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KÈOUigxO  de  ^reitos.— f^pram  abol^^ps  ps  direHos 
Wf^  pagavum  opf  rìgts  ^tibaia,  /aj^uaiy-inirim/l^rdo, 
^pocaby-mirim,  Mogy-gdassù,  .^a^ary-gu^sù^  Parahybft, 
fìfldamoDhangaba,  Lorenat  Guaratiiig^eti»  Buauirà^  ^agua- 
nremS.  Jo^«  «Paraorapi^qetpa^  Itapje]FiDiDgi^,  ApUby  e\^e* 
frtro-Telho,  e  qaaesqùer  oatroa  da  estrada  de  Sorocisibu  & 
ilitu« 

Asdespezas  com  pontes  e  passagens  ,em  todos  esses 
ma  set^  féHas  4  ^^ita  da  Prenda  das  >e»pèetivtia  esti'adas. 
-Iie$  «.  4é  de  «S  de  Marco  4%  4896iirt.  IT. 


ACCESSOS.«»0s  do8  empreffados  da  Contadoria  e  Se- 
mUria  do  Theaoaro  Provincial  serao  por  antiguidade  de 
mpkqo  em  qoMqti^r  dto  duaa  Re^rf i^eè|  ^eìta  «e  ter  em 
^4ila a  claisse  é.éae  pettèocim ^ ^^ei  41. 16  de  8  de  Agosto 
de  MW  art.  M.^      '  ^ 


JESB06  terao  <nb  Emptegados  da  S^retaria  do 
84  nù^megun^  p  prioeipid  Atif  àtitlgtiidade,  e  em  igual*- 
^  I  de  eÉifcamatanèfat.  8emp4pe  tem  fMrefereiH>i^a  ao  ^alor 
B   i^.^l^  41.  4r d^7  4é  Mà$i>  de  t85T«rt.  34  §  3v o 
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ACCESSO»^  ^F»r^ttligiudad6  terio  o  3;  o  Officiai  e  os 
Amanuensea  da  Assemblea  Legislativa  Praviueial  parao 
preenchimento  das  yagas.—Lei  n.  8  de  8  de  Abnl  de  4863. 


ACCIONISTAS.— Os  do  theatro  de  S.  José,  que  o  reque- 
rerem,  poderao  ser  mantidos  em  seus  direitos,  descontan- 
do-se  o  valor  de  soas  ac^óes  na  parte  do  respectivo  eoipre- 
zario;  o  Governo  porém  nào  resgatari  accao  alguma.— Lei 
n.92de  19  de  Abrilde1870. 


AgOUGUE  GRANDE.— Foi  a  Camara  Municipal  de 
Santos  autorisada  a  vender  em  basta  publica  a  propriedade 
que  Ibe  pertence,  denominada— Acougue  Granae.~Res. 
n.42de6deAbrilde1872. 


AQOUGUE  publico  de  Guaratingueta— fìcou  franco  i 
todos  OS  que  nelle  quizerem  vender  os  seus  generos  co- 
mestiveis.  -— Res.  n.  29  de  10  de  Margo  de  1842  art.  3.  ^ 

Està  disposigao  foi  confiràada  pela  Res.  n.  37  de  15  de 
Margo  de  184i  art.  7.  ^ 

* 

AQOUGUES  do  municipio  da  Capital  (a  excepgao  da- 
quelles  em  que  sómente  se  vender  carne  verde)  ^  quaes- 
quer  casas  de  negpcio  em'que  unicamente  se  vender  gene- 
ros seccoà,  pagar&o'para.a Camara  2®000«-^Res,  n.  3  ce  31) 
de  Janeiro  de  1837,art.  1.  o  §  5.  <^      . 

Està  disposiQào  foi  declaràda  extensiva  ao  municipio 
da  Faxina  pela  Re?,  n.  27  de  31  de  Margo  de  1838. 


ACTOS  LEGISLATIVOS.— Para  a  publicagào  delles  de- 
duzir-se-ha  6:000jj^000  da  quantia  de  18:000^8^  deatinados 
a  publicagào  dos  actos  omciaes.—»Lei  n.  52  de  24  de  Abril 
de  1874  art.  9.  ^  das  disposigòes  permanentes. 

ACTOS  OFFICI AES.—FpjL  p  Governo  autorisado  a  des- 
pender o  .que  fosse  necessario  para  a  redacgao,  impressao 
e  distribuigao  de  urna  foiba  diaria  em  que  fossem  transcn* 
ptos  todos  OS  seus  actos  que  nào  exigissem  segredo.**^^^ 
n.  1  de  9  de  Mar^o  de  1835. 

Està  disposigao  foi  reyogada  ,pela  Lei  n«  30  de  31  de 
MarQo  de  IbSS,  que  autorisou  o  Governo  a  arrematar  a  ty- 
pograpbia  urna  ve?  que  o  prazo  do  arrendamento  nào.6Xce- 
da  ao  tempo  do  coiitraoto  que  para  a  impressao  das  iQS* 


Lo  Goveroo  e  da  Assemblèa 


a.  publict^ao  delles  foi  o 
ar  nina  foiba  officiai,  e  a 
iao^os,  orgamentos  e  map- 
kssembléa  Legislativa  Pro- 
gpender  até  a  duaotìa  de 
'evereiro  de  1847. 


>ablica{;ào  delles,  e  mais 
oaquìm  Roberto  de  Azeve- 
TencimiDto  de  15:000j|f»e00 
108  em  prestacòes  mensaes. 
art.  39  §  6. 


ente  da  Secretarla'  do  Qo- 
!om  a  publica^ào  delles  foi 
ler  com  a  pessoa'qae  me- 
a  quantia  de  9:000^000 
conveniente,  n&o  exceden- 
,0  em  Vista  o  art,  39  da  Lei 
!  i  cono  ernente.— Lei  n.  17 


\  publicai^ao  dos  da  Assem- 
torìsada  a  contractar  com 
recesse,  podendo  para  isso 
lOjbOOO  annuaes,  n&o  exce- 
nco  annos.— Lei  □.  17  de  11 


Du-se  continuar  em  vigor  a 
lontractante  da  publicacào 
,1  de  1872  art.  11. 


antia  de  l8:00e{eH)00  para  a 
6:000JZ)M0  para  a  dos  actos 
e  Abrade  1874  art.9.odaB 


f4:OOD;S>000  para  iDaemaf8^s|Q  4^  ^'^  vW^^  f^  ^  Ail- 
drade  pela  rescisao  do  coììtractò  de  impress&o  e  publicagao 

do  expediente  do  Govenio.— Lei  n.  29  de  7  de  Jalho  de 
4869  art.  34  8  3.  o 

£«V|  dlspoi^^  fìoì  Mwgada  pAé  Lei  b^.  I  de  f9  de 
Fevereiw  4e,  *$70. 


ADMlNlSTltABem  da,  Ba^r^fa  do  Cqtbatao.-rria  S9ia  pr- 
denado  foi  etetadò  a  lt4O0W)O(Kh---Lei  n.  tè  ae  12  de  Abril 
de  1871. 


ADMINÌS9RADOR  dò  Cemfterio  Pa1»Uca.->-Poi  f  soa 
«Mtìfieafio  elevodo^  a  ^iWOmM.^Lti  n.  82  de  Str  de  AbriI 
de  1873 art.  I^P 


ADMINISTRADÓR  do  Hospicio  de  Alienados.— A  sua 
gr»l4j|c%slP  Ip^tJeroda  a  l;2aO|^OeOl^Lti  n«  S4  ^  5  de 


ADMiMI&TRABfffiL  do  ^r^hn  ^oblieo.-HC^S  dff\i$  vf 9^^- 
meato»  fo^atti  eletadoa  a  mt^s  iÓ  pop  Q>)i1io.-<tf9i  9^  f  o^  9^ 
de  Pe^reèeiro  de  1€nR5. 


ADMINISTRADÓR  da  Mesa  de  Heod^  de  S,  ^ttutiao. 
«uà  ^orcencagem  foi  éterada  a  f2  por  celato.— I^i  u^  7S 
d«12deAbril  de48W. 


ADMINISTRADÓR  da  Mesa  4ft  B#ndM  dt  lJbdl>lia.^ 
Venceri  a  porcentagem  de  5  por  cento.«-Lei  n.  27  de  11  dt 
Maio  de  1859  art  35. 

Està  porcentagem  foi  eleviE^da  a  Q  par  qeuto  pela  Le 
n.TOdetSdeAbnlde  lOTè.  '^ 


ADMINISTRADÓR  das  obras  da  matriz  de  Campinas.-* 
Póde  ser  um  dos  membros  da  directoria  das  meama 
obfiay,  «Affiliai  Mesta  kat^risada  aéar  ajr^atifiea^%Q  d 
2:D00|^.«it«s.  o.  a8il<>'f. c>^  i^!  dqi  48^^ 


I 


•  « 


'0 
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ADMINISTRADOR  do  Registro  de  Ttapetininga.— A  sua 
finc|ter4  de  10:000jip000.n-|.ei  m97  d,e9^4«  Ahril  de 


ADHINISTRAPORES  de  Barreiras,  CoUectorias  ^  Jte^ 
fiitios  nao  pódem  ter  por  Escrivao  parente  até  o  terceiro 
mu  coDBangaineo  on  affim. — Lei  n.  12  de  18  de  Setembro 


i^JHINlSTilADOIlES  de  Bflfr^iraa  ^  Me«M  de  tefida 
tem  ditello  i  af^sMtadopia  (nmidò  tiipeteqn  mais  de  30 
«001  de  servici  n^  respeetìvos  cargos,  seiido  o  ven^i- 
iMto  calculado  pelo  qae  houverem  percebido  noaires 
ttnos  anteriores  ao  da  aposentadoria,  comtanto  aoe  nao 
excedaa2:000;g^OOO.~Lei  n.  26  de  20  de  Mar^o  de  1871. 


àDlONISrrRAXKXflLES  de  ^rrtira^  è  tl9g.i9trqs,<^S|era9 
lii^eiuos  OS  qoé  nos  pra^os  de  sessenta  dias,  depois  de 
^nnr  o  mea,  nao  fizerem  chegar  ao  Thesonro  Provincial 
onliacete  mensal. — ^Lei  n.  12  de  18  de  Setembro  de  1848 


I  e  Barreira  de  Itapetininga  |eo[i  ,x&^|Q  &  ^ppm^à(^'' 
gi|e^Lfi»j  Ifli  4e  !♦  9 4# ifiùr^q  4^  1$^  «ppcprteo  aos 
^renobs  da  Secretarla  do  Goyaroo.  e  da  Coiut^dpr^ 
"iciaL-Lei  n.  3t  de  2§  de  Abril  de  1855  art.  tS. 


ASMUOSTiUDORBS  dM  t^^^àm  ée  Barneimi  Que  te** 
*|t  inariatoi  darao.  inf^roiaoSea  triiqiei^siiea  .«Qbre 
Aab  oliraa  faitMPflia  ferimd^iviB  ooia  4ffqlam«ao  das 

utiiB  recebidas  e  despendidas.  Estas  informa^Ot a  lerao 
)Iicada8  na  foiba' oflSlciaL—^Lei  n.  35  de  16  de  Marco  de 
^irt.26. 
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ADMINI6TRàI>0RES  d'estaradaa,  9ejam  ou  nao  remane- 
radog,  tioincoinpativeiscom  o  emprego  de  Kt^ctores  de 
Barreiras.  e  de  suas  Agencias.—Lei  n.  91  dt  M  de  Abril  da 
1873  cap.  40  art.  12. 


ApMINISTRADORES  das  Mesas  de  readas,  Registras  e 
Barreiras»  e  mais  Empregados  da  arrecada^ao  serào  nomea- 
dos  pelo  Presidente  da  Provincia  sob  proposta  do  Inspector 
do  Thesoaro  ProTÌncial«~Lei  n.  87  de  11  de  Maio  de  1859 
art.  99. 


ADIflNISTRADORES  de  Mesa  de  Rendas»  Barreiras, 

Registros  e  Collectorias.— A  saa  porcentagem  seri  marcada 

pelo  Groverno  ouvindò  ao  Inspector  do  Thesouro  Provincia!» 

excepto  a  que  Ihes  con\p9te  pelas  arrecadagòè^  de  heran* 

gas  e  legados  de  qae  trata  o  art«  42  da  Lei  n.  90  de  10  de 

Maio  de  1854.— Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  25 
§2.0 


ADMTNISTRADORES  de  Mesas  de  Rendas,  Barreiras, 
Registros  e  CoUectorias  s&o  nomeados  e  deinittidos  pelo 
Governo,  ouvindo  ao  Inspector  do  Thesouro  Provincia! •— 
Lèi  n.  16  de  3  de  Agosto  de  I96I  art.  25  {1.  o 


ADMINI8TRAD0RES  de  Obras  Publicas  parciaes  da 
vincia  nao  terào  direito  i  gratificagào  algama,  excepto  os 
incambidos  de  grandes  e  novas  estradas  e  outras  obras  de 
maior  monta»  aos  <]^aaes  poderi  o  Governo  marcar  udia 
gratificaf&ò  propordonal  ao  seu  trabalhó.  Lei  n.  10  de  19 
de  Pevereiro  de  Ì8fiS  art.  17.  ^ 

Està  dispofif  ào  foi  revógada  pelo  art.  20  da  Lei  n. 
de  16  de  Mar(o  de  1846. 


ADMINISTRADORES  de  obras  publicas  nao  pódem 
caso  algom  excèder  as  quantias  e  creditos  marcados  pelo 
GoTsmOv  sob  pena  de  Ines  nao  ser  abonado  o  exoesao»  --^ 
Lei  n.  35  de  16  de  Mar$o  de  1846  art.  27.  Vid.^Obrms 
Publicas. 


ADMINISTRADORES  de  obras  publicas  provinoi^es   ou 
municipaes  nao  pódem  utilisar-se  aos  serviQos  dos  coatri* 


bointes  de  impostos  creadoa..  pura  a  construcgao  e  conser- 

ia(Sp  dai  estradas  DMmicipaes,  — Lei  n.  5t  de  17  de  Abril 
d€W74art.  ^.o    . 


ADMINISTRADORES  de  Registros  e  Exactores  de  Bar- 
reinsnimca  pódem  perceber  mais  de  2:000(2^000  ainda  que 
aecumiilein  o^  doia  exercicios.  Os  Eecrivaes  respectivos 
aio  perceberao  mais  de  1 :200t2^000»  «^tei  n.  16  de  2t  de 
àbiif de  f 863  art.  24« 

Elia  disposi^ ào  foi  revogada  pela  Lei  n.  87  de  18  de 
ibifl  de  1870. 


ADY06A1X).  -^0  da.  Camara  MoBicipal  do  Amparo  foi 
lopprimido  pela  Rea.  a«  97  de  29  de  Àbril  de  1870. 


ADVOGADO.— Foi  supprimido  o  da  Camara  Manicipal 
dt  Capiyary.—Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


•   \ 


ADVOGADO.— Foi  creado  este  emprego  para  a  Camara 
Manicipal  de  Jundiahy  com  a  gratifica^ào  de  400JS^000.— 
Itei.  Q.  97  de  29  de  Abril  de  1 870. 


ADVOGADO.— Foi  creado  este  emprego  para  a  Camara 
Xndicipal  de  Silveiras  com  a  gratificando  de  260jDE)000. — 
R».  ilS]"  de  S9  dfe  Abril  de  1870. 


AFERIDOR  da  Camara  Municipal  de  Porto-Feliz.— A 
ngratificacao  foi  elevada  a  25JDE>000.«-Res.  n.  97  de  29 
^  Ani  de  im. 


k.»     • 


AFERIDOR.^»Foi  creado  este  emprego  municipal  para 
ATiUa  de  S.  Sebastiao  com  a  gratificagào  de  16j)(00O.— nes. 
a.»  dea»  de  AWil  de  1870. 


iENCIA.~Foi  supprimida  a  de  Santo  Amaro  pela  Lei 
V\  de  21  de  Abril  de  1870  art.  35. 


<  "•  .     .  .  • 
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AOC!NCi44S«oi^  crearla  Cdtef^o  atta  j^to  d  e^a$So 
dà  0iArftèa  de  ftri^o  aa  LttK  para  <iotÌràr  ò  ftìypésto  fj^  oé'- 
neros  despachados  na  mesma  estasio,  e  que  nao  o  hoOTe- 
rem  pago  em  algama  Barreira.— Lei  n.  93  de  21  de  Abril  de 
1870  art.  35.     . 


AGE(feiA.<*^A  ^M  éii^tia  a^  tignar  denotniaàdo^Pi- 
quete— -do  Ituaddrplo'  dls  Lofétia,  M  degrada  i  ^saUif^oHa 
de  Barreira,  a  qual  teri  urna  agencia  oa  S€f1<m  éos  Sfarifis. 
O  Govefao  ìiie  darà  reguinmeiito.— Lei  a.  3T  da  30  de  ìilar* 
50  de  1871. 


A&EKTfi  F'ISCAL^A^I^r  ^oreado  este  ^mpregò  teimici- 
pai  em  B^i^iijurA,  If  uàicipii»  de  Igume,  eom  a  igiatificacfe 
de  80©000.  — Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


A6ENTES  dos'ColIeetorea  pódeor  aer  por  eates  aottea- 
dos,  ficando  a  nomeagào  dependente  de  approvacao  do 
Inspector  do  Thesouro.— Lei  n.  52  de  24  de  Abril  de  1S74 


AGENTES  FISCAES.— A*  elles  e  aos  CoUectoret  que, 
e^cedimdp  oa  yraaoa  par* -p  r^cplbi^pieaM)  ^am  f$^^f^  ^ro- 
vareqa  efwwiiista»  w  q  Gov#rp»<^  .autcìrUti^^o  J(  neJLevarijfr 
multas  e  perda  de  porcoQts^gpni.^^l49Ì  |[u  89  49  1^  ^?  tt^bri} 
de  1870. 


AGUA«>BRANCA*^A  povoaQfio  d^ate  nome,  no  ^IDuiiiei^ 
pio  da  Capital,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  iMtras 
para  o  sezo  feiniQÌao.~Lei  q«  38  de  20  de  Abril  de  1875. 


AGtJA-CHOCA.— Para  està  F^i^epupzia  fpi  w-w4a  ima 
cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  selo  féminfiio.— Lei  n. 
33  de  31  de  Mar^o  de  1835. 


AGUA-GHOCA.-— A  Preguezia  deste  nome,  perteaceate 
ao  Municipio  de  Itu,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  let- 


.0 


a' 


[j^a  a«exo  masciumo  peta  Lei  n.  10  de  16.  deSlAr^o  de. 


/T" 


AGUA-CHOCA. -^Desta  Fregoezia  foi  desligada  a  fa- 
zeBdapertencenta  i  Joaqoim  Candido  Alves  Nogueira»  e 
mmdaM  ^uoicipio  de  Caxnpìoas.— 'Lei'  ne  30^  de<28  de 


A6UA-CH0CA*— A'  Fregaezia  deste  nome  foi  annexada 


pio^e  (i^i^kfyl  a  q^e  periébci 


AGUArpHOPA.-rA''  e^ta  Ereg^ezia  ^  fo^-  af  iiepca-or  f^tte 
ienoimiiado^Vr^^oÀ^'P^^*"  per^ncente  A,  Joj»é  B'QÌfì|fao^O' 
^Ctmpoc  terriX^  ^CAfiào  4e8ljgi^db.  do^  M^inicipio  de'  òa^ 
jiiii7,.^Ui  n  36  de  6'de  Abril  de^lStii 


A6UA*CH0CA.  — A'  este  Municipio  ficou  pertencendo 
'p/opriedade  de  José  Bonifacio  de  Almeida  Barros,  sondo 
Migada-deT  Mtajcipiot  de^  GapttayY.-^l  'if/  21  d'é'IS  de 
*rpfdel88fa^ 


•   '  •'.    « 


•  •      *. 


•. .    *  '  % 


.  A6UA-CH0CA.  —Està  Fregaezia  foi  elevada  i  cathego* 
^de  Villa,  com  a  denominagào  de  Villa  do  ìfonte-mór.  As 
^dirisas  com  o  Municipio  de  Capivaiy  sào  as  sejg^uintes: 
f«1i)io^d9ìrtteirào^Oimi0ifW0^^dvseerSé^^^^ 
^■AwQtiaoò  rìo^OàpitÌBLrsi)  se'gtfirao  i  oouho:  deste  '  «téf)  a^ 
^^Wr do  mortcn Ebcu tadoi%  e  is«bifi»d6fpa)o^ oK^my  éor:  Hn^bfaJ' 
'^NtSi  irie'ter'^ao'€afnÌBh^>dp  JoàoVaai;:  pl^sBjjWir&oo poy 
^tevuintó  aAéx>'nitiòf dìei^Manae^l  Vttii;  e*  dalli' '  sahiirftai  na! 
^  daqàe  de  lifiMted«ióncAn4l&^é)Gd»i^Utai$iéir  e  ufòtìtJb^ 
^oa  .do  pela  ^estrada»  terminarào  na  fazenda  de  Salvador 
^^  'j,  ficando  pcrém  està  fazenda  a  pertenci^r  ao  Mùnici* 
I^  ^  Capi vM^T-^si^n. .  j29r<U  24  d«  'Mar; 9  .der  i  67'|  v 
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.  À6UA.*CH0CA*^Para  as  àbras  da  respectiva  Uatriz  Coi 
còncedìdà  urna  loteria  segundo  ó  plano  das  do  Rio  de  Ja*^ 
neiro.— Lei  n.  73  de  22  de  4bril  de  1865.-^Revogada  pelo 
art.  3.  ^iìh  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  o  revogada 
està  aitimi^  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julhb  de  1875. 


-  > 


A6UACOMPRIDA.—OBairro  deste  nome,  do  Mudìcì* 
pio  dò  Bananal»  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras 
para  o  sexo  roasculino.— Lei  n.  7  de  6  de  Julho  de  1875. 


AGUA  POTAVEL.— Para  o  abàstecimento  della»  para  as 
abraa  das  Matrizes,  para  os  cemiterioa  extra-muroa  e  para 
ad'calgadat  foram  applicados  os  impostos  de  1^600  sobre 
rezfs,  de  320  de  sobsidio  litterario  e  o  das  agoas  ardentes 
muoieipalisados  pela  Lei  n.  2  de  5  de  Margo  de  1849.  «-Lei 
n.  13  de  19  de  Margo  de  1858. 


AGUA  POTAVEL. —Para  a  roudanga  do  eocanamento 
della»  e  construc^ào  de  urna  nova  caixa  d*agua  fot  a  Cama* 
ra  Manicipal  da  Gidade  do  Bananal  autorisada  a  contrahtr 
um  etnprestimo  de  6:0000000»  applicando  ao  pagamento  o 
prodttcto  de  quaesqaer  subsoripgòes»  que  obtiver  para  essa 
obra  ~Re8.  n.  40  de  8  de  Abril  de  1868. 


■*>■ 


\ 
AGUA  POTAVEL.  —Para  o  abàstecimento  della  e  obras  i 
do  novo  cemiterio  da  Cidade  da Constituicao  foi  a  respecti-/ 
vaCamara  Municipal  autorisada  acontranir  oemprestimo  , 
de  12:000jQ>000  a  premio  nunca  maior  de  12  por  cento. — 
Res   n.  57  de  10  de  Abril  de  1871. 


♦^ 
i  ' 


AGUA  POTAVEL.— Para  o  encanamento  della  e  cons 
truc^ào  de  um  chafariz  na  Cidade  de  Lorena  foi  a  Camara^ 
Municipal  respectiva  autorisada  a  oontrabir  um  em presti 
mo  de  4:000^000  pagavel  em  quatro  annos  com  o  produci 
das  rendas  municipalisadas,  e  do  imposto  sobfe  portas 
janellas.— Res.  n.  40  de  8  de  Abril  de  1868. 


H 


AGUA  POTAVEL»  illumina^ào  a  gaz,  e  esgoto  da  Cida* 
de  de  S^utos  foi  a  Camara  Municipal  respectiva  aatorisadj 


r 


^  11  s= 

»eootraet«r  com  <{uem  melbores  condif  «es  offerecer,  •  cóm 
qoe  bases.  — ^Lei  n.  65  de  9  de  M «io  de  1868. 


•  ..  ' 


AGUA  POTAVEL.— Para  o  abastecimento  della  na  Ci- 
dade  de  Taabaté  foi  a  Camara  Monicipal  respectiva  auto- 
rì»da  a  contrahir  um  einprestiino  de  .20:000^000  pagavel 
peUs  Fuas  rendai*  no  prazo  de  quatro  annos  ;  mas  nào 
podeodo  pagal-o  dentro  do  Quatrienoio,  pagari  a  Camara 
iitan  o  juro  oo  premio  «  findo  o  tempo»— Lei  n.  34  de  6  de 
Abrildel866. 


AGUARDfiNTE.— O  imposto  de  20  por  cento  sobre  a 
igurdente  de  produc^ao  nacionaU  qaalqoer  que  aeja  a  sua 
composi^ao  ou  denomina^ào,  foi  substituido  pela  segointe 
ioposif  ao: 

Ascasas  em  que  illa  se  vendert  aendo  em  Cidades  até 
om  quarto  de  legna  em  redor  pagarao  annualmente  10^000, 
leodo  ero  Villaa  de  dusentos  predio»  urbanos  para  mais; 
Uéaqnella  distaocia,  8O000;  aendo  em  Villas  menores, 
Aregaezias  ou  Capelias,  até  a  meémadistancia  6^000;  sen- 
do  em  estradas  e  outros  logarea  além  dos  referidost  4{Ó000» 

Os  engenbo»  de  assucar»  que  fabricaren^  aguardente^ 
pigBFio»  bem  corno  quaesquer  outtas  fabricàs  deste  geoerò 
^9M0  annualmente. 

Os  que  mandarem  vender  aguardente  por  miudo  nas 
poToagòes,  pagarao  o  mesmo  que  as  tabernas  das  respecti« 
wpoToafòes.— Lei  n.  8  de  6  de  Margo  de  1840. 


AGUARDENTE— >Foi  estabelecido  o  imposto  de  i^OOO 
^re  cada  pipa  de  aguardente  do  Municipio  de  Ubatuba^ 
qse  nelle  se  consumir^  ou  que  delle  sahir  para  qualquef 
pvte.  Aarrecadagào  deste  imposto  ficou  à  cargo  da  Cama* 
A  Uaaicipal,  e  o  seu  producto  destinado  as  obras  da  res* 
pcctÌTaMatriz— Res.  n«  8  de  8  de  Julbo  do  185%, 


AGUAKDENTB. -^Foi  suppvlmido  o  imposto  de  300  rsé 

Ì^3  86  pagava  por  cargueiro  de  aguardente  no  municipio 
<  I^etiniDga.~Re8.  n.  25  de   95  de  Àbril   de    185j9 
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eoMuttio  serao  ^ry^qdfttpfl^as  lp0r^r^8i^inQ8,,e  so  ào  c^i^bo  ,4p 
nào  haver  quedas  arremàte  por  mais  db'que  se  achatn  or-» 
gadas,  serào  postas  èm  administracao*— Lei  n.  17  de  11  de 
Abril  de  1835  art.  i5. 


-y^s  jjMe  w^Jt/tC?»  ,para  fór^  .da 
[rp^viqcia^n^        8u^eiJ^4U),44yitV9*-^It€ii  rp.  AQ  ^  i^  4e 


AGUAS  ARDBNTES.~A  renda  de  20  por  cento  do  seu 
^WW?"P>  ^^  ijoycff  ai9po,^9(^,  pjlo^oinpii^p^jjfts.a^s  dos 
m9^l9»i  ,p?  aArfiiJp8.?o|^,^^fixss,atte  /àe.wt^^  ^  ^  ip^U 
^MSja  ,4e  escrtftjrps  8£i:?|P  ajjrpin^aAp^  iPftr^pp  ^^re^  »m>^ 
urna  Vez  que  a  arrematagao  exceiàa  is  quantias  or^^apl^  x^ 
J^eJ.-*Jt.e);ii.  ^4e48,de:W,arjp4el|?6ai;U  1,6.      * 


f^princi^ipara  a3  0.1^^^  cpt»r{^r-sje-h>  o  diiipnò 

u^  r^iz^o  Ae  ]ì  ppj  iCftnioj,  cpmp  se  pr^iic*  pond  òs  p,utros 
gepéros  jiUe  tep  ^9^0  j^'pbff^.r-J^ei  ji.  ji  ^e  21  4e  Feyereirp 
de  ^840  ari  2.  ^     ' 


AGUAS  ARDENTES  BSmAMGEfRAS.— Qualquer  qoe 
seja  a  sua  denomina^ao  ou  composi^ao»  continuam  a  pagar 
20  por  cento.  ~Lei  n.  8  de  6 de  Mar^o  de  1840  art*  2.  ^ 


AGUAS  ARpBNTES.—Ninguemas  poderi  vender  setù 
préviii  licèniQa  annual,  epor^àcriptò  da  resp^ctiva  CoUec- 
toria,  a  e^cepQào  dos  engeobos  4^  assupar»' e  QUtras  f^btn 
cas  que  as  pfoduzirem.  ---Lei  q  8  de  6  de  Margo  de  i&M 
art.  3.  o 


AGiU^S  ^RfBpìNTES— 'As  Hoeii^as  pava  pod^rem  sw 
^endidas  ÉerSto  pedidas  no  mez  de  iumio  de  cada|tniH>  ; 
poderào  porém  ser  concedidas  mesmo  no  decurso  do  ^n- 
no,  stndo  todavia  sua  importancia  sempre  a  mesma  ;  de- 
yendo  em  todo  o  caso  os  impetrantes  pagar  a  taxa  detig* 


.1 


-  tó  .:;^ 


iida  no  4Ctp.  de  aa . receberem*  £lla$  v^  tmji0  ^igm,  sej  a 
{|ailfOr.it  suadat^/aedio  ja^EMcaqaente  .pjeìo  tani^o  ^fittaoceiro 
gQelbgs.fdr^coiresàaaiì^nte.  <^Lei  a«  8  4e6  de  Marco  d^ 
tWO  art,  4.  <^  ^ 


AGUAS  ARDENTES.— »As  pe^soas  ^ue  as  venderem  sem 
itcesfà  coQstitaehi-se  por  esile  facto  de^edoràs  ap  Cofria 
VrotìQéial  do  triplo  dò  goe  deviam  pa^ar  por  ella,  e  os 
toDeetores  procederaò  èxecativatofente  c.ootra  4;a.es  jpessoas* 
niofefodendp  ooTfl-p;s  sem  ^gpe  prÌRieiro  de|itpsitem  em 
loRooT^erido  t4pìo  ào  talor  daTipeb^a,— J-éi  n.  B  de$ 
*  lar^o  è«  *840  art  5.  o 


AGUAS  ARDENTtSS.  — As  Collectorias  terao  um  livro 
especialmente  destinado  &  matricula  dos  engeiihos  e  outras 
qQieiqoerTabrìcafl  de  ajsraas  s^*dpatea,  beoiiconio  das  ca« 
m  qae  tWi^rem  obtido  lir^engas,  ac^prca  do  qu.e  se  designa- 
li ma,  nu  ni^ro  «ou  sftiiag&o/ e  seiarà  tamhem  declara9aó 
^ca^as  ^uei^oTem  tran^feridas  i  outrem  e  .tu^o  o  mais 
pie coitveif ha  abem  da  arrecadagào  de^tas  imposi^òes*^-** 
tó  ti.«de  tì  de  MarQo  de  l'&iO  art.  6.  <^ 


A6UAS  AStDSNTBS.— ^'Pram  aAttQlMM  a8>lps|4^CQ6es 
4ei6  dfs  ^Lbrjil  4^  ^S^^  p  ae4i  f^ditam^nto  do  me^t^  ^»iio^ 
Ufi  cQipo  $odpap|S.ae^0i8  d^Ufis  Te0altaBtes,  por^  qu^  aio- 
^Eio  esUve^sem  oiìtiipiifloQ.-^liei  o.  34<9  6  dis  Miirso  de 
WWart.T.o 


ifiUAS  A&AEilTBS.^Os  doxios  de  ^eahos  de  asaacar 
«a^oeM  fiMrAguurdeiKte,  ejdaa  fabricas.  deste  fyroductp 
^W  mrificar  o  iiaganento  da  taxa  marca  da  qo  art.  4.^ 
ìt^ifklM  A.  8  de  6rde  Mar^p  da  4B40  no  primeiro  trimea- 
^de  cada  anno  fiuàficeìro,  e  aa  fatta  do  pagamautp  ficar 
no  SQjeitoa  ao  disposto  no  art.  5.  ^  da  citada  Lei  (paga- 
mento do  triplo  da  importancia).— Lei  n.  25  de  23  de  Mar^o 
<iel841art.  35. 

lata  ^fpMÌaao  ibi  canfirmada  pélo  aM.  d9  da  Lei  n.  40 
ie  ;  3.de  Mtr^fto  .de  18144. 


i4  = 
AGUAS  ARDENTBS^— il  renda  proveniente  das  n^cionj 


ÀGUÀSARDENTRS.— 0  pròducto  do  imposto  munici- 
palisado  Bobre  ellas  sera  esclusivamente  appUcado  aos  se- 
guintes  serviQos,  e  com  preferencia  aos  de  roaior  necessida- 
de;  à  jaizo  das  Camaras:  reparos  de  Matrizes,  calgamento 
de  raas,  illumina^ào  destas,  abasteciroento  de  agaas,  e 
construdcào'ou  reparo  decemiterios.  Na  Capital  seri  ap- 
plicado  de  preferencia  a  construcgào  de  urna  prag a  de  mer- 
cado,  e  terminada  està,  aos  servi^os  aciroa  mencionado8.«» 
Bes.  n.  70  de  22  de  Abril  de  1865  art.  6.  o 


AGUAS  ARDENTES.— 0  imposto  sobre  elUs,  qae  se 
arrecada  na  Capital,  sera  especialmente  applicado  à  coos- 
trucfào  de  urna  praga  de  mercado  em  lugar  convpniente  da 
mesroa  Capital.— Res.  n.  25  de  25  de  Abril  de  1859  art.  66. 

Està  disposiQào  foi  revogada  pelo  art.  71  da  Res.  n.  IO 
de  21  de  Maio  de  1862. 


AGtJAS  ARDENTES  nacionaes  e  cstrangeiras.— Ò  qae 
gè  pagar  deste  genero  seri  arrecadado  còtii  o  novo  impos* 
to  em  urna  so  épocha  por  meio  de  patentes  ou  licengas  an- 
nuaes  das  Gollectorias. — Lei  n.  40  de  23  de  Margo  de  1844 
art.  22. 


AGUAS  ARDENTES  nacionaes  e  estrangeiras.— O  im* 
posto  sobre  ellas,  municipalisado  pela  Lei  n.  2  de  5  de 
Margo  de  1849»  foi  applicado  is  obras  das  Matrizes^aos  ce- 
miterios  estra-muros»  ao  abastecimento  de  agua  potavel>  6 
is  cal^adas,  pela  Lei  n.  13  de  19  de  Mar; o  de  1858. 


AGUAS  ARDENtES  nacionaes  e  ^strangeiràs.—Os  im« 
postos  sobre  ellas  ficarao  pertencendo  ds  Camìetras  Manici* 
paes,  que  os  poderào  fazer  arrecadar  por  agentes  eeos  ou 
peloB  CoUectores  Provinciaesi  podendo  arbitrar  i  ons  e 
outros  urna  gratifica^io  nunca  superior  a  12  por  cento  do 


^  io  » 

'  jttdimeDto  dos  mesmos  iroposto&.^Lei  n.  2.  de  5  do  llargo 
da  1849. 

Egta  disposigao  foi  revogada  pelo  art.  21  da  Lei  n.  31. 
de  25  de  Abrìl  de  1855«  e  restaurada  pela  Lei  n.  J3  de  19  de 
M*r5ode185Sart.  1*^ 


A6UAS  DA  CANTAREIRA.-'FcM'  o  Governo  aùtorisado 
teostnctar  a  caoalisacào  dellas  i^om  Achiles  Martin  de 
Eitidens  em  tubos  de  ferro  beiamados,  collocando  trinta 
c&afìirizes  em  varios  pontos  da  Cirpital,  pela  quantia  de 
iS8K)00j]^OOO  paga  em  quatro  prestacòes.— Lei  n.  29  de  8 
4eibril  de  1857. 

'  Este disposigào  foi  aUeradà  pela  Lei  h.  27  de  11  de 
Vaio  de  1859  art  25  e  seus  §§  è  pela  Lei  n.  72  de  20  de 
ìtAo  de  1866,  sendo  està  revogada  pela  Lei  n;  Ì02  d^  30  de 
Abril  de  t870.  ^     .  -     -  '  - 


A6UAS  DA  CANTAREIRA*->Foi  o  Góverho  aùtorisado  a 
c<mtnctar  com  quem  melhores  vantagens  offerecer  ó  enea* 
itmento  dellas  e  a  sua  distribui^ào  pelas  ruas  e  prag as  da 
C^ttUI,  conatruindo  os  reservatonios  ^  chafarìzes  indispen« 
AnU  segundo  as  necessidades  e  oommodidades  piiblicas 
tUxBk  asflim  a  colloca; ao  de  registroa,  fire-pluga,  para  o 
Hffigo  de  incendtos  nas  ruas  por  onde  passarem  os  enea- 
uoeatos. 

Pftraesie  firn  poderào  Governo  contrabir  um  empres- 
tino  60  emittir  titulos  no  valor  de  650:000®000  ao  juro  de 
7  por  cento  ao  anno. 

Oemprestirao  ou  emissao  de  titulos  sera  efTectuado  a 
propor^io  que  se  forem  executando  as  obras. 

Para  occorrer  a  estas  despezas  e.  a  dos  respectivos  juros 
baestabelecido  o  prego  de  IOO;2DOOO  annuaes  pela  copcés- 
lio  de  cada  penna  d'agua  aòs  particulares^  correjDdo  por 
QOQUdestes  as  despezas  com.  os  tubos  .de  derìvagào;  os 
pvSctilares  porém  que  subscreverem  pennas  d*agua  an-> 
t«i  de  concluidas  as  obras»  pagaràó  sómente  60J3)0OO. 

Para  este  firn  foi  creaao  o  imposto  predial  de  5  por 
c^to  tobre  o  alugiiel  de  casas»  cuja  cobranga^^cessara  lego 
)oe  {&r  amortisadaa  divida* 

ÀI  casas  porém  que  forem  habitadas  peloa  proprieta- 
lÌNieràarbitrado  um  alugueh 

D.  Governo  poderi  tambem  conceder  licenza  para  a 
^ilade.agua  em  carrogàs.oa  por  qutro.qualquèr  meio 
aitate  a  taxa  annusi  de  •5OJE^p0O,  nio  podendo  oi  couces* 


=  IB  s 

«liorciài^iofi'còbfaf  nl)ii8  de  40^ rs.  por  barrir  de  viDCè/éseuit 
litodrs.  ' 

.  Ofl  ade  yender^m  agjia  seM.liceo;^  iQcarret*aó  na  umU 
tà  de  iOoQiOOOé  o  duplo  na  réiDciden'cia»  deveodo  taes  inr* 
frac^oes  ser  processadas  corno  a  das  póatùràs  municipàes. 

0  producto  destaa  liceof  as,  das  concessòes  de  pennat 
d'agua  e  do  imposto  predial,  dedotidas  as  despezas  decus-  J 
teio  e  conserva^ào  de  cbafarizes  e  eDcanamentos,  etc,  seri  ' 
e;Lclu8^vatiiéate  appUcado-iamqrtisagt^/d^diii^ida; 

Eicarevògad^a  Lei \n.  72idie2é'  de  Maio  doi^e&f^Lei' 
IV.  IQ8id««3D.  de  rAil>ril  da  .1870. 


AGUASJRLUyiAES.^p-rPara  esooatnen^o  dellar  naa  ruas 
dfi» Capital ei para  a  nipda&Qa-  do  matadouto  piibììco  ^Ms»t\ 
sitib  mais  coQvènièQte  foi  arCat&ara  MiiD|oip'!|l  aat^isaaaa^^ 
contirahir  um  emprestìmo  de  5O:0D0S)0OO.*-*Res».ait5TdrlO> 
de  AbriI  de  1871. 


AJì;lR01NA)M«NT0.»Pìu^  (y  doi»  largcùr  e  pttifae^dìMa- 
pìtal\  p^lo  system»'  ingilez;  ornados  de^  clinléts)  kìofstpièiv 
repuxósou  cascatasi foi  cbmredidb  privilegio  io%rao8fbrmt< 
por  riDcòéùtaaQàosià'Joaquitt  Gaspap  dosSaotoa*  Pereira^ 

Serào  aa  cbrinr  conìecadaa  >  no  prazo  de  um <  sioiio  >  dv 
conoe^éiao  do:prÌTflégio<e':coacluida>9'mi'  pra%o*>  improroga^ 
vei  detde^  anoos^contadosìdaf  meommidata; ^lob^peita'de'caM 
ducidade  dò  contracto,  salvo  o  caso  de  forga  maior  jlisltft» 
cada^  podenjdo  oésta^  hypotbeàè  ^  sèr  prorogàdo  por'  niais 
tres  'iD;e2iès>. — Lei^n-.  «58^di9'  lii  de  >AbnL  de  1878;< 


■  • 

AJUDA.f-*A'  Fregpezia.  nova  de  Nossa  Sfeohorax  da. Aq'u* 
dà  ficou  pertencendo  o  terreno  compreheodido  eotre  o 
Serrotei  dò  Vàrjào  e  o  rio  Captvary^«>Lei'iL  13  de  lOdeiJu-r 
nho^de  1850  art  2.o 

PelaLei  D.  7  de  8  de  Abril  de  1853  ficou  este  terroso 
perteóceDdo-ao  Muuicipio  de  Parabybuna. 

&8ta.dÌ8po8Ì9ao  porém  fòirevogada^pelp  art*  1. ^da 
Lei  D.25dè  18  de  Abril  de  1855,  que  restabeleceo  ardo  art. 
2l  ^da  Lei  n.  13*de  10  de  Junho  de  1850. 


'  AJlltoA .  de  casto  da»  iriembtós  dà  Assemblèa  Pi^ovia- 
ciainalégisUttira  tfe  i87fl  a  1877' sef à.dè  «W'rs?  por  KUò- 
metrò;^fei  u:  38  de^  f^  de  Abril  de  1874^. 


la  praca  de  mer(;ado  da 
ra^  a  450^1^. -^Kfsa. 

■cretarla  do  OoTerno.— 
b;!^defrde^i40^q 


da  PADÌteociaria  perce- 
«i  n.  30  de  7  de  Juiho 


refa7.-rfk>i  supprìmido 
0. 


Boiurp  Pi;oyÌQ<^aI.-^Pei;; 

s'!^t^a98.Teìicijnebf^9a,^ 


i&ra  Uuaicipal  de  Cam-, 
jào^anual  d?  SGO^^OÓQ, 
de  Santa  Cruz  etp  sqas; 
,e24,de;Mar«p  de.  ll^3, 


tara  Mupicipal  de  Jaqa- 
cÒTjì   a.  gràlifìcacào,  àé. 


'cretarìa  do-  Goveroo.— 
dcnadd  de  SO^j^OAr  e  a 
'.  d^  l«-de  Abril  de  ÌS6$ 


k 


se.  lo.  czi 

ALAGQINHA.^A  Freguozia  deste  nome  do  Manieipio 
de  S.  Luiz,  obteve  urna  cadeira  de.pritneiras  lettras  para  o 
sexo  mascolino  pela  Lei  n.  t2  de  15  de  MarQo  de  1870. 


ALAMBARY.--A  Capella  do  Senbor  Boro  Jesus  do 
Alambary  do  Municipio  de  Itapetininga,  fqi  elevada  a  Fre- 
gaezia,  ncando  à  carfi^^  da  respectiva  Camara  Municipal  a 
designagào  das  suas  divisas  com  a  Freguezia  de  Sarapuhy^ 
dependendo  porém  da  approvagào  do  Governo.— Lei  n.7 
de  12  de  Abril  de  1861. 


ALAMBART.— 0  acto  pélo  qual  o  Governo  creou  urna 
cadeira  de  primeiras  lettras  do  sexo  mascolino  para  està 
Freguezia  foi  approvado  pela  Lei  n.  62  de  20  de  Abril  de 
18Ì55. 


ALAMBARY.— Desta  Freguezia  foi  desligada  a  fazenda 
pertencente  à  Joào  José  Gongalves,  e  annexada  à  de  Sara* 
puby.—Lei  n.  23  de  19  de  Julbo  de  1867. 


ALAMBARY.— As  divisas  entre  està  Freguezia  e  as 
Cidades  de  Itapetininga  e  Tàtuhy  foratn  estabelecidas  do 
modo  seguinte  :  Comegarao  nas  cabeceiras  do  rio  Crescen- 
duba.  rumo  diieito  &  casa  do  finailo  Antonio  Alves  Medei- 
ros,  daqui  à  direita  fraldejando  a  matta  da  Chapada-grande 
até  a  ca^a  de  Joào  Braga,  seguirào  a  rumo  até  o  morrò 
Alto,  e  dieste  procurarào  o  rumo  denominado  Quadra  que 
divide  as  terras  dos  habittintes  do  Alambary  e  Tatuby,  e  do 
fim  deste  rumo  irào  ao  Queimado^  e  dàhi  ao  rio  Sarapuby, 
ficando  a  pertencer  ao  Alambary  as  terras  dos  Carrieis.— 
Lei  n.  24  de  22  de  Matgo  de  1870. 


ALAMBARY.-— As  divisas  entre  està  Freguezia,  as  de 
S.  Joào  do  Guareby  e  Rio  Bonito,  e  as  Cidades  de  Tatuhy, 
Tieté  e  Itapetininga  foram  dlfinitivamente  fixadas  do  modo 
seguinte:  comegando  na  embocadura  do  ribeirào  da  Oùga, 
no  rio  Sorocaba  ;  por  aquelle  acima  até  o  rumo  da  sesma- 
ria  de  Francisco  de  Paula  Leite,  seguindo  por  elle  até  o 
espigào  de  onde  nasce  a  agua  de  Anna  Lucas;  por  està 
abaixo  até  o  ribeirào  das  Conchas,  atravessando  a  procurar 


=  19  = 

em  IìdIui  recta  a  estruda  de  Joào  Antonio;  por  està  até  A 

eitiada  do  Rio  Bonito,  dahi  a  barra  do  rio  Feio  no  rio  do 

Peixe;por  aqtrelle  acima  ale  aB  snas  cabeceiras;  dahi  em 

Ma  recta  à  cainpina  do  Paibl,  continuando  na  mesma  di- 

rec(io  ao  rio  Tatuhy  ;  por  este  abaixo  até  a  barra  da  Cuxo* 

Ti8,e  dahi  em  linha  ao  Pinheirinho,  na  estrada  nova  de 

Itapetininga  ;  e  deste  lugar  ao  cafezal  de  Caldino  de  Cam- 

po8,  descendo  a  agua  qoe  yai  ao  rio  Alambary;  por  este 

abaixo»  ao  rio  Sarapuhy  (ficando  pertencendo  à  Pregoezia 

io  Alambary  asterras  dos  Carrieis);  por ,  este  abaixo  até 

Orio  de  Sorocaba,  e  por  este  abaixo  ate  o  ribeirlLo  da  On- 

{t.-Lei  n.  A9  de  6  de  Abrìl  de  1872. 


ALAMBARY.  — As  divisas  desta  Freguezia  cpm  a  Cida- 
de  de  Tatuhy  foram  estabelecidas  do  modo  seguiote:  Prin- 
cipiarào  no  cafezal  de  Galàino  de  Campds  ;  segaindo  a  es- 
trada  qne  vai  para  a  Freguezia  do  Alambary  até  a  (|uadra 
do  rumo  mestre  da  sesmaria,  e  descendo  por  elle  até  as 
terras  dos  Carrieis  ;  e  dahi  a  rumo  direito  ibitrrado  rio 
Alambary,  no  Sarapohy.--Lei  n.  41  de  3  de  Abril  de  1873 
irt,9.o  . 


ALAMBARY.-^A  Freguezia  deste  nome,  do  Municipio 
ieltapetiainga,  obteve  urna  cadeira  de  primeiraa  lettraa 
parto  sexo  feminino. — ^Lei  n.  13  de  9  de  MarQo  de  1871  e 
1.70  de  13  de  Abrìl  do  mesmo  anno. 


ALAMBARY.— 0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio  do 
Bananal,  obteve  uma  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
sexo  feminino.— Lei  n.  40  de  3  de  Abril  de  1873. 


ALAMBARY  e  GUAREHY.— Para  as  matrizes  destas 
Iteguezias. f oi  concedida  uma  loteria.— Lei  n.  51  de  28  de 
àbril  de  1875. 


aLDÉA.  —0  logar  deste  nome,  no  Municipio  da  Con- 
»  ao  de  Itanhaen,  obteve  uma  cadeira  de  primeiras  let- 
te   parào  sexo  masculino  pela  Lei  p.  13  de  9  <ìe  Mar^o 


*  ** 
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ALTAHDÉOA^t^B' Ì9ANTÓ87— 'W'Gfigf^^  "(itéttìàfiji^ 
de  7  de  iJato  de^fese  krt .  19. 


ALFANDEGA  DE  SANTOS.— Ao  Inspector,  Ihesoureiro: 
e  dous  Escriptararìos  della  fica  sómente  ipcumbida  a  arra*; 

iiiiddéÈl^Lti'ìi.'SV dbT  (lie'l»lit)'(ib  18S6'éth. 97. 


'it»      "«.i:     «    "ì  ,\t      i^-.'' 


Cóiléciórià  (daquella'  Cadàae  ein  vVrtuae  da  Lef  ii«'47  ae  t 
de  Maio  de  1857  art.  33. 


'   •  .      l       4  '   >^        I  >  H  ./   * 


;T«xai|il  seri  de  5  por  cento .-^ei  ^n.  22  de  30  de  Màreo^de 
1838  art.  9.*o 


ÀLGOS^AO^Oi  rama^pa^rà  5/pY)rceAto  d!6'di2itnOp  e 
maiiùfaetttra^Q3tpox:e^at0. 

lious  ptoj^ceatQ :do/iin(p38tQ  Mbre  : o ralgodfio  aetàa^ap* 
plicados  para  as  estradas  principaes  da  Provincia,  com  suas 
respectiva'8  exploracòeB,  plaiitas  e  orfamentos.  Toda  a  mais 
renda  proveniente  do  dizimo  sobre  o  mesmo  algodao  seri 
«iccIasivaiiiJBmte  «pplioadtra^àinttHIifAh^ao  dà' di  ma  (fa  Pro- 
Vihdla/  (À>^pr0hdndeddo^&è  capitar  e  wemio*.'*^^  iL^tO 
de  3  de  Abril  de  1866. 


.  ^  AlijiOpÀQa  !^FiQou .  rednzido  ^a  ^  sporccento  to:  iineiposto 
lepore  elle  de  que  traiam.  af  Le^s  p.  29  de  7  de  Jonno  de 
4809  ar(  48,  e  q.<d3  d^  ?!  de  Àl^ril  de  1870  art.  48.-*Lei  a. 
45  de  1 .  o  de  Abril  de  1874  art.  to. 


Ìl(fQl($XÒe^'^orre8t«bcilè'(»^  /a>H»poeto.'de  '4  .por  cen- 
fb'Ì9l>reelIè;-^eÌD.'91'ae  !%.<reA!brìiae  1§73  "Gap.  V^ 


ALGODÀO.— Foi  abolido  o  imposto  de  4  por  ceoto 
KiQiIme^tej>ago  pela-saa  ez{>orta^o.<— Lei  a.  4  de  7  de 


is. 


ALGODÀO.—- Para  as  despezas  de  constrac^ao  e  con- 
ierv»{ao  das  estradas  municipaes,  poderao  as  Camaras 
1iì#^0'ìlDriós1;a'de'1^5'V8.  por ^ mxiie\iJxi^ràmbA)n  de  al- 
Wdib  •Bfenefldìaaò  ^tìcrlfltìtfldiTWo.  ;tiavJE5tridàs  TkTtìtiiti. 
|tó;--leì  n.  5f  'ffe  '  T7  ^tìe^'ÀbVirdte  'i  9H  'iti.  ^.  © 


AUENADOS.— Vid.  ^Hospicio  de  Alienados. 


À£lÌÓXÀRtFp»«^ìi'0Ì  crealo: noi. par^. a  Oasa  de  Otorree* 
(io.-.Lei  n.  AT  de  Y  de  Maib  de  1 6&T  art.  S^. 

Os  8008  Tencimentos  serào  de  1 :20(KS)000  rs.  de  orde* 
sido  e  200 j]^000  rs.  de  gratificacao.-*Lei  n.  5i  de  5  de 

ibril^de  1870. 


'À£/rÒ:-^A'C;àp6lTadé^te'tìónfte,  noifùtticìpio  de^Caùìpo 
Urgo, obteve ama cadeira  deprìmeiras  leìti'às'pàra o '&exo 
mascaliao.— Lei  n.  70  de  13  de  AbriI  de  1871  • 


Ì£Tb  tìA^ÉBtftA.'^A ' éìt'ag'àb  ^da  ésWàdn  d'e'  tétto,  rio 
Alto  da  Serra«.obteve  orna  cadeil^a  de  jprìideirtts^rettVa's "pai^a 
0  lexo  maacalino,  e  outra  para  a  femmino.— Lei  n.  9  de  20 
delfar^o  de  1875,  e  n.  7  de  6  de  Jolho  do  mesmo  anno. 

itìiiitfkS  da  Eseda'  N6rmtì.^Vid/--B*co!a  Normal. 


.UMNOS  da  Escola  Normal.— Vid.  ~Escola  Normal. 


n 
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AM\NUEN$E.— 0  da  Collectoria  de  Ubatuba  vencerà  a 
grati  ficagào  de  6002^0  rs.  por  anno,  re  vertendo  ao  Colle* 
Ctor  a  porcentagem  de  1  e  i/2  por  cento  desti  ntidaao  Ama- 
nuense pelo  art.  21  da  Lei  n.  14  de  19  de  Jonho  de  1852.— 
Lei  n.  39  de  4  de  Maio  de  i85S  art.  17. 


AMANUENSE  da  Meza  de  Rendas  de  Ubatuba.^A  sua 
gratificaQ&o  foi  eie  vada  a  800{j(000  rs.—Lei  n,  38  de  90  de 
MarQO  de  1871. 


AMANUÈNSE  da  Secretarla  da  AsMtnbiéa  Provincia], 
encarregado  da  redacQào  das  Actaa.— Os  seui  venciqoentos 
foram  elevados  a  mais  100O000  rs.  annuaes.^^^Lei  n.  30  de 
20  de  Abril  de  1875  art.  5,  o     ' 


AMANUENSES  — Os  que  tiverem  side  approvados  nas 
materias  exigidas  para  terceiros  Escripturanos,  serao  prò* 
vidos  independente  de  concorso.—- Lei  n.  52  de  24  de  Abril 
de  1874  art.  19  das  disposigòes  permanentes. 


AMANUENSES.— Os  vencimentos  dós  dona,  creadoa  pa« 
ra  a  Secretaria  do  Governo  pelo  art.  6.  ^  do  Regulamento 
n.  7  de  21  de  Abril  de  1868,  foranr  igualados  aos  dos  outros 
Amanuenses  da  mesma  Repartigào.— Lei  n. 30  de  7  de  Jullto 
de  1869  art.  4.  o 


AMANUENSES  da  RepartiQao  da  Instrucgào  Publtca 
terao  cada  um  o  vencimento  annual  de  7002D000  rs« — Lei 
n.  65  de  12  de  Abril  de  1871. 


AMANUENSES  da  Secretaria  da  Assemblèa  Legislativa 
Provincial.— Os  seus  vencimentos  foram  convertidos  no 
ordenado  annual  de  200^000  rs.,  ficando  elles  obrigados^ 
durante  todo  o  anno,  ao  serviQQ  da  mesma  Secretaria,  e  aos 
mais  que  Ihes  sao  destioadop  por  Lei.— Lei  n.  18  de  10  de 
Junho  de  1850. 


iria  da  Assemblèa  Pro- 
iade.— Léi^^D.  S  de  8  de 


Ei  Assemblèa  Proviaciil. 
dos  a  mais  20  por' cento. 

rs.  • 


pio  foi  desanoeiado  do 
2  de  26  de  Fevereiro  de 


entre  este  Municipio  e  a 
larcadas  pela  estrada  do 
}rte  até  coofìnar  com  os 
o  Sul  até  o  rio  Grande,  e 
D  mar,  compreheodeddo 
e  22  de  Janeiro  de  1842. 


ntre  està  Villa  e  as  Fre- 
,  alteradas  do  modo  se- 
Sé  partindo  do  Tpiran- 
telo  Curral  pequeno.  até 
tro  para  S.  Bernardo  ;  e 
lo  pela  refenda  estrada 
dahì,  a  rumo  direito  até 

3 uè  vae  para  o  Alvaren- 
o  rio  grande  Jorubatu- 
854.      ... 


entre  està  Parochia  e  a 
K  regem  actualmente.— 


Uuuicipal  desta  Villa  foi 
lica  a  cadèa  velha,  appti- 
lo  da  nova,  fìcando  o  ar- 
larto  que  serve  de  deten- 
to nào  estiver  concluido 
Urania  na  cadéa  nuva.^ 


SANTO  AM4Rp*-^,a  haVitj^ites  destc^  ^imdpio^  f pram 
id^ntos  die  pagat  a  Uxa^u^pf e(i(à  e 'Ag^ 
lecidlsks  nas  edttadas  que  sé  dirlgeib  i  està  Càpjt^I^  nO)  V^ifii 
sito  ordinario  ;  ficando  porém  sujeitos  a  pagar  a  quarta 
parte  do  que  se  cobra  no  Cubatao  de  Santos,  quando  sahi- 
rem  do  Municipio  transportando  g[eneros  para  Municipio 
di?0rj90;9  op  ddste.  para  a  sua  residencià^  ou  par»  entro 
qi;iJlll]^ér»^xceptaando  dscarpose  gado«  qve  passarem  na 
refenda  Agencia,  e  que^pertencecem  ao  Municipio.— Lèi  n. 
16  de  10  de  Julho  de  1867  art.  15. 


SANTO  AMARO. -^ A'   este   Municipio  foi  annexadft*  Oi 

sitio  de  Joaquim  Honorato  de  Camargo»  ficando  desmem- 

brado  do  districto  de  Santa  Iphigenia. — Lei  n.  89  de  18  de 
Abrilde1870art.  5.o§9.o 


SAN7Q  AMARO.— A  respectiva  Matrif  obteyeduas  lo- 
terias;--Lei  n.  34  de  20  de  Àbrit  de  ^876r.  — Revogadà'  pera 
LeÌn:i1de7dWuIhó*de18>5.      '  •  '    ' 


SAKTO  AMARO .--^Foi.raduzida.  aSQ^Ì^OOO  rs.i^gratifir 
cao&o  dò  Fiscal  desta  Villa.— Hes^  n.  97  de  39  die  Abril^  de- 
18i70. 


SANTO  AMMARO.-* Postura»  Municipaea  desta  Villa 
foram  apcMTOYadas  pelas  ResolufOes  n.d^m  tli  de  Fevereira 
de  1868,  n.  100  de T^de  Julhade  i873i  e  n.  55  de  28  de  Abril' 
de  1874. 


AMPARO.— A  Capella  desfte  npi^e,   dp  Mui^c^pio, 
Braganga,  foi  erecta  em  Fregiiezia»  ficando  b  Govèrno  aut< 
risado  a  marcar-lhe  as  divisas.— Lei  n.  6  de  4  de  Mar90  d< 
1899. 


AMPARO.— Foi  està  Fraguezia  elevada  a  cathegoria 
Villa  com  a  mesma  danomiiiaQ&o  e  divisas,  ficando  os  seuj 
babjftantes  obfigadosL  a  oon^truis  cadda^  a  caaadeCMian^ 


nin&ijtl.-*i4<ei  0.5  de  14 


ida  &  o«th«goria  de  Ci- 


ève  urna  cadeìra  de  pri- 
a  pela  Lei  a.  25  de  8  d» 
amitrìiio  pela  Lei  b.  8  de 


i  creada  urna  cadeira  de 
\iw  e  Qma-para,  o  fi^mi- 


(ào  foi  creada  loais  urna 
>  do  Amparo  e  Muaici- 
in.  78  de  21  de  Abril  de 


:e  Municipio  e  o  de  Mu- 
tati! aa  respectivae  Pa- 
iedade  do  Dr.  Antonio 
Dtinuarà  a  perteocer  é. 
iWi]  da  1863. 
e  1870  forani  estas  di- 
ate: Come^arào  no  rio 
epara  a  fazenda  de  José 
rteoce  aos  berdeiroe  do 
a;  ne^uirfto  pelo  espi- 
■te  acima  atè  o  ^tie  de 
fuir&o  p^o  carni nho  qua 
strada  que  de  Uogy<iDÌ* 


e.UaBÌcipio  e  o  de  iio- 
cìpiam  BVFio  Tactuarjr 


eoi  fronte  as  divisas  das  fazendas  de  José  Libanio  de  Àbrea 
Soares  e  Francisco  de  AbreuSoares;  segaem  pelo  cor- 
rego  que  serve  de  divisa  à  ambos«  procurando  depois 
o  <*»miiibn  velbo  que  vai  do  rio  Camandocaia  na  an- 
tiga  Di'  tarla  eie  Antonio  Mannpl  Pro^nga;  sobem  pelo 
Ca')?<aii(l(»caia  aciiiia  até  a  (><  nte  do  sitio  que  foi  de  iCa- 
noel  Pires,  e  desta  scguem  pela  estrada  que  do  Àm- 
paro  vae  à  Ressaca  até  a  frente  das  terras  de  José  Leite 
de  Souza,  d*onde  vao  a  rumo  até  dar  nas  aguas  que  vem 
do  tanque  de  Domingos  Francisco  de  Moraes,  e  por  estas 
acima  até  o  mesmo  tanque,  e  deste  a  procurar  o  espigao  na 
tapera  da  fazenda  de  Santa  Barbara  ;  deste  ponto  descem 
pelo  corrego  que  vai  ao  Camandocaia-mirim,  sobem  por 
este  rio  até  as  cabeceiras  do  mesmo  a  procurar  as  divisas 
da  Serra-Negra.-Lei  n.  69  de  12  de  Abril  de  1871. 


AMPÀRO  — Esclusivamente  para  as  obras  da  Matriz 
desta  Cidade  foram  estabelecidas  as  seguintes  imposigòes 
municipaes  :  40  rs.  por  arroba  de  café,  20  rs.  por  arroba 
de  assucar,  e  30  rs.  por  Canada  de  aguardente  que  se  pro- 
duzir  no  Municipio;  lOjS^OOO  annuaes  por  cada  loja  de  fa- 
zendas  seccas,  ou  de  ferragens,  e  escriptorio  de  Tabelliào  e 
Escrivào;  6òS)000  porarmazem  delougae  de  molbados,  e 
2^000  por  taberna  que  fòr  matriculada  na  CoUectoria  pa<* 
ra  o  pagamento  dos  impostos  geraes  ;  20jS!)000  por  cada 
individuo  que  exercer  a  profissào  de  Advogado,  Medico, 
Cirurgiào  e  Capitalista  ;  20^000  pelas  casas  que  venderem 
sai,  de  um  alqueire  para  cima;  4^000  por  alfaiates»  2O000 
por  sapateiros,  2;2!C)O0O  por  ferreiros,  4jSd0O0  por  pedreiros, 
10^000  por  erapreiteiros  de  taipas,  10®000  por  ourives, 
10^000  por  marceneiros,  4^000  por  carpinteiros,  2j!3^000 
por  meirinhos. 

Os  habitantes  da  Cidade,  que  nào  estiverem  compre* 
hendidos  nos  artigos  supra,  pagarào  160  rs.  annuaes,  e  o 
mesmo  pelas  pessoas  delles  dependentes  de  10  annos  para 
cima. 

Pagarào  os  tropeiros  820  rs.  por  cada  animai  com  que 
trabalbarem  para  fora  da  Cidade. 

Os  Vendedores  de  animaes  cavallares  e  muareSt  entra-^ 
dos  de  fora  do  Municipio  pagarào  1  jS)000  por  cada  animai 
que  venderem. 

Os  que  de  fora  do  Municipio  vierem  à  elle  para  vender 
escravos  pagarào  10jB)000  por  cada  um  que  venderem. 

Os  que  tiverem  escravos  de  aluguel  pagarào  annual- 
mente 2«ó)000  por  cada  um. 

Os  que  matarem  rezes  para  o  consumo  do  Municipio 
pagarào  l^fjOOO  annualmente. 
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Os  qae  tÌTerem  casas  de  aluguel  pagarào  2jEEyOOO  por 
eada  ama  annaahneote,  inclusive  os  quartos^ 

Os  que  tiverem  cvrros  por  negocio  pagarào  4jS^Ó0P  an- 
ntudmente  por  cada  uni. 

Osqae  tiverem  olarias  para  o  fabrico  de  telhas  e  tijo* 
los,  nào  sendo  para  o  consumo  proprio  pagarào  lOjjjOOO 
anaDalmente.-^Res.  n,  S^  de  22  de  Abril  de  1864* 


. 


AMPARO.~0  Termo  desta  Villa  ficou  pertencendo  ao 
Municìpio  de  Serra^Negra.  ^Lei  n.  3  de  21  de  Fevereiro  de 


AKPARO. — A'  este  Municipio  foi  encorporada  a  prò* 
priedade  de  José  Fedro  de  Godoy  Moreira,  ficando  désliga* 
dado  de  Campinas.-*Lei  n.  17  de  22  de  Abril  de  1863. 


AMPARO.  ^Deste  Municipio  foi  desli^ada  a  fazendà  de 
Varlim  Egydio  de  Souza,  e  annexada  ao  de  Campinas.~Lei 
1.51  de  12  de  Abril  de  1805. 


AMPARO.---A*  este  Municipio  foram  incorporados  os 
Iwros  dos  Pantaleòes  e  Silveiras,  ficando  desiigados  do 
Mdoidpia  de  Serra-Negra.  As  divisas  destes  Bairros  Oiar- 
cadas  pela  autorìdade  ecclesiastica  serào  observadas  pro- 
^Moriamente  até  que  porlLei  se  fixem  novas*— Lei  n.  18  de 
»6deMar5ode  1866, 


AMPARO. — Deste  Municipio  foi  desligada  a  parte  da 
(azeoda  de  Francisco  da  Silveira  Campos,  em  que  moram 
l^cas  da  Silveira  Campos  Cintra^  Tristào  da  Silveira  Cam* 
pos,  Antonio  da  Silveira  Fìnto  de  Araujo,  e  Fedro  Nolasco 
da  Silveira,  ficanda  annexa  ao  Municipio  de  Serra-Negra.~ 
Lei  B.  31  de  5  de  Abril  de  1866. 


"  •       •  .  •  •  • 

HPARO.-^ Deste  Municipio  foram  desligadas  as  fazen- 
^  ae  Santa  Izabel,  e  Morancby,  pertencentes»  a  primeira 
*J<*quim  Celestino  de  Abreu  Soares,  e  a  segunda  ao  Dr. 


àntoflio  :^ldiiiò  49  Abirf  u  ^Soatefi«  fieaivdo  «lifbas  «nìkesas 
ao  de  Campinas.-^Lèi  a   12  d8  8  de  Jalho  de  1867. 


AMPÀftO.— A'  està  ParQobia  loi  ioeorpbrado  o  sUio 
que  na  da  àerrcf'Negra  p'oBstria  Antonio  dv^  Sìlveira  Piato 
de  Araujo.— Lei  n.  14  de  15  de  Junho  de  1869. 


AMPARO.  •  Forain  annexadas  deste  Municipio  e  dea- 
ligados  do  de  Serra-Negra  as  fazendas  de  Santa  Heletia 
propriedade  de  José  Jacintho  de  Araujo  Cintra,  e  Rumo, 
propriedade  de  Estanislau  Furquim  de  Campos  Cintra,  de 
.  Lucas  da  Silveira  Campos  Cintra,  de  Tristao  da  Silveira 
Campos,  e  de  Pedro  NoUsco  da  Silveira  Campos.  -^Lei  n. 
89  de  18  de  Abril  de  18tO  art.  5,  o|  <o. 


4MPÀR0.— Foi  desligada  deste  Municipio  e  incorpo- 
rada  ao  de  Serra-Negra  a  fazends^  4eaoimna^— 'Rimno— 
perténceùté  à  £stan|slau  Furquim  det  Campos  Gin  tra,  Lucas 
da  Silveira  Campos  Cintra,  Trist&o  da  Silveira  Campos  e 
Pedro  Nolasco  da  Silveira  Campos. *-L*ei  n,  15  de  9  de  &Iar« 
co  de  1871. 


AMPARO.  — besie  ^6nicii>io  foi  deslijgfada  a  fazenda 
Santa  Helena,  de  propriedade.de  José  Jaicintho  de  Araujo 
Cintfa,  e  incorporada  ao  da  Penha  de  Mogy-mirim.  ~Lei 
n.  15  de  9  de  Ml^argo  de  1871. 


AMPARO.— A' este  Municipio  foi  incorporada  a  fazen- 
da debòmiàada  Vabgua^da.pertencenté  à  tristìào  da  Silvei- 
ra Gampos,  ficando  de^lifeada  do  de  Séti^a-^Négra— Lei  n. 
10  de  13  de  Mar^o  de  1872. 


»  ■».»»» 


ÀMPÀB0.-^A*  este  Municipio  ficoa  pértencendo  a  fa- 
zenda denòmmada  Santa  Hèléna  de  propriedade  do  Major 
José  Jacintho  de  Araujo  Ci  n  tra  «—Lei  n.  44  d^  6deÀbril 
de  187^. 
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-AlffPAIUD^^^A*  esteManìcipio^foràm  iHeor^òràdks^  sen- 
d0  dedigada^  4o  da  Si^rra^Negra»  tis  fazitndaa  di;  Fedro  No^ 
lasco  da Silveira,  Lucius  daSilvairaOampos  Cjntra,  e-Esta* 
nìslaa  Forquim  de  Gampod  Ointra.<^Lei  .41.  &1  46  10  d^ 
AbriI  de  1872  art.  8.  o 


ÀltPARÒ.  —A'  esU  i^arpcliia  IfÒTaro  iocorporadas  ^s  fa- 
zeindas  dò  Tenente-Corone]  Francisco  Basilio  de  Gàmpos 
Cifltra  e  de  sua  màe  D.  Escolastica  Cintra  e  desannexadas 
de  MogT-miriiÀ.<^Lei  n.  9  de  \2  de  Mar^o  de  1873. 


IMPARO.  — Deste  Municipio  foi  desligada  a  fazenda 
4e  José  «Ubali iiD  de  Abreu^Soiares,  e  annexa  aode  Campinas. 
-Lm  D.  41  de.^  d^  Abril  de  1873  art.  10. 


AHPARO. — A'  este  Municipio  foi  annexc  o  sitio  deno- 
fflùiadQ-^Pary,  ficando  desligado  da  Serra-Nagra»**Lei  n. 
69  ae  20  de  Abril  de  18^3  art.  &.  ^ 


ÌMPARO. — A'  està  Cidade  àcou  pertencendò  a  fazen* 
da  de  Ioaé  Ij^oactoBueno,  embora  passasse  para  a  de  Cam- 
f^inas  a  fa^eoda  da  triae  do  mesmò  Bueno^  i  qual  està  uni 
di. -Lèi  n.  69  de  20  de  Abril  de  1873  art.  7,  ^ 


AUPARO.-^Passou  deste  Municipio  nara  o  de  Mogy- 
Q3iri(n  a  fazenda  denominada —Retiro —  de  José  Franco  da 
SWeira  Campos.  -^Lei  n.  A  de  13.  de  Mar^ode  1874. 


AlIPARO.*— Deste  Municipio  foi  desligado  ó  sitio  de- 
Bominado  — S.  Joào—  pertencepte  ao- Capi-tao  Joao  Yioente 
FwTeir^^  de  Queiròz,  e  jncorporada  ao  d«  Mogyimmm.^ 
Ui  B.  40  àe  16  de  Abril  de  1874  art.  t .  o  ^       "^ 


AMPARO.^-^'este  Municipio  ficou  pertenceado  ò  si- 
tio  denomiiiada<-Boìxi< Retiro— de  D.  Fraacisca  Carolina 
da  Silveira  e  seas  herdeiros,  ficaado  desligado  do  da  Serra 
Negra. --Lei  n.  40  de  16  de  Abril  de  1874  art.  2.  <=> 


AUPÀRO.— >À  gratifica^ào  do  Secretano  da  Camara 
MuDicipal  desta  Oidade  foi  elevada  a  300^000»  a  do  Fiscal 
a  350JD000  e  a  do  Porteiro  a  1509000.«-Res.  n.  66  de  7  de 
Agosto  de  1869. 

Pela  Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870  foi  a  gratificagao 
do  Secretano  elevada  a  SOO^DOOO,  a  do  Fiscal  a  4003pOOO|  e 
a  do  Porteiro  a  200ji&000. 


AMPARO.-r-Foi  elevada  o  12  por  cento  a  porcentagem 
do  Pròcurador  da  Camara  Municipal  de^ta  Gidade*«-Re8* 
n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


AMPARO«-*-Foi  supprimido  o  emprego  dii  Advogado 
da  Camara  Municipal  desta  Cidade.  — Res.  n  97  de  29  de 
Abril  de  1870. 


AMPARO.— -Foi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade  an- 
torisadà  a  vender  em  basta  publica  o  terreno  ern  que  exis* 
tiu  o  matadouro  antigo /applicando  o  seu  producto  às  res- 
pectivas  obras  municipaes.^Res.  n.  49  de  21  de  Abril  de 
1875. 


AMPARO.-^Begulamento  da  Pra^a  de  Mercado  desta 
Cidade.-* Res.  n.  36  de  11  de  Abril  de  1874. 


AMPARO^^Rególamento  para  a  cobran^a  dos  impps* 
tos  municipaes upplicados  às  òbras  da  nova  MAtriz  daquel* 
la  Cidade.— Res.  ri.  66xie  23  de  Maio  de  1874. 


r 
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ÀMPARO.— As  saas  Posturas^Muaicipaés  forata  appro* 
Tkdas  pelas  Resolu^des  n.  32  de  9'  de  Margo  de  1865,  n.  T3 
de  Si  de  Maio  de  1866,  e  n.  65  de  23  de  Maio  de  1874. 


ANDRADA.'— Para  o  aterro  da  prag a  deste  nomet  praQa 
deipercado,  coberta  de  ribeiros  e  drenigem  em  Santos.  foi. 
aCamara  Manicipal  respectiva  autorìsada  a  coDtrahir  o 
emprestimo  de  100:0009000.~Re8.  d.77  de  12  de  Abril  de 
1870. 


ANHAU'MA.— 0  Bairro  deste  nome;  no  Municipio  de 
Bnganga,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
sexo  mascQ lino.— Lei  n.  27  de  14  de  Abril  de  1875. 


ANIMAES  sujeitos  &direitos  no  Registro  do  Rio-Negro. 
-&  facnldade  qae  tinham  os  conductores  de  fazél-os  pas* 
urpor  Sorocaba,  segurando  os  direitos  por  meio  de  nan- 
^.  continua  em  vigor,  substituindo-se  as  fìangas  por  le- 
tras  pagaveis  naqoelle  Registro,  ou  no  Thesouro  Provincial. 
-Lei  D.  8  de  20  de  Fevereiro  de  1838. 


ANIMAES  que  passam  pelos  Registros  do  Rio^Negro  e 
Sorocaba.  — Os  prazos  de  seis  e  dez  mezes  marcados  às  le- 
tras  de  qae  trata  o  art*  2.  ^  da  Lei  n.  8  de  20  de  Fevereiro 
de  1838  ficarao  redozidos  a  um  semente  de  doze  mezes. 

Os  qoe  com  guias  de  oatras  pessoas,  ou  por  meio  de 
qualqaer  artificio  passarem  suas  tropas  pelo  Registro  de 
Sorocaba,  pagarào  a  vista  os  direitos  estabelecidos. 

0  descaminho  dos  impostos  de  ànimaes  que  se  arreca- 
damnestes  Registros  sera  punido  com  o  quintuplo  do  va- 
lor dos  impostos  nào  pagos,  ficando  abolidas  quaesquer 
oatras  penas.— *Lei  n.  22  de  12  de  Mar;o  de  1841. 


ANIMASS  descarregados  em  transito  de  volta,  uào  pa- 
gi 'o  porcentagem  na  Barreira  de  Jundiahy.->Lei  n.  16  de 
^1    3  Julho  de  1867  art.  16. 


»d2 

$ANT*ANNÀ.«^Faì  o  3oVienio  ai»torì«ai}o  a  dontractar 
eam  o  Eogenàeiro  WilHatit.  BHbt^  ou  oom  (faoffn  m«}lioreé' 
vantagea^  oflknecér  a  reconstrocyio'da^  pònie  deacMoinada 
de  Sant'Anna,  sobre  o  rio  Tieté  na  estrada  da  Capital  à  Bra- 
gan$a,  bem  corno  a  reconstrucgào  da  ponte  dos  Pinbeiros 
sobre  o  rio  do  mesmo  nome  na  estroda  da  Capital  à  Itù  e 
Sorocfiba»  podMido  gofiis  dU<as  desp0n4ér  à^  ^ìMutìM.  de 
57 j90Ó^O00,  divixiidM^  em  twt^  presta^'Oieis^'^L^i  n^  19  é^  34' 
de  Mvr^o  de  1<9SS. 


SANT'ANNA.  —A  gratifica^ào  que  percebia  #  Capellào 
(lo  Seminario  estabelecido  na  fazenda  deste  nome,  foi  con* 
vartidaeùi  dfd^nado  pelatei:né  31  de  7  d0.  U^ìo  d«  4856 
art*  28r. 


SANTANNA.-O  Bairro  deste  nome,  na  Freguezia  de 
Santa  Ipbigepia  da  Capital,  obteve  urna  cadeira  d^  primei- 
rB&  letti:afi  jxara  o  sexo  raas<;uJij)o  -rrLei,  n.  IO  de  i;o,  de  Xu- 
nhode18ti9art.  4.  ^ 


SANT'ANNA.- 0  Bairro  deste  nome,  na  Municipio  da 
Capital,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  Jettras  para  o  se- 
io  feminino'— Lei  n.  9  de  20  de  Mar^o  de  1875. 


SANT*ANNA  — Foi  approvado  o  acto  pelò  qùal  0  Gover- 
no creou  provisoriamente  ama  cadeira  de  primeiras  lettY-as 
para  oseio  masculino  no  Àrraial  de  Sant'Anna.,  perteniden- 
te  ao  llumcipio  de  Batataes.-^Lei  n;  39  de  25  de  Abril  rfe^ 
1857. 


SANTANNA*  — 0  Arnriat  deste  name,  perteneetìte  ao 
Municipio  de  Batataes,  foi  elevado  a  Freguezia  com  a  deno- 
minacào  e  divisas  que  tem.— Lei  n.  23  de  25  de  Abril  de 
1859. 


ANNO  FINANCEIRO.— Para  as  contas  das  Camaras  Itu- 
nicipaes  sera  contado  do  1.  ®  de  Outubro  ao  ultimo  de  Se- 
tembro.— Lei  n*  6  de  19  de  Pevereiro  de  1836  art*  1-  ® 
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Pela  IM  n.  4  de  3  x^je  Maip  de  4850  /oi  declarado  qv^  o 
aoaofiaanceiro  das  Ùauifirais  ÌItini($ipne8  sera  do  1  .^  de  Ja- 
neiroao  ultimo  de  Dezémbro;  e  pelo  art  67  da  Lei  n.  10  de 
21  de  Maio  de  1862  declarou-se  qiie  o  anno  financeiro  das 
mesmas  Camaras  Municipaes  sera  do  I.  ^de  Julho  a  30  de 
Jonho  do  anno  seguinte.  Nos  meases  de  Jull;io  e  Agosto,  que 
8io  complementares,  ^oderio  as  bàniat'as  sàtisfazer  as  des- 
peias  ordenadas  dentro  do  anno  linanceiro  anteripr.  As 
coQtas  do  éxercicio  serao  definitivamente  encerradas  no 
dia  31  de  Agosto. 


ANNO  FINANCEIRO  — Findo  elle  nào  se  podere  mais 
pagamo  anno  seguinte  divida  alguma  delle  senào  ém  vir- 
tade  de  novo  crédito. — Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  1854. 


ANNOS  PINANCEIROS.--0  tempo  addicional  delles 
seri  de  quatro  mezes,  e  os  balan^os  definitivos  serào  apre- 
lentados  &  Assemblèa  Provincial  no  dia  de  sua  installagào. 
-Ui  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  10. 


ANTONINA.— A  Villa  deste  nome  obteve  urna  cadeira 
deprìmeiras  lettras  para  o  sexo  feminino  — Lei  n.  7  de  4 
deUarfo  de  1843. 


ANTONINA.— A  Camara  Jlunicipal  desta  Villa  foi  auto- 
risada  a  Vénder  o  terreno  è  muros  que  foram  destinados 
para  urna  cadéa,  em  abandono«  applicando  o  seu  productó 
i  cadéa  em  construcfào.—^Lei  n.  20  de  20  de  Abril  de  1849. 


ANTONIO  ALVES  PEREIRA,  empregado  do  Thesouro 
Provincial • — Foi  o  Governo  aiitorisado  a  aposeptal-o.Qom 
todosos  seos  yencimentos.— ^Lei  n.  46  de  17  de  Abril  de 
«874. 


ANTOKIO  FERREIR^DEALMEIDA.— Poi   o  Governo 
»  torisado  a  aposental-o  cbm  todos  os  vencimentos  no  em- 
pi sgo  de  Professor  de  primeiras  lettras  de  Santo  Antonio 
5 


daCachoeira,  provando  ter  vinte  anaos  de  exercìcio.— Lei 
n.  46  de  2t  de  Abril  de  IS7d  art.  12. 


ANTONIO  PERREIRA  DA  SILVA  (CotomeDdador)  e 
com  o  Barao  de  S.  Joào  do  Rio  Claro  foi  o  Governo  autori- 
sado  a  entrar  em  ncc'trdo  afim  de  pagar-Ihes  por  meio  de 
emissào  de  apolices  da  divida  publica  provinciaL — Lei  n. 
73  de  26  de  Abril  de  1872  art,  25. 


ANTONIO  DEMASCARENHASCAMELLO.-Foi  o  Gover- 
no autorisado  a  conceder  a  elle  e  seus  Slbug  os  prazos  de 
um,  dois,  tres,  e  qaatro  annos  para  pagamento  do  prìncipal 
das  letras  pelas  quaea  b&o  responsaveis  para  com  o  The- 
zouro  ProviQCÌal,  nào  se  contando  os  pre'iùos  vencidoB    e 

?orvencer,  exigindo  porém  garaotia  idonea.— Lei  n*  51  de 
de  Abril  de  1871. 


SANTO  ANTONIO.— Para  o  Bairro  deste  nome,  perten- 
cente  ao  Municipio  de  S.  Sebastiào,  foi  creada  urna  cadeìra 
de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino.— Lei  n.  1%  de 
2(  Aei-  ■     ■-■" 


^  Mar^o  de  I8't9. 


SANTO  ANTONIO  DA  ALEGRIA.-A  Preguezia  deste 
nome  foi  desligada  do  Hunicipio  de  Batataea,  passando  a 
pertencerao  deCajurù. — Leio.  41  de  3  de  Abril  de  1873 
art.  13, 


SANTO  ANTONIO  DA  ALEGRIA.—Desta  Fre^uezia  foi 
desligada  a  fazeada  de  Joaquim  Garda  de  Figueiredo,  sen- 
do  annexa  ao  Municipio  da  Franca.— Lei  D.  18  de  16  de 
MarQo  de  1873. 


SANTO  ANTONIO  DA  ALEGRIA..— Obteve  està  Fregae- 
zia  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculi- 
DO.— Lei  D.  40  de  3  de  Abril  de  1873. 
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SANTO  ANTONIO  DÀ  ALEGRIÀ.— A  respectiva  Matriz 
obtere  orna  loteria.— Lei  n-  34  de  20  de  Abril  de  1875.— Re- 
rogada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Juiho  de  1875. 


SANTO  ANTONIO  DA  BOA-VISTA.— A  Freguezia  deste 
nornet  do  Monicipio  da  Faxinat  obteve  urna  cadeira  de  pri- 
ffleins  lettras  para  o  sexo  feminino,— Lei  n.  27  de  14  de 

M)rilde1875. 


SANTO  ANTONIO  DA  CACHOEIRA.— O  Curato  deste 
nome,  pertencente  ao  Municipio  de  Atibaia,  foi  elevado  a 
Freguezia  pela  Lei  n .  25  de  5  deMargo  de  1836,  e  à  Villa, 
com  a  obrigagào  de  fazerem  os  seus  babitantes  cadéa  e 
cisa  de  Camara  à  sua  custa  pela  Lei  n,  12  de  24  de  Marco 
de  1859. 


SANTO  ANTONIO  DA  CACHOEIRA.— Està  Villa  obteve 
urna  cadeira   de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino 

Eflt  Lei  n.  19  de  6  de  Margo  de  1846  e  urna  para  o  sexo 
nininopela  Lei  n.  2  de  29  de  Mar$o  de  1862. 


SANTO  ANTONIO  DA  CACHOEIRA.— As  suas  divisas 
txm  08  Mnnicipios  de  Atibaia  e  Braganga  foram  fixadas 
pela  maneira  seguiate .  Partiudo  do  morrò  Grande,  pelas 
verteotes  que  delle  nascem  até  o  ribeìrào  das  Sete  Ponte8,e 
por  este  aoaìxo  até  sua  confluencia  no  rio  Jacarehy,  que 
aio  divisas  atéJxoje  reeonhecidas,  e  novas  deste  ponto  até 
[^  toas  nascentes  na  serra  do  Lopo,  divisa  com  a  Provincia 
i&  Ifioas  Geraes,  ficando  incorporado  ao  Municipio  de 
^agaa^a  o  terreno  comprehendido  entro  a  margem  direita 
40  lio  e  amesma  serra»*— Lei  n.  22  de  20  de  AbrU  de  1849. 


SANTO  ANTONIO  DA  CACHOEIRA.— As  suas   divisas 
i  o  Municipio  de  Nazareth  foram  fixadas   da  maneira 
(ointe:   Cocpecam  na  barra  do  rio  Cachoeira  com  o  rio 
.  deacendo  por  este  até  o  ribeirào — Amarai — e  su- 
[o  por  este  até  suas  cabeceiras  ;  até  eotestar  com  o  Mu- 
tsieif  io  de  Bragan^a.-^Lei  n.  15  de  10  de  Janho  de  1850, 


^ 


SMNTO  ÀNTONtO  DA  CACSOErlRÀ^As  bum  ditisas 
coni  OS  Manicipiod  de  Braganga  e  Nazareth  principiam  par- 
tindo  do  morrò  Grande  pelas  vertèntes  q^e  c^lie  nascem 
até  o  ribeirào  das  Sete-Pontes,  e  por  este  abaixo  até  sua 
confluencia  no  rio  Jacareby,  e  seguindo  pelo  mesmo  rio 
acima  até  a  sua  principal  nascente  na  serra  do  Lopo,  lugar 
denominado — Bocaina—  terra»  de  Domdngos  Jodé  de  Almei- 
da,  ficando  incorporado  ao  Municipio  de  Bragaoiga  o^terre- 
no  cotnprebendido  entre  a  margem  direita  do  rio  e  a^  mes** 
ma  serra.— Lei  n.  22  de  24  de  Abril  de  1856. 


SANTO  ANTONIO  DA  CACHOEIRÀ.— As  suas  divisas 
com  ó  Municipio  de  Braganga  foram  àlteradàs  do  modo  se- 
guinte:  Principiarào  no  alto  dò  morrò  Grande  ao  ribeirào 
das  Sete  Pontes,  e  por  este  abaixo  até  o  rio  Jacarehy,  se- 
guindo em  rumo  direito  até  dar  na  ponta  da  serra  do  Lopo, 
que  serve  de  divisa  com  a  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Com  o  Municipio  de  Atibaia  foram  restabelecidas  as 
antigas  divisas  fixadas  por  occasiào  de  elevar-se  Santo  An- 
tonio i  Freguezia,  conservando-se  as  existentes  com  a  Vil- 
la de  Nazareth.— Lei  n»  12  de  24  d«  Mar^o  de  1859. 


SANTO  ANTONIO  DA  CACHOEIRA.— A'  este  Municipio 
foi  ligado  o  sitio  de  Manoel  Matbias  da  Silva,  sendo  desli- 
gado  do  de  Nazareth.— Lei  n.  49  de  2  de  Abril  de  1871 
art.  6.  o 


SANTO  ANTONIO  DA  CACHOEIRA.— As  Posturas  Mu- 
nicipaea  desta  Villa  foram  approvadas  pélas  Resolugòes  n. 
110  de  4  de  Maio  de  1861,  en.  4  de  15  de  Junho  de  1867. 


SANTO  ANTONIO  DA  CACHOEIRA.— Artigos  de  Postu- 
ras Municipaes  desta  Villa.— Res.  n.39  de  20  de  Abril  de 
1875. 


SANTO  ANTONIO  DO  JDQTJIA'.  — As  suas  divisas  com  a 
Freguezia  dàs  Dores  da  Prainha,  no  Municipio  de  Iguapé, 
foram  determinadas  da  maneira  seguinte:  Comegar&o  na 
barra  do  rio  S.  Lourengo;  dahi,  a  rumo  de  Sul,  ao  alto  da 
serra  do  Pouso  Alto  ;  e  na  margem  esquerda  seguirà  até  as 
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eontravertentes  do  mesmo  rio  Juquìà-guassii»  ficando  oi» 
moradores  que  residem  do  lado  das  aguas  que  correm  para 
0  Juqaià,  pertenceodo  à  Freguezia  do  Juquià,  e  os  que 
residirem  para  os  lados  das  vertentes  que  desaguam  no 
$.Loaren9o,  1  Freguezia  da  Prainha. 

Às  divisas  com  I^uap^  serao  as  seguintes  :  Os  morado- 
resdo  lado  das  aguas  que  correm  para  o  Iti-ihirin(),  ficarào 
perteacendo,  corno  até  aqui.  i  Iguape,  e  òs  do  lado  de  S. 
Loorengo,  &  nova  Freguezia. 

Entre  a  nova  Freguezia  das  Dores  da  Prainha  e  o  Mu- 
nicipio de  Itanhaen  serao  as  mesmas  divisas  que  existiam 
entre  este  Municipio  e  a  Freguezia  do  Juquii. — Lei  n.  20 
del6deMarQode1873. 


SANTO  ANTONIO  DA  PONTA  DA  SERRA.— A  Gapel- 
la  deste  nome,  districto  do  Bom-Succèsso,  no  Municipio  de 
Ilapeva  da  Faxina,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras 
pira  e  sexa  mascalino  pela  Lei  n.  13  de  9  de  Mar^ò  de 

m. 


APIAHY.— 0  Termo  deste  nome  ptertence  à Comarca da 
Foiaa.-Lei  n.  46  de  6  de  Abril  de  1872. 


APIAHT.— A  Matriz  desta  Villa  obteve  urna  loteria.~ 
Lei  B.  34  de  20  de  Abril  de  1875.^Revogada  pela  Lei  n.  li 
deTdeJulho  de  1875. 


APIAHY.— As  Posturas  Municipaes  desta  Villa  foram 
appcovadae  pela  Res.  de  8  de  Abril  do  1863,  e  Rcs.  n.  87  de 
%deAbrildei865. 


APlAflY. — Artigos  de  Posturas  desta  Villa  foram  ap- 
proTados  pelas  Resolugdes  n.  A  de  22  de  Fevereiro  de  1871, 
fi. 73  de  14  de  Abril  de  1871  e  n.  60  de  28  de  Abril  de  1874. 


APOLICES. — Foi  b  Governo  autorisado  a  emittir  até  a 
^  Dtia  de  600:000^000  ao  juro  de  6  por  cento  e  ao  mini- 
la de  90  para  auxilia  dos  lavradores  que  quiserem  mandar 


"1 
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vir  colonos  para  ^eus  estabelecimeatos  agricolas-^-Lei  n, 
42  de  sode  Mar^o  de  1871, 


APOLICES  a  juros  de  6  por  cento  pagos  de  seis  em  seis 
meze8*«— Foi  o  Governo  autorisado  a  emittir,  ou  a  fazer 
qaalquer  outra  opera^^  de  credito  para  restabelecer  o  es* 
tado  financetro  da  Provincia  e  satisfazer  aos  credores  da 
mesma  que  fór  necessario  e  ìulgar  conveniente.— Lei  n.  91 
de  25  de  Abril  de  1973  Cap.  4.  ©  art  1 1, 


APOLICES  da  Divida  Nacional. — 0  Presidente  applica- 
re &  compra  dellas  o  saldo  dos  Cofres  Provinciaes  que  nào 
estiver  destinado  para  despezas  decretadas.  Os  juros  des- 
tas  apolìces  serào  applicados  à  compra  de  outras,  a  medida 
que  forem  Qobrados. 

Ò  Presidente  remetterà  i  Assemblèa  Provinciale  j unta- 
mente com  o  orgamento,  uma  conta  especificada  do  que 
fizer  i  este  respeito.— Lei  n.  11  de  23  de  Margo  de  1839  ar- 
tigos9. 10  e  11. 

Està  disposicào  foi  revogada  pelo  art.  68  da  Lei  n.  17 
de  26  de  Margo  de  18iO,  que  probibiu  espressamente  que 
OS  saldos  provinciaes  fossem  empregados  na  compra  de 
apolices  ou  em  qualquer  outra  operagào. 

Pelo  art.  36  da  Lei  n.  25  de  23  de  Marco  de  1841  foi 
determinado  que  o  Presidente  empregaria  immediatamente 
na  compra  de  apolices  a  quantia  necessaria  para  que  com 
as  existentes  se  preencba  o  numero  de  trezentas  de  conto 
de  réis  cada  uma. 

Foi  pórém  està  disposigào  revogada  pela  Lei  n.  1  de 
15  de  Janeiro  de  1812,  que  mandou  vender»  quanto  antes, 
as  apolices  compradas,  fazendo  recolher  o  seu  producto 
aos  cofres  provinciaes. 

Està  disposigào  foi  novamente  revogada  pelo  art*  29 
da  Lei  n.  40  de  23  de  Margo  de  1844,  que,  restaurando  a 
disposiQào  do  art.  36  4a  Lei  n.  25  de  23  de  Margo  de  1841 , 
mandou  applicar  os  saldos  provinciaes  à  compra  de  apoli- 
ces até  perfazer  o  numero  indicado  na  mesma  Lei. 


APOLICES  da  Divida  Publica.— Os  saldos  provinciaes. 
depois  de  feitas  as  despezas  decretadas  para  o  anno  finan- 
ceiro,  serào  convertidos  em  apolices,  sendo  os  juros  dellas 
empregados  em  beneficio   da  iotroducgào  de  colonos   do 
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Morte  da  Europa.— Lei  n.  11  de  19  de  Fevereiro  de  1846. 
Vid.  — Saldos  das  Rendas  Provinciaes. 


APOSENTADORIAé--0  Secretano  do  Governo,  e  mais 
Empregadoa  da  Secretaria  qoe  contarem  trinta  annos  de 
seryifos  na  mesma  Repartigào  e  que  se  impossibilitarem 
de  continuar  no  senrigo  por  molestias,  tém  direito  a  ser 
aposentados  com  ordenaao  inteiro. 

Osqae  contarem  menos  de  trinta  annos  porém  mais  de 
doxe  de  servilo  na  Reparti^ao,  e  ficarem  impossibilitados 
de  continuar,  serao  aposentados  com  um  abatimento  prò- 
*  porcional  no  seu  ordenado. 

Pela  mesma  fórma  serao  aposentados  os  Empregados 
da  Contadoria  Provincial. 

E'  extensiva  aos  Professores  de  Grammatica  Latina  a 
disposi^ao  dos  artigos  Ite  12daResoluQào  de  7  de  Agosto 
de  1832  com  a  decTara^ào  de  que  aquelles  aue  contarem 
mais  de  doze  annos  de  servilo  serào  jubilados»  nào  com 
metade  do  ordenado  indistinctamente,  mas  com  um  aba- 
timento proporcional  em  rela^ào  aos  vinte  e  quatro  annos 
que  Ihes  dào  direito  à  iubila^ao  com  ordenado  por  inteiro. 

Os  Parochos  collados  que  se  impossibilitarem  de  con- 
tinuarno  servilo  das  Igrejas  soffrerao  um  abatimento  pro- 
porcional em  sua  congrua  em  relagào  aos  vinte  e  ciuco  an- 
Bog  de  servilo  que  Ibes  dào  direito  à  congrua  por  inteiro  ; 
01  que  contarem  menos  de  dez  annos  de  servilo,  depois  de 
eollado8,nào  terao  direito  &  aposentadoria. — Lei  n«  19  de 
iodeMar9ode1838. 


ÀlPOSENtADORtA.—Os  Professores  que  tendo  eterei- 
doo  magisterio  por  vinte  e  ciuco  annos,  se  impossibilita- 
rem  para  continuar,  serào  aposentados  com  todo  o  ordena- 
do que  vencerem  ao  tempo  da  aposentadoria,  caso  tenham 
fervido  mais  ciuco  annos  além  dos  vinte  e  ciuco  ;  e  quando 
depois  desses  annod  nào  se  de  impossibilidade,  perceberào 
mais  a  decima  parte  do  ordenado,  sondo  afinal  aposenta- 
dos com  todo  o  ordenado  que  estiverem  vencendo  ao  tem<- 
po  da  aposentadoria. 

Os  que,  tendo  servido  por  mais  de  dez  annos  se  impos- 

'*  litarem  para  continuar,  serào  aposentados  com  a  parte 

ordenado  que  corresponder  ao  tempo   que  tiverem  ser- 

.,  distribaido  por  vinte  e  ciuco  annos. — Lei  n.  34  de  16 

<    irar90  de  1846  art.  18. 


APOSENTADORIA.— ^  q»e  foi  coucedida  ap^  Prole$- 
sores  pelo  art.  18  da  Lei  q.  34  de  16  de  Margo  de  1846«  ^ 
extensiva  aos  Professores  ìnterinos,  embora  as  respectivas 
cadeiras,  postas  a  eoocurso,  sejam  dadas  a  outrem  umavez 

uè  nào  tenham  sido  expressamente  demittidos.— Lei  n.  8 

e  19  de  Margo  4e  1862  art.  27. 


ì 


APOSENTÀDORIÀ.^O  Governo  levari  em  conta  para  a 
coQcessao  della  o  tempo  que  o  Empregado  servir  cargo 
geral  dentro  da  Provincia,  cooitanto  que  nào  exceda  A 
ter^a  parte  do  tempo  empregado  nos  cargos  provinciaes  ;  e 
a  aposentadoria  sera  concedida  com  o  ordenado  do  empre* 
go  em  que  nessa  occasiào  se  achar  o  Empregado,  caso  te^ 
nha  servido  por  cinco  annos  ;  alias  sera  aposentadp  com  o 
ordenado  do  cargo  anterior,  si  elle  fOr  in^rior.— Lei  n.  30 
de  10  de  Maio  de  1854  art.  27. 


APOSENTADORIA.— 0  Governo  levarà  em  conta,  par* 
a  copcessSo  della,  o  tempo  que  o  Empregado  servir  carj^o 

?;eral  dentro  da  Provincia  comtanto  que  n^o  ecceda  do 
empo  empregado  nos  cargos  provinciaes  ;  e  a  aposentado- 
ria seri  concedida  com  o  ordenado  do  emprego  em  que 
nessa  occasiSo  se  achar  o  Empregado,  caso  o  tenba  servfdo 
por  cinco  annos;  alias  sera  aposeutado  com  o  ordenado  do 
cargo  anteriori  se  elle  fdr  interior.— Lei  n.  3Q  de  10  de  Maio 
de  1854. 


APOSENTADORIA.- 0  direitp  de  aposentadoria  cpnce- 
dido  pela  tei  n.  19  de  1.  *^  de  Ùàn^Q  dp  1838  ao3  Etpprega* 
doé  da  3ecretariiBt  do  Governo  e  Cootadorio  ProviQc.ial  fica 
exteosivo  aos  Administradgres  e  Fscrivaes  d()  Registro  de 
Sorocaba  e  Barreira  de  Itapetininga. — Lei  n  31  de  23  de 
Abrilde1855art.25. 


APOSENTADORIA.— Foi  concedida  aos  seguidtes  Pro- 
fessores de  primeiras  lettras:  Manoel  Ignacio  da  Foaseca 
na  cadeira  de  Ubatuba,  com  o  ordenado  de  600S)000;  Anto- 
nio Barreto  Bandeira  Gouvéa  na  cadeira  da  Cuti»,  coca  o 
ordenado  por  inteiro  ;  José  Lisboa  de  Almeida,  na  de  I^atu- 
hy,  com  o  ordenado  de  500^000;  Antonio  Finto  de  Jesuà 
Franco,  na  de  Parnabyba,   com  o  ordenado  que  vencia; 
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ìfà.  Antoaio  Mariano  de  Oliveira,  ex-Profesaor  de  Goara- 
tiogaetà,  eom  os  Tencimentos  coirespondentes  ao  tempo  de 
9«ni(o  que  tinha.  —Lei  n.  39  de  4  de  Maio  de  1858  art«  34. 


AP0S£NTADORIA.*^A  qae  a  Lei  o.  i9  do  1 .  <=>  de  Mar$o 
'de  1888  concedeo  ao  Secretano  do  Governo  e  Empregados 
daSecretariaé  applicavel  à  todos  os  Empregados  Proyin* 
ciaes. 

0  tempo  de  trinta  annos  para  a  aposentadoria  com  or-» 
diflidopor  inteiro  seri  computado  levando-se  em  conta: 
i.^osservtfoa  prestados  no  exercicio  effectivo  deempre- 
;oi  provinctae^t  cujo  proviroento  fdr  de  nomea^ào  do  Go- 
verno, eitipeDdiados  pelos  cofres  provinciaes;  2.  ^  os  pres- 
tidoi  00  effectivo  exercicio  de  empregos  geraes  dentro  da 
ProTÌDcia,  cujo  provimento  fór  de  nomea^ào  do  Governo 
Imperiai  oo  do  Presidente  da  Provincia,  e  que  tiverem  or- 
deoado9  ou  gratifica^òes  pelos  cofres  geraes. 

Ifa  verìncacao  da  effectividade  do  exercicio  nào  sei  ào 
lUendidas  aa  faltas  nào  justificadas,  e  tambem  em  cada 
aimomais  de  vinte  e  qoatro  justificadas. 

0  tempo  decorrido  no  gozo  de  licenga,  seri  contado 
flsicai&ente  no  caso  de  enfermidade,  nào  excedendo  a  dous 
MKf  annualmente. 

Oo  mesmo  modo  sera  considerado  o  exercicio  nos  em- 
ptgos  geraes,  excepto  quando  o  Empregado  tiver  recebi- 
dodo  Governo  Imperiai  qualquer  remunera^ào  posteriore 
meateiprestagào  dos  serviQos,  où  quando  exceder  a  ter^a 
ptrte  dos  servi^os  provinciaes. 

Plira  aa  aposentadorias  nào  serào  attendidos  em  caso 
^gom  OS  serviQos  prestados  quer  pelo  empregado  menor 
de  desoito  annos  de  idade»  quer  pelo  Engajado  ou  Prati- 
cante em  aualquer  Reparti^ào. 

Qoanao  um  Empregado  exercer  simultaneamente  mais 
deam  emprego,  e  tempo  sera  contado  comò  se  exercesse 
BDsómente. 

Os  vencinaentos  da  aposentadoria»  ordenado  ou  grati* 
icario  serio  concedidos  con8Ìderando«8e  a  sua  quantia  na 
nM>cba  da  meama,  observando«se  as  disposi^òes  dos  arti* 
|08 1.  o  e  2.  ^  da  Lei  n.  19  do  1 .  <^  de  Marf  o  de  1838;  mas  no 
caao  dos  Empre|rados  terem  tido  augmento  nos  tres  ulti* 
nos  annos,  considerar*se-ba  a  quantia  do  tempo  anterior 
M  ditos  tres  annos,  ainda  que  o  augmento  provenba  de 
BoiDeafao  para  outro  emprego. 

0  empregado  qae,  depois  de  aposentado,  rehabilitar* 
^  para  exercer  novamente  emprego^  e  fdr  nomeado  nào 
iccoffiolarà  oa  Tetìcimentos  da  aposentadoria,  mas  poderi 
optaUos* 

6 


^ 


rnhìs  de  mia  lipxtwfvtadoria^  piagoa  pelios  (Xi^s  ^r^ivin^ 
oities. 

Estas  dìsposifdes  e  as  segaintes  sào  applicaveìs  aos 
Einpregados  da  Assemblèa  Provincia!,  descuntando-se  po« 
rem  todas  as  faltas  que  derem  durante  o  tempo  das  Sessòes 
^  ^m  fuaqto  dutarem  cs  tralM^lhoa  da  S^eretaria»  «^  qual 
fór  q  motivo,  ^iodia  me^o^fd  oom  ^ieeo^av 

,  Àas  tlmpr^gaders  actuaes  dl^  I^Mlraci^aa  PubjU/ea  «t»  eoo^ 
tari  o  tempo  para  a  aposentadoria  confoirme  està  marcado 
na^  I^eìa  vigentei;. 

4-  aposentadoria.  eiOi  todo  o  caeo  ser^  eotieedidà  .pot 
acto  da  .Pre^idencia  da  Provjacia^  esiujeìta  a^^pMva^ao^A 
Asaèmblé^  ProvipciaU  epLp6dÌQd<Kse  carta>  pagos  os  ìiiipo»' 
tos  e,  apaolumentos  c^atabeleoìdes  pt>r  Leu 

ò  Èomregado  qae  tiver  prestado  sorviiE^os  etti  emprégd 
provinpial  durante  triotaaQnps  'eoa  effeotivd  ei^eroioio^  « 
continuar)  perceberà^  eomo  ^gratifioargio,  mais  m  ter(a  pwtd 
dos  vencimentoà  que  entl^  tiver^^iiei  a.  24  deS6  de  Maree 
del86& 


ÀPOSlÈJStAlìOkiA.wiv'  ella  tóm  direito  eom  or4eniwlo 
por  inteiroos  Professores  Publicos  que^  tej^do  mais  de  vini^ 
te  annos  de  servii  os,  leficandp  impossibiÙtados  de  «onti- 
nuarem  no  eo^ercicio  dp  ma(gisteriO|  distìnjfuipem-ae  imi 
pbrque  tenbam  eàcripto  obras  approvada^  de  ensinoiele*' 
mentar,  oupòrque  apresentèro  avultado  numero  de  alum** 
nòs  frequentes  com  aproveitameato.  — ^Lei  ii«  iU  de  16  de 
Abrilde1866art.41. 


APOSENTADORIA.  <N^A  qoe  o  §  3  <>do  art.  il  4ta  Lei 
Uh  &4  de  16  de  Abril  de  1868  òoacedjBo  aos  Profeseorett  Pu^^ 
bliccs  que,  depois  de  vinte  annos  de  servi^os,  bareni  im^ 
pDsaibiatadbs  db  ^ofttiniial*  no  exie»ci«>ib  do  magkrt^io, 
cofi^rebeade  oa  veneimentoe por  i«iteii*o;-^Lei  à.W  ^39 
de  Abril  de  4876. 


APOS^B^TAD(>HlA.-<-Foi  o  Govemq  autorteade  ^  ooft^ 
ceder  com  todos  os  vencimentos  que 'esftiv^ereai  peroebea^ 
do»  aos  Professores  PuMioòa  que  òontarem  mais  de  ^inte 
aanos  de  exercicfip  dp  magieterio.»  e  se  acharem  na  gozo 
4a8  vantafioo^  oeacedidas  pelósa  1  •  o  è  3à 9  da «rt*  il  da 
tei  n«  54  de  15  de  Abril  de  1868.  Esses  paragraphoa  ooòat^^ 


rée»»é«  étrpUH  da 

a  coofóRBd  a  lècts^ 
de  tsrs. 


:om  todos  os  veDci- 
fubHao»  qué  tive- 


m  mais  de  triota  e 
.ei  □.  93  de  21  de 


•  por  inipita  pàftow 

rincial  que  tiverem 
Ttaù  a  Lei  n.  24  de 
approvagào  poate- 
Liq  J4  d»  liii^P  de 


por  inteiro  tive- 
xfci,  Sforai,  Latim 
I  teiBpo  ^e  Bftrvico 
s  sQppciiqidq's  pela 
870  art.  Ì4. 


jitn,  depqip  de  frifl-. 
«pecttyq«  cft|*g;94  p 
»  po}lfietor  i  fisf  n- 
t?e^  ds  R^wjjiif  ft 
oaedio  do  que  hou- 
■es  ao  da  aposesta- 
coirtos.— I^ei  5.  Z6 
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r  APOS&KiTADORIA.^Fica  exte&siya  àot  Chefes  de  Re* 
partifdes  provinciaes  a  dÌ9po8Ì9ào  do^rt.  3  ^  da  Lei  o.  fri 
de  14  de  MarQo  de  1870,  com  todos  os,  vencimeotos  que 
perceberero,  caso  contem  mais  de  vinte  e  cinco  annos  de 
servigos.— Lei  n.  73  de  26  de  Abril  de  1872  art.  22. 


,  APOSENTADORIA.<*>Fica  extensiva  aas  empregados 
fferaes  a  disposi^ao  do  art  6.  P  da  Lei  n.  24  de  26  ae  Margo 
de  1866,  que  é  a  segointe:  €  0  empregado  que,  depois  de 
aposentado,  refaabilitar-se  para  exercer  novamente  empre* 
go,  e  f6r  nomeaido,  nào  accumalari  os  vencimentos  da  apo* 
sentadoria,  mas  poderi  optal-os.  Em  nenhum  caso  serio 
accumulados  yencimentos  de  mais  de  urna  aposentadoria, 
pagos  pelos  cofres  proviuciaes •  » -^Lei  n.  52  de  24  de  Abril 
de  1874  art.  ITdas  disposi^òes  permanentes. 


APOSENTADORIA.— -Foi  o  Governo  autorisado  a  conce- 
der, com  08  vencimentos  proporcionaes  ao  tempo  de  servi- 
lo, ao  actual  Administraaor  do  Registro  do  Ribeir&o  da 
Serra.— Lei  n.  46  de  21  de  Abril  de  1875  art^  5.  ^ 


APOSKNTADORIA.—Foi  concedida  ao  Coaego  da  Sé  da 
Capital  Alexandre  Gomes  de  Azevedo.— Lei  n.  8  de  8  de 
Fé vereiro  de  1 837. 


APOSENNADpRlA.r-Foi  o  Governo  autorisado  a  dar 
ao  empregado  do  Thesouro  Provincial  Antonio  Alves  Pe- 
reira, com  todos  OS  seus  vencimentos.— Lèi  n.  46  de  17  de 
Abril  de  1874. 


APOSENTADORIA.— -Foi  o'.Governo  autorisado  a  con- 
ceder aò  Professor  de  primeiras  lettras  de  Santo  Antonio  da 
Cachoeira,  Antonio  Ferreira  de  Almeida  com  todos  os  Teo* 
cimentos  provando  ter  vinte  annos  de  exercicio.<— Lei  n.  46* 
de  21  de  Abril  de  1875  art  2.  o  ^ 


ss  45-  =•■ 

AP0SENTAI|ORIA.-i^Fòi  6  Gorenio  aotorisado  a  dar  ao 
1.0  officiai  da  Secretarìa  do  Governo,  Candido  Aagasto  Ro- 
drigaes  de  Vasqoncellos,  com  os  vencimentos  correspon- 
deotes  ao  tempo  em  qae  ha  senrido.^-Lei  n.  46  de  IT  de 
Abra  de- W4. 


àPOSENTADdRIA.  -  Poi  o  Governo  aatorisado  a  dar 
loftofeasor  Publico  da  1  •  ^  cadeira  de  primeiraa  lettra  sde 
6ointÌDgaetà,Bep|ainiin  Constante  de  Oliveira/eom  oa  ven* 
ÙBeotos  da  Lei  q|  provar  ter  vinte  e  tres  annos  de  servilo 
90  migisterio,  e  impfssibilidade  de  continuar  a  exércel-o. 
-Lei B.  46  de  17  de  A^rìl  de  1874. 


APOSENTADORIA— -  Foi  o  Governò  aatorisado  a  con- 
ceder ao  Bacharel  Diniz  Angusto  de  Araujo  Azambuja»  Che- 
fe  de  urna  das  SecQ4es  da  Secretarla  do  Governo»  com  os 
mcimentps  qae  percebia.  — Lei  n.  t6  de  3  de  Agosto  de 
IJtt  art.  3t. 


AP0SENTADORI4.— Foi  o  Governo  autorisado  a  conce- 
del*a  com  o  ordenado  de  600;S)000  ao  Professor  de  primei- 
mlettras  da  Fregnezia  de  Santa  Iphigenia,  Carlos  José  da 
SlviTslIes.— Lei  n.  14  de  18  de  Julho  de  1852  art.  16. 


APOSENTADORIA*— Foi  o  Governo  autorisado  a  dar  a 
Arofessora  Pnblica  de  primeiras  lettras  de  Atibaia^  D.  Elisa 
Bdbinade  Toledo,  Qom  os  seus  vencimentos.--Lei  n.  46  de 
ndeAbrilde  1874. 


•  • 


APOSENTADORI4.— Foi  concedida  ao  Official-maior 
daSecretaria  da  Assemblèa  Provinciale  Dr.  Emygdio  Anto- 
Bio  da  Silva  coro  o  qrdenado  de  700^^^000.— Lei  n.  30  de 
iOde  Maio  de  1851  art.  3'«. 


iPO^NTADORIA««-Foi  o  Governo  f utorisadò  a  dar  a 
M>48ora  de  primeiras  lettras  do  Espirito  Santo  do^  Pinbal 


l^ 


<f(m  04  .Pip4m^o«  «QrfMMil4««t»  atf  tiglio  tè  «èttti^.- 


APOSENTADOillA.— Foi  o  Governo  aatorisado  a  dar  a( 
actual  Adminiatrador  e  Exactor  do  Registro^  e  Barreira  d( 
Taboào  de  Cunha  com  o  tiarmo  medio  do  qde  perceber  du- 
rante 03  tres  qJUmpa  e|ùEìre4(^os}^  se  ivB*^  pwfcric  WWW«r 
outro  Hegy»trQ  o\i  B«rQw^-^I.'«*  H-  ^3  d^  5SS;  4c^  Atiril  ^ 
1972  «rt.  6.  p 


APOSENTADORIA.  -Foi  o  Governo  autorìsado  a  con- 
cedel-a  ao  Escrivào  da  Barreira  do  Cabatào  de  Santos*  Fer- 
nando Gomes  Pereira  de  Albuquerque»  com  o  maximo  dea 
vencimentQ --•-•-- ^---^ 

de  servr^Qs. 


vencimentQs  <uie  tinha,  orna,  vez  que  <;o(^^sse^  t^ip^  fti^nos 
I.— Lei  n.  9* de  1 4e  W«o  4e  1858  ji^.  27, 


APOSENTADORIA.- Foi  concedida  ao  Padre  Felippe 
Vieira  de  Toledo»  Professor  de  Latim  e  Francez  de  Taubaté» 
com  o  oì-denàdo  de  I  :()(X)  AÌ>0Oi*vLei  n-^  afilli  4^  ¥^io 
de  1.^9  art.  29,  ^ 


APOSENTADORIA.  — Foi  o  Governo  autorìsado  a  con- 
ceder ao  Official-maior  de  sua  Secretarìa,  Firmino  José  Bar- 
boza,  com  todos  os  seus  vencimentos,  menos  a  segunda 
gratificala^  qne  percebe  em  virtu4e  d^  I^£;i,  qudrP4o  o^es* 
Tito  conte  mai9  d^  quarenU  annosi  de' servinoa  seni  nota,—; 
Leip.  Wtle30deAbrildel8W.  •         '     >: 


APOSENTADORIA-— Fci  •  Governo  autorìsado  &  conce- 
der &  Francjisqo  Anio^o  das  Chagas,  Pf*ofejBsor  da  pjcipei- 
raslettra;»  de  §i^nto  Amaro»  copa  ó  prdeuàdo  de  4^jSpQ|Q0. 

—tei  ».  80  dp  to  45  kJtml  4^  ts&s. 


APOSENTADORIA.— Foi  concedida  ao  Professor  de  La- 
tim  e  Francez  da  Cidade  da  Constitnigao,  Padre  Francisco 
Àa  Afi8fi8^Biftfode<Si^tro,  coi»  éoiià  termos  d^  seuordeMdo, 
contado»  p^ri^  eaae  im.  Mua  seiitl^ot  pre^nociiaes.  ~L€Ì  n * 
39  de  4  de  Maio  de  1858  art.  31. 


.  j 


\ 

illPCÌSffln!UKyR(A.-^òuà  todtt«  òà  VeiiTsinieatos  foi  o  ^ 

l»t«n«  %A«r^do  arcotkc^der  so  théth  àk  fiégùttda  SeooaS 
da  ras  Secretarla  Francisco  de  Paala  Santa  Barbara.'^Léi 
n.8tde24  deAbrildel87d. 


iyoSll^AB0RfÀ.-^^oi  ò  Ùd^^ifó  aùHóH^ao  à  còHòe- 
è»«t^llCtt8é¥h^l^Micàxlè'^rÌil^eltaèlèUr!a8  Òe  tki&l>atili- 
gueti,  D.  Izabel  Maria  Paga  Fragozo,  com  todos  os  seuiì 
teocimentos  se  tiver  mais  de  vinte  e  cince  annos  de  magis« 
t€rio.-Lei  n.  90  de  dO  de  Abril  de  1873  art.  I.  <=» 


APlOS««I^Dd«fA.--^oi  t)  6òv«Wio  hUtorrsado  à  dòti^ 
ceder  coni  6s  seaa  vencimentoa  na  fórma  da  Lei  n.  24  ile 
26deMarco  de  1866  ao  Rvd.  Padre  Joao  Baptista  de  Oli- 
Tein,  Capellao  do  extincto  Seminario  de  Sant'Anna*—» Lei 
o.65det4  de  Abril  de  1872. 


APOSBKTàDORlA.-^F^òi  ó  eoteriio  ^utòi^isado  à  con- 
cedel-a  com  ordenado  por  inteiro,  em  razào  de  suas  mo- 
lestias  ao  terceiro  Officiai  do  Thesouro  Provìncial  Joào  Vi- 
€ente  da  Fonseca,  e  ào  Officiai  da  mesma  Contadoria  Joa- 
^hn  Hanoel  de  Azevedo  llÀtoues.— lei  .n.  dO  de  1D  de 
M4id  dtj  !8»  art.  34. 


APOSENTADORIA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  con- 
ceder ao  Chefe  da  primeira  Secisjao  do  Tàesouro  Provìncial 
I*Qiz  Ae  'FfaA^a  Vàrdla^  Com  todps  os  vencimentos  que  tu 
fffaautefrorm&btealein.  484e  Ì6  de  Abril  de  1874.— Lei 
i.«de-21  de  Abril  de  1875  art,  4.  <^ 


Àl^lSÉNtÀJDORIA.^Foi  9  Gommo  aiiloi^Md^  à  dar  ab 
Proliessor  Publico  de  «pcimeiras  lettraa  4t6  Tanbaié,  Loit 
Moretta BuMACOt  icom  os  vancHnentoe  da  Lei.^^Lei.  ù46 
de  !r  de  Abrii  da  1874. 


APOSENTADORIA.— Com  vencimentos  corresponden^ 
tes  ao  tempo  de  servi^os  prestados  foi  o  Governo  antorìsa* 


do  a  conceder  ao  Professor  de  primeiras  lettras  de  Mogy'- 

Jaassù*  Luiz  da  Sil?a  Graz.— Lei  n.  1  de  6  de  Marco  de 
874. 


APOSENTADORIA.— Foi  o  Governo  autorisado    a  con- 
ceder ao  Exactor  da  Barreira  de  Cara^natuba,    Manoel 

dos  Ànjos  Gaia.«i-Lei  n.  46  de  21  de  Abril  de  1875  art. 
3.0 


APOSENTADORIA.— Com  ordenado  por  inteiro  foi  con- 
cedida  ao  Porteiro  da  Contadoria  Provincia!»  Manoel  do 
Patrocinio  Lisboa.-*Lei  n.  27  de  fi  de  Maio  de  1859 
art.  32. 


APOSENTADORIA.— Foi  o  Governo  aut<9risado  a  con- 
ceder com  todos  08  seus  vencimentos  à  Professerà  Publica 
de  primeiras  lettras  de  Porto-Feli2  D.  Maria  Teixeira  do 
AmaraL^-^Lei  n.  90  de  30  de  Abril  de  1873  art.  2.  ^ 


APOSENTADORIA.— Fpi  concedida  &  Professerà  Publir 
Ca  da  Capital  Benedicta  Maria  da  Trindade  do  Lado  de 
Christo  com  o  ordenado  e  gratificagao  qùé  percebia.  «—Lei 
n.  27  de  11  de  Maio  de  1859  art.  43. 


APOSENTADORIA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  con 
ceder,  com  todos  od  vencimentos,  à  Maximiano  Nestor  ài 
Silva  Abrea.— Lei  n.  13  de  30  de  Mar^jo  de  1874. 


APOSENTADORIA.  —Foi  o  Governo  autorisado  a  cene 
der  ao  Chefe  de  Sec^ao  da  sua  Secretarla  Nuno  Luiz  Belle 
garde,  com  todos  os  seus  vencimentos,  menos  asegand 
gratifica^ào  (|ue  percebe  em  virtude  de  Lei,  quando  o  mes* 
mo  conte  mais  de  quarenta  annos  de  servigos  sem  nota.^ 
Lei  n.  89  de  3U  de  Abril  de  1873. 


r 


4^^ 


der  « Pnuliao  Pei'Mtided  de Gh^¥iilth>dd  éùipfégbdQ  Aàttiì- 
itittradot  da  Karreìfie  de  Ubatu&a  òotn  tencimeiiVasr  cof-» 
re«>d!KleirtM' li  potòeot^ènf  a(ct^al  cr  t^pt)  de  sétVitift.-^ 
Lsiit.  46  de  3f  de  AbHt  d^  Ié75. 


àPOSENTADORIA.— Foi  o  Governo  aatorisado  a  con- 
eeder.coro  todos  os  Tenciinentos  à  Professora  Publica  de 
SMàa  feabet  T>ete2a  F'etf ci^  (^iit^^Vea  se  pfòtàr  tèf  mais 
de  <}tnitorK  ati^s  de  tn«g?«térfrt  e  idffrfe  stm'efiof  tf  se^^rt- 
ta  annos.  -Lei  ly.  10  de  7  de  JFqtbo  de»  t8}9  ait  14  das  dia* 
pmìfée»  pei^Hiaiiéflte0b 


APOSENTÀDORIA.— Poi  o  Governo  autorisado  a  conce» 
der«.  com  ordenado  de  Cidade,  a  Pro  Teosofa  Pubica  do 
Éiirro  da  Cìruzt  d'oHunìoìpio  de  S".  José  do«  Canipos».  Um* 
belìna  (lerfriides  de  É<cobar  e  Aquino.— Lei  n.  90  de  3i(}  *le; 
AbnldelSl^art.  2.cf 


APOSENTADORIA,  Reforma  ou  JubilaQao.— Por  ellas 
cobr^ aa-ha  f Clpor  ^ente  d^  respe^tivo  yefatimeùUfi  .flcan- 
doassim  alter^da  a  tabeUa  annexfi  &  hpi  ik  36  de  16.  de< 
lif^a  de  l$46.--^Ui  iw  57  de  18  d»  Abril  d«  186&artf.  &t^ 


APOSENADORI  \S. -rForain  approvadaa  as  que  o  Go« 
Terno  eoiiced^o  ao  Porteira  da  AssembJ^a  Provi^acial  Joa- 
qaim  Fernandea  Cantialvo  cam  ^  ordenado  de  638«r9iiO,.  e, 
ao  Continuo  da  m^sina  Asspmblé<u  Capitào  tf^m^el  José. 
&>tre8  com  o  ordeuado  de  26G.i941<X->*Ui  t^  3U  àt  31  de^ 
Har^o  de  1868. 


APOSEKTA1>0&  — (Js  Empri^g^dbs  Provincfaes  aposen-- 
tados  nào  pódeny  accumular  o«  veaeiivHsntos  da  aponenta 
doria  com  os  de  outros  empregos  pròvinciaes,  podendp 
p<  rem  optar;  mas  quando  tenhain  optarlo  pelos  vencimen- 
to  (  do  emprego,  logo  que  estes  cessem  ficarào  restaurados 
ai  daaposentadoria.  sendo  estas  disposiQòes  applicavejs  às 
ac  -i]inqfa9^eractaae8.--*Léia.'1&  déd'de  Agosfto  de  186t 

1 
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APOSTILLÀS  relativas  aos  titulos  de  nomea^ao  para  | 
Empregofi,  ou  de  remoQ&u  de  uns  para  outros  Empreg08.««  j 
Comprebendem  os  Empregados  que  aio  pagos  pelos  cofres  1 
proviociaes  para  a  cobraDQa  doa  5  par  centa  dea  ▼encimeQ-  I 
toa  de  um  anno,  visto  que  os  Empregados  geraes  i&  paga- 
ram  esse  imposto.-^ Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art. 
32. 


APPARECIDÀ.  —  A  Capella  deste  nomet  no  Mooicipio 
de  Guaratingaeti,  fot  elevada  i  Fregnezia  pela  Lei  n.  19  de 
4  de  MarQO  dò  1842,  que  Ihe  marcou  as  divisas. 

Està  disposÌQào  foi  revógada  pela  Lei  n.  38  de  15  de 
Margo  de  1844. 


APPARECIDÀ.— Foi  creada  urna  Meza  Admioistrativa 
para  a  Capella,  bens  e  esmolas  de  Mossa  Senhora  da  Appa- 
recida  no  Municipio  de  Guaratinguetà.  Como  deve  ser  com- 
posta està  Meza,  e  que  attribuigOes  Ihe  competem.— 'Lei  n. 
43  de  30  de  Mar^o  de  1844. 


APPARECIDÀ. — Està  Capella  obteve  ama  cadeira  de 
primeiras  lettras  para  o  sezo  masculino.— Lei  n.  26  de  3  de 
Maio  de  1854,  e  urna  óutra  para  o  sezo  feminino  pela  Lei 
n.  21  de  25  de  Abril  de  1859. 


APPARECIDÀ.— A  Capella  de  Nossa  Senbora  da  Ap- 
parecida,  no  Municipio  de  Guaratinguetà*  obteve  urna  ca- 
deira de  primeiras  lettras  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n. 
13de9deMartodel871. 


APPARigÀO.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municìpio  de 
Cunha,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
masculino.—Lei  n.  70  de  13  de  Abril  de  1871. 


APPARIQÀO.— A  cadeira  de   primeiras  lettras   deste 
Bairro,  Municipio  de  Cunha,  foi  removida  para  a  Capella 


r 
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:    de  S.  Joaé,  ao  mesmo  Municipio.— Lei  a.  37  de  6  de  Abril 
de  1872.    ' 


ARAQARI6UAMA.-^A  Fregaezia  deste  nome  fui  des- 
membrada  do  Maoicipio  de  Parnabyba,  e  reunida  ao  de  S. 
RoqQd.~Lei  n.  10  de  \2  de  Fevereiro  de  1844. 


ARA^ARIGIJAMA.— Obteve  està  Freguezia  uma  cadei- 
n  de  prime] jas  lettras  para  o  sexo  mascuiido  pela  Lei  n. 
13  de  21  de  Margo  de  1849,  e  outra  para  o  sexo  feminino 
pela  Lei  n.  13  de  10  de  Margo  de  1866. 


ARACARIGUaMA.— A  Freguezia  deste  nome,  do  Munì* 
dpio  de  5.  Ro€|ue9  foi  elevada  &  cathegoria  de  Villa,  com  a 
mensa  denominando,  sendo  as  divisas  da  nova  Villa  as 
actues.-Lei  n.  43  de  16  de  Abril  de  1874  art.  1.  <=> 


ARARAPIRA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar 
proceder  a  explora^ào  de  um  canal  que  communique  o  rio 
Ararapira  com  o  Varadouro,  no  Municipio  de  Paranaguà, 
pv^deodo  com  isso  despender  a  quantia  de  250j(f)000.— Lei 
0.  li  de  13  de  Fevereiro  de  1844. 


ARARAPIRA. — O  Bairro  deste  nome,  pertencente  ao 
Uanicipio  de  Cananèa,  obteve  uma  cadeira  de  primeiras 
iettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  8  de  16  de  Marco 
de  1851 .  • 


ARARAQUÀRA. — As  divisas  entre  o  districto  desta  ViU 
la  e  OS  Bairros  do  Tieté,  Curralinho  e  Jacaré-popira  foram 
narcadas  da  maneira  seguinte  :  Os  Bairros  do  Tieté,  Gurra- 
iiobo  e  Jacaré-popira  ficam  pertencendo  ao  Curato  do  Jahù, 
da  Freguezia  de  Brotas.  As  divisas  dos  ditos  Bairros  com 
odiitrictode  Araraquara  fìcam  da  barra  da  Figueira,  no. 
lacaré-popira,  por  este  rio  acima  até  a  sua  confluencia  no 
Tieté,  e  pereste  aciroa  até  a  divisa  de  Brotas.— Lei  n.  25 
<e  8  de  Abril  de  1857. 
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«Ai(ARAQUJkllA.-«-A!s  8uai  dtTÌ8lt6  com  o  lionicipio  de 
Brotas  forani  marcadas  pela  maneira  se^uinte:  Goine^rio 
DO  rio  Jacaré-grande  abaixo  da  barra  do  riheirào  Bonito^ 
em  frente  ao  e^pi^àn  qu«^  verte  para  esté  ribejrào.  se^iiindo 
pelti  m''8iiio  e$(pigào  ale  encontrar  a  **erra  que  verte  para  o 
ribeirào  da  Boa  eaperan^a,  e  por  està  serra,  i  dtrolta  até 
a  frente  do  eapi^fào  que  tem  vertente  para  o  ribetrfio  da 
Barroca;  com  este  rumo  deacerà  e  atra^vèssarà  o  rì4>eìrào 
Boa-esperan^a  até  chegar  A  este  ultimo  espigào,  e  pelò 
mesmo,  à  direita,  ateo  Jacaré-popira,  ondefindari,  ficando 
a  fazenda  denominada  do  Potreiro,  pertencente  à  Manoel 
Antonio  Pjnheiro,  annexa  ao  Municipio  de  Arai^aquara.— 
Lèfn.  69  de  20 de  Àbril  de  1865. 


ARARAQU ARA.— Pela  Lei  n.  6  de  5  de  Mar^.o  de  1870 
forarli  as  divisas  entre  este  Municipio  e  o  de  Brotas  desig- 
nadoa  do  seguinte  modo:  ComPQarào  na  barra  do  ribeirào 
dasAnbumas,  vulgo,  ribeirào  dos  Inglezes  no  Jac are  gran 
de,  e  subirào  pelo  dito  ribeirào  até  a  sua  cabeceira,  e  dahi 
seguirao,  a  rumo»  ;&  barra  da  agijia  de  Joaquim  Dias  Baeuo 
no  ribeirào  da  Boa-esperan^a,  e  pela  dita  agùa  subirào  até 
a  casa  do  mesmo  BueLo,  e  dabi,  a  rumo,  até  acabeceira  da 
Agua-vermelha,  e  por  està  abaixo  até  o  Jacaré-popira. . 


A&ARAQUARA.— Aa  diviaas  eatre  està  Villa  e  a  de  Bro- 
tas principiarào  no  rio  Jacaré  Grande*  onde  faz  barra  o  ri- 
beirào doff  Inglezes,  e  dahi  em  linba  recta  ao  ribeirào  da 
fioa-esperanga,  passando  pelo  cume  do  morrò  mais  alto, 
que  existe  entre  a  fazenda  de  Joào  Franco  de  Moraes  Octa* 
vio,  e  a  morada  de  Polycarpo  de  Soiiza  Oiiveira,  seguindo 
a  corrente  até  o  Retiro,  e  dahi  pelo  espigào  até  outro  espi' 
gào  entre  o  ribeirào  da  Boa-esperanga  e  o  do  Potreìro,  so- 
guindo  por  este  abaiio  até  a  barra  do  Jacaré-popira.  0 
sitio  denominado  — S.  José  do  Monte  Claro,  de  propriedade 
do  Tenente  José  Joaquim  Soares,  continua  apertencerao 
Municipio  de  Araraquara* 

Fica  revogada  a  Lei  n.  6  de  5  de  Margo  de  1870  na  par- 
te que  fòrantinomico  à  dispoaigào  8upra.<^Lei  n.  SI  de  IO 
de  Abiil  de  1872  art.  1.® 


ARARAQUARA.— As  soas  divisas  corno  Municipio  ds 
S.  Carica  do  Pinhal  foram  estabelecidaa  do  seguinte  modo  : 
Comegarào  na  barra  do  ribeirào  Guartroya  no  rio  Mogy* 
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:  (aftssà.  f>eio  dito  Guarirò  va  até  suas  cabeceims,  e  dàhi,  a 
niiDo,  ì  biarra  aoTiboifào  Olhos  d'ag.ùà  ale  a  òóri^ego.  dos 
dmiiiìofi,  sttbìrao  este  aie  a  estrada  da  servidac. do/Major 
Joiqiiìfn  Roberto  Radrt;?cie6  Pr^iré,, 'e  geguiraò  por  -eata 
atn&da  Hté  o  ribt'ir&o  do  Cfaibarro^/b  ìd^ibi/'aì^umo,  A  eètb^ 
càredorrbeiràodo  Corrente,  e  desse  ppBto;  a  rumò,  ii  ca- 
teceìra  da  aguale  Maaoel  Joaquim  Gongalves^  pereste 
ahùioanéo  ribeiraoManjolinbo,  pereste  at^  a  estrada  qae 
leguepara  Bro^ìie,  :e  por  e^ta  a  terminar  na'  ponte  do  Jaca- 
rivttigo^  ponte  die  Jooé  Simào.^Lei  n.  6  de  5  de  Mar^o  de 

mi. 


ARARAQUARA  —Para  urna  estrada  de  todagem  eiitrts 
Jtmdiabye  Araraqaai^a  por  Campinas,  Liméira  e  Rio-Clara, 
«dm tiimificaQào  de  Campina^  à  Mogy-mirim,  foi  o^Governò 
ftfltorisado  a  nvaiidar  prooeder  aos  necessarios  exames  afim 
dcGonbecer^se  a  sua  ui^Ihor  direcgào.— Lei  n.  39  de  4  de 
Màio  de  t8d8  art.  ^. 


ÀRARAQUARA.^i^Poi  e  Governo  autorisado  a  inatidar 
Ie?aatar  ama  pianta  qoe  se  preste  i  urna  estrada  regolar 
eotre  està  Villa  e  a  Freguezia  do  Jaboticabal,  podendo  pa- 
nmo  despender  o  que  fòr  necessario.— Lei  n.  19  de  13  de 
JtUnD  de  f 867. 


ARARAQUARA. — Para  as  obras  da  respectiva  Matriz 
foicoQcedida  urna  loteria  segundo  o  plano  das  do  Rio  de 
Janeiro.— Lei  n.  73  de  22  de  Abril  de  1865. 

Està  disposiQàO'foi  revogada  pelo  art.  3.  ^  da  Lei  n.  84 
fcSUde  Abril  de  1876,  tendo  porém  està  Lei  <conc«dido 
ima  loteria  para  a  messia  Matrìr*  mas  sendo  afinal -peToga"- 
^peia  Lei  n*  11  de  7  de  Jùlho  do  mesmo  anno. 


ARARAQUARA.-^Para  as  obrafrda  Matri2  desta  Villa, 
bram  creadas  as  seguintes  imposigòes,  cuja  quinta  part« 
i^ràapplìcada  aoencanamento  de  a^uas  e  construcQào  de 
ekafarizea  :  il)  rs.  sobre  cada  arroba  de  café  que  fòr  vendi- 
^9  40r8.  sobre  cada  arroba  de  assucar,  40  rs.  sobre  cada 
^Kroba de  algodao,  40  rs.  sobre  cada  arroba  de.toueinho, 
^TB.  sobre  cada  arroba  de  fumo,  400  rs.  sobre  oad*  xjar» 
l^eiro  de  aguardente»  2O0  rs.  sobre  cada  rez  vendida  para  q 
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cx^nsQ.no  de  fora,  100  rs.  sobre  cada  porco  veodido  para  o 
coQSQQiG  de  fora,  20^000  por  cada  loja  de  fazendas  seccas 
coDJQnctameote  com  as  de  ferràgefeis^  lougas,  molbadog^ 
e  sai,  cujos  fundos  excederem  al 0:000 jJftOOO,  102)900  por 
cada  loja  de  fazendas  seccas  sómente  ou  de  qualquer  outro 
genero  eapecial,  seja  qual  fòr  o  aeu  fundo,  15C)000  pelas 
lojas  de  diversos  generos,  cujos  fundos  forem  inferiores  a 
10:000^19000, 15jr0Ì0il  por  botica  ;  as  lojas  qae  tambem  ven- 
der(sm  drogas  pagarào  cada  urna  5^000;  10^000  por  agou- 
gue,  152r000  pelos  armazens  de  sai,  1j0)000  por  taberna 
sujeita  ao  iinbosto  geral  e  matrìcula  na  Coliectoria  ;  IQOOO 
por  cada  officina  de  qualquer  officio;  25jS)0OU  por  cada 
Medico  babilitado.  Os  que  negoceiam  dando  dinheiro  & 
premio  pagarào  lOjQ^  quando  o  gyro  do  negocio  fdr  de  1  a 
5:000^000.  20S)000  de  5  a  1 0:000 jt 000,  e  dabi  para  cima  na 
mesma  proporg ào  ;  40j]^00U  pelos  Advogados  babilitados  ; 
5jP000  Pflos  Solicitadores;  *20^000  pelo  Cartono  de  Or* 
pbaos  ;  zOjS)000  pelo  Tabellionato  ;  5.tD000  sobre  cada  carro 
que  conduzir  pedras,  madeiras,  telbas  e  qualquer  outro 
genero,  a  excepfào  de  lenha;  20j|^0il0  pelas  carreiras  da 
animaes,  sendo  a  aposta  de  100O000  de  parta  a  parte; 
40S)000  sendo  a  aposta  inferior  a  lOOjE^OOU. 

Qs  que  forem  obrìgados  a  mais  de  um  imposto  pagarào 
por  inteiro  o  maior,  e  pela  metade  os  outros  ;  sendo  os  im- 
postos  iguaes  pagarào  um  por  metade,  e  os  mais  por  in* 
teiro. 

Os  impostos  arrecadados  nas  Preguezias  dos  Munici- 
pios  serao  esclusivamente  applicados  às  respectivas  Matri- 
zes  até  a  sua  conclusào.— Res.  n.  63  de  24  de  AbriI  de 
1866. 


ARARAQÙARA*"— Poi  a  Camara  Ntunicipal  desta  Villa 
autorisada  a  alienar  os  terrenos  do  seu  patrimonio,  cujo 
producto  deverà  ser  applicado  às  obras  da  respectiva  Ma- 
triz.— Res.  n.  58  de  10  de  Abril  de  1871 1 


ARARAQUARA.— Obteve  està  Villa  uma  cadeira  de  pri- 
meiras  lettras  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n«  9  de  11  de 
MarQo  de  1858. 


ARARAQUARA.— Para  està  Villa  foram  creadcs  os  offi- 
cios  de  Partidor  e  Distribuidor.— Lei  n.  22  de  25  de  Abril 
de  1859. 
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ARARAQUARA.  «•A  Comarca  deste  aome  foi   dréada 
pela  Ui  Q.  6t  de  30  de  Abril  de  1866« 


ASARAQUARA. — Compreheaderà  està  Comarca  os  Ter* 
aosdeAraraqaara,  S.  Carlos  do  Pinhal,  Brotas  e  Jabù««^ 
Lei  a.  48  de  15  de  Abril  de  1868. 


ARARAQUARA.— A'  eate  Municipio  ficou  incorporada  a 
lizeoda-^S.  José  do  Monte  Claro»  de  propriedade  de  José 
Joaqoim  Soares»  ficando  desligada  do  de  Brota9.«i»Lei  n.  41 
de;iSdeMar9odel870. 


A&ARAQUARA.-^ Deste  Municipio  foi  desligada  a  fa- 
leadadeoomìDada — Agua  Braoca<-pertencente  ao  Dr.  Sen- 
to de  Agoiar  Barros,  e  annexada  ao  distri cto  de  S.  Carlos  do 
Piibt].--Lei  n.  30  de  28  de  Mar^o  de  1865. 


ARARAQUARA.— Deste  Municipio  foi  tatnbem  desliga* 
di  a  fazenda  denominada  <— Corrego-raio —  pertencente  a 
Besto  Luiz  de  Franca,  situada  entre  o  ribeirào  Chibarro, 
corrego  da  Varzea  e  estrada  de  Araraquara»  ficando  anne- 
xtda  ao  Municipio  de  S.  Carlos  do  Pinhal.—Lei  n.  51  de  12 
d«Abrilde  1865. 


ARARAQUARA. —Deste  Municipio  foram  desligadas  a 
parte  da  fazenda  do  Dr.  Bento  de  Aguiar  Barros»  comprada 
aosberdeiros  e  viuva  de  Christovam  Correa  de  Castro,  a 
Euesda  denominada  -«-S.  José —  do  Tenente-Coronel  Johé 
Maria  Gavi&o  Peixoto,  e  a  dos  herdeiros  do  finado  Agosti- 
abo  de  Camargo  Penteado,  ficando  ellas  annexadas  ao  Uu* 
Bicipio  de  S.  Carlos  do  PinbaK-*'Lei  n.  18  de  16  de  Margo 
de  1866. 


ARARAQUARA*-— Deste  Municipio  foi  desligada  a  fa- 
zeada  denominada  «»  S.  José—  pertencente  ao  Barao  de 
Araraquara, .  a  qual  ficou  pertencendo  à  Parocbia  do  Rio- 
Claro.— Lei  n.  »2  de  12  de  Julho  de  1869. 
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Bando  ao  de  S.  Carlos  do  j^uhal  o  grtio  daCòrOdel  Aotoolo 
Carlos  de  Arruda  Botelho.— Lei  n.  49  de  2  de  Abril  de 
187Urt.  6,^ 


ARARAQUARA. — DestP  Ktunicipio  foi  desligada  a  fa- 
zenda  do  Dr*  Bentp  de  Agoiar  Barros  e  incorporada  ao  de 
S.  Carlos  do  Pinhal.— Lei.  n.  41  de  3  de  Abril  de  1873  art 


ARARAQUARA.— Veste  Municipio  passou  para  o  de 
S.  Carlos  do  Pinhal  a  fazenda  de  Estanisiau  de  Campos  Sal- 
les.-Lei  n.  il  de  16  de  Abril  de  1874. 


ARARAQUARA. ^As  PosturaB  Monfcipaes  desta  YilU 
foraro  approvadas  pelas  Resolucoes  de  10  de  Abril  de  1862,  \ 
n.  35  de  31  de  Margo  de  1865,  n'.  63  de  20  de  Abril  de  1865,  I 
Hi  14  d&24daFeTereiradè  1868,  e  n»  70  de  ÌO  dè^biéiX  de 


ARARAQUARl.— Codigo  de  Posturas  Memeipaet)  éesUk 
Villa  approvados  pelas  Resolugòes  n.  80  de  14  de  Abril  de 
1871,  e  n.  64  de  14  de  Abril  de  1872. 


AR\RAS.-^\  Capella  de  NV^ssa  Senhora  do  Piatfoelnjo 
das  Ararad,  perteiìcente  ao  Municipio  éa  Limeira,  fbi  de" 
vada  il  Fregue^iai  ficando  estabelecrdas  a»  suas  divisa»  ed 
mòdo  seguinie:  Com  Mogy'tfiirim- come^ar&o  pela  barra  àù 
ribeirào  Fetfaz  net  rio  Gàa^^sù,  ^bindo  por  elle,  eoitrand^ 
no  Municipio  da  Liineira,  segue  a  procuraro  espigào  de* 
Vicente  de  Almeida  Prado,  e  seguindo  o  rumo  ale  passar 
a  fazenda  do  Senador  José  Manoel  da  Fonseca  e  pontear 
o  cafezal  dp  Coronel  José  Estanisiau  de  Oli  voi  ra^  e  pracu- 
raòdo  o  meio  deste  cafesaU  segu^  por  eHé  até  pìi^sar  a  fa- 
aenda  Angelica,  6  logo'  adiante,  fronteando  a  oabeceira  dà 
agua  dò  FWdre  Joaquiit)  Franco  de  GHroargio,'descepore(9te  ' 
até  fazer  barra  nodo  Guass^,   e  Mhé  por  €liBt#  èilSe  t^ 


\ 
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)riaeipio,  fieMide  a  fasenda  do  <7reeiuma1,  de  prepn^dade 
fdoSeaador  Francisco  Antonio  deSoaza  Queirot  pert^noon- 
doiParocbiade  Pirassonunga,  ^  a  deS.  José*  de  proprie- 
jdade  do  Barào  de  Araraqaara,  à  Parochìa  de  S.  Joao  do 
iio  ClarQ.-Lei  n.  42  dQ  12  de  Julho  de  1869. 


&RARAS.--E8taPreguezia  obteve  nmacndtir^  de  pri- 
Imeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  e  otttra  para  o  femi- 
Bine  pela  Lei  n.  81  de  1S  de  Abril  de  1870. 


I  ARAltAS^ — Ao  diatricto  desta  Fr^g^ezia  fol  incprpora- 
daafazenda  de  Luiz  Antonio  de  Òastro,  Spando  d^saone- 
xada  do  Municipio  da  Uioeira^— tei  a*  13  de  9  dQ  Margo 
de  t$7l. 


ARARAS. — A  Freguezia  deste  nomOt  do  Municipio  da 
lljmeira,  foi  elevada  a  catbegoria  de  Villa»  com  as  mesmas 
difiaa^  qud  regia»  a  Freguezia,  ficMdo  os  hdtbHtnlfcef  pbri- 
gadoa  4  coustpue^àp  de  c^^^^  ^  ica»  de  CMMt^r^.^l^i  flf 
h94e24df^Mdrc^d9Ì87«* 


ARARAS. — Deste  Uunicipio  foram  desligados  os  sitios 
Ida  Joaquim  Claro  de  Abreo  e  Louren^o  Franco  de  Abreu, 
pusando  a  pertencer  ao  da  Limeira.— Lei  n.  40de  16  de 
Abril  de  1874  art.  3.  o 


I  ARARAS.  — Deste  Municipio  ficou  desligado  o  sitio  de- 
peminado — dos  Campos,  pertencente  ao  Tenente-Coronel 
Naie  Beitorio  e  cutrM,  seadé  ineorporado  ao  de  Ifogy- 
ttiau^Ld  Q.  40  da  13  dir  Mmtqù  de  1^2. 


\RARAS«— Foram  derfigadas  desta  Villa  e  annexas  & 
Cid  Lde  da  Limeira  as  fazendas  de  D.  Manoela  Joaquioa  de 
Moi  lea,  de  Joaquim  José  de  Araujo  Vianna  Junior,  de  Cus- 
tode de  Macedo,  de  Francisco  Franco  da  Rocha,  e  José 
titaiialaa  de  Campos  Ferraz.  -  Lei  n.  69  de  20  de  Abril  de 

8 


ÀRARAS.— Codigodfl  Posturas  ceste  Municipio.-— Res. 
□  .61  de  31  de  Maio  de  1875. 


ARCEDIAGO.— A  sua  congrua  foi  elevada  a  600^)000 
pela  Lei  n.  24  de  30  de  Mar^o  de  4841 . 

Àa  despezaa  cotn  09  Cabidos  e  Cathedraes  do  Imperio 
sào  feitaa  pelos  cofres  geraes.  —Lei  geral  a.  396  de  2  de  Se- 
tembro  de  1846  art.  14. 


ARCHITECTOS  MEDIDORES,  —Poi  o  Governo  autori- 
sado  a  abonar  à  José  Porfirio  de  Lima  a  quantia  annuii  de 
60031)000  para  frequentar  a  aula  de  ArcbitectosHedidores  no 
Rio  de  Janeiro,  ficaodo  o  mesmo  Lima,  fìndo  o  carso,  obrì- 
gado  a  Bsrvir  a  Provincia  por  espafo  de  seis  anno»  com  o 
mesmo  vencimento,  se  o  eraprego  qiie  se  Ihe  der  nao  tiver 
maior.— Lei  n-  10  de  10  do  Margo  de  1840. 


ARCHIVISTA.— 0  da  Secretarla  do  Governo  terà  um 
Ajudante. — Art.  l.*^  do  Regulamento  d.  2  de  7  de  Janeiro 
de  1857,  approvado  pelo  art.  31  doLei  n.  47  de  7  de  Maio 
de  18&7. 

Este  lugar  de  Ajudante  do  Arcbivista  foi  supprimido 
pela  Lei  n.  27  de  1 1  de  Maio  de  1859  art.  42. 


ARCHIVO    PUBLICO  PROVINCIAL.— Poi  creado    pela 
Lei  n.  20  de  8  de  Marfo  de  1842. 


ARCHIVO  DA  PROVINCIA.— Poi  o  Governo  autorisado 
a  pagar,  pelos  servi^os  realisados,  aos  raembros  da  com- 
missào  nomeada  para  reorgaoisal-o,  nào  comprehendendo 
OS  empregados  effectivos  delle,  urna  gratifìca^ào  mensal  de 
150^000  ao  Chefe  e  de  7ó®000  aos  seus  auzilìares,  poden- 
do  para  iato  abrir  credito,  on  fazer  operagOes  conve- 
Dientes.— Lei  n.  8  de  6  de  Jutbo  de  1875  art.  l.°§2.  ^ 
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ARCHIVO  da  Secretoria  da  Assemblea  Provincial.  —  Fi- 
'  cooà  cargo  do  seguodo  Officiai  creado   para  a  mesma  Se^ 
creUriapela  Lei  n.  13  de  27  de  Mar^o  de  1857. 


ARCIPRESTE.— Quando  vagarem  as  cadeiras  de  Arci- 
preste  e  Thesoureiro-mór,  sem  estarem  providas  as  cadei- 
ras magistraes  de  HistoriaSagrada  e  Ecclesiastica,  poderao 
ser  providas  as  Dignidades,  de  modo  porém  que  fìquem 
daas  yagas  para  sereni  nellas  providas  as  cadeiras  ma- 
gistraes,  todas  as  mais  vagas  serào  providas  na  fórma  or- 
dinaria.—Lei  n.  3  de  21  deFevereiro  de  1840  art.  2.  ® 


ARCIPRESTE  E  THESOUREIROMÓR.-Nao  se  acham 
comprehendidos  na  disposi^ào  do  art.  1.  ^  da  Lei  n.  24  de 
20deHarQo  de  1841  que  elevou  a  40020000  a  congrua  dos 
Cooegos  da  Sé  Cathedral.— Lei  n.  24  de  20  d^  Mar^o  de 
1841  art.  3.  o 

Està  disposi^ào  caducou  em  vista  da  Lei  Geral  n.  396 
de  2  de  Setembro  de  1846  art.  14. 


AREÀO.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de  Tau- 
baté,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
masculino  pela  Lei  n.  28  de  23  de  Margo  de  1870. 


ARÉAS, — Està  Villa  foi  elevada  à  cathegoria  de  Cidade 
pela  Lei  n.  1 1  de  24  de  Margo  de  1857. 


ARÉÀS.— As  divisas  entre  este  Municipio  e  o  de  Sil- 
Teiras  comegarao  nas  cabeceiras  do  ribeirào  Ttagagaba  que 
passa  pela  fazenda  de  Fortunato  Rebougas  da  Palma,  e  nào 
sasdo  riacho  denominado— Itagagabinha,  que  com  aquelle 
corre  paralello  na  extensào  de  tres  quartos  de  legna  até 
nisturarem-se  as  suas  aguas.  Dahi  em  diante  observar-se- 
kao  as  divisas  marcadas  pela  Presidencia  da  Provincia  em 
Portaria  de  17  de  Agosto  de  i 836,  que  sao  as  seguiutes: 
Comegarào  no  ribeirào  Itagagaba,  que  ora  serve  de  limites 
por  detraz  da  fazenda  do  Alferes  Claudio  Ribeiro  da  Silva 
emama  montanha  que  se  acba  até  ganhar  o  Matto-dentro 
de  Bernardo  José  Lemes,  e  dahi  seguindo  a  ganhar  o  alto 


4o  cafesal  do  Capitào  Antonio  José  Gon^alTca,  descendo 
^or  eate  eapigào  até  ganbar  o  rio  Parahyba  tado  qaante 
verter  para  o  bairr*  da  Lavrinha.— Lei  n.  28  de  8  de  Abril 
de  18G6. 


ARfiAS. — As  soas  dirisas  com  o  Municipio  eoi  Barreì- 
^oii  foram  d^sigitadad  peto  alto  do  tnorro  de  SanVAnna  a 
éncontrftr-se  coni  a  estrada  denominada— Cesarèa— e  désta 
Ito  alto  do  Sdrra  da  Bocaiaa  ftté  as  divisaa  do  Municipio  de 
SHveiraa.— Lei  n.  5  de  31  de  Mar^o  do  4868. 


ARÉAS.— Foram  restabelecidas  as  divisas  entre  este 
Hnnicipio  e  o  de  i^lveiras,  n&roadas  pela  Presidencia  da 
ProVineia  ém  Portaria  de  17  de  Agosto  de  I836i  e  nltima- 
mente  alteradas  pela  Lei  n.  38  de  3  de  Abril  de  1666.— Lei 
n.  32  de  4  de  Abril  de  1872. 


ARÉAS.— As  suas  divìsaa  codi  SiWeiras,  Dos  campos  da 
Bocaina,  serào  as  seguintes;  Principiarào  das  cabeceiras  do 
bra^o  esquerdo  do  rio  Itaga^aba,  seguirào  pelos  altos  da 
Bocaina  até  a  nascente  do  rio  Varginba;  seguirào  por  este 
abaixo  até  o  Parabvtinga,  e  depoìs  por  este  até  aa  divisas 
de  Cunba.^ei  n.  32  de  16  de  Har^o  de  1873. 


ARÉASt— Para  a  eonstruCQao  de  urna  estrada  de  ferro 
de  bitolà  estreìta  que,  partindo  desta  Cidade  e  passando 
pelo  Municipio  de  Barreiros,  va  entroacar-se  na  estrada  de 
ferro  de  Fedro  11,  foi  garantido  o  juro  de  7  por  cento  por 
cincoenta  annos  sobre  o  capital  de  1,200:000^000,  sondo  a 
g;arantia  unicamente  para  a  parte  que  percorre  està  Provin- 
cia. Sào  applicaveis  a  està  compaahia  aa  niesmas  condifùea 
estabelecidas  para  a  estrada  de  ferro  doNorte.~Lei  n.  54 
de  13  de  Abril  de  1873. 


ARÉAS. —A' està  Comarca  ficou  pertenceado  o  Termo 
de  S.  José  da  Barreiro,  ora  pertencente  a  Comarca  do  Ba- 
lUDal-Lei  n.  ^  de  17  de  Abril  de  187fi. 


^  èi  ^ 

ARÉAS.~Para  a  igreja  da  Boa-Morte  nesta  Cidadf»,  fot 
omcedida  urna  loteria.— Lei  o.  51  de  23  de  Abrii  de  1875,  e 
n.6— A— de  6  de  Julho  do  roesmo  anno. 


ARÉA8«  —A  Capelià  de  Santa  Cruz,  nesta  Cidade,  obte- 
T8  ama  loteria.  —Lei  il.  51  de  23  de  Abril  de  <875. 


ARÉAS.^Para  a  Matrix!  desta  Cidadé  foì  concedida 
80» lotena.-— Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875.— Revogada 
pela  Lei  n.  1 1  de  7  de  lalho  de  1875. 


ARÉAS. — Para  a  respectiva  Matriz  foi  concedida  urna 
loteria.— Lei  n.  51  de  S3  de  Abril  de  1875. 


ARÉAS. — ^A  Villa  deste  nome  obleve  urna  cadeira  de 
Gramaiatica  Latina  na  conformidade  da  Lei  de  6  de  Mar^o 
de  1843 — Lei  n.  17  de  6  de  Mar$o  de  1846. 


ARÉAS. — Obteve  està  Cidade  urna  segunda  cadeira  de 
primeiras  lettras  para  o  sexo  feminino. — Lei  n.  40  de  3  de 
Abril  de  1873. 


ARÉAS— Para  este  Tentìo  foi  creado  um  officiò  de 
Df«tTibuidor  e  Contador.^Lei  n.  24  de  19  de  Jolho  de 
1887. 


ARÉAS^'^Para  o  Termo  deata  Cidade  foi  creado  um 
sego&do  officio  de  TabeUiào  do  Publico  Judicial  e  Notas*— 
Lei  n.  20  de  28  de  Margo  de  1865. 

Este  officio  foi  supprimido  pela  Lei  n.  40  de  12  de  Ju* 
Ih  ì  de  1869. 
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ARÉAS.— Com  està  denomina^ào  foi  creada  mais  uina 
Comarca  comprehendendo  os  Termos  de  Areas  e  Quelaz*— 
Lei  n.  63  de  15  de  Abrìl  de  1873. 


ARÉAS. — Nesta  Cidade  foi  creada  urna  praga  de  mcrca. 
do  pela  Res.  n.  96  de  26  de  Àbril  de  1865. 


ARÉ.\S.  -*Foi  a  Gamara  Muoicipal  desta  Cidade  aat'ori- 
sada  a  vender  os  terrenos  que  possue  na  serra  do  Bicùi  jun- 
to  à  estrada  do  Presidente»  e  applicar  o  seu  producto'  is 
obras  da  edilidade.  que  julgar  maM  convenientes.—- Res.  n. 
37  de  28  de  Mar^o  de  1870. 


ARÉAS.— Foi  elevada  o  300^000  a  gratifica^ao  do  Se- 
cretario  da  Camara  Hunicipal  desta  Cidade,  e  a  lOO^DOOO  a 
do  Porteiro.— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


ARÉAS. — As  Posturas  municipaes  desta  Cidade  foram 
approvadas  pelas  ResolugOes  de  15  de  Abril  de  1863,  n.  100 
de  15  de  Abril  de  1870,  n.  6  de  9  de  Margo  de  1872,  e  n.  34 
de  19  de  Margo  de  1873. 


ARIRÓ.-'  Os  rendimentos  do  Registro  deste  nome  sào 
exclusivamente  destinados  ao  concerto  das  estradas  e  pon- 
tes  convergentes  ao  Municipio  do  Bananal»  depois  de  dedu- 
zldas  as  despezas  com  o  pessoal  do  mesmo  Registro.—- Lei 
n.  91  de  25  de  Abril  de  1873  cap.  4.  <=>  art.  15. 


ARIRÓ.— Foi  elevada  a  20  por  cento  a  porcentagenn  do 
Administrador  do  Registro  deste  nome  e  a  12  por  cento  a 
do  respectivo  Escriyao.— Lei  n«  30  de  20  de  Abril  de  1875 
art  1.0 
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ARBIAZENS  de  serra  aciiDa.--*Pagarào  o  imposto  de 
6jl)400,  qualqoer  qua  seja  Osea  capital.— Lei  n.  17  de  26 
deMar(odel840art.  32. 

Està  disposigao  foi  confirmada  pelo  art.  21  da  Lei  n.25 
de  23  de  Ilario  de  f  841. 


ARlfAZENS,  tabernase  botequins.-»0  producto  do  im- 
posto de  6^400  sobre  os  de  serra  acima  iScou  substituindo 
oda  decima  dos  predios  urbanos  para  o  firn  de  ter  a  mes- 
maspplicagào  que  àeste  imposto  deo  a  Lein.  9  de  9  de 
Har^o  de  1810.^  Lei  n.  10  de  19  de  Fevereiro  de  1845 
art,  14. 


ARMAZENS,  tabernas  e  boteqains. — 0  rendimento  do 
imposto  de  BjJ^AOO  sobre  elles  seri  applicado  a  illamioagào» 
Uatrizes  e  cadéasdaspovoagòes  de  serra  acima.— Lei  n.16 
de  6  de  Mar; o  de  1845  art.  7.  ^ 

Està  disposi^ào  foi  confirmada  pelo  art.  5.  o  da  Lei  o. 
38del6deMar9odel846. 


ARUAZENS.— Ò  imposto  de  6j^400  sobre  os  do  Muni- 
cipio da  Capital  ficou  pertencendo  à  Camara  Municipal  des- 
ta Cidadé.~Lei  n.  2  de  5  de  Ilario  de  1849. 


ARMAZENS.— 0  imposto  de  6j{)400  sobre  elles,  e  dado 
aOunara  Municipal  da  Capital  pela  Lei  n.  S  de  5  de  Margo 
de  1819  seri  entregue  às  Camaras  Municipaes  para  serem 
applicados  às  obras  das  Matrizes,  aos  Cemiterios  extra* 
maros,  ao  abastecimento  de  agua  potavel,  e  às  calgadas.— 
Lei  n.  13  de  19  de  Mar^o  de  1858. 


ARMAZENS.**A8  Camaras  Mnnicipaes  nao  concederào 
iiceoQapara  a  abertura  do  novos,  ou  para  a  continuagao 
dos  existentès  sem  que  os  impetrantes  apreseiftem  conheci- 
meato  de  haverem  pago  o  novo  imposto,  e  o  imposto  de 
igQss  ardentes,  e  quando  o  fagam  ficam  ellas  snjeitas  ao 
pagamento  dos  «lesmos  impostos.^-^^Lei  n.  30  de  16  de  U^r- 
tede  1847  art.  14. 


ElU  dt«iiMÌQÌ«  foi  coofirtìiada  pelo  tri. 
q.  13de37^eS«temtkrode  1848. 


AROUGHE.— O  Bairro  deste  nome,  do  Mui 
pital,  obteve  urna  cadeirade  prìmeiras  lettrai 
tnasculÌDo  Dela  Lei  n.  13  de  9  de  Margo  de  187 
ra  o  sexo  femioiav  pela  Lei  n.  70  de  13  de  Ab 
anno. 


ARR&CADÀQÀO  e  coDducgao  de  dinheiroi 
—Para  isso  foi  o  Goverao  autorisado  a  dar  > 
(io  Dào  excedente  a  400^000  por  viagem  ri 
ciaes  reformados,  digaos  de  confiaD^a,  que  fi 
dagào  e  coaducQào  dos  dinheiroa  ezistentes 
GoltectoriAse  Registros,  sempre  qae  a  Tbeiou 
tal',  propoado  ella  o  Officiai  e  a  gratificac&o. 
19  de  Julbo  de  1852  art.  29. 


ARReCÀDAQlA.0  de  iropostos.— Foi  appro 
Governo  mandou  fazer  emvirtude  do  Acto  d 
de  1843  8ob  n.  266,  e  foi  .o  mesmo  Goyerno 
contÌDuar  a  arrecadai-os  do  anno  flaanceiro  i 
regalaodo-se  pela  Lei  d.  ^  de  23  de  Margo  dt 
5  de  26  de  JaDeirò  de  184'!.- 


ARRECADAGÀO  das  Readas  ProTÌociaei 
0ouro  PfOtioetat. 


ARROLÀUENTO  das  pssfoas  da  cada  Dù 
— Ser&  feito  de  ciaco  em  cìdco  annos  peloa 
no  dia  l.ode  Julbo. 

Este  arrolamento  deve  conter  as.natarati 
ooQdÌQòefl,  estados  «  ocoapa9&e6  de  todas  i 
Distrtcto,  e  «.numero  dos  qua  a^^eip  ler  e  e 

Otcbefee  de  famiUa  aio  obrigad^s  a  d 
pelago  d«  todas  at  peseoas  que  a^aì  ellea 
qualquer  titulc  «ob  pena  de  12DJ30D  a  10^000 

As  Camaras.ldunicipaes  foraecerào  para 
oecessarios. 


« 

Feito  0  arrolamento  seri  entregae  aog  Parochos  para 
formarem  os  seas  róes. — Lei  n.  5  de  i9  de  Fevereiro  de 
«836artJgos  <.o,8.<^e3.  « 


ÀRROZ  PILADO.--Paga  10  por  cento  de  dizimo.<-Lei 
n.40de  18  de  Marco  de  1836  art.  6.  o  §  1.  c>_o  dizimo  do 
arrozpara  a  renda  proyincial  sera  de  5  por  cento. -«•Lei  n. 
»  de  30  de  Mar9o  de  1838  art.  90. 


ARROZ  PIL\DO,— 0  que  o  exportar  para  fora  do  Muni- 
cipi o  de  Iguape  pagarà  a  taxa  de  20  rs.  por  alqueire.  0 
prodacto  seri  applicado  à  conclusao  do  canal  que  commu- 
BÌcaaRibeira  com  o  mar  Pequeno,  e  a  taxa  subsistirà  até 
acoBcIusao  da  obra,  e  pelo  mais  tempo  que  fòr  necessario 
pira  se  pagarem  todas  as  dividas  que  se  contrahirem  para 
imesma  obra.  Concluida  a  obra  e  pagas  as  dividas»  sera 
redozida  a  taxa  a  5  rs.  por  alqueire,  e  o  seu  producto  ap- 
pkado  ao  benefìcio,  concerto  e  conservagào  do  mesmo  ca« 
Dil.-Res.  n.  19  de  14  de  Margo  de  1837. 

Pelo  art.  6.^  daRes.  n.  13  de  17  de  Julho  de  1852  o 
rendimento  da  taxa  de  20  rs.  por  alqueire  de  arroz  pilado 
eezportado  do  Municipio  de  Iguape,  sera  applicado  me- 
Ude  para  a  conclusao  e  reparos  do  canal  que  communica  a 
Kibeira  com  o  mar  Pequeno,  e  outra  metade  para  a  cohclu* 
sào  das  obras  da  Hatriz  daquella  Cidade. 


ARROZ  PILADO.— Pelo  art.  3.  ©  da  Res.  n.  30  de  6  de 
Kaiode  1836  foi  declarado  que  a  disposigao  do  art.  6.<^da 
Ui  D.  13  de  17  de  Julho  de  1852,  que  estaboleceu  a  taxa  de 
20  rs.  por  alqueire  para  as  obras  do  canal  e  Matriz  de  Igua- 
pesó  seri  da  data  da  mes.ma  Lei  de  56  applicavel  às  impo- 
si;6es  proyeoientes  dos  generos  de  producgào  daquelle  Mu- 
nicipio, ficando  os  generos  de  producgio  do  Municipio  de 
Xiriiica  isentos  de  concorrerem  para  a  obra  da  Matriz  de 
Iguape. 


ARROZ  PILADO.— A  taxa  de  20  rs.  por  alqueire  do  que 
fir  >xportado  do  Municipio  de  Iguape,  continuarà  a  ser  co- 
bra Jaemquanto  nào  forem  concluidas  as  obras  da  Matriz 
da(]Qe{U  vi4^<Ì®f  ficando  nesta  parte  alterado  o  art.  3.  ^  da 
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Rmw  b.  io  de  14  de  lifiiiri}0  de  i8S?^>^R0ii  n.  38  db  I9de| 
AbrildelSòSart.  «.  <» 


ARROZ  PIL\DO.— Foram  revogados  os  artigos  2.  ^  e 
a.  <»  da  Lei  n .  1^9^  de  14  de  Mlai<^  de  1637.  0  t>i<òduòt6  da  taxr' 
e^tabetecida  pela  liie^maLel  coAtiiuàrà  a  sè^  i^plìcafdàrei 
benéfibio  das  obras  dast  llatmes'  de  lg\ì»pef  eXMrict;  é 
parte  que  era  destinada  ai  òbfafs  do'cahial  qoiel  còidkiiQàièi 
a  Ribeira  com  o  mar  Pequeno,  sera  applicada  à  casa  de  ca* 
ridade — Feliz  Lembran^a*  devendo  ter  a  mesma  applica^r 
o  que  existir  arrecadado  da  dita  taxa  até  a  execugào  desi 
dieposif&o.    Lofi  n.  73  de  3&  de  Abri)  de<  f872^  àk-f:  fff. 


ARROZ  PIL4D0.— Poi  rédtìzido  ff  2-  pòt  tettò  *  ittìpói^ 
td  dl3  4  por  c^éttt^  que  sobré  e\ìépé§e^à.-^heìik.  S2  dé'^f^dé 
Abril  de  1874  &n.  1:  ^  daa'  di^ptìsi^òiéÉf  {ierinafieìiteÉ. 


ARTlFICBSi—Vidw  -^EdUMQdotf»  Aftiflcds 


ARUJÀ.-»0  Curato  deste  nome  foi  elev^do  à  FregoeM 
pela  Lei  n.  4  de  8  de  Juabo  de  185&. 


ARUJÀ.^Aadivisas  entne  estaPregueziav  ada^Ooocei- 
Qào  dos  Guarulhos  e  Nazareth  foram  rectificadaa^domoih 
seguiate  :  coroegarào  ao  alto  da  Serra  do  Gii  em  rumo  ap 
alto  do  Pirapora»  e  deste  ao  alto  do  morrò  cHamadO'^Joao 
Maaoel— em  rumo  ao  alto  do  morrò -^Cabreuva^;  daqui 
pelo  espigào  ao  rio  Pirapora»  atravesaando  este  a  procurar 
a  alto  chamado — do  Bicudo-^,  e  desceodo  o  espigào  co* 
i^becidp  por-— BicudÌDÌio-^a  sabir  no  rio  Itavenava»  aubindio 
por  este  onde  faz  barra  com  o  rio— Toà — ,  até  frontear  o 
alto  do  Morrò  Grande,  onde,  seguindo  pelo  caminho  cha- 
mado do— Lima— ,  vai  sahir  no  caminho  do  Aterradinho,  e 
atrayessarà  este  até  frontear  o— Pedregulho— no  Bairro  do 
Bom  Succesao^. 

Ficaitì  revogadas  ae  Leis  a.  53  de  18  de  Abril  de  1*866' e 
n.  i8  de  16  de  Margo  do  mesmo  anno,  que  passaraW'  para 
Nazareth-Qs  sitiosTde-RayoiUQdode  Almeida  Barbosa  e  Hia^ 
noel  de  Almeida  Barboza,  ficando  restabelecidas  as  divizaa 
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otre  Nazareth  e  Cracei^io  dos  Gimrulhos  pelo  rio  dofi  Pir 
Bheiriohoa.— Lei  n  4  de  8  de  Ilario  de  1873. 


ARUJ1»-*A'  eate  dUtriato,  do  Muoieipio  de  Mogy  daa 
Cruus,  ibi  axmexado  o  sitio  de  José  Nobrega  Spareg»  fican- 
do  desligado  do  Municipio  de  Santa  Izabel. — Lei  n.  89  de 
(8  de  Abril  de  Ì870  art.  5.  9  §  8.  © 


ARUJA-r-Be^ta  Fngiiezia  foi  deeligado  o  aitid  de  Jo^ 
séPedrozo  de  Almeida,  e  incorporado  a  di^  Goaoeii^  dot 
GaarQlhos.— Lei  n.23  de  19  de  Julho  de  1867. 


ÀRUJÀ.— Deste  dlsiricto  foi  draligaido  0  9Ìtio  de  Israel 
Rodrigaiyi  da  Avila  fiobrinbo,  e  anaexo  ao  de  Santa  laiabeL 
-Lei  n.  38  de  6  de  Abril  de  1$22. 


ARWA— ^PestQ  Freguazia  foraoD  deeligados  os  sitios  de 
Ao^elo  de  Almeida  Nobrega,  Antonio  Alexandrino  de  Al- 

Elda  e  A«toirio  fiaptiata  Moreira,  e  annexadoa  à  Villa  de 
ita  IzabeL  --Lei  o.  69  de  20  de  Abril  de  «873  art.  6.  ^ 


ARUJiu^^Obt^eve  eat%  Freguezia  i^ina  cadeira  de  pri- 
meiras  lettras  para  0  se^o  masculino  pela  Lei  n.  9  de  15  de 
Abril  de  1853,  e  urna  para  o  sexo  femmine  pela  Lei  n  80  de 
25  de  Abril  de  18()5. 


ARUJÀ.— A  respectiva  Matrìz  obteve  uina  Isterìa. -^ 
Ui  Q.  34  de  20  de  Abril  de  i87&.  -^^I^^irogada  pela  Lei  n.  11 
(feTdejQlbode  1875. 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.~A  épocba  da  sua  reuniao 
leii  no  dia  7  de  Janeiro  de  cada  anno,  na  Capital  da  Pro- 
tÌDcia.-Lei  n.  15  de  11  de  Abril  de  1835. 

Pela  Lei  n.  22  de  16  de  MarQo  de  1847  foi  designado  0 
&  15  de  Fevereiro  para  a  reuniao  da  Assemblèa  Prorin- 


cial  ;  a  sua  eleiQào  no  dia  12  de  Dezembro,  e  a  apuragio 
desta  triDta  dias  depois. 

Pelo  art.  1.  ^  da  Lei  n.  là  de  21  de  Abril  de  1853  foi 
deterroinado  que  a  eleigào  dos  Hembros  da  Assemblèa  Pro- 
vincial  se  faria  no  dia  15  de  Outubro,  e  que,  quando  em 
consequencia  de  dissolugào  da  Camara  dos  Deputados,  nào 
se  podesse  fazer  nesse  dia,  o  Governo  designaria  outro. 

Pelo  art*  3.  ^  da  mesma  Lei  determinóu-se  que  a  apura- 
$ao  geral  desta  eleif&o  se  faria  quarenta  e  ciuco  dias  de- 

Eois  da  eleifào.  Està  disposigao  porém  foi  revogada  pela 
ei  n.  9  de  20  de  Maio  de  1862. 

À  Lei  n.  29  de  28  de  Abril  de  1856  designou  o  dia  2  de 
Fevereiro  para  a  abertura  das  sessòes  ordinarias  da  Assem* 
bléa  Provincia!. 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL— 0  seu  Regimento  foi  dado 
pela  Lei  n.  4  de  12  de  Fevereiro  de  1836. 

P^lo  art.  4.  ^  da  Lei  n.  21  de  8  de  Margo  de  1842  foram 
revogados  os  arts.  72,  77  e  78  deste  Regimento. 

Pela  Lei  n.  27  de  8  de  Ilario  de  1844  foirevogadoo 
art.  3  ^da  Lei  n.  21  de  8  de  Uargo  de  1842  na  parte  que 
considera  vitalicios  o  Official-maior,  e  um  Officiai  da  Secre- 
tarla da  Assemblèa,  ficando  restabelecido  o  art.  77  do  Re- 
gimento. 

Està  disposiQ&o  foi  revogada  pelo  art.  25  da  Lei  n.  27 
de  23  de  Abril  de  1849,  que  declarou  em  seu  inteiro  vigor 
o  art.  3.  ^  da  citada  Lei  n.  21  de  8  de  MarQo  de  1842,  e  res- 
tabelecida  pelo  art.  29  da  Lei  n.  24  de  2  de  Julbo  de  1850, 
declarando  que  fica  salvo  aos  Officiaes  de  que  irata  a  Lei 
de  8  de  Margo  de  184i  o  direito  à  aposentadoria. 


ASSEMBLÈA  PROYINCIAL.— A  sua  Secretarla  se  com- 
porr de  um  Oflicial-maior,  um  Officiai  e  tres  Amanuenses, 
que  tambem  servirào  no  Archivo  Publice  Provincial  duran- 
te o  intervallo  das  sessòès. 

Que  vencimentos  terào  estes  empregados.— Lei  n.21  de 
8  de  Margo  de  1842. 

0  Official-maior  e  Officiaes  terao  as  mesmas  garantias 
que  as  Leis  actuaes  dao  aos  Officiaes  da  Secretaria  do  Oo- 
verno.—Lei  citada  art.  3.  ^ 
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ASSEMBLÈA  PROVINCUL.— A  votaQào  em  negocio  de 
ÌBteresse  particalar,  tratado  perante   a   Assemblèa,  sera 
tempre  aominal. — Lei  n*  1  de  5  de  Margo  de  1849. 

Està  disposigao  foi  confirmada  pela  Lei  d.  14  de  26  de 
moàei86ì. 

A  Lei  n.  2  de  15  de  Margo  de  1851  declarou  que  a  vo- 
U;io  em  negocio  de  interesse  particular  seria  sempre  por 
escratinio  secreto. 

Està  disposigao  porém  foi  revogada  pela  Lei  n.  14  de 
26deJulho  ae1861,  e  restabelecida  a  de  5  de  Marco  de 
1849. 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— Os  vencimentos  dos  Ama- 
floenses  da  respectiva  Secretaria  ficaram  convertidos  no  or- 
deoado  annual  de  20OJD000,  ficando  elles,  durante  todo  o 
tono  obrigados  ao  servilo  da  mesma  Secretaria»  e  aos  mais 
OQelbesestào  determinados  por  Lei. — Lei  n.  18  de  10  de 
Jonbo  de  t850. 


ASSEMBLEA  PROVINCIAL.— Quando  a  primeira  sessào 
desina  legislatura  provincia!  coincidir  com  a  primeira  de 
orna  geral,  o  dia  da  installa^ào  daquella  sera  a  15  de  Maio; 
porém  no  caso  de  dissolu^ào  da  Camara  dos  Deputados,  o 
dia  da  ìustalla^ao  sera  desigpado  pelo  Governo  de  modo 
quenuDca  sejaalém  do  l.^de  Junho.— Lei  n.  13  de  21  de 
Abril  de  1853. 

Està  disposigao  foi  revogada  pela  Lei  n.  9  de  20  de 
Maio  de  1862. 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— 0  ordenado  do  Officiai* 
maior  da  respectiva  Secretaria  foi  elevado  a  700®000,  e  o 
do  Officiai  a  500;a)000.~Lei  n.  18  de  2  de  Junbo  de  1853 
art.  28. 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— Ao  art.  75  do  seu  Regi- 
mento  se  additala  o  seguinte  :  Todos  os  requerimentos  de 
parte,  representa^òes  e  mais  papeis  apresentados  i  Assem- 
bla a«  depois  de  li  dos  e  mencionados  na  acta  sérào  remetti- 
doi  para  a  Secretaria,  e  a  ninguem  serio  entregues  sem  que 
^iigistreem  am  llvro  especial  o  nome  do  Deputado  que 
OS  edir,  da  parte,  ou  Autoridade  que  os  endere^ou  e  o  seu 


obj^oto  com  %  entregm  dos  docuook^Dtos  qu9  a  acoimpanha- 
remi  ^bfindo-se  igDalmeiìte  nota  dos  qoe  ferera  restitflidoa 
i  Secretarla^  tudo  debaixo  da  immediata  fisoalisa^o  e  res^* 
poi)aabiU4ftde  do  Offieial<*raaior.«-Lei  n.  iS  de  i4  de  Àbril 
de  1855. 


ASSEMBLÈA  P&QVIMCI AL.-^Parm  a  Seeretaria  della  fot 
oreado  mn  lugar  de  aegundo  Officiai  que  terà  tambem  i  sen 
cargo  o  archivo  da  mesma  Secretarla,  com  o  ordenado  aii*' 
Dual  do  400^000.— Lei  d.  13  de  27  de  Mar^o  de  1857. 


ASSSSANSÈk  PIlOViNeiAL.<^-CofQ»  procederi  d»  ▼erifi* 
oa^o  dos  poderea  de  aeos  llembrot. — Lei  ».  4A  de  35  de 
Abrfl  de  4857  arts*  1.  ^e  3. <> 

Como  procederi  quando  no  dia  designado  para  a  ava 
abertura  n&o  tiver  numero  legai.— Lei  citada  artig^os  t.^^ 
i.o,5.oe6.o 


ASSEMBLÈA  PROYINCIAL.— Foi  creado  o  ìngu  éa 
Guarda  das  Galeriaa  eoip  o  ordenado  de  2QO^00.--44ai  n. 
87  da  il  de  Maio  de  1859  art.  28. 


ASSEMBLÈA  P&OVlNGLAU—A  sua  Secretarla  t«r&  os 
seguìDtes  empregados  :  Um  Director  com  o  ordeaado  de 
1:000jGD000  ;  um  prìmeiro  Officiai  com  9002E)000  ;  um  segun- 
do  Officiai  archivista  com-SOO^OOO;  dois  Amanuenses  com 
600^000  cada  um  ;  um  Porteiro  com  SOOiEDOOO  ;  dois  Conti- 
xtiioK  oem  450aB)i<IOO  cadauqa;  nmfkirreio  cm)  450itt000; 
«m  GoMdai  dna  Gaieriaa  goia  95(k2DOO0. 

Aa  n<M»'ea{de4t  deioisaoea  e  Uoengis»  éeates  empregados 
compete  i  Mesa  da  Assemblèa. 

No  preenchimento  das  vagas  o  segundo  Officiai  e  os 
Amanuenses  terào  accesso  por  antiguidade.-»Lei  n.  8  de  8 
de  Abril  de  1863. 


ASSBtfRbÉA  PROVINClAUrnO  seu  St^egioi^nfio  f.  a  (4^ 
f«gttlM9MtAr  «t.  42  de  25  de  Ab^il  de  Ì8S\7  foraqi  au>44fifif- 
4Qa  9à\^  Hm^  n.  19  da  I&  dit  AbrU  d^  1859, 
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fl.  5  de  6  de  Marco  de  1863,   end  de  27'  de  Pév&Feird  de 
18J4. 


ASSE^éLÉA  P&ÙVÌI^CiÀL.— Para  oa  trabalhoa  tacbi- 
ftraphicos  oella  foram  creados  um  segundo  e  um  terceèPo 
TacoTgraphos,  sendo  considerado  corno  primeiro  o  qùe  j& 
exìsté. 

0  primeiro  venceri  o  ordenado  de  3:000^000^  o  segun- 
do de  2:0002)000,  e  o  terceiro  de  1 :200 jJ^OOO.— Lei  n.  21  de 
t(deAbrfldei864^ 

Peli  Lei  tk.  42  de  8  de  Abril  de  1«68  foi  creàdó  màis  òtti 
Tkcbvfl^apbo  eom.  a  denbixiìiiftyàa  de  te>ceirof,  òòm  às  ihéii^ 
mas  obrigagdes  e  ordenado  do  de  igual  cathegbrSiC  Créàdo 
pelaLei  n.2l  de  16  de  Abril  de  1864. 

Pela  Lei  n.  54  de  5  de  Abril  de  1870  foi  el evado  a 
2:4003)000  o  ordenado  do  Tachygrapho  Antonio  José  Vaz 
iooior. 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.-Os  empregados  da  sua 
Seeretaria  tiveram  o  seguinte  augmento  era  seus  yencimen- 
tos:  0  Director  lOOjSDOM)  de  gratificagao  annual,  e  50^2)000 
wogfroi  6fnt>regàdxyr^  -^^Let  d.  94 de  2<^  de  Attk^il  d0  1865* 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— Foi  autorisada  a  contrac- 
t&rcomquem  melbores  condigòes  offerecer  a  publicagào 
de  todos  08  seus  actos,  podendo  para  isso  despender  até  a 
Itoba  de  6:00(]l.i])000  annaae^,  n^o  eicedendfo  a  cincx)  an- 
Bos,e  tendo  etti  vi^st&f  a  disposig^o  do  art.  39  da  Lei  n'  8'  de 
^deliaio  de  186^,  ^ùe  innovou'  ò  contracto  fèitò  (iélo  Go- 
rbia com*  ò  oidadào  Jcfliquim  Ròbei^to  de  Azevedo  lliir- 
qaespara  a  publicagào  dos  attos  offictbes.— Lèi  n»  17  de  1f 
dejQlho  de  1867  art.  2.o 


AS^EMÀLÈA  FRÓVINCIAL— Porampòr  eÙa  approva- 
dls  as  a|So8éniadorias  que  o  Goverbo  concedeo  ao  Porteiro 
da mesma  Assemblèa  Joaquim  Ferriaddes  Cantinho  com  o 
ordenado  aanual  de  638^2)940,  e  ao  Continuo  Capitào  Manoel 


=  n  - 

José  Soares  com  o  ordenado  de  266^410.— Lei  q.  30  de  31 
de  Mar9o  de  <868, 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.  —Para  a  sua  Secretaria  foi 
creado  mais  um  lugar  de  Amanuense  com  vencimentos 
ìguaes  aos  dos  outros  Aoianuenses.— Lei  n.  il  de  14  de 
Margo  de  1870, 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— Foi  o  Governo  autorisado 
a  despender  o  necessario  para  que  a  actual  cadéa  da  Capi- 
tal se  preste  para  Pa^o  da  Assemblèa.-- Lei  n.  86  de  18  de 
AbriI  de1870. 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.  —0  ordenado  do  Guarda  das 
Galerias  foi  igualado  ao  do  Correio  da  Secretaria  dà  mesma 
Assembléa.—  Lei  n.  21  de  27  de  Margone  1872  art.  3.  ^ 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.~Os  vencimentos  do  Tachy 
grapho,  alli  empregado  com  a  classificagào  de  terceiro, 
foram  elevados  a  2:400^000.— Lei  n.  1  de  24  de  Feyereiro 
de  1875. 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL. —Foram  elevados  a 2:000® 
OS  vennimentos  do  Director  da  Secretaria  da  mesma  Assem- 
blèa, e  a  mais  20  por  cento  OS  dos  Officiaes,  Amanuenses, 
Continuos,  Correio,  Porteiro,  e  Guarda  das  Galerias.— Lei 
n.  1  d^  24  de  Fevereiro  de  1875. 


ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— Nella  nào  serào  admitti- 
das  &  discussào  as  petigòes  para  mudangas  de  Parochias 
que  nào  subirem  por  intermedio  do  Governo,  instruida§ 


w»  inSDrttiictes  dio  Jikis.  de  Pas  e  CaoMras  Municiùae^  rea- 
picthiae  do  OrdÌB«riQ»-«*Letii.  85  de  13  die  Abril  ae  1875. 


ASSEMBLÈA.  PR£)VINGIAIi.«»08  vencimentoe  do  Ama- 
iKMe  da  rtspectita  Seesetaruift  eQc/me$rado  da  redacgao 
4ttiel»,  fwàm  ekiorftdoa  a  mai»  lQOMO(H^aQaQaea.---liei  a. 
3Dde20de  Abril  de  1875  art.  5.  <^ 


ASSSNTQS  4e  baf)^ttAmo8!>  casamentoa  e  abitos.— Oa  li- 
fiM  iellfis  saraa  mbriCAdoa  peAo  Vigano  da  Y«ra  da  Co- 
mtc^  foaQdq  ow  MauomàLar^m  n  emprego  de  P^ocho  ; 
seste  caso  serao  rabricados  pelo  Yigario  da  Vara  mais  prò* 
xiiBO.-Lei  n.  23  de  5  de  Margo  de  1836. 


V  AS$iUCAR.*^Foi  sjop^ciovd^  a  ipg^ posta dfe  9|0Q  rs.  qm^e 
9epigavfpqFeargu^iro.dea9s^a!e«  ca^Cé  e  aguaxdgiate» no 
Municipio  de  Itapetininga.— Res.  n.  25  de  25  de  Abril  de 
mvt.  68. 


jiSSlRjAR. -— ,Para  as  dejjgezas  de  coustrac^ào  e  oonao.r- 
^lo  ias-eatfadAs  aàuiucjlpfies  j[3rode'ràa  as  Camarfis  laojQar 
0  impósto  de  30'  rs.  por  (^ùinze  kiìogràmroas  de  a^suo^r 
i&aDQfactarado  no  Manicipio  — Vid.— Estradas  Municipaes. 
-Lei  n.  51  de  17  de  Abril  de  1874  art.  6.  ^ 


ASJLO  DE  MPBNDfClDABE,  — Para  atixifiò  da  ftind^gaa 
toprojéctada  na  Capitini  fqtvtfì  cqncedidas  duas^  foterras 
lonaaes.— Lei  n.  34  de  2»dte,Abril  del8T5.— Retogada  pe- 
li Lei  n.  11  de?  de  Julbo  do  mesmo  anno. 


iSSlA^IUC  lÌXHU>HfiIia0fir  de  6ampinasii*Htl  gnatìfipap 
fiado*  BcQiìomeJ  desile  «dlafaelìacioianto)  foi  ^lémda  a  40tt49Bi. 
-^IM.  IL  60>à*Ht3  de  A^H  ùs^i^ìfi. 


ATALHO.— 0  Governo  mandari  fazer  na  estrada  de 
Cimpìnas  à  Mogy-mirim  o  atalho  ^ue,  partindo  do  rio  Ja- 
i^i  i  eaqueraa,  vem  sahir  na  Cidade  de  Campinas  pela 
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picada  allerta  por  Theodoro  de  Andrade,  e  bem  aRsim  a 
pente  do  rio  Àtibaia  na  direcQào  do  atalho«  podeodo-se 
aproveitar  alguma  parte  da  estrada  velha,  e  ficando  o  mei*' 
mo  Governo  autorisado  a  despendcr  com  està  obra  a  quaa- 
tìa  em  que  fdr  orgada. 

Para  està  obra  empregarà  o  Governo  os  trabalhadorea 

aoe  forem  gratuitamente  offerecidos  pelos  fazendeiros  de 
ampinas  e  Mogy'mirim.^-^Lei  n.  31  de  20  de  Àbnl  de  1857« 


ATALHO.— -0  que  principia  no  Juquery-mirim,  e  vae  sa- 
hir  nos  Olhos  d'agua,  na  estrada  que  da  Capital  segue  pars 
Atibaia  e  Bragan^a,  continua,  e  seri  conservado  aberto  pa*» 
ra  o  transito  publico. — Lei  n,  18  de  2  de  Abril  de  1857. 


ATALHOS  das  estradas.— Urna  vez  determinados  nao 
pódem  OS  respectivos  Inspectores  mudar-lhes  a  direcQao, 
sob  pena  dencarem  responsaveis  pelos  prejuizos  que  com 
isso  causarem.— Lei  n.  24  de  2  de  Julho  de  1850  art.  22* 


ATERRADO  do  Cubatao  de  Santos*— Foi  o  Governo  au^ 
torisado  a  ceder  &  companhia  ou  empreza  da  estrada  de 
ferro  de  Santos  à  Jundiany  com  as  condiQdes  que  forem 
mais  vantai osas  &  Pro vincia.-— Lei  n.  39  de  A  de  Maio  it 
18S8art.2«. 


ATERRADO  do  Ori^anga.— Poi  o  Governo  autorisado  i 
mandar  fazer  quanto  antes  o  aterrado  do  rio  deste  nome  m 
estrada  da  Franca*  assim  corno  o  concerto  da  ponte  respe« 
ctiva.-Lei  n.  31  de  20  de  Abril  de  Ì857. 


ATERRADO  do  Tremembé  na  estrada  que  de  Taubat^ 
segue  a  S.  Bento  de  Sapucahy-mirim.-^Poi  o  Govarno|auto 
risado  a  mandal-o  concluir  de  conformidade  com  o  con  tra 
cto  feito  pela  Camara  Municipal  daa nella  Cidade  com^Fran 
cisco  Alves  Monteiro.  »Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861 
art.l2« 
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ATERRADOS  6  poDtes  que  se  fizerem  nas  estradas,  cùjà 
eomervafio  é  a  custa  dos  proprietarios  das  terras  por  onde 
ellis  passato,  serao  feitos  &  custa  das  Camaras  Municipaes 
nipectivas;  se  porétn  estas  obras  custarem  de  lOj^^OOO  para 
menos,  serio  feitas  i  casta  dos  proprietarios  da»  terras  por 
andepissam  as  estradas.  —Lei  n.  13  de  4  de  Abril  de  I835* 


àTlBAlA.  ^Os  Municipios  de  Àtibaia  e  Mogy  das  Cru-^ 
leiforam  desannexados  do  Juizo  do  Civel  da  Capital»  de- 
Tiodo  OS  feito5  pendentes  no  dito  Juizo,  que  pertencerem 
IM  referìdoa  Municipios  ser  remettidos  aos  respectivos 
^  Joizes  Municipaes  .—Lei  n«  1  de  18  de  Janeiro  de  1837» 


ATIBAIÀ. — Fòi  arespectiva  CaiDaraHunicipal  aùtorisa- 
(Uà Tender  etn  hasta  publica  a  cadua  veiha,  e  applicar  o. 
uttproductò  às  obras  da  noya  ero  coastrucgao.  — Kés.  o.  i 
de  19  de  Janeiro  de183& 


ATIBÀIA.— Foi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade  auto- 
riiada  a  contrahir  uni  eroprestimo  de  20:000j^000  para  ser 
empregado  nas  obras  da  respectiva  Matriz,  applicando  para 
oieu  pagamento  o  resultado  da  capitando  exi$tehte  em  fa- 
vor das  oiesmas  obras. — ^Lei  n.  Il  de  14  ae  Mar^o  de  f865. 


ATIBAIÀ.— As  divisas  deste  Municipio  com  a  Freguezia 
deJaqaery,  ficam  sendo  da  cabeceira .  do  rio  Jundiàhy,  e 
pereste  aéaixo  até  onde  nelle  desàgua  uro  corregoque  vem 
doitotigo  paiol  de  Gonzalo  Pereira  Bueno,  e  por  este  corre- 

So  acima  até  alcangar  o  espigao  e  por  este  até  a  grammal 
ePrancisco  Bueno  a  encontrar  as  divisas  ecclesiasticas  da 
freftuezia  de  Campo-largo. — Lei  n.  28  de  5  de  Julho  de 
'889. 

Està  disposi^ao  foi  revogada  pela  Lei  d.  89  du  i^  de 
Abril  de  1870  art.  4.  ^  que  restabeleceo  as  antigas  divisas. 


ATIBAIA  — As  divinàs  entre  este  Municipio  e  o  de 
Sraganga  foram  estabelecidas  do  modo  seguinte:  comega- 
rto  Ba  estrada  do  Amparo  no  còrrego  do  Jarro-Brancó; 
iahi  Beguindo  pela  estrada'  ern  dirèc^àò  à  Atibaii,   e  della 


ginq^,  até  •  laQrxo  da  Bpeari^tisti  ondeaptesta  com  a^g  dWlsaf 
da  dita  Cidade.f*t*A  fa^anda  4^  P-Aiof  jbereza  X^ite  W 
toda  perteocendo  aa  MuQÌai[>M»4$  jBragM^ik.^I^ei  A^  M  4ft 
3  dp  Abwl  d«  W73  wt-  'A  ® 


ATIBÀIA.— A8  divisM  pntre  este  Manicipia  9  1^  f  ir^goe* 
zia  de  Campo-Largo  foram  estabejecidas  do  modo  seguiate: 
Comegarào  na  estrada  que  de  Atìbaia  segue  para.Jyndiahy» 
DO  alto  do  Morro-Grande,  seguirào  pelo  espig&p  passando . 
pela  estrada  do  cafeial  de  D.  Polucena  Maria  de  Moqra«  até 
onde  0  mesmoespigào  se  ramifica;  dabi  descem  pelo  da 
esquerda  ao  ribeirào  do  Maracana,  atravessando  este,  se- 
guindo  em  rumo  a  tapera  do  fallecido  Miguel  Cardozo,  em 
terras  do  Capitào  Antonio  Aly9:8  dP  Aoni^i;^!;  &bip  tom^iado 
&  direita,  seguirào  em  rupio  &  eisU^di^  vel^b^  dp  ^^tb^ftn^; 
por  està  ao  corrego  do  Potreiro,  jpas  diyis^s  da  fa^endA  4e 
José  Joaquim  do  Amarai  Bueno  ;  corrj^go  ab^i^o  9t(é  fy^^J 
barra  no  ribeirào  do  Morro-Azul  ;  e  por  este  abaixo  até  as 
divisas  com  a  Villa  do  Bethlem  de  Jandiahy.— Lei  n.  41  de 
3  de  Abril  de  1873  art.  3.  o 


ATIPAIA*— A  ViJU  dwte  »QTO?  ^oi  ^lev^dai  CAtbegwi^ 
de  qidade  pel»  Lei  o.  ^6  de  I»  d«  4brU  d^  1864. 


ATIDAIA.— À*.eatc  Mupicipio  foi  iacorporada  a  €a?!en- 
da  d^  Salvador  fi\J[>^ìrp  de  Toledo,  fiqandp  dialigwla  Ai>  ^ 
Brajgapgpi.  — Lei  q,  17  d^  350  de  Abril  d^  J8Ì!64. 

Està  dieposicào  foi  irevog^dfippQU  h^i  n.  |L2  df  1$  die  |u<» 
Iho  de  1867. 


ATIBAlA.-rA'  este  l|umoipio  foi  incorporando  o  aititi  de 
Francisco  Antonio  Bueno,  ficando  de^ligado  do  dtsitrioto  de 
Juquery.— Lei  n-  51  de  10  de  Abril  de  1872  art.  8.  o 


.  ATIBAIA.---Para  e$te  .Municipio  pf^m  .4  f^ftwdll  ^^ 
José  de  SaUes  Cardoxo  4649d4>  d^MWWbrwJa  i^  f  r^gqe^ìi^ 
df  Juqqery.  —tei  d.  41  d^  jl6  d-e  \}^\\  d^  <?74. 


*  AnB4lAr~]P^^e  ìfnwcipÌQ  few?»  de^VlKi^iit  i^  jfiien* 
daiJéJoè^  Antonio  (i^  ^Hvf  ìtj*,j9  ^  CitpMIo  JS^hafJor  JU- 
beirp  Se  Toledo  $aiiÌ08i,  as  q^a^  loT^m  ÌQCorpo«:adA9  m 
Maoricipio  de  Bragan^a.-  Lei  n.  Ì2  de  8  de  Juiho  de  1867. 


ATIBAIA.— Deste  Municipio  foi  desligado  p  si.tip  de 
FtmoIsod  de  A88i«  Vaile  e  ^iàecrporado  ao  4e  ì^aganoa  ne* 
hIieiii.e94e«4eAbrade  iwaart.  6.«§8.^  ^ 


ATIBAIA.-— Fdi  ìgtiaiiii'eiite  de^frgada  do  mesmo  Memi- 
eijpì^areuéìdAao  de  BragaQ^aafas^dadenoiiirmada^Rio 
ètt4^>eéras  da  propmdudedo  Teoente^Ceponel  fVaneiscp 
Lourenco  Cintra  —Lei  n.  89  de  i^^ée  À4>rU  4e  ffWO  »rt.5\^ 
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AUBAIA.— Està  Cidade  seri  conslderada  corno  pofìtA 
obrigado  para  a  passagem  da  estrada  de  ferro  de  Braganga, 
se,  levantada  a  pianta  desta»  entenderem  os  profissionaes  e 
0  Governo  que  essa  direcgio  prestari  mais  utilidadeé-ipLei 
Q.36de6de4brilde1872. 


ATCBAIA.— As  PMttiras  HuBicipaes  4esta  Civade  for^m 
spproTadas  pela  Res.  de  t^  de  Abrii  de  1868  e  Ites.  n.  7  de 
»  de  Ilario  de  fses. 


ATTESTAQÒES  de  freqoencia  e  cumprimento  de  deve* 
ff»  firn  Eavpc^|[a4o8  l^abli€p8*««>^erio  4a^aa  peloA  reapficti- 
Yos  Aiafea/.e  ^io  os  harffi4o  ne  iuigpir,  fMlas  x€aii|afM  Munir 
cipaes,  ou  pelos  Prefeitos»  e  na  fjdtadastea,  ^dM&o^rPreT 
feitos,  ezceptuados  os  Juizes  de  Direito»  cujas  attestagòes 
8ó  poderao  ser  dadas  pelas  Camaras  Manicipaes.<^Lein*20 
de  15  de  Margo  de  1837. 

fMk  Lei  n.  SA  de  S8  4e  i^veteiro  4é  itSMfoi  dedhcrado 
qr''  as  attsatagùas  qne,  .esa  irirtade-da  X^ei  ^eitada,  eram  |ia** 
sa  laa  ptalos  Prefeitas  ^  fiob^Prefeìtoé  ^«pprifiii4o«  piala  liei 
n.  è  de  29  de  Janeiro  de  1888)  poderdo  aetpaasadas  pélos 
D<  egadoa  a  Iiib4«|«f  a4ot  de  iteticia. 
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AUMENOIAS — Para  qae  a  actual  Cadéa  dà  Capital  m 
preste  para  casa  de  audiencias,  foi  o  Governo  autorisado  a 
fazer  ar  deppezat  nec^ssarjas.— tei  u-  86  de  18  de  Abril  de 


AUDITOR  do  Corpo  PoHcial  Permanente.  ~ter&  a  gra- 
tifica; ao  annua!  de  400jf»000  em  quanto  este  cargo  fdr  ezer- 
cido  por  empregado  geral  nos  termos  do  art.  4.  ^  do  Regu- 
lamento  de  Sf2  de  Dezembro  de  1851»  cessando  desde  qae 
este  empregado  receba  qualquer  vencimento  pela  Caiza 
Provincial.— Lei  n,  47  de  7  de  Maio  de  1847, 

Està  disposigào  caducou  com  a  expedi^ào  dos  Regula- 
mentos  de  lo  de  Maio  de  1868,  approvados  pela  Lei  n.  52  de 
15  de  Abril  do  mesmo  anno. 


AULA.S  de  Latim  e  Francez. — Além  da  inspeccào  in- 
cumbida  àsCamaras  Municipaes,  poderà  o  Governo  fazel-as 
inspeccionar  por  agentes  seus,  aos  quaes,  bem  corno  is  Ca- 
maras  dari  instruc^òes  sobre  o  modo  pratico  da  inspecgào, 
e  da  observancia  do  Alvarà  de  30  de  Setembro  de  IKTOt  uk 
partiB  em  que  determina  o  ensino  òa  Grammatica  Portugue* 
zanasaulas  de  Latinidade. — Lei  n.  12  de  6  de  Mar^o  de 
1843  art.  6.  o 


AULAS  de  Latim  e  Francez  que  forem  frequentadas  por 
menos  de  qtiiDize  alvmnos,  €erào  supprimidas.^-^Lei  h.  16  de 
3  de  Agosto  de  1861  art.  36. 


AUTHOGRAPHO.-^O  qoe  subir  i  sancgàOi  seri  apre- 
sentfkdo  ao  Presidente  da  Provincia  por  urna  commissas  de 
tres  Membros  da  Assemblèa,  nomeada  pelo  Presidiente  della. 
-^Lei.n.  71  de  20  de  Abril  de  1873. 

Revogado  pela  Lei  n,  2  de  13  de  Mar^o  de  1874. 
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AULAS  Ecclesiasticas.«-Foram  interinamente  approva- 
dos OS  sejis  Estatutos  pela  Lei  u.  6  de  27  de  Fevereiro  de     \ 
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lirrHOGRAPHO.— A  data  do  dia  em  que  elle  subir  i 
;iinc(&o  coDstarà  de  am  protocollo,  que  para  esse  firn  exis- 
tìiioaSecretaria  da  Assemblèa  Proviocial.  O  Secretano  do 
Goyerno  assi(?nari  a  carga  respectiva,  devolvendo  «se  o  pro- 
tocollo i  referida  Secretaria.  Fica  revogada  a  Lei  n.  71 
4e20de  Abril  de  1873.— Lei  n.  2  de  13  de  Mar«o  de  1874. 


AUXnJO  ao  Governo  Imperiai,  se  este  o  julgar  preci- 
àbem  da  defeza  nacional.— Poi  o  Presidente  da  Provin- 
Staatorisado  a  dal-o  até  a  quantia  de  900:000j|^000  dos  co- 
"»  provinciaes.— Lei  n.  1  de  7  de  Fevereiro  de  1863. 


ÀVALIADORES  e  Partidores.— Yeja-se  o  nome  do  lugar 
joese  qaizer  saber  se  os  teve. 


AYANfiANDAYA. — 0  Governo  mandari  abrir  nma  nova 
»da  desde  a  Freguezia  dos  Lengóes  até  o  salto  do  Ava- 
lasdava  com  direcgao  a  ponte  dos  Agudos,  podendo  com. 
despender  até  6:000^)^0.  —Lei  n.  4  de  7  de  Marfo  de 


AVANHANDAYA.— 0  Governo  despenderi  3:000j^000 
taacqaisi^ao  de  familias  allemas,  que  serio  transporta- 
^para  a  Colonia  do  Avanhandava,  à  cojo  Director  dari 
troe^ees  tendentes  a  garantir  o  recolbimento  aos  cofres, 
^prazo  de  cinco  annos  contados  da  data  da  chegada  dos 
«DOS  ao  soQ  destino.  Se  porém  nm  ou  mais  colonos,  fin- 
oprazo,  quizerem  estabelecer-se  difinitivamente  no  la- 
ri te  Ihes  mrà  remissao  de  metade  do  que  deverem.— Lei 
itde  19  de  Maio  de  1862  art.  23. 
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BXCAITASa..  — 0  BàTrrò,aééte  tìame,.dò  litrnicipìo  ^e 
Ctittpd-LArgò,  óliitévé  inna  càdèira  dis  primeiras  letti'as  pa- 
no Bèlo  cd&écdlibò.^Lèi  n.  38  de  20  de  Abril  de  1875. 


BAO AGfiNS"  d;(HÌ  pa^sa^ei^i^oi?.  Ilio  excedend9  as  pertiiit- 
lidas  pelas  tarif&d  dad  "estHdiCs  ée  ferrovem  quesao  òondu- 
zidas,  nada  pagarao  de  imposto;  o  excesso  pagarà corno. 
etrga.— Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de  1873  cap.  4.  <=>art.  8.  <=> 
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r  BA^U'.  -^0  Bairiro  deste  Domè^  do  Mufiicipfo  de.SSo 
iMta.&é  Swspxkctìaf^'tnÌTÌm^-  otiteve  urna  cadeira  de  prìméi- 
ns  lettras  para  o  sexo  ma8calinó'.-4^ei  ti.  9  de  20  de  liiargo 
de  1875. 
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.:  ^BJJ^Ft'OrAI'XQ^^'T-Ai.CajpellàiieAte  uomé,  perteacente  aH- 
Xi  licipio  de  s.  Luiz,  fui  elevada  &  Preguezia  pela  Lèi  n.  16 
de  ^deMargode  1842. 
11 
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As  soas  divisas  serao  as  que  Ihe  foram  desigaadas  pela 
Portarla  de  28  de  Janeiro  do  mesmo  anno. 


BAIRROALTO.— As  divisas  desta  Fregaezia  com  os 
Municipios  de  S.  Luiz  e  Parahybuaa  foram  alteradas  pela 
Lei  Q.  8  de  8  de  Abril  de  1853  da  seguiate  maaeira:  Gome- 
(arào  no  alto  do  Itambé,  e  seguirao  em  linha  recta  ao  alto 
dos  Plnheiros,  e  dahi  ao  alto  do  Sellado»  comprehendendo 
em  saa  circumferencia  o  Bairro  denominado— Pào-grande, 
que  fica  pertencendo  ao  Termo  de  S.  Luiz. 


BAIRRO -ALTO  .-^As  divisas  desta  Freguezia  com  o  tfu- 
nicipio  de  S.  Luiz  foram  pela  Lei  n.  21  de  29  de  Abril  de     { 
1854  alteradas   do  modo  seguiate:    Do  alto  do  morrò  dos 
Pioheiros  do  Bairro  do  Pào-grande  em  linba  recta  ao  alto     i 
do  morrò  que  serve  de  divisa  das  terras  do  finado  Àntoaio 
Martins  Barboza  com  terras  do  finado  Major  Manoel  Lopes,     j 
e  deste  alto,  em  linha  recta,  ao  alto  da  serra,  no  caminho    \ 
que  de  &•  Luiz  vae  para  Ubatuba,  ficando  o  terreno  e  mo-     { 
radores  para  cima  desta  divisa  pertencendo  à  S.  Luiz. 


BAIRRO 'ALTO .—As  divisas  entro  està  Freguezia  e  os 
Municipios  de  S.  Luiz  e  Natividade  foram  alteradas  do  mo- 
do seguirne:  Ficam  em  vigor  as  existentes  até  o  alto  do 
morrò  Itambé,  e  deste  em  diante,  em  linha  recta,  ao  alto 
dos  Pinheiros;  deste  ao  alto  da  Lagoinha;  desta  ao  alto  do 
morrò  Ttayaó,  e  por  oste  abaixo  até  o  rio  Parahybuna,  e 
daqui,  em  linha  recta,  ao  alto  da  cordilheira  da  serra  de 
Ubatuba*  —Lei  n*  15  de  15  de  MarQO  de  1872. 


BAIRRO-ALTO.— As  divisas  entre  està  Freguezia  e  a  do 
Rio  do  Peixe,  do  Municipio  de  Parahvbuna,  serio  marca- 
das  pelo  Governo,  ouvindo  a  Camara  Municipal  respectira, 
e  sujeitando-a  àapprovagao  da  Assemblèa  Provincial.-^Lei 
n.  33  de 24  de  Abril  de  1858. 


BAIRRO-ALTO.— Foi  desannexada  està  Freguezia  do 
Municipio  de  S.  Luiz,  e  reunida  ao  de  Parahybuna.— -Lei  n. 
10  de  10  de  Jonho  de  18B0. 
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RAIRRO-ALTO.— O  Bairro  deste  nome,  no  lu^ar  deno« 
mioado  Colonia.AlIema^  do  Municipio  da  Constituigào,  ob- 
teteuma  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  feminino. 
^Leio.  40  de  3  de  Abril  de  1873. 


BALANCETES  roensaes  dos  Collectores  e  Exactores,  e 
trimensaes  do  Tbesonro  Provincia!. — Serék)  publicados  na 
Uba  officiai.— Lei  n.35  de  f6  de  Mar9o  de  1846  art.  23. 


BALANCETES  mensaes.— Devem  os  Collectores  e  Ad* 
t&inistradores  reroetterem  ao  Thesouro  Provincia!  no  prazo 
iesesgenta  dias  dépois  de  expirar  o  mez.— Lei  n.  13  de  i8 
«Setembro  de  1848  art.  23. 


L 

I 


BALANQO  da  receita  e  despeza  provincial  do  anno  fin* 
io, e  ornamento  para  o  anno  seguinte. — Deve  o  Presidente 
il  Provincia  remetter  impressos  à  Assemblèa  Provincial 
:tlé  0  terceiro  dia  de  sua  sessào  ordinaria. — Lei  n.  10  de  23 
*  Fevereiro  de  1 836  art.  1 .  <=> 

Mo  mesmo  periodo  remetteri  o  Presidente  à  Assemblèa 
Portamento  e  baiando  impresso  das  despezas  geraes.«— Lei 
^daart.  5.  ^ 


BALANQOS  da  receita  e  despeza  provincial.<^Além  de 
|Moios  esclarecimentos  que  devem  center  para  sua  me* 
«Hirìntelligencia,  se  guardarà  à  respeito  delles  as  segiiin^ 
fadisposiQòes  : 

,  1.  «  Todas  as  rendas  or^adas  no  anno,  de  que  tràta  o 
wan^o,  serào  desigoadas  urna  por  uma,  especificando-se  a 
ttia  orgada,  a  que  sa  arrecadou  por  Municipios,  ou  o 
0  da  arrematagào  correspondente  ao  anno  ;  a  que  ficou 
eobrar-se,  motivo  e  calcolo  da  importancia  desse  resto, 
2.^  As  despezas  do  anno  serao  expostas  em  tantos 
^oaoa  rubricas,  quantas  baviam  no  ornamento,  desifi^- 
^o-se  a  despeza  orgada,  a  effectiva   e  o  motivo  da  difi^* 

i'^    O  saldo  ou  deficit  motivado. 

4>    O  balango  seìrà  além  disso  acompanhadó  de  um 

"Irò  da  divida  activa  e  passiva  da  Provincia,  com  decla- 
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é  éni  ()ùe  tampo.' 

*  5'.  **.  Sera  ìgupil^gajB,  acompai^l^adc^  dfì.  >^P^«q^  dp^ 
processos  eiistentés/ relàtivos  a  faze^df^  p^rpyif^.ciaj[i  CQm 
declaraQào  do  tempo  em  que'cada  um  comeQÒUi'séù  ésia- 
do,  quantia  sobre  que  versa,  e  objecto  que  deo  lagar  a 
qaestào. 

0  balango  e  ornamento  das  rendas  que  tem  applicagao 
exc.lusiva^  e  <a  respectiVà  deapeza  serào  ^ipratoc^ct'dè  em 
aeparado.daa  mais  reodas  e  despezas,  devieóidò  observar-se' 
a  respeito  todas  às  d^spDJsiQóea*  désta'  Lei  cjua  Ihei  foreio^ 
applìcaveis. — Lei  n.  iO  de  23  de  Fevereiro  de  1836  artigos 
2.  <^  e  4.  ^ 


BàLANQOS.— Nelles  so  apparecer&o  corno  rendas  do, 
anno  as  quanttas  à  elle  pèrteirQe^tVsi  ó  quo  dentro'  dèl^, 
entrarem  em  caixa,  e  as  que,  eihuork  tiaò  tenhàm  jÀ  enira-* 
do,  se  acharem  todavia,  antes  que  elle  finde,  em  poder  dos 
Agentes  da  Administragào,  devendo  porém  estas  vir  em  se- 
parado.  Todas  as  outras  quantias  entrarao  corno  cobrangas 
da  divi dA  ajctiva,  cla^sifigada  s^imicijO.  o  ai^qp  À  qne  p^f;ten- 
c^reini  llunicipio  donde  arrecadaaas^  e  imppstp  od  oDJectq, 
quélhes  dep  origem.— Lej  n.  17.  de  26i  de  À^a^gp  da.  ÌS^Q 
art.  5^1, 

Estas  disposigòes  foram  confirmia^as  p^lp  ,a;rt.  2j3,  da  jLej[ 
n.  2$  de  2^  de  Margo  de^  V^V  e  pielóàrti.  27  ^  4^  Lei  n,  40  de 
23  de  Margo  de  Ì8i4- 


BALANQOS. — ^Nelles  so  apparecerao  corno  despezas  do 
anno  a9  quaptias.  pertencente^  à  elle,  e  que,  d^entrp  d^ll^  ef- 
fectivameùté  se  pagareiii/ 

Todas  às  od tras  entràràp  corno  pagamento  de  divida^, 
passivas,  classificadas  ségiindo  as  aivèrsàs  rubricasi  òa^ 
partes  do  orgamento  respectivo.— Lei  n.  17  de  26  de  MargÒ  | 
de  1840  art.  53.  -  j 

Està  disposicào  foi  confirmada pelo  art.  26'da  Lei  o«  25  i 
de  23  de  Margo  de  1841  e  pelo  art.  27  da,  Lei  n.  40'  de  23^46^ 
Margbd^1844. 


BÀLAN<[^OS. — ^Serao  sempre  acompanbados  de  tabella; 
de  toda  a  divida  activa,  naq  arreca^^aaa  desidjB  a  epoghi^  eòe 
que  comegou  a  haver  até  o  anno  de.  qué  ae  d,&  contai,  qilasrj 
sffiòadti  éèguWdt3i  óìsi  annò9,  Uanicipios;  e  ittipbfitos,  oa  òbje' 
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neràrespeitó,  e  ajuntfip^^OTSR  q)MGirya£<>9/9k  quei  Uluatar^m! 
ft  materia. 

0  mesmo  se  praticarà  quanto  a  divida  passiva  amda 
Qaopa$;a,  se  houver  alèrti  da  do  anno  do  balango  —Lei  n. 
I^4^  ^àA  Mftrfip  dB  1 R^  ai^t.  55. 

E«toa  disposi QòeF  forpro^  confirmadas^  pelo  arti  26»  da- 
Ui  0  ^ide29  de.Har^o  de  1841^  e  pelo  art.  27  dà  Lei  n/ 
40de23de  Har<;ode18/i4. 


BÀL4NQ0S. — ^Posteriormente  i  elles  irà  sempre  &  Às* 
lembléa  Provìncial  urna  tabella  supplementar  de  todas  as 
readis  arred&dàdas  (em  cai^ca  ou  ainda  empoderdos^  Agen- 
da da  AsdministraQào)  no  primeiro  semestre  im^mediato  A- 
aquella  die  quaBe  di  contaSi  quanto  f òr  possiyel  saber^-se^ 
QoTbesouro  Provincia!,  classi£cada  do  mesmo  modo  qaeo 
talamo . —Lei  n.  1?  de  2$. de  .Marco  de  .1849  art.  56. 

E«ta  disposiiSao  £oi . con&rmadk  pela  art.  27  da^Lei  n« 
40de23deMar9ode1844. 


BÀLANQOS.  — A  elaspificafao  da  divida  activa  e  passiva 
de  qne  trataxa  OS  artigos52,  S^  e  55  da  Lei  n.  17  ae  184^, 
ieri feita  com  separagào  semente  do  ultimo  anno  a  que 
perfsQcec  — Leiii.2&  d^  23  de  Mar^o  de  1841  art.  29. 

Està  disposicào  foi  confìrmada  pelo  art.  26  da  Lei  n.  40 
de  23  de  Margo  de  1844. 


BàL^QO$  da.Teoeitae  despeza  praviiiciaL — ^Devem 
Gpoterialémdo.  que4  ezigit^apela  Legislagào  vigente^  um 
qoa<}ro  deo^onstretivo  da&  rendas»  umapor  um^,  e  por  Mq« 
mcipios,  dos  tres  ultimos  annos,  de  sorte  que  a  somma  de 
cada  anno  apresente  englobadamente  as  quantias  entradas 
em  caixa,  as  que  existirem  em  poder  dos  Agentes,  e  as  di- 
Tidas  activa8)-*Lei  n.  35  de  16  de  Marco  de  1846  art.  33. 


BALANgOS'  PROyiNGIAES«T-N«  ta^belFa  supplemeptar 
deqae  tra(ta  o  art.  56  da  Lei  de  ^:  d€f  Marco  de  i^^^  viri, 
Bffl  quadro  das  quantias  despénditlàs  no  isèmestre  perten- 
cente  ao  anno  financeiro  anterior»  especificadamente,  con- 
fonoe  as  rubricas  respectivas  da  lei  do  ornamento,  desig- 


oaDdo  as  quactias  qne  ainda  restato  para  api 
n.  35  de  f6  de  Uar$o  de  1846  art  34. 


BALAN^OS,  or^amentoB  e  mappas  de  im 
portaf&o  da  ProTÌDcia.— Serào  spreseotados 
Provincìal  no  dia  de  sua  instal1a9ào.  —Lei  i 
Agosto  de  1861  art.  16. 

No  mesmo  dia  serao  apresentadoB  os  baia 
V08.— Lei  citada  art    IO. 


BALANCOS  da  receita  e  despeza  munici] 
acompaDhados  de  um  quadro  da  divida  act 
com  declarafào  de  que  provéna  e  de  que  ani 
de  10  de  Marfo  de  1B42  art.  8.  ° 

Està  disposi^ào  foi  conBrmada  pelo  art.  7.  ^  da  Lei  d> 
37  de  15  de  Har^o  de  1844,  e  pelo  art.  5.  «  da  Lei  Q.  16  de 
de  Marfo  de  1846. 


.  6ALANQ0S  da  divida  activa  e  passiva  municipal. — G 
vem  as  Gamaraa  Muaicipaes  remetter  &  Assemblèa  Provi 
cial.— Lei  □.  30  de  16  de  Margo  de  1847  art.  9.  o 

Està  disposifào  foi  coDGrmada  pelo  art.   5.  ^  da  Lei 
13  de  23  de  Setembro  de  1848. 


BALANgOS  MUNICIPAES.— Nelles  nÌo  aera  engloba 
verbaalguma  de  despeza;  deveodo  com  as  precisas  exp 
cagAes  declarar-se  as  quantias  precisas  despeadidas  ce 
cada  una  objecto.—Lei'  q.  13  de  23  de  Setembro  de  18 
art.  3.  o 


BiVLANgOS  MUKICIPAES— Com   elles  remetterào 
Camaras  Uuaicipaea  a  Assemblèa  Proviacìal   as  coDtas   i 
recoita  e  despeza  das  fabricas  das  Matrizes  de  sebs  Muaici- 
pios.— LeÌD.30del6deMarQodel847art.  li. 

Està  disposi^ào  foi  coafìrmada  pelo  art.  5.  °da  Lei  n. 
13  de  27  de  Setembro  de  18i8. 
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BAUS4S.  — Ajb  que  forem  necesaarias  dob  rtos  em  que 
nio  Viouver  pootes,  serào  custeadas  pela  quota  consignada 
pua  a  estrada  respectiva.— Lei  n.  31   de  25  de  Abril  de 
iS6an.28. 


BANANAL* — Poi  o  Governo  autoiìsado  a  mandar  fazer 

«estrada  qae  do  Banahal  segue  ao  porto  de  Jorù-mirim  na 

Cidade  de  Angra  dos  Reis,  pela  serra  do  Ramos,  na  parte 

pertencente  à  està  Provincia»  podendo  com  isso  despender 

à  qoaotia  oiensal  de  1 :2O0^0Ò0.  —Lei  n.  2  de  9  de  Fevereiro 

de  f  846. 


BANANAL.— A  Villa  deste  nome  obteve  urna  cadeira 
de  primeiras  lettras  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  7  de 
4  de  Mar^o  de  1843,  e  urna  de  Grammatica  Latina  pela  Lei 
a.  10  de  21  de  Mar^o  de  1849. 


BàKAN  AL.— Foi  està  Villa  elevada  a  cathegoria  de  Ci 
dàde  pela  Lei  n.  17  de  3  de  Abril  de  1849. 


BANANAL.  — As  divisas  desta  Cidade  com  a  Freguezia 
de  S.  José  dos  Barreiros  ficam  sendo  as  mesmas  que  exis- 
tem  entre  os  Manicipios  do  Bananal  e  Aréas.—Lei  n.  23  de  22 
deAbrilde1849. 

Pela  Lei  n.  6  de  8  de  Abril  de  1853  foi  declarado  que 
estas  divisas  serao  a  cordilheira  do  Cazambù  até  dar  na 
varzea  entre  as  fazendas  de  Mariano  Pereira  Leite,  e  do 
Padre  Lacerda,  seguindo  depois  pelo  rumo  que  divide 
actaalmente  ambas  as  fazendas  até  entestar  com  o  Munici* 
pio  de  Rezende. 


BANANAL.— Obteve  està  Cidade  uma  segunda  e  tima 
terceira  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculi^ 
00.  —Lei  n.  7  de  6  de  Julho  de  4875* 


feANANAt — Obtere  està  OidaAs  vem^ 
terceirac^eirasxlsbrìmelras  lettras  ttara 
~^6i  n.V  de  6  ìde  Jiilhò  de  iSTS. 


BANANAL. — Os  veocimeotos  dos  Pi 
meiras  lettras  de  ambos  os  sexos  desta  Cii 
àtfB  tiiie  behifebeto  ós  Pr'dfefisoH's'dia'Cfàiiit^ 
àugàiènto  ^  ò^é  véUb'&^  'a  iéi  difetto  oc 
d%  Ì4  de  AbHI  d^  1968. 


BANANAL.— A  Comarca  deste  nome  fc 
n.  <6de30deHarQode1858. 

Pela  Lei  a.  61  de  20  de  Abril  de  1866  f 
ca  comprehendendo  os  Huoicipios  do  E 
^uelaz. 


BANANAL.— A'  està  Comarca  fìcou  pei 
de  S.  José  do  Barreiro,  ficando  està  desìi 
de  Lorena.— Lei  n.  11  de  8  de  Julho  de  IH 


BANANAL.— Para  o  Termo  déste  nom 
08  OfficJos  de  segundo  Tabelliào  do  Public 
taa,  e  o  de  Distrìbuidor.— Lei  a.  3  de  l£ 
1870. 


BW*ANAL.— Para  oTermo:  desta  Cid 
luc^r  de  segando  Escrivào  de  Orphàos.-I 


BANANAL. — Neste  Uunicipio  foi  crea 
cÌdco  annos  o  imposto  de  30  rs.  por  arrobt 
do  no  dito  Municipio,  e  c[ae  fdr  conduzido  para  os  merca- 
dos. 

.£9te  impoBlxi  foi  de'fltlHàdO  A  coUcldUo  éei  iiilTh'  da- 

aUelUOidaae^e  o  qwegobMT  sera  apprièado  i'éònàti'ùcfSÒ 
e  um  chafarizna  mesniA  Cfdade.— L«i' i^.  4'  de  14  d«  Saf- 
QO  de  1864. 


bla  iìflpaùcju>  foi  «eirogqda  pela  Lei  n*  di   de  5  de 
Abr]Idef«5& 


BXNANàL.^— A  Camara  Municipal  desta  Cidade  foi  auto- 
acootrahir  «m  e^^pre^tiiiip  4^  6:PQO®0(IO  piH*a  o  en- 
«aitmeiEto  d^$  itgfut^.  a  CQPis4riiCf  ^o  de  urna  uov^^  cftijf:^ 
d'agaa  applicando  ao  p^gaipentQ  q  prqducto  4^  ou^eaqt^er 
sab8crìp9òes,  que  obtiver  para  essa  obra,  Res.  n.  4o  de  8  de 
ilbrìide1868. 

Pela  lei  n.  50  de  14  de  Julho  de  1869  foi  a  mesma  Camara 
I0toma4i»  9k  pAg^r  «té  10  ppr  cepVQ  4^  i^ros  do  e^apresti- 
«0  4e  qoe  tn^a  a  cit^d»  l^i  n.  4Q  d^  ^868. 


BÀNANAL. — Foi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade  auto- 
risicali  vender Q  te^eiM>  contiguo  aQ  predio  ^p  H^Qf  Can- 
idoRibeiro  Bi^rbosiat  qi^4^*^4s  ri^ns  dp  Commercio,  e  Pi- 
nifau  a^Ucande  a  aeu  productp  Ì9  obras  publjc^s  do  ii;ite- 
rior  da  Cidade,  que  forem  preferidas  pela  mesma  Caòiajraf 
-fies.  D.  9  de  15  de  Junho  de  1869. 


BÀNA(l[4li.*^fór4  a  c^m^t^ucfiao  dp  rao^al  d^  via  ferreft 
p^imbfL  Gida^die  wm  4?^  Ra^r»  Mwp^a,  fpi  p  Qpy^rixp  aM;liQ- 
HMéo  n  gHfa^tk*  o«  jww  4e  7  por  p*»tQ  fiobr*  a  capital  de 
4ail:OOOjS!)000.— Lei  n.  27  de  24  de  MarQo  de  187^.. 


BA^ASLAIi  -^Pan^  w  e^tmdap  ^  poM?a  poaver^e^Btes  i 
lit^MuiH^io  $ci^*im  exc^^^iv.a^9eDte  4^s^^tinados  pa  reo- 
^f9Mtai  do  B^gistrp  do  Jl^vivé,  depoi^  de  deduzidas  as  4e3- 
9^m^om  0  968399}  ^o  jBfipBv^p  Registro  «T-^Lei  n.  di  de  25 
iiìbm  d^  1^^.Qap;4.  "="^14.  1P. 


BANANAL. — ^A  porcentagem  do  CoUector  de  rendas 
provinciaes  desta  Ciaade  foi  elevada  a  12  por  cento. — Lei 
x«4de03  4eA)tfild^1875. 


BANAMAt4»^4  krejfi  dp  Alapab^ry,  deste  «l^uDiqipio, 
obtere  amaloteria.— Lei  n.  6  A  de  6  de  Julho  de  1875. 
12 


BANANAL.— Para  a  Igreja  da  Boa  Morte,  nesta  Cidade, 
foi  coDcedida  urna  loteria.—Lei  n.  51  de  ^  de  Abril  de 
1875. 


BANANAL.^Para  a  respectiva  Matriz  foi  coDcedida 
urna  loteria.— Lei  n.  34  de  20  de  4bril  de  1875.— Revogada 
pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  de  1875. 


I 


BAlNANAL.— A  Santa  Gasa  de  Misericordia  desta  Cidade 
obteve  umaloteria  annual.— Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de 
1875.— Revogada  pela  Lei  n.  il  de  7  de  Julho  de  1875* 


BANANAL. — A  Igreja  de  Nossa  Senhora  do  Rozario 
desta  Cidade,  obteve  urna  loteria.— Lei  n.  34  de  20  de 
Abril  de  1875.~ReTogada  pela  Lei  n.  11  de  7  de.  Julho  de 
1875. 


BANANàL.~As  Posturas  Municipaes  desta  Cidade 
foram  approvadas  pelas  Resolugoes  de  31  de  Margo  e  9  de 
Abril  de  1863,  pelas  Resolugòes  n.  9  de  14  de  Margo  de 
1865,  n.  107  de  4  de  Maio  do  mesmo  anno,  e  n.  70  de  31  de 
Maio  de  1875. 


BANCO  PAULISTANO.— Foi  creado  um  nesta  Capital, 
cujo  fundo  sera  o  saldo  existente  das  rendas  provinciaes, 
que  nào  tem  applicagào  especial,  e  as  apolices  da  divida 
nacional  pertenceotes  à  Caixa  Provincia!  •  Que  operacòes 
incumbe  a  este  Banco.^Lei  n.  8  de  9  de  Fevereiro  ae  1042. 

Està  disposigao  foi  revogada  pela  Lei  n.  32  de  9  de 
Margo  de  184i. 


BANCO.— 0  individuo  que  fizer  operagòes  de  banco, 
cambio  ou  corretagem,  tendo  fundo  de  50:000jì(000  pagare 
annualmente  o  imposto  de  50JE^000,  e  nesta  proporgào  si 
pagarà  o  imposto  quando  o  fundo  exceder  de  50:000^OO0« 
—Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de  1873  Cap.  4.  o  art.  2.  ©  \ 


/ 
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B^.PTIS\DA.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  da 
CoasUlQi^ao,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para 
'  oteio  maacuUno.— Lei  n.  9  de  20  de  MarQo  de  1875, 


B&PTISADOS,  casamentos  e  obitos.— Os  livros  dos  rea- 
p0ctÌTos  assentos  serao  rubricados  peloa  Vigarios  da  Vara 
respeciivos  quando  nào  accumularem  o  emprego  de  Paro« 
chos,  e  Deste  caso  aerao  rubricadoa  pelo  Vigano  da  Vara 
mais  proximo.— Lei  n.  23  de  5  de  Margo  de  18S6. 


BAPTISMOS.— Nào  ae  paga  busca  pelaa  certidòea  delles. 
-lei  n«  I  de  30  de  Janeiro  de  1836. 


BARÀO  DE  S.  JOÀO  DO  RIO  CL  VRO.-Com  elle  e  com  o 
CommeDdador  Antonio  Ferreira  da  Silva  foi  o  Governo  au- 
torìsado  a  entrar  em  accordo  afim  de  fazer-lhes  por  meio 
<leemÌ88ào.de  apolicea  da  divida  publica  provincia!. — Lei 
n.  73  de  26  de  Abril  de  1872  art.  25. 


BARAO  DO  TIETÉ.— A  elle  e  ao  Coronel  Joaquim  Ser- 
torìo  foi  concedido  privilegio  por  noventa  annua  para  a 
coQstracQào  de  urna  estrada  de  ^rro  debitola  estreitaque, 
partndo  da  Cidade  da  Limeira,  e  atravessando  os  Munici- 
pios  do  Patrocinio  das  Araras,  Bethlem  do  Descalvado  e  Pi- 
r^oaonga  va  ter  &s  margens  do  rio  Mogy-Guassù.  tste 
privilegio  caducari  se  as  obraa  nào  comegarem  no  prazo  de 
tres  annos  da  data  da  conclusào  da  estrada  de  ferro  de  Oes- 
te  até  a  Cidade  da  Limeira.— Lei  n.  6  A  de  18  de  Marco  de 
1874.  ^ 


SANTA  BARBARA.—-A  Capella  curada  deste  nome,  no 
Hanicipio  da  Conatituigào,  foi  erecta  em  Freguezia  pela  Lei 
n.  9  de  18  de  Fevereiro  de  1842. 


r 

SANTA  BARBARA.— Foi  està  Freguezia  desmembrada 
d  Municipio  da  Cunstitui^ào,  e  reunido  ao  de  Campina^ 
p<  'a  Lei  n.  1  de  23  de  Janeiro  de  1844* 


£éU  aistoéitàó  |)òteriì  fòi  t^b^kdtA  pelk  L«t  ta.  fi  de 
fó  de  hlat^ò  de  ime,  i^ù^  aiètit^iìil  "frò^àM^Wat)  MUbk^io 
da  CoDstittiiQàò. 


SANTA  BARBARAw-^BstofVi^OBnaob1»^à4bfà  orafleira 
de  priiheiraB  lettras  bara  é  wkù  aascuHno  'pela  Lei  n»  38 
de  43  do  Man^  de  1846,  e  pela  Lei  a-  43  <l^  41  ^de  Al>nl  ^b*^ 
tetò  utba  cadei^a  |)ara  o  «bko  Vemimno. 


SANTA  BARBARA.— Foi  està  Freguezia  elevada  a  cathe- 
golia  de  Villa  ^ipbi  hs  divìaaB  que  j4  U&ba  pehi  Lerin.  2  de  8 
de  Junho  de  1869. 


SANTA  BARBARA.— Deflte  Muivìgìbìo  pasAoapara  o  da 
Limeira  a  fazènda  de  Manoel  Moreira  de  Quéirez«— Lei  n.4 
de  Il3  de  Ilario  de  Ì87i. 


SANTA  BARBARA.— Para  a  respectiva  Matriz  foi  conce- 
dida  urna  loteria.— Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  1875. 


SANTA  BARJBÀRA.—F'pi  supprioiiflo  p  apo^prego  de  fis- 
cal daquella  Fregueziaj)erteacoDte  ao  (^iiiei|H0  da  «Consti* 
t»Ì9ào.-  Res.  n.  97  de  3&  de  Abril  de  1^70. 


SANTA   BARBARA.— dòdigò  de   t^bstUfas    Municipae's 
desta  Villa appfovàd'o  pela  fteir.n.IÒ  de  '15  de  Tilaìrgò  de  MSti. 


SANTA  BARBARA  DO  RIO  PARDO.--  Para  està  Capella 
'ftìi  tfansferida  a  sède  daFfè^tferiatìe  S.  feóttilù^oS-.—Lei  n. 
il  de  te  de  Abril  dò  1«W. 


SANTA  BARBARA  DO  RIO  PARDO. -Obteve  està  Fro- 
gUe^iÀ,  do  Mtiniòipro  de  LeùQÓéiB,  urna  cadeìta  det^ritheiras 
lettras  piara  b  sétb  in^$(iUlitio.-^Ltti  n.  9  dls  20  de  mt^o  de 
1875.  ^  ' 


y 


■wO  Bairro  etile  acme,  do  Suni- 
ns  csdeira  de  prim«iraa  lettras 
!i  n.  38  de  90  de  Abril  de  187S. 


a  conatruc^o  do  ramai  òa  via 
ìm  &  do  BaDanal,  foi  q  Governo 
■08  de  7  por  cento  sobre  o  capital 

de24dsMar9ode1871. 


iupprimida  a  cadeira  de  primeì- 
□ome,  perteDcente  ao  UuDÌcìpio 
■«-Lei  n.tt  de  32  de  tStirqo  de 


otes  do  HuDicipÌD  de  Santo  Ama- 
r  a  taxa  Da  Barreira  e  Agencia 
adas  que  se  dingem  &  està  Ca- 
;  fÌDaado  poréia  s.ujaitos  ajiagar 
obra  Da  doCubatào  de  Santoa 
jio,  traasportarem  generos  para 
te  para  sua  residencia,  oa  para 
do  ainda  os  carro»  e  gado  que 
;ia,  e  que  perteocerem  ao  Hubì- 
Iho  de  1867  art.  15. 


&  urna  na  estrada  de  Apiaby  is 
mi,  no  rio  da  Ribeira,  nas  qnaeB 
isagem  oa  fórma  da  Lei  n.  16  de 
:  29  A  34,  e  Q.  54  de  20  de  Abril 
iol.  odeAbrilde1871  art.  8.  » 


icatù  ficoD  sujeita  d  impecc'So 
.m  de  18  de  Abril  de  IfWurt. 


\ 


^ 
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BAttREIRA.— Poi  creada  ama  entre  CatnpiDas  e  a  Fran- 
ca onde  o  Governo  julgar  conveniente,  na  qual  pagarào  os 
carros  de  eixo  movel,  chamados— da  Franca--10jt{)000  de 
entrada.— *Lei  n.  30  de  10  de  Maio  de  1854  art.  5t. 


BARREIRA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  mudar  a  da 
estrada  de  Campinas  à  Mogy-mirim,  no  rio  Camandocaia, 
para  o  rio  Origanpa,  estrada  do  Guarii  a  Casa  Branca,  logo 
que  a  estrada  de  ferro  Mogyana  abra  o  seu  trafego.  — Lei  n* 
10  de  7  de  Julho  de  1875  art.  2.  ^das  disposigòes  perma- 
nentes. 


BARREIRA  DE  CARAGUATATUBA.-r-Foi  o  Governo  au- 
torisado  a  dar-lhe  por  emprestimo  aquantia  de  2:414®836 
para  a  continuagào  dos  trabalbos  da  estrada  da  mesma 
Barreira,  e  indftmnisaQOo  do  alcance  em  que  ella  se  acha 
para  com  o  seu  Inspector  Luiz  Mariano  Tolosa. — Lei  n.  6 
de  9  de  Fevereiro  de  1842. 


BARREIRA  DO   CUBATÀO  DE  SANTOS.— Foi  creada 
pela  Lei  n.  11  de  24  de  Margo  de  1835. 


BARREIRA  DO  CUBATÀO  DE  SANTOS.— Pelo  rendi- 
mento della  foi  o  Governo  autorisado  a  despender  o  que 
fosse  preciso  para  mandar  formar  o  plano  de  urna  estrada 
de  carro  desde  o  Cubatào  até  as  povoagòes  mais  importan- 
tes.  0  plano,  uma  vez  feito,  deveria  ser  apresentado  à  As- 
semblèa Provincial.^Lei  n.  40  de  18  de  Margo  de  1836 
art.  15. 


BARREIRA  DO  CUBATÀO  DE  SANTOS— Comprehende- 
rà  as  seguintes  ramificaQòes  :  Estrada  da  Capital  à  Santos, 
inclusive  o  travessio  de  Mogy  das  Cruzes;  aa  Capital  a  So- 
rocaba,  inclusive  o  travessio  daCutia  i  S.Bernardo  por 
Santo  Amaro;  da  Capital  à  ConstituiQào  por  Jundiahy,  e 
deste  ponto  à  Franca,  passando  por  Campinas  e  Mogymi* 
rim  ;  da  Capital  i  Braganga  por  Juquery  e  Atibaia;  da  Capi-j 
tal  i  Capivary  por  Itù  e  Porto-feliz,  passando  por  Parnahy*^] 


r 


i  tnelhor  dìrectjào-  — Lei  q.  25  de 
4. 


rÀODESANTOS — Poi  o  Gover- 
uprestimo,  na  fórma  da  Lei,  de* 
na  Caixa  ProyÌDCÌal  é.  està  Bar- 
lOOO,  além  do  que  Ibe  fot  conferi- 
,  para  occorrer  às  despezaa  da  es- 
e  a  coDtÌDuacào  dos  trabalhos  da 
Lei  □.  6  de  29  de  Fevereiro   de 


TAO  DE  S4NT0S.  -A  taxa  que  ali 
yactim,  mtiar  e  cavallar  pucban- 
jmiaagào,  foi  reduzida  i  metade. 
Qbro  de  1848  art.  20. 

24  de  2  de  Julbo  de  1850  foi  de- 
le  trata  a  citada  Lei  de  1848  bó 
]ue  pucbam  carro  de  eizo  lìzo  de 

quando  os  carros  foreoi  de  eixo 
!,  pagarào  600  réìs  de  cada  anì- 
},  corno  as  mais  coostantes  da  re- 
itensiras  à  todas   as  outras  Bar- 


rio  DE  SANTOS.— Foi  o  Gover- 

■  com  qaaesquer  companhiaa  oa 

das  estradas   qae  sào  ramifica- 

D.  31   de  12  de  Maio  de  1854  art. 


TAO  DE  SANTOS.— Dei lou  de  ser 
^  de  Jundiaby  &  CoDBtituigao  por 
tu  lugar  a  estrada  de  Campinas  i 
'bara— Lei  n.10  de7  de  Maio  de 


ÀO  DE  SANTOS— A  tata  doa  cai^ 
la  foi  sabatituida  pela  seguiate 


ÌQip08Ì9&o,  0em  ftttéo^io  ao  numerò  de  animus:  earre  de 
eixo  fixolJGOOOO;  ditos  de  eixo  mavel  23^000. -<^4.ei  n.  tO 
de  7  de  Maio  de  1851  art.  39. 


BaRREIRA  do  COBATÀO  de  SAN'TOS.—Ao  Escrivio 
delta,  Pemandc  GocQes  Pereira  de  Albiu)uerque,  foi  o  Go- 
Tèrno  aotorisado  a  aposentar  com  o  maxime  dos  veaci- 
mentoci  <|ue  percebia,  orna  vez  que  tivease  trinta  aitMs  ée 
aervico«.-^Lei  n.  30^t!e  4  de  Maio  de  1868  art.  27. 


BARREIRA  DO  CUBATÀO  DE  SANTOS.— 0  ordenado 
do  respectivo  Administrador  foi  elevado  a  i:400JOSOOO  e  o 
dò  EscTtt&ó  a  1:0004(000.~Lei  n.  65  de  12  de  Abrii  ée  1871. 


BARREIRA  E  REGISTRO  DO  TABOÀO  DE  CUNHA  — 
Serào  Agencias  do  Registro  e  Barreira  do  Ribeirào  da  Ser- 
ra» ficando  o  Governo  autorisado  a  aposentar  o  actual  Ad- 
ministrador eìExactor  com  o  termo  uiédio  da  pórcentagetn 
que  perceber  durante  os  tres  ultimos  exercicios  se  n&o 
preferir  servir  em  outro  Registro  ou  Barreira.— Lei  n.  78 
de  26  de  Abril  de  1872  art.  6.  » 


BARREIRA  DE  ITAPETlNlNOA.^Foram  reduudas  i 
metade  as  taxas  de  2;B>500  por  besta,  2^G0t)  por  cavallo, 
IJt^OOO  por  egoai  e  240  por  cabega  de  gado,  ben:  comò  aa 
dee  animaes  que  passarem  m<»Dtados,  ou  carregados^  ou 
destinados  a  esse  uso,  impostas  pelo  art.  20  §8  1  •  <^  e  2«  ^ 
da  Lei  n.  10  de  7  de  Maio  de  1851.— Lei  n.  :30  de  10  de 
Maio  de  1854  art.  52. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  33  da  Lei  n.  31 
de  25  de  AbnJ  de  1855,  e  restabelecidas  as  taxas  em  confor- 
alidade  do  art  20  §$  I .  <=>  e  2.  ^  da  Lei  n.  10  de  7  de  Maio  de 
18&1;nA0  importando  porém  està  dìsposigào  augmento  a;\* 
gum  na  taxa  relativa  aoe  animaes  que^passam  carregatlos  e 
montados  por  aquella  Barreira. 


BARREIRA  DS  ITAPETININGA.  —A   sobra  della    neri 
i^ppUcada  corno  receita  commum  para  preencfaer  o  deficit 
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qoepor  està  Lei  apparece  na  despeza  da  Proviacia«--Lei  n 
31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  60. 


BARREIRA  DE  ITAPETININGA.— 0  imposto  de  100  réis 
qnenellase  cobra,  sera  cobrado  pelo  Agente  do  Itararé.'*— 
Lei  0.  39  de  4  de  Maio  de  1858  art.  25. 


BARREIRA  DE  ITAPETININGA.  —Poi  o  Governo  auto- 
risado  a  vender  por  arrematagào  as  casas  e  utensilios  que 
senriram  para  ella«— Lei  n.  10  de  7  de  Jalho  de  1875  art.  15 
das  disposi^Oes  permanentes. 


BARREIRA  DE  ITÀRARÉ.— Foi  definitivamente  trans- 
Èridapara  o  rio  Itapetininga.— Lei  n.  30  de  10  de  Maio  de 
^*  art.  53. 


BARREIRA  DE  JUNDIAHY.— Nella  nào  pagarao  por- 
centagem  os  animaes  descarregados  quando  em  transito 
de  volta,  fic andò  inteiramente  isentos  da  porcentagem  na 
dita  Barreira  as  diligencias  e  toda  a  sorte  de  vehiculos  des- 
tinadosa  conduzir  pasBageiros. — Lein«  16  de  10  de  Julho 
de18b7art.  16. 


BARREIRA.— A  estabelecida  entre  Mogy-mirim  e  Fran. 
ca  sera  removida  para  o  rio  Caraandocaia,  entre  Mògy-mi- 
rime  Campinas.     Lei  n.  31  de  25  de  Abril  de  1855  art    32. 

Pela  Lei  n.  38  de  2  de  Abril  de  1868  foi  o  Governo  auto- 
lùado  a  remover,  ou  supprimir,  corno  julgar  co]Diveniente, 
està  Barreira* 


BARREIRA.— Foi  supprimida  a  da  Onga  na  estrada 
Cesarèa  de  Aréas  à  Marobucaba.— Lei  n.  91  de  2&  de  Abril 
iel873Cap.  4.  <^art.  14. 
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BARRRIRA.^Poi  o  Governo  aatorisadlo  a  ei^tabelecer 
urna  na  estrada  de  Paranapanema  à  Xiririca,  logo  que  a 
mesma  estrada  cajoa  concertos  fo'i  autorisado  a  mandar 
fazer«  estiver  transitavel.^Lei  n.  10  de  7  de  Maio  de  1851 
art.  35* 


BARREIRÀ  DE  PERITURA.  — Foram  elevados  com  mai8 
12  por  cento  os  vencimentos  do  Admìnistrador  e  Escrivào 
respectivos.  —Lei  n.  90  de  20  de  Abril  de  1875. 


BARREIRÀ.— -A  do  rio  dos  Pinheiros,  no  districto  da 
Capital  foi  restabelecida.  —Lei  n.  46  do  1 .  ^  de  Abril  de 
1871  art.  8.o 


BARREIRÀ.— A'estacathegoria  foi  elevada  a  Agencia  do 
Piquete,  no  Municipio  de  Lorena,  tendo  urna  Agencia  na 
Serra  dos  Marina  0  Governo  Ihe  darà  regulamento.  —Lei 
n.  37  de  30  de  Mar^o  de  i871. 


BARREIRÀ.— Foi  creada  urna  no  porto  da  Ponte  Alta, 
no  rio  Grande,  do  Municipio  da  Franca»  e  nella  se  cobrarà 
urna  taxa  de  passagem  no  rio,  que  nao  exceda  as  cobradas 
pela  Provincia  de  Minas.  0  seu  producto  seri  exclusjva- 
mente  empregado  nas  obras  da  respectiva  estrada. — Lei  n. 
18  de  2  de  Maio  de  1853  art.  11. 


BARREIRÀ  E  AGENGIAS  PRECISAS.— Foi  o  Governo 
autorisado  a  estabelecer  nas  estradas  de  Sorocaba,  Itii  e 
povoagòes  visinhas,  que  se  dirigirem  &  Jundiahy  e  à  Capi- 
tal para  occorrer  as  despezas  da  estrada  de  Jundiahy  à  So- 
rocaba  por  Itù,  nas  quaes  pagarào  os  viandantes  os  seguin- 
tes  direitos  de  portagem  : 

Por  animai  montado  ou  carregado  ^200.  Por  um  dito 
solto  ou  descarregado  ^100.  Por  um  carro  com  generos 
vindos  de  Santos  ou  do  interior  3<]Z)000;  por  um  carro  vasio 
1jZ)500;  por  animai  vacum  ®200;  por  um  animai  suino 
^100.— Lei  n.  35  de  6  de  Abril  de  1866. 


BARREIRà.<— Na  estrada  entre  Sorocaba  e  Castro  foi 
ereada  ama  Barreira  na  qual  se  cobrari  os  seguintes  iin- 
postos  : 

i.^  Os  animaes  soltos  pela  fórma  segainte:  2^500 
por  orna  besta  ;  2jBD000  por  um  cavallo,  1j{)000  por  orna 
egoa,  e  200  réis  por  cabega  de  gado.  Os  animaes  que  tive- 
rem  pago  o  imposto  nào  pagarào  mais  qaando  tenham  de 
passar  novamente  pela  Barreira. 

%^  Os  animaes  que  passarem  montados  OQ  carrega- 
do8,  ou  que  forem  destinaaos  &  esse  uso  pagarào  a  mesma 
taxa  e  pela  mesma  fórma  porque  se  cobra  na  Barreira  do 
CQbat&o  de  Santos. 

Os  donos  dàs  tropas  que  tìverem  de  pagar  a  taxa  da 
Barreira,  gozarào  do  benefìcio  das  Leis  n.  8  de  20  de  Feve- 
rejro  de  1838  e  n  22  de  12  de  Mar^o  de  1841  ficando  sujei- 
tosispenas  e  multas  impostas  pelas  mesmas  Leis. 

Os  direitos  a  que  estavam  sujeitos  os  animaes  extra* 
TÌadosficam  considerados  comò  divida  activada  Barreira, 
eseaa  donos  sujeitos  ao  pagamento  dasquantias  constantes 
das  goias  existentes  no  Registro  de  Sorocaba,  e  que  se 
achavam  em  divida. 

0  producto  desta  Barreira  sera  applicado  ao  melbora- 
Bento  das  estradas  d^  Sorocaba  até  a  extrema  meridional 
<la  Provincia,  e  desde  Castro  para  Palmas  por  Guarapuava 
elguassù,  bem  corno  das  mais  estradas  importantes  da 
Comarca  de  Coritiba,  que  nào  tém  renda  propria.  As  sobras 
lerào  consideradas  corno  renda  commum  da  Provincia. 

0  producto  das  letras  passadas  em  virtude  da  Lei  n  22 
de  12  de  Mar^o  de  1841,  existentes  no  Registro  de  Soroca- 
ba, fica  pertencendo  à  Barreira  para  ter  o  destino  dado  & 
soas  rendas. 

0  Governo,  além  da*  Barreira,  que  aera  collocada  no  lu- 
gar  mais  conveniente,  estabeleceri  as  Agencias  que  forem 
precisas,  ouvindo  em  tudo  o  Thesouro  Provincial. 

Osempregados  desta  Barreira  constarào  de  um  Admi- 

niitrador,  e  um  Escrivào,  os  quaes   perceberào  os  ordena- 

dosquetem   os   Empregados  do  Registro  do  Rio-Negro.— 

Lei  n.  10  de  7  de  Maio  de  1851  artigos  20,  21,  22,  23,  24 
e23, 


BARREIRAS. — Em  todas  as  estradas  existentes  ou  que 
de  novo  se  abrirem  atravessando  a  serra  do  mar,  ou  se- 
gtiindo  para  a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  baverào  Barrei- 
^  ond^  se  pague  urna  taxa  para  as  obras  da  estrada  respe- 
^▼aesoas  ramificagòes.  Em  nenbum  caso  o  rendimento 
«  urna  estrada  sera  applicado  à  outra,  nem  a  objecto  di- 
Tffr8o.-.Lei  n.  11  de  24  de  Margo  de  1835. 


A  taxa  sera  em  cada  Barreira  por  cada  vez  que  nella  se 
paffisar,  tanto  na  idaoomo  navinda  de  300  réis  por  animai 
vacum  desoccupado  ou  puchando  carro  de  eixo  movel; 
200;réis:puchando  carro  ou  qualquer  outro  transporte  de 
eixo  fìxo;  200  réis  por  cada  animai  cavallar,  muarjumeDto 
ou  porco;  100  réis  por  qualquer  outro  quadrupede,  e  40 
réis  por  cada  pessoa  a  pé      Lei  citada  art«  3.  ^ 

Nas  Barreiras  das  estradas  que  entram  na  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro  a  taxa  pqr  animai  de  carga  sera  so  de  meta- 
de  da  que  fica  estabelecida,  sendo  porém  por  inteiro  àto- 
dos  OS  maiarespeitos.-^Lei  citada  art.  3.  ^  §  1.  ^ 

Os  animaes  que  passarem  carregados  nas  Barreiras  e 
Yoltarem  descarregados,  ou  pelo  inverso,  óu  quando  pas- 
sarem descarregados  com  destino  a  voltarem  con.  carga,  e 
por  urna  eventualidade  voltarem  sem  ella,  so  pagarào  na 
primeira  vez.que  passarem,  munindo-se  de  urna  cautellapor 
escripto  para  nào  pagarem  na   seguada. — Lei  citada  art. 

3;0§2.0 

As  taxas  que  actual mente  se  pagam  nas  Barreiras  das 
estradas  ficam  supprimidas  nào  sendo  maiores  que  as  da 
presente  Lei;  se  porém  forem  maiores,  continuam,  nào  se 
pagando  entào  as  desta  mesma  Lei;  ficando  igualmente 
supprimidas  quaesquer  t^xas  ou  multas  que  se  cobrar  no 
transito  das  estradas,  em  virtude  de  posturas  municipaes. 
—Lei  citada  art  4  °        . 

Preenchido  o  objecto  da  renda  de  qualquer  estrada,  a 
taxa  contmuara  a  pagar-se  até  accumular-se  um  capital 
que,  empregadoem  fundos  publicos,  onde  outro  modo  van- 
tajoso,  produza  urna  renda  sufficiente  para  a  conserva^ào 
das  ob ras  feitas,  e  accumulado  que  seja,  abolir-se  ha  a  ta- 
xa, levantando-se  as  Barreiras. — Lei  citada  art.  5.  ® 

0  Governo  designarà  o  locai  das  Biarreiras  que  elle  po- 
deri moltiplicar^  dando- se  uma  cautella  por  escripto  a 
quem  pagar  em  uma  para  nào  ser  obrigado  a  pagar  em  en- 
tra. 0  mesmo  Governo  proverà  na  arrecada^ào  das  taxas 
dàs  Barreiras,  e  applicagào  de  suas  rendas.— Lei  citada  art. 

Os  que  passarem  nas  Barreiras  sem  pagarem  as  taxas, 
sendo  Ibes  exigidas,  serào  multados  pelos  Agentes  da  arre- 
cadala'  no  duplo  do  que  deveriam  pagar;  e  os  mesmos 
Agentes  apprehenderào  Itigo  beos  equivaleutes  para  o  pa 
gameoto,  ou  as  proprias  pessoas  em  falta  de  beus,  podea* 
do  deprecar  à  quaesquer  Autoridades,  a  apprehensào  que 
nào  puderem  fazer  por  si,  procedendo-se  em  tudo  adminis* 
trativamente, sem  fórma  judiciaria,  com  recurso  unicamen* 
te  para  o   Presidente  da  Provincia. — Lei  citada  art.  7.  ° 

Os  Agentes  da  arrecadagào  sào  Officiaes  Publicos  ;  os 
que  na  exerugào  de  ordens  legaes  se  Ihes  oppozerem  com 
forga  ou  ameagas,  incorrem  nas  pen^s  do  Godigo  Criminal 
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artigos116e  117,  eelles  pódem  repellìr  a  for^a  n a  fórma 
doari.  1f8  do  mesmo  Codifs^o. — Lei  citada  art.  8.  ^ 

Quando  occorrer  duvida  sobre  o  pagamento  da  taxa»  a 
Barreira  nao  sera  franqueada  sem  o  pagamento  daquantia 
exigida  pelos  Agentes  da  arrecadagào,  ficando  salvo  o  re- 
curso  para  o  Presidente  da  Provincia.— Lei  citada  art.  9.  ^ 

Neohnma  pessoa  é  isenta  do  pagamento  da  taxa  das 
Batreiras;  alias  sào  devidas  mesmo  pelos  transportes  do 
servilo  publico  e  das  cousas  publicas.  Exceptuam-se  1 .  ^  os 
moradores  dentro  de  meialegoa  das  Barreiras  que  nada  pa« 
garào  por  pessoas  à  pé,  e  so  meia  taxa  por  animaes  empre* 
gados  no  servilo  domestico,  ou  no  transporte  de  objectos 
deiuaproducgào  ou  para  seu  consumo,  pagando  porém  a 
taiaioteira  em  todos  os  outros  casos:  2.  ^  os^empregados 
publicos  e  seu  trem  indispensavel,  dirigindo-sè  à  exercicio 
desaas  funcQòes,  quando  nàoper<;ebam  soldo,  gratifica^ào, 
sobsidio,  ordenado,  ou  emolumentos. — Lei  oitadaart.  10. 

Sào  conservadas  todas  as  Barreiras  exiatentes  em  pas- 
sageos  de  rios,  continuando-se  a  pagar  nellas  as  taxas  exis* 
tentea.— Lei  citada  art.  14. 

A  renda  das  Barreiras  dos  rios  é  exclusivamente  appli- 
cada  a  beneficio  da  passagem  dos  mesmos  rios,  e  os  con- 
certos  das  estradai  de  um  e  outro  lado.  Nao  se  comprehen- 
dem  nesta  disposigào  as  taxas  ou  impostos  acima  de  SOréis, 
qoe  se  cobra  em  passagens  de  rios,  que  continuarào  a  ter  o 
destino  actual. — Lei  citada  art.  15. 

.  As  disposiQòes  precedente»  sào  extensivas  às  Barrei- 
ras dos  rios;  porém  nas  pòates  actualmente  existentes,  em 
quaato  dararem  ou  nào  forem  deterioradas  em  mais  de 
metade  do  seu  valor,  continuarào  todas  «as  isengóes  que 
actaaloiente  existem  quanto  ao  pagamento  das  taxa».  •'Lei 
ciUda  art.  16. 


6ARRE1R4S.— 0  Governo  farà  cobrar  nao  so  a  taxa 
das  Barreiras  jà  estabelecidas^  comò  a  das  que  se  fdr  està- 
beleceodo  em  virtude  da  Lei»  ainda  quando  nào  contempla- 
das  DO  orgamento  do  anno. — Lei  n.  [17  de  26  de  Marco  de 
«8411  art.  46. 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  art.  26  da  Lei  n. 
25  de  23  de  Margo  de  i84f ,  e  pelo  art.  25  da  Lei  n.  40  de  23 
deHarQode  1844. 


BARREIRAS.— Foi  abolida  a  taxa  dellas  quanto  às  pes- 
ioag  que  pelas  esmas  passam  a  pé.— Lei  n.  17  de  26  d« 
Ibrfo  de  18ik0  art.  47. 
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Està  didpo9ÌQao  foi  confirmada  pelo  art  26  da  Lei  n.  S5 
de  23  de  MarQo  de  1841,  e  pelo  art  25  da  Lei  n.  40  de  23 
de  Marfo  de  1844. 


BÀRREIRÀS.— Foi  o  Governo  aatorisado  a  fazer  exten- 
siva  a  disposiQào  do  art.  1  •  ^  da  Lei  n.  11  de  24  de  Mar(o 
de  1835*à  todas  as  estradas  que  desta  Provincia  se  dirigeoi 
as  de  Minas  Geraes,  Goyaz  e  Matto  Grosso,  isto  é,  a  crear 
nellas  Barreiras,  cobrando-se  nas  novamente  creadas  a 
mesma  taxa  que  se  cobra  nas  estradas  que  entrain  na  Pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro.  Poderi  todavia  deixar  de  estabe- 
lecer  Barreiras  naquellas  em  que  o  seu  producto,  juntaroen- 
te  com  o  dizimo  nào  deixar  livre  para  o  cofre  pelo  menos 
metade  do  seu  rendimento,  attenta  i  despeza  de  adminis- 
tragao.— Lei  n.  17  de  26  de  Mar^o  de  1840  art.  48. 

Està  disposiQào  foi  confirmada  pelo  art.  26  da  Lei  n. 
25  de  23  de  Margo  de  1841,  e  pelo  art.  25  da  Lei  n.  40  de  23 

de  Margo  de  1844. 


BARREIRAS. — Os  seus  Administradores  serao  nonea- 
dos  e  demittidos  pelo  Presidente  do  Provincia  nos  mesmos 
termos  prescriptos  à  respeito  dos  Collectores.— Lei  n.  17  de 
26  de  Margo  de  1840  art.  49. 

Està  dìsposigào  foi  confirmada  pelo  art.  26  da  Lei  n.  25 
de  23  de  Margo  de  1841,  e  pelo  art.  25  da  Lei  n.  40  de  23  de 
Margo  de  1844. 


BARREIRAS. — Serao  classificadas  corno  parte  da  recei- 
ta  dellas  todas  as  quantias  que  se  derem  corno  auxilios  oa 
comò  emprestimos,  porém  em  columna  separada;  vindo 
carregada  corno  despeza  '  a  ìmportancia  dos  premios  dos 
emprestimos,  se  houverecn,  tambem  em  columna  aepa* 
rada. 

Sào  extensivas  as  rendas  das  Barreiras  as  disposigóes 
relativas  4  balangos  e  orgamentos  contidas  na  presente  Lei* 
— Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  1840  art    57. 

Està  disposigao  foi  confirmada  pelo  art.  27  da  Lei  n. 
40  de  23  de  Margo  de  1844. 


BARREIRAS.— Em  todas  ellas  se  fari  langamento    do 
que  passar  e  fór  sujeito  ao  pagamento  de  taxas,  embora  ji 


y 
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teDbsm  sido  pagas  eoi  outra  Barreira;  e  neste  caso  o  Admi- 
nistrador  porà  o  seu — Visto — na  gaia,  e  farà  mengào  della 
DOS  seas  langamentos.— Lei  n.  12  de  18  de  Setembro  de 
i8l8art.23. 


BARREIRAS. — Sao  isentas  das  taxas  dellas  as  forgas 
piiUìcas  e  Officiaes  Hilitares  que  por  eilas  passarem  com 
soir bagagens,  em  cumprime nto  de  seus  cargos.— -Lei  n.  24 
de2de  jQlhode  1850  art.  37. 


BÀRREIRAS.— Nào  pagam  a  respectiva  taxa  os  Empre- 
pàos  Pablicos  que  por  ellas  passarem  em  servilo  publico, 
eassim  tambem  as  saas  bagagens.— Lei  n.  10  de  7  de  Maio 
de l«5t  art.  4  ^ 


BARBEIRAS.~Foi  suspensa  a  liquidaQ&o  e  cobraoga 
dejorospelos  sapprimentos  feitos  pela  Caiza  ProTincìal  à 
Caixa  das   Barreiras.— Lei  n.   18  de  2  de  Maio   de  1853 

art.8.o 


BARREIRAS. — A  importancia  da  receita  dellas  conti- 
miaater  a  sua  applicagào  especial,  podendo  qualquer  sal- 
^applicar-se  à  despeza  commum  da  Provincia  corno  pa» 
gvnento  do  que  derer  a  respectiva  Barreira  à  Caixa  Pro- 
^ncial.— Lei  n.  18  de  2  de  Maio  de  18&3  art.  9.  <=> 


BARREIRAS.— Os  GoUectores  e  Exactores  dellas  ficam 
lojeitos  ao  pagamento  de  6  per  cento  do  liquido  das  quan- 
^  qae  deìxarem  de  remetter  tres  mezes  depois  de  findo  o 
Minestre,  perdendo  igualmente  a  porcentagem  das  quan- 

que  deixarem  de  remetter  no  prazo  estabelecido.— Lei 
18  de  2  de  Maio  de  1853  art.  12. 


BARREIRAS.-*Foi  o  Governo  autorisado  a  fazer  arre- 
[Sitar,  com  fianca  idonea,  o  rendimento  dellas  à  compa-* 
"^      oa  ìadividuos,  empregando  todas  as  cautellas  que 
tantajoaaa  aos  Cofrea  Provinciaes  ;  ficando  od  arre« 


^ 
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matantes  obrigados  a  escripturar  o  numero  dos  animaes 
carregados  e  descarregados,  e  outros  transportes,  bem  co- 
rno a  qoalidade  e  quantidade  dos  generos  que  por  ellas  pas- 
sare m  . 

Se  houver  difflculdade  em  realisar-se  està  provideocia 
no  concurso  de  arrematantes,  foi  o  Governo  autorisado  a 
impdr  &  estes  a  obrigagào  de  admittirem  urna  verificaQào 
daquelles  faotos  por  àgeates  do  mpsmo  Govèrno  nas  referi- 
das  Barreìras,  ou  onde  e  corno  parecer  mais  economico  e 
praticavel  ;  podendo  neste  caso  o  dito  Governo  despender 
o  que  fdr  indispensavel.  —-Lei  n.  31  de  25  de  Abril  de  1855 
art.  30. 


BARREIRAS.— A  taxa  dellas  sera  incorporada  nas  de- 
mais rendas  da  Provincia,  e  as  despezas  com  as  estradas 
serào  igualmente  incorporadas  nas  demais  despezas. — Lei 
n.  39  de  4  de  Maio  de  i858  art.  16. 


BARREIRAS. — 0  Governo  estabelecerà  duas  no    Rio 
Grande  do  Paranà,  na  Comarca  da  Franca,  nos  pontos  qui 
julgar  mais  conveniente,  para  nellas  se  cobrar  2^500  sobi 
cada  besta  brava  que  sahir  da  Provincia.— Lei  n.  27  de  i 
de  Maio  de  1859  art.  27. 


BARREIRAS  «—Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  p< 
em  basta  publica  o  rendimento  das  Barreiras  orgadas  pel 
presente  Lei,  a  excepgào  das  de  Itapetininga  e  Sorocab; 
As  Barreiras  orQadas  sào  as  seguintes  :  Cubatào  de  Santo] 
Caraguatatuba,  Figueira,  Itapetininga,  Camandocaia,  Pon' 
Alta,  Ubatùba,  Taboào  de  Cunha,  Ribeirào  da  Serra,  Rio 
Onga,  Ariró,  Rio  do  Brago,  e  Banco  de  Area.— Lei  n.  16 
3  de  Agosto  de  1861  art.  18. 


f 


BARREIRAS.— Os  seus  Administradores  e  Escrivàes 
rào  nomeados  pelo   Presidente   da  Provincia,   ouvindo 
Inspector  do  Thesouro  Provincial. — Lei  n.  16  de  3  de  Ag< 
to  de  1861  art  25. 
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BÀRREIRAS.— Ag  porcentagens  de  seus  Àdmìnistra- 
dores  e  Escrivàes  serào  marcadas  pelo  Governo,  ouvindo 
lolaspector  do  Thesouro  Provincia!.— Lei  n.  16  de  3  de 
Agosto  de  1861  art.  25. 


BARREIRÀS. — Foram  creadas  as  seguintes  : 

Na  estrada  de  Lorena  à  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Ka  estrada  de  Aréas  i  Rezende  pela  ponte  do  Salto. 

Na  estrada  de  Pindamonbangaba  d  S.  Sento  de  Sapu- 
c%-aiiriiii. 

Na  estrada  de  Queluz  à  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Na  estrada  de  Itapetininga  ao  porto  do  Juquià. 

Kstas  Barreiras  serào  regidas  pelas  Leis  e  Regulamen- 
tos  da  de  Cabatào  de  Santos  excepto  a  taxa,  que  sera  me- 
tade.-Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  37. 


BARREIRAS.— 0  saldo  dellas  sera  incoiporado  à  re- 
ttila commam  da  Provincia. — Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de 
m  art.  9.  <=> 

Està  disposiQào  foi  revogada  pelo  art*  15  da  Lei  n.  16 
<ie21deAbrilde1863. 


BARREIRAS.  — Sao  isentos  de  pagar  a  taxa  dellas  os 
moradores  dos  Municipio^  em  que  ellas  forem  coUocadas, 
ilo  transito  ordinario,  ficandoporém  sujeitos  ao  pagamento 
qaa&do  sahirem  do  Municipio,  transportareoi  generos  para 
Mimicipio  diverso,  ou  deste  para  o  de  sua  residencia,  ou 
pira  oatro  qaalqoer. — Lei  n.l6  de  21  de  Abril  de  1863  art.31. 


BARREIRAS.— Além  das  jà  creadas,  estabelecerà  o  Go- 
verno nas  pontes  dos  Pinheiros,  Anastacio  e  Ponte-Grande^ 

A  taxa  cobravel  nas  Barreiras  que  novamante  se  crea- 
wm  seri  de  25  por  cento  em  relagào  a  que  se  cobra  na  Bar- 
leirado  Cubatào,  nas  que  distarem  menos  de  vinte  leguas 
imas  das  outras,  e  de  50  por  cento  nas  que  distarem  mais 
:&  vinte  leguas 

Debaixo  das  mesmas  condigòes  foi  o  Governo  autori- 
Mo  a'collocar  Barreiras  nas  pontes  que  seconstruirem  em 
ftosde  canòa,  applicando  o  producto  das  taxas  para  a 
)Borti<<aQào  da  quantia  gasta  com  a  construcgào  da  ponte, 
^aro8  della,  e  da  estrada  em  que  se  achar. 

14 
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Além  4as  Barre4ra?  aqyi  meacioQadasj  ^^ri  o  Go- 
tèrno  crear  oMtjra;^,  qqvcì  as  r^stricgO^A  ÌQdioaaaSi  làos  bga- 
rés  que  jdlgar  o^ais  apropriadoa,  daado  parte  i  A^^eoibléit 
em  sua  primeira  reuniào. 

A  excepQào  das  Barreiras  das  pontes  dos  Pinheiros, 
^nastacio  e  Ponte  Grande  nenhuma  das  outras  que  forem 
creadas  poderà  distar  menos  de  dez  leguas  entre  sL  — Lei 
D.  16  de  21  dQ  KWil  4e18t>3'artigoa29^  30.  3f>  32,  83  e  ;^. 

kfi^iai^^ÌT9A  doa  Pinbeirosi^  roata-Oraiidei  Pea^a^  Agaa 
Bracca  ^  À^e^ncÌA  àe^  Sj^t^ìo  A^aro  fppam  sap|u:iri^i|  pelo 
afjfe-  $D  (fe  tei  ò,  9^  de  $1  de  Àbril  die  iSUO^  qu^  creaa  ju^to 
a  estasio  da  estrada  de  ferro  na  Luz  urna  AgeàcLe^  FifScal 
para  cobrar  o  iQ9po,s|;^o  dpa  generosa  d^spacha^oa.  iia  m^iima 
estasio,  q,UQ  o  dìLp  bo^iv^erao^  pagp  em  ^g^rna  Bi^rr^ca. 


BARREIRAS.— Para  o  estabelecimento  das  que  foram 
creadas  pela  Lei  n.  16  de  21  de  Abril  de  1863  art.  S9  foi  o 
Governo  aùtorisado  a  despender  as  quantias  necessarias. 
•«^fii  n.  30  de  2&  de  Abril  dn  1864  art.  \é. 


BARREIRAS.— 0  producto  das  jàdMi^a  edhSLqui^  db 
novo  se  crearem  seri  exclusivamente  applicado  &s  suas  es- 
tradas.— Lei  n.  54  de  20  de  Abril  de  1866  art.  14. 


BAflRJilBAS.— 4,  iax*  cobràvel  uas  Barreira^  uoYawexfe 
^e  Qreaqa?.  em  virtude  dos  artlgoa  29,  32  e  3a  da  t^  Up  M 
dQ  iji  dq  Abril'  de  18^3»  e.  n^^  qua  sp  crearem  sari  de  5  pfl 
G^(o«— Lei  nf  5ii%2/lk  ie  Abril  de  1866  art.  15^ 


BARREIRAS*— Fqv  o  Gov^rQQ  a^^orisada  aTC^|^ir:Um< 
bu  liiafs  (oùvindo  ao  iQspector  do  Tbespurp  ProYtucial)L  Oj 
estrada  de  Campinas  à  Franca  para  q  firn  de  prevenir  o  ex 
tracio  das  rèndas,  removendo  ou  sapprimiacl<^  a  da  rio  Qa 
mandocacia,  se  fdr  conveniente.— Lei  a.  38  da  2  da  Al^ril  dfi 


QA^RÉtRAS  daa  eatradas  quf  eutram  na  Pp oviacàaD  ^ 
B,ia  de  Janeiro.-^Poi  revogado  o  §  1  ^  da  art.  S-^  4«r  In^ 
n.  11  de  24  de  Uaxqo  de  lfi|3à,  e  estabQleoklQ  (yi«  a  eie^lu^i 


se  cobra  nas  demais  IS^fm^  Wtft^fedbi  'p^l'oltfft.  2«^'^ 
tmia^.-^bèi  H.  57  de  18  dtK  ^bnl  dl(  1806  Urt.  49i 


BARREIRAS.— Nào  pugnai  M  t^»petHirvos  impoitt^s  M 
MWH(i€«  d<d8ti!à(ldc8i,<(ìbiiittiief&^  dJd  e<Mfi^dw  d^feiir^  na 
?f#llWlft.-4.eA  n.  SS  dei  d«  ft1)rii^  l^ft, 


BftÌNllEIi6ASvJMi06  AdminiBitradores  deUm:e  os  IxMfMi^ 
ift  dds^tf i9trps  tttinta  poderAo  ter  venciiaieiKttei  siifreirio-* 
re<i2:OOOjE^O0O  ainda  quando  accumulem  aa  doa«  catgoa. 
et RmidLea leipeétivoB naoperceberifo  maia  de  l:^80(3!^0O0. 
-Lei  D.  1«  ée  ai  de  AbrìI  tle  1868  art.  2«. 

tita  dìBMmifio  foinrMItada  pela  Ldi  ti.^87ée  4^  de 


BA&RBIRA&fa-^  OoVainiò  auppritniri  as  do»  Pinheiroa, 
FMte*Graade,  Peiàl^a»  Agua  BraAon  e  Ageacia  de  Sao/tO 
Amaro,  e  creari  junto  é  eatagao  da  estrada  deferro^  na 
Lai,  orna  Agfinoia  Fisoal  pé^a  colorar  o  impoato  das  gene- 
mdespaohadea  na  mèsala  aatagào^  e  q<ue  o  nao  hotifebeiA 
pago  età  alaotna  Barrèira. 

Os  edifiòios  em  que  funccieaaBi  as  Barreiras  suppt^inai* 
dis^  qae  perténeetfefn  à  Pf*ovincia^  Hèrào  vendjdos  ria  oon^ 
fbrmidade  da  Legiala^ào  em  vigor.  —Lei  n.  93  da  Jf  4^ 
ibrildel870art.35. 


BARREIRAS  E  BBGISTROS.-^Crearà  a  Ooterno  nù  eB- 
tnda  daa  Sete^Barrast  e  em  aùtiiaa  esitradaa  onde  julgar 
Mfamante^^Lei  a.  98  de  2i  de  AiIriV  de  1870  art.  36. 


BABRBIRA&'-'Os  Adminiatradores  e  fiaiarivàaa  deiilaa 
tem  direito  a  aposentadoria  quando  tiverem  naàta'  de  triotà 
uiais  de  aerVi^oé  noa-  reifi^QtiTDis  cargoa,  aen^  o  Vienci- 
mito  caicDlacdo  petotertno  medio  do  que  faaoverem  péi<uif- 
''loaoatrea  amios  ànteriòras  ao  da  apoftenliMloriai  eom*- 
que  oiO'eKc«da;0^^2tOOO9OO8v.^l4ei  n.  9ft  de  SO  de  Mar* 
de«««. 


1 


=  10S  = 

t 

BARREIRAS.  —0  Governo  supprimirà  as  das  estradas 
convergentes  para  as  estradas  de  iferro. 

0  imposto  que  nellas  se  cobrava,  sera  pago  conforme  a 
tabella — A  —  annexa  a  està  Lei,  antes  do  embarque  dos  gè- 
neros  nas  estradas  de  ferro. 

Os  passageiros  o  pagarào  conforme  a  tabella — B— a 
excepgào  dos  menores  de  tres  annos. 

Os  passageiros  de  primeira  classe  pódem  conduzir 
gratis  a  sua  bagagem  até  o  pezo  de  quarenta  kilogrammos 
nào  excedendo  0  volume  a  cem  decimetros  cubicos;  os 
de  segunda  classe  até  trinta  kilogrammos  com  o  volume 
de  setenta  e  cinco  decimetros  cubicos  ;  os  de  terceira  até 
vinte  kilogrammos,  e  o  volume  de  cincoenta  decimetros 
cubicos.  Estas  taxas  sào  devidas  qualquer  que  seja  a  dis- 
tancia  a  percorrer. 

Pagarào  corno  inteira  as  fracgóes  de  um  kilogramroa 
de  um  metro  cubico,  de  urna  duzia  e  de  um  carro. 

Serio  estabelecidas  as  estagOes  precisas  para  a  cobran- 
Qa  deste  imposto,  podendo  ser  para  ellas  removidos  os  Ad* 
ministradores  das  Barreiras  supprimidas. 

0  Governo  darà  regulamento  para  a  arrecadagào  deste 
imposto. 

Os  edificios  das  actuaes  Barreiras  serào  vendidos  em 
basta  publica  se  o  Governo  os  nào  applicar  para  escholad 
au  para  outro  uso  de  utilidade  publica. 

-Séra  conservada  no  Cubatào,  ou  onde  convier,  urna 
Agéncia  para  cobrar  o  imposto  de  Barreira  dos  passagei- 
ros e  animaes  que  nào  transitarem  pela  estrada  de  ferro 

Sào  isentos  deste  imposto  as  machinas  e  utensilios  im« 
portados  para  uso  da  lavoura.— Lei  n.  73  de  26  de  Abril  de 
1872  art.  3.  o 


B/VRREIRAS  supprimidas  porconvergirem  nas  estradas 
de  ferro. —  Continua  em  vi^or  a  tabella— A —  annexa  a  Lei 
n.  73  de  26  de  Abril  de  1872,  com  as  modificagòes  deguin- 
tes  :  Os  generos  pagarào  sempre  a  mesma  taxa  quer  sejaix 
transportados  em  trens  de  passageiros^  quer  nos  de  carga. 

Fica  supprimido  o  imposto  sobre  peixe  fresco,  ostras  ( 
verduras,  bem  corno  sobre  o  capim,  estrumes  e  outrai 
substancias  uteis  d  lavoura  e  de  valor  insignificante  em  re 
laQào  ao  volume. 

Fica  a^erado  o  imposto  quanto  aos  objectos  seguintes 
madeiras  serradas,  lavradas  ou  brutas  pagarào  por  metri 
cubico  KtZ^OOO;  dois  carros  unidos,  de  caibros  e  varas  at 
nove  metros  de  comprimento  2.7)000;  cai,  carvào  de  qual 
quer  especie,  telhas,  tijollos,  tubos  de  barro,  bet'utne,  pe 
dra  de  construcgào  e  pe^as  de  madeira  pequenas  de  meno 
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Ì6  comprìmento,  corno  ripas, 
e,  por  carro,  nào  excedendo  a 
ricas,  pagaràS.'^OOO. 
agagea»,  aào  excedendo  as  qae 
8  das  estradas  do  ferro,  fìcam 
ito  ;  o  excesso  da  bagagera  pa- 

-B.— Lei  Q.  91  de  25  de  Abrìl  de 
.  o  e  9.  o 


^0  de  Exactor  dellas  ou  de  suas 
in  0  de  Administrador  de  estra- 
>.-Let  D.  91  de  25  de  Abril  de 


lia  tle  S.  José  do  Barreiro  'obte- 
I  lettraii  para  o  sexo  masculino 
0  de  1846. 


uezia  foi  elevada  à  cathegoria 
isas  qne  }i  tioba.— Lei  n.  6  de 


ta  Villa  uma  cadeira  de  primei-  - 
niao.— Lei  D.  37  de  Ode  Abril 


iste  nome  obteve  uma  segunda 
para  o  sexo  masculiQO.— Lei  n. 


itre  este  Municipio  e  o  deAréas> 


=  un  s 

BARRBKtO^^-^Wisfts  eatre  està  FreguQvim  «  a  Cidiiàt 
do  BaiiàoaL  Vid.    BamanaU 


13ÀKRRIRÓ.—A  Villa  Jeate  nome  f  i  (le«ligada  da.Co- 
mairpa  de  JLor etìa,  e  reunida  i  -do  BananaK*-!^!  a«  1 1  de  8 
de  Julho  de  1867. 


BARREIRO. — 0  termo  deste  nome  foi  desannexado  da 
CòTnarca  do  Sananal  e  reanido  &  de  Arèas.— Lèi  il.  29  de  17 
de  Abril  de  W5. 


BARREIRO.— Foi  desaooexada  deste  Manicipio  a  parte 
da  fazenda  do  Major  Manoel  da  Silva  Lemos«  compreheodi- 
da  uà  seguiate  divisa:  pattiiido>  dn  estrada  Cesaree,  no 
pooto  denominado  — Bento  Alves-^até  o  bra^o  dìreito  do 
rio  Sant'ADiia,  e  por  este  até  eni^ontrar  de  novo  a  refenda 
estrada.— Lei  n.  2  de  8  de  Mar^o  de  1873. 


BARREIRO.  —Para  a»  ooqclusip  da  oadóa  e  casa  da.  Ca* 
mara  desta  Villa  foi  a  Carnata  Municipal  rdSpe<$tiva  aotori- 
sadaa  contrahir  um  emprestimo  de  15:OO0j2)O00  com  ojuro 
nao  saperior  a  IO  por  cento;  ficando  para  o  mesmo  firn 
creado  o  imposto  de  SO  réis  sobre  cada  quinze  kilogram- 
mos  de  café  que  se  exportar  do  Municipio,  imposto  que 
durari  tres  aanos  se  antes  nfio  se  tornar  desoecessarid^ 

0  emprestimo  aeri  annualmente  amortisado  com  os 
rendimentos  do  imposto  creado  e  com  as  sobras  das  dea« 

fezas  eventuaes  da  Camara.— Res.  n.  8  de  20  de  Har^o  de 
874. 


BARREIRO.— Para  as  obras  da  Matriz  desta  Villa  foram 
concedidas  duas  loterias  segundo  o  plano  das  do  Rio  de  Ja- 
neiro.—Lei  n.  73  de  22  de  Abril  de  1865  — Revogada  pelo 
art.  3.  o  da  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  sendo  porém 
està  ultima  teYog^da  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julfao  do  triesmo 
anno. 
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BiRRSIRO.-r-Para  a  r^pectiv^  M^tm  foi.  awcadida 
iima'loteria.-Lei  n.  Zk  d^  20  de  A,bril  de  1875,— Revogad^ 
pielaLeiu.  H  de  7  de  Julìio  de  1875. 


BJjRRIEiRQ.— Pofltwraa  NT unicipaes.  desta.  ViUa.— Reso^ 
lufiOes  A,  tS.  de  t&  de  Uar^o  de  1B7Q  e  u.  22  de  30  de  ìlargo 

imi. 


BABRETOS.— A  Gapella  deste  nome,  do  Municipio  do 
Jaboticabal^  foi  elevada  4  catbagQria  de  Freguezja*.  0  Go- 
Terno  Ihe  ];]^arcat&  as  di?isaii.— I^i  n.  42  4e  lo  dà  Àbril  d^ 
18T4. 


HARRIS  D'AGUA.— Os*  q^ue  ohtìvereua  licen^  parai  ven- 
del-os  deppis  de  feitp  o  eacaDa^nPreuta^  das  aguas  oa  Cantar 
reira,  oàopGderào  cohrar  iQai$  de  40  réis  poj  barrii  de  vijir 
té  e  sei8  Iitros.  Os  infractores  incorrem  na  m^Uk  dei^Oj^OÒO 
daplicada  na  reincidencia. — Lei  n.  102  de  30  de  Abnl  de 
ll70.^yid.— Aguas  da  Cantareira. 


BATATAES.— A  Freguezià  deste  none»  do  Temo  4a 
Franca,  foi  elevada  à  cathegoria  de  Villa  e  cabe^a  de  Tèrmo 
pela  Lei  n.  7  de  14  de  Margo  de  1839. 


RATA|f^ES.«r^  ViTIft  dfìste  tvooc^e  £oi  eletadOt  &  cHì^er 
goria  de  CSdade.— tei  n.  20  de  8  de  AbriI  de  T875. 


BATATABS.-^Satre  Q3te  AtuAioipi^  e  o  da  Caw  RraiKsa 
foi  0  Governo  aotorisado  a  marcar  as  divisas,  podendo  ^H' 
nexaràeste  a  Gapella  Carada  de  Cajurù.— Lei  n.  42  de  26 
deHarQO  de1844. 


BATA,TAJ^**-nA&  divisti  distia  liumoipia  c^m  a  da  Qtn* 
ti  Branca  serào  as  mesmas  approvadas  pelo  Governo  em  12 
de-Bezembro  de  1844,  a  saber  :  da  barra  do  rio  Cubatao  no 
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rio  Pardo,  pelo  Cubatào  acima  até  a  barra  do  ribeirao  pro- 
cedente doCajurù»  e  desta  barra  a  apanhar,  pelo  lado  direi- 
to»  a  serra  denominada— Alegria — e  pelas  cristas  desta 
até  a  ponta  da  rnesma  que  entra  pelo  lado  direito  da  dita 
serra  cocn  o  lugar  chamado  Borda  da  Matta,  e  desta  ultima 
ponta,  em  rumo,  à  cabeceira  do  corrego  que  serve  de  divisa 
as  fazendas— Alegria^  e  a  de  Manoel  Jacyntho  de  Oliveira, 
e  pelo  corrego  abaizo  até  o  ribeirao  das  Aréas,  limite  entra 
està  Provincia  e  a  de  Minas  Geraes.  ^Lei  n.  19  de  10  de  Ju- 
nho  de  1850* 


BATaTAES.— A*  este  Municipio  ficou  pertencendo.a 
Freguezia  de  S/Bento  de  Cajurù.-Lei  n.  19  de  10  de  Junho 
de  1850. 


BATATAES.— As  divisas  entre  este  Municipio  e  o  de 
Cajurù,  pelo  lado  da  Capella  de  Matto  Grosso,  marcarà  o 
Governo,  ouvindo  as  respectivas  Camaras. — Lei  n.  40  de  6 
deAbrìlde1872. 


BATATAES.— A  este  Termo  foi  unida  a  Villa  do  Ribei- 
rao Preto,  ficando  desligada  do  de  S.  Simào»— Lei  a.  37  de 
20  de  Abril  de  1875. 


BATATAES.— Deste  Municipio  foi  desligada  a  Fregue- 
zia de  Santo  Antonio  da  Alegria^  passando  a  pertencer  ao 
de  Cajurù.— Lei  n.  41  de  3  de  Abril  de  1873  art.  13. 


BATATAES. -Deste  Termo  foi  desmembrada  a  Villa  de 
Cajunì,  e  unida  ao  da  Franca.— Lei  n.  87  de  20  de  Abril  de 
1875. 


BATATAES.— Com  està  deuominaQào  foi  creada  urna 
nova  Comarca  comprAhendéndo  os  Termos  de  Batataes  e 
Ribeirao  Prete— Lei  ?  37  de  20  de  Abril  de  1875. 


BATATXES.— Porara  creados  os  lugares  de  Piscaes  no 
Hòrro  AgQdo  é  nò  Arrai&l  do  E.<$piriio  Santo  com  H0,:c^0O0 
de  gratificagào  à  cada  uni.— Res.  n.  97  de  29  de  Abrìl  d« 
1870. 


BA»AtAES.-=^Pol  èleVadà  a  280.?f500Ù  a  gratifìcagao  do 
Segretario  da  Camara  Municipal  desta  Villa,  a  200-7^000  i  do 
Fiscal,  ealOO^SjOOOa  do  Porteiro.— Res.  n.  97  de  29  de 
Abrìl  de  1870. 


BATATAES-— A  respectiva  Blatrii  òbtèVe  ùn^a  lotéi^i^; 
-Lei  n.  34  de  20  de  Abrii  de  1875. — Revogada  pela  Lei  n. 
llde7deJulhodel875, 


BATATAES.— PWa  a  rtspétìtira  Matm  foi  ooncedida 
orna  loteria.— 'Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  1875. 


BAtAlAES*— Poatotas  deste  Municipio.— ResolujòeS 
n.  103 d&4  de  Maio  de  f866|  q.  7t  de  8  de  Maio.de  1866  e 
n.  63  de  13  de  Abril  de  1872. 


BARtlBL.— A  dapella  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  do 
Barael,  no  Manicipio  de  Mogjr  das  Cro2es,  obteve  ama  ca- 
deirade  primeiras  lettras  ^ara  o  *eio  ntasculind.-^Lei  n. 
39de28deMarQode1870. 


B^éEDOlJRO.-^Pftrà  o  la^air  deste  nottie  foi  transferida 
icoBstrucQào  da  ^onte  qae  se  devia  faaer  no  lugar  deno- 
minado-— Prainha— sobre  o  rio  Mogy-Guassù,— Lei  n.  37  dft 
fide  Abril  de  1857. 


BELLA  DA  PAlNCEZA*  -  Na  Villa  dèbte  Dome  foi  esta- 

icida  p^f  seis  ann<>8  umacapita^ào  de  160  réìs  por  pes* 

loi  livre,  maìor  ^^  dote  airtio^i   e  W*  réi«  po»r  éscra.vos  tana- 

^e  1  maiares  de  doze  annos  para  as  obras  da  Igreja  Matriz 
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e  coQitmccio  de  um  cemlterìo.— Res.  d.  4t  de  i 
d«  1816. 


BELLA  DA  PRINCEZA.— EsU  Villa  obteve  ui 
de  Gnmmatica  Latina  pela  Lei  q.  9  de  -21  de 
1849. 


BELLA  DA  PRINCEZA.— Para  a  Hatriz  dest 
coDcedida  urna  loteria  segundo  o  plaao  daa  do 
neiro.— Rea.  d.  63  de  3  de  Agosto  de  1869. 


BELLA  DA  PRINCEZA— Para  a  respectiva 
coDcedida  unia  loteria.— Lei  n.  34  de  20  de  Abi 
— Revogada  pela  Lei  d.  11  de  7  de  Julho  de  1875. 


BELLA  DA  PRINCEZA.— As  Posturas  Uuoici 
Villa  foram  approvadas  pelas  Resolu^Oes  de  16  ( 
1863.  e  n.  22  de  14  de  Margo  de  186S. 


BENEDICTA  MARIA  DA  TRINDADE  DO  I 
CHRISTO,  Professora  Publica  desta  Capital.— Poi 
da  com  o  ordenado  e  gratifìcacào  que  percebia,  i 
!77  de  11  de  Maio  de  1859  art.  43. 


BENEDICT0-UESTRE.~0  Bairro  deste  oome 
cipio  de  ParahybuDa,  obteve  urna  cadeira  de  prì 
tras  para  o  sexo  maaculiao.— Lei  a.  27  de  14  i 
1876. 


S.  BENEDICTO.— 0  Bairro  deste  nome,  Di 
NossaSeohora  dd  Eacada,  do  Huaicipio  de  Mog; 
tea,  obteve  utna  cadeira  deprimeiraa  lettras  pa 
masculioo— Lei  d.  38  de  20  de  Abril  de  1875. 


S.  BENEDICTO  (Limeira).— Para  a  respectiva  igreja  foi 
concedida  urna  loteria*— Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  1875. 


BENEPICENCIÀ  MOGYANA.— A  associacào  deste  nome. 
emHogy  das  CruzeSi  obteve  urna  loterìa.— Lei  n.  51  de  33 
deAbnlde  1875. 


BENJAMIM  CONSTANTE  DE  OLIVEIRA,  Professor  Pu- 
blico  da  primeira  cadeira  de  primeiras  lettras  de  Guaratin- 
goetà.— Foi  o  Governo  autorisado  a  aposental-o  com  os 
Teocimentos  da  Lei  se  provar  ter  vinte  e  tres  annos  de  ser- 
tì^odo  magisterio,  e  impossibilidade  de  continuar  a  exer- 
cel-o.-Lei  n.  46  de  17  de  Abril  de  1871. 


BENS  DE  RAIZ.— Póde  possuir  a  Santa  Casa  de  Miseri- 
eordia  de  Santos  até  o  valor  de  200:000^000.— Lei  n.  7  de 
19  de  Fevereiro  de  1836. 


S.  BENTO  DE  SAPUCARY-MIRIM.— Vid.— Sapucaby- 
mirim. 


S.  BERNARD0.-*A'  està  Freguezl^  foi  annexada  a  fazen- 
da  de  Joao  José  Barboza  Ortiz,  Beando  desligada  do  Muni- 
cipio de  Mogy  das  Cruzes. — Lei  n.  23   de  19  de  Julho  de 


S.  BERNARDO.— Està  Freguezia  obteve  urna  cadeira  de 
I  .meiras  lettras  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  p.  14  de  14 
<   Har^o  de  1865. 


S.  BF.RNAnDO.— A  Frt>euetia  desta  nome,  qo 
da  Capital,  obleve  am»  cadeira  de  prisneiras  lei 
sexo  femioino.— Lei  □.  37  de  6  de  AbriI  de  1872. 


S.  BERNARDO.— A  esta^ào  de  S.  Bernardo, 
de  ferro,  obteve  urna  eadeira  de  primeiras  lett 
sezo  masculjno.— Lei  Q.  27  de  14  de  Abrtl  de  18^ 


S.  BEBNARDO—  Para  aa  obr^s  da  Matriz^  dei 
zia  foi  applicado  o  producto  da  veoda,  em  bas 
do  terreno  doado  &  dita  Matriz  por  Gertrudes  M 
pirlto  Santo.— Lei  n.  33  de  16  de  Mar^o  de  1847. 


S.  BERNARDO.— Di visas  entre  està  Parocl 
Santo  Amaro. =Vid.    -Santo  Amaro. 


BKRTIOGA.— Para  o  Bairro  deste  nome,  no 
de  Santos,  fol  removida  a  cadejra  de  primeirai 
seio  masculino  do  Bairro  do  Cubatào,  no  mesi 
pio.=Lei  n.  7  de  19  de  Harjo  de  1857. 


BESTA  BRAVA,  que  eahir  da  Provìncia  pel 
da  Franca.  =  Pagari  o  imposto  de  2t[&500,  que 
em  duas  Barreiras  que  o  Governo  estabeteceri  n 
de  dQ  Parane,  na  dita  Comarca^Lei  a.  27  de  1 
de  1859  art.  27. 


BETHLEM,— 0  Bairro  deste  nome,  pertenc 
guezia  do  Braz,  obteve  uma  cadeira  de  prime 
para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  20  de  25  de 
1860.    ■ 


BI5THLEM  DE  GUARAPUAVA,— Paraa  Preg 
nome  fai  creada  uma  eschola  de  primeiras  1 
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Professor  co m  o  ordenado  de  360^000.-«-Lqì   d.  2ft  de3  de 
i(ar(o  de  1842. 


BETHLEM  DO  DESCALVADO.— A  Capella  deste  nome, 
do  Municipio  do  Rio  Claro,  foi  elevada  a  Pregaezia  {pela  Lei 
D.21  de  28  de  Pevereiro  de  1844. 


BETHLEM  DO  DESCALVADO,— Obteve  està  Freguezia 
Qmaeadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pe- 
la Lei  n.  3  de  10  de  Margo  de  1853,  e  urna  para  o  sexo  femi- 
nino  peU  Lei  n.  4  de  5  de  Abril  de  1862. 


BETHLEM  DO  DESCALVADO.— Poi  està  Freguezia  ele- 
vada a  catbegoria  de  Villa  com  as  divisas  existeotes. — Lei 
fl.72de22deAbrildel865. 


BETHLEM  DO  DESCALVAD0.=A8  divisas  entre  este 
Hapicipio  e  os  de  Pirassonunga  e  Rio-Claro  foram  estabe- 
lecidas  do  modo  seguinte:  Comegando  na  margem  do  rio 
Hogy.gaassù  na  barra  do  ribeirào  Bebedouro,  subindo  por 
^te  atea  barra  de  Santa  Rosa,  dabi  em  linba  recta  ao  es* 
pigio,  eseguindo  o  espigào  em  direcgào  &  ponte  do  morrò 
Grande,  dabi  custeaodo  em  direitura  a  cabeceira  do  corre- 
do do  Yeado,  descendo  por  este  até  a  margem  do  Corumba- 
laliy,  subiodo  por  este  até  frontear  a  pedra  do  Cuscuzeiro, 
9Qe  està annexa  ao  Campo,  voltando  a  direita  pelo  espigào 
até  eoGODtrar  a  divisa  com  o  Municipio  de  S.  Carlos.  =Leì 
iLASdelideJulbo  de  1869. 


BETHLEM  DO  DESCALVADO.— A'  està  Parochia  foi  reu- 
^do  0  sitio  qoe  na  de  Pirassonunga  possuia  Joào  Perreira 
de  Godoy.-Lei  n.  14  de  15  de  Junbo  de  1869. 


(BTHLEM  DO  DESCALVÀbO.— A  fazenda  deqominada 
'*   ^-^dia  que  existe  naquello  Municipio  e  no  de  S,  Carlos 


do  Piahal,  ficoa  exclusivamente  iocorporada 
— UJ  a.  41  de  28  de  Uar^o  de  1870. 


BETHLEM  DO  DKSCALVADO.— V  este 
iocorporada  a  fazeoda  deQomiaada  Tres  Irma 
te  ao  Dr.  Maaoel  Baptista  da  Cruz  Tamandai 
cando  deslìgada  da  Freguezìa  de  Santa  Rita 
tro.— Lei  n.  89  de  18  de  Abril  de  1870  art.  5.  ^ 


BETHLEM  DO  DESCALVADO.— A  este  11 
sou  a  pertencer  a  parte  do  Municipio  de  S. 
nhal  comprehendida  entre  o  rio  Mogy-guassù, 
do  Bethlem  do  Descalvade  vai  à  Araraquara 
Chibarro  e  o  Municipio  de  Araraquara  — Lei 
Abril  de  1871  art.  3.  o 


BETHLEM  DO  DESCALVADO.— Desta  Par 
ligada  a  fazenda  deoomiuada — Santa  Roza  < 
iocorporada  à  de  PiragsonuDga. — Lei  ii.32d 
de  1870. 


BETHLEM  DO  DESCALVADO.— Deste  Mui 
ligada  a  Capella  de  Santa  Rita  do  Passa-quati 
rada,  com  suas  divisus,  ao  de  Casa-Branca.- 
10  de  Abril  de  1870. 


BETHLEM    DO    DESCALVADO. -Deste   I 
desauaexada  a  fazeoda  de  José  de  Camargo  P 
corporada  ao  de  |^S.  Carlos  do  Pinbal. — Lei 
Mar^o  de  1871. 


BETHLEM  DO  DESCALVADO.-Deete  1 
desligada  a  fazeoda  Tres  Irmàoa,  peiteocente 
guea  Goulart,  Joào  Luiz  Pereira,  e  DomiciaU' 
ra,  beando  perteucente  à  Freguezia  de  Santa 
cipio  de  GMa-B^aoc9.— Lei  n.  5  de  8  de  Har^l 


Deste  Uuaicipio  passa- 
fazendas— Barra-MaD- 
heco  de  Mendna^a,  e 
Turvas  perteocentes  a 
itros.—Lei  □.  Al  de  16 


Mefite  Municipio  pasaou 
mda  de  Jose  Pires  de 
1874, 


l'ai  o  Governo  autorisa- 
que  T&  &  aquella  Villa, 
Udo  pela  ponte  do  Li* 
lartindo  de  S.  Simào.— 


Uom  està  denomina^ao 
■ebeodendo  os  Termos 
e  S.  Carlos  do  Pinhal, 


'oi  elevado  a  120S>000 
Uunicipal  desta  Villa, 
•io,  e  a  I20JE&000  a  do 


•Ka  Posturas  Munici- 
)e[a3  ResoluQdes  n.  75 
le  Junho  de  1868,   e  n. 


B'reguezia  deste  nome, 
ittrati  para  o  sexo  mas* 
3e  1B44,  e  outra  para  o 
LbriI  de  1^. 
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fiETHLRM  DE  JUNDT  VHT.  --E^ta  Pr^gu(«»zia  foi  eletada 
icathegoria  de  Villa  com  a  obrìga^ào  de  fazerea.  os  seii9 
babitantes  càdéa  e  Casa  de  Oaiiiara  &  sua  custa.-^L«i  1. 1 
de  20  de  Fevereiro  de  1857. 


BETHLBM  DE  JUNDIAHY.- As  suas  divisas  com  o  Mu- 
nicipio de  Campinas  foram  estabelecidas  pelo  lugar  deno- 
n^inadò  Vendintia  tto  rio  Jagoary,  acima  do  engenho  de 
Alvaro  Xavier,  d'onde  cometa  a  ponta  da  serra  que  vae 
unir-se  à  Serrinba  e  seguindo  por  està  a  procurar  o  morrò 
Agudo  até  o  rio  Atibaia,  no  lugar  denomiuado  FuniUe 
deste  etn  linha  recta  ao  morrò  de  Manoel  Pires,  e  por  elle 
adiante  a  procurar  o  espigào  de  Joào  Pires,  e  rodeando  es- 
te  em  direc^ào  &  cabeceira  do  corrego  de  losé  Joaquim, 
procurandolo  alto  do  morrò  Pirapora,  e  dabi  seguiudo  atì 
0  Quilombo  a  encontrar  a  divisa  de  Jundiaby  com  Itù.-^Lei 
n.  25  de  16  de  Mar^o  de  18i7. 


BETHLEM  DE  JUNDIAHY.— A*  està  Parochia  foi  incor^ 
porada  a  parte  do  sitio  denominado  Tapera-grande«  de 
propriédade  de  Camillo  José  Pires,  Beando  desligada  da  de 
Jundiahy.  visto  jà  pertencer  a  outra  parte  à  dita  Parocbiii 
do  Bethlem. — Res.  n.  67  de  3  de  Agosto  de  1869. 


BETHLEM  DB  JUNDIAHY.^A'  este  Munrcioio  Ìoi  ìd; 
corporado  o  eitio  denomiuado  Tavares,  de  Camillo  José  Pi 
res,  ficando  desiigado  do  de  Jundiahy.-«'Lei  n.  49  do  2  de 
Abril  de  1871,  art.  6.«> 


BETHLEM  DE  JUNDIAHY*— A*  este  Municipio  foi  incoi 

pórado  o  sitio   de  Salvador  de  Oliveira  e  Souza,   ficandi 

desligado  do  de  Jundiahy.— Lei  n.  51  de  10  de   A  brìi  d) 
1872  art.  8.  c>      ^ 


BETHLEM  DE  JUNDIAHY.— A'  este  Municipio  foi  anne 
xa  a  fazpnda  de  José  Leite  do  Amarai,  ficando  deslig&da  d< 
de  Bragaufa.— Lei  a.  I8  de  lt5  de  Mar^o  de  1873. 


BETHLEM  DE  JUNDIAHY.-*A'  este  Municipio  foi  anne- 
xaafazeQda  de  Maneel  Gaetano  Pacheco  de  Macedo,  fican- 
dodesllgada  do  Municipio  de  Jundiahy.-  Lei  n.83  de  25  de 
Abril  de  1873  art.  3.  ^ 


B8THLEM  DE  JUNDIAHY.— Para  este  Municipio  foi 
Iransferido  o  sitio  de  Julio  Cesar  de  Cerqueira  Leite,  fican- 
<Ìo  desligado  4o  de  Gampinas.— Lei  n.  40  de  16  de  Abril  de 
1874  art.  4.  p 


BETHLEM  DK  JUNDIAHY.— Deste  Municipio  foi  desìi- 
gadaa  fazenda  de  José  Rodrigues  do  Prado,  e  annexada  ao 
deCampiaas,— Lei  n.  17  de  20  de  Abril  de  1864. 


8ETHLEMDEJUNDUHY.— Deste  Municipio  foi  desìi- 
gada  a  fazenda  de  D.  Anna  Francisca  do  Carmo  e  seus  fi- 
IhosJosé  Alves  Cardozo,  e  Francisco  Alves  Cardozo,  fiean- 
Joaonpxada  ao  de  Braganca.— Lei  n.  12  de  8  de  Julhò  de 
1867. 


BETHLEM  DE  JUNDIAHV.— Deste  Municipio  foi  desli- 
gada  a  fazenda  de  José  Bueno  do  Amarai,  e  incorporada  ao 
deJandiaby.— Lei  n.  23  de  19  de  Julho  de  1867. 


BETHLEM  DE  JUNDIAHY.-Foi  estabelecido  neste  Mu- 
aicipio  o  imposto  annaal  de  1®000  sobre  cada  pessoa  tanto 
line,  corno  captiva  maior  de  dez  annos,  ficando  unicamen- 
te igentos  OS  indigentes,  e  os  escravos,  cujos  senhores  pa- 
fuaataxa  annual  na  CoUectoria.  0  chefe  de  familia  que 
<)ceDltaro  oumero  de  pessoas  que  devem  pagar  o  imposto, 
(era  maltado  em  30^000  por  cada  pessoa  que  occultar  em 
Ma  ista. — ^Res.  n.  5  de  15  de  Junho  de  1867. 
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BFfHLEM  DE  JUNDIAHY.— Para  a  construcQào  de  Ca- 
sa de  Cninara  e  Cadèa  nesta  Villa  foi  *creado  o  imposto  de 
capitagào  por  dois  anoos  de  1jS)000  annuaes  por  pessoa  li- 
Tre,  maior  de  quatorze  annos,  e  2^000  por  escrava  de  qual- 
quer  idade.— Rea.  n.  42  de  20  de  Abril  de  1875. 


BETHLEM  DE  JUNDIAHY.— A'  Camillo  José  Pires  e 
outros  foi  concedido  privilegio  exclusivo  por  noventa  an- 
Dos  para  a  e  nstrucQào  de  urna  estrada  de  ferro  de  bitola 
estreita,  que,  partindo  desta  Villa,  encontre  a  linha  ferrea 
de  Santos  é  JuDdiaby,  ou  dirija-se  à  ou tra  estrada,  corno 
f&r  mais  conveniente  aos  interesses  daquelle  Municipio.  0 
Governo  concederà  garantia  de  juros  de  7  por  cento  ao  ca- 
pital  de  800:000^000,  sómente  durante  a  construcgào  da 
estrada  e  pela  importancia  que  bona-fide,  fòr  despendida. 

A  estrada  sera  concluida  e  aberta  ao  trafego  publico 
no  prazo  de  desoito  mezes  depois  de  approvado  o  projecto 
definitivo  da  linha,  feito  a  expensas  dos  concessionarios  se 
0  ponto  do  entroncaroento  forfizado  em  estrada  de  ferro 
j&  concluida. 

As  quantias  despendidas  pela  Provincia  para  o  paga« 
mento  do  juro  garantido  seràorestituidos  e  mais  o  respecti- 
Vo  juro  logo  que  a  companhia  obtenba  um  lucro  excedente 
de  10  por  cento,  e  so  pelo  excesso  sera  feita  a  restituigào. 

Ao  Governo  fica  salvo  o  direito  de  fixar  e  regular  as  ta- 
rifas»  confor^ne  fOr  accordado  com  os  emprezarios.«-*Lei  n. 
45de6deAbrilde1872« 


BETHLEM  DE  JUNDiAHY.-.Os  juros  de  7  por  cento 
que  foram  pela  Lei  n.  45  de  6  de  Abril  de  1872,  garantidos 
sómente  durante  a  construcgào  da  estrada  de  ferro  desta 
Villa  a  de  Santos  a  de  Jundiahy,  ficam  garantidos  por  mais 
vinte  annos  além  daquelle  prazo. — Lei  n.  13  do  1.  <^  de  Abril 
de  1875. 


BETHLEM  DB  JUNDIAHY.— A  Matriz  desta  Villa  obteve 
duas  loterias.— Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875.— Revogada 
ppl«  Lpì  n.  li  dp7  dp  Jnlhode  1875. 


BETHLEMZINHO.— Para  a  estagào  deste  nome,   na  es^ 
trada  de  ferro  da  Capital  &  Jundiahy,  foi  creada  urna  cadei 
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radeprimeiras  lettras  para  o  sexo  masculino.— Lei  n,  38  de 
"^  de  Abril  de  1875. 


BITUME. — Conduzido  nas  estradas  de  ferro,  pagari 
por  cÌQCo  toaeladas  metricas  2jo)000.— Lei  n.  9t  de  25  de 
Abril  de  1873  cap.  4.  <^  art.  7.  o 


BEXTGA. — 0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio  da  Capi- 
ci, obteTe  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
feminiao.— Lei  n.  71  de  13  de  Abril  de  1871. 


BEXIGA.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de  Villa 
Bella,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
feminino.— Lei  n.  24  de  30  de  MarQO  de  1874. 


BEXl6AS.=Foi  0  Governo  autorisado  a  despender  a 
qaantia  necessaria  para  accudir  com  o  curativo,  sustento  e 
mais  que  fdr  preciso  aos  indigentes  que  forem  accomettidos 
desta  oa  de  outra  qualquer  epidemia. —Lei  n.  41  de  25  de 
Abril  de  1857. 


BICU'.— Foi  a  Gamara  Municipal  de  Ardas  autorisada  a 
Tender  os  terrenos  que  possue  na  serra  deste  nome,  junto 
a  estrada  do  Presidente,  e  applicar  o  seu  producto'is  obras 
daedilidade  que  julgar  mais  urgentes. — Res.  n.  37  de  28  de 
Margo  de  1870. 


BILHETES  DE  LOTEBIAS.— Vid.— Loterias 


ìOA-ESPERANgA.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio 
de  rotas,  obteve  uma  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
m    masculino.— Lei  n.  38  de  20  de  Abril  de  1875, 


fiOA-MORTE  (Aréas).— Para  està  Igreja  fc 
urna  loteria. — Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  I87&. 


BOA-MORTS  (BaDaoBi).— Para  està  Igrefaf 
urna  loteria.— Lei  b.  51  de  93  de  Abril  de  f  875, 


BOA-VISTA  (Santo  Antonio  da. . . .).— Com  < 
na^ào  foi  elevada  i  catliegoria  de  Pregaezia  i 
Santo  Antonio  da  Ponta  da  Serra,  Distncto  ila  1 
Bom-Succes8o,  do  Monicipio  e  Termo  da  Fazin 
desta  Preguezia  sào  as  seguintes:  Peto  ribeirài 
acima  até  siia  cabeceira;  desta  seguìrào  a  r 
despontando  varias  cabeceiras  de  aguas  que 
ribeirào  dos  Carrapatoa,  indo  assioi  seguiado 
ss  cabeceiras  do  ribeirào  do  Palmital;  por  est 
sua  barra  no  rio  Taquary;  por  eate  abaizo  até 
napanem'a;  e  por  este  acima  até  o  ribeirào  das  1 
a.  42  de  16  de  Abril  de  1874. 


BOA-VISTA  {Divino  Eapirito  Santo  da...  .}.■ 
denomiaaQào  foi  elavada  a  cfttbagoria  de  Preg 
pella  do  Ribeìrào-Gcande  do  Bairro  do  Palmìb 
cipio  de  Itapetinioga.  0  Governo  Ihe  marcare 
ouviado  a  respectiva  Camara  Municipal. — Lei  a. 
Marco  de  1872. 


BOA-VISTA,  DE    PIUAPORA.— Obteve  o  B 

nome,  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  e 
lino— Lei  n.  24  de  30  de  Margo  de  1874. 


BOCAS  DE  LOBO.— Para  extincgao  das  que 
mas  da  Capita],  para  o  encanamento  das  aguas 
para  a  muaaaga  do  raatadouro  publico  para  siti 
veniente  fui  a  respectìva  Camara  Municipal  a 
contrahir  o  emprestimo  de  50:00030000.— Rea. 
de  Abril  de  1871. 


BOMBfiinOS  -^Foi  o  Oorerno  autorSsado  a  detp^nder 
Ite  10:00i)j]>000  cùtn  o  material  necessario  para  montar  o 
corpo  de  botDb6iro8,«-»Lei  n.  52  de  24  da  Abril  de  i874  cap, 
S.^tft.  10  das  disposì^des  transitorias. 


BOM-FIM.— A  fazenda  deste  nome,  de  propriedade  do 
Dr.  Raphael  de  Araujo  Ribeiro  e  seus  filhos,  foi  desligada 
d^Honieipio  de  Oa^apava  a  annera  ao  de  Taubaté.*«-Lei 
B.83de35  do  Abril  de  1873  art.  2.  <=>  ^^aevo^rada  pelo  art. 
9.oda  Ui  n.  à  de  Idtle  Ilario  de  1&74. 


BOSf  JESUS. — 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de 
Uogj  das  Cruzesi  obte?e  urna  cadeira  de  primeiraa  lettras 
p«rao  sexo  mapc^lino  e  urna  para  o  jfeminino.— -Lei  n*  24 
deSO  de  Marco  de  1874. 


BOM  JESUS. -Ascadeiras  de  primelras  lettras  para  os 
86X08  masctilino  e  feminino^  estabelecidas  neete  Baiero,  da 
Gidade  de  Mogy  das  Cruzes,  ficatn  consideradas  terceiras 
cadeiras  da  mesma  €idade.— Lei  o.  9  de  20  de  Marco  de 
fW5. 


!BOM  JESUS  DOS  PERDÓES.— A  Cape!Ia  deste  nome,  do 
Municipio  de  Nazareth,  obteve  nma  cadeira  de  primeiras 
lettras  para  0  sexo  mascalino*— Lei  n.  15  de  16  de  Marco 
de  1870. 


BOU  JESUS  DOS  PfiRDÒ&S.^ACapdU  deste  nome,  do 
VflBioipio  de  Naliareth,  foi  eievada  a  Fre^^ezia  icom  b  mes** 
BiadenoiainaQ^.  O  Gorerno  ouvindo  as  Camaras  de  Naza* 
reth  e  Atìbaia^  ihe  maroari^M  diiriaas.^Lei  n.  85  de  25  de 
àbrìl  de  1873. 


B0U4E$USD0S  PBRDdES  =A8  dirisas  da  Freguezia 
d«  ve  nome  serào  as  seguintes  :  principiaaa  na  parte  do 
^  to,  sobeoi  pelo  rio  Atibaia  até  frontear  o  espigào  que 
iet  >^na  para  o  rio  das  Mortos,  e  seguem  por  este  q  o  que 
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desagaanos  ribeirdes  deaominados  do  Jo&o  Telles,  doJa- 
liao  e  da  Laranja^Azeda,  confrontando  com  os  Distrìctos  de 
Juquery  e  Atibaia  até  a  ponta  da  serra  de  Ttapetinga,  e 
desta  i  ponte  onde  come^arào  as  divisas,  ficando  perten- 
cendo  a  mesma-  Freguezia  o  sitio  de  Joaquim  Ramos,  na 
margem  do  rio  Atibaia.-  -Lei  n.  31  de  20  de  Abril  de  1875. 


BOM-RETIRO. — 0  sitio   deste  nome,   de  D.  Franciscaj 
Carolina  da  Silveira  e  seus  herdeiros,  paasou  do  Manicipii 
da  Serra-Negra  para  a  do  Amparo.— Lei  n  40  de  16  de  Abril 
de1874art.  2.  ^ 


BOM-SUCCESSO.— 0  Bairro  deste  nome,  na  estradi 
que  segue  para  S.  Bento-  de  Sapucahy-mirim,  obteve  umi 
cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  mascalino* — Lei  ni 
70  de  13  de  Abril  de  1871. 


BOM-SUCCBSSO.— A  Capella  deste  nome,  da  Freguezia 
da  Conceigào  dos  Guarulhos,  obteve  uma  cadeira  de  pri- 
msiras  lettras  para  o  sexo  feminino.— Lei  n.  7  de  6  de  Jq- 
lhode1875. 


BOM-SUCCESSO.— A  Capella  deste  nome,  da  Freguezia 
da  ConceiQào  dos  Guarulhos,  obteve  uma  cadeira  de  pri- 
meiras lettras  para  o  sexo  masculino.— Lei  n.  9  de  ^  de 
MarQo  de  1875. 


BOM-SUCCESSO.— A  Capella  deste  nome,  do  Municipio 
da  Faxina,  foi  elevada  &  Freguezia,  marcando  o  Governo 
suas  divisas  com  audiencia  da  Camara  Municipal  respecti-» 
va  e  do  Parocho.— -Lei  n.  20  de  20  de  Abril  de  1859. 


BOM-SUCCESSO.— Obteve  està  Freffuezia  uma  cadeira 
de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  6  de 
5  de  Maio  de  186). 
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,BOM -SUCCESSO.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio 
daFaxina,  obteve  ama  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
sexo  feminino. — Lei  n.  24  de  30  de  MarQo  de  1874. 


BOM-SUCCESSO.— As  suas  divisas  com  o  Municipio  da 
Faxina  sào  as  seguintes  :  Rio  Taquary  acima  até  a  confluen- 
ciado  ribeirào  Paliciital,  por  este  ac'ima  até  a  frente  de  um 
marco  que  se  acha  no  Matto  Alegre  ;  deste  &  rumo  até  sahir 
no  ribeirào  Pinbal;  por  este  abaixo  até  o  rio  Apiahy;  por 
este  até  sahir  no  Apiahy-Grande  ;  por  este  abaixo  até  o  rio 
P^ranapanema,  e  por  este  ultimo  abaixo  até  a  confluencia 
do  rio  Taquary.  =Leì  n.  9  de  6  de  Mar^o  de  4871. 


BOM-SUCCESSO.— 0  Bairro  deste  nome,  na  Cidade  de 
iftcarehy,  obteve  urna  segunda  cadeira  de  primeiras  lettras 
para  o  *8exo  masculino  pela  Lei  n.  15  de  16  de  Margo  de 
1870,  e  urna  segunda  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  19  de 
lOdeMargo  do  mesmo  anno. 


BONDS. — Foi  0  Governo  autorisado  a  concedea  privile- 
gio por  cincoenta  annos  ao  Eogenheiro  Nicolau  Roarigues 
dosSantos  Franga  Leite,  ou  a  quem  melhores  vantagens  of- 
ferecesse,  para  por  si  cu  por  nneio  de  urna  com'pauhia  està- 
belecer  ama  linha  de  diligencias  tiradas  por  animaes  sobre 
trilhos  de  ferro  que,  partindo  do  centro  da  Capital,  se  diri- 
gesse &s  estagóes  do  camiuho  de  ferro  e  aos  suburbios.  pò- 
dendo  conceder  igual  favor  ou  privilegio  ao  emprezario 
qaese  propuzer  à  introducgào  de  melhoramentos  analogos 
oasCidades  de  Campinas  e  Rio-Claro,  preferindo,  em  igual- 
dade  decondigòes,  a  empreza  que|nesta  Capital  estiver 
bnccionando.— Lei  n.  11  de  9  de  Margo  de  1871. 


BONDS.— Poi  o  Governo  autorisado  a  conceder  privile- 
gio exclusivo  por  cincoenta  annos  a  Jacob  Emmerick  e 
Heorique  Ablas  para  o  estabelecimento  de  urna  linba  de 
deligencias  tiradas  por  animaes  sobre  trilbos  de  ferro  en- 
ire  L  Cidade  de  Santos  e  a  Villa  de  S.  Vicente,  salvos|os  di- 
nil  ts  da  empreza  Domingos  Moutinho  garantidos  pela  Lei 
«le    'de  Abrilde1870. 

i  emprezarios  sujeitarào  previamente  ao  Governo  a 
pls    k  indicativa  das  ruas  por  onde  tiver  de  passar  a  linha. 
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C&dtieari  o  privilegio  se  nào  forem  comcgai 
dentro  de.dois  annua  contados  da  data  da  conci 
as  obras  forem  interrompidas  por  mais  de  seta  n 
de  comefadas. 

0  Governo  ouviri  as  Camaras  de  Santos  < 
sobre  as  condigCkes  relativas  ao  trafego,  direc; 
tarifa»  e  tegurao;»  e  commodidade  publioa. 

oia  empreaarios  transportarào  gratuitamea 
do  correlo  e  por  meUde  do  preQo  eatabelecidi 
geraes,  provìnciaei  e  mnnicìpaes. 

A  empreza  fica  isenta  do  pagamento  de  ina 
flicipaes,  com  obrigagào  porém  da  conservagào 
entre  os  dous  Hunicipios. 

Este  privilegio  é  intran sferi vel. 

■0  Governo  representari  aos  poderes  compel 
aisen^ào  dos  direitos  de  iosporta^ào.— Lei  n. 
Abril  de  t873. 


BONDS. — Para  o  eaiabeleci meato  de  uma  ì 
em  Iguane,  desde  o  porto  da  Ribeira  até  oa  su 
Cidade,  foi  concedmo  privilegio  por  cincoenta  : 
Iix  da  Silva  Goimaràea  e  Diogo  Rodrjgues  de 
obras  serào  come^adas  no  prazo  de  u:ii  anoo  e 
no  de  tres,  sob  pena  d«  caducidade  do  privile] 
caso  de  forga  maior. 

Os  pre^OB  do  transporte  dos  passageiros  e  a 
serào  determinados  em  tarifa  orgaaisada  pelas  ( 
de  accordo  com  o  Goverao,  ouvida  a  Camara  M 
Lei  n.  2  de  9  de  Mar^o  de  1S74. 


BOTICAS.— No  Uunicipio  da  Capital  pagi 
jaraaCamaraHunicipal. — Res.  n.  .1  de  30  de 
I837art.  i.o§4.® 


BOTICAS.— EmJacarehypagarào  annualmen 
to  de  4^1)800  das  porteli  as  para  dentro,  e  para  1 
Gm  Santa  Branca  pagarào  3{[)()00,  e  no  sea  Distr 
sem  atten^ào  ao  capital  em  giro.— Res.  n.  9  de  S 
de  1839. 


J 
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BOTIQDINS  de  yerra  acima.— Pagarào  o  imposto  de 
6^00  qualquer  que  seja  o  seu  capital.— Lei  n.  il  de  26  de 
Miirgo  de  1840  art.  32. 

Està  disposigào  foi  coDfirmada  pelo  art.  21  da  Lei  n.  25 
de  93  de  Margo  de  1841. 


BOTlQUINS,  armazens  e  tabernas.— 0  producto  do  im^ 
pojtode  6ffi/i00  sobre  os  de  serra  acima  ficoii  substituindo 
oda  decima  dos  predios  urbanos  para  o  firn  de  ter  a  mes- 
maappIicaQàe,  que  à  este  imposto  deo  a  Lei  n.  9  de  9  de 
Margo  de  1840.— Lei  n.  10  de  19  de  Fevereiro  de  1845 
art.  U. 


BOTlQUINS.— 0  rendimento  do  imposto  de  6^5)400  so- 
Ire  elles  sera  applicado  a  ìUumina^ào,  Matrizes  e  cadéas 
daspoyoagòes  de  serra  acima.— Res.n.  16  de  6  de  Margo  de 
1845  art.  7.  <=> 

Està  disposigào  foi  confirraada  pelo  art.  5.  ^  da  Res.  u. 
38  de  16  de  Marco  de  1846. 


BOTlQUINS.— As  Camaras  Municipaes  nào  concederào 
I  licenza  para  aabertura  de  novos,  ou  continuagào  dos  exis- 
lentes,  sem  que  os  impetrantes  apresentem  conhecimento 
de  bavere m  pago  o  novo  imposto,  e  o  impo>to  de  agaas 
irdenles,  e  quando  o  fagam,  ficam  ellas  sujeitas  ao  paga- 
mento dos  mesmos  impostos. — Res,  n.  30  de  16  de  Margo 
de  1847  art.  14. 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  art.  5.  ®  da  Res*  n. 
13  de  27  de  Setembro  de  1848. 


BOTlQUINS.— 0  imposto  de  6ffi400  sobre  os  do  Munici- 
pio da  Capital,  fico  u   pertencendo  à  Camara  Municipal  da 
[mesma  Capital.— Lei  n.  2  de  5  de  Margo  de  1849. 


BOTlQUINS.— 0  imposto  de  6J04OO  sobre  elles  foi  ap- 
tfCeado  às  obras   das  Matrizes,   aos  cemiterios  extramuros, 
|i»abastecimento   de  agua  potavel,  e   às  calgadas. — Lei  n, 
fide  19  de  Margo  de  1858. 
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BOTUCATU'.— Està  localidade  foi  eleva 
pela  Lei  n.  7  de  19  de  Fevereiro  de  I8i6. 


BOTUCATU'.— Obteve  està  Preguezìa  i 
pritneiras  lettras  para  o  sezo  masculino  pels 
de  Junbo  de  1850,  e  urna  para  o  sexo  femii 
7  de  19deMar(odel857. 


BOTUCATU'.— Foi  està  Freguezia  elevac 
de  Villa,  ficando  os  seus  habitaates  obrigai 
i  sua  custa  cadéa  e  Casa  de  Camara,  e  o  Go^ 
do  a  marcar-lhe  diviaas  para  sereni  appro 
sembléa  ProvìDcial.— Lei  n.  17  de  11  de  Abr 


BOTUCATU '.—Neste  Municipio  seri  m 
das  seis  leguas  de  terras  que  por  Lei  geral 
das  à  està  Provincia,  no  lugar  que  o  Govf 
conveniente  para  a  colonisa^ào.— Lei  n.  16  • 
de  1861  art.  33. 


BOTUCATU'.— A  Comarca  deste  nome 
Lei  n.  61  de  20  de  Abril  de  1866,  comprehen 
cipios  de  Itapera  da  Faxina,  Apiaby,  Len^oe 

Desta  Comarca  foi  deslìgado  o  Termo  de 
xina,  e  incorporado  &  de  Itapetìnìnga  pela  I 
Julbo  de  1869. 


BOTUCATU'.— Foi  o  Governo"  autorisat 
até  a  quantia  de  56:000^)^000  com  o  levanti 
ta  e  ornamento  de  urna  estrada  de  ferro  qt 
o  Municipio  de  Botucatù  com  o  porto  de  I 
31  de  23  de  MarQo  de  1870  art.  3.  ° 


BOTUCATU'.— Foi  o  Governo  autorisai 
plorar  e  reparar  uma  estrada  que,  partìndo 
ter  ao  porto  do  rio  Tieté  mais  prozimo  i  e 


mpanbia  Fluvial  desta  Provia- 
nde Ì8T4. 


a  de  ProcopìoJosé  de  Mattos, 
,  delle  desligada  e  annezada  ao 
de  20  de  AbriIdeJ864. 


Ila  foi  desligada  a  Freguezia  de 
>s  da  Ponte  do  Tìeté,  e  annezada 
io,— Lei  n.  11  de  8  de  Julho  de 


laicipio  f'i  desligada  a  fazenda 
tenceote  ao  Capitào  Beejamim 
,Parocbia  dos  LeiiQÓes.— Lei  d. 


lunicipio    foi    desmembrada    a 
e  anaexada  ao  de  Leo^óes. — Lei 


irochia  foi  desligado  o  silio  de- 
icente  à  lierao^a  da  fìoada  D. 
Lei  H.  25  A  de  30  de  Junho  de 


desligados  deste  Termo  e  reuni- 
los  03  terreoos  da  fazenda  de 
es  à  Procopio  José  de  Mattos  e 
s.  n.  67  de  3  de  Agosto  de  1869. 


las  eotre  este  Municipio  e  o  de 
cabeceiras  do  ribeirào  Jacù,  e  o 
ra  no  rio  denominado — de  Santo 
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Ignacio,  e  seguem  até  a  foz  deste  no  rio  Paranapi 
Lei  n.  3  de  5  de  Mar9o  de  1857, 


BOTUCATU'.  -As  divisas  entre  este  Nfunicipi 
Tatuhy  fìcaratn  sendo  o  rio  do  Peixe  desde  saa  bai 
Tieté  até  uiua  de  sua3  cabecelraR  que  tem  o  nom 
bonito,  e  que  faz  contravertenle  coni  o  rio  Jaci 
deBotucatù  com  Itapetininga. — Lei  n.  IS  de  9  de 
1859. 

Pela  Lei  n.  55  de  18  de  Àbril  de  1S65  foram 
as  divisas  entre  estes  dous  Municipios  da  maDeii 
te  :  Come9arao  no  rio  Tatuhy,  por  este  acima  até  s 
ribeirào  das  Araras,  deste  mesmo  ribeirào  até  suas 
ras,  dahi  pelo  espigào  até  o  morrò  do  Bofete;  da  p 
le,  i  rumo  direito,  até  o  alto  da  serra  de  Botue 
guiodo  por  este  alto  até  o  rio  Paranapanema,  od 
nam  as  divisas. 

Pela  Lei  n.  8de  3  de  Mar^o  de  1866  foram  ma 
modo  Reguinte  as  divisas  entre  estes  dous  Munici 
megarào  no  morrò  do  Bofete,  dromo  i  principal 
do  rio  Santo  Ignacio,  e  por  este  abaixo  até  a  sua 
l'aranapanema. 


BOTUCATU'.— Suas  divisas  com  Itapetininga, 
Baptista  do  Guarehy  foram  estabeleciaaa    da  m; 
guinte  :    Comegando  no   rio  Itapetininga  onde  fa 
ribeirào  — Currugào;  por  este  acima  seguindo-se  ; 
da  dircita  até  suas  cabeceiras,    e  dahi,  a  rumo  d: 
cabeceiras    do  Ribeirào-Grande    (que    bordeja   o: 
do  Guarehy);  por  este  abaixo  ató  o  rio  Guarehy,  ^    ^.v^irv, 
pelo  corrego  da  Conquista  até  auas  cabeceiras  ;  seguiado  > 
rumo  as  cabeceiras  do  ribeirào— Sargento;  por  este  abai 
até  o  rio  Capi vary;   por  este  acima  até  a  estrada  que  va 
Botucatu;  seguindo  por  està  até  o  rio  — Santo  Ignacio  ;   p 
este  abaixo  até  o  rio  Paranapanema,  «  por  este  acima  ati 
rio  Itapetininga;  e  por  este  acima  até  onde  prìucipiaraai 
divisas. —Lei  n.  41  de  3  de  AbriI  de  187»  art.  8.  ° 


BOTUCATU'. — As   divisas   desta  Parochia    com   as 
Rio-Novo  e  Lengóes  foram  determinadas  do  modo  seguinl 
Rio  Pardo  abaixo  até  frontear  a  barra  do  Vareta  no  Rio-I" 
vo  ;  desta  barra,  a  rumo,   à  barra  da  agua  de    Desiderio 
res,  nos  Tres  Rancho»;  por  està  acima  até  a  sua  cabeceii 


'ada  do  Rio  Pardo,  a  cabecei- 
)  até  o  rio  Paranapanema,  e 
,ei  D.  23  de  30  de  Mar^o  de 


ras  da  Matriz  desta  Villa  foi 
lo  o  plaao  das  do  Rio  de  Ja- 
ril  de  1865  ;  e  mais  outra  se- 
;s.  D.  63  de  3  de  Agosto  de 
°  da  Lei  n.  34  de  20  de  Abril 
lima  revogada  pela  Lei  n.  11 


riz  respectiva  foi  concedida 
de  Abril  de  1875. 


ara  Uunicipal  desta  Villa  nu- 
restimo  de  4:000^000  para  a 
preste  às  sessòes  do  Jury  e 
locaes.— Res.  n.  i^O  de  8  de 


^ào  do  Secretarlo  da  Camara 
ado  a  200;$000,  e  a  do  Portei- 
ìde  Julhode  1869. 


is  MuQÌcìpaes  desta  Villa  fo- 
u^òes  n.  45  de  5  de  Abril  de 
e  *86r. 


localidade,  pertenceote  ao 
ido  o  emprego  municipal  de 
la^ao  de  80®000.— Res.  n.  97 


BOTUJURU*. — A  Freguezia  deste  nome, 
de  Iguape,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras 
sexc  feruinÌQO  pela  Lei  n.  13  de  9  de  Mar^o  di 


BRAGANCA. — Divisas  entre  eate  Munici] 
to  Antonio  da  Cachoeira.—Vid. -Santo  Ai 
cboeira. 


BRAGANCA.— Divisa»  entre  este  Manicii: 
baia. — Vid,— Atibaia. 


BRAGANQA.— A'  este  Municipio  foram 
fazendas  de  D.  Anna  Francisca  do  Carmo,  e 
eé  Alves  Cardozo  e  Francisco  AWes  Cardozo, 
tonio  da  Silveira  e  a  do  Capitao  Salvador  R 
do  Sautos,  fìcando  desligadas  a  primeira  d< 
Bethlem  de  Jundiaby  e  as  outras  do  Manici 
—Lei  n.  12  de  8  de  Julbo  de  1867. 


BRAGANQA. — A'  este  Municipio  foi  inco: 
de  FrancÌGCO  de  Assiz  Valle,  ficando  desliga 
baia.— Lei  o.  8U  de  18  de  Àbrit  de  1870  art.  5 


BRA.GANQA.— Deste  Municipio  foi  dean 
zenda  de  Salvador  Ribeiro  de  Toledo  Santos 
de  Atibaia.— Lei  n.  17  de  20  de  Abril  de  186^ 

Està  disposi^ào  foi  revogada  pela  Lei  n. 
Iho  de  1867. 


BRAGANCA.— A'  este  Municipio  foi  ann 
da  decominada— Rio  das  Pedras,  pertencen 


a.fìcaDdo  desligada  do  de 
de  1870  art.  5.  o  §6.0 


io  foi  desligada  afazenda 
lo  a  pertencer  ao  de  fìeth- 
BdeMar^ode  1873. 


illa  urna  cadeira  de  pri- 
llo pela  Lei  D.  25  de  8  de 
Latim  e  Fraacez  pela  Lei 


idade  urna  cadeira  de  pri- 
llino e  urna  para  o  femìai- 
1874. 


.  elevada  &  cathegoria  de 
ril  de  1856. 


10  foi  creado  um  segando 
■Lei  Q.  5  de  24  de  Feverei- 


illa  um  terceiro  lagar  de 
>de7deAbrilde1851. 
eia  Lei  n.  9  de  9  de  Abrit 


0  0  Cartorio  do  Tabelliào 
ulbode1875. 


deste  nome  foi  creado   o 
i  D.  21  de  24  de  Abril  de 


BRAGaNQA.— A  Comarca   deste  no 
Lei  D.  26  de  6  de  Maio  de  1859. 


BRAGANQA.— A'  està  Comarca.ficoa 
nicipio  de  Serra-Negra,  do  Termo  do  Ab 
2A  de  Fevereiro  de  18G3. 

Pela  Lei  n.  61  de  20  de  Abril  de  1866 
compreheodeodo  os  Municipios  do  Air 
Atibaia,  NazaretbftSanto  AotoDio  da  Cac 


BRAGAN^A.— Para  as  obras  da  re; 
ram  concedldas  duas  loterias.— Lei  n.  < 
de  1847. 


BRAGANQA.— A  Igreja  de  Nossa  S 
desta  Cidade  obteve  urna  loteria, — Lei  t 
de  1875.— Revogada  pela  Lei  n.ll  de  7  e 


BRAGANgA.— Para  a  Casa  de  Miser, 
de  dos  Passos  desta  Cidade,  foi  coacedi( 
n.  6  A  de  6  de  Julhode  1875. 


BRAGANCA.— Contractarà  o  Goyer 
Luiz  Manoel  da  Silva  Leme  e  outros  e  e 
estrada  de  ferro  de  bitola  estreita,  a  qui 
tomaia  conveniente  da  linba  ferrea  de 
dirija-se  à  Cidade  de  Braganga  e  raias  e 
nas  Geraes,  com  privilegio  esclusivo  p 
garantii  de  juros  de  7  por  cento  so 
l,4OO:0O0ffiO00  até  a  refenda  Cidade,  e  t 
para  o  prolong  a  mento  até  aa  raias  da  di 

Se  reconhecer-se  que  a  direcQào. 
mais  coQveoieDte  passando  por  Atibai 
consìderada  comò  ponto  obrigado,  e  m 
garaotido  poderà  ser  definitivamente 
respectivo  orcamento. 

As  condiQOes  da  empreza  serào  as 
as  das  estradas  de  ferro  de  Itù  e  Sorocal 


eza  com  a  quaotia  de 
pianta  e  orgaoiento,  de< 
i  Provincia  loeo  que  fór 
itaes.— Lei  n.  36  de  6jde 


autorisado  a  pagar  as 
ì  estudos  para  o  tra^ado 
[eDheiro  Joào  Pioto  Goa- 
aa  razào  dos  actuaea  ven- 
riacia,  devendo  set  està  a 
I  para  isto  abrir  credito, 
a.— Lei  n.  8  de  6  de  Julho 


unicipal  desta  Villa  auto- 
.  a  cadéa  veiha,  applican- 
da  nova.— Res.  u.  21    de 


cipaes  desta  Cidade, — Re- 
delSTI,  Q.  76  de  i/i  de 
e  6  de  Abril  de  1872. 


deste  nome  foi  elevada  à 
Fevereiro  da  1841,  e  à  ca- 
io  de  construirem  os  res* 

cadÉa  e  basa  de  Camara, 
i56. 


ita  Villa  urna  cadeira  de 
scuUdo  pela  Lei  n.  6  de  29 
fémÌDino  pela  Lei  n.  7  de 


s.  entre  està  Villa  e  a  Cida- 
as  pela  seguiate  aianeira  : 
□do  o  rumo  da  fazenda  do 


Caeté  até  o  rio  do  Salto  ezcluidas  as  fazenda 
José  Machado,  e  Fraocisco  Leme  da  Cunha  N 
n.  3  de  24  de  AbriI  de  1858. 


SANTA  BRANCA.— A'  este  Municipio  foi  a 
zenda  de  D.  Maria  Aogelica  da  Coocei^ào,  fìca 
brada  do  de  Mogy  das  Cruzfts.— Lei  n.  'ÌO  de 


SANTA  BRANCA A' este  MuDìcipio  foi 

fazenda  de  HariaDo  Galrao  Bueoo,  ficando    ( 
do  de  Mogy  das  Cruzes. — Lei  n.  23  de  Ì9  de  J 


SANTA  BRANCA.— Para  as  obras  da  Matri 
foi  coDcedida  urna  loteria  seguodo  o  plano  < 
Janeiro.— Lei  n.  73  de  22  de  Abril  de  1865.— B 
art.  3.  o  da  Lei  n.  31  de  20  de  Abril  de  1875, 
està  ultima  revogada  pela  Lei  n.  11  de  7  de. 
mo  anno. 


SANTA  BRANCA.— Para  a  respectiva  Mai 
dida  urna  loteria. — Lei  n.  34  de  SO^de  Abril  de 
gada  pela  Lei  a.  11  de  7  de  Julhode  1875. 


SANTA  BRANCA.— Para  as  obras  da  resp 
foi  concedida  urna  loteria  segando  o  plano  d 
Janeiro.- Lei  n.  73  de  22  de  Abril  de  1865.— R 
art.  3.  °  da  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875. 


SANTA  BRANCA.— Foi  elevada  a  SOOffiOOO 
do  Secretarlo  daCamara  Municipal  desta  Villi 
a  do  Fiscal.— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  187 


SANTA  BRANCA.— As  Posturas  Municipa 
foram  approvadas  pelas  Resolugòes  a.  85  de  2 


=  m  = 

|865,  n.  37  de  19  de  Jaiho  de  1867,  e  n.  30  de  4  de  AbriI  de 
872. 


BRàZ. — A  Freguezia  deste  nome,  do  MuDÌcipio  da  Ca- 
pital, ob  leve  urna  cadeira  de  primeìras  lettras  para  o  sexo 
lasculino  pelas  Leis  n.  25  de  8  de  Margo  de  1854  e  n.  13  de 
deMargo  de  1849;  e  urna  para  o  sexo  feminino  pela  Lei 
1.16  de  5  de  Abrìl  de  1856. 


BRAZ.— 0  Bairro  do  Bethlem,  pertencente  a  està  Fre- 
[oezia,  obteve  urna  cadeira  de  prim&iras  lettras  para  o  sexo 
reminino  pela  Lei  n.  20  de  25  de  Juoho  de  1869. 


BRAZ.— A  povoa«;ào  do  Marco  de  Meia  Legoa  perten- 
cente  i  està  Freguezia,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras 
?ttra9  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  39  de  28  de  Mar^o 
le  1870. 


BRAZ. — A  Matriz  desta  Freguezia  obteve  urna  loteria. — 
Ilei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875.— Revogada  pela  Lei  n.  11 
dc7deJulho  de  1875. 


BRESSER.— Foi  o  Governo  autorisado  a  inovar  o  con- 
Itracto  celebrado  por  conta  do  cofre  provincial  com  o  Enge- 
nheiro  Bresser,  engajando-o  para  o  servilo  das  estradas  da 
Provincia,  e  mais  obras  publicas,  ficando  porém  elle  obri- 
gado  a  conservar  na  estrada  de  Santos  quarenta  trabalha- 
ìoresallemàes. — Lei  n.  11  de  11  de  Mar^o  de  1840. 


BRESSER.— Foi  o  Governo  autorisado  a  renovar  o  con- 
Itracto  de  prestagào  de  servigos  d  Provincia,  feito  com  o 
EtìgenheiroC.  A.  Bresser,  alterando-o  no  que  julgar  conve- 
Hiente.— Lei  n-  33  de  9  de  Margo  de  1844, 


BR0TAS.3=;A  Capella  deste  nome  foi  elevada  i  Fregue» 
zia  pela  Lei  n.  20  de  6  de  Margo  de  1846. 


BROTAS.— Poi  està  Freguezia  desmeinbrada  do  Aiuni-j 
cipio  de  Araraquara.  e  reunida  ao  do  Rio-Claro.  -  Lei  tì.ij 
de  10  de  Mar^o  de  1853.  ! 


BROTAS. — Foi  està  Freguezia  elevada  à  cathegoria  de 
Villa,  com  as  divisas  que  jà  tinha.— Lei  n.  1  de  14  de  Peve* 
reirode1<i59. 


BROTAS. — Foi  0  Governo  autorisado  a  marcar  as  sua«^ 
divisas,  as  quaes  seriam  observadas  até  que  a  Assemblèa^ 
Provincial  as  approvasse  definitivamente.— Lei  n.  28  de  2^ 
de  MarQo  de  1865. 


BROTAS.— Divisas  entre  este  Municipio  e  o  de  Arara- 
quara.— Vid. — Araraquara. 


BROTAS.— As  divisas  entre  este  Municipio  e  o  da  Cons- 
tituigao  foram  estabelecidas  do  modo  seguinte:  Comegarào 
na  barranca  do  rio  Pìracicaba  em  frente  ao  espigào  que  di- 
vide o  sitio  do  Gapitào  Affonso  Agostinho  Gentil  de  Andra- 
de  e  0  denominado  Morro-Chato,  onde  mora  Francisco 
Martins  Coelho,  e  subindo  pelo  mesmo  espigào  até  a  quina 
da  serra,  e  depois  seguirào  por  està  quina  até  o  ponto 
mais  proximo  e  fronteiro  é  cabeceira  do  ribeirào  do  Lobo, 
ficando  pertencendo  ao  Municipio  da  Constituigao  a  parte 
da  quina  da  serra  para  baixo,  e  ao  de  Brotas  a  da  mesroa 
quina  para  cima. — Lei  n,  47 de. 17  de  Abril  de  1866. 


BROTAS. — As  divisas  entre  este  Municipio  e  o  Distrìcto 
da  Freguezia  de  Itaquery  principiar&o  na  barra   do  rio  Lo- 


barra  do  Itaquery,  e  dea- 
rro  Prio  e  por  esse  mes- 
as  agu&s  do  dito  morrò, 
I  da  Fazeada  Velha,  e  por 
I  Redondo,  e  dessa  a  ru- 
tipira,  e  subirào  pof  ella 
,  a  rumo  a  da  agaa  dos 
eacoatrar  o  paredào  da 
de  S.  Fedro.— Lei  n.  49  de 
gada  pela  Lei  n.  67  d.e  18 
trai  de  eocoDtro  k  està. 


ta  Villa  e  a  Freguezia  de 
)  rio  Lobo  com  o  Jacaré- 
a  até  0  paredào  da  Serra, 
>  ao  salto  do  ribeirào  que 
;o  Lopes,  e  deste  d  rumo 
[az  barra  com  o  rio  que 
loaquim  Diniz,  seguiodo 
desta  em  rumo  direito  à 
0  fallecido  Beato  Soares, 
i  Cidade  da  Coustitui^ào. 
ibril  de  1871  art.  1.°  na 
està. — Lei  d.  67  de  iB  de 


cou  pertencendo  a  fazea- 
Ìe23  de  Abrii  de  1866. 


ìi  desmembrada  a  fazen- 
ropriedade  de  José  Joa- 
'araquara. — Lei    n.  41  de 


ma  cadeira  de  primeiras 
ei  n  8  de  16  de  Har^-o  de 


[argo  de  1870. 


BROTÀS.— Para  està  Villa  foram  creadc 
Partidore  Difitrìbuidor.— Lei  n.  22  de  25  de 


BROTAS.— Foi  elevada  a  120.'a)000  a  grai 
cai  daCamara  Manìcipal  d&quella  Villa. — P 
de  Margo  de  1870. 


BROTAS.-Foi  elevada  a  150©000  a  ; 
Fiscal  daquella  Villa,  e  a  SOftOOO  a  do  Portt 
de29de  Abrilde1870. 


BROTAS.— \  Camara  Municipal  deata 
sada  a  coatrabir  um  etnprestimo  de  6:00( 
deposito  de  agua  oa  mesma  Villa.— Res.  □.  7 
de  1870. 


BROTAS.— Foi  a  Camara  Municipal  dei 
sada  a  veoder  o  Cemiterio  velho  que  ali  esi 
del2deAbriIdeÌ870. 


BROTAS.— Foi  a  Camara  Hunicipal  de 
sada  acontrahirum  emprestimo  de  4:000; 
nào  excedente  a  IO  percento,  sendo  o  cap 
aoDualmeote  na  razào  de  20  por  cento  e  os 
annualmente,  para  as  obras  publicas  de  ur$ 
,  de  daquelle  Municipio.— Lei  n.  23  de  16  de 


BROTAS.— Foi  a  Camara  Municipal  de! 
sada  a  vender  urna  parte  do  terreno  do  sei 
vinte  bragas  de  frente  e  quaranta  de  fuodc 
na  rua  de  Manoel  Antonio  Pinheiro  e  os  fu 
dos  Pescadorea,  sendo  o  seu  producto  ap] 
do  Municipio. — Lei  n.  A9  de  14  de  Abril  de 


ìlla  obtevG  urna  loteria.— 
=Revogada  pela  Lei  o.   U 


)!ies  tiestu  Villa. — Resolu- 
)<le  Vò  (leJulho  de  4867.  ii. 
deHdeAbril  do  mesmo 
i63,  e  D.  26  da  mesma  data. 


)  rio  deste  nome  farà  a  Ca- 
ir  urna  estrada  para  a  Pro- 
laodocaia.  Faràìgualmente 
a  sobre  o  rio  Parabyba  Qo 
lesma  estrada. 
Qostas  em  arremataQào,  ou 

Bgados  "itOOOfflOOO  de  subs- 
I  de  eroprestimos  contrabi- 
sem    respousabilidade    do 

do  por  urna  taxa  qua  por 
poDte.— Lei   n.  15  de  27  de 


!Ste  nome,  pertencente  aos 
va,  foicreada  urna  Fregue- 
luQicipio  daquella  Cidade, 
pelo  Governo;  ouvidas  ae 
,— Ui  n.40de  25  de  Abril 


ùa  desmembrada  do  Termo 
i^a^apava. — Lei  n.  46  de  17 

)  de  1867  foi  a  rr.esma  Fre- 
scapava  e  reuaìda  ao  de  S. 


1 
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BUQUIRA.— As  suas  divisas  corn  a  Parochia  de  Tauba- 
té  foram  alteradas  do  modo  seguinte:  Principiarào  na  pe- 
dra  do  Tavejù,  seguindo  pelo  morrò  do  mesmo  nome  até  o 
rio  Buquira,  e  deste  em  linha  recta  à  estrada  denominada 
da  Fedra-branca. — Lei  n.20de  26  de  Margo  de  i866. 

Pela  Lei  n.  29  de  23  de  Margo  de  1870  foram  designadas 
estas divisas  da  maneira  seguinte:  Comegarào  na  pedra  do 
Trabejù,  seguindo  pelo  espigào  do  morrò  do  mesmo  nome 
até  o  rio  Buquira,  e  atravessando-o,  continuarào  pelo  refe* 
rido  espigào  do  Trabejù  até  a  Pedra-branca. 


BUQUIRA. — Obteve  està  Freguezia  urna  cadeira  de  pri- 
meiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  3  de  5  de 
Abrildc  (862,  e  outra  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  28 
de  23  de  Margo  de  1870. 


BUQUIRA,— A  Freguezia  deste  nome,  do  Municipio  de 
Taubaté,  obteve  uma  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
sexo  feminino.— Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


BUQUIRA.— A  gratificagào   do  Fiscal  desta  Freguezifl 
foi  elevada  a  100a!)000.— Res.  n.  66  de  7  de  Agosto  de  1869 


BUSCAS.— Nào  se  pagam  pelas  certidóes  de  baptismos 
casamentos  e  obitos. — Lei  n.  1  de  30  de  Janeiro  de  1836. 


MMMMn 
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Pagina  91—1.  *  linha,  em  lugar  de  — BAPTISADA,  1( 
se  — BAPTISTADA. 


\ 


a  povoajào  mais  importante 
lal  ìmportaocia  a.mais  centrai, 
jìz    de  Direito.— I:ei   o.  fl5  do 


as  Buaa  attribuigOes.— Lei  n. 
t.  n. 


?ado  o  Acto  pelo  qual  o  Go- 
uma  eadeira  de  prìmeiras  let- 
ita  Freguezìa.— Lei  u.  39  de  25 


^ 
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CABREUVA. — A  Freguezia  deste  nome,  pertencente  ao 
Municipio  de  Itù,  foi  elevada  &  cathegoria  de  Villa  pela  Lei 
n.  12  de  24  de  Margo  de  1859. 


CABREUVA.— Deste  Municipio  foi  desligada  a  fazenda 
da  Bella  Vista,  pertencente  a  Joaquim  Rodrigues  Barros  e 
annexada  ao  de  Itù.--Lei  n.  5  de  20  de  Fevereirode  1866. 


CABREUVA. — Deste  Municipio  foi  desligada  a  fazenda 
de  Manoel  Eufrazio  Correa,  e  annexada  ao  de  Ttù.— Lei  n. 
12  deSdeJulho  de  1867. 


CABREUVA^ — Deste  Municipio  foi  desligado  o  sitio  de- 
nominado — Momba^a,  e  incorporado  ao  de  Jundiahy.=Lei 
n.  Al  de  28  de  MarQo  de  1870. 


CABREUVA* — A*  està  Parochia  foi  incorporado  o  sitlc 
denominado-r-Cacboeira,  de  José  Cyrino  de  Caryalho,  & 
cando  desligado  da  Parochia  de  Jundiahy.— Lei  n.  14  de  1! 
de  Janho  de  1869. 


CABREUVA.— A'  està  Parochia  foi  annexo  o  sitio  deno 
minado  — Mambucaba,  pertencente  &  Malachias  Antonii 
Moreira,  ficando  desmembrado  da  de  Jundiahy. — ^Lei  n.  2i 
A  de  30  de  Junho  de  1869. 


CABREUVA.— As  Posturas  Hunicipaes  desta  Villa  fon 
approvadas  pela  Resolugào  de  18  de  Abril  de  1863. 


CACAPAVA.— Ficou-lhe  pertencendo  o  terreno  col 
prehendido  entre  o  serrote  do  Varjào  e  o  rio  Capivary^ 
Lei  n.  13  de  10  de  Junho  de  1850  art.  2.  ^ 


da  pela  Lei  n.  7  de  7  de  Abril 

>  terreno  comprehendido  en- 

Capìvary  Scasse  perteDCen- 

a. 

t  de  D.  25  de  18  de  Abril  de 

u  inteiro  vigor  o  art.  2.  ^  da 

50. 


iste  nome  foi  incorporada  a 
desligada  do  de  Taubaté.— 
S. 

0  de  1867  foi  iacorporadi  a 
T«rmo  de  S.  José  do  Para- 


te nome  pertence  àComarca 
.46  de  6  de  Abril  de  187'2. 


rtno  foi  creado  um  Officio  de 
andò  as  funcQòes  de  Escrivào 
eaiduos.— Lei  n.  5  de  24  de 


icipio  foi  anaezada  a  fazenda 
sta,  ficando  desligada  do  de 
2de8deJulbode1867. 


icipio  foi  aanexada  a  fazenda 
'tencente  a  Dento  Vieira  de 
lo  Municipio  de  Parabybuua. 
f1868. 


licìpio  foi  incorporada  a  fa- 
Lista,  ficando  desligada  do  de 
de  12  de  Mar9ode1873. 


1 
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CAQAPAVA.— A'  este  Municipio  foi  Incorporada  loda  a 
fazenda  de  D.  Igiiez  Salgado  Cortez,  fìcando  desligada  do 
deS.  José  dos  Campos.— Lei  n.  69  de  20  de  Abril  de  1873 
art.  8,  o 


CAQAPAVA. — Para  este  Municipio  passou  a  fazenda  de 
Francisco  Ranao^  da  Silva,  ficando  desligada  do  de  S.  José 
dos  Campos. — Lei  n.  4i  de  16  de  Abril  de  1874. . 


CAgAPAVA. — Deste  Municipio  foi  desannexada  a  fa- 
zenda de  Francisco  Xavier  de  Assis  Moura,  e  reunida  ao  de 
Taubaté,— Lei  n.  30  de  28  de  Margo  de  1865. 


CAQAPAVA.— Deste  Districto  foi  desligada  a  parte  da 
fazenda  que  nelle  estava  sita,  pertencente  ao  Capitào  Fran* 
cisco  das  Chagas  Mont'Alverue,  e  annexa  ao  Municipio  de 
Taubaté.— Lei  n.  38  de  6  de  Abril  de  1872.  ' 


CAQAPAVA.— Deste  Municipio  foi  desligada  a  fazenda 
— Bom-Fim,  de  propriedade  do  Dr.  Raphael  de  Araujo  Ri- 
beiro  e  seus  flibos,  ficando  pertencendo  ao  Municipio  de 
Taubaté.— Lei  n.  83  de  25  de  Abril  de  1873  art.  2.  ^ 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  2.^  da  Lei  n.l 
de  13  de  Margo  de  1874. 


CAgAPAVA.—Foi  transferida  a  sède  desta  FregaezJ 
para  a  Capella  de  S.  Joào  Baptista  cotn  a  denominagào  ( 
Freguezia  de  Nossa  SJenhora  da  Ajuda,  ficando  os  habitat 
tes  obrigados  a  fazer  nova  Matriz,  ou  augmentar  a  existej 
te  à  sua  custa.--Lei  n.  1  de  3  de  Maio  de  1850. 


CA^APAVA-— A  Freguezia  deste  nome  foi  elevada  i 
tbegoria  de  Villa,   cono  a  obrigagào  de  faz^reni  os  habiti 


N 


de  Camara,  e  ficando  o  Gover- 
ae  divisas  coni  o  Municipio  de 
.  20  de  14  de  Abril  de  18S5. 


as  coni  a  Freguezia  de  Capiva- 


indo  de  divisa  entre  està  Fre- 
isa, na  margem  direita  do  Pa- 
gava, subsistiado  nos  demais 
.ei  n.    1  de  3  de  Maio  de  1850 

jadapsla  Lei  n,  2  de  2  de  Ju- 


entre  està  Villa  e  a  de  Parahy- 
imites  actuaes  do  cidadào  Ben- 
i  meema  fazenda  fazeodo  parte 
ahybuna.— Lei  n,    5  de  24  de 


entre  este  Municipio  e  o  de 
do  modo  seguiate  :  Comegaiào 
eguirào  pela  estrada  do  mes- 
da  estrada  de  Cagapava  ;  e  por 
apivary,  e  por  este  abaixo  até 
hyba.— Lei  n.  48  de  2  de  Abril 


te  nome  fgi  elevada  à  cathego- 
■  de  Abril  de  1875. 


CACAPAVA.— Obteve  està  Villa  umas 
de  pnmeiras  lettras  para  o  sexo  masculiao 
feminino.— Lejjj.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


CACA.PAVA.— Obteve  està  Cidade  urna 
de  pnmeiras  lettras  para  o  sexo  masculin 
fé  mi  Dino.- Lei  o.  38  de  20  d«  Abril  de  187i 


CAgAPAVA— Na  Villa  deste  nome  fc 
Offlcios  de  Partidor  e  Distribaider  pela  Le 
Abril  de  1859. 


CANAPA  VA.— Para  as  obras  da  reepe 
coDcedida  urna  loteria  segando  o  plano  di 
neiro.-Lei  D,73  de  22  de  Abril  de  1 865.- 
art.  3.«daLein.34  de  20  de  Abril  de  18Ì 
està  revogada  pela  Lei  n.  U  de  7  de  J 
anno. 


CA^APAVA.— A  Carnata  Municipal  dea 
risacla  a  coDtrahir  uin  empreGtiaio  de  10:00( 
excedeote  a  10  por  cento  o  qual  serd  paj 
—Lei  n.  59  de  15  de  Abril  de  1873. 


CA(;APAV4.— As  Posturan  Municipaesi 
aoprovadas  pelas  Besolu^Oes  n,  50  de  12  ,d 
n".  43  do  1.  Ode  Agosto  de  1867,  n.  9  de  1 
1872,  D,  94  de  U  de  Maio  de  1873,  n.  28  do 
1874,  e  n.  31  de  11  de  Abril  do  mesmo  anno 


CAgAPAVA  VELHA.-O  Bairro  deste  i 
pio  de  Cagapava,  obteve  uma  cadeira  à 
tras  para  o  sexo  masculino.— Lei  n.  28  di 
1870. 


irìsado  a,  contractar 
quem  melhores  con- 
oa  ponte  sobre  o  rio 
ira,  noHuaicipio  de 
;  1843. 


Qto  da  via  ferrea  de 
icia  com  a  do  Rio  de 
uDicipio  de  Lorena, 
juro  de?  por  cento 
1.  38  de  28  de  Mar^o 

art.  7.  e  da  Lei  n.  28 


ime,  pertenceote  ao 
de  pnmeiras  lettras 
de  11   de  Mar^o  de 


3ie,  do  Hunicipio  de 
as  lettras  para  o  sexo 
1871. 


leobteve  urna  cadei- 
qiqìdo  pela  Lei  n.  92 


tlevada  a  cathegoria 
tela  Lei  d.  6  de  5  de 


i  incorporada  a  Fre> 
mitada  eni  seu  terri- 
Caaoas,  até  entestar 
ìcando  o  restante  da 
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mesma  Freguezia  incorporado  à  Freguezia  do  Cajurù.— Ui 
n.  55de  15deAbrilde  1868. 


CACONDE.— Foi  desligada  deste  Municipio  e  incorpo- 
rada  ao  de  Casa  Branca  a  Freguezia  de  S.  Sebastiào  da  Boa 
Vista,  ficando  està  Freguezia  com  as  seguintes  divisasi  Co- 
niegarào  no  rio  Pardo,  onde  conflue  o  ribeirào  Guaxupé, 
seguirào  sua  corrente  acima  até  os  limites  com  a  Provincia 
de  Minas  Geraes  ;  voltarào  a  esquerda  até  o  rio  das  Canoas, 
partindo  sempre  com  a  referida  Provincia  ;  proseguirào  por 
Gste  ultimo  rio  abaixo  até  a  confluencia  no  rio  Aréas,  e  irào 
por  este  acima  pela  antiga  divisa;  procurarào  o  carne  da 
serra  do  Cubatào  até  o  rio  Cubatào,  e  por  este  abaixo  até  o 
rio  Pardo  pela  antiga  divisa  ;  e  seguindo  pelo  rio  Pardo 
acima  até  a  confluencia  do  Guaxupé,  ahi  terminarào.— Lei 
n.  25  de  17  de  Margo  de  1871. 


CACONDE.— Deste  Municipio  foi  desmembrada  a  fa* 
zenda  denominada — Fartura,  pertencente  à  Luiz  Carlos  de 
Mello,  e  annexa  ao  de  Casa  Branca. — Lei  n.  44  de  6  de  Abril 
de  1872.  , 


CACONDE.— 0  Termo  deste  nome  pertence  à  Comarca 
de  Casa  Branca.  =Lei  n.  i6  de  6  de  Abril  de  1872. 


CACONDE.— As  Posturas  Municipaes  desta  Villa  foram 
approvadas  pelas  Resolugóes  n.  74  de  28  de  Maio, de  ^866, 
n.  60  de  10  de  Abril  de  1871,  e  n.  31  de  16  de  Mar^o  de 
1873. 


CADAVERES.— Foi  o  Governo  autorisado  a  contractai 
com  Joaquim  Marcellino  da  Silva  a  conducgào  delles  para  o 
Gemiterio  da  Cunsolagào,  pago  o  transporte  pelos  partica 
lares,  em  vehiculos  classificados  conforme  a  tabella  annexs 
desta  Lei,  pelos  pregos  e  com  os  accessorios  na  mesma  ta^ 
bella  indicados»  transportando  gratuitamente  os  cadavere^ 
dos  indigentes  que  fallecerem  fora  das  Casas  de  Caridade, 

No  caso  de  ser  a  Capital  invadida  por  epidemia,  os  pre* 
Qo?  da  tabella  terào  a  diminuigào  da  quarta  parte. 
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0  Governo  concederà  aoemprezario privilegio  até  quin- 
te annos  para  a  conducQào  dos  cadaveres  em  veniculos,  nao 
ficando  prohibida  aos  particulares  a  conducgào  por  qual- 
qaer  entro  melo,  e  designajà  os  limites  das  Fregueziaa  da 
Sé,  Saata  Iphigenia  e  Braz,  dentro  dos  quaes  terà  vigor  o 
ccntracto,  facultando  a  percepgao  de  mai»  a  quinta  parte 
da  tabella  quando  a  conducQao  nào  se  fizer  directamente 
das  casas  em  que  se  acharem  os  cadaveres  para  o  Cernite- 
rio,  por  terem  de  parar  em  alguma  Igreja.— Lei  n.  28  de  28 
deAbrìlde  1856. 


CaDAYERES.~0  privilegio  concedido  à  Joaquim  Mar- 
cellino da  Silva  para  a  conducfào  delles  ao  Cemiterio  pu- 
blico  da  Capital,  em  vehiculos  apropriados,  foi  garantido, 
e  de  qae  modo,  contra  os  infractores. — Res.  n.  101  de  30  de 
Abril  de  1870. 


CADAVERES.— As  inhumagóes  delles  no  Cemiterio 
eo&straido  na  Limeira  por  Bento  Manoel  de  Barros,  foram 
isentos  dos  impostos  devidos  à  fabrica  da  Matriz,  e  livres, 
tonto  dos  impostos  municipaes  existentes,  corno  dos  que 
para  0  futuro  forem  estabelecidos,  durante  o  prazo  de  trin- 
taasnos'.— Bes.  n.  59  de  22  de  Junho  de  1869. 


CADÉA. — Foi  o  Governo  autorisado  a  despender  o  ne- 
cessario com  OS  reparos,  melhoramentos  e  alteragòes  mdis- 
pentaveis  na  actual  cadéa  da  Capital,  para  que  se  preste 
para  os  PaQos  da  Assemblèa  Provincial  e  Camara  Munici- 
pai,  e  casa  de  audiencias.— Lei  n.  86  de  18  de  Abril  de 
1870. 


CADÉA.— Para  a  construcQao  de  uma  na  Capital,  nos 
terrenos  contiguos  &  Penitenciaria,  foi  o  Governo  autori- 
sado &  despender  a  quantia  necessaria.— Lei  n.  86  de  18  de 
Ab-adel870art.  1.*^ 

Està  disposigào  foi  [revogada  pelo  art,  4.  ^  da  Lei  n.  2 
de  S  de  Jalho  de  1875. 

20 
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CADÉA  DE  CAPIVARY— Para  a  const 
foi  croado  o  imposto  de  500  rs.  por  escrai 
Bexos  de  10  a  60  anaos  de  idade,  sendo  poi 
està  obra  someDte  uni  ter^o  do  producto  de 
to,  e  às  obras  da  respectiva  Matriz  os  outi 
-Lai  n.  19  de  14  de  Abril  de  1855. 


CADÉA  CENTRAL.— Foi  o  Governo  au 
dar  coDstruir  urna  uà  Cidade  da  Franca,  pò 
despender  até  a  quantia  de  16:342JB0OO  em 
Lei  n.  10  de  6  de  Abril  de  1854. 


CADÉA. — Foi  0  Governo  autorisado  a  re 
Ulna  centrai  de  Ctrmarca  na  Oidade  de  Ita; 
qual  poderi  d«spender  até  a  quantia  de 
anatro  prestaQdes  annuaes  de  3:000^000 
D.  8  de  4  de  Abril  de  1851. 


CADÉA  CENTRAL.— Foi  o  Governo  au 
dar  conatruir  urna  na  Cidade  de  Mogy-miri 
ella  despenderaté  a  quantia  de  20:000^00(] 
nos.— Lei  n.  10  de  6  de  Abril  de  1854. 


CADÉA  DE  DETENgÀO.— Poi  o  Gover 
mandar  construir  urna  na  Cidade  de  Itù,  oi 
casa  apropriada,  podendo  coni  essa  obri 
6-0O0;C&000.-Lei  □.  8  de  4  de  Abril  de  1854 


CADÉA  DE  JACAREHY.— A   Camara 
Cidade  foi  autorisada  a  comprar  o  terreno 
dèa  da  mesma  Cidade,  de  propriedade  de  i 
reira,  podendo  para  esse  firn  tornar  por  emp 
tia  de  220{i:CiO00.— Res.  d.  15  de  4  de  Mar^o 


CADÉA  DE  PARAHYBUNA.— Para  as  o 
autorisada  a  Camara  Municipal  respectiv 


=  155  = 

basta  publica  a  casa  que  ali  servia  de  prizào«— Lei  n,  18  de 
U  de  ibril  de  1856. 


CADÉA.— Em  Piadamonbangaba  foi  a  respectiva  Cama« 
raHunicipal  autorisa^da  a  mandar  fazer  por  cóntracto  ou 
poradministraQào,  concorrendo  a  Provincia  para  esssi  obra 
s^meate  com  a  quantia  de  8:000^2)000»  e  o  mais  pela  dita 
Camara,  e  pelo  producto  da  cadéa  velba  e  do  terreno,  que 
lerio  arrematados.— Lei  n.  20  de  29  de  Abril  de  1854. 


CaDÉA  em  Porto-Peliz,e  Cemiterio  em  Pirapora*— Para 
estas  obras  foi  eatabelecida  urna  capitagào,  por  quatro  an- 
&0S,  delGOrs.  por  pessoa  livre  ou  escrava  maior  de  dez 
ioflos«-^Lei  I}.  38  de  7  de  Mar^o  de  IH36. 


CADÉA  NOVA  DA  CAPITAL.— 0  Governo  disporà,  còrno 
jalgar  mais  conveniente,  dos  terreuos  adquiridos  para  a 
coostroc^ao  della.— Lei  n.  2  de  2  de  Julho  de  1875  art.  3.  ^ 


CADÉA  NOVA  DE  MOGY-MIRIM.— Para  as  obras  della 
foi  aCamara  Municipal  daquella  Gidade  autorisada  a  appli- 
car oproducto  da  venda  em  basta  publica  de  uro  terreno 
QBepossae  na  rna  do  Commercio  com  vinte  palmos  de 
u^ate  e  ciBCoenta;  de  fundo. — Res.  n.  3t  de  31  de  Margo  de 


CADÉA  VELHA  DE  SANTO  AMARO.— Foi  a  Camara  Mu- 
Bitipal  daquella  Villa  autorisada  a  vender  em  basta  publi-* 
ca,  applicando  o  seu  prodacto  à  construcQao  da  nova,  fi- 
nodo  porém  reservado  o  quarto  que  serve  de  detengào  até 
qoe  na  cadéa  nova  baja  outro  quarte  com  a  necessaria  se* 
goraDja.— Lei  n.'l2  de  31  de  Margo  de  1855. 


CADÉA  VELHA  DE  ATIBAIA.— Foi  a  respectiva  Camara 
Vuoicipal  autorisada  a  vender  em  basta  publica,  applican- 
do© seu  producto  às  obras  da  nova  em  construcgào.— Lei 
n.  1  de  29  de  Janeiro  de  1838. 
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CADÉAVELHA  DK  BRAGANgA.— Poi  a  Car 
cipal  respectiva  autorìsada  a  vender,  appUcaod< 
ducto  &  coaclusào  da  nova.  -  Lei  n.  21  de  29  d 
de  183f>. 


CADÉA  VELHA  DA  CIDADE  DA  FRANCA.— I 
ra  Muaicìpal  resipectiva  autorìsada  a  tnandaE- 
basta  publjca,  b  applicar  o  seu  producto  ds  obi 
em  construcjào.— Ree.  n.  40  de  10  de  Abril  de  1 


CADÉA  VELHA  DE  S.  JOSÉ  DO  PARVHYBA. 
mara  Municipal  respectiva  autorìsada  a  maDda 
em  basta  publica,  applicaudo  o  seu  producto  &  e 
da  cadéa  nova.— Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862 


CADÉA  VELHA  DE  MOGY  DAS  CRUZES— I 
ra  MuDÌcìpal  respectiva  autorìsada  a  mandar  ar 
basta  publtca,  applicando  o  seu  producto  &a  ob 
DÌcipio.— Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862  art.  19. 


CADÉA  VELHA  DE  MOGY-MIRIU.— Foi  a  C 
nicipal  respectiva  autorisoda  a  fazer  demolire 
3o8  seus  materiaes,  ou  vendel-os  em  basta  pub 
cando  o  seu  producto  em  proveito  do  MuQicip 
16  de  28  de  Fevereiro  de  1868. 


CADEA  VELHA  DE  SANTOS.— Poi  a  Camar 
desta  Cidade  autorìsada  a  fazer  demolir  e  vendt 
publica  OS  respectivoB  materiaes,  cujos  prodi 
applìcados  às  obras  publicas  do  Municìpio.— L 
25  de  Juubo  de  1869. 


CADEAS,— Nos  or^amentos  municipaes  seri 
as  despezas  que  forem  a  bem  dellas. — Lei  a.  9  ( 
50  de  1840  art.  5.  « 
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CADEAS.— Sempre  que  se  tratar  dellas,  ouvirà  o  Gover* 
DoaosJaizes  de  Direito.sobre  os  seus  planos  e  plantas. — 
Lei  D.  17  de  26  de  MarQo  de  1840  art.  26. 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  art.  19  da  Lei  n.  25 
de  23  de  MarQO  de  1841.  e  pelo  art.  10  da  Lei  o.  10  de  19  de 
Fevereiro  de  1845. 


CADEAS. — So  nas  cabegas'  de  Coraarca  serào  construi- 
dasDoyas,  ou  reparadas  com  perfeigàò  as  actuaes.  Nas  ou- 
tras  povoacOes  as  cadéas  existentes  soffrerào  os  reparos 
ìodispensaveis  para  a  sua  conservagào  e  seguranga,  e  nas 
qae  asnào  tiverem  alugar-se-ha  urna  casa  que  simplesmen- 
tese  preste  à  detengào  dos  criminosos.— Lei  n.  45  do  1 .  ®  de 
Abrìl  de  1871  art.  14  (Disposi^òes  traasitorias]. 


CADEIRASDK  CONEGOS  DA  SÉ,-Pódem  ser  providas 
stéo  numero  de  doze,  incluidas  as  respectivas  Dignidades. 
-Lei  n.  28  de  18  de  Margo  de  1837  art.  1 .  <=> 


CADEIRAS  DE  CONEGOS  DA  SÉ.— 0  seu  provimento 
serifeito  segundo  as  Lei»  em  vigor,  pertencendo  a  apre- 
leotagào  ao  Presidente  da  Provincia.— Lei  n.  28  de  18  de 
Mtr5odel837  art.  2.^ 


CADEIRAS  DE  ENSINO  SECUNDARIO.— Ficaran  sup- 
primidas,  salvas  as  que  estiverem  providas,  às  quaes  se  es- 
tenderà està  disposigào  logo  que  vagarem.-^  Lei  n.  54  de  15 
4jAbrilde1868art.  20. 


CADEIRAS  DE  INSTRUCgÀO  PRIMARIA.— 0  seu  provi- 
aiento  se  farà  por  melo  de  exames  em  concurso  publico 
feito  parante  o  Presidente  da  Provincia,  e  por  urna  com- 
oÌMào  fisa  de  Ires  membros  por  elle  nomeados,  que  vota- 
rio  um  escrutinio  secreto.  No  caso  de  approvagào  póde  o 
GoY'rno  prover  ou  nao  o  candidato,  comò  julgar  util. 

epocha  dos  exames  sera  regularmente  nos  mezes  de 
|ftouro  e  Junho;  dous  mezes  aotes  seri  publicado  pela 
imp  »i8a  e  por  editaes,   nos  lugares  das  escolas,  quaes  as 


que  se  acham  vagas  e  i  concurso. — Lei  d,  34 
90  de  1846  art.  lì. 


CADEIRAS  MAGISTRAES  de  Tbeologia 
Mora],  Institui^des  Canonicas,  e  H  istori  a  Sa  j 
siastica.— Poram  creadas  oa  Sé  Cathedral  pf 
Ui  n.  28  de  18  de  MarQO  de  1837. 


CADETRAS  MAGISTRAES  da  Sé  Cathedra 
da  a  600^000  a  gratifìcagào  dellas;  sondo  su 
tribui^Aes  quotidiaoas  tao  sómente  as  coogru 
dentes  ao  Canonicato,  e  nos  dìas  a  que  por  L 
dos  a  residir.— Lei  a.  3  de  21  de  Fevereiro  de  ' 


CADEIRAS  MAGISTRAES  da  Sé  Catbedral. 
BO  0  provimeoto  das  de  Institui^òes  Canonie 
Sa^rada  e  Ecclesiastica. — Lei  n.  3  de  21  de 
ISiOartigosl.oeS.o 


CADEIRAS  MAGISTRAES  da  Sé  Cathedra! 
Lei  □.  28  de  18  de  Mar^o  de  1837  ftcaram  sep 
aenicato>. — Lei  a.  4  de  5  de  Fevereiro  de  18^2. 


CADEIRAS  MAGISTRAES  da  Sé  Cathedri 
to  nào  apparecerem  cnndidatos  habilitadoa 
violento  definitivo  das  de  Tbeologia  Dogma 
poder&o  ser  providas  interiaameDte  com  0  01 
belecido.— Lei  n.  J  de  5  de  Fevereiro  de  184^ 


CADEIRAS  de  primeiras  lettras  para  o  a 
— Para  o  provimento  das  que  se  acharem  va{ 
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^rìdasas  Educandas  do  Seminario  da  Capital,  tendo  as  ne- 
jssarias  habilitacóes.— Lei   n.  35  de  16  de  Marco  de  1846 


CADEIRAS  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  feminino. 

landò  nào  apparecerem  concurrentes  à  ellas,  poderà  o 

ioTemo  autorisar  exames  fora  da  Capital,  dando  em    tal 

|aso  provimeoto  prQvisorio  com  dous  tergos  do  ordenado. 

exame  neste  caso  aera  feito  pela  commissào  ins^ectora  e 

^rexacainador^s  nomeados  pelo  meamo  Goyerno.-r-Lei  n. 

de  16  de  Margo  de  1846  art.  42. 


CADEIRAS  de  primeiras  lettras. ^Foram  supprimidos 
|scootracto8  para  a  regencia  dellas,  os  quaes  so  terào  lu- 

quando  os  Professores  abandonarem  o  emprego,  ou  es- 
i?erem  impedidos  por  mais  de  um  mez,  nào  havendo  subs- 
ituto  appro vado.— Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862. 


CADEIRAS  de  primeiras  lettras.— Nos  lugarpa  em  que, 
ipoia  de  poatas  d  concarso  nào  forem  provid^s  iateriaa 
[q  TìtaUoiamei^te,  subyen<:ionarà  o  Governo  as  Escolas  par- 
vcolares  por  ama  quantia  nàp  e;ccedente  ao  yencim^nto  d^ 
[espectiva  cadeira,  sob  a  condigào  de  sujeitarem-se  aosde- 
jeresdas  Escolas  Pablicas,  e  de  ensinarem  grataitamente 
smeninos  pobres.  Em  quanto  a  Escola  particalar  satisfi- 
[eros  seus  fins,  nào  seràprovida  a  Escola  Publica. — Lei  n. 
de  19  de  Maio  de  1862  art.  32. 

Eata  disposÌQào  foi  reyogada  pelo  art.  15  da  Lei  n.  16 
21  de  Abril  de  1863. 


CADEIRAS  de  primeiras  lettras.— -Os  exames  e  concur- 

para  o  proyimento  dellas  serào  feitos  em  presenga  do 

(Bidente  da  Provincia  por  ama  commissào    de  tre z  mem- 

\to$  por  elle  nomeada,  e  com  assistencia  do  Inspector  Ge- 

~  da  lastrQOfào  PQbIica.-«i>Lei  n.  54  de  15  de  Abril  de  1868 
Lio 
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CADEIRAS  de  primeiras  lettras.— Foram  e: 
proTÌmentos  dellas  por  contractos,  e  as  cadein 
por  meio  dellea  serào  immediatamente  postasi 
—Lei  n.  54  de  25  de  Abril  de  1868  art  7.  » 


CADEIRAS  de  primeiras  lettras.— Logo  que 
a'EscoIa  Kormal  so  poderào  ser  providos  aas  cad 
e  naa  que  se  creareoi,  os  iadiviauos  que,  em  co 
rem  approvados  cas  materias  ensinadas  na  d 
tendo  frequeotado  pelo  meooa  trez  mezea  suas 
ticaa.— Lei  n.  9  de  32  de  Mar^o  de  1874  art.  12. 


CADEIRAS  DA  SÉ  CATHBDRAL.— Os  Conego 
verem  em  effectivo  exercicio  dellas  perceberào  i 
(ào  de  'iOOJtiOOO  annuaes,  e  serào  dispensados  da 
DOS  dias  de  semana,  ainda  que  sejam  feriados  [ 
no.— Lei  D.  28  de  18  de  Margo  de  1 837  art.  6.  ° 


CADEIRAS  de  Théologia  Dogmatica  e  Mora 
{dea  Canonicas  e  Historia  Ecclesiastica. — Havei 
Cathedral  e  serào  lecc'ionadaa  pelos  respectiros  ( 
Lein.  28  de  18  de  Mar^o  de  1837  art.  3.  o 


CADEIRAS  de  Tbeologia  Dogmatica  e  Mora] 
QOes  CaDonicas  e  Historia  Sagrada  e  Ecclesiastic 
primeiro  provimento  dellas  podia-se  admittir  Re 
mesmo  estrangeiros,  mas  estes  ultimos  nào  teria: 
Cabido  em  quanto  nào  fosaem  naturaliaados. — Li 
18  deMar9odel837art.4.o 


cAES  de  SANTOS.-  Para  està  obra  foi  applic 
ducto  do  imposto  de  lOrs.  por  arroba  dos  volume 
barcarem  na  ponte  de  embarque  da  mesma  Cidai 
mesmo  C&es  nomearà  o  Governo  um  Administn 
0.  18  de  2  de  Maio  de  1853  art.  13. 
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lo  na  Villa  de  Ubatuba  o  impos- 
I  c&fé,  de  prodac^ào  da'Municì* 
qualquer  Termo  do  Imperio.  À 
flcoa  é.  cargo  da  Camara  Muai- 
ilicado  à  obra  da  respectiva  Ma- 
o  de  1852. 

(1  de  7  de  Maio  de  1 850  foi  de- 
jeria  cobrado  por  lota^ào  feita 
3  as  fazendas  do  Municipio,  pre- 
i^ào  Regutameato  preposto  pela 
ivado  pelo  Governo. 


o  0  imposto  de  300  rs.  que  se 
ifé  DO  Municipio  de  Itapetiaioga. 
le  1859  art  68. 


o  art.  48  das  Posturas  MudìcÌ- 
i,  que  creou  o  imposto  de  20  rs. 
6  de  36  de  Mar^odelSaS. 


:as  de  coDstrucQàoe  conserva^ào 
oderào  as  Camaras  lan^ar  o  im- 
kilo);ramnio9  de  café  benefìcia- 
ESstradas  Municipaes.— Lei  ».  5V 
,6.o 


>  nove  metros  de  comprimento, 
OS  nnidos  das  estradas  de  ferro 
de  25  de  Abril  de  1873  Gap.  4.  « 


■Foi  determinado  que  o  Governo 
lento  de  urna  Gaiza  Ecouomìca 
entrari»  pela  parte  da  Fazenda 
le4:0003P000.  Os  seus  fundos  se- 
ices  da  divida  publìca  da  Na^ào 
etade  do  diridendo  pertencente 
I  seria  anaiu^mente  appUcado  é, 
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dota^ào  das  orphàs  pobres  do  Seminario  d 
tra  metacìe  ir-se-hia  accumulando  ao  princ 
decisào  da  Assemblèa  l'roviacial. 

Os  particulares  oào  poderiam  entrar  pe 
oomica  com  quantia  maior  de  SOOffiOOO,  nei 
mos  measaes  maiores  de  50^000.— Lei  D.  9 
reiro  de  1841. 


CAJURU'.— A.  Capella  Curada  deste  no 
ao  Municìpio  de  Batataes,  foi  elevada  à  Fi 
divìaaa  que  ]&  tiaba,  e  fìcaodo  reunida  a( 
Caaa  Bracca  pela  Lei  n.  10  de  19  de  Feverei 


GAJURU'.— Està  Freguezia  foi  novamei 
ao  Municipio  de  Batataes,  Rcando  destig: 
Branca.— Lhì  n.  19  de  10  de  Junho  de  1850. 


CAJURU'.— Està  Freguezia  obteve  urna 
oaeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  I 
Marco  de  1853,  e  umapara  o  aexo  feminia 
de  3  de  Abril  de  1873. 


CAJURU'.— As  dìviaas  entre  a  Fregne 
do  Municipio  de  Batataes,  e  a  deS.  Sebasti 
do  Municipio  de  Casa  Branca,  serao  marca 
nu,  ouTÌndo  a  queoi  convier. — Lei  n.  38  di 
1857. 


CAJURU'. — Foi  eata  Freguezia  elevada 
Villa  pela  Lei  n.  15  de  18  de  Mar^o  de  1865. 


CAJURU'.— As  divisaa  deste  Municipio 
Municipio  de  S.  Sebastiào  da  Boa  Vista  sào  a 
melando  no  rio  Pardo  e  subindo  pelo  ribeii 
a  serra,  e  por  està  até  as  cabeceiras  do  c< 
compnda,  nas  divisas  de  Santo  Aotoaio  da 
CflQte  ao  Termo  de  Batataes. 


3  do  MuDtcipio  de  Cajurù 
Capella  de  Matto-Grosso, 
-Lein.  40de6deAbril  de 


icorporado  o  reataota  do 
io  da  Boa  Vista,  depois  de 
irdo  e  ribeirào  daa  Canóas 
aconde,  &  cDJo  Municipio 
ì  n.  55de  15  de  Abril  de 


fijou  pertencendo  a  Fre- 
la,  sendo  desligadado  de 
de  1873  art.  13. 


oram  desligadas  as  fazen- 
gueiredo,  Teoente  Diogo 
laz  de  Carvatlib  e  MaDoel 
n  pertencer  ao  Municipio 
n.  1S  de  16  de   Mar^o  de 


ine  Coi  desmembrada  ilo 
Franca.— Lei  d.  37  de  20 


Secretano  da  Camara  Mu- 
120<tDO00,  a  do  Fiscal  da 


^uia  viim  a  •x.viipuv»  e  »  uvs  Fiscaes  das  Preguezias 
^iV^iinì-iri"  a  50;;!pOO0  cada  um,  a  do  Porteiro  a 
:^^MÉÉH|  Procurador  desta  Camara  terà'10  por  ceuto  das 
^■-^-^«Hiea  e    cobran^as    que  fizer.— Ree,  n.  19  do  30  de 


CAJURU'.— Codigo  de  Posturas  deste  l 
D.  67  de  23  de  Maio  de  1874. 


CAL. — Paga  diziaio  nasahida. - 
5ode)836art.  e.ogl.o 


CAL. — Conduzida  nas  estradas  de  ferro 
co  toaeladas  tnetricas  2^000. — Lei  □.  91  de 
1873  Gap.  4.  o  art.  7.  o 


CALQADAS  DA  CAPITAL.— Para  elias  f 
posto  de  5  por  cento  sobre  o  rendimento  de 
nos. — Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  artigo 
Vid, — PredioB  urbanos. 


CALgADAS.— As  da  Capital  serào  feitai 
por  empreza. — Lei  u.  31  de  7  de  Maio  de  18' 


CALQADAS.— Para  ellas,  para  as  obra 
para  as  dos  Cemiteriosestra-muros  e  para  i 
de  agoapotavel  foram  applicados  os  iinpost 
bre  rezes,  de  320  rs.  de  eubsidlo  litterario, 
ardentes  nacionaea  e  estraogeiras,  que  fora 
dos  pela  Lei  n.  2  de  5  de  Hargo  de  1849. — L 
Mar^o  de  1858. 


CALQADAS. — Para  a  construc^ào  de  cai 
mercado,  coberta  de  ribeiros,  drenagem  e 
Andrada,  foì  a  Camara  Munìcipal  de  San 
contrabir  o  empcostirao  de  100:(jOO©000.— 
de  Abril  do  1870. 
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B  em  Campinas. — Vid.— Campi- 


deste  nome,  no  Municipio  de  S. 
ìira  de  primeiras  lettras    para  o 
10de15de  Juaho  de  1869- 
imida  pela  Lei  d.  22  de   22  de 


i  o  rio  deste  nome  entre  as  Cida- 
irim  foi  removida  a  Barreira  es- 
i  da  Franca  e  Hogy-mirim.— Lei 
3Iart.  32. 


3  Governo  autorisado  a  ipmover 
lio  deste  tome,  corno  ffircon- 
ìpinas  à  Franca.— Lei  n.  38  de  2 


DA  CAPITAL.— Foi  revogado  o 
la  feicbar  a  rua  denominada  de 
■Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856 

fogada  pelo  art-  26  da  Lei  u.  39 
I  Tjgor  o  art.  6.  °  da  Postura  da 
il  de  9  de  Abril  de  1850,  ou  qual- 
a  materia. 


DA  CAPITAL.— Foi  autorisada 
ercicios  findos,  depois  de  liqui- 
Maio  de  18(52  art.  70. 


D\  CAPITAL.— Foi  autorisada  a 
lublica  03  quartos  que  a  mesma 
I.  O  seu  producto  sera  applicado 
perto  do  Cemiterio  Publico  pa- 
)r  e  Capellào  do  mesmo,  e  com 


lugar  destinado  às  autopsìaa  doE  cadaveres,   quando  a 
fOr  mister.— Res.  d.28  del9  de  Julho  de  1867. 


CAMARA.  MUNICIPAL  DA  CAPITAL.— Foi  appro 
um  artico  de  Postura  pela  Resolucào  n.  32  de  19  de  J 
de  1857. 


CAMARA  MUNICIPAL  DA  CAPITAL— Foi  autoriai 
deduzir  das  reodaa  da  pra^a  de  mercado  a  quant 
1:300^000  que  applicard  ao  pagamento  dos  ordeoado 
Empregados  da  mesma  praca.— Lei  d.  42  do  1 .  °  dft  A| 
de  1867. 


CAMARA  MUNICIPAL  DA  CAPITAL.— A'  ella  fic 
perteoceado  as  reodas  proveDientss  do  imposto  sob: 
nes  verdes,  subsidio  litterario,  novo  imposto  de  6®A 
imposto  sobre  agoas-ardentes  naciunaes  e  estraogeira 
brados  Da  mesma  Capital,  os  quaes  serao  arrecadados 
dita  Camara.— Lei  n.  60  de  20  de  Abril  de  1865. 


CAMARA  MUNICIPAL  DA  CAPITAL.— Para  que  a  a 
cadéa  se  preste  para  Pa^o  da  mesma  Camara  foi  o  Goii 
autorisado  a  despender  o  necessario.— Lei  d.  86  de  1 
Abnl  de  1870. 


CAMARADAS  DE  TROPAS.  — Ficam  dispensados  dose 
tìqo  ordinario  e  extraordinario  da  Guarda  Policial  de  q 
tratam  os  artigos  37  a  41  do  Regolamento  de  20  de  Dezei 
bro  de  1851  os  que,  por  contraete  de  loca^ào  de  eervic 
por  espa^o  de  trez  annos,  ou  mais,  estiverem  einpregad 
comò  caraaradas  de  tropas. — Lei  n.  35  de  28  de  Abril 
1858. 

Os  coDtractos  de  que  trata  està  Lei  devem  ser  por  i 
cripto,  comò  foi  declarado  pelo  art.  1 .  °  §  3.  °  da  Lei  a. 
de  14  de  Abril  de  1863. 


o  goaDceiro  para  as 
ao  ultimo  de  Seteai- 
da  Proviacia  no  dia 

evereiro  de  1836. 


US  baiando?  e  or^a* 
:  Ihes  é  applicavel^  a 
e  23  de  Fevereiro  de 
8. 


I  remetter  ao  Gover- 
mbléa  Provincia!  um 

HuDÌcipìo,  contendo 
ì  passam  pelos  ditos 
maria,  numero  de  au- 
e  numero  de  prezos 
stado   das  Matrizes,  e 

orphàos  pobrea.  As 
ào  punidas  na  fórma 
irò  de  1831. 
a  Provincial  estes  re- 
es  ordinarias,  com  as 
-Lei  D.  2  de  21  de  Ja- 


I  derem  conta  de  saa 
bléa  Proviacial  uma 
>  perdìda.— Lei  n.  37 

elo  art.  5.  "  da  Lei  n. 


s  contas  devem  estar 
ira  aerem  presentes  à 
io  Presidente  da  Pro- 
.  «  e  2.  o  da  Lei  n.  6 
de  3  de  Maio  de  1tj50. 


r 
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CAMARAS  MUNICIPAES.— As  suas  coDt 
tos  serào  rutnettidos  em   olficios  distinctos, 
poeto9  no  Correio  do  lugar,  ou  no  mais  prox; 
houver,   até  o  dia  30  ài  Setembro,  cobraB' 
Lei  a.  10  de  21  de  Maio  de  1862  art.  68. 


CAMARAS  MUNICIPAES— Em  suaa  coi 
rào  e  justificarào  os  servi^os  das  despezas  t 
n.  10  de  21  de  Maio  de  18S2  art.  69. 


CAMARAS  MUNICIPAES.— 0  anno  final 
coDtas  dellas  sera  do  1 .  '^  de  Outabro  ao  ult 
bro. 

As  Camaras  devem  bttlancear  suas  conta 
receita  e  despeza  com  desigoa^ao  das  LeÌE 
risam. 

-   As  coDtas  se  acbarào  sa  Capital  da  Pi 
1.°de  Dezembro. 

As  Camaras  que  nao  cumprirera  està  dis 
multadas  pelo  Governolem  40^000  i  120^01 
Lei  n.  6  de  19  de  Fevereiro  de  1836. 

E^ta  multa  foi  elevada  a  5Ol>,?SO00  pelo  a 
n.  70  de  22  de  Abril  de  1865,  havendo  desta 
cameote  recurso  para  a  Assemblèa  Proviacii 
te  restabelecida  a  marcada  pelo  art.  7.  °  da 
1836  pelo  art.  4.  °  da  Lei  n.  68  de  9  de  Maio  d 
Togou  a  de  1865. 


CAMARAS  MUNICIPAES.— 0  seu  anno 
contado  do'l.  ^  de  Janeiro  ao  ultimo  de  Dez 
4  de  3  de  Maio  de  1850. 

Pelo  art.  67  da  Lei  n.  10  de  21  de  Maio  e 
clarado  que  o  anno  finauceiro  das  Camaras  t 
Julbo  é.  30  de  Junbo  seguinte.  Nos  mezes  de  , 
que  sào  complemeotares  do  exercicio,  podei 
satisfazer  as  despezas  ordenades  dentro  do  : 
anterior,  As  contas  do  exercicìo  serào  deSn 
cerradas  no  dia  31  de  Agosto.  Lei  n.  IO  dt 
1867. 


;aram-lhe  pertenceodo  os 
de320  ra,  de  subsidio  Irt- 
cionnes  e  estrangeiraS;  e 
>  6ù7)i00  sobre  os  arnia- 
ido  as  Camaras  encarre- 
jres  provÌDCiae3  a  arreca- 
3  a  uns  e  outros  urna  gra- 
!ento  do  rendimento  dos 
de  Mar^o  de  1849. 
;.  21  da  Lei  n.  31  de  25  de 
I  Camaras  UuDÌcipaes  08 
do  Bubsidio  litterario  e  o 
reataurads  pela  Lei  n.  13 
lalmeote  determiaou  que 
isigòes,  arrecadados  nas 
Camaras  Municipaes  res- 
ivairieote  1 .  °  as  obras  das 
OS  Cemiterios  extra-nju- 

potaveì,  4.  °  àa  calgadas. 
'derào  as  Camaras  empre- 
icipios,  dando  coota,  Dos 
^0  destas  rendas. 

de  Abril  de  I86r)  iìcou  à 
iras,  e  oào  mais  das  Col- 
ipostos. 


..ei  n.  13  de  19  de  Maf^o 
'as  a  que  deviam  ser  ap- 
ts,  Qào  estabeleceo  cathe- 
rcamscrgveo  a  orbita  do 
i  Q.  8  de  t9  de  Maio  de 


landò  pretenderem  aag- 
itnentos  o  numero  ou  os 
OS,  Farào  acompanhar  as 
u  relatorio  em  que  mos- 
salo ou  dÌmÌDai(ào.— Lei 


andò  tiverem  de  solicitar 
ito8  de  seus  empreg^dos, 
ecial,  9  Ujào  dos  or^ aiae^- 
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■  qa«  Ihei  cucnpre  apretentar  to 
et  o.  7U  de  19  de  Abril  de  1873,  e 
73  art.  3,  o 


CAMARAS  MUNICIPAES.— Pód 
'eaideote  da  Proviocia,  einpregar 
igeoheiros  deDistricto  eiD  quaeac; 
I  ezploracOei  municipaes.— Lei  n 
74  art.  15. 


CAMARAS  MXTNICIPAES.-Ob 
rào  coDtas  trìmeiiBalmeDte.  e  ree 
leirofl  e  saldoa  noa  termos  dos  art 
Idol.ode  Outubro  de  18-28.  aco 
li  coDtan  certidoes  de  se  ter  assii 
!  30  de  Mar^o  de  1838  art.  3.  « 


CAMARAS  HUNICIPAES.-Os  a< 
tr&o  20  por  cento  daa  quantiaa  q 
t  activa  atrazada  aie  o  firn  de  18: 
iril  de  1855  art.  2.  ° 

Està  dispoai^ào  foi  confìrroada 
I  de  6  de  Maio  de  1856  mas  o  art. 
aio  de  1868  declarou  que  as  Cami 
ita  dar  aos  aeus  Procuradorea  mai 
recadafio  das  suas  rendas. 


CAMARAS  MUNICIPAES.— Ao« 
tìvameate  com  os  Inapectores  de  '. 
>C9ào  e  fiscalisa^ào  da  instrucsàc 
>  de  Abril  de  1868  art.  I.  <=> 


CAlfBIO. — 0  indiTJdao  que  fizt 
meo  ou  corretagem,  tendo  fundo 
inualmeDte  o  imposto  de  50{bO0O, 


>  exceder  de  50:000^9000.— 
ICap.  4.  «art.  2.® 


!  nome,  do  Uunicipio  de  S. 
de  primeir&s  lettras  para  o 
e  22  de  Margo  de  1870. 


t  cadeira  desta  localidade, 
Uei  D.  9  de  20  de  Marco  de 


omiaa^ào   foi  elevada  a  ca- 
S.  Carlos.— Lei  d.  5  de  5  de 


:Ìpio  foi  iacorporada  a  fa- 
do,  ficando  desligada  do  de 
Vbnldel864. 


a  este  Municipio  a  fazeoda 
lo  Aires  Nogueira,  ficando 
1  Choca.— L9i  Q.  30  de  28  de 


cipio  fai  iocorporada  a  fa- 
rdio  de  Souza  Aranba,  fican- 
Amparo.— Lei  n.  51  de  12  de 

>da  pela  Lei  a.  50  de  7  de 
itabelecer  as  antigas  dìvisaa 
Acnpcro. 


1 
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CAMPINAS.— A'  este  Municipio  foi  annexada  a  fazenda 
denorainada  do  Jaguary,  perteucente  à  Candido  José  Leite 
Bueno,  ficando  desligada  do  Municipio  de  Mugy-mirim.— 
Lei  n.  5  de  20  de  Fevereiro  de  1866. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela, Lei  n.  50  de  7  de 
Abril  de  1871,  que  restabeleceo  as  antigas  divisas  entre 
Campinas,  Mogy-miriiD  e  Amparo. 


CAMPINAS.— A'  este  Municipio  foi  annexado  o  sitio 
denominado — das  Tres-Pontas — pertencente  a  Joaquìm  Ga- 
briel de  Caistro,  ficando  desligado  do  de  Hogy-nìiritn.= 
Lei  n.  5  de  20  de  Fevereiro  de  1866. 


CAMPINAS. — A'  este  Municipio  foram  incorporadas  aa' 
fazeiìdas  denominadas  de  Sant3  Izabel,  e  Moranchy.  perten* 
centes,  a  primeira  à  Joaquim  Celestino  de  Abreu  Soares,  e 
a  segunda  ao  Dr.  Antonio  Caldino  de  Abreu  Soares,  bem 
conio  a  de  Manoel  Joaquim  de  Moraes,  ficando  as  duaspri- 
meiras  desligadas  do  Municipio  do  Amparo,  e  a  terceiradO; 
da  Limeira. — Lei  n.  12  de  8  de  Julho  de  1867.  j 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  50  de  7  dai 
Abril  de  1871,  que  restabeleceo  as  antigas  divisas  entrd 
Campinas,  Mogy-mirim  e  Amparo« 


CAMPINAS. — A*  este  Municipio  foi  incorporada  afazen* 
dft  denominada  do  Jaguary,  pertenreute  ao  Tenente  Anto- 
nio Correa  Barboza,  ficando  desliga'da  do  de  Mogy-mirim. 
—Lei  n.  18  de  16  de  Margo  de  1866. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.òOde  7  de  Abril 
de  1871,  que  restabeleceo  as  antigas  divisas  entre  Caij>pi* 
nas,  Mogy-mirim  e  Amparo. 


CAMPINAS.— A*  està  Parochia  foi  reunido  o  sitio  deno- 
minado Camandocaia,  pertencente  a  Candido  José  Leite 
Bueno,  ficando  desli^'ada  da  de  Mogy-mirim. — Lei  n.  25  A 
de30dejunho  de  1869. 
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3chia  forarr.  incorporados  os 
poa.  Domingos  Pmto  Cardozo 
Qncet^ào,  e  D.  Albioa  de  Rar- 
ligados  da  de  Mogy-mìrjm. — 
Il8tì9. 


icipio  foi  incorporado  o  sitio 
cando  deslìgado  do  de  Hogy- 
rso  de  1873. 

/ 


icipio  fìcou  pertencendo  afa- 
uim  Ifbeodoro  AWes,  sendo 
oDte-niòr. — Lei  a.  18  de  16  de 


icipio  fìcou  pertencendo  a  fa- 
jpriedade  dos  herdeiros  do  fi- 
;i  u.  4i  de  3  de  Abnl   de  1873 


cipio  fìcou  pertencendo  a  fa- 
:u  Soares,  sendo  desligada  do 
n.  41    de  3  de  Abril  de  1873 


io  desta  Cidade  foi  desanne- 
lertencente  a  Manoel  Joaquìm 
pertencendo  &  Fraguezia  de 
de  A  de  Abril  de  1859. 


;ipio  foi  desmembrada  a  pro- 
odoy  Moreira  na  inargem  do 
do  Aiuparo. — Lei  n.  t7  de  22 


CAIIPINAS.*-Deste  Municipio  fot  desmerr 
zeoda  de  Antonio  Auf^usto  da  Ponseca,  e  rei 
Juodiahy.  -Lei  n.  1 1  de  li  de  Abril  de  18<i. 


CAUPINAS.— Deste  Uunìoipio  foi  desligad. 
de  D.  Manoela  Joaquioa  de  Uoraes  Figueira,  i 
daLìmeira.— Lei  a.  Al  de  3  de  Abril  de  1873  ari 


CAHPINAS. — Deste  Municipio  passou  para 
lem  de  Jundìabv  'o  8Ìtio  do  Julio  Cesar  de  Cert 
—Lei  n.  40  de  16  de  Abril  de  1874  art.  4.  ° 


CAMPINAS. — As  suas  divisai  com  a  Fregne 
lem  de  Jundiaby  foram  estabelecidas  pelo  luga 
do=Vtìodinhaz=oo  rio  Jaguary,  acima  do  engei 
ro  Xavier,  d'onde  cometa  a  ponta  da  serra  que  ' 
Serrinha,  e  seguindo  por  està  a  procurar  o  raorr 
o  rio  Atibaia,  no  lugar  denominado— Funil  — e 
nha  recta  ao  morrò  de  Manoel  Pires,  e  rodeai 
direcQào  à  cabeceira  do  corrego  de  José  Joaq 
rando  o  alto  do  morrò  de  Pirapora,  e  dahi  seg 
Quilombo  a  encontrar  a  divisa  de  Juodìaby  co 
n.  25  de  i6  de  Har^o  de  1847. 


CAMPINAS.— Foi  diyidida  em  duas  a  Parocl 
Senhora  da  Conceigào  de  Campinas. 

As  divisai  entre  as.duas  Parochias  comeg 
ranca  do  rio  Jaguary,  no  lugar  onde  jà  ezistiu 
em  terras  do  Dr.  Francisco  de  Assis  Pupo,  d 
descendo  pelo  meio  em  direc^ào  longìtudinal  ; 
Amparo,  chamada — de  Cima— até  o  entroncai 
na  estrada  do  Bethlem,  aqual  seguirà  até  a  rui 
nas  Velhas,  por  està  acìcoa  até  a  estrada  que  v< 
Cruz  para  està  rua,  e  seguirà  por  està  estrada  a 
do  08  vailo»  da  chacara  do  Padre  Francisco  de 
paio  e  Irmàos,  e  continuarà  até  o  portào  da  im 
Qit  de  Antonio  Carlos  dft  Sampaio  Peixoto;  dei 

gela  rua  do  Caracol  em  frente  deste  portào  hU 
iercsdo,  procurando  a  ponte  da  rua  da  Cadéa, 
està  até  o  firn  do  campo,  e  continuarà  até  encoi 


té  as  divisas  com  a  Paro* 

>,  ter&a  deDomina^fio  de 
]ìtias,  e  por  sède  a  actual 
inarà — de  NoHsa  Seiihora 
sède  a  Matriz  nov»  ;  e  em 
irà  deMalriz  a  ìgreja  do 

i  todo  o  Municipio  aa  dia- 
;o  de  1854  e  Regulamento 
08  para  as  obras  da  nova 
a.  85  de  18  de  Abril  de 


art.  2. Oda  Lei  d.  85  de  18 
trata  das  divisas  eatre  as 
CoDceigào,  e  Bubstituido 
e,  comò  està  na  Lei,  come- 
io  Jaguary,  no  lugar  onde 
tr.  Francisco  de  Assia  Pu- 
estrada  do  Amparo,  cha- 
Eirào  as  divJsaa  na  barran- 
;inente  existe  urna  ponte 
'aesCuDba  na  estrada  do 
;uirào  por  està  até  o  ea- 
\m  de  Jundiaby,  no  portào 
ICO  de  Paula;  0  mais  corno 
24  de  Mar^o  de  1871. 


le  foi  creada  urna  eadeìra 
[lino  pela  Lei  q.  7  de  4  de 


ade  urna  segunda  eadeìra 
lasculJDO  pela  Lei  d.  1  de 
ida  para  o  sexo  femiaino 
[Desmo  anno. 


do  Professor  da  segunda 
iella  Cidade  foi  igaalado 


o  do   Professor  daprìmeira  cade 
ei  □.  91  de  18  de  Abril  de  1870. 


CAMPIN'AS.— As  seguDilas  cm 
1,  def<ta  Cidade,  terào  a  sua  séd 
JZ. — Lei  o.  M  de  30  de  Mar^o  de 


CAMPINAS.-P»ra  està  Cidade 
e  Grammatica  LatìDa.— Lei  a.7d 


CAMPINAS.— Para  o  Collegio- 
idade.  foram  concedidas  duas  lo 
e  J^Ih-P  de  1tìT5. 


CAMPINAS.  — Poi  0  Governo  a 
amara  Muaicipal  desta  Cidade 
ara  o  eDcanameiito  das  aguas  do 
iio  de  um  cliafariz  ao  locai  da  me 
ignado  pela  dita  Camara.  -Lei  d. 
358. 


CAMPINAS.  -  A  Camara  Munic 
)n8ada  a  cootrahir  um  emprestii 
el  pela  nova  Camara.  e  com  o  pi 
or  cento,  para  a.  coustruc9ào  de 
idade;  mas  nao  podendo  pagar 
agarÀ  à  Camara  futura  o  premio  e 
ei  n.  3A  de  6  de  Abril  de  1866. 


CAMPINAS. -Para  a  construt 
m  matadouro,  e  caliamento  de  r 
ipal  desta  Cidade  autorisada  a  C( 
e  50:000©00{>a  juro  nào  excedec 
.  47  de  21  de  Abril  de  1875  art.  i . 


;ipal  daquella  Cidade 
0  publico  de  tropei- 
e  a  applicar  03  eeus 
uDto  a  Praga  de  Mer< 


0  AsvIq  de  Morpbe- 
as  pela  Kesoiu^io  n- 


Cidade  foi  creado  o 
IO,  Judicial  e  Notas. 


creado  um  officio  de 
Ì4del9de  Julbc  de 


pai  desta  Cidade  au- 
e  50:00035000  coni  a 
0:000®000  do  princi- 
leu  Municipio.— Rea. 


desta  Cidade  foi  au- 
lores  coDdifOes  offe- 
z  da  mesma  Cidade, 
Camara,  tendo  o  eoa* 

Governo,  o  qual  foi 
)nvilegÌo  intransmis- 
o  um  auxilioàHuai^ 
n  a  prestagào  aoaual 


A  Camara  ereard  impostos  coni  ap[ 
jllumÌDaQào,  e  a  propor^ào  que  for  aug 
desses  impostos,  iri  diminuindo  o  auxìl 
Lei  n.  50  de  9  de  AbriI  de  1872. 


CAMPINA.S.— Eatre  està  Cidade  e  a  d 
oode  o  Goveraojulpar  conveniente,  sera 
reir^,  aa  qua!  pagarào  os  carroa  deDomini 
de  eixo  movel,  a  taxa  de  lUjTOOO  de  eatn 
IO  de  Maio  de  1854  art.  51. 


CAMPINAS.— A  Barreira  estabelecida 
rim  e  a  Franca  sera  removida  para  o  rio 
tre  Mogy-miriai  e  Campiti as.— Lei  n.  31  d 
1855  art.  38. 


CAMPINAS.— Na  estrada  que  desta  C 
a  da  Franca  foi  o  Governo  autorisado  a  e 
Barreiras  (ouvìndo  ao  Inspector  do  The 
para  o  firn  de  prevenir  o  extravio  das  rt 
ou  siipprimindn  a  do  rio  Camandocaia,  st 
—Lei  D.  38  de  2  de  Abril  de  1868. 


CAUPINAS.— Na  estrada  que  desta  C 
de  Hogy-mirim  mandare  o  Goveroo  fazei 
partindo  do  rio  Jagunry,  &  esquerda,  ven 
Das  pela  picada  aderta  por  Theodoro  d' 
assim  a  ponte  sobre  o  no  Atibaia  na  di 
podendc-se  aproveitar  algumn  parte  da  es 
preKaiido  o  niesiiio  Governo  para  as  obras 
balbatores  que  fatein  graluiiamente  ofì't 
zeudeiros  de  Cain|)inns  e  Mogy  niirim,  e 
do  a  detipender  a  quaatia  em  que  fdr  or^a 
20  da  Abril  de  1857. 


:ontractiiTà  coni  Francisco 
de  urna  estrada  de  rodagem 
de  CampinaR,  e  debuixo  de 
Uarfo  de  1869. 


10  autorisado  a  coatractar 
a  estrada  de'rodagem  entra 
diaby,  divìdìda  em  seCQÓes 
I  seguiates  coudiQòes: 
menor  declive  possivel  em 
ido  nunca  o  seu  maximo  ser 
;a  ptii  bra^H,  i^to  mesu'oem 
inta  bragas  quando  muito,  e 
mie. 

largura,  sendo  vinte  e  gua- 
tres  de  cada  lado,  servindo 

de  trea  palmos  de  boca,    e 

profuodìdade. 

>ta8,  dez  palmos  pelo  menos 

■Oliver  precisào. 

'erno,    coni    approva^ào    da 

reira,  cujo  reodimento  seri 

laervagào  da  estrada  e  anior- 

na  sua  factura.  0  Governo 
e  LI  tn  pri  mento  do  contracto 
risacào.— Lei  n.  24  de  25  de 


no  autorisado  a  despender 
m  urna  coinmissào  de  Enge- 
■  direcgào  de  utna  estrada 
itre  as  Cidades  de  Campinas 
1  Abril  de  1868. 


0  autorisado  a  garantir  o  ju- 

1  de  5,000:000^)000,  a  qual- 
lacional  ou  estrangeira,  que 
;to   da  estrada  de  ferro-  d» 
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CampidAs  ao  Rio-CInro,  passando  por  L 
der  todas  as  mais  vantagens  que  for»m 
das  &  COmpaDhia  Paulista.— Lei  d.  44 
1869. 

Ficou  reduzido  a  3.50Ò:000JS000  o  ( 
a  estrada  CAr  coDstruida  nas  coodigòes 
to,  ditas  de  segunda  ordem. — I-ei  d.  34 
Ì87I. 


CAUPINÀS.— Foi  o  Goverao  autoria 
ceder  aos  necessarios  estudus  paja  o  lev 
ta  para  o  proloagamento  da  estrada  de 
ao  Rio-Claro,  e  de  um  ramai,  que  des 
mirim. 

A  companliia  que  tornar  està  empri 
ProvÌDcìa  das  despezas  em  que  importai 
pudendo  o  Governo  cooceder-lhe  pra; 
està  ìndemnisa^ào. — Lei  n.  31  de  23  dei 

Està  disposigào,  na  parte  relativa 
revogada  pelo  art.   11  da  Lei  n^  45  di 

i87r 


CAMPINAS.— Poi  0  Governo  autoris 
unia  estrada  de  rodagem  entre  està  Ci( 
mirim  co m  a  qual  poderia  despender  a 
vantando-os  por  emprestimo  ou  por  ei 
Scando  revogado  o  art.  1.^  da  Lei  a.  ! 
relativa  &  Mogy-roirim. — Lei  n.  'tó  do  1 
art.  11. 


CAMPINAS.— Para  a  construc^ào  i 
ferro  de  bitola  estreita  eotre  està  Cidac 
rim,  com  um  ramai  para  o  Amparo,  co 
privilepio  e  frarantia  de  juro  de  7  por  a 
de  3,000: OOnasOOO,  sob  as  condi^oes  e  ci 
Sdes  fe:t)i6  dsoutras  emprezas  de  lìnbas 
eia.  O  Governo  fari  elevar  a  tarifu  ale  o 
para  cobrir  a  garantia  de  juros,  nào  ex 
mo  de  60  por  cento.  Ette  privilegio  seri 
panhia  ji  organisada- 


•  a  eiploragio  e  levantar  a 
o  para  isso  der^pender  até  a 
■era  aer  opportunamente  re- 
privilegio,  sein  garantia  de 
;ta  estrada  até  o  Rio  Grande, 
pela  Villa  de  Casa  Ilranca  e 
}  no  mesmo  Rio-Grande  no 
a.   18  de  21   de  Mar^o   de 


ìlecimento  de  diligenciaa  so- 
le, foi  o  Governo  autonsado 
enta  anaos.— Lei  n.  11  de  9 


micipal  desta  Cidade  foi  au- 
nprestimo  da  quantia  de 
nente  applicada  is  obras  da 
agaroento  deste  etnprestimo 
de  um  anno  coni  o  producto 
decretadas  nas  Leis  n,  3  de 
de  Maio  de  1861.— Lei  d.  35 


licipal  desta  Cidade  foi  au- 
itimo  de  l&:00nj[)000  a  pre- 
0  pagamento  das  feriasdos 
tova  Matriz   esti  a  dever.— 


.  Municipal  desta  Cidade  au- 
um  ann»  o  pagamento  do 
1  OS  premios  vpncidoa,  que 
va  Matriz  daquella  Cidade, 
restiino  feito  pelo  cofre  da 
:  23  de  Abril  de  18b8. 
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CAMPINAS.— ACamaraMunicipal  d 
torisada  a  contrahir  o  empresticno  de  1 
construc^ào  da  Matriz  nova  da  Fre^uezi 
juro  nào  poderi  sfir  superior  a  10  por  e 
annualmente, seado  o  pagamento  integr. 
zado  DO  prazo  de  cinco  annos. 

0  pagamento  do  principal  e  juros  se 
ducto  do  imposto  creado  para  a  coostrac 
-  Lei  n.  24  de  16_de  Mar^o  de  1873. 


CAMPINAS.— A'  Matriz  desta  Cidade 
reito  de  adquirir  por  titulo  de  doagài 
12:000^000  em  bens  de  raiz  para  a  coni 
;ào  de  alfitias,  despezas  de  guizainentos 
pio.— Res.  ».  2  de  39  de  Janeiro  de  18^8. 


CAMPINAS.— Neste  Municipio  fora 
guintes  imposi^òes  : 

1 .  "  de  40  rs.  por  arroba  de  c.ifé,  '. 
assucar,  e  30  rs.  por  Canada  de  agoarde 
dito  Municipio  e  delle  sahir,  e  delle  t 
qualquer  parte. 

2.  "  de  lOffiOOO  annuaes  por  cada  le 
cas,  de  ferrapem,  botica  escrìptorio  de 
vào  e  tabelliào;  6.^00»  por  armazem  de 
dos,  e2.;p000  por  taberna  matrìculada  i 
o  palpamento   de  impostos    geraes. 

3.  *204&000  annuaes  pelos  que  exeri 
de  advogado,  medicoi  cirurgiào  e  dadoi 
pnio  ou  a  juro. 

i.  *  2oro000  pelas  casas  em  que  se  V' 
queire  para  cima. 

Estes  impostos  serao  exclusivamente  applicados  : 
obraa  da  respectiva  Matriz.  Como  se  cobrarào  elles. — l 
n.3de  9  de  Margo  de  1854. 

Pela  Lei  n.  10  de  2  de  Maio  de  1861  foi  elevado  a  i 
o  imposto  sobre  cada  arroba  de  assucar  que  produzir  o 
nicipio  de  Campinas,  e  a  4U  rs.  o  imposto  sobre  cada  i 
da  de  agoardente  produzida  no  dito  Municipio;  e  bei 
sim  foi  declarado  que  estes  impostos  e  os  mais  de  que 
a  Lei  n,  3  de  9  de  Margo  de  1S54  sào  devidos  tanto 
generadcs,  corno  pelos  consumidos  no  Municipio. 
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^faìo  de  1861  foj  declarado  que 
pela  Lei  d.  3  de  9  de  Mar^o  de 
ì  obras  da  Igreja  Matriz  da  Ci- 
entre  ellas  comprebeDdidas  a 
iacramento  e  altares  lateraes. 


Ito,  arbitrameato  e  arrecada^ao 
,  as  obras  da  respectÌTa  Matriz. 
<  de  1872. 


aara  Municipal  desta  Cidade  au- 
ta  publica  o  edifìcio  da  valha 
0  ein  Capella  do  Senbor  Bom 
:o  applicado  &s  obras  da  Matriz 
^bril  de  1854. 


nistrador  das  obras  da  Matriz 
ia  das  mesmaa  obras  autorisada 
agratiScagào  de  2:000^000  aa- 
eAbrìlde  1865. 


nara  Municipal  desia  Cidade  su*  - 
ocurailor  Tbesoureiro  do  Diree- 
Uatriz.  o  qua)  perceberi  2  por 
adado  dos  impostos  muDÌcipaes 
às  ditas  obras,— Res.  □.  8  de  15 


remo  autorisado  a  mandar  pa- 
nie ns  guizamentos  correepon- 
.i  1867  a  18t)8.— Rc'S.  a,  15  de  15 


CAMPINAS. — 0  imposto  estabelecic 
9  de  Mar^o  de  1854.  e  regulado  pela  Res 
de  Miir^u  de  1872  contiauard  a  existir  co 
tera^Oes ; 

0  imposto,  depoÌ9  de  concluidas  a 
coQtiaaarÀ  a  favor  da  Uatriz  de  Santa  C 
clusào. 

Por  emquanto  a  Camara  Muoicipal  i 
OS  reparos  indispensaveìs  na  Matriz  de  l 
do  impoeto,  entregara,  desde  ii,  ao  Fabr 
a  quantia  de  2:000j;p000  para  pagamento  < 
trahiu  com  a  compra  de  paramento  e  ute 
do  culto  divino,  e  etn  reparos  da  respect 
73  de  20  de  Abril  de  1873, 


CAMPINAS. — Foram   creados   dois 
para  auxìliarem  o  Fiscal  desta  Cidade,  ve 

§rstiécacào  antiual  de  35OMM0. — Rea.  n. 
e  1871. 


CAMPINAS.— Para  servir  na  Freguezi 
Municipio  de  Campinas  fai  creado  mais 
gratificagào  de  8CK)©00(),  e  outro  para  a  t 
Cruz  cniii  a  gratificagào  de  700^000.  Foi 
a  gratìfica^ào  do  Economo  do  Asylo  di 
mesina  Cidade,  a  400.ir000  a  do  Porteir 
5003000  a  do  Zelador  do  Cemìterio  Mun 
ultima  paga  pela  receita  do  niesmo  Ce: 
està  nào  cbegue  seri  o  deficit  eatisfeit 
Res.  n.  60  de  13  de  Abril  de  1873. 


CAMPINAS.— Poi  creado  olugar  de  A 
ro  da  Camara  Municipal  desta  Cidade 
annual  de  360ffl000,  ficando  elle  cbrigad 
cai  de  Santa  Cruz  em  suas  respectivas  fui 
de  24daMarQo  de  1873. 


CAMPINAS.  — Foi  elevado  a  8503BOOi 
Secretarlo  da  Camara  Municipal  daqi 
SOOjjbOOO  0  do  Inspector  da  Praca  de  Mer 
Res.  D.  25  de  19  de  Julho  de  1867. 
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CAMPO  LARGO.  — As  divisas  desta  Freguejia,  4^  Ma- 
nicipiò  de  Atibaià,  marcadas  pela  Provisào  de  12  de  Outu- 
bro  de  1830  e  confirmadas  pela  Lei  n.  3  de  5  de  Fevereir^ 
de  1842,  comprebende  todo  6  territorio  designado  nas  Po> 
tarias  do  Governo  de  5  de  Outubro  e  14  de  Novembre  d( 
1842,— Lei  n.  5  de  15  de  Fevereiro  de  1843. 

yid.=Atibaia. 


CAMPO  LARGO.— A  Freguezia  deste  nome  foi  desmeifl 
brada  do  Municipio  de  Atibaia  e  reunida  ao  de  JuDdiali| 
com  as  m^smas  divisas  que  tinba  para  o  lado  de  Atibaii 
fìcando  o  Governo  autori^ado  a  njarcar  as  mais  copveni^ 
tescom  a  Freguezia  do  Bethlem,  do  Municipio  de  Jundil 
fay.— Lei  n.  34  de  15  de  Margo  de  1844«  ' 

Està  Lei  foi  revogada  pela  de  19  de  Fevereiro  de  18^ 
sob  n.  6,  que  novamente  reunìu  ao  Municipio  de  Atibaifc 
Freguezia  de  Campo  Largo,  desligando-a  do  de  Jundiaby, 


CAMPO  LARGO.— As  suas  divisas  com  Jundiahy  p 
cipiam  na  fazenda  outr'ora  do  Alferes  Teixeira,  e  ac 
mente  dos  Siqueiras,  sendo  dita  fazenda  do  Municipio^ 
Jundiahy;  daqui  em  linha  recta  ao  morrò  dos  Rum 
conforme  as  antigas  divisas,  até  o— Alagado — onde  coljj 
gam  as  divisas  entre  o  Bethlem  e  Campo  Largo;  dò  Ala 
até  suas  cabeceiras,  onde  seguem  o  espigàp  até  descer 
corrego  da  agoada  do  fìnado  Estevam  Soares  ;  por  es 
abaìxo  até  a  barra  do  ribèiràò  do  Morrò  Azul,  d'onde  i^ 
guem  à  rumo  ao  sitio  outr'òra  de  Bartholomeo  Franco^  a 
o  espigào  do  Morrò  AzuV,  seguìndo  por  èlle  até  a  cabeòei 
do  Corrego-fundo,  pelo  quàldéscetir  até  o  riòÀtibaìa^  atx 
vessando-o  à  rumo  direito  por  terras  de  JoSo  Alves  Cardo' 
até  encontrar  as  actuaes  divisas  entre  Jundiahy  e  Bragan^ 
que  ficam  sendo  as  mesmas,  até^  o  rio  Jaguar^  e  por  ei 
abaizò  até  a  barra  do  ribeirào  do  Moraes.-^Lei  u.  12  de 
de  Junhó  de  1850  art.  S.  ^ 


CAMPO  LARGO. — Està  Freguezia,  pertencente  ao  Ma 
cipio  de  Atibaia,  obteve  uma  cadeira  de  primeira^   letti 

^ara  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  ^  de  ^^  de  Fevereiro , 
863.  '1 
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vessando  a  estrada  do 
J  a  cabeceira  de  urna  ^ 
e  por  este  abaixo  até  fi 
46  de  10  de  Àbrìl  de  l 


IGO.— Deste  Huaicipio 
dìo  Furtado  Hachado  { 
iby  do  Hunicipiò  de  Itaj 
le  1866. 


.GO.— A  Villa  deste  dc 
iba,  obteve  urna  cadeì 
femiaÌDo  pela  Lei  n.'S 


IGO,  deSorocaba.— Par 
urna  loteria,  segundo 
s.  Q.  63  de  3  de  Agosto 
Qào  foi  revogada  pelo 
e  1875,  sendo  porém  e: 
Lei D.  Il  de 7  de  Julho 


LGO.— As  Posturas  Mu 
19  pelas  ResolufOes  a. 
5  de  AbriI  de  1868. 


PO.— 0  Bairro  deste  r 
,  obteve  urna  cadeira 
:ulino,  e  outra  parao 
le  1875. 


DE  [fiom  Jesus  do.  •••]. 
Q  de  Una,  obteve  urna 
1X0  inasculÌDo.— Lei  d. 


SantaCruz  do  Rio  Pardo.  0  Governo  Ihi 
'Lei  a.  7t  de  20  de  AbriI  de  J872. 


CAMPOS  NOVOS  (S.  Fedro  de. . .  ).- 
nagào  foi  elevada  &  Fm^uezÌA  a  Capella  ( 
nicipio  do3  Lencóes.  0  Governo,  ouvìai 
nicipaes  respectìvas,  maroarà  as  divisas 
—Lei  n.  4  de5  de  Juiho  de  1875. 


CANAL. — Para  a  conclusào  do  que  e 
ra  com  o  mar  Pequeno  foi  estabelecido  e 
per  alqueire  de  arroz  pilado  que  se  exp 
Manicipio  de  Iguape. — Res.  n.  19  de  li  e 

Pelo  art.  6.  °  da  Lei  n.  13  de  17  de 
deterraioado  quo  o  rendimento  da  taxi 
queire  de  arroz  pilado  e  exportado  do 
pe,  sera  applicadò  metade  para  o  cana 
Ribeira  com  o  n:ar  Pequeno,  e  a  outra  ir 
clusào  das  obras  da  Matriz  daquella  Cid 

Pelo  art.  3.  °  da  Lei  n.  30  de  6  de  M 
clarado  que  os  genero»  de  producgào  do 
rica  eram  isentos  de  concorrer  para  as  e 
Iguape, 


CaN.\L  de  iguape.— Foranti  revoga 
e  3.  Oda  Re?,  n.  19  de  IJ  deMar^odeliì 
taxa  eatabelecida  pela  mesma  Resolug 
applicadò  em  benefìcio  das  Matrizes  di 
e  a  parte  que  era  destinada  as  obras  do 
nica  a  Ribeira  coin  o  Mar  Pequeno  sera 
caridade — Feliz  Lembran^a,  devendo  U 
qào  o  que  existir  arrecadado  da  dita  1 
desta  disposigào.  -Lei  n.  73  de  26  de  Al 


CANAL  que  communica  a  Ribeira  e 
aoSul  da  Cidinde  de  Iguape. — Foi  o  Go 
mandar  fazer  ag  obras  necessarias  para 
de  26  de  Abril  de  1872  art.  9.  o 


■  t 

il 
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CANDIDO  AUGUSTO  RODRIGUES  DE  VASCONCELLOS, 
primeiro  Officiai  da  Secretaria  do  Governo.— Poi  o  Presi- 
dente da  Provincia  autorisado  a  aposentar  com  oa  vencl- 
inentos  correspondentes  ao  tempo  em  que  haservido.--LeL 
n.  46  de  17  de  Abril  de  1874,  ^ 


CANDIDO  CARNEIRO  DE  CAMP0S(Alfere8do  Corpo  Po- 
licial  Permanente). — Contar-se-ha  para  sua  antiguidade  co-  j 
mo  Officiai  o  tempo  que  serviu  corno  Alferes  de  commissào; 
na  Provincia  de  Matto-Grosso,  durante  a  guerra  com  o  Pa-1 
raguay.— Lei  n.  50  de  23  de  Abril  de  1875.  1 

CANDIDO  JOSÉ  DE  ANDRADE  (Dr.).— Foi  consignadaa| 
quaptia  de  14:000^^)000  de  indemnisaQào  à  elle  pela  recisao  | 
do  contraete  de  impressào  e  publicag&o  do  expediente  do^ 
Governo.— Lei  n.  29  de  7  de  Julho  de  1869  art.  34  §  3.  o        , 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  1  de  19  de  Fe^ 
vereiro  de  1870, 


CANNAS.— Foi  o  Governo  autorisado  a  despender  até^ 
a  quantia  de  5:000^9^000  com  a  acquisigào  de  novas  mudaci 
de  cannas  para  serem  distribuidas  pelos  lavradores. — Lei  \ 
n.  25  de  23  de  Abril  de  1849.  ^ 


CANOAS  e  CANOEIROS.— Deve  a  Camara  Municipal  de 

Guaratuba  fornecer  à  sua  custa  para  o  transporte  de  pessoas 

e  generos  que  atravessarem  os  dous  rios  de  Sahy,  naquelle 

|:  •  Municipio,  bem  corno  para  encostar  os  animaes  que  tive- 

rem  o  mesmo  destino. 

Para  taes  transportes  cobrarà  a  Camara  em  cada  um 
dos  ditos  rioi  80  rs.  por  pessoa  e  40  rs.  por  animai  vacum  e 
cavallar,  e  20  rs.  por  volume  de  qualquertamanho  que  seja. 
— Lei  n.  8  de  4deFevereiro  de  1841. 


CANTAREIRA.— Vid.— Aguas  da  Cantareira, 
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OAPAO  BONITO  DE  ^PARANAfP 

'tre  «Bte  Mumcipio'eo  da^Faiìoa  1 
-rio  Apiahy  desile  sua  loz  no'ric  1 
do  rio  Apiahy-mirim,  e  por  este  a' 
tao  da  Ribeira  de  Iguape.— Lei  n. 


CAPÀO  BONITO  DE  PARANAP 
com.  Q  Muoicipio  de  Itapetiaiuga  i 
ParanapaDema  acima  até  o  rio  T 
até  o  ribeirao  denominado  — Lara 
este  até  o  rumo  da  sesmaria  da 
Costa,  'e  dalli  -seguiiido  '  em  direiti 
>ra.— Lei  n.  22  de  9  de  Abril  de  18S 


CAPÀO  BONITO  DE  PARANAl 
Salvador  de  Oliveira  Avres,  sita  ec 
Dapanema,  foi  deslicada  deste  Mi 
rde  I'tq;tetiQÌDga.— Lei  d.  80  d^s  38^ 


CAPÀO  BONITO  DE  PARANE 
deste  nome  foi  elevada  &  cathegoi 
deDomioacào  e  divisas  quo  tioha,- 
■de  1857. 

Està  Lei  foi  revdgada  pela  de 
Q.  21,  e  aoTamente  restaurada  pela 
de  1868. 


CAPELLAS  CURADAS.— Ab   de 

'tuba,'S.  Jotédo  PdfabTtiDga,  «. 'J 
N'egroffoimn  elevadas  <à-l^r^utzu 
Pevereit-o  de  1-838. 


CAPELLAS  E  RESIDUOS— Po 

Proviocia  o  o£Bcio  de  Escrìvào  pri 
'GapeUase-ResidiMB.'MLei n. '6'ae  ' 


DAPELLÀO  DE  SANT'ANNA.— Fo 
I  a  gratificacào  que  elle  percebi; 
I  de  1856  art.  28. 


CAPELLINHA.— A  localidade  de 
iDto  Amaro,  obteve  urna  cadeìi 
0  86X0  maeculino.— Lei  a.  9  de  ' 


CAPIH,  coDduzido  nas  eatradas 
mposto  proviocial.— Lei  □.  9f  d 
4, «art.  T.o 


CAPITAQÀO,  por  quatro  annos, 
e  escravas  maiores  de  dez  ano 
icipio  de  Porto-Feiiz  para  a  code 
iella  Cidade,  e  de  uni  cemiterio 
l  de  7  de  Marijo  de  1836. 


CAPITAgÀO.  -  Poi  estabelecida  i 
Hvres  e  80  rs.  por  escravos,  e: 
sres  de  dozeaaoos,  foi  estabelec 
s  no  Municipio  de  Villa  Bella  da 
jreja  Matriz  e  construcQào  de  um 
3de  Julho  de  1846. 


CAPITAgÀO  annaal  de  200  rs.  | 
por  eacravo,  maiorea  de  dez  ano 
tios  da  Limeira,  Parnahy^a  e  Coi 
o  applicado  exclueivamente  às  < 
chias  dosmesmos  Munìcipios,  e! 
amente  até  acooclusàode  taes  o 
evereiro  de  1847. 


UAPITAQÀO.— No  Municipio  de  i 
:ida  urna  de  100  rs.  porpessoal 
uatorze  unnos,  e  de  50  rs.  pelos 
neodigos,  para  o  estabelecinient 
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ITA^AO.— As  Camarar  Mi 
o  a  ^rrecada^ao  de  quacsc 
pecìal,  prestarào  contas  di 
0-03  em  seus  balao^os  coi 
-Lei  Q.  68  de  9  de  Maio  d 


ITAQAO.  — Para  a  Matriz  < 
pplicado  0  producto  da  e 
10  de  Saot^  Izabel  pela  Lei 
sarte  correspo adente  aos 

Linara  Municipal  respecth 
>r  ali  a  cobraa^a,  o  qual  p 
;  perceberà  $  por  cento  e 
14  de  12  de  AbriL  de  1870. 


ITA QÀO.—ReguT amento  pa 
■elecida  em  beneficio  da  I 
-Rea.  n.  8&  de  2  de  Maio  d< 


[TACÀO.— Paraa  construc 
a  Villa  do  Betblem  de  Ju 
)  por  dois  anDos  de  IjC&OC 
r  de  quatorze  aano»,  e  3®' 
de— Res.  n.  42  de  20  de  A 


[TAGS.— Os  recolhidos  sei 
aoa  cofres  das  companbia 
u  tiverein  garantidos  pela 
ctivos  juroa. — Lei  n.  91 
art.  il. 


[TAGS. — Aa   chamadas    di 
erno  siìniente  no  caao  de 
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Capital  da  provincia.— Foì  o  g 

cootractar  corno  cidadàc  Francisco  Tei 
truc^ào  de  uma  estrada  de  rodagem  eu 
dade  de  Campioas,  e  debaixo  de  que  t 
29  deMar^o  de  1859. 


CAPITAL  DA  PROVINCIA.— Para  a 
trada  de  rodagem  eotre  a  Capital  e  a  ( 
gào  por  Itù  e  Capivary,  coni  ramificaQ 
pios  de  S.  Roque.  Porto-Feliz  e  Pirapon 
torìsado  a  maadar  proceder  aos  ezcn 
ds  coabecer-se  a  sua  melbor  direc^ào 
Maio  de  1858  art.  22. 


CAPITAL  DA  PROVINCIA.  Foi  o  G 
contractar  com  quem  melhores  vaotage 
raou  reparo  completo  da  estrada  entri 
by,  de  maneira  a  prestar-^e  ao  transito 
que  coDdigOes.— Lei  n.  24  de  25  de  Abr 


CAPITAL.— Para  auxilio  da  fundagà 
dicidade  projectado  Desta  Cidade  fora 
loterias  aaouaes.  —Lei  □.  34  de  20  de  At 
gada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julbo  do  me 


,  CAPITAL.— A  igreja  da  Boa-Morte  ( 
uma  loteria.— Lei  o.  34  de  20  de  Abril 
pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julbo  do  mesmo 


CAPITAL.— A  Ordem  Terceira  de  S. 
dade  obteve  uma  loteria. — Lei  n-  3i  de 
— Revogada  pela  Lei  d,  11  de  7  de  Julìif 


etn  quadra  de  seus  terrenos  na  varzea  da  Mo 
de20deAl)rildel8r5. 


CAPITAL, — A  gratifica^àode  cada  um  d 
da  Camara  Uunicipal  da  Capital  foi  elevad 
a  do  Medico  de  Partido  a  l:200JpOOO,  a 
1:0000000,  a  do  Administrador  da  Praja 
800^000,  a  do  seu  Ajudaote  a  450j£fO0O,  e  t 
a  eOOffiOOO.— Rea.  n.  97  de  29  de  Ahril  de  18 


CAPITAL.— A  gratifìca^ào  do  Secreta 
Municipal  da  Capital  foÌ  eie  vada  a  1:600$ 
de19deAbrildel872. 


CAPITAL,— A  gratifica^ào  do  Porteiro 
DÌcìpal  'foi  elevada  a  1 :1200  JOOOO,    e  a  do  Ad 
Cemiterìo  Publico  a  1 :000®000.— Lei  o.  82  d 
1873  art.  l.o 


CAPITAL.— A3  gratifica^òes  do»  empre 
ra  MuDJcipal  da  Capital  foram  elevadas  do  i 
a  do  .Secretarlo  a  2:0(iQ.Tt)()Q0,  a  do  Adminis 
do  Mercado  a  1 :200«DOOO  e  4  por  cento  do  e 
do  Veterinario  do  Uatadouro  Publico  a  91 
Administrador  do  Ceinìterio  a  f  :200$000.— 
de  Julho  de  1875. 


CAPITAL.— Posturas  Uuaicipaes  della 
]a8  ResoluQOes  n.  3  de  18  de  Fevereiro  de  1 
de  Abril  de  1866,  n.  60  de  23  de  Abril  de  1: 
de  Abril  de  1870,  n.  18  de  9  de  Mar^o  de  11 
de  Abril  de  1873,  n.  93  de  14  de  Maio  do  m 
62  de  31  de  Maio  de  1875. 


CAPITALISTA.— Foi  creado  o  imposto 
bre  cada  um  delles.— Lei  n.  73  de  26  de  Ab 
16. 


CAPIVART.— As  divi'sàà  ealre  6i 
rapora  do  Curaci  serào  pelas  ve'rten 
rào  de  Capivary. — Lei  n.  18  de  22  de 


CAPIVARY.— A  Viiladeste  nome 
ria  de  Cidade  peift  Lei  d.  27  de  M  d< 


CAPIVARY— Os  sitios  que  Atne 
lAeida,  BrasHio  Ludgero  de  Almeida, 
ipos  Leite  e  Joaquim  de  Campos  Lcit 
do  Tieté  e  Capivary  perteDcem  i  e 
Lei  □.  14  de  15  de  JuDho  de  1869. 


CAPIVARY.— A*  este  Muwraipio 
'parte  da  fazeoda  do  taquaral,  do  Di 
AveliDO  Gaviào  Peixoto,  que  pertec 
—Lei  n.  51  de  10  de  Abril  de  18T2  ar 


CAPIVARY.— Deste  Municipio  f( 
de  UaDoe)  Morato  de  Barros,  e  ìoco 
cào,— Lei  D.  50  de  12  de  Abril  de  186 


CAPIVARY. ^Poi  diésligadh  dest 
fazfendh  de  Fernando  Patea  ^fe  Bari 
CoustìtiTTQ&o.-  lei  n.  fS  dd  16  db  Ma 


CAPIVARY.— Defitte  Monicipio  I 
denominada  do— Monte  Alegre— p£ 
Maria  de  Araejo,  Henriqae  Ferrai 
AgùiiTaCamargo,  Joào  Baptista  d( 
Torquato  de  Aguirra,  fìcando  incor) 
Agua-Cbocado  Municipio  deltiì. — t 
de  1866. 
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CAPI  VA  RY.— Para  as  obras  da  Matti 
coDcedida  urna  loteria  segundo  o  plano 
neiro.— Lei  n.  73  de  22  de  Abiil  de  1865. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  ari 
de  20  de  AbriI  de  1875,  seodo  poréin  est 
pelo  art.  2.  °  da  Lei  n.  Il  de  7  de  Julho  di 


CAPIVARY.— Para   a  respectiva  Hat 
urna  loteria.— Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de 


CAPIVARY.— Foi  elevado  a  300EiOOO 
cretario  da  Cainara  Municipal  desta  Cidai 
do  Zelador  do  cemiterio  da  Diesnia. — R( 
Mar^o  de  1870. 


CAPIVARY. -Foi  elevftda  a  SOO^&OOC 
Fiscal  da  Caitiara  Municipal  desta  Cidade 
respectivo  Portciro.— Res.  n.  97  de  "^9  de 


CAPIVARY. — Foi  aupprimido  o  empr 
da  Camara  Municipal  desta  Cidade, — Re 
Abril  de-1870. 


CaPIVARY.  —No  Municipio  desta  non 
n  imposto  anoLial  de  500  rs.  por  cada  esi 
tro  sexo  de  dez  a  .sessenta  anno»  de  ìda 
seria  exclusivauiente  applicado  a  constn 
triz  e  da  nova  cadóa,  na  proporjào  de  d 
primeira  e  um  tergo  para  asegunda; 
continuarla  a  aer  percebido  até  a  conci 
obras.  Para  a  cobraa^a  deste  imposto  fo 
mara  Municipal  uutorisada  a  dar  Regul: 
de  H  de  Abril  de  1855. 


eAa.^auATATUBA.— A  < 

a  Freguezia,  scndQ  os  respc 
coQstruìr  Uatriz  i  sua  easta. 
1847. 


CARAGUATATUBA.-Es 
tbegorì»  de  Villa,  com  as  di\ 
reepectivoa  habitaotes  obrì^ 
de  Camara  d  sua  custa.— Lei 


CARASUAT  ATUBA. -A3 

de  S.  Sebastiào  cometario  n 
rào  no  Tabatinga,  comprel 
Tamandua.    Lei  n.  18  de  7  de 


CA  R AG  U  ATATU  B  A .  — As 
de  Dbatuba  foram  designadas 
suaa  veptentea  até  o  mar.— Le 

Està  disposi^ào  foì  revog 
divisas  anteriores  pelo  rio  T 
Mar^o  de  1870. 


CARAGUATATUBA.— 0  A 
ta  VUla,  Manoe)  dos  Aojcs  Gai 
e  perda  de  porceotagem.— Le 
Gap,  13  art.  14  (Disposi^ào  tri 


CARAGU  ATATUB  A .  -  Poi 
trattar  com  qualquer  compan 
estraogeiro  a  construcQ&o  da 
ba  &  Jacarehy  com  aa  bases  e 
de  26  de  Fevereiro  de  1855  fo 
sidente  da  Provìncia  do  Rio  d 
dirada  de  Hangaratiba;  fazi 
nss  referidas  condi^OeB.— Lei 


e  A  RAGÙ  ATA. 

systema  metrico  à 
da  a  òOjIbdOO.— iiei 


CAR AGUATA 

tnara   Municipal  e 
n.  86  de  20  de  Abi 


CAR  AGUATA' 
pai  desta  Villa  per 
—Rea.  D.  36  d«  30 


CARAGUATAT 
Villa  foram  approi 
1663, 11.32  de  lOd 


CARGO  G&RA 
de  1654,  trstaodo 
expressào  todas  a* 
eiercidaa  etn  virti 
e  em  virtude  de  ] 
em  primeira  lioba 
1862  art.  20. 


S.  CARLOS.- 
ria  de  Cidade,  con 
pela  Lei  n.  5  de  5  i 


CARLOS  ILID 
adiaotar  a  quantia 
mento  da  agriculti 
parelhos  para  eli 
elle  apreseotadas. 

Gste  adiaotan 
co  anoos,  findos  o 


quAntia  de  lOOiOOOS^OOO,  Ivinte  do3  quaes  { 
por  qualquer  dos  titulos  reconhecidos  era  ! 
2  de  22  de  Janeiro  de  1837. 


CARMO.— Para  a  Ordem  Terceira  do  Ca 
foi  coQcedida  urna  loterta  segundo  o  plano 
Janeiro.— Lei  n.  73  de  22  de  Abril  de  1865. 

Rsta  disposigào  fui  revogada  pelo  art-  3 
de  20  de  Abril  de  1875,  sendo  porém  està  u 
pela  Lei  n.  Il  de  7  de  Juiho  do  mesmo  ann< 


CARMO. — Paraas  obras  da  Igreja  de  N< 
Carmo  daCidade  de  Mcgy  mirini  foi  aaoual 
da  urna  Isteria  pelo  espa^o  de  cinco  annos.- 
de  Abril  de  1857. 

Ksta  disposigào  foi  revogada  pela  Lei 
Abril  de  1875,  sendo  porém  està  revogada  p 
7  de  Julho  ào  mesmo  anno.  A  Lei  n.  B  A  d( 
dito  anno  deo  e  està  Igreja  urna  loteria. 


CARNE  VERDE.— A  imposi^ào  decine 
de  carne  verde  creada  pelo  Alvarà  de  3  d( 
foi  Gubstituida  pela  quota  de  lÈEDBOO  paga 
quer  rez  que,  morta,  fòr  vendida  inteira  ou  : 
n.  8  de  23  de  Mar^o  de  1835. 


Carne  verde.— O  imposto  deste  non 
cada  na  Capital,  sera  especial  mente  applic 
^ào  de  urna  pra^a  de  mercado  na  mesma  d 
de  25  de  Abril  de  1359  art.  66, 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art. 
de  21  de  Maio  de  1862. 


CARNES  VERDES,— A  renda   provenie 
snbre  carnea  verdps,  cobrada  na  Capital,  fìi 


1 
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CARROS.— 0  artigo  t.o  da  Resotuig'élo  n.  60  àe  93  d 
Àbril  de  1868  so  se  deve  entender  quanto  aos  de  alugudi.— 
Lei  n.  35  de  7  de  Julho  de  1869. 

Vid. — Cocheiros. 


CARTA  IMPERIAL.— Pelo  registro  della  pagar-se-hi 
à^QOO,  ficando  assim  alterada  a  tabella  A  annexa  a  Lei  ni 
3&de16  de  Marco  de  1846.— Lei  n- 57  de  18  de  Abril  di 
t868  art.  54.  1 


CARTA  PATENTE  expedida  pelo  Governo  GeraL— Pa 
gara  pelo  respectivo  registro  4®000,  ficando  assim  alteradi 
a  tabella  A  annexa  à  Lei  n.  35  de  16  de  Marg o  de  1846. — lA 
ù.  57  de  18  de  Abril  de  1868  art.  54. 


CARTA  ou  titulo  de  nomeagào. — Pagarà  5  por  cento  d 
emolumentos  do  quetìverem  de  perceber  e  fòr  lotado  pc 
om  anno,  qaer  provenha  o  vencimento  de  ordenado,  gratOj 
cngào,  soldo  ou  porcentagem,  ficando  assim  alterada  a  fi 
bella  A  annexa  à  Lei  n«  35  de  16  de  Mar^o  de  l'SAG. — Lei  i 
57  de  18  d«  Abril  de  4868"  art.  54. 


CARTA  cu  apostilla  dos  Empregados  Geraes.— N&o  p 
gàrào  o  impostò  provincrial  de  5  por  cento,  mas^  ptig^n 
sómente  6S)()00  por  titulo  oa  apostilla.— Lei  n.  f6  de  3 
Agosto  de  f 861  art.  22. 


CARTORIO.— 0  de  Orphàos  do  Termo  de  S.  Joào  da  B 
Vista  foi  annexado  ao  do  Judicial  e  Notas. — Lei  n.  50  de 
de  Abril  de  1868. 

Pelo  artigo  da  Lei  n.  70  de  20  de  Abril  de  1873  foi  e 
Cartorio  desannexado  do  Tabellionato. 


CARtORI&S--   Foi  supprimido  o  importo  ftiunicij^al 
óretado  pelas  Pb^uras  da  Camara  de  Santos  sobre  o^  Gaf 
Hos  dos*  TabeFUàes  er  fiscrivàe^  de  OrpbàfOs.***Lei  n^    34 
27  (^e  Abril  de  186/i  art.  5.o 


/ 


!  V 
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Come^arào  no  rio  Pardo,  onde  conflue  o  rìbeirào  Guaxu, 
seguirào  sua  corrente  acima  até  os  limites  coni  a  Provìnci 
de  Minas  Geraes;  voltarào  àesquerda  até  o  rio  das  C^: 
partindo  sempre  coni  a  referida  Provincia,  proseguiriM 
este  ultimo  rio  abaixo  até  a  confluencia  no  rio  Àréas  eiìri 
poreste  acima  pela  antiga  divisa;  procurarào  o  cume'^ 
serra  do  Cubatào  até  o  rio'Cubatào,  e  por  este  abaixo  até 
rio  Pardo  pela  antiga  divisa,  e  seguindo  pelo  rio  Pardo  a" 
ma  até  a  confluencia  do  Guaxupé,  ahi  terminarào.— Lei 
25  de  17  de  Mar^o  de  1871, 


CASA  BRÀNCÀ.^Para  este  Municipio  passou  do  de 
rassonunga  a  fazenda   Boa  Vista    de  José  Julio   de  Araoj 
Macedo.— Lei  n.  50  de  7  de  Abril  de  1871. 


CASA  BRANCA. — Para  este  Municipio  passou  a  fazenc 
Santa  Maria  pertencente  a  Francisco  Carlos  Arantes,  seni 
desannexada  do  de  Pirassonunga.^Lei  n.  50  de  7  de  Abi 
de  1871. 


CASA  BRANCA.— A'  este  Municipio  ficou  pertencendo 
fazenda  denominada  Fartura,  pertencente  à  Luiz  Carlos  <' 
Mello,  sendo  desmembrada  do  deCaconde.^Lei  d.  44  de 
de  Abril  de  1873. 


CASA  BRANCA.— Deste  Municipio  foi  desligada  a  Fi 
guezia  de  Santa  Rita  do  Passa-Quatro,  ficando  ella  pertei 
cendé  ao  de  Pirassonunga.-^Lei  n.  3  de  5  de  Julho  de  18T 


CASA  BRANCA.— Di visas  com  Batatae8.=Vid.— Bata 


taes. 


CASA  BRANCA.— As  divisas  entre  està  Villa  e  a  Fregtt4< 
zia  de  PirassoouDgaforam  estabelecidas  da  seguiate  manei* 
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CASA  BRANCA.- Obteve  esl 
MI  de  primeiras  lettras  para  o  se 
6  de  AbriI  de  1872. 


CASA  BRANCA.— A  Villa  di 
thegorìa  de  Cidade.  —Lei  n.  22  e 


CASA  BRANCA.— No  Termo 
ficio  de  Escrivào  privativo  do 
duos.— Lei  Q.  2  de  8  de  Mar^o  d 


CASA  BRANCA.-No  Termo 
Officio  de  CoDtador  pela  Lei  n.  1 


CASA  BRANCA.— 0  Termo  e 
do  iComarca  de  Uogy-mirim.— 
d«  1863. 


CASA  BRANCA.— Cora  est 
urna  Comarca  comprebendeDdo 
S.  Simào  e  Caconde.- Lei  n.  46  < 


CASA  BRANCA.— ProloDgar 
està  VilIa,=Vid. -Estrada  de  f 
GraadJ. 


CASA  BRANCA. -A  Camars 
arrematar  em  basta  publica,  em 
cem  bragas  de  frente  e  mil  de 
doado  por  Siraào  da  Silva  Teixf 
la,  hoje  Freguezia  de  S  Simào 
legoa  em  quadra,  que  terà  por 
para  o  firn  a  que  o  doador  o  des 
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CASA.—- Fai  o  Governo  autorisado  a  de 
foi  construida  no  Jardim  Publico  pelo  ( 
Bernardo  Quartini.— Lei  n.  57  de  18  de  Abi 
go50. 


CASA, — A  da  rua  de  S.  Jòào,  em  que  e 
de  Alienados,  foi  o  Governo  autorisado  a 
—Lei  n.  57  de  18  de  Abril  de  1^68  art.  53. 


CASA  DE  BANHOS,  na  liha  dos  Araores. 
Amores. 


CASA  DE  CORRECgÀO.—Vid.— Correo 


CASAS.— A  de  n.  70  na  rua  da  Boa  Vist 
rua  do  Qi^aftel,  pertencentes  à  fabrica  da  i 
rào  vendidas  em  basta  publica  e  o  seu  pri 
ao  Coffe  ProvincJal  para  ser  applicado  ai 
Tempio  da  mesma  Sé. — Lei  n.  11  de  4  de  à 


CASAS  DA  CAPITAL.— Sómente  as  que 
das  iateiramente  de  novo,  e  nào  ah  que  se  r 
qual  fdr  a  reedificagào,  6ào  obrigadas  a  s 
dcào  da  Camara  Munìcipal,  de  que  trata  o 
turas  de  9  de  Abril  de  1850.— Lei  n.  3)  d 
1856  art.  36. 


CASAS  DE  MISERICORDIA.— Nào  sào  ; 
mento  do  imposto  da  decima  das  iieran^a» 
xados  em  seu  benefìcio. — Res.  n.  4  de  19 
1845. 


CASAS  DE  NEGOCIO.— Ficam  sem  vige 
Cftmara  ì$UDÌcipa1  da  Capital  que  inandam 
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1  a  vertente  mais  fronteira.  onde  ea 
lo  rio  Assunguy;  dahi  desce  por  ei 
sa  CODI  o  Apiahy,  onde  o  rio  toma 
sin.  5de22deMar9ode  1851. 


CATACUMBAS.— Foi  a  Camara  Mu 
)rìsada  a  conceder  ao  cidadào  Bent 
ildade  para  coastruir  no  accreacimo 
catacumbas  para  elle  e-  sua  fatnilia. 
90  de  1835. 


SANTA  CATHARINA.— OBairro  des 
de  Mogy  das  Cruzes,  obteve  urna  e 
ras  para  0  sexo  masculino.— Lei  n. 


CATHECrSMO.-O  que  mandou  pul 
Intcuio  Joaquim  de  Mello  foi  ado; 
^ìoso  nas  escholas  publicas  da  ProT 
:  Abri!  de  1866. 


CATHECISMO  BRAZILErRO.— Foi  0 
ìspender  a  quantia  de  400-3000  con 

exemplares  delle  para  serem  distri 
da  Provincia.— Lei  n.  3i  de  19  de  J 

Està  disposi^ào  foi  revogada  pela 
50  de  1870. 


CATHECISMO  BRAZILEiRO.— Foi 
tia  de  AOOJ&OOO  para  pagar  i  Cyriaco  An 
p.)rtancia  de  dois  mil  exeinplares  dest 
7  de  Julho  de  1869  art.  3^1  §"2.» 


MtTERIO.— Foi  elevado  a  1 
'  do  Ceiniterio  deCapivary 
de  1870. 


MITERIO.— Fui  permittido 
de  Santa  CJara  enei  Sorocaba 
ros  do  dito  Recolhimento,  de 
sobre  enterros  as  Posturas 
pela  Assemblèa  Proviacial. 
e  1866. 


IMITERIO.-  Para  as  obraa  d( 
de  agoa  potavel  na  Cidade  e 
[uDÌcipal  respectiva  autorisa 
e  12:n00®000  a  premio  nunc 
n.  57  de  10  de  Abril  de  1871 
d.— Coastituigào. 


SMITERIO  DA  PAXINA,— Sei 
!8  de  Àbril  de  1874. 


SMITERIO  PUBLICO.— Poi  a 
ba  autorisada  a  vender  o  à 
ado  pela  respectiva  autoridf 
leu  producto  à  construccào 
lieate. — Lei  n.  53  de  12  de  f 


EMIT ERIO.— Para  a  ccastrU' 
Uabeljpóde  ser  applicado  o  | 
cidaDaquelle  Muaicipio  pel 
Abrillde  1849.— Lei  n.  IB  de 


EUIT5RI0. — Para  o  novo  de 
!go  de  Zelador  com  a  gratifi 
de  89  de  Abril  de  1870. 


GfiMITBRIQ  DB  fAOk^HY.^^Q  àdtt  R^gaUtndbto  foi 


CEMITERIO. — As  ìnhumaQòes  de  cadaveras  no  Cernite- 
rio  co  Dstrui  do  naCidade  da  Linieira  por  Beato  Manoel  de 
ItorcM,  foram  isMta^  dos  impOdtos  aeridò^  à  fabrica  da 
Itiitrit,  e  livrea  tanto  dos  impodtM  mu^nioipaes  existeptes, 
eome  dos  qoé  {tara  i»  futuro  se  eètabelécéfem  até  o  prMo 
detriota  annos.— Res.  n.  59  de  2&4è  Jallio  de  f8^. 


CBHlTERIO.-i-Para  as  obras  do  de  Mogy  dM  Cruzas  foi 
àCamara  Kfa^ntcipal  àqtoridada  a  .vender  os  tefrenò$  munì- 
cìpses  ^oe  possne.— Red.  n.  42  de  2$  de  Mar^o  de  1870. 


CRMITEftW  BÉ  MOGYéAS  CRUZES.—O  seu  Regola^ 
j^  mento  foi  approvado  pela  Res.  n.  10  de  7  de  MarQo  de  1d?l. 


CBif  rrSRIO  PiLRTICULAa.^ffoi  ptrmittido  é  estabele- 
•imtiito  de  «ofi  Uo4  terranos  de  Seminario  Spisaopal»  no 
qoal  Bómente  poderào  ser  sepultados  os  Clerigos  de  ordina 
tacras,  sondo  as  sepulturas  concedidas  gratuitamente.*- 
Kes.  n.  14  de  15  de  Margo  de  i872. 


CBMrt^lEirO  KM  PIRAPOEA  DO  COKXiQk  B  CADÉà  BM 
PO^Tp  FStlZ^ — Para  a  0ua  coMtraccao  foi  astabeleeida 
por  quatro  anaos  ugoa  capita^ao  de  160  ra,  por  pessoa  livr^ 
00  les^rava  maior  de  dez  annos.— Rea.  n.  So  de  7  de  Marfo 


CEMITERIO  tìE  PORTO  PELIZ.— Poi  supprimido  o  em- 
prego  de  Zelador  delle.— Res.  n.  97  de  29  de  Àbril  de  1870. 


CEMITERIO   PUBUCO  DE  PARAHTBUNA.-O  séu  Re- 

S lamento  foi  approvado  pela  Rea.  n.  77  de  14  de  Abril  de 

29 
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CEMITERIO  PUBLICO  DE  S.  SEBASTIÀO.— 0  seu  Rega- 
lamento  foi  approvado  pela  Res,  n.  101  de  28  de  Abril  de 
1865. 


GEMITERIOS. — Os  terrenos  destinados  para  jazigos 
das  Ordens  Terceiras,  Confrarias  ou  IrmaDdades  reiigiosas 
DOS  Cemiterios  publicos  serào  cedidos  gratuitamente.— Lei 
D.  46  de  30  de  Abril  de  1857. 


GEMITERIOS  EXTRA-MUROS.— Para  elles,  para  as  obras 
das  Matrizes,  para  o  abastecimento  de  agua  potavel,  e  para 
as  calgadas  foram  applicados  os  impostos  de  1  Jt600  sobre 
rezes.  de  320  rs.  de  subsidio  litterario,  e  o  das  aguas-ar- 
dentes  nacionaes  e  estrangeiras,  manicìpalisados  pela  Lei 
D.  2  de  5  de  Mar^o  de  18i9.— Lei  n.  13  de  19  de  Har^o  de 
1858, 


CERTIDÒES.— Nao  se  pagarà  buscas  pelas  de  baptis- 
mos,  casamentos  e  obitos.— -Lei  n.  1  de  30  de  Janeiro  de 
183& 


CERTIDOES.— Serào  passadas  em  todas  as  Estagòes 
Publicas  independente  de  despacho.  Exceptoa-se  :  I.^dob 
processos  crimes  em  quanto  a  pronuncia  nào  se  fizer  effe- 
ctiva  pela  prizao  ou  fianca  dos  réos  ;  2.  ^  quando  os  réoi 
afiangados  ou  prezos  tiverem  co-réos  que  nào  estejam  nes- 
tas  circumstancias,  passar-se-ha  aos  primeiros  certidòes 
de  seus  processos,  mas  de  modo  que  se  nào  declare  osno- 
mas,  cognomes  e  signaes  caracteristicos  dos  segundos; 
3.  ^nos  objectos  que  demandarem  segredo,  em  quanto  du- 
rar a  necessidade  deste. — Lei  n.  1  de  30  de  Janeiro  de  1836. 


CERTIDÒES. — As  passadas  na  Secretaria  da  Assemblèa 
Provincial  pagam  o  mesmo  que  as  passadas  na  Secretaria 
do  Governo.  Do  seu  producto  pertenceri  ao  Cofre  daFa- 
zenda  a  quota  que  na  Secretaria  do  Governo  tem  identico 
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firn;  0  ftìais  pertenceràao  Officiai  da  Secretarla.— Lei  n.  34 
deISde  Mar^o  de  1836. 


CERVO. — 0  Arraial  deste  nome,  do  Municipio  da  Fran- 
ca, foi  elevado  à  Freguezia  com  a  denominagào  de  Santo 
Antooio  da  Rifaina.  0  Governo,  ouvindo  a  Gamara  Munici- 
pal  respectiva,  marcari  as  divisas  da  nova  Freguezia. — Lei 
ii.&8del5deAbrilde«873. 


• 

CHÀ.— 0  de  producgào  da  Provincia  ficou  isento  de 
qualquer  imposto  provincial  por  espago  de  vinte  annos.— 
Lei  Q.  7de  8  de  Fevereiro  de  1837. 

Pela  Lei  n. 20 de 30  deMargode  1858  foi  prorogado  por 
mais  vinte  annos  este  prazo. 


CHA. — Para  a  cultura  e  fabrico  delle  estabelecer-se-ha 
urna  eschola  pratica  na  fazenda  de  Sant'Anna,  para  o  que 
coDtractarà  o  Governo  urna  pessoa  sufficientemente  instrui- 
da  nasse  ramo  de  cultura,  a6m  de  ensinala  aos  Orphàos 
ueexistirem  no  Seminario  estabelecido  na  mesma  fazen- 
a,  marcando-lhe  uma  gratificagào  razoavel,  que  ficarà  su* 
jeita  àappiGvagào  da  Assemblèa  Provincial. — Lei  n.  14  de 
4deMar9o  de  1842. 


j 


CHÀ.  — O  Governo   foi  autorisado  a  despender   até    a 

SoaDtia  de  1:000 JB>000   para  dar  comedo  a  eschola  pratica 
a  cultura  do  cbà,  creada  pela  Lei   n.  14  de  4  de  Margo  de 
1841«Lei  n.  24  de  8  de  Margo  de  1844..  . 


CHACARA  SITA  NA  TABATINGUÉRA^—Foi  o  Gover- 
no autorisado  a  compral-a  do  Conego  Joaquim  do  Monte- 
Cannello  pela  quautia  de  30:000^000  pagos  em  tres  presta- 
(òes:  a  primeira  de  1O:000jC^00O  à  vista,  e  as  outras  pelos 
prazos  de  um  e  dous  annos  em  letras  com  o  juro  de  8  por 
oenio.-^Lei  n.  27  de  ti  de  Maio  de  1859  art.  3i. 
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CHÀJi'AIUZ.'-PBra  a  coastouc^io  d< 
Banaual  foratu  applicadas  as  sobraa  A» 
por  arroba  de  café  produzido  do  Uuai' 
aos  mercados,  creados  para  a  conclusac 
la  Cidade. — Lei  d.  4  de  14  de  MarQO  de  1 

Està  Lei  que  creou  o  imposto  de  30 
eafé  produzido  no  Huaicipio  do  Dciaana 
Lei  0.  21  d«  5  de  Abril  de  1858. 


CHAFARIZ.— Para  a  coDstrucfào  de 
DO  locai  que  (òr  desigDado  pela  Camars 
tira,  foi  o  Governo  autorisado  a  concede 
a  qnantia  de  6:0000000. -Le:  n.  26  de  21 

Pela  Lei  a.  34  de  6  de  Abril  de  1866 
cipal  de  CampÌDas  autorisada  a  coatrah 
de  20rOOO«!!80oO  com  o  premio  ntinca  tnaii 
to  para  a  coDstrucfào  de  um  chafarix  a& 


CHAFARIZ. — Para  a  construct^  d^ 
Guaratioguetér  foi  a  reipectira  Caqiara  1 
da  a  contrahir  um  emprestitno  de  6:000j 
8  de  Abril  del  86S. 


CHAFARIZ. — Para  o  eDcanamento 
construc^ào  ds  um  chafariz  na  Cidade  di 
mara  Municipal  respectiva  autorisada  e 
prestiDio  de  4:000j9000  pagavel  em  quali 
dueto  das  readaB  ninDÌcipa^isadas,  e  do 
tas  s  jaoellas.— Bea.  n.  40  de  8  de  AbrìI  i 


CHAFARIZ.— Para  a  construc^ao  d< 
S.  Laiz  foi  a  Camara  Municipal  autorisa 
'  renos  do  Conselbo.— Ree.  ■.  73  de  13  de 


CHAFARIZ.— Para  oa  coDeertos  do 
tuba  foi  0  GoTerno  autorisfido  a  conct 


k  CarOftfaL  Maùiéipal  daqtrella  Cidade.^^Lei  n.  26 
ld90ééAbrn<lel8^. 


CHAFARIZES  E  ENCANAMENTOS  DE  ABARAQUARA.— 
M  a  construccào  delles,  e  para  àà  obras  da  respectiva 
fltrìz  foram  creàdòs  vàrios  impostes  naquelle  Manicipio. 
-Ke^.o.  63  de  24  d^  Abril  de  1866. 


CHAFARIZES  EM  CAMPINAS.— Vid,— Campinas. 


CHAPARI2E8  E  ENCAKAMENTOS  DA  CAPITAL.-^ Foi 
iào  o  enrprego  de  Zeladdr  delles  com  a  gratificagio  de 
l|980e.-«éft.  ta.  9}  de  29  de  Abri)  de  1870. 


CHALÉS  E  KIOSQUES.— Vid.— Jardim  Publico  e— Ajar- 
iìoamento» 


CHAPÉO.^0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio  de  S. 
liz,  obteve  urna  cadeira  de  prirneiras  lettras  para  o  sezo 
itsculino.— Lai  n.  70  de  13  de  Abril  de  1871. 


CHARQUE.^— >0  que  o  ezportar  é  obrigado  a  apresentar 

Aoccasiào  do  embarque  à  Autoridade  competente  docu- 

6oto  de  haver  pago  o  imposto  de  1  JS^600  das  rezes  corta* 

(88,  e  o  de  320  rs.  do  subsidio  litterario;  e  nào  o  fazendo 

cobratà  o  mesmo  imposto  na  razao  de  oito  arfobas  de 

me  secca.— Lei  n.  25  de  23  de  Margo  de  1841  ktU  22. 

Està  disposicao  foi  confirmada  pelo  art.  19  da  Lei  n.  40 
e2adeHar9oae  1844, 
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GHÀRQUE.— O  Governo  providenciarà  conveoiente- 
mente  sobre  o  extravio  delle. — Lei  n.  40  de  23  de  Marco  de 
1844art-21. 


CHEFES  DE  PAMILIA.— Sào  obrigados  a  dar  fielmente 
aos  Juizes  de  Paz  relaQOes  exactas  de  todas  as  pessoas  qae 
com  elles  residirem  sob  qualquer  titnlo,  sob  pena  de  1  JS^OOO 
a  10j(Z)000  de  multa,  segando  a  sua  fortuna,  para  os  cofres  ' 
do  Municipio  respectivo.— Lei  n.  5  de  19  de  Fevereiro  de 
1836  art.  2,  o 


CHEFES  DE  REPARTigÓES  PROVINCrAES.-^A*  ellea  é^ 
extensiva  a  disposigào   do  art.  3.^  da  Lei  n.  11  de   14 dei 
Margo  de  1870,  sondo  a  aposentadoria  eom  todos  off  venci- ,; 
mentos  que  perceberem,  casocontem  mais  de  vinte  e  cittco 
annos  de  servilo.— Lei  n.  73  de  26  de  Abril  de  1872arli- 
go  22. 


CHEFES  DE  SECQÀO.—Os  da  Secretaria  do  Governo  i 
que  tiverem  tempo  para  a  aposentadoria,  perceberào  a  gra-^ 
tificagào  de  200;g)000  annuaes,  além  dos  seus  vencimentos.  [ 

—Lei  n.  94  de  26  de  Abril  de  1865,  j 

1 


CHEFES  DA  PRtMEIRA,  SEGUNDA  E  TERCEIRA  SEC. 
gÒES  DA  SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Os  «eus  vencimen^ 
tos  foram  igualados  aos  do  Ghefe  da  quarta  Secf  ào  da  roes' 
ma  Secretaria.— Lei  n.  1  de  24  de  Fevereiro  de  1875. 


CMOLERA-MORBUS.— Foi  o  Governo  autofisado  a  des- 
pender  o  que  fór  necessario  para  soccorrer  com  o  curativo, 
sustento  e  enfern^arias  os  indigentes  que  forem  acoroniet* 
tidos  desta  epidemia,  procurando  haver  do  Cbfre  Geral  » 
importancia  do  que  despender  com  este  servigo. — Lei  n.  {9: 
de  2  de  Abril  de  1856. 
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CHRISTOVAM.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de 
lirirìcat  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
\io  masculino.— Lei  n.  9  do  20  de  Margo  de  1875. 


CHRONISTA  DA  PROVINCIA.--  Poi  o  Governo  autorisa- 
anomear  um  a  quem  cometterà  a  tarefa  de  escrever  a 
listoria  da  mesma.*-^Lei  n.  10  de  7  de  Maio  de  1851  art.  IO. 


CHUUBO. — Foi  0  Governo  autorisado  a  mandar  fazer 
exames  necessarios  afim  de  se  conhecer  a  natureza,  ex- 
ìDsao  e  riqueza  de  urna  mina  de  chumbo  descoberta  pelo 
Ir.  Luis  d'Ordan,  na  Freguezia  de  Yporanga;  devendo  a 
lommissào  nomeada  para  estes  exames  ir  sob  a  direcgàp 
|omesmo  d'Ordan,percebendo  este  as  vantagens  que  o  Go- 
emo  julgar  convenientes.— Lei  n.  39  de  4  de  Maio  de  1858 
U 14. 


CIRURGIÀO.— 0  do  Corpo  de  Municipaes  Permanentes 
[encerà a gratificagao  mensal  de 25^2)000. — Lei  n.  27  dell 
leMaiode1859art.30. 


SANTA  CLARA.— 0  Recolhimento  deste  nome,  da  Cida- 
de  Sorocaba,  foi  isento  do  pagamento  da  taxa  das  he- 
iQas  e  legados  que  Ihe  forem  deixados  em  actos  de  ulti- 
ma YODtade.— Lei  n.  3  de  25  de  Agosto  de  18i8. 


SANTA  CLARA.*— Foi  permittido  às  Freiras  do  Becolhi- 
lento  deste  nome  na  Cidade  de  Sorocaba  ter  Cemiterio  in- 

-muros  do  mesmo  Recolhimento  ;  devendo-se  observar  o 
[oesobre  enterros  dispòe  as  Posturas  Municipaes  daquella 
Idade,  approvadas  pela  Assemblèa  Provincia!. — Res.  n.  A4 
iel2deAbrìlde1866. 


claviculario  da  ponte  de  embarque  em  SAN- 

*— A  sua  gratificagao  foi  elevada  a  480;22)000.— Lei  n.  47 
>«  7  de  Maio  de  1857  art.  34. 


CLUBPAUUSTANO  DE  QORBIO AS. --- i  $ÌU  fai  fr(Uma* 
ra  Huoicipal  da  Capitai  autorisad^  a  aforar  aia  kilo^o^trfli 
em  quadra  de  «eus  torreaes  uà  venen  da  Mo^a««^&<e«(  o»M 
de  20  de  Àbril  de  1875. 


COÀDJUTOR.^0  da  Pre^oeiia   da    Penha  de   Frafifi^ 
residiré  aa  Aldàa  de  S.  Higtt^,  c^nii  ^ermis^&o  ào  Ordiat' 
rio,  e  I&exercerà  o  magisterio  de  primeiras  lettras,  perce- ^ 
bendo  os  vencimentos  respectivos.— Lei  n.  47  de  7  de  Maio- 
de  «857  art.  49. 


00ADJU701ilfiS,-*-Bm  effeetito  eìter<;4eiò  6ao  isentoi 
de  todos  OS  empregoa  civìd  de  q«i&  o  eSo  por  Lei  os  Par(K 
eb08.-«^Lei  n.  16  de  13  de  Mar$o  de  1837  art.  T.  ^  ^ 


COADJUTORES.— A  congrua  delles  terà  o  au^mento 
de  SO^OOO  além  dp  que  percebem,— Lei  n.  24  de  3P  de  Mar- 
^0  de  t84t. 


COADJUTORES.— 0  Governo  Provincial  foi  autoriaade 
a  entender-se  com  o  Cerai  ftfim  de  c^asar  q  p#f  aniffHo  pe-^ 
lo  Épfre  Proviacial  da9  su^9  appgrua^.^-^ei  ji.  Iti  4e  3  dv 
AgPstQ  de  1801  ftrt,  IO,  I 


COADJUTORES  DE  FORA  DA  CAPITAL.— As  saas  con^ 
gruas,  que  tiverem  eabido  em  exercicto  ftndo,  foi  o  6over^^ 
no  antorisado  a  mandar  pagar,  depois  de  competentemenfi 
Ijqaidadas  no  Thesoura  ProrìnoiaL«*Lei  il.  16  de  9  de  AgeiN 
to  de  1861  art.  39. 


COBRANQA  DE  IMPOSTOS.— Foi  approvada  a  aue  fez  e 
Governo  em  virtude  do  Acto  de  20  de  Junho  de  1843  sobOi 
266t  e  foi  o  mesmo  Governo  autorisado  a  continuar  a  co> 
brar  as  rendas  previnciaes  no  anno  finaneeiro  dei84Si 
1844,  regulando-se  pelaLein.  2$  de  23  de  Margo  de  1844.^ 
Lei  n.  5  de  36  de  Janeiro  de  1844  artigos  1.  c>  e  2.  ^ 


-^m^ 


,lijtìwi>M(vn(cijaei^d^ Capili^  *'         ^- «--- 

hf io  n.  60  de  23  de  Abril  de  1868. 


i^tjg^i^Q  1^  npjne^r  uina  CQm.^fisaa^^aje  tres  membros  para, 
propiri^n^  ^cj^CodigQ,  d^  ln^rwoHO  PubiLc^*— I^qì  i>.  30^ 
de  JO  de  Maio  de  1854  art.  30. 


aip|>l^ent^  aHtoi;iwdpi  a»  par  ^m^execa^ag  o.  qqe  l^e  fgi 
4presefl^a4^  geli^  CQrB|];iis^aiO.  por  ^lle  o,omead^  eoi  vìrtade. 
*o  disposto  no  %i;t.  3|Q  da.  Lei  4.  30^  <Ì^  10  d^.  Maio  de  |854, 
derendo  porém  apresentar  o  dito  Ccdigo  e  as  respectivas 
alteragOes  à  Assemblèa  ProvÌDcial  para  a  sua  definitiva  ap* 
provaQào.  --Lei  n.  30  de  26  de  Abril  de  1864  art.  13. 


Cìd;.I.^QQS*-^0  ^airJfq  dwte  qcwe.  np  B^unicipio  da 
y^pe,tifl4ogf»,  abìtav?^  lyna^oadeira^d^  primeiv^s.  lettras  pv^, 
Q  lexA  nw^iju^iao,  ^^  ^4fti  n.  13  4q  9l  dei  M^r^Q  4»  t871 . 


DOBANANAL*— A  sua  pòrcentagem   fòi  eleva.4l>^  a  12,  por 
cento.— Lei  n.  54  de  23  de  Abril  de  1875. 


(^pk^E??TClJ?,.—P,  decapitai  tento  de  ver  de  registra^ 
^^\f{^^in^efiip9  e  ie  recebèr  dps  Juizes, respectivQs  e  remet- 
ter p^^a  b  Thesòuro  PrpvJDcial,  o  productd  da  taxa  das  he- 
9fiW  6|iegado8  arrècadados  njo  Municipio  da  Capital  — 
Ui%  aft  ài  X  de  ìi^o^à^  1856  art  38. 


COLLECT0R.—O  da  Capital  pere eb era  10  por  cento  da 
arrecadagao  da  decima  de  neranQas  e  legados,  e  o  Kscrivao 
?  por.  cento»  nào  ejfcedendo  de  30:000®000  a  quaotja  arre- 
c^aada;  no  excesao  terà  o  Callector  3  por  cento  e  o  Escri- 
fi'  2  por  cento.— Lpi  ni  46  do  1.  ^  de  Abril  de  1871, 
30 


COLLECTOR  DE  CUNHA.- A  sua  p. 
vada  a  20  por  cento.— Lei  □.  30  de  20  de 
tigo  8.  o 


COLLECTOR  DE  MOGT  DAS  CRUZES 

?ein  foì  elevada  a  1 5  por  cento,  e  a  do  re 
2  por  cento.— Lei  a.  30  de  20  de  Àbril  ó 


COLLECTOR.— Ao  de  Ubatuba  rever 
de  um  e  meio  por  cento  destinada  ao  re 
se  pelo  art.  21  da  Lei  □.  14  de  19  de  Junl 
lindo  ao  dito  Amanuense  a  gratifìca^àc 
anno.— Lei  □.  39  de  4  de  Uaio  de  1853  ar 


COLLECTORES  E  SEUS  AGENTES. 
prios  em  que  se  lance  notas  dos  testarne 
relativas  &  heranf  as  e  legados,  que  devai 
da  Publica.  Os  Escrivàes,  logo  que  re| 
mentOB,  ou  pubiicarem  as  senten^as  < 
apresentarào  aos  Collectores  ou  Agentes 
la  a  verba  de — visto. — Lei  n.  17  de  26  d 
tigo  39. 

Estadisposi(ào  foi  coufìrmada  pelo 
da  23  de  Margo  de  18il,  e  pelo  art.  19  d: 
MarQo  de  1844. 


COLLKCrORES.-Serào  nomeados  < 
Presidente  da  Provincia  sob  proposta  ou 
pector  do  Thesouro  Provincial  que,  em 
ao  Contador.     Lei  n.  17  de  26  de  Mar^o 

Està  (Hsposigào  foÌ  confìroiada  pelo 
de  33  de  Mar9o  de  1841,  pelo  art.  29  di 
Margo  de  1844,  pelo  art  11  da  Lei  n.  10  i 
de  1845  e  pela  Lei  n.  8  de  19  de  Fevereìi 


COLLECTORES.— Re metteràe  &  Coc 
balancetes  mensaes  do  seu  debito  e  ere 
a  origem  d'onde  elles  provém,  eas  quant 


=>  235  = 

» 

ficaraem  seu  poder.— Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  1840  ar- 
tJgo  6t. 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  art.  31  da  Lei  n.  25 
de 23  de  Margo  de  1841  e  pelo  art-  29  da  Lei  d.  40  de  23  de 
Mar9ode1844, 


COLLECTORES.— Nunca  devem  enviar  as  rendas  pro- 
Tiaciaes  eoglobadas  com  as  geraes,  e  nem  rnesmo  aquellas 
eotre  si,  sem  virem  acompanhadas  de  tabellas  ou  guias,que 
demonstrem  d'onde  provém  as  qaantias  remettidas  Se  po- 
rém  vierem  as  rendas  provinciaes  englobadas,  far-se-ha  de- 
posito dellas  nào  no  cofre  dos  depositos  da  Thesoararìa 
Geral,  mas  sim  no  cofre,  que  se  crearà,  de  depositos  pro- 
vinciaes.—Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  1840  artigos  62  e  63. 

Estas  disposiQòes  foram  confirmadas  pelo  art.  31  da  Lei 
D.  23  de  23  de  MarQo  de  18il  e  pelo  art.  29  da  Lei  n.  40  de 
S3deMarQo  de  1844. 


COLLECTORES  e  Agentes  que  forem  morosos  nas  entra- 
das  dos  dinheiros  arrecadados,  contando-se  a  mora  tres 
mezes  depois  de  reconbecida  pelo  Thesouro  Provincial  a 
existencia  dos  saldos  em  poder  delles,  pagarào  mais  ineio 
por  cento  desde  o  dia  da  primeira  citagào,  e  dahi  por  dian- 
te um  por  cento  ao  mez,  sendo-lhes  applicavel  a  disposiQào 
do  art.  42  da  .Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  1840.— Lei  n.  25 
de  23  de  Margo  de  18/it  art.  24. 

Vid.— Contribuintes, 

Està  disposigao  foi  confirmada  pelo  art.  19  da  Lei  n,  40 
de  23  deMar5odel844. 


COLLECTORES. — Aos  que,  excedendo  os  prazos  para  o 
tecolhimento  dos  saldos,  provarem  causa  justa,  foi  o  Go- 
verao  autorisado  a  relevar  as  multas  e  perda  de  porcenta- 
pm.— Lei  n.  88  de  18  de  Abril  de  1870. 


COLLECTORES.— Os  das  seguintes  rendas:  Direitos  de 
Hihìdd  da  Provincia,  imposto  sobre  aguas  ardentes  nacio* 
oaese  estrangeiras,  imposto  de  1®600  sobre  rezes,  de  320 
rs.  desubsidio  litterario,  meia  siza  de  venda  de  escravos, 
direitos  do  Registro  do  Rio-Negro,  novo  imposto  de  ani- 
Diaesno  Registro  de  Sorocabar  contribui^ào  de  Guarapua* 


^ 


va,  decimade  béranf^às  e1è'gk(i(ys,  è  bs  fetiidtcHNè*  ^^ÌSai^  | 
reiras  enviarào  ao  Thesouro  Provincial  de  quiDze  etù  IqtrrA*  ; 
ze  dias  urna  relagào  declarattdo,  dia  ^òr  dia,  tfs  iìàtti^ts  doi  i 
còn^ribuiDteà  ^que  riòs  qtiitiiè  diàn  tùtètìotès  'dòiitribtffràtó  \ 
com  as  reodas  mencionadas,  o  objecto  de '^Uè  pfbViéfò^ 
renda,  e  a  quantia  da  mesma. 

Quanto  aos  direitos  de  sabida,   declararào   os  nomes  | 
dos  exportadores. 

Os  ExàctoteS   ààs  Bari^eita^   d^cIàrkrSò  òìs  iièrtì^è  dos  | 

donos  àaistropàs,  e  a  ^lialidade,  qt'aiàtldad'e^^hl^t'HàiM^  i 

dos  geoéroSt 

0  f  heéòliro  PròVhicìal  dWii  tbtttfelos  t)ita  1a  ^éiSèetfi^ò  ^ 

desta  disposìQào. 

Estas  i^elagóes'sèrSò  iiùtnkdiataméfatetitìbfìcìBiaktsiìhTb-  \ 

Iba   officiai.— Lei  n-  85  de  16  de  MWcb  de  IWe  at«g(* 
22  e  23, 


COLLECTORES.— Serao  suspensos  os  que  no  prazo  de 
sessenta  dias  depois  de  expirar  o  mez,  nào  fizerem  chegar 
ao  Thesouro  Provincial  o  balancete  mensal.— Lei  n.  12de 
f8^e  Setfefnbi-o  de  ms  iirt.T». 


CÒLLfeCtO'RÈS'PRWmCrAÉS:^Wbato'fc(ijeitb*  -às  BìS- 
poisigòes  gétaes  quando  nttb  flzfer^m  pMrti'pta^etìtl^ada^d* 
dinheii^tìs  pfoVinciaès.— tei  'ti.  30  tìe^iO  de  Malo'dte  t^  Ut- 
tigo  40. 


COLLECTORES.— A  nomeaQ&o  delles  e  de  seus  Escri- 
vàes  pertence  ao  Presidente  da  Provìncia,  ouvindo  ao  Ins* 
pector  do  Thesouro  Provincial. — Lei  n.  16  de  3  de  Agosto 
deifiieian.te^Sl.'^ 


COLLECTORES.  — A  sua  porcentagem  sera  designada 
pelo  Governo,  ouvindo  ao  Inspector  do  Thesouro  Provin- 
cia!, excepto  a  relativa  à  arrecada(ào  das  heranca^s  e  lega* 
dos,  que:  se  Wcba  liVartfadàp^o  àVt:42  da^Lei^n/'àOtìfe  'lO  de 

Maio  de  1854.— Lèi   fa.f6  de  Ò  de  Agósto  <iè  1*^1  -itrl.  * 
8  2.0  * 


J 


èOfLlàietÒilÈS.  'té»  aiféfto  ^à^pcAèttAècffià  ijtfando 
tìVefrfeih  ihais  ^b  trfhta  tónos  de  Wi^VifQo  ho  ^ttpecfiVo  cfàN 
go,  sendo  o  VbntitoWtò  b^lòdlàtdo  'pélo  tjrfe  tìbùtteTeih  "p^t- 
eebido  dos  tres  annos  anteriores  ao  da  aposentadoria,  com 
tanto  qoe  nào  exceda  a  2:O00j2)OO0.— Lei  n,  26  de  20  de  Mar- 
90  de  1871. 


COLLECTORES.— Sào  autorisados  a  nomear  seus  Agen« 
testficando  a  nomeagao  dependente  de  approvagào  do  Ina- 
pector  do  Thesoaro.^Lei  n.  52  de  24  de  Abrìl  de  1874  art. 
11  das  dispoaifòes  permanentes. 


"OCRtl^CròRf A I DE  SiiWNTA  IZABKL.  ^Vid.^Santa  IM 
bel 


COLLECTORIA  DE  JACAREHY.— Vid^— Jacarehy, 


'CdLLÈCro^TA.— :^oi  breada  a  de  iSàntòs  iia  quàl  sé  àr- 
Vetiadàf&tlà  dii^eitos  de  sabbila,  ouja  arrecadacào  era  feiia 
VélaÀ'Tfàìicfèga  daqiietla  Ciclàdé.— Lei  b.  47  de  7  déiraio  de 
1857  art  38. 


ì[fcfcLl!«Jf(yKA^^SÀWÒS.-OÉ*itr{Jf^^^     dfe^Fa,  em 

V^^da  jp^tffìcaCàò  à^crtfe  tfeto^d^  toiélo'krt.  33  àa  Ltì  ii. 

47  de  t  de  "Maio  tìfe  4867  pfert^bérto  titìi^!pcJfdetftiafgbih  tìè!2 

por  cento  do  diziroo  arrecadado.   BM?&  |>òi*c%nt2lge'ib  ^ìst^ 

dìTidida  em  cem  quotas  partes,  que   serào  distribuidas  pe« 

lo  modo  segainte:  ao  CoUector  desoito  quotas,  ao  fiscrivao 

trexe.ao  Escrìpturario  dez,  ao  Guarda  da  Ponte  dez»  ao  Cla- 

:  ^rieulario  cito,  ao  Agente  ciuco,   e  a  seis  Guardas  na  razàó 

^  «è  sletb  ^Ubt^lB'icfà^a  tiiìì.'u:ì^GÌ>b.  (>1  deD3  tìe  ÌU^rììid^^l866. 

^fòfta  'óiUpóà^ko if6i  k*'éV^gada  isìé\o  tH.^.  «<d<a  liei ^n.  91 

de  27  de  Margo  de  1872,  bem  corno  a  tabella  intàietìt  tto'Rfe- 

galamento  n.  8  de  21  de  Abril  de  1868. 


COLLECTORIA.-Na  de  Saotos  se  ari 
direitos  provinciaes,  ìqcIusÌvq  os  10  rs.  ed 
«igòes.— Lei  n.  37  de  11  de  Maio  de  1859  i 


COLLECTORIA.— AdeSantosterà  a< 
Meza  de  Rendas,  conservando  a  mesma  p 
soal  eiistentes.-  -Lei  n.  57  de  18  de  Abril 


COLLECTORIA  DE  UBATUBA.— 0 
venceri  a  gratifìcagào  de  GOOjDOOO  por  an 
Collector  a  porcentageoa  de  um  e  melo  pc 
ao  mesrtio  Amanuense  pelo  art  21  daLei 
ubo  de  1852.— Lei  n.  39  de  4  de  Maio  de  1 


COLLECTORIAS.— Os  seua  CoUectori 
direito  &  aposentadoria  quando  tìverem 
DOS  de  servi^os  dos  respectivoa  cargos,  se 
calculado  pelo  termo  mediò  do  que  tiver 
tres  annos  anteriores  ao  da  aposentador 
nào  exceda  a2:OOOC)000.  — Lei  n.  26  de 
1871. 


COLONIA  ALLEM\.—0  lugar  assim 
BairTO-Àlto,  HuQicipio  .daConstitui^ào,  o 
ra  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  fem 
de  3  de  Abnldel873. 


COLONIA  DE  CANAKÉA.-Obtevc  ur 
nieiras  tettras  para  o  sezo  masculino  pela 
Julbo  de  1867. 
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COLONIA  NORMÀL.— Poi  o  Governo  autorisado  a  ga- 
nDtìrojuro  de  2  por  cento  atea  quantia  de  2»000:000©000 
por  espago  de  trinta  annos,  ao  Dr.  Luciano  Lopes  Pereira, 
afim  de  elle  realisar  o  pensamento  da  Colonia  Normal  por 
nocIeoGu  associagào  no  espago  de  oito  a  dez  annos  ;  bem 
corno  a  importagào  de  dez  mil  colonos  no  espago  de  cìnco 
iDQos,  ludo  segando  a  sua  proposta  dirigida  à  Assemblèa 
ProTìocial,  sujeitando  o  contraoto  a  approvagào  da  mesma 
Assemblèa. — Lei  n.  39  de  4  de  Maio  de  1d58  art.  15. 


COLONIAS  AGRICOLAS.— Foi  o  Governo  autorisado  a 
contractar  com  a  casa  commercial  G.  Deiruè  &  G.  ^  de  Dun* 
kerqoe,  ou  com  outra  qualquer  casa  ou  individuo  o  estabe- 
leoimento  de  Colonias  Agricolas  nesta  Provincia,  povoadas 
com  colonos  allemàes  ou  belgas,  e  com  que  condigòes. — Lei 
n.  37  de  16  de  Margo  de  1846. 


COLONISAgÀO.— Foi  o  Governo  autorisado  a  nomear 

urna  commissào  para  promover,   inspeccionar  e   dirigir  a 

eoloDÌsagào  para  està  Provincia,   e  as  colonias  existentes  e 

iospectores  locaes,  que  servirlo  de  delegados  da  commis- 

1^  centrai.— Lei  n.  30  de  10  de  Maio  de  1854  art.  31. 


COLONIS.Ag^Ó.— Goi  o  Governo  autorisado  a  subven- 
cionar  a  associa^ào  Auxiliadora  da  Colonisagào  e  Immigra- 
(ào  fandada  nesta  Provincia  com  a  quantia  de  20j2)000  pela 
latrodocgào  de  cada  colono  maior  de  dez  annos,  e  com  me- 
Mt  desta  quantia  pelos  menores  de  dez  annos  e  maiores 
de  nm  ;  ficando  porém  limitada  a  100:000^000  està  subvén* 
(io,  cQJo  pagamento  sera  feito  logo  que  os  colonos  che- 
guemaSantos,  ou  a  qualquer  outro  porto  da  Provincia. 

A  subven^ào  poderà  ser  duplicada  sendo  os  colonos 
fraosportados  em  barcos  de  vapor. 

0  Governo,  no  contraete  que  fizer,  promoverà  de  modo 

taes  aaxilios  revertam  em  favor  do  colono  ou  immi- 
ante. 

0  mesmo  favor  sera  concedido  aos  fazendeiros  que  im* 
portarem  colonos  para  seus  estabelecìmentos. 

Os  colonos  ou  immigrantes  que  se  conduzirem  bem  em 
rela^ào  as  condigòes  do  contraete  até  sua  termina^ào  serào 
^remiados  pelo  Governo  com  a  quantia  de  50^000.  EstQ 


vertv),  para  tr*J)%lÙaj;efl[)>  ijia;^  e9.tyc*dw,cpq\  a^  oii^s.  vAD,tiiu^ 
sas  condi(^Oe«!,  ajp|>.Uca|]|d,(h-8|9  p«vr«  a^  veaj;fiiQXÌNM  A^fi^&ffii 
até  ater^a  parte  aos  rendimeiuos  das  mesmas  estradai.— 
Lei  n.  17  de  H  de  Àbril  de  1835  art.  13. 


.' 


zfiA  Pi^l^  reoda^i  4*4  9>aa(;^M  o^tjrada$  QQj^t^pt^^  <mjìi% 


i  Assembréa  Proyincial. — Lei  n^.  4(^  d^  1^4l9!  l^fi<f  4a  t^  i 
art.  li* 


CO£.QNOSér-rrElm(bKeaafi]QÌt^da  inltodttjSi^p  do.,^ 

Nort)!^  dia  Europa  savio  applicadoe  oa  juf  o»  daaj  apolicwj 
ebXiBtantfia^  e  da&  <|ad  para.o,  £atura  fide  pasauii^da  a  Caiai^ 
B^avineiaL  ì 

Quaikia  O'  total  dk!)^^ jufos  d^as  apoKcea  B«e  cbegoe^parfr 
as  despezas  da  introducfao  de  duzentos  a  tresentoa  colo* 
nos  por  anno,  é  o  Governo  autorisado  a  tirar  dos  saldos  ve'*  i 
rificados  a  quaotia  necessaria  para  fazer  face  à  essa  despe- 
za.— I^ei  n.  1 1  de  19,  de  Fevereirq  de  1,846;^. 


eptONOS,— Foi  o(?overnQ^tprìisiftdpad;e8pe^dv  ^ 
2S[:AOQajOOQ  ppjT  ^jy^ft  Qg^ip  q  tra^port^.  de  QoJQn^s  atf  4 
ppift^o  de  Santos,  pa^o^  e^n  prc^tji^óes  4Qi|  qujB  qs  imjportir^ 
rem.  Estas  prest^QOes  ser&o  re^titqidas  a»o  Qòfre,  Ptpyinciac 
no  flcp  de  cidqo  anno^  sein  propalo  al^ijm,  mas  ppla  jfkón 
pagarào  o  premio  de  um,  por  cecitQ^  S^Qdo  gar^n^idiis  por^ 
d^as  fir^mas  de  capit^lisi^s  p.u  p;*QDrietàrips;  recòiì)ié;qtaì^<» 
mente  abonados^  daipidp  o  Qqyerqp,  J|^galamei;;iXq  k  este  res^ 
peitb.— Lei  n.  ri  de  19  de  Juìho  de  IfiS^  artigòs  rt,Ì2  e  iJf 

^t^,  4i«»ftpsi^P  foi  i:e,yqgi^i*  p^o.  an,  %  o^^^  U^i^.  31^ 
de  25  de  Abnl  4q  1,$5&,  (JW  9!i^9J;MiQa  q  ftoyeri^p^.  4e  ^cwTi^ 
4ac;quv a, c.^j^ v;^lfg^eijrQ  4?  C* a, ^Jj^ei^v  Q  cpnH?^qtq^ cela- 
U»4o  ^AtF€taflibo$  pQ^a.^.iatii;Q4#?ft^  4^  Q.QJpflQ?  w%  ViPOr^ 


^fifftmeato  de  nietadtf  das  pa$sagen&,  corno  favor  féitò  aos 
^JWstìrts,  ^etìdof  a  outra  nt^tade  paga  por  eHes  ou  pelos  la- 
iiradores  qae  quizerem,  e  descontadas  em  seus  servigos, 
iegundo  seus  contractos. 

Pelo  art.  31  da  Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  fioou  sup- 

J'  jrimida  a  parte  do  art.  9.  ^  da  Lei  n.  31  de  25  de  Abril  de 
855,  que  coDcedeo  metade  da  quota  para  a  introducgào  de 
eolo&os,  corno  favor  aos  mesmos. 


COLONOS.— Para  o  traosporte  delles  ao  porto  de  Sao- 
«foi  0  Governo  autorisado  a  dar  por  eraprestimo  a  quan- 
»de  70:00a)000  a  D.  Joanna  Emilia  Vellozo  de  Oliveira, 
lio^Mariano  Galvào  de  Moura  Lacerda,  Joaquim  Mariano 
Jtào  de  ttouta  Lacérdà  e  D.  Luìza  Emilia  de  Moura  Lacer- 
^.«-Léin.  7  de  30  de  Màf^ò  de  1854. 


COLONOS. — Para  auxilio   dos  que  yierera  pura  a   Pro- 

iflciae  dos  lavradores  que  mandarerp  vir  para  seu9  està- 

iWimentos  agricola^,  fai  o  Gover^ao  autorisado  a  ernittir 

ìèlices  at^  a  quantia  ^e  600:000^000  ao  juro  de  6  por  cen- 

e  ao  minimo  de  90. — Lei  n.  42  de  30  de  MarQo  de  1871. 


COtONOà  —A  qaantia  do  art.   1 .  ^  §  3.'  ^  da  Lei  n.  42  de 

de  flargo  de  1^1  poderi  ser  elevada  mediante  bypotbe* 

ou  fianca,    até  o  quintuplo  em  benefìcio    dos  lavradores 

seoào  possuirem  escravos,  e  dedicados  exclusivamente  i 

ilonisagao,   independente   das  condigOes  do  §  13. — Lei  n. 

de  26  de  Abril  de  1872  art.  23. 


COLONOS  ou  immigrantes  que  se  conduzire'm  bem  em 
§ào  as  condigóes  do  contraete  até  sua  terminagào,  se- 
premiados  pelo  Governo  com  a  quantia  de  50®000,  pa- 
«w  chefes  de  famitia,  ou  ào  individuo  oa  colono  que 
ìT  eeofiomia  «ei^rada.^^Lei  fi.   44  de  16  de  Abril  de 
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COMARCA..— Cabe^  de  Cornarci 
importante  della  e  entro  bs  de  \gaa\ 
centrai,  embora  Dào  resìda  nella  o  Ju 
45  do  1.«de  Abril  de  1871  art.  12. 


COMARCA.-Foi  creada  urna  qu 
Amparo,  comprehendendo  o  Tenno  à 
cipios  de  Serra-Negra  e  Soccorro.— Li 
de  1873. 


COMARCA.—r Poi  creada  mais  um. 
de  Aréas,  compreheadendo  osTermoi 
Lei  D.  63  de  13  de  Abril  de  1873. 


COMARCA.  — Foi  creada  urna  com 
marca  de  Batataes,  comprebendeDdo  < 
e  odo  Ribeirào-Preto.— Lei  n.  37  del 


.  COMARCA.— Foi  creada  mais  un 
de  Betblem  do  Descalvado,  compre! 
quelle  nome  e  03  de  PirassonuDga  e 
Lei  D.  64  de  15  de  Abril  de  1873. 


COMARCA. — Poi  creada  urna  noi 
Termos  de  Capivary  e  Pirapora.— Lei 
1874. 


COMARCA. — Foi  creada  urna  ce 
Gomarca  de  Jundiaby,  comprebende 
nome  e  o  de  Betblem  de  Jundiahjr, 
desannexados  da  Comarca  de  Gami 
de  Abril  de  1975. 


OOMARCA.  — Koi  cpeada  mais  untaci 
de  S.  Sebastiào,  coropreheDdendo  o  Twn 
o  de  Villa  Bella,  e  u  Municipio  de  Cara 
30  de  lOdeAbril  de  1874. 


COUARCA,  •  Foi  creada  urna  coja  oa 
tiào  da  Boa  Vista,  e  compreheuderà  os  1 
tiàoda  Boa  Vista  e  Cacoade.  ^Lei  o.  IO 
1874. 


COMARCA.— Foi  creada  urna  coir. 
Comarca  de  Sorocaba,  comprehendendo 
cipioB  de  Sorocaba,  S.  Roquo,  Una  e  Pie 
Porto  Felìz,  da  Comarca  da  Constituicào 
intepraote  da  Comarca  de  ftii,— Lei  n.  2 
de  1871. 


COMARCA.— Foi  creada  urna  com 
Comarca  de  Xiririca,  compondo-se  do' 
Municipio  de  Apiahy. — Lei  a.  5  de  6  de  . 


COMARCAS.— As  da  Provincia  for 
que  sào  as  seguìates  :  De  Guaratìnguet 
hy,  Capital,  Campinas,  Mogy-mirim,  Frf 
petiniDga  e  Coritiba.— Lei  n.  1 1  de  17  de 

Pela  Lei  n.  16  de  30  de  Margo  de  181 
cas  da  Provincia  elevadas  a  treze,  crea 
Dal,  Parabybuoa,  Iguape,  Itù  e  ConRtitu 

Pela  Lei  n.  26  de  6  de  Maio  de  1859 
duas  Comarcas,  a  eaber:  a  do  Rio  Claro 


(X>MARC\S.— As  da  Proviocìa  forai 
minadas  da  maneira  seguinte  : 

1.*  Do  Bananal,  comprehendead 
Aréas.  Queluz  e  Bananal. 

2."  De  Guaratinguetà,  comprehe 
pios  de  CuDha  e  Guaratinguetà. 

3.  **  De  Lorena,  comprebendend< 
SiWeiraa,  S:  José  dea  Barreiros  e  Loreo 
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COMARCAS.  — Foram  creadas  na  Provio 
Comarcas,  que  se  denomiaarào  —Casa  Braa 
tuba,  e  S.  José  dos  Campos. 

A  de  Casa  Branca  comprebeDderi  os 
Branca,  Caconde  e  S.  Siniào. 

A  da  Faxina  os  Termos  de  Itapeva  da  F 

A  de  Ubatuba  os  Termos  de  Ubatuba 
Villa  Bella. 

A  de  S.  José  dos  Campos  os  Termos 
Campos  e  Ca^apara.— Lei  a.  46  de  6  de  Abr 


COMMANDANTE  DO  CORPO  MUNlClP 
TE.— Foi  elevada  a  50^000  mensaes  a  grat 
nal  que  percebia.  —Lei  n.  27  de  1 1  de  Maio 


COMMISSÀO  ou  eocargo  retribuido  q 
urna  percepgào  mensal  de  veocimeato,  e  ds 
(ào  da  carta  ou  titulo.  pagari  6  por  cento  i 
mento  niensul,  na  occasiào  do  recebimenti 
Bsaim  alteradaa  tabella  K  anoexa  à  Lei  n.  3! 
de  I846.-Lei  d.  57  de  18  de  Abril  de  1»68  a 


COMMISSÀO  liquidadora  das  contas 
Agentes  Piacaes  e  DJstribuidores  dos  diahe 
Foi  o  Governo  autorìsado  a  crear,  composi 
broB,  que  perceberào  urna  gratifìcagào  razc 
tes  obrigadoa  a  comegar  pelo  exame  das  e 
dernas,  e  em  que  houver  mais  probabilic 
favor  da  Provincia. 

0  laspector  doThesouro  Proviacial  d; 
parte  ao  Governo  dos  trabalhos  da  commis 
Janeiro  de  cada  anno  remetteri  ao  mesmo  ( 
dro  das  liquidacòes  feitas.— Lei  n.  51  de 
1866  art.  17. 


COMMISSÒES  INSPECTORAS.— Haverl 
em  que  houver  escolas  publicas  ou  particul 


fltas  de  tres  cidad&os 
foverno,  e  dous  pelai 
do  um  Sacerdote  que 

missOeA  ÌDspectoras. — 
igos  25  a  39. 


legio  que  Ilie  fot  con- 
jrro  de  JuDdiafa;  a  Itù, 
irtìodo  de  Indaiatuba, 
ituigào  e  Tieté.  Para  o 
&  està  Compaahja,  em 
ireferencia  sobre  quaU 
le26de  Mar^o  de  1874. 


-Mogyana. 


}  Governo  autorisado  a 
ira  liquìdaado,  os  jaros 
]a  estrada  de  ferro  de 
TdeJulho  de   1869  ar- 


tomar-se  conbecimento 
de  ferro  desta  Compa* 
tieni  comò  de  qualquer 
o  futuro,  possa  Tir  eu- 
:reado  o  lugar  de  Eoge- 
do    de  6:000^000    an- 

ipatibilisado  para  outro 
>  popular.— Lei  n,  66  de 


?oi  0  GoverDO  autorisa* 
D  desta  Cotopanhia  «té  ' 
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1,800:00035000,  a  vista  do  projecto  dèfic 
quando  este  Ihe  fir  apfeSentado,  se  recoO 
mento  é  necessario  pera  it  conclusào  della 
panhia  coDstruir  um  ramai  à  Villa  da  C 
afastar-se  dessa  localidade.— Lei  d.  34 
1872. 

Vìd. — Sorocabana. 


COMPANHUS.-  Os  capitaes  rdcolbid 
torisa^ào  do  Governo  aos  cofrea  das  Cohij 
ftituras  que  os  te*!!!  ou  ttvetem  garantido 
aio  vencerSo  os  respectivos  joroa. — Le 
Abril  de  1873  Cap.  4.  °  art.  IT. 


COMPROUISSO  da  Irnaandade  de  Ni 
Dorea  de  Guaba.— Foi  declarado  sem  effe 
'  rs.  por  eamola  determinada  do  Capitulo  i 
ditas  pelos  irmàos,  pagando-se  de  entao  e 
las  pelo  uso  e  costume  ;  fìcando  nesta  par 
CoDipromìsso.— Res.  n.  5  de  24  de  Fdverei 


COMPROMISSO.-O  da  Irmandade  e 
Misericordia  da  Capital  foi  approvado  peli 
Pevereirode  1836. 


COHPROMISSO  da  Irmaadada  da  Saat 
cardi»  da  Caf  ital.— Foi  aiibsUttMdo  por  o 
Capitulo  l.<^  litulo  4, <^— Ries.  o,  33  di 
1837. 


COHPROMISSO.— 0  da  Santa  Casa  de 
Paranagui  foi  approvado  pela  Lei  n.  30  i 
1836. 


COMPROMISSO  da  Irmandade  da  Santa  Casa  do  Miseri* 
cordia  da  Cidade  de  Saatos  foi  approvado  pela  Lei  n.  43  de 
2ldeHar9o  de  1836. 


COMPROMISSO  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  dos 
Remediosda  Capital  foram  approvados  pela  Lei  n,  3  de  9  de 
Fevereiro  de  1836* 


COMPROMISSO  da  Irmandade  do  Santissimo  Sacramene 
tode  Pindamonhangaba  foi  approvado  pela  Res.  n.  15  de  11 
de  Maio  de  1837. 


eOMPROMISSOS,  ou  Estatutos  das  Irmandades.— Nao 
contendo  disposigòes  legislativas,  serào  cònfirmados  pelo 
Presidente  da  Provincia  depois  de  approvados  pelo  Prelado 
na  parte  religiosa. — Lei  n.  5  de  26  de  Fevereiro  de  1840. 


CONO EIQÀO.— Para  a  Freguezia  deste  nome,  do  Munì 
cipio  de  Campinas,  foi  creado  mais  um  Fiscal  com  a  grati- 
ficagào  de  800^000. —Res.  n.  60  de  13  de  Àbril  de  1872. 


CONCEIQÀO  DE  CAMPINAS.— Desta  Parochia  foram 
desannexadas  as  fazendas  do  Barào  de  Atibaia,  de  D.  Ma- 
ria Joaquina  Ferreira  do  Prado  e  de  José  Pereira  do 
Pndo,  e  incorporadas  a  Parochia  de  Santa  Cruz. — Lei  n.  31 
de24deMar90  de  1871. 


'^ONCEigÀO  DOS  GUARULHOS.— Divisas  entre  està  Fre- 
gne «a,  do  Aruji  e  Nazareth.  — Vid.-— Arujà. 
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CONCEigÀO  DOS  GUARULHOS.^A  Pregaci»  deste 
oome  obteve  orna  eadeira  de  primeiras  lettrad  para  o  «ezo 
feminino  pela  Lei  n.  7  de  19  de  Hargo  de  1857, 


CONCEigÀO  DOS  GUARULHO&— DesU  Parochia  foram 
desligadas  os  sitios  de  Joaquim  Antonio  J)atBasGeno  e  An< 
Ionio  Mariano,  e  incorporados  à  Nazareth.-^ Lei  n.  89  de  IS 
deAbrilde  1870. 


CONCEigÀO  DOSGUARULHOS.— A'  està  Pfegartia  foi 
aùnexado  o  sìtio  de  José  Pedrozo  de  Atmeida,  ficandò  defii^ 
ligado  da  Freguezia  do  Arujà.— Lei  n.  23  de  19  de  Joiho  de 
1867. 


CONCEigÀO  DOS  GUARULHOS.— Desta  Freguezia  (oi 
desligado  o  sitio  de  Raymundo  de  Almeida  Rarboza,  e  io** 
corporado  à  Villa  de  Nazareth.— Lei  n*  53  de  18  de  Abril  de 
1866.  . 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  2.^  da  Lei  n.  4 
de  8  de  Margo  de  1873. 


CONCEigÀO  DOS  GUARULHOS.— Desta  Freguezia  foi 
desligado  o  sitio  de  Manoel  de  Almeida  Barboza,  e  annexa- 
doao  Municipio  de  Nazareth.— Lei  ri.  18  de  16  de  Margo  de 

1866. 

Està  disposiQào  foi  retogada  pelo  art.  2«  ^da  Lei  n.  4 
de  a  de  Margo  de  4873. 


CONCEigÀO  DOS  GUARULHOS.— Desta  Freguezia  foi 
desligado  o  sitio  de  Joaquim  Mathias  da  Silva  Bueno,  e  an- 
nexado  à  Villa  de  Nazareth.— Lei  n.  23  de  19  de  Julho  de 
1867. 


.H(^.— A  Matriz  desta  Fre^ 
\.  Lei  B.  3^  de  20  de  At>ril  d« 

ida  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Ju- 


N.-^AGamara  Manfcipal  des- 
r  em  basta  publica  urna  pe- 
i  sortes  de  terras  aa  praia  do 
Abrilde  1854. 


UN. — 0  Governo  subvenciona- 
I  de  Souza  com  a  quaotia  de 
ssa^em  no  rio  da  CoQceigào 
igeìros. — Lei  n.  73  de  26  de 


IN. — A  Matriz  desta  Villa  ob- 
ite  coni  a  de  Juquì&,  e  Oores 
le  Abrilde  1875. 
ida  pela  Lei  d.  Il  de  7  de  Ju- 


EN.— Suas  divisas  com  a  Fre- 
.=Vid.  Santo  Antoaio  do  Ju- 


IN.-Posturas  MunicipRes  des- 
io de  Marco  de  1866,  a.  30  de 
14de  Abril  de  1871. 


HÀ3. — Vid.  Lavrìoh^s. 


nento   das  Cadeiras  Publicas. 
Presidente  da  Provincia  por 
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urna  commissao  de  tres  membros  por  elle  nomeada,  e  com 
assistencia  do  Inspector  Geral  da  Instrucgào  Publica.— Lei 
n.  54  de  15  de  Abril  de  1868  art.  3.  <=> 


CON  EGO.— 0  que  servir  de  Penitenciario  sera  di>'pen- 
sado  da  assistencia  no  còro  sempre  que  estiver  empregado 
no  coofissionario  da  Sé. — Lei  n.  2S  de  18  de  Uargo  de  4837 
art.  7.  <^ 


CON  EGO.— rO  que  exercer  o  cargo  de  Provisor  Gend 
sera  dispensftdo  da  residencia  nos  dias  de  semana. — Lei  n. 
28  de  18  de  Margo  de  1837  art.  8.  e 


CONEGOS.— 0  provimento  das  Cadeiras  de  Conegos  da 
Sé  se  farà  segundo  as  Leis  em  vigor,  pertencendo  a  apre- 
sentagào  ao  Presidente  da  Provincia.— Lei  n.  28  de  18  de 
Margo  de  1837  art.  2.  <=> 


CONEGOS. — Os  que  estiverem  em  effectivo  exercicio  do 
ensino  de  Theologia  Dogmatica  e  Moral,  InstituiQòes  Cano- 
nicas  e.Historia  Sagrada  e  Eclesiastica,  perceberào  demais 
a  gratifìcaQào  annual  de  200j;^000  e  serào  dispensados  da 
residencia  nos  dias  de  semana,  ainda  qu9  sejam  feriados 
para  o  ensino.— Lei  n.  28  de  18  de  Har^o  de  1837  art.  6.  ^ 


CONEGOS. — Sào  isentos  de  todos  os  empregos  e  encar- 
gos  pessoaes  da  Provincia  e  Municipio.— Lei  n.  28  de  18  da 
Margo  de  1837  art.  12. 


CONEGOS — A  congrua  dos  da  Sé  Cathedral  da  Capital 
foi  elevada  à  4003^000,  a  do  Arcediago  a  600®000,  e  a  dai 
outras  Dignidades  a  50O3&O0O.  Além  destas  congruas  perc& 
berà  cada  Conego  a  gratifica^ào  annual  de  200^)000  estan- 
do em  effectiva  residencia,  nào  sendo  està  gratifìca^ào  su- 
jeita  d  distribuigào  quotidiana. 

Està  congrua  nào  coraprehende  o  Arcipreste  e  Thesoa 
reiro-mór,   a  respeito  dos   quaes  se  observard  o  que  poi 
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Lei  se  acba    deterroÌQado.—Lei  n.  24  de  20  de  Marco  de 
1841.  ^ 


CONFRARIAS. — Para  os  jazigos  dellas  serao  gratuita- 
meDte  concedidos  os  terrenos  precisos  nos  Cemiterios  Pu- 
Wicos.— Lei  n,  46  de  30  de  AbriI  de  1857. 


CONFRARIAS. --Os  legados  que  Ihe  Bao  deixados  sào 
sDJeitos  ao  pagamento  da  decima. ^Lei  d.  39  de  4  de  Maio 
de  1858  art  80. 


CONGRUA.— A  do  Cura  da  Freguezia  da  Sé  da  Capital 
fot  elevada  a  400^000  pela  Lei  n.  8  de  19  de  Fevereiro  de 
1836. 


CONGRUA.— A  dog  BIoqos  do  Còro  da  Sé  Cathedral  da 
Capital  foi  elevada  a  100^:^000  pela  Lei  n.  28  de  18  de  Margo 
de  1837  art.  13. 


CONGRUA.- A  dos  Capellàes  da  Sé  Cathedral  de  Sa© 
Paolo  foi  elevada  a  200^000  pela  Lei  n.  28  de  18  de  Margo 
de  1837  art.  13. 


CONGRUA— A  do  Parodio  Collado  de  MBoy  foi  igua- 
ladaàdos  mais  Parochos  CoUados  da  Provincia  pela  Lei  n. 
T  de  3  de  Fevereiro  de  1841. 


CONGRUA.— A  dos  Conegos  da  Sé  Cathedral  da  Capital 
foi  elevada  a  400^000;  a  do  Arcediago  a  600^000,  e  a  das 
ODtras  Dignidades  a  500^)000.— Lei  n.  24  de  20  de  Uarco  de 
1841. 


^NGRUA.— A  dos  Coadjutores  teve  o  augmentO  de 
»51  'H»  pela  Lei  n.  24  de  20  de  Mar^o  de  1841- 


L 
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CONGRUA.~Pai  declarado  qae  ao  Rvd.  Domingos  Ma^ 
condes  Monteiro  é  applicavel  a  disposi^ào  do  art«5.^da 
Lei  n.  19  do  1.  ^  de  Mar^o  de  1838  (aposentadoria  com  a  con- 
grua proporcional  ao  tempo  de  servJQoJ  por  ter  prestado 
vinte  e  dois  annos  de  serviQosna  qualiaade  de  ViearioCol- 
lado  de  Ca^apara.^Lei  n.  41  de  16  de  Mar^ode  1844. 


CONGRUAS  DOS  COADJUTORES.— Poi  o  Governo  Pro- 
vincia! autorisado  a  entender-se  com  o  Geral  afim  de  quo 
cesse  o  pagamento  ìdellas  pelo  Cofre  Provincia!.— Lei  n,  16 
de  è  de  Agosto  de  ISdl  art.  19. 


CONHECENgAS.— Poi  abolido  o  direito  qae  se  negava 
com  està  depommaQao.r—Lei  q.  16  de  IJÌ  de  Margo   de  1831 


art.  5,  ® 


CONSELHO  DE  LNSTRUCgAÓ.— Poi   creado   em   cada 
Municipio  onde  fór  obrigatoria  a  instrUCQao  primaria,  cora- 

S osto,  do  Inspector  de  Districto,  do  Presidente  da  Camara 
unicipal  e  de  um  cidadào  nomeado  pelo  Presidente  da 
Provincia,  que  tambem  designare  seu  substituto. — Lei  n.  9 
de  22  de  Margo  de  1874  art.  3.  © 


CONSELHO  DE  INSTRUCCAÒ.— Quaes  sao  as  suas  at- 
tribuigOes  e  deveres.  Lei  n.  9  de  22  de  Margo  de  1874  ar- 
jtigq  4.  ^  ^  seu?  paragraphos. 


CONSERVATORIO  INDUSTRI  AL. —Poi  creado  na  Capi- 
tal, devendo  conter  machinas,  instrumentos  modelos,  des« 
crìp^Oes  prcprias  para  os  trabalhos  agrioolas  e  fabris; 
amostras  de  próductos  mineraes  da  Provincia;  cartas,  pla« 
nos  de  divisas  de  communicagòes,  instrumentos  e  mais  ob- 
jectos  pertencentes  ao  Archivo  de  Obras  Publicas,  seodo 
applicada  para  oste  estabelecimento  a  consignagào  annuai 
de  5:00(Ke)000.— Lei  n.  30  de  10  de  Margo  de  1854  artigos  15 
a  21  (disposigào  transitoria). 

Està  disposigào  fòi  confirmàda  pelo  art.  8.  ^  da  Lei  ik 
31  de  25  de  Abril  de  1S55(dispoiBÌ5ao  permanente).  ^ 


CONSOLACI AÓ.—O  Bairro  deste  nome,  Da  Capital,  obte- 
Te  ama  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  tese  cuascalino 
pela  Lei  n.  9  de  11  de  Hargo  de  1858. 


CONSOLA^AÓ. — Para  a  escola  de  prioDeiras  lettras  do 
Bairro  deste  nome,  na  Capital,  fci  o  Governo  autorisado  a 
facultar  urna  casapublica,  ou  a  conceder  urna  quantia  men- 
sa! para  tal  firn,  arbitrandO'-a  pelo  prego  do  aluguel  das  ca« 
sasdaquellaloealidade.— Lei  n.  37  de  H  de  Maio  de  1859 
art.  2& 


CONSOLAR AÒ.— Poi  este  Bairro  elevado  a  Freguezia. 
Osseos  litniteseom  a  Fregnezia  de  Santa  Ipbi  geni  a  eome- 
(arào  na  ponte  sobre  o  ribeirào  ÀnhaQgabahi!i«  e  seguirào 
pela  rua  de  S.  Joào  ao  rio  Tieté  pela  estrada  do  Garvalbo. 

Com  as  Parochias  do  0\  Cutia  e  Santo  Amaro  serào  os 
^mesmos  que  regem  actualmente. 

Oom  a  Freguezia  da  Sé  corre rào  desde  o  ribeirào  Trai- 
(io  segaindo  pela  estrada  que  de  Santo  Amaro  se  dirige  & 
Cit>ital  até  o  alto  do  morrò  Caguagù,  e  daqui»  i  rumo  direi- 
to  às  cabeceiras  do  Anhangababù«  oujo  curso  acompanha- 
rao  até  a  ponte  do  mesmo  ribeirào.— Lei  n,  33  de  23  de 
Margo  de  1870. 


CONSOLAgAÓ.— Desta  Freguezia,  {na  Capital)  foi  desan- 
oexado  o  lado  esquerdo  da  rua  de  S.  Joào,  para  pertencer 
:  a  Freguezia  de  Santa  Iphigenia. — Lei  n.  83  de  25  de  Abril  de 
1873  art.  5,© 


CONSOLAQAÒ.— Obteve  està  Freguezia  do  Municipio 
hC^pilAl  um»  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sezo  fe« 
*  ilnipo,  -  Lei  n.  24  de  80  de  Mar^o  de  t8t4, 


I       ^ONSOLA^Ao^— Obteve  està  Fre^ueziai  do  Municipio 
i^C^pH^I,  ^a  largò  Sete  de  Abrit  (antigigi  latìgo  des  Ourros), 


[ 


urna  CBdeira  de  primeiras  lettras  para 
Lei  n.  9  de  20  de  Mar;o  de  1875. 


CONSOLA5AO  (Capital).— Para  a  rea 
concedida  urna  loteria.— Lei  n-  51  de23< 


CONSTITUICAO.— Para  està  Villa  foi 
ra  de  Latim  e  Fraacez  pela  Lei  n.  3  ■ 
1849. 


CONSTITUICAO.— Divisas  cntre  este 


IICaO.— 
-.Brotas. 


CONSTITUIgiO.- A  divisa  entre  est 
guezia  de  Mossa  Seahora  dos  Remedios 
serd  urna  linba  parallela  ao  Tieté,  distan 
n.38de9deJalhode  1869. 


CONSTlTUIgAO.— Ao  Mnnieipio  desi 
tencendo  o  sitio  quo  no  de  Pirapora  poss 
Qodo;.— Lei  n.  12  de  14  de  Mar;o  de  181 


CONSTITUlgÀO.— A'  este  Municipio 
llanoel  Morato  de  Barroi 
—Lei  n.  5<  de  iì  dsAbril  d 


de  llanoel  Morato  de  Barros,  que  pertenc 


CONSTITUI5AO.— Foi  incorporada  1 
parte  dafazenda  de  Fernando  Paes  de  Ba 
gada  do  de  Capirary.— Lei  a,  18  de  16  de 


CONSTITUlgAÓ— A'  està  Parochia 
silioa  de  Joaquim  GalvSo  de  Almeida  e  . 


dmeida,  ficando  dealigadot  da  de  Capivary.— Lei  d.  14  de 
l5deJuDhode1869. 


(X)NSTITUI(AO.— A'  este  Municipio  foi  incorporada  a 
Fìremzia  de  NossaSeohora  dos  Remedios  da  Ponte  do  lie- 
te, ficando  desmembrada  do  Municipio  de  Botocatù.<*Lei 
n.llde8de  Julbode1867. 

ReTogada  pela  Lei  n.  38  do  1.  ^  de  Julho  de  1869. 


CONSTITUI^ÀO.— A  este  Municipio  ficou  pertencendo 
tpropriedade  de  José  Fernando  de  Almeida  Barros»  fican- 
do desligada  do  Municipio  de  Capi vary.  «- Lei  n.  21  de  16  de 
Mirgo  de  1873. 


CONSTITUigÀO.— Foi  està  Villa  elevada  à  cathegoria 
de  Cidade  pela  Lei  n.  21  de  24  de  4bril  de  1856. 


CONSTITUlgAO-— 0  Professor  de  Latim  e  France^  de^- 
ta  Cidade,  Padre  Francisco  de  Assis  Finto  de  Castro,  foi 
iposentado  com  dous  termos  do  seu  ordenado,  contados 
pvi  esse  firn  seus  serricos  provinciaes. — Lei  n.  39  de  4  de 
Mftio  de  1858  art.  35. 


CONSTITUIQÀO.— 0  Termo  deste  nome  farà  parte  da 
terceiraComarca.— Lei  n.  7  de  14  de  MarQo  de  18S9. 

Pela  Lei  n.  16  de  30  de  Mar^o  de  1858  foi  creada  a  Co- 
marca  da  Constituif  ao,  a  qual  pela  Lei  n.  61  de  20  de  Abril 
de  1896  comprehende  os  Municipios  de  GonstituigaOi  Porto 
Mix,  Pirapora  e  Capivary. 


CONSTlTUIQÀO.— 0  Termo  de  Porto  Feliz  deixou  de 
pertencer  a  està  Comarca,  passando  a  fazer  parte  da  de 
Ri-Lei  n.  38  de  30  de  Marf  o  de  1871 . 


} 
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Termos  de  Capivary   e  Pirapora,  que  CoTfln 
distÌDCta.— Lei  n.  47  del?  de  Abril  de  16^74. 


CpNSTITpi5ÀQ.-TT?flrA9,T9r.(DP,  dtvft*( 
do  0  Officio  de  Par'tidor  do  Juizo.— 1*^1  9.  %\ 
de  18^ 


CONST-lTUIpAO.— Para  i^ma  efl^jf^da  de 
a  Cafiitai  e  a'pìdàde  daCopst^tuì^ao  pox} 
com  ramitVcafOes'peros  Uunicipio's  de  S^  Re 
liz  e  Pirapora,  foi  0  Goverao  autorisado  a  m 
aos  exames  necessarioa,  afìm  de  coohecer-si 
direcgào. — Lei  n.  39  de.4  de  Maio  de  1858  ar 


CONSTITUigAÒ.— Para  a  estrada  da  Coi 
daiatuba  por  Agua  Choca  fqi  ppncedida 
3:0Ó0aW)00,p'èl,a  Lei  i^.  6  de  i9  de  Mar^o  d^  4 


CONSTITUigAO.— Foi  o  GoTerDO  autor: 
der  a  quantia  necessaria  para  a  coDclusào  d 
rio  Pìracicaba  uaquella  Cidade. — Lei  □.  7  d 


CONSTITUI9AO.— Oramai  da  ^ìfC/\^%  df 
ta  Cidade  e  ladaiatuba,  foi  iacltiidó  ao  briv 
do  à  Companbia  Itaana.— Lei  d,  11  de  26  de 


CONSTITUIgAO.-Nesta  Cidadt,  sobre  0 
foi  0  Governo  autorisado  a  mandar  censir 
podendo  com  ella  despeDder15:000j2)O0O.— I 
de  Abril  de  1872. 


toi^iìttiib  a  ctin'trac- 

l'ebrei  btìéiii'niélhoi. 
-àctante  &  sua  cli^'- 
i  'bolfrEfr,  'combia- 
lOÓ  por  troly,  carro 
)  ou  descarregado, 
por  cabega  de  por- 
>  a-pé,,£ueQào-se  a 

,ei  D.  m  de  n  d« 


iti  pòhXe  ftobre  u 
Terno  auioPishdo  * 
.  T  de  20  de  Mar^o 


I  empfegó  de  Fiscal 
Muiiicipió.— Re^.  b. 


t  a&  6.  PedTò  déU<ì 
cài  co  Al  'a  grfttiftcà- 
►ril  de  Igro. 


^^M^  a  ^atìAca^ào 
Sdade.— Res.  n.  97 


oipal  desta  Villa  foi 
;à  pablica  ò  terreno 
Lèin.  8de  16dèFè- 


I 
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CONSTITUigAÒ.— Para  o  abasteci 
vel  e  para  as  obras  do  novo  c«inÌterio 
reapectiva  Caoiara  Munìcipal  autorisa 
prestìmo  de  12:0O0ffiOOO  a  premio  Di 
cento,— Rea.  d.  57  de  10  de  Abril  de  11 


CONSTITUIpÀO.— 0  Regulamento 
desta  Cidade  foi  approvado  pela  Res. 
de  1872. 


CONSTITUI5AO.— Foi  a  Camara  J 
de  autonsada  a  ccatractar  com  Àdoi| 
quem  mais  vantageoB  bfferecer.  urna  e 
nebres.— Rea.  n.  48  de  21  de  Abril  de 


CONSTITUigÀO.— Para  a  Matrix  1 

dìda  urna  loteria.— Lei  d.  51  de  23  de  i 


CONSTITUigÀO.-As  PostorasMu 
foram  approvadas  pelas  Resolu^des  n. 
1865,  n.  108  de  4  de  Maio  do  meamo 
Uaio  de  1d7l,  e  q.  24  de  11  de  Abril  d 


CONSriTUIpÀO  DO  IMPERIO.— S( 
blicas  da  Provincia  para  o  easino  ( 
grammatical.'—Lei  0.  11  de  9  de  Margc 


CONTADOR  E  DISTRIBUIDOR.— 1 
Officici  para  oa  Termos  de  Campioas, 
ii.24de19deJulbode  1867. 


eainuBùR.— Pòi  wèiiio  tistsOftc 

^{«eim  pel»  tèi  n,  St  aé4  4l9  Uiio  ié  i 


CONTADOR.— Foi  creado  este  Offici 
96  Tait1i«(«etim«trt]i'elslei«.  Sijle'ia 


CONTADOR  E  PARTIDOR  DO  lUIZO 
todos  OS  Termos  da  Proviacia  gue  ji  o  D 
ìi.«dè2()d«Malo  tleim 


CONTADOn  PROVINCIAL.-A  sua  io 
pelo  art.  7.  ó  da  Lei  D.  9  de  '20  de  Pevere 
Domea^ào  dos  OfHciaes  da  Cootadoria  I 
due  a  do  laspector  do  Thesouro,  o  qual 
formar  com  ella,  dando,  seste  caso,  as 
filiid<i..uUi  n,  89  de  A  da  Maio  de  ItSB  l> 


CONTADOR  E  PROCURADOR  FISO/ 
nomea^ào  do  Governo,  e  suas  demissoes 
l^ispactar.-  Lei  à.  9T  de  11  de  STaio  de  li 


CONTADOR  DOTHESOURO  PROVII 
mais  lo  por  cento  sobre  «eus  aotuaei  ve 
30  de  io  de  Abrilde  1875  art.  10. 


CbNTACOK,  servindo  4e'  EÉCrìptan 
nicipal  da  Capital.— Foi  creadò  éste  e 
com  a  gratilìcaQào  annual  de  800^000. 
de  Abril  de  1870. 


K 


afta 


de  1853^ 


I  ,   «WaiA,  _?JRO,VJNClA^, j,V9iWai:U«M  eP^Wg»" 

KOS  Empregados,  e  qaaes  oe  vencimentos  destes.— Le^Q,  ^ 
de20  de  Fevereiro  de  1838, 

Quaes  os  servi^os  qoe  competem  &  Contadorìa» — Lei  d. 
:S7  de  11  de  Maio  de  1859  artìgos  59  a  63. 


COWPABORIA  BRO.VlN0IAL.-»Aq  Porteiro  deU«  fbi<  con« 
cedida  a  gFatificacào'ànaual  deiOftÒOQO^  pela  liein.  14  dq 
VIdeMaT9odel840. 


I 


COKTADORiA  BROYINCIAL.— Par*  ella  foram  cpeados 
mais  Dm  quarto  e  am  quinto  OfiSciaes,  ficando  considerado 
CODIO  quinto  o  lugar  do  Officiai  que  ali  se  achava  engajado. 
-Lein.  9  de  8  de  Julho  de  1852. 


C0in;A.DORlA^  P^pVIl^ClAL.— Foi;aia  creado,^  PUra.  ella 
Bai^  tresluéar'es,  s'endo  ùm'dè'sigundq'O'Mciai,  e  outro.da 
wrce^ro  aono  09  mescnos  vencimeutos  que  passata  a  tep  es- 

aaas  classes  de  Empregados,  e  o  de  Praticante  com    o 


..L  *•  ^     * 


tòiÒMito'de  36OM00O  abauae's.— 'Lei  n.  99  de  4dellaio  d.e 
ilWart.!».       '    -  ' 


CONTADORIA   E  SEGRETARIA   DO  THESOURO  PRO- 
ICIAL.— Os  seus  Empregados   subirào  por  antiguidade 


^ 
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CONTADORIA  E  SEGRETARIA  DO  THESOURO  PRO- 
yiNCIAL.— Os  accessos  dos  seus  Empregados  gerào  poran- 
tiguidade  de  servifos  sem  se  ter  em  vista  a  classe  a  qoe 
perteufam.— Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  28. 


CONTADORIA  PROVlNCIAL.—Compóe-se  de  duasSec 
gòes. — Que  attribuigOes  tem  UDia  e  outra.  Regulamento  n. 
6  de  20  de  Abril  de  1868  artigos  S.o  e  9.  <=>  e  seus  paragn- 
ptios. 


CONTAS  DAS  GAMARAS  MUNICIPAES.--A8  Camarai' 
que  nao  a'presentarem  suas  contas  na  conformidade  do  dis- 
posto na  Lei  n.  6  de  10  de  Fevereiro  de  1836,  serao  molta* 
das  pelo  Governo  na  quantia  de  40JID000  a  12OjEE>000,  pagaj 
prò  rata  pelos  bens  particuiares  dos  Vereadores  calpadoi,j 

Estas  multas,  que  serao  applicadas  às  despezas  co  Ma*  | 
nicipio,  serao  arrecadadas  pelos  respectivos  Procuradores.  \ 

Na  mesroa  pena  incorrem  as  Camaras  que  nao  cumpri- 1 
rem  as  ^losas  feitas  em  suas  contas. 

Da  imposi^ao  destas  multas  s6  baveri  recufso  para  o 
Presidente  da  Provincia.— Artigos  7.  <=>e  8.  ®  da  Lei  citada. 


GONTAS.— As  das  Gamaras  Municipaes  devem  estarna 
Capital  no  dia  1 .  ^  de  Dezembro  para  serem  apresentadas  i 
Assemblèa  Provincial  por  intermedio  do  Governo.— Lei  n.6 
de  19  de  Fevereiro  de  1836  art.  2.  <=> 

Està  disposicelo  foi  revogada  pela  Lei  n.  4  de  3  ds^ 
Maio  de  1850»  a  qual  determina  que  taes  contas  devem  estati 
na  Gapital  até  o  dia  15  de  Fevereiro  para  o  fim  indicado. 

Pelo  art.  68  da  Lei  n.  10  de  21  de  Maio  de  i862  foi  de-^ 
elarado  que  as  contas  e  or^^mentos  municipao9  devem  aeri 
remettidos  em  officios  distinctos,  os  quaes  serao  postos  n<^j 
Gorreio  do  mesmo  lugar,  ou  de  outro  prozimo,  se  ali  na^ 
houver,  até  o  dia  90  de  Setembro,  cobrando  recibo.        .  ] 


CONTAI.— As  das  Camaras  Municipaes  deVém  set  eli* 
ctamente  balanceadas,  contendo  as  da  receita  :  1 . ^quanto 
se  arrecadou,  2.  ^  à  que  anno  pertence»  3.  ^  quanto  se  dei« 
xou  de  cobrar,  4.  ^  se  a  divida  està  em  execuQào  ou  falida; 
e  afl  da  despeza  :  l.^ quanto  se  despendeo  e  em  qae,  3.^i 


=  265  = 

i]ae  anno  pertence,  3.  ^qual  seja  sua  divida  passiva. — Lei 
a»  6  de  19  de  Fevereiro  de  1836  art,  3.  <=> 


CONTAS  DAS  CAMARVS  MUNICIPAES  — Nos]  respecti- 
éfosbalaogos  deve-se  notar  à  margein  as  disposigòes  legis- 
dtivas  que  autorisam  a  receita  e  despeza.— Lei  n.  6  de  19 
rde  Fevereiro  de  1836  art.  4.  ^ 


[  CONTAS  DAS  CAMARAS  MUNICIPAES.— A*  respeito 
pellas  sào  obrigadas  as  Camaras  a  prestar  &  Assemblèa  Pro« 
Hncial  todas  as  iuformagòes  e  documentos  que  forem  exi- 
;idos.— Lei  n.  6  de  19  de  Fevereiro  de  1836  art.  4.  ^ 


CONTAS  DAS  CAMARAS  MUNICIPAES.— Ao  respectivo 
clango  deve  acompanbar  o  ornamento  da  despeza,  confor- 
pe  0  que  dispòe  a  Lei  Geral  de  12  de  Agosto  de  1834.— Lei 
fe.6de  19  de  Fevereiro  de  1836  art.  5.° 


.      CONTAS  DAS  CAMARAS  MUNICIPAES.- Seus  balangos 
fe  or^araentos  devem  ser  feitos  segundo  o  modelo  dado  pe- 

»Lei  B,  6  de  19  de  Fevereiro    de  1836.— Art.  6.  ^  da  mesma 

■  • 

-ei. 


CONTAS  DAS  CAMARAS  MUNICIPAES.— As  do  eierci- 
6q  serào  definitivamente  encerradas  no  dia  3t  de  Agosto. 
^Uì  a.  10  de  2i  de  Maio  de  1862  art.  67. 


CONTAS  E  ORgAMENTOS  DAS  CAMARAS  MUNICIPAES. 
■^rào  remettidos  em  officios  distinctos,  os  quaes  serào 
stos  no  Correio  do  mesmo  luj^ar,  ou  no  mais  proximo,  se 
i  Dào  houver,  até  o  dia  30  de  Setembro,  cobrando-se  re- 
ilKi.-Lei  n.  10  de  21  de  Maio  de  1862  art.  68. 


CONTAS  DE  OBRAS  PUBLICAS.— Vid.— Obras  Publicas, 
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CONTINUO,— Foi  creado  inais  um 
Governo,  coni  os  veocimeiitofl  queperc 
57  de  18  de  Abril  de  1868  art.  63. 


CONTINUO.— A  gratifica^ào  do  da 
Lorena  foi  eleTada  a  tSOJBOOO.— Rea.  n 
de  1869. 

Està  gratifica^ào  foi  reduzida  a  i 
97  de  29  de  Abril  de  1870. 


CONTINUOS  DA  ASSEMBLÈA.  PUO' 
diariamente  1«C)E»00  durante  as  snas  S( 
■27  de  Fevereirode  1838, 


CONTINUOS  DA  SECRF,TARIA  Ì)A 
VINCIAL.— Os  aeus  vencimentos  forati 
por  cento.— Lei  n.  1  de  24  de  Fevereiro 


CONTRACTO.— Foi  approvado  o  qi 
Pedpo  da  Silva  Pereira  para  a  constri 
Faxiua  ao  Yporanga. — Lei  n.  52  de  24  d 
go  20  das  disposiQOes  permanentes. 


CONTRACTOS.— Nào  dependem.  df 
OB  que  foram  celebrados  durante  a  sui 
do  ornamento  ^e  *?49.— Lei  q.  30  do 
art.  39. 


CONTRACTOS  para  o  proviraento 
uieiras  lettras.— Foram  supprimidos,  < 
providas  por  este  meio  ser  postas  imi 
carso.— Lei  n.  54  de  15  de  Abril  de  186: 


CONTRACTOS.— 0 a  titulos  dellea    . 
qualqueruaturezapagarào  o  dobro  do 


lecido  na  tabella  A  anoexa  a  Lei  d.  %  de  1B  de  Inarco  de 
18i6.*Lei  n.  57  de  18  de  Ahvìì  de  1868  art.  54. 


CONTRIBUINTES  de  RENDAS  provincia  ES.--OS  que 
as  nào  pagarera  no  tempo  em  que  forem  competentemente 
exigidas  pagarào  mais  meio  por  cento  desde*o  dia  da  pri- 
meira  citagào  devida  até  o  firn  do  anno  fìnanceiro,  e  dahi 
por  diante  um  por  cento  ao  mez  de  multa  para  o  Cofre  Pro- 
vincial.— Lei  o.  40  de  18  de  Margo  de  183(5  art.  2f . 

Està  dispasiQào  foi  confìrraada  pelas  Leian.  17  de  26  de 
Uarfio  de  18^0  art.  42,  b.  25  de  23  de  Mar^o  de  1841  art.  21 
e  a.  40  de  23  de  Mar^o  de  1844  art«  19. 


CONTRIBUINTES.— Os  das  aeguintes  rendas:  imposto 
sobre  aguaa  ardentes  iiacioQaes  e  estrangeiras,  deci  mas  de 
^1  heraoQas  e  legados,  direitos  do  Registro  do  Rio  Negro»  no- 
;  vo  imposto  de  animaes  era  Sorocaba,  contribuigào  para 
Gaarapuava,  meia  siza  da  venda  de  escravos,  e  dos  direitos 
de  sabida  da  Provincia,  arrecadados  nas  Alfandegas,  Colle- 
ctorias  e  Registro  do  Rio  Negro,  assignarao  as  cargas  nos 
livros  na  occasiào  do  pagamento. — Lei  n.  35  de  16  de  Mar- 
$0  de  1£46  art.  24. 


CONTRIBUINTES.— Os  que  nào  pagarem  os  impostos 
ao8  respectivos  exercicios  terào  a  multa  de  6  por  cento. -^ 
Lei  m  45  do  U  o  de  AbrU  de  1871  art.  13- 


CORITIBA.— A  Villa  deste  nome  foi  elevada  &  cathego- 
ria  de  Cidade  pela  Lei  n.  5  de  5  de  Fevereiro  de  1842. 


CORITIBA-— 0  Termo  deste  nome  obteve  um  seguodo 
Tabelliào  do  Publico,  Judicial  e  Notas  pela  Lei  n.  G  de  7  de 
Abrilde  185K 


COJB(ITIBA--*-Divigas  deste  M4inicipio  cem  o  de  Caetro, 
=Vid.— Castro. 
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CORPO  MUNICIPAL  PERMANRNT 
mento  de  pra^as  para  elle  serào  unic 
aquelles  cidadàos  que  apresentarcm  att 
de  boa  conducta  moral  e  politica,  e  i 
apto9  para  o  servigo  em  virtude  de  exai 
feitas  pelo  reepectivo  Commandante.— 
Mar9o  de  1837. 


CORPO  MUNirlPAL  PERMANENT 
perceberd  a  gratificagào  annual  de  AUOffl 
cargo  fór  exercido  nos  termos  do  art.  ' 
de  32  de  Dazembro  de  1851,  por  Empre 
do  desde  que  este  Empregado  receba  q 
pela  Caixa  ProTincial.— Lei  q.  47  de  7  d 
go47. 

Està  dÌBposi^ào  caducnii  com  a  ezp 
nieatos  de  16  de  Mar^o  de  1868,  approv 
de  15  de  Abril  do  mesmo  anno. 


CORPO  MUNICIPAL  PERMANENT 
autorisado  a  despender  o  que  fosse  neci 
de  ctisto  que  deveni  perceber  os  Offici 
sua  inarcha  para  a  Provincia  de  Matto 
ajuda  de  ciislo  equiparada  é.  que  fosse 
fìciaes  do  Esercito  ;  sendo  mais  autori 
que  fosse  preciso  para  que  os  ditos  Offì 
vehcimentos  de  campanba  corno  oa  de  F 
o  que  poderia  fazer  aa  necessarias  op 
aflm  de  obter  os  precìsos  fundos.— Lei  i 
de  1865. 


CORPO  POLICIAL  PERMANENTE.- 
08  Regulamentos  ns,  2  e  3  de  16  de  Mat 
dos  pelo  Governo  para  a  execugào  da  L 
vereiro  de  1868.— Lei  □.  52  de  15  de  Ab 


CORPO  POLICIAL.— Os  respectivoE 
ordenao^as  das  Autoridades,  nào  póden 
serTiQo  domestico  daa  mesmas. — Lei  n. 
18«9  art.  4.  = 


te  peitencentea  9C- 
lesmo  Corpo.— Le 


Couipanhia  de  Me- 
0  admittidos  uni- 
roviiicia,  e  tambenr 
tares,  de  Guardai 
li,  que  tenhftin  ser 
xcedendo  a  referi 
ires. 
io  Corpo  Policial 

^idcs  e  tratadoa  i 
ì  primaria  elemen- 
iderào  ser  emprC' 
ial.— Lei  n.  26  d< 
'e9.o 


Contar  se-ha  parf 
idido  CarDeiro  ài 
no  Alferes  de  coni' 
FtQte  a  gui^rra  cooi 
Alferes  Joào  José 


ir^a  PoIiciaL 


loverno  autorisadc 
della,  aproveitan- 
le,  com  mais  facili 
tidas  em  oratorio, 
erem  cella  recolbi- 
o  em  numero  igual 
iFQo  de  1847. 


CORRKCgÀO.— Foi  approvad 
datado  de  5  de  Maio  de  185*^.— Lei 
1854  art.  29. 


CORRKCgAO  (Casa  de... .) — 
belecimento  os  cmpraj^os  de  Atm 
dante  deste,  oito  Guardas  iaterDoi 
cereiro  com  os  veacimentosseguii 
Eufermeiro  éitWuOOO,  Ajudaule 
Guardas  ioteroos  360^000  cadi 
4^^000  —Lei  D.  47  de  7  de  Maio 


CORRECCÀO  (Casa  de,.  ..).- 
a  mandar  cootinuar  as  obra«  deili 
necessario,  até  que  novas  quotas 
das.— Lei  d.  9  de  31  de  MarQo  de 


COIIREC<;àO  (Casa  de. . .. }.— : 
della  fot  creada  urna  cadeira  de 
10:000.75000  votados  para  mater 
quantia  de  SSOjJjOOO  para  Tencime 
8  de  19  de  Maio  de  L86-2  art.  26. 


CORRECgAO  (Casa  de...  }.- 
vencerà,  além  de  seus  ordenadoa 
aDQuaes  peloa  trabalhcs  dffengen 
estào  à  seu  cargo. — Lei  n.  29  de  E 


CORKECCA.0  (Casa  de..  ..]— 
licia  della  sera  feito  por  um  desi 
manente  da  trinta  pra^as  e  um  ÀI 
diatamente  ao  Director.— Lei  a. 
1868. 

Està  disposi^ào  foi  revogad; 
de  10  de  Abril  de  1870. 


CORREC^ÀO  (Casa  de. .,  .)'-^l^»^  «ereift  ernpfegactufJ 
aa  Eafercnaria  daqueile  Bstabelecimento,  foi  o  Governo  au-* 
torisado  a  coniractar  duas  irmfts  de  candade»-^Lei  n.  57  de 
13  de  AbriI  de  1868. 


GORRECQÀO.  ~  0  Co  ITI  man  dante  do  destÀcemento  della 
terà  a  graiificagào  e  vencimentoa  de  Tenente.-^Lei  n.  26  de 
5  de  Julho  de  1869  art.  5.  "» 

Està  disposigào  foi  revogads  pelo  art.  10  da  Lei  n.  64 
delOéeAbrilde1870* 


CORRECQÀO.'-^Cada  ym  do9  tres  Guardae  Carcei^eiros 
deste  Estabelecimento  perceberà  a  gratifica^Qào  de  SOOJSOOO» 
e  Enfermeiro  a  de  400^)000  e  o  «eu  Ajadante  a  de  380^000. 
-  Lei  n.  30  de  7  de  Jaiho  de  1869  art.  9.  <=> 


C0RR£CQÀ.0.*^08  veneimentoB  do  Almoxarife  c^^ste 
Batabelecimento  ee^&o  de  1:200ir000  de  ordenado  eWOUtf 
de  gratiflcagào.     Lei  d.  54  de  5  de  Abril  de  1670.     . 


CORRBG^ÀO  (Casn  de. . . .  ).-^08  vencimetrtod  doé  em- 
pregados  deaie  Estabelecimento  foram  elevados  oom  ihais 
5  por  cento.— Lei  n.  30  de  20  de  Abi^il  de  1875  art.  13. 


CORRECQàQ  (Casa  de.  é*0--  ^^^^  atigoletìto  das  pri- 
1M9  cellutarer  della,  podendo  os  raios  ser  sobrepostos,  foi 
aberlo  am  eredito  de  80:00O^e0a.-^Lei  n.  2  de  2  de  Julho 
é^  I87&. 


CORRECQAO  (Casa  de.. ••)•— Foram  estabelecidas  pela 
Lei  n.  39  de  2i  de  Mar^o  de  1844  art.  1 .  ^  n.  5  e  art.  10. 


COHREIO  PAULISTANO.— Ad  seu  proprietario  Joarquim 
Roberto  de  Azevedo  Marques  deveria  o  Governo  adiantar  a 
qaantìa  de  10:000^000,    corno  ausilio,    para  montar  em 
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maior  escala  o  seu  estabelecimento  typographico,  ficando  ! 
odilo  Marques  obrigado  a  conservar  o  mesmo  foi:D''.to  do 
«Correio  Paulistano»,  ou  a  eleval-o,  caso  o  Governo  jnigue 
necessario,  para  nelle  imprimir  todos  os  Actos  Officiars  da 
Presidencia,  e  Espediente  do  Thesouro  Provincial  ;  todos 
OS  artigos  e  memorias  relalivas  à  lavoura  e  industria,  cuja 
publicagào  o  Governo  julgar  conveniente,  assim  corno  as 
discussòes  da  Assemblèa  Provincial,  com  as  mesmas  condi- 
gòes  do  contracto  do  presente  anno,  obrigando-se  mais  a 
imprimir  os  Relatorios  da  Presidencia,  Balangos  e  Orga- 
mentos,  e  Guias  do  Thesouro  Provincial,  Leis,  Actos  e  pro- 
testos  da  Assemblèa  Provincial,  Girculares  da  Secretariado 
Governo,  e  os  mais  papeis  que  o  Governo  julgar  necessa* 
rios  ;  a  receber  em  sua  casa,  vestir  e  ensinar  a  arte  typo- 
graphica  a  dous  individuos  do  Seminario  de  Sant'Anna. 

Para  pagamento  destes  trabaliios  receberà  a  quantia  de 
10:000 ;& 000  annuaes. 

Este  adiantamento  sera  reemboisado  nos  Cofres  Pro* 
vinciaes  no  prazo  de  cmco  annos,tempo  da  duragào  do  con- 
tracto por  meio  de  desconto  da  quinta  parte  da  importan- 
eia  das  impressOes  mencionadas. 

Para  seguranga  e  garantia  do  contracto  exigird  o  Go- 
verno  urna  hypotheca  do  estabelecimento,  ou  fianca  idonea, 
corno  julgar  mais  conveniente. --Lei  n.  27  de  il  de  Maio  de 
1859  art,  39  e  seus  paragraphos. 


CORRELO  DA  SEGRETARIA  DA  ASSEMBLÈA  PROVIN- 
CIAL. — Os  seus  vencimentos  foram  elevados  a  mais  20  por 
cento, — Lei  n.  1  de  U  de  Fevereiro  de  1875. 


CORRETAGBM.— 0  individuo  que  fìzer  operagóes  da 
corretagem,  banco  ou  cambio,  tendo  fundo  de  50:000^000 
pagarà  annualmente  o  imposto  de  50JE)000,  e  nesta  propor- 
gào  se  pagarà  o  imposto  quando  o  fundo  eiceder  de 
50:000^000.-  Lei  n.  91  de  26  de  Abril  de  1873  Cap.  4.  o  arti- 
go  2.  o 


COUROS. — Os  curtidos  na  Provincia  foram  isentos  por 
dez  annos  do  pagamento  do  dizimo  de  exporta^ào. — Lein* 
1  de  6  de  Fevereiro  de  1845. 

Pelo  art.  24  da  Lei  n.  31  de  25  de  Abril  de  1855  foi  es- 
pagada  por  mais  ciuco  annos  a  isen^ào  concedida  pela  Lei 
D.  1  de  1845. 


ficarani  isentps  do.s  di.r^.^9f  df.^ajtj^^  p.elp  kei  131.  ^d^ 
de  Mai9  4e  1862  ^rt,  tv, 

!^  bi^afi&Q  foi  ?J^RiBiQft}}ft  pp.r  Ditaiisi  «ioe«o  «hqq^  pMq. 
§  (T».^^  R.  1$  d«i21  4«  AbcM  d^.  im. 


COUVES.^A  Uba  deste  nome  ficou  pertenceodo  ao  Mu* 
;ipio  d«  Santos.^Lei  n,  2t  de  21  de  Marfo  de  1870* 


COVEIROS.-Foi  eìe^éf  ^  ^OOMfiO^  p^paft^^aq^^gV?, 
itifica^ào  do8  dou8  coveiros  da  Cidade  de  Sorocaba.-— 
\.  n.  97  de  29  de  AbriI  de  1870. 


BBESXnet  S£JPHi^MfiKTAR,-iTBa  1)8:A08^O&O  fpi  conoe^ 
ao  GLoiceniQ  para  cpmpleaieinto  da  aamma  ìoIìaI  em  quie 
iporUram  as  despezasleHas  por  occasiio  da  yisitadde  SS. 
Imperiaes  a  està  Provincia*— Lei  n.  42  de  16  de  Jalbo 
1846. 


Credito.— De  l^itOOOjJ^OOO  annaaes,  por  espa^o  de  cin" 

SDQos,  foi  coDcedido  ao  Goveroo  para  a  conclus&o  das 

:plora(des  e  factura  de  urna  estrada  transitavel  por  carros 

!  eixo  fixQ  desde  o  primeiro  ponto  navegavel   do  rio  Ju- 

^^A^»]9SgÌmèifi  ftQJMraAÌ«p>9  PA  ^^9  .4»  8ei:r§»  i)a  modo 

PAAf«  ifkT  fifiq^wma^mP  *A»  «  PWt^  4^  PAdade    de 

*®.Mf  JII##i*4pW*  d»|5qro$#feat  lf#ft?4iinMig»  e  Itjipfv^i 

9w»f^.jrrl,H  n.  §  a«  H  de  ìi^gs  de  Ift^  m.  i2.  ? 


CREDITO.— De  200:000® 000  fol  concedido  ao  Governo 

J?  ri^Rr*^ft€;P  ^9ts  ^tragos  cftns?,dio|i|)elai  cUavas  nas 
2tS,  B^r^  a§  ojbjap  p  seryJ9P8  que  pao  tiverem  consig- 
lio n^  resp.cct;va  t^ei  4é  Òrg^cnento,  e  p(ira  o  pagamento 
despezs^s  feitas  por  orde  q  dp  mesr^o  Governo  na  estra- 
de §antos,  j^]é\x\  da  marc^da  na  dita  Lei  de  Ornamento. 
Ui  D.  «  de  13  de  Pevereirjp  4,e  J^5§. 
35 
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CREDITO.— Por  conta  do  de  200:000, 
I  Governo  em  beneficio  das  estradas  que  i 

^  aa  inunda^Oes  produzidas  pela  estagào  p 

Govtrno  autorisado  a  despender  a  quai 
com  o  dessecamento  dos  pantanaes  nos 
voa^Aes,  principalmente  das  do  lìttora 
de  Marfo  de  1858. 


CREDITO.— Por  conta  do  credito  d« 
Cedido  paro  oa  reparoB  daa  estradai  fo: 
sado  a  despender  a  quantìa  de  'iO:000{^ 
ia  victimaa  da  inunda^ào  produzIdapE 
—Lei  D.  19  de  30  de  MaiQO  de  1858. 


CREDITO.— De  50:000^000  foi  conc 
para  o  reparo  das  estradas,  pootes  e  poi 
ciu,  afìni  de  que  nào  fique  interrompido 
—Lei  n.l  de  2*  de  Fevereiro  de  1868. 


CREDITO.— De  80;000a)000  foi  abei 
daa  prizóes  cellularea  da  Penitenciarìa, 
ser  sobrepoBtos. — Lei  n.  2  de  2  de  Julh 


CREDORF.S  DA  PROVINCIA,— Para   i 

Governo  autorisado  a  emittir  apohces  a, 
to  p&goa  de  seta  em  seis  mezesi,  ou  a  fa 
operaf  ào  de  credito.- Lei  n.  9t  de  25  de 
4. ©art.  II. 


CREDORES  DA  PROVINCIA.— Para  o 
o  Governo  autorisado  a  emittir  apolJce 
cento,  pagos  semeatralmente,  ou  a  fazer 
.  90es  de  credito,  devendo  laudar  mào  di 
ces  em  caso  extremo.— Lein.  10  de  7  d( 
16  daa  draposifoes  permaoeutea. 


»  975  a 

CRIAQÀO  E  LAVOURA.—Os  seas  prodoctos,  sendo  ex- 
\rtAdos  da  Provincia,  estio  sujeitos  ao  dizimo.^Lei  n.  4 
il  de  Mar^o  de  1835. 


SANTA  CRUZ  (Aréas).— Para  està  Capella  foi  coocedida 
ima  ]oteria.~Lei  d,  51  de  23  de  Abril  de  1975. 


SAffrA  CRUZ.— 0  Bairro  deste  nome,  da  Cidade  de  Cam- 
linag,  obteye  urna  cadeira  de  prìmeiras  lettras  para  o  sezo 
Haaculino.— Lei  n.24  de  30  de  Juubo  de  1809. 


SANTA  CRUZ. *-As  segundas  cadeiras  para  ambos  os 
}X08,  da  Cidade  de  Campinas,  terio  sua  sède  na  Freguezia 
Santa  Cruz.— Lei  n.  2i  de  30  de  Margo  de  187*. 


SANTA  CRUZ  DE  CAMPINAS.— A'  està  Parochia   foram 

icorporadas  as  fazendas  do  Barào  de  Atibaia,  D.  Maria  Joa- 

lina  Perreira  do  Prado  e  José  Pereira  do  Prado,   ficando 

Mnnexadas  da  Parocbia  da  Conceigào.— Lei  n.   31    de  24 

Margo  de  1871. 


SANTA  CRUZ  DE  CAMPINAS.— 0  imposto  creado  pela 
ìi  Q.  3  de  9  de  Margo  de  1854  e  regulado  pela  Lei  n.  27  de 
Ide  Marco  de  1872  para  as  obras  da  Matriz  de  Campinas, 
mtioaara,  depois  da  cohclusào  dellas  em  favor  da  ìlatriz 
Santa  Cruz  até  a  conclusao  de  sua<  obras. 
Por  emquanto  a  Camara  Municipal  de  Campinas,  para 
reparos  indispensaveis  na  Matriz  de  Santa  Cruz,  i  custa 
imposto,  entregarà  ao  Fabriqueiro  da  mesma  a  quantia 
2*000^2)000  para  pagamento  da  divida  quecontrahiu  com 
[compra  de  paramentos  e  utensis  para  os  actos  do£ulto 
iffno  e  em  reparos  da  respectiva  Matriz. --Lei  n.73  de  20 


SANtA'CfetfZ  t>'È  èAlà^iNAS.— À  I^TaVrlz  àésta  ttém 
zi»  ohtevè  urna  lòtefia.— lèi  n.  3*4  de  20  de  Abril  d^'lm 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  L'el  ù.  If    de  7 
Julho  do  mesmo  anco. 


•.fct  t 


SANTA  CRUZ.— Para  a  Freguezia  deste  nome,  do  Huni^ 
cipio  de  Campinas,  foi  creado  mais  um  Fiscal  com  a  gratifiH 
caQào  de  TOO^^^OOO.— Res.  n.  60  de  13  de  Abril  de  1872. 


SANTACRUZ.—O  Bairro  deste  nome,  no  Municipio  di 
S.  José  do  Parahyba,  obteve  urna  cadeira  de  primeira8let| 
tras  para  o  sexo  masculiao,  e  outra  para  o  feminino.— Lei 
n.  13  de  9  de  Mar^o  de  1871.  1 


SANTA  CRUZ  (Limeira).— Para  a  respectiva  igrej 
concedida  urna  loteria.— Lei  n.5l  de  23  de  Abril  de  1875. 


ja  i4 


CRtlZ.^t)  Bàirri)  àèsftè  nòfnè,  ^t)  tódnièiplb  ^  'ttìfénl^ 
obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  pài^à  oirèxfo  ^ttlfòóìii 
lino  pela  Lei  n.  13  de  9  de  Margo  de  1871^ 


'^Xf«tA  d*tfe W^^^^^  ^„ 

de^Ho  Municmio  d^  CruzeS;  Vb'teve  utiia  cf^àeilS 

<iò  primeiras  lettras  para  oséio  rnasculin'o.'S— Lèi  h.  Wde^ 
de  MarQo  de  fSìi .  | 


^SÀMtA  CfeTfZ.— Ó%àWfb  'deste  htitt'e.  db  ^  «tiiiicipio  'è 
ijògy.mrrim/bbtéve  ùVùa  cadeira  'dè^Hìtìeii^às  lettrttB^éflj 
0  sexo  masculino.— Lei  n.24  de  30  de  Mar^o*'de'Y8t^4.        j 


^n  = 


SANTA  CRUZ. -~0  Bairro  déste  ùome,  do  Municipio  de 
fmhybìiùA,  obteve  urna  cadeìra  de  ^rimeiras  lettras  para 
*oieto  Geminino  p^a  Lèi  ù.  13  de  '9  de  Maf^o  de  .1871 . 


SANTA  CRUZ  DO  MACEDONIO.- 0  Bairro   deste  nome, 
Al  Municipio   defarabytmna»  obtere  Dina  cadeiir&4e  jpri- 
•  meiras  lettràs  para  o^mco  masouliao  pela  Lei  d.  13  de  J*di3 
Margo  dei 871. 


ISANTA  CfRtJiS.— *PoiÌerào  ser  tfepuUados  oa  C^péna  des- 
te norne.dii' ti  dade  do  Rio  Clarò  os  col-pos  db  Rvm.  Padre 

-1ta1i!iod1  da  ko^'CarvàHio  e  de  sua  irmà  D.  Izabal  Maria  de 
Jesus,  em  atteogào  a   ter  sido  a  mesma  Capella  por  elles 

^  edificada«— Lei  d.  74  de  20  de  Abril  de  1873. 


SAtfTA  CRUZ  ©A  CibADE  DO  RIO  CLARO.-Obteve 
Vta'a  cadeira  de  primeira^  lettras. para  o  se:2co  masculino  e 
OQtra  parti  o  retuinioo.— Lei  n.  'il  de  14  de  Abril  de  1875. 


SANTA  GRrVZDO  RIO  PARDO. -^Coita  e&la  invooaQJLo  foi 
radaiiPregiMdaa  €apella  de  8.  Pedro,  do  ^onìeipio  d» 

Lengóes.  0  Governo  fixarà  as  divisas  da^novii  Fpegueaia^-*- 

Lei  n.  71  de  20  de  Abril  de  1872. 


5A(Nm-€RU£  DO  RIO  4^ARDO^-^Obt6Te  esta.FregMzia, 
Mùbioipio'^ìe  iL#B9Ó^'s«'unia  cftderra  d«  primeiras  lettras 
MtH'O'sesh»  'itia»8Cùlimoj«»Jiei<n«  27  de  i4  de  Abril  die  4875. 


SANTA  CRUZ  DO  RIO  PARDO  E  RIO  NOVO  (Comarca  de 
iotucatù]. — Para  as  Matrizes  destas  Freguezias  foi  conce- 
"  'tìftia'4etMJa.'*-'4jei;n.  51  d^e  08  dB  Abril  de  1975. 
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SANTA  CRUZ  DO  TABOÀO.— A  CapelU  deste  nome, 
MuDÌcipjo  de  Pajnahyba,  obtere  urna  cadeira  de   primeii 
lettras  para  o  sexo  DiascuUao  pela  Lei  a.  2  de  20  de  Pev 
reiro  de  1866. 


.  SANTA  CRUZ  (de  Tatuby]— Obteve  està  Capellaun» 
terìa.— Lei  n.  5t  de  13  de  Abrìl  de  1875. 


CRUZEIRO.— Com  està  doao(r.ÌDa(ao  foi  elevada  i. 
thegoria  de  Viltà  a  Freguezia  do  Bmbaili,  do  HuDicipia 
Lorena,  conservadas  as  actuaes  diviias  — Lei  a.  8  de  6 
Mar^o  de  1871. 


CRUZEIRO  [Concei^jào  do. . ..).— As  divisag   entre 
Villa  e  a  Freguezia  dos  Pinheiroa  ser&o  pelo  ribeirao  do 
pea,  qtie   marca  as  divisas  ecclestasticas  actuaes  da  roeit 
Freguezia.— Lei  d.  51  de  10  de  A.bril  de  1873  art.  7.  o 


CRUZKIRO.— Peste  Municipio  p riso u  para  o  de  Lore 
a  fazeada  de  Antonio  Tnstào  Moreira  da  Silva.— Lei  d.  ' 
13  de  Uaifo  de  1874, 


CRUZEIRO.— A'  ests-  Municipio^  pertenceote  -ao  Ten 
de  Lorena,  pnasaram  as  faze^ndas  dènominadas — Lopes,  I 
niaitA  e  Saudade — pertencentes  à.Tobiaa  de  Freitas  Nova 
Joào  Carlos  Nogueira  de  Si  e  Saturnino  Dias  Telles  de  ~ 
tro.  (ìcando  deslìgadas  da  Freguezia  dos  Pioheiroa,  do 
mo  de  Queluz.— Lei  d.  4  de  13  de  Mar^o  de  1874. 


CRUZEIRO   (Concei^&o  do.". ..  ).— Codigo  de  Posta 
deste  Municipio.— Rea.  D.26do  l.^de  Abrii  de  1874 
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CUBATÀO. — A  PoToa^ao  deste  nome  foi -ein  ^ua  totali- 
^ade  iacorpocada  i  Gidade  de  SaDtos.— -Lei  d,  17  do  I.  ^  de 
""irgo  de  1841. 


CUBATÀO  DE  SANTOS.-Para  està  PovoaQào  foi  creada 
omacadeira  de  primeiras  lettras  do  sexo  masculino  pela 
i  Lei  D.  13  de  21  de  Mar^o  de  1849. 


CUBATÀO  DE  SANTOS.— A  cadeira  de  primeiras  lettras 
parao  sexo  masculiDo»  creada  para  este  Bairro  pela  Lei  d. 
i3de  21  de  Mar^o  de  1849,  foi  transferida  para  o  Bairro  da 
Bertioga  perteocente  ao  MoDicipio  de  Santos. — Lei  n.  7  de 
I9deMar(o  de  1857. 


CUBATÀO  DE  SANTOS.— Foi  restabelecida  a  cadeira  de 
^primeiras  lettras  creada  para  o  Bairro  deste  nome  pela  Lei 
p.  13  de  21  de  Margo  de  1849,  ficando  coDservada  a  que  pe- 
rla Lei  o.  7  de  19  de  Margo  eie  1857  foi  creada  para  o  Bairro 
da  Bertioga. — Lei  n*  2  de  14  de  Fevereiro  de  1859. 


CUBATÀO  DE  SANTOS.— Este  Bairro  obteve  urna  cadei- 
fide  primeiras  lettras  para  o  sexo  feminioo  pela  Lei  n.  i 
HeSde  Abrii  de  1862. 


CUBATÀO,  do  Municipio  de  Santos.- Foi  elevado  à  Cu- 
lto com  a  obriga^ao  de  lazerem  os  respectivos  habitantes 
Ipella  &8ua  custa.— Lei  n«  28  de  6  de  Margo  de  1854. 


CUBATÀO  DB  SANTOS,-*Foi  o  Governo  autorisado  a 
ier  oaterrado  do  Cubatào  e  ponte  do  Casqueiro  d  Compa- 
ùa  ou  empreza  da  estrada  de  ferro  de  Santos  à  Jundiany, 
^m  as  condi^òes  que  forem  mais  vantajosas  à  Provincia*— 
^i  a  39  ie  4  de  Maio  de  1858  art.  24. 


CUBATAq.— 0  ordemuip  «Jo  A4.aiini»tra( 
r»  ijuQ  aU  exist,e  foi  elevado  a  ]'.400^QO(I,  $  o 
Eachvào  a  1:000^000.— Lei  n.  65  de  12  de  Ab 


CUBATAO. — AÌ1,  ou  onde  convier,  seri  co 
Ag9aeÌA  p*r«  CQbpar  a  impoat?  d.»  9»preir&  <}( 
«  ammaef  que  a«to  UansUarem  pela  aMr«4a' 
n.  73  de  26  de  Abril  de  4878  art.  3.  ''f  9.  » 


CUNHA.— A  Villa  de«te  nt^me  foÌ  elevada 
de  Ci4a4«  pela  (.et  b.  30  de  Sa  ^e  Abrìt'  àe  1 WJ 


CUNHA-— Foram  approvadas,  coith)  cKtì 
tre  este  Municipio  e  o  de  Guaratiogueti,  as 
liasticas  marcadas  entra  os  mesmos  pelo  rie 
—Lei  a.  4  de  U  de  Mar9o  de  18A9. 

Està  disposJf&D  {oi  revogada  pela  U$i  Vl. 
Iho  de  1830,  que  restabelecèo  as  antigas  div 
tiam  anles  da  Lei  n.  4  de  1849. 

PMh  l,ei  n.  1  de  20  de  Fevereiro  dp  1851 
das  as  divi^as  entre  estes  douq  M^uic^pios  d^ 
neira:  Serio  mei  a  legua  além  do  rio  Parah; 
9aDdo  00  alto  da  fazenda  do  Retiro,  na  eatrac 
nba  vae  i  Gu arati ngu età,  seguindo  a  liuha 
baixoarunio  entre  Sul  e   Sudoeste;  e  dessi 

gracijrarào  o  do  Lageado  pa  estr94a  qga  ^i 
uQhasegire  para  a  de^iOrenatC  dahì  tpqxaric 
Norte  e  Kordeste,  ficando  revogada  a  l,%i 
comò  limite  o  rio  Parabytìnga. 


CUHHA>-^a  diwM  cnire  esto  Uuuoif  ij 
li»  d»  Coooeif  in  da  Laffoìoba  «wào  nk«ra«di 
□o.-Leì  a.  32  d#  39  de  Moroo  Ì9  i9ÌàS. 


CUNHA. — As  divisas  entre  p  Dluoicipio  <^ 
a  Preguezia  da  Lagaìnha  lìcam  seiido  aa  .( 
ag.uet)e  Municipio  aottìs  da  Lei  n.8'2de  lOde 
— Res.  n.  34  de  3  de  Abril  de  ]808. 


Iftde  foi  Tlesafatiezado  da 

arado  i  &e  Quaratingue- 

ì/9. 

Brmada  pela  Lei  o.  61  de 


b  fi}Ì  desligado  da  Codiar- 
le S.  Luiz.— Lei  o.  29  de 


C6Ù  penétitÈàdó  h  fAtèìi' 
>  desligada  do  de  S.  Luiz 
eAbrildel865. 


li  incorporala  a  t&iètsÀa. 
I  desli^dà  5e  de  S.  Lui2 
Julho  de  1867. 
<el^  Lei  □.  3l  de  7  de  Ju- 


aràm  pértencenclo  as  fa- 
liino  José  da  Silva,  fìcàa- 
le  GuaratingueU.— Lei  n. 


I  Municipio  poBsuia  José 
Indo  ao  de  S.  Luiz  do  Pa- 
0  de  1865. 


désan'nexado  o  sitio  de 
■ado  ao  de  Guaratiogue- 
ì  art.  8.  o 


L 


CUNHA. — Deste  Municipio  foi  desi 
Pedro  Ayres  dos  Reis,  e  annexa  i.  Fregi 
voB.— Lei  a.  41  de  3  de  Abril  de  1873  a 


CUNHA.— Desta  Freguezia  passoa 
Novos,  no  mesmo  Municipio,  a  fazeoda 
Santos.— Lei  a.  40  de  16  de  Abril  de  187 


CUNHA.— Eata  Villa  obteve  urna 
Fraocez  pela  Lei  n,  39  de  SO  de  Abril  di 


CUNHA.— A  Villa  deste  nome  obte 

Srimeiras  lettras  para  o  sezo  feminino 
[arco  de  1843. 

E  urna  segtinda  cadeira  para  o  sexi 
n.  20  de  17  de  Mar$o  de  1870. 


CUNHA.— Para  o  Termo  desta  Cida^ 
Officios  de  Partidorea  pela  Lei  n,  27  de 


CUNHA.— Para  o  Termo  desta  Cida 
ciò  de  Contador  pela  Lei  n.  10  de  22  de  I 


CUNHA.— Foi  8  Camara  Municipale 
sada  a  vender  k  particulares  parte  do  se 
o  disposto  na  Lei  ^o  1 .  o  de  Outabro  de 
li  de  Abril  de  1873. 


loteria,— Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  187 


[a  Lei  D.  11  de  7  da 


mto 


a  porcentageni 
de  Abril  de  1875 


desta  Cidade  foram 
Abril  de  1863.  o.  86 
Har^o  de  ISTi.  n.  47 
^7  de  23  de  Abril  de 


na  nova  ponte  sobre 
n  na  estrada  de  Mo- 
no  autorìsudo  a  des- 
icluindo  neata  quan- 
lutro  lado  da  ponte, 
utitìsada  a  madeira 
I  de  Abril  de  1871. 


la  Capital  pertencem 
!8,  que  percebiam  os 
agados  ao  Cabido.— 
t.  2.0 


da  Capital  ficou  des- 
ìi n.  8  de  19  de  Fove- 


itne.  do  Municìpio  de 
urna  cadeira  de  pri- 
>.— Lei    n.  40  de  3  de 


CUSCUZEIRO^— \  Cardila  deste 
Municipio  de  Batataes,  foi  elevada  : 
nomioagào  de  Santo  ADtoaio  da  Alef 
do  a»  Camir^s  Municipaes  de  Batal 
»s  divisas  da  nova  Freguezia,  que  se 
provagào  definitiva  d^  A^aeoibJtéit  P 
SSdie  FevflrwTO:  dw  l«Wv 


CUSTAS.— OCofre  Provinciale 

Quando  tenhatn  de  ^tisfasei;  enfila^ 
lecaiani  das  acgOes  qu^  intteatareni, 
08  obrigoe,  pQgarào  so  meiasi  ^xcep 
toina'es,  a  quem  pagaràQ  por  iateìn 
Uar^o  de  1840  art.  24. 

Està  disposÌQào  fai  coofirmada  f. 
Margo  de  18H  art.  17,  Porém  a  Lei  i 
1850  declarou  que  a  dispoiiigào  do 
26  de  Margo  de  1840,  mandada  obser 
D.  40  de  26  de  Nar^o  de  1844.  deixa 
ÌQteiro  vigor  dapois  da  Le>\  n>  10' 
1845. 


CUTIA. — A  Freguezia  desta  non 
goria  de  Villa,  conservando  a  mesn 
sas,  e  com  a  obrìgagào  de  fazerem  o. 
leti,  à  sua  costa,  casa  para  a  Camaral 
2,deA.brildel85t>. 


CUTIA.-  -As  diviaas  entre  este  M 
caram  estabelecidas  pelo  rio  Soroca- 
pal  cabeceira,  e  desta  à  rumo  aos  Ut 
Lei  a.  39do.l.=>de  Abril  de  1865. 


CUTIA. — As  divisas  entre  està  1 
marcadas  da  naaneira  seguinte:  coti 
beìrào  de  Amaro  Pioto,  oodefindatn 
que,  subindo  pelo  ribeirào  até  sua  ci 
mioado — Róque-Joào— ;  deste  em  r 
estrada  do  Feital,  abaizo  do  morrò  g 
estrada  do  Feital-àtéa  ponte- no  rio  l 
to  rio  até  eticoatrar  o  confluente  da 


ado  direito  perteocente  à 
10  de  Abril   de  1872  arti- 


ìsaoT  de  primeiras  lettras 
—Lei  D.  31   de  7  de  Maio 


obtere  urna  cadeira  de 
Qino  pela  Lei  a.  9  dell 


leiras  leltras  desta  Villa, 
foi  aposentado  com  o  or- 
ie  -i  de  Maio  •!&  1858  ar- 


na  cadeira  de  prlmftiras 
!ÌD.  27  de  14  de  Abril  de 


obt6ve  urna  loteria  pela 
)ela  Lei  n.  Il  de  7  de  Ju<  ' 


cipio.— Res.  n.  57  de  28 

•A 

-pagare  a  Camara  futura, 


me.  DO  Municipio  de  Pa- 
primelras  lettras  para  o 
de  Uarfode  1871. 


SRANgAS.-Nio  se  paga 
;raT08,  nem  pelos  le^doi 
onseguirem,  urna  vez  que 
1 18  deUartode1836art. 

a  pelo  art.  3d  da  Lei  n.  17 
21  da  Lei  n.  25  de  23  de 
»  n.  40  de  S3  de  Mar^o  de 
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DECIMA  DE  LEGADOS  E 
e  eeus  Agentes  ter&o  tivros  pi 
dos  testameatoe  e  habìlita^òe 
doa,  que  devam  decima  à  Faz 

Os  Escrìvàes,  logo  que  re 
publicarem  aa  seoteoQas  de 
aos  Collectores  ou  Agentea  pa 
—visto.— Lei  n.  17  de  26  de  W 

Està  disposìcào  foi  cODfir 
de  23  de  Mar^o  de  1841,  e  pel 
Harfo  de  1844. 


DECIMA  DE  LEGADOS  E 
Tidenciarà  sobre  o  extravio  d 
que  achar  coaveDÌeote  do  R 
Abrit  de  1842.— Lei  n.  40  de  23 


DECIMA  DE  LEGADOS  E 
queoào  requererem  o  pagEtm 
gal,  serào  multados  pelo  Tteesi 
o  dobro  nas  reincideocius  ;  de 
fazer  auDUal mente  urna  expoei 
legados  e  heraogas,  cujadeci 
rando  as  providencias  que  der 
90  de  1841  art.  34. 

Està  diapoaìQào  foi  confir 
40  de  23  de  MarQe  de  1844. 


DECIMA  DE  LÉGADÒS  E  1 
Casas  de  Misericordia  pelos  qt 
ficic— Lei  □.  A  de  19  de  Feveri 


DECIMA  DE  LECIADOS  K 
mire  BQBKiireft  qin  a»  fiiei*  pai 
cobraa^a  da  decima,  serào  teli 
Gart,orio  de  omscdo.— Lei  q.  31 


\ 


K$.—0  C«Uecior  da 
tameotQs.,  ie  receber 
a  o  Thesouro  Pro- 
8  e  legadoe,  arreca- 
si de  7  de  Maio  de 


AS.--De8te  imposto 
is  a  favor  doS  her- 
no  aa  imageDs  e  va* 
esoiolas  aos  pobres, 
I  legados;  nào  com- 
legados  deixados  às 
LdeB  e  Confrarias. — 


;\S.  — Sem  prej'Hzo 
.pa^o  -1  ■  ,ja.u..  a:,- 
•  juros  (la  divuiit  ila 
e  todas  as  heraoca» 
rias  e  legados,  aas 
24  de  Abril   de  1865 

Lei  D.  32  de  6  de 


JAS.— Poram  isentos 
)S  deixados  ao  Semi- . 
8  que  Ihe  foram  dei- 
oaquim  de  Mello. — 

Lei  □.  41   de   IO  de 


AS. — Pela  arrecada- 
10  por  cesto,  e  o  Es- 
arrecadada  exceder 
sento  e  o  Escrìvào  2 
cavel  à  decima  arre- 
de  que  nào  foi  dedu- 


zida  a  porcentagem  por  Qào  estar  flxa. — Le: 
Abritcle187l. 


DECIMA.  DE  LEGADOS  E  HERANgAS 
5ào  della  perceberào  os  CoDectores  5  por 
1  e  Dieìo  por  ceato  e  os  Escrivàes  dos  Jui 
Està  porcentagem  porém  ser&deduzida  d< 
exceda  a  100:O0Oa)0OO.-Lei  a.  73  de  26  . 
art.  18. 


DECIMA  DE  LEGADOS  E  HERANgAS.. 
autorisado  a  vender  aa  propriedades  adji 
da  ProviDcial  para  pagamento  della,  ou  e 
divida.— Lei  o.  73  de  26  de  AbriI  de  1872  a 


DECIMA  DOS  PREDIOS  URBANOS.-{ 
te  imposto  foi  applicado  nas  Cidades  par 
illumÌDagào  dellas  e  o  resto  para  as  de  su 
déas,  Dàu  se  devendo  dlstrahir  o  rendiniei 
zas  de  outras;  nas  demais  povoa^óes  da  1 
plicado  em  beneficio  das  Matrizea,  ou  ca 
—Lei  n.  9  de  9  de  Margo  de  1840. 


DECIMA  URBANA— Kào  pódem  as  C 
seu  producto  seoào  em  objectos  para  qu« 
—Lei  n.  18  de  4  de  Mar^o  de  1841  art.  4.  <= 


DECIMA  URBANA.— De  qae  modo  er 
camcDto  e  cobraoca. — Res.  e.  10  de  22 
1842. 


DECIMA  URBANA.— Sào  isentas  do 
povoagoes  que  nào  tlvereiii  cem  casas  de: 
to.-  Lei  n.  17  de  26  dy  Mar^w  de  1840  art 

Està  disposigào  foi  confirmada    pelai 
de  Hargo  de  1841  art.  21,  e  pelo  art.  19 
de  Margo  de  1844. 
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DECIMA  URBANA-— Poi  abolido  este  imposto,  a  exce- 
p^ào  dos  predios  pertencentes  a  cooventos  de  frades,  que 
coBlinaam  a  pagal-o,— Lei  n/10  de  19  de  Fevereiro  de  1845 
art,  lo. 


DECIMA  URBANA.— 0  Cofre  Provincial  supprirà  as 
^povoagòe3  de  serra  acima  com  urna  quaotia  ìgual  ao  pro- 
Idocto  deste  imposto  para  os  fins  coDsignados  na  Lei  n.  9  de 
QdeMargo  de  1840.— Lei  n.  IO  de  19  de  Fevereiro  de  1845 
art.  16. 


DECRETOS.— Pelo  registro  delles  cobrar-se-ha  4ft000, 
ficando  assim  alterada  a  tabella  A  annexa  à  Lei  )).  35  de  16 
I  deMargo  de  1846.— Lei  n.  57  de  18  de  Abril  de  1868  ar- 
i  tigo  51. 


DEFEZA  NACIONAL.— Foi  o  Governo  autorisado  a  des. 
pender  dos  Cofres  Provinciaes  até  a  quaotia  de  300:000^000 
em  auxilio  ao  Governo  Imperiai,  se  este  o  julgar  preciso  a 
bem  da  defeza  nacional. — Lei  n.  1  de  7  de  Fevereiro  de 
1863. 


DEFICIT. — Para  preencher  o  que  apparecia  na  despeza 
da  Provincia,  foi  considerada  a  sobra  da  Barreira  de  Itape- 
.tininga  conr.o  receita  coramum.— Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de 
1856  art.  60. 


DEFICIT. — O  que  apparecer  nas  verbas  decretadas  na 
lei  do  Orgamento  do  1.  ^de  Julho  de  1861  a  30  de  Junho 
Ìiel8e2,  sera  sopprido  pelos  saldos  que  houver  em  outras. 
-Lei  D.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  48. 

Estcs  saldos  serào  unicamente  os  jà  verificados,  ou  por 
terem  side  inutilisados  ou  excessivos  os  creditos  respecti- 
T08.  0  Governo  quando  houver  de  cumprir  està  disposi^ào 


I 


de^gnaró  a  Yerba  d'oode  sera  tirado  o  e^dito^^^^i  n.9 
d^  19  dQ  I14Ì0  de  imi  Mt.  35. 


DELEGADOS  FISCAES.  Nomearà  o  Governo  com 
audiencia  do  Thesouro  Provincial  para  a  cobranga  da  di- 
vida activa  da  Provincia,  niarcando  Ibe$i  un^a  porcentagem 
nào  excedente  a  96  por  cento  ;  llcando  ì  cargo  dos  mesmos 
as  despezas  qae  forem  pr^cisas.  Estas  nomea^òes  reeahirao 
em  Advogados  habeis,  e  so  na  falta  deil.es  etn  outriis  pes- 
aoas,  que  tenham  a  necessaria  aptidào. — Lei  n.  10  de/  de 
Maio  de  1851  art.  7.  ^ 


D^MISSÀO  dos  Administradores  de  Hezas  de  Rendas, 
Barr^iras,  Rugi^tros  e  Coliectoria^.r-  Sera  dada  pelo  Presi» 
dente  da  Provincia,  ouyindo  ^o  Jospector  do  Thesouro  ?Ph 
vinciaU-  Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  25  $1.^ 


DEMISSAO  dos  Collectores  de  Bendas.-rSeTà  dada  pe- 
lo  Presidente  da  Provincia,  sob  proposta  ou  audiencia  ^ 
Inspector  do  Tbesouro  Provincia!,  que  em  todo  o  caso  oavir 
rà  ao  Gontador.— Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  1840  art  tìl\e 
Lei  n.  25  de  23  de  Margo  de  1841  art.  81,  Lei  n.  40  de  23  de 
Margo  de  1844  art.  29,  Lei  n.  10  de  19  de  Fevereiro  da 
1845  art.  11,  e  Res.  n.  8  de  19  de  Fevereiro  de  1846. 


DEMISSAO  do€  Empregados  do  Tbasoaro  ProviBeiai.— 
Seri  dada  pelo  Presidente  da  Provincia  sob  proposta  do 
Inspector.  Os  Empregado»  do  Tbesouro  so  poderào  ser  de-- 
mittidos  por  crime,  erro  de  officio,  ou  insubordinagào  enì 
grào  de  reincidencia,  provadas  estas  circumstancias  admi« 
nistrativamente. — Lei  n.  27  de  1 1  de  Maio  de  1859  art.  80  | 
12.  <^  e  art.  81,  e  Hegulamento  n.  6  die  20  de  Abril  de  ìéiSS  art 
«8§4.«>  '^ 


j 
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DEIiISSÀO  A<^s  Offioiaes  da  Segretaria  da  Assemblèa 
PwnrinoiaL— Sere  dada  pela  tnesma  Assemblèa,— ttìi  n.  4 
dell  de  Fevereiro  de  1S36  art.  i6. 


Di^UISSAO  do8  Prefesflores  de  Primeiran  Ltt4ras.«^  Sera 
dndapelo  Gkvyerno:  i,^  quando  reqi^errda,  nào  havendo  lo-- 
j^oavetiente ,  e  nao  ieaxlo  logar  a  aposentadoria  ;  2.  ^  quan* 
dora^des  fundadas  de  moralldade  assim  o  exìjain,  à  recfui- 
iÌ^ao4&  quajqu^r  Autoridade  ou  dos  chefes  de  famiiia, 
Infida  Quvido  a  lospeetor  Geral  da  lostruegio  Publica,  e 
commigflào  ùspectora  respe^tiva  ;  3.  ^  quando,  depoia  de 
i^dTeriidoa  qu  multados  por  trea  vezies,  se  mostrareB)  ìncor- 
rigi^9Ì9,  AU  quando  da^obede^am  formalmeote  as  ordens 
do  GoyeitiOy  dependenido  ceste  caso  d^  approvagào  da  As- 
semblèa Provi&cìal;  4.  ^quando  forem  condemnados  por 
liiFto,  ro«^bo,  juraaàento  falso,  ou  falsidade  ;  5.  ^  quaiido 
por  motivo  de  eofermidades  tornarem-se  iubabeis,  salvo  o 
cafodeapQ86iitadorìia.r-r]Lei  Q.  34  de  16  de  Uargo  de  1846 
««.SI. 


DEIIISSÀO  dada  ao  1.  <=^  Officiai  da  Contadoria  do  The- 
[«WTo  Provinoial  Paulo  Delpbino  da  Fonseca,— Foi  declara- 
:4ft  sem  effetto  por  ser  contraria  aos  artigos  80  §  2.  ®  e  81  da 
iei  n.  27  de  H  de  Maio  de  1859,  pelo  que  devia  elle  conti- 
itMaroa  servilo  do  Tbesouro,  independente  de  nova  nomea- 
fip,  lem  prejuizc  de  sua  antiguidad^  e  dos  vencimentos 
^ue  deixou  de  receber,  e  a  que  ficou  cotn  diretto,  ficando 
filili  es8«  floi  elevado  a  tres  o  nnmero  dos  Primeiros  Offi- 
oiaes da  mesaia  €oatadorìa.^Lei  n.  t6  de  3  da  Agosto  de 
1«61  art.  98. 


DBMISSÀO.—Para  que  poasam  ter  lugar  ae  pen^.s  de 
demi^ào,  jiuipensào  ou  reprebensao  dos  E^pregados  da 
Secretarla  do  Governo,  e  de  que  trata  o  art.  11  do  Regulsr 
©ente  n.  2  de  7  de  Janeiro  de  1857,  é  necessario  que  o  Pre- 
lidente  da  Provincia  marque  os  casos  em  que  ellas  devem 
lerapplicadas,  ficando  porém  nesta  parte  dependente  da 
WfptowaQMo  4a  Assemblèa  IVaviaeiaI.rr--Lei  n.  47  de  7  de 
llii(de(«67jiitt.31§4.^ 
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DEMISSÒES  dos  Directores  dos  Semioarios  de  Itù.— 
Serào  dadas  livremente  pelo  Presideute  da  Proviacia^— Ui 
n.  24  de  2  de  Julbo  de  1850. 


DEPOSITOS.— As  Tollectorias  servirào  de  Depositoi 
Publicos  Provinciaes  quando  tratar-se  de  dinheiros  oa  le- 
tras.  0  Governo  farà  estender  as  fiangas  dos  Collectores  i 
mais  essa  responsabilidade,  e  expedirà  Regulamento  parao 
servigo  de  taes  depositos.  0  premio  delles  sera  dividido 
em  duas  partes  ;  uma  para  o  Cofre  Provincial  e  outra  para 
OS  Collectores. — Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  1840  art.  43. 

Estadisposigào  foi  confìrmada  pelo  art.  21  da  Lei  q.25 
de  23  de  Margo  de  184i,  revogada  pelo  art.  12  da  Lei  n.  10 
de  19  de  Fevereiro  de  1845,  e  reslaurada  pelos  artigo8  20e 
21  da  Lei  n.  35  de  16  de  Margo  de  1846,  e  pelo  art.  17  da  Lei 
n.  28  de  16  de  Margo  de  1847,  e  novaràente  revogada  pel» 
Lei  n.  20  de  23  de  Abril  de  1863,  que  supprimiu  os  Deposi- 
tos Publicos  Provinciaes,  declarando  porém  que  os  diohei- 
ros  existentes  naquelles  Depositos,  continuarào  a  permane- 
cer  nelles  até  que  sejam  competentemente  levantados. 


DEPUTADOS  PROVINOLA ES.—As  eleigóes  para  ellet 
serào  feitas  no  dia  7  de  Setembro  do  anno  anterior  a  cadl^ 
legislatura.— Lei  n.  36  de  18  de  Margo  de  1836  j 

Pela  Lei  n.  22  de  16  de  Margo  de  1847  foi  marcado  o  di^ 
12  de  Dezembro  para  a  referida  eleigào,  sendo  a  apuraga^ 
feita  trinta  dias  depois.  •{ 

A  Lei  n.  13  dò  21  de  Abril  de  1853  determinou  no  ari 
tigol.  ^  que  a  eleigào  dos  Merabros  da  Assemblèa  Provìa^ 
cial  teria  lugar  no  dia  15  de  Outubro,  e  nos  artigos  2.^i 
3.  o  que  a  apuragào  geral  quarenta  e  cinco  dias  depois;  pflj 
rem  se,  em  consequencia  de  dissolugào  da  Camara  dos  De- 
putados,  nào  se  podesse  realisar  a  eleigào  provincial  no  dil 
designado  o  Governo  marcaria  outro; 

Os  artigos  2.®  e  seguintes  desta  Lei  forara  revogadoj 
pela  de  20  de  Maio  de  1862  sob  n.  9. 


DESAPROPRIAQÀO.— Tem  lupar  por  utili dade  provili 
cial  ou  municipal.— Lei  n.  38  de  18  de  Margo  de  1836 al 
tigo  1 .  o 


Beu  processo. —Lei  n.  38 
,  4.  "  e  5.  o 


'  hi^ar  DOS  seguiotes  ca- 
°salubridade  ou  presta- 
o  de  fome,  peste  ou  ca- 
ura  ou  melhorameiito  de 
pastos,  construcgào  de 
mmodidadea  necessarìas 
ira  ou  melhoramento  de 
Dto8,  aqueduclos.  fontes 
.ui^fles  de  charidàde  ou 
,  casas  de  correc^ào,  e 
edifìcios  para  o  uso  pu- 
es  para  elìaa;  6.  o  mate- 
rido9  no  caso  de  se  nào 
ande  demora,  ou  exlraor- 
e  Margo  de  1836  art.  l.® 


rafào  de  utilidade  pro> 
Provincia,  ouvindo  a  Ca- 
issa;  a  de  utilidade  niu- 
va,  coni  recurso  da  cod- 
dente  da  Provincia,  com 
nào  haja  perigo  emioen- 
as  dìligeacias  preparato- 

rela^òès,  póde  ser  feita  a 
sia  Camara  Hunicipal,— 
rt.  2.  o 


Lbertura  de  estradas,  ca- 
:oDstrucg'òe8  de  poates, 
dades  Decesaarias  ao  uso 
arada  a  utilidade  provin- 
.  por  escrjpto  ao  proprie- 
sspectivos,  se  ns  obras  ti< 
ode  nào  existam  bemfei- 
ndem  os  campos  abertos, 
rear,  ainda  que  cercados 
idemnisaQào  na  fórma  do 
fo  de  1836. 


Se  porém  as  estradaa  tiverera  de  pass, 
èùltiv&aos,  ou  occupados  por  quaesquer  e 
deva  indemnìsa^&o,  sómeDte  se  poderà  da 
balhoi!,  depoìs  de  avalisdo  o  damno  resu 
sado  o  proprietario. 

Se  0  proprietario  oào  se  cosformar  ( 
louvadoB,  e  por  isso  recuaar-se  a  recebe 
do,  o  Juiz  ordenarà  o  deposito  fìcaudo-lh 
ordinario  sobre  o  quantitativo  da  i  ad  e  mi 
e  0  recurso  &  Assemblèa  Proviaci&l  para 
proprtédade,  mas  um  e  outro  sein  àuspen; 
propfiedade  incorporada  ao  patrimonia  | 
Dicipal.— Lei  n.  ti  de  il  da  Abrìl  de  185& 


bESAPROPRlAcAO— 0  valor  da  prò] 
priada  sera  calculada  oào  so  pelo  iatnaae 
mo  de  sua  localidade.iateresses  que  delle 
tarlo,  e  damaos  resultaates  da  sua  privala 
desapropria^à»  por  motivo  de  estradas,  i 
tarlo  oào  tecn  direito  de  exigir  ìademni 
que  ellas  occuparetn,  e  so  das  bemFeiti 
truirem,  aào  seado  taes  perdas  sufficiente: 
dai  pelas  vantageos  que  resultarem  da  e 
de  18  de  Marfo  de  1836  art.  (ì.o 


DESAPftOPtllAgAO.— Foi  p  Governo  i 
dos  terreaos  perteaceutes  ao  Coiiimend»* 
do9  Saùtos  Silva  [actualmente  Barao  de  It 
tros,  para  a  abertuia  de  ciuco  ruas  aest* 
dendo  para  isso  o  que  fdr  oeceaBario. — 1 
Abril  del863art.  7.o§2.o 


DESAPROPRIAgAo.— Foi  o  Governo  i 
para  logpadouro  publlco  da  Capella  dei 
das  terf  as  perteocentes  i  Klias  Ayt-es  do  i 
ooah«cido  competentemeute  o  sea  domii 
didtts  DOS  segufbtes  limttes:  desde  os  tf 
Joaquim  de  Borba  pelo  ribeirào  de  Araca 
poneste  até  o  rio  Guary,  e  subiudo  por  es 
da  fazenda  pelo  lado  do  Leìte  ;  poderd  i 
despeuder  com  isto  a  quantia  de  fs:0002C)1 
gos  em  preattniùes  annuaes  de  2:000^000. 
da  Abrii  de  1866. 


r 


^m^ 


hjCitii 


NTO. — Feitos  nos  solios  daa  pra(a^»(|^C9r]p\9t  d,^ 
Permanentes  serio  retidos  no  Thesouro  Provincia!,  se  na 
reforma  do  respectivo  Regulamento  qoe  o  Governo  foi  auto- 
rìsado  a  fazer,  fdr  conservada  a  caixa  do  mesmo  Corpo. — 
Lei  0.16  de  21  de  Abril  de  1863art.  7.o§  1.  o 


DBBEMBO  »PINTUR'A,--Fòi  o  fto verno*  auto rifcadto  a 
coDtractar  por  dous  ou  tres  annos  um  Professor  que  ensine 
estas  artes,  dando  para  isso  o  necessario  Regulamento.«-iLei 
n.  35  de  16  de  Ilario  de  1846  art.  29. 


SfiaPEiOS.  E  F.Sa0FO&^Foi  a  Govtfìsno  autorìsado  ^ 
cratraetar  ooni.a  Geiiai^elCkiiiiio.Joséi Pereira  e  JoséìAckta* 
Hi»  G^etfaa  par  aiisés  eu»  por  meia  da  empr^za  argfmuaéft, 
nm  aysteroa  completo  de  despejos  e  esgotos  semel bàote  %ò 
^aptada  sa  Odcle;  palai  Cò^paohia  Cit^p  lanpròysBients, 
observando-se  na  construcgao  das  obàmsi  aousteìò  a»  oSàui' 
iolas  do  Decreto  n.  1929  de  26  de  Abril  de  1857. 

A  està  empreza  foi  concedido  privilegio  por  cincoenta 
annos,  findos  os  quaes  pertencerào  a  Provincia,  sem  indero- 
Disa^ào  aIg^ma,   todas  as  obras,  inachipas,.  app^relbos  e 
[  material  ex  is1,ente. 

Quao^p  OS  Iticros  da  epdp^za:  exceder^m  a  i2por  cen- 

:  to  a  empreza  darà  metat^  em'fàvor  da  instrucgào  publica. 

A  empreza  perceberà  36^000  de  cada  predio  existente 

i  tm  que  fanccionar  o  trabalho  de  despejos  e  esgotos;  mas 

daquelles  cujo  valor  locativo  fdr  menor  de  14jQftO0O  perce- 

!  berà  sómente  10^000  por  anno. 

Poyerao  sqlicitar^  dps  ppdiBtr$aaQmp^t^t^%d.espa* 
a  para  qs  materia^s,  i|teqsi]ios  e  objectoa  necessa* 
i9)s  a:  cooatrqccàiO. 

A  Cfai;tnara  Inunicipal  dari  um  auxilio  a  empreza  para 
'Collocar,  nos  lugares  por  ella  designados,  vazos  e  latrinas 
decentes  para  o  uso  publico. — ^Lei  n.  45  de  20  de  Abril  de 

38 


=  298  = 

DESPEZAS.— Foi  o  GoverDO  autori! 
ann"  finniici'ir'i  qiip  nelle  se  nào  tiverem 
de  chegarem  as  rendas  para  o  mesmo  oi 
mente  srrecadadas,  carecendo  semente 
para  as  despezas  anteriores  ao  ultimo  ai 
23  de  Margo  de  1841  art.  30. 

Està  disposìgào  foi  confìrmada  pelo 
de  23  de  Mar^o  de  1844  e  pelo  art.  38  di 
Julho  de  1850. 


DESPEZAS.-  Poram  revalidadas  as 
etn  virtude  do  Acto  de  20  de  Juobo  de 
Yerificadis  em  conformidade  com  a  Lei  i 
go  de  1811.— Lei  q.  5  de  26  de  Janeiro  de 


DESPEZAS.— Nào  pódefazer  o  Theao 
que  estejam  designadas  por  Lei,  salvo  a 
cer  urgentes,  e  que,  corno  taes,  nào  pi 
providencias  da  Assemblèa  Provincial,  e 
Presidencia  de  tornar  sobre  si  a  respons 
mas  deapezas. — Lei  a.  10  de  19  de  FeT< 
tigo  19. 

Està  disposicào  foi  rerogada  pelo  ai 
de  26  de  Abril  de  1864. 


DESPEZAS.— Foi  o  Governo  autoris. 
obras  da  Serra  da  Maioridade  até  a  qua 
measalmeote.— Lei  n.  5  de26  de  Janeir 
in  fine. 


DESPEZAS.— Poi  o  Governo  autprisi 
do  auno  fìnanceiro  de  1843  a  1844,  regul 
25  de  23  de  Mar90  de  1841.— Lei  n.  5  d. 
1844  art.  a.  « 


L_ 
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DESPEZAS«— Foi  o  Governo  autorisado  a  pagar  as  fei- 
tasporordem  da  Presidencia  no  exercicio  de  1874  a  ^875,  e 
aprover  sobre  as  dospezas  do  mesmo  exercicio,  para  as 
qaaes  foram  insufficientes  as  verbas  votadas  no  Orgamento, 
podendo  para  isto  abrir  credito,  ou  fazer  operagòes  conve^ 
nie^tes.— Lei  n.  8  de  6  de  Julbo  de  1875  art.  1 .  <="  §  4.  ^ 


DESPEZAS  EVENTUAES  DAS  CAMARAS  MUNlCIPAES. 
--Por  alias  se  entende  a  porcentagem  dos  Procuradores  e 
Administradores  das  Rendas  Municipaes,  o  espediente  da 
Secretaria,  a  assignatura  dos  periodicos,  as  illuminagóes 
das  Casas  das  Camaras  por  occasiao  das  Festas  Nacionaes, 
peqaeoas  despezas  imprevistas,  e  as  necessarias  para  a  boa 
execagao  das  Posturas.— Lei  n.  41  de  21  de  BJargo  de  1836 
art.  8.  o 

Està  disposigào  foi  confirmada  pela  Lei  n.  Hi  de  23  de 
Margo  de  1840  art.  7.o 


DESPEZAS  EVENTUAES  DAS  CAMARAS  MUNlCIPAES. 
■••Sào:  a  commisfiào  aos  Procuradores  e  Administradores 
s  Rendas,  a  do  espediente  da  Secretarla,  pequenas  des- 
czas  imprevistas,  e  as  necessarias  para  a  execugào  das 
sturas.— Lei  n.  30  de  16  de  Margo  de  1847  art*  5.  o 
Està  disposlQào  foi  confirmada  pelo  art.  5.  ^  da  Lei  n. 
f3de  23  de  Setembro  de  1848. 

i      Pelo  art.  69  da  Lei  n.  10  de  21  de  Maio  de  186i  foi  de- 
^larado  qua — despezas  eventuaes  das  Camaras  Municipaes 
^  k  aquellas  que  sào  autorisadas  por   necessidades   urgen* 
(8,  Dào  comprehendidas  na  Lei  ao  Ornamento,  e   occorri- 
la posteriormente  a  ella,  e  que,  nào  sendo  satisfeitas,  pre- 
-dicariam  o   servigo  publico.   Nas  respectivas  contas  de- 
^emas  Camaras  especificar  e  justificar  os    servigos  com  og 
ioaes  fizeram  taes  despezas. 


DESPEZAS  MUNlCIPAES.— As  Camaras  que  fizerem  as 
fcretadas  com  menor  dispendio,  pódem  applicar  o  exces- 

a  outros  objectos  de  utilidade  publica,  dando  conta  mo- 
rada  &  Assemblèa  Provincial.^Lei  n.  41  de  21  de  Margo 

1836  art.  5.  ^ 


,iestÀ  ^èb'òsi^tò  !fÒi  òób&l'itiàda  pe'ló  art.  Ì.  o  dà  W  n, 
Ì6  de  2d  Be  Màtqo  &e  Ìd4d,  péìo  art.  5.  oda  Lei  h,  1Ì3  del; 
de  Mài«co  de  IB4t«  pelo  art.  5.  »  da  Lei  n.  29  de  10  de  Har^i 
de  1842.  p^lb  kiirt.  7.  «  dà  lèi  t,  d7  de  ih  de  )i![àrco   de  1844;; 
pVfó  art.  A.'à^a  Lei  ii.  SÒ  'Aé  16  de  ^ar^o  de  l^il  é  peié 
art.  5.  oti  Lei  n.  13  «é  2^  de  ISfetefiib^o  de  Wè. 


bki^fMB^ÀS  KitJi^fCtPÀEé.— ;àepdo  dimioata  a  qopU 
calcùla  dapara  qualquer  litulo,  e  haV'endp  sobraem  outro,* 
'Ckiharà  supprirà  a  fatta  com  a  aòbra. — Lei  n.  4t  de  21  di 
Ifir^o  de  li»6  art.  6.  « 

Estit  disposicào  JToi  confirmada  pelo  art.  7.  ^  da  Lei  IL' 
16  de  Ì2à  de  Marco  ^e  16)10.  pelo  art.  5.  «  da  Lei  n.  18  de  4 
de  ìitiYqo  de  1841.  pelo  art.  5.  à  BaLei  n.  29  de  10  de  Maffp 
de  1842,  pelo  art.  7.  «  da  Lei  d.37  de  15  de  Mar^o  de  1841, 
pelò  Ufi.  9.  o  da  Lèi  n.  80  à'e  ì6  de  Mr$o  de  1847  «  pelo  art 
5.  9  da  Lei  0.  13  de  27  de  Setembro  de  f848. 


»KdPIÌ2AS  SrtJ^n7n»A'e!fi;.^AB  Cài/a^às  >MiinÌ<;i|)àfa^  qoe. 
tendo  de»p)ettdMo  ùb  ekeetAsos  dss  t^rbas  détofétàdàfi  com 
outrofs  tfbjeetos  de  ^ilidadtt  'p^iMic'a,  btò  d«i«m  diMó  eùé- 
ta  motivada  &  A««6mbl^  Provitfci'al,  sel%b  toù1t«idajk  'eoi 
lO^OOe.—Lfei  n.dS  del6  de  Marco  d«i846  hn.  6.  « 

foEllGENCUà  EVEHICULQÌS.— D^9tioadoa  jLcbnduc^i^j 
4e  .piiasugeiros  Cor^m  isònios  do  p^gaFmento  da  poi4;anièi 
Dat  Barreira  de  Jundiaby*'— Lei  n.  16  de  Ì0  de  Julho  de  imi 
art.  ^6. 

j 

DIOGO  RODRIGUES  DE  MOR&ES.-Pci  approvado  o' 
contracto  feito  com  elle  e  outros  para  a  navegagào  dog  rioa 
Jjiqaià,  Jacupiranga  e  yoa  na  QoQaarca.de  Igaap^.— Lei n. 
tó  d9,'24  de  Àbril  ^è  1874  art.  8.  »  U&s  dii!p6sii;0eb  p^ma» 
ideoiteB. 


r 


ÌDIIIHBÌROS  idadtis  i^^i'à  dVtM  pàbIiCM,  <]We  ^e  iitfo  prò- 

i^  éffe^cti^atoeDte  éMp^éj^ados   déf^tró   dò  téfstìi'étitiVó 

Ubo  fitf&ntéiro,  ou  nò  ptimeiró  trimeitre  do  segoiotie,   «e- 

!IÌot!ÒVài]ientó  arrtscradi^dòs  p^lth  a  Oàita  Prdri troiai, ^Lcfi 

k  17  de  26  de  Mar^o  de  1840  ^n.  66. 


DINHEIROS  dados  para  obras  publicas,  que  se  nao 
proTarem  effectivamente  eropregados  dentro  de  am  anno 
4*dat?i  daeotrqga,  ^eirào  iDDvnfiente  arrecsadadps  ipera  a 
fknà  ProvinciaK^Lei  n.  25  de  23  de  Margo  de  1841  art.:3S). 

Està  di^poi^igao  foi  coafirmada  pelo  art.  29  da  bei -^.'40 
^e23  de  Marfo  de  1840,  e  pelo  art.  10  da  Lei  n.  10  de  19  de 
Feyereiro  de  1845. 


.,    DÌ(KHÈItlÓ^.-0«existeBtesnaCaisa  do  Corpo  de  Per 

JMnentés  ser&o  recolhidos  ao  Tbesouro  Provìacial»  asaim 

corno  èérao  retidos  no  mesmo  t'h^souro  os  descqntoa  feitoa 

801  soldos  das  pracas  do  mesmo  Corpo.-* Lei  n.  16  de  21  de 
lbrildeld63art.7-o§l.o 


DINI2  ÀUGTJSTO  DE  ARAUJÒ  AZaMHUJA  (Dr.).-  Foi  o 
Bbtehìò  àntorisàdo  a  àposental-o  Com  os  vencimentos  que 

Esrcebiacomo  Chefe  de  nma  das.Secgóes  da  Secretarla  (io 
òViMo.^Lei  n.  16  de  3  de  Agósto  eie  J86I  art.  SÌ. 


WRteCTOR  DA  CASA  tm  OORUECgÀO.— Ve-ocèrt  ò 
ictóal,  além  de  seos  órdeAadoa,  mais  a  gratì%cb(àò  flè 
'^it&OOO  aDQuaes  pelos  trabalbos  de  eàg^hha^^a  dà  ibé^ttfà 

a,  que  estào  a  seu  cargo. — Lei  n.  29  de  28  de  Marg o  de 
aÌ5. 


Dl'ftfeCn'OR  DA  SECKETARtÀ  DA  ÀSSElIBLÉÀ  "PftÓVIN- 
^Al.f-0»  ketia  veociraieotbà  fóram  blevados  a  5:(k)«tó00d. 
■Ui  H.  1  de  24  de  tèVereiró  tìè  1W5. 
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DIRECTORA. — A  do  Seminario  de  Educandas  da  Capi- 
tal tem  direito  a  aposentadoria  concedida  às  Professori 
<ie  primeiras  lettras  providas  antes  da  Lei  de  ìtì  de  Mar^ 
de  1846,  urna  vez  qae  uào  tenha  sido  demittida  antes  ( 
tempo  da  aposentadoria,  que  Ibe.  sera  concedida  com  agn 
tificagào  que  percebe. — Lei  n.  lÒ  de  7  de  Maio  de  1861  '^ 
tigo  13. 


DIRECTORA  DO  SEMINARIO  DE  EDtJOANDAS  DA  CAi 
PITAL.  —0    seu    ordenado    ioi     augmentado    cem     mi 
1OO20OOO.— Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  25. 


DIRECTORÉS  DOS  SEMINARIOS  DE  ITO'.— Serio  livrsi 
mente  nomeados  e  demittidos  pelo  Governo;  os  Mestrei 
porém  dos  mesmos  Serninarios  serào  nomeados  pelo  Presi^ 
dente  da  Provincia  sob  proposta  dos  Directores: — Lei  n.^ 
de  2  de  Julho  de  1850  art.  i9.  1 


DIRECTORIA   DAS  OBRAS  PUBLICAS— Poi  creada  m 
Capital  pela  Lei  n.  36  de  15  de  Margo  de  1844,  que  Ihe  mai, 
cou  o  numero  de  empregados,  seus  vencimentos  e  attribatj 

Como   devia  ser  entendida  e  executada   a  Lei   que 
creou. — Lei  u.  5  de  19  de  Fevereiro  de  1845. 

Foi  reorganisada  pela  Lei  n.  31    de  12  de  Marco 
1846. 

Fqì  extincta,  devendo   ser  recolhidos  a  Secretaria    , 
Governo   todos  os  papeis   relativos    à  obras  publjcas  qt 
existiam  no  archivo  da  mesma  Directorla. — Lei  n.  12  de 
de  Fevereiro  de  1847. 


DIRECTORIA  DE  OBRAS  PUBLICAS.— Foi   o    Goverij 

autorisado  a  estabelecer  na  Capital,  nào  podendo  comi 
pessoal  respectivo  exceder  a  despeza  de  6:000<2rOOO,  fìcsJ 
do  ó  mesmo  Governo  autoriaadQ  a  dar  Regulamento  &*  Dirj 
ctoria,  sujeito  àapprovagao  da  Assemblèa  ProvineiaL-»Li 
n.  51  de  15  de  Abril  de  1868. 


DIRRCTORIA  GERAL  DAS  OBtlAS  PtJBLICAS.-Foi  o 
remo  aatonsado  a  leorganisar  està  Reparticào,  aqual  se 
WBporà  de  um  Inspector  Geral.  una  Engenheiro  Aiudante 
rvmdo  de  Secretano,  quatro  Engenheiros  Chefes  de  Dis- 
icto.lres  Engenheiros  Ajudantes,  dois  Escripturarios.  um 
Bsenhista,  e  um  Continuo  servindo  de  Porteiro. 
^  0  Presidente,  de  accordo  com  o  Inspector  Geral.  divi- 
ra a  Provincia  em  quatro  Districtos. 

Para  occorrer  as  despezas  com  este  pessoal.  foi  o  Go- 
srno  autorisado  a  despender  a  quantia  de  39:800©000 

O  Governo  darà  as  necessarias  instrucgOes. 

Os  Empregados  da  Inspectoria  de  Obras  Publicas  nào 
►derao  mcurabirse  de  trabalho  algum  alheio  à  suas  obri- 
'ìóes  respectivas.—Lei  n.  8  de  12  de  Abril  de  1870 


DlRECTORIOVACCINICO.-Vid,-Vaccina. 


I 

DIREITOS'PAROCHIAES.-Os  estabelecidos  por  Lei  ou 
ama  longa  posse  continuarào  a  subsistir,  excepto  o  di- 

Ito  denomiDado— conhecen^a— que  ficou  aboJido.-Lei  n. 

de  13  de  Margo  de  1«37  art.  5.  © 


DIRKITOS.—Que  se  pagava  nos  rios  Atibaia,  Jaguary- 
m.   Pardo,    Sapacaby-mirim,    Mogy^guaesù,    Jaguary- 
«ù,  Parabyba,  Pindamonhangaba,    Lorena,   Guaratin- 
ìtéy  Boqaira,  Jaguary  em  S.  José,  Paranapanema,  Itapeti- 
^,  Apiahy,  e  Registro  Velho,  e  quaesquer  outros  de  So- 
tba  à  Matta  foram  abolidos  pela  Lei  n.  40  de  18  de  Mar- 
te 1836  art.  11,  que   determinoa  que  as  despezas  com 
rtes  e  passagens  em  todos  esses  rios  seriam  feitas  pelas 
18  das  respectiyas  estradas. 


DIREITOS  DE  SAHTDA.--  Picaram  reduzidos  a  4  pof 
08  que  pagavam  cinco,  e  a  oito  os  que  pagayam  dez. 
n.  IO  de  19  de  Fevereiro  de  1845  art,  13. 


BeA^M  dA,  manina.  Cidade^  e:  o  r 
mftiis.  iim.  KpcriptUFarijO,  e  «eM.Qwwi 

art.  33. 


DIR  EiTos  m  SAjarPA.^Q.  ga 


DIREITOS  DB  SAHIDA  DE  1 
PROVlNCIA.-T-FioMq  re4i^.«f)  ir 
ceato  de  seu  valor  setti  ^escooto 
que  Beja  a  natureza  e  quahdade. 

Os  productosdas  fabricas  de  t< 
ezportadofi  livrea  de  direitoa. — Lei 

OsdìziiBoS'de  quo  tntta  a  l,dt' 
Ì860'#oram  elevados  *4  pjor  cento, 
fli^ào  relativa  &s  fabricas  de-t«cid« 
Abril  de  1870  art.  48  (diaposi^ào  ti 


WRWK»  DB  SAmDA.-Oa  3( 

L^i  D.  ^de-r  de  Juiho  da  1B69  fon 
tD,  MITI  prejuizo  da  disposi^ào  rela 
doQ.— Lei  D.  93  de3t  de  Abrif  de  i 
sJf&o  étraasitorìa): 


DISCUSSÀO  DA  LEI  DO  OR?A 

assÌBtir  o  Secretano  do  Governo  < 
Proviocial,  sendo  para  isso  convida 
Abrir  dr  1886  ari.  17. 
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niseussÀo  das  leis  de  FORg\  e  oag amento.— 

taiBkdo  o  Secretano  do  Governo  ou  o  Inspector  do  Thesou- 
Provìncìal  nào  poderem  assistil-as,  poderào  continuar 
exercicio  de  seus  eoipregos,  indo  os  seus  ìmmediatos; 
ite  estes  estiverem  nas  mesmas  circumstancias,  irào  os 
iuese  Ihes  seguireni.— Lei  n,  27  de  23  de'Abrilde  1849 
26. 

Està  disposiQào  foi  revogada  pelo  girt.  18  da  Lei  n.  24 
2  de  Julho  de  1850,  6  novamente  restabelecida  pela  Lei 
U5de  30  deAbrilde1857, 


DISPOSigÒES  PERMANENTES   DAS   LEIS    DE    ORgA- 
!NTO.— Continoam^sempre  etn  vigor  até  que  sejaoi  posi- 
Mimente  revogadas,  ou  alteradas  por  acto  expresso.— Lei 
40  de  23  de  Mar^o  de  1844  art.  31. 


^ 


DlSTRlBUIDOR.-1-Foi  creado  eete  officio  para  o  Tetmo 
Baaaoal.— Lei  n.  3  de  19  de  Feyereiro  de  1870. 


DISTRIBUIDOR.— Para  o  Termo    da  Cidade   da  Franca 
creado  este  officio  pela  Lei  n.  26  de  27  de   Mar^o  de 


^DISTRIBUIDOR. — Poi  creado  este  officio  para  a  Cidade 
»rena.  pela  Lei  n.  22  de  29  de  Abril  de  1854. 
Està  Lei  foi  revogada  pela  de  11  de  Abril  de  1855  sob 
I»  e  restaarada  pela  Lei  n.  47  de  29  de  MarQO  de  1870. 


rI>lSTRIBUIDOR  — Poi  creado  para  o  Termo  de  Taubaté 
.Lei  n.  4  de  5  de  Hargo  de  1.857. 
I&ta  Lei  foi  revogada  pela  de  15  de  HarQo  de  1858  sob 


DISTRIBUIDOR  E  CONTADOR.— Foi 
Termo  -de  Guaratingueti  pela  Lei  n.  2Ì 
1856. 


DISTRIBUIDOR  E  CONTADOR.— Foi 
para  os  Termos  de  1\\\,  Campiaas  e  Arés 
de  Julho  de  i8S7. 


DISTRIBUIDOR  E  CONTADOR.— Foi 
para  Mogy  das  Cruzes  pela  Lei  n.  7  de  i 

Està  disposifào  foi  revogada  pela 
Abril  de  1854. 


DISTRIBUIDOR  E  CONTADOR.— F. 
officios  para  Santos,  PindamoDhangaba, 
tiba,  Ubatuba  e  Bragaoga,  se  aioda  os  d 
6  de  7  de  AbrlL  de  1851. 

Està  dispasicào  foi  revogada  quai 
gaba  pela  Lei  d.  27  de  8  de  Àbril  de  185 


DISTRIBUIDOR  E  CONTADOR. —Foi 
Termo  do  Rio  Claro  pela  Lei  n.  23  de  18 


DISTRIBUIDOR  E  PÀRTIDOR— Poi 
para  a  Cidade  dd  S.  Luiz  e  para  aa  Vii 
Brotas  e  Ca^apava. — Lei  a.  22  de  25  de  J 


DISTRIBUIDORES.-Foram  supprin 
rocaba  e  Ubatuba  pela  Lei  n.  5  de  S 
1871. 
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DISTRIBQIDORES  E  CONTADORES.--.Haverà  em  todos 
Maoicipios  da  Proviacia  emque  houver  mais  de  um  Ta< 
iUiào  do  Pablico,  Judicial  e  Notas.— Lei  u.  1  de  10  de 
ir^a  de  1853. 
E  bavera  tambem  em  todos  os  Termos  da  Provincia  em 
que  hoaver  mais  de  um  Escrivào  de  Orphàos, — Lei  n.  6  de 
aOdeMargo  de  1863. 


DrSTRICTOS  DE  PAZ.— Foi  o  Governo  autorisado  a 
crear,  supprimir  e  alterar,  com  audiencia  das  Camaras  Mu- 
Bicipaes  respectivas. 

Sopprimido  um  Districto  cs  feitoa  pendentes  e  findos 
fserào  remettidos  ao  Cartorio  do  Districto  à  que  o  suppri- 
rvinido  ficar  pertencendo.— Res.  n.  20  de  27  de  Fevereiro  de 
J836. 


DISTRICTOS  DE  PAZ.— As  creagòes  e  suppre^^sòes  del- 
Ie«,  que  fizer  o  Governo  em  virtade  da  Lei  n.  20  ile  27  de 
Fevereiro  de  1836,  serào  presestes  a  Assemblèa  Provincia], 
que  08  poderà  confirmar  ou  revogar.— Res.  n.  13  de  26  de 
Fevereiro  de  1838. 


DISTRICTOS  DE  PAZ.— Se  nào  forem   attendidas  pelo 

Governo  as  propostas  que  fìzerem  as  Camaras  Municipaes 

para  a  creagào  ou  suppressào  delles,  poderào  ellas  recorrer 

para  a  Assenibléa  Provincia!. —Res.  n.  13  de  26  de  Pevere!* 

^  de  1838. 


DISTRICTOS.— Marcare  o  Governo  aos  tres  Engenheiro* 
Provincia,  osquaes  deverào  aelles  residir  para  que  pos" 
ttmrécebera^  gratifica^òes  que  Ihe  competem.— Lei  n.  8 
le  19  de  Maio  de  1862  art.  36. 


DISTRICTOS.- Poi  o  Governo  autorisado  a  dividir  a 
Proviacia  ena  quatro  districtos  de  obras  publicas,  de  accor- 
do com  o  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas.— Lei  n.  8  de 
n2deAbrilde  1870. 


. 
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DISTRICrOS.— Poi  o  Preiidente  di 
do  a  dividir  s  ProvÌDcia  em  seis  Dist 
quaes  terà  um  Engenheiro  que  nelle  re 
ITdeAbrilde  1874  art.  15. 


DIVIDA. — Para  o  pagameato  da  d 
responsaveis  para  com  o  Thesouro  Pi 
MascAreabas  Camello  e  eeus  fìlhos,  foÌ 
do  a  conceder  os  prazos  de  um,  dola, 
nào  se  contando  os  premios  vencidos  e 
porém  garantia  idonea. — Lei  o.  5i  de7 


DIVIDA  ACTIVA  MUNICIPAL.-Aa  I 
quando  derem  conta  da  sua  receìta  e  ( 
Assemblèa  Provìncìal  urna  tabella  da  t 
gada  perdida.— Lei  n.37  de  15  de  Mar^ 

Està  disposi^ào  foi  confìrmada  pe 
Mar^o  de  1845  art.  5.  o 


DIVIDA  ACTIVA  MUNICIPAL.— 0 
Camar&s  Municipaes  perceberào  20  pò 
que  arrecadarem  da  divida  activa  ati 
1852— Lei  D.  19  de  27  de  Abril  de  1854 

Està  disposìijào  foi  confìrmada  pe 
28  de  19  de  Abril  de  1855,  e  pelo  art.  3 
de  Maio  de  1856 


DIVIDA  ACTIVA  PR0VINCIAL.—P( 
com  audìeocia  do  Tbesouro  Provinciat. 
Delegados  Fiscaea,  marcando-lhes  ur 
excedente  a  30  por  cento  ;  fìcando  à  e 
despezas  que  forem  preciaas.  Katas  n 
em  Advogados  habeis,  e  so  na  falta  del 
fioas  que  tenham  a  necessaria  aptidàc 
Maio  de  185!  art.  7.  ■= 
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DIVIDA  ACTIVA  PROVlNCrAL.— Foi  o  Governo  autori- 
iado  a  mandar  proceder  a  suacobran^a,  mediante  a  por- 
leotagem  de  10  a  20  por  cento,  independente  dog  meios 
jadiciaes  de  que  trata  o  art.  7.  ^  da  Lei  n.  10  de  7  de  Maio 
Ie185l.-Lei  n.  5*  de  20  de  Abril  de  1866  art.  16. 


DIVIDA  PROVINCIAL.—Anterior  ao   I.Pde   Juiho  de 
1^,  seri  paga  pelo  cofre  geral  na  conformidade  do  art.  11 
34  da  Lei  de  SI  de  Outubro  de  1835.— Lei  n.  40   de  18  de 
Ho  de  1836  art.  17* 


DIVIDA  DA  PROVINCIA.— Para  a  amortisagào  della  e 
J08 respectivos  juros  foi  estabelecido  por  quatro  annos, 
jeinprejaizo  da  taxa  de  berangas  e  legados,  jà  existente,  o 
ipostQ  de  2  por  cento  1.  ^  de  todas  as  herancas  ab  intes- 
alo, 2.^  das  beran^as  testamentarias  e  legados,  3.  ^das 
Ioajòes  a.orti8-causa.— Lei  n.  77  de  24  de  Abril  de  1865  ar- 
|igo  IL 

Vid.-^HeranQas  e  legados. 

Està  disposicao  foi  reyogada  pela  Lei  n.  32  de  6  de  Abril 
le  1866. 


DIVIDA  DA  PROVINCIA.— Para  o  seu  pagamento  foi 
:clQ8ÌvameDte  applicado  o  restante  da  renda  proveniente 
p  dizimo  sobre  o  algodào,  depois  de  tirados  os  2  por  cento 
ara  ser  applicado  às  principaes  estradas  da  mesma  Pro- 
Kocia.— Lei  n.  30  de  3  de  Abril  de  1866,  e  Lei  n.  54  de  20  de 
bril  do  mesmo  anno  art.  13. 


DIVIDA  DA  PROVINCIA.— Para  0  pagamente  dellas  sera 
iplicado  todo  o  saldo  do  presente  ornamento,  podendo  o 
itreroo  fazer  as  operaQòes  de  credito  que  forem  necessa- 

188 para  sua  completa  solu-fào— Lei  n.  53  de  24  de  Abril 

è1§74art.  15  das  disposigòes  permanentes. 
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DIVIDA  PUBLICà  PROVINCIA 
do  a  entrar  em  accordo  com  o  Co 
reira  da  Silva  e  o  Barào  de  S.  Joa 
gar-lhes  por  meio  de  emissào  de  i 
provincial.— Lei  n.  73  de  26  de  A 


DIVIDAS  coQtrahidas  pelo  E; 
divìsào  das  rendas  geraes  e  provi 
pagar  o  Cofre  Provincial.— Lei  n. 
art.  2.® 

Està  disposÌQào  foi  conlìrmad 
de  23  de  Mar^o  de  1841,  e  pelo  ar 
Fevereiro  de  1845. 


DIVIDAS  constautes  das  guii 
dos  direitos  de  animaes.  no  antig 
— Foi  o  Governo  autorisado  a  ma 
porcentagem  de  20  a  30  por  cento 
j  udJciaes  de  que  Irata  o  art.  7.  °  d 
de  1851  .—Lei  n.  16  de  3  de  Agost 


DIVIDAS  DS  EXERCICIO  FIN 
ceiro,  neohuroas  serào  pagas  no 
virtude  de  novo  credito.— Lei  a.  ' 
art.  bft. 


DIVIDAS  DE  EXERCICIO  FIN 
dellas  sera  determinado  por  Lei  s 
sido  liquidadas  pelo  Thesouro  Pr 
de  Maio  de  1854  artigos  25  e  26. 


DIVIDAS  DE  EXERCICIO  FIN 
risado  a  mandar  pagar  as  despezs 
outras  obras  pubticas,  e  bem  assi 
ca^Oea  dos  Professores  Publicos, 
res  residentea  fora  da  Capital  que 
ciclo  Ondo,  depois  de  competei 
Thesouro  Provincial. — Lei  n.  16  d 
ligo  30. 


1 
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Pelo  art.  34  da  Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  4802  foi  de- 
parado  que  està  disposìgào  comprehende  qualquer  divida 
[aProviacia  àsCamaras  Municipaes. 


DIVIDAS  DE  EXERCICIO  FINDO  DA  CAMARA  MUNICL- 
|AL  DA  CAPITAL.— Foi  ella  autorisada  a  mandar  pagar 
[epois  de  liquidadas.  Lei  n.  10  4^21  àe  Maio  de  18d2  ar- 
igo  70. 


DIVIDAS  DE  EXERCICIOS  FINDOS.— Foi  o  Governo 
lotorisado  a  mandar  pagar  as  que  forem  liquidadas  na  fAr- 
lada  legislagào  em  vigor,  e  a  fazer  restìtuigào  de  quaes- 
loerquantias  pagas  ou  depositadas  nos  Cofres  Provinciaes, 
lorao  for  de  diretto,— Lei  n.  52  de  24  de  Abril  de  1874  ar- 
igo 16  das  disposigoes  permanentes. 


DIVINO  ESPIRITO  SANTO.- A  Capella  deste  nome,  do 
[Qoicipio  de  Batataes,  foi  elevada  à  Freguezia. 

0  Governo  marcarà  as  suas  divisas,  ouvindo  a  Camara 
lunicipal.     Lei  n.  50  de  14  de  Abril  de  1873. 


DIVINO  ESPIRITO  SANTO.— A  Capella  deste  nome,  do 
[onicipio  dos  Lengóes,  obteve  uma  cadeira  de  primeiras 
^ttras  para  o  sexo  feminino. — Lei  n.  70  de  13  de  Abril  de 


DIVISAS. — Foi  0  Governo  autorisado  a  mandar  fazer 
IntreasVilIas  e  Freguezias  que  as  nào  tiverem  claramente 
]esÌMadas  por  Lei,  ou  reconhecidas  pelo  uso,  tendo  atten- 
uto a  maior  cammodidade  dos  povos. 

Quando  as  divisas,  assim  feitas,  nào  sejam  naturaes, 
[lantar-se-ha  marcos  de  pedra,  sendo  as  despezas  &  custa 

Camaras  Municipaes  respectivas. 

0  Governo  poderà  alterar  as  divisas  assim  feitas,  em 
joanto  nào  forem  definitivamente  approvadas  pela  Assem- 
[léa  Provi  nei  aU  o  que  levarà  ao  conhecimento  desta.— Lei 
M3  da  23  de  Fevereiro  de  1836. 
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DIZlUO.— Nào  sàosujeitas  aest( 
dentes  que  gahirem  para  fora  da  Proi 
de  Mar^o  de  1836  art.  6.  o  §  1 .  o 

Està  dispoaÌQào  fot  revogada  pel 
de  21  de  Fevereiro  de  1840,  a  qual  d 
ardeotee  expcrtadas  da  Provincia  p 
dizimo,  corno  se  pratica  com  outros 
d'obra. 


DiZiMO.—  Do  arroz  para  a  remi 
por  ceDto,  da  oiesma  sorte  que  o  algo 
— Ui  Q.  32  de  30  de  Mar^o  de  1838  at 


DIZIUO.— A  cai,  sola,  lou^a  da  t 
pagarào  dizimo  na  sabida. — Lei  d.  ' 
M6art.  e.ogl.o 


DIZIMO.— Sào  sujeitos  a  este  im 
muar  e  caTallar.  — Lei  q.  40  de  18  di 
go6.o§l.o 


DIZIMO. — A  sua  imposÌQao  é  exte 
madeiras,  e  &  quaesquer  outros  prò 
criagào  havidos  na  Provincia  e  que 
4  de  12  de  Mar^o  de  1835. 


DIZIMC  — Os  da  exporta^ào  de  t 
dos  da  Provincia  foram  reduzidos  i 
fento  de  seu  valor,  sem  descoato  di 
que  seja  a  natureza  e  quaJidade. 

Foram  elevados  a  4  por  cento  se 
Qào  relativa  às  fabricas  de  tecidos. 
Abril  de  1870  art.  48  (disposi^àe  tram 


DIZlUC— 0  da  madeira  seri  se' 
duer  seja  lavrada,  quer  nào.— Lei  n.  2 
1840  art.  3.  o 


fìI2Q{(X — Foram  isentos  do  respeciivo  imposto  os  pro« 
daotos  das  fabrieas  de  teeidds.*— Lei  n.  29  de  7  de  Julbo  de 


DIZIMO.— Continoam  a  pagar  o  mesmo  estabelecido  os 
generes  espartados  desta  Proviocia  para  as  ootrarsi  dp'  Im- 
perisi (|iiafHÌo  parém  forem  exportados  ps^ra  fora  do  Impe- 
rio Dàe  pagar&ct  dizriEno  algum^-i-Lei  n.  2def2t  de  Feverei-t 
IO  de  1840  art*  1*® 


DIZIMO*— Pagar ào  os  generos  exportados  pard  pa?Ì5ie» 
eftrangesros  o  liiesmò  que  pàgaftì  os  (\aé  s^ào'  etptirtados 
parào^portos  do  Imperio,  noando  nestk  parte  revògadò  o 
»t.  I.  ®  da  Lm  »-  2rdè^  tO  dff  Feveireìr^  de  vSAOi  que  iseuta- 
va  do  dizimo  os  generos  exporiddòs- [tàrà^  fora*  aó  Imf^ri^, 
-Lei  n.  31  de  25  de  Abril  de  1855  art.  22. 


DtZIMO.'^Dè  5  por  ó&tnc^  pagarào  ab  aguas-ard'^ntés 
4tté  di»8«a'  Pf^ineia  fonsm  expotìàdM  para  m  oPutras  do 
Imperio.-^ L0I  n;  2  de  31  de  FeJfweiro  de  184©  art.  2*  o 


,  DlZl^dO.— Poi  i^estatrdecido  o  Imposto  de'  4  poi'  dento 
A»Wé  o  àfgodSoi.-Léi  n.  91  de  2é  d^  Abtil  de  187S  CeCp.  4.  « 
art.  1.  o 


{)IZlUÓ««^Na  saa  arrecada^ao  ^ar-se-ba  o  desconto  da 
coadutQ^,  na  fórma  do  c<»8tume«— -Lei  n.  17  de  26  de  Mar- 
{odf  1840  art.  31. 

Està  disposicào  foi  oonlìrmàda  pelo  art.  21  da  Lei  n.  25 
de  23  de  Margo  de  1841,  e  pelo  art.  19  da  Lei  o.  40  de  23  de 
Vargo  de  1844. 


DiZIIfOS.— Os  que  ficaram  pertencendo  à  receita  pro- 

1ÌBdia>  por  iiao  serem  eoat€ln;>p)ados  nos  S§  10  e  11  do  art. 

31  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833,  .confirmada  pelo  art.  36 

da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834,   cóbrar-se-hao  semente  na 

40 
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ezporta^ào  doa  generes  para  fora 
IO  por  cento  do  seu  valor  no  lu] 
elles  manufacturados,  e  de  5  por 
— Leìn.  4  de  12  deMar^o  de  183E 


DIZIMOS.— Poi  o  GoverDO  ai 
sua  arrecada^ào,  dos  portos  de  i 
fandegas  ou  CoUectorias  respecti 
mico  e  proveitoso  ao  servilo  pul 
Uar(0  de  1840  art.  30. 

Eeta  disposi^ào  foi  ccofìrmai 
de  23  de  Mar^o  de  1841,  e  pelo  ai 
Mar^o  de  1844. 

Pelo  art.  33  da  Lei  d.  47  de  7 
da^ào  dos  dizinios  ficou  i  cargo 
que  pasBou  a  denooiiaar-se  Mezi 
de  18  de  Abril  de  1868  art.  65. 


DIZIMOS.— Serào  cobrados  à 

Oa  generos  Dào  tnaoufacturai 
ceoto;  OS  inauufacturado?  3e  n 
em  rama  6  por  cento  e  o  tnaoufac 

Os  generoa  sujeitos  ao  dìzi 
quando  exportadoa  directamentt 
para  os  eslrangeiros. 

t>ou8  por  cento  sobre  o  algoi 
as  principaes  e&tradas  da  Provin 
explora^Oes.  plantas  e  ornamenti 

Toda  mais  renda,  proveoient 
dio,  sera  ezclusìvamente  applica 
da  Provincia  coinpreheadendo>8( 

0  Governo  reformarà  oa  Reg 
a  cobraa^a  deste  imposto.— Lei  t 

Pelo  art.  14  da  Lei  n.  16  de  1 
clarado  que  oa  generoa  sujeitos 
cento,  quer  exportados  directami 
ros,  quer  para  os  do  Imperio. 


DOAgÓES  CAUSA  MORTlS.- 
como  doa  legadoa,  quando  se  toi 
landò  0  Governo  o  methodo  da.fis 
de  Maio  de  1856  art.  43. 


mdas  proTeDientes 
ipturadaa  Bcparada- 
beraa^as  e  ]egados. 


Las  dellas  arrecada- 
rào  recolhidos  dire- 
D.  16  de  31  de  Abril 

art.  42  da  Lei  q.  93 


L  ainortìsagào  da  di- 
quatro  annoa  o  im- 
trejuizo  dn  taia  das 
1.77  de  24  de  Abril 

Lei  n.  33  de  6  de 


ome,  pertencente  ao 
'reguezia,  flcando  o 
ivisas. — Lei  a.  27  de 


Qoroe,  do  Muoicipio 
rimeirns  lettras  para 
MarQo  de  1859. 


orisado  a  transferir 
is  do  Rio-Pardo,    no 

moradorea;  mas  e^- 
respectivos  babitao- 

um  nucleo  de  casas 
5  de  19  de  Julho  de 


lOS.— Roi  està  FVèguazìi 
tucatù  e  ìncorporada  ac 
•ni  de  I86S. 


jOS.— A  sède  desta  Fre; 
de  Santa  fiarbtra  do  • 
de  tfi74. 


.  PR.\INH\.— 0  Bairro 
jìà,   sera  elevado  &  Fri 
ella  Curada. 
Municipal    marcarà  as  ( 
Governo-— Lei  a.  34  de 


K  PRAINHA.— DivisaB  e 
QDÌo  do  Juquii,  Iguape 
. — SaDto  Antonio  do  Jui 


K  PRAINHA.— A  Matrii 
repartidamente  com  as 
20  de  Abril  de  1875. 
si^ào  foi  revogada  pela 
anno. 


'^a  estrada  deste  Dom.e, 
de  S,  Sebastìào  com   t 

Governo  autorisado  a  n 

ì,  bem  comò  os  atalboE 
que  offere^a  facil  e  co; 

largo  de  1858. 


ìREGOS.— D«ste  Distric 
incisco  José  deMello, 
I  JDCorporados  ao  Munii 
rgo  de  1870i 


•  ! 
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DOUS-CORREGOS.— Deste  Districto  foram  desligados 
08  8itios  deFraDcisco  Gomes  da  Silva,  Daniel  Gomes  de  Oli- 
Teira,  e  Isaias  Gomes  de  Olivéira,  6cando  incorporados  ao 
Municipio  do  Jabù.-Lei  n.  89  de  18  de  Abril  de  1870. 


DOUS-CORREGOS. —As  fazendas  de  Cassiano  Pereira  de 
Toledo  e  José  Tbomaz  de  Aquino  passaram  desta  Freeuezia, 
no  Municipio  de  Brotas  para  o  de  Jabù.—Lei  n.  50  de  7  de 
Abril  de  1871. 


»        r 


DOU^ODRREGOS.  -A  Freguecia  deste  nome,  perten- 
oeole  ao  Municipio  de  Brotas,  obteve  urna  c«deirà  de  pri- 
meiras  lèttras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  52  de  18  de 
Abril  de  1866,  e  outra  para  o  sezo  feminino  pela  Lei  n.  22  de 
SOdeJunho  de  1869. 


DOUS-COaUEGOS.— E5t^  Fregt^iezia,  do  Hvinicipìo  A» 
Brotas,  foi  elevada  à  cathegoria  de  Villa.— Lei  n.  A3  de  16 
de  Abril  de  1874  art.  2.  © 


DOUS  CORREGOS.— As  divisas  entre  està  Villa  e  a  do 
Jahù  foram  designadas  do  modo  seguinte  :  Comegarào  no 
rìoTieté  no  porto  de  Lengóes  pela  estrada  velba,  que  passa 
DoJacutinga,  e  por  està  mesma  estrada  até  a  barra  do  cor- 
rego  do  Gaviào,  e  dahi  pelo  ribeirào  S.  Joào  abaixo  até  sua 
barra  no  rio  Jahù,  e  atravessando  este  até  ao  espìgào,  e  des- 
te i  cabeceira  do  corrego  cbamado  Pombo,  e  por  este  abai- 
xo até  saa  barra  no  ribeirào  Figueira,  e  por  este  abaixo  até 
.totombador  da  Serra.— Lei  n.  16  de  9  de  Julbo  de  1875. 


DRENAGEM.— Para  drenagem,  calgadas^  pra^ade  mer- 
cado,  coberta  de  ribeiros  e  aterro  da  praga  Andrada,  em 
Saotos,  foi  a  Oamara  Municipal  daquella  Cidade  autorisada 
ftcontrahir  o  emprestimo  de  100:«00*&000.— Res.  n.  77de 
Itóde  Abril  de  1870. 


♦    i 


«SI 


ERR 


;»ag.  123,  linhas  3.  ••  e  i..** 
adAs  metrìcas  2j;&000,  leii 
izcedeado  a  carga  a  cìqci 


.164,  linhas 5. «e  6." 
(Tas  metricas  23)000,  lei, 
ixcedendo  a  carga  a  cioco 


aaas 


Pag.2I5,  linha  2.  «  ,  ond 
I  metricas  2j]^0O0, 1eia-se  : 
dendo  a  carga  a  cìnco  to 


BDLCANDAS. — No  Seminario  de  Educandas  da  Capital 
crt ada  ama  Escola  Normal  de  instrucsào  primaria  para 


^ 


E 


I    . 


•   » 


EDIFICIOS  para  as  escolas  de  InstrucQao  Primaria. — 

;oCQrari  o  Governo  fornecel-os,    havendo-os  publìcos  ; 

ias  Dào  OS  havendo  farà  promover  a  promptificagao  delles 

T  meio  de  subscrip^òes.^Lei  n.  34  de  16  de  Mar^o  de 

art.  45. 


KDUGANDAS  DO  SEMINARIO  DA  CAPITAL  (Seminario 
Gloria). — Tendo  as  necessarias  babilita^òes  serao  prefe- 
aa  no  preenchimento  das  cadeiras  vagas  para  o  ensino 
aexo  fóminino* — Lei  n.  35  de  16  de  Mar(o  de  1846  ar« 
o  31. 
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sezo  feminino,  na  qual  se  ensinarào 
em  um  curso  de  dous  annos  :  Gramoi 
D&l,  theoria  e  pratica  dna  quatro  ope 
priscipios  e  doutrina  da  Retigiào  do 
ceza,  e  Musica  vocal  e  inatrumeatal.- 
vereiro  de  1847. 

Està  Eacola  foi  supprimida  pelo 
7  de  Maio  de  1856. 


EDUCANDAS  do  SeinÌDarìo  da  C« 
rem  julgadas  aptaa  para  o  magisteri 
ctadas  coin  familiaa  partìculares.  — L( 
de  1847  art.  2.  o 


EDUCANDAS  do  Seminario  da  ( 
empregadas  no  magiaterio  recfeberàc 
nativo  de200jS000.-Lein.  f9^de  If 
tigo  3.  o 


EDUCaNDAS  do  Seminario  da  C 
rem  a  idade  de  vinte  e  cinco  annos 
raagisterio,  serào  providas  nas  cadei 
rencia  à  outras  oppositoraa,  e  ree 
200®000.  de  gue  Irata  o  art.  3.  »  da  1 
90  de  1847.— Lei  n.  10  de  7  de  Maio  di 


EDUCANDAS  do  Seminario  da  C 
que  devem  ser  suatentadas  pela  Pr 
trÌDta  pela  Lei  n.  19  de  16  de  Slargo  e 

Està  disposÌ9ào  foi  revogada  p 
io  de  7  de  Maio  de  1851. 

Pelo  art.  57  §  1 .  «  da  Lei  n.  57  de 
fizado  em  vinte  e  ciuco  o  numero  d 
dem  ser  mantidas  no  Seminario  à  e 
Ksse  numero  fot  elevado  aquarenta] 
AbriI  de  1870,   e  a  ceni  pela  Lei  o.  69 


cl^  Qrph^os  para  provideoci 
buj'gòes,  eDtre^àQ(ìó-à3'ao8 
t^m  o1)rjga;àò  dèprestiar-lb 
&  familfals  bonei'tas,  qde  loc 


EDUCANDAS.— No  Sem 
autorìsado  a  admìttir  as  I 
Saotos  Chumbinho,  ainda  i 
mero  legaUda^  gduc9Pd|Bi 
1^1  prt.  3^. 


EDUCANDAS.- Nào  se 
dft  Capital  até  diiposicào  i 
dQ  ISm  art.  33. 


EDUCANDAS.— So  po^ 
mÌDario' da  Capital  para  p 
derem.— Lèi  n.  l6  de  !^  de 


EDUCANDAS. -Para  a 

Capital  serào  ptreferi^aS'as 
Mìntare's,  e  Guardas  N^cit 
tra  o  Paraguay. — Lei  q.  57  < 


EDUCANDAS. -Foi  o  G 

Reguiameotos  dò  Seminari 
tos  i'approTa^ào  da  Asséis 
sua  execu^ao, — Lei  q.  57  di 


EDUCANDAS. -OGoTc 

para  sé  ea(ìarregareni  'da 


io 


RSèfeinirìb  dk  iDiJ.hal.-L«'Ì  L  7Ì  dfé'  Ì5  de  kbril  'àe  iSIO 


EDUCANDAS.— Poi  o  Governo  aatorisado  a  fazer  os  re- 

iro8  e  melhora|iiento8  necessarios  do  predio  em  que  fanc- 

-mi  0  SemtDariò  dà  Capital,  pòdétidò  con:  ia[»o  despénder 

a  «lóaUtià  de  I0:000;{2J0ÓÒ.^Léi  b.  7i  de  id  de  Abril  de 

art  2;® 


EDUCANDAS. — No  Seminario  da  Gloria  8Ó  Aerào  admit- 
|Mm  otih^  ^éìiofés  de  d^i:  i^niibs.— Lei  ìt.  71  de  10  de 
ìtea  de  1870  art.  2.  « 

BsU  drsboirìeào  foi  tétògid«  pél6  art.  5.  o  dà  Lèi  n.  6^ 
f9déi^b#Ìld«)S7l 


BOUCANDAS  —No  serViicb  dò  Seminano  ,dà  Gloria  nàq 
ilio  itdiiiittidói  éscfatos. — Lèi  n.  71  de  iÒ  de   Abril  de' 
I0irt.4.o 


EDUCANDAS.— A  mensalidade  daa  pensionistas  inter- 
itó  do  Seminario  da  Gloria  foi  elevada  a  20<i6000.— Lei  n. 

mi  di*pògrcSo  fòi  rè^Vóéàda  pélo  alrt.  5.  <>  da  tei  n.  69 
^>  de  Ab«l  de  1«7Ì. 


EDUCANDAS.— Foi  elevado  eiclusivamente  a  cem  o  nu- 
peró  dwKdacarid^à  naàntidas  péli  Pròvrnòia,'  seàdo.  s^taen; 
^  «aiittldà^  ofphM  pò^ea,  ,prèfèritìdó-8Ì  A8  .gl^f  do» 
""arés  é  Eropregado»  ?ubllcós.-Léi  n'.  69  de  19  de  Ahhl 

«7Ì2fart.  1.^ 


'IbLÀ. 


EDUCANDAS.— Serào  i 
)  da  Capital  orphas  p 
:ares  e  Bmpregados  Pi 
87Sart.  i.o 


EDUCANDAS— Preenc 

>  da  Capital,  nào  pode 
'ior  deliberacao  lecisla 
Ì72art.  1.0 


EDUCANDAS— 0  conti 
com  as  Irmàs  de  S.'  > 
ducaodas  da  Capital  t 
a^dea.— Lei  d.  69  de  U 


EDUCANDAS— O  Gov 
Dario  de  Iti^  se  preeuc 
sedando  no  mestno  a  e 
esoito  annos,  a  excep( 
-Lei  n.  35  de  16  de  Mi 


EDUCANDOS.— Os  orpl 
int'Anna  (na  Capital]  d 
.0  aem  complstarem  a 
!4  de  Mar^o  de  184?  a 


EDUCANDOS.— Os  orpl 
Anna  nào  poderào  sai: 
no  art.  3.°  da  Lei  n. 
Governo  eotenda  que 
t  orphàc— Lei  n.  24  de 
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PAROCE 
i  parochi 


.  Na  Set 
oDstantef 
1  referido 
nai,  eoo 
I,  Amanti I 
,  e  o  ulti 
.  35  de  1( 
>i  D.  28  ( 
umeotofl  < 
,36  da  L 
isem  dua 
>B  Cofres 
a  Secreta 
ODtinuo  IT 

)  de  Sete  D 
lOntos  da 
)s  pelos  I 
rmmada  i 


.-Os  de 
16  de  Mai 
aente.— L 


da  Secret 
rio  do  Go 
a  o  art.  3 
ilo  art.  9 
in.  14  de 
rmada  pe 

I  da  Lei  n 
retarla  di 
da  mesa 
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mdo  à  receita  proviacial,  dando-se  ao  Secretarlo  pelo  ar- 
Igo  2.  <=»  §  2.  o  da  refenda  Lei  a  gralificagào  de  1:700®000, 
[aos  demats  Empregados  os  vencimentos  designados  no 
te  paragrapho. 


EHPREGADOS. — 0  Governo  foi  autorisado  por  um  an- 
IO  para  proyer  ìnterìnamente  sem  proposta,  ou  outra  for- 
nalidade  os  Enipregados  de  sua  competencia. — Lei  n.  19 
le  il  de  Abril  de  1835  art.  1 .  ^ 

Està  disposi^ ào  foi  confirmada  pela  Lei  n.  17  de  27  de 
^eyereiro  de  183o. 


t  ; 


EHPREGàDOS.—Foì  a  Presidencia  antorisada,  por  um 
[odo,  a  suspender  e  demittir  os  Empregados  de  sua  com- 
)eteDcia,  dando  parte  &  Asseir.bléa  Proviacial  dos  motivos 
lorqae  assim  obrou. — Lei  n.  19  de  11  de  Abril  de  1833  arti* 

Està  disposiQào  foi  confirmada  pela  Lei  n.  17  de  27  de 
^evereiro  de  1 836. 


EMPREGADOS.—  Deverao  dar  parte  da  sua  posse  à  Pre- 
ideacia  pelo  primeiro  correio  ;  devendofazer  o  mesmo  as 
kmaras  MuDicipaes«— Lei  n.  19  Jde  11  de  Abril  de  1835  ar- 
ìgo  3.  o 

Està  disposicào  foi  confirmada  pela  Lei  n.  17  de  27  de 
^evereiro  de  1836. 


EMPREGADOS.— Os  que  serrirem  'interinamente  um 
jprego  perceberào  os  vencimentos  delle  se  o  proprietario 
ladareceber.  Se  porém  este  estiver  impedido  por  enfer- 
^0,  ou  por  estar  suspense  em  virtude  de  processo  de  res- 
iQsabilidadet  perceberào  so  metade  do  ordenadò  e  os 
loIomentoB.— Lei  n.  19  de  11  de  Abril  de  1835  art.  4.  ^ 

Confirmada  pela  Lei  n.  17  de  27  de  Feyereiro'  de  1836. 
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EMPREGADOa.— Foram  re 
tas  pela  Presidéncia  em  virtù 
Abnldei835,  eù.  nde27de 
de  .3  de  Fevereiro  de  1838. 


EHPREGADOS.— Os  encarr 
postos  provinciaes  sào  obrigac 
cada  mez,  urna,  lista  Domioal  d 
durante  o  mez  tenbam  pago  o  i 
lo  que  o  represente,  eom  desig 
respectivo  impostò,  e  affixarào 
triz  da  Parochia  em  lugar  em  q 
tendo  cuidado  à  que  ella  per 
de  sesaenta  dias  ;  e  remetterà 
da  pelo  seu  Escrivào,  ao  Xheso 
do  mez  para  a  competente  fis 
pectiva. — Lei  n.  16  de  3  de  Ag 


GHPREGADOS  DA  CASA  D 
rflc^fio. 


EUPREGADOS  GERAES.- 
vincial  de  5  por  cento  do  seu  i 
panario  solvente  6^000  pelos  t 
&.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  ft 


EMPREGADOS  DA  INSTE 
InstrucQào  Publìca. 


EMPREGADOS  MUNICIPAl 
nicipaes  pretenderem  em  seus 
diminuir  o  numero  ou  os  vene 
farào  a^companbar  as  proposti 
relatojìo  em  que  mostrem  a.i 
ea  diminuic&ci.— Lei  n.  20  de  i 


EMPREGAPOS  PROVIJJCJAES  qma  perp^bem  prfJi^^ado. 
ntipiCac^La  Qfi  qpalquer  outro  yencimento  pelos  Cofrief 
Froviqciaes* — Nàp  poderào  ser  pagos  sem  atteatados  de  fr^r 
gaencia  e  de  camprìm^nto  de  deveres  passadop  pelo9  yj^sr 
p^ctivos  Chefe3*  ou  pejas  Caipar^9  Sjlunicipfes  na  faU^  à^Sr- 
les.-Ui  0.  20  de  15  de  Mar§o  de  1837. 


EMPREGAPOS  PROVIN€IAES.-r-Serao  pagos  mensalr 
meote  depois  de  vencidos  osseus  ordenados.— JL^i  n»  17  d^ 
26  de  Margo  de  1840  art.  28.  ' 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  art.  19  da  Lei  n.  25 
de 23  de  Margo  de  1841,  e  pelo  art.  10  da  Lei  n.  10  de  19  de 
Fevereiro  de  1 845. 


,' 
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EMPREGADOS  PROVINCIAES.— 0s  augmentos  de  ven- 
cìmentos  que  Ihes  foram  concedidos  pela  Lei  d.  31  de  25  de 
Abril  de  1855  foram  considerados  comò  gratifìca^^òes. — Lei 
citadaart.  10. 


EMPRJSiJADOS  PROVINCIAES.— Sào  sujeitos  ^o  paga- 
,jDeD,to  de  5  por  peatp  do,seu  rendimento  de  jun^  anno,  con- 
ferme a  primeira  parte  da  tabella  — A—  annera  i  Lei  n.  8^ 
[ddie  de  M»r$o  ^e  1846.-Lei  n.  16  de  j3  de  Agosto  de  186} 
Jrt.  22. 


EMPREGADQS  PROVINCIAES  APOSENTADOS.— Nào 
pódem  accumular  os  vencimeatos  da  aposeptadoria  QQft^  .Q9 
de  outros  Empregos  Provinciaes,  podendo  porém  optar; 
mas  quando  tenham  optado  pelos  vencimentos  do  emprego, 
logo  que  esies  cessem,  ficarào  restaurados  os  da  aposen- 
tadoria;  nào  sendo  porém  està  disposigào  applicavel  às  ac« 
caiDulagòes  qae  haviam  «na  da(ta  da  Lai.*r-*Lei  o.  Ii6  de  3  de 
'Agosto  de  1861  art.  27: 

Pelo  art.  Al  da  Lei  n.  8  de  49  de  Maio  de  I86i  toi  de- 
Ì:clarado  que  a  excepQào  feita  peflo  ant«  27  da  Lei  cilada  n, 
ItSde  3  de  Agosto  de  1861,  que  diz  assim  :  «nào  sendo  està 
(iUposigào  applicavel  às  accumulagóes  actuaes)»  entende-se 
tambemaos  aposentados  antes  da  mesma  Lei,  embora  nao 
Mtivefseqi  empregadQs. 


•f 
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EMPREGADOS  PROVINCIA 

tifìca^ào,  que  tendo   o  tempo 
para  a  aposentadoria,  continu 
empregoa,  terào  direito  &  utna 
a  30  por  cento  do  seu  ordeoadc 
de  1861  art.  A6. 

0  empregado  que  tiver  pn 
proviDcial  durante  trìnta  aoD 
coDtiauar,  perceberà,  corno  gn 
dos  veDcimentos  que  eatào  tir 
50  de  1866  art.  10. 


EMPREGADOS  PROVINCIA; 
gozo  por  terem  direito  i  app 
quando  estiverem  com  liceuQa 
—Lei  Q.  29  de  7  de  Julho  de  Ifi 


EMPREGADOS  PROVINCIA 
comporào  de  ordenado  e  grat 
de  ordeuado  e  um  ter^o  de  gra 
Qdes  addicionaes. — Lein-  48  de 

Pelo  art.  4.°  da  Lei  n.  10  < 
clarado  que  a  Lei  supracitada, 
nào  se  appllcaràaos  empregadc 
ta,  quando  por  ventura  tenbai 
contavam  desoito  anoos  de  effi 
para  o  effeìto  da  aposentadorìi 
qualquer  augmeoto  que  poasi 
l^ei  eoi  diaate,  pois  que,  quanti 
inteiramente  sujeJtoB  à  mesma 


EMPREGADOS  PUBLTCOS.' 
reiras,  em  servilo  publico,  fict 
respectiva  taxa,  e  asEìm  tombei 
de  7  de  Maio  de  1851  art.  40. 


EMPREGADOS  da  Secretai 
— 0  seu  numero  e  vencimentos 
21  de  8  de  Mar^o  de  1842. 
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Pel»  Lei  n.  13  de  27  de  Margo  de  1857  foi  creado  um  lu- 
desegnodo  Officiai  qae  terà  tambem  à  seu  targo  o  ar^ 
|i?o  da  mesma  Secretaria. 
Pela  Lei  n.  27  de  11  de  Maio  de  1859  art.  28  foi  creado  o 

(ar  de  Guarda  das  Galerias. 
Pela  Lei  n.  8  de  8  de  Abril   foi  designado  o  numero  e 

iciroentos  do8  empregados  da  mesma  Secretaria* 
Pela  Lei  n.  94  de  26  de  Abril  de  1865  foram  augmenta- 
08  vencimentos  dos  referidos  Empregados. 


EMPREGADOS  da  Secretaria  da  Assemblèa  Provincial. 
8oa  Domeagào,  demissào  e  licengas  pertencem  4  Meza 
Assemblèa. — Lei  d.  8  de  8  de  Abril  de  1863. 


EMPREGADOS. -*08  da  Secretaria  da  Assemblèa  Pro- 
icial,  da  Secretaria  do  Governo  e  do  Thesouro  Provin- 
iltiveram  o  augmento  de  10  por  cento  sobre  os  seus  res- 
(Uyos  ordenados. — Lei  n.  30  de  7  de  Julbo  de  1869. 


EMPREGADOS  da  Secretaria  da  Assemblèa  Provincial 
jetiverem  vinte  annos  de  servigos,  contados  conforme  a 
p  n.  24  de  26  de  Margo  de  1866,  poderao  ser  aposentados 
ordenado   por  inteiro»  independente   de  approvagào 

terior  da  mesma  Assemblèa.— Lei  n.  11  de  14  de  Margo 

1870  art.  3.  © 
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EMPREGADOS  da  Secretaria  do  Governo.— Vid»-^^- 
rttria  do  Governo. 


EMPREGADOS    do   Thesouro  Provincial.— Vid.— The- 
irò  Provincial, 


EMPREGO  PUBLICO.— Neahum  Cidadao  póde  recusar- 
ftaceital-o,  excepto  quando  o  emprego  tiv^r  ordenado. 


♦  • 
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Federi  «atret&ntDTeousftr-Be  p 
do  meoor  tei^ipopào  ^tejd  des 
O  que  se  recusar,  quando  i: 
tiro  justificarel,  recoahecido  pi 
ou  empossar.  sera  processado  e 
—Lei  n.  19  de  11  da  Abril  de  li 
de  Fevereìro  de  1836. 


EMPREITEIROS  de  Obraa  I 
cipaes. — Nào  pódem  utilisar-E 
buJDtes  de  impostos  creados  pi 
va^ào  das  estradas  municipaeb, 
de  1874  art.  6.° 

Vid.— Estradas  Muoicipaea 


EMPREZA  ftineraria  para  a 

Foi  a  Camara  Muaicipal  de  Tau 

privilegio  por  quinze  annos  a  F 

briaho,  ou  a  quem  melhores  co 

'  tar  umaempreza  destas.—Lei'i 


EMPRESTIMO,— Foi  a  Cam 
torisada  a  contrahir  da  quantia 
da  respectìva  Matriz,  applican 
producto  da  capjtagào  existei 
obras. — Lei  n.  Il  de  14 de  Man 


EMPRESTIMO.— Foi  a  Cai 
autorisada  a  contrahir  da  quao 
dan^a  do  encanamento  das  ag 
de  urna  nova  caixa  d'agua,  app 
producto  de  quaesquer  subset 
obra.— Res.  n.  40  de  8  de  Abril 

Pela  Lei  n.  50  de  14  de  Ju 
autorisada  a  pagar  ob  juros  at6 
p  resti  mo. 


=  335  =s 

EMPRRSTIMO.«-«Foi  aOamàra  Municìpal  de  Boiucatù 

^risada  a    cootrahir  da    qoantia  de  4:000^000  para  a 

ipra  de  urna  casa  que  se  ppeste  às  Sessòes  do  Jury  e  au- 

mcias  das  Autoridades  locaes. — Res.  n.  40  de  S  de  Àbril 

1868. 


EMPRESTIMO  de  6;0003ftOOO.— Foi  a  Camara  Municipal 
BroUs  aotorisadaa  contrA*hìr*para  a  construcfào  de  um 
fpo6ito  de  agua  napuelia  Villa.— Res.  n.  77  de  12  de  Abril 
^1^70.         ^        ^ 


EMPRESTIMO.— De  4:000^:^000  para  as  obras  publicas 

urgente  necessidade  de  Brotas  foi  a  respectiva  Camara 

|iiQÌcipal  autorisada  a  coDtrahir  pagando  aonualmetite  um 

'o  nào  excedente  a  10  por  cento,  e  amortisando  o  capital 

razao  de  20  por  cento  ao  anno.«^Lei  n.  23  de  16  de  Marco 

1873. 


BMPRESTIMO.— De  lOiOOOJKKKJO  *  juro  nào  soperior  de 
^por  cetitò  pa^o  annualmente,  foi  a  Camara  Municipal  de 
Rapata  atitonsada  a  contrahìr.--'Lei  n.  59  de  15  de  Abril 


EM-PRESriMO.— Foi  a  Camara  Monicipal  de  Campilias 
TÌaadaa  conirabir  da  quantia  de  10:000^0^000  para  ser 
^lasivameote  applicado  às  obras  da  respectiva  Matrìz,  ap- 
Ihcafido  para  o  pagamento,  q^ae  seri  verificado  ao  prazo 
le  doze  mezes,  o  producfo  das  imposigòes  que  se  acham 
ecretadas  nas  Leis  n.  3  de  9  de  MarQo  de  1854  e  n.  10  de  2 
fé  Maio  de  186L— Res.  n.  25  de  28  de  Mar^o  de  1866. 

Pela  Res.  n.  62  de  23  'de  Abril  de;i868  foi  a  Camara 
Inaicipal  de  Campinas  autorisada  a  prorogar  por  mais  um 
IO  o  pagamento  deste  emprestimo,  o  qual  sera  feito  pelo 
ifre  da  nova  Matriz. 


-  336 

EMPRESTIMO.— Foi  r  Cama 
AUtorisada  a  contrahir  daquaat 
pela  nova  Camara,  e  com  o  pr«n 
cento  para  a  construcgào  de  uni 
mas  Dào  podendo  pagar  deatro 
a  Camara  futura  o J^remìo  ou  jur 
de6deAbrilde1866. 


EMPRESTIMO.— Foi  a  Carag 
autorisada  a  contrahir  de  15:0 
ceuto  ao  mez  para  pagameuto  < 
materiaes  qua  as  obras  da  nova 
n.  40  da  8  de  Abril  de  1868. 


EMPRESTIMS.— De  50:000» 
amortisar  annualmente  lOrOOOj; 
mata  Munìcipal  de  Campìnas  a 
occorrer  às  necessidades  do  sei 
lOde  Abrìldel871. 


EMPRESTIMO.— De  100:000, 
□08  com  premio  nunca  superior 
ra  Muoicipal  de  Campinas  aut 
construc^ào  da  novaMatriz  da 
Lei  n.  24  de  16  de  Har^o  de  1873 


'  EMPRESTIMO.-De  50:000ffl 
10  por  cento  foi  a  Camara  Munì 
saaa  a  contrahir  sendo  de  preì 
trucfào  de  trea  chafarizea,  um  i 
ruas. — Lei  n.47  de  21  de  Abril  e 


EMPRESTIMO.— De  650:000. 
Bado  a  contrahir  para  realisar  o 
Cantareira.— Lei  n.  102  de  30  de 

Vid.— AguaB  da  Cantareira. 


^IMFRESTIMD,— Foi  a  Camara,  »j^tmjcip?kl  ^\  Capita,!  a,u- 
irisada  a  còntrahìr  da  quautia  de  8:0Q0{Z^(K;Q  para  p^g^- 
leiUo  ^0  coptracto  foito  com  o  Dr.  Joisé,Maria/de,  Andrade 
làdendQ  garantirò  pagamento  deste  emprestijno, com  al  hy- 
lotkeca  das  rendas  especìalmeDte  applfcadas  43.  obr^s  d^, 
ira^a  do  mercado.— Lei  n.  55  de  20  de  ALrìl  de  1866  arti- 
fo3.o 


RN'PB£Si;iBCO.— De  50:00pj0(000  foi  a  Camara  Municipal 
iCapitaVautorisadaca  conlrahir  paria  pagar  o  que  deve  à, 
facob  Thut,  ao  Barào  de  Itapetininga,  i  Benedicto^  ImiO'- 
;eDcìo  da  Silva  e  &  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brazìl.— Res. 
1.74  de  12  de  Àbril  de  1870. 


EM prestimo. -De  50:000,ft000  foi  a  Camara  Municipal 
la  Capitai  autorisada  a  contrabir  para»  realisar  a  qiudanga 
lo  matadouro  publico  para  lugar  mais  conveniente,  é  para 
iarnovo  escoamento  às  aguas  pluviaes,  fechando  os  esgo- 
los  sabterraneos  e  bocas  de  lobo  existentes  nas  mas  da  Ci- 
lade.— Res.  n.  57  de  10  de  Abril  de  1871. 


EìIPRESTIMO.— De  1 50:OO0;;2)0O0  para  os  xnelhoramen- 
\6  in.anÌAÌpaes  ^n  Capital  fgi  a^  Q^m^ra  a^t;orÌ9.^4a»  &  con- 
iihir  pagando  o  luro  n^ò  excedente  de  10  por  cento.— jLei 
1.15  de  ^  de  Mài^cjcx  ^^e  I9ta. 


EMPRESTIMO  ao  Dr.  Carlos  Ilidro  da  Silva. ^  Vid.— Car- 
l\id,rx>  da  Silvi^. 


fVPRJE;STlMQ.-^Q9  12:0QQS)0a0  a  premio  nunca  maior 
por  cento  fpi  a  Capifira,  Mu^)cipa\  da  Constituigào 
mtorisada  a  contrabir  para  o  abastecimento  de  agua  pota- 
re! e  obras  do  novo  Cemiterio  daquella  Cidade. — Res.  n.  57 
le  10  de  Abril  de  1871. 


^MPRES;TII^O.t-Fq^  a  Camara  Municipal  de  Guaratin- 
\^M  %tt^9J:Ì44^f^  ^  QQ.i^\rdi\\iy  4a.  qi^antia  de  6:000^000  para 
43 
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CQso   de  um  chafariz  Daquel 

brìi  de  1868. 

Lei  a.  50  de  14  de  Juiho  de  1 

utorìsada  a  pagar  os  juros  a 

'estimo. 


lESTIMO.— Foi  a  Camara  Mu 
tada  a  coDtrahir  da  quantia 
iras  daB  Igreiaa  Uatrizes  do 
Abrilde1865. 


[^ESTIMO.— De  'iO:OOOJ0!)OOO  e 
:eato  foi  a  Camara  Municipi 
'  para  «cudìr  as  aecesiidad 
!0  deAbrildet872. 


EIBSTIUO  &  Companfaia  Ituai 

EIESTIHO.-De  4:0002ei000  fi 
nÌDga  autorisada  a'contrahj 
a  Matriz. — Res.  D.45de  13  e 


ItESTlUO.— Foi  0  Governo 
e  7:O0O3t)000  &  D.  Joanoa  ! 
lio  HarìaDO  Galvào   de  Hou 
Galvào  de  Moura  Lacerda 
cerda,  para  o  transporte   de 
Res.  Q.  7  de  30  de  Uar^o  de  1 


lESTlMO.— Foi  o  Governo 
berme  Einbigler  da  quantia 
mo  auxilio  a  sua  fabrìca  di 
gaodo-se  elle  a  coDaervar,  e 


{    ( 


=  939  = 

meninos  maiores  de  doze  annos  do  Seminario  de  San t* An- 
na, e  a  enviar  tanto  à  esse  Seminario,  corno  ao  das  Kducan- 
das  todos  os  trabalhos  pertencentes  i  fabrica,  que  fossem 
possiveis  ali  executar-ìse  pagaqdo  elle  o  pre^o  desses  tra- 
balhos, que  seria  applicado  em  beneficio  dos  mesmos  Semi- 
narios. — Lei  n.  10  de  7  de  Maio  de  1851  artigos  15»  16  e  17. 


EMPRESTIMO.— De  15:0002)000  foi  a  Camara  Municipal 
de  S.  José  dos  Barreiros  autorisada  a  contrahir  com  o  juro 
nào  superior  a  10  por  cento  para  a  conclusào  da  Cadéa  e 
Casa  da  Camara,  ficando  para  o  mesmo  fim  creado  o  impos- 
to de  50  rs.  sobre  cada  15  kilogrammas  de  café  que  se  ex- 
portar  do  Municipio  ;  imposto  que  durarà  por  tres  annos,  se 
antes  nào  se  tornar  desnecessario. 

O  emprestimo  seri  annualmente  amortisado  com  os 
rendimentos  do  imposto  creado  e  com  as  sobras  das  despe- 
zas  eveotuaes  da  Camara. — Res.  n.  8  de  20  de  Marco  de 
1874. 


■  I 


EMPREST1M0«— Foi  a  Camara  Municipal  de  Lorena  au- 
torisada a  contrahir  da  quantia  de  4:000 jQDOOO  para  applicar 
exclusivamente  ao  encanamento  de  agua  potavel  e  cons- 
tmcQào  de  um  chafariz.  Este  emprestimo  sera  pago  em 
qaatro  annos  com  o  producto  das  rendas  municipalisadas, 
e  confi  o  do  imposto  sobre  portas  e  janellas. — Res.  n.  40  de 
8  de  Abril  de  1868. 


E9ÌPRESTLM0.— Foi  a  Camara  Municipal  de  Lorena  au- 
torisada a  contrahir  da  quantia  de  8:000®000  com  o  juro 
de  10  por  cento,  e  pagavel  dentro  de  seis  annos  para  a^ 
obras  publicas  mais  urgentes  do  Municipio. — Res.  n.  59  de 
5  de  Abril  de  1870. 


EMPRESTLMO.— Para  as  obras  da  estrada  de  Mogy  das 
Crazes  à  Santos,  pelo  Jorubatuba,  foi  o  Governo  autorisado 
a  dar  por  emprestimo,  do  Cofre  Provinciale  ou  da  Barreira 
do  Cabatào,  a  quantia  de  5:000;2{)000.*— Lei  n.  17  de  13  de 
MarQo  tf©  1837. 


to,  pàgavel'Kme! 

'gy  dfts  Gmzes  au< 

-unla  CAsademer 

'Emquanto  uà 

mdra  ttlug^rpara 

Kuel  mais  de  '203t 

1873. 


'eUPIIÌBSTIM( 
ritn'autoriBada'a 
mflhoraitìeato  à* 
de  Abril  de  1868. 


EUPRGSTIUC 
10  por  cento  foi  t 
risada  o  contrah' 
dìos  na  rua'de  S 
Abril  de'*875*art 


EMPRESTIM 
DOS  e  com  juro  i 
MuQicipal  de  Pe 
obras  da  Matriz  e 
^o  de  1873. 


EMPRESTIM' 
pai  de  Piodamoi 
obras  oiuaicipae! 
tneanio,  Qào  ,paj 
juro,  Godo  0  tem 


EMPRESTIM 
nuQga  autorisadf 
a  compra  de  urna 


ìf 


li 


,ias  das  «Aatdridattiss  llooae8.'->'Res.  b.  40  de*8  ^e 
ÌbrUde1868. 


EMPRESTIMO.-De  22:0OO;ff)OOO  a  ja?o   n«o  stìpeHoT  ^a 

E^jior  cento   foi  «a^  Carnata  -Monicipalido  'Rio  Claro  atìtori- 
da  a  contrahir,  i!tòDdo '45:0fK)tS!>090p^^     o  encanatnento 
agtia^òODStrad^àO'de  éhafarlzese  o  resto- para*  a  erec^à^ 
ieumnovo  Cemitei^ioi— Lei  o.  60'deti5  deAbrll  de1873. 


BMPRSST1M0-— De'<00:000®DOO  foi  a  Canrvara  Mooici- 

El  de  <Sa»t08  autorisada  «  cdotrahir  «pai^alev^ra  éìfFeito 
ilD&tla  '  Otdade  las  ts^fguintes  obras  :  ^^al^das,  pra^a^e 
arcade,  coberta  de  ribeiros,  drenagem^eiateri^o  aa'pra^a 
Andrada.— Res.  n.  77  de  12  de  Abril  de  1870. 


I  I 


EUPRESTIMO.— De  4O:O00;^O00  pagayel  em  dez  anxios 
eia  rechila  ordinaria  da  Camara  e  a-juro  de  10  por<  cento 
foi  ar Camara  Municipal  de  Santos  autorisada  la  contrabir 
paraprover  as  necessidades  do  Municipio,  .principalmente 
abertarade  urna  estrada  que,  em  linha  rect^,  partindo  da 
Octaviana,  yà  desemboear  no  boqueirào  da  praia  da 
rra;  ficando  a  mesma  Camara  autorisada  a  vender  em 
asta  publica  a.propriedade  que  Ihe  pertence  denominada 
Agougue  Grande.— Res.  n.  42  de  6  de  Abril  de  1872. 


fi^MPRESttMO.— Foi  a  Cagnara  Municipal  de  Sorocaba 
rtorisada  a  contrabir  da  quantia  de  8:000^000,  para  a 
lOiìstrucQao  de  unria  praga  de  mercado  naquella  Cidade; 
laopodendo  aste  emprestimo  ser  pago  dentro  do  quatrien- 
iio nào  pagare  a  Camara  futura  qualquer  premio  oujuro 
Indo  0  tempo.— Lei  n.  34  de  6  de  Abril  de  1866. 


EHPRESTlMOdeltfrOOOjQ^OOO.^Foi  aOamara  Municipal 
U Sorocaba  autorisada  a  contrabir  para-asabras-dàqDelia 


^ 


.  i 


JJ 


.de,  com  juroB  nào  excedeol 
lalmeate.— Res.  a.  42  de  6  e 


EMPR ESTIMO. —Fot  a  Cam 
•risada  a  cootrahir  da  quai 
s  suaa  rendas,  para  o  abas 
iella  Cidade,  mas  do  caso  d 
aào  p^gari  a  Camara  futura 
mpo. — Lei  n.  34  de  6  de  Abi 


EMPRESTIMO— De  18:000^ 
or  cento  pago  aDDualmente, 
t>até  autorisada  a  coatrahir 
boramentoE  mais  urgentea  i 
eAbrilde1873. 


EMPRESTIMO.— Foi  a  Can 
trisada  a  contrahìr  da  quanl 
das  obraa  da  respectiva  Ma 
Tanto  o  empreslimo,    com< 

o  producto  liquido  das  d 
efìcio  da  m«sma  Matrix  peli 
858.  Os  juros  nào  podarào  e 
sapitalisados. — Lei  n.  27  de 


EMPRESTIMO.— Poi  o  Gove 
irestimo  da  Caixa  Provincia 
k  applical-a  ka  despezas  aa( 
)  de  Dezembro  de  1837;  d 
es,  coDtados  da  data  do  em 
ma  Caixa  Proviocial. — Lei 
t. 


EMPRESTIMO.— Foi  o  Go' 

irestimod  Barreira  do  Cub 
00^000  para  acontinuagao 
jridade,  e  dos  da  estrada  d 
ereiro  de  1842. 


* 


£MPllESTlMO*— Com  o  juro  de  6  por  cento  foi  o  Gover- 
kutorisado  a  contrahir  para  supprir  o  xlefìcit  do  orga- 
ito  de  1854  a  1855»  sob  a  garantia  das  rendas  das  Barrei- 
logo  que  fosse  recoDbecida  a  necessidade  de  suspendar 
kspezas  decretadas  em  consequencia  de  deficìencia  de 
1o8.-Lei  n.  31  de  25  de  Abril  de  1855  art.  34. 


EUPRESTIMO.^Foi  o  Governo   aotorisado  a  fazer   ao 
irezario  do   novo  tbeatro  da    Capital     da   quantia  de 
"OjEOOOO  afim  de  qae  o  edificio  séja  concluido  no  tempo 
lalado,   passando-lbe  tres  letras  de  8:500^000    cada 
a  prazo  de  um.  dois  e  tres  annos,   devendo    o  mesmo 
irezario  pagar  este  emprestimo   sem  juros  ou  preinios 
^restagòes  annuaes    de  4:0()0jJ)000  a  comeQarem  desde 
0  novo  tbeatro  se  abrir,  e  a  dar  fianga  idonea  até  a  con- 
cio da  obra,  tempo  em  que  o  edificio  passari  a  ficar  by- 
lecado  ao  reembolso  do  emprestimo. — Lei  n.  27  de  li 
[aio  de  1859  art.  40. 


EUPRESTIìlOS  para  as  estradas,  autorisados  por  Lei. 

lande  nao  se  possam  realisar  com  terceiro,  poderà  o 
l&mo  realisal-os  com  a  Caixa  Provincial  quando  nella 

rereai  sobras,  e  dentro  dos  limites  destas. — Lei  n.  17  de 
te  Abril  de  1835  art.  21. 


EHPRESTIMOS  contrahidos  pelas  Barreiras.—Os  juros 
e«  devem  ser  pagos  de  medo  que  deixem  salva  a  quan- 
leceasaria  pari»  a  manutengào  das  estradas  respectivas. 
^i  n*  17  de  26  de  Mar(o  de  1840  art.  44, 

Està  disposigao  foi  confirmada  pelo  art.  25  da  Lei  n.  25 
1  de  MarQo  de  ISil,  e  pelo  art.  M  da  Lei  n.  40  de  23  de 
^o  de  1844. 


r 


ENCANAMENTO  das  aguas  da  Cantareira.— Vid.— Aguas 
Ltareira. 


ENCANAMEHTOS  e  cbafarizes  da  Capital.— Poi  creado 
iprecro  de  Zelador  delles  com  a  gratincacio  annual  de 
l!--Bes.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


É^^^ÉI  Ilìi 
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ENOAR6rO,  ou.aotQPpi^sàa  retribuida  qi^i^i  der  dìreito 
urna  percep^àio  tneosal  de  vjeDcinìeato,  e  qu^  nào  ti^Qhji^ 
pedi 4^0  de  carta,  ou  litui 0,  pagare  5  por  cento,  do  nvM 
v£^qcimento  n^eoaal,  aa  occ^6Ìip<  do  recel;>iaiaxkitQ<4^s}.e; 
cando  asaim  alterad4  a.tab.ell4r  -r-A-r-  ^nwz^,  àiLei  n.  35: 
16  de  Mar^otde  1^46i;-^Leii  i?«  Sff  de  1«  d^  khr^l  de  im^ 
tìgo  54. 

1 

J 

ENFE^^lROi-rPi^ra  a  Cajs^  de;  C(]^rr^cgào  foi.cr^ 

u^  pela  L^i  n..  47  de 7  de  M^io  de  1r857  art*  'ài.  J 

^oirlihe-  n^^^^oad^  c^  giFatificagào.  de.  4|ÌK)®tOOO,  peio.  M 

3^,o  da  Lei  n.  30  de^7  de  «fulho  de  laSO.  1 


ENPERM-GIRO  AJUOANTB.^PaFa<a  Gttsa*  de  Correc^i^ 
fq^icreado  uriii  paia.Lei  xu  47i  de  7(  de  Maio  de  l&5i7  art«  3T. 
Perceberà  elle  a  gratificagào  de  dSO^OOSL-rLeln.  3&dl 
li  7  de  Julho  de  1869  art.  a  © 

CNFSRjl&iaO  DA  PBNITBNCyiRIA,.  José;  Izidova  Ì 
SOiW^.-r-O  Governo  loandard   iaderunisarlhie  a.  quantia  4j 
i20ftÓfìO(ì  da  veocimentoftaquetiDliA  diireita,  e^^ue  dsiflBi 
j  de  receber. — Lei  n.  66  de  12  de  Ahtil  de  1tS71» 


II 

ENG^AJADO.^^O  lu£ar  de  ^ag^ado.  da  Steq^atar^^ 
lA8tru,c(ào  Publìca.  fgi  c^^oaiderado  coqax)  da  Ao^s^i^u^nH 
com  o  vi^AciioeutQ  propriQ  d^t<e  ^oipiieg^.-^L^ei  a.  37  I 
11  de  Maio  de  1859  art.  39« 


ENGENHEIRO.— Residirà  um  em  cada  un;  dos  seisDl 
trictos  era  que  o  Governo  foi  autorisade  a  dividir  aProvil 
eia.— Lei  n.  51  de  17  de  Abril  de  1874  art.  15. 


ENGENHEIRO  FISCAL.— Poi  creado  para  tornar  codi 
cimento  da  marcha  dos  trabalhos  da  estrada  de  ferro  i 
CQqppaahm  Paii^lista,  e  daa  refi^p^ctrivas  deapes^fi^,  l^m  eoa 
d^  qi^lquer  outr^  ^«tiiadf^  ou  ri^raali  qv^e  piurii  q  f  uturo^  fA 
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iavir  entroncar-se  ou  ligar-se  à  mesma,   com  o  ordeuado 
mual  de  6:000^)000. 

O  Engenheiro  Fiscal  fica  ìncompatibilisado  para  outro 
joalquer  emprego,  salvo  de  eleigào  popular.— Lei  n.  66  de 
IO  de  A^bril  de  1870. 


1    ». 
I 


ENGlìlNHEIRO  FISCAL.— Fodera  o  Governo,  em  quanto 
[olgar    conveniente,  perniittir  que    o  Inspector  Geral   das 
•ras  Publicas  exerga  tambera   o  cargo  de  Engenheiro  Fis- 
J  das  eatradas  de  ferro,  que  entroncarem-se  ou  forem  ra- 
laes  da  linha  esistente  entre  Santos  e  Jundiahy  comtanto 
lue  OS  seus  vencimentos  nào  excedam  a  8:000®000.— Lei  n. 
de  21  de  Abril  de  1870. 


ENGENHEIROS.— So  pódenì  sernomeados  Engenkei- 
\  da  Provincia  os  mdividuos  que  tiverem  estudado  em 
^scolas  de  engenhariacivil  ou  militar  do  Imperio,  ou  mes- 
lo  estrangeiras,  verificada  a  identidade  do  individuo. — 
i  II*  18  de  2  de  Maio  de  1853  art.  7.o§  3.  <=> 


ENGENHEIROS.— Póde  o  Governo  empregar,  além  dos 
las  SecQòes  de  obras  publicas,  em  commissòes  especiaes, 
lào  excedendo  a  quota  destinada  a  taes  empregados. — Lei 
u  18  de  2  de  Maio  de  1853  art.  7.  o  §  4.  ©    • 


I . 


ENGENHEIROS.— Os  tres  da  Provincia  residirao  nos 
^pectivos  Districtos,  que  serào  demarcados  pelo  Gover- 
I,  sem  o  *que  nào  perceberào  as  gratificagòes  que  Ihes 
)tnpete. — Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1662  art.  36. 


*  i 


ENGENHEIROS.— Foram  extinctos  os  lugares  de  Enge- 
tdros    da  Provincia,   podendo   o  Governo   contractar  os 

icos  relati vos  a  està  profissào. — Lei  n.  16  de  21  de 
iril  de  1863  art.  13. 


44 


r 
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ENGENHEIROS  CIVIS,  inclusive  os  da  Provincia,  em^ 
pregadcs  uos  servi^osda  mesma,  terào  cada  um  l:600j]SO(MI 
de  gratificagào.— Ltìi  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  30. 


ENGENHEIROS  CIVIS.—O  Governo  Ihes  darà  urna  in- 
demnisagào  de  viagem  quando  em  servilo  da  Provincia, 
fazendo  urna  tabella  fixa,  que  regule  todos  os  casos.— Lei 
n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  34. 


ENGENHEIROS  DE  DISTRICTO.—Consentindo  o  Presi^ 
dente  da  Provincia,  pódem  ser  enopregados  pelas  Camaras 
Municipaes  em  quaesquer  trabalbos  de  viagào  ou  explora* 
gòes  municipaes,  nos  seus  Districtos. — Lei  n.  51  de  17  de 
Àbril  de  1874  art.  15. 


ENGENHOS  DE  ASSUCAR  em  que  se  fabricar  aguar* 
deste  pagarào  4jQ>000  annualmente.—- Lei  n.  8  de  6  de  Mar 
50  de1840art.  1.o§2.<^ 

Este  imposto  foi  abolido  pela  Lei  n.  10  de  19  de  Fever 
reiro  de  1845  art.  15. 


ENGENHOS  DE  ASSUCAR.— Pódem  vender  aguardente 
independente  de  licenza.— Lei  n.  8  de  6  de  Ilario  de  1840 
art.  3.  o 


ENGENHOS.— 0  lugar  deste  nome,  no  Municipio  da 
Iguape,  odteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  q 
sexo  masculino  pela  Lei  n.  13  de  9  de  Margo  de  1871.  ^ 


ENSEADA. — 0  Baìrro  deste  nome,  no  Municipio  ài 
Santos,  obteve  uma  cadeira  de  primeiras  lettras  para  ( 
sexo  masculino. — Lei  n.  70  de  13  ae  Abril  de  1871  « 


w 
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ENSINO  OBRIGATORIO.— 0  ensino  primario  é  obriga- 
^riopaia  todos  os  meDores  de  sete  a  quatorze  annos  do 
jxo  masculino,  e  de  sete  a  onze  do  feminino,  qu'e  residi- 
»m  dentro  da  Cidade  ou  Villa  eni  que  houver  escola  publi- 
[CH  ou  particular,  subsidiada,  nào  tendo  elles  impossibili- 
jdade  physica  ou  moral.— Lei  n.  9  de  22  de  Mar^o  de  1874 
rtrtigos  f .  <=>  e  2.  ^^ 


ENSINO    PRIMARIO  OU   SUPERIOR.-Póde  ser  llvre- 
[loecte  exercido  por  particulares,   com  a  obrigagào  de  for- 
lecerem  os  dados  estatisticos  necessarios,  e  a  de  cessar  o 
^xercicio  do  magisterio  uma  vez  convencido  o  Professor  de 
ttos  imrooraes   e  de  màos   costumes.— Lei  n.  54  de  15  de 
lÀbril  de  1868  art.  15. 


[i   . 


ERNESTO  BELIZARIO  TITO  DE  TOLEDO  (Alferes).   -Foi 
0  Go*-crno  autorisado  a  mandar  pagar-lhe  os  vencimentos 


ENSINO  RELIGIOSO  nas  Escholas  Publicas  da  Provin- 
cia.— Para  elle  foi  adoptado  o  Catbecismo  mandado  publi- 
Ifarpelo  finado  Bispo,  D.  Antonio  Joaquim  de  Mello.— Lei 
u33de6  de  Abril  de  1866. 


BNSINO  SECUNDARIO.— Ficam  suppriraidas  as  cadeiras 
raelle,  salvas  as  gue  estiverem  providas,  às  quaes  se  esten- 
ideri  està  disposiQào  logo  que  vagarem  por  qualquer  modo. 
K Lei  n.  54  de  45  de  Abril  de  1868  art.  20. 


ENTRADAS   DE  DINHEIRO.— Na  mesma  occasiio  em 

^-jue  entrare m     dinheiros  para  o  Cofre  Provincial  far-se-ha 

[targa,  e  dar-se-ha  conhecimento  da  entrada.— Lei  n.  17  de 

de  Mar^o  de  1840  art.  64. 

Està  disposigào  foi  confìrmada  pelo  art.  31  da  Lei  n.  25 

le23deMarQO  de1841,  epeio   art.  29  da  Lei  n.  40  de  23  de 

larQo  de  1844. 


'< 
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que  Ibe  competireoo  desde  a  data  em  que  se  apresentotf 
nesla  Provincia,  dispensado  do  servigo  de  guerra  até  aquel*^ 
la  em  que  foi  addido  ao  Corpo  Provisorio,  ora  extiocto.- 
Lei  n.  53  de  15  de  Abril  de  1868. 


ESCADA.— A  Capella  de  Nossa  Senhora  da  Escada,  per» 
tencente  ao  Municipio  de  Mogy  das  Cruzes,  foi  elevadai 
Freguezia. — Lei  n.  9  de  19  de  Fevereiro  de  1846. 

Està  Lei  foi  revogada  pela  Lei  de  23  de  Maio  de  185(1 
sob  D.  6. 


ESCAD.\. — Nesta  Povoagào  foi  creada  urna  cadeira  d€; 
priineiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  17  de  1' 
de  Abril  de  1856. 


ESCADA.— A  Capella  deste  nome,  do  Municipio  deMo-i 
gy  das  Cruzes,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  pa-] 
ra  0  sexo  feminino.— Lei  n.  30  de  23  de  Margo  de  1870.         i 


ik 


ESCADA.— A  Capella  deste  nome,do  Municipio  de  Mogyi 
das  Cruzes.foi  elevada  à  catbegoria  de  Freguezia,tendo  coia| 
a  Cidade  de  Mogy  das  Cruzqs  as  seguintes  divisas  :  — Princi-j 
piam  naconfluencia  do  rioGuararema,  no  Parahyba^  Guara^ 
rema  acima  até  a  estrada  de  Santa  Branca»  seguindo-a  até  ai 
fazendaSabaùnia;  desteponto  proseguirào  pelo  caminho  qad 
conduz  ao  sitio  de  Manoel  de  Souza  Mello  Freire  a  damai 
estrada  do  atalho  do  Tenente  Francisco  Antonio  Martins,  d 
dahi  em  diante  pela  mesma  estrada,  até  o  sitio  do  fìnadc^ 
Francisco  José  Pmto  Mourào;  deste  lugar^seguirào  por  umii 
vertente  até  o  espigào  do  Morro-Feital  ;  continuarào  pelò| 
espigào  até  a  estrada  do  Lambary,  e  da  referida  estrada 
procurarào  o  Ribeirào,  e  por  este  abaixo  até  a  ponte  d^ 
Antonio  Leme  e,  seguindo  o  caminho,  terminarào  no  rio  Pa^ 
ratehy.— Lei  n.  1  de  28  de  Fevereiro  de  1872. 


i  ) 
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ESCADA- — Poi  determinado  que  o  Governo  contractas- 
com  o  Kngenheiro  da  estrada  de  ferro  D.  M.  Fox  as  ex- 
floragóes  e  estudos  para  a  exploragào  de  urna  estrada  de 
dageni  ou  de  ferro  para  cavallos  desde  o  Zanzalà  alo  a 
eguezia  da  Escada,  na  margem  do  Parahyba,  passando 
or  Mogy  das  Cruzes.— Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862  ar- 
igo 37. 


4 


•  t 


ESCADA. — Deste  Districto  passou  para  o  Municipio  de 
logy  das  Cruzes  a  fazenda  de  Boaventura  Rodrigues  dos 
^assos. — Lei  n.  4  de'13  de  Margo  de  1874, 


.  I 


ESCADA.  —A  Matriz  desta  Freguezia  obteve  urna  lote- 
ia  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  a  qual  foi  revoga- 
la pela  Lei  d.  11  de  7  de  Julbo  do  mesmo  anno. 


ESCOLA. — A  frequencia  promiscua   de  ambos  os  sexos 
^m  orna  so  escola  so  é  permittida  nos  lugares   em  que  nào 
[existam  escolas  diversas  para  ambos. — Lei  n.  34  de  16  de 
lar^o  de  1846  art.  8.  ^ 


* 


ESCOLA  NORMAL. — Foi  creada  urna   na  Capital,  onde 

im  um  curso    dedousannos  se  ensinaria  as  seguintes  ma- 

:erìas  :    Logica,    Grammatica  geral   e  da    lingua  nacional; 

[theoria  e  pratica  da  Arithmetica  até  proporgòes  inclusive, 

lo^òes  geraes   de  Geometria  pratica,  e  suas    applicagòes 

^osuaes;  Calligraphia,  principios  da  Religiào  do  Estado  ;  os 

i^diversos  niethodos  e  processos  de  ensino,  sua  applicagào  e 

iVanlagens  comparativas. — Lei  n.  34  de  16  de  Margo  de  1846 

art.  31 . 

Està  escola  foi  supprimida,  flcando  o  Governo  autori- 
MÌo  a  jubilar  o  respectivo  Professor,  se  a  isso  tiver  direito 
•€m  razào  do  tempo  de  exercicio. — Lei  n.  16  de  10  de  Julho 
de  1867  art.  17. 

Pela  Lei  n.  93  de  21  de  Abril  de  1870  foi  declarado  que 
0  Professor  desta  escola  seria  desde  jà  aposentado  com  or- 
denado  por*inteiro,  qualquer  que -fosse  o  tempo  de  servilo 
que  contasse. 
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ESCOLA  NORM AL  de  instracgào  primaria  para  o  sex 
;  \  feminino. — Foi  creada  no  Seminario  de  Educandas  da  Cap 

tal  naqual  se  ensinaria  em  um  curso  de  dous  annos  as  s 
guintes  materias  :  Grammatica  da  lingua  nacional,  theorl 
e  pratica  das  quatro  operagòes  da^rithmetica,  principios 
doutrina  da  Religiào  do  Estado,  Lingua  Franceza  e  Musica' 
vocal  e  instrumentai,  para  nella  se  habilitarem  as  Educati* 
i  '  das  que  forem  idoneas  para  o  magisterio,  e  outras  pessoas 

do  mesmo  sexo  que  quizerem  frequentai -as. — Lei  n.  òde  16 
r  de  Fevereiro  de  1847. 

Està  escola  foi  supprimida  pela  Lei  n.  31  de  7  de  Mai 
de  1856  art.  21. 


ESCOLA  NORMAL.— Foi  creada  para  o  firn  de  habilitar 
OS  individuos  que  se  destinarem  ao  magisterio  da  instruc-. 
gào  primaria. 

'  0  seu  curso  sera  de  dois  annos,  e  as  materias  do  ensH 

no  constarào  do  seguinte  : 

1 .  ^  Cadeira — Linguas  Nacional  e  Franceza,  Calligraphia, 
Doutrina  Christà,  Aritbmetica  inclusive  systhema  metrico, 

*  Methodica  e  Pedagogia,   com  exercicios  praticos  nas  esco- 

t  las  publicas  da  Capital. 

2.  **  Cadeira — Elementos    de   Cosmographia  e  Geogra 
phia,  especialmente  do  Brazil,  e  nogóes  de  Historia  Sagra^, 
da  e  Universa!,  especialmente  do  Brazil. — Lei  n.  9  de  22d 
Mar^o  de  1874  art.  8.  ^ 


ESCOLA  NORMAL.-Cada  Cadeira  della  terà  um  Profes- 
.1    •  sor  provido,  mediante  concurso  pelo  Presidente  da  Provine 

:|  eia,  Sào  habilitagOes  para  o  concurso  de  Professor  os  gràofi 

d  scientificos  conferidos  pelas  Faculdades  de  Direito,  Medici* 

'I  na,  Matbematicas,  Bella»  Lettras,  pelo  Imperiai  Collegio  ài 

|E  Pedro  li,  por  quaesquer  Academias  estrangeiras,  ordens  ài 

Presbytero,  ou  approvagòes  plenas  nas  materias  constituti-^ 
vas  do  Curso  Normal.— Lei  n.  9  de  22  de  Margo  de  1874  ar-i 
tigo8.^§8.<=> 


ESCOLA  NORMAL.— A  direcgào  superior  della  pertence 
ao  Inspector  Geral  da  Instrucgào  Publica.  — Lei  n.  9  de2Ì 
de  Margo  de  1874  art.  8.  ^  §  9.  <^ 
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ESCOLA  NORMAL.— 0  alumno  que  fór  approvado  erti 
lasas  suas  materias  receberà  um  diploma  de  habilitagào 
►ira Professor  Publico,  iudependente  de  concurso.— Lei  n. 
de 22  de  Margo  de  1874  art.  8.  ^§  II" 


ESGOLA  NORMAL.—Os  seus  Professores  terào  1:000^) 
fìeordenado  e  500© 000  de  gratificagao,  sendo  està  devida 
lémente  pelo  exercicio  effectivo.— Lei  n.  9  de  22  de  Marco 
iel874art.  8.  o§i2. 


ESCOLA  NORMAL.-^-Nella  poderào  matricular-se  os 
frofessores  actuaes,  garantindo-lhes  a  Provincia  os  seus 
ord«nado8  por  dous  annos.— Lei  n.  9  de  Ì2  de  Marco  de 
W4art.  8.o§  12.  ^ 


ESCOLA  NORMAL.— Serào  considerados  vitalicios  os 
JUDDìoos  della  que,  obtendo  diploma  ou  certificado  de  ha- 
kilitagào,  forem  providos  nas  Cadeiras.  Estes  Professores 
terào  além  dos  actuaes  vencimentos,  urna  gratificagào  de 
WOjjOOO.— Lei  n.  9  de  22  de  Margo  de  1874  art.  9.  ^ 


ESCOLA  NORMAL.— Logo  que  ella  funccionar  so  pode- 
rj.*^^  provi  dos  nas  Cadeiras  vagas  e  nas  que  se  crearem, 
ndividoosqoe,  em  concurso,  forem  approvados  nas  mate- 
wensinadas  na  dita  escola,  tendo  frequentado  pelo  raenos 
«8  mezes,  suas  aulas  praticas.— Lei  n.  9  de  22  de  Marco  de 
*w4  art.  12.  ^ 
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ESCOLA  NORMAL. — Poi  o  Governo  autorisado  a  des- 
«fldera  quantia  necessaria  para  a.acquisigào  de  um  pre- 
dio destinado  à  Escola  Normal  e  à  Repartigào  da  lostruccào 

Jjblica.— Lei  n.  52  de  24  de  Abril  de  1874  Cap.  3.  <=>  art.  12 

ìPi«p08ÌQào  transitoria). 


.*ì 


AÈ 


iMM:-^k 


=  352  = 

ESCOLA  NORMAL  — Foram  aop 
vencimentos  raarcadas  pelo  art,  iii  i 
Maio  de  1874,  aos  respectivos  Porte 
de  7  de  Juiho  de  187S  art.  1 1  das  dis 


ESCOLA  NORMAL.— Foi  o  Go\ 
cluir  as  obras  do  edificio  della,  poc 
pectivoB  planos,  e  rescindir  quaesqi 
baracem  as  altera^Oes  necessarias. 
predios  visiahos  se  darà  indemniaa 
se  liquidarem,  e  à  Camara  Municìpa) 
did<js,  no  caso  de  leacisào  de  contra 
abrir  credito  ou  fazeroperaQOes  con 
6de  Julho  del875art.  1.<=§l.o 


ESCOLA  NORMAL.-O  ort.  12  di 
co  de  1874  s6  aera  eiecutado  dppo 
meiro  curso  bienoal,  ou  de  *habiljti 
alguDs  alumoos  da  mesiiia  Escola. — 
de  1875. 


ESCOLA  NORMAL.— As  disposi^ 
parsgrapbos  da  Lei  n.  9  de  22  de  Ma 
na  Capital  urna  Esccla  Normal  para 
,  duos  que  se  destiaarem  ao  magisteri 
ria,  nào  comprehendem  por  em  qui 
blicas.— Lei  n.  52  de  21  de  Abril  de  i 


ESCOLA  NORMAL.— Nella  orgai 
Provincia  com  a  possivel  brevìdade 
para  as  Profesaoras.  de  accordo  cor 
de  5  de  Junho  de  1874,  seado  desi 
conveniente  as  horas  para  as  aulas. 
Professor  possa  leccionar,  em  boras 
UDÌ  e  outro  sexo.— Lei  n.  S2  de  2(  d< 
3.  o  e  4.  o 
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ESGOLA  NORMAL,— 'Os  alumnos  ou  alumnas  della  que 

>in  provìdos  na  fórma  do  art.  8,^i   11  da  Lei  n.  9  de  22 

Margo  de  1874,  terào,  além  das   vantagens  por  ella  con- 

(didas,  e   que  Ibes  ficam  salvas,  o  venciinento  de  1:500^ 

0  direìto  ao  aso  de  urna  casa  apropriada  à  escola  nas  prò* 

ir^òes  necessarias  para  o  servilo  etcolar.     Lei  n.  52  de  21 

le  Abril  de  1875  art.  5.  <=> 


ESCOLA  DE  PINTURA  E  DEZENHO.— Poi  creada  Da  Ca 
^iul  pela  Lei  n.  35  de  16  de  Margo  de  1846  art.  28. 


ESCOLAS.— 0  Presidente  da  Provincia,  na  Capital,  e  os 
^spectores  de  Districto,  no  interior,  designarào  os  lugares 

qae  os  Professores  Publicos  funccionarào  com  suas  es- 
Aaa.— Lei  n.  9  de  22  de  Margo  de  1874  art.  11. 


ESCOLAS   PARTICULVRES.-Pódem    ser    permittidas, 

'esentando  o  impetrante  documento  legai  com  que  prove 

^rbons  costumes,  devendo  este  documento  ser  havido  no 

igar  em  qae  o  mesmo  impetrante  tenha  residido,  pelo  me- 

»i,  tres  annos  aotes.  Se  o  impetrante    fdr  estrangeiro   de- 

^rà  proaunciar  correctamente   a  lingua  nacional  e  provar 

le  tem  conhecimento  da  grammatica  da  mesma.^Lei  n. 

de  16  de  Margo  de  1846  art,  5.  <=> 


ESCOLAS  PARTIGULARES.—Nào  poderào  obter  permis- 
para  abril-as  os  que  nào  possuirem  as  precisas  condi- 
ta de  moralidade  ;  os  que,  tendo  jà  exercido  o  magiste- 
U  mostrarera-se  incorrigiveis  depois  de  advertidcs  ou 
mitados  por  tres  vezes,  òu  quando  tenbam  formalmente 
lobedecido  as  ordens  do  Governo;  os  que  tiverem  sido 
kdemnados  por  furto,  roubo,  juramento  falso  ou  falsida- 
;  e  OS  que  por  naotivo  de  enfermidades  tornarem-se  in- 
%eis. — Lei  n.  34  de  16  de  Margo  de  1846  art.  6.  ^ 
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:OL\S  PARTICULARES. 
.—Lei  Q.  34  de  16  de  Uà 


;OLAS  PARTICULARES. 
antea  da  Lei  o.  34  de  11 
ar  independeate  de  pei 
6eB  a  que  estiverem  sub 
odeodo  09  Professores  si 
Ihes  falle  mor^lidade  e 
no  DOS  casos  marcados  i 
Lei.-Lein.  34de2de  J 
a  dìsposi^ào  foi  coafìrni 
e  1852  art.  15. 


:OLAS  PARTICULARES.- 
depois  de  postas  à  codci 
iu  vitaìiciamente,  o  Govi 
Jculares  po^  urna  quanl 
]a  respectiva  Cadeira,  s 
teverea  das  escolas  pubi 
}  09  meninos  pobres.  En 
tisfiier  aos  seus  fins,  ni 
Lei  D.  8  de  19  de  Maio  e 
a  disposicào  foi  revoga 
s  Abril  de  1863. 


:OLAS  PARTICULARES 
com  a  obriga^ào  de  fo 
istatisticos  necessarios, 
isterio  urna  vez  convet 
9  costumes. — Lei  n.  54  e 


30LAS  PARTICULARES. 
eoi  puLlicas,  poderào  s 
ouviodo  ao  Inspector  G 
ELO  do  Districto  respecti 
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ESCOLAS  PUBLICAS.— Nellas  f. 
DO  religioso  o  cathecismo  mandad 
Bispo  0.  AntoDio  Joaquim  de  He 
Abril  de  1866. 


ESCOLAS  PUBLICAS— Foi  o  G< 
primir  os  que  Dào  tiverem  vinte  ali 
CODIO  urna  do9  lugares  em  que,  hai 
o  numero  de  alumnos  de  amba»  a  ci 
igual  propor^ào  hob  lugares  em  qu 
Cadeiras.  Nas  suppressòes  observai 
gras  :  As  cadeiras  nieaoB  frequeoti 
de  preferencia;  em  igualdade  de  e 
primida  aquella  cujo  Professor  fó 
54 de  15de  Abril  de  1868  artigos  8. 


ESCOLAS  PUBLICAS.-Para  a  e 
e  utensis  para  ellas  foi  o  Governo  . 
atéaquaiitia  de  6:000©000.— Lei  r 
1868  art.  22. 


ESCOLAS  PUBLICAS  DA  PROÌ 
autorisado  a  despender  annualmi 
50:000ffi000  corno  aluguel  de  casa 
narem.  0  Inspector  de  Distri  e  to  d< 
sède  daa  escolas,  arbitrarà  a  quanti: 
guel  da  casa.  Esse  arbitramento  set 
dencia  da  Provincia,  depois  de  ap 
Geral.  A  quàntia  arbitrada  sera  posi 
selbo  de  lostruc^ao  Publica  para 
52  de  21  de  Abril  de  1875  artigos  6. 


ESCRAVO — Ao  de  nome  Mano( 
90S  da  estrada  de  Santos  foi  deter 
desse  carta  de  liberdade.— Lei  n.  35 
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ESCRÀVO.— A  aliena^ào  delle  para  a  acquisigao  de 
la  vitalìcia  é  sujeita  à  meia  siza,  para  o  que  procederà  a 
magào  do  que  realmente  valha,  afim  de  deduzil*a.— Lei 

M  de  26  de  Margo  de  1840  art.  36. 
Està  disposigào  foi  coDfirmada  pelo  art.  21  da  Lei  n.  25 

^  de  MarQo  de  184t,  e  pelo  art.  19  da  Lei  d.  40  de  23  àjd 
(Ode  1844. 


[;r 


E8CRAV0. — Todo  o  que  entrar  na  Provincia,   por  mar 
»r  terra  fica  sujeito  à  matricula,  excepto  os  que  acom- 
iharem  a  seus   senhores  para  prestar-lhes  servigos   do- 
licos,  na  razào  de  quatro  por  familia,    e  um  por  indivi- 

Pela  matricola  de  cada  escravo  pagarà  o  dono,  consig- 
liano oq  procurador  200JS&000,  sob  a  multa  de  200{;^00() 
\m  damatricula. 

0  imposto  e  multas  serào  esclusivamente  applicados  a 
Iforriade  escravos  de  dez  a  quatorze  annos  de  idade. — 
BDJ2de9  de  Margo  de  1871. 

Està  disposiQào  foi  revogada  pelo  art.  15  da  Lei  n.  73 
26deAbril  de  1872. 


ESCRAVO.— Pagarà  iOffiOOO  cada  um  que  sahir  da  Pro- 
incia  por  mar,  salvo  o  que  fOr  em  companhia  de  seus  se* 
Wes  para  o  servigo  dos  mesmos,  devendo  o  Governo  de- 
;oaro  numero  dos  exceptuados,— Lei  n.  18  de  2  de  Maio 
le  1853  art.  2.  o  §  1 5. 
Eata  (lisposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  12  de  9  de 
rfode  1871. 


,  ESCRAVOS  DE  SERVigo.— Sào  obrigados   a  trabalhar 

fsdias  do  anno  nas  estradas  que  tem  barreiras,  bavendo 

•essidade  por  falta  de  trabalbadores  voluntarios,  nào  se 

leodo  porém    exigir  mais   de  metade  desse  servigo  em 

iftoto  todos  nào  tiverem  prestado   essa    metade,  nem  se 

adendo  tambem  exigir  o  mesmo  servigo  no  anno  seguinte 

"quanto  todos  nào  o  tiverem  prestado.— Lei  n.  26  de  18 

Margode  1837. 


[ 
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ESCRA.VOS.— As  doa 
08  legados  deixados  heW 
decima.— Lei  n.  17  de  26 

Està  disposi^ào  foi 
25  de  23  de  Mar^o  de  18' 
de  Mar^o  de  1844. 


ESCRAVOS  menores 
posto  que  se  dever  delle? 
ver  pago  na  confonnidad 
de  Novembro  de  1844  (e 
menores  de  dose  aaDos 
completaretn  està  ìdade 
heraocas  e  legados. — Lei 
go37. 


ESCRAVOS.— Pel 08  ( 
08  seohores  o  imposto  ai 
ambos  OS  sezos,  e  de  de; 
tergos  deste  imposto  s« 
coostruc^ào  da  nova  Mal 
durando  o  mesmo  impo» 
obras.— Lei  n.  13  de  14  d 


ESCRAVOS.-Como 
forern  capturados. — Lei  i 
n.  33  de  7  de  Juljio  de  1tì 


ESCRAVOS.— A  erati 
de  31  de  Mar^o  de  1860  ti 
deri  ser  exigida  quando 
voa^òes  pelas  patrulbas, 
policia  das  mesmas  povo 
de  1865. 


Sem  que.estejam  pagas  tods 
escravo  entregue  ao  seobor. 

Deverà  a  Autoridade,  a  cuja 
oravo,  envìar  às  Munìcipalidade 
ìmportaDcia  das  despezas  que  ei 
33de7de  Juloo  de  1869. 


ESCRWOS.— Foi  o  Govern 
anaualmeate  até  2O:0OO2£)00O  pai 
dois  a  quatro  annoa,  que  serào 
vres,  nào  podendo  exceder  de  4( 
delles,  e  preferindo-se,  sempre  • 
feminino. 

Dentro  desta  verba  foi  o  Go 
der  0  que  fosse  aecessario  para  i 
caridade  ou  com  quem  melhor 
cria^ào  daquelles  tnenorea  liberi 
màes  se  oào  quizessem  prestar 
servigos  até  vinte  e  um  annos  e 

0  Governo  se  inforinarà  d 
Termos  da  Provincia,  ou  das  pea 
03  escravos  das  dìfTereates  loca! 
coDdigOes  de  serem  libertados, 
da  quota,  dete^mioarà  a  compra 
de  1869. 


ESCRAVOS.— Nào  serào  adr 
Seminario  da  Gloria.— Lei  d.  71  ( 


ESCRAVOS.— Todo  o  negoci 
de  seiis  agentes,  para  que  possar 
pagar  àopreviameQte  o  imposto 
n.  10  de  7  de  Julho  de  1875  art 
maneotes. 


ESCRAVOS.— A  mudan^a  è 
tran sferea eia  de  dominio,  fici 
100^000,  ezceptuadoa  oa  menor 


^ 


* 
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I    Este  imposto  sera  pago  do  acto  da  averba^ào  re  spedi- 

ti  dentro  do   prazo  fixado  no  art.  21  do  Decreto   geral  n« 
835  do  l.ode  Dezembro  de  1871. 

'     Ficam  iseotos  deste  imposto  os  escravos   matriculados 
|a  Provincia,  ou  que  jà  o  tenhara  pago  em  actos  de  aver- 

Os  que  nào  satisfizerem  o  imposto  no  devido  tempo, 
pm  sQJeitos  ao  duplo  do  mesmo. — Lei  n.  10  de  7  de  Julho 
le!875  art.  8.  ^  das  disposi^òes  permanentes. 


E  ESCRIVÀES. — Logo  que  re^istrarem  os  testamentos  ou 
publicarem  as  sentengas  de  habilitagòes  relativos  &  heran* 
bis  e  legados,  que  devam  decima  à  fazenda  publica,  os 
Ipresentarào  aos  Collectores,  que  nelles  porào  a  verba  de 
-Tiato.-Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  1840  art.  39. 


ESCRIVÀES.  —  Os  que  nào  apresentarem  aos  Pollertores 
ids testamentos  que  regisirarem,  e  as  sentengas  de  babiìita- 
r(6es que  publicarem,  conio  foi  determiiiado  pelo  art.  39  da 
iteifl.  17  de  26  de  Margo  de  1840,  soflfrerào  a  multa  de 
IMteOOO,  e  o  dobro  nas  reincidencias. — Lei  n,  25  de  23  de 
largo  de  1841  art.  23. 

Estadispasigào  foi  coiffìrmada  pelo  art.  19  da  Lei  n.  40 
23  de  Margo  de  1844. 


ESCRIVÀES  E  TABELLIAeS.— Darào  no  mez  de  Julho 
Becada  anno  aos  Collectores,  para  estes  enviarem  ao  The- 
looroProvincìal,  urna  relagào  de  todas  as  testamentarias 
^iocQmpridas  até  o  ultimo  de  Junho  desse  anno,  designan- 
0  08  Qomes  dos  testadores,  tempo  do  faliecimento,  nomes 
slestamenteiros  que  estiverem  em  exercicio,  e  o  tempo 
que  terminou,  ou  deve  terminar  o  prazo  marcado  para  o 
nprimento  das  mesmas« 

Estas  relagòes  serào  publicadas  pela  imprensa. 
Os  Kscrivàes,  que  nào  cumprirem   està  disposigsio,   .«se- 
KomuUados  em  lOjBDOOO,  e  o  duplo  nas  reincidencias. ~Lei 
1^.35  de  16  de  Margo  de  1846  art. 25. 


I      KSCRIVAES  DE  BARREiRAS,   COLLECTORIAS   OU  ME- 
lUS  DE  RENDA.— Tém  direito  à  aposentadoria  quando  ti- 
46 
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lais  de  triola  aonos  de  S' 
vencimeoto  calculado  p 
res  anDOS  anteriores  ao 
exceda  a  2:0O0jr000.— L 


RIVAES  DE  registro: 
S.  -  Nào  pódein  ser  os  q 
inìstradores  até  o  terci 
ein.  12  de  ISdeSeteml 


RIVÀES  E  ADMINISTR, 
BA  E  BARREIR*  DE  IT 
itadorift  que  a  Lei  d.  lì 
:o  aos  Empregadoa  da  i 
ria  Provincia!. —Lei  n. 


RIVÀES  DE  REGISTROS 
tfEZAS  DE  RENDAS.-A 

lo  Governo,  ouvindo  i 
ial.— LeJD.  16  de  3  de  A 
>  art.  44  da  Lei  □.  1G  de 
que  OS  Escrivàps  de  Reg 
oiais  de  1:200^000. 


RIVÀES  DE  REOrSTROS, 
E  COLLECTOHIAS.— Sàc 
ncia  coni  audieiicia  do  1 
-Lei  D.  16  de  3  de  Agost 
napector  doTheaouro  l 
TDo  iodividuos  ìdoDeos 
as  demisgòes. — Regulain 
,  4.  °  §  6.  « 


RIVÀO  DA  BARREIRA  I 
elevado  a  1  :OOO200O0.  - 


V. 


T 
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ESCRIVÀO.— 0  da  Meza  de  Rendas  de  Ublatub'à  vencerà 
ipofcentagein  de  8  por  ceDto.«-Lei  n.  27  de  11  de  Maio  de 
159  art.  35. 


ESCRIVÀO  DAMEZA  de  RENDAS  DEUBATUBA.— A  sua 
)rceDtagein  foi  elevada  a  4  por  cento. — Lei  n.  38  de  30  de 
irfo  de  1 871  • 


ESCRIVÀO  da  Caixa    do  Thesoaro   Provincial.— Vid. 
•Thefiouro  Provincial. 


ESCRIVÀO  privativo  da  Provedoria  de  Residuos  e  Ca- 
pellas. -Foi  creado  na  Capital  da  Provincia  pela  Lei  n.  6  de 
TdeAbrilde  1851. 


ESCRIVÀO  privativo  de  Gapellas  e  Residuos.— Foi  crea- 
do para  o  Termo  de  Casa  Branca.— Lei  n.  2  de  8  de  Marco 
ite  1856. 


ESCRIVÀO  privativo  de  Capellas  e  Residuos. — Annexo 

tosegundo  Escrivào  de  Orphàos,   foi  creado  para  o  Termo 

IdeGuaratinguetà  pela  Lei  n.  12  de  15  de  Junho  de  1869. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  7  de  5  de  Mar- 

0  de  1870,  ficando  o  Officio   da  Provedoria  de  Capellas  « 

Eesiduos  annexo  ao  do  prioieiro  Escrivào  do  Publicò,  Judi- 

fili  e  Notas. 


ESCRIVÀO  privativo  de  Capellas  e  Residuos.  -  Poi  crea- 
'o  para  o  Termo  de  Mo^-mirim.— Lei  n.  2  de  8  de  Marco 
;^e  1856. 


ESCRIVÀO  da  Collectoria  da  Capital.— Per ccberà  9  por 
cento  da  àrrecadaQào  da  decima  de  neraogas  e  legados,  mas 
Vaquantia  arrecadada  exceder  de  30:000^000,  percéberi 
«^  2  por  cento. — Lei  n.  46  do  1 .  o  de  Abril  de  1871 . 


.1 
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ESCRIVAO  de  Orphàos,— 
•  creado  o  lugar  de  segando  1 
48  de  2  de  Abrii  de  1871. 


ESCRIVAO  de  Orphàos.—, 
foi  reuDÌdo  o  OSìcìo  de  Tabe 
mesma:  Villa.— Lei  q.  6de  7  di 


ESCRIVAO  de  OrphàoB.-; 
Termo  de  Bragan^a.— Lei  d,  6 

Este  Officio  foi  suppriaiid 
de  1863. 


ESCRIVAO  de  Orphàos— F 
para  o  Termo  de  Braganca. — I 
1871. 


ESCRIvAO  de  Orphàos. — 
Termo  de  Ca^apava.  accumuli 
da  Provedoria  de  Capellas  e 
FeVereiro  de  1871. 


ESCRIVAO  de   Orpbàoe.- 
Tertno  da  Capital. — Lei  n.  28  i 


ESCRIVAO  de  Orphàos.-  ] 
tà  foj  creado  um  segundo  Ofii 
de  1863. 


ESCRIvAO  de  Orphàos.- 
cio  para  a  Cidade  de  Loreoa.- 
1854. 

Està  disposigào  foi  revo( 
.  Abril  de  1855,  e  restaurada  pt 
de  1870. 
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ESCRIVAO  de  Orphàos.— Foi  creado  utn  segando  Offi- 
para  o  Termo  de  Mogy-mirim. — Lei  n.  16  de  10  de  Marco 


ESCRIVAÒ  de  Orphàos.— Foi  creado  para  a  Villa  de  S. 
do  Parabyba.— Lei  n.  25  de  22  de  Àbril  de  1864. 


ESCRIVAÒ  de  Orphàos.- 0  de  S.  José  do  Parahyba  foi 
rannexado  do  Officio  de  Escrivào  do  Poblico,  Judicial  e 
*a8  do  mesmo  Termo.— Lei  n.  26  de  28  de  Slargo  de  1865. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  2.  ^  da  Lei  n.  5 
21  de  Fevereiro  -de  1871,  que  determiaou  que  o  Officio 
Tabelliào  do  Publico,  Judicial  e  Notaa  ficasse  annezo  ao 
TÌvao  de  Orphàos. 


ESCRIVAÒ  de  Orphàos. — 0  de  Parahybuuafoi  separado 
Officio  de  Tabelliào  do  Publico»  Judicial  e  Notas  pela 
n.  14  de  22  de  Mar$o  de  1858. 


ESCRIVAÒ  de  Orphàos.— 0  do  Termo  de  Pirapora  da 
smarca  da  Constiluigào,  deixou  de  ser  privativo,  sendo 
kxercido  cumulativamente  pelos  dous  Tabelliàes  do  Judi- 
lial  domesmo  Termo.— Lei  n.  82  de  25  de  Abril  de  1865. 


ESCRIVAÒ  de  Orphàos.— Para  o  Termo  do  RioClaro  foi 
creado  am  segundo  Officio,  o  qual  ficou  annexo  ao  segundo 
)fficio  de  Tabelliào  do  mesitio  Termo. — Lei  n.  14  de  22  de 
largo  de  1858. 


ESCRIVAÒ  de  Orphàos.— Foi  creado  um  Officio  especial 
>ara  o  Termo  do  Rio-Claro,-  Lei  n.  19  de  6  de  Abril  de 
1875. 
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ESCRIVAO  de.Orphàos  elkasentes.— 'Poi  creado  um 
ficio  para  o  Termo  de  Sorocaba.— Lei  d.  17  de  10  de  Mi 
de  1866, 


ESCRIVAO  de  Orphàos.— 0  do  Termo  de  Tatuby. 
desannexado  do  Officio  de  Escrivào  do  Pablico»  JadicS 
Notas  domesmo  Termo.  «-Lei  n.  21  de  28  de  Mar9o  de  l\ 


ESCRIVAO  de  Orphàos  e  Ausentes.— Poi  creado 
Termo  de  Ubatuba  pela  Lei  n.  7  de  22  de  Margo  de  1^ 

Està  disposigào  foi  révogada  pelo  art.  1.  "^  da  Lei  Oi 
de  20  de  Abril  de  1873. 


ES60T0,  illumioagào  a  gaz,  e  aba3tecimentode  agi 
potavel  para  a  Cidade  de  SaQtos.— Foi  a  respectiva  Cama 
Municipal  autorisada  a  contractar  com  quem  melhores  cq 
diQòes  offerecer,  e  cotn  que  bazes,— Lei  n.  65  de  9  de¥« 
de  1868. 


ESGOTOS  E  DESPEJOS.— Vid.-Despejos. 


ESMOLAS.— Os  que  as  quizerem  tirar  para  festivid»^ 
religiosas  fora  das  Parochias  em  que  ellas  houverem  del 
zer-se  pagarào  o  imposto  de  30®000  em  cada  Freguexiaq! 
percorrerera  para  esse  firn. 

Òs  que  tirarein  taes  esmolas  sem  licenza  da  Autorn 
PoUcial  rpspectìVa,   e  Cònhecimento  do  pagamento  do^ 
posto,  serào  multados  em  30jft000  além  do  impdsto.-*^ 
13  de  27  de  Fevereiro  de  1847. 


ESMOLÀS.— Das   que  sao  deìxadas  aos  pobres  naw 
paga  decima,-— Lei  n.  3^  de  4  de  Maio  de  1858  art.  30. 


«  sèr  « 

JPER^NQA. — 0  lugar  deste  Dome,  no  Municipio  de 
|lc&,  obleve    urna  cadeira  de  primeiras  lettras.  para  o 
masculino. — Lei  n.  38  de  20  de  Àbril  de  1875. 


iPIRITO  SANTO.— Para  o  Arraial  deste  nome,  perten- 
ao  Municipio  de  Batataes,  foi  creado  o  emprego  de 
!,  coni  a  gratificagào  de60®000.— Res.  n.  97  de  29  de 
de  1870. 


iPlRITO  SiNTO.— Obteve  està  Freguezia  urna  cadeira 
ìmeiras  lettras  para  o  sexo  masculino. — Lei  n.  40  de  3 
krU  de  i873. 


ESPJRITO  SANTO.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio 
jfarabybuna,   obteye  ama  cadeira   de  primeiras  lettras 
o  sexo  masculino, — Lei  n.  24  de  30  de  Margo  de  1871. 


ESPIRITO  SANTO  DA  BOA  VISTA.— Suas  divisas  com  as 
^chias  de  ltapetininga,S.  Joào  Baptista  do  Guarehy  e  Bo- 
Ltù. — Vid.— Botucatù. 


ESPIRITO  SANTO  DO  PINHAL.— Vid.— Pinhal. 


ESPIRITO  SANTO  DO  RIO    DO   PEIXE.— Vid.— Rio    do 
Le. 


EOTACAO  terminal  da  estrada  de  ferro  em  Jundiaby.-*- 
•ada  deste  ponto  a  Itù  e  Sorocaba,  passando  pelo  Salto 
Governo  autorisado  a  mandar  fazer  por  administragào 


òU  pot  empreia  pelo  tnelhor  systhema,  que  melhoresTtì 
gens  offerecer.— Lei  d.  35  de  6  de  Abril  de  1866, 
Vid.— Estrada  de  Jundiahy  à  Itù  e  SoTocaba. 


ESTaTISTICA  da  provincia,— Poi  0  Governo  ai 
sado  a  despender  o  que  fosse  necessario  para  a  redaq 
impressào  della.— Lei  n.  16  de  11  de  Abril  de  1835. 


ESTATISTICA  DA  PROVINCIA.— Poi  o  Governo  au! 
sado  a  noroear  umapessoa  habilitada  para  organisal-aj 
tuitamente»  facultando-lhe  os  documentos  que  existatoj 
Repartigòes  publicas,  e  os  melos  de  obter  os  esclarecu' 
tos  precisos.     Lei  n.  10  de  7  de  Maio  de  1851  art.  9.° 


ESTATISTICA  DA  PROVINCIA.— Foram  suspenios 
respectivos  trabalhos,  devendo  ser  recolhidos  a  Secret 
do  Governo  os  objeclos  concernentes  a  mesma  estatisl 
—Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  20. 


ESTATISTICA  DA  PROVINCIA.-Ao   encarregado  d«l 
foi  marcado  o  vencimento  annual  de  1:000^000  pelo 
go7.o§4.  <=>daLei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861. 


ESTATISTICA  DA  PROVINCIA.— Poi  o  Presidente 
Provincia  autorisado  a  crear  na  Secretarla  do  Governo  ui 
Sec^ào  especial  de  Estatistrca,  com  a  qual  poderàdesf 
der  até  a  quantia  de  2:000®000,  podendo  para  essefijw 
formar  o  Regulamento  da  mesma  Secretarla,  sujeilftnc 
reforma  que  fizer  a  approvagao  da  Assemblèa  Proviflcial-' 
Lei  n.  51  de  15  de  Abril  de  1868. 


de 


Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  7.  ®  da  Lei  it*^ 
12  de  Abril  de  1870. 
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1  ST\TUTOS.— Os  das  aulas  ecclesiasticas  da  Sé  Cathe- 
l\  foram  iateriDamente  approvados  pela  Lei  n.  6  de  22  de 
ei  L'ITO  de  1840, 


ESTATUTOS,  -Os  da  Irmaudade  do  Seuhor  Bom  Jesus 
t  Livramento  da  Cicfade  do  Bananal  foram  approvados 
ìa  Lei  a.  9  de 9  de  Fevereiro  de  1837. 


ESTATUTOS  OU   COMPROMISSOS  das  Irmandades.— 
contendo  disposigOes  legislativas,    serào  confìrmados 
\o    Presidente  da  Provincia  depois  de  approvados  pelo 
iladc  na  parte  religiosa.— Lei   n.  5  de  26  de  Fevereiro  de 


r    « 
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ESTATUTOS.— Os  da  Confraria  de  Nossa  Senhora  dos 
imedioa  da  Capital  foram  approvados  pela  Lei  n.  3  de9  de 
jvereiro  de  1836. 


ESTATUTOS.— Os  da  Sé  Cathedral  foram   approvados 
ila  Lei  n.  28  de  18  de  Margo   de  1837  art.  19  e  pela  Lei  n. 
deSOdefifarQO   de  1838,  que  modifìcou   os  approvados 
^la  Lei  citada  de  1837. 


i    ( 
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ESTATUTOS.— Os  do  Seminario  de  raeninas  da  Cidade 
Itù  foram  approvados  pela  Lei  n.  6  de  16  de  Fevereiro 
1847. 


t  • 


ESTRADA. — Tendo-se  de  abrir  alguma,  reconstruir  ou 
[coocertar  com  brevidade  maior  do  que  o  permittem  seus 
Jfaiidos,  a  Assenabléa  Provincial  mandarà  fornecer  a  somma 
messaria  pelo  capital  accumulado  de  outra  estrada,  ou 
47 
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peloCufre  Provincial,  por  emprestimo  à  juros;  ou  autor^ 
rà  semelhante  empreslimo  coin  terceiro  ;  em  todcsosGa( 
debaìxo  de  garantia  e  hypotheca  das  rendas  das  barreu 
eslabelecidas,  ou  que  se  estabelecerem.— Lei  n.  1 1  de  24 
Margo  de  1835  art.  11. 


ESTRADA. — As  despezas  de  exploragóes  para  se  coi 
cer  se  é  praticavel  e  conveniente  a  abertura  de  urna  csl 
da,  ou  de  parte  della,  serào  feitas  pelo  Cofre  Provincia!^] 
qua],  no  caso  de  realisar-se  a  estrada,  sera  indemnisado 
tempo  pelas  rendas  da  mesma.— Lei  n.11  de  24  de  MarQO't 
1835  art.  12. 


ESTRADA  para  o  transito  de  carros  èutre  està  Cap^ 
e  Bragan^a.^Foi  o  Governo  autorisado  a  contractar,  ec( 
que  condigòes.~Lei  n.  31  de  12  de  Maio  de  1854. 


U 


ESTRADA  para  transito  de   carros  entre  a  Cidade 
Santos  e  a  do  RioClaro,  coni  suas  ramifìcagòes. — Poi  o 
verno  autorisado  a  contractar  com  quem   melhores  coaj 
gòes  e  garantias  offerecesse,  sob  as  bases  constantes  da' 
D.  31  de  12  de  Maio  de  1854  artigos  l.<=>a31. 


ESTRADV  para  o  transito  de  carros  e  a  fabrira  de^i 
ro  de  S.  .loào  do  Ypaiif^ma  torando  em  S.  Roquf*  e  Si»rocabJ 
— PVi  0  (joverno  autoìisado  a  contru'lar,  e  con)  que  bazei 
—  Lei  j).;U  d?,  l'I  dt^  M'iìo  de  I8')A  art  3.  ^additivo. 


ESTHADA  propria  para  liilhos  de  ftMTo  entre  a.^  Cidaj 
des  de  Cain;>inas  e  Rio  Claro.-  Foi  o  Governo  autoiisado  * 
mandar  fazer  por  unia  cominissào  de  Engenheiros  osnecesi 
sarios  exames  afim  de  verificar  a  sua  meibor  direcQào,  pQ^ 
dendo  com  isso  despeoder  até  aquantia  de  2O:O0O^0UU*^''^| 
Q.  17  de  15  de  Abril  de 


r 
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ESTRADA. — Para  a  que  conimunica  a  Gidade  da  Cons- 
ligao  cotn  a  Villa  de  Indaiatuba  por  Agua  Choca  fai  con- 
lida  a  quantia  de  3:000^)000  pela  Lei  n.  6  de  19  de  Mar- 
de  1857. 


ESTRADA. — Foi  determinado  que  o  Governo  mandasse 
ir  uijia  qup,  partiiido  de   S.  Jcsé  do    Paia^yba,    hi;^a  do 

do  aterradu  do  Sape,   acDmpauhando  o  vallo  divisorio 

terreno  pertencente  no  Tenente-Corone!  Joaquiui  Anto- 

de  Paula  Machiido,  termine   na  estrada   gerai,  no  lugar 

foiuinado— Arvore-Grande.— Lei  n.  4   de  ti  de   Abril  de 

il. 


ESTRADA. — A  que  de  Caraguatatuba  segue  a  S   Sebas- 
deixa  de  ser  ProvinciaL     Lei  n.  79  de  12  de  Abril   de 


ro. 


ESTRADA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  cons- 
lir  ama  entre  o  alto  da  serra  da  estrada  de  ferro  de  San- 

a  Jundiahy  e  o  alto  da  serra  da  Maioridade. — Lei  n.  62 
18  de  Abril  de  1872. 


ESTRADA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  explo- 
^  e  reparar  urna  que,  partindo  da  Villa  de  Botucatù  pro- 
cure o  porto  do  rio  Tieté  mais  proximo  a  estagào  da  linha 
Ile  oavegagào  à  vapor  da  Companhia  Fluvial  desta  Provin- 
cia.—Lei  n.  37  de  1!  de  Abril  de  1874. 


I  , 


ESTRADA.  — Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  cons^ 
Irnir  urna  que.  partindo  do  Ribeirdo  Preto  e  passando  pela 
fonte  do  Lima,  v&  ao  Betblem  do  Descalvado,  e  ouira  que 
Mao  mesmo  ponto  partindo  deS.  Simào.—Lei  n.  1  de  2  de 
Julho  de  1875  art.  1.® 


ESTRADA  de  Apiahy  ao  Yporanga  [e  &  Coritiba.— Foi  o 
iioverno  autorisado  a  rescindir  o  contracto  feito  para  ella 
Icoin  l<^Dacio  Puafte  do  Valle,  faz<?ntlo  arrecadar  o  dinheiro 
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aindanao  despendido  pelo  contractante,  que  sera  obrigad 
a  prestar  contas  no  Thesouro  Proviocial  ;  ficando  o  uieso 
Governo  autorisado  a  despender  com  cada  urna  das  diti 
estradas  até  a  quantia  de  6:000']^000.— Lei  n.  90  de  9  4 
Mar^o  de  1844. 


ESTRADA,  de  Campinas  a  Seti  ma  Comarca  (FranCA).-^ 
Foi  approvado,  com  algomas  modificagòes,  o  contractofi 
to  pelo  Governo  com  Lourengo  Guedés^  Pinto   de  Vasco] 
cellos  para  a  construccao  della. — Lei  n.20  de  16  de  Man 
de  1847. 


ESTRADA  de  Campinas  à  Constituigào  por  Santa  Bar 
bara. — Ficou  sendo  considerada  corno  ramificagao  da  Baf 
reira  do  Cubatào,  em  lugar  da  estrada  de  Jùndiaby  a  Coni 
tituigào  por  Agua-Choca,  que  deixou  de  o  ser. — Lein.  iO  di 
7  de  Maio  de  1851  art,  34. 


ESTRADA  da  Capital  &  Jacarehy  por  Itaquaquecetu 

—Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  concluir   por  admi 

]  nistragào   ou  arrematagàOi  podendo  despender  com  esti 

*  obra,  hté  Itaquaquecetuba  a  quantia  de  6:000^000  deduzi: 

da  do  saldo  Provincial;  ficando  para  isso  rescindido  oco 
traete  feito  com  Manoel  Rodrigues  de  Méllo,  e  este  obrig 
do  às  penas  em  que  tinba  incorrido  pelo  seu  nao  curopri 
mento,  e  às  restituigOes  a  que  seja  obrigado. — Lei  n.  3  ' 
23  de  Janeiro  de  1844. 


ESTRADA  da  Capital  a  Santos.— Foi  o  Governo  autoi 
sado  a  dar  por  emprestimo  à  Barreira  de  Santos,  na  fóro*, 
da  Lei,  e  por  conta  do  saldo  existente  no  Cofre  Provincia! 
a  quantia  de  25:000^000  além  do  que  Ihe  foi  couferido  pel 
Lei  do  Ornamento,  para  as  obras  desta  estrada,  e  continur 
gào  das  da  serra  da  Maloridade. — Lei  n.  6  de  9  de  Feverei 
de  1842. 


ESTRADA  da  Capital   à  Santos.— Foi  o  Governo  autorH 
sado  à  realisar  o  pagamento  do  emprestimo  que  para  ai 
obras  della  fizeram  oè  cidadàos  Senador  Francisco  AntoDÌ( 


r 
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SouzaQueiroz,  Barào  de  Itapetininga,  Dr.  Bernardo  Ave* 

oGaviào  Peìxoto,  Commendador  Luiz  Antonio  de  Souza 

ros,  e  Vicente  de  Souza  Queiroz  (Barào  da  Limeira),  po- 

Bdo  para  isso  fazer  o  mesn)o  Governo  as  necessarias  ope* 

l^òes  de  credito.— Lei  n.59  de  20  de  Abril  de  1865, 


*. 


1 1 
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ESTRADA  de  Caraguatatuba  a  Jacarehy.— Foi  o  Gover- 

autorisado  a  contractar  com  qualquer  companhia  ou,ìq- 

ridoo  nacional   ou  estrangeiro   a  respectiva  construcgào 

«nas  bazes  e  condigòes  que  por  contracto  de  26  de  Feve- 

dro  de  1855  foram  estipuladas  entro   o  Governo  da  Pro- 

icia  do  Rio    de  Janeiro,  e  o  emprezario  da  estrada  de 

iDgaratiba,  fazendo  porém  varias  alteragòes  nasreferidas 

idigòes.— Lei  n.  19  de  14  de  Abril  de  1856, 


^  ESTRADA  do  Cubatào  de  Santos  às  povoagòes  mais  im- 
rtantes.— Foi  o  Governo  autorisado  a  despender  dos  res- 
ctivos  reudimentos  o  que  fosse  necessario  para  formar  o 

Imo  de  estradas  de  carro  para  as  referidas  povoagòes  ; 
vendo  este  plano  ser  apresentado  à  Assemblèa  Provin- 
ULei  n.  17  de  11  de  Abril  de  1835  art.  14. 


I  - 


ESTRADA  DORIA.— Nella  foi  o  Governo  autorisado  a 
^udar  fazer  as  explora^òes  precisas,  bom  corno  os  atalhos 
[Veparos  qua  fossem  de  mister  para  que  ofìferecesse  facil  e 
bmmodo  transito,— Lei  n.  8  de  11  de  Margo  de  1858. 


ESTRADA  DE  FERRO.— Para  tomar  conhecimento  da 

larcba  dos  trabalhos  da  estrada   de  ferro   da  Companhia 

lulisla,  e   das  respectivas  despezas,  ben-  comò  de  qual- 

^eroutra  estrada  ou  ramai  que  para  o  futuro  possa  vir  en- 

mcarse  ou  ligar-se   à  roesma  estrada,  foi  creado  o  lugar 

Engenheiro Fiscal  mediante  o  ordenadoannualde6:0002). 

0  Engenheiro  Fiscal  fica  incompatibilisado  para  outro 

»alquer  emprego,  salvo  de  eleicào  popular.--Lei  n.  66  de 

de  Aftril  de  1870. 


I  . 


ESTRADA   DE  FERRO.— Em  quanto  o  Governo  julgar 
WDYeùiente  poderapermittir  que  p  Inspector  Geral  da? 
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Obras  Publicàs  exerga  tambem  o  cargo  de  EDgenheiroFn 
cai  das  estrada»  de  f«rro,  que  entroncarem-se  ou  forem 
raaes  da  Ijnha  existente  entre  Santos  e  Jundiaby,  comtai 
que  OS  seus  vencimentos  nào  excedam  a  8:000^000.— Lei 
93  de  2!  de  Abril  de  1870  art-  37, 


ESTRADA  DE  FERRO.— Para  a  construcfao  de  nm 
mal  de  bitola  eslreita,  que,  partindo  da  Cidade  de  Aréas 
passando  pelo  Municipio  de  Barreiros,  va  entronrar-se  i 
estrada  de  ferro  de  Fedro  II,  ficou  paranti  do  o  j'iro  de 
poi- cento  sobre  o  capital  de  1, 200:000^)000  por  cincoei 
annos,  sendo  a  fraraniia  uuicameulo  para  a  parte  que  p( 
corre  està  Provincia. 

Sào  applicaveis  a  està  conrìpanhia  as  nìesmas  condici 
estabelecidas  para  a  estrada  de  ferro  do  norte.  -Lei  n. 
deISde  Abrilde1872. 


i 


ESTRADA  DE  FERRO.— Poi  o  Governo  autorisadoa 
rantir  os  juros  de  7  por  cento  sobre  o  capital  de  400: 
à  companhia  que  se  organisar  para  construir  Desta  Provti 
eia  a  parte   do  ranìal   da  via  ferrea,    que  veni  da  Cidade  ' 
Barra  Mansa   à  do  Banana!.— Lei  n.   27  de  24  de   Marco 
187  !• 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  BETHLEM  DE  JUNDUHT.r 
AVCamillo  José  Pires  e  outros   foi  concedido  privilegio 
elusivo  por  noventa  annos  para  a  construcgào   deumae 
trada  de  ferro  de  bitola  estreita  que,  partindo  desta  Vi' 
encontre  a  linha  ferrea  de  Santos  à  Jundiahy,  ou  dirìja-& 
outra  estrada,    corno  fór   mais  conveniente    aos   interes 
daquelle  Municipio. 

0  Governo  concederà  garantia  dejuro  de  7  por  ce 
ao  capital  de  800:000^000   semente  durante  a  coostruc 
da  estrada  e  pela  importancia  que  bona  /refe  fòr    des 
dida.  • 

A  estrada  scràconcluida  e  aberta  ao  trafego  pabhco 
prazo  de  desoito  mezes  depois  de  approvado  o  projecto  i 
finitivo  da  linha,  feito  a  expensa  dos  concessionarios,  se 
ponto  terminal  do  entroncamento  fòr  fìxado  eqi  estradai 
ferro  jà  concluida.  '  j 


M 


ì 
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Àsquantias  despeudidas  pela  Provincia  para  pagameli- 
dojuro   garantido  serào  restituidas  e  mais  o  respectivo 
irò,  logo  que  a  compaohia  obtenha  um  lucro  excedente  de 
por  cento,  e  so  pelo  excesso  sera  feita  a  restituigào. 

0 Governo  fixara  e  regularà  as  tarifas  contorme  fór  ac- 
^rdado  coiu  os  emprezarios.*— Lei  d.  A5  de  6  de  Abril  de 
72. 


ESTRADALE  FEURO  HE  HRAG  \NgA.  — O  Governo  con- 
tctarà  com  o  (!orouel  huiz  Manuel  da  ì>ilva  J.eme  e  outros 
lODStruc^ào  de  urna  estrada   de  ferro  de  bitula  estreila,  a 

[al,  partmdo  do  ponto   mais  conveniente  da  linha  ferrea 
Sautos   à  Jundiahy,   dirija-se   àCidade  de    Mragan^a    e 

^as  da  Provincia   <le  Minas  Geraes,   com  privilegio  ex(rlu- 

^o  por  noveuta  aunos,  e  garanlia  de  juro  de  7  por  cento 

re  o  capital  de  I,400:0uuo000  até   a  referida  Cidade,   e 

fibre  o  de  400:000^000  para  o  prolongamento  até  as  raias 
dita  Provincia. 

Se   recouhecer  se   que  a  direcgào   desta  estrada  sera 

US  conveniente  passando  por  Atibaia,  sera  està  Cidade 

isiderada  corno  ponto  obrigado,   e  neste  caso  o  capital 

'antido  poderd  ser  definitivamente   elevado  a  vista  do 

rpectivo  ornamento. 

As  condi^òes  da  empreza  serào  as  mesmas  concedidas 
das  estradas  de  ferro  de  Itù  e  Sorocaba. 
O    Governo  auxiliarà   a    empreza   com  a  quantia   de 

1:00025000  para  levantamento   da  pianta  e  orgamento,   de- 
^do  este  auxilio  f^er  restituido  à  Provincia  lo^o   què  fòr 

^ta  a  })rimpira  chamada  de  capilaes. — Lei    n.  3<)  de  G    de 
ril  de  1872. 


«  « 


ESTRADA   DE   FERRO.— Foi  o  Governo   autorisado    a 

ifiiiar  proceder  aos  estudos  necessario»  ao  levantamento 

pianta  para   o    prolongamento   da  estrada  de  ferro    de 

npinas  ao  Rio  Claro,  e  de  um  ramai,  que   desta  va  ter  a 

>gy-ininm. 
A  companhia   que  tornar  està   empreza   indemnisara  a 
vincta  das  despezas  em  que  impuriarem  estPs  servigos, 
fdendo  o  Governo  conceder  Ihe  prazos  razoaveis  para  està 

leranisagào.  — Lei  n.  31  de  23  de  Margo  de  1870. 
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KSTRADA  DBFERRO.-.F0Ì  0  Goverao  aulorisado  ag 
rantir  0  juro  de  7  por  cento  até  0  capital  de  5,OOO:000a(| 
a  qualquer  Individuo  ou  companhia  rìacioual  cu  estraniJj 
ra,  que  encarregarse  do  prolongamento  da  estrada  de  * 
ro  de  Campìnas  ao  Rio-Claro,  passando  por  Limeira, 
conceder  todas  as  vantagens,  que  foram  ou  forem  conc 
das  a  Companhia  Paulista.— Lei  n.  4'»  de  12  de  Julho 
1869. 

0  capital  garantido  ficarà  reduzido  a  3,500:000^^000 
a  estrada  fòr  de  leito  estreito,  dita  de  segunda  ordem.-l 
n.  34  de  39  de  Maio  de  1871. 


ESTRADA  DE  FERRO  desde  a  Capella  da  Escada  até 
Rio  Grande,  na  via  ferrea  de  Santos  à  Jundiahy.— Foi  0  ' 
verno  autorisado  a  contractar  conforme  a  pianta  e  pian 
do  Engenbeiro  D.  M.  Fox  com  as  condigóes  consignadas 
Decreto  n.  1J59  de  26  de  Abril  de  1856  em  tudo  0  que 
fòr  applicavei,  com  varias  modifìca^òes,  garantindo  0 
verno  àempreza  ojuro  annual  de  7  por  cento,  oào  ex( 
dendo  o  capital  garantido  a  quantia  de  3,950:OOOj]DOOO  pe 
prazo  de  noventaannos,  e  solicitando  do  Governo  Imp^^ 
que  reforce  a  garantia  da  Provincia,  entendeudo-se  com 
mesmo  em  tudo  o  que  fòr  da  sua  competencia.^Lei  n, 
de  21  de  Abril  de  1863  artigos  26,  27  e  28. 

Està  disposÌQao  foi  modifìcada  pela  Lei   n.  S7  de  3 
Abril  de  1866  da  maneira  seguinte  :  A  estrada  se  prolong 
rà  da  Capella  da  Escada  à  Cidade  de  Jacareby  coaforme 
planos  e  plantas  do  Engenbeiro   D.  M.  Fox,  escolhendo 
Governo  o  trago  que  julgar  mais  conveniente. 

A  garantia  de  7  por  cento  concedida  pela  Lei  n.  16^ 
21  de  Abril  de  1863  para  està  estrada,  e  para  a  navega;" 
melhoramento  do  rio  Parahyba,  se  estenderà  mais  aoc 
tal  de  1, 200:000  JSftOOO,  applicando-se  para  a  via  ferrea  0 
pital  garantido  que  1^  deveria  despender  com  0  meiho 
mento  do  rio  e  navegagào  de  Jacareby  &  Escada. 

0  Governo  farà  cobrar  do  modo  mais  conveniente  0 
posto  de  80  rs.  por  arroba,  sem  prejuizo  dos  jà  exisleo 
de  todos  OS  generos  de  exportagào  que  transitarem 
mesma  estrada  e  rio,  cujo  producto,  com  os  das  actu 
barreiras,  sera  exclu'sivamente  applicado  ao  pagamento 
juros  do  capital  garantido  para  este  ramai  e  navega^a 
ao  melhoramento  das  estradas  ribeirinbas. 

Este  imposto  addicional  cessarà  lego  que  0  redito 
estrada  e  navegagào  produza  7  por  cento  do  capital  gan 
tido. 


=s  3?7  = 

Pela  Lei  n.  43  de  12  de  Julho  de  1869  foi  declarado  que 
m  da  garanlia  de  7  por  cento  jà  concedida  à  empreza  de 
.^egagào  a  vapor  do  rio  Parakyha,  e  ramai  da  estrada  de 
To  do  Rio  Grande  a  Jacarehy,  ficava  o  Governo  autorisa- 
a  tornar  acgoes  ale  o  vafor  de  1,O0O:O00ffiO00,  quan- 
seja  isso  necessario  para  completar  o  capital  de 
^000:0002^000  em  que  foram  orgadas  essas  obras,  podendo 
[ara  esse  firn  fazer  as  precisas  operagOes  de  credito,  coni 
iros  nào  superiores  aos  que  a  Provincia  paga  à  Caixa  Fi- 

Logo  que  para  esse  fini   se  organise  a  companhia  e  se 

^rifique  a  tomada  de  acgòes  por  parte  da  Provincia,  rever- 

jrào  ao  Cofre  Provincial  os  dous  termos  do  rendimento  de 

idas  as  barreiras  do  Norte  da  Provincia  até  a.perfeita  con- 

tusào  da  navegagào  e  estrada. 

Estas  disposigòes  foram  revogadas  pelo  art.  7.  ®  da  Lei 
u  28  de  24  de  Margo  de  1871. 


ESTRADA  DE  FERRO.— Foi   o   Governo   autorisado    a 
fespender  até  a  quantia  de  56:000;g)000  com  o  levantamen- 
aa  pianta  e  ornamento    de  urna  estrada   de  ferro,   que 
tommunique  o  porto  del^uape  coni   o  Municipio  de   Botu- 
^  itù.— Lei  n.  31  de  23  de  Mar^o  de  1870  art-  3,  <=> 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  JUNDIAHY  A  CAMPINAS-— 
'oi  o  Governo  autorisado  a  pagar  a  Compauhia  Paulista,  a 
^roporgào  que  se  forem  liquidando,  os  juros  garantidcs 
•ara  o  prolongamento  desta  estrada. — Lei  n.  29  de  7  de  Ju- 
lho de  1869  art.  51. 


ESTRADA  DE  FERRO.— Logo  que  esteja  contractada  a 
le  Jundiaby  à  Canipinas  com  as  condigòes  da  empreza  de 
Saatos  d  Jundiaby,  ou  com  outras  mais  favoraveis,  o  Go- 
lErno  garantirà  o  juro  de  7  por  cento  ao  anno^  entenden- 
lo  se  para  esse  firn  com  o  Governo  Imperiai. — Lei  n.  8  de 
!l9deMaio  de  1862  art.  18. 

Està  garantia  refere-se  ao  maximo  de  5,000:000^000.— 
[Lei  zvl6   de  21  de  Abril  de  1863  art.  21. 
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;  ESTRADA  DE  FERRO.— Foi  o  Goverao  autorisado 

;  despender  até  a  quaotia  de  ^OrOOOjjOOO  com  o  le  vantameli 

i  to  da  pianta  definitiva  e  ornamento  para  a  construcgào  d 

!  urna  estrada  de  ferro  de  Jundiahy  d  Itù,  e  mais  20:000©^^ 

com  outra  de  Itù  à  Sorocaba. 

As  despezas  com  estes  serviQos  serào  indemnisadaS; 
pelas  companhias  que  tomaren:  essas  emprezas.  1 

A  Provincia  garantirà  ojuro  de  7  por  cento  paraaes-j 
trada  de  Jundiahy  a  Itù  até  o  capital  de  2,500;000®000,  «^ 
para  a  de  Itù  a  Sorocaba  até  ode  1,200:000©000,  compr 
hendendo  està  garantia   o  capital  empregado   no  levaota 
mento  da  pianta  e  ornamento. 

0  Governo  Provincial,  por  intermedio  do  Geral,  solici 
'  tara  dos   poderes  competentes,   em  favor  destas  comp» 

nhias,  todos  os  favorcs  e  isengòes  concedidos  à  Compansi 
1  Paulista.  ^ 

A  garantia  da  Provincia  subsistirà  em  quanto  darar 
i  privilegio  concedido  pelo  Governo. 

Fica  o  Governo  autorisado  a  regular  o  trafego  e  frete 
daslinhas,  observando,  no  que  fdr  applicavel,  as  condi^òes 
do  Decreto  n.  1,769  de  26  de  Abril  de  «856,  e  do  art.  26  da 
Lei  Provincial  n.  16  de  21  de  Abril  de  1863. 

As  linhas  de  Jundiahy  &  Itù,  e  de  Itù  a  Sorocaba  uni 
I  se»hào  na  Cidade  de  Itù,  e  o  Governo  estabelecera,  dea 

>  cordo  com  às  companhias  respectivas,  ataxa  devida  a  ca 

qual  pelo  uso  que  urna  fizer  dos  trilhos  da  outra. — Lei  o.  31 
de  24deMarQo  de  1870.  ì 


ESTRADA  DE  FERRO.— Para  a  construcgào  de  urna,  de 
bitola  estr<«ila  que,  paitindo  da  Cidade  da  Llineira,  e  atrd^ 
vessando  os  Municipios  do  Patrocinio  das  Araras,  Pirastfo» 
nunga  e  Bethlem  do  Descalvado,  va  ter  às  niargens  doritì 
Mogy  Guassù  foi  concedido  privilegio  por  novanta  annoa 
ao  Barào  do  Tieté  e  Coronel  Joaquim  Sertorio,  privilegio 
que  caducare  se  as  obras  nào  forem  comeQadas  no  prazode 
tres  annos  da  data  da  conclusào  da  estrada  de  ferro  do  Oe^ 
te  até  a  Cidade  da  Limeira.-— Lei  n.  6  A  de  18  de  Mar^o  d| 
.1874.  j 


ESTRADA  DE  FERRO,  de  bitola  estreita,  de  Campioai 
à  Mogy-mirim  com  um  ramai  para  o  Amparo«- -  Para  elU 
concederà  o  Governo  privilegio  e  garantia  de  juro  de  7  poi 
cento  sobre  o  capital  de  3,000:000^000^  sob  as  condiQòea  C 
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Lusalas  das  concessòes  feitas  i  outras  empresas  de  linhas 
jrreas  da  Provincia. 

0  Governo  farà  elevar  a  tarifa  até  o  maximo  necessa- 
para  cobrir  a  garantia  de  juro,  nào  excedendo  este  ma- 
ùmo  a  5  por  cento. 

Este  privilegio   sera  concedido  a  companhia  jà  orga* 
n^ada. 

O  Governo  naandarà  fazer  a  exploragào  e  levanlar  a 
pianta  desta  via  ferrea  podendo  para  isso  despender  até  a 
^uantia  de  30:000 j!^000,  que  deverà  ser  reembolsada  pela 
impaohia. 

Ficou  igualnoente  concedido  privilegio,  sera  garantia 

joro,   para  o  prolongamento  desta  estrada  até  o  Rio 

'ande,  Municipio  da  Franca,   passando  por  Casa  Branca  e 

[dade  da  Franca,  e  terminando  no  mesmo  Rio  Grande,  no 

ioDto  que  for  mais  conveniente.— Lei  n.  18  de  21  de  Marco 

le  1SI2. 


ESTRADA  DE  FERRO.— Foi  concedido  privilegio  por 
roventa  annos  para  a  construc^ào  de  urna  de  bitola  estreita, 
lue.  partindo  da  Cidade  de  Mogymirim,  se  dirija  às  raias 
1  Sul  da  Provincia  de  Minas,  salvos  os  direitos  da  compa- 
ia via-ferrea  de  Carapinas  a  Mogy-mirim. — Lei  n.  36  de  24 
le  Marco  de  1873, 


ESTRADA  DE  FERRO  de  Mogy-mirim  a  Casa-Branca.— 
'id.— Mogyana. 


ESTRADA  DE  FERRO.  -Para  a  construcgào  e  custeio  de 

la  que.  partindo  da  Cidade  de  S.  Paulo  e  passando   por 

;arehy,  S.  José  do  Parahyba,  Cagapava,  Taubaté.  Pinda- 

^nhangaba,  Guaralingueta  e  Lorena,  va  ter   à  Cachoeira 

ao  ponto  que  fór  o  terminal  da  4.  *  secgào  da  estrada  de 

frro  Pedrc  II,  contractarà  o  Governo   com  Angelo  Thomaz 

lo  Amara],  o  Dr,  Joaquiin  Floriano  de  Godoy  e  Joào  daCos- 

Goraes  Leitào,  garanlindo  os  juros  de  7  por  cento  sobre 

£apital    de  10,655:000©000.-Lei  n.  28  de  24  de  Margo  de 
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Logo  qne  se  organise  uma  companbia  para  aquelle  firn» 
#c  veriBque  a  tornaHa  òe  ncqòea  por  parte  da  Provincia, 
^verterào  ao  Cofre  Provincial  os  df^us  termos  do  rendimen- 
1  de  todas  as  barreiras  do  Norie  da  Provincia  até  qua  se 
^rifique  a  concìusào  definitiva  da  referida  estrada  e  nave- 
^ào.— Lei  D.  43  de  12  de  Julho  de  1869. 

Estas  disposi^òes  ficariam  revogadas  se  Angelo  Thomaz 

Amarai,  Dr.  Joaquim  Floriano  eie  Godoy  e  Joào  da  Cos- 

omes  Leitào  tomassem  a  empreza  da  via  ferrea  entre  a 

lade  de  S.  Paulo  e  o  ponto  terminal  da  4.  ^  secQào  da  es- 

[da  de  ferro  de  D.  PedroIL— Lei  n,  28  de  24  de  Mar(jo  de 

I. 


ESTRADA  DE  FERRO  entre  Santos  e  a  Capital.— Foi  o 
(Overno  autorisado  a  conceder  a  garantia  addicional  de  2 
^r .cento  de  juro  a  qualquer  companbia  nacional  ou  estran- 
feira  qae  contractar  com  o  Governo  Imperiai  a  construc- 
no  desta  estrada. 

;       Para  a  indenonisagào  destes  juros  terà  a  Provincia  urna 

^rte  nos  lucros  da  companbia  quando  estes  excederem  ac 

laximo  do  qae  fór  estipulado. — Lei  n.  6  de  17  de  Margo  de 


ESTRADA  DE  FERRO.— Foi  o  Governo  autorisado  a  fa- 
ir as  operagòes  de  credito  precisas  para  occorrer  o  juro  de 
Ipor  cento  sobre  o  capital  empregado,  bona  fide,  na  cons- 
iC^ào  de  urna  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Capital  e  inte- 
ior,  corno  garantia  &  Lei  Provincial  n.  6  de  17  de  Margo  de 
I,  quando  a  arrecadagào  da  mesma  estrada  nào  compor- 
o  rendinìento  de7  por  cento. — Lei  n,  16  de  10  de  Julbo 
le  186?  art.  12. 


% 


ESTRADA  DE  FERRO.— Foi  o  Governo   autorisado  a 

mceder  carta  de  privilegio  esclusivo  a  companbia  Aguiar, 

IÌQva&  Filhos,  Piatte  &  Reidi,  e  na  falta  delles    à  outrem 

iraafactora  de  uma  estrada  de  ferro  de  Santos  até  a  Cons- 

luigào,  Itii  ou  Porto  Feliz.— Lei  n.  32   de  18  de    Margo  de 


\ 


ESTRADA  DE  FERRO  de  Santos  i  Jundia 
verno  autorisado  a  verificar  o  pagamento  e 
de  juro  gnraDtidn  &  empraza  desta  pstrada 
porque  fdr  realisado  o  pagamento  pelo  Govc 
5  por  cento  por  elle  garantìdos. — Lei  n.  39  d 
1858  art.  21. 


ESTRADA,  DE  FERRO.— Poi  o  Governo  a 
deràcompanhia  ou  empreza  da  estrada  de  : 
à  JuDdiahy,  com  as  condifdes  maia  vaQtajos; 
o  aterrado  do  Cubatào  e  a  ponte  do  Casquei 
de  A  de  Maio  de  1858  art.  2/^ 


ESTRADA  DE  FERRO  de  Santos  &,  Jundie 
verno  autorisado  a  fazer  operagOes  de  creditt 
0  pagamento  do  jur»  dp  2  por  cento  &  està  ti 
16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  44. 


ESTRADA  DE  FERRO  de  Santos  à  Jundia 
verno  antorìsado  a  mandar  construir  pelo  sys 
vantagens  offerecer,  por  empreza  ou  admin: 
OS  ramaes  que  tigam  a  està  estrada  os  centri 
da  Provincia.— Lei  n.  35  de  6  de  Abril  de  lf£ 


ESTRADA  DE  FERRO  de  Sorocaba.- 
Sorocabana. 


ESTRADA  DE  FERRO.— Foi  garantido  o 
cento  sobre  o  capital  de  4,O00:O(lO.:r;0OO  i  co 
nìsada  em  Sorocaba  para  a  conslrucijào  de  ii 
ferro  entre  aquella  Cidade  e  a  de  Itu,  com  I? 
partir  da  Fabrica  de  ferro  de  Ypatiema,  pass 
caba  e  S.  Roque  a  terminar  na  Cidade  de  S 
capital  sere  computada  toda  a  despeza  qu 
fiz*T  com  0  levantameato  da  pianta  e  orbarne 
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0  ^Governo  auxiliari  a  companhia  com  a  quantia  d^ 
20:00035000  para  levantamento  da  pianta  e  ornamento,  cu- 
ja  quantia  sera  reembolsada  a  Provincia  pela  companhia. — 
Lei  n.  33  de  29  de  Mar«;o  de  1871. 


ESTRADA  DE  FERRO  de  Ubatuba  a  Guaratinguelà.— 0 
contraete  feito  para  a  construcgào  della  em  31  de  Agosto 
de  1874  com  Charles  Bernard  e  Sebastiào  Comes  da  Silva 
Belfort,  foi  modificado  pela  Lei  n.  8  de  20  de  Margo  de  1875. 


ESTRADA  de  Itapetininga  ao  rio  Juquià.— Foi  o  Gover- 
no autorisado  a  contractal-a  com  quem  melhores  condÌQóes 
offerecesse,  ou  a  mandal-a  fazer  por  administragào,  poden- 
do  com  ella  despender  até  a  quantia  do  18:000 jf^OOO. «-Lei 
n.  31  de  9  de  Mar^o  de  1814. 


ESTRADA  de  Itapetininga  ao  rio  Juquid.— Foi  o  Governo 
autorisado  a  prorogar  por  mais  um  anno  o  prazo  conven* 
cionado  para  a  conclusào  desta  estrada  com  o  arrematante 
Trias  Eroygdio  Nogueira  de  Barros;  devendo  o  mesmo  Go- 
verno mandar  esaminar  o  picadào  aberto  pelo  arrematante 
desde  as  fronteiras  da  serra  da  Boa-Vista,  fazendo  as  des- 
pezas  precisas,  e  submettendo  o  resultado  ao  exame  da 
Assemblèa  Provincial.— Lei  n.  21  de  G  de  Margo  de  184(5. 


ESTRADA  de  Itapetininga  a  Freguezia  do  Juquid,  se- 
guindo  pelo  rio  deste  nome.— Foi  o  Governo  autorisado  a 
mandar  fazer  afim  de  dar  transito  àanimaes  carregades, 
podendo  com  ella  despender  a  quantia  de  4:000^000.  Lei 
n.  la  de  2  de  Maio  de  1861. 


STRADA  de  Itapetininga  à  Freguezia  do  Juquia»  ou  a 
qtij  iquer  outro  ponto  no  rio  deste  nome,  ou  no  da  Ribeira, 
on<  e  fdr  mais  conveniente.— Para  a  oonstrucQào  della  foi  o 
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tcia  bouver  despeodido  com  a  sua  factura,  tirando  se  as 
iaatìas  que   forem   necessarias  para  os   respectivos  re- 

TOS. 

Satisfeita  a  Provincia  do  adiantaraento  que  houver  fei- 
i^  serao  estes  inipostos  cobrados  pela  metade. 

Todo  o  rendimento  que  houver  de  entào  eni  diante  se- 
^  tambem  esclusivamente  applicado  ao  melhoramento  e 
^OBserva^ào  da  mencionada  estrada  e  pontes,  e  ao  prolon- 
.inento  daquella  das  povoagóes  visinnas  que  tenha  maior 
iroducgào  de  generos  a  esportar,  e  cuja  estrada  mais  ne- 
^essite  de  melhoramentos. 

Os  trabalbos  da  estrada  deverao  comeQar  ao  mesmo 
tmpo  de  Jundiabye  Sorocaba,  em  direc^ào  a  encontra- 
Mn-se. 

No  caso  de  ser  feita  por  empreza  a  estrada,  foi  o  Govcr- 

autorisado  a  ceder  ao  emprezario  a  Harreira  estabele^ 

ida,  para  com  o  seu  rendimento  pagar-se  da  quantia  que 

lespender  com  a  estrada  e  pontes,  e  dos  juros  vencidos  até 

inai  embolso. — Lei  n.  35  de  6  de  Abril  de  1866. 


ESTRADA  da  Maioridade. — Para  a  continuagào  dos 
>us  trabalbos  e  dos  da  estrada  de  Santos  foi  o  Governo 
^Qtorisado  à  dar  por  emprestimo  à  Barreira  de  Santos  a 
loantia  de  2ó:OOOj;^000.~Lei  n.  6  de  9  de  Fevereiro  de 
[«42. 


KSTRaDA  da  Maioridade,^  cometa  na  quebrada  do  rio 
^  Pedras  e  fiada  no  morrò  de  S.  Bernardo. -*Como  devem 
:r  eonstruidas  tanto  a  mesma  estrada,  comò  as  respecUvas 
^ootes  e  esgotos.— Lei  n.  10  de  4  de  Margo  de  1843. 


ESTRADA  de  Mogy  das  Cruzes  à  Santos  pelo  Jorubatu- 
»a.->Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  abrir  pela  Res;  n. 
J7  de  13  de  Margo  de  1 837  ;  podendo  para  isso  dar  por  em- 
ifestimo  do  Cofre  Provincia!  ou  da  Barreir  ado  Cubat&o  a 
loantia  de  5:000^000. 
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RSTRADA  de  Mogy  das  Cruzes  ao  alto  da  serra  de  S^ti 
tos.— Poi  o  Governo  auiorisado  a  mandar  examinar  a  pìc4^ 
da  aberta  pelo  Capitào  Joào  Rodrigues  Seixal,  e,  conhecidi 
a  sua  conveniencii^,  autorisado  a  contractar  a  constrac^ii 
da  mesma  estrada  com  o  dito  Capitào,  ou  coin  quem  melhoi 
res  condigòes  offerega,  podeudo  com  isso  despender  I 
quantia  de  10:000©000.— Lei  n.26  de  8  de  Mar^o  de  1844. 


ESTRADA  normal  de  ro(l'\gem  que  ligue  a  Cidade  de 
Roque,  a  partir  da  Matriz  pela  travessa  do  Goyanà,  à  n 
pectiva  estagào  da  via  ferrea.— E'  a  companliia  Sorocabai 
obrigada  a  construir  e  conservar,  e  se  o  nàc  fizer,  o  G( 
verno  descontarà  dos  juros  garantidos  do  capital  primiti 
a  quantia  necessaria  para  aquelle  firn.— Lei  n.  45  de  16 
Abrnde1874. 


ESTRADA  de  Parahybuna  a  S.  Sebastiào,  passando  pfr. 
lo  porto  de  Caraguatatuba  e  suas  ramificagòes. — Foi  o  Gm 
verno  autorisado  a  contractar  com  o  cidadào  Manoel  Prau 
cisco  Malta,  ou  com  qualquer  outra  pessoa  ou  conipanhiai 
que  nielhores  condigòes  offerecesse.— Lei  n.  4  de  23  de  Ju 
neìro  de  1841. 


ESTRADA  de  Paranapanema  a  Xiririca. — Foi  approvit'' 
do  o  contracto  que  para  està  estrada  fez  o  Governo  em  28 
de  Fevereiro  de  1842,  com  algumas  modificaQòes.— Lei  n.  1^ 
de  3  de  Fevereiro  de  1843. 


ESTRADA  de  Paranapanema  à  Xiririca.— Foi  approvadoj 
o  contracto  feito  pelo  Governo  em  2  de  Margo  de  1843  cooÉ 
Joaqui  u  José  Goines  Prestes  para  a  factura  desta  estrada^] 
—Lei  n.  8de  6  de  Fevereiro  de  1844. 


,  de  rodnRPin  de  Ttap^l 
[Ila  de  Sarapuh^,  ou 
I  Governo  sutonsado  t 
uantia  de  36:000;S)000. 
t.  3.  "^  das  disposÌQdes 


L  de  rodagem.-  Foi  o 
der  aos  cxames  necess 
irec^fto  de  urna  estrac 
ìahy,  va  até  a  Villa  de 
k  e  Rio  Glaro,  com  ran 
e  urna  outra  que,  part 
lonstituiQào.  poritùe 
[unicipios  de  S.  Roqu( 
de  4  de  Maio  de  1858  t 


de  rodagem,  ou  de  fei 
remo  com  o  Engeabei 
pxploraQòes  e  estudof 
la  estrada  desta  oaturt 
Escada,  aa  margem  e 
Cruzes.— Lei  n.  8  de 


.  de  Saotofl.— Dos  din 
mo  para  as  outras,  n 
la,  qua  iiào  seja  em  be 
-Lei  D.  10  de  19  de  Fé 


.  de  Santos  ao  Rio  Ola 
itractar,  e  com  que  co 
I  iodividuo  naciooal  i 
io  de  1853  art.  15  e  se 


rahyba. — Para 
imara  Munici* 
elo  Cofre  Pro- 
-Lei  n.  18  de 


.<]amonh.>nga- 
com  qualqucr 
ìiro  a  respec- 
que  por  coD- 
puladas  entre 
ì  o  emprezario 
varias  altera- 
14  de  Abril  de 


Dcta  eecriptu- 
dellas  furnia- 

iroviacìul;  seu 
e  orgameoto 

ssenibléa  Pro- 
afazer,  e  pla- 

klar^o  de  ÌSÌ5 


:aixa  de  cada 
m  rabido  por 
}5  att.  18. 


especialmen- 
la  disposi^ào 
edam  a  80  rs. 
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ESTR.\D\S.-0  Presidente  applica 
rGiidùiientos  dellas,  qiie  nunca  exceda  i 
quido  total,  ho  eagnjamento  de  colonc 
tiabalIiareiQ  nellas  coni  as  mais  vantajo 
n.  n  de  1 1  de  Abril  de  1835  art.  13. 


ESTRlDAS.— Os  emprestimos  autor 
ellas,  quando  oào  se  possam  realisar  coi 
Governo  realisar  cotti  a  Caixa  Provincia! 
verem  sobras.  e  dentro  dos  liinites  dest 
de  Abril  de  1835  art.  21. 


ESTRADAS,— As  taxas  dellaa  seri 
nas  Barreiras  ji  estabelendas,  corno  ni 
estabelecer  eni  virtude  da  autorisa^ào. 
Governo. — Lei  n.  14  de  10  de  Màr^o  de 

Està  disposila»  foi  confirmada  nelc 
Il  de  23  de  Mar^o  de  ia39. 


ESTRADAS.— Fui  abolida  a  taxa,  ( 
soas,  que  por  ellas  iransitam  a  pé.— Lei 
50  de  I8i7art.7.  o 

Està  disposi^ào  foi  coofìrmada  pel 
li  àe_p  deHar^o  de  1839. 


ESTRAD.iS.— Para  elevar  aa  receit: 
zas  votadas  pxra  estradas,  assim  come 
do  as  quantias  votadas  para  as  que  aini 
para  03  c&naes  de  Iguape,  foi  o  Govern 
por  emprestioio  o  necessario  saldo  das 
DOS  termos  da  Lei  de  24  de  Mar^o  de  1< 
Lei  a.  ir  de  26  de  Mai^o  de  1840  an.  Ì 

Està  dispoì'i^ào  foi  coaSrmada  pE 
25  de  23  de  Mar^o  de  1841. 


nefi- 
19  de 


i  i3ar 
Je93 


hou- 
spec- 


chos 
ido-o 


nao 

b  pe- 

isso 


tover- 
que  a 
■erem 
ho  de 


■actar 
itraD- 


1 
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geìro  urna  ou  mais  linhas  de  estradas  com  as  seguiol 
condigòes: 

1.  ^  Prazo  até  trinta  annos. 

2.  *  Privilegio  de  rodagem  cora  taxa  de   frete  de  tra 
porte. 

3.  ^  Concessào  das  Barreiras  actuaes«  ou  crea^ào  d 
Dovas, 

A-^Desapropriagào  por  conta  da  enìpreza,podeudos 
està  auxiliada  pelo  Governo. 

,     5.  * Declaragào  do  tempo  em  que  as  obras  deverai 
comegadas  e  concluidas. 

6,*  No  caso  de  apparecer  urna  empreza  que  se  prop 
nha  a  construir  urna  estrada  de  ferro  para  o  ioterior 
Provincia  poderi  o  Governo  contractal-a  debaixo  das  in 
cionadas  bazes. 

Qualquercontracto  que  o  Governo  fizer  em  virtudede 
ta  autorisa^ào,  sómente  sera  obrjgatorio  depois  de  ratii 
cado  pela  Assemblèa  Provincial.^Lei  n.  14  de  19  de  Julb 
de  1852  art.  22. 


ESTRADAS.— Para  os  reparos  dos  estragos  nellas  ci 
s^dospelas  cbuvas  foi  concedidoao  Governo  um  credito 
200:000^000,  que  o  mesrao  Governo  poderà  empregarlai 
bem  nas  obras  e  servigos  que  nào  tiverem  con^ignagào 
Lei  do  ornamento,  ou  quando  està  seja  insufficiente,  oa 
teja  esgotada;  e  por  conta  do  mesmo  credito  serào  paj 
as  despezas  com  a  estrada  deSantos  por  ordem  do  Go 
no,  além  da  marcada  na  Lei  do  or^amento^ — Lei  n.  1  de 
de  Fevereiro  de  iB5S. 


ESTRADAS.— 0  Governo  contractarà  com  quem 
Ihores  condigdes  offerecer,  a  factura,  concerto  e  consei 
(ào  das  estradas  da  Provincia,  dividindo-as  em  secQòes, 
mojulgar  mais  conveniente,  nào  podendo  pcréai  exc( 
as  quantias  consignadas  na  presente  Lei  para  cada 
delIas.-pLei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  7.  ^ 


ESTRADAS. — As  quantias  para  ellas  voladaa  na  presÉ 
te  Lei  serào  de  preferencia  applicadas  na  parte  em  qa6( 
roesmas  estradas  mais  necessitarem.— Lei  n.  16  de  9 
Agosto  de  1861  art.  8.  ^ 
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KSTRADAS.— As  despezas  feitas  com  ellas,  que  tiverem 

iVido  em  exercicio  fiado,  foi  o  Governo  autonsado  a  man- 

far  pAgar,    depois  de  competentemente  liquidadas    pelo 

*hesouro  Provincial.— Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861 

±  39. 


ESTRADAS.—O  Governo  foi  autorisado  a  mandar  con* 
ictar  a  factura,  concertos  e  conservagào  das  estradas  e 
>ntes  da  Provincia,  ou  a  mandal-as  fazer  por  adrainistra- 
tào,  comò  julgasse  mais  conveniente,  nas  differentes  loca- 
Idadest  ficando  neste  sentido  revogado  o  art;  1.  ^  da  Lei 
16  de  3  de  Agosto  de  1861.— Lei  n.  8  de    19  de  Maio  de 

'^  Alt.  21 . 


ESTRADAS.— Foi  o  Governo  autorisado   a  contractar  a 

ictura,  concerto  e  conservagào  das  estradas   da  Provincia, 

lo  a  mandal-as  fazer  por  administragào,   corno  julgar  mais 

jonveniente,  fìcando  neste  sentido  revogado  o  art.  7.  ^  da 

^i  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861.— Lei  n.  8  de  19  de  AJaio 

1862  art.  21. 


El?rRABAS.— Nellas  crearà  o  Governo  as  Barreiras  e 
:istro8,  que  jalgar  necessarios.— Lei  n.  9S  de  21  de  Abril 
1870  art.  36. 


ESTRADAS.  -Mandarà  o  Governo  organisar,  e  remette** 

&  Assemblèa  Provincial  no  principio  de  cada  sessao  an- 

lai,   urna  relaQào  das  estradas  mais  importantes   da  Pro- 

[ncia,  com  o  ornamento  dos  melhoramentos  e  reparos,  de 

le  precTsaTem.--Leiu.  93  de  2*1  de  Abril  de  i870  art.  iO. 


j 


ESTRADAS.— Das  existentes  na  Provincia  e  reconheci- 

pela  Legislagào  Provincial  mandarà  o  Governo   fazer 

Dotappa,  e  as  classificare   em  provinciaes  e  municipaes. 

iste  mappa  serào  designadas  a  direcQào  das  estradas,  as 

[Qas  que  acortam,  sua  importancia,  e  os  mais  notaveis 

;tdexitea  do  terreno,  referindo  os  melhoramentos  possi- 

—Lei  n.  51  de  .17  de  Abril  de  18-74  artigos  1.  «  e  17, 
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ESTRADAS.-Sertto  clnssific 
mente  aquellas  quo,  partindo  do: 
produotores,  dirigirem-se  aos  pò 
Ee  em  maior  escala  a  exporta^ài 
ros  da  Provìncia. 

Se  do  mesiuo  centro  partire 
sera  unicamente  classifìcada  co 
importante  fór.— Lei  n.  51  de  17 


ESTRADAS  mais  importante! 
verno  autorisado  a  mandar  con 
despender  quanto  fdr  necessario 
kilometro.  Estes  servi^os  serào 
Municipaes  respectivas  quando 
cordo  com  o  Engenheiro  do  Dì 
nistra^So  ou  empreìtada,  segund 
Lei  n.  1  de  2  de  Julbo  de  1875  ar 


ESTRADAS  que  tem  Barreira 
balbadores  para  o  servilo  dellas, 
ros  livrea  e  escravoa  de  servigo  i 
DO  anno,  nào  se  podendo  porém 
se  servilo  em  quanto  todoa  nào 
tade,  nem  se  podendo  fxigìr  i 
servico  em  quanto  todos  nào  o 
26  de  18  de  Marco  de  1837, 


ESTRADAS  de  Barreiras  que 
Os  seus  Admiaistradorea  darào 
bre  0  estado  das  obras  feitas  no  i 
das  quantias  recebidaa  e  despei 
serio  publicadas  oa  foiba  officiai 
code  1846  art.  S6. 


ESTRADAS. —A's  que  tem  Bai 
sSo  applicaveis  as  dìsposigOes  pe 
tem.— Lei  n.  24  de  2  de  Julho  de 


mesmos  sejam  eleviidas.— Lei  n,  73 
arligoalSe  13. 


ESTRADAS  DE  FERRO  garantid 
o  Governo  autorisado  a  mandar  pa$ 
—Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de  1873  C 


ESTRADAS  DE  FERRO.— E"  o 
pagar  is  respeclivas  companhias  e 
devidps  por  garaatia  da  Provinci 
Abril  de  1874  art.  12  das  disposi^Oe 


ESTRADAS  DE  FERRO.— Para  j 
rantidos  pela  Provincia,  foioGovei 
apoUces  a  juros  de  6  por  cento  pag< 
fazerqualquer  operajào  de  credito, 
emissào  de  apotices  etn  caso  extre 
Julbo  de  1875  art.  iG  das  disposi^Oe 


ESTRADAS  MUNICIPAES.— So  i 
das  as  que,  sob  proposta  das  resp' 
corno  taes  classifìcadas  pela  Asseml 
51  de  17  de  Abril  de  1874  art.  3.  » 


ESTRADAS  MUNICIPAES.^Sei 
pelas  Municipalidades  dentro  dos  ! 
Municipios. — Lei  n.  51  de  17  de  Abri 


ESTRADAS  MUNICIPAES.— Pai 
construc^ào  e  coaservai^ào  dellas  p 
(jar  o  imposto  de  15  rs.  por  quinze  ] 
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Igodao  beneficiados  do  Manicipio,  bem  corno  90  7 s.  por 
linzekilogrammos  de  assucar  Delle  inanufacturado,  ou 
iropor  outros  quaesquer. 

Este  imposto  poaerà  ser  convertido,  &  escolha  do  con- 
fbuiote,  em  servigos,  correspondendo  cada  servigo  a 
jTOOO  por  dia  de  trabalho. 

Estes  serYigos  deverào  ser  aproveitados  no  mesmo  an« 
em  qoe  teria  de  ser  pago  o  imposto. 

Nao  pódem  os  empreiteiros  ou  administradores  de 
»bras  provinciaes  ou  municipaes  aproveitar-se  dcs  servigos 
I0S  contribuintes. 

Os  servigos  extraordinaries  ou  feitos  adiàntadamente 
^elos  contribuintes,  ser-lhes-h&o  abònados  ou  descontados 
\tn  occasiào  opportuna,  em  um  ou  mais  annos,  segando  o 
lumero  e  servigos  empregados  e  nào  devidos  de  sorte  qua 
\m  cada  anno  Ihe  seja  levado  em  conta  o  quantum»  que  te« 
la  de  pagar  do  imposto  respectivo. 

Os  servigos  prestados  por  cada  um  dos  contribuintes 
|erào  langados  em  livro  especial,  rubricado  e  archivado 
tas  respectivas  Camaras. 

Deste  modo  serào  regulados  os  servigos  que  actuaU 
iente  sào  prestados  a  titulo  de  trabalho  de  mào  commum. 
Lei  n.  51  de  17  de  Abril  de  1874  artigos  6.  <=> ,  7.  ©  e  8.  o 


ESTRADAS  MUNICIPAES.— Aos  Inspectores  dellas  po- 
erà  ser  abonada  alguma  gratificagào.— Lei  n.  51  de  17  de 
.bril  de  1874  art.  9.  o 


ESTRADAS  MUNICIPAES.— Os  Municipios  que  tiverem 
[e  conservar  uma  cxtensào  de  estradas  superior  a  possibi- 
idade  de  seus  cofres  poderàc  sersubvencionados  pela  Pro* 
[incia.  Està  subvengào  poderi  terlugar  para  as  estrndas 
|ue  li^arem  Municipios  importantes.— Lei  n.  51  de  17  de 
,brilde1874art.  U. 


ì 


ESTRADAS.  PONTES  E  PONTILHÓES.-Para  os  reparos 
(1  as  afim  de  quo  nào  fique  interroinpido  o  transito  publi- 
foi  coBcedido  ao  Governo  um  credito  de  50:00035000. 
•  n.  1  de  21  deFevereiro  de  1868. 
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ESTRADAS  E  PONTES.-Foi  appn 
feito  pelo  Goveroo  para  ellas  com  a 
gfles  :  Os  j  uros  nào  poderào  ser  elevac 
ceoto,  poréra  o  capital  a  empregar-et 
ao  quadruplo  da  quaotia  votada  oa  Le 
n.  W  de24deAbrU  de1874art.  20  da 
nentcs. 


ESTRADAS  E  PONTES.— 0  Govarn 
conforme  o  systema  approvado  pelo  a 
de  iy74  a  1875,  com  ìtidividuoa  ou  c< 
ganisaretn,  a  construc^ào  e  conservi 
pontes  de  maior  importancia  comrner 
para  as  estradag  de  ferro  ou  portos  de 
9ameDto  do  respcctivo  Eogeoheìro,  t 
derrogada  a  limita^ào  da  quautia  imp 
20  citado.— Lei  n.  10  de  7  de  Julho  de 
posifdes  permaoeQtes. 


ESTRADAS  principaes  da  Proviac 
livas  explora^ùes,  plautag  e  or^amei 
applicados  *2  por  cento  do  dìzimo  se 
□.30  de  3  de  Abril  de  1866. 


ESTRADAS  PROVINCIAKS.-  Serào 
as  ruas  que  nas  povoa^&es  forem  coal 
cstradas,  e  em  proporfOes  iguaes  ce 
Provinciaes  e  Muuicipae»,  para  que 
mais  conveniente  systema,  e  assim  coi 
de  ir  de  Abril  de  1874  art.  i.  © 


ESTRADAS  PROVINCIAES.— Aos 
poderà  ser  abonada  algunia  gratifica 
de  Abril  de  1874  art.  9.° 


.J 
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.  ESTRADaS  PR0VINCI\ES  e  MUNICIPAES.— 0  systema 
ira  a  ahertura  de  novas,  repano  ou  conservagao  das  ac- 
jjies  serd  por  empreitada  ou  administraQao,  corno  for  mais 
eveniente;  sendo  preferido  o  systema  de  empreitada  ou 
reinatagao  para  as  obras  de  niaior  iniportancia,  garanti- 
w  OS  contractos  com  fianga  ou  hypotheca. — Lei  n.  51  de 
'  de  Abril  de  1874  artigos  11  e  12. 


ESTRADAS  PROVINClAES.-^O  Presidente  da  Provincia 

iresentarà   annualmente   à  Assemblèa  Provincial  os  orga*- 

^ntos  das  despezas  necessarias  para  a  construcgào,  repa- 

ou  conservagào  dellas. — Lei  n.  51  de  17  de  Abril  de  1874 

ìt.  13. 


ESTRADAS  DE  RODAGEM  quer  no  Sul,  quer  no  Norte 
Provincia. — Poi  o  Governo  autorisado  a  contractar  com 
bazes  marcadas  para  a  estrada  de  rodagem  de  Campinas 
rJundiahy.— Lei  n.  24  de  26  de  AbriI  de  1859  art.  6.  ^ 


ESTRANGEIROS.— Serào  admittidos  a  exercer  o  magisr 
'io  nas  cadeiras  de  instrucgSo  primaria  quando,  postas  à 
mcurso,  nao  apparegam  pretendentes  nacionaes. 

Taes  estrangeiros,  além  das  materias  que  constituem  a 
itracQào  primaria,  devem    pronunciar  correctamente  a 
igua  nacional,  e  soffrerào  maia  rigoroso  exame  de  Gram* 
natica. — Lei  n.  34  de  16  de  Hargo  de  1846  art.  12. 


ESTRUMES  e  outras  substancias  uteis  &  lavoura,  con* 
izidas  nas  estradas  de  ferro,  ficaram  isentos  do  imposto 
^ovincial.— Lei   n.  91   de  25  de  Abril  de   1873  Gap.  4.© 

7.0 


EVENTO. — Os  individuos  que  apprehenderem  bens  do 
rento  e  os  entregarem  d  Autoridade  competente  com  as 
^cessarias  declaragòes,  tém  direito  d  urna  gratificagào  de 
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5;fi)000  a  lOftOOO,  conforme  o  valor  do  obj^cto,  a  qu>l  sei 
arbitrada  pelo  Juizo  e  paga  pelo  douo  do  mesmo  objeci 
ou  pelo  producto  delle  ^quando  fór  arrematado.— Lei  n. 
de  21  de  Margo  de  1860  art.  8.  ^ 


EVENTUAES. — Sào  as  despezas  molivadas  por  necesi 
dades  urgentes,  nào  compreheDdidas  naLei  do  or^amei 
to,  e  occorridas  posteriormente  à  ella,  e  que  nào  senda 
tisfeitas,  prejadtcariam  ao  servilo  piiblico.— Lei  b.3o 
16  de  Ilario  de  1846  art.  35. 


EXACTOR  DE  BARREIRAS  E  DE  AGENCIAS  DE  hi 
REIRAS. — E'  incompativel  este  emprego  com  o  da  Adi 
nistrador  de  estrada,  seja  04i  nao  remuaerado.— Lei  n. 
de  25  de  Atril  de  1873  Gap,  4.  o  art.  12. 


EXACTORES  DE  IMPOSTOS.— As  fiancas  que  ellest 
verem  de  prestar  serào  julgadas  perfeitas  desde  que  os  fi 
dóres,  julgados  idoneos  pelo  Thesoa-ro  ProviDCial.  tÌTere 
assignado  na  SecQao  do  Contencioso  do  mesmo  Thesotra 
respectivo  termo,  pelo  qual  se  obriguem  solidarìamefl 
por  todas  as  responsabilidades  em  que  forem  encontrad 
OS  affiftDQados,  ou  seus  agentes,  iadependente  de  especi 
-sag&o  de  hypotheca  legai.  Fòdero  os  mesmos  Exacto 
caucionar  a  sua  gestao  com  deposito  de  tfpolices  da  di 
publica  nacional  ou  provincia],  ou  com  acQoes  de  qua 
quer  companhias  garantidas  pelo  Governo  Geral  ou  Prov 
ciaU  lavrando-se  dos  dcposìtos  os  respectivos  termos, 
n.  73  de  26  de  Abril  de  1872  art.  8.  © 


EXACTORES  DE  BARREIRAS.— Enviarao  ao  Theson^ 
Provincialde  quinze  em  quinze  dias  uma  rela^ào,  declara^ 
do,  dia  por  dia,  os  nomes  dos  costribuintes  que,  nos  qua 
26  dias  anteriores  pagaram  os  respectivos  impostoli 
com  declaragao  dos  donoa  das  tropas,  que  passarti 
pelas  mesmas  Barreiras»  qttalidade^,  quantidade  e  impo^ 
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Ineiados  generos.— Lei  d.  35  de  16  de  Slargo  de  1846  ar 
ìgo  «. 


EXACTORES  DE  BARREIRAS.— Ficam  sujeitos  ao  paga« 
^ento  de  6  por  cento  do  liquido  das  quantias  que  deixa- 
sm  de  remetter  trez  mezes  depois  de  findo  o  trimestre^ 
lerdendo  igualinenie  a  porcentagem  das  quaotias  que  dei- 
:arenri  de  remetter  no  prazò  estabeIecido.«-Lei  d«  18  de  2 
le  Maio  de  1853  art.  12. 


5XACT0RES  DE  BARREIRAS  E  ADMINISTRADORES 
lE  REGTSTRÓS  — Os  ^éus  vencimentos  Dunca  poderào  ez- 
^eder  de 2:000;S)000«  ainda  quando  accumulem  os  dous  Car- 
los. Os  Escrivàes  respectivos  nào  perceberào  mais  de 
:2OO»000.— Lei  n.  16  de  21  de  Abril  de  1863  art.  24. 

Està  disposigào  foi  revpgada  pela  Lei  n.  87  de  18  de 
bri!  de  1870. 


EXAMES  PUBLICOS  dos  alumnòs  das  éscolas  publicas 
m  particulares  de  primeiras  lettras. — Ilaverà  ananalmeuté 

[pelo  menos  um,  e  do  resultado  delles  darào  as  commissòes 
»8rte   clrcumsfanciada  ao  Governo.— Lei   n.  34  de  16   de 

|Mar9odel846art.  30. 


ÉXA*MÈS  para  o  provimentò   dais  cadeiras  publicas, — 

[Serào  feitos  em   presenca  do  Presidente  da  Provincia   por 

urna  cómmissào  de  trezmembros  por  elle  nomeada,  e  com 

assistencia  do  Inspector  Geral. — Lei  n.  54  de  15  de  Abril  de 

1868  art.  3.<5 


EXEQUIAS.— Poi    approvada   a  despeza  de  1:113^850 
em  que  importarara  as  feitas  na  Sé  Cathedral  pelo  repouso 
da  alma  da  Sra.  D.  Maria  II,  Rainha  de  Porlugal.— Lei  n.  5 
de  15  de  Mar^o  de  1854. 
5f 
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EXEQUIAS— Poi  oGoverDoai 
quantia  necessaria  para  a  celebraci 
por  alma  da  PrÌDceza  D.  Leopoldio 
Mar9o  de  1871. 


EXERCICIO  FINDO.— Nenhum 
perteoceote  i  exercicio  findo  aeri 
4Q«  tenha  sido  liquìdado  pelaThef 
0.  30  de  10  de  Maio  de  1854  artigos 


EXERCICIO  FINDO.-Foi  a  Gov 
dar  pagar  as  despezas  com  estradai 
pubUcas,  bem  corno  os  ordenados 
fessores  Fublicos,  e  Congruas  dos 
fora  da  Capitil,  que  tiverem  cabi 
depoie  de  competentemente  liquid 
vinciaì. — Lei  q.  16  de  3  de  Agosto  i 


EXERCICIO  FINDO.-As  divida 
ras  Municìpaes,  que  tiverem  cabid' 
o  Governo  autorisado  a  mandar  pa] 
temente  liquidadas  pelo  Thesouro 
19  de  Maio  de  1862  art.  34. 


EXERCICIO  FINDO.— Às  dividi 
Camara  Municipal  da  Capital  foi 
dapois  deliquiaada.~Lei  n.  10  di 
trgo70. 


EXPEDIENTE  da  Secretarla  do 
Provincia!  e  mais  papeìs. — Foi  o  Gì 
tractar  a  impreasao  e  publìca^ào  d 
va  quota. — Lei  q.  40  de  16  de  Julhc 
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EXTRAVIO  DE  RENDAS.-O 
jnder-se-lia  coni  o  Governo  do 
unum  accordo  tomnr  providea 
das  reodaa  verilìcado  na  expc 
te  desta  Provincia. — Lei  n.  7S 

19. 


io 

la 


foi 

ppl 

ào- 


Sé  no  exercicio  de  1861  a  1862.— 
1862  art.  25. 


PABRICAS.— Ab  raateriaaprii 
bricas  existentes  aa  Proviacia  ps 
sito  nietade  do  que  pagana  os  gei 
della.— Lei  n.  52  de  SA  de  Abril  t 
sigòes  permaneDtes. 


FABRICAS  DE  AGUAS  ARDI 
iadependente  de  licenza.— Lei  q. 
art.  3.  » 


FABRICAS  DE  AGUAS  ARI 
annualmente. — Lei  n.  8  de  6  di 
§2.o 

Este  imposto  foi  abolìdo  pel< 
de  Ferereiro  de  1845. 


FABRICAS  DAS  IGREJAS  MA 

nicipaes  iacluirào  em  suas  contas 
qae  forem  pertencentes  à  receita 
das  Igrejas,  com  designagào  daa 
celta,  e  ordena  que  determinem  a 
de  Marfo  de  f84i  art.  4.  ° 

Està  disposifào  foi  confirma 
1t)de6deUarcode  1845. 


FABRICAS  DAS  IGREJAS  MA 
nicipaes  remetterào  as  contas  da 
Assemblèa  Provincia). — Lei  n.  SC 
art.  ti. 

Està  disposf^ào  foi  confìrma* 
13  de  27  de  Setembro  de  1848. 


FABRIQUEIRO  DÀ   MATRIZ 
Entoriiado  a  faier  arrematar  em 
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casas  e  terremos  a  ella  pertencentes,  que  foram  do  fina- 
,  Vìgario  Felix  José  de  Oliveira,  sendo  o  seu  producto  ap- 
leado  a  reedificagio  da  dita  Matriz.— Rea.  n.  3  de  13  de 

rereiro  de  18A7. 


PÀBRIQUEIRO.— 0  da  Matrix  de  S.  Bernardo  foi  auto- 
ido  a  fazer  arrematar  ein  basta  publica  o  terreno  doado 
'atriz  daquella  Pregueziu  por   Gertrudes  Maria  do  Espi- 

Santo,  e  a  applicar  o  seu  producto  às  obras  da  mesnia 
^ja. — Lei  n.  23  de  16  de  Mar^o  de  1847. 


FABRIQUEIRO.— 0  da  Matriz  de  Braganga  foi  autorisa- 
a  fazer  arrematar  em  basta  publica  as  terras  pertencen- 
a  dita  Matriz,  e  a  applicar  o  seu  producto  aos  concertoa 
mesnia  ;  ficaudo  a  Camara  Municipal  respectiva  encar* 
[ada  da'inspecfào  e  fiscalisacào  das  obras. — Res.  n.  25 
17  de  Har^o  de  1837. 


FABRIQUEIRO  DA  CATHEDRAL  E  DA  FREGUEZIA  DA 
L — Em  quanto  estiver  annexa  i  mesma  Cathedra],  conti* 
irà  a  ser  nomeado  na  fórma  dos  respectivos  Estatutos,  e 
^restar  contas  ao  Prelado  Diocesano,  que  as  transmittirà 
Governo  para  que  este  as  envie  i  Assemblèa  Provincial 
final  approvagao. — Res.  n.  24  de  17  de  Mar^o  de  1837, 
Està  disposigao  foi  revogada  pela  Lei  n.  15  de  9  de 
mi  de  1855,  e  restaurada  pela  Lei  n.  90  de  18  de  Abril  de 
TO,  ficando  igualmente  restaurado  o  art.  48  dos  Estatutos 
^rovados  pela  Lei  n,  23  de  30  de  Margo  de  1838»  e  rero* 
lo  o  art,  2.  <^  da  Lei  n.  15  de  2  de  Abril  de  1855. 


FABRIQUEIRO.-  0  da  Sé  Catbedral  sera  o  Administra* 

das  obras  da  mesma,  e  a  Directoria  das  Obras  Publicas 
Itera  ìogerencia  nella  quando  o  seu  Administrador  o  re- 

^itar.  -Lei  n.  10  de  19  de  Fevereiro  de  1845  art.  21. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art  20  da  Lei  n.  35 
16  de  Marfo  de  1846. 


FABRIQUEIROS.— Os  das  Matrizes,  que  ficaram  tam- 
sesdo  seus  Procuradores,  serào  livremente  nomeados 


e  demittidos  pelas  Cs 
nò  principio  de  cada 
taa  de  receita  e  despe 
quante  arrecadarem. 

Nào  póddm  os  me 
JOjS&OOO  sem  autorisa^ 
peza  fòr  era  virtude  d 
mola  oa  legado.  — Lei 

Està  Lei  foÌ  revog 
Fevereiro  de  fS45,  e 
Marco  de  184G,  que  re 
n.  39;  sendo  tambem 
revog-ada  a  cilada  Lei 
nuando  todavia  sem  \ 
Fevereiro  de  IS'tÓ,  qui 
18/i6. 


PABRIQUEIROS  E 
cargo  : 

1,  °  arrecadar  tO' 
patrimonios   da  Igrej 

2.°  zelar,  conjun 
nirnistraQào  dos  mesn 
portone  0  que  forco 
alfaias  e  mais  objecto 
conforme  a  Constituii 

3.  °administrar  e 
ou  outras  quaesquer 
sua  guarda  ; 

a.  °  promover  em 
feudel-as  quando  isso 

5.  °  fazer  as  obraì 
seus  predÌo3  e  beus; 
20©000sem  previa  : 
dos  Parochos,  salvo  i 
applicagào  especial 
Il  de  24  de  Fevereiro 


FABRIQUEIROS- 
por  cento  de  todos  oa 
rào  contas  perante  a 
trimensal,  as  quaes  se 
peclivos  Parochos,  q 
observajiles.— Lei  d. 


J 
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F\BRIQUElROS.— As  Caroaras  Municipaes  nào  appro- 
do nas  contas  delles  as  d^spezas  com  guizamentos  e  lim- 
de  alfaÌAS,  visto  que  devem  ser  feitas  pelos  Parochos* 
i  lì.  13  de  27  de  Setembro  de  1848  art.  4.  <=> 


FAHILIAS  ALLEMÀS.— Foi  o  Governo  autorisado  a  des- 
|der  a  quantia  de  3:000jSD000  com  a  acquisÌQào  de  algu- 

que  deveriam  ser  transportadas  a  Colonia  do  Avanhan- 
|a,  à  cujo  Director  daria  instracfOes  tendentes  ao  reco- 

ento  aos  cofres  no  prazo  de  cinco  annps  contados  da 
la  da  chegadà  dos  colonos  ao  seu  destino.  Se  porém  ùm' 
mais  colonos,  findo  o  prazo,  quizerem  estabelecer-se  de- 
tivamente  no  luf^ar,  far-se-lhes-ha  reoiissào  de  metade 
qae  deverem.^Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862  art.  23. 


FARIAS.— 0  Bairro  deste  nome,  do   Municipio  do  Anti- 
mo, obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
Eculino.  -^Lei  n.  24  de  30  de  Margo  de  1874. 


PAXINA.— Para  o  Termo  deste  nome  foì  creado  o  Ofi- 
de  Contador  pela  Lei  n.  10  de  22  de  Margo  de  1859. 


FAXlNA. — Ó  Termo  de  Itapèva  da  Fatina  foi  desligado 
Coaiarca  de  Botucatù,  e  incorporado  ao  de  Itapetininga. 
.ei  n.-37  de  9  de  Julho  d^  1869. 


PAXINA#— Com  està  denominagao  foi  creada  urna  nova 
larca  comprehendendo  os  Termos  de  Itapeva  da  Faxina 
ììàhj  —Lei  n.  46  de  6  de  Abril  de  1872. 


52 
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PàXINA.— Para  està  Villa  foi  creada  urna  Cadeira 
Latim  Q  Francez  pela  Lei  n.  12  de  12  de  Abril  de  185ì. 


FAXINA,— A  Villa  deste  nome  foi  elevada  a  cathegori 
de  Cidade  pela  Lei  n.  13  de  20  de  Juiho  de  1861. 


.  FAXINA.— Està  Cidade  obteve  urna  segnnda  cadeira 
primeiras  lettras  para  o  sexo  feminino. — Lei  n.  45  de  29 
Mar^o  de  1870. 


FAXINA.— Obteve  està  Cidade  urna  terceira  cadeira 
primeiras  lettras  para  o  sexo  niasculino. — Lei  n.  24  de 
de  MarQo  de  1874. 


FAXINA. — As  divisas  entre  este  Municipio  e  a  Freg 
2ia  do  Boni  Successo  serào  as  seguintes:  —  RioTaquary  i 
ma  até  a  confluencia  do  ribeirào  Palmital,  por  este  aci 
até  a  frente  de  um  marco  que  se  acha  no  matto  do  Alegi 
deste  à  rumo  até  sahir  no  ribeirào  Piuhal;  por  este  abail 
até  0  rio  Apiaby  ;  por  este  até  sahir  no  Apiaby  Grande;  p( 
este  abaixo  até  o  rio  Paranapanema,  e  por  este  ultimo  abi 
xo  até  a  confluencia  do  rio  Taquary.— Lei  n.  9  de  6  de  Ma 
50  de  1871.  I 


•  FAXINA.— As  divisas  entre  este  Municipio  e  o  de  Pa^ 
napanema  come^arào  na  barra  do  Apiaby,  no  Paranapanil 
ma,  e  por  elle  acima  até  a  barra  do  Apiaby-miriro,  e  por  ei 
te  acima  até  onde  faz  o  ribeirào  da  Invernada,  seguindo  p4 
este  as  duas  cabeceiras,  no  sertào  da  Ribeira,  ficando  pai 
o  Paranapantma  os  moradores  do  sitio  de  Hanoel  Leme  d 
Cruz.— Lei  n.  83  de  25  de  Abril  de  1873  art.  1.  o 
Vid.— Capào  Bonito  de  Paranapanema- 


=  411  ^ 

FAXINA. — A'  este  Municipio  ficou  annexada  a  Fregue- 
iadaLavTiaha,  com  suas  actuas  divisas,   ficando  desligada 
Municipio  do   Rio  Verde,— Lei  n.  69  de  20  de  Abril  de 
T3artM.o 


FAXINA.— Para  as  exploragOes  e  factura  de  urna  estra- 
[a  propria  para  o  transito  de  carros  de  eixo  fixo  desde  o 
frimeiro  ponto  navegavel  do  rio  Juquià  até  o  alto  da  serra 
le  modo  a  dar  communicaQào  entre  o  porto  de  Iguape  e  os 
lunicipios  deScrocaba,  Itapetininga  e  Faxina,  foi  conce* 
lido  o  credito  annual  de  12:000^(H)O.^Lei  n.  8  de  11  de 
[argo  de  1858art.  2.<=> 


FAXINA. — Foi  approvado  ocontracto  que  para  a  cons- 
ucQào  da  estrada  desta  Cidade  ao  Yporanga  fez  o  Gdrer- 
\o  com  Fedro  da  Silva  Pereira.— Lei  n.  52  de  24  de  Abril  de 
174  art.  20  das  disposigòes  permanentes. 


FAXINA. — A  respectiva  Matriz  obteve  urna  loteria  pela 
li  D.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  sendo  porém  està  revoga- 
ia  pela  Lei  n.  1 1  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 


FAXINA.— Begulamento  para  os  Cemiterios  desta  Cida- 
.— Re»,  n.  64  de  28  de  Abril  d^  1874. 


FAXINA.— As  suas  Postura»  Municipaes  foram  appro- 
radas  pelas  Resolu^òes  n.  70  de  29  de  Maio  de  1868,  n.  19 
le9  de  Margo  de  1871,  e  n.  63  de  28  de  Abril  de  1874. 


FAZENDA    NORMAL.— Foi  creada  pela  Lei  n.  14  de  23 
ft^preiro  de  1836. 


ìie  errerei ro 


»  Aia  ^ 

FAZENDANORHAL.-Poi  extii 
de  Mar^o  de  1838,  fìcaado  porém  m 
brado  CODI  AlexaDdre  AdIodìo  Vai 
Director  da  referida  Pazenda,  o  qu 
do  dentro  da  Capital  ou  seu  Muoici 
pubtico  provincial,  querendo  elle. 


FAZENDA  PROVINCIAL— 0  Q' 
biéa  ProTÌQci&l  OS  iDcocveaieiites 
possam  prejudicar  aadtniaistraQao 
e  sea  procedimeoto  executiro,  ind 
—Lei  n,  n  de26  de  Mar^o  de  1840  a 


FAZENDA   PROVINCIAL— Nas 

ds  Inapector,  servirà  o  Cootador.— 
reìro  de  1841. 


FAZENDA  PROVINCIA^.— A3  si 
sadaa  e  correrào  peraate  os  Juizea  [ 
Leis  geraes  para  as  causaa  da  Faze 
Lei  a.  S9  de  4  de  Maio  de  1858  art.  i 


FAZGNDA  VELHA.-O  Bairro  d 
de  ItapetÌQÌQga,  obteve  urna  cadei: 
para  o  sexo  masculino.— Lei  d.  23  <: 


FAZENDEIROS.-Pódem  per  o 
seus  eacravos  por  dez  dìas  para  ( 
pontes,  calgadas  e  mais  obras  publi 
z&o  de  20  por  cento  do  numero  tota! 

Eetes  escravoe  perceberào  o  sa! 
gar,  e  aos  senhorea  dos  que  tiverem 
para  que  nào  sejam  coDstrangidos 
igual  prestB^ào  nào  tiver  chegado  i 
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O  .Governo    dari  Ragulamieoto  no  qual  se  €omininar& 
fazendeirof  que  deaobedecerem  a  ette  preceito  a  molta 
SjEKMH)  de  cada  escravo  que  faltar  ao  numero  pedido.*- 
|li  n.  1  de  99  de  Janeiro  de  1845. 


FAZENDBIROS  que  importarem  colonos  para  seus  es- 
bbelecimentos.— ^Vid. — Colonisa^ào  e  CoIobob. 


!^  FÀZENDINHA.— A  Capella  Curada  deste  nome,  do  Mu- 
^eipio  de  Itapetininga,  foi  elevada  i  Fr^guezia,  com  a  de- 
mina^ao  de— Sarapuhy.— Lei  n.  22  de  28  de  Pevereiro  de 


FEBRi£  AMARBLLÀ.^Foi  o  Governo  autorisado  a  des« 
^ttderaté  a  quantia  de  15:000^000  para  prevenir  o  conta- 
0|  estirpar  o  mal,  e  soccorrer  aos  pobres  delle  affectados» 
iei  n.  8  de  23  de  Maio  de  1850« 

^  Ite 


FEBRE  ÀMAliELLA.— Foj  o  Governo  autorisado  a  des- 
mder  o  que  fosse  necessario  para  soccorrer  com  sustento^ 
krativo  e  enferraarias  aos  indigentes  que  fossem  accomet* 
los  desta  epidemia,  procurando  haver  da  Caixa  Geral  a 
iportaocia  do  que  despendesse  com  esse  servigo.^-Lei  n. 
de2deAbril  de  1856. 


FKITAL.~0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de  Una, 

Fteve  ama  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  maacu- 
o.-Lei  n.  40  de  3  de  Abril  de  1873. 


FEITOR  DAS  OBRAS  PUBLl 
Mogy  mirìm  foi  creado  este  empre 
tifìca{ào  de60;S>000.— Res.  a.  97  At 


FELIX.-^A  praia  deste  Dome, 
ba,  obteva  urna  cadeìra  de  prime 
masculino  —Lei  ii.70  de  13  de  Abi 

Està  Cadeìra  foi  removida  pa 
mesmo  Municipio.— Lei  n.  37  de  6 


FELIZ  LEMBRANgA.— A  tax» 
arroz  pilado  e  exportado  do  Munii 
iecida  pela  Resolu^ao  n.  19  de  14 
nuard  aser  applicado  em  beaefìcit 
de  Iguape  e  Xirjricu;  mas  a  pai 
rbras  do  caDal,  qae  commuaica  i 
queno,  sera  applicada  à  casa  de  ca 
5a,  deveado  ter  a  mcsma  applica^, 
dado  da  dita  taxa  até  a  esecucào  ( 
73de26de  Abril  de  1871 


FELIZ  LRUBRANgA.— A  San 
deste  come,  em  Iguape,  obteve  ur 
23  de  Abril  de  1875. 


FERIAS  geraes  nas  Escolas  de 
desde  Domingo  de  Ramos  até  o  pr 
Pascoa,  e  desde  8  de  Dezembro  at^ 
tes  serào  feriados  as  quititas  feii 
quando  nào  houver  diaa  santos  ou 
34  de  16  de  Mar^o  de  184(>  art.  43. 


FERRAMENTA.-O  Governo  h 
ratr.enta  e  utensilioB  pertencentes 
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isdos  iDspectores  a  entregu  dellas   sera  feita  por  Inven 
io.— Lei  n.  40  de  23  de  Margo  de  1844  art.  30. 


FESTIVIDADE,— Ficou  sendo  de  festividade  provincial 
dia  26  de  Fevereiro,  em  que  checfaram  Suas  Mageslades 
^periaes  à  està  Capital.— Lei  n.  22  de  7  de  Mar^o  de  1846. 


FESTIVIDADES  RELIGIOS\S.— Os  que  para  ellas  qui- 
^em  tirar  esmolas  fora  da  Parochia  em  que  eilas  houve- 
^m  de  fazer-se,  pagarao  e  imposto  de  10,^000  em  cada 
'eguezia  que  percorrerem,  o  qual  sera  applicado  asdespe- 
[8  darespectiva  Matriz.  Os  que  tirarem  taes  esmolas  sem 
[cen^a  da  Autoridade  Policial  da  Parochia  e  conhecimen- 
do  pagamento  do  imposto,  serào  multados  em  30;S)000, 
léna  do  imposto. — Lei  n.  13  de  27  de  Pevereiro  de  1847. 


FIADORES.—A*  Nicolau    da  Fonseca  Bueno  e  Antonio 

dio  da  Cunha,  fiadores  do  fìnado   Brigadeiro  Francisco 

\e  Paula  Macedo,  foi  concedida  exoneragào  do  pagamento 

ie  3:376^458,  resto  do  alcance  do  dito  Brigadciio,  comò 

dmiDistrador   da  Meza  de  Rendas  de  Ubatuba.--Lei  n.  27 

teli  de  Maio  de  1859  art.  34. 


PIANQAS    CRIMINAES.— Os   Collectores  tém    recurso 

lira  OS    Jaizei  de  Direito  centra  as  avaliagòes   de  fìangas 

riminaes  lesivas  dos  direitos  da  Fazenda  Provincial  ;  além 

lo  que  05  Juizes  de  Direito  ex-officio  tem  obrigagào  de  ins- 

fccionarem  sobrc  esse  objecto  os  Juizes  que  formam  a  cui- 

ia.-Lei  D.  17  de  26  de  Margo  de  1840  art.  41. 

Està  disposig&o  foi  confirmada  pela  Lei  n«  25  de  23  de 
farfo  de  1841  art.  21. 
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'lANQAS.— Devem  os  Juizes  d 
es  inezes  aos  de  Direito  urna 
im  concedido,  especifìcando 
eito,  para  que  possa  ter  luga 
a  parte  do  art.  41  da  Lei  D. 
—Lei  n.  25  de  23  de  Mar^o  de  ' 


'lAN^A.-  0  Tenente  Manoel 
r  de  Bernardo  José  de  Lorena 
ì  Rendas  de  S.  Sebaati&o,  foi 
i,  aendo-lhe  concedido  oprai 
nento  da  outra  metade. — Lei 


ÌANGA.— Poi  isento  da  obrig. 
irò  aas  loterias  provincìaes  q 
DoTbesDuro  a  importancia  ( 
93  de  21  de  Abril  de  1870  art. 


lANQAS.— Ab  que  tiverem  d 
npostos  serào  julgadas  perf« 
,  julgados  idoneos  pelo  Thesc 
lado  Da  Secgào  do  Contencios 
ctivo  termo,  peto  qual  se  ol 
tdas  as  responsabilidades  em 
.an^ados,  ou  seus  agentes,  iad 
de  bypotheca  legai.  Pódem 
onar  a  sua  gestào  com  deposit 
:a  nacional  on  provincia!,  du 
^ompanhias  garantidaa  pelo  G 
avrando-ac  dos  dcpositos  os  r 
de  28  de  Abril  de  1872  art.  8.  ' 


TEL.— 0  do  Tbesoureiro  da  Pr 
;ào  que  compete  a  este  quand 
20  de  Abril  de  1866  art.  11. 
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FIRL, — O  do  Thesoureiro  Provincial  terà  a  gratifica^ào 
inual  de  5003r000.— Lei  n.  30  de  7  de  Julho  de  1869. 


FIELDO  THESOUREIRO  PROVINCIAL— Vencerà.desde 
sua  posse,  o  ordenado  de  1 :800©000.— Lei  n.  12  de  30  de 
argo  de  1874. 


FILHOS  FAMILIAS   e  orphàos  pobres,— Reconhecidos 
imo  taes  pelo  CoDselho  de  Instruc^ào  Publica,  receberào 
Governo  os  objectos  iudi&pensaveis  ao  estudo,  taes  co- 
lo: livros,  papel,  pennas  e  tinta.— Lei  n.  9  e  e22  de  Marco 
le  1874  art.  6.^ 


FILIPPE  VIEIRA  DE  TOLEDO  (Padre)  Professor  |de  La- 
tini e  Francez  da  Cidade  de  Taubaté.— Fol  aposentado  com 
ordenado  de  1:000^000  annuaes  pela  Lei  n.  27  de  11  de 
[aio  de  1859  art.  29. 


FINANCAS  PROVINCIAES.—O  Presidente  da  Provincia 
ipresentaraà  Assemblèa  Provincial  na  primeira  sessào  as 
Jteragòes  e  reformas  que  devain  teras  Leis,  Regulamentos 
Instmcgòes  relativas  às  finangas  provinciaes,  ficando  au- 
torisado  a  crear  para  esse  fini  urna  commissào  de  pessoas 
itelligentes  e  habeis,  e  a  fazer  para  isso  as  despezas  indis- 
leosaveis.— Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  1840  art.  58. 

Està  disposigào  foi  confìrmada  pelo  art.  27  da  Lei  n.  4  * 
le  23  de  Margo  de  1844« 


PINANgAS  DA  PROVINCIA.— Para  o  seu  restabeleci- 
le^to  e  para  satisfazer  aos  credores  della,  foi  o  Governo 
lut^risado  a  emittir  apolices  a  juros  de  6  por  cento  pagos 
[de  seis  eco  seis  mezes,  ou  fazar  qualquer  operagào  de  cre- 
\iìt  •.— Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de  »873  Cap.  4,<^art.  11. 
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SO  JOSK'  BARBOZA,  C 
>. — Poi  este  autorisad 
Qtos  que  percebe,  me 
1  virtude  de  Lei,  quai 
■'  aervifos  sera  nota.— 


ES.— Os  que  nfto  pe 
do  producto  das  mul 
-Lei  11.  41  de  21  de  M 
isposi^ào  foi  confìrn 
deAbril  de  183!)  art.' 
:.  4.°,  n.  18  de  A  de  : 
)  Mar^o  de  1842  art.  i 
..  7.  o,  n.  18  de  6  de  1 
s  Mar^o  de  1846,  n.  : 
.  13  de27deSetembr 
aio  de  1849  art.  6.  <> , 


L  de  SaDto  Amaro.— A 
000.— Res.  D.  97  de  'A9 


le  do  Amparo.-»A  saa 
■Rea.  n.  97  de  29  de  & 


L.—O  da  Preguezia  de 
stituicao  foi  9upprÌD 
t70. 


L.  de  Batataes. — A  sut 
■Res.  D.  97  de  29  de  A 


FISCAL  de  Capivary.— A 
W^OOO.  ^Res.  n.  97  de  29  de 


FISCAL  da  Constitui?ào.- 
a  a  SOOffiOOO.— Bes.  q.  97  de 


FISCAL  do  Arraial  do  Esp 
atataes. — Foi  creado  esse  en 
9©000.— Res.  n.  97  de  '29  de  i 


FISCAL  do  Espirilo  Santo 
ào  foi  elevada  a  200©000.— F 
870. 


FISCAL  de  S.  Francisco,  < 
-A  sua  gnttificagào  foi  eleva 
9  de  Abrilde1870. 


FISCAL  de  Guaratingueta, 
ada  a  600O000.-Rea.  n.  19  d 


FISCAL  de  Iguape.— A  su 
30©000.-Ees.  n.97de'29de 


FISCAL  de  Indaiatuba — .' 
a  a  «O.S)0O0  pela  Res.  n.  97  e 
Ida  a  150^5000  pela  Res.  n.  6 


^ 


t  I 


t 


centes  ao  Fiscal,  zelar  do  Cemiterio.— Res.  n.  36*de  30 
Mar^o  de  1871. 


FISCAL  de  S.  Luiz. — A  sua  grati ficagào    foi  elevadt| 
400iPOOO-Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


FISCAL  de  Mogy-guassù, — 0  seu  ordenado  foi  ele?i 
a  2OO3POO0.— Resolugòes  n.  li  de  16  de  Margo  de  1870,  e{ 
97  de  29  de  Abril  do  mesrao  anno. 


FISCAL  do  Morrò  Agudo,  no  Municipio  de  Batataes. 
Foi  creado  este  emprego  cora  a  gratificagào  de  (ìO©O00.| 
Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


FISCAL  de  Nazareth. —A  sua  gratificagào  foi  elevadi 
80^000.— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


FISCAL  de  Parahybuna,— A  sua  gratificagào  foi  elevi 
a  350;5)000.— Res.  n,  19  de  30  de  Margo  de  1874. 


FISCAL  da  Freguezia  do  Patrocinio,  no  Municipio| 
Santa  Izabel.— Foi  creado  este  emprego  com  a  gratifica^ 
de  50®000.-  Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


FISCAL   do  Patrocinio,  do  M^^^^^P'^  ^^  Limeira. 
sua  gratificafào  foi  elevadaa  lòOjbOOO.— Res.  n.97  de  29| 
Abril  de  187U. 


iftis  aOO^&OOO,  e  a  Res.  n.  \9  tie  3) 
le  a  gratifica^ào  de  1 :6O0-3E()0O. 


FISCAL  da  Freguezia  do  Sape, 
»3. — Foi  creado    este  emprego 
)a6000.-Res.  n.  97  de  29  de  Abril 


FISCAL  da  Serra-Negra A  sui 

120©000.-Res.  n.  97  de  29  de  Ai 


FISCAL  de  Silveìras.— A  aua  g 
)0S>000.— Rea.  d.97  de  39  de  Abn 


FlXA^lÀO  DE  FORQA.-Quandt 
3  e  iDspector  daThesouraria  nà 
OS,  comparecer  A  Assemblèa  l'ro' 
iscussào  da  Lei  de  fìxa^ào  de  forg 
idavia  continuar  no  exercicio  de  : 
ìrào  OS  Erapregadoa  iinmediatos, 
lesmas  circurnstaocias  compareci 
uirem,— Lei  d.  45  de  30  de  Abril  d 


FOLHA  DIARIA. —Foi  o  Govei 
espeza  necessaria  para  a  impresi 
Éio  de  uma  foiba  diaria  deatiuada 
fficiaes  do  mesmo  Governo,  da  Ai 
taras  Uuaicipaes,  Jurados,  &c.— I 


FOLHA  DIARIA.— Foi   cassadi 
ovemo  pela  Lei  a.  1  de  9  de  Mar< 
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da,  para  a  impressào  e  distribui^ào  de  uoia  follia  dia- 

[pudendo  o  mesmo  Governo  arrendar  a  typographia,  co- 
lie parecer  mais  conveoiente,   urna  vez  que  o  prazo  do 

Indamento  nào  exceda  ao  tempo  do  contracto  que  para 
^pressào  das  InstrucQòes,  Regulamentos  e  Actos  do  Go- 

|do  que  forem  urgentes,  e  da  Assemblèa  Provincia!,  foi 
^risado  a  celebrar  era  virtude  do  determinado  na  Lei  do 
Lmeuto  de  1838  para  1839,  ficando  o  arrendatario  obri- 
Lo  a  tonr.ar  a  si  a  dita  impressào  quando  necessario  seja; 
rendo  eoi  todo  o  caso  restituir  o  material  da  mesma  no 
ido  em   que  o  receber,  salvos   os  gastos  ou  deteriora- 

IdIos  que  forem  effeitos  naturaes  do  servi^Ot  e  acQào  do 
ipo.— Lei  n.  30  de  31  de  Mar^o  de  1838. 


FOLHA  OFFlClALque  publica  os  Actos  do  Governo.— 
distribuida  pelos  Juizes  de  Direito,  Municipaes,  de 
Delegados,  Subdelegados,  Camaras  Municipaes,  e  De- 
àos  Provinciaes  e  Geraes  desta  Provincia.  A  remessa 
[òlba  seri  feita  por  todos  os  correios. — Lei  n.  35  de  16 
argo  de  1846  art.  23. 


FOLHA  OFFICIAL.— Foi  o  Governo  autorisado  a  con- 
star, para  a  publicagào  dos  Actos  OfBciaes  de  que  trata 
•t.  23  da  Lei  n.  35  de  16  de  Margo  de   1846,  a  impressào 
objectos  de  que  trata  a  mesma  Lei,  Balaugos,  Orgamen- 
e  Mappas  que  temde  serpresentes  à  A«5sen:bléa  Provin- 
l,  com  o  que  poderia  despender  até  4:0003PO0O.— Lei  n, 
[4e  27  de  Fevereiro  de  1847. 

Vid. — Actos  OflSciaes. 


FORgA  POLICIAL  DA  PROVINCIA.— Ale  o  terceiro  dia 
Sessào  ordinaria  da  Assemblèa  Provincial  remetterà  à 
o  Presidente  da  Provincia   as  informagóes  necessarias 
astia  flxa^ào.— Lei  n,  10  de  23  de  Fevereiro  de   1836 
7.<' 


PORQA  POLICIAL.— Para  o  engajamento  das  pragas  do 
.pò  Municipal  Permanente  serào  unicamente  admittidos 
cidadàos  que  apresentarem  attestados  authenticos  de 
condacta  moral  e  politica,  e  que  forem  julgados  aptos 
^  servico  em  virtade  de  exames  e  averiguagòes  feitas 
64 


pelo  respectivo  Cammaadikiite.— Le 
1837. 


FORS\  POLIOUL.—  O  Secretai 
pector  do  Thesouro  Previncial  sào 
dÌ3Cus8óes  das  Leis  de  forga  e  orgf 
de  Fevereiro  de  1B3G  art.  8.  ° 

Vid.— Fixagào  de  forga. 


FOR5A  POLICIAI..-0  Preside 
mittirà  impressa  k  Assemblèa  Prov 
sua  sessào  ordinaria,  a  sua  inforir 
cial.— Lei  II.  14  de  Ih  de  Fevereiro 


FORQA  POLIOIAL.— As  Leis  d 
cial  sào  as  seguiDtes:  Lein.  13  de  C 
de  26  de  Fevereiro  de  1838,  n.  8  ài 
7  de  28  de  Fevereiro  de  1860,  n.  t 
1841,  n.  1  de  23  de  Janeiro  de  18i3 
ro  de  1844,  r..  3  de  17  de  Fevereiri 
Margo  de  1846.  n.  10  de  18  de  Fevf 
de  Setembro  de  1848,  n.  24  de  23  d 
10  de  Junko  de  ISSO,  n.  8  de  24  de 
de  Julho  de  1852,  n.  <2  de  16  de  A 
de  Abril  de  1854,  n.  Il  de  24  de  Mi 
de  Abril  de  18b5,  n.  12  de  2  de  Abri 
Abril  de  1857,  n.  17  de  30  de  Margc 
Margo  de  1859,  n.  9  de  30  de  Abri 
Abril  de  1862,  n.  4  de  25  de  Pevere 
de  Abril  de  1864,  n.36dol.  =  de* 
de  Abril  de  1866,  n.52de  ISdeAbi 
Julho  de  1869,11.  64  de  10  de  Abr 
de  Abril  de  1871,  n.  58  de  13  de  At 
de  Abril  de  1873,  e  n.  3  de  4  de  Ma 


FOR5A  POLICIAL  para  o  elei 
CoQstarà  de  Qovecentas  e  sete  prag 


»  127  = 


Està  forga  compor-se-ha  de  utn  Corpo  Policial  Ferma- 
inte,  de  urna  Companhia  de  Urbanos  e  de  urna  Guarda 
>cal,  engajada  pela  Policia  para  servir  nos  seus  respecti- 
>s  Districtos. 

0  Corpo  de  Permanentes,  além  do  seu  estado-niaior  e 
(nor,  dividir-se-ha  eoi  quatro  Companhias  de  sessenta  e 
ls  pra9as  cada  urna. 

A  Companhia  de  Urbanos,   exclusivamente   destinada 
ira  o  servilo  de  policia  da  Cidade  e  suas  respeclivas  Fre- 
rezias»  e  para  a  extinc^ào  de  incendios   sera  composta  de 
Commandante,  cinco  Inferiores,  e  cincoenta   e   cinco 
fdados. 
A  Guarda  Locai  constarà  de  quinheutas  pra^as,  que  se- 
distribuidas   pelo  Governo   às  diversas   localidades  da 
[ovincia,  segundo  as  exigencias  do  servilo,  ouvido  à  esse 
rpeito  o  Chefe  de  Policia. 

As  pragas  da  Guarda  Locai   serao   commandadas   por 
!a  de  entre  ellassob  proposta  dos  Delegados  ou  Subdele- 
^.os,  e  nomeagào  do  Governo,   que   designare   a  sua  gra- 
<;ào,  oa  razào  do  numero  dos  commandados,  nào  sendo 
;a  superior  a  de  Sargento. 

O  Co  Hi  man  dante,  assim  nomeado,  perceberà  mais  os 
[Cimentos  correspondenies  aos  da  terga  parte  do  posto, 
ttulo  de  gratificagào. 

O  Chefe  de  Policia,  sob  informagào  dos  Delegados  e 
delegados,  poderà  dar  baixa  do  servilo  às  pragas  da 
icia  Locai,  quando  se  tornarem,  por  irapossibilidade 
sica,  ou  por  comportamento  irregular,  imprestaveis  e 
iompativeis  com  o  boni  desempenho  do  servilo  aos  cui- 
:cs  da  Policia. 

O  prazo  para  o  engajamento  das  pragas  do  Corpo  de 
'manentes  e  da  Companhia  de  Urbanos  sera  de  quatro 
^os,  e  para  o  da  Guarda  Locai  de  dous  annos. 

Foi  o  Governo  autorisado  :  1.  ^  a  destacar  do  Corpo  de 
irmanentes  as  pragas  e  Offlciaes  Inferiores  que  julgar  ne- 
^sarios.  para  manter  a  ordem  e  seguranga  publica  nas  lo- 
tidades  em  que  forem  ameagadas,  bem  comò  naquellas 
que  nào  possa  ser  engajado  o  numero  das  precisas  para 
Tvi^o  da  Policia  ;  2.  ^  a  crear  nas  diversas  Freguezias  "da 
[ade  pontos  para  centro  de  acgào  dos  Urbanos,  e  a  dar 
igularoento,  com  audiencia  do  Chefe  de  Policia,  àCom- 
rnhia  dos  mesmos,  a  Policia  Locai  e  a  reformar  o  do  Cor- 
de Permanentes  ;  3.  ^  a  elevar  a  Guarda  Locai  a  seisccn- 
pragas,  e  o  Corpo  de  Permanentes  a  tresentas,  se  assim 
Igar  conveniente  para  a  manutengào  da  ordem  e  segu- 
^Bga  publica:  a  dar  às  pragas  do  Corpo  de  Permanentes, 
bacio  do  engajamento,  a  gratifìcagào  de  SO^UfOOO,  se  o  jul- 
ìr  necessario. 
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0  Governo  foraecerà  às  j 
tes  e  &s  daCompanhia  de  Ui 
mento  necessarics  ;  e  &s  da  C 
mento. 

Os  Officiaes  do  Corpo  ile 
do3,  ou  em  diljgencìas  fora 
ajuda  de  custo  a  mensalidad 
do  destacamento,  se  psrmac 
em  qualquer  localidade. 

Aa  pragas  do  Corpo  de  I 
rem,  terao  um  premio  de  150< 
primeira  do  acto  do  reengaj: 
cada  um  dos  tres  anoos. 

Os  Officiaes  Honorarios 
para  o  preenchimento  das  va; 
quando  neste  Dào  haja  pesso; 

Ab  pragas  da  Corpo  de  I 
empregadas  corno  camaradaE 
ra  distrahidas  do  servÌi;o  do 
das  Autoridades  Policiaes. 

Os  Officiaes  do  Corpo  di 
na  cavalharica  do  Qaartel  as 
seu  servilo. — Lei  n.  3  de  4  di 

Està  Lei  vigorarà  durant 
Lei  Q.  35  de  20  de  Abril  de  1 


FORgA  POLICIAL.— Os  v. 
pò  de  Permaoentea  foram  ma 

Tenente  Coronel  Commi 
50^10000  de  gratifica^ao  addi. 

Capitào  Mandante  90^0( 
ficaia*. 

Tenente  Cirurgiào  7O3B0C 
cagào  addicional,  e  20;S>000  e 

Alferes  Ajudante  60a)00( 
ficagào  addicìonal. 

Alferes  Quartel  Mestre  6( 
gratilìca^ào  addicional. 

Alferes  Secretarlo  60^0i 
ficagào  addicionaL 

Tenente  eOJ&OOO  de  sold 
dictonal. 

Alferes  50©000  de  sold< 
dicional. 

Sargento  Aj  udaate  1  jj)80i 

Sargento  Quartel  Mestre 
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Mestre  de  Musica  1  JS)8Q0  de  soldo. 
Ck>raeUinór  iélOO  de  soldo. 
Mu8Ìco8  de  primeira  classe  1»tf)700  de  soldo. 
Ditos  de  segunda  classe  l.S)600  de  soldo. 
Ditos  de  terceira  classe  1^9)400  de  soldo. 
Primeiros  Sargentos  1©700  de  soldo. 
Segundos  Sarf]feDtos  Ijf^òOÒ  de. soldo. 
Porrieis  1©500  de  soldo. 
CàboB  1^450  de  soldo. 

Cometas  e  Soldados  1©400  de  soldo.— Tabella  A  anne 
à  Lei  D.  3  de  4  de  Margo  de  187&. 


FOR^A   POLICIAL.— Os    v^ncimentos    das   pragas    da 

paabia  de  Uibanos  foratn  marcados  da  maneira  se- 
late  : 

Commandaote  tOO©000  mensaes. 

Inferiores  l3f)800  diarios. 

Soldados  1-^600  diarios.— Tabella  anneza  i  Lei  n.  3  de 
te  Mar^o  de  1875. 


FORQAS  PUBLIGÀS  que  passarem  pelas  Barreiras  em 
primento  de  seus  encargos,  e  suas  biigageDs,  nào  pa- 
tata.—Lei  n.  24  de  2  de  Julbo  de  1850  art.  37« 


FOROS  dos  terrenos  muDicipaes.— A  falta  do  pagamen- 
delles  nào  sujeita  a  outra  pena  que  o  pagamento  de  mais 
por  cento.— Lei  n.  29  de  iO  de  Mar^o  de  1842  art.  7.  ® 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  art.  7.  ®  da  Lei  n. 
de  15  de  Margo  de  1845,  e  pelo  art.  5.  ^  da  Lei  n.  16  de  6 
Margo  de  1846,  pelo  art.  10  da  Lei  n.  30  de  16  de  Mar^o 
1847  e  pelo  art.  5.  ^  da  Lei  n.  13  de  27.  de  Setembro  de 


>RTALEZA. — 0  Bairro  Seste  nome,   no  Municipio   de 
^atuba,  obteve  urna  cadeira   de  primeiras  lettras  para  o 
niasc«i]iQo  pela  Lei  n.  13  de  9  de  Margo  de  187L 


ZA. — A  cadeira  e 
tQÌcipio  de  Ubata) 
imo    Municipio. — ; 


—03  Termos  da  Fr 
Comarcs.  A  resid 
-Lein.  7  de  H  de 
narcas. 


—  Para  o  JuìzA  Mu 
creados  douaO&ìc 
[•il  de  t85t>. 


—  Para  o  Termo  d 
or  pela  Lei  □.  10  ( 


— Para  o  Termo  di 
)do  Tabelliào  do 
le  Distribuidor.— 1 


—A  Villa  deste  ne 
la  Lei  a.  21  de  24  i 


DO  IMPERADOR.- 

eira  de  Latim  e  Fr 


[ 
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FRANCA. — Na  estrada  da  Franca  rnandarà  o  Governo 
er  quanto  antes  o  aterrado  do  Orissanga,  e  os  concertos 
respectiva  ponte.  ~  Lei  n.  31  de  21  de  Àbril  de  t857. 


FRANCA.-    Prolongamento  da  estrada  de  ferro  d  està 
lade. — Vid. — Estrada  de  ferro,  ou  Campinas, 


FRANCA. — A  este  Municipio  ficou  pertencendo  a  fazen- 

da  Joaquim  Garcia  de  Fìgueiredo,  ora  pertencente  a  Fre- 

lezia  de  Santo  Antonio  da  Alegria,   tendo  por  divisa:  da 

mtada  serra  da  Lagoa  Rica  ao  rio  Sapucahy.— Lei  n«   18 

IGdeMargo  de  1873. 


FRANCA. — A  este  Termo  foi  unida  a  Villa  de  Caiurii,  fi- 
indo  desligada  do  de  Batataes.     Lei  n.  37  de   20  de  Abril 
bi875. 


FRANCA.--  Foi  creada  urna  Barreira  neste  Municipio  no 
>8to  da  Ponte-Alta  no  rio  Grande,  e  nella  se  cobrara  urna 
^a  de  passagem  do  rio  que  nào  exceda  às  cobradas  na 
rovincia  de  Minas. 

0  seu  prodacto  sera  exclusivamente  empregado  nas 
)ras  da  respectiva  estrada.— Lei  n.  18  de  2  de  Maio  de 
"3  art.  11. 


1 

r 
l. 


r 
Y 

t 

I 


!. 

I 


i" 


FRANCA. — As  suas  divisas  com  a  Freguezia  de  Santa 
la  do  Paraìzo  foram  designadas  pelo  ribeirào  abaixo  da 
lade  Joaquim  José  de  Queiroz»  seguindo  pelo  espigào 
|ima  em  direcgao  a  outro  espigào  da  fazenda  do  Monte- 
Io,  e  por  este  até  a  serra  de  Pedro  Pinheiro  vertente  do  .  j 
>eirào  do  Boin  Jesus  ;  e  pela  serra  até  a  cabeceira  do  cor- 
joSucury,  e  por  este  abaixo  até  o  rio  Grande.— Lei  n.  4 
24  de  Margo  de  1856. 
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FRANCA.— Poi  creada  urna 
e  a  de  Campinas,  no  lugar  que 
te,  na  qiial  pagarào  os  carros 
eixo  move]  a  taia  de  lO^tOOO.- 
1854  art.  51. 


FRANCA.— A  Barrai ra  eetal 
a  de  Mogy-niiriin  sera  retnovii 
entre  Mo^v-mirim  e  Campinas. 
1855  art.  3*2. 


FRANCA.— Na  estrada  entr 
nas  foi  0  Governo  autorisado  a 
{ouvindo  ao  Inspector  do  Tbes 
de  evitar  o  extravio  das  rendas 
do  a  do  rio  Camandocaia,  comi 
de2de  Abrilde1868. 


FRANCA — A  Matrix  desta 
pela  Lei  n.  3^  de 20  de  AbriI  de 
gada  pela  Lei  n.  11  ""de  7  de  Jull 


FRANCA.— A  Camara  Muni 
risada  a  mandar  vender  em  has 
applicar  o  seu  producto  is  obr 
cando.— Res.  □.  40  de  10  de  Ab 


FRANCA.— Posturas  Manici 
provadas  pelas  Resoluc6es  de  1 
14  de  Marco  de  1865,  n.  7  de  21 
de  10  de  Mar^o  da  1871,  n.  33  < 
67  de  31  de  Maio  de  1875. 


ir 


=  433  =« 

FRàNCEZ.— O  eosino  da  lingua  franceza  seri  addjciò- 
ia  cadeiras  de  latioìdade  que  foreni  nov^meote  prò- 
—Lei  n.  12  de  6  de  Maio  de  1843. 


•  I 


S.  7RANCISC0.— 0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio 
Sebastiào.  foi  elevado  à  Freguezia,  ficando  as  suas 
dia  com  a  Freguezia  de  Caraguatatuba  marcadas  pelo 
aquery-queré,  e  com  a  Parocbia  de  S.  Sebastiào  pelo 
le  D.  Gertrude»,  ficando  quanto  aos  restante»  liniitea 
rervadas  as  antigas  divisas  da  dita  Parochia  de  S.  Se- 
jao.-  Lei  n.  13  de  2  de  Abril  de  1850. 
Està  Lei  foi  revogada  pela  de  5  de  Abril  de  1870  sob 


,1 


S.  FRANCISCO.— Foi  elevada  a  80;©000  a  gratificagào 
iacal  de  S.  Francisco,  do  Municipio  de  S.  Sebastiào.— 
n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


FRANCISCO  ALVKS  MONTEIRO  e  FR\NCISCO  ANTONIO 

iBIRA  DE  CARVALHO.— A  elles  foi  o  Governo  autorisar 

pagar  a  quantia  em  que  forem  avaliadas  a?  obras  que, 

autorisagào,  fizeram  na  estrada  deTaubaté  a  Provincia 

ioas,  pelo  Tremembé,  sendo  a  avaliagào  feita  pelo  En- 

Iheiro  da  Provincia  ou  por  um  ou  mais  arbitros  designa- 

pelo  Governo.— Lei  n.  15  de  16  de  Abril  de  1864. 


FRANCISCO  AUGUSTO  MACHADO  (Tenente). -Foi  o 
irno  autorisado  a  mandar  pagar-1  he  os  vencimentos  que 
loitipetirem  desde  a  data  em  que  se  apresentou  nesta 
jncia,  dispensado  do  servilo  da  guerra  até  a  em  que 
[ddido  ao  Corpo  Provisorio,  ora  extincto. — Lei  n.  53  de 
e  Abril  de  1868. 
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FRANCISCO  CLEMENTB  PAZ  LEITE,  empregado  di 
cretaria  do  Governo.— Poi  o  Governo  autorisado  a  restì! 
Ihe  a  quantia  de  1173J&560,  importancia  da  terga  partì 
seu  ordenado  correspondente  aos  mezes  de  Maio,  JoqI 
Julbo  de  1874.-Lei  n.  32  de  20  de  Abril  de  1875. 


FRANCISCO  JOSÉ  DOS  ANJOS  GAIA,   ex-Admioi 
dor  da  Meza  de  Rendas  de  S.  Sebastiào.— 0  Governo 
ni  itti  rà  à  pagar  o  principal  em   dez  prestagòes  iguaej 
prazo  de  dez  annos. — Lei  n.  73  de  26  de  Abril  de  11 
tigo20. 

Està  disposigào  comprebende,   além  das  multas  ej 
centagens  da  Lei  n.  88  de  1870,  os  juros  das  quantias 
das  por  aquelle  Exactor,   devendo  contar-se   da  publici 
da  presente  Lei  o  prazo  de  dez  annos,  dentro   do  qoal 
elle  pagar  o  principal  do  seu  debito.-^Lei  n.  10  de  7de; 
Ibo  ae  1875  art.  13  das  disposÌQoes  permanentes. 


S.  FRANCISCO  DE  PAULA.— Com  està  denoniinafà^ 
elevada  à  Freguezia  a  Capella  dos  Pinheiros,  pertea< 
ao  Municipio  de  Queluz,  conservando  os  mesinos  lin 
pelo  lado  de  Lorena  o  ribeirào  Lopes  até  suas  cabeceiri 
serra  da  Mantiqueira,  a  qual  servirà  de  divisa  até  asci 
ceiras  do  Ribeirào-Claro,  e  deste  ao  rio  Parahyba,  co» 
vando-se  as  mesmas  divisas  entre  os  dous  Municipios 
Queluz  e  Lorena  pelo  ribeirào  do  Jacù,  desde  as  suas 
ceiras  até  o  rio  Parahvba.— Lei  n.  32  de  13  de  Mar( 
1846. 


FRANCISCO  DE  PAULA.  SANTA  BARBARA. -Poi  o( 
verno  autorisado  a  aposental-o  com  todos  os  vencimeol 
no  lugar  de  Chefe  da  segunda  Sec^ào  da  sua  Secretariai 
Lei  n.  81  de  24  de  Abril  de  1873. 


\ 
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PRUCTAS  conduzidas  pela  estrada  de  ferro.- Ficam 
^as  <io  inposto  provincial.-Lei  n.  91  de  25  de  Abril 
B73Cap.  /i.oart.7.0 


I 

lFURNAS. — O  Bairro  deste  non;e,  no  Municipio  de  Una, 
be  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  mas- 
Io  pela  Lei  d.  13  de  9  de  Margo  de  1871. 
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GABINETE  TOPOGRAPHICO.— Foi  creado  pela  Lei  n, 
10  de  24  de  Marco  de  1835.  Os  seus  alumnos,  quando  o  me- 
recessem  por  suas  habilitagoes,  teriam  cartas  de  Engenhei- 
ros  de  estradas,  passadas  pelo  respectivo  Director. 


GABINETE  TOPOGRAPHICO.— Picou  suspensa  a  execu- 
9io  da  Lei  n.  10  de  24  de  MarQo  de  1835  que  ereou  um  Ca- 
binate Topographico  na  Capital,  mandando  o  Governo  por 
cm  boa  guarda  os  instrumentos,  livros  e  mais  objectos  per- 
tencentes  ao  manejo  daquelle  estabelecimento.— Lei  n.  29 
dedldeMargo  de  1838. 


ir 


,  1 


il 

»! 


I. 


«  4S8  =z 

G ABINETE  TOPOGRAPHICO.-Foi  confirmada  a  Lei 
10  de  24  de  Mar^o  de  1835  sómenle  com  a  alteraQào  de  pi 
der  0  Presidente  da  Provincia,  julgando  conveniente,  coi 
tractar  com  pessoa  habil,  nacional  ou  estrangeira,  oencai 
regar-se  da  direcgào  do  estabelecimento,  à  qual  poder^ 
abonar  comogratificag&oannual  até  aquantia  de  1:200J^O( 
urna  vez  que  o  contracto  nào  seja  feito  com  Officiai  militi 
nacional,  o  qual  teria  sómente  a  gratificagào  da  referi^ 
Lqi.— Lei  n.  12  de  12  de  Margo  de  1840. 


i 
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GABINETE  TOPOGRAPHICO.— Ficou  annexo  a  Dii 
toria  de  Obras  Publicas,  reunindo-se  o  seu  archivo  ao 
quella.— Lei  n.  31  de  12  de  Margo  de  1846  art.  1.®§3.° 


t  ■ 


GARINETE  TOPOGRAPHICO.— Aos  alumnosquese 
trassem  legalmente  liabilitados  foi  o  Governo  autorisado 
mandar  passar  carta  de  Engenbeiros  de  Estradas,  pagai 
OS  interessados  as  despezas  feitas  com  ellas,  registros,  et 
lumentes  e  impostos  a  que  estivessem  sujeitas.— Lei  n. 
de  22de  Junbode1850. 


CADO  vacum,  muar  e  cavallar.— E'  sujeito  ao  impoJ 
do  dizimo.— Lei  n.  40  de  18  de  Margo  de  1836  art.  *•' 
§1.^ 


■  1 


1  ' 


GADO.^De  cada  e 

Itapetininga  se  pagar&  1^000 
1872  art.  4.  o 


abega   que  passar  pelo. Registro  4 
1©000.-Lei  n.  73  de  26   de  Abril  di 


GALERIAS    da  Assemblèa  Provincial.—Vid.— Guarda 
das  Galerias. 


r 


\ 


\ 
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;  GAZ.— 0  Governo  mandarà  collocar  desde  a  ponte  do 
iiroio  até  a  estagào  do  Braz  os  lampedes  a  gaz»  que  julgar 
Ifcessarios,— Lei  n.  73  de  26  de  Abril  de  1872  art.  24. 


GENEROS.— 0  Governo  providenciarà  para  que  nào 
Itrem  os  de  outras  Provincìas  para  està,  munidos  de  guias 
Ws;  e,  quando  mesmo  verdadeiras,  nào  sirvàm  para  de* 
ludar  a  renda  Proviacial,  despachando-se  por  meio  dellas 
teros  de  producQào  provincia!.  Igualmente  providencia- 
para  que  se  nào  julguem  legaes  as  guias  que  nào  forem 
^mpanhadas  dos  generos  a  que  se  r'-ferem,  beni  corno 
raquese  evite   o  abuso  de  trocarem-se  guias  com  o  fìm 

obter  mais  favoraveis  desoontos  das  conducgòes, — Lei 
.2d9  2l  de  Fevereiro  de  1840  art.  4.  ^ 


:  » 


GENEROS  EXPORTADOS.—Vid.-Direitos  de  sahida,  e 
nmos. 


GENRO   E    SOGRO.— Sao-lhes   applicaveis   os  impedi- 
'flioa  marcados   noart,23  da  Lei  do    l.^deOutubro   de 
l.-Lei  n,  5  de  7  de  Fevereiro  de  1837. 


GLORIA. —OBairro  deste  nome,  na  Capital,  obtev«  urna 
jdeirade  primeiras  lettras  para  o  sexo  feminino, — Lei  n. 
Ne20  de  Abril  de  1875. 


GLORIA  (Seminario  da. .. .].— Vid.— Educandas. 


6RAMMA.— Para  o  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de 
wahybana,  foi  removida  a  cadeira  do  sexo  masculino  do 
Bairro  da  Vargioha.— Lei  n.  24  de  30  de  Marjo  de  1874. 


r 


^^ 
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GRAMMATICA  LATINA.— Os  Professores  que  consci 
rem  effectivamente  mais  de  desoito  aluniDos  de  Franc( 
terào  a  gratificagào  de  300^000  designada  no  ait.  50  da 
de  6  de  Margo  de  18*3.— Lei  n.  Vi  de  18  de  Setembro 
1848  art.  9.  © 


I 


GRATIFICAQAO  proporcional  ao  numero   de  alumi 
—  Foi  extincta  pela  Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862  art.28J 


/ 


GRATIKICAgAO  fixa  de  lOO^OOd  concedida  aos  Prol 
sores  Publicos  pela  Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857,  foie 
vada  a  150^000  pela  Lei  d.  8  de  lU  de  Maio  de  186! 
tigo  28. 


a  • 

*♦ 
I  ' 


\  . 


i   / 


t 


GRATIPICAgÀO.-Os  Professores   Publicos,  nomead 
depois  da  publicaQào  da  presente  Lei,   mediante  esame 
concurso,    terào   direito    a  urna    gratifìcagào    annual 
200;!J)000,  além  do  ordenado. 

A'  mesraa  gratificagào  terào  direito  os  actuaes  Pro 
sores  que  se  quizerem  sujeitar  a  novo  exame,  sendo  app 
vados. 

Os  Professores  porém  formados  na  Escola  Normalter 
a  mesma  gratificagào,  independente  de  novo  exame.— ' 
n.  54  de  15  de    do  1868  artigos  3.  o  e  4.  © 

Perderao  porém    està  gratificagào  os  Professores 
nào  mostrarem  decidida  vocagào    para  o  ensino  coni  \ 
veitamento  dos  alumnos,   provado  com  attestagào  do 
pector  do  Districto,  e  do  Presidente  da  Camara  Munici 
—Lei  citada  art.  6.'^ 


•  t 


GRATlFlCAgÀO.— Nào  perdem  os  Empregados  ProviJ 
ciaes  que    tem  direito  à  aposentadoria  quando  estiverei 


com  licenga  por  doentes  até  trinta  dias. — Lei  n.  29  de 
Julho  de  1869  art.  53. 


r 
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■  GR ATIFlCAgÓES  dog  Erapregados   Provinciaes.— Vid. 
Impregados  Proviaciaes. 


'  * 


GRATIFICAgòES  dos  Empregados  daSecretaria  da  As- 
Méa  ProvinciaK— Vid.--Secretaria  da  Assemblèa  Pro- 


GRATIFICAGÒES  dos  Empregados  da  Secretaria  do  Go< 
IO.— Vid, — Secretarla  do  Governo, 


GRmFICAQÓES  dos  FÌECaes.—Vid.— Fiscal. 


6AAP0RÀ.  -  0  Baìrro  deste  nome,  no  Municipio  da 
C6i(àd  de  Itanbaen,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras 
raspara  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  13  de  9  de  Mar^o 
1871. 


6UARAPUAYA.— Com  està  denomina^ao  foi  elevada  à 
iegoria  de  Villa  a  Freguezia  do  Bethlem,  na  Gomarca 
Coritiba.— Lei  n.  14  de  21  de  MarQO  de  1849. 

Està  dispo8ÌQ&o  foi  reyogada  pela  Lei  n.  21  de  22  de 
ihode1850,  e  restaurada  pela  Lei  n.  12  de  17  de  Julbo 
1852. 


6UARAPUAVA.--»A9  suas  divisas  com  Ponta  Grossa  fo- 
marcadas  pela  Lei  n.  5  de  22  de  Marfo  de  1851. 


56 
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aUARAQUI^ABA.— A  Capella  deste  nome,  no  Mi 
pio  de  Paranaguà,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  1( 
para  0  seio  inasculÌQo  pela  Lei   n.  16  de    10  de  JuDha] 
1850. 


GUARATINGUETA.— A  Villa  deste  nome  foi  elevi 
cathegoria    de  Cidade  pela  Lei  n.  2  de  23  de  Janeiro] 
1844. 


GUARATIN6UETA.— Divisas  entre  este  Municipio 
de  Cunha.— Vid. — Cunha. 


GUARATINGUETA.— Foi  o  Governo  autorisado  a 
car  as  divisas  entre  està  Cidade  e  a  Freguezìa  de  Nosst 
nhora  da  Concei^ào  da  Lagoinha.— Lei  n.  22  de  26  de' 
{ode  1866. 

Pela  Lei  n.  17  de  28  de  Fetereiro  de  1868  foram 
divisas  marcadas  pelo  modo  segointe  :  Come^arào  na 
cente  do  rio  Jaboticabai,  nos  fundos  da  fazenda  dei 
nada — Cordeiro — ;  descerào  por  aquelle  rio  até  a  bari 
rio  Jaboticatuba,  e  dahi  em  rumo  direito  ao  espigàoc 
minadO'— do  Pecegueiro— pelo  qual  descerào  ao  rio  dò 
xe,  e  por  este  até  encontrar  as  divisas  do  Municipio 
Cunba. 


GUARATINGUETÀ.— As  suas  divisas  com   o  Munì 
de  Lorena  foram  marcadas  pela  Lei  n.  25  de  3  de  Maio- 
1851,  a  qual  foi  revogada  pela  Lei  n,  4  de  12  de  MarfO 
1855;  mas  pela  Lei  n.  56  de  18  de  Abril  de  1865  foram  M 
divisas  designadas  da  maneira  seguinte  : 

Ao  lado  esquerdo  do  Parahyba  pelo  rumo  assigna 
por  marcos  antiquissimos  que  devide  a  fazenda  qne  foi 
Manoel  Gomes  Guimaràes  da  que  foi  de  André  Gaedes 
dabi  em  diante  por  urna  linha  recta  com  a  mesma  direc 
do  dito  rumo,  até  o  alto  da  serra  da  Mantiqueira.  Ao  lij 
direito  daquelle  rio  serào  as  divisas  pelo  ribeirào  àoÀM 
rado,  desde  a  sua  foz  até  a  nascente  no  ponto  mais  orie» 
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*^jo  da  margem  esquerda,  onde  serd  coUocada  um  mar- 
teste  por  urna  linba  recta  4  rumo  geral,  até  o.  cgrrego 
laninbambas;  por  eete  ab^ixo  ^té  o  ribairao  do  RetiiQ 
I,  e  por  este  até  a  sua  foz  no  Parahytinga. 
i  fazenda  da  Fortaleza,  do  Barào  de  Guaratinguetà, 
inùa  a  pertencer  ao  Municipio  de  Guaratingueti.— Lei 
de  18  de  Abril  de  1865. 


[gUARATINGUETA.— A'  este  Municipio  foi  incorporada 
^nda  denominada  do  Ronco,  pertencente  ao  Major  An- 
Uartiuiano  de  Oliveira,  fìcando  desligada  do  de  Lore« 
-Bes.  n.  11  de  15  de  Junho  de  1869. 


'6UARATINGUETA.— A'  este  Municipio  foram  annexa- 
as  fazendas  denoroiuadas— do  Carmo,  e  Bento  Lopes, 
Ido  desmembradaa  do  de  Lorena.-^Lei  n.  16  de  15  de 
io  de  1889. 


fUARATlNGUETA.— A  este  Municipio  foi  incorporado 
io  de  Fortunato  José  Antunes,  ficando  desligado  do  de 
L— Lei  n.  51  de  10  de  Abril  de  187*2  art.  8.  <? 


GUARATINGUETA'.— Deste  Municipio  foram  desliga- 
is  fazendas  de  Joào  Pires  Querido  e  Firmino  José  da 
ficaodo  annexas  ao  Municipio  de  Cunha.— Lei  n.  38 
de  Abril  de  1872. 


ì  « 

»   ; 


, 


'1' 


.    ] 


GUARATINGUETA'. — Poi  creada  mais  urna  escola'de 
leiras  lettras  naquella  Cidade  pela  Lei  n.  32  de  8  de 
>o  de  1812. 


GUARÀ TINOUETA'.-O  or 
le  primeiraH  lettrai  daquelU  G 
3ela  Lei  d.  3t  de  7  de  Maio  de 


GUARATINGUETA'.-Obls 
Madeira  de  pritneiras  lettras  p 
!l  de25de  Junlio  de  1869. 


GUARATINGUETA'.— Obli 
Madeira  de  primeiras  lettras  p: 
)7  de  6  de  Abrii  de  1872. 


GUARATINGHETA'.-A  e» 
da  i  catbegorìa  de  terceira  ca 
;ioDaDdo  porém  no  mesmo  lus 
de  <87i. 


GUARATINGUETA— 0  e; 
trae  desta  Cidade,  Padre  Antoi 
aposentado  con)  os  vencimenl 
que  tinha  de  servigos. — Lei  n. 
tigo  34. 


GOARATINGUETA'.-Para 
Officios  de  Contador  e  Dìstrìt 
Abril  de  18Ó6. 


GUARATINGUETA'.— Par 
ficio  de  segundo  Tabelliào  do 
lei  n.  9  de  4  de  Abril  de  1854 


=  445  = 

EiU  disposicao  foi  revogada  pela  Lei  n.  33  de  20  de 
iQ  de  18S7. 


i  GUARATINGUETA*.— Para  o  mesmo  Termo  foi  creado 
tsegando  Officia  de  Escrivio  de  Orphaos.— Lei  n.  10  de 
Ubrìlde1863. 


^GUARATINGUETA'.— ParaoTermo  deste  nome  foi  crea- 

Officio  de  Escrivào  privativo  ^de  Capellas  e  Residuos, 
oao  segando  Escrivào  de  Orphaos.— Lei   n.  12  de  15 

«nho  de  1869. 

Usta  disposicào  foi  revogada  pela  Lei  n.Tde  5  de  Mar* 
i870,  pela  qoal  ficou  o  Officio  da  Prevedoria  de  Ca- 
e  Residuos  annexo  ao  do  primeiao  Escrivào  do  Pu- 

,  Judicial  e  Notas. 


GUARATINGUETV.— A*  Comarca  deste  nome  foi  reu- 
0  Termo  de  Cunha,  ficando  desannexado  da  de  Para- 
fQna.-Lei  n.  26  de  6  de  Maio  de  1859. 
Vid.— Comarcas* 


GCARATIN6UETA'.— 0  contracto  de  31  de  Agosto  de 
fifeito  com  Charles  Bernard  e  Sebastiào  Comes  da  Silva 

fort  para  a  construcgào  de  uma  estrada  de  ferro  de 
^ratiogaetà  à  Ubatuba  foi  modificado  pela  Lei  n.  8  de  20 
Marjo  à^  4875. 


GUARATINGUETA'.— Neste  Municipio  foi  estabelecida 
i&capita^ào  de  100  rs.  porpessoa  livre  ou  escrava  maior 
^Qatorze  annos»  e  de50  rs.  pelos  menores,sendo  isentos 
[OieQdigog,  para  a  construcQào  de  um  arrabalde  naquella 

^d«.-Lei  n.  17  de  A  de  Margo  de  I8i7. 


j  ._ 
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.  GtJARATINGUETA".-  0  Fabriqu 
triz  maQdari  dizer,  i  casta  da  fabr 
pela  alma  do  instituidor,  com  que  ei 
perteocentes  i  S.  Matheus.— Lei  n. 
1837. 


GUARATINGUETA'.-Para  a  rea 
cedìda  urna  loterìa.— Lei  n.  51  de  23 


GUARATINGUETA'.— A  Igreja  d 
zario  daquella  Gidade,  obteve  uina  I 
sode  Abrildel87rj. 

Està  disposj(ào  foi  revogada  pe 
Ihodo  inesmo  anao. 


GUARATINGUETA'.— A  Santa  Cs 
quella  Cidade  obteve  urna  loteria  pc 
Abrii  de  1875. 

Està  disposÌQao  foi  revogada  pel 
Iho  do  meamo  aoDO. 


GUARATINGUETA-.— A  reoda  q 
recadasse  no  aaao  fìaanceiro  de  ISS! 
to  predial,  seria  de  preferencia  appi 
divida  coDtrahida  pelo  Vigano  daqu 
obras  da  respectiva  Matriz.— Lei  i 
1865. 


GUARATINGUETA".— Para  a3  ol 
triz  foi  determJQsdo  que  o  Juiz  Uui 
fizesae  arrematar  ein  basta  publica  » 
S.  MatheuB  em  tantos  lote&  quantos 
arreadatarios,  e  em  massa  ou  A  reta' 
de  Mar^o  de  1837. 


^r 


BUARDA  CARCEREIRO.— Poi  creadp  mais  um  para  a 
deCorrec^ào  pela  Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1o57  ar* 
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\  GUARATINGUETA'.—Ficaram  pertencendo  à  Camara 
itcipal  desta  Cidai  e  as  madeiras  da  ponte  sobre  o  rio 
khyba  que  nào  podessem  ser  enipregadas  na  reconstruc- 
)  da  ponte  nova,  bem  corno  as  que  sobrassem  desta,  para 
jem  applicadas  as  mesmas  madeiras  ou  o  seu  producto 
cbras  municipaes. — Lei  n.  20  de  16  de  Abril  de  1864. 


1 1 


GUARATINGUETA*.— A  Camara   Municipal  desta  Cida- 

M  aatorisada  a  contrahir  um  em prestimo  de  6:000^000 

acoDstrucgào  de  um  chafariz.«-Lei  n.  41  de  8  de  Abril 

'eia  Lei  o.  50  de  14  de  Julho  de  1869  foi  a  Camara  au- 
tdaa  pagar  até -10  por  cento  de  juros  desta  quantia. 


6UARATINGUETA'.— A  gratificagào  do  Secretario    da 
ira  Municipal  desta  Cidade  foi  elevada  a  600jS)000;  a 
i^scal  a600{3»000;  e  a  do  Continuo  a  250;S>000.>-Res.  n. 
le  30  de  Mar^o  de  1874. 


GUàRàTINGUETA'.— Posturas  Municipaes  desta  Cida- 
tbram  approvadas  pelas  KesòlugOes  n.  106  de  4  de  Maio 
1865,  D.  19  de  20  de  Margo  de  1866,  n.  '24  de  17  de  Margc 
W68,  n.  61  de  5  de  Abril  de  1870,  n.  20  de  27  de  MarQo 
1^2,  e  n.  32  de  11  de  Abril  ée  1874. 


GOàRAHU*,  PPRUHYBK  e  UNA.— Para  dar  paasagem 
(srios  subvencionarà  o  Governo  a  Joào  Sabino  Finto 
«qoantia  de  1 :200$)000.— Lei  n.  73  de  26  de  Abril  de 
art.'27. 


lì 


I  I 


GUARDA  DAS  GALERIAS  da  Assemblèa  Provincii 
Foì  creado  este  emprego  coni  o  ordenade  de200j 
nuaes.— 'Lei  q.  27  de  1 1  de  Maio  de  1859  art.  28. 


GUARDA  DAS  GALERIAS  da  Assemblèa  ProviDcii 
seu  ordenado  foi  igualado   ao  do  Correlo  d^  Secretai 
mesma  Assembléa.^-Lei  n.  21  de  27  de  Margo  de  i873i 
go3.o 


I. 


GUARDA  DAS  GALERIAS  da  Assemblèa  ProviDcii 
seus  vencimentosforam  elevados  a  mais  20  por  centoJ 
n.  1  de  24  de  Fevereìro  de  1875» 


GUARDA  LOCAL.— Vid.-'Forsa  PolioiaL 


GUARDA  POLICIAL.— 0  primeiro  Commandante 
teri  a  graduaQào  de  Capitàj,  e  o  segando  de  Teneal 
()uaes  gozarào   das  iionras  e  prerogativas  dea  Officiai 
iguaes  patentes  da  Guarda  NacioDal.^Lei  n.   12  de 
Fevereiro  de  1836  art.  i.  ® 


GUARDA  POLIOIAL. -.0    Presidente  da  Provincia^ 
mearà  seus  Commandaatesi  e  designarà  seus   unifori 
Lei  n.  12  de  23  de  Fevereiro  de  1836  art.  2.  <^ 


GUARDA  POLIOIAL.— Nenhum  cidadao   nomeado 

primeiro  ou  seguudo  Commandante  della,  poderà  reci 

se,  nào  tendo  tido  maior  graduafào  nos  extmctos  corpoj 

Milicias  e  Ordenancas,— Lei  n«  12  de  23  de   Fevereiro 
1836  art.  4.  o 
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[CUàRDA  POLICIAL.— Forara  dispeusados  do  servilo 
08  que,  por  contraete  de  loca^ào  de  servigos  por  es- 
de  tres  anoos  uu  mais,  estivessem  enipregados  em 
klhos  agrìcolas»  ou  corno  camaradas  de  tropas,  oq  no 
i;o  de  carros  que  transpoitam  generos  de  importagào 
fpoiiaQào,  tendo  porém  effectiva  residencia  com  os  lo- 
rios,  e  nào  excedendo  a  dez  guardas  para  cada  predio, 
[ova  de  isen^ào  so  se  farà  por  contracto  escripto,  o  qual 
apresentado  dentro  de  quinze  dias  contados  da  sua 
iragào  ao  Juiz  de  Paz  respectivo  afim  de  o  rubricar,  e 
averbar  nos  livros  de  alistaniento  da  Guarda  Policial  ; 
produzindo  isengào  os  contractos  que  nào  fossem  nssim 
icados  e  averbados.— Lei  n.  35  de  28  de  Abril  de  1858. 
Estas  disposigòes  foram  modificadas  pela  Lei  n.  Il  de 
te  ÀbriI  de  1863  da  scguinte  maneira:  Sào  dispensa- 
do  servilo  ordinario  e  extraordinario  da  Guarda 
imi  OS  Guardas  que,  por  contracto  de  locagào  de 
rÌ508,  estiverem  empregados  em  trabalhos  agricolas, 
imo  camaradas  de  tropas,  ou  nos  servigos  de  carros 
transportam  generos  de  importagào  ou  exportagào. 
tarào  desta  isengào  os  Guardas  Policiaes  que  tiverem  ef- 
liva  residencia  cem  0  locatario  de  seus  servigos,  qual- 
irque  srja  o  seu  numero  em  cada  predio  ou  estabeleci- 
Ito. 


■ 

GUARDA   POLICIAL.— Foi   revogada  a  disposigSo  que 
iumbiu  às  Caniaras  Municipaes   o  alistamcnto    dos  Guar- 

Policiaes,  e  a  distribuigào  das  Companhias  e  Secgòes  de 

ipanhia,  Gcando  o  Governo  autorisado   a  providenciar  a 
^peito,  expedindo  os   necessarios  Regulamenlos.— Lei  n. 

de 22  de  Junho  de  1850. 

Efila  dispopigào,   bem  conio  o   Regulamento  de  20  de 
Jz^mbro  de  1851  foram  revegados  pelo  art.  9.^  da  Lei  n. 

i^fì  de  Fevereiro  de  1868.  Assim  o  declarou  o  art.  2  ^ 

Lein.  26  de  5  de  Julbo  de  1869;  mas  pelos  artigos  9.^  e 

da  Lei  n.  64  de  10  de  Abril  de  1870  foi  declarado  que,  na 

irte  relativa  ao  emprego  dos  Policiaes  r*a  guarda  das  ca- 

'as.ficava  ero  vigor  tanto  a  citada   Lei   de  18r.O,  cofro    o 

nulamente  de  1851,   ficando  outrosim  revogadas  aft  Leis 

ilde«2de   Fevereiro  de  1868  e  n.  26  de  5  de   Julho  de 

ì9,e  tanibem  revogados  os  Regulamentos  iis.  2  e  3  de  16 

MarQo  de  1868. 


hi 
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GUARDA.—  0  da  ponte  de  embarque  em  Santos  perei 
rà  pelo  seu  trabaiho  5  por  cento  do  rendimento  da  m< 
ponte. — Lei  n.  30  de  10  de  Maio  de  1854  art.  11. 

Està  disposigào  é  transitoria,  mas  foi  confirmada 
art.  8.  o  da  Lei  n.  31  de  25  de  Abrii  de  1855,  e  pelo  ai 
da  Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857,  que  se  acbam  indi 
cntre  as  disposi^Oes  permanentes. 


GUARDA  da  ponte    de  embarque  em  Santos.— Oj 
vencimento  ficou  sendo  de  600^000  annuaes. — Lei  n. 
4  de  Maio  de  1858  art.  11). 


GUARDAS  da  Alfandega  de  Santos  o3Cupados  ea 
Vìqo  provincial  vencerào  a  diaria  de  400  rs. — Lei  n.  3i 
de  Maio  de  1856  art.  19. 


GUARDAS  INTERNO^.— Furam  creados  cito  para  a 
de  Correccào.— -Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857  art.  37. 


GUARDAS  MUNICIPAES.- Foi  creada  urna  Compi 
de  Guardas  Municipaes,   composta  de  um  Commandat 
cincoenta  pragas  para  serestacionada,  era  quanto  fòr 
so,  na  estrada  que   desta  Provincia  segue  para  a  do^^ 
Grande  do  Sul,  na  matta  do  Sertào. 

0  seu  firn  era  proteger  os  viandanjtes  contra  as  aggt 
sóes  dos  indigcnas  e  quaesquer  outros  malfeitojes.— I-^^ 
31  de  10  de  Margo  de  1836. 


GUARDAS  MUNICIPAES.- Forara  creados  Darà  o  s< 
vi<jo  da  policia  e  seguranga  dos  differentes  Municipio^  i 
Provincia  pela  Lei  u.  23  de  26  de  Margo  de  1866. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  9.^  da  Leìn* 
de  22  de  Fevereiro  de  1868,  e  o  art.2.  ^da  Lei  n.26(lp5< 


I 

J 


de  1869  confirmou  està  revvìgagào,  porém  estas  duas 
foram  tambem  revogadas,  no  qae  respeita  a  for(;a  de 
tia  Locai,  bem  comò  aos  destacamentos  especiaes  da 
de  Correccào  pelo  art.  10  da  Lei  n.  64  de  10  de  Abril 
170. 


pUARDAS  NACIONAES,— Nào  pódem  ser  chamados 
oservigo  das  Barreiras  senào  no  caso  de  nfio  haverem 
lanentes  que  fagam  o  mesmo  servilo. -r-Lei  n.  17  de  26 
[ar^o  de  1840  art.  45. 

!sta  disposi^ào  foi  confìrmada  pelo  art.  25  da  Lei  n.  25 
de  Margo  de  1841,  e  pelo  art.  24  da  Lei  n.  40  de  23  de 
lode  1844. 


'  1 


GUARDAg  POLICIAES— Ficou    a   cargo    das    Camaras 
ficipaes  as  despezas  necessarias   com  os  Guardas  Poli* 

nos  termos  do  art.  10  da  Lei  de  25  de  Junho  de  1824, 
[ra  se  indemnisarem  de  tacs  despezas  foram  aatorisa* 

fazer  Posturas  conforme  o  art.  11  da  mesma  Lei.r-Lei 

de  3  de  Abril  de  1839  art.  6.  ^ 
[Està  disposigào  foi  confìrmada  pelo   art  7.  ®  da  Lei  n. 

SSdeMargode  1840. 


GUARDAS  POLICIAES  de  Itii.— Foi  o  Governo  autori- 
aapprovar  a  despeza  de  82825610,  feita  pelo  Delegado 
dlicia  daquella  Cidade  com  o  pagamento  dos  venci- 
tosdos  Guardas  Policiaes.— Lei  n.  33  do  l.^de  Abril 
HK8. 


GUARDAS  URBANOS.— Fóram  creados  doìs  para  auxì- 
'mo  Fiscal  de  Campinas,  vencendo  cada  um  a  gratifica- 
annual  de  350^000.    -Res.n.  61  de  10  de  Abril  de  1871. 
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UARULHOS,— Vid.— Conceijào  dos  Cruarullios. 


rtlAS. — As  que  se  paasarem  nos  Registro?,  serào  ex- 
las  dos  livros  de  talóes,  foruecidos  pela  Thesouraria, 
^ricados  pelo  Inspector,  ou  por  qualquer  empregado 
•sma  Thesouraria  por  elle  autorisado.  No  talào  ficarào 
Ics  o  valor  do  imposto  pago,  a  qualidade  dos  generos. 
OS  remette,  e  para  quem  consignados. — Lei  d.  12  de 
^Setembro  de  1848  art.  22. 


1! 


(CIZA&iENTOS  e  limpeza  de  alfaias.— As  respectivas 
Las  devem  ser  feitas  pelos  Parochos,  e  nào  pelos  Fa- 
liros.— Lei  n.  13  de  27  de  Setembro  de  1848  art.  4.  ® 


,  I 


^UIZAMENTOS.— Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar 

àlgreja  Matriz  de  Campinas   os  correspendentes   ao 

financeiro  de  1867  a  1868. — Res,  n.  15  de  15  de  Junho 


r 

r 
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HENRIQUE  AFFONSO  DE  ARAUJO  MACEDO  (Alferes). 
^oio  Governo  autorisado  a  mandar  pagar-lhe  os  venci- 
snlos  que  Ihe  competirem  desde  a  data  em  que  se  apre- 
itou  uesla  Provincia,    dispensado   do  servilo  da  guerra, 

aem  que  foi  addido  ao  Corpo  Pro  visorio,  ora  extincto. 
.ci  u.  53  de  15  de  Abril  de  1868. 


HERANQAS.— 0  Governo  providenciarà  sobre  o  extra- 
va decima  de  heranQas  e  legados,  aproveitando  o  que 
(W  conveniente  do  Regulamento  Geral  de  28  de  Abril  de 
"*i— fuci  n.  'lO  de  23  de  Margo  de  18^4  art.  21. 


M 
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HERÀNgAS.— A  veada  de 
escravos,  fìca  sujeiU  ao  imposi 
respoDdente  ao  valor  dos  mes; 
de  Maio  de  1851  art-  28. 


HERANgAS  ab  iotestato  e 
lecido  por  quatro  annos  o  imp< 
]8s  para  a  amortisagào  da  di 
aem  prejuizo  da  taxa  )d  existe 
de  1865  art.  11. 

Vid- — Divida  da  Provincit 
Està  di9posi^ào   foi  revo; 
Abrit  de  1866, 


HERANgAS  K  LEGADOS. 
tes  terào  livros  proprios  em 
iiientos  e  habilitagOes  relativi 
devam  decima  à  Fazenda  Pul 
registrarem  aqiielles,  os  envia 
tes,  que  «elles  porao  verba  e 
dos,  senr.  o  que  Dào  serào  adm 
sobre  taes  habilitagòes,  enviai 
de  que  cobrarà»  certidào,  qu 
que  Dào  se  darà  e^^ecui^ao  às 
mandado  de  eotrega  de  bens.- 
1836  art.  23. 

Està  disposigùo  foi  coati 
de  Margo  de  1840  art.  3*J.  n.  ^ 
21,  e  n.  40  de  23  de  Mar.;o  de  1 


HERANgAS.— Os  avaliad. 
gar  a  taxa  do  sello  ao  Cofre 
pelos  interessados,  e  pelo  Pro 
de  — Lei  n.40  de  23  de  Margo 


HERANGAS  E  LEGADOS  1 
va  taxa  9erà   arrecadada   da 


fòr  vitalicio,  pagarà  5  por  cento  do  valor  dos  obje* 
ne  o  conslituirem,  sendo  o  legatario  meaor  de  trinla 
;,  e  3  por  cento  quando  fòr  de  maior  idade.  A  mesma 
le  3  por  cento  se  pagarà  quando  o  usofructo  fòr  tem- 
io,  revogado  o  art.  10  da  Lei  n.  18  de  2  de  Maio  de 
què  dispunha  o  seguinte:  sendo  o  legado  de  uso  fru- 

o  legatario  maior  de  setenta  annos,  o  imposto  sera  de 
cento  do  valor  do  uso  fructo  por  urna  vez  sómente 
|zido  da  metade  do  valor  dos  objectos,  quando  consis- 

em  moveis  e  semoventes,  e  se  alguem  que  Ihe  succe- 
lào  estivar  nas  mesroas  circumstancias,  pagard  a  taxa 
)i  actuaK — Lei  n.  30  de  10  de  Maio  de  1854  art.  41. 


;ERANC5AS  e  LEGADOS.— 0  prodacto  da  arrecadagào 
ì8  serA  exhibido  em  Juizo  para  delle  extrahir-se  iO  por 
asaber:  tres  para  o  Juiz,  tres  para  o  Procurador 
il,  doispara  o  Escrivào^  e  doia  para  o  Solicitador;  mas 
da  Capital  a  porcentagem  do  Procurador  Fiscal  e  do 
ìitador,  isto  é,  5  por  cento,  pertencem  aos  Cojlectores. 
'  D.  30  de  10  de  Maio  de  1854  art.  à2. 
[Està  porcentagem  nào  prejudica  a  que  percebem  os 
ictores  pelo  recebimento  e  remessa  dos  dinheiros.— 
ùtada  art.  13. 

Està  disposigào  comprehende  o  CoUector  da  Capital, 
[lem  0  dever  de  registrar  os  testamentos,  e  de  receber 
Juizes  respectivos  e  remetter  ao  Thesouro  Provincial  o 
iacto  da  taxa  de  herangas  e  legados,  arrecadados  no 
ilcipio  da  Capital.— Lei  n.  31  del  de  Maio  de  1856  arti- 
Pelo  art.  10  da  Lei  n.  16  de  21  de  Abril  de  1863  foi  de- 
tdo  qne  as  taxas  das  heran^as  e  legados,  arrecadadas 
^sdiversos  Juizos  da  Capital,  seriam  directamente  reco- 
las  ao  Thesouro  Provincial. 


i 
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HERàNQAS.-  0  producto  das  arrecadagòes  das  heran- 
elegados  sera  exhibido  em  Juizo  para  delle  extrahir-se 
w cento  que  serào  repartidos  do  modo  seguinte:  um 
leioparao  Juiz,  um  e  meio  para  o  Procurador  Fiscal, 
iparaoEscrìvào  e  um  para  o  Solicitador,  sendo  o  liqui- 
^emettido  ao  CoUector  com  guia  demonstrativa  da  de- 
^^aofeita,  eo  conhecimento  da  entrega  seri  iunto  aos 
'^ectivos  autos  aem  prejuizo  do  que  so  acha  legislado 
■  a  Capital. 


=  m  =  : 
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Fora  da  Capital  a  porceotagem  da  decima  do  Procura-^ 
dor  Fiscal  e  Solìcftador  pertencé  ao  Collector. 

A  porcentagem,  qualquer  que  seja  o  valor  da  herao 
cu  legado,  so  ser&  cobrada  ale  a  quantia  de  lOOiOOOJT 
Està  porcentagem  nao  prejiidiòarà  a  que  pertencé  aosCo 
lectores  pélo  recebimento  e  remessa  de  dinheiros,  aqu 
confinuàri  a  set  arbitrada  peloThesouro  dentro  da  quo 
assignada  para  esse  fini,  levando-se  em  conta  para  essecai 
cttlo  a  qtiabtia  da  heranga  ou  lègado  jà  arrecadado,  e  ^ 
qaàl  j&  houvesse  o  Collector  pércebido  porcentagem.— 
D.  29  de  7  de  Julho  de  1869  art.  52. 


HERANgAS  E  LEGADOS.— As  rendas  delles  provenie] 
tes  serao  escripturadas  separadamente  das  que  provém  di 
decimas  relati vas  à  doacóes  causa  mortis.-— Lei  n.  16 de' 
de  Abril  de  1868  art.  9,  ò 
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HERANQAS.'-Aataxas  de  herangaa,  legadoa  e  doa;( 
ciittsa  mortis,  arrecadadas  pelos  diversos  Jaizos  da  Capii 
serao  recolhidos  directamente.— Lei  ni.  16  de  21  de  Abril 
1863  art.  10. 

Està  disposicào  foi  revogada  pelo  art.  42  da  L^i  o.fl 
de  21  de  Abril  de  1870.  •     •^  « 


HEIRANQAS  £  LEGA,POS.T-Pela  arrepadia^jLa  da< 
ctiya  decima  perceperà  g  Collècto^r  da, Capital  10  por  w 
e  0  Éscrivao  9  por  ceiitpi  .naoexcedéndo.  de  30:000^^^ 
qaantia  arrècàaada  ;  no  èxcèssp /terà  3  pprcento^o  CoP 
ctor  e  dois  0  Escrivào*. 

Està  disposicào  foi  applicada  à  decima   arrecada( 
desde  o  1.  ^  de  Julho  de  1870,  de  que  nào  foi  deduzida  pò» 
centageoi  por.  nao  estar  fixa.— Lei  n.  46  do   1.  ^  de  Abril  A 
1871.     ^  ^ 


UERANQAS  E  LEGADQS.  -Pela  arrecada^ao  da  resoff 
ctiva  decfitibÀ  t>eroeberio  òs  CòUéctòrés  5  pòrc'entó,  ds  iiQ 
zes  um  e  meia  e  òs  Escirit&es  dòs  Juize's  1  por  péiia.  'm^ 
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ircéotagetn  pprépa  8Ó  seri  dedùziai^  a.a  q^iaàtia  que  oao 
éeda  a  iÒ(h(l(00©6bO:-Lei  tì.  73  de  2«  de  Abril  de  fSTO 
t.  18. 


HER\NgA.SE  LEGADÒS,  — Na  disposicao  do  art.  3.o 
lo  Regulamento  n.  3  de  25  de  Juiho  de  1865  éi^tào  confpre- 
leadidos  todos  os  ascendentes  e  descendentes  legiticnos,  e 
[s  que  a  estes  sào  equiparados.— Lei  n.  52  de  24  de  Abril 
te  1874  art.  13  das  disposi^òes  permanentes. 


HERANgAS  E  LEGADOS.-^As  questOes  que  se  levanta* 
m  a  respeito  da  obriga^ao,  applicagào,  isen^ào,  arreca- 
la^ao  e  restituigào  do  imposto  da  taxa  de  heraogas  e  lega- 
lo«,  8&0  da  exclusivacompeteDcia  da  Aotoridade.  adminis* 
rativa»  salvo  as  que  se  leyantarein  em  Juizo,  ficando  dejrro- 
[àdo  o  art.  37  do  Regulamento  n.  3  de  5  de  Julbo.de  t865. 
Lei  n.  52  de  24  de  Abril  de  1874  art.  14  das  disposigòes 
lérmaneutes. 


HERANQAS  E  LEGADÒi^.'— A  taxa  delleà  fpi  eleyada  a 
por  cento.— Lei  n.  73  de  26  de  Abril  de  IÓ72  art.  17. 


HEtlANCAS  E  LEGADoé  idei^^^QS  por  aptos  de  ultijrna 
mtade  ao  R'ecolhiqfientò  de  Santa  Clara  da  Qidade  d?  Sp- 
jcaba.-r  Foratn  iscntos  do  pagamento  da  taxa  pela  Lei  n. 
de  25  de  Agosto  de  1848. 


HERANQAS  E  LE6AD0S  deixados  ao  Recolhimento  de 
ossa  Senbora  da  Luz  desta  Cidade. — Fiparam .  isejitos  do 
latamente  dà  respéctiva  tàxà.^Lei  ii.  20  de  Ì2  de  Mar^o 
''f 841 . 
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HERVA-MATE  exportada   da  Provincia. — E*  sujciU 
pagameato  do  dirime— Lei  n.  4  de  12  de  Mar^o  de  1835.^ 

Vid.— Dizimos. 


HISTORIA  DA  PROVINCIA.— Para  escreyel-a   foio 
verno  autorisado  a  nomear  um  Chronista. — Lei   n.  10  di 
de  Maio  de  i85l  art.  f  0. 


HISTORIA  SAGRADA  E  ECCLESIASTICA  (Cadeira  de. 
i--Foi  creada  pela  Lei  n.  28  de  18  de  Mar9o  de  1837. 


HISTORIA  SAGRADA  E  ECCLESIASTICA,  E  INSTITI 
gÓES  GANONICAS.— Poi  declarado  que  ficavam  suspeoi 
as  cadeiras  dessas  materias  durante  o  impedimento  do 
cipreste  e  Thesoureiro-mór,  se  no  prazo  marcado  pars 
coucurso  nào  apparecessem  oppositores  à  ellas. — Lei  d< 
de  21  de  Fevereiro  de  1840  art.  1.  ° 

Pelo  art.  5.®  da  mesma  Lei  foi  declarado  que  ficai 
suspenso  o  provìmento  do  lugar  de  substituto  em  qaanl 
durasse  a  suspensào  da  cadeira. 

Vid,— Arcipreste. 


HISTORIA  SAGRADA  E  ECCLESI ASI  ICA.— Os  dous  sul 
stitutos  de  que  trata  o  art.  3.  ^  da  Lei  n.  28  de  18  de  ììbt\ 
de  1837,  serào  destinados  um  para  a  cadeira  de  Tbeolog^ 
Dogmatica  e  Mora],  e  outro  para  a  de  Historia  Sagrada 
Ecclesiastica,  e  Instituigóes  Canonicas.  Terào  a  gratiftca^f 
annual  de  4O02&00O  e  a  preferencia  ao  primeiro  canonical 
que  vagar.— Lei  n.  3  de  SI  de  Fevereiro  de  1840  art!  4.^ 


HORÀS  de  traballio  para  os  empregados  do  Thesoar^ 
Provincial.— Foram  reduzida^  a  cirico,  podendo  o  Governft 
augmentar  urna  bora  de  servilo  por  dia  quando  o  ^^'Ì?L?| 
urgencia  do  expedicnte. — Lei  n,  16  de  3  de  Agosto  de  186»  I 


art.  29, 


ss  461  » 

{lOSPlClO   DE  ALlRNADOS.^Este  Estabelecimento  foi 

;do  pelo  R^gulamento  de  5  de  Maio  de  1852,  expedido 
virtude  do  art.  5.  ^  da  Lei  n.  12  de  18  de  SeteiLbro  de 

!,  coDcebido  nos  seguintes  termoi»: 

«  0  Governo  maadarà  levantar  a  pianta  e  ornamento 

nm  Hospital  de  Alienados  com  a  precisa  capacidade  pa- 

Tecolher  todos  os  da  Provincia,  e  apresentarà  à  Assem- 

>• 

«  Em  quanto  a  Assemblèa  nao  deliberar  sobre  este  ob- 

I,  o  Governo,  despendendo  até  a  quantia  de  2:0OO;2;t)00O, 
^enhar-se-ha  em  aliviar  os  noales  daquelles  infelizes,  ou 
tando  com   a  Meza   da  Santa  Casa  de   Misericordia  para 

fiejam  recolhidos  ao  Hospital  de  Caridade,  ou  empre- 
ido  OS  melos,  que  mais  conducentes  Ihe  parecer  para  tao 
\o  firn.  I 


:r 


HOSPICK)  DE  ALIENADOS.— Foi  o  Governo  autorisado 
laudar  vender  o  predio  em  que  funccionou  o  Hospicio 
Alienados,  sito  àrua  de  S.  Joào  nesta  Capital.— Lei  n. 
de  18  de  Abril  de  1868  art.  53. 


» 
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HOSPICIO  DE  ALIENADOS.— Foi  olGoverno  autorisado 

comprar  por  30:000 JGDOOO  a  chacara  p'ertencente  ao  Cone- 

"^  Joaquim  do  Monte  Carmelldftfim  de  remover  para  ella  o 

»spicio  de  Alienados.— Lei  n.  27  de  11   de  Maio  de  1859 

31. 


HOSPICIO  DE  ALIENADOS.- Foi  approvada  a  compra 
pe  fdz  0  Governo  da  cbacara  sita  naìTubatinguera,  para 
iella  fuDccionar  aquelle  Estabelecimento.— Lei  n.  16  de  3 
le  Agosto  de  1861  art.  il. 


HOSPICIO  DE  ALIENADOS.— Foi  o  Governo  autorisado 
Mcspenderaté  a  quantia  de  10:000^000  com  o  augmento 
«quelle  edjacio.— Lei  n.  14  de  2  de  4bril  de  1875. 
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HOSPICtO  DE  ALlBNADOS.-^Pata  augm-éàto  <lo  rei 
otivo  edificio  Da  Capital  foram  concedidas  dtias  lòterìat 
la  Lei  n.  94  de  SO  de  AbriI  de  1875,  sendo  porém'^sta 
gada  pela  Lei  Q.  11  de  7  de  Julbo  do  mesmo  anno. 


HOSPICIO  DE  ALIENADOS.— Foi  o  Governo  autorii 
a  reformar  o  respectivo  Regulamento,   mas  sem  augmi 
de  despeza,  e  marcando  o  estipendio  que   devem  pagar 
que  nelle  forem  recolhidos,  a  excepQào  dos  indì^entes, 
nào  tiverem  parentes  que  Ihes  devam  prestar   ahméntos. 
Lei  n.  57  de  18  de  Abril  de  1868  art.  62, 


1 1 


ik 


t 

1 1 


HOSPICIO  DE  ALlENADOS.^.i  gratifica^ào  do  Adi 
DÌstrador  deste  Estabelecimento  foi  elevadaa  500^000  p 
art.  1.  °§  17  da  Lei  a.  U  de  19  de  Julho  de  1852;  aTOOJTi 
pelo  art  l.o  §18  da  Lei  n.  3!  de  25  de  Abril  de  1855 J 
IIOOJJOOO  pelo  art.  1.  o§  14  da  Lei  n.  27  de  11  de  Maio 
185U;  a  1 :000ar)0OO  pelo  art.  1 .  «>  §  7.  <=  da  Lei  n.  8  de  19 
Maio  de  1862;  a  1:200 JS)0(X)  pela  Lei  n.  54  de  5  de  Abril 
1870,  e  a  2:AO03J)0O0  pela  Lei  n.  1  de  24  de  Fevereiro 
1«75. 


HOSPICIO  DE  ALIENADOS.— A  gratificagào.  do  Ai 
nucnse  deste  Estabelecimento  foi  elevada  a  500^000  p< 
art.  1.o§UdaLein.27de11  de  Maio  de  1859. 


HOSPICIO  DE  ALIENADOS.— A  gratifica^ao  do  E« 
vào  deste  estabelecimento  foi  elevada  a  450©000  pelo  *i 
l.o§18daLei  n.  31  de  25  de  Abril  de  1855;  a  900>» 
pelo  art.  l.<3  §7.»  da  Lei  n.  8  de  19  de  Maio  delw2; 
1 :000ao000  pela  Lei  n.  54  de  5de  Abril  de  1870  e  a  1:400JF 
pelo  art.  14  da  Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1675. 
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HOSPICIO  DE  ALIENADOS.— A  gratifica^ào  do  Medico 
[e  Estabelecimenlo  foi  elevada  a  240^1)000  pelo  art.  1.  ^ 
da  Lei   n.  14  de  19  de  Juiho   de  1852;  a  aOOJC^OOO  pelo 
i.o   S    14  da  Lei  d.   'i7  de  11    de  Maio  de  1859;    e  a 
lOOO  pela  Lei  d.  54  de  5  de  Abril  de  1870. 
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HOSPICIO  DE  ALIENADOS.-O  seu   Adminislrador  é 

Sado  a  inorar  no  EslabeleciineQto.«-^Lei  u,  77  de  24  de 
de1865art.  9.0 


HOSPICIO  DE  ALIENADOS.— Para    sereni  empregadas 
(te  Estabelecimento  foi  o  Governo   autorisado  a  contra- 
duas  irmàs  de  caridade.— Lei  n.  57  de  18  de  Abril  de 
art.  61. 


HOSPITAES  DE  MISERICORDIA.— A'  aquelles,  cujo  es- 
^eleci mento  e  Estatutos  forem  approvados  pelo  Poder 
;Ì8lativo  Provincia!,  foi  concedida  em  toda  a  plenitude  a 
itribui^ào  de  marinha  estabelecida  na  Córte  pelo  Alvarà 
'abella  de  3  de  Fevereiro  de  1810  e  art.  51  §  8.  <="  da  Lei  de 
ée  Novembro  de  1831,  mandada  observar  pelo  art.  A8  § 

do  Regolamento  de  26  de  MarQo  de  1833.— Lei  n,  7  de 
de  MarQO  de  1835. 


HOSPITAL  de  Misericordia  de  Santos.— Foi-lhe  conce* 
ida  em  toda  a  plenitude  a  contribuiQào  de  marinha  esta- 
^lecida  sa  Córte  pelo  Alvarà  e  Tabella  de  3  de  Fevereiro 
1810,  e  art.  51  S  8.  <=>  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831, 
mdadas  observar  pelo  art.  48  §  9.  ^  do  Regulamento  de  26 
Har^o  de  1833. 

Està  disposigao  é  extensiva  a  qoalquer  oUtro  Hospital 
Misericordia  que  se  estabelecer  eon  qualquer  outro  pen- 
da Provincia,  urna  vez  que  tal  estabelecimento  e  seus 
ttutos  sejam  approvados  pelo  Poder  Legislativo  Provin- 
ili.— Lei  n.  7  de  2S  de  Mar^o  de  1835. 
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HOSPITAL  DE  MISERICORDIA.— Ao  de   Sorocaba 
coDcedida  a  quantia  de  2:000JC&000  para  a  reedifìcagao 
edificio  em  que  elle  funcciona. — Lei  n.  12  de  7  de  Mar^n 
1845. 


HOSPITAL  de  caridade  e  roda  de  expostos  em  Soroi 
ba. — Para  elles  foi  coLcedida  urna  loteria  segando  o  fì\ 
das  do  Rio  de  Janeiro.-*  Rea.  n.  63  de  3  de  Agosto  de  11  ' 

Està  disposifào  foi  revogada  pela  Lei  n.  31  de  20 
Abril  de  1875»  sendo  porém  està  igualmente  revogada  pi 
Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 
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ICAPARA.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de 
haape»  obteve  urna  cadeira  de  pricneiras  lettras  para  o 
itxo  mascuIino.«-Lei  n.  15  de  16  de  Margo  de  1870. 


ì     I6REJAS.-    Dos  legados    deixados  para  obras  dellas 
No  se  paga  decima^ — Lei  n.  89   de  4  de  Maio  de  1858  ar- 
igo 30. 


161  APE.— Para  està  Villa  foi  creada  ama  cadeira  de 
Orammatica  Latina. — Lei  n.  7  de  4  de  Fevereiro  de  1844. 
59 
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IGUàPE.^A  Villa  deste  nome  foi  elevada  à  cathej 
de  Cidade  com  a  denomioagào  de  Cidade  do  Bom  Jesi 
Ribeira.— Lei  n.  17  do  3  de  Abril  de  1849. 

Està  Lei  foi  revogada  na  parte  em  que  alteroa  o  d( 
da  poYoagào  de  Iguape,  fìcaodo  aqueila Cidade  cera  o  dì 
de  Bom  Jesas  de  Iguape.— Lei  n.  3  de  3  de  Maio  de  IP 


IGUAPE.— A  Matriz  da  Parochia   da  Cidade  de  I| 
fìcarà  sob  à  ìnvoca^ào  do  Senhor   Bom  Jesus  de  Igoa] 
Lei  D.  10  de  H  de  Margo  de  1858. 


IGUAPE.— A  Cidade  deste  nome  obteve  urna  segai 
cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino,  na 
ma  do  art.  4.  <=>da   Lei  n.  34  de  16  de  Margo  de  iSkè.- 
n.  9  de  15  de  Abril  de  1853,   e  uma  terceira  pela  Leisj 
de  23  de  Margo  de  1870. 


IGUAPE.— Obteve  està  Cidade  uma  segunda  cadeirai 
primeiras  lettras  para  o  sexo  femioino  pela  Lei  n.  13  d< 
de  Marfe  de  1871. 


IGUAPE.— As  suas  divisas  com  a  Freguezia  das  Doi 
da  Prainba  sao  as  seguintes  :  Os  moradorea  do  lado  r 
aguasque  correm  para  ò  Itimirim  ficàrio  pertencendo,^ 
mo  aie  aqui,  i  Iguape,  e  os  do  lado  de  S.  Loureofo,  i  ^ 
guezia  das  Dores,— Lei  o.  20  de  16  de  Marg o  de  1873. 


IGUAPE. — Poi  0  Governo  autorisado  a  marcar  difi^ 
entre  Igaape  e  Itapetininga,  submettendo-as  à  approvaci 
da  Assemblèa  Provincia!,  mas  vigorando  em  quante  or 
forem  alteradas  por  acto  legislativo. — ^Lei  n.  6  da  Q  de  °' 
tembro  de  f  848. 


«■  467  «i 

JAPE.r-Edtak  Paroohia  divide  com  a  de  Jacupìranga 
igar  denommado— Praia  Redonda,~Lei  a.  56  de  5  de 
de  1870, 


rUAFE. — Para-  as  exploragóes  e  factura  d^  urna  estra- 
ipria  para  o  transito  de  qarrps  de  eixo  fixo  desde  o 
irò  ponto  navegavel  do  rio  Juquià,  até  o  alto  daSer*- 
modo  a  dar  commuoica^ào  entre  o  porto  de  I^uape  e 
knicipios  de  Sorocaba,  Itapetininga  e  Faxina,  foi  con- 
fo o  credito  annual  de  MiÙQO^OOO  por  espago  de  eia* 
ios. — Lei  n.  8  de  11  de  Margo  de  1858  art,  2.  ^ 


UAPE.— Foi   o  Governo  autorisado  a  despender  até 

I«d000  com  0  levantamento  da  pianta  e  ornamento  de 

;trada  de  ferro,  que  communique  o  porto  de  Iguape 

Manicipio  de  Botucatù.— Lei  n.  31  de  23  de  Mar^o 

art.  3.  o 


UAPE.— Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  fazer  as 
necessarias  para  fechar  o  canal  que  communica  a  Ri- 
com  0  Mar  Pequeno,  ao  Sul  da  Cidade  de  Iguape. r— 
73  de  26  de  Abril  de  1874  art.  9.  © 


HJAPE(MatrÌ2  de.  ..).—Vid.— Canal  de  Iguape. 


rUAPE.  —  Foi   concedida    urna    loteria    annual     de 
'000  por  espaQo  de  dez  annos  &  Irmandade  do  Senhor 
»8U8  de  Iguape. «* Lei  n.  27  de  8  de  Margo  de  1842. 

Ita  4i^P^^i(&o  foi  revogada  pela  Lei  n.  S4  de  20  de 
[de  1873,  sendo  porém  està  igualmente  revogada  pel* 

Il  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 

Lei  n,26de  16  de  Margo  de  1847  mandou  reduzir  a 
ts  cicco  loterias  que  faltavam  extrahjr  sq  das  conce^ 


lii.^. 
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aB  pela  Lei  n.  27.  de  U  de  Mar^o 
le  Juobo  de  1850  determinoa 
leriam  ser  extrahìdas  coojuoct 
eiro. 


IGUÀPG:.— A  Casa  de  Caridad 
ade,  obtere  urna  loteria.-Lei 
5. 


IGUAPE,— Fara  a  reapectiva 
13  loterias  pela  Lei  □.  34  de  20  e 
posì^ào  foi  revogada  pela  Le 
imo  anno. 


IGDAPE,— A  igreja  de  S.  Joàc 
Hidade,  obteve  urna  loteria  peli 
1875,  a  qual  foi  porém  revogs 
bo  do  rnesmo  anno. 


IGUAPE.— A  igrsja  de  Nossa  i 
ade,  obteve  urna  loteria  pela  l 


IGUAPE. — Koi  creado  o  etnpr 
Fiscal  em  Botuiarù,  com  a  grat 
37deS9d<B  AbrildelSro. 


IGUAPE.— Poi  elevada  a  50 
dico  de  Partido  da  Camara  ìi 
1^000  a  do  Fiscal,  e  a  80C)O00 
i.  n.  97  de  29  de  AbriI  de  1870. 
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IQUAPE. — As'Posturas  MaDicipaes.desta  Cidade  foram 
irovadas  pelas  seguiates  ResoluQòes:  de  8  de  Abril   de 

t,  n.  63  de  2)  de  Abril  de  1868,  n.  63  de  H  de  Abril  de 
1,.e  n.  43  de  3  de  Abril  de  1873. 


ILHA  DOS  AMORES.— Poi  o  Governo  autorisado  a  dar 
a  gratifica^ào  mensal  de  80^000  a  um  Zelador  della,  da 
de  banhos,  e  do  morrò  do  Caroio.^Lei  n.  8  de  6  de 
Ihode  1875  art.  l.o84.o 


iLLUMINAgAO  PUBLICA  DA  CAPITAL.— Sera  annual- 
[ente  arrematada,  precedendo  editaes.  A  Thesouraria  or- 
totsarà  as  condigòes,  e  celebrare  o  contracto.— Lei  n.  35 
16  de  Mar;o  de  184G  art.  32. 


ILLUMINAgAO  PUBLICA  DA  CAPITAL.— Foi  o  Governo 
itorisado   a  contractar  com  o  negociante  Affonso  Milliet, 
com  outro  qtse  melhores  condigòes  offerecesse.— Lei  n, 
de  18  de  Fevereiro  de  1847. 


ILLUMINAgAO  PUBLICA  DA  CAPITAL.— Foi  o  Governo 
kutorisado  a  contractar  pelo  prazo  de  quinze  mezes,  nà« 
^xcedendo  a  despeza  mensal  de  7^2^000  por  cada  lampeào. 
Lei  D.  3  de  12  de  Mar^o  de  1855. 


ILLUMINAgAO  PUBLICA  DA  CAPITAL  à  gaz  hydroge- 

neo.-  Foi  o  Governo  antorisado  a  contractar,  e  com  que 

^eondif des,  com    Achiles  Martin  d'Esladens,  ou  com   quem 

melhores  condÌ90es  offerecer.— Lei   n.  25  de  25  de  Abril  de 

SU. 
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ILLUMINA^iO  PUBLICA  D\  CaP 
aatorisado  a  coutractar  codi  Camilk 
mais  coaveufente,  de  coaformtdade  C( 
sentadas  por  este  &  Assemblèa  Provi 
melhores  condÌQòes  offerecesse. — Lei 
de  1861  art.  3S. 


ILLUiJINAnÀO  PUBUCA  das  Cid 
A'  ella  sera  a;)p1rcado  o  reodimeoto  di 
urbaDos  — Lei  n.  9  de  9  de  MatQo  de  ^ 


ILLUMINAgÀO  PUBLICA.-O  Gc 
car  desde  a  ponte  do  Carmo  até  a  est 
■pet^B^.i  B&z,  qoe  julear  necessarios. 
Abril  de  1872  art.  24. 


ILLUMINAGÀO  A'  GAZ,  abastecir 
e  esgoto  da  Cidade  de  Santos.— Foi 
MuQicipal  autorisada  a  coutractar 
condigoes  ofTèrecesse,  e  debaixo  de 
de  9  de  Maio  de  18:ì8. 


ILLUMINAgÀO  A'  GAZ  EM  GAMI 
oas. 


ILLUMINAgÀO  das  Casas  das  Car 
occasiào  de  Festivtdades  Nacionaes 
dag  despezas  eTentiiaes.— Lei  d.  30  e 
art.  6.  o 

Està  disposii;ào  foi  confìrmada  ] 
13  de  S7  de  Setembro  de  1818: 


3  da  Lei  do 
m  0  sogro  e 


ia.— 0  Presi- 
terceiro  dia 
,cào  e  expor- 
fiDaneciro.— 


las  que  0  Go- 
amprebeode- 
rio,  e  delies 
ani  para  d«D- 
1847  art.  16. 


lelecidas  em 
836. 


1. 1.  o  da  Lei 
iram  esmolas 


w 
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fora  das  Parochias  para  festividades  religiosas)  foielevaj 
a  605)000  e  sua  arrecadaQào  ficou  pertencendo  is  Carnai 
Muniì^ipaes. 

Os  coDhecimentos,  de  que  trata  o  art.  3.  ^  da  citada 
sorào  passados  pelos  Procuradores  das  mesmas  Camarasj 

Ficam  em  vigor  todas  as  oatras  disposi^òes  da  refei 
Lei. 

Toda  a  renda  proveniento  deste  imposto  seri  applica 
às  obras  das  Hatrizes  dos  respectivosMuoicipios. 

Este  imposto  sera  cobrado  sem  prejuizo  de  qualqi 
outro  determinado  pelas  Posturas  Municipaes.— Lei  ni 
de  24  deMar^o  de  1868. 


IMPOSTO. —0  de  100  rs.  que  se  cobra  Da  Barreiraj 
Itapetininga,  sera  cobrado  na  Agencia  do  Itararé.— Lei 
de  4  de  Maio  de  1858  art.  25. 


IMPOSTO  de  300  rs.  que  se  pagava  por  cargaeiro  de 
sucar,  café  e  aguardente  nò  Municipio  de  Itapetinioj;}' 
Fot  supprimido  pela  Lei  n.  ^  de  25  de  Abril  de  1859 
tigo  68. 


IMPOSTO  especial  para  as  obras  da  Matrix  de  Para 
buna.— Foi  aCamara  Municipal  desta  Cidade  autoriaadj 
cobrar  durante  o  tempo  que  fdr  necessarie.— Res.  n.  51 
14de  Julho  de  1869. 


IMPOSTO  predial  de  5  por  cento  sobre  o  aluguel 
casas.-*Foi  creado  para  occorrer  as  despezas  com  o  ei 
namento  das  aguas  da  Cantareira. 

Quando  os  predios  forem  habitados  pelos  proprietà 
seri  arbitrado  um  àluguel. 

A  cobranga  deste  imposto  cessare  logo  que  fòr  im( 
zada  a  divida  contrabida  para  o  refendo  encaoamen  ì*- 
u.  102  de  30  de  Abril  de  1870. 

Vid. — Aguas  da  Cantareira. 


IMPOSTO  DE  TRANSITO,*-^Continiià>m  Vigor  a  label- 
annexa  a  Lei  d.  73  de  26  de  Abril  de  1872,  com  as  se- 
tea  iDòdificagòes: 
Os  generos  pagarao  sempre  a  mesma  taxa,  quer  trans- 

do8  em  trens  de  passageiros,  quer  nos  de  carga. 
Fica  supprimido  o  imposto  sobre  peize  fresco,  ostras, 
oras,  capim,  estrumes,  e  substancias  uteis  a  lavoura  e 
àlor  insignificante  em  tisìtqio  ao  volume. 
Fica  alterado  o  imposto  quanto  aos  objectos  seguintes: 
eiras  serradas,  lavriidad  oa  brntas  pagarao  1{S)000por 
o  cabico  : 

Dois  carros  unidos  de  caibros  e  varas  até  nove  metros 
omprimento  2^jJ{)0<K); 

Cai,  earv&o  de  qualquer  especie^  telhas»  tijolos,  tubòs 
affo,  betume,  pedras  de  construc^ào  e  pegas  de  madei- 

àieiios  de  quatro  a  cinoo  metros  de  comprimento,  co- 

ipas,  mouròes,  achas  de  lenha,  drc,  pagarào  por  carro, 

excedendo  a  carga  a  cince  toneladas  metricas,  2^000. 

passageiros  e  suas  bagagens,  nào  excedendo  as  que 

rmittidas  pelas  tarifas  das  estradas  de  ferro,  ficam 

s  do  imposto  de  transito,  0  excesso  da  bagagem  pa- 

come  carga. 

^ca  extincta  a  tabella  B.— Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de 
9  Cap.  4.  o  artigos  7.  ® ,  8.  o  e  9.  ^ 


IMPOSTO  de  50  rs«  sobre  cada  qninze  kilogrammos  de 
j  que  se  expoftaf  do  Municipio  de  S.  José  dos  Barreiros. 
'Sòl  creado  para  a  conclusào  das  obras  da  cadéa  e  Gasa 
Camara  daquella  Villa,  devendo  durar  o  imposto  tres 

^s,  se  antes  nào  se  tornar  desnecessario.-'Res.  n.  8  de 

le  Mar^o  de  1874. 

Vid. — Barreiros. 


iMFOSrOS.-^-Sefio  designados  um  por  um  nos  or^a^- 

Ltosqaetemde  serpresentes  i  Assemblèa  Provincia!, 

declaragao  dos  objectos  sobre  que  recahem,  em  que 

^orcào,  bem  comò  das  Leis  que  os  autorisam. — Lein.  17 

ildeAbrildel835art.  19. 
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IMPOSTOS.— Foram  supprimidos  os  denopinados* 
animaes  no  Registro  do  Rio-Negro,  e  contribui^ao  de  G( 
rapuava.— Lei  n.  10  de  7  de  Maio  de  1851  art.  20. 


IMPOSTOS. — Os  contribuintes  qae  os  nào  pagarem 
respectivos  exercicios  terào   a  multa  de  6  por  cento.- 
n.  45  do  1.  <=>  de  Abril  de  1871  art.  13. 


IMPOSTOS  DE  BARREIRÀS.— Nao  pagam  os  materi 
destinados  i  construcgào  das  estradas  de  ferro  da  Proi 
eia.— Lei  n.  53  de  5  de  Abril  de  1870. 


IMPOSTOS  HUNICIPAES.— Dos  qae  tem  applicante 
pecial  prestarào  contas  anDualmente  as  Camaras  Mob 
paes,  ÌDcluÌDdo-os  etn  seus  balangos,  com  distincQio 
outras  rendas.— Lei  n.  68  de  9  de  Maio  de  1868  art.  6.^ 


IMPOSTOS  PROVINCIAES.— Os  empregados  eocarrt 
dos  da  sua  cobraoga  sao  obrigados  a  fazer  no  ultimo  dii 
cada  mez  urna  lista  nominai  de  todos  os  contribuintes < 
durante  o  m^z  tenham  pago  o  imposto  em  dinheiro  oa 
tulo  que  0  represente,  com  designagào  da  quanti  a  re  cebi 
e  respectivo  imposto,  e  aflixarào  essa  lista  no  interior 
Matriz  da  Parochia,  em  lugar  em  que  possa  ser  yistapor 
dos,  tendo  cuidado  em  que  ella  permanega  affixadapor 
pago  de  sessenta  dias  ;  e  remetterà  urna  còpia  della, 
thenticada  pelo  seu  Escrivao,  ao  Thesouro  Provincial,  e 
as  contas  do  mez  para  a  competente  fiscalisgao  e  liqoi 
gao.— Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  24. 


IMPRESSAO  das  collecgdes  completas  das  Leis  Proi 
ciaes.— *Mandarà  o  Governo  fazer,  expondo-as  à  renda  p 
indemnisagao  da  despeza. — Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  il 
art.  24. 
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DAIATUBA.-Para 

le  primeiraB  lettra 
4  de  Margo  de  184ì 
3  de  2  de  Abril  de 


DAIATUBA.— Para 

da  CoDstituJ^ào 
ì  de  3:000^000.-1 


DAIATUBA  —A  Cai 
vender  em  basta  p 
das  Casinhas  daqu 
aiatuba,  e  a  appi 
daquella  Freguei 


DAIATUBA.— A  Fr 
licipio  de  Itù,  foì  I 
12  de  'i4  de  Mar^o 
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INDAIATUBA.— Posturas  Municipaes  desta  Villa  fon] 
approvadas  pelas  Resolugòes  de  15  de  Àbril  de  1863,  d. 
do  1.  <=>  de  Abril  de  1865,  e  n.  12  de  10  de  Margo  de  1866. 


INHUMAQÓES.— As  de  cadaveres  no  Cemiterio 
traido  na  Cidade  da  Limeira  por  Sento  Manoel  de  Bai 
foram  isentas  dos  impostos  devidos  i  fabrica  da  Matriz 
livres  tanto  dos  impostos  municipaes  ezistentes«  corno  d 
que  para  o  futuro  tòrem  estabelecidos  durante  o  prazo 
trinta  annos.— Rea.  n.  59  de  22  de  Juiho  de  1869. 


INSPECTOR  GERAL  DA  INSTRUCgÀO  PUBLICA.-A* 
le  compete  a  inspecQào  e  fiscalisagào  da  instrucgào  pul 
ca.-Lei  n.  54  de  15  de  Abril  de  1868  art.  1.  <5§  2.  o 


INSPECTOR  GERAL  DA  INSTRUCgAO  PUBLICA.-T^ 
além  do  ordenado  de  1:320JZ)000  que  jà  percebia,  maii 
gratifica^ào  de  680j;c^0(M).— Lei  n.  65  de  12  de  Abril  de  181 


INSPECTOR  DO  JARDIM   PUBLICO.— A  elle,  Capi| 
Antonio  Bernardo  Quartim   foi  concedido  o  usofructo 
trinta  aunos  de  um  terreno  de  quatorze  bragas  de  frenti 
vinte  e  oito  de  fundo   sito  na  parte  inculta  do  mesmo  J| 
dim,  proxima  a  Casa  de  CorrecQ&o,   para  ahi  construir 
edificio  &  expensas  suas,  revertendi  à  Provincia  o  usofr 
to  e  propriedade  do  mesmo  edifìcio  depoia  de  findo  o  r< 
rido  prazo. — Lei  n.  47  de  7  de  Maio  d^  1857,  art.  99. 

Pelo  art.  50  da  Lei  n.  57  de  18  de  Abril   de  1868  f( 
Governo  autorisado  a  desapropriar  este  edificio. 


^INSPECTOR  DO  JARDIM  PUBLICO.-Só  póde  ser 
mittido  nos  casos  maìrcados  na  Lei  Criminal,  depois 
sentenza  passada  em  julgado.— Lei  n.  47  de  7  de  |iaio 
1857  art.  §8. 
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iNàPECTORES  DE  QUARTEIRÀO.— A  sua  Domea^ao 
póde  recahir  em  Ouardas  Nacionaes   do  servilo  actWOf 
nao  DO  caso  de  absoluta  necessidade,  precedendo  infon 
Qào  do  Commandante  do  Corpo  e  approvagào  do  Goyei 
-*Lei  n.  21  de  15  de  MarQo  de  1837. 


INSPECTORIA  GERAL  DA   INSTRUCgÀO  PUBUCi 
Està  Repartigao  foi  creada  pelo  Regulamento  de  8  de 
vembro  de  1851,  expedido  em  virtude  do  art.  4.®  da  ' 
24  de  2  de  Julho  de    1850  e  art.  4.<=>da  Lei  n.  10  de 
Maio  de  1851. 


INSPECTORIA  GERAL    DAS  OBRAS  PUBLICAS.^ 
creada  pela  Lei  n.  51  de  15  de  Abril  de  1868, 
Yìd. — Directoria  Geral  das  Obras  Publicas. 


INSPECTORIA  GERAL  DAS  OBRAS  PUBLICAS. -1 
Governo  autorisado  a  reorganisar  està  RepartÌQào«  qQJ 
ve  conterum  Inspector Geral,  um  Engenheiro  Ajodanl 
vindo  de  Secretarlo,  quatro  Engenbeiros  Cbefes  de  D| 
ctos,  tres  Engenbeiros  Ajudantes,  dois  Escripturarios, 
Dezenbista,  e  um  continuo  servindo  de  Porteiro. 

0  Presidente  da  Provincia,  de  accordo  com  o  Insp^ 
Geral,  dividiri  a  Provincia  em  quatro  Districtos. 

Para  occorrer  as  despezas  com  o  pessoal  da  Rei 
f  ào  foi  o  Governo  autorisado  a  despender  39:800<|^OOOJ 

0  Governo  darà  à  Repartigào  as  necessarias  in8| 
Qòes. 

Os  Empregados  desta  Repartifào  nao  pódem  incaj 
se  de  trabalho  alheio  i  suas  obrigacòes  respectivas.— I 
8  de  12  de  Abril  de  1870. 


iNSTALLAglO  DA  ASSEMBLÈA  PRO  VINCI  AL,- Qi 
a  primeira  sessao  de  urna  legislatura  coincidir  com 
meira  de  urna  Geral,  o  dia  da  installagào  daquella 
15  de  Maio. 
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INSTITUTO  VACCINICO.— Foicreado  pelo  Regulami 
to  de  28  de  Dezembro  de  1874,  expedido  em  virtude 
art.  13  do  Cap.  3.  o  da  Lei  n.  52  de  24  de  Abril  de  187». 

Vid.--Vacciaa. 


INSTRUCQÀO  PRIMARIA.— Comprehende  a  leitura, 
cripta,  theoria  e  pratica  da  Arithmetica  até  proporgòeri 
elusive,  no.Qòes  geraes  de  Geoaietria  pratica,   Grammaf 
da  lingua  nacìonal,  e  principios  da  moral  christà,  e  da 
trina  da  religiào  do  Estado. 

A  instrucgào  primaria  para  o  sexo  feminino  con» 
das  mesmas  materias,  com  oxclusào   da  Geometria,  e  \x\ 
tada  a  Arithmetica  à  theoria  e  pratica  das  quatro  o| 
Qòes,  e  tambem  das  prendas  que  servem  à  economia' 

mestica. --Lei  n.  34  de  16  de  Mar^o  de  1846  artigos  IJ 
2.0 


iNSTRUCgÀO  PRIMARIA.— Nas  escolas  publicas  m 
tara  de  leitura,  escripta,  principios  elementares  deAri| 
metica,  systema  metrico  de  pezos  e  medidas,   noQòes  ei 
ciaes   de  Grammatica  Portugueza,  doutrina  da  religiào 
Estado,  e  principios  de  moral  christà.— Lei  n,  54  de  15 
Abril  de  1868  art.  2.  o 


iNSTRUCgÀO  PRIMARIA.— 0  Governo  estabelecerii 
colas  publicas  de  instrucQào  primaria  em  todas  as  CidaJ 
Villas  e  outras  [Povoagoes  que,  attento  o  numero  da  pò 
laQào  reunida;  julgar  em  circumstancias  apropriadas, 
jeitando  a  approvaQfto  da  Assemblèa  Provincial.— Lei  n* 
de  16  de  Mar^o  de  1846  art.  3.  <=> 


INSTRUCgAO  PRIMARIA.— Nas  Povoagòes  era  que 
escolas  do  sexe  masculino  forem  frequentadas  por  mais 
sessenta  alumnos,  poderà  haver  mais  urna  escola,  addic 
nando-se-lhe  nogOes  geraes  de  Geographia  eHistoria,  * 
pecialmente  das  do  Brazil,  e  nogoes  das  sciencias  pb]j 
cas  applicaveis  aos  usos  da  vida. 
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me  de  Gramisdtica,— Lei  q,  3^  de  16  de  Marco  de  1846  ali 
tigo  12.  ' 


iNSTRUCgAO  PRIMARIA.— Para  este  ramo  do  sern{ 
publico  0  GoverDo  darà  Regulamento  em  que  determine. 
programma  dos  exames,  a  policia  e  economia  das  escoli 
OS  castigos,  a  duragào  diaria  dos  exercicios,  que  nào  si 
menos  de  duas  horas  e  meia  de  maubà  e  outro  tanto  à 
de,  e  modo  pratico  das  inspec^óes,  e  tudo  o  mais  que  ci 
vier,  podendo  comminar  multas  de  20;2S)0OO  a  60;S>000,i] 
postas  administrativamente  aos  que  forem  incumbidos 
qualquer  ramo  do  servigo   de  instrucgào  primaria,  qu&i 
nào  cumpram  as  disposigòes  da  presente  Lei,  Regulameol 
e  InstrucgOes  do  Governo.— Lei  n*  34  de   16  de  Margo 
1846  art.  44. 


INSTRUCgAÒ  PUBLIC  A  PRIMARI  V  E  SKCUNDARU/ 

Foi  o  Governo  autorisado  a  reformar  e  codificar  a  Legii' 
gào  respectiva  de   accordo  com    as  bazes  constantes 
projectos  numeros  18  de  1853,  [e  5  e  3l  de  1854,  nomesuu 
uma  coramissào  de  tres  membros  para  propor  o   novo' 
digo.— Lei  n.30  de  10  de  Maio  de  185i  art.  30. 


INSTRUCgAO  PUBLICA.-O  lugar  de  Engajado  dei 
Repartigào  foi  considerado  corno  de  Amanuense,  com  ov( 
cimento  proprio  deste  emprego.— Lei  n.  27  de  11  de  Mi 
de  1859  art.  33. 


INSTRUCQAÓ  PUBLICA.— Poi  o  Governo  amplamei 
autorisado  a  por  em  execugào,  coir,  as  altera^des  que  ji 
gar  convenientes,  o  Codigo  de  InstrucQào  Publìca  que* 
foi  apresentado  pela  commissào  por  elle  nomeada  em  vii 
de  do  disposto  no  art.  30  da  Lei  n.  30  de  10  de  Maio 
1854,  devendo  apresentar  o  dito  Codigo,  e  as  respecti^ 
alteracòes  à  Assemblèa  Provincial  para  a  sua  definitiva 
provagào.— Lei  n.  30  de  26  de  Abril  de  1864  art.  18. 


INSTRUC^aO  PUBLICA.— Ao  Amanuense  desta  Repar- 
iào  Haximìano  Nestor  da  Silva  Abreu  foi  o  Governo  auto- 
ado  a  conceder  dous  annos  de  licenga  com  vencimento 
iratratar-se.— Res.  n.  50  de  18  de  Abril  de  1866. 

Pela  Lei  n.  39  de  2  de  Abril  de  1868  foi  o  Governo  au- 

risado  a  prorogar  a  licenza  concedida  ao  rcferido  Ama- 

[ense  pelo  tempo  que  julgar  conveniente  para  o  seu  resta- 

lecimento  nào  excedendo  de  dous  annos.— -Lei  n.  39  de  2 

Abril  de  1868. 


IKSTRUCQAÓPUBLICA.— A  sua  inspec^ao  e  fiscalisa- 
competem  ao  Presidente  da  Provincia,  ao  Inspector 
^ral  da  InstrucQào  Publica,  e  aos  Inspectores  de  Districto 
[Dmolativaoiente  com  os  Presidentes  das  Camaras  Munici- 
Mes.— Lei  n.  54  de  15  de  Abril  de  1868  art.  1.  <=> 


iNSTRUCgAÒ  PUBLICA.— Poi  o  Governo  autorisado  a 
^r  Regulamento  para  a  boa  execugào  da  presente  Lei. — 
n  D.  54  de  15  de  Abril  de  1868  art.  23. 


INSTRUCQAÓ  PUBUCA.-A'  cada  um  dos  Empregados 
lospectoria  Goral  da  lustrucgào  Publica  foi  concedido  o 
iDgmento  de  10  por  cento  sobre  os  seus  ordenados.— Lei 
U0de7  de  Julho  de  1869  art.  1.<^ 


INSTRUCCÀO  PUBLICA.— Os  vencimentos  dos  empre- 
|ado8  desta  Repartigào  foram  elevados  da  maneira  se- 
unte  : 

0  Inspector  Geral,  além  do  ordenado  de  1:320jg^000 
[ne  jà  percebia,  terà  a  gratificagào  annual  de  680^000. 

0  Secretano  ter&  o  vencimento  atinual  de  1:300^000. 

0  Officiai  de  900^060. 

)s  Amanuenses  700^000  cada  um. 

.  Porteiro  m»m.-Ui  ..  65  d,  .2  de  «ril  d. 


I  . 


t  ; 


•    •      ; 

•   ■       .ìli 


•  r 


:i« 


:  1.  ; 


1 

* 

<    •  » 


•il!' 


■  ■• 
'     1 1 


Il  '      • 

II 

!  ■       .  .!  • 


■   I 

I  : 


.1 


•  ■Il 

•  •  "  .  ■    1 

•  *  •  •  'I  ''. 

•  ■■  1.  •    u    ' 

,.i    .!    e.  :     ..     . 

I  I        I   ^    '      ! 

■  >  I  • 

I 


I 

I 
I 


=  488  » 

0  art.  12  da  Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1875  conceda 
aos  empregados  da  mesma  Reparti^ào  mais  iO  por  ceq 
sobre  os  seus  vencimentos. 


INSTRUCCÀO  PUBLIC\.— Em  beneficio  della  cedi 
a  empreza  de  despejos  e  esgotos  metade  dos  respectit 
lucros  quando  excedentes  a  12  por  cento. — Lei  n.  45  dei 
de  Abril  de  1875  art.  5.^ 


INSTRUMENTOS  e  machinas  applicaveis  à  agrìcal 
e  industria  fabril.  — Poi  creado  nesta  Capital  uro  gabi 
destas  machinas  e  instrumentos  para  serem  mostri 
és  pessoas  que  os  quizerem  vèr  e  observar,  pod 
o  Governo  despender  com  este  objecto  a  quantia 
2:000^000  annualmente.— Lei  n.  14  de  19  de  Julho  del 
art.  23. 

Pela  Lei  n.  27  de  11  de  Maio  de  1859  artigos  21,  ffl. 
e  24   foi  0  Governo  autorisado  a  entregar  ao  Dr.  Carlos  l 
dro  da  Silva  as  machinas  que  restavam  das  compradasp 
la  Provincia,  para  fazel-as  trabalhar  em  seu  estabelecim 
to  e  serem  abiobservadas. 


INNUNDAQÀO.— A^s  victimas  da  innundagao  prodwii 
pela  estagào  pluvial  foi  o  Governo  autorisado  a  soccorr 
despendendo    até  20:000®000  por   conta  do    credito  J 
200:000;S)000  concedidos  ao  mesmo  Governo  para  os  rep« 
das  estradas  que  soffreram  com  a  refenda  ]nnunda(ào.« 
Lei  n.  19  de  30  de  Mar^o  de  1858; 


INVENTARIOS  entre  viiaiores,  que  se  fizer  para  exi 
Qào  de  testamento  e  cobranga  da  decima. — Serào  feitos 
juizo  da  Provedoria  e  Cartorio  do  mesmo. — Lei  n.  31  de 
de  Abril  de  1855  art.  23. 
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Fre^uezift  deste  nome,  desta 
}e  primetrss  lettras  pftra  o  lezo 
ide  Juiho  de  1862  art.  17. 


ita  Pregaezia  chtere  urna  se- 
lettras  para  o  sexo  feminiao. 
de  1863. 

pela  de  9  de  Marco  de  1866  sob 


>i  approvado  o  Acto  do  Cover- 
reaado  urna  cadeìra  de  priniei- 
nino  para  està  Freguezia.— Lei 


ste  Districto  foi  destnembrada 
m  Honorato  de  Catnargo,  qus 
<  to do  elle  pertenceote  ao  Mu- 
ti n.  89  de  t8  de  Abrìl  de  1B70 


irisai   eotr»  està  Fregezia  e  a 
lola^So. 


està  Freguezia  fìcou  perten- 
la  de  S.  Joao,  ficaodo  desanne- 
la^aò.— Lei'  a.  83  de  23  de  Abril 


SANTA  IPHlGENIA.~Para  a  Matrix  desta  t^reguezial 
concedida  uma  loteria  seguodo  o  plano  das  do  Rio  de| 
neiro.— Lei  n.  li  de  22  de  Abril  de  I8(i5. 

Uma  igual  loteria  foi  concedida  pela  Res.  n.  63  de 
Agosto  de  1869. 

Estas  disposigSes  foram  revogadas  pela  Lei  n.  14  d( 
de  Abril  de  lt<75»  porém  està  ultima  foi  tambem  reYogj 
pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julbo  do.mesmo  anno. 


IP0RAN6A. — Para  a  respectiva  Matriz  foi  concei 
uma  loteria  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  mai 
està  revogaaa  pela  Lei  n,  il  de  7  de  Julho  do  mesmo 


IRMANDADES  RELIGI0SAS.--Para  os  Jazigos  dellac 
rio  gratuitamente  concedidos  os  terrenos  precisos  nos 
miterios  Publicos.— Lei  n.  46  de  30  de  Abril  de  4857. 


IRMANDADES,  Coqfrarias  e  Ordens  ^erceiras.^-Oa  u 

Sados  i^ue  Ihes  bSlq  deixados  nio  sào  isei^tos  do  pagameàl 
a  decima. ^Lei  n.  39  de  4  de  Maio  de  1^  art.  oO. 


IRMAS  DB  CARlDAD£.-^Foi  o  Gtoverno  autoiisado 
contractar  daas  para  serem  empregadas  no  Hospicio  j 
Alienados,  e  outras  duas  na  enfermaria  da  Casa  de  Corra 
$&o.  <  Lei  n.  57  de  18  de  Abril  de  1868  art.  61 . 


IRMÀS  DE  S.  JOSE\~Serào  conridadas  pelo  Gotei 
para  se  encarregarem  da  direcf  ao  e  ensibò  dàs  Educane 
do  Seminario  da  Gloria,  mediante  os  conveùièntes  c( 
trac tos.— Lei  n«  71  de  IO  de  Abril  de  1870. 


j 


te    MuDicjpio   desligado    do 
!i  n;  12  de  26  de  Ferereiro  de 


DIetricto  foi  anoezo  o  sitio 
brjnbo,  ficando  deBiteado  do 
Lbril  de  1872. 


Villa  foram  iocorporados  of 
^obrftf^a,  Aotonio  Alexandrì- 
ista  Horeira,  fìcaado  desliga- 
-Lei  o.  69  de  20  de  Abril  de 


Parochia  ficararn  pertencen- 
<sé  de  Uoraes,  e  Luiz  Antonio 
I    da  de  Nazareth.— Lei  n.  41 


Funicìpio  foi  desligada  a  Fre> 
xada  80  de  S.  José  do  Para- 
li de  186). 

}  de  1868  foi  Dovameote  in- 
ezia  ao   MuDÌcipio   de    Santa 


Municipio  foi  desligado  o 
les  Paiva,  e  annexado  i  Fre- 
cipio  de  S.  José  do  Parahy- 
-0  de  1866. 
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SANTA  ISÀBEL.^ÓeftteManiefp^ip  foi/deéligaUoQ 
de  José  Nobrega  Soàr'es,  e  reunido  ào  bistricto  do  A 
Municipio  de  Mogy  das  Cruzes.— Lei  n.  89  de  18  de  ÀI 
de  1870  art.  S.^JS^o 


SANTA  ISAÈEL.«»Nefite  Manicipio  foi  èstàbelecidtft 
capìtagao  de  160  rs.  por  cada  pessoa  livre  cu  escrava/ 
producto  seria  applicado  afactura  daMatriz  daquelU" 
—Lei  D.  26  de  23  de  Abril  de  1849. 


Santa  ISABEL.— a  capita^go  ^ue  foi  eètMibeléci^ij 
te  Municipio  pela  Lei  n.  Sd  de  23  de  Abril  de  1^1 1 
ser  igualmente  applicada  i  construcgào  de  um  Cemn 
na  mesma  Villa.— Lei  n.  15  de  %\  de  Abril  de  1853. 


SANTA  ISABEL.  —A  Matriz  desta  Villa  obteye  urna 
ria  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  porém  esì 
revogada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  Doesino  annoi 


SANTA  ISABEL.— As  divisai  entre  este  Municipij 
de  Jacarehy  foram  designadas  pela  ponte  da  Pigueii 
rio  Paraty^  seguindo  a  estrada  de  Hatto-dentro  ale  o| 
de  Manoel  Antonio,  e  dabi,  em  linbà  recta  ao  sitio  de 
tovam  da  Cunha  e  deste  &  barra  do  Rio  do  Pei'ze  no  tu 
Gobras,  e  por  este  abaixo  até  a  barra. — Lei  n.  18  de 
Marfo  de  1846. 


SANTA  ISABEL.-^Foi  o  Governo  autorisado  a  alteA 
as  divisas  entrè  este  Municipio  e  o  de  Jacarehy,  him 
executar  provisoriamente  as  alteragOes  que  fizer^  e  dand 
conta  de  tudo  i  Assemblèa  Provincial.— Lei  n.  24  de  16 d 
Marfo  de  1847. 


j 


|SAHTA.ISABÉL.^A8  saas  divisas  com  os  Municipios 
^carehy»  e  S.  José  ficaram  defioitivaméDte  desigoadas 
Hponte  da  Figueira  sobre  o  rio  Parateby,   seguiodo  a 
la  de  Matto-dentro  de  Maaoel  Antonio,  e  dahi,  em  li* 
'ecta  ao  alto  do  cafezal  de  Joao  Perreira  de  Olìveira, 
ui    ao  lugar  em   qua  o  ribeirào  do  dito   Perreira  faz 
DO  no  Jaguàry,  descendo  por  este  até  ò  rio  Parahyba; 
^ndo  por  este  ultimo  até  a  barra  do  Serembura;  subin- 
»r  este  até  suas  cabeceiras  no  morrò  deoominado  Ser- 
pertencente  ao  Capitào    Venancio;  pelas  terras   do 
-inór  Ignacio  Bicudo  de  Brito,   e   depois  pelas  do 
to  Guedes  e  Manoel  Gont^alves  até  a  cabeceira  do  ri- 
do Alferes  Angelo,  descendo  por  este  até  fazer  bar- 
ijCapivary,  e  seguindo  abaixo  o  carso  deste  ultimo  até 
Isa  da  fazenda  do  fallecido  Coronel  Joao  Francisco 
toodando  à  rumo  direito  até  a  foz  do    ribeir&o  — Ta* 
— oo    Parahyba  ;   ficando  pertencendo  à  Freguezia 
Nossa  Senbora  da  Ajuda  o  terreno  comprebendido 
o  Sarrote  do  Varejao  e  ò  rio  Capiv^ry  até  tocar  nas 
aciroa  estab'elécidas.-^Lei  n.  13  de  10  de  Junbo  de 

[Kstas  disposifdes  foram  revogadas  na  parte   relativa 
iTisas  entre  Jacareby  e  S.  José  pelo  art.  2  ^  da  Lei  n.  2 
de  }anhode  1852. 


rANTA  ISAB&L.— Asdivisàs  desta  Villa  com  a  Fregne- 
[o  Patrocinio  foram  alteradas  do  modo  seguinte:  -  Co- 
"^aò  na  fazenda  que  foi  de  José  da  Costa  Gomes  Leitào, 
tertninam  as  divisas  com  Jacarehy,  e  seguirao  em 
:^ào  à  fazenda  de  Joàò  Moreira  da  Rocha,  donde  tor- 
para  o  lado  direito,  seguirao  em  direcgào  à  fazenda 
lanoel  Perreira  de  Souza,  ficando  està  pertencendo  & 
decanta  Izabel e  dabi  ao  rio  Jaguary  no  lugar  denomi* 
\ — Porto  de  Cristo vam  da  Cunba,  donde,  i  rumo  direi- 
irr&ó  ao  rìbeiVào  do  Punii,  e  por  este  àcima  até  as 
(as  da  Villa  de  Nazareth.— Lei  n.  21  de  13  de  Julbo  de 


M'NTA  ISA  BEL. --^As  divisai  entre  éste  Municipio  eo 
[^«éare'by  e  PaVocfliia  dò  PAtrocrnio  fofam  àlteradas  do 
0  seguinte:  Come^arào  na  barra  dò  ribeirào  de  Béntb 
oim  da  Costa;  subirào  por  elle  até  a  ponte  sobre  o  mes« 
r"  *rao  na  estrada  que  dò  PatrocinioVie  i  Jacarehve 
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dabi  8ubir&o  o  (porro  por  detraz  da  casa  de  Salvador 
até  0  Espigào  ;   seguirào  por  este  aie  descer  no  rìbi 

Sue  vem  de  Santo  Angelo,  correndo  pelos  pastos  da  fi 
a  de  Manoel  Ferreira  de  Souza  até  o  rio  Jaguarj,  fii 
este  proprietario  freguez  de  Santa  Izabel. 

Do  rio  Jaguary  as  divisas  subirào  por  elle  até  o 
do  sitio  du  fallecido  Cristovam  da  Cunha;  dahi  prosej 
por  urna  estrada  veiha  até  sahir  na  denominada— Fi 
continuarào  por  està  até  o  caminbo  que  segue  para  o 
de  Prudente  Fernandes;  irào  por  este  caminbo  e  pi 
pelo  morrò  — Samambaia —  até  a  estrada  da  faiem 
Joào  Pereira  de  Moraes  Paiva,  seguirào  por  ella  até 
meiro  potreiro  da  mesma  fazenda,  e  dabi  em  lioha 
procurarao  as  divisas  actuaes  pelo  lado  do  Munìq 
Nazaretb. 

As  terras  de  Bento  Joaquim  da  Costa,  qae  pelai 
divisa  e  pelas  actuaes,  ficarem  encravadas  no  Distri 
Patrocinio,  ficarào,  nào  obstante»  pertencendo  ao 
pio  de  Jacareby,  ficando  restabelecida  entre  oS  Mani 
de  Santa  Izabei  e  Jaoarehy  a  divisa,  que  ezistia  aàl 
crea^ào  da  Freguezia  do  Patrocinio  na  parte  nào  ali 
pela  presente  Lei.— Lei  n.  40  de  38  de  (largo  de  1870 


SANTA  ISABKL.-^As  suas  divisas  com  o  Municìp 
Nazaretb  foram  fixadas  pela  maneiraseguinte:  Fariiod 
ponte  do  rio  Atibaia  àcima  da  estrada  de  Santo  Ànt 
atravessando  um  serrote,  seguindo  sempre  a  lombadi 
ria  das  aguas,  ficando  a  perteacer  a  Santa  Izabel  ot 
rio,  que  desagua  para  os  rios  de  Santo  Agostinbo,  do 
e  Jaguary.— Lei  n.  15  de  10  de  Junbo  de  1850. 


*^'  SANTA  ISABeL.--Foi  elevada  a  tO  por  cento  a  poli 
tagem  do  CoUector  desta  Villa,  e  a  12  por  cento  a  do  rei 
ctivo  Escrivào.-  Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1875  art.  3. 


SANTA  ISABEL— Poi  creado  o  emprego  deFjica 
Patrocinio  com  a  gratifica^.ào  de  50;(5000.— Res.  n.  97<l 
de  Abril  de  1870, 
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A^TA  ISABEL.— Poi  elevadft  a  40^000  a  gratifica^àe 
rieiro  da  Camara  Municipal  desta  Villa.  ^Res.  n.  97 
de  Abril  de  1870. 


(ANTA  ISABEL.— As   Posturas  Manicipaes  desta  Villa 
approvadas  pelas  ResolacOes  de  16  de  Abril  de  1863, 
de  19  de  Marco  de  1873. 


ISABEL  MARIA  DB  JESUS  e  sea  irmào  Padre  Manoel 
»x«  CarTalbo.— Poderào  os  seus  corpos  ser  sepultados 
j|>ella  de  Santa  Cruz  da  Cidade  do  Rio  Claro  em  atten- 
'  ter  sido  a  mesma  Capella  por  elles  edìficada.— Lei  n. 
10  de  Abril  de  1873. 


D.  ISABEL  MARIA  PAGA  FRAGOZO — Poi  o  Ooveroo  aa- 
ido  «  aposébtal-a  com  todo6  ói  ■eos  Vencimentos  se  ti- 
laia  de  viete  e  cinco  annos  de  exercicio  de  Professerà 

Ica  de  priroeiras  lettras  da  Cidade  de  Gaaratingueti.— 

.  90  de  30  de  Abril  de  187S  art.  1.  « 


A'CDltAQA. — Ab  terras  assim  denominadas  sitas  no 
icipio  de  Cunha, foia  Camarà  Monicipal  de  Taubaté  au- 

ida  a  mandar  vender,  applicando  o  seu  producto  aos 
loramentos  que  forem  mais  urgentes.o-Lei  n,  97  de  10 
LbrU  de  1866. 


ITàGACABA.— 0  Bairro  deste  nome  no  Municipio  de 
I,  obteve  uma  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
(culino,— Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


li    ^HABN.~Vid.--Conceì$ftb  de  Itanhaen. 
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ITAPECERICA    e  MBOY.— Kstas  Capellas,  junU 
com   o  territorio  que  verte  do  rio  S.  LoureD^o,  e  osi 
que  convier.formarào  urna  Fregu^sia,  que  fari  p.irte  i^ 
Dieipio  de  Santo  Amaro.— Lei  n.  12  de  SOdeFeviri? 

4RLi 


ITAPECERIC\.— A  Igreia  desti^  poyoa^ào  fica  d(. 
vamente  declarada  Matriz  dà  t*reguezia  creadapela 
12  de  20  de  Fevereiro  de  1841  .—Lei  n.  4  de  23  de  Jan( 
1844. 


ITAPECSaiCA.— Obteve  està  Freguezia  urna 
de  primeiraslettras  para  0  sexo  maaculÌDo   pelasLeil 
de  4  de  Mar^o  de  1843  e  n.  81  de  12  de  Abril  de  1870. 


ITAPBCSRICA.— A  Matriz  deata  Freffuezia  obttfi 
loterias  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  187$^  a  qù^l  i 
róm  revog-ada  pela  Lei  n«  1 1  dd  7  de  Juiho  do  meamo 


ITAPECERICA.— A  cadeira  de  primeiras  lettrai 
Bairro;  no  Muoicipio  de  YiUa  B^IIj^,  foi  reop^evid» 
Bairro  de  Radamoat^f  dx>  mesmo  )^aqicipio.— Lei  n. 
6  da  AbrU  de  1872. 


ITAPEMA.— O  Bairro  deste  nome,  do  MunicipM 
Jacarebyt  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  ]ettra«  pai 
sexo  masculino.— Lei  n.  73  de  0  de  Abril  de  1972.        | 


ITAPETINGA.— 
de  Atibaia,  obteve 
sexo  mascnàiBo 
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\  ITAPETININGA.— A  Villa  deste  nome  obteve  urna  cadei- 
de  latim  e  francez  pela  Lei  n.  5  de  14  de  MarQo  de  1849. 


ITAPETININGA.— Foi  està  Villa  elevada  à  cathegoria 
Cidade  pela  Lei  n.  5  de  13  de  MarQo  de  1855. 


ITAPETININGA»— Foi  declarado  sem  vigor  o  Acto  pelo 
'  o  Governo  creou  urna  segunda  cadeira  de  primeiras 
^s  para  o  sexo  masculino  naquella  Cidade.  0  Profes- 
delia  deveria  ser  provido  em  outra  que  estivese  vaga 
^^al  ordenado.— Lei  n.  «2  de  20  de  Abril  de  1865. 


ITAPETlNINGA.~Obteve  està  Cidade  urna  segunda 
[eira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei 
id  de  12  de  Julho  de  1869,  e  urna  segunda  cadeira  para 
ìxo  feminino  pela  Lei  n.  45  de  29  de  Margo  de  1870. 

^  A  Lei  n.  27  de  14  de  Abril  de  1875  deo  à  està  Cidade 
ìs  ama  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  mascuU- 
e  outra  para  o  feminino. 


•<  • 

ITAPETININGA.— A  Comarca  deste  ncme   foi   creada 
Lei  n.  61  de  20  de  Abril  de  1866,  comprehendendo  os 
'oios  de  Itapetininga  e  Tatuhy. 


ITAPETININGA.— A'  està  Comarca  foi  reunido  o  Termo 
lltapeya  da  Faxina,  ficando  <^esligado  da  de  Botucatii.- 
'n.  37  de  9  de  Julho  de  1869. 


ITAPETININGA.  —  Os  Admnistradores  e  Escrivàes  da 
irreira  de  Itapetininga  tém  direito  à  aposentadoria  que  a 
dn  19  do  1.  ^  de  MarQo  de  1838  concedeo  aos  emprega- 
63 
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do8  da  Sécrétaria  do  Governo,  e  Contadoria  PfotiDin 
Lei  Q.  31  de  25  de  Àbril  de  1865  art.  25. 


ITAPETININGA.^O  imposto  delOOréis  quese 
na  Barreira  desta  Cidade,  sera  cobrado  pelo  Agente  de 
raré.<— Lei  n,  39  de  4  de  Maio  de  1858  art.  25. 


iTAPETlNlNGA.-^Foi  suporimido  0  imposto  de 

3 uè  se  pagava  por  cargueiro  de  assucar,  café  e  agui 
aquelle  Municipio.— Lei  n.  25  de  25  de  Abril  de  11 


68. 


ITAPETININGA.— Poi  extincto  o  Registro  desta  Ci 
devendo  ser  pagos  no  de  Sorocaba  os  impostos  que  al 
cobravam.— Lei  n.  13  de  15  de  Junho  de  1869. 

Està  disposi^So  foi  revogada  pelo  art.  3.  ^  da  Lei  b^ 
de  26  de  Ilario  de  1873. 


ITAPETININGA.— No  Registro  desta  Cidade  ctdft 
be^a  de  gado  pagarà  I  jl^OOO.— Lei  n,  73  de  26  de  Abr 
1872  art.  4-  o 


ITAPETININGA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  ve« 
em  basta  publica  as  casas  e  uteasilios  que  serviram  { 
Barreira  desta  Cidade.— Lei  n.  10  de  7  de  Juiho  de  1875 i 
15  das  disposi(des  permanentes.  ! 


ITAPETININGA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  mai 
proceder  aosestudos  necessariosparaa  constriicQao  de 
estrada  de  Itapetinìnga  é,  Freguea;ia  de  Juquià,  ou  a  qi 
quer  outro  ponto  do  rio  deste  nome,  ou  no  da  RibeiraJ 
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que  se  preste  para  o  futuro  i  urna  estrada  de  roda- 
»  fica«do  igualmente  autorisado  a  contractar  COITI  um 
lais   emprezarios  a  coDstrucQao  e  cooserva^ào  da  dita 

r«da  com  as  oondiQóes  censtanteB  da  presente  Lei.— Lei 

18  de  19  de  Maio  de  1862  art.  38. 
Està  disposigào  foi  comfirmada  pelo  art.  16  da  Lei  n. 
le  21  de  Abril  de  1863. 


ITAPETlMINGA.^Foi  annexado  à  este  Municipio  a  fa- 
la  de  Procopio  José  de  Mattos,  pertencente  ao  de  Bo- 
itó.— Lei  n.  17  de  20  de  Abrìl  do  1864. 


ITAPETININGA.— A*  este  Municipio  foi  annexada  a  fa- 
lda de  Salvador  de  Oliveira  Ayres,  sita  entre  os  rios 
'o  e  Paranapanema,  pertencente  ao  Municipio  de  Para- 
iBenia.— Lei  n.  30  de  28  de  Margo  de  1865. 


ITAPETININGA.— A*  està  Parochia  foi   incorporado  o 
denoininado — Veados,  pertencente  àberanga  dafinada 
Jzabel  de  Oliveira  Ayres,  ficando  desligada  da  de  Botuca* 
•-Lei  D.  25  A  de  30  de  Junbo  de  1869. 


ITAPETININGA  (ao  Termo  de. ,.).— Foram  anmexados 
to8  OS  terrenos  da  fazenda  de  Santo  Ignacio,  pertencente 
ocopio  José  de  Mattos  e  sua  sogra  D.  Floriana,  ficando 
ig^ados  do  Termo  de  fiotucatù.— Res.n.67  de  3  de  Agos- 
[e  1869. 


ITAPETININGA.— Deste  Municipio  foi  desmembrada  a 
fnda  Doufi  Coragdes  pertencente  ao  Vigario  Francisco  de 
ila  de  Medeìros  e  annexado  ao  de  Tatub^.— Lei  n.  17  de 
le  AbriJ  de  1804. 
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ITAPETININGA.— Às  divisas  entre  este  Municipio 
de  Botucatù  comeQam  nascabeceiras  do  ribeirào  Jacoi^j 
acompanham  até  a  barra   do    mesmo  no  rio    denomii 
de  Santo  If^aacio,  e  seguem  até  a  foz   deste  no  rio  ?t 
panema.— Lei  n.  3  de  5  de  Margo  de  1857. 

Pela  Lei  n.  8  de  3  de  Margo  de  1866  foram  inarcn  h 
divisas  entre  estes  deus  Municipios  da  maneira  segui 
Comegar&o  no  morrò  do  Bofete«  à  rumo,   à  principal 
ceira  do  rio — ^Santo  Ignacio—  e  por  este  abaixo  até  sutj 
no  rio  Paranapanema. 


ITAPETININGA.— Suas  divisas  com  o  Municipio 
pélo-Bonito  do  Paranapanema.— Vid.—Capao  Bonito df] 
ranapanema. 


ITAPETININGA.— Suas  divisas  com  a  Fregueiia 
Espirito  Santo  da  Boa-Vista.— Vid.— Espirito  Santo  da 
Vista. 


ITAPETININGA.— Poi  o  Governo  autorisado  a  roa^ 
as  divisas  entre  este  Municipio  e  o  de  Iguape,  sobmel 
do-as  i  Assemblèa  Provincial,  porém  vigorando  em  qoi 
nào  forem  alteradas  por  Acto   Legislativo. — Lei  n.  6 de 
Setembro  de  1848. 


ITAPETININGA.— As  divisas  deste  Municipio  com 
Paranapanema  foram  designadas  pelo  rio  Paranapani 
acima  até  o  rio  Turvo  ;  pelo  Turvo  acima  até  o  ribeirào 
nominado  — Laranja-azeda—  e  subindo  por  este  ribeiraoj 
0  rumo  da  sesmaria  do  finado  Antonio  José  da  Costa,  t 
hi,  seguindo  em  direitura  até  o  sertào  da  Ribeira.-j 
n.  22  de  Ode  Abril  de  1858. 

Foi  revogada  està  Lei,  ficando  unicamente  perteocei 
ao  Municipio  de  Itapetininga  o  sìtio  de  José  Joa^^uir 
Almeida,— Lei  n.  86  de  22  de  Mar9o  de  1870. 


jj 


Ot    :s 

risas  entre  tate  Mudù 
pelo  rio  Sarapuby  desi 
caba  até  o  lugar  deoc 
trada  de  Pìrapora,  di 
seguiado  em  linha  re< 
aho  de  Tgnacio  Rodrig 
ir^o  de  1846. 


entre  està  Cidade,  de 
zias  do  Alambarj',  S. 
— Alambary  ou  Tatuhy 


Soverno  autorisado  a  ] 
nvencionadocom  Uria 
acoQclusào  da  estradi 
io  mandar  examìnar  o 
nte  desde  a  aerra  da  Bi 
as,  e  remettendo  &  Ae 
ame.-'Lei  ii.21  de  6  e 


8  explora^òeG  e  facturi 
ito  de  carros  de  eixo 
rei  do  rio  Juquià  ató  ( 
iiDunica^ào  entre  o   porto   de 
arocaba,  Itapetininga  e  Kaxiaa, 
jal  de  iSiOOO^OOUporespa^o 
1 1  de  Uar9o  de  1858  art.  2.  « 


Governo  autorisado  a  despen* 
I  com  a  factura  de  urna  estrada 
:arregados  entre  a  C  "ade  de 
do  juquid,  seguind'  jelo  rio 
EdtiMaio  de  1861. 
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ITAPETLNINGA.— Foi  o  Governo  autorisado  amai 
fazer  urna  estrada  de  rodagern   entre  està  Cidade  e  lì 
Sorocaba,  pasando   pela  Villa  de  Sarapuhy   ou  pelo 
conveniente  lugar    Lei  n.  10  de  7  de  Julho  de  1875  art. 
das  disposigóes  permanentes. 


^: 


ITAPETININGA.— A    Camara  Municipal  desta  Ci( 
para  o  seu   aforrooseamento,    mandarà  demolir  os  mi 
que  cercani  o  terreno  contiguo  &s  casinhas  na  distand 
setenta  palmos  contados   da  esquina.^Lei   n.  25  de 
Abril  de  1859  art.  67. 

Està  disposicào  foi  revogada  pela  Lei    n.  5  de 
Abril  de  1861. 
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ITAPÉTmiNGA.— Foi  a  Camara  Municipal  desta 
de  autorisada  à  mandar  vender  o  terreno  que  serre 
matadouro  para  com  o  seu  producto  fazer  outro  em  li 
mais  conveniente  a  salubridade  publica. — Resolugao  n. 
de  10  de  Abril  de  1866. 


ITAPETIN1NG\.— Foi  estabelecida  neste  Municif 
urna  capitagào  de  2^)000  sobre  os  chefes  de  familia,  seo 
o  seu  producto  exclusivamente  applicado  às  obras  dasf 
trizes  do  raesmo  Municipio.— ResoluQào  n.  54  de  18 
Abril  de  1865. 


ITAPETININGA.— A  Camara  Municfpul  desta  Cidadej 
autorisada  a  contrahir  um  emprestimo  de  i2:OOOS)00l 
20:0000000  para  ser  applicado  às  obras  das  Matrizesfl 
Municipio.  — Lei  n.  67  de  20  de  Abril  de  1865. 


ITAPETINING\.-Foi  a  Catnara  Municipal  desta  C^ 
de  autorisada  a  contrahir  um  emprestimo  de  A.OdOffiOj 
para  os  concertos  da  respectìva  Matriz.-  Res.  n.  45  del 
de  Julbo  de  1869. 
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ITAPETININGA.— Para  a  Matriz  desta  Cidade  foi  con- 
a  urna  loteria  segundo  o  plano  das  do  Rio  de  Janeiro. 
^i  n.  73  de  22  de  Abril  de  1865. 

Està  Lei  foi  reproduzida  pela  Resolugào  n.  63  de  3  de 
Ito  de  1869,  mas  tanto  orna  corno  outra  foraoi  revoga* 
pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  187S,  sendo  porém  està 
^gada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 


ITAPITININGA.— Foi  creado  o  emprego  municipal  de 
kdor  do  Cemiterio  desta  Cidade  com  a  gratificacao  de 
-iOOO.— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


ITAPETININ6A.— As  Posturas  Municipaes  desta  Cidade 
km  approvadas  pelas  ResoluQòes  n.  84  de  25  de  Abril  de 
\  D.  ^  de  17  de  Mar^o  de  iWS,  n.  65  de  3  de  Agosto  de 
e  n.  72  de  12  de  Abril  de  1870. 


lTAPETINlNGA.=  Para  o  rio  deste  nome  foi  definitiva- 
Ite  transferida  a  Barreira  situada  no  Itararé.— Lei  d«  90 
fio  de  Maio  de  1854  art,  53. 


ITAPEVA.-*0  Bairro  deste  nome^^  do  Mniìioìpio  de  Ja« 
jhy,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  se- 
ni ascnlino.-^Lei  n.  87  de  6  de  Abril  de  1872. 


ITAPEVA  DA  PAXINA.— Vid.— Faxina. 


ITAQUAQUECETUBA.— Foi  elevada   à  Freguezia  pela 
n.  17  de  28  de  Fevereiro  de  1838. 


ITAQUAQUECETUBA- 
deira  de  primeiras  lettras 
D.  M  de  21  deUarcodeia 
pela  Lei  Q.  29  de  23  de  Mar 


ITAQUAQUECETUBA.- 
cendo  afazeada  ou  sitio  d 
fìcando  desligado  do  Munì 
u.  4  de  13  deMar^o  de  181 


ITAQUAQUECETUBA.- 
do  0  sitio  do  Alferaa  Brita^ 
porado  à  da  PeDha  de  Fraii 
1871. 


ITAQUAQUECETUBA.. 
e  a  da  Penba  de  Franga  f 
quinte:  pelo  rio  do  Tanqui 
do  Itahitn,  desceado  pelo  i 
e  deste  até  terminar  do  rio 
90  de  1865. 


itaquaquecetuba.- 

ve  urna  loterja  pela  Lei  a.  < 
foi  porém  revogada  pela  Li 
anno. 


ITAQUERY.— 0  Curato 
gaezia  pela  Lei  n.  5  de  5  d( 


ITAQUERY.— A  sède  d 
queryfoi  tranaferida  para 
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inbo  de  S.  Joio  do  Rio  Claro  para  Brotas»  no  lugar  em 
se  acha  &  nova  Capella  e  8ea  nucleo  de  poyoagao.—Lei 
^  de  17  de  Mar^o  de  1873.  ^ 


ITAQUBRY.— Desta  Freguezia  foi  desligada  a  fazenda 
losé  Augusto  de  Azevedo,  e  aanexada  d  Cida(}e  do  Rio 
L— Lei  D.  42  de  8  de  Julho  de  1867. 


ITAQUERY,— Suas  divisas  com  a  Villa  de  Brotas.— Yid. 
Irotas. 


ITAQUERY.— Divisas  entre  o  Districto  desta  Freguezia 
Parochia  da  Cidade  do  Rio  Claro.— Vid. — Rio  Claro. 


4 

ITAQUERY.—Obteve  està  Freguezia  urna  cadeira  de 
Imeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  16  de  5 
Abrilde1856,  e  urna  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n. 
de3deAbrilde1873. 


ITAQUERY.— 0  Bairro  deste  nome,  na  estrada  do  Rio 
Itro  àBrotas  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para 
sexo masbulino.- -Lei  nrlOde  I5'dé  Junho  de  1869. 


^'    ITAQUI.— 0  Bairro  da  Capella  do  Senhor  Bom  Jesus  de 
^Qi,  no  Municipio  da  Cutia,  obteve  umk  Cadeira  de  ori- 

leiiji  lettras  para  o  sexo  masculino. — Lei  n.  1t  de  9  d§ 

[W(    de  1871, 
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lTAilARÉ.~Jk  Bàfréifat  èIUbAì  neité  kgsf  fói  de6i 
Hàiente  «ransf^rida  pai^a*  o  fio  Ità^&ìihìùga.-^Lti  ti.  30 
10  de  Maio  de  1854  art.  53. 


ITi!lRd.RÈ.— 0  Baii*<*ò  déste  notae,,  em  lUpeééAéi, . 
MoDlcipiÒ  de  datato  Atnaro,  obtéve  uitia  cà^éifa  de  prieli 
ras  lettras  para  o  sext)  tnàsòiilino;  e  òdtra  paVa  o  fièounii' 
—Lei  n.  9  de  20  de  Mar9o  de  1875. 


ITU\— A  Villa  deste  nome  fori  eie  vada  à  cattegotìit 
Cidade  pela  Lei  n.  5  de  5  de  Fevereiro  de  1842. 


ITU\-^ObbYè  està  Gidadè  urna  èeguiida  cadeira 
primeiras  lettras  para  o  sezo  masculino  pela  Lei  n.  13  de  U 
de  MarQo  de  1865,   e  urna  segunda  para  o  sexo  femimii 
pela  Lei  n.  13  de  10  de  Mar^o  de  1866,  e  ainda  ama  para 
sexo  masculino  pela  Lei  n.  9  de  20  de  Margo  de  1875. 


1,  / 


1TU\— Para  este  Termo  foi  creado  um  segando  offic^ 
de  Tabelliao  do  Pablico,  Jadicial  e  Notas  pela  Lei  n.  19  ' 
28  de  Marfo  de  1865. 

E  um  officio  de  Distribuidor  e  Contador  pela  Lei  n. 
del9de  Julho  de  1867.        ,  ^ 

Ós  oJBBiciotf  de  segùndo  Tabelliao^  ade  Bistritiùid^or 
ràm^  suppriaiidós  péli  Lèi  n.  5  de  24  de  ^etéreirò  de  l37l 


i-     . 

I      i  1 


1¥U'.~A*  està  Cpmarca  ficou  pert^ncwdo  o  Termo 
Porto  Feliz.~Lei  n.  38  de  30  de  À^ar^o  de  1871. 


ITU^«-Os  Estatutos  do  Seminario  de  meninos  desta 
dade  foram  approvados  pela  Lei  n.  6  de  16  de  FeTereiro  d4 
18*7. 


ffV'.TQu^  S)itM%fffrfi^  àp  Sei;nj|^«,rio  d^li^ta  jOIdACkQ  perao 
lieqieQite  uojoaààoM  e  d0rpittidof  pelp  iGro-yieriio  ;  qs  niel- 
li porém  dos  mesmos  Sep)in«TÌ08  /serao  nppijQfidoa  j>elQ 
Bsmo  Governo  sob  preposta  dos'Directores, — Lei  n.  34 
^8  de  Julho  de  1850  art.  19. 


'  mr.— A*  este  ^unicipiQ  leti  annef  iida  ^  fazendf  de- 
imiaada«»Bom-Yletiro— pértencente  à  Luiz  de  Mesqiiita 
irros,  ficando  desligada  do  de  Porto  Feliz.— Lei  n.  30  de 
tdeMargo  de  1865. 


nxr. — V  ette  Municipio  foi  annexada  a  fazenda  deno- 
iinada^Boa«yi8ta — pertencente  a  Joaquim  Rodrigues  de 
trros,  ficando  desligada  do  de  Cabreuva. — Lei  n.  5  de  20 
aPeyereiro  de  1866. 


I  ITU'.— A'  aste  Municipio  foi  annexada  a  fazenda  denomi- 
na—da  Capuava— pertencente  aheranga  de  D.  Angela  Ri* 
Èro  de  Mesquita,  ficando  desligada  do  de  Porto  Feliz. — 
0. 5  de  20  de  Pevereiro  de  ISW. 


iTil*.— A*  este  Municipio  foram  annexadas  as  fazendas 
lUanoel  Eufrazio  Correa  e  Antonio  Fidelis  de  Arruda,  fi- 
bdo  desligadas  a  primeira  do  Municipio  de  Cabreuva  e  a 
HpQQda  do  de  Sorocaba.«-Lei  n.  13  de  8  de  Julho  de  1867. 


f  ■♦ 


I  ITU',— Para  este  Municipio  passou  a  fazenda  denomina- 
iHQoehy  pertencente  &  D.  Izabel  Leite  de  Sampaio  fi- 
todo  desannexada  do  Municipio  de  Capivary.— Lei  n.  69 
M2a-Abril  de  1871. 


'  eBt«  Nfnoie 
proprìedàde 
6  de  U ar^o  d< 


iite  Municipi 
ODcellos  Alno 
eì  Q.  41  de  3 


li  o  GorerDo 
iDicipìo  e  0  di 

.lidtdes.— Le 


3Ì  aCamaraH 
a  de  Qon  terre 
Ea  Cordeiro  e 
ÌOB  Lazaros, 
—Lei  D.  82  d 


Camara  MuQ 
ni  basta  pubi 
velha  da  me 
producto  i  ei 
n.  56  de  22  de 


pequeoa  pa 
;a(ào  do  cami 
e  tura  de  um 
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itfo  à  coBtrabir  um  empreatimo  de  20:000^000  a  Iure  ofto 
^or  de  10  por  cento  para  acndir  is  necesidades  do  Muni- 
to.—Lei  n.  72  de  20  de  Abril  de  1872. 


l 

ITU*.--  Foi  a  Gamara  Muaicipal  desta  Cidade  autorisada 

render  divarsos  qaartos  de  sua  propriedade  denominadoa 

ijohas,  devendo  applicar  o  seu  producto  à  amortisagao 

divìda  municipal  passiva.— Lei  n.  34  de  11  de  Abril  de 

1^» 


ITl}\ — Para  a  construcQào  de  cbafarizes  nesta  Cidade 

Kim  creados  varios  impostos  pela  Resolu^ào  de  16  de 
ril  de  1863. 
!     Està  disposicào  foi  revogada  pela  Lei  n.  9  de  7  de  Abril 
fel864.       *^ 

! 
I 

\ 

I 

i     ITU'.— A   Casa  da  Misericordia  desta  Cidade   obteve 
ina  loteria. — Lei  n.  6  A  de  6  de  Julbo  de  1875. 


,     1TU\*-Para  o  collegio  do  Patrocinio,  nesta  Cidade  foi 
loDcedida  ama  loteria* — Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  1875. 
[     Està  disposigào  acha-se  reproduzida  na  Lei  n.  6  A  de 
^e  Julbo  do  mesmo  anno. 


ITU'.--A  Matriz  desta  Cidade  obteve  urna  loteria  pela 
lei  0. 3i  de  20  de  Abril  de  1K75,  sendo  porém  està  revogada 
^la  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 


ITU*.— As  gratificagòes  dos  empregados  da  Camara 
[Qtticipal  foram  elevadas  da  maneira  seguinte  :  a  do  Scere- 
mo a  500jS)000;  a  do  Fiscal  a  OOOO^SbOOO;  a  do  Zelador  do 
rtogi-  a  100^000;  a  do  Porteiro  a  200^000  ;  e  a  do  Procu- 
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ITU*.— À8  Posturas  Monicipaei  desta  Cidade  foi 
approvadas  pelas  seguintes  Resolocoes:  de  IO  deAl^rìl 
mi,  ni  iB4  de  2ff  de  Abril  de  1865;  n.  Ì6  de  3  de  Abril 
1866,  n.  8  de  5  de  Julho  de  1867,  d.^  Ì$  de  14  de  Abril  i 
1868,  n.  3  de  82  de  Fevereiro  de  1871.  n.  24  de  27  de  Mai' 
de  1872.  n.  98  de  18  de  Maio  de  187d  é  a.  26  de  13  de  AI 
de  1875. 


ITÙANA.    (Compa,DhiA....)-— 0  Go^emp    i^lBaDQwi 
emprestimo  que  por  ella  fòr  contrahidò  oara  a  |C()QcI<« 
.de  99 U8  ramaes  até  o  piaximo  de,QO:PQ0^0OO.  J 

Néste  empréstimò  attender-se-hao  as  còndi^òes  fieloi 
gog  prazos  e  ainortisagao  graduai. 

Para  o  pagamento  da  divida  ficam  solidarìamenta  obi 
gados  o  Thesouro  Provincia!  e  aCompanhia,  devendo  M 
para  tal  firn,  applicar  toda  a  renda  liquida,  que  produzira 
x>s  ramaes  desde  que  forepi  abei:t08  ao  trafego.— Lei  &• 
de  15  de  Uarfp  fie  4875. 


IVAPURANDURA.— ^Capella  deste  nome,  do  Manie 
pio  de  Xiririca  obteve  urna  cadeira  de  primeiraslettraspi 
ra  0  sexo  m^sculiao.—Lel  n.  15  de  16  aeMar^o  de  1870. 


éi0ÈmÈmééémimmk*t^ 


j 


JABOTICABAL.— 0  Carato  deste  nome,  pertencente  ao 
ncipio  de  Araraquara,  foi  elevado  i  Freguezia  eom  aa 
Isas  que  jà  tinha  pela  Lei  n.  43  de  90  de  Àbril  de  1857« 


JABOTICABAL.— Foi  està  Freguezia  elevada  i  cathego- 
Ide  Villa  pela  Lei  n.  10  de  5  de  Julho  de  1867. 


fABottt/A^ÀL.— Èistà  Frégaezia   óbteVè  Qwai  cadeìra 
)rì|Déira8  lettras  para  o  sexo  masculinò  pela  tei  n.  3  de 
'  ìfiircó  de  1859,  e  urna  para  o  feminino  pela  Lei  n.  13 
derHì.Aodel871. 
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levaDtar  urna  pianta  para  urna  estrada  regalar  entre  ei 
Villa  e  a  de  Araraquara.— Lei  n.  19  de  13  de  Julho  de  ir 


JAGAREHT«— A  Villa  deste  nome  foi  elevada  i  cai 
goria  de  Cidade  pela  Lei  n.  17  de  3  de  Abril  de  1849. 


JACAREHY.  «-Obteve  està  Cidade  urna  cadeirade 
meiras  lettras  para  o  sexo  femiaino  pela  Lei  n.  25  de  I 
Margo  de  1844. 

Pela  Lei  n.  15  de  16  de  Margo  de  1870  foi  creada 
segunda  cadeira  para  o  sexo  masculino  no  Bairro  do 
Successo,  da  mesma  Cidade,  e  pela  Lei  n.  19  de  10  do 
mez  e  anno  urna  segunda  cadeira  para  o  sexo  feminiaoi 
mesmo  Bairro. 

A  Lei  n.  9  de  20  de  Margo  de  1875  deo  a  està  Cidi 
urna  terceira  cadeira  para  o  sexo  masculino,  e  a  Lei  n.< 
de  14  de  Abril  do  mesmo  anno  deo-lhe  una  terceira  ct( 
ra  para  o  sexo  feminino. 


JACAREHY.— 0  ordenado  da  Professerà  de  primri 
lettras  desta  Cidade  foi  elevado  a  500{|^000.— Lei  n.  31  ài 
de  Maio  de  1856  art.  25. 


I.  I 
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JACAREHY.— Obteve  urna  cadeira  de  Grammatici 
tina  pela  Lei  n.  8  de  19  de  Fetereiro  de  1845. 


1 

■   I 


JACAREHY.— As  divisas   entre   este  Monicipio,  o 
Santa  Izabel,  e  a  Parochia  do   Patrocinio,  foram  alter 
do  modo  seguinte  :  Comegarào  na  barra  do  ribeirio  i 
zenda  de  Bento  Joaquim  da  Còsta,  subirao  por  elle 
ponte  sabre  o  mesmo  ribeirao  na  estrada  que  do  Pal^ 
nio  vai  à  Jacareby;  dahi  subirao  o  morrò  por  detraz  da 
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Salvador  Braz  até  o  Espigao  ;  seguirao  por  este  até 
ir  no  ribeirào  que  vero  de  Santo  Angelo,  correndo  pelos 
18  da  fazenda  de  Hanoel  Ferreira  de  Souza  até  o  rio 
iary,  ficando  este  proprietario  freguez  de  Santa  Izabel. 
Do  rio  Jaguary  as  divisàs  subirào  por  elle  até  o  pasto 
litio  do  fallecido  Cristovamda  Cunha;  dabi  proseguirào 
urna  estrada  velba  até  sahir  na  denominada  —Punii — ; 
tinaarào  por  està  até  o  caminbo  que  segue  para  o  sitio 
Vudente  Fernandes;  irào  por  este  caminho  e  passarào 
morrò  — Samanabaia —  até  a  estrada  da  fazenda  de 
Pereira  de  Moraes  Paiva,  seguirao  por  ella  até  o  pri- 
'o  potreiro  da  mesina  fazenda,  e  dabi  em  linha  recta 
;iirarào  as  divìsas  actuaes  pelo  lado  do  Municipio  de 
ireth. 

^As  terras  de  Bento  Joaquim  da  Costa,  que  pela  antiga 
la  e  pelas  actuaes,  ficarem  no  Districto  do  Patrocinio, 
'ào,  nào  obstante,  pertencendo  ao  Municipio  de  Jaca. 
ficando  restabeiecida  entro  os  Municipios  de  Jaca- 
e  Santa  Izabel  a  divisa,  que  existia  antes  da  creagào 
'egaezia  do  Patrocinio  na  parte  nào  alterada  pela  pre-* 
Lei.— Lei  n.  40  de  28  de  Uargo  de  1870. 


JACAREHY.— Divisas  entre  este  Municipio  e  o  de  San 
;abel.—Vid.— Santa  Izabel. 
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JACAREHY.— As  divisas  entre  o  Municipio  deste  nome 
"de  Mogy  das  Cruzes  foram  marcadas  pelo  rio  Parahyba 
Ixo  até  onde  faz  barra  o  ribeirào  Putehy,  e  subindo  por 
\  até  o  lugar  chamado  Pescarla,  dabi  em  direitura  por 
espigào  até  dar  no  ribeirào  dos  Hònos,  e  seguindo  este 
locar  na  ponta  do  morrò  denominado  Serrote*— Lei  n. 
Ìe4  de  MarQo  de  1842. 

Pela  Lei  n.  20  de  28  de  Ferereiro  de  1844  foram  as  di- 
is  entre  ^stes  dous  Municipios  marcadas  pelo  rio  Para- 
fa abaixo  até  a  pedra— Itapema— e  por  elle  aoiraa  até  o 
{ix-ao — Putehy,  e  subindo  por  este  até  a  ponta  do  morrò 
lominado—Serrote— ficando    o   Presidente    da   Provin- 

autorisado  a  designar  deBnitivamente  qual  é  essa  ponta 
[ìnorro— Serrote,— e  seu  firn,  para  completar  as  divisas 

re  OS  dous  Municipios. 

Pela  Lei  n.  2  de  14  de  Fevereiro  de  1845  foi  approvada 
^^igna$ào  daquelle  morrò  por  Acto  do  Governo  de  15  de 
^1  dfì  1844  para  completar  as  referidas  divisas. 
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Pela  Lei  b.  4  de  19  de  Fevereiro  de  1846  foram  di 
nadàs  estas  divìsas  pelo  rio  Parahyba  abaixo  até  ondej 
barra  o  ribeirào— Patehy,— e  subiado  por  esteaté  olt 
deDomiDado— Pescarla,— e  dahi  em  direitura  por  um 
gào  que  vai  dar  no  ribeirào  dos  Monos  e  seguindoestei 
tocar  na  ponta  do  morrò— Serrote;  que  é  o  que  està  m 
à  casa  de  Custodio  Pereira  da  Silva  Arian. 


JàCAREHY. — Às  suas  divisas,  com  o  Municipio  de 
rilbybana  foram  definitivamente  marcadas  pelanbeir» 
Salto  pela  Lein.  9  de  6  de  Fevereiro  de  1844ri 
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JACARKHY, — As  divisas  desta  Parochia  com  a  doi 
trocinio  foram  marcadas  pelo  ribeirào  no  granmado 
Bento  Joaquim  da  Costa,  o  qual  desagua  no  Jaguary^aU 
divisas  com  a  Parochia  de  Santa  Izabel,  seguindo  estasi 
visas  até  o  mesmo  Jaguary,  e  por  este  4  cima  até  o  ribef 
no  sitio  do  fallecido  José  Mariano  Leite,  seguindo  estd 
linha  recta  até  o  sitio  de  Antonio  dos  Santos,  e  destj 
mesma  linha  recta  ao  sitio  de  Joào  Pereira  de  Moraes 
va,  ficando  este  para  Santa  Izabel  até  confinar  com  as 
las  do  Municipio  de  Nasareth.— Lei  n.  24  de  19  de  Abril 
1864  art-  2.o 

Pela  Lei  n.  21  de  1S  de  MarQO  de  1867  foram  estas 
sas  alteradas  da  maneira  seguinte:  Comegarào  no  rìbej 
que  passa  pelos  grammados  de  Bento  Joaquim  da  Co^ 
por  elle  seguirào  até  desaguar  no  rio  Jaguary»  cujasaj 
acompanham  até  a  fazenda  de  Antonio  José  Machado,  ~ 
hi,  em  linha  recta,  até  a  fazenda  que  foi  de  José  da 
Gomes  Leità-). 
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JACAREHY.— No  territorio,  que  ficar  perlencend 
Freguezia  do  Patrocinio,  nào  se  comprehende  a  fazenda 
Barào  de  Santa  Branca,  que  ficarà  annexa  ao  MuQÌcipio| 
Jacarehy.— Lei  n.  24  de  19  de  Abril  de  1864  art,  4.  ® 
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JÀCARRHY.-ipAo  Municipio  deste  nome  foi  ahhexada  a 
ikdado  Barào  de  Santa  Branca,  pertencente  ao  de  S.  Jo- 
0  Parahyba.— Lein.  Il  de  12  de  Abrii  de  1861,  e  arti- 
o  da  Lei  a.  24  de  19  de  Abril  do  mesmo  anno. 


JACAREGnr. — A'  este  Municipio  ftcou  annexada  a  fa- 

dadenomioada— Varadouro,  pertencente  a  José  Candi- 

^Ives  Porto,  ficando  desligada  do  Municipio   de  S.  José 

i^rabyba. — Lei  n.  18  de  16  de  Har^o  de  1866. 

[Gsia  disposigào  foi  revogada  pela  Resolucào  n.  27  de 

|eMar;odé1868. 


JACAREHY.  —  Para  evitar  a  ruina  da  ponte  sobre  o  rio 
khyba,  na  Gidade  de  Jacarehy,  foi  o  Governo  autorisado 
mdar  proceder  as  exploragòes  e  orgamentos  necessa- 
podando  cono  isso  despender  a  quantia  de  3:500^000. 
li  D.  16  de  20  de  Abril  de  1864. 


JACAREHT. — Para  as  obras  da  pente  sobre  o  rio  Para- 
fa nas  proximidades  desta  Cidade,  foi  o  Governo  auto-^; 
lo  a  despender  as  quanlias  necessarias,  de  accordo  coni 
recar  do  lospector  Geral  das  Obras  Publicas.-Lei  n. 
le23deMar9o  de  1870. 
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;  JACAREHY.— Estrada  de  Jacarehy  à  Caraguatatuba.— 
|*--Caraguatatuba. 


JACAREHY.— Para  o  Hospital   de  Caridade  desta  Cida- 

foi  conoedida  urna  loteria  segundo  o  plano  fdas  do  Rio 

Janeiro.-Lei  n.  73  de  Ì22  de  Abril  de  1865. 

Està  disposigào   foi  revogada  pela  Lei  n.  34   de  20  de 

ril  de  1875,  sendo  porém  està  igualmente  revogada  pela 

!»  n.  Il  de  7  de  Julho  do  njesmo  anno.    Aleni  disto  a  Lei 
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n.  6  A  de  6  de  Julho  deste  refendo  anno  concedeoumi 
terìa  em  favor  do  mencionado  Hospital. 


JÀCAREHY.^A  Santa  Casa  de  Misericordia  desU 
dade  obteve  urna  loteria  pela  Lei  -o.  34  de  20  de  Abrìl^ 
1875;  mas  està  disposÌQ&o  foi  revogada  pela  Lei  n.  11 
de  Julho  do  mesmo  anno. 


JACAREHY.— A  Matriz  desta  Cidade  obteve  urna  1( 
ria  pela  Lein.  34  de  20  de  Abril  de  1875. 

Està  disposiQ&o  foi  revogada  pela  Lei  n.  1 1  de  7  de 
Iho  do  mesmo  anno. 


JACAREHY.— Foi  elevada  a 20  por  cento  a  porcenUi 
do  Collector  desta  Cidade,  e  a  12  por  cento  a  do  respeei 
Escrivào--  Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1875  art.  3.  « 


JACAREHY.— 0  Regulamento  para  o  Cemiteriodi 
Cidade  foi  approvado  pela  Res.  n.  17  de  9  de  Mar;o 
1871. 


•  iJ 


•  I 


I  '. 


I        I  I        i 
•      1 


'  i!  • 

11.» 


\ 


I  ■ 


JACAREHY.— Foi  suppriraido  o  emprego  de  Ajacl^ 
do  Fiscal  desta  Cidade.— Res.  n.  97  de  HQ  de  Abril; 
1870. 


JACAREHY.— Para  està  Cidade  foi  creado  o  empi 
municipal  de  Ajudante  do  Porteiro  da  Camaracom  a 
ficajào  de  20a)000.— Res.  n.  97  do  29  de  Abril  de  1870. 
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.  JACAREHY.— Pela  Res.  n.  36  de  iO  de  Abril  de  1875 
foram  elevadas  as  grattficagóes  dos  Empregados  da  Cama- 
ira  MoDicipal  desta  Cidade  do  seguiate  modo:  A  do  Admi- 
pistrador  da  PraQa  de  Mercado  à  360;g)000;  a  do  Fiscal  i 
WOffOOO;  a  do  Porteiro  à120®000;  e  a  do  Secretano  à 
4009)000. 


JACAREHY.— 0  Aferidor  da  Camara  HuDicipal  desta 
ICidade  perceberi  20  por  cento  sobre  o  total  das  aferi^òes. 
kRes.  n.  96  de  20  de  Abril  de  1875. 


f  JACAREHY.— 0  Procuiador  da  Camara  Municipal  des- 
ta Cidade  perceberà  12  por  cento  da  arrecadagào.— Res.  n. 
96de20de  Abrildei875. 
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JACAREHY.— As  Posturas  Municipaes  desta  Cidade  fo- 
ram approvadas  pelas  ResoluQóes  d.  9  de  20  de  Margo  de 
H839,  de  6  de  Abril  de  1863,  n.  48  de  18  de  Abril  de  1866, 
b.52  de  10  de  Abril  de  1871.  e  n.  71  de  3t  de  Maio  de 
1875. 


JACUPIRANGA.— 0  Bàirro  deste  nome,  do  Municipio 
delguape,  foi  elevado  à  Freguezia  coni  as  seguintes  divi- 
ìas:  Pelo  lado  delguape  pelo  lugar  denominado  Praia-Re- 
llonda;  pelo  lado  de  Cananèa  pelas  cabeceiras  do  ribeirào 
Bianha  do  rio  Guarahù  e  seus  affluentes  ;  e  pelo  lado  de  Xi- 
vìrica  pelas  cabeceiras  dos  ribeirdes  Capinzal,  Turvo  e  Ba- 
Banal.— Lei  n.  56  de  5  de  Abril  de  1870. 


t      JACUPIRANGA. — A  respectiva  Matriz  obteve  urna  lote- 
Riapela  Lei  n.34  de  20  de  Aoril  de  1875,  porém  està  dispo- 
l'iQào  foi  revogada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julbo  do  mesmo 
anno. 
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J  VGUARA.— Foi    0  Governo  aùtorisatio   a  solicitar 
Governo  Imperiai  a  qaota  de  70:000-2^000  para  a  constroi 
Qào  de  urna  ponte  no  Rio-Grande   do  Parani,  no  passo  ' 
Jaguara» — Lei  n.  17  de  6  de  Àbril  de  1859. 


JA.HD'.— Ao  Curato  deste  nome,  pertencente  àFregae- 
zia  de  Brotas,  fìcou  pertencendo  o  Bairro  do  Tieté,  Garrali^ 
nho,  e  Jacaré-popira.— Lei  n.  25  de  8  de  At>ril  de  1857. 
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JAHU'. — Obteve  este  Curato  urna  cadeira  de  primeii 
lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  3  de  2  de  Marfi 
de  1859  e  urna  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  15  de  16 
Margo  de  1870. 


J  AHU'.— Foi  este  Curato  elevado  &  Freguezia  coro  «5  di* 
Yisas  que  jà  tinha,  pela  Lei  n,  1 1  de  24  de  Margo  de  1859. 


JAHU'.— Està  Freguezia  foi  elevada  à  catbegoris  de 
Villa.  As  suas  divisas  com  o  Municipio  de  Brotas  serio  fei*| 
tas  pelas  Camaras  Municipaes  respectivas,  coai  approva^ào: 
do  Governo.— Lei  n.  60  de  83  de  Abril  de  1866. 
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JAHU'. — As  divisas  entre  este  Municipio  e  a  Villa^'' 
Dous-Corregos  comegarào  na  barra  do  rìbeirào  denomiò^do 
Banharào,  no  rio  Tieté,  e  subirào  pelo  dito  ri b ei rào  até  on- 
de conflue  avertente  conhecic  a  por  Salto,  que  passa  d»^ 
proximidades  da  casa  do  sitio  outr'ora  de  Camillo  Soares.  e 
por  està  vertente  até  sua  final  cabeceira;  dahi  à  rumo  atea 
cabeceira  do  ribeirào  de  S.  Joào,  no  lugar  denominado  Ca- 
pim-Fino,  e  descendo  pelo  dito  ribeirào  até  a  sua  barrane 
rio  Jakù;  seguirào  a  rumo  até  o  ribeirào  da  Pigueira  eptrt 
08  sitios  de  Francisco  José  de  Mello  e  Irmào  e  o  que  foi  d6 
Joaquim  José;  dahi  a  rumo  até  a  cabeceira  do  cerregoq^^ 
nasce  eatre  o  sitio  do  finado  José  Thomaz  de  Aquino  eas 
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descendo  pelo  dite 
ipìra,  por  ernia  do  s: 
r  estas  divJsas  fìca 
lo  dito  rio  Jacaré-f 
i  D.  17  de  2  de  Abri 


pio  foram  incorpori 
e  Antonio  José  da  : 
0  dos  Dous-Corregc 


pio  foram  incorpori 
va,  Daniel  Comes  < 
Beando  desligados 
.  89  de  18  de  Abrìl 


'eguezia  dos  Dohs^ 
n.50de7deAbrilc 


0  autorisado  a  mai 
la  regalar  entre  a  ^ 
ssando  pela  Fregne: 
,  podendo  despen<i 
10.— Lei  D.  19  de  13 


da  tgreja  Matriz  di 
impostos  em  quant 
ì(é,  fumo,  assucar  e 
ida  cabe^a  de  gadc 
abe^a  de  porco  que 
4deAbrndel871  a 
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JAHU*.  — Para  a  Matriz  desta  Villa  foi  concedidt  ami 
loteria  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  mas  està  dn 
posi^ào  foi  revogada  pela  Lei  n,  1 1  de  7  de  Juiho  do  mesi 
anDo. 
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JÀHU*.  Às  gratificaQoes  dos  Empregados  da  Carnai 
Municipal  desta  Villa  foram  elevadas  do  seguiate  modo: 
do  Secretano  a  200^000;  a  do  Fiscal  a2002DO0O;  e  a  dd 
Porteiro  a  100^000.— Lei  n.  82  de  25  de  Abril  de  18TS  arti' 
go4.  ® 


JAHU*.— As  Posturas  Municipaes  desta  Villa  foram  ap 
provadas  pela  Res.  n.  82  de  14  de  Abril  de  1871  • 


JANELLAS  E  PORTAS.— Foi  creado  o  imposto  de 500 
nas  Cidades  e  300  rs.  nas  Villas  sobre  as  janellas  e  porti 
colle cadas  nas  frentes  das  casas  habitadas  cu  destinadas 
habitagào,  situadas  nas  ruas  e  becos/ dentro   dos  limite 
marcados  pelas  Camaras. 

Este  imposto  era  destinado  aos  reparos  das  MatrizeSi 
caliamento  das  mas,  illumina^ào  destas,  abastecimeoto  di 
agua,  e  construc^ào  e  reparos  de  cemiterios. 

Na  Capital  seria  de  preferencia  applicado   i  coostroc^ 
gao  de  uma  praga  de  mercado.-^Lei  n.  70  de  22  de  Abril  d 
1865  art.  5.  o 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  5  de  8  de  Ivt 
nhode1869. 
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JARDIM.— 0  lugar  deste  nome,  no  Bairro  de  Capiyar^i 
do  Municìpio  de  Jundiaby,  obteve  urna  cadeira  de  primr 
ras  lettras  para  o  sexo  masculino.— Lei  n.  70  de  13  de  Abi 
de  1871. 
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fARDltf  PUBLICO.—Ao  seu  iDspector,  Capitào  Antonio 
lardo  Quartini,  foi  concedido  o  usofructo  per  trinta 
Is  de  um  terreno  de  quatorze  bra^as  de  frente  e  vinte 
p  de  fonde,  sito  na  parte  inculta  do  mesmo  Jardim, 
lima  &  Casa  de  CorrecQào,  para  ahi  construir  um  edifi* 
là  expensas  suas,  revertendo  à  Provincia  o  aso-fructo  e 
jriedad^  do  mesmo  edificio,   dapois  de  findo  o  referido 

►.—Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857  art.  39. 


JARDIM  PUBLICO.— Foi  o  Governo  autorisado  a  desa- 
jriar  a  casa  construida  no  Jardim  Publico  por  Antonio 
lardo  Quartim.— Lei  n.  57  de  18  de  Abril  de  1868  ar- 
50. 

lEsta  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  15  da  Lei  n*  73 
de  Abril  de  1872. 


JARDISi  PUBLICO.— 0  seu  Inspector  so  poderà  ser  de- 
Itido  nos  casos  marcados  na  Lei  criminal,  depois  de  sen- 
ifapassada  em  julgado.— -Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857 

38. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  48  da  Lei  n«  57 

18  de  Abril  de  1868. 
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i  JARDIM  PUBLICO.— Foi  elevada  a  8O03J)OOO  annuaes  a 
ptificagào  do  respectivo  Inspector. — Lei  n.  54  de  5  de 
M  de  1870. 

\  Pela  Lei  n.  I  de  24  de  Pevereiro  de  1875  foram  os  ven- 
bentos  deste  fonccionario  elevados  a  mais  40  por  cento. 
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Jardim  publico.— Para  a  construcQào  de  chalés  e 
«ques  no  Jardim  Publico  da  Capital  foi  concedido  privi- 
io  intransferivel  por  quarenta  annos  A  Joaquim  Eugenio 
Urna,  que  sarà  obrigado   a  comegar  e  concluir  as  obras 

maxime  prazo  de  um  anno,  salvo  o  caso  de  forga 
'or, 

0  contracto  seri  celebrado  depois  de  apresentado  ao 
potemo  a  respectiva  pianta. 
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S.  JOlO  BAPTlSTA.-^Obteve  està  Villa  uma  cadeira  de 
grimmras  lettras  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  70  de*  18 
feAbril  de  1871. 


S.  JOAO  BAPTIST  A.— O  Aldearaento   de  S.  Joào  Baptis- 
do  Rio  Verde   obteve  ama  cadeira   de  primeiras  lettras 
irao  sexo  masculìno,   e  outra  para  o  fecniaino. — Lei  n.  9 
20deMargo  de  1875. 


8.   ÌOkO  BAPTISTA.— As  Posturas  Municipaes    desta 
Illa  foram  approvadas  pela  Res.  n.  62  de  28  de  Abril  de 
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S.  JOÀO  BAPTISTA.— Para  a  Capeìla   deste  nome    foi 

ansferida  a  sède  da  Freguezia  de  Cagapava.   com  a  deno- 

fUina^ào  de    Freguezia  Nova  de  Nossa  Senhora   da  Ajuda, 

rigados  os  seus  habitantes  a  construir  nova  Matriz,  ou 

gmentar  a  existente,  ficando  servindo  de  divisa  entre  es- 

Freguezia  e  o  Municipio    de  S.  José,  na  margem   direita 

0  Parahyba,  o  ribeirào  Parangava,  subsistindo  nos  demais 

ntos  as  divisas  actuaes.— Lei  n.  1  de  3  de  Maio  de  1850. 
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S.  JOÀO  DA  BOA-VISTA.— Està  Povcagào,  pertencente 
'Municipio  de  Mogy-rairira,   foi  elevada  à  Freguezia  pela 
Jin.  17  de  28  de  Fevereiro  de  1888,  e  à  Villa  pela  Lei  n.  12 
le  24  de  Har^o  de  1859. 
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S.  JOÀO  BAPTISTA.— Obteve  urna  cadeira  de  primeira* 
lettras  para  o  sexo  mascuhno  pela  Lei  n.  18  de  22  de  Feve- 
reiro de  1841. 
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S.  JOAO  DA  BOA-VISTA.— 
Termo  foi  annezado  ao  do  Jui 
f5  de  Abril  de  1868. 


S.  JOÀO  DA  BOA-VISTA. - 
Termo  foi  deeannexado  do  r( 
D.  70  de  20  de  Abril  de  1873  ar 


S.  JOÀO  DA  BOA-VISTA— 
concedida  urna  loteria  pela  I 
{875,  sendo  porém  està  dieposi 
de  7  de  Juiho  do  Diesino  aaao. 


S.  JOÀO  DA  BOA-VISTA  - 
ta  Villa  forai»  approvadas  pel 
Abril  de  1865,  a.  79  de  14  de  Al 
MarQo  de  1873. 


S.  JOAO  BAPTISTA  DO  RI 
aFreguezia  das  Lavrinhaa. — V 


jOAO  CLAUDIANO  DE  AI 
do  Parahyba  no  Tremetnbé.— 
mandar  pagar*lbe  a  quantia  d 
&  peti^ào  e  documeatos  que  ( 
cial  em  vista  dos  ^uaes  se  far 
Thesouro  Proviacìal.— Lei  q.  i 
tigo  13. 


JOÀO  JOSÉ  DE  CARVALHI 
tras  de  Iguape.— A'  elle  se  col 
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racto  aquella  cadeira. — Lei   n.  6  de  8  de  Jalho   de 


JOAO  JOSÉ  RIBÀ6  (Alferes  do  Corpo  Policial  Ferma- 
ite). — Coutur-se-ha  para  sua  antiguidade  corno  Officiai  o 
ipo  que  serviu  corno  Alferes  de  commissào  oa  Provin- 

R  de  Matto*Grosso  durante  a  guerra  com  o  Paraguay. — 

iei  n.  50  de  23  de  Abril  de  1875. 


[ 

JOÀOSABINO  PINTO.— 0  Govern-)  o  subvencionarà  com 
ijuantia  1 :200 jTOOO  para  dar  passagem  em  toda  a  linhada 
àrinha  nos  rios  Guaraù,  Perubybe  e  Una. — Lei  n.  73  de  26 
B  Abril  de  1873  art  27. 
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JOAQULM  PERNANDES  CANTINHO.— Poi  approvada  a 
losentadoria  que  concedeo-lhe  o  Governo  no  emprego  de 
trteiro  da  Assemblèa  Provincia!,  com  o  crdenado  de 
1{^940  annuaes.^Lei  n.  30  de  31  de  Margo  de  18t58. 


JOAQUIM  DA  SILVA  CRUZ.— 0   Cofre   Provincia!    so 

jfrrecadari  o  capital  da  divida  que  este  fìnado»  corno  alum- 

da  Escola  NormaU  contrahiu  com  o  mesmo  cofre,  remet- 

do8  OS  juros  em  favor  da  Igreja  dos   Remedios  desta  Ca- 

tal.-Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  34. 


JORNADA. — A  dos    Membros   da  Assemblèa    Provin- 

i&1ipara  as  despezas  de  vinda  e  vo!ta  dos   que  morarera 

'rada Capital,   sera  de  3S)200  por  cada  dia  de  viagem  na 

zio  de  seis  leguas  por  dia,  e  isto  tanto  para  as   sessòes 

tdinarias,   corno  para  as  extraordinarias, — Lei   n.  14  de  9 

<e  Abril  de  1835. 

Pela  Lei  n.  3  de  29  de  Janeiro  de  1838  foi  marcada  està 
lornada  oa  razào  de2©000  por  legua,  tauto  na  vinda,  comò 
Ha  volt», 
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k  da  ApparigàOt  do  roesmo  Municipio. — L?i  d.  37  de  6  de 
^ril  de  1872. 


S,  JOSÉ.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de  Gua- 
btinguetà»  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  parap 
bxo  masculino.— Lei  n.  AO  de  3  de  Abrii  de  1873. 


S.  JOSÉ  DOS  BARREIROS.— A  Capella  curada  deste  no- 
^e  foi  elevada  d  Freguezia  pela  Lei  n.  17  de  4  de  Hargo  de 
2.  As  suas  diyisas  serào  com  a  Villa  de  Rezende  pelos 
ites  conhecidos  entre  a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  e  a 
S.  Paulo  ;  com  a  Cidade  de  Angra  dos  Reis  pela  serra  do 
ar;  com  a  Cidade  do  Banaual  pelo  alto  do  morrò  Formo- 
;  com  a  Cidade  de  Aréas  pelo  alto  do  morrò  de  Santa 
na. 
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S.  JOSÉ  DOS  BARREIROS.— As  suas  divisss  com  e  Ma- 
ncipio do  Bananal  serào  a  cordilheira  do  Caxambù  até  dar 
tayarzea  entre  as  fazendas  de  Mariano  Pereira  Leite   e  do 
tdreLacerda,  seguindo  depois  pelo  rumo  que  divide  ac- 
lalmente  ambas  as  fazendas  até  entestar  com  o  Municipio 
le  Rezende.— Lei  n.  6  de  8  de  Abril  de  1853. 
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S.  JOSE  DOS  BARREIROS.— Para  a  respectiva  Matriz 

foratn  concedidas  duas  loterias  segundo  o  plano  dasdo  Rio 

de  Janeiro.— Lei  n.73  de  22  de  Abril  de  ìStìò. 

kEsta  disposigà(»  foi  revogada  pela  Lei  n.  34  de  20  de 
rìl  de  1875i  sendo  porém  està  ultima  tambem  revogada 
pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 


JOSÉ  BONIFACIO  DE  OLIVElRA  SANTOS,  ex-Collector 
,deCaraguatatuba.—Vid.— Miguel  Alves  de  Oliveira. 
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S,  JOSÉ   DOS  CAMPOS.-Poio  Governo  autorisaà 
mandar  concertar  a  ponte  sobre   o  rio  Parabyba  em  S.  h 
dos  Campos,  na  estrada  que  segue  para  a  Provinri/i  <?e] 
nas  Geraes,  e  porto    de  Garaguatatuba,  despendeud*  coi 
essa  obra  até  a  quantia  de  6:000©000.— Lei  n.  l  de  21  ' 
MarQo  de  186L 
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S.  JOSÉ  DOS  CAMPOS.-*Ficou  sendo  assim  denomii 
da  a  Cidade  de  S.  José  do  Parabyba.— Lei  n.  47  de  2 
Abril  de  1871. 


S.  JOSÉ  DOS  CAMPOS. -Obteve  està  Cidade  urna 
gunda  cadeira  de  primeiras  lettras  para   o  sexo  inasculù 
e  outra  para  o  feminino. — Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


S.  JOSÉ  DOS  CAMPOS.— Està  Comarca,  comprehendei 
do  OS  Termos  de  S.  José  dos  Campos  e  Ca^apava,  foi  cr 
da  pela  Lei  n.  46  de  6  de  Abrii  de  1872. 


S.  JOSÉ  DOS  CAMPOS.— Deste  Municipio  foi  desinet 
brada  a  fazendti  de  Antonio  Jesuino  Baptista,  e  incorpomdi 
ao  de  Cagapava.— Lei  n.  9  de  12  de  Mar^o  de  1873. 


S.  JOSÉ  DOS  CAMPOS.— Deste  Municipio  foi  desligai 
a  fazenda  de  D.  Ignez  Salgado  Cortez,  que  ficoa  teda  pei 
tencendo  ao  de  Gagapaya.— Lei  n.  69  de  SO  de  Abril  de  ir 
art.  8.  o 


S.  JOSÉ  DOS  CAMPOS.— Deste  Municipio  passou  parao 
de  CaQapava  a  fazenda  de  Francisco  Ramos  da  Siha»  *L^ 
n.  Al  de  16  de  Abril  de  1874. 


»  539  » 

a  JOSÉ  DOS  CAMPOS.— A  Igreia  de  Nossa  Senhora  do 
|i»riOt  desta  Cidade,  obteve  urna  loteria  pela  Lei  n.  34  de 
■de  A^ril  de  1875,  sendo  porém  està  disposi^ao  revogada 
ila  Lei  o.  11  de  7  de  Jalho  do  mesmo  anno. 


&  JOSE*  DOS  CAMPOS.— A  Matrix  desta  Cidade  obteve 
HBa  loteria  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  sendo 
bffém  està  revogada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  mes* 
■0  anno. 


S.  JOSE'  DOS  CAMPOS.— As  Posturas  Muoioipaes  desta 
idade  foram  approvadas  pelas  Resolugdes  n.  49  de  9  de 
l)ril  de  1872,  n.  44  de  3  de  Abril  de  1873,  e  n.  65  de  31  de 

(aio  de  1875. 


JOSE'  CARLOS  DE  OLIVA  MAIA  (Al f eros) .—Poi  o  Go- 
tao  aotorisado  a  mandar  pagar-lbe  os  vencinientos  que 
e  competirem  desde  a  data  em  que  se  apresentou  nesta 
t)vÌDcia,  dispeosado  do  servilo  da  guerra,  até  a  em  que 
i  ftddido  ao  Corpo  Provisorio,  hoje  extincto.— Lei  n  53 
^e  15  de  Abril  de  1868. 


:  JOSE  GONgALVSS  DE  60D0Y.— Foi-lhe  concedida  ju- 
»na;ao  no  lugar  de  Professor  de  Latim  de  Sorocaba  com  o 
«rdeaado  de  360^000.— Lei  n.  37  de  18  de  MarQo  de  1836. 


\  ■ 

JOSE'  JACQUES  DA  COSTA  OURIQUE  (Tenente) .  — Foi  o 
GoYerno  autorisado  a  mandar  pagar-lhe  a  gratificagao  men- 
ni de  3022)000  em  quanto  estivesse  prompto  para  o  servilo 
daProvinciav  e  a  indemnisal-o  das  que  tinha  deixado  de 
Teceben— Lei  n.  29  de  9  de  Mar^o  de  1844. 
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JOSr  MàNOEL  DE  CASTRO  SANtOI?{Dr|.— Foi  o  G( 
verno  autorisado  a  mandar  pag^r-lhe  a  quantià  de  693&r 
pelo  curative  prestado  aos  prezos  pobres   do  Municipio* 
Guaratingueti.— Res.  n.  S2  dò  1.  ^  de  Abril  de  f868. 


JOSB'  MARIA  DGLFIkf .«^0  Professor  de  prim^ira»  1< 
ti^  deste  nome  foi  julgad^  com  direito  a  receber  a 
cagào  marcada  no  art.  10  da  Lei  de  15  de  Outubro  de  i 
—Lei  n.  39  de  i  de  Maio  de  1858  art.  83. 


S.  JOSE*  DO  PARAUYBA.-Foi  a  Camara  Municipal  d( 
ta  Villa  antorisada  4  vender  em  faasia  publida  ad  terrai 
tencente»  ao  patrimonio   do  mesmo  Santo,  divididaa  ei 
tantas    partes,  qutintos  forem  os  foreiros  ou  arrendatftì 
e  em  sortes,  oa  em  massa  o  restante  que  nào  estiver  e^ 
pado;  sendo  o  seu  producto  applicado  às  obras  da  respe^ 
tiva  Matriz,  com  a  obrigagào  de  preencher-se  qualquer  ea^ 
cargo  pio,  que  porventara  houvesse   na  acquisifào    das  df 
tas  terras.--Lei  n.  26  de  15  de  Mar^o  de  ISA  1. 


S.  JOSE' DO  PARAHTBA.-O  Governo  mandari  abrii 
uma  estrada  que,  partindo  desta  Villa,  siga  do  firn  do  at< 
rado  do  Sape,  acompanhando  o  vallo  divisorio  do   terreni 
pertencente  ao  Tenente-Coronel  Joaquim  Antonio  de  Paul 
MacbadOf  e  termine  na  estrada  geral,  no  lugar  denominadi 
Arvore-grande. — ^Lei  n.  4  de  6  de  Abril  de  1861. 


S.  JOSE*  DO  PARAHYBA.— Poi  elevada  està  Villa  i  c\ 
thegoria  de  Gidade  com  as  mesmas  divisas  que  jà  tinba.— 1 
Lei  n.  27  de  22  de  Abril  de  18fì4. 


S.  JOSE*  DO  PAAAHYBA.^  Para  esia  Villa  foi  cveadó  , 
Officio  de  Escrivào  de  Orphàos  pela  Lei  n.  25  de  22  de  AbnT 
de  1864. 
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S.  JOSE'  DOPARA.HTBA.^0  (Mftci/dde  BsorivlMi  de  Or* 
}s  desta  Cidade-foi  d^MiVQfHLado  do  de  EseriTio  do  Pa- 
lco, Jadicii^  e  Notas  da  meamo  Teraio.— Lei  n.  26  de  28 
iMargo  de  1865. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  2.^  da  Lei  n.  5 
i24  de  Fevereiro  de  1871,  em  que  se  determinou  que  o  Of- 
Mo  de  Tabelliao  do  Publico,  Judicial  e  Notas  deste  Ter* 
bficaria  aoaexo  ao  Escrivào  die  Qrpbàop. 
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S.  JOSE'  DO  PARAHTBA.— A'  Villa  deste  nome  foi  ia- 
»rporada  a  Freguezia  do  Patrocinio,  ficando  desmembra- 
I  da  Villa  de  Santa  IzabeU^Lei  n.  24  de  19  de  Abril  de 

[  S.  JOSE'  DO  PARAHYBA.— Ao  Termo  deste  nome  foi 
icorporada  a  Fregoezia  do  Boqiiira,  ficando  desUgada  do 
te  Cagapava. — Lei  n.  U  de  8  de  Julho  de  1867. 


. } 


[  S.  JOSE*  DO  PARAHTBA.-p-Deste  Municipio  foi  desan- 
pxada  a  fazeoda  do  Barào  de  Santa  Branca,  e  iocorporada 
isde  Jacareby.^Lei  n.  1 1  de  12  de  Abril  de  1864. 


S.  JOSE'   DO  PARAUYBA.— Deste  Municipio  foi  desìi- 

Eilaafazeada  denorainada  Varadooro,  pertencente  a  Jo^é 
ndido  Alves  Porto,  e  annexada  ao   de  Jacarehy.==Lei  n. 
,    MìQée  Margo  de  1886. 


S.  JOSE'  DO  PARAHYBA.— Deste  Municipio  foi  desmem- 
brada  a  fazenda  de  José  Mariano  da  Silva  Baptista,  e  anne- 
Ma  ao  de  Ca^apava.— Lei  n.  12  de  8  de  Julho  de  1967. 
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,  S.  JOSE'  DO  PARÀHYBA.*- -Para  as  obras  da  retpectiva 
kiriz  foi  concedida  urna  loteria  segundo  o  plano  das  do 
b  pela  Lei  n.  73  de  22  de  Abril  de  1865. 

Està  disposi^ào  foi  rcTogada  pela  Lei  n.  34  de  20  de 
l)ril|de  1875,  scado  poreiu  està  ultima  igualmente  revoga* 
I  pela  Lei  n.  Il  de?  de  Julbo  do  mesmo  aaao. 


'* 


S.  JOSE'  DO  PARAHYBA.— A  gratificaQào  do  Secreta- 
lo da  Camara  Muoicipal  desta  Cidade  foi  elevada  a 
Mj^OOO.  e  a  do  Fiscal  a  3dOj|^000.~Res.  n.  66  de  3  de 
tt08tode1869. 

i    Pela  Rea.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870  fot  elevada  a 
MDOOO  a  gratifica^ ào  do  Secretarlo . 
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S.  JOSE'  DO  PARAHYBA.— As  Posturas  Municipaes 
Ita  Cidade  foram  approvadas  pelas  Resolugòes  de  19  de 
ùo  de  1862,  D.  89  de  25  de  Abril  de  1865,  d.  102  de  28  de 
m\  de  1865»  e  n.  17  de  19  de  Julbo  de  1867, 


IS.  JOSE'  DO  PARAHYTINGA.— Foi  està  Povoa^ào  ele- 
da à  Preguezia  pela  Lei  n.  17  de  28  de  Pevereiro  de  1838, 
i  Villa  com  as  divisas,  que  jatinba,  pela  Lei  n-  9  de  24  de 
ir(ode1857. 


S  JOSE'DO  PARAHYTINGA.-Obteve   està  Villa  oraa 
leira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei 
23  de  11  de  Margo  de  184o,  e  urna  para  o  sexo  femiuiDO 
(la  Ui  D.  34  de  20  de  Abril  de  1857. 


I  S.  JOSE'  DO  PARAHYTINGA.— A  Matriz  desia  Villa  ob- 
FVe  ama  loteria  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  a 
palporém  foi  revogada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julbo  do 
ketmo^tinoa 
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;'  DOS  PINHA. 

foi  eie  vada 

,  10  de  16  de  J 


LACIDO  DA  ( 

a  maudar  pa 
deede  a  data 
DBado  do  ser 
orpo  Pro  vis  or 


•ORFIRIO  DE 
isado  a  aboc 
ra  frequentat 
edidores,  fica 
r  a  ProviDcia 
:imeDto,  se  o  < 
■Lei  D.  IO  de 


DO  RIO  PAR 

;ira  de  priraei 
n  0   femiaìno 


'  DO  Rro  DC 
cadi^ira  de  pr 
.  40  de  3  de  A 
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iOSE'  ftOMÀO  LKITE  PRESTES.—A*  eUe*  fot  a  Camara 
lucipal  da  Constitui^ào  autorisada  a  pagar  o  qoe  se  Ihe 
riè  corno  Professor  aposentado  daqaella  Cidade,  por  for« 
dà  Lei  do  Orgameoto  de  18G6  era  suas  di^posìgoes  per- 
Jientes.— Lei  n.  55  de  20  de  Abril  de  1866  art.  4.  <=> 


JUBlLAgÀO,   APOSENTADORIA    OU  REPORMA.— Por 
tt  cobrar-se'ha  10  por  cento  do  respectivo  vencimento, 
mdo  assim  alterada  a  tabella  A  annexa  &  Lei  n.  35  de  16 
Margo  de  1846.~Lei  n.  57  de  18  de  Abrìl  de  1854. 
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1  JUBILAgÀO  DOS  PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LET- 
jt&S.— Yid. — Professores  de  priaieiras  lettras. 
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i    JUBILAgÀO  DOS  PROFESSORES  DE  GRAMMATICA  LA- 
tlÀ.— Vid.  - -Professores  de  Grammatica  Latina. 


lUiZ  DO  CIVBL  DA  CAPITAL — Foi  delle  desaonexàdo 
plunicipio  de  Parnabyba  pela  Lei  n.  4  de  21  de  Feyereiro 

Id840. 


lUlZ  DO  CIVEL  DA  CAPITAL.-^Fòi  sopprìùìido  pelo 
29  da  Lei  n.  17  de  96  de  MarQO  de  1840,  passando  as 
«ttribaigòes  ao  Juiz  Manicipal  da  mesma  Capital  e  ao 
it  de  Direito  da  Comarca. 

Està  disposigào  foi  revogada,  e  por  consequencia  res- 
ido  0  Jaiz  do  Civel,  pelo  art.  19  da  Lei  n.  35  de  28  de 
dtl841. 


JUIZ  DE  DIREITO.— 0  da  Comarca  da  Franca  residirA 
localidade  deste  nome,  e  terà  1:400j||{)000  de  ordena- 
>-Ui  n.  7  de  14  de  Mar$o  de  1839. 
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PRIVA 
is  cauE 
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(  JUIZO  DO  CIVEL  DA  CÀPITAL.->Delle  forata  desaùne- 
[lo8  08  Muaicipios  de  Santo  Amaro  e  Santa  Izabel.— L«ro. 
fde  26  de  Fevereiro  de  18S8. 
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JUIZÒ  DO  CIVEL  DA  CAPITAL.— Foì  supprimido  pelo 
1.  29  da  Lei  n.  17  de  26  de  Hargo  de  1840,  e  restaarado 
lo  art.  19  da  Lei  n.  25  de  23  de  MarQo  de  1841. 


JULIO  SOARES  DE  SOUZA  (Tenente  do  Corpo  Policial). 
foi  0  Governo  autorisado  a  concedetr-lhe  seìs  mezes  de 
mga  com  soldo  e  gratifica^ào  para  tratar  de  sua  saude 
lelhe  conviesse.— Res.  n.  83  de  12  de  Abril  de  1870. 


JDNDIACANGA;— Foram  approTadas  as  diyieas  entre 
tdiacanga  e  Sorocaba  marcadas  pela  Portarià  do  Gover- 
de2  de  Margo  de  1838.— Lei  n.  7   de  9  de  Fevereiro  de 

M 
wm 

Vid.— Sorocaba. 


••  ■• 


i    JONDIAHY. — A  Villa  deste  pome  obt^ve.uina  cadeira 
^Gràmtùàtiéa  Latina  pela  Lei  n.  35*  de  1.0  de  Margo  c^e 

r 


JUNDIAFY.— Obteve  estaj  Cidade  urna  cadeira  de  pri- 
iras  lettras  para  o  sexo  masculiao.— Lei  n:  24  de  30  de 
^ode  1874. 


JUNDIAHY. — Foi  annexada  à  este  Municipio  a  fazenda 
le  Antonio  Augusto  da  Fonseca,  pertencente  ao  de  Campi- 
I8.-L^.i  n.  1 1  de  12  de  Abril  de  1864. 
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lAHY.^A'  este  I 
te  i  José  Bueao 
n.— Lei  0. 33  de 


:AHT.— A'  este 
osé  Ortiz  dftRoi 
)slicftdos  do  Dia 
de  1872. 


lAHY.— Desta  I 
Cachoeira,  de  J 
iuva. — Lei  n.  ii 


lAHY.— DesUPi 

ambQcaba,  pert 
uDido  a  de  Cabr 

lisposicào  foi  r 
1870. 


[AHT.— Desta  F 

amioado— Tapei 
1  Pires,  e  incorp 
I  outra, parte.— 


tAHT.-Deste  I 
passou  o  litio 
.-  Lei  n.  49  de 


lAHY.— Deate  M 
de  Otiveira  e  S( 


339  = 
D.  51  de  lode  Abrit  de  11 


licipio  foi  deiligada  A  fazoi 
de  Macedo  a  annexa  ao  de 
B3  de  25  de  Àbril  de  1»73a 


CODI  Indaiatuba.— Vìd.- 


as  coro  o  Municipio  de  Cam 


>s  com  0  Municipio  de  Can 


B  entre  este  Manicìpìo  e  o 
las  do  modo  se^^uinte:  Prii 
[iduva  e  deste  &  barra  do  rìt 
k,  dabi  pelo  espìgào  mais  alt 
a  Lavra,  deste  ao  morrò  do  1 
rìbeirào  Abreu,  e  por  este.  < 
,  seguem  pelo  corrego  da 
dabi  até  a  estrada  nova  (b 
Capital  até  encontrar  ai  di 
endo  as  meemas  rfconbecit 
1 10  de  Junbo  de  1850  art.  i 
Abril  da  1853  foram  altera< 
UDÌcipios  pela  maneira  segu 
orro  Quaxindjva  i  rumo  dii 
,  atravessando  o  ribeirfto  J 
Fedro  José  de  Araujo,  e 
,vras,  deste  ao  morrò  io  Ho 
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rio  no  Taboao  ;  daqui  ao  ribeirào  Àbreu,  e   por  este,  de] 
de  atravessar  a  estrada,  seguem  pelo  corrego  da  e.squt, 
até  a  cabeceira  do  mesmo,  e  dahi  até  a  estrada  nova  (ht 
abandonada)  de  Jundiahy  à  Capital  até  encontrar  as  divii 
de  Juquery,  que  ficam  sendo  as  mesmas  reconhecidas 
o  presente. 

Pel^  .Lei  n.  2d  de  6  de  Maio  de  1854  fpi  d^termins 
qua  as  dfvisas  eùtre  estes  dous  Mauicipios  seriam  ^feil 
pelo  GrAvernOi  CQp[i  audiencia  das  Camaras  Mqnicipaes  n 
pecfivas,  fiubmettehdo-as  à  approragào  da  Assemblèa  *" 
yinciah 


JUNDIAHY.— A  Villa  deste  nome  foi  elevada  à  catheg 
ria  de  Cidade  pela  Lei  n.  24  de  28  de  Mar^o  de  1865. 


JUNDIAHY.— 0  Termo  deste  nome  ficou  pertencendo 
Comarca  da  Capital*— Lei  n.  27  de  6  de    Maio    de    185H 
Vid.  — Comarcas.  1 


JUNDIAHY. —Para  este  Termo  foi  creado  o  Oflaciofl 
Partidor  pela  Lei  n.  10  de  22  de  Mar; o  de  1859.  j 


JUNDIAHY.— Com  està  denoroinagao  foi  cr9< 
nova  Comarca,  comprehendendo  os  Tèrmos  de  Ji 
B'elhlem  de  Jundiahy.— Lei  n.  29*dei7  de  Abril  de  1875. 


i 
I 

eada  uJ 
undiabil 


JUNDIAHYa— Na  Barreira  desta  Cidade  nào    pagai 
porcentagem  os  animaes  descarregados  quando  em  tram 
de   volta,  nem  as  diligencias  e  toda  a  sorte  de  vehical 
destinadosÀ  conduc^ào  de  pa.<^sageiro8. — Lei  n.  16  de 
de  Julho  de  1867  art.  16/     ^    >  .    ■  *  ^   ^  :     - 
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JUNDIÀHY.  — Para  urna  estrada  de  rodagem  entre  Jan- 

by  eAraraquara  por  Canipinas«  Limeira  e  Rio  Glaro, 

ifìcagao  de  Campinas   à  Mogy-miritn,  foi  o  Governo  au- 

isado  a  mandar  proceder  aoe  necesarios  exames,   afim 

|é  conheoertse  a  sua  melhor  direc^ao. — Lei  n.  39  de  4  de 

io  de  1858  art.  22. 
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^  JUNDIAHY.— Foi  o  Governo  autorisado  a  contractar  a 
PHistrucQào  de  urna  estrada  de  rodagem  entre  Jundiahy  e 
fcinpina^,  e  com  que  coadicòes. — Lei  n.  24  de  35  de  AbriI 
^1859.  • 


JUNDIAHY.— Foi  o  Governo  autorisado  a  contractar  a 
jnatruc^ào  de  urna  estrada  de  rodagem  entre  |Jundiahy  e 
Capital,  e  coro  que  CQndicOes. — Lei  n.  24  de  25  de  Abril 
i859. 
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JUNDIAHY. — Estrada  deste  ponto  d  Sorocaba  por  Itù. 
rVid.—EstradA  de   Jundiahy  i  Sorocaba  por  Itù,  e  Lei  n. 
de  6  de  Abril  de  1866. 


■ì 


JUNDIAHY.— Para  o  levantamento  da  pianta  definitiva 
organiento  para  uma  estrada  de  ferro  de  Jundiahy  i  Itiì, 
1  0  Governo  autorisado  a  despender  até  a  qantia  de 
k0002t)0OO,    devendo  està  despeza   scr  indemuisada  pela 

ipanhia,  que  tornar  a  empreza. 

A  Provincia  garantirà  o  juro  de  7  por  cento  para  està 
rtrada  até  o  capital  de  2,500:0O0iCt00O,  comprehendido 
^8ta  garantia  o  capital  empregado  no  levantamento  da 
ianta  e  ornamento. 

O^ìoverno  Provincia!,  por  intermedio  do  Geral,  solici- 

dó?  poderes  competentes,  em  favor  desta  Conripanbia, 
(òs  OS  favorea  e  isengòes  concedidos  à  Companhia  Pau- 

.  Agarantia  da  Provincia  subsistFri  em  quanto  durerò 
ffivilef'-ì  concedido  pelo  Governo, 


■4 


Fica  o  Gorefno  a 
ioba,  observaQcto, 
Decreto  d.  1759  ( 
.ei  Provincial  n.  1 
As  liahaa  de  Jun 
-Be-bao  Da  Cidad'f 
ccordo  cotn  as  Co 
da  qual,  pelo  uso 
!ÌD.  34  de  21  de  Ui 
Està  Lei  foi  alterai 
inte  7  por  cento  st 
itnpanhia  orgaaisa 
ima  estrada  de  fei 
taoto  que  a  fa^ap 
laodo  porS.  Roqui 
Nesse  capital  sei 
ipaohia  fizer  com  e 

efÌDitÌTO. 

0  Governo  da  Pro 
atia  de  2O:O00;e>OO0 
ito,  que  seri  reeml 
bi&.<— Lei  D.  33  de 


JUNDIAHY.-  Para 
)8  de  cbafariz,  da 
;o  deWrs.  por  ari 
^ueiro  de  aguardea 
e  eambistas  pagAf 
^08  dtirarào  em  qui 
dos. — Resolu^ào  o 


J  UN  DIA  HY.— Para 

^  loteria  pela  Lei 
im  està  revogada  f 
anno. 


JUNDIAHY.— Para 

Idunicipal  de  Advo 
de  Veterioario  coi 
k.  pagoB  peloa  cort 
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JUNOIAHY.—Foi  elevada  a  600;t^000  a  gratifica^ao  do 
iretario  da  Camara  Municipal  desta  Cidade.— Rea  o.  97 
S9  de  Abrìl  de  1870. 


JDNDIAHY.— Foi  reduzida  a  90^^000  a  gratificagào  do 

Seiro  da  Camara  Municipal  desta  Cidade.— Res  n.  97  de 
eÀbriI  del870. 


JUNDlÀHY.— As  Posturas  Municipaes  desta  Cidade  fo- 
li approvadas  pelas  ResoluQOes  n.  109  de  4  de  Maio  de 
p,  n.  i5  de  24  de  Fevereiro  de  1868,  a.  18  do  mestno  mez 
Une.  D.  108  de  10  de  Maio  de  1870.  n.  55  de  14  de  Abril 
1873,  e  n.  59   de  28  de  Abril  de  1874. 
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JUQUERT. — Obteve  està  Freguezia  urna  cadeira  de  pri- 
^~a8  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  d.  94  de  5  de 
fo  de  1836,   e  urna  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  24 
^  de  MarQo  de  1874. 


JDQUERT. — As  divisas  desta  Freguezia  com  o  liunici* 
deAUbaia  ficaram  sendo  da  cabeceira  do  rio  Jundiahy, 
)r  este  abaixo  até  onde  nelle  desagua  um  corrego,  que 
do  antigo  paiol  de  Gonzalo  Pereira  Bueno,  e  por  este 
rego  acima  até  alcangar  o  espigào  ;  e  por  este  até  o 
[mal  de  Francisco  Bueno,  a  encontrar  as  divisas  eccle- 
iicas  da  Freguezia  do  Campo  Largo.— Lei  n,  28  de  5  de 
10  de  1869. 

Està  disposigao  foi  revogada  pelo  art.  4«  ^  da  Lei  n.  89 
|B  de  Abril  de  1870^  que  restabeleceo  as  antigas  divisas 
Freguezia. 


Il     ■  t 


=  i)44  == 


»  I 


JUQUBRY.— A.'  està  Preguezia  foi  aDoexada  a  fazeoi 
pertencente  à  Bento  da  Silvelra  Ramos,  Beando  desligtdt 
Villa  de  Nazareth.— Lei  n.  23  de  19  de  Julho  de  1ftS7. 


JUQUERY.—Desta  Parochia  foi  deslicfado   o  siiio 
José  Cardoso  Bueno,  e  incorporado  ao  de  Nazareth.— Leil 
89  de  18  de  Abril  de  1870  art.  5.  ©  §  3.  ^ 


•  I 


JUQUERY.— Desta  Preguezia  para  o  Municipio  de 
z  %reth  passou  o  sitio  de  Jesuino  Bicudo  de  Almdda.— I 
n.  49  de  2  de  Abril  de  1871  art.  6.  o 
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:     I 


.i 
I 


il 
I 


t      I 


}. 


JUQUERY. — Foram  desannexados    desta  Freguezia 
incorporados  ao  Districto  de  Jundiaby,   os  sitios  de  Joi 
Ortiz  da  Rochae  de  Amaro  Justiniano  Ortiz. — Lei  n.  38  de 
de  Abril  de  1872. 


JUQUERY.— Deste  Districto  foi  desligada  a  parte,  qi 
estava  nelle  encravada,  do  sitio  de  José  Francisco  de  (> 
valho,  a  qual  ficou  pertencendo  ao  Districto  de  Nazaret 
—Lei  n.  38  de  6  de  Abril  de  1872. 
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JUQUERY.— Deste  Districto  foi  desUgado  o  sitio 
Francisco  Antonio  Buono,  e  aonexado  ao  Municipio  de  Al 
baia.— Lei  n.  51  de  10  de  Abril  de  1872 art.  8.  o 


JUQUERY.— Desta  Freguezia  passou  para  o 'Municipi 
de  Atibaia  a  fazenda  de  José  de  Salles  Cardozo,— Le^  n. 
de  16  de  Abril  de  1874. 
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JUQUERY. — A  Matriz  desta  Fregaezia  obteTe  urna  loie-» 
pela  Lei  n.  34  de  20  de  Àbril  de  1875,  porém  està  dispo- 
lo foi  revogada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  mesmo 
to. 


3\]Q\}ERY-MIRIM.— 0  alaiho  que  cometa  nolugar  des- 
^jlome  e  yae  sahìr  nos  Olhos  d'agua,  na  estrada  que  desta 
iital   segue  para  Atibaia  e  Braganga,   continua,  e  sera 
iservado  aberto  para  o  transito  publico. — Lei  n.  18  de  2 
Abril  de  1857,  , 


J(JQUiCRT-QUERE\~0  Bairro  deste  nome»  do   Manici- 

de  S.  Sebastiào,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  let- 

para  o  sexo  masculino.— Lei  n.  24  de  30  de  Margo  de 


JUQUIÀ  (Santo  Antonio  do ). — A  Capella  deste  no- 

foi  elevada  à  Freguezia  pela  Lei  n.  11  de  16  de  Abril  de 

0. 


JUQUIA, — Foio  Governo  autorisado  a  prorogar  por 
is  om  anno  o  prazo  convencionado  com  Urias  Emygdio 
jueira  de  Barros  para  a  conclusao  da  estrada  de  Itapeti- 
iga  ao  Juquià,  devendo  mandar  esaminar  o  picadào  feito 

ilo  arrematante  desde  a  serra  da  Boa-Vista,  fazendo  as 
(essarias  despezas,  e  remettendo  à  Assemblèa  Provincial 

!resuItado  do  exame. — Lei  n.  21  de  6  de  Margo  de  1846. 


JUQUIÀ* «—Para  as  explora^òes  e  factura  de  urna  estra- 
transitavel  por  carros  de  eixo  fiso  desde  o  primeiro 
mto  navegavel  do  rio  Juquià  até  o  alto  da  Serra,  de  modo 
16  possa  dar  communicagào  con.  o  porto  da  Cidade  de 
;aane  aos  Municipios  de  Sorocaba,  Itapetininga  e  Faxinai 
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(oi  coBcedido  uin  credito  anaual  de  12i000^000  poregpi 
de  ciuco  annos.— Lei  n.  8  de  li  de  Mafi^o  de  1858  art.l^ 


JUQUIA.— Poi  0  Governo  autorisado  a  despender 
guaDliade  4;000{B)000  com  a  facturi  de  i^oia  estrada  pi 
transito  de  animaes  carregados  entre  a  Cidade  de  IUp( 
ninga  e  a  Freguezia  do  Juquià,  seguindo  pelo  rio  ' 
te  noQ>e.— liei  n.  12  de  2  de  Haio  de  1861 


JUQUIÀ.— Poi  o  Governo  autorisado  a  mandar  proce< 
as  exploragòes  e  estudos  necessarios  para  a  construc^io 
urna  estrada  de  Itapetininga  à  Freguezia  do  Juquii,  o^ 
gualquer  oulro  ponto  do  rio  deste  nome,  ou  da  Ribeira,. 
modo  que  se  preste  para  o  futuro  à  urna  estrada  de 
gem,  ficando  igualmente  autorisado  a  contractar  coniali 
ou  mais  emprezarios  a  construcQào  e  conservaQào  dadi" 
estrada  com  as  condigóes  constantes  da  presente  Lei.-I 
n.  8  de  19  de  Maio  de  1862  art.  88. 


JUQUIÀ.— Poi  0  Governo  autorisado  a  rese  indir  cu  ni( 
dificar  o  contracto  celebrado  com  o  Dr.  José  Rodriga< 
Ferreira,  conservando  até  metade  da  subvengao  ao  mesi 
para  continuar  a  navegagao  do  rio  Juquii  sómente,  e  to( 
0  vapor  da  carreira  em  Cananèa  por  escala;  ficando  em  to< 
o  caso  concedida  urna  subvengào  de  3K)00;iI>000  à  Comf 
nhìa  de  Iguape  e  Xiririca,  com  a  obrigagao  de  faceroai 
gar  um  vapor  entre  estes  dous  portos,  duas  vezes  per 
ao  menos.— 'Lei  n.  25  de  19  de  Abril  de  18i8. 


JUQVIA'.— Às  suas  dtvisas  com  aFreguezia  iÌAMl>à 
da  Prainha,  foram  determìnadas  do  seguinte  modo:  Comt 
Qar&o  na  barra  do  rio  S.  Lourengo  ;  dani,  i  rumo  de  Suli  *|^ 
alto  da  serra  de  Ponso-AIto,  e  na  margem  esquerdasegoi^ 
até  as  contraverte&tes  do  mesmo  rio,  e  Jnquii-goaffltlf  u* 
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— Os  dos  emprestimos 
ser  pagos  de  modo  qi 
para  a  macuteD^ào 
USSdeHariCo  de  1841 
iposì^ào  foi  comfìrma< 
ir^o  de  1814. 


—Para  effectuar-se  o 
a  estrada  de  ferro  di 
torisado  a  fazer  ope: 
.gosto  de  1861  art.  44. 


das  estradas  de  ferri 
overno  autorisado  a  p 
livideodos  das  estradi 
.idos  completameDte  i 
or  cento,  o  Governo,  i 
irias,  reformarias  tai 
slevados.— Lei  n.  73  d 
3. 
istradas  de  ferro. 


— Delles  foi  lelevado 
a,  Como  abonador  e 
el  FraDcisco  de  Olivei 
lobre  aaimaes  oa  barr 
igo  em  tres  prestavóci 
n.  73  de  26  de  Abril . 


0  Goreroo  póderà  en 
la  Proviacial  para  st 
lital,  quando  assioi  e 
1857. 
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a  deapendie^r  CQiti  està  obra  até  a  quantifii  df  38:00O^|^OM 
préstagòfs,  pedindo  o  mesnpo  Governo  ao  Goverao  Gc 
isengào  de  dìreitos  geraes  para  os  materiaes  nec^ssarii 
que  fìcam  isentos  dos  proviociaes,  e  mandando  abrìr  o 
minho  necessario  para  communicar  està  Capital   com  h 
diahy  pela  nova  ponte,  bem  corno  a  levantar  os   atern 
que  forein  necessarics.— Lei  n.  20  de  2  de  Àbril  de  1S37. 


IATIM^--rA's  cadeirafi.  de  latìnidade.  quefcs^eoi  i 
mente  prpyidas  foi  addicionado  o  easixMi  da  l^igua  fraiU 
ziu—Lei  n.  12  de  0  deMar^o  de  1843^ 


LATIM   E  FRANCEZ.— Às  cadeiras  respectivas  lej 
providas  por  meio  de  concorso   e  exames  feitos  peraata^ 
Presidente  da  Provincia  por  tres  examinadores  por  elle 
meados, — Lei  n.  16  de  31  de  Har^o  de  1849  titulo  1 .  ^ 


LATIM  E  FRANCEZ. — As  respectiras  cadeiras  sei 
inspeccionadas  por  urna  commiss&o  de  tres  membros. 
quaes  dous  serio  nomeados  pela  Camara  do  logar,  e 
pelo  Governo*  Que  attribuigòes  tem  està  commissao.^-^: 
n.  16  de  31  de  MarQO  de.  18i9  art.  3. 
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LATIM  E  FRANCEZ.— Os  Professores  destas  lìngoas 
derio  ser  removidos  de  uroas  para  outras  cadeiraa»  reqì 
rendo-o.— Lei  n«  16  de  31  de  MarQo  d^  1849  art.  23. 
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LATIM  E  FRANCEZ.— Quando  as  aulas  destas  materì 
forem  frequentadas  durante  um  anno  por  menos  de 
alumnos  enectivos^.o  Presidente  da  Provincia,  por  meio 
còmmissOtes  inspectorasr  ordeoari  que  os.  Professore! 
pliquem  no  prazo  de.quinze  dias  oamotivos  da  pouca  fi 
quencia.  Com  a  resposta  do  Professor,  ou  sem  ella,  a  o 
misaao  fari  urna  ezpasif&Oi  emittindo  sua.opiniàoi  Oirem 


pài  Carnata  Manicìpal  ^ue  tambem  informare  i  respeito, 
l'Presidedte  i^esòlverà  à  vista  das  informagOes  qùe  Ihe 
ftin  presentes. 

-  Se  0  Presidente  conhecer  que  a  pouca  frequeDcia  é  de- 
%  a  Begligencia  oq  vicio  do  l^rofessor,  o  sujeitaji  i  pro- 
0  de  re5poQsa'biIidade,   e  ùiìia  vez  coffdemnadOf  seri 
ittido. 

Se  a  pouca  frequehcia  pròvier  de  inhabilidade  do  Prò- 

r,  seri  este  suslpenso  do  exerciciò  é  de  metade    dòs 

iméotos  por  um  antao,  fiicaQ<io  obrigado  a  fazer  novo 

e  de  babilitacio  no  firn  do  pfazo,  e  séndo  approvadò» 

rari  novamenté  eoi  exercicio. 

Os  que  forém  demittfdòs  e^m  virtude  desta  disposicao, 
b piódero 'ser  admittid'os  a  novo  coiicursb.— Lei  n.  to  de 
de  Mar^o  de  1849  titulc  4.  <=> 


L\TM  E  FRANCEZ.  — Forain  supprimidàs  as  aulas  des- 
Àaterìàs  quefossém  frequentadas  por  menos  de  quinze 
mQ08.--Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  18^1  art.  36. 


LÀTRINAS.— Para  a  collocaQào  dellas  e  de  vazos  de* 
ites  apropriados  ao  uso  publico  nos  lugares  designados 
laCaaiara  Municipal  da  Capital,  foi  ella  autorisada  a  dar 
laaxilio  à  empreza  de  despejos  e  esgotos. — Lei  n.  45  de 
deAbril  de  1875  art.  8.  o 


LàVA-PÉS  ~0  Bairro  deste  nome,  do  ItKunicipio  de 
j-mirim,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  le^ras  para 
^zo  mascolino. — Lei  n.  24  de  $0  de  Margo  de  1874. 


LiVOURA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  a  Eu- 
^)a,  e  mais  notavelmente  aos  Estados-Unidos  e  Cuba  urna 
^mmissào  de  duas  pessoas  desta  Provincia,  entendendo- 
I  de  preferencia,  com  o  t)r.  Carlos  Ilidro  da  Silva,  para 
lodar  e  colher  nogòes  praticas,  e  os  melbores  processos 
«  possam  «er  ap|p^icadoB  e  utiiis^dos  pela  lavoura  desta 
J«raa  Provincia,  ncando  està  coi^tnìsslo   eiicarrégaria  d(i 


■Wmi 

*  *'  n  .fi-'.       * 

•  ■    I 


I 

i 

•  P 

:• 

f 


\  t 

■ 

r 
■ 

■  ■ 


;  |> 


fi 


f  ■ 

I 


•  I 


•I 


.  "Ti 


■  ■   ■       I 

1    1 

i 

■il  ■ 


■i  • 


r, 
t 

!" 
I 

« 
I 


1  a;  ; 

■  ■• 

!■■; 


l 


:.ì;-'' 


'  i 


Ih 

■i 


;  -V  1   li 


1  ■  li 


»  556  « 

compra  de  machioas  simples    e  instrumentos  aratonoBJ 
mais  vantajoso  e  facii  uso  e  comprehensào,   podendai 
bem  contractar  urna  pessoa  pratica  no  servilo  e  appli( 
dos  mesmos. 

Està  commissào  desempeohari  os  seus  trabalhi 
prazo  de  dous  (innos,  e  durante  a  sua  digressào  envi' 
Governo  relatorios  semestraes,  que  serào  publicadusj 
palbados  pela  Provincia;  e  na  sua  volta  apreseotai' 
relagào  detalhada  dos  seus  servJQos,  na  qual  tratari: 
bem  da  conveniencia  e  melbor  systeaia«  e  modo 
pro.mpto  e  vantajoso  de  fundar-se  nesta  Provincia  o 
agricola. 

Para  a  execugào  desta  Lei  foi  o  Governo  autorii 
despender  até  30:000^)000.— Lei  n.  31  de  22  de 
1858. 


LAVOURA.— As  machinas  e  utensilios  imporUdail 
o  seu  uso  sào  isentos  do  imposto  de  Barrai r a.— L€ift-' 
26  de  Abril  de  1872  art.  3.  «  §  10. 


LAVOURA  E  CRiAgÀO.— Os  seus  productosque 
da  Provincia  sào  sujeitos  ao  dizimo  de  exporta^ào.— 1 
k  de  12  de  Mar^o  de  I8-I5. 

Vid.- Dizimos. 
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LAVRADORES.— Para  auxilio   dos  que  quizerem 
dar  vir  colonos  para  os  seus  estabelecimentos  agncow 
o  Governo  autòrisado  a  emitlir  apoHces  até  600:000®" 
juro  de  6  por  cento  e  ào  minimo  de  90;--Lei  n.  W  de 
Mar^o  de  l871.  ^  •  * 


LAVRADORES.— A  quantia  do  art.  1.  o  §  3.^  da 
48  de  30  de  Margo  de  1871   poderi  ser  elevada,  med"^ 
hypotheca  ou  fianga,  até  o  quintuplo,  em  benaficio  a^'j 
vradores  que  nào  possuirem.escravos,  e  dedicados  exc 
vamente    à   colonisagào,  independente   das  condifò^* 
§  13.  -Lei  n.  78  dQ  26'de  Àbril  de  1872  art.  23.   . 
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Ila  de  NossaSeabora  da  Cono 
icipio  de  S.  Joào  Baptista  do  R 
jezìa  com  as  seguintes    divisa 
até  0  ribeirào  RoDda,  por  es 
laqui,  cortando  em  Ijnlia  rect 
omprebendendo  ob  lerrpoos   ( 
rea;  atravessarào  este  ultimo  r 
e  S.  Fedro    até  encontrar  as  ve 
lado    eequerdo   do  mesmo   ri< 
I    as  cabeceiras  da  agua  — Ped 
rào  eavolvendo  suas  vertenles  i.« 
erde;  por  este   buscarào  a  con- 
lìlha,  e  por  este  acima  ale  sabir 
segue  para  a  Villa  de  S.  Joào 
ite  ponto,   partiudo  a  esquerda, 
ertentes  até  tocar  o  espigao  cui- 
i  a  rumo  direìto  até  o  rio  Taqua- 
,0    Cagador;  seguìrào  por  este  6. 
ide,  dahi   a  rumo  a  connuencia 
pelo  Pirituva  acima  até  o  ponto 
de  Margo  de  187l. 


eguezia  Qcou  perteacendc  ao 
sia  Lei  n.  7  de  6  de  Margo  de 
.ei  Q.  69  de  '^0  de  Abril  de  1873 
cipio  da  Faxina. 


la  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 

0  de  S.  Joào  Baptista  da  Faxina, 
neiras  leltraspara  o  sexo  mas- 
de  Margo  de  1870,  e  urna  para  o 

1  de  9  de  &Iar;o  de -1871. 


verno  autorisado  a  estabelecer 
icos  m'endìgos  sa  fazenda  nacio- 
■atender  melhor,  podendo  dea- 
IJ&OOO  nas  coQstrucg6es,  e  mais 
rganìaagào  re<?ular  do  estahele- 
leitbril  de  1855. 
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LAZARETO.— Foi  approTac 
IrmaDdade  de  Nossa  Senhora  A: 
tista  para  a  ooastrucf  ào  do  laz 
D.  27  de  18  de  AbriI  de  1865.- 
1857  art.  43. 


LAZARETO.— Seri  colloca* 
rios  que  passam  mais  proxìmo 
Dheiros.— Lei  a.  47  de  7  de  Mai 


LAZARETO.— Para  a  coast 
a  quaDtia  de  30:00020000,  pod 
mais  a  quaotia  que  fdr  precisa 
terreno  necessario.— Lei  a.  47  é 


LAZAROS.— Para  a  fuada^i 
em  Sorocaba,  o  qual  fìcarà  i  e 
Casa  de  Misericordia  daquella 
loteria  sefjundo  o  plano  das  ( 
lu^ào  n.  ^  de  3  de'Af;osto  de  i 

Està  dispesÌQào  foÌ  revogn 
AbriI  de  t875,  seodo  porém  es 
D.  ti  de  7  de  Julho  do  mesmo 


LEGADOS,  deixados  i  ei 
— N£o  pagam  decima. — Lei  n. 
art.  38. 

Està  disposÌQào  foi  comfii 
25  de  23  de  Mar^o  de  1841,  e  p 
de  Uar^o  de  1844. 


LEGADOS.— Seado  de   U8< 
de  setenta  annos,  o  imposto  s 
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LEILÀO. — Cobrar-se-ha  o  im] 
leilào  e  modas,  se  as  houTerem.— 
de  1835  art.  5» 

Pelo  art.  7.  °  da  Lei  n.  40  de 
declarado  que  se  cobrarà  o  iui[ 
leilào  e  modas,  se  as  houver,  além 
por  outro  titulotaes  casas  devam. 


LEILÀO.— 0  imposto  sobre  ca: 
dado  Da  razào  de  1  por  ceato  de< 
querf;;eiiero  vendido  ein  leil&o< — L 
de  IS44  art.  18. 


LEIS  PROVINCIA.es.— Se rào  pi 
do  GoverQO  e  pelo  1.  *  Secretano  i 
deotro  do  prazo  de  dous  dias  depc 
berem. 

Sellada  a  Lei  com  o  sello  do  Ij 
sua  publicagào  na  Secretaria  comp 
DIO  aia  DOS  lugares  mais  publicos  ( 
Lei  a.  12  de  4  de  Abril  de  1835  art. 

Triota  dias  depoie  da  refenda 
toria  em  toda  a  Provincia,  meaos  ( 
o  prazo  era  que  ella  é  obrigatoria.- 


LEIS  PROVINCIA  ES.— Para  a  i 
las  i  todas  as  RepartiQóes,  foi  o  Go 
as  despezas  precisas, — Lei  d.  12  d 
tigo  3.  ° 


LEISPROVINCUES.— Serào  re 
□icipaes  para  traasmittil-as  às  Au' 
-Lei  n.  12  de  4  de  Abril  de  1835  ar 
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{EIS  PROYlNGIAES.-rOs  Juizes  Mualeipaes  flQ;p?i{nei- 

^mingo  oa  Dia  Santo  que  se  seguir  ao  dia   ero  que  Ihe 

:arem  as  Leìs  Provinciaes,   acabada  a  missa  parochial, 

tandaràlér  em  freDte  da  Matriz  por  um  dos  seus  Escri- 

ì,  e  Ihe  entregard  um  exemplar  para   ser  encadernado 

ordem  Bumerica,  frauqueando  a  sua  leitura  aos  que  as 

^rem  lèv. 

[as  Freguezias  e  Capellas  cumprirào  os  Juizes  de  Paz  e 
Es<u:iyàes  està  disposisftO.--Lei  n.  12  de  4  de  Abril  de 
artigos  4.  ^  e  5,  ^ 


PROVINCIÀES.— As  disposifòes  ^ermaQeiittesi  daa 
^Ae  Ornamento  coutinuam  sempre  em  vigor  até  (jue  se- 
'^posteriormente  revogadas  ou  alteradas  por  artigo  e|> 
•—Lei  n.  40  de  23  de  Mar^o  de  18Ù  art.  31 . 


SIS  PBOVINCIAES.^Foi  o  Governo  aatorisad'o  a  man- 
imprifnir  collec^òes  compie tas  dellas^  que'seriam  ex- 
is.  4  venda  para  iudemnisa^&o  da  despeza.^Lei  d.  8  d^ 
le  Maio  de  1862  art.  24. 


ÌMIS  PROVINCIABS,-^PaL  io  Governo  antorisado  a  man- 
F  reimprìmir  pela  Lei  n.  67  de  18  de  Abril  de  1868  ar- 
59. 


rX»EMES.-^0  Bairro  dést&  nome,  do  Manicipio  de -Guarà* 
[uetà,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
masculino.— Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


LENQÓES.-^  Bairro  deste  nome,  pertencente  ao  Mù- 
ipio  de  Botucatù  foi  elevado  a  Freguezia,  ficando  o  Go- 
so  autorisado  a  marcar-lhe  as  divisas,  ouvindo  as  Auto- 
tdes  da  Villa  de  Botucatù.— Lei  n«  36  de  28  de  Abril  de 
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LENQÓBS.    Poi  està  Fregoezia  etevada  i  cathegorii 
Villa.-Lei  d.  90  de  25  de  Abril  de  1865. 


LENgÓES.— Pela  Lei  d,  4  de  7  de  MarQO  de  1859  fc 
terminadò  que  o  Governo  mandaria  abrir  urna  estrada 
te  ponto  ao  Salto  do  Avanbandava,  coro  direcQào  i 
dos  Agudos,  podendo  coro  ella  despender  até  6:000 


LENi^ÓES.— Obteve  està  localidade  urna  cadeiradt 
meiras  lettras  para  0  sexo|masculino  pela  Lei  n.  3  de 
Mar^o  de  1859,  e  urna  para  0  sexe  feminino  pela  Leio.' 
29  de  Maio  de  1862. 


LENQÓES.— A'  està  Parochia  foi  annexada  a  fi 
denominada  Rio-CIaro,  pertencente  ao  Capitào  Benj^ 
Dias  Baptista,  ficando  desligada  do  Municipio  de  Botai 
—Lei  n.  23  de  19  de  Juiho  de  1867. 


LENQOES.— i  este  Municipio  foi  annexada  a  Frej 
de  S.  Domingos»  ficando  desligada  do  de  Botucató.* 
56  de  17  de  Abril  de  1868. 


LENQÓES.  -  Divisas  entre  està  Parochia  e  a  do  Rio 
vo.— Vid.— Rio  Novo, 


LENQOES.— Para  a  Hatriz  respectiva    foi   concedic 
urna  loteria.— Lei  n.  51  de  28  de  Abril  de  4875 
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LENCM^ES.— Posturas  Muoicipaes  desta  Villa.^-Res.  o. 
56  de  S8  de  Abril  de  i874. 


LENHA.— Condazida  nas  estradai  de  ferro,  pagari 
2jCD()00  por  carro,  nao  excedendo  a  carga  a  cinco  toneladas 
metricas.— Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de  187S  Cap.  4.<^  arti- 
go7.o 


LEO. — Para  este  Bairro  foi  removida  a  cadeira  de  pri- 
meiras  lettras  do  Bairro  do  Felix  (Municipio  de  Ubatuba). 
-Lei  n-  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


UBERDADE.— Pela  Lei  n.  32  de  30  de  Abril  de  1857  foi 
determinado  que  o  Governo  concedesse  carta  de  liberdade 
^aoescravo  Manoel,  de  nagao^  empregado  nos  trabalhos  da 
estrada  de  Santos* 


.  LIBERDADE*— Foi  o  Governo  autorisado  a  conceder 
carta  de  liberdade  ao  africano  Raphael  que  trabalhava  na 
Cidade  de  Santos.— Lei  n.  27  de  11  de  Margo  de  1859  arti- 
go46. 


LICENQAS.— Foi  concedida  por  um  anno,  com  os  ven- 
cimentos  respectivos»  &  Maria  Florencia  Peréa  Pinto,  Pro- 
fesserà de  primeiras  lettras  da  Freguezia  do  Braz,  para  tra- 
tar-se,  deizaodo  i  sua  casta  pessoa  que  a  substituisse.'^ 
.  Lei  n.  58  de  20  de  Abril  de  1865. 


*  LICENZA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  conceder  por 
doas  annos,  com  vencimentos,  ao  Amanuense  da  Instruc- 
tao  Publica,  Haximiano  Nestor  da  Silva  Abreu,  para  tra- 
tar-sc.— Res.  n,  50  de  18  de  Abril  de  1866, 
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Pela  Uin.  39.  de  2  de  Abrìl  de  1868  foi  oGovernt),! 
torisado  a  prorogar  a  licenga  conèedida  d  aste  Emprf 
pelo  tempo  que  julgasse  conveniente  parao  seu  restabt 
cimentOi  nào  excedendo  a  dous  annos. 


LICENCA.— Foi   0  Governo  autorisado  a  concedw 
tres  anaos  a  Rufino  José  da  Silva  Telles,  com  todos  os 
vencimentos,  para  ir  à  Europa  aperfeigoar-se  no  deseDkj 
pintura.— Lei  n.  16  de  21  de  Abril  de  1863  art.  7.  ©§  8.« 


LICENQAS.— Os  Professores  de  primeiras  lettras 
as  obtiverem  por  mais  de  um   mez,  deixarào  substitaj 
pagos  à  sua  custa,  e  approvados  em  exame,  pelas  comi 
sóes  inspectoras. — Lei  n.  34  de  16  de  Margo    de  1846^ 
go  28. 


LlCENgAS.— Nào  concederào  as  Camaras  para  a  al 
tura  de  armazens,  tabernas  e  botequins,  ou  para  a  co 
nuagào  dos  existentes,  sem  que  os  ìmpetrantes  apreseo 
conhecimento  de  haverem  pago  o  novo  imposto,  e  o  imp 
to  de  aguardente;  e  quando  o  fagam  ficarào  sujeitas  ao 
gamento  dos  mesmos  impostos» — Lei  n.  30  de  16  de  Mi 
de  1847  art.  14.- 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  art.  5.^  da  Lei 
13  de  27  de  Setembro  de  1848. 


LICENQAS  por  molestia  cpnservarào   aos  Emprega( 
do  Thespuro  Provincìal  a  sua  antiguidade  por  inteiro 
tres  mezes,se   por   metade  passando  deste  prazo  ftté 
mezes,  nào  se  levando  em  tonta  o  tempo  que  decorrer 
entào  em  diante. 

Os  Empregados  que  as  obtiverem,  ainda  por  motivo  d( 
molestia,  soffrerào  um  desconto  da  quinta  parte  dos  seu! 
vencimentos  se  as  liceogas  excederem  de  tres  atéseismf 
zes;  da  metade  até  nove  mezes,  findos  os  quaes  cessi" 
todp  0  véucimento,  assim  comò  cessarà,  se,  findos  osnoi 
mezes,  o  Èmpregado  der  parte  de  dpente,  ainda  que  O' 


J 


pe;anoya  licenza.— Lei  n.  16  de  8  de  Agosto  de  186t  arti- 
go  26. 

Està  disposi^ao  foi  applicada  aos  Empregados  da  Se- 
cretaria  do  GoyerBo  pelo  art.  26  da  Lei  n.  16  de  3  de  Agos- 
to de  1861. 


LlCENgAS  com  vencimentos.— Póde  o  Governo  conce- 
der aos  Empregados  Provinciaes,  éxcepto  os  da  Assemblèa 
Proviocial,  da  maneira  seguinte: 

1.0  Sendo  por  motivo  justificado  de  molestia,  ató  tres 
mezes  com  todo  o  ordenado  ou  gratificagào;  de  tres  a  seis 
mezes  com  desconto  da  quinta  parte;  de  seis  a  nove  com 
metade,  cessando  todo  o  yencimento  quando  fór  com  maior 
prazo  ; 

2.  ^  Sendo  por  outro  q^ualquer  motivo  attendivel  ale 
tres  mezes  com  desconto  da.  quarta  parte  ;  de  tres  a  seis 
com  0  de  metade,  cessando  todo  o  vencimento  quando  seja 
por  maior  prazo  ; 

3.^  Quando  o  Empregado  accumular  mais  de  um  Em- 
prego  Provincial  a  licenga  sera  concedida  com  vencimento 
de  um  sóy  à  escolha  do  Empregado  ; 

4.^  No  gozo  de  licenga  nào  se  accumulard  ordenado  e 
gratificagào.— Lei  n.  24  de  26  de  Margo  de  1866  art.  Ile 
seus  paragraphos.  ^ 


LYCÉO.— Foi  creado  um  na  Cidade  de  Taubaté,  e  outro 
oa  de  Coritiba,  nos  quaes  se  ensinaria  as  seguintes  mate- 
rìas:  Grammatica  Latina,  Lingoa  Franceza,  Philosophia 
racional  e  moral,  Historia  geral  principalmente  do  Brazil, 
Geographia,  Geometria  pratica,  e  nogòes  geraés  de  Mecba- 
nica  applicada  às  artes,  divididas  em  quatro  cadeiras,  que 
Ipoderiam  ser  regidas  por  nacionaes  ou  e8trangeiros.-->Lei 
In.  33  de  ISdeMargo  de  1846. 


LYGÉO.— Os  Estatutos  do  Lycéo  de  Taubaté  e  do  de 
Goritiba  constam  da  Lei  n.  29  de  16  de  Margo  de  18A7. 
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LTCÉO.«-Foram  sapprimidas  as  cadeiras  de  Phik 
phia,  Historia  e  Geometria  deste  Lycéo,  fìcando  oGoi 
autorisado  i  aposentar  o  Professor  de  Latim  e  Fraocezj 
o  ordenado  proporcional  ao  tempo  do  magÌ8terio,fi( 
ìgualmente  extincto  o  lugar  de  substituto  de  Latine 
cez  ;  podendo  ser  o  aotigo  Professor  Antonio  Gom( 
Araujo,  independente  de  concurso,  provido  na  cadeirt] 
fica  conservada,  com  o  mazimo  do  ordenado.— Lei  n. 31 
7  de  Maio  de  1856artigos  21  e  92. 


LIMEIRA.— A  Fregaezia  deste  nome  foi  elevada^ 
thogoria  de  Villa,  comprehendendo  no  seu  Termo  o' 
cto  da  mesma  Freguezia,  do^ioClaroe  Pirassonui 
com  a  obrigaQào  de  fazer  o  Municipio,  à  sua  custa 
casa  de  Camara.— Lei  d.  25  de  8  de  Margo  de  1842. 

Foi  elerada  i  catbegoria  de  Cidade  pela  Lei  n.U 
deAbriIde1863. 


LIMEIRA.— Obteve  està  localidade  uma  cadeira  de 
meiras  lettras  pela  Lei  n.  24  de  5  de  Margo  de  1836. 

Pela  Lei  n.  13  de  9  de  Margo  de  1871  obteve  uma^ 
gunda  cadeira  para  o  sexo  masculino. 

Pela  Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872  obteve  uma  8( 
da  cadeira  para  o  sexo  feminino,  e  pela  Lei  n.  9  de 
MarQo  de  1875  obteve  mais  uma  cadeira  para  o  sexo  mi 
lino  e  outra  para  o  feminino. 


LIMEIRA.— A*  este  Municipio  foi  annexada  a  fai 
de  Bento  de  Lacerda  Guimaràes,  pertencente  ao  Muoij 
do  Rio  Claro,  do  qual  fìcou  desligada.— Lei  n.  17  de'' 
Abril  de  1864. 


LIMEIRA.— A*  este   Municipio  foi  annexada  a  i^^^ 
do  Funil,  pertencente  à  D.  Maria  Innocencia  de  Soo^  jj 
roz,  ficando  desligada  do  de  Mogv-mirim.-  Lei  n.  oU 
de  Margo  de  1865. 
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LIUEIRA..— A'  este  Municipio  fur&ni  aaneXados  os  si- 
*e  SaDl'Anoa  do  Morro-Boaito,  e  Sant'Amia  dna  Pal- 
s,  0  primeiro  pertencente  ao  Senador  José  Manoel  da 
ca.  e  o  segunao  ao  Tenente-Coronel  Antonio  Leois  da 
ca,  ficando  atnbos  desligados  do  Mnnicipio  do  Rio- 
,— Lei  n.  5  de  20  de  Fevereiro  de  1866> 


LIMEIRA.— A'   està  Parochia   foÌ  iocorporado  o  sitìo 
""minado  Trei  Barras,   pertencente  i.  Francisco  Antonio 
imargo,  Scaado  desllgado  da  Parochia  de  Mogy-mirim. 
i  n.  14  de  15  de  Junho  de  1869. 


JMEIRA. — A'  este  Municipio  ficou  pertencendo  a  sorte 
rras  que  no  de  Mogy-miritn  posauia  o  Secador  Francis- 
Dtooio  de  Souza  Queirox,  afim  de  ser  aaaexada  à  fa- 
i  de  S.  Jeronymo.— Lei  n.  38  de  fì  de  Abril  da  1672. 


JIUEIRA.— A'  este  Municìpio  ficou  pertencendo  a  fa- 
a  de  D.  {Manoela  Joaquina  de  Moraes  Figueira,  sendo 
gada  do  de  Campinas.— Lei  Q.  41  de  3  de  Abril  de  1873 
I  o 


UUElRA.— A'  està  Cidade  foraui  anneiadas,  ficaado 
gadas  da  Villa  daa  Araras,  as  fazendas  de  D.  Manoela 
aina  de  Moraes,  de  Joaquim  José  de  Araujo  Yianna 
or,  de  Custodio  de  Macedo,  de  Francisco  Franco  da  Ro- 
i  José  Estanisl&u  de  Campos  Ferraz. — Lei  n.  69  de  HO 
brìi  de  1873  art.  4.  o 


LtMEiRÀ.— A'  eate  Municipio  foi  anneza  a  fazenda  de 
)el  Moreira  de  Queiroz,  ficando  desHeada  do  de  Santa 
•■•;ara.— Lei  n.  4  de  13  de  Mar^o  de  1874. 
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lilMEIRA. — Para  este  Municipio  passaram  o&biUj 
Joaquim.Claro  de  Abreu»  e  Loureago  Franco  de  Abi 
cando  desligados  do  Muoicipio  |do  Àmparo. — Lei  n. 
16  de  Abril  de  1874  art.  3.  ^ 


LIMEIRA. — Do  Municipio  deste  nome  foi  deslij 
fazenda  pertencente  àJoào  Baptista  de  AlmeidaPi 
annexada  ao  do  Rio  Ciaro.— ^Lei  n.  30  de  28  de  ^"^ 
1865, 


\ 


LIMEIRA.— Deste  Municipio  foi  desligada  a  fazend 
Manoel  Joaqum  de  Moraes,  e  annexada  ao  de  Camp' 
-•Lei  n.  12  de  8  de  Julho  de  1867. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  50 
Abril  de  1871,  que  restabeleceo  as  antigas  divisai 
Campipa^y  Mogy-mirìm  e  Amparo. 


LIMEIRA.— Deste  Municipio  foi  desligada  a  fazendi] 
Luiz  Antonio  de  Castro,  e  incorporada  ao  Districto  da* 
guezia  das  Araras.<^Lei  n.  15  de  9  de  Margo  de  1871. 


LIMEIRA. — As  divisas  entre  este  Municipio  e  0 
Mogy-mirim  foram  marcadas  pela  Lei  n.  29  de  13  i^^ 
qo  de  1846,  mas  pela  Lei  n.  9  de  23  de  Maio  de  1850  {( 
eatabelecidas  do  modo  seguinte: 

0  ribeirlp  das  Araras  desde  a  sua  barra  no  rio  Ui 
guassù  até  o  éngenho  dos  Dous  Irmào,  hoje  denooiii 
Arari,  pertencente  ao  Doutor  Martinho  da  Silva  Prado,e] 
divisas  das  terras  deste  eng^nho  pela  parte  aue  confioa  cr 
o  de  Antonio  Alves  de  Almeida  Lima  ;  e  dahi  pelas  divii 
das  terras  de  outro  engenho  denominado  Campo  AltOi  p 
tencente  ao  mesmo  Doutor  Martinho  até  0  ceroiterio  sito; 
caminho  qqe  vae  para  0  engenho  de  Antonio  Alves;  9 4^ 
a  raipo  direito  procurando  o  espigào  do  Rocio,  que  foi 
José  da  Costa,  e  dahi  à  rumo,  procurando  0  rocio 
Salvador  Crispim  ;  dahi  à  rumo  atravessando  um  brago  di 
cabeceiras  do  ribeirào  do  Pinhal,  seguindo  entre  as  fszi 


;rl 
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va  Comarca,  comprehendeqdo  os.l 
Villa  do  Patrocioio  das  Araras.— Le 
1875. 


ti 


L1H£I'R\.— Paraeste  Muoicipif 
GoDtador  pela  bei  n.  9  de  2  de  Abrì 


LlM EIRA. —Para  o  Termo  desta 
ficio  de  seguadoTabelliào  do  Pubi 
Lei  D.  22  de  28  de  Mar^o  de  I86S. 


LIMEIRA.—Para.as  obras  da  n 
cedìda  uma  loteria  segundo  o  plaoi 
— Uì  D.  74.de22de  Abril  de  1665. 

RQVogada  pelo  art.  3>^'da  Lei 
IH73. 


ili 


LIMBIRA.— A-lereja.de  S>  B«im 
» umaloteriftipelft  Lei'iiK Slide 2 


teve  uma 


LtMEIRi..— A  I^reja  de  Satita  C 
urna  loteria  pela  Lei  D.  ài  de  23  de  . 


LIHEIRA.— Foi  a  CatnaraAIuni 
risada  a  demolir  a  UAtriz  vclba,  e 
riaes  &  construc^àò  de  am  mercado 
colas  publicas  de  primeiras  lettras 
r&  necessariamente  a  profana^ào  ca: 
cesso  titbargico  daigreja  catbolici 
Abril  de  1874. 


f  ^  1 


pender  até  a  quaatia  de  6:000j;&0( 
Abril  de  1868  alt.  28. 


LOJAS.— 'As  de  fazendas  lecci 
tal  pagarào  para  a  Camara  MuQÌci 
dentro  das  pootes  ;  fora  das  .mesm 
Freguezias  do  Municipio  29Ó00.— 
de  1837. 

Està  dìsposigào  foi  declarada 
da  Faxiaa  pela  Lei  n.  27  de  31  de  In 


i  \  ■.  \ 
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LORENA.— A  Villa  deste  nome 
de  Cidada  pela  Lei  o.  21  de  24  de  / 


LORENA.-Obteve  està  localid 
meiraa  lettras  para  o  boxo  feininiu 
Mar^o  de  184S,  e  urna  segunda  cad 
no,  e  outra  para  o  fenaìaino  pela  L< 
de  1866,  e  urna  terceira  para  cada 
24  de  30  de  Marco  de  1874. 


LORENA.— Para  eata  localidad 
de  Grammatica  Lattaa  pela  Lei  a 
18i9. 


LORENA. — Gom  està  deaomin 
marca  comprehendendo  os  Termo; 
S.  José  dos  Barreiros.— Lei  n.  61 
art.1.°§3.o 

Pela  Lei  n.  1 1  de  8  de  Julho  d( 
Comarca  aVilla  de  S.  José  dos  Ba 
do  Bananal. 
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està  Cidade  obteve  o  lugar  dese- 
is,  bem  corno  o  de  ConUdor  e 
>  29  de  Abril  de  18v4. 
Togada  pela  Lei  d.  16  de  It  de 
a  pela  Lei  □.  47  de  29  de  Mar^o 


fermo  forano  creados  os  officioe 
iblico,  Judicial  e  Notas,  e  de  se- 
os  e  de  Dìstribuidor.— Lei  n.  47 


cipiofoi  desligadaa  fazeada  ie- 
teoceote  ao  Major  Aotooio  Ma- 
coiporada  ao  de  Guatati Dguetà. 
3  de  1869. 


licipìo  foraai  desmembradas  as 
trmo  e  Beato  Lopes—  pertencen- 
tiogueti,  e  iacorporadas  ao  de 
de15de  JaDbode1869. 


cipio  pasBou  para  aFreguezia  de 
io  de  Cunha,  a  fazenda  de  Nudo 
0  de  16  da  Abril  de  1874  art.  5.  « 


lio  do  Cruzeiro  passou  para  o  da 
io  Trifitào  Moreira  da  Silva.-rLei 
'4. 


I . 


LORENA.— Soas  divisas   cam  «  Pregu^zia  de  Ciiii 
Novos,— Vid,— OajiposNoyO'S, 


LORENA. — As  divisas  entre  este  Municipio  eo  de* 
ratinguetà  foram  marcadas  pela  Lei   d.  25  de  3  deMaù 
1854. 

Foi  està  revogada  pela  Lei  o,  4  de  12  de  Marosi 
1855f  que  estabelaceo  novas  divisas  entre  os  dousHon 
pios  ;  mas  a  Lei  n.  SQ  de  18  de  Abril  de  1865  desÌ£QOQ-ii| 
modo  sdguinte  : 

Ao  lado  esquerdo  do  Parabyba  pelo  rumo  assigai 
por  marcos  antiquissimos,  que  divide  a  fazenda,  qi 
de  Manoel  Gomes  Guimaràes  da  que  foi  de  André  Gì 
e  dabi  em  diante  por  urna  linha  recta,  com  a  mesma 
Qào  ao  dito  rujno,  até  o  alto  da  sejrra  da  Mantique(ri.j 
lado  diretto  daqueUe  rio  ser&o  as  divisas  pelo  ribfiirJlB^j 
Àterrado  des4e  ^  sua  foz  até  a  nascente  no  ponto  ' 
orientai  do  brejo  da  roargem  esquerda,  onde  seràcoAc 
um  marco;  deste  por  uma  linfaa  recta,  arumogeraiil 
corrego  das  Carimbambas;  por  este  abaixo  até  oribeìt 
do  Retiro*Velbo»  e  por  este  até  a  sua  fóz  no  Parabytiof 

A  fazenda  da  Fortaleza,,  pertencente  ao  Bario  de 
ratinguetà,  continua  a  pertencer  ao  Municipio  deste  noi 
—Lei  n.  56  de  18  de  Abril  de  1865. 


LORENA.— Ficaran.  subsistindo  entre  a  Freguezia 
Sape  e  a  Villa  de  Lorena  as  divisas  em  vigor  entre  asPi 
chias  de  Lorena  e  Silveiras.— Lei  n.  18  de  30  de  Harfo 
1868. 


•  • 


LORENA.— A  Agencia  do  Piquete,  neste  Municipio, 
elevada  à  cathegoria  de  Barreira,  tendo  uma  Ageocis 
serra  dos  Marins.  0  Governo  Ihe  darà  Regulamento.'-l 
n.  87  de  30  de  Mar^o  de  1871. 


À 


paliaadas,  e  o  imposto  de  portaa 
de  Abril  de  )868. 


LORENA..— Foi  a  Camara  Mi 
rinada  a  tinnar  por  eaiprestitno 
juro  de  10  por  cento,  e  pagavel 
etn  qae  o  tornar,  para  as  obras  | 
HuDicipio.— Rea.  n.  &9  de  5  de  / 


LORENA.— Foi  a  Camara  Miii 
risada  a  vender  o  terreno  baldio 
— Vinagre,  e  applicar  o  seu  prò 
mais  neceasidade.— Rea.  d.  1*6  de 


LORENA..— Foi  a  Camara  Mi 
risada  a  permutar  ou  vender  en 
que  possue  aa  Cruz  da  Capellii 
pouca  distaocia  da  rua  Nova  que 
n.  3  de  7  de  Har;o  de  1872. 


LORENA.— Foi  a  Camara  Mui 
rìaada  a  vender  ou  aforar,  na  fòri 
bro  de  1828,  os  terrenos  inuteis  e 
seus  auburbios,  applicando  o  seu 
caa  mais  urgentes  do  Municipio.' 
de  1874. 


LORENA.— A  gratifica^ào  do 
pai  desta  Cidade  foi  elevada  a 
daraesma  Camara  a  180 JSbOOO.—l 
de  1869. 
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Ite  nomo  toi  elétadm  i  càtfaMoria 
le  30  de  Abril  de  1857. 


%  Cidftdé  Qtoa  cadèira  de  Iiàtioi  e 
7  de  Haiò  de  1857  art.  A. 


INGA.— ObtftTe  esU  éidade  urna 
ìntH  lettras  para  ó  sexo  msséiili^ 
lar;o  de  1871. 


■  Cidade  urna  cadeira  d«  primei* 
mi&ino.— Lei  n.  9  de  30  de  Uar^o 


DO  deste  nome  foi  creado  o  ofiQcio 
Publico,  Judicìal  e  Notaa.— Lei  o. 

r. 


luDÌcipio  foi  creado  o  officio  de 
22  de  Mar;ode1859. 


!7idade  foram  creadòs  ob  ófficiòs 
'  pela  Lei  n.  22  de  35  de  AbrìI  de 


éDAàlìdaf&o  foi  créàda  umascv-i 
&  08  Tel-mos  de  S.  Lut^  eGoab  ■, 

tdtì  da  Comare*  de  t'ara htbnn*,  », 


o  segundo  da  de  GQaratiDCueti.— L 
de  1875. 


S.  LUlZ.— Ao  Municipio  deate  n 
a  fazenda  que  no  de  Guafia  possue  J 
tro.— Lei  D,  12  de  lA  de  Mar^o  de  U 


S.  LUIZ.— Deste  Muaicipio  foi  > 
Luiz  Vaz  de  Camargo,  e  anaexada  a 
de  25  deAbrilde  1865. 


S.  LUIZ.— Deate  Municipio  foi  i 
D.  Rita  Maria  de  Castro,  e  iDCorporqi 
ladeSde  Juiho  de  1867. 

Està  disposìcào  foi  revogada  i 
Julbo  de  1869. 


S.  LlIIZ.— Deste  Municipio  foi  > 
do  Major  Jo&o  Baptista  Lopes,  ficac 
Municipio  da  Villa  da  Natividade  ce 
medio  até  as  divisas  deste  dito  Mui 
deAbrilde  1871. 


S.  LUIZ.— Aa  suas  divisas  com  a 
da  Lagoiaba,  foi.  o  Governo  autoris 
22  de  26  de  Mar^o  de  1866. 


S.  LUIZ. — Aa  suas  divisas  com  a 
da  Lagoinba  foram  alteradas  de  me 
à  Pitrocbia  de  Piodamoahangaba  a  t 
de  Castro,  inclusive  as  muradas  di 
Gomes,  e  Salvador  Leite  de  Uouri 
AbrlI  de  1868, 
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intre  este  Municipio  e  o  de  Para- 
rro-Alto  foram  alterada»  pela  fór- 
0  alto  do  Itambé,  e  seguem  ptd 
aheiros,  e  dabi  ao  alto  do  Sella- 
aa  circutnfereaoia  o  Baìrro  deno- 
fica  pertenceodo  ao  Termo  de 
i^bril  de  1853. 


'isas  com  a  Freguezia  do  Bairro- 
aneira  seguiate  :  Do  alto  do  mor- 
o  do  P&o-Graode  em  liaha  recta 
re  de  divisas  daa  terras  do  fioado 
com  terras  do  fioado  Major  Ma- 
ni liaba  recta  ao  alto  da  serra  no 
e  para  Ubatnba,  fìcando  o  terreno 
Ita  divisa,  pertencendo  à  S.  Luiz. 
de  1854. 


isas  com  o  Municipio  da  Nativi- 
io  modo  seguinte  :  Cometario  na 
'arabytinga  em  frente  i  barta  do 
Affonso— e  dabit  em  linha  recta, 
guìndo  dabi  em  diaots  os  altos 
para  o  ribeirào— lodaià— até  os 
em  direitura,  à  barra  do  ribeirào 
e  o  dos— Cacborros— comprebon* 
ibeirào  bem  corno  o  sitio  de  Fir- 
hi  em  liaha  recta,  até  o  lugar  de- 
-7bo  rio  Parabybuna,  seguindo 
ita  linba  recta,  ao  alto  da  serra 
Il  de  Fevereiro  de  ItfTO. 


isaa  com  o  Municìpio  d?  Taubaté 
ouvidas  as  Camaras  Municipaes 
ir  no  antigo  estado,  de  modo  a 
,es  que  se  dava.— Lei  n.  25  de  18 
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entos  applicaveiB  i  agricultura  e 
reado  nesta  Capital  um  gabiaete 
neatoa  para  sereni  mostrados  às 
rér  e  obaervar;  podendo  o  Gover- 
B  com  este  objecto  a  quantia  de 
19de  Julhodel852  art.  23. 


in.  27  dell  de  Maio  de  1859  arti- 
le  0  resto  das  macbinas  compra- 
era  entregues  ao  Dr.  Carlos  Ilidro 
balbar  em  seu  estabelecimento,  e 


MACHINAS  e  utensilios  importados  para  uso  da  lu 
ra. — Sao  iseatos  do  imposto  de  Barreira. — Lei  o.  73  de- 
de  Abril  de  1872  art.  3.  <^§  10. 


MADEIRAS.— As  da  ponte  sobre  o  rio  Parahyba, 
Guaratingueti,  que  nào  puderem  ser  applicadas  iiarec( 
trucgào  da  ponte  nova,  ficarào  pertencendo  à  Cam&ra 
nicipal  daquellaCidadepara  as  obras  municipaes,  podr 
ser  vendìdas  em  basta  poblica»  e  o  seu  producto  destii 
às  mesmas  obras.— Lei  n.  20  de  16  de  Abril  de  1^. 


MADEIRAS.— 0  dizimo  dellas  seri  sempre   de  5 
cento,  qoer  seja  lavrada,  qaer  nào.— Lei  n.  2  de  21  de 
vereiro  de  1840  art.  3.  ® 


MADEIRAS.-— As  exportadas  da  Provincia. sao 8DJe| 
ao  dizitiio.— Lei  n.  4  de  12  de  Marf  o  de  1855. 
Yid.'— Dizimos. 


MADEIRAS. — Pegas  peqaenas  de   menos  de  qoal 
cinco  metros,  corno  ripas,  mouròes,   achas  de  lenht, 
conduzidas  nas  estradas  de  ferro,  pagarào  2j|2>000  por 
ro,  nào  excedendo  a  carga  a  cinco  toneladas  metricr 
Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de  1873  Cap.  4.  <=>  art.  7.  o 


MADEIRAS  serradas,  lavradas  oa  brutas.— Condazi| 
nas  estradas  de  ferro,  pagarào  tjBDOOO  por  metro  cubica 
Lei  n.  95  de  25  de  Abril  de  1875  Cap.  4.  o  art.  7.  <=> 


MAMBUCABA.— Saas  divisas  com  a  Preguezia  deCaj 
pos-Novos.— Yid.— Campos-Novos. 


Urro  deste  Dome,  aoNoTte  de  Ca- 
.  cadeira  de  primeiras  lettras  para 
lin.  14del8deÀbril  de  1863. 


S  GAIA,  AdmÌDistrador  da  Barreì- 
aliviado  dosjuros,  multa  e  perda 
52  d«  24  de  Abrìl  de  1874  Cap.  13 

ransitorias. 


3  GAIA.— Foì  0  Governo  autorisado 
o  de  Exactor  da  Barreira  de  Cara- 
21  de  Abrìl  de  1875  art.  3.  « 


0  SaNTOS  (Dootor).— Foì  o  Gover- 
'  pagar-lhe  a^quantia  de  486^)^000 
pobres  da  cadéa  de  Guaratingue- 
Iho  de  1869. 


ARES  (Capitào).  "Foi  approvada  a 
DDCedeo  0  Governo  no  emprego  de 
frovÌDcial  com  o  ordenado  annual 
le  31  de  Mar^o  de  I86S. 


DO  AMARAL,  Inspector  da  estrada 
-mirim. — Foi  o  Governo  autorisado 
espezas  feitas  com  as  obras  &  seu 
,daB. — Lei  q.  16  de  3  de  Agosto  de 


CARVALHO  (Padre),  e  sua  irmà  D, 
Poderào  08  seus  i^orpos  ser  scimi- 


tsdoB  na  Gapellt  de  Saota  Croz,  à 
stteocào  a  ter  aido  a  mesma  Capi 
Lei  Q.  74  de  20  de  Abril  de  1873. 


MAPPA.— p  Governo  mandar 
éstradas  existentes  na  Proviacia 
gislagao  ProvÌQCÌal,  e  as  classifici 
cipaes.  ^Neste  mappa  sérào  indie 
das,  as  aguas  que  as  cortam,  sua 
taveia  accidentes  do  terreno,  ref 
po83ÌTeis. — Lei  n.  51  de  17  de  J 
e  17. 


MAPPA  cstatistico  da  expoi 
Provincia,  com  declara^ao  dos  £ 
— Comparando-se  com  a  dos  ani 
Governo  crganisar  para  aanualr 
bléa  PrDvincial,  podendo  dar  uti 
dente  aos  Àgentes  das  Barreiras, 
dos.— Lei  n.  93  de  21  de  Abril  de 


MAPPA  da  importagào  e  si 
ultimo  anno  fioaaceiro. — Deve  o 
sembléa  Provincìal  até  o  terceiro 
ria. — Lei  n.  10  de  23  de  Feverein 


MAPPA  DA  PROVINCIA.-F 
comprare  levantado  .pelo  Engenl 
dando  para  is^o  até  5:00021)009.— 
de  1871. 


r 
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;  MAPPA3  da  ezporla^lo  da  Proviocia,  baUnQps  e  orga- 
jHiitas*^— Serào  apres^ntados  i  Assemblèa  Provincia!  no 
p  de  sua  installacào.^Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861 
4,16. 


^  MAPPA  de  importa^ào  e   exporta^ào.— Nos  que  o  Go- 

.0  deve  remetter  4  Assemblèa  Provincia!,   nào  se  com- 

»henderào  os  generoa  ^xportados  para  fora  do  Imperio,  e 

ìas   se  fard  desigoagao  separada  dos  que  se  exportam 

dentro  do  Imperio.— Lei  n.  28  de  16  de  Marco  de  1847 

^  16.  ' 


HAUCO  DE  MEIA  LEGUA.— A  povoagào  deate  nome,  na 
fi^guezia  do  Bi^a7,  obteve   urna  cadeira  de  primeiras  let- 
Ì3para  p  ae)co  masculino  pela  Lei  n.  39  de  ^  de  Margo 
1870. 


■     MAREZIAS.--0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de  S. 

Sebastiào»  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 

fpo  mascolino  pela  Lei  n.  10  de  15  de  Junho  de  1860  arti* 
I0  2.O 


[  SANTA  MARIA.— A  Capella  deste  nome,  do  Municipio 
la Constìtoìgào,  obteve  uina.oadeira.de  primairas  lettras 
isra  0  sexo  masculino. — Lei  n.  9  de  20  de  Margo  de  1875. 


D.  MARIA  PLORENCIA  PERÉA  PINTO.  Professora  de 
5^rimeiras  lettras  da  Freguez/a  do  Braz. — Obteve  um  anno 
[de licenza,  com  seus  yencimentos,  para  tratar-se,  deixando 
|»0ssofi  idonea  que  a  substituisse. — Lei  n.  58  de  20  de  Abrìl 
rfe1865.  ^ 


ì» 
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D.  MARIA  TEIXEIRA  DO  AMARAL-^Foi  o  Govei 
autorisado  a  aposental-a  com  todos  os  seus  ▼eocimeDtos 
lugar  de  Pr%fes8ora  Publica  de  primeiras  lettras  de  Poi 
Feliz.-Lei  n.  90  de  30  de  Abril  de  1873. 


MARIANO  CALDAS  DE  REZENDE.— A*  elle,  corno  fii 
de  Francisco  Pereira  Caldas  Rezende,  ex-Administrador 
Registro  do  Ribeirào  da  Serra,  foi  .concedido  o  mesmo 
vor  dado  à  Miguel  Alves  de  Oliveira  pela  Lei  n,  58de15i 
Abril  de  1868.- Lei  n,  27  de  5  de  Julho  de  1869. 


MARINHA.— As  Povoa^òes  de  Marinha  serio  anoi 
mente  suppridas  pelo  Cofre  Provincial  com  urna  qaa 
igual  ao  rendimento  da  decima  urbana  no  ultimo  anno,  , 
ra  a  sua  illuminagao,  Matrizes  e  cadéas. — Lei  n*  16  de  16 
MarQo  de  1845  art  7.  <=> 

Està  disposiQào  foi  confirmada  pelo  art.  5.  ^  da  Lei 
88  de  16  de  Margo  de  1846. 


MARRECAS.— Foi  elevada  a  840jS)O0O  annuaes  agrat 
ca^ao  da  Agencia  das  Marrecas,  do  Registro  do  Banco 
Area.— Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1875  art.  9.  « 


MASSA6UASSU'.— 0  Bairro  deste  nome»  da  Villa 
Caraguatatuba,  obtere  urna  cadeira  de  primeiras  lell 
para  o  sezo  masculino  pela  Lei  n.  14  de  18  de  Abril 
1863. 

Està  cadeira  foi  supprìmida  pelo  art.  3.  ^  da  Lei  a* 
de  6  de  Abril  de  1872. 


MATADOURO  DE  BRAGANCA.— Foi  a  CamaraMoait 
pai  respectiva  autorieada  a  vender  em  basta  publica  a  ci 
que  alli  servia  de  matadouro,  applicando  ezclusivameat^ 


de  um  DOTO.— Lei)D.  il  de  3t 


HAS. — Poi  a  Camera  Mudìcì* 
la  a  Tender  em  basta  publica  o 
>  0  sea  producto  ao  doto.— Lei 


:oQ8trucQao  de  utn  na  Capital, 
eìro  Bresser,  foi  coocedido  i 
imo  de  10;000jt>000,  verifìca- 
j  de  1:250J&000.— Lein.  6  de 


oTerno  autorisado  a  remoTer 
0  matadouro  Telho  em  quaoto 
odeodo  para  isso  despender  a 
Ita  do  credito  de  15:000^000 
contagio  da  febre  amarella, — 
0  art.  3,  « 


}A  CAPITAL.— Para  a  modatf^a 
iente  e  para  dar  noTo  escoa- 
aCamara  Uunicipal  autorisa- 
iode50:000jp000.— Bes.  n.  57 


ITININGA.— Foi  a  Camara  Mu- 
iterisada  i  manda-lo  Tender 
;er  outro  em  lugar  mais  conTe- 
ca.— Resolocào  d.  38  de  IO  de 


MATADOURO  DE  TAUBATÉ.—Poi  a  Caraara  Mam 
desta  Cidade  autorisada  a  mandar  vender  em  basta  pai 
0  terreno  murado  que  serve  de  matadouro,  e  e  'm 
prodacto  comprar  outro  terreno  mais  conveniente  ai 
mister, — Lei  n,  1  de  16  de  Fevereiro  de  1860. 


MATTE.— Na  Cidade  de  Coritiba  foi  creada  urna  L 
sigào  de  10  rs.  por  arroba  de  herva  matte  qae»  com  b< 
ciò  ou  sem  elle,  descesse  dos  Manicipioa   de  serra 
para  os  de  Marinha,  seado  o  seu  prodacto  divididoj 
cinco  partes  para  a  Camara  Municipal  de  Coritiba,  tres 
a  de  Castro,  e  daas  para  a  do  Principe.— Lei   n.  21 
de  Abrilde18i9. 


MATERIAS  primas   importadas  para  as  fabricas 
tentes  na  Provincia. — Pagarào  de  direito  de  transito  i 
de  do  que  pagam  os  generos  manufacturados    fora  d< 
—Lei  n.  59  de  24  de  Abri)  de  1874  art.  18  das  disposi^ 
permanentes. 


S.  MATHEUS.— 0  Juiz  Municipal  de  Guaratinguetà 
arrematar  em  basta  publica  as  terras  pertencectes  i  S. 
theus  em  tantos  lotes,  quantos  forem  os  arrendatarìf 
em  massa  ou  à  retalho,  applicando  o  seu  producto  &a 
da  respectiva  Matriz.—- Lei  n.  18  de  14  da  Mar^o  de  f 


MATRIZNOVÀ  DO  AMPARO.-Regulamento  para  a] 
branca  dos  impostos  Municipaes   exclusivamente  deal 
dos  as  respectivas   obras. — Res.   n.  62  de  23   de  Mai6j 
1874. 


MATRIZ. — Para  as  obras   da  de  Araraquara»  e  pam 
de  Tatuhj,  foram  as  respectivas  Camaras  Municipaes  ar 


|dM  a  alienar  os  terreoos  de  seua  patriroonios.— dea.  n. 
ae  10 de  Abrade  1871. 


MATRIZ  DO  BANANAL.~Pela  Lei  n.  9  de  19  de  Fave 
de  1836  foi  determinado  que  o  Governo  flzesse  arre- 
itar  as  terras  pertencentes  à  Matriz  da  Cidade  do  fiana 
1^  applicando  o  aeu  prodi>cto  àa  obras  da  meama  Matriz. 


MATRIZ  DO  BANANAL.— Para  a  conci aaào  della  foi  es- 
lecido  o  imposto  de  30  rs.  por  arroba  de  café  produzi- 

^00  Municipio,  e  conduzido   aos  mercados.— Res.  n.  21 

^  de  Abril  de  1858. 
Vid.— Bananal. 


KATRIZ  DB  GAVMNAS.^Póde  adqnirir  era  bens  de 
por  tritala  de  doaQ&o  até  a  quantia  de  12:000^000  para 
quisifào  de  alfaiaa,  deapezar  de  goizamentos,  e  reparo.s 
^tempio.— Rea.  n.  2  de  S9  le  Janeiro  de  1838. 


\ 

[^MATRIZ.— A'  de  Campinas  foi  o  Gc verno  autorisado  a 
bdar  pagar  oa  guizamentoa  correspondentes  ap  anno  fi- 
ieairo.de  ia87  a  1868— ^Rea*  n.  Io  de  15  de  Junho  de 
19. 


[  MATRIZ  NOTA  DB  CAMPINAS.— Para  aa  obras  della 
1.»  Camara  Mnnicipal  respectiva  autorisada  a  vender  o 
^cio  da  velha  para  ser  convertido  em  Capella  do  Senhor 
m  Jesas^-^Lei  n   17  de  27  de  Abril  de  f  8à&. 
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MATRtZ  NOVA  DE  CAMPINAS.— Para  as  obras  àt\h 
ram  creadas  as  seguintes  iinposi^Oos: 

40  rs.  por  arroba  de  café  ; 

20  rs.  por  arroba  de  assucar; 

30  rs.  por  Canada  de  aguardeote  produzida  no  H< 
cipio; 

lOjSftOOO  annuaes  por  cada  loja  de  fazendas  seccas, 
ferragem,  botica,  escriptorio  de  negociante,  EscrWàoe 
belliào; 

6^000  por  cada  armazem  de  louga  e  de  molbados; 

2^000  por  taberna  matriculada  na  Collectoria; 

20^)000  pelos  que  exercerem  a  profissào  de  AdTO) 
Medico,  Cirurgiào  e  Cambista  ; 

2O20O0O  pelas  casas  em  que  se  vender  sai  de  om  alqi 
re  para  cima.— Lei  n.  3  de  9  de  Mar^o  de  1854. 

Està  disposigào  £oi  alterada  pela  Lei  a.  10  de  i  de  Mi 
de  1861  pela  seguinte  fórma  : 

Foi  elevado  a  40  rs-   o  imposto  sobre  cada  arroba 
assucar  que  produzir  0  Municipio  de  Campinas;  etaml 
a  40  rs.  0  imposto  sobre  cada  Canada  de  aguardenia 
duzida  no  mesmo  Municipio;  ficando  sujeitos  ao  impt 
osgeneros  acima  declarados  quer'sejam  exportados»  q( 
Consumidos  no  Municipio. 

Pela  Lei  n.  11  de  2  de  Maio  de  1861  foi  declarado  qatj 
producto  dos  impostos  estabelecidos  pela  Lei  n.  t  de9 
Mar^o  de  1854  é  applicavel  à  todas  as  obras  da  Matriz 
Campinas,  sendo  compr^hendida  entre  ellaa  a  Capella 
0  Santissimo  Sacramento  e  altares  lateraes. 


MaTRIZ  KOVA  de  CAMPINAS.— Ao  Admìnistrador 
obras  dellas  foi  a  directoria  das  mesmas  obras  aatorisac 
dar  a  gratificammo  de  2:000^000.— Res.  n.  38  dol.^ 
Abril  de  18L>5, 


MATRI2  NOVA   DE  CAMPINAS-— Para  as  obras  ài 
foi  a  Camara  Blunicipal  desta  Cidade  autorisàda  a  conti 
um  emprestimo  de  10:000^2)000.— Res.  d.25  de  28  de  Hi 
de  1868. 
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MATRIZ  NOVA  DE  CAMPINAS.-- Para  pagamento  das 
fias  dos  jornaleìros  e  materiaes  que  a  obra  està  a  dever, 
i  a  Camara  Municipal  daquella  Cidade  autorisada  a  con- 
ihir  um  emprestimo  de  15:000J^O00  i  premiò  de  1  por 
loto  ao  mez.    Res.  n.  40  de  8  de  Abril  de  1868. 


MATRIZ  NOVA  DE  CAMPINAS.-Foram  approvados 
Ae  artigoa  de  posturas  relativos  às  suas  obras  pela  Res. 
;6tde23de  Abrildel868« 


MATRIZ  NOVA  DE  CAMPINAS.-  Poi  a  Gamara  Manici- 
desta  Cidade  autorisada  a  nomear  o  seu  Procurador 

iBooreiro  das  respectivas  obras,  o  qual  perceberà  2  por 
sobre  o  liquido  arrecadado  dos  impostos  rounicipaes 

^licados  exclasivaoìente  às  respectivas  obras.*— Res.  n    8 

15  de  jQDho  de  1869. 


MATRIZ  NOVA  DE  CAMPINAS.— Langamento,  arbitra- 
mto  e  arrecadaQ&o  dos  impostos  creados  par^^  as  obras 
aia^-Res.  n.  27  de  30  de  Mar^o  de  1872. 


MATRIZ  NOVA  DE  CAMPINAS.—O  imposto  estabeleci- 
pela  Lei  n-  3  de  9  de  Margo  de  1854  e  regulado  pela  Lei 
lì  de  30  de  Margo   de  1872,  continuarà  a  existir  com   as 

kguintes  restric^Oes  : 

^    0  imposto,  depois   dò  conclaidas  as  obras  da  Matriz, 

tentinuaràa  favor  da  Matriz  de  Santa  Cruz,  aie  a  co  nel  u - 

pò  das  8 uas- obras. 

Por  emquanto  a  Camara  Municipal  de  Campinas,  para 
reparos  indispensaveis  na  Matriz  de  Santa  CruZr  a  custa 
imposto,  entregari  desde  logo  ao  Fabriqueiro  da  mesma 
qaantia  de  2:000®QÙO  para  pagamento   da  divida  que 

tontrahiu  com  a  compra  de   paramentos  e  utensis  pnra  os 

tetosdo  culto  divino  e  reparos  darespectiva  Matri/.  —  l^ei 

1 73  de  30  de  Abril  de  1*73, 
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MATRIZ  DE  GAPIVÀRT.-^Para  a  construg&o  da  Don 
estabelecJdo  o  imposto  de  500 rs.  por  escraTo  de  um  eor' 
sexo  de  10  a  60  annos  de  idade,  seodo  porém  applicai 
essa  obra  dous  termos  do  imposto,  e  o  resto  &s  obras  da 
va  cadéa. 

0  imposto  durarà  até  a  conclusào  das  obras  i  quo 
destinados.— Lei  d.  19  de  14  de  Abril  de  1855. 


M\TRIZ  DACIDADE  DB  IGUAPE.- 
cag ao  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Iguape. 
Mar^o  de  1858. 


'Ficari  sob  a  in\ 
-Lei  n.  iO  de  li 


MATRIZ  DE  ITAPETININ&A.— Pfra  03  respectiTos 
certos  foi  a  Camara  Muoicipal  desta  Cidade  autorisai 
contrahir  o  emprestimo  de  4:000j|S)000^— Ras.  n.  45  de 
deJulbo  de  1869. 


MÀTRIZ  DE  ITU'.— Poi  approvada  a  applicafào  feita 
lo  Vigario  de  Itù*  em  beneficio  da  respectiva  Matrix,  l 
quantias  à  elladeizadaspelos  fallecidos  Padre  Elias  do  Hi 
te  Carmello,  e  Alferes  Lourengo, — Res.  n.   7  de19deFei 
reiro  de  1845. 


MATRIZ. -*Para  as  obras  da  Igreja  i^atriz  do  Jabd,ei 
quanto  ellas  durarem',  foram  creados  os  seguintes  impr 
tos: 

40  rs.  por  ari*oba  ^e  aigodio,  assucar,  caf^  e(ufs^9 
fdr  exportado,  200  rs.  por  oabega  de  gado  qua  tòt  ex{i  ""' 
do,  100  rs.  por  pabega  de  porco  q uè  fdr  exportado.* 
n.  82  de  14  de  Abril  de  l^Tfart.  12l« 
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DO  PARAHYB.4.— Para  as  obras 
pai  respsctiva  autorisada  a  ven- 
*ras  pertenceates  ao  patrimoaio 
Bd9l5  deMar9ode  1841. 


IMEIRA.— Poi  a  Camara  Munici- 
sada  &  demolir.'precedendo  pro- 
ar  08  seua  m«tériaeB  a  constroc- 
uma  ca?a  para  escolas  publicas 
.34  de  11  de  Abril  de  1874. 


UNA.— Para  as  obras  della  foi  a 
jva  autorisada  a  cobrar  os   se- 

'  de  13  annos  e  oieaor  de  50  2{Ett  ; 
ade   com  mais   de  quaranta  pai- 
0  de  menor  frente  3JS000; 
ie  terrenos  rusticos  oa  urbanas 

kbitar  terras  alheias  a  titulo  gra- 

)00; 

icìo    que  trabalhar  em  officinas, 

t  jorDal  5O000. 

fào  OS  saldos  da  Camara  Mjint- 

!ceìta  aoQual,  bem  comò  o  im- 

is.— Rea.  D.  51  de  14  de  Julbo  de 


(IO. — Para  ella  foi  applìcado  o 
ibelecida  no  Municipio  de  Santa 
le  Abril  de  t849  na  parte  correi- 
iquella  Parochia. — Res.   □•  84  de 


MATRIZDE  PIRASSONUNOA.— RegulameDto  pma 
recadaQào  da  capitagào  estabelecida  em  seu  benefìck 
Res.  D.  88  de  2  de  Maio  de  1871. 


MATRIZ  DO  RIO-CLÀRO.— Para  as  obras  della  foia 
pectiva  Camara  Municipal  autorisada  a  aforar  ou  vende^ 
terrenos  denominados  —de  S.  Joào—  para  a  construc^f 
predios  que  aagmentem  a  Cidarle«  applicaDdo  às  i 
obras  o  seo  producto.^Lei  o,  S5  de  25  de  Abril  de 
art.  69. 


MATRIZ  DO  RIO-CLARO.— Para   a  construcgio  de 
nova  foi  estabele<;ida  a  capitagao  annual  de  200  rs.  pori 
soalivre,  e  100  rs.  por  escravos  maiores  de  sete  annoi,] 
qaanto  durarem  as  obras,  ficando  os  pobres  mendigoi 
ceptuados  do  pagameuto.— Lei  n.  16  de  27  de  Abril 
1854. 

Està  Lei  foi  revogada  pelo  art.  7.  ^  da  Resolugao  d| 
de  Vaio  de  1862. 


MATRIZ  DO  RIO-CLARO.— Para  a  sua  conclusào, 
mente  em  quanto  durarem  as  respectivas  obras,  foram 
das  as  seguintes  ImposiQòes: 

30  rs.  por  arroba  de  cafó  que  fòr  vendido  ; 

30JE)000  por  cada  loia  de  fazendas  seccas  de  mail 
10:000;Q)000  de  fundo,  e  2020000  pelas  de  menor  fundo 

10^000  pelas  lojas  de  ferragem,  pharmacias  e  esci 
torios  commerciaes; 

10.yftO00  por  agougue  ; 

10^2)000  pelos  engenhos  de  serra  e  olarias,  cujos  p/o( 
ctos  nào  forem  para  o  consumo  proprjo; 

lOjl^OOO  por  armazem  de  sai  e  lojas  em  que  se  veDdej 
por  atacado  ; 

5jSftOOO  por  armazem  de  lougaou  molhados; 

SjQ^OOOpelas  tabernas  sujeitas  ao  imposto  geral  e  ci 
petentemente  matriculadas  na  Gollectoria  ; 

2jg)000  pelas  officinas  estabeleeidas  dentro  da  Cidi 
ou  nos  seus  arrabaldes; 

10S)000  pelos  Medicos,  CirurgiSes  e  CapitalisUs 
dào  dìobeiro  a  premio; 
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dos  ; 

18  dos  Escrivies  e  TabeltiSes  ; 
ores  e  outros  Empregados  Publi- 
ìOOj^OOO  de  ordeniulo,  etnoluin«Q- 
000  tendo  menos  de  SOOjpOOO. 
a  mais   de  um  imposto  pag&rào 
metade  os  outros.— Rea.  de  15  de 

Jestes  impostos  foì  dado  Regula- 

Abrit  de  (863- 

am  creadas  mais  as  seguiates  ìm- 

ilgodào  beneficiado  e  exportado 
Ì9  rs.  por  arroba  de  algodào  nào 
60  rs.  por  arroba  de  fumo  expor- 
,p  aguardeote  veodids  no  Muoici* 
readida  às  medìdas  cocuputar-se- 
ve  a  desoito  medidaa  pagarao  co< 
;ào  meaor  de  nove  medìdas  Dada 
a  de  café  vendido.— Res.  n.  29  de 


A.— Para  as  obraa  della  foi  estabe- 
.  por  arroba  de  café  de  produci;ào 
ahir  para  qualquer  Termo  do  Im- 
a  Camara  Muoicipal  respectiva  a 
ito.~LeÌ  u.  8  de  8  deJulho  de 

e  Maio  de  1856  art.  32  foi  declara- 
,  cobrado  por  lota^ào  felta  sobre  a 
zendas  do  Uunicipio,  precedendo 
ìgulaaiento  proposto  pela  Camara, 


lA.— Para  a  conclusào  della  foi  & 
■ctiva  autorisada  a  contrabi^  um 
e  &  um  juro  ate  6  por  cento,  offere- 
oducto  do  imposto  de  20  ra.  por 
(ào  do  Municipio,  que  sabir  para 
irìo.— Lei  □.  31  de  7  de  Maio  de 
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MAtRlZ  DE  UBATUBA.— Para  ella  foiooQcedidtm 
loteria  pela  Lei  n.  27  de  8  de  Ilario  de  1842. 

Pela  Lei  d.  11  de  18  de  Setembro  de  t848  foi  est» lei 
ria  aubdividida  em  dez. 

Eatas  disDoaigòes  foram  revogadaa  pela  Lei  n.  3^  de 
de.Abril  de  1875,  sendo  porém  està  igoalmente  revoj 
pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julbo  do  mesmo  anno. 


HATRIZES.— No8  Or^amentos  Monlcipaes  ser&o  ioeli 
das  as  despezas  que  forem  à  bem  dellaa.— Lei  n.  9  ds  9 
Margo  de  1840  art.  5.  ^ 


MATRIZES.— A's  obras  dellas  applicarào  as  Carni 
MuDìcipaes  respectivas  os  saldos  que  existirem  nas  fabr 
das  roesmas.— Lei  n.  13  de  27  de  Setembro  de  1848 
go  4.® 


MATRIZES»— Para  a  constraCQào  de  novas  e  conccrl 
das  ezistentes  as  Camaras  Municipaes  preporào  na  prozìi 
futura  Sessào  a  creaQào  de  noros  impostos  Htnnicipa^' 
Lei  D.  30  de  16  de  Margo  de  1847  art.  12. 

Està  disposig&o  foi  confirmada  pelo  art.  5.  ®  da  Ler 
13  de  27  de  Setembro  de  1848. 


MATRIZES.— Para  as  obras  dellas,  para  os  Cemiteriol 
extra-muros,  abastecimento  de  agua  potavel  e  cal{a<i^ 
foram  applicados  os  impostos  de  1^600  sobre  rezesi  <> 
320  rs.  do  subsidio  litterario,  e  o  das^aguas-ardeniteiB^^^ 
naes  e  estrauseiras  muoìcipalisados-p^la  Lei  d.  SdedM 
Margo  de  1849.— Lei  n.  13  de  19  de  Margo  de  165».  I 
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ciò  dellas  foi  o  Governo  autori- 
lestinadas  ao  culto  publico  no 
ìficadas  no  Ornamento  de  1669  a 
ho  de  1869  art.  54. 


E  xmiRICA.— Vid.-Caoal  de 


lairro  deste  nome,  ao  Municipio 
tdeira  de  primeiras  lettras  para 
17  de6deAbrilde1S72. 


DA  SILVA  ABREU.— A'  este  Ama- 
aetruc^ào  Publica  foi  o  Governo 
9  anoos  de  licenza  com  os  seu9 
.—Rea.  11.50  de  18  de  Abril  de 

Abril  de  1868  foi  o  Govenno  au- 
licenga.  pelo  tempo  que  julgar 
itabelecìmeato,  nào  excedendo  a 


OA  SILVA  ABREU.— Foi  o  Gover- 
■0  com  todo3  03  aeuB  vencimea- 
arjo  de  187*. 


este  Qome,  do  Miinicipio  do  Bar- 
de primeiias  lettras  para  o  sexo 
I  de  Abril  de  1873. 


MB0Y.-*A  congruA  do  Parocho  collado  de  MBoj 
igualada  à  dos  demais  Parochos  coUados  da  Provincù 
Lei  n.  7  de  3  de  Fevereiro  de  1841. 


MBOY  E  ITAPECERICA.-Estas  Capellas,  juntau 
com  o  territorio  que  verte  de  S.  Loarengo,   e  o  mais 
coDTier,  formarào  urna  Freguezia,  que  farà  parte  do  Mi 
cipio  de  Santo  Amaro.— ^Lei   n.  12  de  20  de  Pevereiro 
1841. 


HBOY.*— A  Capella  curada  deste  nome»  obtere  Jìmif 
deira  de  primeiras  lettras  para  o  sezo  raasculino  pela  Lei) 
1  de  4  de  Margo  de  1851,  e  urna  para  o  sexo  femiDinOj 
Lei  D.  9  de  20  de  Margo  de  1875. 


MBOY.— Està  Capella,  do  Miinicipio  da  Capital,  foi 
vada  i  Freguezia  com  as  seguintes  diviiSas  :  Da  agosda^ 
casa  dos  herdeiros  do  faìlecido  Dento  José  Barboza,  coi* 
cido  por  Bento  Maciel  pelo  rio  Plrajussara  abaìxo  atea 
te  denominada— Taboao,— e  daqui  a  ramo  direito  atéxs 
beceiras  do  corrego  denominado— Agua-Podre,  e  porf 
abaizo  até  o  rio  Jaguaraé,  e  descendo  por  este  ateo 
Tieté.  e  por  este  abaixo  até  o  ponto  em  que  nelle  deseml 
ca  o  rio  da  Cutia,  e  por  este  acima  até  a  fonte  principai 
seq  tributario  Capivary,  e  deste,  a  rumo  direito  ao  alto 
morrò' Itatuvo,  estrada  que  se  dirige  &  Itapecerica, e M 
dita  estrada  até  o  tanque,  que  foi  do  faìlecido  Manoel  Filr 

{>e,  e  deste,  a  rumo  direito,  ao  alto  que,  na  estradiate 
tapecerica  a  MBoy  fica  mais  proximo  i  casa,  que  foi  do  o 
lecido  Francisco  Xavier  de  Paula,  e  do  dito  alto  flnalmefit 
a  rumo'^direito,  ao  ponto  em  que  come^aram  as  difisa^*'^' 
n.  55  de  19  de  Jolho  de  1869. 

Està  dispofti^ào  foi  revogada  pela  Lei  n.  8  de  M 
Mar^o  de  1870. 


ra  tfunicipal  da  Capital.— 
:200©000.— Res.  o.  97  da 


taados.— ABua  gratìfìca^ào 
.54  de  5  deAbfilde187(^. 


ira  Manicìpal  de  Iguape. — 
a  SOOj^OBO.— Res.  d.  97  d« 


,ra  HunicipaT  de  Lorena.-^ 
tJfiOOO.— Res.  n.  58  de  5  de 


■Pelo  art.  15  da  Lei  n.  17  de 
ado  que  este  imposto  seria 
e  BÓ  DO  caso  de  nàn  haver 
|ue  ae  achava  orgudo,  seria 


A  acquisi^ào  de  liberdade 
B  venda  para  o  pajfamento 
i  n.  AO  de  18  de  Hargo  de 

>da  pelo  art.  35  da  Lei  n.  17 
t.  31  da  Lei  □.  35  de  23  de 
Lei  n.  40  de  23  de  Marjo  de 
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MEIA  SIZ\  DE  ESCRAVOS 
escravo  por  escravo  ou  por  bi 
CODI  quese  inteirar  o  preco  di 
do  em  troco. — Lei  n.  40  de  lE 
§9.° 

Estiidisposi^ao,  coofìrma 
26  de  Marco  de  1840,  pelo  ar 
MarQo  de  1841,  e  pelo  art.  19 
de  1844,  caducou  em  rirtude  < 
26  d'i  Àbril  de  i864,  que  mi 
3699  de  29  de  Novembro  de  U 


MEIA  SIZA  DE  ESCRAVO 
de  18  de  Margo  de  1836  foì 
ercravos,  a  renda  de  20  poi 
ardentes,  os  novos  impostos, 
aDÌ'.naes,  e  os  direìtos  daa  re: 
rematados  por  um  atrezann 
a  quactiaor^ada. 


MEIASIZA  DE  ESCRAV{ 
rem  que  oa  escravos  veadidoE 
0  prego  manifestado,  poderà 
cometendo  i  terceìro  esse  d 
8Ìza  seri  obriga^o  &  ceder  o  i 
gào,  salvo  pagando  a  moia  t 
40  de  IH  de  Mar^o  de  1836  art 

Cela  disposi^ào  foi  revo 
de  10  de  Margo  de  1837,  e  m 
de  Margo  de  1839,  e  restabele 
de96de  Uargo  de  1840,  eoo 
35  de  23  de  Margo  de  1841. 


HEIA  SIZA  DB  ESGRAVC 
do  escravo  para  acquìsigào    ( 
proceder-se-ba  a  estimagào 
de  deduzil-a. — Lei  d.  17  de  S( 

Està  disposjgào  foi  confìr 
de  23  de  Margo  de  1841,  e  peli 
Mar^o  de  1844. 
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MEIA  SlZA  DE  ESORAVOS.— 0  Governo  providenciarà 
>re  o  extravio  deste  itLposto,  aproveitando  o  que  achar 
iveniente  do  Regulamento  Cerai  de  11  de  Abril  de  t8'V2. 
M  n.  40  de  23  de  Margo  de  1844  art.  2K 


HEIA   SIZA    DE    ESCRAVOS.— Foi  suspeqsa  por  dois 
&0S.— Lei  n.  27  de  23  de  Abril  de  1849  art.  2U. 


MEIA  SIZA  DE  ESCRAVOS.— Poi  restabelecido  este  im- 
Ito,  e  em  vigor  as  Leis  relativas  a  elle.— Lei  n.  24  de  2  de 
Iho  de  1850  art.  28. 


MEIA  SIZA  DE  ESGRAVOS.— Os  Admmistradores  das 
^zas  de  Rendas,  e  CoUectores,  enviarào  mensalmente  ao 
jkesouro  Proviacial  urna  lista  nominai  dos  que  tiverem  pa- 
peste  imposto,  a  qual  sera  publicada  na  foiba  officiai  — 
èÌD«  IO  do  7  de  Maio  de  1851  art,  12. 


ì- 


MEIASIZV  DE  ESCRAVOS.— Foi   marcado   o  prazo  de 

MS  mezes  aos   senhores  para  regularisarem    o  seu  diretto 

propriedade  com  o  pagamento  da  meia  siza  independen- 

da  multa  do  §  9,  ©  do  Alvarà  de  3  de  Junho  de  180y,.-Lei 

30  de  IO  de  Maio  de  1854  art.  38. 


MEIASIZA  DE  ESCRAVOS. —Nào  dependem   da  revali- 
iQào  della  os  escravos  que  foram  matriculados  era  virtù- 
da  Lei  do  Ornamento  de  1849,  durante  a  suspensào  pela 
ìsma  Lei.— Lei  n.  30  de  tO  de  Maio  de  1851  art.  39. 
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MEIA  SIZA  DE  ESCRàVOS.— Foi  reduzìdo  esteimpoi 
a  2  por  cento. 

Os  senhores  qae  possuirem  escravos  deqaenlo 
nham  pago  a  meia  siza,  pagarào  no  prazo  de  seis  mei 
na  Collectoria  de  sua  resideocia  o  imposto  de  10S)000 
cada  um,  embora  nào  apreseotem  titulos. 

Na  Collectoria  em  que  se  fizer  este  pagamento  se 
ao  senhor  do  escravo  um  documento  do  qual  consteiu 
de,  estado,  naturatidade  e  residencia  do  escravo. 

Ficarào  isentos  da  meia  siza  em  divida  os  qaeao 
zo  marcado  pagarem  o  referido  imposto.— Lei  n.  Il  dèi 
de  Margo  de  1858. 


MEIA  SIZA  DE  ESCRAVOS.— 0    Governo,  no  Ki 
mento    que  se  acba   autorisado    a  fazer  para  a  arr. 
daQào  deste  imposto,    substituirà  a  multa  do  Alvari 
3  de  Junho  de  1809  pela  de  10  a  30  por  cento  do  valori 
escravo  vendido,  repartidamen^e  entre  o  compradort 
vendedor,  sendo  ella  imposta  pelos  Chefes  das  Estaf^^ 
Arrecadagòes  corapetentes. — Lei  n.  39  de  4  de  Maio 
1858  art.  28. 


MEIA  SIZA  DE  ESCRAVOS.— Os   senhores  que  nàs 
nham  pago    este  imposto,  pagarào  dentro  do  prazo  de 
anno  na  Collectoria  de  sua  residencia,  o  imposto  dc20j 
de  cada  um,  embora  nào  exhibam  o  tituio. 

Na  Estagào  Fiscal  em  que  se  pagar  este  imposto 
20®000  se  darà  ao  senhor  do  escravo  um  documento 
qual  conste  a  idade,  estado,  naturalidade  e  residencia 
escravo;  ficando  isentos  da  meia  siza  os  que  pagarem 
imposto  no  prazo  marcado.— Lei  n.  3  de  27  de  Slargo 
1861. 

Està  disposigào   vigorou   por  mais  um  anno  da  data 
sanc9ào  da  Lei  n.  8  de  7  de  Abril  de  1864. 


MEIA  SIZA  DE  ESCRAVOS. -0  Decreto  n.2699d8^ 
de  Novembro  de  1860,  mandado  observar  pelo  art.  loSr 
da  Lei  Provincial  n.  30  de  26  de  Abril  de  «864.  detenga 
que  sera  arrecadado  o  imposto  de  meia  siza  por  cadaescrara 
que  por  qualquer  modo  fór  vendido,  permutado,  adjadicij 


ilieo 


de  ( 
a  pr 
:ript 


199  d 
rt.  Il 


ir. — 
do  e 
186 


snte 
rten 
idju< 
es  fi 
30  D 
dèi 


!8Cri 

ont 
e26 


.  608« 

META  SIZA  DB  ESCRAVOS.— A  escripturapublicaéi 
essencia  de  qualquer  cootracto  de  compra,  venda,  tre 
doagào   io   solutum  de  escravos,  cujo  valor  exc^der 
200^000.— Decreto  n.  2699  de  28  de  Novembre  de  ti 
mandado  observar  pelo  art,  16  §  2.  <5  da  Lei  n.  80  de  'ì^ 
Abrìl  de  1864. 


MBTA  SIZA  DE  ESCRAVOS.— Os  Tabelliaes  sào  obri| 
dos  aremetter  ao  Thesouro  nos  mesmos  prazos  emqaei 
viam  as  relagóes  das  transacgdes  sujeitas  &  siza,  urna 
Q&o  exacta  e  circumstanciada  de  todas  as  transacQdes 
gadas  à  meia  siza,  de  que  tiverem  lavrado  escriptoi 
Decreto  n.  2699  de  28  de  Novembro  de  i860,  maadado 
servar  pelo  art.  16  §  2.  <=^  da  Lei  n.  30  de  26  de  Abril  deU 


MEIA  SIZA  DiD  ESCRAVOS. -*0  imposto  deste  nome 
substituido  pela  contrìbu'iQao  fixa  de  30^000.— Lei  a. 
de  26  de  Abril  de  1864. 

A  multa  pela  defraudagào  deste  imposto  seri  de  10  a| 
por  cento,  segundo  o  grau   de  culpabilidade.^Ieicil 

Na  cobranf  a  deste  imposto  se  observarào  as  dii{ 
Qoes  do  Decreto  n.  2699  de  29  de  Novembro  de  1860. 
citadaart.  16'§2.c> 


MEIA  SIZA  DE  ESCRAVOS.— Os  senhores,  que  nào  t^ 
rem  pago  este  imposto,  poderào  revalidar  o  contractofl 
diante  o  pagamento  de  30^000  sobre  cada  umescrd 
comprado  sem  a  verificagào  previa  do  mesmo  imposi 
--Lei  n.  29  de  7  de  Jolho  de  1869  art.  50. 


MELHORAMENTOS  Municipaes  da  Capital.- Para  4 
foi  a  Camara  autorisada  a  contrahir  um  empre  stimo  1 
150:000S)0OO  com  jaro  nào  superior  a  10  por  cento.— LeM 
15del6deMar9odel878. 
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MENINOS.— 0  Bairro  deste  nome  do  Districto  de  Xirirì- 
»bteve  ama  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
^CQliao.->Lei  d.  9  de  20  de  Margo  de  1875. 


MENORES  ARTIPICES.-^Vid.—Corpo  Policial. 


MESA  DERENDAS  DE  CARAGUAT ATUBA  .—Poi  creada 
art  82  da  Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857. 


MESA  DE  RENDAS  DE  SANTOS.— Os  vencimentos  dos 
lectivos  Empregados  fóram  desigoados  na  Tabella  dada 
Lei  n.  21  de  27  de  Mar^o  de  1872,  qae  revogou  a  Tabel- 
inexaao  Regulamento  n.  8  de  21  de  Abril  de  1868,  bem 
10  a  Lei  D.  51  de  18  de  Abril  de  1866. 


MESA  DE  RENDAS  DE  SAMTOS.— tomoa  està  denomi- 
io  a  Callectorìa  desta  Cidade,  conservando  o  mesmo 
bai  eporcentagem  que  ezistiam.-^Lei  n.  57  de  18  de 
lil  de  1868  art.  55. 


l    MESA  DE  RBNDAS  DE  SANTOS.— 0  pessoal   desta  Re- 

Kti(ao  foi  augmentado  pom  mais  um   Escripturario,  com 
eimentò  igaal  ao  do  Escripttirarìo  e  Conferente  existen- 
^-Lei  n.  21  de  8T  de  Sfurio  de  1«72. 


MESA  DE  RKNDAS  DE  I9ANT0S.-  Foi  revogada  a  segun- 
tipante*.  doiart.  2i<=»da  Lei  n.  21  de  37  de  Mar^o  de  1872, 
iurtiva  ao8  vencimentos  dos  respectivos  Empregados,  e 
bbititalda  pela  segninte  :  <^  A  porcentagem  de  3  por  cento 
Dencionada  na  tabella^  teri  por  limite  annual  a  renda  de 
77 
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8dO:000«C&000,  além  da  qual  a  porcentagem  seri  sómeatfl 
de  1  e  meio  por  cento,  de  conformidade  com  a  noesiu 
tabella;  nào  se  compreheadeado  nesta  renda  cu  limite  d 
ordenados. — Lei  n.  1  de  24  de  Pevereiro  de  1875  art.  2.<^ 


MESA  DE  RENDÀS  DE  S.  SSBASTlAO.— A  porcentagi 
do  respectivo  Administrador  foi  elevada  a  12  por  ceoto,ej 
do  seu  Escrivao  a  8  por  cento.«*Lei  n.  78  de  12  de  AbriI 
1870. 

Pelo  art.  2.  o  da  Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1875  foi 
vada  a  15  por  cento  a  porcentagem  do  Administrador, 
12  por  cento  a  do  Escrivao. 


MESA  DE  RENDAS  DE  S.  SEBASTlAO.— 0  Governo 
mittirà  ao  ex-Administrador  della,  Francisco  José  dos 
jos  Gaia,  a  pagar  o  principal  em  dez  prestagòes  igaaei 
prazo  de  dez  annos.--Lei  n.  73  de  26  de  Abril  die  1872 
go20. 

Està  disposiQào  comprehende,  além  das   multase 
centagens  da  Lei  n.  88  de  1870,  os  juros  das  quantias  < 
das  por  aquelle  Exactor,  devendo  contar-se  da  publicaf 
da  presente  Lei  o  prazo  de  dez  annos,  dentro  do  qaaldel 
elle  pagar  o  principal  de  seu  debito.— Lei  n.  10  de  7  dell 
Ibo  de  1875  art.  13  das  disposigóes  permanentes. 


MESA  DE  RENDAS  DE  UBATUBA,— Para  ella  foicrej( 
do  um  Amanuense  nomeado  pelo  Governo  com  audient 
doThesouro  Provincial. 

Os  8  por  cento,  arbitrados  para  a  arrecada^ào  das  rei, 
das  da  dita  Mesa,  serao  assim  distribuidos  :  4  e  mela  parao 
Administrador,  2  para  o  Escrivao,  eie  meio  paraoAo^ 
nuense.— Lei  n.  14  de  19  de  Julho  de  1852  art.  21. 

Pelo  art.  35  da  Lei  n.  27  de  11  de  Maio  de  1859  foi^ 
terminado  que  a  porcentagem  dos  Empregados  da  Mez&d( 
Rendas  de  Ubatuba  seria  de  5  por  cento  para  o  Admioi* 
trador^  e  3  por  cento  para  o  Escrivao. 


levada  a  6  por 
està  Mesa  de 


coUu  da  Fon- 
ores  dofinado 
oncedids  exo- 
b4&8,  resto  do 
ador  dsouella 
1859  art.  34. 


)rcentageni  do 
o,  e  a  gratìfi- 
te  30  de  Uar^o 


tradores  e  Es- 
tìverem  Diais 
irgos,  seodo  o 
que  houveram 
>poseiitadoria, 
n.  26  de  'iO  de 


tradores  e  Es- 
[^roviaoia,  ou- 
■Lei  Q.  16  de  3 


ie  ssan  Admi- 
Presid(!nte  da 
3  ProvÌHcial.— . 


=  6t2  = 

MESAS  DE  RENDAS.— Oa  Regulamentoa  aameroiS 
de  21  de  Abril  de  1868  regerào  todas  as  Hezas  de  Re 
da  Provincia,  menos  na  parte  relativa  aos  veocimeotos. 
mero  de  empregados  e  recolhimento  de  saldos.— Lei  B.J 
de  26  de  Abril  de  «872  art,  7.  ^ 


MESTRE  DE  CEREMONIAS.— E'   pbrigado  a  eniiaa^ 
ritos  e  ceremonias  do  culto,  pelo  que  perceberi  a  gnt' 
Qào  annual  de  150^2)000  além  da  congrua.^Lei  n.  28 
de  Margo  de  1837  art.  14. 


MESTRE  DE  CEREMONIA&— Ieri  a  gratificarla 
percebia  corno  tal  antes  da  Lei  n.  28  de  f8  de  Mar 
1837  além  do  qae  està  Ihes  arbitrou. — Lei  n.  lì  de 
Margo  de  1838  art.  6.  ^ 


MESTRES  DOS  SEMINARIOS  DE  ITU'.—SeràoB< 
dos  pelo  Governo,  sob  proposta  dos  rcspectivos  Direct 
Lei  n.  S4  de  3  de  Julho  de  1850  art.  19. 


S.  MIGUEL.— A  Aldéa  deste  nome  pertencente  ao 
cipio  da  Capital,  foi  elevada  a  Freguezia  coro  as  sego! 
divisas  :  Come^ando  no  rio  Tieté,  no  lagar  denomi 
Barra-Grande,  seguirà  a  rumo  direito  à  poBte  do  Fn 
nho,  na  estrada  que  communica  a  Capital  com  Mogfj 
Cruzes:  e  seguindo  pelo  ribeirào  Franquinho  atea  cab! 
ra,  e  desta  directamente  à  cabeceira  do  ribeirào  Jacuhj 
deste  ponto  i  rumo  direito  i  um  serrote  no  rincao  de 
José,  e  deste  seguindo  pelo  espìgào,  ficando  asvei 
para  a  nova  Freguizia  até  o  corrego  prozimo  &  casaj 
José  Leite  ;  daqui  seguirà  directamente  a  porteiradel 
nor  Fernandes  no  rio  das  Trez-Pontes,  e  por  este  abaixoj 
0  Tieté,  e  contmuarà  por  este  até  o  lugar — Barra*Gi 
— Lei  n.  1  de  11  de  Fevereiro  de  1871. 

Està  disposiQào  foi  revogada  pela  Lei    n.  41   de 
Mar9odel871. 


iBidirà,  com  permissào 
lezìa  da  Penha  de  Frant 
ineiras  lettraa,  percben 
0.47  de  7  de  Maio  de  1E 


Dome,  obteve  urna  cade 

tnaBcuHno  pela  Lei  d. 

ira  cr  sezo  feminiDO  pi 


R4. — Foi  o  Governo  au 
anoos  o  prazo  que  Ibe 
do  ez-Admiaistrador 
a  José  BoQifacio  de  Oliv 
i  n.  58   de  23  de  Abril 

txteasivo  ao  ex-Collec 
9  pela  Lei  a.  53  de  10 


ìoverno  autorisado  a  m: 
para  coahecer-se  a  oa 
,  mina  de  cbumbo  dea 
reguezia  do  Iporanga,  < 
ra  este  exame  ir  sob  a 
ebendo  este  as  vantagt 
Dtea.— Lei   n.  39  de  4 


Isa  de  Misericordia  de  ] 
■  bens  de  raiz  no  valor 
rar^o  de  1836. 
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MISERICORDIA. -\  Santa  Casa  de  Misericordia  da 
dade  de  Santos  foi  autorisada  9  adquirir  por  todos  os  titi 
los  em  direito  reconhecidos  e  de  possuir  ale  a  qnaotia  i 
200:00035000  em  bens  de  raiz.-Lei  n.  7  de  19  de  Fevereir 
de  1836. 


MISSA  ANNUAL.^Mandarà  o  Fabriqueiro  da  Matrix 
Guaratinguetà  dizer  a  custa  da  fabrica  respectiva  pelo  h 
tituidor  das  terras  pertencentes  à  S.  Matheus.— Res.n. 
dell  deMarQode  1837. 


HOCOCÀ« — Com  està  denomiaaQào  foi  elevada  acati» 
goria  de  Cidade  a  Villa  de  S.  Sebastiào   da  Boa  Vista.-  ~ 
u.  20  de  8  de  AbriI  de  1875. 


MO(JOS    DO    CORO  —A   sua    congrua    foi   eUvada 
10032)000  pela  Lei  n,  28  de  18  de  Margo  de  1887  art.  13. 


MOgoS  DO  CORO  DA  SÉ.— Vencerào  a  gratifica^ào 
nual  de  25JD0O0.— Lei  n.  24  de  20  de  Mar^o  de  1841. 


MOGYANA  (Companhia).— Para  o  prolongamento  daei 
trada  de  ferro  de  Mogy-mirim  à  Cidaae  de  Casa-Branca  f 
concedida  &  Companhia  Mogyana  garantia  de  juro  de  7por 
cento  polo  espago  de  trinta  annos  contados  da  assigpaturi 
do  contraete  com  0  Governo  Provincial,  sobre  0  capitala* 
2,500:000^)000. 

Desde  que  o  rendimento  liquido  da  estrada  exceder  • 
7  por  cento  a  Provincia  terà  parte  igual  com  a  Companhia 
no  excedente  até  inteirar  o  pagamento  dos  juros  aaianta- 
dos.— Lei  n.  8  de  20  de  Mar^o  de  1875. 


K  Villa  deste  oome  foi  elevada  i 
jCt  n.  5  de  13  de  Mar^o  de  1855. 


ìbteve  està  Cìdade  urna  cadeira 
sexo  femÌDÌDo  pela  Lei  n.  25  de 
seguDda  cadeira  para  o  mesmo 
!  Juahude1S69. 


-0  ordenado  da  Professerà  de 
tde  foi  augmeotado  cotn  mais 
e  Maio  de185eart.  25. 


}bteve  està  Cidade  urna  aegunda 
I  para  e  sexo  masculino  pela  Lei 


!)8  Bairros  do  Bom  Jesus  e  Ponte 
das  Cruzes  obliveram  cada  um 
eiras  lettras  para  o  sexo  mascu- 
lairros  obteve  tambem  urna  ca< 
. — Lei  n.  2^  de  30  de  Har^o   de 

Uar^o  de  1875  foram  coosidera- 
liras  creadas  para  o  Baìrro  do 


-A.  cadeira  de  prìmeiras  lettras 
aode,  [Daquella  Cidade,  é  consi- 
-Lei  D.  7  de  6  de  Julho  de  4875. 


t 


MOGir  DAS  CRUZBS.— t 
segando  Tabellionato  do  Pi 
mente  o  Officio  de  Distribui 
de  Julbo  de  1H52. 

Està  disposìcào  foi  frc 
Abril  de  1854. 

Mas  pela  Lei  □.  27  de  ! 
para  o  mesmo  Termo  o  Offi 


MOGY  DAS  ORUZES.— ( 
da  mais  urna  comarca,  com 
crip^ào  daquelle  Termo.— I 


MOGY  DAS  CRUZES.-C 
zea  e  Atibaia  fìcaram  desa 
Capital,  devendo  ser  remet 
pectiTos  OS  feitos  peadentei 
aicipios. — Lei  n.  1  de  18  de 


MOGY  DAS  CRUZES.— J 
fazenda  de  Bcaventura  Rodi 
ligada  do  Districto  da  Esca< 
1873. 


MOGY  DAS  CRUZES.-I 
da  a  fazenda  de  D.  Angelica 
da  ao  de  Santa  Branca.— 


MOGY  DAS  CRDZES.— ti 
fazenda  de  Mariano  GaWào  I 
Branca.— Lei  a.  23  de  19  de 


Deste  MuDicipio  toi  desliifada  a 
)8a  Ortiz.  e  anoeiada  &  Preeue- 
.23  de  Ì9de  Julho  de  1867. 


-Deste  Municipio  passou  para  a 
iba  a  fazenda  ou  sitio  de  Louren- 
i  n.  4  de  13  de  Mar^o  de  J874. 


-Divisas  entre   està  Cìdade  e   a 
. — Escada. 


i>uas  divisa»  cotn  o  Municipio  de 


foi  o  Governo  autorisado  a  man- 
berta  pelo  Capitao  Joao  Rodri- 
B  Cruzes  e  o  Alto  da  Serra  de 
lo-a  conveniente,  a  contractar 
com  quem  melbores  coDdi;6es 
la  estrada,  com  a  qual  poderia 
10:pOO;Q)000.— Lei  n.  26  de  8  de 


Para  aa  obras  da  Uatriz  desta 
}terja  segando  o  plano  das  do 
)de22de  Abrilde1865. 
gada  pelo  art.  S.  °  da  Lei  n.  34 
b1  entretaato  concedeo  no  arti- 
ita  Matriz,  sendo  porém  afiaal 
ila  Lei  D.  11  de  7  deJulhodo 


MOGY  DAS  CR'IZES.-A 

mo  desta  Cidade  obteve 
lulho  de  1875. 


MOGY  DAS  CRUZES.— 
,aa,  desta  Cidade,  obteve 
Abril  de  1B75. 


MOGY  DAS  CRUZES— 
ita  Cidade  foi  approvado 
1871. 


MOGY  DAS  CRUZES.— P 

autoriaada  a  vender  a  uat 

1  producto.— Lei  n.  17  de 

Està  disposi^ào  foi  con 

de  33  de  Mar<;o  de  1841  (e 


MOfìY  DAS  CRUZES.— 
lade  autorjsuda  &  vendi 
0  producto  seria  ezcluai 
niterio  da  mesma  Cidade 
0. 


MOGY  DAS  CRUZES— I 

Cidade  autorisada  a  veod* 
40^000,  o  terreno  perteacet 
na  estrada  que  segue  para  S 
dade  de  Joaquiin  Bianco  do 
der  em  basta  public»  o  terr 
minado— Soccorro-Velho.— I 
1871. 


HOGY  DAS  CRUZES.— Al 
Cidade  foram  approvadas  peli 
de  1862,  n.  56  de  S3  de  AbriI  i 
n.  38  de  <9  de  Jiilho  de  1867, 
11.69  de  IO  de  Abril  de  1871, 
11.65  de  13  de  Abril  de  1872, 
D.  6H  de  20  de  Abril  de  1873, 
e  D.  33  de  II  de  Abril  do  mesn 


MOGY-GUASSU.— A  Fregi 
cadsira  de  prìmeiras  lettras  p 
n.  16  de  10  de  Junho  de  1858, 
pela  Lei  u.  IO  de  15  de  JUDho 


MOGY-GUASSU'.-Para  ei 
da  deaomiaada  Jaegada,  pei 
Mettos  e  outros,  (icando  desìi 
to  Santo  do  Pinbal.^Lei  n.  5( 


MOGY  GUASSU'.-Desle  I 
zeiida  (le  Diego  Carlos  Cardoz 
nmiga.—Lei  D.  41  de  28  de  Ma 


MOGY-GUASSU'.-Do  Di» 
ligado  o  sitio  denominado  S 
Salvador  Carloa  Cardozo. — Le 
art.  6.  = 


MOGY  GUASSU'.  — Aa  suai 
Espirilo  Santo  do  Pinhal  fora 
de  H  de  Julho  de  1869,  a  qua 
n.  25  de  22  de  «arto   de  1870, 


0  a  pertencer  ao  Kspirito  Santo 
proprieclade  de  Joào  Elisario  de 


e  0  rio  deste  nome  foi  o  Gover- 
istruir  orna  ponte  coni  cabecei* 
COSI  a  qual  poderia  despender 
,eì  a.   15  de  16  de  Fevereìro  de 

^bril  de  1857  foi  declarado  que 
sferida  do  lugar  denomioado 
tebedouro. 


a  conslrucQào  de  urna  ponte  so- 
lugar  denonainado  Prainba,  foi 
KWsOOO  rs.— Lei   d.  6  de  19  de 


Governo  autorisado  a  comprar 
otne,  precedendo  esame  e  ava- 
ente  a  sua  necessidade,  e  com- 
;zft.-Lei  n.  78  de  35  de  Abril 


i  uavegatjào  i  vapor  deste  rio 
conceder  privilegio  exclusivo  a 
se  propuzer    a  fazel-a. — Lei  a. 


•vado  a  200J&000  o  ordenado 
Resolu^òes  n.  14  de  16  de  Mar- 
Ibril  do  mesmo  anno. 
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MOGY-GUASSU'.— Para  a  respectiva  Matrix  foicom 
dida  urna  loteria  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Àbril  de  1875. 

Està  disposigao  porém  foi  revogada  pela  Lei  n.  11 
7  de  Julbo  do  mesino  anno. 


MOGY-MIRIM.— Para  està  Villa  foi  creada  urna  cadwi 
de  Grammatica  Latina.— Lei  n.  7  de  4  de  Fevereiro  de  i 


MOGY-MIRLM.— A  Villa   deste  nome   foi  elevadaàci-| 
thegoria  de  Cidade  pela  Lei  n.  17  de  3  de  AbriI  de  1849. 


MOGY-MIRIM.— Foi  declarado  sem  vigor  o  Acto  pelt; 
qual  o  Governo  creou  urna  segunda  cadeira  de  primeirai 
lettras  para  o  sexo  snasculino  na  Cidade  deste  nome. 

0  Professor  della  sera  provido  em  outra  cadeira  qo* 
esteja  vaga,  com  o  mesmo  vencimentoque  percebe.— Lei  tt- 
62  de  20  deAbrilde  1865. 

Obteve  porém  uma  segunda  cadeira   de  primeiras  lei 
tras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n,  1  de  8  de  Margo 
1869t  e  uma  segunda  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  24de 
80  de  Junho  do  mesmo  anno. 


MOGY-MIRIU.— A' este  Municipio  ficou  pertencendoa 
sitio  denominado — dos  Campos,  na  margem  esquerdad» 
ribeirào  do  Ferraz,  pertencente  ao  Tenente-Coronel  José 
Sertorioe  outros,  sendo  desligado  do  Districto  da  VilUdo 
Patrocinio  das  Araras. — Lei  n.  1D  de  13  de  Margo  de  1871 


MOGY-MIRIM.— Da  Villa  da  Penha  passou  para  està  Ci- 
dade a  fazenda  de  Saturnino  Francisc9  de  Freitas  VilUWt. 
—Lei  n.  4  de  13  de  Margo  de  1873. 
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MOGY-MIRIII.— Deste   Muaicipio  foi    desmembr^Jt 
fazenda  do  Jaguary,  perteoceale  ao  Tenente  Antonio  Con' 
Barboza.  e  annezada  ao  de  Campinas.— Lei  o.  18  <h  16 
Marco  de  1866. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.   50  (1>'7 
Abril  de  1871,  qae  restabeleceo  as  antigas  divisas  entreVi 
gy-mirim,  Amparo  e  Campinas. 


MOGY-MIRIM.*  Desta  Parocbia  foi  desli^ado  o 
denominado  Tres-Barras,  pertencente  4  Francisco  de 
margo,  e  reunido  à  da  Limeira.-^Lei  n.  14  de  15  de  Jai 
de  1869. 


M06Y-MIRIM.— Desta  Pirochia  forana  desmemir^ 
08  sitios  de  José  Correa  de  Campos,  Domingos  Finto  Cai 
dio  Braga,  D.  Maria  Salomé  da  Conceigào,  e  D.  Albini 
Barros,  ficando  reunidos  a  de  Campinas.— Lei   n.  i5A 
30  de  Jonho  de  1869. 


MOGY-MIRIM.— Foi  de^ligado  desta  Parochia,  e  rei 
do  &  de  Campinas  o  sitio  denominado ^Camandocaia, 
tencente  à  Candido  José  Leite  Bueno.— Lei  n.  25  A  de  3Ò 
Junho  de  1869. 


HOGY-MIRIM.— Foi  desligada  deste  Municipio  pars 
incorporada  A  fazenda  de  S.  Jeronymo,  do  Monicipio  da  1 
meira,  a  sorte  de  terras  pertencente  ao  Senador  Franci 
Antooio  de  Souza  Queiroy.— Lei  a.  38  de  6  de  Abril 
1872. 


MOGY-UIRIM.— Deste  Municipio  foi  desligado  o  lil 
de  Joao  Baptista  Guedes,  e  incorporado  ao  de  Campinas, 
Lei  n.  9  de  12  de  Margo  de  1873. 
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MOGY-MIRIM. — Deste  Municipio  foram  desligadaft  a^ 
eendas  do  Tenente  Coronel  Francisco  Bazilio  de  Campos 
ntra  e  de  sua  mae  D.  Escolastica  Cintra,  e  annexas  ao  do 
nparo.-*Lei  n.  9  de  12  de  Margo  de  1873. 


MOGY*MlRIM. — As  divisas  entre  este  Municipio  e  o  do 
Biparo  serào  as  mesmas  que  limitam  as  respectivas  Paro- 
lias,  coni  excepQào  da  propriedade  do  Doutor  Antonio 
laquiiu  daSilva  CutHm  que  continuarà  a  pertencer  à  Mo- 
f-mirim.— Lei  n.  17  de  22  de  Abril  de  1863. 

Vid.— Amparo. 


MOOY«MIRlll.-**As  sufts  divisas  coni  a  Freguezia  de  Nos- 
IkSenhcrado  Patrocinio  das  Araras  foram  estabelecidas 
io  modo  seguiate  :  Comegarào  na  barra  do  ribeirào — Per- 
iìz,  no  rio  Guassù,  e  subindo  por  elle,  entrando  no  Muni- 
Spio  da  Limeira,  segue  a  procurar  a  cabeceira;  desta  pro- 
rara  o  espigao  de  Vicente  de  Almeida  Prado,  e  seguindo  o 
fiesmo  até  passar  a  fazenda  do  Senador  José  Manoel  da 
fonseca  e  frontear  o  cafesal  do  Coronel  José  Estanislào  de 
Dliveira,  e  procurando  o  meio  deste  cafesal,  segue  por  elle 
^é  passar  a  fazenda— Angelica,  e  logo  adiante,  fronteando 
I cabeceira  da  agua  do  Padre  Joaquim  Franco  de  Canoargo, 
pesce  por  està  até  fazer  barra  no  rio  Guassù,  e  sobe  por  este 
^tó  onde  tiver  principio,  fìcando  a  fazenda  do  Cresciumal, 
de  propriedade  do  Senador  Francisco  Antonio  de  Souza 
Queiroz  pertencente  à  Parochia  de  Pirassonunga,  e  a  de  S. 
iJosé,  de  propriedade  do  Barào  de  Araraquara  a  Parochia  de 
(S.  Joào  do  Rio-Claro.— Lei  n.  42  de  12  de  Julho  de  1869. 


liOGT-MIBIM.— As  divisas  entre  està  Cidade  e  a  Fregne- 
ixia  da  Penha  com'e^am  na  ponte  do  Alferes  Ribeiro  no  rio 
\A(>  Peìxei  e  seguirao  o  caminho  desde  a  Villa  de.  Mogy-mi- 
itrim  até  ganharem  o  espigao  que  desagua  por  um  lado  para 
f  oPires,  e  por  outro  para  os  Macucos,  e  seguindo  por  elle 
^téa  estrada  da  Penha,  procurando-se  dahi  em  diante,  em 
^i&ha  reeta,  o  alto  do  espigao  do  Milhàu  na  fazenda  deno- 
^nada  Pisheiros,  e  dani  acompanharào  o  mesmo  espigao 
^téencontrarem  a  estrada  da  Villa  à  Serra-Negra,  a  qual 
d^ste  ponto  em  diante  servirà  de   divisa  até  encontrar  a^ 
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actuaes  entre  ambas  as  Freguezia».-^Lei  n.  1  de  8  deFeti 
reiro  de  1847. 

Pela  Lei  n.  2  de  4  de  Margo   de   1854  foranti   alterai 
estas  divisas  pela  fórma  seguiate  :    Comega»!  na  estrada 
Penha  de  que  trata  a  citada  Lei   de  1847,  e  dahi,  rumo  i 
reito  à  estrada  de  Matto-Dentro,  e  seguindo  por  està  adii 
te  até  a  casa  de  Joaquim  Ferreira  de  Oliveira  a  dar  no  ci 
rego  do  mesmo,  e  seguindo  por  elle  acima  até  aaoac^ 
fluencia  com  o  corrego  da  Serra,  e  por  este  acima  até  a 
trada  que  daCidade  de  Mogy-mirioi   segue  para  a  Fregi 
zia  de  Serra  Negra,  e  dabi  por  ella  adiante  até  eacootraf: 
divisas  da  mesma  Freguezia. 


IIOGT-MIRIM.-  -Poi  0  Governo  autorisado  a  noandar 
zer  urna  estrada  de  rodagem  entre  està  Cidade  e  a  de  O 

fiinas,   podendo  com  ella  despender  até  100:000 jQMKW,  i_ 
evantarà  por  emprestimo  ou  por  emissào  de  apolicest 
cando  revogado  e  art.  1. ^ da  Lei  n.  31  te  1870  na  parte 
lativa  à  Mogy*mirim.— Lei  n.  45  do  1.  ^  de  Àbril  de  1871 
tigo  11. 


MOGT-MIRIM.— Na  estrada  entre  està  Cidade   e  a 
Campinas  mandare  o  Governo  fazer  o  atalho  que,  partroj 
do  no  Jaguary,  à  esquerda,  vem  sahir  em  Campinas  pela 
cada  aberta  porTheodoro  de  Andrade  ;  e  bem  assim  a  poi 
do  rio  Àtibaia,  na  direcQào  do  atalho,  podendo-ae  apro^ 
taralguma  parte  da  estrada  velba,   e  ficando  o  mesono 
verno  autorisado  a  despender  com  essa  obra  a  quantia 
bue  fór  orgada»  empregando  nella  os  trabalhadores  qoe 
rem  gratuitamente  offerecidos  pelos  fazendeiros  de  Mo] 
roirim  e  Campinas.— Lei  n.  31  ae  20  de  Àbril  de  1857. 


MOGY'MIRIM.— Poi  o  Governo  autorisado  a  mani 
proceder  aos  estudos  necessarios  para  o  levantamento 
pianta  de  um  ramai,  que  da  estrada  de  ferro  projectada 
tre  Campinas  e  Rio  Claro  va  ter  à  Mogy-mirim. 

A  Companhia  que  tornar  està  empreza  indemnisari 
Provincia  das  despezas  quefizer  com  este  servigo,  podent 
o  Governo  ccnceder-lhe  prazos  razoaveis  para  està  indei 
nisagao.— Lei  n.  31  de  23  de  Margo  de  1870. 


j^ 
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Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art/  11  da  Lei  n,  45 
l.odeAbril  de  1871. 

Yid.— CampinaSt 


MOGY-MIRlM.^Foi  concedido  privilegio  por  noventa 
nos,  sem  garaDtia  de  juros  {)ara  a  coDStrucgào  de  urna 
Irada  de  ferro  de  bitola  estreita,  qae,  partindo  da  Cida- 
^de  Mog^-mirim,  se  dirija  is  raias  do  Sul  da  ProviDcia  de 
oas,  saivos  os  direitos  da  Compaohia  via-ferrea  de  Gam- 
ia» i  Mogy-mirim.^Lei  n.  36  de  24  de  Margo  de  1873. 


MOGY-MIRIM.^O  Termo  deste  nome,  e  o  da  Franca, 
Imarao  ama  DovaCoraarca.  0  Juiz  de^Direito  residiri  oa 
luca,  e  terà  1 :400 JDOOO  de  ordeoado.—Lei  n.  7  de  14  de 
Pio  de  1839. 

^  Pelo  art.  4 .  ^  §  6.  c>  da  Lei  n.  1 1    de  17  de  Julbo  de  1852 
creada  a  Comarca  de  Mogy-mirim   comprebendendo  os 
rmos  de  Mogy  mirim,Limeira,  Rio«Claro  e  Araraquara. 


I  M06Y-MIRIM.-*A'  Comarca  deste  nome  fìcou  perten- 
Mo  0  Termo  de  Casa-Branca. — Lei  n.  3  de  24  de  Feverei- 
^6  1863. 

r 

'  Vid.— Comarcas. 


^ 

MOGY-MIRIM.— -Para  este Termo  foi  creado  um  sej?un- 
[Officio  de  Escrivào  de  Orphaos.-Lei  n.  16  de  10  de 
|r{o  de  18(36. 

i 

L 

I  MOGY-MIRIM.—O  Termo  deste  nome  obteve  um  segun- 
iiTabellioaato  do  Publico,  Judicial  e  Notas.— Lei  n.  6de 
leAbrilde  1851. 


MOGY-MIRIM-— Para  este  Termo  foram  creades  k\ 
dores  pela  Lei  d.  16  de  11  de  Abril  de  1855. 


M06YMIRlM.«-*Para  este  Termo  foi  creado  o  Officio 
Escrivào  privativo  de  Capellas  e  Residaos. — Lei  n.  adel 
de  Abril  de  1856. 


M06Y-MIRIM.—A  Barreira  estabelecida  entre  està 
dade  e  a  da  Franca  em  virtude  do  art*  51  da  Lei  n.  30  de 
de  Maio  de  1854,  foi  removida  para  o  rio  Camandocaia, 
tre  Mogy-mirim  e  Campinas.— Lei  n.  31   de  25  de  AbrD 
1855  art.  32. 

Pela  Lei  n.  38  de  2  de  Abril  de  1868  foi  o  Governo  ai 
risado  a  remever  ou  supprimir  està  Barreiray-oomo  jolj 
conveniente. 


MOGY-MIRIM.— Para  a  Matrix  desta  Cidade  foi  coni 
dida  urna  loteria,  segundo  o  plano  das  do  Rio  de  Janei 
-^Lei  n.  73  de  22  de  Abril  de  1865,  e  outra,  segando  o 
mo  plano  pela  Res.  n.  63  de  3  de  Agosto  de  1869. 

Estas  disposigòes  foram  revogadas  pela  Lei  n.  34 
de  Abril  de  1875,  sondo  porém  està  ultima  tambem  reti 
da  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julbo  do  mesmo  anno. 

Entretanto  a  Lei  n.  51  de  23  de  Abril  do  refendo 
de  1875  concedeo  uma  loceria  para  està  Matriz. 


MOGY-MIRIM.— A  Igreja  de  S.  Benedieto  desta  Ci< 
obteve  um«  loteria  pela  Lei  n.  3A  de  20  de  Abril  de  11 
sendo  porém  està  revogada  pela  Lei  n.  If  de  7  de  Julho^ 
mesmo  anno. 


MOGY-MIRIM.— Para  as  obras   da  Igreja   de  Nossa 
nbors^  do  Oarmp  desta  Cidade  foi  concedida  annualmei 
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in^loteriapor  espago  de  cinco  annos.— Lpi  n.  19  de  2  de 
bjil  de  1857. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  34  de  20  de 
ibril  de  1875,  sendo  porém  està  ultima  tambem  revogada 
«la  Lei  D.  li  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 


MOGY-MIRIM. — A  Igreja  de  NossaSenhora  do  Rozario 
lesta  Cidade  obteve  urna  loteria  pela  Lei  n.  34  de  20  de 
Ibril  de  1875. 

Està  disposigào  foi  rerogada  pela  Lei  n«  11  de  7  de  Ju- 
^0  do  mesmo  anno. 


\  MOGY-MIRIM.— Foi  a  Camara  Monicipal  desta  Cidade 
iiotorisada  a  demolir  a  cadéa  velha,  e  a  utilisar-se  dos  seus 
^ateriaes»  ou  a  vendel-os  em  basta  publica,  applicando  o 
ICiuproducto  ero  proveito  do  Municipio.— rHes.  n»  16  de  28 
ìePevereiro  de  1868. 


MOGY-MIRIM.— Poi   a  Camara  Hunicipal   desta  Cidade 
itorisada  avender  em  basta  publica  um  terreno  que  pos- 
te de  vinte  palmos  de  frente  e  cincoenta  de  fundo,  situa- 
na  rua  do  Commercio  daquella  Cidade,   devendo  appli. 
irò  seu  producto  is  obras  da  cadéa  nova.— Res.  n.  31  de 
Il  de  Margo  de  1 868. 


H0GY-HIRIM«— Foi  a  Capoara  Municipal  desta  Cidade 
itorisada  a  contrabir  um  emprestimo  de  6:000^000  para 
melhoramento  das  ruas  daquella  Cidade. — Res.  n.  40  de  8 
le\brilde1868. 


MOGYMIRTM.-^Foi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade 
^utorisada  a  contrabir  um  emprestimo  de  12:000^000  a  ju« 
roDào  superior  a  10  por  cento  para  terminar  »  desapropri^* 
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gào  de  predios  da  rua  de  S.  José  desta  Cidade.— Leì'o. 
de  21  deAbrilde  1875  art.  %.o 


MOGY  MIRIM.— Para  està  Cidade  foi  creado  o  emprcj 
muoicipal  de  Feitor  das  Obras  Publicas  com  a  gratificaci 
de  60^000.  — Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


MOGY-MIRIM.— Foi  elevada  a  500^000  a  ffratifica^ii 
do  Fiscal  daCamara  Municìpal  desta  Cidade  peiaRes.  d. 
de  22  de  Julbo  de  1869. 


MOGY-MIRIM.-*0  ordenado  do  Secretano   da  Cama 
Municipal  desta  Cidade  foi  elevado  a  600jGì00O«  o  do  Portei 
ro  a  240^003  e  o  dos  Fiscaes  do  Rspirito  Santo  do  Piohall 
Mogy-Guassù  a  200jQ^OOO  à  cada   um.— Resolugdes  n,  14  di 
16  de  Margo  de  1870  e  n.  97  de  29  de  Àbril  do  inesmo  aonOt 

Pela  Res.  n.  19  de  30  de  Marco  de  1874  foi  elevada  a 
700;a)000  a  gratificagào  do  Secretano,  e  a  4004^000  a  do  Po^ 
teiro  e  Feitor  das  Obras  Publicas. 


MOGY-MIRIM.— As  Posturas  Manicipaes  desta  Cidade 
foram  approvadas  pelas  ResolucOes  a.  44  do  1.  ^  de  Agos^ 
de  1067,  D.  43  de  28  de  Marco  de  1870,  n.  6A  de  11  de  Abrd 
de  1871,  n,  56  de  13  de  Abril  de  1872,  n.  S8  de  17  de  Mar^o 
de  1873,  e  d.  44  de  20  de  Abril  de  1875. 


MONITOR.— Foi  creado  um  para  a  escola  de  eniiof 
mutuo  da  Freguezia  da  Sé,  com  o  vencimento  de  1503)MO 
por  aDDo.— Lei  q   16  de  27  de  Fevereiro  de  1838. 

Està  disposi^ào  deixaria  de  ter  vigor  logo  que  fosse 

firovida  a  cadeira  creada  pela  Lei  d.  3t   de  12  de  Mar;o  da 
841.— Lfti  citada  art.  3.  ^ 
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MONTB-MÓR.— Com  està  denomiuagào  foi  elevada  à 
ithegorlade  Villa  a  Freguezia  de  Àgua*Choca,  ficando  os 
«pectivos  habitantes  obrigados  d  construcg&o  de  cadéa  e 
isa  de  Camara.— Lei  n.  29  de  2^  de  Margo  de  1871. 


MONTE-MÓR.— A'  este  Municipio  ficou  pertencendo  o 
tio  de  Francisco  Torquato  de  Aguirra,  sendo  desligado  do 
f  Capi vary.— Lei  n.  40  de  16  de  Abril  de  1874  art.  6.  <=> 


MONTE-MÓR.— Deste  Municipio  foi  desligada,  e  annexa 
(de  Campinas,  a  fazenda  Candeiaria,  de  Joaquim  Tbeodo- 
Alves  —Lei  n.  18  de  16  de  Mar90  de  1873. 


HONTE-MÓR. — Suas  divisas  com  o  Municipio  de  Capi- 
ry.— Vid. — Agua-Choca. 


MONTE-SERRATE.— A  Capella  deste  nome,  no  Salto» 
Jlencente  ao  Municipio  de  Itìi«  obteve  urna  cadeira  de 
imeiras  lettras  para  o  sexo  malculino  pela  Lei  n.  4  de  5 
lAbrilde1862. 


;  MONTE  DE  TRIGO.— A  Ilha  deste  nome  ficou  compre- 
tedidano  Municipio  de  S.  Sebastiao.— Lei  n.  il  de  5  de 
brìi  de  1865. 

;  Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  21  de  21  de 
arco  de  1870,  que  declarou  ncar  pertencendo  ao  Munici* 
b  ae  Santos  a  refenda  Uba. 


MONUMENTO,— Poi  decretada  a  ereCQào  de  um  monu- 
mento na  colina  do  Ypiranga,  oade  foi  proclamada  a  Inde- 
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pendencia  do  Imperio,  cedendo  a  Provincia  gratuittmi 
ós  ierrenos  precisos,  e  desapropriando-se  os  dos  ptrtl 
lares  ;  procedendo-se  para  a  realisagào  do  monnmeo] 
urna  subscrip^^ào  nao  so  nesta  Provincia,  corno  du  M h 
pio  Neutro,  e  mais  Provincias  do  Imperio. — Lei  n.  Sii  lì 
de  Abril  de  1855. 


MOÓCA. — 0'  Bairro  deste  nome,  no  Districto  do 
(Capital),  obteve  uma  cadeira  de   primeiras  lettras  pai 
sexo  masculino,  e  uma  para  o  feminino  pela  Lei  n.  70  ài 
de  Abril  de  1871. 


MORPHETICOS  POBRES.— Poi  o  Governo  autorisac 
despender  até  1:000®000  com  o  susteato  e  vestaario 
que  entrarem  ou  estiverem  em  curativo  em  Itapetioiof 
até2:000;S)000  com  aexperiencia  do  curativo  dos  moi 
ticos  pobres  que,  depois  de  examinados  pelas  medicos,| 
rao  remettidos  desta  Capital  para  aqoella  Cidade,  pi 
dendo-se  a  novo  ezame  no  firn  do  curativo. — Lei  n.  8  dj 
deSetembro  de  1848. 


MORPHETICOS — Poi  o  Governo  autorisado  a  or( 
sar  um  Regulamento  polìcial  e  sanitario  para  os  morpl 
cos  mendigos,  que  sera  submettido  i  apprava^ao  daAs^ 
bléa  Provinciale  com  o  ornamento  das  despezas  inherej 
à  sua  ezecuQào,  e  creaQào  dos  estabelecimentos  necesi 
aos  ditos  morpheticos.— Lei  n»  30  de  10  de  Maio  de  ir' 
tigo  33. 

Està  disposicào  foi  confirmada  pela  Lei  n.  27  de  II 
Abril  de  1855.  ' 


MORPHETICOS. --Poi  o  Governo  autorisado  a  estai 
cer  um  lazareto  para  dusentos   morpheticos  mendigoi 
fazenda  de  Sant'Anna  ou  e.n  ontro  ponto  mais  cooyeDÌ( 
podendo  despender  a  quantia  de  36:000jg()000  com  as 
trucf  òes  e  obras  precisas. 
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MORRÒ- AGUDO.— Para  a  Capella  deste  nome  foi 
ferìda  a  sède  da  Freguezia  dos  Olbos  de  Agua,  pertene( 
ao  Municipio  de  Batataes.— Lei  n.  2  de  28  de  Pevereiro 
1872. 


MORRO-AGUDO.^Para  està  localidade«  pertepceDte 
Municipio  de  Batataes,  foi  creado  o  emprego  de  Fiscali 
a  gratificacao  de  60©000,— Res.  n.  97  de  29  de  Abril 
1870. 


MORRÒ  DO  CARMO.— Zelador  dellG.-^Vid.-Ilbi 
Amores. 


MOURÓES.— ^Conduzidosnas  estrados  de  ferro, p< 
3^000  por  carro,  nào  excedendo  a  carga  a  cinco  toi 
das  metricas.— Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de  1873  Cap. 
art.  7.  <=> 


MOyElS.«-Para  a  compra  delles,  livros  e  nteni 
para  as  escolas  Publicas  foi  o  Governo  autorisado  a 
pender  até  a  quantia  de  6:000^000.-- Lei  n.  54  de  15 
Abril  de  1868  art.  22. 


MUDANQAS  DE  PAROCHIAS.— Aii  peticòes  para  el 
nào  serào  admittidas  a  discussào  na  Assemblèa  Proviot 
se  nào  subirem  por  intermedio  do  Governo  instroidas 
informafòes  do  Juiz  de  Paz  e  Camaras  l^unicipaes  resf 
vas  e  do  Ordinario.— Lei  n.  25  de  13  de  Abril  de  f87b. 


MuDicJpaM  que  nào  balaocea- 
I  da  Lei  d.  6  de  19  de  FeTereiro 
aquaotia  de  40{DM)00  a  120;a)000 
)artìculareff  doi  Vereadores  cui- 

lulta  aó  baveri  recarso  p>ra  o 
Lei  citada  artigòa  7.  o  e  8.  ° 


a  5O0JAO0O  a  imposta  pelo  art. 
avereiro  de  1836  is  Camaras  Hu- 
im  regularmeote  seua  balan^os  e 

Quita  ló  baveri  recurso  para  a 
i  □.  70  de  22  de  \bril  de  1865  ar- 


centagena.— Dellas  foi  o  Governo 
llectores  a  mais  Agentes  Fiscaes 
para  o  recolbimeoto  doa  aaldos, 
In.  88  de  18  de  Abril  de  1S70. 


-  cento  incorrem  os  contribuio- 
apostos  DOS  respectivos  exercì- 
Abril  de  1871  art.  13. 


lENTES.—Vid.— Corpo  Policial. 


arios  delles  nas  ruas  mais  fre- 
ignadas  pelo  Governo,  cal^arao 
de  Itd,  sob  pena  de  16^000  de 
Qbra  a  sua  custa  por  maudado  do 
r  de  7  de  Maio  de  1857  art.  51. 


MUROS.— Osqae  naC 
terreno  contiguo  às  cazioh 
demolir  sa  distancia  de 
para  o  aformozeamento  da 
deAbril  de  1859  art.  67. 

Està  disposicio  foi  n 
Abrìl  de  1861. 


MUSICA  DA  SÉ.— Da  ■ 
autorisado  a  applicar  até  a 
fìca|;ào  &  musica,  organisi 
cebiam.— Lei  o.  28  de  18  d 
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NATIVIDADE.— Divisas  eotre  este  Municipio  e  MPare- 
cbias  do  Bairro-Alto  e  S.  Luiz. — Vìd.— Bairro-ÀUo. 


NATIVIDADE.-Suas  divisas    coni  S.  Luiz,— Vid.-Sj 


Luiz, 


NATlVIDADE. — As  divisas  deste  Municipio  sao  as 
guintes:  Comegando  no  ponto   em  que  as  divisas  da  Fre 
guezia  do   Bairro-AIto  se  encontram   com  as  de  S.  Laii 
seguirà  pelos  altos  denominados— do   Sellado.  edaquiei 
direcQào  ao  alto  do  Itambé;    deste  alto  seguirà,  em  lisiial 
recta,  à  cabeceira  do  ribeirao— ^lodaii»  seguindo  por 
até  sua  foz  no  rio  Parahytinga,  e  descendo  por  este  até 
fazenda  do  finado  Capitào  Antonio  Moreira  da  Costa,  liooit 
de  Taubaté. 

Cora  o  Municipio  de  Parahybuna  dividir-se-h&  pd< 
rumo  divisorio  das  fazendas  dos  Ortiz  com  a  do  Alfei 
Almeidat  e  seguindo  em  linha  recta,  atravessando  o  rit 
Parabybuna,  e  continuando  pela  fazenda  de  Fraocisc 
Honofato,  que  fica  para  o  novo  Municipio^  até  a  ponte 
rio  Lourengo-velho,  e  dahi  seguindo,  abrangendo  as  fai 
das  do— Pouso-Alto  até  a  fronteira  da— Gachoeira-Grw 
onde  limita  com  a  actual  divisa  da  Freguezia  do  Baii 
Alto,  que  Ibe  fica  incorporada.— Lei  n.  15  de  18  de  Abi 
de  1863. 


NATlVIDADE.— Foi  o  Governo  autorisado  a  despeai 
a  quantia  de  1:500S)000  com  os  concertos  e  melhorameat 
da  estrada  que,  partindo  do  Pararaca,  no  Municipio  da  li 
tividade,  vai  ter  ao  alto  da  serra  de  Garaj^uatatuba.— Lei 
2  de  19  de  Fevereiro  de  1870. 


NATlVIDADE.— As  Posturas  Municipaes  desta  Villa  fo^ 
ram  approvadas  pela  Res,  n.  69  de  27  de  Abril  de  1866. 
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Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  9.  ^  da  Lein.^SJ 
do  l.ode  Abril  de  1871. 


NAVEGAgAO  A'  VAPOR.— Foi  o  Governo  autorisado 
conceder  privilegio  que  nào  exceda  de  dez  annos  parasi 
vega^ào  a  vapor  entre  a  Villa  de  Antonina  e  a  Cidade 
Paranaguà»  e  entre  està  Cidade  e  o  porto  de  Barreiros, 
Municipio  de  Morretes.— Lei  n.  14  de  19  de  Julhodell 
art.  19. 


NAVEGAgAO  A*  VAPOR-'-Poi  o  Governo  autorisadoi 
concedei*  a  subveo^ao  annua!  de  12:000^000  ao  emprezarif 
da  linha  de  navega^ào  à  vapor  entre  o  porto  do  Rio  deA 
noiro  e  Santa  Catharina  com  escalla  pelos  portos  deUi 
tuba,  S.  Sebastiào,  Santos  e  Iguape. 

Està  subvengao  durarà  em  quanto  permanecer  o  col 
tracto  em  virtude  do  qual  a  mesma  empreza  recebe  sobshj 
dio  dos  cofres  geraes,  fazendo  o  Governo  Provincial  o  com- 
petente contraete  em  bem  da  Provincia,  com  as  meststf 
vantagens  e  condigóes  do  contracto  feito  com  o  GoTerooj 
GeraL— Lei  n.  12  de  27  de  llar9o  de  1857. 


NAVEGAgAO  A*  VAPOR.— Poi  o  Governo  autorisado 
rescindir  ou  modificar  o  contracto  feito  com  o  Doutor  José^ 
Rodrigues  Ferreira  em  virtude  da  Lei  n.  12  de  27  de  Marfi 
de  1857  conservando  até  metade  da  subveng&o  ao  mesma.j 
para  continuar  a  navegagào  do  rio  Juauii  sómente  ;  e  toctf 
o  vapor  da  carreira  ao  porto  de  Cananea  por  escalla  ;  ficai^ 
do  em  todo  o  caso  concedida  uma  subven^ào  de  SiOQOjG^t 
d  coropanbia  de  Iguape  a  Xiririca,  com  a  obriga^ao  de  faxi 
navegar  um  vapor  entre  estes  dous  pontos  duas  veze8p< 
mez  ao  menos.— Lei  n,  25  de  19  de  Abril  de  1858. 


NAVEGAgAO  dos  rioa  Juquii,  Jacupiranga  e  Una  ss 
Comarca  de  Iguape.— Foi  approvado  o  contracto  para  eitS' 
firn  celebrado  pelo  Governo  com  Dioga  Rodrigues  dello* 


ì  2i  de  Abrìl  de  1874  art.  8.  o  daa 


l.—A  subTen^&o  conceOida  para 
Igaape  foi  elevada  a  18:000^000, 
tracio  para  esse  fìm  celebrado 
Carralho  e  outroi,  com  as  modi- 
resenta^ào  que  os  mesmog  diri- 
!ial  em  1875.— Lei  d.  10  de  7  de 
disposi^Oes  permaneotes. 


IR  nos  rios  Parab.Tba  e  Tieté.— 
i  conceder  varios  favores  ao  in- 
I,  com  mais  vaotajosas  coodi^òes 
}cer  està  oaTega^ào.  Quaes  se- 
8  condi^Oes.— Lei  n.  18  de  2  de 
17  e  seus  paragraphos  e  artigcs 
i  25. 


R,.— Kào  sendo  praticavel  a  do 
nar  a  empreza  de  navegagào  do 
la  de  carros  deade  o  Parahyba 
as  coDdigoes  sstabelecidas  para 
i  de  Maio  de  1853  artigoa  20,  24 


i  do  Parabyba.— Além  da  garan- 
dida  i  empreza  desta  navega- 
ferro  do  Rio-Graode  i  Jacareby, 
a  tomar  acQóes  até  o  valor  de 
icessario  para  completar  o  capi- 
le foi  orgada  a  refenda  narega- 
)peraf0e8  de  credito  indispeosa- 
38  quc  paga  a  ProTÌDCia  à  Gaixa 


Logo  que  se  e 
firn,  e  se  verifìque  t 
cÌb,  reverterào  par: 
todas  as  Barreiras  ( 
que  a  conclusào  del 
it3  de  12  de  Julho  d 
Està  dìspcsÌQà( 
_28de  24  de  Margo  ( 
"o  Dr.  Joaquim  Kloi 
Leitào  to:nas9em  a 
S.  Paulo  e  o  ponto 
ferro  D.  Fedro  II. 


NAVEGAgAo  I 
DO  Municìpio  de  Lo 
zes. — Poi  o  Gover 
melhores  coadig6ei 
de  1863artigoa26. 

Està  disposigàc 
28  òtì  2/|  de  Margo 
Dr.  Joaquim  Fiorii 
Leitào  tomassem  ( 
de  S.  Paulo  e  o  pon 
de  ferro  de  D.  Pedr 


NAVEOAgAo  E 
—0  art.  26  da  Lei  r 
do  da  maneira  se 
deste  rio  coinegarà 
choeira  no  Municip 
motivas  à  vapor  sf 
Jacareby  conforme 
genheiro  Fox,  esc 
mais  conveniente,  i 
mesnria  Lei  se  estei] 
applicando-se  para 
deveria  despender 
de  Jacareby  à  Esca 

0  Governo  fari 
veniente  o  imposto 
jà  existentes,  de  to 
m^sma  estrada  e  ri< 
actuaes  Barreiras,  i 
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NÀZ/^RETH.— A*  este  Municipio  ficaram  pertencenda 
OS  sitios  de  Joaquim  Antonio  Damasceno  e  Antonio  Har^ 
no,  do  Districto  da  Concei^So  dos  Guarulhos,  edeJ< 
Cardozo  Bueno,  do  DistriQto  de  Juquery.— Lei  n.  89  de 
de  Abnl  de  1870  art.  5.053.0 


NAZARETH.— Para  este  Municipio  passoci  d  aitio 
Jesuino  Bicudo  de  Almeida,  ficando  desligado  do  Districi 
da  Freguezia  de  Juquery.— Lei  n«  49  de  2  de  Abril  de  tF 
art  6.  S 


NAZARETH-— A'  este  Districto    ficòu  pertencendo 

fi  arte  do  sitio  de  José  Francisco  de  Carvaiho,  ficando  dr 
igada  do  Districto  de  Juquery.— Lei  n.  38  de  6  de  Abril 
1872. 


NAZARETH.— Deste  Municipio  para  o  de  Santo  Antoi 
da  Cachoeira  passou  o  sitio  de  Manoel  Mathias  da  SilTa** 
Lei  n.  49  de  3  de  Abril  de  1871  art.  6.  o 


NAZARETH.— Desta  Parochia  foram  desligadps  oa 
tios  de  Haximiano  José  de  Moraes  e  I^uiz  Antonio  deC 
veira,  e  incorporados  &  de  Santa  Izabel. — Lei  n.  4l  de  3 
Abril  de  1873  art.  12. 


NAZARETH. —Deste  Municipio  foi  desligada  a  fazaafl 
pertencente  à  Beute  da  Silveira  Ramos,  e  aaiiexada  ao  DÌ^ 
tricto  de  Juquery.— Lei  n.  83  de  19  de  Julho  de  1869. 


NOVO  IMPOSTO 
matado  por  trez  ao 
arreinate  por  mais  < 
em  administra^ào.  A 
as  passageas  que  se 
adminiatraQào. — Lei 


NOVO  IMPOSTO 
cha  com  o  que  se  ce 
trangeiras,  por  mais 
Colleclorias.— Lei  n. 


NOVO  IMPOSTO 
especialmente  applii 
niprcado  na  mesma 
1859  art.  66. 

Està  disposigào 
de  21  de  Maio  de  186 


NOVO  IMPOSTO 
do  imposto  sobre  ca 
bre  aguas-ardentes  i 
Cnpital,  fìcaram  peri 
Capital,  e  serào  cobi 
de  1865. 


NOVOS  IMPOST 
maes,  renda  de  20  p 
tes,  direitos  sobre  ri 
cravos.— Serào  arrei 
do  a  arrematafào  a 
Har9o  de  1836. 
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NOVOS  E  VELHOS  DIREITOS.— A*  este  imposto  estào 
mjeitas  as  casas  de  Icilào  e  modas.— Lei  d,  40  de  18  de 
Warso  de  1836  art.  7.  "=> 


NOVOS  E  VELHOS  DIREITOS.— Poi  o  Governo  autori- 
tede  a  reformar  a  tabella  delles,  reforma  que  pori  logo  em 
^xecugào,  sujeitando-a  porém  a  approvagào  da  Assemblèa 
ProvinciaK- Lei  n.  i6  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  23. 


NOVOS  E  VELHOS  DIREITOS.— A  este  imposto  sào  su- 
ieitos  OS  titolos  expedidos  pelas  Autorìdades  Provinciaes. 
-Lei  n.  16   de  3  de  Agosto  de  1861  art.  3.o§l0. 


NOVOS  E  VELHOS  DIREITOS.— Poi  revogado  o  §  10  do 
fi.  3.  ®  da  Lei  n.  14  de  10  de  Margo  de  1837,  e  mais  dispo- 
it^òes  relativas  à  cobranga  dos  novos  e  velhos  direitos  pro- 
Snciaes.  •- Lei  n.  29  de  7  de  Julho  de  1869.  art.  49. 


NUNO  LUlZ  BELLEGARDE,  Chefe  de  SecQào  da  Secre- 
arie  do  Governo.— Poi  este  autorisado  a  aposental-o  com 
odos  08  vencimentos  que  percebe,  menos  a  segunda  grati- 
fba^ao  que  leve  em  virtude  de  Lei,  quando  conte    mais  de 

Sarenta  annos  de  servilo  sem  nota. — Lei  n.  89  de  30  de 
m\  de  1873. 
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OBITOS. — Pelas  certidOes  delles  nao  se  paga  buscaci 
Lei  n.  1  de  30  de  Janeiro  de  1836. 


OBITOS,  baptisados  e  casamentos.-T-Os  livros  dos 
sentos  respectivos  serào  rubricados  pelo  Vigano  da  Yi 
da  Comarca  quando  nào  accumularem  o  emprego  de  Pai 
cho  ;   neste  caso   serào  rubricados  pelo   Yigario  da  Vi 
mais  proximo.— Lei  n.  23  de  25  de  MarQo  de  1836. 


OBRA  NAO  PREVISTA  EM  LEL— Nenhuma  seràini( 
da  sem  que  à  ella  preceda  a  abertura  de  um  credito  es 
cial  por  Acto  do  Governo  no  qual  se  exponha  a  suafl( 
sidade.— Lei  n.  i5  do  1 .  ^  de  Abril  de  1871  art.  7.  ® 

Està  disposiQào  sera  sómente  applicavel  &s  despc 
eventuaes,  de  conformidade  com  a  Lei  do  Orgameoto  del 
de  Margo  de  1846  art.  35.— Lei  n.  10  de  7  de  Julho  dell 
art.  12das  disposigòes  permanentes. 


OBRAS  PUBLICAS.— A  direcgao  e  administia^ào  de! 
póde  ser  comettida  pelo  Governo  as  pessoas,  ou  com 
sòes  que  elle  julgar  convenientes.— Lei  q«  17  de  26 de 
50  de  1840  art.  27. 

Està  dispo'sigào  foi  confirmada  pelo  art.  19  daLeiiu 
de  23  de  Margo  de  18A1. 


OBRAS  PUBLICAS.— Os  dinheiros  dados  para  ellts 
se  nào  provarem  empregados  dentro  do  respectivo  anno 
nanceiro,  ou  do  primeiro  trimestre  do  seguinte,  seraonfl 
mente  arrecadados  para  a  Gaixa  Provincial. — Lei  o-  i^ 
26  de  Margo  de  1840  art.  65. 


OBRAS  PUBLIGaS.*-08  dinheiros  dados  paraellas,^ 
nfto  forem  eifectivamente  empregados  deatro  do  anno^ 


OBRAS  PUBLICAS.— As  qi 
nào  9erào  entregues  sem  que 
cootas  das  prestagòes  aoteriot 
de  16  de  Mar;o  de  1847  art.  18. 


OBRAS  PUBLICAS.— Os  io 
do3  a  dar  triniensalmente  ao  < 
tathada  sobre  os  servigos  feit 
Lei  D.  27  de  28  de  Abrìl  de  18'i 


OBRAS  PUBLICAS.— Fora 
Obrft3  Publicas  com  seu  Chefe 
urna,  preferiodo-se  para  Ajui 
que  tiverein  estudado  i  custa 
'i  de  MarQo  de  t853  art.  7.  » 


OBRAS  PUBLICAS  DECRE' 
o  Governo  sem  previo  ergami 
cepto  OS  peqiienos  e  urgenles 
tes.-    Lei  n.  30  de  10  de  Maio 


OBRAS  PUBLrCAS.— 0  Gc 
genheiros  da  Provincia  para  3 
orgamentos  de  todas  as  obras 
1:000.^)000,  o  qual  extrahirà  c< 
gamentos  para  remettel-os  à 
dos  tres  primeiros  dias  de  su 
presentes  a  commissào  respec 
Lei  D.  30  de  10  de  blaio  de  18 


OBRAS  PUBLICAS.— Poi  e 
para  as  obras  publicas  da  Pro 
visOes  de  cem  operarios  cac 
urna  dellas  em  sec^òes  de  vi 
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OFFERTAS  PAROCHIAES,  e  direitos  estabelecidos 
Lei,  ou  por  urna  longa  pos«e.— Continuam  a  subsistir, 
DOS  o  direito  denominado— Conbecenga,— Lei  n.  IH  del! 
MarQo  de  1837  art.  5.^ 


OFFICIAES  DO    CORPO    DE  PERMANENTES.-Vii 
Corpo  Policial. 


OFGICIAES  HONORARIOS   DO  EXERCITO.— Serio 
feridos  na  nomeagào,  que  se  tiver  de  fazer   parap 
chiraento  das  vagas  do  Corpo  de  Permanentea,  em  fall 
pessoal  habitado  no  roesmo  Corpo. — Lei  n.  3  de  4  de 
50  de  1875  art.  13. 


OFFICIAES  MILITARES  que,  com  suaa  bagageoi 
rem  pelas  Barreiras  em    cumprìmeDto   de   seus  eacai 
— Nào  pagaiD  taxa.— Lei  n.  24  de  2  de  Julho  de  li'Ji 
tJgo  37. 


OFFICIAES  REFORMADOS,   dignos  de   confiansa.H 
dem  ser  empregados  pelo  Governo  na  arrecadagào  e  c| 
duc^ào  de  dinbeiros  provinciaes  que  existam  nas  Bami 
CoUectorias,  ou  Registros,  sempre  que  a  Thesourariao 
licitar,  propondo  ella  o  Officiai  e  a  gratifica^àò  que  m| 
deva  dar,  a  qual  nào  poderà  exceder  a  iO0j£)000  por 
gem  redonda. — Lei  n.  i4  de  19  de  Julho  de  1852  art.  29.1 


OFFICI  AL  MAIOR  DA  SEGRETARIA  DO  GOVEBW 
Nas  suas  faltas  ou  impedimentos  sera  substituido  pelo 
immediato.— Lei  n.  17  de  11  de  Ab r il  de  1835  art. 9.^ 

Vid.— Secretaria  do  Governo. 


0PEB4RI0^   E§Tft.^NiGpiROg,-TrFgii  o  Oq^i^r^aaBU 
S9^(^Q  ^  reformar  p^  me^mo  des^v^c^r  qqix!    ipaia  qu  mi 
prejui^Qdos  Cofr^s  Pfovipcij^^^i   Q^  cputracta»  dosopi 

possiveis  de  accordo  com  os  mescnos  ;  ficaado  o  mesi 
Governo  pienamente  autorisado  a  ceder  o  servilo  dosdii 
operarios,  recebendo  dos  cessionarios  a  cooipeteoteioic 
nisacào. 

Logc  que  se  possa  dar  qualquer  destino  à  esteso] 
rio?  ficar^  o,  suspensg  o  artigo  (jia  Lei  n-  31  de  ^  ^ttà 
de  1855  ;  e  dos  actu^es  que  se  acban^  na  Provincia,  q^i 
nao  possala  ser  to^os  despediìios,  serao  sómentf  resi 
dòs  àqueltes  que  por  experiencia,  e  com pet^eii^lie  infoi 
9ào  forem  julgados  aptos  para  continaarem  nos  senrij 
das  estradas,  até  o  numero  de  cem,  indepeodente  daof 
nisagào  especial  que  consta  da  citada  Lei. 

Foram  tambem  suspensas  as  commissóes  cu  «geo< 
que,  pelo  art.  12,  foram  autorisadas  para  contractareoi 
balhadores  na  Europa  por  conta  da  Provincia.— {iein.r 
T  de  M»io  de  1856  attigos  56,  57,  58  e  59. 


ORgAMENTO  PRO  VINCI  AL.-^  Deve  m  assistir  àsuad 
cussào  na  Assemblèa  Provinciale  sendo  para  isso  connj 
dofli,  o  8e^r,etaiifi,o  do  (jq verno,  e  tospj^ctor  da  Thenf 
PrqywciaU-^i,eia.  17  de  11  de  Al^ril  de  1885  wt.  IT. 


ORgAMENTO  PROVINCIAL.— Quando  o  Secretano 
Governo  e  Inspeetor  do  Tbè^oura  Pre.viaeial  nao  ffiài 
aomparecer  a  As^aanblsa  PpavÌBéia),  poF  impedidos,  pa 
discussao  do  Orgamento,  e  Lei  de  ixagàe  à^  ibr^a,  p^< 
continuar  no  exercicio  de  seus  empregos,  comparecei 
OS  empregados  immediatos,  e  se  estes 'estiverem  ns^  ^ 
mas  circumstancias,  os  que  se  Ihes  seguirem.— Lein*^ 
SO  de  Abril  de  1857. 


ORQAMENTO  PROVINCIAL.— No  que  tem  de  M  P 
sente  &  Assemblèa  Provincial  serao  designados  os  ìtnpi 
tos,  um  por  um,  com  declaragào  do  pbjecto  sobre  qa^'* 
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ORCAMÉNTO   PROVINCIAL— E'   de  desoito  meiw.- 
Lei  D.  18  de  2  de  Maio  de  1853  art.  iL 


ORQAMENTO  PROVINCIAL — Para  satisfazer  qualqi 
deficit  que  houvesse  no  Orgamento  de  1861  foi  o  Goti 
autorisado  a  fazer  operagóes  de  credito» — Lei  o.  16  de  3 
Agosto  de  1861  art.  45. 


ORgAMENTOS  E  BALANgOS  PROVINCIAES.-Como 
vem  ser  formulados  — Lei  n.  10  de  23  de  Fevereiro 
1H36. 


ORgAMENTOS  E  BALANgOS  PROVINCIAES.-DetiJ 
Presidente  da  Provincia  remetter  à  Assemblèa  Profincr 
até  o  terceiro  dia  de  sua  Sessào  ordinaria.^  Lei  n.  tOde] 
de  Fevereiro  de  1836. 


ORgAMENTOS  E  BALANgOS  DAS  DESPEZAS  GERAl 
— Delles  deve  o  Presidente  da  Provincia  remetter  unirei 
mo  impresso  à  Assemblèa  Provincial  atè  o  terceiro  dU 
sua  Sessào  ordinaria.— Lei  n.  10  de   23  de  Fevereiro 
1836  art.  b.o 


ORgAMENTOS  PROVlNCL\ES.-Os  que  o  Governo  ol 
recer  a  Assemblèa  Provincial  ser&o  acoropanhados  de  ai 
tabella  de  todos  os  OoUectores  de  Rendas  Provincir 
com  designando  dos  lugares  de  suas  cobrangas  e  dos 
cento  que  por  ellas  percebem^-^Lei  n.  40  de  18  de  Mar{0 
1836  art.  24. 
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ORgAMENTOS  MUNlGlPAfiS.-Nelles  serào  itiduidàs 
de6|)e£a8  que  forem  a  bena  das  Matmes  é  cadèas.^lcin. 
de  9  de  Mar9o  de  «840  art.  5.  ^ 


ORgAMENTOS  E  CONTAS  MUNIClPAES.-Serào  remi 
tidos  &  Assemblèa   Provincial   em   oificios   distinctos, 
quaes  serào  postos  do  Correlo  do  lugar,  cu  no    mais  pn 
mo,  se  ahi  nào  bouver»  ale  o  dia  30  de  Setembro,  cobi 
do-$e  recibo.— Lei  n.  10  de  2)  de  Maio  de  1662  art.  68. 
.  Yid.— Camaras  Municipaes. 


ORDENaNDO.— Nenhum  Ordeaando  receberà  On 
de  Presbytero  aem  que  tenham  assistido  ao  Core  da  Sé 
espaQo  de  quatro  mezes,  pelo  raenos.— Lei  a.  28  de  18 
Mar50  de  1837  art.  16. 


ORDENANDOS.— Nào  serào  admittidos  à  Ordenswci 
OS  que,  depois  de  creadas  as  cadeiras  de  que  irata  a  Lei 
28  de  18  de  Margo  de  1837,  nào  se  mostraretn  instraidos 
respectivas  materias;  sendo  necessario  fuzer  exarne  de 
das  para  receberern  as  Ordens  de  Presbytero.— Lei  n. 28 
ISdeMargode  1837  art.  17. 


ORDENS  SACRAS.— Os  exames  para  Ordens  sacras 
que  trata  o  art.  17  da  Lei  n.  28  de  18  de  MarQ o  de  1837, 
rào  feitos  na  fórma  determinada  pelo  Concilio  de  Trento, 
cando  revogado  o  §  2.  o  do  art.   11  da  mesma   Lei,— Lei  i 
23  de  30  de  Margo  de  1838. 


ORDENS.— Pelas  expedidas  para  pag^araentos  dos  eift 
pregados  provinciaes  pelas  Estagòes  de  fora  da  Capital,^ 
pagarà  2.ip000,  ficando  assira  alterada  a  tabella  A  annexaj 
Lei  n.  35  de  16  de  Mar9o  de  l8l6.-»Lei  n.  57  de  18  de  Ab« 
de  1868  »rt.  54« 
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vros,  papel,  penna  e  tinta.— Lei  n.   9  de  22  de  Har^o 
1874  art.  5.  « 


OSTRAS.— Condozidas  nas  estradas  de  ferro,ficam  ii 
tas  do  imposto  provincial. — Lei  n.  91  de  25  de  Abrìl 
1873  Cap.  4,  «  art.  7.  « 


Francisco  Alves  MonteirOt  e  Francisco  Antonio  Perein 
Carvalho  da  quantia  em  que  forerò   avaliadas  as  obras 
estes,  Sem  autoris^gào  ou  contracto,  fizeram  na  estradai 
Taubaté,   passando  pelo  Tremembé,  segue  à  Proviacu 
Minas.  A  avaliagào  sera  feita  pelo  Eagenheiro  da  ProTiD( 
ou  por  um  oa  mais  arbitros  designados  pelo  Governo.- 
n.  15  de  16  de  Àbril  de  1864. 


PAGAMENTO.— Foi  o  Governo   autorisado  a  ftzer 
cidadàos  Senador   Francisco   Antonio  de    Souza  Queii 
Barào  de  Itapetioinga,   Dr.  Bernardo  Avelino  GaviàoPeh 
to,  CommeBdador  Luiz  Antonio  de  Souza  Barros,  eVicei 
de  Souza  Queiroz  da  quantia  de  50:00O{E)0OO  que  empi 
ram  à  Provincia,  sem  juros,  por  um  anno,  para  ostrabi 
da  estrada  da  Capital  à  Santos. 

0  mesmo  Governo  mandarà  examinar  por  pessoi, 
fissionai  se  os  trabalhos  feitos  na  mesma  estrada  poris 
Vergueiro,  posteriormente  à  autorisagào  para  o  dispeai 
dos  50:000)^000,  attingem  a  cifra  de  81:227^570,  e,  no 
aflSrmativo,  mandarà  satìsra^r  aos  mesmos    cidadios 
quantia  de  31:227^570  por  elles  fornecida,  podeado 
estes  pagàmentos  fazer  as  operagóes  de  credito,  qae  foi 
precisas.— Lei  n.  59  de  20  de  Abril  de  1865. 


PAGAMENTO.— Para  o  da  divida  contrahida  pelo 
gario  de  Guaratinguetà  para  as  obras  da  respectiva  Mat 
foi  aippliciuia  airiettda  do  no^o  imposto  prei^al,  qoe  se 
Mcad^amaquelta  €rdad^  bo  anno  Énàndeiro  de  ¥865  a  ^ 
^Let  n.W  de  2&de  A/briI  de  i96^. 


PAGAMENTO.— Foi  a  Camara  Municipal  daCidadei 
CouatituiclM?  autpri^d*  a  fewf  4o  j^ui?^  «%  d«?5e.A0  ftKAsiJ 
gposeulaoo  d^q^jella,  wxila4€|,  •(o^é  ^oiDftpJ[iieitfl  P^est^iIWl 
fgrcQi  44  tei  dbp  Cfj^^amén^ta  d^  iB$6  ^n;^  sii^s^  di^poflig^f  pf4 

xsxwm^^--U\  TU  55i-de  30  de.tó.1  d^iSfift  wU  4^ 


16  pkn  'pBf(éiatétiii*  aos 
lU^eA  àè  UH  da  (ihpHiì 
aUeradb  a  t»b«4lK  A  àtt-^ 
!l8t6.-LeÌD.&7del8de 


)  i  Fregaezia  pela  Lei  n.  3 


t  obtevtf  ilnlA  cadeirs  t]é 
CHlioò  peU  Lei  n.  4  de  5 


ta  Freguezia  com  ea  Mu- 
>  CagapaTft  aerào  as  mes- 
BtoUa  de  Taubalé  aerào  as 
as  desde  que  sahe  do  Mu^ 
que  mais  se  aproxima  da 
litào  Francisco  Goines  de 
lo  alto  do  morrò  do  Qui- 
a  ateo  alto  do  morrò  do 
linea  dos  oion-os  iotet-me- 
ira  de  Samambaià  ftté  en- 
tpaVft.— Lei  d.  3  de  2$  é& 

i  180*  fòram  eiStabffleddai 
ìàcé  peìi  tndaeira  Ée^uia- 
Luiz,  oà  Fedra  Ne<grai  fi^- 
I  da  Boa-Vista,  morrò  do 
lioar  no  rio  Piraby,  divisa 


i  àssU  Fregùe^ia  f^'i-ain 
do  o  pUao  cUs  do  Rto  de 
ìdeWS. 


Està  disposi^So  foi  revogad 
Abril  de  1875,  sendo  porém  està 
pela  Lei  n.  Il  de  7  de  JuLbo  do 


PÀLUEIRAS— 0  Bairro  dea 
Baìrro  Alto,  obteTS  ama  cadeira 
0  sexo  DiaaculÌDO. — Lei  d.  37  de  I 


PàLMITAL,-0  Bairro  deste 
rito  Santo  da  Boa-Vista,  MuDÌci[ 
urna  cadeira  de  primeiras  lettre 
—Lei  n.  39  ds  29  de  Mar^o  de  18 


PANTALEÓES  E  SILVEIRAJ 
minados  forain  desligados  do  M 
annezados  aedo  Amparo.  As  din 
lecidas  pela  autoridade  ecclef 
provisoriameote  até  quo  por  Lei 
del6deMar^oae1866. 


PANTANOS.— Cora  o  descec 
DOS  suburbios  das  povoagSes,  e 
96es  do  Itttoral,  foi  o  Governo  a 
10:00036000  por  conta  do  creditc 
dos  para  os  reparos  das  estradas 
inundagOes  produzidas  pela  estai 
30  de  Margo  de  1858. 


PARAHYBA.— Foi  o  Govern 
a  coDstrugào  da  ponte  sobre  est« 
hy  i  Parahybana  e  S.  Sebastiao. 

Feita  a  ponte,  se  estabelece: 
cobraria  até  Qcarem  cobert^s  as  i 
te.— Lei  n.  21  de  5  de  Marjo  de  1 
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PARAHYfiA«--*-Fo]  0  advdrno  iiatortsad^  »  de«péta( 
as  quantias  neceesa^iat,  de  accordo  cotti  ò  pafacer  d&^ 
pectoria  Geral  de  Obras  Publicas,  com  as  obras  indii 
saveis  DO  rio  Parabyba,   nas   proximidades  da  Cidadé 
Jacarehy.— Lei  n.  S5  de  28  de  Margo  de  1870. 


PARAHTBUN4.— À  Villa  deste  nome  foi  eletada  A 
(hégoria  de  Cidadé  pela  Lei  il.  44  de  30  de  Abril  de  18S7. 


PARAHYBUNA.— Obteve  està  Cidade  urna  cadeira 
Latim  e  Fraticez  pela  Lei  n.  12  de  12  de  Abril  de  1854, 


PARAHTBUNA.-^A' eéte  Municipio  fòi  anneradaa 
zenda  do  Capitào  Ignacio  deSiqueira  Cardozo,  ficaadd  di 
membrada  do  de  S«  José  do  Parabyba.— Lei  n.  48  de  2 
Abril  de  1870.  " 


PARAHTBUNA.  -Dette  Municipio  fof  desicembrtdt 

fazenda  do  Palesai,  perieoceote  i  Beato  Vièir«  da  Mdura, 
reuaida  ao  de  Ca^apava.— Lei  H.   30  de  36  de  Mar^o 
1865. 


PARAHYBUNA.— Suai  ^ivisàs    com   à   Frégpezia 
Baifro-Alto  e  Villa  de   S.    Luiz.— Vid,— Bairro-AUo    e 
Luiz. 


PARAFiYBUNA.— As  sua*  divléas  òóm  ò  Muniofp'ro 
Santa  Branca  còniet;af  ào  no  rid  PàFabyba«  seguiade  o  roi 
da  fazenda  do  Caité  até  o  rio  do  Salto,  excluidas  as  fazi 


Parahybuna  (r 

Termo  de  Cuaha  e  rei 

de  6  de  Miiode  1859. 

Vid.— Comarcaa. 


PARAHYBUNA.- 
de  S.  Luiz,  que  coiu  o 
de  S.  Luiz.— Lei  d.  29 


PARAHTBUNA— 
construir  ama  poote  a 
S.  Luìz&Ubatuba,  pò 
a  quantla  de  3:000|t)0( 


PARAHYBUNA.- 
coDstruir  urna  poDte.s 
mo  nome,  despeadeo 
8:000;$000.-Lei  u.  16 


PARAHTBUNA  — 
teria  pela  Lei  a.  34d 
està  disposìfào  revog: 
mesmo  aoDO. 


PARAHYBUNA.- 

rio  desta  Cidade  obte' 
Abril  de  1875,  poréin  i 
de  Julho  do  mesmo  a; 


gratificaoio  do  Secretar 


PARAHYBONA.-As 
forino  B0provad»9  pelflA  I 
1865,  n.  97  de  26  de  Ab] 
Fevereiro  de  1868,  n.  60 
39  de  Abrìl  de  <870,  n.  TI 
1.°de  Abril  de  1874,  e  n. 


PARABYTINQA.--VÌ. 


PABANABUÀ.— A  VU 
8*iia  de  Gidftde  pala  Lei 


PARANAGSÀ.— 0  Coi 
rìcordia  de  Parauagai  foj 
Uar{p  4e  ISSA. 


PARANAGUi.— A  Sai 
calidade  foi  autorisada  a 
de  AOiOOOjgoOO.— Lei  n.  21 


PARANAGUA.-Para 
Cadeira  de  primeiras  letti 
D.  13  de  13  de  Fevereiro  d 
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zo  e  pertencentes  ao  refendo  Municipio,  seriam  remettii 
80  Juizo  MunicipaL— Lei  n.  4  de  21  de  Fevereiro  de  Ì8iO 


PARNAHYBA.— 0  Regulamento  do  Cemiterio  Pubi 
desta  Villa  foi  approvado  pela  Res.  n.  77  de  14  de  Abril 
1871. 


PARNAHYBA.— As  Posturas  Municipaes  desta  Villi 
ram  approvadas  pelas  ResoluQóes  n.  6  de  ISdeJoaho 
1867,  e  n.  78  de  14  de  Abril  de  1871. 


PAROCHIaS. — Nas  que  nào  forem  providas.   e  ei 
rem  annexas  a  outras  para  receberexn  o  pasto  espirili 
Parocho  perceberà  tambeai  a  congrua  de  Coadjucl 
Parochia  que  se  annexar.— Lei  n.  89  de  i  de  Maio  de 
art.  18. 

Està  disposiQào  foi  revogada  pelo  art.  55  da  Lei  b| 
de  7  de  Julhode  1869. 


PAROCHIAS.— Nas  que  estiverem  vagas   por  mais 
seis  mezes,   os  encommendados   que  para  ellas  forem 
meados,  perceberào  a  gratificagào  votada  para  CoadJQ 
res.— Lei  n,  29  de  7  de  Jolho  de  1869  art,  55. 


PAROCHOS.— Os  dact  Freguezias  da  Provincia  pen 
rào  a  congrua  de  400;jJ)000  por  anno. 

Nào  gozarào  poréra  desta  congrua,  e  contiauarào  a 
ceber  a  antiga  :  • 

l.^os  Vigarios  encommendados,  que  nao  tiverem| 
cebido  a  colla^ào  na  fórma  das  Leis  Civis  e  Canonicas; 

2.  ^  OS  còUados  que  nao  rezidirem  effectivameate 
suas  Parochias,  ainda  còm  justos  motivos;  * 
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.  3.  o  o8  collados  que  pela  extincgào  das  Àldéas  dos  indi* 
mas,  ficaram  regendo  as  Capellas  Curadas  em  que  se  con* 
ni;eraiD  as  ditas  Àidéas.-^Lei  n.  10  de  13  de  Uar^o  de  1837 
tigos  l.^e  2.  ^ 


PAROCHOS  COLLADOS.— Estando  legitimamente  im- 
edidos,  e  forem  as  suas  Igrejas  providas  por  encomenda- 
kM,  dividir-se-ha  a  congrua  de  iOOj!)000  em  duas  partes 
pk^es  :  uiLapara  o  coUado  e  outra  para  o  encooimendado, 
beando  d  este  todos  os  mais  emolumentos  da  Igreja.— Lei 
U6  de  1S  de  MarQo  de  1837  art.  'ò.o 


PAROCHOS.—- Tera  direito  i  aponsentadoria  os  coUa- 
que.  tendo  servido  por  25  annos  nào  interrompidos  em 

a  ou  diversas  Igrejas,  ficarem  pbysica  ou  moralmente 

possibilitados  de  continuarem  a  servir. 

Deverào  porém  continuar  a  residir  em  suas  Parochias, 
ialvo  havendo  clansula  expressa  no  titulo  de  aposentadoria 
|zpedido  pelo  Governo,  o  qual  nào  deverà  mandar  langar 
^sa  clansula  se  nào  por  motivo  de  molestia,  em  que  o  cli- 
faa  do  lugar  seja  damnoso,  ou  faga  perigar  a  existencia  do 
kiifercDo. 

Os  aposentados,  que  continuarem  à  residir  em  suas  Pa- 
rochias,  terào  precedencia  nos  actos  ecclesiasticos  à  que 
feoncorrerem  com  os  encommendados,  mas  nào  terào  inge- 
pencia  na  administragào  da  Igreja. — Lei  n.  16  de  13  de 
p^TQO  del837art.  4.<5 


PAROCHOS. — A  suajurisdicgào  estende-se  sobre  asCa- 
ellas  filiaea  curadas  e  seus  districtos  dentro  da  Parochia; 
Della  podem  exercer  todos  os  actos  parochiaes  ;  mas  so 
teceberào  emolumentos  e  offertas  dos  actos  que  pratica- 
;Tem por  si,  pertencendo  os  mais  ao  Capellào. — Lei  n.  16 
We  13  de  Margo  de  1837  art.  6.  « 
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PAROOHOS.-^Os  da^  tre»  Pre^aezias  da  Capital 
do«  dÌ8tinctivo6  do»  Gone^^s,  ter&o  assento  e  antigui 
no  còro,  e  sio  obrigados  a  aatfirór  e  ftiÌQistrar  90  i 
nos  pontificaes.— Lei  n.  38  de  18  de  Marco  àè  de  1^7 
tigo  10. 


PAROCHOS*-^Qs  encoromeni^dofii  das  Fregueuas  %\ 
tiverem  Pi^rochon  aposentadoa,  perqeberào.  além  dar- 
grua   marcada  no  art.  3.  ^  d^  Lei  n.  16  de  i3  de  Mar^o 
4637,  mais  ^  gratifica^ào  de  lOOa)O0Q,— I^i  o-  10  de  24 
Fevereiro  de  1838. 


PAROCHOS.— -Os  encommendados  das  Parocbias 
perceber&o  a  congrua  de  300:2^000.— Lei  n  10  de  24  delct] 
tereiro  de  1838 


PAR0CH03.^Os  colladosv  aleni  da  congrua  que  ìhes 
maroada  pela  Lei  n.  16  de  13  de  filarlo  de  1837«  perceb«i 
mai»  1(K)JS>(^00  i  titolo  de  gratifica9ào. — Lei  n.  10  de  % 
Fevereiro  de  1838. 


PAROCHOS.— Os  aposentados  que  tiverena  25  annos 
servigos  na  fórma  do  art.  4.  ^  da  Lei  n.  16  de  13  de  Mar{i 
de  1837,  vencerào  a  congrua  por  infeiro  ;  os  que  porém  nio^ 
tiyerem  servido  pelo  tempo  mencionado,  vencerào  metade 
da  congrua.— Lei  n«  10  de  2A  de  Fevereiro  de  1838. 


PAROCflOSi— Os  qu^  se.impQS9Ìbilitaraip  de  cQntinuW 
no  servigo  de  suas  tgrejas  so^Trerao  um  abati iQen};p  propoli' 
cional  em  sua  congrua,  em  relagào  aos  25  annos,  qùe  Thes 
dào  diretto  d  congrua  por  inteiro.— Lei  n.  19  dol.^de 
Margo  de  1838. 
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PàBOCHOS.--0^  qu,?  coatarem  nifpos  de  d^^  appas  de 
rvif  OS  depois  de  colladosl  Dào  tem  direito  a  ^posentiidiOi» 
u-Lei  D.  19  do  1 .  o  de  Margo  de  1838. 


PAROCHOS. — Elles,  e  nào  os  f^briqueiros  devenj  fazer 
despezas  com  guisaipentos  elimpezas  de  alfaias.-^Leì  p. 
de  z7  de  Setecabro  de  1848  art.  4.  ^ 


I^ÀBOCHOS.— Quando  se  apresentarem  nas  escolas  pu- 
Icas,  OS  ProFessores  ìhes  ceder&o  a  cadeira  para  o  éAsmo 
i  religiao  do  Estado  e  principios  da  moral  cbrista.— Lei 
;$i  de  15  de  Abrìl  do  1868  art.  2.  ^ 


I  PAROCHOS  (0  etaprego  de* . .)«  — Poi  deolarado  ìbcx>iii- 
Étivel  oom  ò  de  Profeesar  Publico  de  primeirae  Lettrai, 
PTogada  a  Lei  n.  6  de  19  de  Fevereiro  de  1845. — Lei  n.  ZT 
»23de  Abril  de  1849  art.  93. 

i  Està  disposigao  foi  revogada  pelo  art.  18  da  Lei  n.  24 
^Ide  Jalhode1850. 


PAItOCHOS*^Peroeberip  taai^em  «  congrua  de  Coad^ 
Utet  da  Parodila,  que  se  anoexar  d  eoa  por  afo  estar  pré- 
^ì^.^Let  D.  90  de  4  de  Hiio  de  1858  art.  16. 

Btta  disposi^ io  foi  revogada  pelo  art.  53  duLei  a.  S9 
sTde  Jolbo  de  1869« 


'  PA90CH0S  BN00MMENDAP0S.--OS  que  £w^i»  no- 
leados  par^  P«f pcbia^  qùe  Qativ«i^a{il  và^tts  pQf  ip^U  4^ 
ria  mezes,  pérceberao  à  gfatlficà^à'o  Vo'tàdabafa  Còàdju- 
toret.— Lei  n.  <i9  de  7  de  Julho  de  1869  art.  55. 
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PARTtDORES  DO  JUiZO.— Foram  creados  paratodos 
Termos  da  Provincia  que  ainda  os  nao  tinham. — ^Lei  n.6 
20  de  MarQo  de  1863. 


PARY.— 0  Bairro  deste  nome,  da  Fregueziado  Bi 

obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  fei 

nino*— Lei  d.  27  de  14  de  Àbril  de  1875. 

1 


PÀSSA-QUATRO.—Vid— Santa  Rita  do  Passa-quiti 


PASSA6EM  aos  correios  e  passageiros  no  rio  di 
ceiQào  de  Itanbahen. — Para  dal-a  subvencionari  o  6( 
no  ao  cidadào  Manoel  Gaetano  de  Souza  com  a  quantità 
3O0;[D000.  -«Lei  n.  7Sde  26  de  Abril  de  1872  art.  26. 


PÀSSAGENS. — As  despezas  com  ellas  e  com  as  poni 
sobre  os  rios  Atibaia,  Jaguary-mirim,  Pardo,  Sapa(  ' 
Mogy-mirim,  Parahyba,  Pindamonbaogaba,  Mogy-6ui 
Jaguary-Guassù,  Lorena,  Guaratinguetà,  Buqnira,  JagQi 
em  S.José,  Paranapanema,  Itapetininga,  Apiahy,  Regir 
Yelbo,  e  quaesquer  outros  da  estrada  de  Sorocaba  a  Nat 
serào  feitas  à  custa  da  renda  das  respectivas  estradas, 
cando  abolidos  os  direitos  que  se  pagavam  nos  mes 
rios.  —Lei  n.iO  de  18  de  Marfo  de  1886  art.  11 . 


PATROCINIO.— 0  Collegio  deste  nome  em  Itù  obtet 
urna  loteria,— Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  1875. 


Patrocinio  das  araras.— vid.—Araras. 


prenj. 


PAtROClMo.-Soi 
— Vid.— S.  José  do  Pai 


PATROCINIO  DE  S 
obteve  urna  loteria  pel 
seado  porém  està  revo 
mssmo  anno. 


PATROCINIO  DE  S 
ra  Municìpal  desta  Vii 
tias  que  arrecadar  di 
deSOde  AbriI  de  1875 


PATROCINIO  DE 
Fiscal  da  Camara  U 
150a)000.-Res.  n.  36  e 


PATROCINIO  DE  I 
Porteiro  da  Camara  1 
SOjsOOO.— Res.  n.  36  d< 


PATROCINIO  DE 
Camera  Municipal  desi 
a  arrecada^-ào. — Res.  i 


PATROCINIO  De 
Secretarlo  da  Camara 
25O9O0O.-Res.  n.  36  e 
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frequentar  o  Carso  da  Faculdade  de  DireitOt  com  a  ol 
gagào  de  deixar  substituto  ìdoDeo  i  sua  custa. — Lei  iti 
de  11  de  Maio  de  1859  art,  45. 


PEDRASDE  CONSTRUCgAo.— Conduzrdas  nas  esl 
de  ferrOt  pagarào  2^000  por  carro,  ti&o  excedendo  a 
a  ciuco  toueladas  metricas.— Lei  n,  91  de  25  de   Abril 
1873  Gap.  4.  o  art.  7.o 


S.  FEDRO.— A  Capella  deste  nome^    do  Municipio 
Constituigào,  foi  elevada  àFreguezia  pela  Lei  n»  i2  de  13^ 
Abril  de  1864. 


S.  FEDRO.— As  divisas  desta  Freguezia  foram  marci 
pelo  rio  Firacicaba  acima  até  a  barra  do   ribeirào  do 
moeiro;  por  este  acima  até  a  sua  cabeceira,  e  dahi  coi 
o  rumo  pelo  espigào  dos  Tavares  até  chegar  à  agua  da 
Vista,  e  por  ella  acima  até  à  sua  cabeceira  no  sitio  de 
noelArauha,   j&  no  Municipio  do  Rio  Claro. — Lei  n.  i2 
18  de  Abril  de  1864. 


S.    FEDRO.— Obteve    està  Freguezia  urna  cadeira 
primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  52 
18  de  Abril  de  1866,  e  urna  para  o  sexo  feminino  pela  Lai 
•40  de  3  de  Abril  de  1873. 


S.  FEDRO.— Fara  està  Freguezia,  pertencente.  ao  Mail 
cìpio  da  Constituigào,  foi  creado  o  emprego  de  Fiscal  e<!4 
a  gratificac^ào  de  60ffiO00.— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  4 
1870. 
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PENHA  DE  FRANQA.— Obteve  eata  Freguezia  urna 
deira  de  priineiras  lettras  para  o  sexo  masculino,  seodo 
magisterio  exercido  pelo   respectivo    Parocho,    querenf 
este,    e    neste    caso   perceberà    a   gratifica^aò   annaal  éi 
200®000  ;  ho  caso  contrario  sera  posta  à  concarso,  danà 
se  ao  Professor  o  competente  ordenado. — Lei  n.  (>  de  i9 
Fevereiro  de  1845. 

Pelo  art.  23  da  Lei    n.  27   de    23  de   Abril  de  11 
foi   declarado  quo    o  emprego    de  Professor    Pablico  ii 
primeiras  lettras  é  incompativel  coni   o  de    Parocho,  fici 
do  revogada  a  Lei  n.  6  de  19  de  Fevereiro  de   t84o,  poréi 
està  disposi^ào  foi  revogada  pelo  art.    18  da  Lei  n.  24  de 
deJuIbo  de  1850. 


PENHA  DE  FRANgA.— Obteve  està  Freguezia  urna  ( 
deira  de  primeiras  lettras  para  o  spxo  feminÌDO  pela  Lei 
7  de  20  de  Margo  de  1863. 


PENHA  DE  FRANCA.— As  divisas  entre  festa  Fregoeii 
e  a  de  Itaquaquecetuba  foram  estabelecidas  do  modo  s 
guìnte  :  Pelo  rio  do  Tanquinho  acima  a  passar  pela  fazeot 
do  Itahim,  descendo  pelo  mesrao  rio  ate  o  rio  Tres-Pontes; 
e  deste  até  terminar  no  rio  Tieté.— Lei  n.  16  de  18  de  Mir* 
90  de  18G5, 


PENHA  DE  FRANQA.— A'  està  Freguezia  foi  incorpora;^ 
do  0  sitio  do  Alferes  Britavaldo  Francisco  Pereira,  ficandf 
desannexado  da  de  Itaquaquecetuba. — Lei  n.  15  de  9  de 
Mar5ode1871. 


PENHA  DE  FRAN(JA.-0  Coadjuctor  desta  Pregueiit*! 
com  permissào  do  Ordinario,  residirà  na  Aldéa  deS.  Mi^ 
guel,  onde  exercerà  conjunctamente  o  magisterio  de  pri^ 
meiras  lettras,  percebendo  os  respeclivos  vencimentos»-^ 
Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857  art.  A9. 


PENHA  DE  UOGY-MIRIIL  - 


PENHADE  MOGY-MIRIM.- 
corporada  a  fazeada  de  Santa  He 
-Araujo  Ciatra,  ficando  deslìsada 
—Lei  D.  15  de  9  de  Uar$o  de  li^ 


PENHA  DE  MOGY-MIRIM— ^ 
teBcendo  o  sitio  dcDominado — e 
de  José  de  Araujo  Ferraz,  sendo 
gra.— Lei  n.  49  de  2  de  Abril  de  i 


PENHA  DE  MOGT-MIRIM.— 1 

do  de  Serra-Negra  a  fazenda  d 
GÌDtra  —Lei  n.  41  de  16  de  Abrì 


PENHA  DE  MOGTT.MIRIM,  - 

Manicipio  de  Mogy-mirim  a  fazei 
co  de  Preitas  Villaìva.— Lein*  4 


PENHA  DE  MOGY-UIRIU.— A 

da  Camara  Hanicipal  desta  Villa 
do  Fiscal  em  200^000,  e  a  do  Pi 
11.67  de  3  de  Abril  de  167S. 


PENHA  DE  HOGY-UmiM.~A 
ta  Villa  foraai  approrada^  pelas 
de  1863,  n.  18  de  20  de  Abril  de 
de  1865,  D.  90  de  30  de  Abril  de  1 


Mar^o  de  1874. 


PBaEQUBA)SSU\-^0  Balfrd  ctestet  ttdold^  De  HiHrici 
de  Ubfttinbà;^  obtvvd  udia  oàdeira  d«  primeiYa»  lettTM 
0  sexo  mascnlino.— Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1871i 


PEREQUÉ.— 0  Baìrro  deste  nome,  do  Municipio  deUi 
tùb'ìt,  obteve  ùtóàcàdeira  de  primeira^  lettras  para  ose 
tódsfcolìfió  pela  Lei  n.  f3  de  9  de  Mar^o  de  f87f. 


PEREQDÉ-MIRIM«— A  cadeira  de  priineiras  lettmj 
te  Bairro  foi  removida  para  o  da  praia  da  Eoseada. 
37  de  6  de  Àbril  de  1872. 


PERITUBA  (Barreira  de...)-— Vid.— Barreira. 


PERITURA. -Pw^earttirio-fctiiirraQirfteick^e  IMgìrtro 
ItapetiniDga. 

Vid.— Registro  de  ItapetiniDga. 


PERMANENTES.—Vid.— Corpo  PoliciaL 


PERMUTA  DE  CADEIRAS.— Nào  é  permittida  entre 
Professores  Publicos,  salvo  cooseotindo  nella  o  Insp^c^ 
de  Districto  e  Presidente  da  Camara  de  cada  urna  das  sèi 
ÓÉLs  tdèpm\i^M  es^^lae.-^Ld  nv  9  de  99  de  UÉt^éHi^ 
drt.  15i 


i  » 

est«  nome,  perten 
taahaeD,  obtere  umi 
o  masculinn  peIaL 
ira  0  sexo  feminÌDO 


m    vigor    s    sub  VI 
.  passsgem  deste  ri' 


UNA. -Para   dar 
Goveroo  a  Juio  Sab 
-Ui  a.  73  de  36  da 


ste  Dome,  do  Hnn 
ira  de  primeiras  tet 
5  de  29  de  Mar^o  di 


3  de  Parochias.— f 
enibléa  Provincìal  s 
rno,  instruidas  cotti 
ì  MuHicipal  respectì 
AbriI  de  1875. 


e'hom«,  da  Capella  oos  uor- 
tonbaagaba,  obteve  uiHa  ca- 
.  0  6exo  mascultDo. — Lei  n.  8 
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PIEDADU.  ~A  Capella  deste  nome,  do  Bairro  de  Pi 
pora,  00  Municìpio  de  Sorocaba,  foi  elevada   à  Fregaei 
sendo  os  respectivos  habitautes  obrigados  a  coastruir 
triz  à  sua  custa. — Lei  d.  16  de  3  de  Mar^o  de  1847. 


PIEDADE.— Està  Freguezia,  pertencente  ao  Muaicipij 
de  Sorocaba,  obteve  urna  cadòira  de  primeiras  lettras 
o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  3  de  iO  de  M argo  de  185J, 
urna  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n  34  de  20  de  Àbrìl 
1857. 


PIEDADE.— A  Freguezia  deste  nome,  do  Hunici] 
de  Sorocaba,  foi  elevada  à  caihegoria  de  Villa,  com  ai 
visas  que  jà  tinha,  e  ficando  os  seus  habitantes  obrigad( 
coostruir  cadéa  e  casa  de  Cannara  d  sua  custa.  —Lei  a.  8 
24  de  Mar9o  de  1857. 


PIEDADE.—-AS  divisas  entre  està  Villa  e  a  Freguezia 
Sarapuhy  forarn  estabelecidas  do  modo  seguiate  :  Comedi 
do  no  rio  Sarapuhy  sobre  a  ponte,  onde  mora  Joaquim  Mi 
noel  de  Oliveira,  a  rumo  dìreito  até  o  rio  Turvg,  na  b« 
do  ribeirào  Bonito,  seguindo  oste  acima  em  direituraapi 
curar  o  sertào  da  Ribeira,  ficando  Francisco  Custodio 
Oliveira  e  seus  filhos  pertencendo  a  Sarapuhy. — Lei  n. 
de  16  de  Mar^o  de  1873. 


PIEDADE.— As  divisas  entre  està  Villa  e  a  Cidade 
Sorocaba  sào  as  seguintes:  Come^ando  na  Serra  da  S.  Fi 
cisco,  no  ponto  em  que  divide  com  S.  Roque,  seguem  p< 
ella  até  o  lugar  denominado  Morro-cavado,  e  dahi  a  rami 
direito,  passando  junto  de  ilma  paineira  era  terras  de  Ma* 
noel  Josà  Domingues,  a  dar  em  um  tope  de  pedras  nas  ter* 
ras  de  Joanua  Maria  de  Souza,  e  deste  ponto  ao  lugar  noaìi 
alto  da  canipina  dos  mesmos  e  ao  aitò  do  Quilombo,  e  iodi 
ter  ao  pasto  de  Joào  Antonio  dos  Sautos,  e  seguindo  a  bei 
ra  do  campo  do  finado  Aimeida,  passando  por  entre  ossi 
tìos  dos  finados  Braga  e  Gaetano  Prestes,  a  dar  na  poota 


-  6»4  - 

PIEDADB.— A  cadeira  de  P'rimciraa  lettras  deste 
ro,  no  Municipio  de  Taubaté,  fica  considerada  comò  de 
dade.-Lei  n.  27  de  14  de  Abril  de  1875. 


PIEDADE  DE  MATTO-GROSSO.-A  Capella  deste  noL 
do  Termo  de  Batataes,  foi  elevada  a  Freguezia^  ficando 
Governo  autorisado  a  marcar-lhe  as  divisas^  ouvidasasC 
maras  Municipees  de  Cajurù  e  Batataes.— Lei  p.  5de8 
Margo  de  1875. 


PIEDADE  DE  MATTO  GROSSO.— A  refenda  Matrii  ol 
ve  urna  lot^ria.— Lei  n.  3'*  de  20  de  Abril  de  1875. 

Està  disposigào  porém  foi  revogada  pela  Lei  n.  Il 
de  Julho  do  rnesmo  anno. 


PILaR.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de 
puhy,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  parao 
roasculino.— Lei  n.  15  de  30  de  Har^o  de  1874. 


PILLÓES.— 0  Bairro  deste  nome,  pertencente  ao  Ter 
de  Guaratinguetà,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lett 
para  o  sexo  masSCuUao  pela  Lei  n.  9  de  11  de  Mar(0 
1858. 


PINDAMONHANGABA.— A  Villa  deste  nome  foi  elevi 
i  cathegoria  de  Cidade  pela  Lei  n.  17  de   3  de  Abril  d 
1849. 


Antonio  do8  Santos,  D. 
e  Gregorio  José  d«  Oliv 

Berteoceado  &  dita  Frej 
arso  de  1861. 


PINDAMONHANGA 
e  Santo  Antonio  do  P 
Hantiqueira  de  sorte  qi 
damonbangaba  fìcarào 
que  Tertem  para  o  lado 
Freguezia.    Lei  n.  89  di 


PINDAUONHANGAI 
entre  està  Cidade  e  a  d 
do  Governo  de  ^  de  Fé 
Fevereiro  de  1842. 

Estas  divisas  sào  ai 
seguindo  a  barra  do  m 
um  piabeiro,  que  fica  pi 
e  dahi  em  diante  seguii 
eotestar  coTn  a  divìsa 
onde  termina  o  mesaio 
coama,  comegando  no  a 
que  corre  entre  as  tem 
o  tado  de  Hanoel  Anton: 
rio  Piracoatna,  e  dahi 
mesmo  Piracoama  até  fa 


PINDAMONHANGAI 
pio  de  Taubaté  foram  e 
ponte  do  rio  Piracoama, 
daqui,  seguindo  pela  es1 
tuaes,  e  deste  ultimo  pò 
querdo  da  estrada,  d'om 
da  serra.— Lei  n,  4  de  2! 

Pela  Lei  n.  24  de  3  d 
divisas  entre  estes  doua 
do  modo  seguinte  ;  No  ] 
faz  barra  no  dito  Paraby 
seguirà  ribeirào  acima  a 
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iie  sobre  elle  se  acha  proxinìa  à  casa  de  Francisco  Pires  ; 
pste  ponto  dez  bragas  aquem  servirà  de  linba  divisoria  a 
nba,  que  se  acbar  paralella  ao  caminbo,  que  passando  por 
)uella  ponte  vae  encontrar  a  estrada  geral,  que  de  Tauba- 
ì  sahe  para  a  Provincia  de  Minas,  passando  pelo  Bairro  do 
iracoama;  do  ponto  que  està  paralella  tocar  a  roesma  es** 
'Bda  gera),  irà  além  della  as  mesmas  dez  bragas,  e  do 
unto  em  que  estas  se  completarem,  seguirà  a  linba  diviso- 
apor  urna  outra  linba  paralella  (que  se  acbar)  àquella  es- 
nda  até  locar  no  ponto  que  fica  dez  bragas  àquem  da  es- 
rada geral,  que  de  Pindamonbangaba  vae  à  dita  Provincia 
^  Minas  ;  deste  ponto  seguirà  a  linba  divisoria  a  paralella, 
ae  se  acbar,  à  està  estrada  até  o  alto  da  serra  ;  e  deste  alto 
tra  diante  a  linba  divisoria  sera  a  mesma  que  serve  ba 
loitos  aonos.  A  seguir  do  primeiro  ponto  da  linba  diviso- 
la até  o  ultimo,  o  terreno  que  se  acbar  para  o  lado  esquer- 
lofica  pertencendo  ao  Municipio  de  Taubaté,  e  o  que  se 
Uiar  para  o  lado  direito  fica  pertencendo  ao  de  Pindamo- 
pangaba. 

[  Quando  acontega  baver  mudanga  de  qualquer  dos  ca- 
Itinhos  acima  mencionados,  ou  no  todo,  a  linba  divisoria 
|rà  sempre  a  mesma,  e  Ibe  servirà  de  baze  o  caminho 
bandonado. 

r  Pela  Lei  n.  12  de  18  de  Abril  de  1863  foram  alteradas 
Mivisas  entre  estes  dous  Municipios,  no  Bairro  denomi- 
Iftdo  Piracoama,  pela  maneira  seguinte:  Da  estrada  de  Tan- 
fate a  S.  Dento  deSapucaby-mirim  (actual  divisa)  seguirà 
telo  ribeirào,  que  vem  do  sitio  de  Manoel  da  Costa  Manso 
tee  a  serra,  e  pelo  alto  desta,  ficando  os  terrenos  à  ésquer* 
lapara  Pindamonbangaba,  e  os  da  direita  daquellerio  para 
Faubaté. 

Pela  Lei  n,  89  de  18  de  Abril  de  1870  art.  2.  <=>  foram  ais 
ìivisas  entre  estes  referidos  Municipios  designadas  do  se- 
piote  modo:  Comegarào,  partindo  do  Parabyba,  no  lugar 
voDteiro  à  fazenda  de  Jose  Joaquim  de  Souza  Braga;  pas- 
ìarào  pelo  espigào  sito  atraz  da  casa  da  mesma  fazenda; 
keguirào  pelo  referido  espigào  a  rumo  até  o  alto  do  morrò 
UtQado  atraz  da  casa  da  fazenda  de  D.  Rita  do  Amarai  Ma- 
{bado,  e  dabi  seguirao  ao  alto  da  serra  da  Mant»queira,  fi- 
lando pertencente  à  Pindamonbangaba  as  referidas  fazen- 
h&  e  0  mais  que  se  acha  do  lado  do  Piracoama. 


PINDAMONBANGABA.-  Pela  Lei  n.  22  de  26  de  Margo 
de  1866  foi  determinado  que  o  Governo  marcaria  as  divisaa 
^ntre  este  Municipio  e  a  Freguezia  da  Conceifào  da  La- 
goinha. 
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PlNDAMeNHANGA^BAa— A'  està  Pvró^hm  fièou  p^rtev^ 
ceixlo  a  fà^irdar  de  Jóao  Martine  ée  6)a8irb#  ìnolostTe 
morada», deAotoirio  ée  SiqaetràGómes,  e  Salvador  Lette 
Moura,  alterala  Aesta  parte*  a  dirisar  dar  Lagoioba  a  S.  ~ 
da  Parabytidga  ~Res.  lì;  3&  dé2  de  Abril  d^  1868. 


;. — Para  lis   obfas  da  respectifi] 
Màiriz  foraiii  ooBcedi^as  auairo  lóterias  de  30:000^^000 
dà  uxia  pela  Lei  n.  Ì  dejj  ae  Fevereiro  d^  1847.; 

Està  dìsposif  àp  foi  revogada  pela  Lei  d.  34  de  ^ 
Àtijril  aé  ntlfS,  sendo  porém  està  ultima  tambem  reyogi 
pèia  Lei  a.  llf  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 


,^  ^  .BA.— A  Cam  ara  Hunicipa)  desfè 

dad'e  101  aùtoi^ièadà  a  yéàder  em  hajsta  pùblica  daas  ro< 
(^às  4è   casas  àrFuifaadàs,   pérteacentes  à  mesma  Òaio^ 
applicando  o  séuproduclo  as  suàs  despeza«. —Lei  n.  6  da 
de  Margo  de  185i. 


,  .  ^    ^  . érrFpi  a  Gamara  Municipio  desìi 

Cida(]te  aùiorisada  a  contrahir  jim  emprestiaio  parai  Aaebfii 
xnùnfcipàes,  pàgavel  dentro  do  quatriennio,  nao  veùeeÉd^ 
preaiio  mak)r  de  10  por  cewto  aio  anno. 

Em  caso  algarq,  se  o  emprestin^o.contrakido  Bàe  pod^f 
ser  p  \go  dentro  do  qaatriennio  da  Qamara,  em  exerciciiii 
pàgarà  a  fuiufa  qqalquer  preAiio'.  o.a>iiro^  fiado  esMteoi^ 
pò.~Léi  n.  3i  de  6  de  Abrii  de  1^6. 


PINDAMONtìA'N«ABÀv^A§  Féhtn^m  Ma«tctffM8 
Cidadeforam  approvadas  pelas  Resolacdes  n.  SS  de  16  de 
Abril  de  1864,  n.  8  de  14  de  Margo  de  1865,  n.  58  de  23  às 
Abril  de  1860,  n.  14  de  8  de  Julho  de  18b7,  n.  36  de  19  de 
Julho  de  1867,  n.  2  de  21  de  Fevereiro  de  1868,  n.  12  de  S(' 
de  Fevereiri&  de  1868.  n,  13  de  84  ée  Fevereirfr  doweBino 
armò)  e  n.  60  de  9  de  Màio  ao  mesmo  anno. 


PlÌiHAfiS.-^yid.— S.  José  dos  PinbaoB. 


PINHAL  (Santo  Antonio  do. ..). — A  Povoa^ao  deste  no- 
{f,  dlq  DMtrictio  iie  S.  .Beato  .de  Supu^pihy  v^ìrm  iflA  eleva- 
liFregup^ip,  cpm^  vf\esm»  (lftW>wn<acap,— I^ei  .p.jì  4e 
i,4e  Mar^o.^e  «86^1. 


PINHAL  (Santo  Antonio  do...).--A8  divisas  entre  està 
^guezia  e  a  Villa  de  S.  Berito  de  Sapucah^-roirim  serao 
^0  alto  do  morrò  do  logar  denominadò  Mpurà,  indo  por 
le  morrò  a  i!OD&nar  com  a  fazend^  de  Manoel  Ahtojìix) 
^^ntos;  ficandó  regalando  suàs  verteiitép  o.que  corta 
^o  lugar  denominado  Machadinbo,  fica  fazendo  parte  da 
^aPreguezia  do  Pinhal,  e  o  que  corta  para  o  Moura  e 
kenda  de  Manoel  Antunes  fica  pertencendo  à  Villa  de  S* 
pto,  seguiDdo  pelo  ipesmo  morrò  i  fazepda  de  Francisco 
H'condes  de  Aùdrade,  subindo  A  rumo  dirèitò  unri  sérrote, 
le  vira  para  oRìotPreto,  direi  toi  barra  que  este  rio  faz 
\  ribeirào,  que  vem  da  nova  Freguezìa,  por'este  Ilie-Pfè- 
acima  até  o  alto  da  serra  da  Mantiqueira.— Lei  n.  2  de 
de  Mar^o  de  1861. 


PINHAL  (Santo  Antonio  do.  ••  ] — As  divisas  entre  està 
^guezia  e  a  Villa  de  S.  Bento  de  Sapucahy-mirim  foram 
teradas  do  modo  seguinte:  Partindo  pelo  alto  do  morro- 
ogada,  até  as  divisas  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  e  por 
tas  até  o  rio  Preto,  seguirào  por  este  acima  até  as  suas 
beceiras. — Lei  n.  41  de  12  de  Julho  de  1869. 


PINHAL  (Santo  Antonio  do.,.)— A  Capella  deste  nome, 
rtencetile  ao  Termo  de  Piodamoohangaba,  ob'teve  urna 
deira  de  prinieiras  lettras  para  o  sexo  masculino.  — Lei  n. 
ìell  de'Maxfo  de  1858. 
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PINHÀL (Santo  Antonio  do.. .).— Suas  divisas  com  Pili 
damonhangaba  e  taubaté.^Vid/— Pindamonhangaba, 


PINH AL f(S.  Carlos  do .  •  •  ).— A  Capella  deste  nome,  p€fl 
tènoente  ao  Termo  de  Araraquara,  obteve  urna  cajleiralj 
primeiras  lettras  para  o  sexo  mascalino  pela  Lei  n.  9  dei 
de  Margo  de  1858,  e  urna  para  o  sexo  feminino  pela  LeinJ 
de  5  de  Abril  de  1862. 


PINH  AL  (S.  Carlos  do.. .).— A  Capella  deste  nome. 
Municipio  de  Araraquara,  foi  elevada  i  Freguezia,  com 
divisas  que  jà  tinha. — Lei  n.  33  de  24  de  Abril  de  18.^* 


PINHAL  (S.  Carlos  do.. .).— Foi  està  Freguezia  elei 
à  cathegoria  de   Villa  com  as  divisas  que  jà  tinha.*—! 
15det8deMarQo  de  1865. 


PINHAL (S.  Carlos  do. ..  ).--A  respectiva  Matriz  obi 
urna  loteria  pela  Lei  n,  31  de  20  de  Abril  de  1875,  sendo 
rem  està  revogada  pela  Lei  n,  11  de  7  de  Julho  do  mei 
anno. 


PiNHAL  (S.  Carlos  do. ..).— A'  este  Municìpio  foi  ai 
xada  a  fazenda  da  Agua-Branca,  ficando  desligada 
de  Araraquara.— Lei  n.  30  de  28  de  Margo  de  1865, 


PINHAL  (S.  Carlos  do...)  — As  terras   pertencenti 
Carlos  José  Botelbo,  comprebendidas  entre   as  cabecej 
dos  ribeiròes  das  Cobras  e  Geraldo^  sitas  no  Hunicipti 


ilìgadaa  e   ìncorporadas  ao  de 
D.  30  de  28  de  Mar^o  de  1865. 


, .}.— A'  este  MuDÌcipio  foi  anne- 
;a  Corrego-Razo,  pertencente  a 
ida  eotre  o  ribeirào  do  Chibar- 
strada  do  Araraquara,  ficando 
-Lei  Q.  5t  de  13  de  Abril  de 


...). — A'  eate  Municipio  forani 
leoda  perteacente  ao  Dr.  Beato 
i  aos  herdeiroe  e  viuva  de  Chris- 
ida  denominada  S.  José  perteo- 
osé  Maria  Gaviao  Peizotu,  e  a 
istinbo  d?  Camargo,  fìcando  to- 
oicipio  de  Araraquara. — Lei  d. 


.)._A  fazenda  denominada  Ba- 
Municipio  e  no  do  Bethlem  do 
mente  incorporada  ao  de  S.  Car- 
io de  1870. 


.).— A'  este  Municipio  foiincor- 
ie  Camargo  Penteado,  ficando 
Descalvado,— Ivei  n.  Ih  de  9  de 


.  I-r-A'  este  Municipio  Eoi-  incor- 
ntonio  Carlos  de  Arruda  Boie- 
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Ibo,  sendo  'de^iUgado  jdo  ,de  i^»i3«qqt$rA« 
llnfiljdel&Tl^ii*  6.9 


P-, 


? 


PINHAL  fS.  Carlos  do...)*— A'este  Municipio  foiw 
xa  a  fazenda  do  Dr.  Beoto  de  Aguiar  <B«.rras,  £canào  de 
^a4a  do.de  Ararf^goara.^^L^i  d«  41  de  8  de  Abrfì  de  ' 


PiNHAL  (S.  Carlos  do...).— A*  este  Municipio  foi  ini 
porada  a  fazenda  de  Estanislau  de  Campoa  Salles,  ficii. 
desligada  do  de  Araraquara.— Lei  n.  41  de  16  de  AbriI 

1874, 


PINHAL  (S.  Carlos  do. ..)•-- A'  erte  Municipio  ficj 
pertencendo  as  fazendas.da  Barra-Hansa,    Boa  YisUt  ^ 
beoeiras  das  Aguas-Turvas,    a  pjrimqim.de  propriedadCì 
Joaquim  Pacheco  de  Meudonga,  e  as  outras  de  Joào  Fj 
de  Moraes  Octavio  e  outros,  ficando  desmembradas  do 
nicipio  do  Bethlem    do  Descalyado.— Lei  n.   41   de  16 
Abril  de  187i. 


PINHAL  (S.  Carlos,  dp..  •)• — A\.?stjB  ;HuQÌQ^pip  fijciou 
tencendo  a  fazenda  de   José  Pires  de  Godoy,    ficando  desi 
gàda  do  de  Bethlem   do  Oescalvado.— Lei  n.  41    de  16 
Abril  de  1874. 


PINHAL  (S,  Carlos  do...).— A  parte  d^e  . >f unii 
comprehendida  entre  o  rio  Mogy-guassù,  a  estrada  que  àt 
Bethlem  do  Descalvado  vai  à  Araraquara  pelo  ribeiraoCbi* 
barro,  e  o  Municipio  de  Araraquara,  passou  a  pertencer 
Municipio  do  Bethlem  do  Descalvado. ^Lei  n*  49  de  S 
Abril  de  ISTI  art.  3.  «> 

.   .  lEstadliposi-^ao foi  revogada  peULei  n.<48'det6  deAbi 
de '187^. 


PII7HAL(S4  CÌfrld8^do...).-<^9(ita9  ditisus'  cloov  d  Minici 
le  Aratttc/etàra.-tVid.-i^AraMqdaT»*. 


tiNHAL  (S.Carlos  do...).— A  gratifica^ào  do  Fiscal  da 
ara  MciDicipal  desta  Villa  foi  elevada  a   80^0000  pela 
n.  58  de  22  de  Julho  de  1869. 


PINHAL(S.  Carlos  do...).— As  Posturas  Municipaes  deS' 
Illa  foram  approvadas  pelas  ResolugSes  a.  68  de  27  de 
ade  1866  e  n.  8  de  8  de  MarQo  de  1873« 


PINHAL   [K^piriio  S^nto  do...).-   A  òapella  déste  no- 
do Municipio  de  Mogy-mirim,  foi  elevada  à  Fregue- 
0  Governo,   ouvmdo  a  Caroara  Municipàl  respectiva, 
[cara   as  divisas    entro  està  Freguezia  e  as   de  Mogy- 

Eù,.e  S.  Joào  da  Boa-Vista.— Lei  n.   S  de  24  de  Margo 
6CÌ. 


PINHAL  (Espirito  Santo  do. . .).— Obteve  està  Freffue- 
urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino 
MU  pai-à  6  fémiùiAtf  t^élà  Lèi  ù.  Gà&S&é  lilató  d^  tS62. 


[PINHAL  (Espirito  Santo  do.  • .).— Suas  divisas  com  Mo* 
"^      »A.  —Vidi  ^llog^'<}u«iSìb. 


WQAh  ^Spirita Sooto  àà  ié}^^A  (uzéùéé  dénomioia^ 
[ogaéd^  de  ìo^  de  Ofttnpos  Matto»  è  antro  a  paevdu  ée»* 
■epStàiìà  péra  a  Aé  Mogy-OuiM9i3k^Lei  Bì   h%é&  7  d# 
de  1871 . 
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PINHAL  (Espirito  Santo  do  . .  ).— A   Matriz  desU 
guezia  obteve  uma  loteria  pela  Lei  u.  34  de  20  de  Abrìj 
1875:  porém  està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  1 
7  de  Julho  do  mesmo  anno. 


PiNHAL  (Rspirito  Santo  do. .  .)•— Foi  elevada  agri 
cagào  do  Fiscal  desta  Freguezia  a  200^000  pelaRes.  d.| 
de  16  de  Mar^o  de  1870. 


PINHEIROS.— 0  Bairro   deste  nome,  da   Fregoezia 
Santa  Ipbigenia,  no  Municipio  da  Capital,  obteve  ua)a| 
deira  de  primeiras  lettras  para  ò  sexo  mascolino  pela 
n.  10  de  15  de  Julho  de  1869  art.  1.<=^  e  uma   paraosex^l 
minino  pela  Lei  n.  24  de  30  de  Margo  de  1874. 


PINHEIROS.— (Para  a  Capella  ;do  Bairro  dos...}  noi 
nicipio]da  Capital,  foi  concedida  uma  loteria  pelaLeii* 
de  23  de  Abril  de  1875. 


PINHEIROS. — A  Barreira  estabelecida  neste  rio  no 
tricto  da  Capital  foi  restabelecida  pela  Lei  n.  45  do  1* 
Abril  de  1871  art,  8.  <^ 


PINHEIROS.— Pela  Lei  n.  18  de  24  de  Margo  de  1839| 
determinado  aue  o  Governo  contractaria  com  o  EogeoI 
ro  William  Elliot  a  reconstrucgào  da  ponte  sobre  o  rioi 
Pinheiros,  na  estrada  que  desta  Capital  segue  paraltùe 
rocaba,  e  bem  assim  a  da  ponte  denominada  de  Sant'i' 
sobre  o  rio  Tieté,  na  estrada  da  mesma  Capital  a  Bragi 
podendo  com  ellas  despender  a  quantia  de  57:9002^000, 
vidida  em  tres  prestajQòes.— 'Lei  n.  13  de  24  de  Mar^o 
1859. 
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estaa  artes,  dando  para  isso  o  necessario  Regulameo^o, 
n.  35  de  16  de  MarQO  de  1846  art.  29. 


PIQUETE.  0  Bairro  deste  nome  do  Municipio  ae  Loi 
na,  obteve  urna  cadaira  de  primeiras  lettras  para  o  st: 
masculino  pela  Lei  n.20  de  17  de  Margo  de  1870,  e  umap 
ra  o  sezo  feminino  pela  Lei  n.  70  de  13  de  Abrilde  1871. 


PIQUETE. — Poi   este  Bairro,  do  Monicipio  de  Loi 
elevado  à  Freguezia,  sendo  o  Governo  autorisado  a  mai 
Ibe  as  divisas,  ouvindo  a  Caroara  Municipal  respectiTi.* 
Lei  n.  10  de  23  de  Margo  de  1875. 


PlRACICÀBA*-- Goncertos  da  ponte  sobre  este  rio 
Cidade  da  Constituigao  foi  o  Governo  aatorisado  a  costii( 
tar  com  José  Florencio  de  Oliveira  ou  com  qoem  melh< 
condigdes  offerecesse,  fazendo  o  contractante  a  saa  ci 
ta  as  obras  necessarias,  podendo  porém  cobrar  corno 
detnnisagao  por  espago  de  6  mezes  as  seguintes  ti 
até  1  JS^OOO  por  troly,  carro  ou  carroga,  80  rs.  por  animi 
carregado  ou  descarregado,  até  60  rs.  por  cabega  de  gad< 
até  40  rs.  por  cabega  de  porco  ou  carneiro,  até  40  rs.  p( 
passageiro  a  pé. — Lei  n.  68  de  12  de  Àbril  de  1871. 


PIRACICABA.— Sobre  este  rio,  na  Cidade  da  Consbl 
f  ào,  foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  construir  urna  ^ 
te»  podendo  com  ella  despender  1 5:000^000»— Lei  n.  & 
10  de  Abril  de  1872. 


PIRACICABA. — Para  a  conclusilo  da  ponte  sebre  orìft 
deste  nomei  na  Cidade  da  Constituigfto,  fot  o  Governo  aotoi 
risado  a  despender  a  quantia  necessaria.— Lei  n.  7  de  20  di 
Margo  de  1874« 
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eroo  autorisado  a  mandar 
sarias  para  a  n&veaaij&o  do 
da  CoDStituig&o  ale  o  pODto 
rada  de  Campinas  à  Limeira. 


vega^ào  &  vapor  deste  rio  e 
LvaQhaadava  até  a  Cidade  da 
insado  a  coDceder  privilegio 
\bril  de  1873. 


desta    Dome  foi  creada  urna 
ra  o  sezo  f eoi  in  ino.— Lei  q.  28 


sella,  do  Uunicipio  de  Parna- 
1  mi  Distrati  va  igual  à  que  foÌ 
No3sa  Seohora  da  Appareci- 
;uetà  pela  Lei  n.  43  de  30  de 
8  de  Setembro  de  18'48. 
;ada  pela  Lei  n.  15  de  21  de 
,  pela  Lei  a.  1  de  LS  de  Mar^o 


3..  .).^\  Opella  à^sie  oome 
ra^  lettras  para  o  sexo  mas- 
pela  Lei  D.  44  de  30  d§  Mar- 
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PIR APORA  DO  CURUCA'.— A  Freguezra  àesie  non». , 
Municipio  de  PortoFelii,  foi  elevada  à  cathe^riadeVii 
com  as  divisas  que  jà  tinba,  ficando  p  Monicipto  obrìga: 
aconstruir  Cadéa  e  Casa  de  Camara  &  sua  custa.^Lei  n. 
deSdeMarQo  de  1H42. 


PIRAPORA  DO  CURUgA^— A  Villa  deate  narae  fai 
vada  à  cathegoria  de  Cidade  com  a  deoominagào  deCidai 
do  Tieté.— Lei  n.  33  de  19  de  Julho  de  1867. 


PIRAPORA  DO  OURUgA'.— DÌYisas  entre   este  Moaii 
pio  e  o  de  Capivary.— Vid.-^Capivary. 


PIRAPORA  DO  CURUgA'.— As  divisas  entre  este  Mi 
cipio  e  o  de  Porto-Feliz  come^am  na  barra  doriberào  dei 
minado — do  José  Leme— no  Tieté,  e  seguein  p^Umesi 
ribeirào  acima  ale  a^  suas  verteotes;  destas  seguem  p< 
limites  das  terras  de  Jesaino  de  Campos,  que  continoaml 
pertencer  à  Porto  Feliz,  ao  ribeirào  de  Pirapora,  e  porej 
acima  até  as  suas  vertentes,  e  dahi  por  umalioharecU 
vertentes  proximas  do  ribeirào  de  Capivary,  que  serre 
divisa  entre  o  Municipio  deste  nome  e  o  de  Pirapo^^ 
quaes  continuam  em  vigor  em  todos  os  pontc>3  jaapproi 
dospela  Assemblèa  Pro vincial. —Lei  n.  18  de  !2S  de'At 
de  1863. 


PIRAPORA  DO  CURUgA'.— 0  sitio  que  neste  Manicipl 
possue  José  Mendes  de  Godoy,   ficou  pertencendo  ao 
ConstituiQào.^Lei  n.  12  de  14  de  MarQo  de  1865« 


PIRAPORA  DÒ  CURUgÀ\-Ò  Officio    de  Escrivào  4 

Orphàos  deste  Termo,  deixou  de  ser  privativo,  e  aeriextf 


»9« 


>s  dous  Tftbelli&es  ào  Judicisl 
de35deAbr)l<ìelS65. 


.—A  Camara  Muoicìpal  desta 
vender  era  hasta  publica  os 
• trata  a  sua  represeDtacào  de 
>p1icar  o  seu  producto  as  des- 
:.  D.  42  de  10  de  Abril  de  1866. 


iella  deste  nome  foì  erecta  em 
e  jd  tiaba.— Lei  n.  1S   de  4   de 


sta  Freguezia  elevada  &  Villa 
ìe  1865. 


I  Termo  desta  Villa  foi  creado 
lor.     Lei  □.  52  de  14  de  Julbo 


ite  deste  nome  sobre  o  rio 
torisado  a  comprar,  precedea- 
provada  a  aua  necessidade,  e 
sspeza.— Lei  n.  78  de  25  de 


'isas  entra  este  Municipio  e 
e  Rio-Claro  foram  eatabeleci- 
Tiegaodo  na  margem  do  rio 
ibeirào — Hebedouro,  subindo 
Uoza,'  dahi  em  linha  rccta  ao 


eapigào,  e,  aeguiado  e 
Graade,  dahi,  cortando 
go  do  Veado,  desceado 
tahy,  subiodo  por  este  i 
Toltaodo  i  direita  pelo 
o  Miioicipto  de  S.  Car 
1849. 


PIRASSONUNGA.- 
Branca.— Vid. — Casa-I 


PIRASSONUNGA.- 
— Vid.— Limeira. 


PIRASSONUNGV.- 
S.inta  Rita  do  Paasa-(j 
Quatro. 


PIRASSONONGA - 
e  annexadas  a  Freguez 
fazendase  mai-i  terreno: 
quim  do  Nascimento,  Ji 
da  Costa,  José  Fillippe 
Joaquim'Thoniaz  de  M( 
Silverio  Fernandes  Pere 
quitn  Antonio  de  Almei 
Pioto  Ramalho,  Francis 
Prado.  José  Macbado  de 
no  Felix  de  Cam pos.Haa 
Dores,  José  Machadoda< 
Fernandes  deRezeade.B 
reira  de  Moraes  ora  moi 
rassoiiunga,  e  coinprehi 
tem  da  barra  do  ribeirào 
acima  até  a  barra  do  rio  i 
taoiinho,  seguindo  peU 
ea<!  cabeoeiras  do  no  d 
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risando  pelo  rio  Guassii  com  as  Villas  do  Bethlem  do 
9CaIvado  e  Pirassonunga,  pelo  rio  das  Pedras,  até  a  serra 
Sertàozinbo,  coni  Pirassonunga  à  Freguezia  de  Santa  Ri- 
de Passa-Quatro.— Lei  n.  23  de  19  deJulho  de  1867, 


PIRASSONUNGA.— A'  està  Parochia  ficou  perteacendo 
fazenda  denominada— Cresciumal— de  propriedade  do 
aador  Francisco  Antonio  de  Souza  Queiroz.^Lei  n.  49  de 
da  Jalho  de  1869. 


PIRASSONUNGA.— A*  està  Parochia  foi  incorporada  a 
^enda  denominada— Santa  Roza  da  Alianga,  ficando  des- 
;ada  da  do  Bethlem  do  Descalvado.— Lei  n.  32  de  23  de 
irgode1870. 


PIRASSONUNGA.— A'  este  Municipio  foi  incorporada 
fazenda  de  Diogo  Carlos  Cardozo,  ncando  deslìgada  do 
itMogy-Guassii. — Lei  n.  41  de  28  de  Margo  de  1870. 


^  PIRASSONUNGA.— Para  esto  Municipio  passou  o  sitio 
fQomìnado— -Santa  Thereza,  de  Salvador  Carlos  Cardozo, 
Ikdo  desligado  da  Freguezia-  de  Mogy*Guas8Ù. — Lei  n.  49 
ìiàeAhnl  de  1871  art.  6.  <^ 


»  PIRASSONUNGA.*-- A'  este  Municipio  ficou  pertencendo 
Épropriedade  do  Capitao  Manoel  Joaquim  de  Oliveira  e 
jhra  na  Fxeguezia  de  Santa  Rita  do  Passa-Quatro,  compre- 
indendo  teda  a  fazenda  do  Rio-Corrente,  até  a  'margem 
^ribeirao  Claro^  e  até  o  sitio  de  Joào  Ignacio  Ferreira. 
-Lei  B.  19  de  16  de  Hargo  de  1873. 


Cftzeuda  de  Joào  Correa  de 
gada  do  de  Rio  Claro. — Li 


PIRASSONUNGA.— A' 
Freguezia  de  Santa  Rita 
l'igad^a  do  4o  Casa-Braact 
1875. 


PIRASSONUNGA.— D?8 

zenda  pertencente  i  Joaqi 
CocJi,  Detlef  Breun,  e  F 
ao  do  Rio-Claro. — Lei  d.  1! 


PI  RASSONUNG  A-— D^i 

da  Joào  Ferreiri  de  Godoy 
cai  rado  :TT-Xiei  q.  14  de  ^5  i 


PIRASSONUNGA.-Dwi 
zeoda  deuQmioada—SaQta 
«Qdictg  de  Queiri;»!  Tsllet, 
ca.— Lei  n.  89  de  18  de  Abr 


PI  RASSONUNGA  .^Dei 
seada  deneaiinada-^anta 
Nogueira  da  CtFTalho,  e 
— L«i  D.  83  de  18  de  Abril  d 


PIRASSONUNGA.— Des 
fazeada  pertencente  à  Joao 


=  i 

PIBASSÓMUNGJ^.— Artig 
ram  approvados  pela  Rea.  q. 


PIRASSONUNGA— Aa  Pc 
forànì  àpptroVàd'a^p'elasEèàol 
f866,  li.  89  de  2  de  Maio' de  <É 
1873. 


PIROUPATA.-M)  Baitro' 
Igu&pe,  obte^d  urna  tadeirai 
xo  coasculino. — Le^i  b.l  de  6 


PIRULEIftAS.— 0  Bàitr'ò 
Jacarehy,  obtevé  u'iTia  cadgir 
sexo  mas  cu  l'i  nò.-    Lei  n,  2h  d< 


PISSINGABA.— Para  este 
de  primeiraa  lettras  do  Bain 
de6deAbrilde1872. 


POBRES.— Das  esraolas, 
paga  decima.— Lei  a.  39  de  ^ 


POCINHO.— Poi  o.Gover 
'  quaotia  aecessaria  para  a  eoo 
lugar,  no  atterrado  da  estradi 
reparagào  da  ponte  sobre  oi 
da,— Lei  n.  15  de  2  de  Abril  d 
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POiNTA-GROSSA*— As  sugi,»  .d4yis^9  con?  a  Parocbia  de 
la^rapuavia  foraoa  marcadas  p^lo  rio  dps  Pato^.-^Lei  n.  5 
le22deMarQo  de  1831. 


PONTE-ALTA.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municìpio  de 
lo^y  das  Crozes,  obteve  urna  caieira  de  primeiras  lettras 
>tro  t)  sexo  maisculine. — Lei  n^  84  de  39  dèMar^o  d-e 
!«Ì4. 


PONTE  DB  ATIBAIA.— 0  Baìrre  de^te  Bome,  da  Paro- 
Mh  da  Goncei^'ào  de  Gampinas,  obteye  uraa  ta^ieira  ée  pri- 
meiras lettraa  para  o  «6X0  masculiae.— Lei  b,  9  de  20  de 
kbril  de  1875. 


r  * 
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PONTE-GRANDE.— Para  o  la^ar  deste  nome,  no  Distri- 
co de  Mogiy  dasGoPiKies,  foi  creada  4ima  Madeira  de^rimei- 
BM  lettjas  para  o  sexo  m«80iiUiio.'-*-Lei  b.  /fO  d^  3  de  Abril 

de  ma. 


PONTE  NOVA.— 0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio  de 
%  l^l,  p^e.vp  urna  jQ^fi^ei;*^  de  prif^^ira^  lettrias  pf^f^  <q  sexo 
HWGttlitipi.-^JÌ?i  a*  ^9  ^  ^^  dje  At)r;)i  de  1i87i. 


PONTE  do  rio  da  Barra  em  Ubatuba. — Os  donos  das 
barcas  e  canoas  que  estiverem  da  parte  superior  da  ponte, 
Begural-as-hào  com  toda  a  cautellapara  que  nào  aprejudi- 
Quem.  Os  infractpres,  ^léjxi  dpi  r.epar^gio  dos  damnos  sof- 
^^|io  a  mul;ta  de  4,i3>00d,  d^plìcada  nas  rjeincidencias.  Os 
6trrìniios,sege8  e  carruagens  quetr^nsitarecn  pela  dita  pon- 
te, pagarào  para  o  cofre  Municipal  400  rs.  todas  as  vezes 
que  della  se  servìrem  ;  os  carros  vazios  200  rs.  e  as  pessoas 
a  cavallo,  os  animaes  cavallares,  muares  e  vacuns  40  rs.;  os 
laoigeros  e  porcos  20  rs.,  ficando  prohibido  o  transito  de 
carregados. 


j 

J 


As  pessoaa  a  pé  Dada  | 
para  a  ponte  e  suas  fami! 
Mar^o  de  1841. 


PONTE  DE  EMBARQUE 
Lei  D.  10  -de  7  de  Maio  de 
que  ella  fosse  concluida  fa: 
arroba  dos  volumes  que  eii 

Pelo  art.  13  da;Leì  a.  1 
do  a  10  rs.  este  imposto, 
Esta^ào  Fiscal,  ser&  emprei 
para  a  qual  aomeari  o  Govi 

Està  disposigào  foi  m 
93  de  21  de  Abril  de  1870,  • 
kìlogramma. 


PONTE  DE  EUBARQUE 
perceberà  pelo  seu  trabalh 
mesma  ponte.— Lei  a,  31  d 


PONTE  DE  EMBARQUE 
seu  ClaTiculario  foi  elevadi 
ma  ponte  coatiouarÀ  a  pe 
cento  do  rendimento  della, 
art.  34. 


PONTE  DE  EUBARQI 
aatorisado  a  reformar  o  Rej 
7  de  Maio  de  1807  art.  36. 


""fc 


SANTOS.— 0  venciuiento 
)   de600®000.— Lei  n.  39 


overoo  autorisado  a  con- 
!Ìro,  sa  estrada  de  Saotoa, 
tia  de  122:00US»O00,  pagos 
rreira. — Lei  o.  li  de  19  de 


:.  4.  o  da  Lei  n.  13  de  24  de 
lue  0  Governo  contractasse 
lerecesse  a  construc^flo  de 
Pieté,  DO  lugar  deDomìnado 
sitai  segue  &  Jundiaby,  po- 
a  quaotìa  de  50:000^000 


e  GoverDo  autorisado  a  so- 
luota  de  70:000^000  para 
no  Rio  Grande  do  Para- 
n.  17  de  6  de  Abril  de 


.ssù,  DO  lagar  denomiDado 
la  foi  coacedida  a  quantia 
IdeMar^o  de  1857. 


3]o  art.  4.  '^  da  Lei  d.  31  de 
Dado  que  o  GoverDO  maa< 
la  ponte  sobre  o  rio  deste 
nto  amesmaponte. 


PpiNTp  aobre  o  rio  Pars 
f^arabybpna  9  S.  fieba«tUo. 
coDtractar  a  conclusào  de] 
court,  ou  uoin  outra  qualqui 

CoDcluida  a  ponte  se  es 
se  regularà  pela  qije  se  paga 
brada  até  que  fiquem  cobe 
mesma  poDte. 

A'  està  taxa  eram  suje 
correraoi  par.a  .a  factura  di 
de  xehaver  as  qu^ntias  com  1 
5  de  Mar^o  de  1^36. 

Està  taxa  foÌ  abolida  pei 
Har^o  de  1839. 


PONTtó  sobre  o  rio  Par 
— Fo)  o  Governo  autorìsade 
'la  C4Bt»  Vicent*  Moreira  da  C 
ooaiìiG^8  oEferec^sse, — Xiei 


PONTE  sobre  0  rio  Parai 
estrada  pam  a  provincia  de 

fuatatuba. — Foi  o  GoViCri^o  a 
espeDdendo  a  quaatia  de 
MarQoxlelSM. 


PONTE  sobre  0  rio  Parai 
«  Tuioe  della  foi  o  Goyeroo 
exploragSes  e  or^amentos  \ 
nesmo  rio,  pedeudo  desp«D 
de2:500©000.-Leì  n.  16  de 


PONTE -sobre  Orio  Payal 
Uliiata'ba.— roi{o  Governo  ai 
podendo  com  elta  despenSe: 
2  de  Abrade  1856. 


do  h  rfiancbr'  iàà&irmr 
Cidftde  Sa  ittesrtto  ho-' 
■f  ite  8.0otì©000.-LeÌ 


o  Governo  autorìsado 
de  Mogy-mirini  segue 
a  estrada  entra  aquel- 
t»  obrSs  dé3[Setfder  a 
2  de  Janeiro  de  ÌSÌ.U 


lad'o  à  maitdaf-  oons- 
e  da  CoostitiJigfid,  pò- 
lO.-Ltìi  tf.  33dte  lÒdfe 


a  Cidade  da  CoBStitui- 
Governo  autorìsado  à 
io.  7  de  30  de  Mar^o 


ado  a  despendfr  o  ne- 
Qo  lugar  denominado 
Minas,  e  a  mandar  fa- 
lobre  o  rio  Parahvba, 
!  \bril  de  J875. 


PONTE-PRETA  entre  o  Cubatào  e  Santos.— Poi  o  Go- 
autorisado  a  despender  o  que  fòr  necessario  para  os 
ipgeates  reparos.— Lei  n.  16  de  30  de  Margo  de  1874. 
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PONTE*— Para  a  construcgào  de  urna  nova  sobre  o 
Tieté,  no  lugar   denomioado  Cupim«  na  estrada  de 
das  Gruzes  à  Jacarehy  foi  o  Governo  autorìsado  a  des]^ 
der  até  10:000.fi)000,   utilisando  a  roadeira   da  ponte  actu 
que  fór  aproveitavel,  despendendo-se  na  mes ma  quanta] 
que  fór  precisa  para  os  aterrados  de  um  e  outro  lado 
ponte.~Lei  n.  54  de  10  de  Abril  de  1871. 


PONTES.— Despezas  feitas  com  ellas    e  com  pasi 
em  varios  rios.— Vid.— Passagens. 


PONTES. — Todo  o  rendimento  dellas  é  especialmei 
applicado  à beneficio  das  mesmas,  -Lei  a.  17  de  11  de  hi 
de  1835  alt.  12. 


PONTES.— De  Sant'Anna,  sobre  o  rio  Tieté,  na  esti 
que  da  Capital  segue  para  Braganga,  e  dos  Pinheiros  sol^ 
o  rio  do  raesmo  nome,  na  estrada  de  Itù  e  Sorocaba,  foli 
Governo  autorìsado  a  contractar  a  sua  construcgào  com 
Engenheiro  William  Elliot,  ou  com  quem  melhores  vani 
guer  offereces^e,  com  as  quaes  poderia  despender  a  quasi 
de  57:UOO©000  era  prestacòes.— Lei  n,  13  de  24  de  Mar^o 
1859. 


PONTES. — As   despezas  feitas  com  ellas,  que   tirei 
cahido  em  exercicio  findo,  foi  o  Governo  autorìsado  a  mi 
dar  pagar,  depois  de  competentemente  liquidadas  pelo  TI 
scuro  Provincial.— Lei  n.  1B  de  3  de  Agosto  de  1861  arU 

Vid. — Exercicios  findos. 


PONTES. — Nas  que  se  construirem  em  rios  decanòaspi 
derà  o  Governo  crear  Barreiras,  applicando  o  producto  oi 
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MS  para  a  aroortisagào  das  quantias  gastas  com  a  eons< 
iCQào  e  reparos  delias»  e  das  estradas  ein  que  se  acba- 
Ii.-Lei  n.  16  de  2i  de  Àbril  de  1863  art.  32. 


PONTES.— 0  Governo  mandarà  por  em  basta  pablica  a 
^ura,  conservaQào  e  coacertos  de  todas  as  póntes  e  estra« 
«  Yotadas  na  Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861.— Lei  cita- 
^art.  17. 


PONTES. — 0  Goveruo  poderi  contractar  com  quem  me- 
eres  condiQòes  offerecer  a  factura,  concerto  e  conserva- 
lo nas  pontes  e  estradas  da  Provincia,  ou  mandal-as  fazer 
^r  administragao,  corno  julgar  mais  conveniente,  nas  dif- 
rentes  localidades. 

Neste  sentido  foi  revogado  o  art  7.  ^  da  Lei  n.  16  de  3 
i  Agosto  de  1861,  no  qual  se  determinava  que  o  Governo 
btractaria  com  quem  melbores  condiQóes  offerecesse  a 
iptora,  concerto,  e  conservagào  das  estradas  da  Provincia, 
[vidindo-as  em  secQòes,  corno  julgasse  conveniente,  nào 
idendo  exceder  as  quantias  consignadas  para  cada  urna 
iillas  na  mesma  Lei.-— Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862  arti- 
>2f. 


PONTES,  pontilhóes  e  estradas  da  Provìncia.— Para  os 
tparos  dellas,  afim  de  que  o  transito  nào  fique  interrompi- 
b,foi  concedido  ao  Governo  o  credito  de  50:000^000.— Lei 
.  1  de  21  de  Fevereiro  de  1868. 


PONTES.—O  Governo  mandarà  organisar,  e  remetteri 
Assemblèa  Pro vincial  no  principio  de  cadasessào  annua], 
tnarelacào  das  pontes,  qae  devem  sercoostruidas  ou  con- 
^rtadas/acompanbada  do  respectivo  ornamento. — Lei  n. 
I  de  21  de  Abril  de  1870  art.  40. 
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coli««rvftQ%e  é  d  eirsta  dos  pròòrl^tarioff  da^  terras  por  eW 
ellas  passa m.-'Seìrio  feitàs  A  dista  das  Camaras  ter 
ctivas. 

Se  porém  taes  obras  castarem  de  lOjDOOO  para  meot 
serào  feitas  à  custa  dos  proprietarios  das  terras  por  odi 
passam  as  estradas.— Lei  n.  13  de  4  de  Abril  de  1835. 


PONTES  E  ESTRADAS,— 0  Governo  poderi  contracl 
òonforme  o  systema  approvado  pelo  art.  20  do  Orbarne 
de  1874 a  1875,  com  inaividuos  ou  companhias  que  se  ci. 
Disarem,  a  coostruc^ao  e  conservagao  cfas  estradas  e  poni 
ée  inaiar impartadoia  co«vKner;M^9.1  por  convèrgere m  fan' 
estvadas  d%  fèrro  ou  portoti  die  fnar,  pre><iede&dx)  ergami 
éarè»pettivo  RDgeuheiro^fidttado  para  osto  fifU  derr< 
a  linsitaQào  da  quantta  imposta,  pelo  final  do  art.  Woii 
—Lei  Q.  10  de  7  de  Julbo  de  1875  art.  4.  ^da»  disposìj 
t>eim«neDtda. 


PO?tJLA5A.&i-Qftttxi*?PP[^to  *?tó  p^ssons  de  cada 
tT*i^cfo  de  Paz  ^eta  leito  de  cilici  em  etneo  annos  ^ 
Juizes  de  Paz  no  dia  !•  ^  de  Julho. 

Este  arrolamento  deve  conteras  naturalidades,  idad( 
condìQòes,  estados  e  occupaQoes  de  todas  as  pessoas 
Districto,  e  o  numero  das  que  sabem  lér  e  escrever. 

Os  Cbefes  de  familia  s&o  obrigados  a  dar  fièlmenie 
p&laQào  de  toda»  ad  pessoas  qiie  0(>m  elles  rezidir^m 
qiualquor  titulo,  sob  peaA  de  iJZ^OQS  a  lO^S^OOd  de  muli 
segundo  a  forbafda,  para  oj  oofres  do  Mu^ieipio  respeeti^ 

As  Camaras  Municipaes  forneoerad   para  isso  os  liv» 
necessarios. 

Feito  0  arrolamento  seri   entregue  aos  Parochos  pi 
formarem  os  seus  róes.— Lei  n.  5  de  19    de  FeTereiro 
1836artigosl.o,2-<^,e3.^ 


PORCfiNTÀdEM.— Da  perda  dbtìàs  e  moltad  fot  o  Còt< 
no  autorisado  a  relevar  os  CoUectores,  e  mais  Agentes  Fii 
caes  que  excedendo  os  prazos  para  o  recolhimento  dos 
dos  provarem  causa  justa.  «-Lei  n.88  de  18  de  Abril  de  ISTI 
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PORCENTAOBIL-A^Qovellioregiikri  e  kiàio  dd  ì>aga- 
Mio  das  que  oooipetetn  ìd  Tbesooreiro  d^  loteriab  Prò* 
iiciaes.— Lei  n.  98  de  21  de  ÀbriI  de  1870  art.  34 1  utiiCd. 


PDRTAS  B  JANELI.\S.^Vid.^gàtléìla6. 


I  PORTEIIRO  da  Camara  Municipal  do  Àmparo. — A  sua 
ratìfica^ào  foi  elevada  a  150^000  pela  Res.  n.  66  de  7  de 
costo  de  1869,  e  a  SOajS^OOO  pela  Res.  n.  97  de  29  de  Abril 
«  1870. 

0  S  29  do  afft.  1.  o  da  Lei  ii.  73  de  31   de  Mbì4  dis  1875 
lotteolpU  este  Pótieitó  éotu  a  gratifieatio  de  SOOmOOO. 


PORTEIRO  da  Camara  Municipal  do  Amparo.— A  sua 
^ificttcSo  foi  eléVAda  a  ^OO^DOO  pela  R«d.  b.  ^7  de  %9  de 
Otifil  de  iS70. 


PORTEIRO  dà  Camara  Municipal  de  Aréas.— A  sua  gra-t 
Jfìèacàò  fòi  elevada  k  lOO&ÒOÓ.— Res.  ù.  97  de  29  de  Àbril 


PORTEIRO  da  Camara  M.unicipal  de  Batat^es.— Foi  a 
a  gratìficacào  eléVadà  a  llOOoOOO.— Rea.  n.  Ò7   tì'é  v9  de 
Ibriìdfeim 


ì 


Porteiro  da  Canaara  Munioipal  de  Brotas»— Foi  eieyada 
*|  »)à  gràUfioa^iM»   a  SÓÌ^OOa ^Res.  a.  97  d'e29.de   Abril 


PORTEIRO  da  Camar 
gratificacào  fot  elevada  a 
Mai9o  de  1874. 


PORTEIRO  daCaman 
gratifìcaQào  fot  elevada  a 
Abril  de  1870. 

Pela  Lei  n.  82  de  25 
):200»000. 


PORTEIRO  da  Carnai 
sua  gralifìcaoào  elevada 
Abril  de  1870. 


PORTEIRO  da  Camar 
a  sua  gratifìcagào  elevadf 
Abril  de  1870. 


PORTEIRO  da  Cantar 
ca;ào  fot  elevada  a  200^ 
de  1873  art.  3.  = 


PORTEIRO  da  Gama 
unt  Ajudaate  com  a  grati 
29  de  Abril  de  1870. 


PORTEIRO  da  Cantai 
tifìcanào  foì  elevada  a  W 
del873art.  4.  ° 


do 

leli 


Poi 


. — A  sua 

de  29  de 


Poi  a  sua 
le  S9  de 


.—A  8ua 
6  de  7  da 


irim.-  -0 
de  16  de 


^.PpRTEIRO  E  FEITOR  daa  obras  publicas  de  Mogy-mì- 
-^^A  8Da  eratifìcagào  foi  eletada  a  400jl)000  pela  Rea.  o. 
0  de  Mar^o  de  1874. 


=>  n 

POHTEIRO  da  Cdmsra  M 
SUR  gratt&e&^tlo  fo[  elevada  b 
de  Agosto  de  (869,  e  a  leoji 
Marto  de  1874. 


PORTEIRO  da  Caraara  Ut 
sua  gratifìcacao  foi  elevada  i 
ie  Abril  de  t870. 


PORTsmo  da  Cimari  Mù 
gratifìcacào  foi  elevada  a  100Ì 
AbrlI  de  ISTO. 


PORTEtKO  da  Oattiari  Mal 
tificagào  foi  elevada  a  360^( 
Har{0  de  1874. 


PORTEIRO  da  Camara  H 
gratifìcagào  foi  elevada  a  12 
Abril  de  1870. 


PORTEIRO  da  Còntadorla 
da  a  gratilìcagào  auDUàl  de  10 
Mar;o  de  1840. 


PORTEIRO  da  Contadorii 

com  ordeuaào  porioteiro.— Le 
art.  32. 


. àfàr  Repartl9*o  da  ItMrtme^  PiiWleà.-^Terà 

r«ficitneBto  àoùaaf  d^  «jOO^CKt -^ Lei  tk^  6S   de   13  de 
ril  de  1871. 


PORTEIRO  DA  MASSA  da  Sé  Cathedra!. —Perceberi  a 
ktificacao  annual  de  30{B^0OU.-*Lei  n.  24  de  20  de  MarQO 
a841. 


PORTEIRO  da  Secretaria  do  Governo.— Foi-lhe  conce- 
da a  grati fìcagào  annual  de  50^000  pela  Lei  n.  14  de  17 
ftfurcQ  de  1840> 


PORTEIRO.— Para  a  Secretaria  do  Governo  foi  creado  o 
ìt  de  Ajudante  do  Porteiro  com  o  ordenado  de  800ò(&000, 
ftirati6qaf  àQ  de  2O0jCD00O<^Leì  q*  &7  dil  16  de  AbrM  de 
"  art.  6$, 


P0AT€I^<4^  Bairro  ée^tt  nome,  no  MtuHblph>  de  À^piahy, 
itov^  ama  eadoir»  d'e  primeirad  lettras  paau  o  sex^  mM^ 
llido  pelfrLei  lu  13  à^  9à^  Margo  de  1671^ 


;    PORTO  DB  CIMA.— A  povoagào  desrté  nóme,  perteneeo*' 
ìÀ  Villa  de  Morretes,  obteve    urna  cadeira  de  primeirad 

Ktras  para  o  sexo  masc alino. — Lei  n.  9  de  6  de  Maio  de 
851. 


r 

PorTo-fELIZ.— 0bl;ev8    està  Viltà  ama   Càdeira   de 
[rammatica latina  pela  Lei  n.  24  de  12  de  Margo  de  i846. 


PORTO-PELIZ.— Obteve  ( 
meìras  letrss  para  o  16X0  fei 
Ilario -de  1843. 

Pela  Lei  n.  9  de  20  de  Mi 
localidade  urna  cadeira  de 
mascuUao,  e  outra  para  o  fon: 


PORTO-FELIZ.— Poi  «sU 
Cidede  pela  Lei  □.  24  de  16  d 


PORTO-FEUZ  (o  Termo  d 
CoQstituicào  para  a  de  Itù.- 
1871. 


PORTO- PEUZ.— Di  viaag 
Pirapora  do  Curusà.— Vid.— F 


PORTO-FELIZ.— Aa  divisi 
Sorocaba  foram  estabelecidae 
da  que  foi  do  Capìtào-mór  1 
Lope9  de  Oliveira,  geguìr-se-I 
pela  dita  fazenda,  i  fabrica  di 
pelo  lugar  deDomiaada— A.  C 
do  fiairro  de  Indaiatuba  até  o 
e  por  este  abaizo  até  o  rio  £ 
Julbo  de  1869. 


PORTO -FELIZ.— Para  est 
Tenente  Bento  José  Ribeiro,  f 
caba.— Lei  q.  50  de  7  de  AbrJ 
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PORTO-FELIZ. --Deste  Municipio  foi  desligada  a  fazen- 
%  do  Bom-Retiro^  pertencente  à  Luiz  de  Mesquita  Barros, 
Annexada  ao  de  Itù.— Lei  n.  30  de  28  de  Mar^o  de  1865. 


PORTO- FELIZ.— Deste  Muniqipio  foi  desligado  o  sitio 
e  Jeronymo  Soares  da  Roza,  e  annexado  ao  de  Sorocaba. 
-Lei  n.  81  de  25  de  Abril  de  1865. 


PORTO-FELIZ.— Deste  Municipio  foi  desligada  a  fazen- 
la  da  Capuava,  pertencente  a  heranga  de  D.  Angela  Ribeiro 
le  Mesquita,  e  incorporada  ao  de  Itù.— Lei  n*  5  de  20  de 
?evereiro  de  1866. 


PORTO-FELIZ.— Deste  Municipio  foi  desannexada  a  fa- 
tenda  denominada->S.  Sebastiào,  pertencente  ao  Tenente- 
Coronel  Fernando  Lopes  de  Souza  Freire,  e  incorporada  ao 
^e  Sorocaba.-  Lei  n.  23  de  19  de  Julho  de  1867. 


PORTO-FELIZ.— Desta  Parochia  foi  desligado  o  sitio  de 
Antonio  Gouìart  Teixeira  de  Farla,  e  incorporado  ao  do 
Tieté.— Lei  n.  14  de  15  de  Julho  de  1869. 


PORTO-FELIZ,— Desta  Parochia  foi  desligado  o  sitio  de 
Antonio  de  Oliveira  Mattos  e  Francisco  de  Oliveira  Mattos, 
seodo  incorporado  &  de  Sorocaba. — Lei  n.  14  de  15  de 
Julho  de  1869. 


PORTO-FELIZ.— -Deste  Municipio  foi  desmembrada  par- 
te dafazenda  do  Taquaral,  pertencente  ao  Dezembargador 
Bernardo  Adelino  Gaviao  Peixdto,  e  annexa  ao  de  Capiyary. 
-Lei  n.  51  de  10  de  Abril  de  1872  art.  8.  © 
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FOHTQ-FELlZ.-^Derte  Maticipìkì   pàééfH'ki^  penero 
Sorociiiba   o»  faaSendafS  de  Frtntsìscò  IgoacH)  de  Atmeii 
Claudia  Antonio  de  Atmeida  e  FoituiMitx>  AtbaMio  de 
meida.— Lei  li.  4  de  13  de  Margo  de  1874. 


PORTÓ^FÈUZ P%ró  ^  MAtiH3  d'està  Cida4«  tot  <!oh< 

dida  ama  loteria  pela  Lei  U^  51  dd  28  de  Abril  de  1879. 


FORTOi-FELl^.-^ti^oi  él^VAda  à  dé0^06  a  gratifica;] 
doiS^ci^etiirio  da  Gamarsi  MoBieipàl  désta  Cidade,  a250j|^] 
»  dd  Fis^sa),  a  106^000  a  do  Pòrteiro,  e  a  25^000  a  do  Ai 
ridor.— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


f^Ófi^Ó^F^Ll^~Foi  creadio  d  emprego  muaiciipal 
ZelidiQC  4f>:r^logio  da  li^tr^?  d^^tlt  Oidade  oom  a  gratif 
9ao  de  ÌOÒj9)6()Òi-*'Re8.,  ih.  9?  àt'  39  d^  Abril  de  1870. 


^ORTO«'PELtE'.-^ÀifP(y8ttìifà»nUiìitipa,6d  dèdU  Cidad 
foi-am- a{^pi'6Viid«k«  {)elas  Rè^sol.Ocoés  tb  IO  de  44  de  ìfati^  d 
1865,  n.  15  de  8  de  àfUìàò  de  188t,  tt.  4di3  5H  de  Pfevereif 
de  1868,  n.  17  de  16  de  MarQo  da  1870,  n.  107  de  9  de  Maij 
do  mesmo  anno  e  n.  63  de  31  de  Maio  de  1875. 


P0RT08.-^A  iltìa  dba  P<yr8dfl  A&  Ifnriièftrìò  dfe  tfbalùBà, 
obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  ó  èe^  cbftS- 
calino  pela  Lei  n.  40  de  1.  "^^  de  Abril  de  1865. 


POStÙftÀSUA  CÀl^l^À.L.-róram  declaradaa  gè»  vigor 
ai^tftte  rtiàndàm  fbcìikt  às  [^artas  daa.oasàa  de  oegocio  ooa 
dias  santificados.— Re9.  &.  l&de  1.  ^  de  Agosto  de  l86l. 
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P0TUVBRÌl'.—K9  Sàirro  dette  ttorae,  da  Fpegoevia  de 
pepericri,  obtevid  urna,  cadéira  de  primaii^as  'léltfà^  ](>ata 
exo  masculino.— Lei  n.  24  de  30  de  Marjo  de  4874!       '   ' 


POVOAgÒES  DE  SERRA  ABAIXQ.     Serào  8URpri<Jap  pe- 

cofre  proviociarcom  urna  quantia  igual  ao  pfoiìacto  d^ 

^ma  dos  predios  urbanos  àflm  de  ser  applicada  ds  des* 

tas  coni  illuminagào,  Matrizes  e  cadéas.^-Lei  i^.  10  de  19 

Fe?ereiro  de  1845  art.  16. 

Està  disposigào  foi  reproduzida  pelo  art.  7.^  da  Lei  n. 
:  de  6  de  Margo  die  1845,  e  peio  art.  S.  <^  da  Lei  0.  3S  de  16 
iMargode  1846.  '  ^ 


POVOAQÒES  DE  SERRA  ACIMA.— Para  as  despezas  com 
^lumifliaisao,  Matrizes  e  ciidéas  dellas  nera  appHcado  o 
idimento  do  imposto  de  .6^400  r^,  sobre  ps  àrmazea^« 
^rna9  p  b/ot?quiQ5.-«-Lei  m.  ^^  de  ;6  de  Jklarco  de 
|15. 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  ^^rt.  §•  ^  da  L|8Ì  n. 
(de  16  de  Margo  de  1846. 


PRAgA  DE  HERCADO  DO  AMMARO.— 0   peq  Rejjula- 
tento  fpi  approvado  pela  Ras.  n.  36  de  U  de  Abril  de 


<y 


PRAGA  DE  MERCADO.— Foi  creada  na  Cidade  de  Ar^a» 
èia  Res.  n.  96  de  26  de  Abril  de  1865. 


ra^CJA  pK  MB,RCADO  pi?  CA^INAS.— ^?  ppstufas 
[oojcipaes  relativas  a  elli  for^m  approvfcdas  pela  Res.  n. 
&deì6  de  Abril  de  1866. 
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PRAgADEMERCADO  DE  CAMPINAS.— 0  ordeMdo 
iQspector  della  foì  elevado  a  800^000.— Res.  a.  25  de  19 
Julbo  de  1867, 


PRAgA  DE  MERCADO.— Para  a  construcgao  de  nmx 
Capital,  ero  lugar  conveniente,  serao  applicados  os  impc 
tos  sobre  a  carne  verde,  aguas  ardentes  e  novo  imposto  qi 
se   arrecadarem   na  mesma  Capital.— Lei  n.   25    de  25 
Abril  de  1859  art.  66. 

Està  disposigao  foi  revogada  pelo  art.  71    da  Lei  n.  il 
de  21  de  Maio  de  1862. 


PRAQA  DE  MERCADO.— As  contas  do  cantracto  (d 
coro  Caetano  Ferreira  Baltbar,  o  depois  rescindido»  parr 
construcQào  de  urna  pra^a  de  mercado  na  Capital»  sei' 
pagas  depois  de  liquidadas  pela  Camara. — Lei  n.  16  de 
de  Abril  de  1863  art.  11. 


PRAQA  DE  MERCADO  DA  CAPITAL. —Para  camprimef 
to  do  contracto  feito  com  e  Dr.  José  Maria  de  Andrade  pin 
a  construcgào  de  urna  praga  de  mercado,  foi  a  Camara  M» 
nicipal  autorisada  a  contrahir  um  emprestimo  de  80:0009 
rs.,  podendo  garantir  o  respectivo  pagamento  com  a  bvpo- 
tbeca  das  rendas  especialmente  applicadas  à  construc^àtl 
da  mesma  pra^a.— Lei  n.  55  de  20  de  Abril  de  1866  art!« 
go3.© 


PRAQA  DE  MERCADO  DA  CAPITAL.— 0  sea  Regulamen- 
to  foi  approvado  pelas  ResoluQóes  n.  7  de  15  de  Junho  de 
1867,6  n.  4  de  7  de  Margo  de  1872,  e  modificado  pela  Ris* 
n.  25  de  27  de  Mar^o  do  roesmo  anno. 
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)  DA.  GAPlTAL.~Foi  a  Camara 
uzir  das  rendas  da  pra^a  do  mer- 
00,  que  applicari  ao  pagamento 
gados  da  mesma.— Lei  d.  42  do 
3.  e 


DA  CAPITAL.— A  gratifica^ào  do 
ada  aSOO^CiOOO,  e  a  do  seu  Aiu- 
97  de  29  de  Abrii  de  1870. 


I.— Para  a  coDstnicgao  de  urna 
3,  coberta  de  ribeiros,  dreDagem, 
em  Santo s,  fol  a  Camara  Mudì- 
ida  a  coDtrahir  o  emprestimo  de 
7  de  12  de  KhrW  de  1870. 


—A  Camara  Mucicipal  de  Santo» 
'  a  coostruc^ào  de  urna  naquella 
basca  coDStaates  da  Lei  d.  50  de 


— Para  a  construc^ào  de  urna  na 
Camara  Municipal  autorisada  a 
le  8:000©000  pagavel  pela  Carna- 
io, com  o  premio  nuaca  maior 
-  , ,   „aso  de  nào  pagar  dentro  do  qua- 

iennio,  pagarà  a  Camara  futura  o  juro  ou  premio,  findo  o 

impo,— Lei  D.  34  de  6de  Abrìlde  1866. 


.  PRAgA  DE  MERCADO.— Para  a  conatruC9ào  de  urna  na 
^ade  de  Sorocaba,  fol  a  respectiva  Camara  Municipal  au- 
Drìsada  a  mandar  vender  em  basta  publica  a  casa  que  ou- 


tr'or^  forvia  49  cadSas,4ipplicAi^<Ì9  Q  ifiovi  pnod^Msto  4  r^f^ii 
prai?^,r-T-B^s.  p.  39  de  IQ  de  Abril  de  1^66. 


PRAQA  DE  MERCADO  DE  SOROCABA.— O    seo  Regal 
mento  foi  approvado  pela  Res.  n.  58  de  28  de  Abrii  de  IS\ 


PRAQAS  DO  CORPO  DE  PERMANENTES.— Os  desconl 
que  se  fizerem  nos  soldos  deltas  serào  retidos  do  Thesot 
Provincial.— Lei  n.  16  de  21  de  Abril  de  1863  art.  7.o§L 

Vid.— Corpo  Pollcial. 


PRAIA  DO  BAIRRO.— Està  povoagào,  j)erteoQfDfe  i« 
Municipio  de  S.  Sebastiào,  obteve  urna  cadelra  de  prirar 
ras  lettras  para  o  sexo   masculino  pela  Lei  n.  81  de  12 
Abril  de  1870. 


PRAIA.-DURA.~0  lugar  deste  nome,  do  Municipio 
Ubatuba,  obteve  urna  cadeira  de  primeìras  lettras  para 
sexo  masculino  pela  Lei  n.23  de  22  de  Margo  de  1870. 


PRAIA-GRANDE.— 0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio, 
de  Villa  Bella  da  Princeza,  obteve  urna  cadeira  de  priroeira^ 
lettras  para  0  sexo  masculino  pela  Lei  n.  13  de  9  de  Ifarfo 
de  iSìi. 


PRAIA  DO  PINTO.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio 
de  Villa-Bella,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para 
o  sexo  mascolino  pela  Lei  n.  ?2  de  22  d^  W^r^o  de  I879* 
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FRAU  VERMELHA««^0  B^vrtà  déste  non)e«  db  Monioi- 
de  Villa-Bella  da  Princeza,  obtevé  urna  eailéi^a  de  pH- 
ras  lettras  para  o  sexo  masculino. — Lei  n.  9  de  20  de 
50  de  1875. 


PHAINHA.— Faràaéonstrucgao  cfè  lima  óótìte  sotré  0 
Mogy-gùasiù,  tìò  lug^ar  denóUìibàdó'— Pbno  da  Pràinha, 
coQCédida  H  qoatitid  de  aiOQO^J^ÒÓÒ  pela  Lèi  ì^\  Ó  de  td  de 
r^o  de  1857. 


PRAINfilA. — A  petite  qùé  se  devia  (ater  no  Tugar  deste 
ne,  sobré  o  rio  Mogjr-guassù,  foi  traitsferida  para  o  lugar 
lOEòiùado— Bébedóut-o-— Lei  n.   37  de  22  de   Abril  de 


^  PRAINHA.  —0  Bairro  deste  nome,  na  Freguezia  do  Ja- 
U,  sena,  com  a  mesma  denooiinagào,  elevado  à  catbego- 
id*  Fregaiéda  Iago  (Jjuié  fo^se  érecta  etri  Capelta  Cùfada. 
%mtn  tfotiiclpal  respettivà  ìhe  MarcafTaais  divinai»,  qae 
Ita  atoóttrradài  belo  6òVei*tio'.~tel  ù\  36'  de  6  dtì  Atril 
1872. 


PRWNHA.— VM'.^DtJreir  dit  Pwfntoft  e  ì^'pé. 


PRAINHA  DAS  DORES  DO  JUQUlA.-Obteve  està  loca- 
ade,  do  Maniclpìo  de  Iguape,  urna  cadeira  de  primeiras 
tras  para  o  sexo  masculino,  e  ama  para  0  feminino. — Lei 
24  de  30  de  Marcia  de  U74. 


PftAircif  AS  DE  EMbARQCè'  e  ÈÈSKMBABaUE.^0  im^ 
municipal  que  na  Cidade  de  Santos  pagam  08  proprie^ 
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tarios  dellas,  ficou  redazido  à  20©000,— Lei  n.  31  de  27 
Abril  de  1861  art.  4.o 


PRATIGANTES.— Foram  extinctos  os  lagarea  de 
cantes  da  Secretaria  do  jGroyerno,  fìcando  os  actuaes  coi 
derados  comò  engajados,  e  conservados  em  quanto  aPr 
dencia  jalgar  indispensaveis  os  seas  servicos.— Lei  n.47 
7  de  Maio  de  1857  art.  31  S  l.  o 


PREDIO.— 0  que  foi  do  fiaado  Major  Joào  Maria  d€ 
za  Cbichorro,  e  o  que  Ihe  fica  immediato»  pertenceste 
Cónego  Joaquim  do  MonteCarmello,  foi  o  Governo  «al 
sado  a  comprar  até  a  quantia  de  35.000 jJ^OOO,  e  se  ix^ 
fòr  possivel,  a  rescindir  o  respectivo  contracto,  se 
fór  conveniente. ^Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  ait^ 


PREDIO.— 0  da  rua  de  S.  Joao,  desta  Capital,  em  . 
existiu  o  Hospicio  de  Alienados,  foi  o  Governo  autoris&ddl 
mandar  vender.— Lei  n.  57  de  18  de  Abril  de  1868  arUaS. 


PREDIOS. — Para  occorrer  as  despezas  com  o  ent^ 
mento  das  a^uas  da  Cantareira,  foi  creado  o  imposto  dal 
por  cento  sobre  o  aluguel  das  casas  pela  Lei  n*  102  dar 
de  Abril  de  1870. 

Vid.— Aguas  da  Cantareira. 


PREDIOS  URBANOS.—Foi  declarada  sem  vigor  a  tei 
27  de  Agosto  de  1830  na  parte  em  que  creoa  Gollectores 
Escrivàes  especiaes  para  a  arrecadagào  da  decima  do  if 
dimento  dos  predios   urbanos  ;   e    em   quanto  incombe 

f proposta  daquelles  empregados  às  Camaras  MonicipaeSt 
bes  arbitra  commissào  determinada. 
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OsCollectores  das  diversas  rendas  serao  tambem  da  so- 
redita  decima.— Lei  n.  3  de  9  de  Margo  de  1835. 


PREDIOS  URBANOS.— 0  rendimento  da  decima  deHes 
era  applicado  nas  Cidades  da  Provincia  à  respectiva  illu- 
pÌDagào,  e  o  que  restar  às  Matrizes  e  cadéas  ;  e  nas  outras 
^ovoagòes  em  beneficio  das  Matrizes  e  cadéas.  —Lei  n.  9  de 
ì  de  Margo  de  1840. 


PREDIOS  URBANOS,-Os  collectados  pagarao  o  impos- 
;o  no  prazo  de  um  mez  contado  da  data  dos  respectivos 
^ditaes  ;  e  nào  fazendo  pagarào  mais  2  por  cento. — Lei  n.  9 
le  9  de  Slargo  de  1840  art.  4.  <=► 

Pelo  art.  2.  ©  da  Lei  n.  28  de  8  de  Margo  de  1844  foi  de- 
iìlarado  que  os  2  por  cento  que  devem  pagar  os  collectados 
remissos  serào  extrahidos  do  langamento,  de.  sorte  que  taes 
ìndividuos  paguem  na  razào  de  7  por  cento,  em  lugar  de 
(ìinco  que  pagam  os  que  sào  pontuaes. 


PREDIOS  URBANOS,— 0  langamento  e  cobranga  da  de- 
cima delles  ficou  à  cargo  das  Camaras  Municipaes,  que  po- 
deriam  encarregar  aos  seus  Procuradores  ou  Agentes,  ser- 
vindo  de  Escrivào  o  Secretarlo.  As  Camaras  marcariam  a 
porcentagem  que  deviam  perceber  os  encarregados.  da  co- 
branga. 

Os  balangos  municipaes  deviam  ser  acompanhados  de 
ama  conta  do  rendimento  e  applicagào  da  decima. 

Os  predios  urbanos  de  propriedade  das  Camaras  seriam 
isentos  do  pagamento  da  taxa.— Lei  n.  10  de  22  de  Feverei- 
To  de  1842. 

Estas  disposigòes  foram  revogadas  pela  Lei  n.  28  de  8 
de  Margo  de  1844,  que  restabeleceo  em  todas  as  suas  partes 
a  de  9  de  Margo  de  t840  sob  n.  9. 


PREDIOS  URBANOS.- -Foi  abolido  esle  imposto,  a  ex- 
cepQào  dos  predios  de  conventos  de  frades,  que  continuam 
apa?al-o,— Lei  n.  10  de  19  de  Fevereiro  de  1845  art.  15. 
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PRFDIOSURBANOSPA CAPITAI, ^Foi  ^r^d^  t'm 
to  de  S  por  cento  sobre  q  rendimento  aonual  delles, 
applicagào  exclusiva  às  calgadas  da  inesma  Capital. 

Este  imposto  seri  arrecadado  de  todos  os  predios  era^' 
teDtes  Da  area  da  Capital,  cujos  limites   serào  design&d 
pelo  Governo,   exceptuados   os  predios  qae   annoalmei 
repderem  menos  de  1002)000. 

03  predios  habitados  pelos  proprietarios,  e  os  desocci 
pados  nào  sào  i^entos  do  imposto,  procedendo-se  àavali 
Qào  do  atuguet,  eom  recarso  para  p  Thesouro  Provincul 
Governo,  ouvindoo  meàmo  Thesouro,  dari^os  Regalamea 
necessarios  para  a  boa  execugào  desta   disposÌQào.r-Lei  k 
81  de  7  de  Maio  de  1856  artigos  45,  46  e  47. 

Pelo  art,  52  da  Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857  foi  rero^ 
gada  a  que  creou  na  Capital  a  imposi^ào  sobre  a  renda  dd 
predios. 


PREDJOS  tJRBANOS^— Os  proprietarioa  delles  nasrair 
axaÌ3  fr^quentadas  da  Capital^  designadas  pelo  Governo,  ciK 

S arilo  as  suas  testadas  CQtnlages  de  Itù,sob  peaadel6j!)(M 
e  multa,  além  de  ser  a  obra  feita  à  su^  custa  por  mandado 
do  mesmo  Governo.— Lei  n«  47  de  7  de  Maio  de  1857 arti* 
go51. 


PREDIOS  URBANOSL-^Oa  proprietarioa  dos  quet^mri- 
lor  i^uperjof  a  l;QOO^QOO  pagarlo  anQualmente  o  imposto 
de  l^QOO  rs.  §Qbre  cada  oonto  quQ  represente  o  valor  d» 
predio.— Lei  n.  91  de  25  de  Ab r il  de  1878  Gap.  4.®aró- 
«o3.o 


PREDIOS  URBANOS.— Poi  approvado  o  Regwlameuto  de 
31  de  Julbo  de  1873  parft  a  arrecadagao  do  imposto  spbre 
,  eìles,  sendo  supprimido  o  art.  Sl.^Qs  predios  das  S9/itas 
Casas  de  Misericordia,  dos  Hospitaes  de  Caridade  e  dosR^^ 
colhimentos  deOrpbàos  e  Expostos  so  serào  isentos  doint* 
posto  quando  nellesfunccionarem  as  referidas  corpora;t>€S« 
—Lei  n.  52  de  24  de  Abril  de  1874  art.  3.  o  das  disposisóa 
permaoeiìtes. 


PftEFEITDS.- Forato  fereaé CTS  pela  LbI  li.  18  de  ti  de 
bri!  de  1935,  qùe  Ibes  mz^rpou  as  àttribUi^óes. 


PREFEITOS.— Foi  revogada  a  Lei  n.  18  de  U  de  Abril 
e  1835,  que  os  creou. 

As  8uas  attribuÌQòes  rererterao  is  Atitoridade^  à  quem 
ntes  pertenciam.  As  relativas  ao  arrolametìto  da  popula- 
àOy  aos  Comandantes  da  Guarda  Policìal,  e  aos  còntractos 
ie  prestag&o  de  servi^os,  serào  exercidas  pelos  Juizes  de 
^az.-— Lei  n.  Ade  29  de  Janeiro  de  1838. 


PREMlOS  das  loterias  Provinciaes.'^O  Governo  regolari 
>  modo  do  pagamento  delles.^Lei  n.  93  de  SO  de  Abril  de 
18T0  art.  31. 


PRESOS.— As  despezas  coni  o  sostento  e  vestuario 
ilelles  serào  feitas  por  conta  das  repartigóes  ou  credito» 
concedidos  à  obras  publicas,  sempre  que  elles  tiverem  pres- 
tado  serviQos  às  mescnas.— Lei  n.  40  de  23  de  Margo  de  1844 
art.  23. 


PRINCESAD-  LEOPOLDINA.— Foi  o  Governo  autorisado 
a  despender  a  quantia  necessaria  para  a  celebragào  de  ura 
oflBcìo  funebre  pela  alma  da  mesma  Princesa — Lei  n.  30  de 
24  de  Margo  de  1871- 


PRINCIPE.— Para  a  Villa  deste  nome  foi  creada  urna 
cadieira  de  priroeiras  lettras  para  o  «exo  fetninino  pela  Lei 
n.7  de  4  de  Margo  ^de  1843. 


PRISAO  CENTRAL 
vera  urna  na  Capital,  bi 
— LeiD.  39  de  21  de  Ma 


PRISÀO  CENTRAL 
sìderada  a  actual  cadSa 
50  de  1844  art.  6.  ° 


PRISÒES.-As  da  P 
seguintes  classes  :  l.'^i 
licia  Muaicipaes,  3.  '^  pi 
prisSes  ceotraes  de  reti 

Que  povoacftes  terà 
D.  39  de  21  de  Aar^-o  d^ 


PRISÒES  DE  DEH 
haver  em  odas  a  Villa! 
em  todas  as  Fregueziaa 
que  houver  .utn  Subdeli 
Mar^o  de  1844  art.  2.  » 


PRISÒl!:S  DE  POLII 
todas  as  Villas  e  Cidad( 
for'em  destiaadas  para 
perior.  — Lei  d.  39  de  2i 


PRrSÓESDEJUSTI 
urna  das  Coinarcas,  exc 
nog  MuQÌcipio9,  que  foi 
zào  das  vaatagens  que 
de  1844  art.  2.  =■ 
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iSE,  ou  casas  de  deten^ào.— Te- 
tra presos,    e  commodo   para  os 
um    destes  repartimentos  teràn 
pessoa3,  segando  a  papula^àu 
31  de  Uargo  de  1844  art.  3.  ° 


SE,  isto  é,  de  policia.— Serào  cal- 
eBsoas.seguudo  a  popuU<;So  dos 
e  ser  construidas.  Hareri  nellas 
)1,  pelo  meDOB.ao  ter^o  do  cume- 
havecdo  além  disse  coni  modo 
>reÌro  e  para  urna  pequena  enfer- 
Marc©  del8'i4art.  4.« 


SE,  isto  é,  de  justìQa  de  comar- 
ra  20  a  35  presos,  e  tcr&o  um 
pelo  menos,  ao  ter^o  do  numero 
tres  aquatro  repartimentos  coni 
ie  tres  a  sete  presos.  Haverà  nel- 
uarda,  quarto  para  o  carcereiro, 
ra  OS  Magistrados.— Lei    n.  39  de 


é  obrigado  a  dar  annualmente 
3sembl6a  Provinctal  das  quantias 
ilarando  quaes  as  concluidas,  as 
incia,  e  quanto  juìgue  necessario 
I  em  andameato,  e  das  novas  que 
39de2t    deblar^o  de  1S44  arti- 


iilos  delles  ou  de  contractos  de 
o  dobro  do  que  ae  acha  estabe- 
,  &  Lei  D.    35  de  16  de  Mar^o  de 
Lbril  de  1868  art.  54  §2.  o 


J 
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PRÓCUftADOR  dà  Catoarà  Munìcipnl  do  AfWptìo. 
stia  porcentagem  fol  elevada  a  12  por  cento.— Res.  n.  8? 
29  de  Abril  de  1870. 


PROCURADOR  da  Oamara  Municipal  de  Caiurd.— T< 
10  por  cento  das  arrecadagóes  e  cobrangas,  que  fizer,— 1 
n.  19  de  SO  de  Màr9o  de  1874. 


PROCURADOR  da  Camara  Manicipal  de  Campbas/ 
Poderà  ser  por  ella  nomeado  Thesoureiro  do  Directorio  " 
obras  da  nova  Matriz,  e  perceberà  comò  tal,  2  por  cento  io- 
bre  o  liquido  arrecadado    dos  impostos  municipaes  appi' 
cados  exclttsivamente  às  referidas  obras. — Res.   n.  8  de  li 
de  Junho  de  1869. 


PROCURADOR  da  Càmara  MunicipAl  de  Itù--A  sut 
ffratificagào  foi  elevàda  a  1:0002)000,— Lei  n.  82  de  25  ' 
Abril  de  1873  art.  3.  o 


PROCURADOR  dà  Camara  Municipal  de  S.  Luiz.-Asi 
porcentagem  foi  elevada  a  12  por  cento  pela   Res.  &.  &7 
29  de  Abril  de  1870. 


PROCURADOR  da  Camara  Municipal  de  Taubaté.-Tei 
10  por  cento  do  que  arrecadar.  tendo  um  Agente  ìsqacuj 
ta.— Res.  n.  19  de  30  de  MarQo  de  1874. 


PROCURADOR  riSCAL.--0  da  Fazenda  Provincial  ^j 
mandarà  e  seri  demandado  em  nome  da  Provittcia»— tó^ 
47  de  ?  de  Maio  de  1857  art.  41. 
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\h  do.  Tbesf)*9r9  Provipcial.-in'p  seu 
::40O«ED0ÓO,  rsvarteQ<3o  no  Tbesouro 
>ercebia  pela  arrecada^àp  datava 
Lei  n.  50  de  2  de  Abril  de  1870. 


s  Camaras  Muaìcip^^s.'-Prestai^o 
ì  recolberiio  aoq  c^fres  o^  dintiev- 
dos  artìgo^  ^S  e  81  da  Lei  do  t-  "^ 
ettendo  coni  o  baiando  ^aa  coot^ 
1  cumprido. — Lei  n.  25  de  30   de 

oDfirmada  pelas  Leis  n.  16  de  23  de 
a.  37  de  15  de  Marco  de  1844  art. 
}  de  1841. 

D.  38  de  16  de  Maf^o  de  1846  foi 
is  MuDìcipaes,  que  nào  cumprireu) 
nultadasem  10^000  porcada  qbi- 


16  Ca^QiM'aB  l9uBÌcÌp4«a.— T^rJwi  20 

[ue  Qobraram  4»  divid^t  acUv»  atra^ 

de  1838  —Lei  a.  12  de  3  de  Abril 

:oin£irnaada  pela  Lei  d.  16  de  S3  de 
5.  o  da  Lei  a.  39  de  10  de  Mar^o  de 
Lei  p,  37  de  15  d^  Mar^a  4«  1844, 
)  de  J6  de  Slarga  de  184?  e  pelo  art. 
Setembro  de  1848. 
D.  19  de  27  de  Abril  de  1854  foi  de- 
sres  da3  Camaras  UuQÌcipaesteriam 
9  que  arrecadassera  da  divida  activa 
DO  de  1852,  seodo  està  disposi^ao 
>  d»  Lei  a.  28  de  19  de  AbrU  de  1855 
30  de  6  de  Mftio  ie  Ig&f). 


ìs  Camaras  Municipaes.  — Sé  terào 
BB  readafi  Blorvieipaet  que  arrQcada- 
js  13  pox  cesto.— Lai  o.  ^  il«  9  4e 
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PROFESSOR. — Ào  de  ensino  mutuo  da  Freguezu  di 
que  servia  em  1838  foi  concedida  a  gratificagào  de  200$l 
além  de  seu  ordenado.— Lei  n.  16  de  27  de  Peverriro 
1838. 


PROFESSOR  de  primeiras  lettras  do  Seminario  d«&^ 
Anna.^Terd  vencicLentos  iguaesaos  das  Frepueziasde 
ta  Iphigenia  e  Consola^ào.— Lei  n.   16  de  21  de  Abriil 
1863  art.  8.  o 


PROFESSOR  da  segunda  cadeira  de  primeiras  lei 
de  Campioas.— Terà  vencimentos  iguaes  ao  do  Professor 
primeira  cadeira  da  mesma  Cidade.— Lei  n.  31  de  18 
Abril  de  i870. 


PROFESSOR  de  primeiras  lettras  do  Bairro  da  Lux, 
Capital. — Terà  vencimentos  iguaes  aos  dos  outros  Profesi 
res  da  Freguezia  da  Sé.— Lei  n.  91  de  18  de  Abril  de  187fJ 


PROFESSOR  de  primeiras  lettras  da  Cutìa.— 0  seu 
denad-j  foi  elevado  a400;2t)000  pela  Lei  n.  31  de  7  de* 
de  1856  art.  25. 


PROFESSOR  da  segunda  cadeira  de  primeiras  lettras 
Guaratinguetà.  0  seu  ordenado  foieleTado  a500jS(OOOp^ 
Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  25. 


PROFESSOR   de  primeiras  lettras  de  Tatuhv.-O 
ordenado  foi  elevado  a  500^000  pela  Lei  n.  31  de  7  de  Mi 
de  1856  art.  25. 
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PROFESSOR  da  priineira  cad^ira  de  prinoeir^  lettras 
l?  Taubaté.— Ò  seu  ordenado  foi  elevado  a  500®000pela 
lèi  q.  31  da  7  dQ  Maio  de  1856  art.  25, 


PROFESSOR  de  primeiras  lettras  de  S.  Vicente.— 0  seu 
^rdenado  foi  eie  vado  a  400j!|^000  pela  Lei  n.  30  de  lU  de 
laio  de  1854  art.  32. 


PROFESSOR  PUBLICp  OU  PARTICULAR.— Nào  póde  ser 
)  conderanado  a  galés,  cu  por  crime  de  furto,  roubo,  este- 
iionato»  bancarrota,  bigamia,  iacesto,  adulterio,  sob  pena 
|e  2OOÓ0O0  de  multa,  e  o  dobro  uas  reiacic^encias. — I^ei  n. 
U  de  15  de  Àbril  de  1866  art.  19. 


PROFESSOR  PUBLICO  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— Este 
emprego  é  incompativel  com  o  de  Parocho,  ficaodo  revoga- 
da  a  Lei  p.  6  de  19  df  F?ve?wg»  d^  J645.— Lei  n.  27  de  23  de 
ibrU  de  1849  art.  33. 

Està  disposiQào  foi  revogada  p^Io  art.  18  da  Lei  n.  24 
de2deJulhode1850. 


PROFESSOR  PUBLICO  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.—Este 
«argo  é  ioGompativel-coEn  o  de  Subdelegado  de  Policia.— 
Uin.  U  d^  7  h  Maio  de  1856  art  S9. 

fiata  diapoaig&o  foi  revogada  pela  Lei  n.  19  de  23  de 
Abrild0l868. 


PROFESSOR  PUBLICO  DE  PRlMEIRAS  LETTRAS.— Este 
cargo  é  incompativel  com  qual<)uer  outro  emprego  publico, 
i  eleepcio  umoameDte  doade  elei^ào  popolar.— Lei  n.  54 
da  <&  de  Abrii  de  i868  art.  14w 
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PROFESSOR  PUBLICO  VITALICIO— 0  que,  raatricoUdo 
na  Escola  Norma),  nào  mostrar  aptidào  para  o  m&gisieod, 
sera  jubilado  com  os  Yencimentos  correspondentesaoUn* 
pò  de  servilo  :  os  interinos  porém  serào  demittidos,  salro 
se  contarem  vìnte  annos  de  magisterio,  podendo  nesteca* 
80  ser  aposentado  com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de 
servilo.— Lei  n.  9  de  22  de  MarQo  de  1874  art.  8.  ^§15. 


PROFESSORE  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS  de  Jacarehy.- 
0  seu  ordenado  foi  elevado  a500|DOO0  pela  Lei  n,  31  de  1 
de  Maio  de  1856  art.  25. 


PROFESSORA  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS  de  Mogj  d«i 
Cruze9.— Oseu  ordenado  foi  augmentado  com  mais 
rs.  — Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  25. 


PROFESSORA  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS  de  Santos.- 
0  seu  ordenado  foi  augmentado  com  mais  100^000  pela  Lei 
n.  31  de  7  Maio  de  1856  art.  25. 


PROFESSORAS  DE  MENINAS.— Póde  a  Presidencia  no-' 
meai-as  independentede  concurso,  sob  proposta  dasCama* 
rasMunicipaes,  e  com  a  clausula  de  serem  conservadas  eia 
quanto  bem  servirem.  Estas  Professoras  regerao  ascadeirat 
em  quanto  nào  apparecer  quem  se  habilite  coovosreqaisi- 
tos  legaes,  e  perceberào  sómente  dous  termos  do  ordenado 
estabelècido  no  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1838.— Lei  n.  9 
de  24  de  Har^o  de  1835. 


PROFESSORAS  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— Sào  extea- 
sivas  à  ellas  todas  as  di6i)08igòes  relativas  aos  Professoresi 
quelbesforem  applicaveis.— Lei  n.  34  de  16  de  Har^o  de 
1846  art.  41. 
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PROFESSORAS  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— Os  ordena- 
los  das  da  Capital  forara  elevados  a  600ffi000  pela  Lei  n,  30 
le  «0  de  Maio  de  1854  art.  38.  ^ 


PROFESSORAS  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— Os  venci- 
mentos  marcados  à  ellas  peloa  artigos  15, 16  e  17  da  Lei  n. 
M  de  16  de  Margo  de  1846  sào  extensivos  às  providatf  antes 
do  mesma  Lei.— Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  24. 


PROFESSORAS  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— As  appro- 
yadas  era  exame  fora  da  Capital  por  autorisa^ào  do  Gover- 
no, perceberào  integralmente  o  ordenado  marcado  para 
mas  cadeiras.— Lei  n.  16  de  21  de  Abril  de  1863  art.  12. 


PROFESSORAS  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS. -Nào  se 
àcham  por  em  quanto  comprehendidas  nas  disposigòes  do 
art.  8.  ^e  seus  paragraphos  da  Lei  n.  9  de  22  de  Margo  de 
1874,  que  creoa  urna  Escola  Normal  para  habilitagào  dos 
individuos  que  se  destinarem  ao  magisterio  da  instrucgào 
primaria.— Lei  n.  52  de  21  de  Abril  de  1875. 


PROFESSORAS  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.- Para  o  ensi- 
to  dellas  organisarà  o  Presidente  da  Provincia  com  a  pos- 
sivel  brevidade  na  Escola  Normal  urna  secgào  propria  de 
accordo  com  a  Lei  e  Regulamento  de  5  de  Janho  de  1874; 
Bendo  desjgnadas  do  modo  mais  conveniente  as  horas  para 
as  aolas,  de  modo  que  o  mesmo  Professor  possa  leccionar, 
em  horas  diversus^  as  classes  de  um  e  outro  sexo. — Lei  n« 
82  de  21  de  Abril  de  1875  ertigos  3.  o  e  4.  ^ 


PROFESSORAS  E  PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LET- 
TRAS.— Os  seus  vencimentos  acorapanharào  a  cathegoria, 
quando  ascendente,  das  localidades  das  Escolas.*-Lei  n.  10 


de  7  de  Jolbo  d«  187 


PROFESSORAS  DE 
para  cadeira  de  superio 
0  ordenado  desta.— Lei 


PROFESSORES  de  n< 
ÌDCampativeis  para  o  pr< 
— Lei  n.  8  de  6  de  Julbo 


PROFESSORES  E  PB 
ra  de  superior  cathegor 
desta. — Lt>i  d.  52  de  Ut  < 


PROFESSORES  coni 
Governo  Ities  marcari  o 
sentarem  i  esame  peraa 
Publica,  ou,  DOS  Distr 
pectores.e  mais  duas  pi 
ral  ;  e  se  dentro  do  prazt 
exame,  ou  nào  foreni  a 
emseu  emprego. — Lei  a 
go20. 


PROFESSORES  con 
EÓ  poderào  exìstir  quac 
emprego,  ou  estivereo: 
nko  bavendo  substituto 
de  1862  art.  32. 
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PROPESSORES  DE  FRANCBZ.--Vi(l.— PfOfe^Sorea  de 
Atim  e  Francez. 


PROPESSORES. -Os  de  instrucQào  primaria,  e  Éfecun- 
[aria,  tomarào  posse  de  soas  cadeiras  no  prazo  de  um  mez 
ontado  da  data  da  oooieagàosob  pena  de  perda  do  empre- 
[O—Lei  n.  79  de  25  de  Abril  de  1865. 


PROFESSORES  de  instrucQào  primaria  de  um  e  outro 
léxo  que  tiveiem  mais  de  35  annos  de  eiTectivo  servigo.— 
i'oi  o  Governo  autorisado  a  aposentar,  independente  de  pe- 
liclo — Lei  Q.  93  de  21  de  Abril  de  1870  art.  41. 


PROFESSORES  DE  LATIM.— E'  extensiva  &  elles  a  dis- 
>osÌQào  dos  artigos  11  e  12  da  Resolugào  de  7  de  Agosto 
ìefSSfl  com  a  declaragào  porém  de  que  aquelles,  que  con- 
teremo mais  de  doze  aonos  de  ensino,  serào  jubilados,  nào 
(om  metade  do  ordenado  indistinctamente,  mas  sim  com 
»m  abatimento  proporcional  em  relagào  ao»  vinte  e  quairo 
innos  que  Ibe  dào  diretto  a  jubilagao  com  ordeoado  por 
ìntclro.— Lei  n.  19  do  1.  ©  de  Margo  de  1838  art.  4.  ^^ 


PROFESSORES  DE  LATIM.— Os  que  teem  360;g)000  de 
ordenado  perceberào  de  ora  em  diante  400JS&000  ;  e  os  que 
^eem  400©000  perceberào  450©000. 

Ao  de  Santos  foi  marcado  o  ordenado  de  55O3D00O. 

Os  que  tiverem  em  suas  aulas  mais  de  quinze  alumnos 
effectivos  na  maior  parte  do  anno,  perceberào,  além  do  or- 
denado respectivo,  a  gratificagào  annual  de  5;ft000  rs.  por 
discipulo  que  exceder  àquelle  numero;  sendo  està  disposi- 
{;ào  extensiva  ao  Professor  de  Grammatica  da  Sé  Gatbedral 
desta  Cidade.— Lei  n.  6  de  7  de  Janeiro  de  1841. 


PROPESSORES  DE  L 
deSdeMar^ode  1848  foi 
vidos  eoaiaariào  tambem 


PROPESSORES  de  L 
trangeiros — que,  além  ds 
rectamente  a  lisgua  dacÌ 

Quando  eDtrarem  en 
preferidos  estes  era  igua 
12  de  edeMar^ode  184 


PROPESSORES  DE  L 
naeti,  corno  os  estrang« 
tendo  21  annos  complete 
1843  art.  3.  o 


PROPESSORES  DE  L 
geiros  nào  pódem  apose 
turaliaem-se  Cidadàos  B 
ha  a  antiguidade  do  ten 
exercicio  em  virtude  e 
Mar^o  deÌ84Sart.  4.  ° 


PROPESSORES  DE 
providos  vencerào  a  g 
300ffi)000,  segundo  as  cir 
e  aproveitameato  dos  al 
1846  art.  5.  ° 
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PROFESSORES  DE  LATIM.— Pelo  art.  B.^da  Lei   n.  12 
de  Ilario  de  1843  foi  declarado  que  os  existentes  pò- 
fazer  exame  da  lingua  fianceza,  e  sendo  approvados, 
lem  direito  a  gratificagào  de  150^000  a  SOOJTOOO. 


PROFESSORES  DE  LATIM.— Os  que  conservarem  effec- 
lente  mais  de  desoito  alumnos  de  francez  terfto  a  gra- 

^agào  de  SOOjEDOOO  consignada  no  art.  5.  ®  da  Lei  n.  12  de 
MarQo  de  1843.— Lei  n.  12  de  18  de  Setembro  de  1848 

9.c^ 


PROFESSORES  DE  LATIM  E  FRANCEZ  VITALICIOS.  cu- 
:adeiras  forem  supprimidas  em  virtude  do  art.  36  da 
D.  16  de  3  de  Agosto  de  1861. — Serào  providos  nas  ca- 
>as  vagas  de  primeiras  lettras,  a  sua  escolba,  perceben- 
Hào  0  vencimento  da  cadeira  que  regerem,  mas  daquel* 
tequeforamprivados.— Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862 

31. 


PROFESSORES  PARTICULARES  de  ensino  primario  e 
inor.— «Pódem  livremente  exercel-o  com  a  obriga^ào  de 
ecerem  os  dados  estatisticos  necessarios,  e  a  de  cessa- 
[  0  exercicio  do  magisterio  uma  vez  convencidos  de 
^8  immoraes  e  de  maus  costumes. — Lei  n.  54  de  15  de 
ril  de  1868  art.  15. 


.  PROFESSORES  PARTICULARFS  e  Directores  de  colle- 

iri'iU— Remetterào  no  firn  de  cada  anno  ao  Inspector  Geral 

istruc^ào  Publica  um  mappa    contendo  o  numero  de 

no8  matriculados  e  frequentes,  soas  idades,  grào  de 

Teitamento  e  materias    que  aprendem  sob  pena  de 

000  rs.  de  mùlta.—Lei  n.  9  de  22  de  MarQo  de  1874  arti- 


i 
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PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETT RAS.— Quando  i 
Presldencia  entender  que  sàò  excessi vos  os  ordeoados  mar- 
cados  à  estes  pelo  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1833,  póde,  ot 
occasiào  do  concurso,  desìgnar-lhe  qualquer  dos  (  rleoft* 
dos  inferiores  estabelecidos  no  mesrao  Decreto,  daud  Ijgo 
parte  à  Assemblèa  Provincia!  para  definitiva  approva^io. 
— Lei  n.  9  de  24  de  Margo  de  1835. 


PROFESSORES  DE  PRlMElRAS  LETTRAS.— Podem  cu- 
tigar  moderadamente  oa  seus  discipulos  quando  ai  pe* 
tias  moraes  forem  inefficazes. — Lei  n.  35  de  tS  de  ìhjqoóg^ 
1886. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— Para  ajiK 
bìlagào  delles,  e  das  Professoras  continua  em  vigor  aBeio^ 
luQào  de  7  de  Agosto  de  1832  artigoj?  Il  e  12  com  a  decta* 
ragào  porem  de  que  aquelles  que  coatarera  mai$  de  do24; 
annos  de  servigos  serào  jubilados,  nào  com  metade  doQ^ 
denado  indistinctamente,  msLS  sim  com  um  abatimento 
proporcional  em  relagào  aos  vinte  eqaatro  annos  qae  Ibtti 
dao  direito  à  jubilagào  com  ordenado  por  inteiro.— Leifi. 
19  do  1.  «^  de  MarQO  de  1838. 


PROFESSORES  DB  PRIMEIRAS  LETTRAS.-.Pódeffl  itf 
oa  Cidadàos  Brazii^iros  maiores  de  desoìto  anoos  deida4e}f 
que  tiverem  bom  procedimento,  provado  com  docamtvt* 
legai,  havido  no  logar  em  que  o  impetrante  tenba  rezididr 
pelo  menos  tres  annos  antes,  conhecimento  das  materìtf 
exlgidas  por  Lei,  e  ìnstrucgao  pratica  de  easiao. — Lei  B.3t 
de  16  de  Hargo  de  1846  art.  10. 


PROFESSORES  DE  PRlMEtRAS  LETTRAS. — Os  seus  ti* 
tulos  serào  pa^sadospelo  Governo,  e  somente  perde-se 
rios  ctisos  declarados  na  Lei.— ^ Lei  n.  34  de  16'  oe  tfar^a 
1846  art.  13. 
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PROFESSOR  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— Nào  pódem 
gr  providos,  aiodà  tendo  as  habilitagòes  legaes,  os  que  ti- 
erem  sido  demettidos  por  falta  de  boa  moral,  por  nào  se 
^rem  corrigido  depois  de  advertidos  e  multados  por  tres 
ezes,  OS  que  tiverern  sido  condemnados  por  furto,  roubo, 
aramento  falso  ou  falsidade,  e  cs  que  soffrerem  enfermi- 
iades  que  os  torneai  inhabeis.— Lei  n,  34  de  16  de  Margo  de 
846  art.  14. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— 0  seu  orde- 
^de  sera  nas  Cidades  de  400;2DOOO  à  50032)000 ;  nas  Villas 
Ie300a^000  à  400JD000,  e  nas  outras  povoagòes  de  250©000 
30OffliOOO. 

Na  designagào  dos  ordenados  o  Governo  attenderà  as 
trcumstanciaspeculiares  das  localidades,  e  à  concurrencia 
erta  ou  provavel  de  alumnos  ;  e,  depois  de  urna  vez  fixa- 
los,  so  poderào  ser  alterados  pela  Assemblèa  Provinéial.— 
lei  D.  34  de  16  de  Margo  de  1846  art.  15. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.-Os  das  se- 
^Qndas  édcolas  terào  a  quarta  parte  oiais  do  ordenado,  que 
era  pago  pelas  Camrras  Municipàes,  as  quaes  fornecerào  a 
aes  Prolessores  locai  apropriado  para  a  escola. — Lei  n.  34 
le  16  de  Margo  de  1846  art.  16. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— Aquelles, 
I^Jas  escolafi  forém  frequentadas  por  oiais  de  vinte  alum- 
los  effectivos,  perceberào  urna  gratifìcaQào  annual  de 
por  cada  alumno  que  exceder  o  dito  numero. 

Para  as  escolas  do  sexo   feminino   o  numero  sera  de 
[iiinzo. 

Os   Professores  provisorios  so  perceberào  33&000. — Lei 
1.34  de  16  de  Margo  de  1846  art.  17. 

Pelo  ari.  38  da  Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862  ficou 
utincta  agratificagào  proporcional  ao  numero  de  alumnos, 
lorém  a  gratificagào  fixa  de  10035000  concedida  aos  Profes- 
tìres  pelo  art.  1 .  ®  da  Lei  n.  i7  de  7  de  Maio  de  1857  foi 
fkvada  a  150JOEiOOO. 
95 


PROFESSOR ES  DE 
tendo  ezercido  o  aiagi 
impossibilita  rem  eie  coi 
0  ordeaado  que  vencen 
tenham  servido  por  mai 
co;  e  quando  depois  dE 
dade,  perceberao  mais  i 
afiDal  aposentados  com 
cendo  ao  tempo  da  apo 

Os  que  tendo  servj< 
sibititarem  de  continua 
ordenado  que  correspo: 
distribuido  por  TÌQte  i 
Margo  de  1846  art.  18. 


PROPESSORES  DE 
suspensoa  pelo  GoverD( 

l.<3,  DO  caso  de  p 
quanto  durarem  oa  aeui 

2.° ,  quando  o  mei 
processos  por  crimes  di 

A  suspensào  em  toi 
do,  ou  parte  do  ordenai 
terminar  o  Govefoo.— 
tigo  19. 


PROPESSORES  DE 
removidos: 

l.<^,  i  requerimei: 
para  escola  de  igual  od 

2.  °  ,  por  accesao  p 
do  se  toruarem  distincl 
deveres,  pelo  numero  e 
vamente  frequentarem 
lugar  depois  de  aete  an 
n.  34  de  16  de  Mar^o  d 

0  §  a.  °  deste  artig< 

Abrii  de  isrs. 


PRIMEIRAS  LETTRAS.— Serào  de- 

leiram,  nào  havendo  iDcouveniente,  - 
r  a  aposentadoria; 

ìs  fuodadas  de  moralidade  asBim  o 
de  qualquer  Autoridade  ou  cbefe  de 
fessor  JQCulpado,  e  commissào  ìds- 

is   de  advertidos  ou  multados   por 

1  iocorrigiveis,  on  formalmente  dei- 

y  mesmo  Governo,    dependeodo  nes- 

da  Assemblèa  ProvÌDCial  ; 

I  coademoados  por  furto,  roubo,  ju- 

]ade  ; 

Rotivo  de  eofermidades  se  toroarem 

le  aposentadoria. — Lei  o.  31  de  l(ì  de 


!  PRIMEIR\S  LETTRAS.— Oa  que 
;Ìo  do  emprego  sem  previa  autorisa- 
0  dobro  do  veocimento  que  deviam 
ipo  do  abaodono,  além  de  outraa  pe- 
arrer.— Lei  n.  34  de  IG  de  Mar^o  de 


PRIMEIRAS  LETTRAS.— Os  que  ob- 
ais  de  um  mez  sào  obrigados  a  dei' 
i  sua  custa,  e  approvados  em  exame 
torà. — Lei  a.  34  de  16  de  IIar9o    de 


!  PRIMKIRAS  LETTRAS.— Os  que  se 
.9  de  advertidos  pelo  Governo,  pode- 
o  nào  pagamento  do  ordenado  por 
armea  gravidade  da  falla,  preceden* 
omissào  inspectora.- Lei  n.  34  de  16 
39. 
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PROFESSORAS  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— Os  ord^ 
nados  e  gratificagòes  marcados  aos  Professores  e  Professo- 
ras  de  primeiras  lettras  nos  artigos  15, 16  e  17  da  Lei  o.3ì 
de  16  de  Margc  de  1846,  competem  uaioaraente  aos  proTido?- 
em  virtude  da  mesma  Lei»  e  nào  aos  anteriores,  que  ?ozark 
do  beneficio  das  Leis  de  sua  creagào. — Lei  n.  28  d^-  lO  dd 
Margo  de  1847  art.  15. 

Està  disposìgào  foi  revogada  pelo  art.  24  da  Lei  d.3I 
de  7  de  Maio  de  1856;  que  declarou  ser  extensivas  aos  I^o 
fessores  anteriores  à  Lei  n.  34  de  16  de  Margo  de  1846» 
disposigòes  dos  artigos  15,  16  e  17  da  mesma  Lei. 


^  PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.—Os  de  ci 
deiras  do  sexo  masculino,  cujas  escolas  forem  frequentadaj*; 
por  menor  numero  de  alamnos  que  o.exigido  pelo  art.  T 
da  Lei  n.  34  de  16  de  Margo  de  1846  (doze)  perceberào  so*] 
mente  dous  tergos  doa  seus  respectivos  ordenados.— Lei  ^ 
27  de  11  de  Maio  de  1859  art.  38. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS. -Nas  Fre^ 
guezias  onde  nào  houver  cadeiras  para  o  sexo  feminioo,  e 
forem  autorisadcs  a  ensinar  tambem  meninas,  perceberàa 
urna  gratificagào  arbitrada  pelò  Governo  por  mais  esteser* 
vigo.— Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art*  21. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.—Os  seus 
ordenados  e  gratificagòes  que  tiverem  cahido  em  exercici<^ 
findo,  foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  pagar,  depois  de 
competentemente  liquidados  no  Thesouro  Provincia!. -Lèi 
n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  39. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS  das  cadeir» 
de  ambos  os  sexos  da  Cidade  do  Bananal. — Terào  veoci* 
mentos  iguaes  aos  da  Capital,  salvo  qualquer  augmeoto  i 
que  venham  a  ter  direito  por  Lei. — Lei  n.  44  de  14  de  Abril 
de  1868  art.  1.  ^ 
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PROPESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS-Os  que  fo- 
!;èin  nomeados  depoìs  da   publica^ào  da  presente  Lei,  nie- 
liante  exames   ou  concurso,   terào  direito  à  umagratificn 
faoanuual  de200ij000  alésn  do  ordenado.  — Lei  d.  M  de  15 
te  Abril  de  1868  art.  4.  ^ 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.  -Os  actuaes, 
jne  se  quizerem  sujeitar  à  novo  exame  profissionai,  sendo 
ipprovados,  terào  direito  a  gratificagào  annual  de  200J&000. 
)8  qae  no  novo  exarae  forera  reprovados  perderào  as  cadei- 
ràs.— Lei  n.  54  de  15  de  Abril  de  1868  art.  5.  ^ 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS. ~0s  forma- 
3os  na  Escola  Normal,  e  providos  em  virtude  do  art.  35  da 
Lei  n.  34  de  16  de  Margo  de  1846,  terào  direito  à  gratifica- 
fào  annual  de  200C>000  independente  de  novo  exame.-  -Lei 
D.  54  de  15  de  Abril  de  1868  art.  5.  o 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.-Os  que  nào 
mostrarem  decidida  vocagào  ao  ensino,  com  aproveitanoen- 
to  dos  alumnos,  provada  com  attestagào  do  Inspector  do 
Districlo,  e  do  Presidente  da  Camara  Municipal,  perderào  a 
gratificagào  de  200.O000  annuaes  que  a  presente  Lei  conce- 
de aos  que  forem  novamente  nomeados,  ou  aos  actuaes  que 
forem  approvados  em  novo  exarae.  — Lei  n.  54  de  15  de  Abril 
de  1868  art.  6.  o 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRaS  LETTRAS.— Aquelles 
cujas  cadeiras  forem  supprimidas  ou  porque  nos  lugares, 
onde  ba  mais  de  urna,  supprimir-se  a  menos  frequontada, 
oa  por  ser  menos  antigo  o  Professor,  em  caso  de  igualdade 
namerica  de  alumnos,  serào  removidos  para  outras  cadeiras 
va^asquènào  deverem  ser  supprimidas.— Lei  n.  54  de  15 
de  Abril  de  1868  art.  10. 
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PROFESSORES   DE  PRIMEIRAS  LETTR AS.-0«  qoe K 
distlnguirem  ou  porque  escrevam   obras  approvadasdeeiK 
sino  elementar,  ou  porque  apresentem  avultàdo  numero  di 
alumnos  frequentes,  com    aproveitamento,  terào  direite» 
além  da  gratificagào    de  200©000  de  qoe  irata  o  art.  5.^ 
desta  Lei,   ao  augmeoto   da  quinta  pirla  dos   respectivoi 
vencimentos  depoìs    de  dez  annos  de  servigos;  iaposeot»^ 
doria  còm  ordenado   por  inteiro,  depois   de  vinteanoosie 
servigos,  estando  impessibilitados  de  coDtinuaremDoeIe^ 
cicio  do'raagisterio;  à   continuarem   no  exercicio  docl^ 
go    com  o  augmento  da  quinta  parte  do   ordenado  quan- 
do tiverem  o  tempo  para  a    aposentadoria,  contado  eoi* 
forme  a  legislagào  vigente. 

Os  Professores  que  annualmente  cumprirera  est'as  dii-' 
posigòes,  serào  removidos,  se  o  requererem,  para  entriti 
cadeiras  vagas  de  igual  ou  superior  cathegoria,  eter»^ 
mais  urna  gratificìgào  nào  excedente  à  100^000  ftoDua^: 
sempre  proporcional  ao  nuMiero  de  alumnos  frequentes. 

Kstas  concessòes  so  terào  lugar  mediante  attestac&o^fi- 
voraveis  das  Camaras  Munìcipaes,  Juizes  de  Direitoe  Munìci* 
paes,  Juizes  de  Paz,  e  Inspectores  de  Districto,  ooYido  9 
Inspector  Geral  da  Instrucgào   Publica. 

Os  Professores,  que  derem  informagóes  inexactas sobri 
o  estado  de  suas  escoias,   ou  servirem-se  de  attestados  f>l- 
sos,  perderlo  as  suas  cadeiras,    mediante    uro  processoid* 
ministrativo.  -  Lei  n.  54  de  15  de  Abril  de  1868  artigosU 
12e  1S. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS  que  tiverem 
trinta  e  ciuco  annos  ou  mais  de  exercicio. — Pódetn  »^ 
aposentados  com  todos  os  vencimentos  que  entào  perceb^ 
rem* — Lei  n.  17  de  19  de  Junhi)  de  1869, 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS -Os  actai* 
poderào  niatricular^se  na  Escola  Normal,  garantindo-lbea 
Provincia  seus  ordenados  por  dous  annos. — Lei  n.  9  de  2* 
de  Margo  de  1874  art.  8.  o  §  14. 


PROFESSORES  D2  PRIMEIRàS  LETTRAS.— Apresenta- 
rào  no  fìm  de  cada  mez  aos  Inspectores  de  Districto  um 
mappa  dos  alumnos  matriculados  em  saas  escoias  com  de* 


(lara^ào  dos  frequentes,  suas  idades,  filia^ào,  numero  de 
altas  e  arazào  dellas,  e  so  a  vista  deste  mappa,  verificada  a 
reqaeocia  de  vinte  alumnos,  deverà  o  Inspector  de  Distri- 
to passar  o  respectivo  attestado,  sem  o  qual  nào  poderà  o 
lrofe$8or  receber  os  seus  vencimentos.  A  Repartigào  de  Fa- 
^nda  que  fizer  pagamentos  aos  Professores  sem  a  apresen- 
a^àc  deste  attestado,  além  de  incorrer  em  responsabilida- 
{e,  perderà  a  quantia  iindevidamente  paga. — Lei  n.  9  de  22 
leMargo  de  1874  art.  13. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRÀS  LETTRAS.-Entre  elles 
lao  é  permittida  a  permuta  de  cadeiras,  salvo  consentindo 
nellas  o  Inspector  de  Districto  e  Presidente  da  Camara  de 
^ada  urna  das  sédes  das  respectivas  escolas.--Lei  n.  9  de 
22  de  Margo  de  1874  art.  15. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRÀS  LETTRÀS,  pienamente 
approvados  em  exame.— Pódem  ser,  &  requerimento  seu, 
removidos  para  outra  escola  de  igual,  superior  ou  menor 
cathegoria.— Lein.  2  de  24  de  Fevereiro  de  1875. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRÀS  LETTRÀS.-Os  actuaes 
da  Provincia,  habilitados  na  antiga  Escola  Normal  da  Capi- 
tal, e  corno  taes  providos,  fieam  com  direito  aos  vencimen- 
tos e  maìsvantagens  concedidas  aos  Bachareis  e  Clerìgos  de 
Ordens  Sacras  pela  Lei  n.  52  de  21  de  ÀbriI  de  1875.-**Lei 
n.  8  de  6  de  Julbo  de  1875. 

As  vantagens  de  que  trata  a  citada  Lei  n.  52  de  21  de 
Abril  sào  as  seguintes  :  o  vencimento  de  1:500j!?000,  e  o 
direito  ao  uso  de  uma  casa  apropriada  para  escola  nas  pro- 
por^òes  necessarias  para  o  servilo  escolar. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRÀS  LETTRAS.-Os  habilita- 
dos  para  o  magisterio  pelo  estudo  completo  na  Escola  Nor- 
mal, teraoi  além  das  vantagens  jà  concedidas,  direito  ao 
uso  restrictamente  necessario  de  uma  casa  para  o  ensino,  e 
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preferencia  absoluta  a  cadeiras  de  Cidade. — Lei  n.  10  deT 
de  Julho  de  1875  art.  9.  °  das  disposi^oes  permanentes. 


PROFESSORESE  PROFESSOR\S  DE  PRlMEIRASin* 
TRAS.— Os  seus  venciroentos  acompanharào  a  cathegorii, 
quando  ascendente,  das  localidades  de  suas  Escolas.— Ld 
n.  10  de  7  de  Julho  de  1875  art,  10  das  disposigòes  perma- 
nentes. 


PROPESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETTRAS.— A  aposcati- 
doria  que  o  §  2.  <=*  do  art.  11  da  Lei  n.  -^4  de  15  de  Abril  de 
1868  concedeu  aos  que,  depois  de  vinte  annos  de  sem^o*, 
fìcarem  impossibilitados  de  continuar  no  exercicio  do  idi- 
gisterio,  comprehende  os  vencimentos  por  inteiro.— Lei  a. 
53  de  28  de  Abril  de  1875. 


PROFESSORES  DE  PRIMEIRAS  LETRAS.— Poi  o  Goter- 
no  autorisado  a  conceder  apcsentadorìa  cooì  todos  os  vea*^ 
cimentos  que  estiverem  percebeodo^aos  que  contareca  mail- 
de  vinte  annos  de  exercicio  do  magisterio,  e  se  achareffl 
no  gozo  daa  vantagens  concedidas  pelos  §§  1 .  ^  e  3.  ^  do  tr- 
tigo  11  da  Lei  n.  54  de  15  de  Abril  de  1868.— Esges §§ co^c^ 
deram.augménto  da  quinta  parte  do  ordenado  depois  de 
dez  annos  de  servilo  e  a  quinta  parte  quando  continoarem 
a  servir  tendo  tempo  para  a  aposentadoria,  conforme  ale- 
igislagào  vigente.— Lei  n,  53  de  23  de  Abril  de  1875. 


PROPESSORES  PRO VISORIOS.- So  tém  direito  a  gr*- 
tifieagào  de  3<JJ!)000  por  cada  alumno  que  exceder  ao  name* 
ro  de.  vinte. —Lei  n.  34  de  16  de  Margo  de  1846-  art.  17. 

Pelo  art.  28  da  Lei  n  8  de  19  de  Maio  de  1862  ficon  ex- 
tincta  a  gratificagào  proporcional  ao  numero  de  alumnof; 
porém  a  gratificagao  fixa  de  lOO^ftOOO  marcada  aos  Profes- 
sores  pelo  art.  1.  <=^§6.  odaLei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857 
foi  elevada  a  150^(l!00. 
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PROPESSORES  PROVISORIOS.  — Pelo  art.  7.  oda  Lei 
•  24  de  2  de  Juiho  de  1850  foi  declarado  que  os  Professo- 
.^8  provisorios  que  entào  exìstiam»  podiam  ser  providos  vb 
^ciamente  obtendo  approvagào  piena  em  exame  feito 
eraote  o  Presidente  da  Provincia,  e  tendo  completamente 
itisfeito  OS   deveres   do  magisterio   em  um  lapso  de  dous 

anos. 

* 

Està  disposigao  foi  confirmada  pelo  art.  15  da  Lei  n. 
(de  19  de  Julhodel852. 


PROPESSORES  PRO VISORIOS  OU  INTERINOS  de  prìmei- 
18  lettraSt  que  tiverem  sido  pienamente  approvados  peraa- 
B  0  Governo.— Terào  provimento  vitalicio  em  suas  cadeiras 
tma  vez  que  por  dous  annos  satisfagam  os  deveres  do  ma- 
^8terio.— Lei  n.  31  de  9  de  Maio  de  1856  art  93. 

Este  prazo  foi  elevado  &  sete  annos  pelo  art.  30  da  Lei 
u  8  de  19  de  Maio  de  1862. 


PROPESSORES  PROVISORIOS  OU  INTERINOS,— Estào 
romprehendidos  na  disposi^ào  do  art.  18  da  Lei  n.84  de  16 
le  Mar^o  de  1846  para  gozarem  da  aposentadoria,embora  as 
espectivas  cadeiras,  postas  &  concurso,  sejam  dadas  a  ou- 
rem,  urna  vez  g^ie  nào  tenham  sido  espressamente  demitti- 
los.-Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862  art.  27. 

Vid.  —Professores  de  primeiras  lettras. 


PROPESSORES  PROVISORIOS  OU  INTERINOS  approva- 
iosem  exame  ante  o  Governo,  t^erceberào  integralmente 
ì  ordenado  marcado  para  suas  cadeiras,  revogada  assim  a 
iltima  parte  do  art*  36  da  Lei  34  de  16  de  Margo  de  1846,  a 
[oal  dava  à  estes  Professores  sómente  dous  termos  do  orde- 
lario Lei  n.  8  de  19  de  Maio  de  1862  art.  29. 


PROPESSORES  de  Theoloffia  Moral,  Dogmatica,  Latim  e 
Sscola  Normal  da  Sé  Cathedra!.— Foram  supprimidos,  fican- 
lo  0  Governo  autori&ado  a  jubilal-os  se  à  isso  tiverem  direi- 
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to  em  ttzio  d&  ten/tpo  à 
Iho  det867art.  17. 

P«to  art.  44  da  Lei 
cUndo  que  estes  Pfofei 
dOs  com  ordeoado  poir  ii 
de  servilo,  q«ie  costasse 


PROMOTOR  PUBLIC 
Lei,  tiver  servido  este 
Bfceital'O    ooya'nidate,  t 
tga*l  tgpvtgo  deteinpo.- 

MTl.  S.C' 


PROHOTOKBS.  e  qu 
— Nio  pagam  os  ciaco  ) 
anno  para  oa  cofres  pro^ 
seas  tituloa  ou  apostilla 
art.  23. 


PROPBIEDÀ'£»Ed  AD, 
i  Fazenda  Provi  octaft  en 
(as  e  legados,  cu  de  ou 
autorlsado  a  vender.— L 
tigo  14. 


PE0PRIÉTARI03.— 
casas,  nàp  sào  obrLgado 
Municipal,  aisda  quaaiii< 
titui^ào  da  parede  e  teli 
obrigados  em  caso  alg 
edificio  aotigo  para  cod: 
seodo  por  taoto  a  Posta 
ou  qnatquer  outra  retati 
cavel  és  Qajsas  qa&  ae  ( 
-  Lei  n.  31  d«  7  de  Ùait 


revogada  pelo  art.  26  da  Lei  n.  39 
ìcando  ecn  seu  vigor  &   citad»  Pos- 


te predios  e  muros  naa  ruas  mais  fre- 
de!>Ìgnad&s  pelo  Governo. — Calgarao 
ìges  de  Itu,  sub  peaa  de  IGìpOOO  de 
.a  a  obra  à  sua  custa  por  maodado 
de  7  de  Maio  de  1857  art.  51, 


iveràum  na  Secretarla  da  Assemblèa 
starà  a  data  do  dia  em'  que  subir  a 
0  Secretarlo  do  Governo  assignarà 
'olvendo-se  odilo  protocollo  i  refe- 
assim  revogada  a  Lei  n.  71  de  20  de 
J  de  13  de  Mar;o  de  1874. 


ANTOS  SILVA  (Tenente),  corno  abo- 
irio  do  Teneote-Coronel  Francisco  de 
ìvado  do  juros  de  letras  finoadas  em 
viacial  pela  ìmportancia  de  direitos 
eira  de  Sorocaba.  0  priucipal  sera 
IH  iguaes  DO  prazo  de  seis  anaos. — Lei 
1872  art.  21. 


5    ACTOS   OFFIOIAES,— Vid. -Actog 


:ONTASDEOBRAS  PUBLICAS.— Vid. 


Q 


lìrro  deste  nome,  do  Muaicìpio  de  Ta- 
ideira  de  prìmeiras  lettras  para  o  sexo 
i8  de  20  de  Abril  de  1875. 


iRlCO  DA  PROVINCIA  DE  S.  PAULO.  -A 
eacripta  pelo  Brigadeiro  José  Joaquim 
i,  foi  adoptadapara  o  easìno  nas  esco- 
.  30  de  2t>  de  Abril  de  1864  art.  14. 


vuAiii'iU'A.— u  Dairro  deste  nome,  do  Municipio  de 
''"arehy,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
0  masculiao  pela  Lei  n.  24  de  30  de  Mar^o  de  1874. 
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QUELUZ  —A  Freguezia  deste  aome  foi  elevada  i  ^^ 
thegorìa  de  Villa,  com  as  divisas  reconbecidas  pelo  oso» 
ficando  o  Municipio  obrigado  a  construir  cadéa  e  casad^ì 
Camara  &  sua  custa.— Lei  n.  15  de  4  de  Mar^o  de  1842. 


QUELUZ.— Os  foros  dos  terrenos  desta  Villa,  que  seco-] 
bram  em  beneficio  da  Igreja  Parocbial,  foram  applicadflij 
para  as  obras  da  Matriz  da  mesma  Villa.  A  Camara  HoniQ*! 
pai  procederà  à  arrecada^ào  dessa  renda,  e  a  incluiri  Bot 
seus  balangos  e  or^amentos. — Lei  q.  35  de  16  de  Mar^o  (U 
1846  art.  37. 


QUELUZ.— Com  està  denominagào  foi  creada  urna  non 
Comarca  comprebendendo  osTermos  de  Queluz  e  SiWeiris- 
—Lei  n.  29'de  17  de  Abril  de  1875. 


QURLUZ.— A  Matriz  desta  Villa  obteve  urna  loteria  peli 
Ee'i  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  seqdo  porém  està  rewgi- 
da  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julbo  do  qaesmo  anno. 


QUELUZ, — As  Posturas  Municipaes  desta  Villa  foram 
approvadas  pelas  ResoluQòes  n.  70  de  27  de  Abril  de  1866,  e 
n.  29  de  24  de  Mar^o  de  1868. 


QUIRIRIM.— Pela  Lei  n.  15  de  27  de  Fevereiro  de  1831 
foi  determinado  que  o  Governo  mandaria  construir  umi 
ponte  de  madeiras  no  lugar  deste  nome,  sobre  o  rio  Paiv 
hyba  na  estrada  de  Taubató  à  Provincia  de  Minas,  procu- 
rando Camandocaia. 


I        1  >      I    I  '  >    1 k.      '    '      '  '■  '       ■  ■      »-i  i'-*'jil<    I'' 


'        t  :  '  _     -^^    -   t   -1  _  J L^_L  .  *     j    i  1   -  t     j_i_!_i_f_L— ^I_^j_ 


R, 


RAFAEL.— Ao  escravo  deste  nome,  que  trabalhava  na 
Irtrada  de  Santos,  foi  o  Goverao  autorisado  a  conceder  car- 
à  de  liberdade. — Lei  n.  27  de  11  de  Malo  de  1859  art.  46. 


RA.MAES  que  sejam  necessarios  para  ligar  os  ceDtros 
frodactores  da  Provincia  à  estrada  de  ferro  de  Santos  à 
UDdiahy. — Foi  o  Governo  autorisado  &  mandar  fazer  pelo 
vstetna  que  mais  vantagens  offerega  por  empreza  ou  admi- 
SatràcSo.-Lei  ù.  35  de  6  de  Abril:  de  IS6«. 


RAMIPICAQÀO  da  Barreira  do  Cubatào.— Deixou  de  set 
^ estrada  de  Jundiahy  à  Constituigào  por  Agoa-Choca,  fi- 
ando  em  seu  lugar  a  estrada  de  Carapinas   a  Constitui^ào 
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por  Santa  Barbara.^Lei  n.  10  de  7  de  Maio   de  ISSI 
go  34. 


RABIIFICAgÒESda  Barreira  do  Cubatào  de  Santos.- 
0  Governo  autorisado  a  contractarcoin  qualquer  comp^ 
ou  individuo  a   conservagào   das    estradas    considerai! 
corno  ramifìcagòes  desta  Barreira. — Lei  n.  31  de  12  de 
de  1854  art.  2.  ^  additivo. 


RANCHO.— Foi  a  Camara  Munlcipal  de  Campinas  « 
risado  a  demolir  o  rancho  de  tropeiros,  existente  no  li 
de  Santa  Cruz  daquella  Cidade,  e  a  applicar  o  seu  prodi 
à  construcQào  de  outro^  junto  à  praga  de  mercadu.^l 
luQào  n.  35  de  2  de  Abril  de  1868. 


RANCHO.--0  de  tropeiros,  existente  na  estrada  nll 
de  Itù  A  Porto-Feliz,  foi  a  Camara  Municipal  deitù  aotoris 
da  a  vender  em  basta  publica,  applicando  o  sea  prodactei 
estrada  nova  entre  as  duas  povoaQòes.-'Res.  n.   56  de^ 
de  Julho  de  1869. 


RANCHO-GRANDE  DE  SANTOS.— Foi  o  Governo  aol 
risado  a  roandal-o   incorporar  ao  patrimonio   da  Carni 
Municipal  daquella  Cidade.— Lei  n.  72   de  20  de  Abril 
1873. 


RECEITA  COMMUN  DA  PROVINCIA.— Della  foram  di 
ligadas  as  rendas  das  Barreiras,  as  quaes  serào  applicadi 
as  obras  das  estradas  respectivas. — Lei  n.  16  de  3  de  Agosl 
de  1861  art.  15. 
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RECEITA  COMMUM  DA  PROVINCIA.— A*  elJa  serào  in- 
rporados  os  saldos  dàs  Barreìras^-— Lei  o.  16  de  3  de 
osto  de  1861  art.  9.  © 

Està  disposifào  foi  revogada  pelo  art.  15  da  Lei  n.  16 
91  de  Abrildel863. 


REFORMA,  aposentadoria  ou  jubilagào.— Por  ellas,  co- 
ar-se-ha  10  por  cento  do  respectivo  vencimento,  ficando 
&tm  alterada  a  tabella  A  annexa  à  Lei  n.  35  de  16  de  Mar- 
i  de  1846.— Lei  n,  57  de  18  de  AbriI  de  1868  art.  54. 


REGIMENTO  DA  ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— Lei  n,  4 
H2  de  Fevereiro  de  1836,  e  Res.  n.  42  de  21  de  Marco  de 
S6. 

Pelo  art.  4.  ®  da  Lei  n.  21  de  8  de  Har^o  de  1842  foram 
(vogados  08  artigos  72,  77  e  78  do  Reglmento  da  Assem- 
léa  Provincial. 

Pela  Lei  n.  27  de  8  de  Margo  de  1844  toi  revogado  o  ar- 
jo  3.  ^  da  citada  Lei  de  8  de  Margo  de  18i2  na  parte  que 
nsidera  vitalicios  o  Official-maior  e  um  Officiai  da  Secre- 
Kria  da  Assemblèa  Provincial,  fìcando  restabelecido  o  art. 
7  do  Regjtnento  da  Casa. 

Està  disposìQào  foi  revogada  pelo  art.  85  da  Lei  n.27  de 
3  de  Abril  de  1849,  que  declarou  em  seu  inteiro  vigor  o 
irt.  S.  o  da  Lei  n.  21  de  8  de  Margo  de  1842,  e  restabelecida 
lelo  art.  29  da  Lei  n.  24  de  2  de  Julho  de  1850,  declarando 
tiie  fica  salva  aos  Officiaes  de  que  trata  a  Lei  de  8  de  Margo 
le  1844  o  direitó  à  aposentadoria.  . 

Pela  Lei  n.  1  de  5  de  Margo  de  1849,  foi  declarado  que 
ivotagào  em  negocio  de  interesse  particular  seria  sempre 
lomioal,  e  a  Lei  n.  2  de  15  de  Margo  de  1851  declarou  que 
Al  votagào  seria  sempre  por  escrutinio  secreto. 

Està  disposigào  porém  foi  revogada  pela  Lei  n.  14  de 
%de  Julbo  de  1861,  que  restabeleceo  a  de  5  de  Margo  de 
1849  sub  n.  1. 


REGIMENTO  DA  ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— Ao  artigo 
75  38  additarà  o  segulnte  :   Todos  os  requerimentos  de  par- 
^  representagOes  e  mais  papeis  apresentados  à  Assemblèa, 
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para  a  Secretarla,  e  à  ninguem  Beriozentregii^^^^em  ^i 
Tegistr^rem  uin  Uvro,  fE^spepi^.  a^iu>mf^  dQ^ep.u^^clo.qaei 
pedir,  da  parte  ou  Àatc/ridade  que  f,^',^d^ìf^xiffì^^,,^^ 
objecto,  Cam  a  integra  dos  documeotos  que  as  acompu^ 
rem,  abrindo-se  igualmente  nota  dos  que  forem  restibiii 
à  Secretarla,  tudo  debaixo  da  immediata  fiscalisaQao.er 
poDsabilldade  do  Official-maior  da  mesma. — Lei  n.l8  ' 
de  Abril  de  1855. 


REGIMENTO  DA  ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.-I 
procederà  ella  aa  verificagào  dos  podeaes  de  seas  memi 
—Lei  n.  42  de  26  de  Abrìl  de  1857  artigoa  1 .  «  e  2.  ° 

Como  procederà  quando  no  dia  designado  par»  » 
^btirtartt  nàto  iiver  numero  legai.— Lei  citadà  artigoi  3.^1 
4.o,5.oe6.o 


^ 


doi  ]ie)a'Jlésolp5àó:n..19  àel$.4s.A^l.dal$5^,  ., 

Foi'aitida  modificado  o  mesmo  Begimenió  pela  Lei B.^Ì 
de  6  de  MarQo  de  1863,  e  pela  Lei  n.  3  de  f27  deFererniQ 
de  1864. 


i'f  REGMJlNTOiDA  ÀSSBMBtóA'  PROVIN€IÀL.-(fe  «• 
quert^nentoe  diaf  ordeoi^,^:  ée  <]lie  trata  ò' ar4«:  45  <}e«teB^ 
m^to^.ficam  prèjudicados  nao  havendo  nùmero  legalp^ 

n;  ^O.QQCietPfrm^tnto'^  di«C(i«fiao>^«  ^uafqaer  pròjeeloteM 
àogftc  Mtfdaiwèsftwy*  n*ò  h^^enio-  vkBì icam  -Qutii.ero  1^^ 
Deputados  paravotal-o;  proseguindo-se  naducuAao'^ 
materias  desiguadas  para  a  ordem  do  dia. — Res.  n.5  dell 
deMarQo  de  1874. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Res.  n.  6  de  H  ^^ 
Sargo  de  1875. 


AR(R0.— Vid.-Ariró. 


?oi  extincto  o  de  Itapetinioga,  deveodo 
Tocaba  08  impostos  que  ali  se  cobravam. 
e  JuDbodel869. 

0  foi  revogada  pelo  art.  3.  <='  da  Lei  a.  19 
1872,  que  restabelecuo  o  Registro,  bem 
:  que  Delle  se  cobntvaoi'cein  aseguinte 
iposta-60bre'aai.maea  eavalUres  e  muares 

empregados  vencerào  os  seguiotes  orde- 
trador  1 :800i&000  ;  o  Escrivòo  1:200©000; 
o  destacameoto,  que  seri  tatnbem  o  veri- 
'  de  animaes,  700jj)000.    Os  Guardas  terao 

pra^as  do  Corpo  de  Permaneotes. 


3  ITAPETININGA. —Nelle  pagar*  IffljOOO 
do.- Lei  D.  S7  de  26  de  Abrit  da  18T2'Wr- 


3  de  Itapetioiuga  fica  transferido  para  o 

IO  novo  Registro  serào  pagon  à  vista  con- 
lei2ede'Mai'90'de/1872^-  ■.'  - 
spectivo  Ailministradòr  aeri  de  10:000®, 
le.Abrilde  1873. 


Barreìra  do  Taboào  de  Cunha.— Serio 
i^ro  e  BàrreiradoiR^beirào  ()ii  Serra>-XioaB- 
irisado  a  aposentar  oactiial'  Administra- 

o  termo  mèdio  da  porcentagem  que  per- 
res  ullitnos  exercicios  se  nào  preferir  ser- 
!tro  ou  Barreira.— Lei  a.  73  de  2tì  de  Abril 
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REGISTRO  D0,RIBEIRA0  DA.  SERRA.— Dos  15  por 

to  que  tem  o  seu  Àdmiuistrador  do  reDdimento  doTab 
de  Cunba,  deduz-seS  por  cento  para  o  Agente  do  Tabo^ 
4  por  cento  ao  Escrivào  da  Agencia,  e  6  por  cento  pert 
cera  ao  referido  Administrador.^Lei  n.  91  de  25  de  Al 
de1873cap.  4.^  art.  IO. 


REGISTRO  DO  RIO  DAS  MORTES,  raandado  remoi 
para  o  rio  Iguasstì  pelo  art.  1.®  §  21  da  Lei  n.  12  de  18 
Setembro  de  1848.  — Poi  reraovido  para  o  rio  Xapecó 
n  24  de  2  de  Julbo  de  i850  art.  17. 


REGISTRO  VERIFICADOR.-Pela  Lei  n.  12  de  18  de 
terabro  de  1848  art.  24  foi  determinado  que  se  estabdeci 
se  uin  na  estrada  de  Santos,  em  lagar  conveniente, 
serem  acautellados  todos  os  extravios,  nomeandoo  Goy< 
OS  empregados  necessarios,  e  naarcando^lbes  upaporcen] 
gem  razoavel. 

Està  disposiQào  foi  revogada^^pelo  art*  45  da  Lei  n. 
de  23  de  Abril  de  1849. 


REGISTROS.^Os  seus  Administradores  e  EscrìYses 
r&o  nomeados  pelo  Presidente  da  Provincia,  ouvindi 
Inspector  do  Thesouro  Provincia!.  -Lei  n,  16  de  3  da  A{ 
to  de186t  art.  25  §1.© 


REGISTROS.— As  porcentagens.  dos  seus  Adminisj 
doTes  e  Escrivàes  ser&o  marcadas  pelo  G^>verno,  ouvifid< 
Inspector  do  Thesouro  Provincia!.— *Lei  n.  16  de  3  de  Àj 
to  de  1861  art.  35  §  9.  <=> 


REGISTROS.— Os  impostos  cobrados  nos  de  Itapetii 
ga  e  Sorocaba,  um  anno  depois  de  pub!icado  està  Lei,  sei 
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I,  revogadaa  para  semelbante  firn  ns  Leis  n.  8 
ereiro  de  1838  e  n.  22  de  12  de  Ilario  de  184t. 
e  26  de  AbrìI  de  1872  art.  5,  ° 


tOS  E  BAR.REIRAS,-Os  seua  Administradores 
DUQca  poderào  ter  veacimeotos  superiores  a 
ada  quando  accumuladcs  os  dous  cargos.—  Lei 
e  Abril  de  1863  art.  24. 


lOS  E  B&RREIRAS.— Crearà  o  Governo  Da  es- 
Le-Barras,  e  nas  outras  estradas  que  julgar  con- 
eì  □.  93  de  21  de  Abril  de  1870  art.  36. 


,DOR  PUBLICO.— Para  a  Cidade  de  Sorocaba 
emprego  municipal  de  Zelador  do  Regulador 
a  gratifica^ào  de  72©000.— Rea.  n.  97  de  29 

;870  art.  2.  ° 


MENTO  de  31  de  Outubio  de  1844,  para  o  Cor- 
1  Permaneote. — Foi  approvado  pelo  art.  10  da 
de  Setembro  de  IftiS,  à  excep9ào  dos  artigos 
°  e  7.  o  do  Capitulo  i.°  e  ob  Tituloa  2.  o  e  3.  <=> , 
o  processo  e  das  penas,  a  respeito  doa  quaes 
iservadas  as  disposi^Oes  aoteriorea. 


REGULAMENTO. — Darà  o  Governo  para  a  arrecadagSo 
dos  iinpostos  3obre  capitaliatas,  e  sobre  os  que  fazem  ope- 
ra^oes  de  cambio,  banco  e  corretagem.-  Lei  n.  91  de  25  de 
.  Abril  de  i873  Gap.  4.  o  art.  4i  ° 


^  .  MW^APNyp  df  5»?  ^e  Jalhp  ^e  la??,  para  a  amen 
a2|9fo  qo  imposto  sopre  capitalis|,à8. — ^oi  approvadp  ^Iti 
art.  2.  ^  da'Lei  n.  5à  <Jé  24  4e  Atril  de  <374',  ScaBdo  pofisi 
supprimido  o  art.  10  do  mesmo  Kegulamento. 


,      Wpj'AMENTO  p.  U^  1f  de  Jarj^p  de  1^8.  Darà  o     ,, 

tacamento  da  Casa  de  Correcgao.  — Fpi  approvado  pelala 
n.  b2  (i'e  1^  de  Abril  de  \^Ql^\  e  revogado  pelo  art.  10  dala 
n/64del0deÀbrildelÉÌ70.         *  '  7    '    ■  •       •'    -"^  - 


.1  ^ 


REGULÀMENTO  para  o   Cemiterio  da  Constitoicao, 
.  ti.^59dé  tàde'AbHrdelS'tó:''^^''^'    •*  •(►^ìVì.jij 


Res 


>  1- 


f;  f  t  r  • .    1/  p  -^ 


RE6ULAMENT0  para  os  Cemiterios  daFaxÌDa.— Foida- 
do  pela  Res.  d.  64  de  28  de  Àbril  de  1874. 


»  ■,'■.,  f 


REGULAMENTO  para  o  Cemiterio    de  Jacarehy,— Res. 
n.  17  de  9  de  Margo  de  1871.. 


REGULA.MENTO  para  o  Cemiterio  de  Mogy  das  Crozet» 
— Rés.  n.  10  de.TdeMàrgo  de  1871.  '  '  ^.     ^        ^' 


REGULAMENTO    para  o   Cemiterio  de  Parahybona.- 
Res.  D.  35  de  30  de  MarQo  de  1871. 


REGULAMENTO   para  o  Cemiterio   do  Rio;.Claro.-»Re8. 
D.  43  de  20  de  Abril  de  i875.  ^  '    •         »     '"'  '  ''^'        •  '^ 


tO  ^rìi  o  Céiliiferro  32  èStìlasV-tt'ei.   n, 
de  1868. 


BEGULAMENTO  para  o  Cemiterìo  de  S.  Sebastiao.— 
Ì8.  n.  101  de  28  de  Abril  de  1865. 


.i^M^Pm.de  3  4e  Agp,to  dQ  ^83§,/aVlt^  Wec- 
m  approvaaos  os  seus  doze  primèirus  artigos. 


BEGULAMENTO  de  3  de  Janeiro  de  1874  para  o  Insti- 
ito  de  Educaodos  Artifices. — Foi  approvado  pelo  art.  5.  ^ 
a  Lei  n.  52  de  24  de  Abril  de  1874  com  as  seguintes  altera- 


Regufàméntò  so  terìa  vfgor  àèpois  de  ins^lR 
rtabeleci mento,  mas  o  Director  e  Escrivao  nomeadòs  pér- 
iberiam  os  seas  yencinentos  logo  que  entrassem  em  exer- 
icio  para  o  servilo  preparatorio  da  abertura,  nào  exceden- 
D  0  prazo  de  trez  mezes.  ^ 


A     »     -  ^  ^^ 


UEGULAMENTO  DA  ESCOLA  NORMAL.  -  Poram  appro- 
idas  as  tabellas  de  vencimentos  marcadas  pelo  art.  62  do 
egulamento  de  9  de  Maio  de  1874,  ao  Porteiro  e  Sedei  da 
Icola  Normal  e  organisada  pelo  Regulamento  do  Instituto 
iécihico  Provincia!. 


REGULAMENTO  de  15  de  Junbo  de  1873,  para  a  cons- 
tte^ào.e^e9iiàeryaQacvd'as  .estrada&,e;p0nté8i  daTroVincia. 
fe^i  approvado  com ias  sdgaintea  modifìcagoes  :  os  jurcfs 
lo  poderào  ser  elevados  a  mais  de  24  por  cetitd^  poi^ém  o 
(pital  a  empregar-se  poderà  ser  eievado  ao  quadruplo  d 
lantia  votada  na  Lei  do  Ornamento,— Lei  n.  52  de  24  de 
bril  de  18T4  art-  20. 
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REGULAMENTO  n.  8  de  16  de  MarQO  de  1868,  pini 
Porga  de  Policia  Locai.— Foi  approva'do  pela  Lei  n.  52defi 
de  Abril  de  1868,  e  revogado  pelo  art.  10  da  Lei  n.  64de 
de  Abriide1870. 


REGULAMENTO  n,  3  de  25  de  Julho  del865,pw( 
arrecadagào  do  imposto  sobre  herangas  e  legados.— Nià 
posigào  do  seu  art.S.^estào  comprehendidos  todosoiéii 
cendeDtes  e  descendentes  legitimos,  e  os  que  à  estesA] 
equiparados. 

As  questSes  sobre  obrigagào,  applicagào^iseogaOt 
cadagao  e  restituigào  deste  imposto  sào  da  excIusiTscos»] 
peteDcia  da  Autoridade  administrativa,  salvo  as  qae  se  ' 
vaDtarem  emjuizo;  ficando  revogado  o  art.   37  do  mes 
RegQlamento.-*Lei  u.  52  de  24  de  Abril  de  1874  artigoi 
e  14. 


REGULAMENTO  para  a  cobranga  dos  impostosippfr 
cados  às  obras  da  Matriz  da  Cidade  do  Amparo.^Ses.a.fit] 
de  23  de  Maio  de  1874. 


REGULAMENTO  para  a  arrecadagao  da  capitagao 
beneficio  da  Matriz  de  Pirassonunga. — Foi  dadopeiafos. 
n.  88  de  2  de  Maio  de  1871.  ^ 


REGULAMENTO  para  a  direcgao  das   obras   da  to 
do  Rio-Claro.— Res.  n.  31  de  28  de  Margo  de  18()5. 


REGULAMENTO  para  a  arrecadagao  dos  impostos  ci 
dos  para  as  obras  da  Matriz  do  Rio-Glaro. — Res«  de  18 
Abril  de  1863. 
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RRGIIIAMBNTO  papa  0  Hatadouro  Publico,  A^ouguòs  e 
laiias   de  Sorocaba.— Res.    n.  39    de   16  dd    Maroo  de 

y 


REGOLAMENTO  para  as  Obras  Publicas.— 0  expedido 
IO  Governo  eni  17  de  Abril  de  1868  sob  n.  5,  foi  revogado 
^  wt.  7.  ^  da  L^i  Q.  80  de  t:^  de  Abril  de  4870. 


REGULAMENTO  para  a  Pra^a  de  Mercado  da  Cidade  do 
sparo. — Foi  dado  pela    Res.  o.  86  de    11    de   Abril  de 

r4. 


REGULAMENTO  para  a  Praga  de  Mercado  da  Capiti^U 
foi  approva^P  P^l^  Beaplagùe^s  q..  7  4^  1§  d^  ^uobo  de 
B7,  e  n.  4  (le  7  de  Margo  de  1872  e  |^Qd,ÌfiQA4P  P^U  Rea*  P. 
»  de  27  de  Margo  do  mesroo  anno. 


R^ULAM^XO  à9L  ^sga  d#  Menoado  0e  Sorocaba. 
tH^9.  A*  ^  df>  as  d^  Abril  de  1874. 


REGULAMENTO  para  a  arrecadagào  do  imposto  sobre 
iredios  orbanos,  expedido  em  31  de  Julho  de  1873.— Foi 
pprovado  pelo  art.  3.  ^  da  Lei  n.  52  de  24  de  Abril  de  1874, 
iienos  o  art.  91,  que  foi  supprimido;  e  dispondo  que  os 
^fedba  das  Casa^  de  ^jiiieii'icordià  0  Hpspitaes  de  Carida- 
le  e  dos  Recolbimentos  de  Orphàos  e  Éxpostos  so  ficariam 
bentos  do  imposto  quando  funccionassem. 


u   AEGyj44MWTQ4a^er#tariadoGf>v^rpp.-yFpi  o  Pre- 

Il4»ii;t^a»  froyJMM*  ftutariai^ap  a  Qrgftpisar,  nào  podendo 

98 


=  778  »« 

porém  a  reforma  ser  posta  em  execugào  na  parte    etn 
por  veotara  importe  augmeato  de  dospeza,  sem  approvi 
da  Assemblèa  Provincial. — Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856 
tigo  7.  o 


REGULAMENTO  da  Secretaria  do  Governo.— Os   de 

mero  1  e  2  de  7  de  Janeiro  de  1857  foram  approvados  pi 

art.  31  da  Lei  n.  47  de  7  de  Maio  do  mesmo,  com  as  ali 

(òes  constantes  do  citado   artigo    S  §  ^«^f  2. ^,  3.  ^4«<^i 
5.0 


REGULAMENTO  da  Secretaria  do  Governo.— Foi  o  Fri 
Bidente  da  Provincia  autorisado  a  fazer  nelle  as  alteraci 
que  julgasse    nessesarias.^Lei  n.  48  de    12    de   Abril 
1865. 

Em  virtude  desta  Lei  foi  expedido  o  Regulamenio  de 
de  Maio]do  mesmo  anno 


REGULAMENTO  da  Secretaria- do  Governo.— Pelo 
2.  <^  da  Lei  n.  51  de  15  de  Abril  de  1868,  e  art.  76  da  Lei 
57  de  18  do  mesmo  mez  foi  o  Presidente  da  ProTinciaaQl 
risàdo  a  reformar  o  da  Secretarla  nào  augmentando  o 
|oal|  nem  a  despeza  votada. 


RELATORIOS  das  Camaras   Municipaes.—Vid.— Canile] 
ras  Muoicipaes. 


RELIGIAO  CATHOLICA  APOSTOLICA  ROMANA.— Dea- 
sino  della  é  obrigatorio,  nas  escolas  publicas^  para  os  me* 
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Barem.— Lei  n.  9  de  22  de  Uar;o 


le  Porto-Felir.— Poi  creado  o  em- 
idor  delle  com  a  gratifìcacao  de 
29  deAbrndel8?0.art.2.o 


tutos  da  Confrarìa  de  Nossa  Senbo- 
tal  foram  approT&dos  pela  Lei  q.  3 
6. 


r  da  Igreja  deste  nome,  uà  Capital, 
divida  que  para  com  o  cofre  pro- 
'  Joaqaim  da  Silva  Cruz,  corno 
I.— Lei  a.  Si  de  7  de  Maio  de  1856 


ahorados....}  Da  Capital. — Para 
urna  loteria.— Lei  o.  &1   de  23  de 


Ila  Sde  Nossa  Senhora  dos  Reme- 
ertenceate  ao  Municipio  de  Dotu- 
!zia,  servìodo-lhe  provisorìamente 
lecida  parso  Districto  daSubdelQ' 
Fevereiro  de  1866. 
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RIMBD{OS.«*r*À0  divisas  da  Freguezia  de  N«sBaSe&) 
ra  dos  Remedios,  do  Municipio  de  Botucatù,  foram 
das  do  modo  seguiote:  Partiado  da  barra  do  Alambarv, 
rio  Tieté,  e  seguindo  por  aquella-  acima  até  a  do  rìbéìi 
da  Estiva,  e  deste  ks  suas  cabeceiras»  continuarào  pelo 
pigào  que  cootraverte  com  o  rio  do  Peixe,  e  atraTrì:!iai 
este  irào  às  cabeceiras  do  rio  das  Conchas  ;  cortario  ti\ 
o  Ho  Tieté  i  ruiao  até  chegar  ao  alto  da  6erra*{isgn, e 
segùida  eocontrar  o  rio  Piracicaba;  d^scerào  al&dapor 
ao  lugar  onde  faz  barra  com  o  Tieté,  9ubiodo  »  meuvo 
até  0  ponto  de  partida.— Lei  n.  9  de  3  de  Margo  de 


BEMEDIOS  ^'Diivisas  entre  a  Freguezia  delfossaSeol 
ra  dos  Reinedios  da  P^ooie  àe  Tìetó  e  a  Cidade  da  "* 
tuiQào.  •— Vid.-'ConstituiQào. 


REMEDIOS  DO  TIETÉ.— Està  Frepjuezia  faì4^ligada 
Sunicipio  de  Botucatd,  e  incorporada  ao  da  ConsUtuijf 
•^Lei  n.  11  de  8  de  Jalho  de  1867. 

Està  disposigao  fai  revogada  pela  Lai  n.  38 .de  9  delt 
Iho  de  1869. 


REMEDIOS  DO  TIETÉ — A  Freguezia  deste  nome  obi 
ve  uma  cadeira  de  primeiras  lettras  para,  o  sezo  mascnlii 
pela  Lei  n^fiS  de  18  de  Abrii  de  1866« 


REMEDIOS  (Nossa  Senhora  dos...),  de  Botucatù.-P«| 
a  respectiva  Matriz  foi  còncedida  uma  loteria. — Lei  n.&l 
2Sde  Abrilde  1875. 


■  1 


REMEDIOS.— 0  Bairro  deste  nome,  era  Taubaté,  obtej 
uma  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculioo 
la  Lei  n.  10  de  15  de  Junho  de  1869  art.  2.  ^ 


—  9S1  ss 

ftStlOQÀO  dos  Professof^es.  de  prìmeiras  lettras.  -  Terà 
Ugar; 

1.  ^  i&  raquer imesuto  seu,  oao  hav^ndo  inoooTefifenle. 
rarn  esQ^la  dk  igiial  ott  meno?  ordenado  ; 

2.  <^por  accesso  depois  de  sete  annos  de  exercicio  do 
Dagisterio,  quando  se  tornarem  distinctos  pelo  cumprìmen- 
o  de  seus  deveres,  e  pelo  numero  e  aproveitamenlo  de 
teas  alumnos.  --Lei  n.  34  de  16  de  Mar^o  de  1846  art.  20. 

O  §  2.  ^  deste  artigo  foi  revogado  pela  Lei  n.  6(5  de  18 
l8  Abril  de  ^872. 


BEMOQàO  para  cadeiras  vagas  de  igual  ou  superior  ca- 
Ihegoria. — Pódem  ter  os  Professores  de  primeìras  lettras 
sue  se  distinguirem  ou  porque  escrevam  obras,  approva- 
aas.  de  ensino  elementare  ou  porque  apresentem  avult^do 
numero  de  alumnos  com  aproveitamento. — Lei  n.  54  de  15 
^e  Abril  d^  1.8IB8  art.  )3. 


REMOQÀO  para  escolas  de  igufil,  superior  ou  menor 
e^theg^oria.^Pód.em,  r^qupren4o-a,  obtjBr  os  Prpfesfsores 
publicos  de  instrucQào  primaria  qi^e  tivisreQi  sl^Q  planar 
niente  approvados  em  exame. — Lei  n.  2  de  24  de  Fevereiro 
de  1875. 


RBNDAS.— A^  das  Barreiras  foram  desligadas  da  recei- 
ta  commum  da  Provincia,  e  exclusiyamepte  appUcadas  às 
obras  ^as  ^stradas  respe.ctivas  ;  mas,  havendo  saldos,  serà.p 
estes  incorpora,dos  à  jd1.tc^  r^ceita.T?-Lei  n.  1.6  d.e  3  d^  Agos- 
to de  1861  artigos  9.  «  e  15. 


RBNDAS.— _As  das  estradas  póda  o  Governo  applicar 
ama  parte,  que  nunca  exceda  a  metade  do  liquido  total, 
com  o  eogajameoto  de  colonos  estrangeiros,  para  trabalb^a- 
rem  nas  mesmas  estradas,  devendo  communicar  à  Assem- 
mèi  Provincial,  o  que  l^ouver  feito.— Lei  n.  ^0  jflp  .18.de  Maf.- 
90  de  i«86  «rt.  H. 


=  782  = 

RENDAS.— As  das  rezes,  que  se  matam,  serào  arreoK^ 
tadas  por  trez  annos,  e  so  no  caso  de  nào  hayer  qoem 
arremate  por  mais  do  que  foram  or^adas,  serào  postas  ( 
admioistrajào-— Lei  n.  17  de  il  de  AbriI  de  1635 art.  IS, 


RENDAS.— As  das  rezes,  qae  se  matam  para  vendi 
poderào  ser  arrematadas  pelo  anno  financeiro,  utLaTezqi 
a  arrematagào  exceda  a  quaDtia  em  que  foram  orgadas. — | 
Lei  n.  17  de  26  de  Margo  de  18IU  art.  66. 

Està  disposÌQào  foi  confìrmada  pelo  art.  29  da  Lei  n. 40 
de23deMar$o  de  1844. 


RENDAS  MUNICIPAES.  — As   Camaras   contìntiarào  a 
cobrar  nào  so  as  estabelecidas    por  Posturas   approvadU|.| 
comò  todas  as  de  que  estào  de  posse  por  uso  e  costume  deif^j 
de  a  creagfio  das  respectivas  Villas,  estabelecidas  por  Pro* 
visòes  Regias,  ou  Provimentos  de  Ouvidores. — Lei  nhl  de 
21  ae  Margo  de  1836  art.  3.  ^ 

Està  disposigao  foi  coofirmada  pelo  art.  7.^d&LeÌD. 
16  de  23  de  Margo  de  1810. 


RENDAS  MUNICIPAES.— Os  que  as  nao  pagarem  no 
tempo  em  que  forem  competentemeote  exigidas,  pagarào 
mais  meio  por  cento  desoe  odia  da  priraeira  citagào  di 
quantia  devida  até  o  firn  do  anno  financeiro,  e  dahipor 
diante  um  por  cento  ao  mez  de  multa  para  o  cofre  Muoici- 
pai.     Lei  n.  25  de  30  de  Margo  de  1838  art.  4.  o 


RENDAS  MUNICIPAES.— Os  saldos  existentes  darend» 
Munìcipal  no  firn  do  anno  financeiro  de  1837  à  38,  e  o  prò- 
ducto  das  dLvidas  activas  do  mesmo  anno,  bemcomodos 
atrazadoF,  que  fosse  arrecadado,  depois  de  deduzìdas  as 
quotas  designadas  iia  receita  orgada  na  Lei  n.  25  de  30  de 
Margo  de  1838,deviam  ser  conservados  em  cofre,  corno  fofl" 
dos  de  rezerva,  e  de  tudo  se    devia  fazer  expressa  mei^io 
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p  seguinte  baiando,  e  as  Camaraa  proporiam  a  sua  appli- 
fi^ào;  e  so  coni  urgente  nècessidade  poderiam  dispor  dos 
nesxos  fuDdos,  dando  conta  motivada  à  Assemblèa.  — Lei 
1.  12  de  S  de  Abjil  de  1839  art.  U.o 

Està  disposigào  foi  reproduzida  no  art  3.  ®da  Lei  n. 
6  de  23  de  Mar^o  de  1840,  no  art-  3.  ©  la  Lei  n.  18  de  4  de 
largo  de  1841,  no  art.  6.  ®  da  Lei  n.  29  de  IO  de  Margo  de 
842,  no  art.  3.  ®  da  Lei  n.  37  de  15  de  Margo  de  18*4,  e  no 
n.  5.  o  da  Lei  n.  16  de  6  de  HarQo  de  1345. 


RENDAS  MONICIPAES.— Poderào  as  Camaras  por  em 
irrematagào  os  ramos  de  suas  rendas,  que  julgarem  mais 
ton?6DÌente,  afim  da  melhor  arrecadaQ&o  e  augnàento  de 
8Q8  fundos,  coni  as  necessarias  cautelias.— Lei  n.  16  de  23 
le  Margo  de  1840  art.  5.  <=> 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  art.  5.  ©  da  Lei  n. 
!9de  lOde  Margo  de  1842,  pelo  art.  7.  ©da  Lein.37del5 
le  Margo  de  1844,  pelo  art.  8.  ©  da  Lei  n.  30  de  16  de  Margo 
te  1847,  e  pelo  art.  5.  ©  da  Lei  n.  13  de  27  de  Setembro  de 
t848. 


RENDAS  MUNICIPAes.— Naarrecadagào  dellas  nào  pò- 
fórào  as  Caroaras  dar  mais  de  12  por  cento  aos  seus  procu- 
lidores,  os  quaes  so  terào  direito  à  porcentagem  das  ren- 
las  que  arrecadarem.^Lei  n.  68  de  9  de  Maio  de  1868  ar» 
ago  5,  o 


RENDAS  HUNICIPALLSADAS.— Ficaram  pertenceado  &s 
!!amara8  Municipaes  os  impostos  de  1^600  rs.  sobre  rezes, 
fio  rs.  de  subsidio  litterario,  e  das  aguas-ardentes  nacio« 
laes  e  estrangeiras;  e  é  da  Capital  tambem  o  novo  imposto 
ie  620400  rs.  sobre  armazens,  tabernas  e  botequins. — Lei 
9.  2  de  5  de  Margo  de  1849. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  21  da  Lei  n.  31 
3e  25  de  Abril  de  1855,  e  restaurada  pelo  art.  1«  o  da  Lei  n, 
13  de  i9  de  Margo  de  1858. 


RENDAS  MUNIClPArLISADAS.^Opr^uoto  ckHat  nti 
applicado  1.  ^ia^  obras  das  Matrires  do  M onici pta;l^if 
dos  cemiterioa  extra-murot  ;  3.  ^  ao  abaalecimento  (ieagBi 
potavel  ;  4.  ^  às  calgadas. 

Satisfeitaa  estas  Becessidades  poderao  «s  Camata»  ap* 
plicar  o  restante  dettas  reodas  a  satisfa^ào  de  eatri5  Rf 
cessidadesdo  Municipio^^-^Lei  H.  13  de  19  de  Marfodelfit 
artigo»  2.  <=^ ,  3-  <=>  e  4.  ® 

Pelo  art.  40  da  Lei  n.  8  de  19  de  Uaio  de  1863 fai  dedi* 
rado  que  a  citada  Lei  n.  13  de  1858  quando  classificooii 
obras  i  que  deviam  ser  applicadas  as  rendas  municipalisi» 
das,  nào  estabeleceo  cathegoria  de  preferencia,  e  apeou 
indicou  e  circunscreveo  a  orbita  do  arbitrio  dasMamcipi- 
ìidade». 


RENDAS  MUNICIPALI9ADAS.— Pelo  art.  H  da  lei  ii.l« 
de  21  de  Abri!  de  1863  foi  deteroainado  qae  o  Garemo  fhei^ 
se  recolher  ao  Thesouro  Provldcial  o  prodocto  das  reodH 
que  a  Oati>ara  Manfcipal  da  Capita)  tem  cobrado  em  tirtq* 
de  da  Lei  n.  2  de  5  de  Margo  de  1849,  nao  so  dos  anno?  S* 
nanceiros  anteriores,  corno  do  ultimo  ;  e  liquidadas  peli 
mesma  Camara  cora  Gaetano  Ferreira  Baltbar  as  contas  do 
contracto  rescindido  para  a  coQstrucQao  de  urna  pra^ade 
mercado,  ordenasse  o  pagamento  w  me^mOv  e  o  resUoti^ 
bem  corno  o  prodacto  aaa  ditas  rertdas  fosse  de  entaoca 
diente  applicado  pelo  mesmo  GrOTertio  és  obras  daCi^ 
pitaL 


RENDAS  MUNICIPALISADAS.— As  rendas  proveniente! 
dos  impostos  sobre  caroes  yerd^^  scvbvidtv  litterarKhVojo 
imposto  de  6^400,  e  o  imposto  9Qbre  aguas^rdentes  Mei^ 
Qaes  e  estrangeiraat  cobrados  na  Capit<iTificararo  pertevciQ' 
do  i  Municipalidade  da  «lesoii^,  seodo  par  ella  ari^cad^^ 
-^Lei  n.  60  de  20  de  Abril  de  1865. 


RENDAS  PROVINCIAES.— Na  respectiva  Caixa  entrari 
todo  o  producto  dellas,  bem  corno  o  que  dellas  se  estivar 
devendo  depois  que  realisar  a  separagào  daS  rendas. 
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Pela  mesma  Caixa  se  pagarà  Umbem  o  (jue  se  estiver 
evendo  de  despezas  proymciaes  depois  da  dita  epocha«— 
ei  n.  17  de  11  de  Abril  de  1835  art  16. 


RENDAS  PROVINCIAES.— Narespectiva  Caixa  entrari 
odo  o  sea  prodacto.— Lei  n.  40  de  18  de  HarQo  de  1836  ar- 
ìgo  17. 


RENDAS  PROVINCIAES.— Nio  devem  os  Collectores 
mglcbar  com  as  Geraes.-^Lei  n.  40  de  18  de  Margo  de  1836 
irt,  17. 


RENDAS  PROVINCIAES.— Os  contribuintes  dellas,  qae 
as  nào  pagarem  no  tempo  eoi  qoe  competentemente  forem 
exigidas,  pagarào  mais  meio  por  cento  desde  o  dia  da  pri« 
meira  citagào  devida  até  o  firn  do  anno  financeiro,  e  dahi 
t>or  diante  um  por  cento  ao  mez  de  multa  para  o  cofre  prò- 
tincial. — Lei  n.  40  de  18  de  MarQO  de  1836  art.  21. 

Està  disposigào  foi  conSrmada  pelo  artigo  42  da  Lei  n. 
17  de  26  de  Margo  de  1840,  pelo  art.  21  da  Lei  n.  52  de  23 
de  Marco  de  1841 ,  e  pelo  art.  19  da  Lei  n.  40  de  23  de  Margo 
de  1844. 


RENDAS  PROVINCIAES.— Nào  pódem  os  saldos  dellas 
ser  empregados  em  apolices  da  divida  nacional  oa  em  qual- 
quer  outra  operagao.— Lei  n.  17  de  26  deMargo  de  1840  ar< 
tigo  68. 

Vid.— Saldos  das  Rendas  Provinciaes. 


RENDAS  PROVINCIAES.— Os  saldos  que  ficarem,  depois 

<Ie  feitas  as  despezas  decretadas  no  anno  financeiro,  serào 

empregados  em  apolices  da  divida  publica  nacional,  e  os 

ioroff  destas  annualmente  applicados  &  introducgao  de  co* 

99 


loQDs  do  Norte  da  Europa.^Lei  b.  11  de  19  de  Pevereiro 
1846. 

Vid.^Saldos  das  Rendas  ProvÌDCÌa«»s. 


RENDAS  PROVINCIAES.— So  mente  o  Inspector  da  Al-J 
fandega  de  Santos,  o  Thesoureiro  e  dcas  Officiaes  além  dom| 
Guaroas  jà  designados  (sao  encarregàdos  da  arrecadaeio} 
das  que  se  cobram  pela  mesma  Alfandega,— Lei  n.  31  def 
de  Maio  de  1856  art.  37. 


KENDAS  PROVINGIAES.— a  arrecada^ao  dos  direitot 
de  sahida,  feita  pela  Alfandega  de  Santos,  seri  efifectoada 
pelo  CoUector  de  Rendas  da  mesma  Cidade,  e  o  respectìTo 
Escrivao  com  mais  um  Escrlpturario  e  seis  Guardas.— Lei 
n.  47  de  7  de  Maio  de  1857  art.  33. 


REPEHTORIO  DAS  LEIS  PROVINGIAES.— Poi  o  GoTei^. 
no  aatorisado  a  mandar  p^gar  ao  poutor  Joao  Carlos  da 
SiWa  Telles  a  quantia  de  10:000^000  corno  premio  do  qo<j 
foi  por  elle  composto  e  offerecido  à  Assemblèa  Provincial, 
ficando  o  mesmo  Doutor  Joao  Carlos  obrigado  a  apresentsr 
gratuitamente,  no  firn  de  quatro  annos  uma  2.  ^edifao  ma* 
nuscripta  do  dito  Repertorio,  com  as  alteragóes  occorrìdas 
nesse  periodo. 

0  Governo  mandarà  imprimir  o  refendo  Repertorio,  e 
expol-o  à  venda  por  conta  da  Provincia. — Lei  n.  43  do  1.^ 
deAbrilde  1871. 


REPUXOS.— Vid.— Ajardinameato, 


RESSACA.— 0  Bairro  deste  nome^  do  Municipio  de  Doat 
obteve  uma  cadeira  de  primeiras  lettràs  para  o  aexo  masco- 
lino pela  Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872, 
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RBSTITUIQÀO  de  quaesquer  quantias  pagas  oo  deposi- 
Im  nos  cefres  Proviociaes»— 'Poi  o  Goremo  autorisado  a 
mdar  fazer,  conforme  fdr  de  direito.'—Lei  H.  52  de  34 
Abrilde1874art.  16* 


REUNIÀODA  ASSEMBLÈA  PRO VlNCIAU- -Seri  no  dia 
ìé  Janeiro  de  cada  anno  na  Capital  da  Provincia. — Lei  n. 
de  ti  de  Abril  de  1835. 

Pela  Lei  n.  2S  de  16  de  Margo  de  1847  fai  designado  o 
a  15  de  Fevereiro  para  a  reunlào  da  mesma  A^rsemblóa. 

A  Lei  n.  29  de  28  de  Abril  de  1856  determinou  que  a 
lertara  das  suas  sessdes  annuaes  ordinarias  seria  no  dia 
de  Fevereiro. 


REZES.— As  rendas  das  que  se  matam  serào{  arremata*- 
is  por  trez  annos,  e  so  no  caso  de  nao  haver  quem  as  ar- 
noiate  por  mais  do  que  foram  or^adas,  serao  postas  em 
IministraQào. — Lei  n.  17  de  i  1  de  Abril  de  1835  art«  15. 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  art.  16  da  Lei  n. 
)  de  18  de  Margo  de  1886. 

Pelo  art.  66  da  Lei  n.  17  de  26  de  MarQo  de  1846  foi  de- 
iarado  que  a  renda  das  rezes  que  se  mata  para  vender  pò- 
eriam  ser  arrematadas  pelo  anno  financeiro  qaando  a  ar- 
imataQaolexcedesse  a  quantia  em  que  eram  or^adas. 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo  artigo  29  da  Lei  n. 
9  de  23  de  MarQo  de  1844. 


REZES. ^0  imposto  sobre  as  que  se  cortatxi  seri  cobrado 
i  teda  e  qualquer  que,  morta,  fdr  vendida  no  todo  ou  em 
arte,  verde,  sécca,  ou  de  qualquer  modo  prep arada. —Lei 
.  17  de  26  de  Margo  de  1840  art.  33. 

Esta'disposiQào  foi  confirmada  pela  art,  21  da  Lei  n*  25 
i*i  23  de  Mar^o  de  1841,  e  pelo  art.  19  da  Lei  n.  40  de  23  de 
lar^Q  de  1844. 


) 


r 
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REZES.— Foi  0  Governo  aulorisado  a  dar  RegoUai 
para  a  melhor  arrecadagào  do  imposto  sobre  ella».— Lei 
40  de  23  de  Margo  de  1844  art.  21. 


REZES.—-0  imposto  de  1  jS)600  rs.  sobre  ellas  ficou 
tencendo  às  Camaras  Municipaes  pela  Lei  d.  2  de  5  de 

50  de  1849* 

Està  disposiQào  foi  revogada  pelo  art.  21  da  Lei  n. 
de  95  de  Àbril  de  1855,  e  restaurada  pela  Lei  n.  13  de  49i 
Mar9ode1858. 


REZES.— 0  imposto  de  1  «G^600  rs.    sobre  ellas,  mui 
palisados  pela  Lei  n.  2  de  5  de  Mar^o  de  18A9,  foiappli^ 
do  às  obras  das  Matrizes,   aos  Cemiterios  extra-maroi, 
abastecimento  de  agua  potavel,  e   às  cal^adas  pela  Lei 
13  de  19deMarQo  de  1858 


REZES.— 0  imposto  de   Mtt>MO  t8.  sobre  ellas,  e  o< 
320  rs.  de  subsidio  litterario  foi  substituido  nos  Muaicipioi 
de  Coritiba,  desde  Campo-Largo,    Antonina,    Morretes 
Paranaguà  pelo  de  1  jSOOOO  rs    por   cabe^a  de  gado  Taci 
que  entrar  em  pénos  ditos  Municipios.^Lei  n.  14  de  19 
Julbo  de  1852  art.  27. 


REZES.— 0  imposto  de  ìiU)6ùO  sobre  ellas,  de  SiOdi 
subsidio  litterario  e  das  aguas-ardentes  nacionaes  eestrir 
geiras  sera  exclusivamente  applicado  aos  servigos  segni 
tes,  com  preferencia  aos  de  maior  necessidatle,  i  juizo 
Camaras  :  reparos  das  Matrizes,  calgaroento  das  roas  abi 
cimento  de  aguas,  CQnstrucgao  ou  reparo  de  Cemiterios. 

Na  Capital  seri  de  preferencia  applicado  àcoDstruc( 
de  uma  praga  de  roercado^  e,  terminada  està,  aos  seiTÌ(( 
acima  indicados.-*-Lei  n.  70  de  22  de  Abrll   de  1865  ai 
go6.  ^ 


L.  -A.  Capella  deste  nome  do  Municipio  de 
ve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  se- 
»,  e  outrapara  o  fetnioino  pela  Lei  n.  13  de  9  de 
71. 


K. —  Està  Capella,  do  Municipio  de  Apiahy,  fi* 
a  i  Freguezia  logo  que  fosse  erecta  em  Capella 
iroaraMuDìcipal  Ibe  marcaria  as  divìsas,  que 
vadas  pelo  Governo.  —Lei  n.  35    de  6  de  Abril 


i  (0  Porto  da.. ..').— Do  Municipio  de  Iguape, 
cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  mas- 
Lei  n.  8  de  16  de  Uar^o  de  1859,  e  urna  para  o 
o  pela  Lei  n.  28  de  2S  de  Marfo  da  1870. 


i. — 0  Bairro  deste  nome,  do  Huaicipio  de  Igua- 
ma  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
Lei  D.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


L.— Continua  em  TÌgora  subven^ào  de  12:000j|& 
actante  da  navega^ào  deste  rio. — Lei  a.  73 
il  de  167Sart.  11. 


io  DAS  ALMAS.— O  Bairro  deste  nome,  do  Mn- 
Kubaté,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  let- 
exo  masculino  pela  Lei  n.  10  de  15  de  Junho  de 


tó-BONlTO  —0  Bairro  deste  nome,  do  M  unici- 
s,  obteve  uma  cadeira  de  primeiras  lettras  pa- 
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ra  o  sexo  masculinoe  ama  para  o  feminino*— Lei  q.  2ijs 
30  de  Man;o  de  1874* 


RIBEIRÀO-GRANDE  DO  BAIRRO    DO    PALMTTAL^J 
Capella  deste  nome«  do  MuDicipio  de  Itapetininga,  foiel 
vada  à  cathegoria  de  Fceguezia  com  a  deBominaQào  de 
vino  Espirito  Santo  da  Boa  Vista.  0  Goyemo  Ibe  marcaritt! 
divisas  ouviado  a  respectiva   Camara. — Lei  n.  7  deltifrj 
Mar9o  de  1872. 


RIBEIRAO  DOS  MOTTAS.— O  Bairro  deste  nome,  io 
Municipio  de  Gaaratioguetà,  oMeveuma  cadeiradeprimei* 
ras  lettras  para  o  sexo  mascalino  pela  Lei  n.  3  de  5  de  "  ' 
d^  1862. 


RIBEIRÀO-PRETO.— A  Capella  deste  nome,  do  Manici^ 
pio  da  Faxina,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  letras  pi 
0  seio  mascuiino. — Lei  n.  24  de  30  de  Mar^o  de  1874. 


RIBETRÀO-PRETO— Foi  o  Governo  autorisado  amu 
dar  construir  urna  estradajque,  partindo  desta  localidadev< 
passando  pela  ponte  do  Lima,  va  ao  Bethlem  do  Descaltr 
do.  «-Lei  n.  1  de  2  de  Juiho  de  1875  art.  I«  <=> 


RIBEIRÀO-PRETO.— A  Capella  deste  nome,  do  Manici 
pio  de  S.  Simào,  foi  elevada  à  Freguezia  com  as  divifiaj 
ecclesiasticas»  que  jd  tinha. — Lei  n.  51  de  2  de  Abril  d| 
1870. 

Pela  Lei  n.  67  de  12  de  Abril  de  1871  foi  està  Fregae»i 
elevada  à  cathegoria  de  Villa,  devendo  os  seus  habitantes 
construir  cadéa  e  ca$;a  de  Camara.  As  divisas  entreeste  Uaj 
nicipio  e  o  de  S.  Simào  sào  as  seguintes:  partindo  da  mtfj 
gem  do  no  Pardo  na  cabeceira  da  Lagoa  Preta,  S6g«em  ei 
Hoba  recta  i  ponta  da  Serra  Azul,  dabi  em  Uaba  recta 


=  791  = 

^eirao  da  Figaeira,  onde  faz  barra  o  corrego  da  Capoeiri- 
la;  sobem  por  este  até  a  cabeceira,  dabi  em  lioha  recta 
cabeceira  do  corrego  das  Flores,  e  por  este  abaixo  até 
la  barra  no  corrego  do  Pantano,  dabi  em  linba  recta  & 
ibeceira  do  ribeirào  Lageado  :  desta  em  linha  recta  à  ca* 
ìceira  do  corrego  dos  Veados  e  por  este  abaixo  até  sua 
lira  no  rio  Mogy-guassù. 


RIBEIRÀO-PRETO.—Obteve  està  Villa  ama  cadeira  de 
rimeiras  lettras  para  o  sexo  mascolino  e  urna  para  o  femi- 
ino  pela  Lei  n*  40  de  3  de  Abril  de  1873. 


RIBEIRÀO-PRKTO.— Foi  està  Villa  desligada  do  Termo 
e  S.  Sim&o  e  unida  ao  de  Batataes  pela  Lei  n.  37  de  20  de 
brìi  de  1875. 


RIBEIRÀO -PRETO.—Para  a    respectiva  Matriz  foi  con- 
edida  urna  loteria.— Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  1875, 


RIBEIRÀO  DA  SERRA.— Dos  15  por  cento  que  tem  o 
kdministrador  deste  Registro  pelo  rendimento  do  Taboào 
le  Cunba,  cuja  porcentagem  continuari  aperceber,  de- 
loz-se  5  por  cento  ao  Agente  do  Taboào,  4  por  cento  ao  Es« 
rÌY&o  da  Agencia,  e  6  por  cento  pertencerd  ao  refendo 
Ldministrador.— Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de  1873  Cap.  4.  <^ 
rt.  10. 


RIBEIROS. — Para,  a  coberta  de  ribeiros,  calgadas.  praca 
le  Hercado,  drenagem,  e  aterro  da  praca — Andrada— em 
iantos,  foi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade  autorisada  a 
^ontrahir  o  emprestìmo  de  100:000;2)000.— Res  n.  77  de  12 
le  Abril  de  1870. 
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KIO-ABAIXO.— O  Bairro  deste  nome   no  Manicipio 
Atibaia,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettrag  pan 
sexo  masculino.^Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


RI0*ABAIX0.— Este  Bairro,  da  Cidade  de  Jacareby, 
teve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  aexo  masci 
pela  Lei  n.  9  de  SO  de  Margo  de  1875. 


RIO-ACIMA.— 0  Bairro  deste  nome,   no  Municipio 
Aréas,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  parao 
mascolino. —Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


RIO-BONITO.— Co m  està  denominacào  foi  elevada 
Freguezia  daSamambaia,  do  Municipio  de  Botocatù,fici 
do  o  Governo  autorisado,  ouvin4o  a  Camara  Municipal  reti 
pectiva,  a  marcar-lhe  as  divisas.— *Lei  n.  6  de  28  de  FeTcmi 
ro  de  1866. 


RIO-BONITO.— Foi  està  Freguezia  annexada  ao  ìim< 
pio  de  Tatuhy  pela  Lei  n.  32  de  24  de  Mar^o  de  1871. 


RIO-BONITO.-  Està  Freguezia,  do  Municipio  deTatab] 
obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo m'' 
culino,  e  uma  para  o  feminino  pela  Lei  n.  24  de  30  de  w^ 
de  1874. 


RIO-BONITO.— Divisas  entre  està  Freguezia,  a  do  Al»> 
barye  S.  Joào  de  Guareby,  e  Cidades  de  Tatuhy,  Tietée» 
petinioga— Vid.— Alambary. 
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RIO- BONITO. ~Para  a  respectiva  Matriz  foi  concedida 
Sina  loteria. — Lei  n.  51  de  83  de  Àbril  de  1875. 


RIO-CLARO.-A  Preguezia  de  S.  Joao  do  Rio  Claro  foi 
elevadaà  cathegoriade  Villa,  comprehendeDdo  a  Fregue- 
KÌa  do  Bethlem  do  Descalvado;  nào  podeodo  porém  o  novo 
Muoicipio  entrar  no  gozp  de  suaa  prevogativas  sem  qae  os 
respectivos  habitantes  apresentem  ali  cadéa  e  casa  de  Ca- 
mara    feitas  à  sua  casta.— Lei  n.    13   de   7  de  Marco  de 


RIO-OLARO.— Foi  està  Villa  dievada  à  catbegoria  de 
Cidade  pela  Lei  n.  44  de  SO  de  Abril  de  1857. 


RIO  CLABO.— Obteve  està  Cidade  «ma  cadeira  de  pri- 
meiras  lettras  para  o  sexo  mascnlino  pela  Lei  n.  7  de  4  de 
Maio  de  ISiS»  urna  seganda  cadeira  para  o  mesmo  sexo 
pela  Lei  n.  13  de  9  de  MarQO  de  1871,  e  urna  legunda  para 
o  sexo  feminino  pela  Lei  n.BI  de  12  de  Abril  de  1870. 


RIO'CL ARO. --Està  Cidade  obiere  urna  cadeira  de  La< 
tim  e  Francez  pela  Lei  d.  16  de  2  de  Abril  de  1857. 


RIO-CLARO.— Foi  o  Governo  autorisado  a  marcar  divi- 
sas  eatre  este  Municipio  e  os  limitrophes,  oavindo  as  res- 
pectivas  Municipalidades.— Lei  n.  4  de  10  de  Marco  de 
1853. 
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RIO-GLAÉÒ.— As  diti^fts  entfe  a  Paro^cliia  dé^iaCidi* 
(le  e  oDistrictò  da  Fregoezla  de  Ita^qaerjr  cotnefarào  flopt- 
redào  da  serra,  onde  fronteia  a  cabeceira  do  ribeirào  ii\ 
Lapa,  seguem  a  rumo  &  dita  cabeceira,  e  descem  peli' 
cesmo  ribeirào  até  a  sua  barra  no  Passa-cinco,  de  cujaW 
ra  seguirào  &  rumo  até  o  salto  do  morrò  da  Gorita,  e  pelo 
mesmo  rumo  até  a  estrada  yelba  que  segue  para  o  Rio  Clara, 
seguindo  a  mesma  estrada  à  esquerda  até  o  TiJQCo*Preto,e 
pelo  corrego  do  mesmo  nome  abaixo  até  a  sua  barra  no  ri-j 
beirào  da  Cabega,  pela  qual  descerfto  até  onde  faz  barra  o 
ribeirào  que  vem  ao  sitio  dos  Ricardos,  subiodo  por  esti 
até  a  barra  do  corrego  que  desce  da  casa  de  José  Antonio, 
por  cuio  corrego  subir&o  até  as  suas  cabeceiras  e  dahl  a  ra- 
mo até  urna  crus  que  eziste  no  alto  do  campo,  e  da  diU 
Cruz  a  rumo  à  Fedra  do  Cuscazeiro  a  encontrar  a  divisa  do 
Betblem  do  Descalyado.— Lei  n.  49  de  2  de  Abril  de  i871 
art,  2.  o 


R![0-CLÀR0*<^Sua8  divisas  com  os  Municipios  de  Pirtf* 
soDuaga  e  Bethìem  do  Descalyado. — Vid.— Pirassonunga* 


RIOiClLARO.--Ao  Maoicipio  desta  nome  foi  annexadat 
fazenda  pertencente  i  Joào  Baptisla  de  Almeida  Prado,fi* 
cando  desligada  do  da  Limeira. — Lei  n.  30  de  28  deMarga 
de  t865. 


RIO-CLABO«— A'  este  Municipio  foi  incorporada  a  fa- 
zenda de  Joaquim  de  Almeida  Camargo,  Carlos  Cock, 
Detlef  Brune,  e  Frindolin  Giger.— Lei  n.  12  de  8  de  Jolk» 
de  1867. 


.  RIO-CLARO.— A*  este  Municipio  foi  incorporada  a  fa- 
zenda de  José  Augusto  de  Azeyedo»  ficando  desligada  do  de 
Itaquery.— Lei  n.  12  de  8  de  Julho  de  1867. 
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BlO-CLfÀRO.  -r-A-  està  Pfi^rochia  ficoo  pertencendo  a  fa- 
wida  d.enomiaadar-S.  Jopó— de  prpprieaade  do  Barao  de 
jraraqaara.-*Lei  o.  k%  de  12  de  Julho  de  1869. 


RIO-CLÀRO.— A  fazenda  de  Bento  de  Lacerda  Guima 
aes,  pertencente  ao  Municipio  deste  nome,  foi  annezada 
\0  da  Limeira.— Lei  n.  17  de  20  de  Abril  de  1864. 


RIO-CLARO. — As  terras  pertencentes  aos  herdeiros  de 
Jarlos  José  Botelbo,  compreaendidas  entre  as  cabeceiras 
ics  ribeiròes  das  Cobras  e  Giraldo,  sitas  neste  Municipio 
:oram  delle  desligadas  e  aanexadas  ao  de  S.  Carlos  do  Pi* 
Ihal.— Lei  i.  30  de  28  de  Mar^o  de  1865. 


RIO-CLARO.— Do  Municipio  deste  nome  foram  desliga- 
rio9  OS  sitios  de  Sant'Anna  do  Morro-Bunito,  e  Sant'Anna  das 
Palmeiras;  o  primeiro  pertencente  ao  Senador  José  Manoel 
da  Ponceca,  e  o  segundo  ao  Tenente  Corone!  Antonio  Leme 
da  Fonceca.  e  aonexados  ao  Municipio  da  Limeira.--  Lei  n, 
5  de  20  de  Fevereiro  de  1866. 


RIO-CLARO.— Deste  Municipio  passou  para  o  de  Piras- 
acmonga  a  fazenda  de  Joào  Correa  de  Camargo  Àr^nba. 
—Lei  n,  4  de  13  de  Margo  de  1874. 


RIO-CLARO  (S.  Jofto  do,..)* — Com  està  denominagao 
foi  creala  urna  Comarca,  comprehendendo  a  Cidade  do 
mesmo  nome,  Araraquara  e  Brotas. — Lei  n«  26  de  6  de  Maio 
de  1859. 
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RIO-GLÀ.RO  (A'  Comarca  do.  . .].— ficoa   pertencendo 
Termo  da  Liroeira.— Lei  n.  3  de  24  de  Fevereiro  de  1863. 

Pela  Lei  a.  48  de  15  de  Abril  de  1868  ficararo  perteo^ 
do  &  mesmaComarca  os  Termos  do  Bethlem  do  Oescalndi 
PirasdoDunga  t  Limeira. 

Pela  Lei  n.  37  de  20  de  Abril  de  1875  for&o  desligaJot 
refenda  Comarca  os  Termos  da   Limeira  e   Fatrociaio  ii 
Araras,  que  ficarào  formando  uma  nova  Comarca. 


RIO-CLARO. — Para  este  Termo  foi  creado  oro  segui 
Officio  de  Tabelliao  do  Publico,  Judicial  e  Notas,  annexi 
do-se-lhe  as  Execugòes    Ciyeis   t  o  ramo  da  Provedorii 
sendo  creados  no  mesmo  Term«  os  Officios  de  Contador 
Distribuidor.— Lei  n.  23  de  18  de  Abril  de  1855. 


RIO-CLARO.— Para  o  Termo  desta  Cidade  foi  creado 
Officio  de  Partidor  do  Juizo.*-Lei  n.  Si  de  24  de  Abril 
4856. 


RIO  CL ARO.— Para  asta  Cidade  foi  creado  am  segoodi 
Officio  de  Escrivao  de  Orphaos,  ficando  este  annezo  soi 
gundo  Officio  de  Tabelliio  da  mesma  Cidade.— Lei  a.  14 
32  de  Mar^o  de  1 858. 


RIO-CLARO.-  Para  este  Termo  foi  creado  um  Officù 
especial  de  OrphJos.— Lei  n.  19  de  6  de  Abril  de  1875, 


RIO-CLARO. — Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  It 
vantar  uma  pianta  que  se  preste  &  uma  estrada  regolar eo- 
tre  està  Cidade  e  a  Villa  do  Jahù,  passando  pela  Frcguei' 
dos  Dous  Corregos,  e  Villa  de  Brotas,  podendo  para  is 
despender  a  quantia  que  f6r  necessaria.— Lei  n.  19  de  '3* 
Julbo  de  1867. 
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IllO-CLARO.— Foi  o  Governo  autorìsado  a  despender 
;é  a  quautia  de  20:000^000  com  urna  coomissào  de  Eoge- 
beiros,  que  examine  a  melhor  direcQào  de  unta  estrada 
ropria  para  trilhos  de  ferro  entre  as  Cidades  de  CampiDas 
Bio-Claro.-Lei  n.  47  de  15  de  Abrll  de  1868. 


RIO-CLARO.— Poi  0  Governo  autorisado  a  mandar  prò- 
eder  aos  necessarios  estudos  para  o  levantamento  da  plan- 
a  para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Campinas 
o  Rìo-Claro,  e  de  um  ramai  que  desta  Cidade  va  ter  d 
fogy-mirim. 

A  codipanhia,  que  tornar  està  empreza,  indemnisarà  a 
Provincia  das  despezas  que  fizer  com  estes  servigos,  po- 
lendo o  Governo  conceder-Ibe  prazos  razoaveis  para  està 
ndemnisagào. — Lei  n.  31  de  23  de  MarQo  de  1870. 


RIO-CLARO.— Poi  o  Governo  autorisado  a  garantir  o 
|nro  de  7  por  cento  até  o  capital  de  5,000:OOOjO^OOO  &  qual- 
quer  individuo  ou  companbia  nacional  ou  estrangeira, 
\\xe  encarregar-se  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
de  Campinas  ao  Rio-Claro,  passando  por  Limeira^  e  a  con- 
ceder todas  as  vantageos  que  foram  ou  forem  concedidas 
i  Companbia  Pauliata.-^Lei  n.  44  de  12  de  Julbo  de 
1869. 

0  capital  garantido  seria  de  8, 500:000 JS^OOO  no  caso  de 
ser  a  estrada  desegunda  ordem,  iato  é  de  leito  estreito. 
-Lei  n.  34  de  29  de  Margo  de  1871. 


RIO-CLARO. — Para  o  estabeleci mento  de  diligencias 
sobre  trilhos  de  ferro  nesta  Cidade  foi  o  Governo  autorisa- 
do a  conceder  privilegio  por  ciuco  annos. — Lei  n.  11  de  9 
deMar^ode  1871. 


Rio  CLARO. — Nesta  Cidade  foi  estabelecida  urna  capi- 
tagào  annual  de  200  rs.  por  pessoa  livre,  e  100  rs.  por  es- 
cravos  maiores  de  sete    auoos»  a  excepe^ao  dog   pobres 
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mendigos,  com  appiicarQào  especial   &  oonstracQào  de  niosj 
nova  Matrìz.  -  Lei  a.  16  de  27  de  Àbril  de  1854« 

Està  disposi^ào  foi  revogada  pelo  art.  7.^  da  Rea.  di 
15  de  Maio  de  1862. 


RIO-CLARO.— Exclusivamente  para  conclusào  dàsobi 
da  Matrix  desta  Cidade,  e  sóoiente  em  quanto  ellas  durarei 
foram  creadas  as  seguintes   imposi^óes: 
89  rs.  sobre  cada  arroba  de  café,  que  fór  vendido. 

30©000  por  cada  loja  de  fazendas  secoas^  cajo  funi 
exceder  de  10:OOOJ:DOOO,  e  20^000  peias  de  menor  fundo. 

lOjSftOOO  pelas  lojas  de  ferragens,  pharmacias»  e  escrifKJ 
torios  commerciaes. 

10©000  por  agougue. 

10;g)000pelos  engenhos  de  serra,  e  olarias,  cujo  prodofr 
to  nào  fór  para  consumo  proprio. 

10©000  por  armazera  de  sai,  e  lojas  que  venderemiUj 
por  atacado. 

5®000  por  armazem  de  molhados  ou  de  louQa. 

2^^)000  pelas tabernas  sujeitas  ao  imposto  geral,  e  eoo»] 
petentemente  matriculadasna  Collectoria. 

2^000  pelas  officinas  da  Cidade  ou  de  seus  arrabal- 
des. 

1O30OOO  pelos  Medicos,  Cirurgioes  e  capitalist&s  qol 
dào  dinheiro  à  premio. 

lOrBOOO  pelos  Advogados. 

lOffiOOO  pelos  Cartorios  dos  Escrivftes  e  Tabelliàes. 

5®000  pelos  Solicitadores  e  outros  empregados  puWi-- 
cos  que  tiverem  de  800.3)000  para  cima  de  ordenado,  em»» 
lumentos  ou  porcentagem,  e  2^000  tendo  menos  de 
800^50000. 

As  pessoas  obrigadas  ao  pagamento  de  mais  deamim* 
posto  pagarào  por  inteiro  o  maior  e  por  metade  ob  outros. 
— Ees.  de  15  de  Maio  de  1862. 

Para  a  arrecadagào  destes  impostos  foi  dado  Regola' 
mento  pela  Resolugao  de  18  de  Abril  de  1863. 

Para  o  mesmo  firn  foram  ore^das,  alem  destas,  asso*' 
guintes  imposÌQ5es  : 

60  rs.  por  arroba  de  algod&o  beneficiado  e  exportado 
para  fora  ao  Municipio. 

20  rs.  por  arroba  de  algodào  nào  beneficiado  e  ei* 
portado. 

60  rs.  por  arroba  de  fumo  exportado. 

180  rs.  por  barrii  du»  agoardente  vendida  no  Maoicip» 
ou  exportada;  sendo  vendida  &s  medidas  computar  se-bio 
desoito  medidas  por  barrii. —Nove  àdesoito  medidas  pag»- 
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0  comò  «m  barrii  ;  a  fraQ&o  iDeiH>r  de  nove  medidas  nada 

60  rs.  por  arroba  de  café  vendido. — Res.  n.  29  de  19  de 
libo  de  1867. 


RIO-CLARO,— A  Matriz  desta  Cidade  obteve  urna  loteria 
gundo  o  plano  das  do  Rio  de  Janeiro  pela  Res.  n.  63  de 
de  Agosto  de  1869. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  34  de  20  de 
brìi  de  tSlb^  seodo  poréru  està  ultima  igualraente  revo* 
ida  pela  Lei  n»  li   de  7  de  Julho  do  mesmo  acno. 


RI0*CLARO. — A  Camara  Hunicipal  desta  Cidade  fol  au- 
^risada  a  aforar  ou  vender  os  terrenos  Hunicipaes  deno- 
inados— de  S.  Joào,  para  a  construcQào  de  predios  que 
igfflentem  a  Cidade,  applicando  o  seu  producto  às  obras 
I  nova  Matriz.— Lei  d«  25  de  25  de  Abril  de  i859  arti- 
d€9. 


RIO'-CLARO.— Foi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade 
Btorisada  a  vender  o  terreno  do  antigo  Cemiterio,  depois 
eprofanado,  applicando  o  seu  producto  &s  obras  do  novo. 
•Res.  n.  52  de  2  de  Abril  de  1870. 


RIO-CLARO.— Foi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade 
atorisada  a  vender  o  antigo  edifìcio,  que  servia  de  cadéa, 
pplicando  o  seu  producto  à  cadéa  nova.  Lei  n.  73  de  12 
^  Abril  de  1870. 


RTO'CLARO.— A  Camara  Municipal  deista  Cidade  foi 
Qtorisada  a  contrahir  um  emprestimo,  a  juro  nào  superior 
10  por  cento,  de  22:000^000,  sendo  15:000^000  para  o 
Dcanamento  d'agua  e  construcgào  de  cbafarizes,  e  o  resto 
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para  a  erecgao  de  um  novo  Cemiterio.«*Lei  n.  60  de  U 
Àbril  de  1873. 


RIO  CLÀRO.— Regulamento  para  o  Cemiterio  desi 
dade.— Res.  n.  43  de  20  de  Àbril  de  1875. 


RIO-CLARO.--A  gratificagao   do  Secretano  da 
Muoicipal  desta  Gidade  foi  elerada  a  400^9^000  e  a  do  Fi^ 
a  òOOJSftOOO.— Res.  n.  66  de  7' de  Agosto  de  1869. 

Pela  Resoluffio  n.  6  de  5  de  Julho  de  1875,  foi  a 
cagào  do  Secretano  desta  Gamara  elevada  a  8OOjC)000, 
do  Fiscal  a  1:000^000. 


R10-CL4R0.— As  Postaras  Munieipaes  desta  Cidi 
foram  approyadas  pelas  seguiotes  ResoluQòes  :  de  ( 
Maio  de  1862,  de  18  de  Abril  de  1863,  o.  29  de  19  de  J 
de  1867,  n.  40  da  mesma  data,  n.  il  de  12  de  Mar; 
1873,  0.  65  de  19  de  Abril  do  mesmo  anno,  e  n.  92  de  1 
Maio  ainda  do  tnesmo  anno. 


RIO-FRIO.— 0  Bairre  deste  nome,  no  Municipio  d( 
tuhy,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
masculino»— Lei  n.  38  de  20  de  Abril  de  1875. 


RIO-GRANDE.— A  esta^ao  do  Rio-Grande,  na  Fre[ 
de  S.  Bernardo,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  leti 
para  o  sexo  mascolino.   -Lei  n.  45  de  29  de  Mar^o  de  il 

A  Lei  n.  9  de  20  de  Mar^o  de  1875  creou    urna  cad| 
de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  e  ama  pars 
minino  na  mesma  iocalidade. 
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RIO  GRANDE.— Prolongamento  da  estrada  de  ferto  ale 
i^te  ponto,  passando  pela  Villa  de  Casa  Branca  e  Cidade 
laFranca.—Vid.—Kstrada  de  ferro,   cu  Canpinas. 


RIO  GRANDE  do  Paranà  na  Comaroa  da  Franca.— 0 
jOYerno  estabelecerà  nelle,  nos  lugares  mais  convenientes, 
iaas  Barreiras,  para  nellas  se  cobrar  2^5)500  sobre  cada 
i)esta  brava  q uè  sahir  da  Provincia. — Lei  n.  27  de  11  de 
«aio  de  1850  art.  27. 


RIO  DAS  MORTES  (o  Registro  do...).-  Foi  mandado  re- 
mover para  o   rio  Iguassù  no    passo   de   Guarapuava  para 
Palmas.— Lei   n.    i2   de   18  de  Setembn?  de   1848  art.  1."^ 
8  21. 

Pelo  art.  17  da  Lei  n.  24  de  2  de  Juiho  de  1850  foi  este 
Registro  removido  para  o  rio  Xapecó. 


RIO  NEGRO.— A  povoagào  deste  nome  pertencente  ao 
Municipio  do  Principe,  foi  elevada  à  Fregueziapela  Lei  n. 
17  de  28  de  Fevereiro  de  1838. 


RIO-NEGRO.— 0  Governo  darà  Regularaenlo  para  a 
administra^ào  do  Registro  do  Rio  Negro,  sobre  o  modo  de 
verificar-se  a  contageo)  dos  anioiaes  que  passaai  por  elle, 
Daqual  devem  intervir  o  Administrador  e  Escrivào,  com- 
minando multas  até  200^)000  para  a  falta  de  assistencia, 
assim  corno  pela  falta  de  exaclidào  ua'contagem. — Lei  n.  28 
de  IG  de  Margo  de  1847  art.  20. 


RIO-NEGRO.— Forare  suprimidos  os  impostos  denonai 
nados— de  animaes,  que  se  cobravam  no  registro  do  Rio 
Negro.-  Lei  n.  10  de  7  de  Maio  de  1851  art.  20. 
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RIO-NEGRO.— Poi  o  Governo  autorisado  a  mandar  pro- 
ceder a  cobranga  das  dividas  constante  das  guias  oa  leiras 
provenientes  dos  direitos  dos  animaes  no  antigo  Registra 
do  Rio-Negro,  mediante  a  porcentagemde20a30porcento, 
independeute  dos  meios  judiciaes  de  que  tratao  art,?.'^ 
daLein.  10  de  7  de  Maio  de  185!. -Lei  n.  16  de  3  de 
Agosto  de  1861  art.  41. 


RIO-NOVO.— A  Capella  deste  nome,  do  Municipio  de 
Botucatù,  foi  elevada  àFreguezìa  com  as  seguintes  divisas: 
Comegarào  na  barra  do  Santo  Ignacio,  no  Paranapanema, 
por  aquella  acima  à  barra  do  Tamandua,  dahi  acima  ale  a 
cabeceiraque  estlver  maisproximà  à  cabeceira  do  Rio-No- 
vo,  descendo  este  ale  o  Vallo-Velho,  dahi  acimaaléa 
pedras,  e  dahi  abaixo  até  o  rio  Pardo  e  por  esU 
abaixo  até  as  Tres  Pontes,  por  elle  acima  até  as  aguss 
dos  Barreiros,  subindo  este  até  as  suas  cabeceiras,  e 
deste  ponto  cortarà  a  rumo  procurando  acabeceira  daagui 
da  Posse,  e  por  ella  abaixo  até  a  agua  do  Palmital,  segoindo 
por  ella  abaixo  até  as  aguas  dos  Bugres,  e  por  ella  acima 
até  suas  cabeceiras,  e  dahi  cortarà  a  rumo  direito  a  outra 
agua  que  està  em  frente,  por  ella  abaixo  até  o  Rio*Ncvo,  fi  " 
por  este  abaixo  até  a  agua  daVareta,por  ella  acima  atésuas': 
cabeceiras.  e  dahi  cortarà  a  rumo  direito  atravessandoa  = 
agua  dos  Tres-Ranchos  procurando  as  cabeceiras  da  agoa 
do  Virado,  por  ella  abaixo  até  o  Paranapanema,  e  por  este 
acima  até  a  barra  do  Santo  Ignacii>.— Lei  n.  63  de  7  de 
Abril  de  1870. 


RIO-NOVO.— As  suas  divisas  com  as  Parochias  de  Boia- 
catù  e  LenQÓes  foram  marcadas  do  modo  seguinte:Bio- ' 
Pardo  abaixo  até  frontear  a  barra  do  Vareta  no  Rio  Novo; 
desta  barra  a  rumo,  à  barra  da  agua  de  Desiderio  Pires.nos 
Tres  Ranchos;  por  està  acima  até  a  sua  cabeceira;  desta, 
a  rumo,  cortando  a  estrada  do  Rio-Pardo,  a  cabeceira  do 
Viradc,  por  este  abaixo  até  o  rio  Paranapanema,  e  daki 
pelas  divisas  actuaes.— Lei  n.  23  de  30  de  Margo  de  1874. 

Vid.— -Botucatù. 
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RIO-NOVO.— Ob  te  ve  estaFreguezia  urna  cadeira  de  pri- 
mciras  lettras  para  o  sexo  masculino  e  usna  para  o  femi- 
Dino  pela  Lei  n.  13  de  9  de  MarQo  de  1871. 


RIO-NOVO, — Foi  estaFreguezia  elevada    i   catbegoria 
de  Villa  pela  Lei  n.  15  de  7  de  Julho  de  1875. 


RIO-NOVO,  e  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  (Comafca  de 
Botucatu).  — Paraas  Matrizes  destas  Freguezias  foi  concedi- 
da  urna  loteria.^Lei  u.  51  de  23  de  ÀbriI  de  1875. 


RIO-PARDO  —Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar 
construir  urna  ponte  sobre  o  rio  deste  nome  na  estrada 
que  de  Mogy-mirim  segue  para  a  Villa  Franca  do  Impera- 
dor,  bem  corno  a  mandar  fazer  os  reparos  e  atalhos  d«  que 
necessita  a  mesma  estrad.i;  podendo  para  estas  obras 
dar  por  emprestimo,  do  c.fre  Provincial,  a  quantia  de 
4:000^000  na  fórma  da  Lei  n.  H  de  24  de  Margo  de  1835. 
—Lei  n.  3  de  22  de  Janeiro  de  1841. 


RIO-PARDO. — Nas  margens  deste  rio  foi  o  Governo 
dutorisado  a  transpór  a  sède  d-i  Freguezia  da  S.  Efomingo», 
Bo  lugar  para  esse  lira  doado  por  diversos  moradores  ;  mas 
ft  Freguezia  so  se  farà  quando  os  moradores  l^nham  cons- 
Iruido  a  respectiva  Capella,  e  liaja  uin  nucleo  de  casas  suf- 
ficiente para  a  mudanga.  — Lei  n.  35  de  19  de  Julho  de 
1867. 


R10-P.\RD0.— A*  pessoa  ou  companhia  quo  so  propozer 
a  fazer  a  navegagào  a  vapor  d^sto  rio,  affluente  do  Mogy- 
guassù,  foi  o  Governo  autorisado  a  conceder  privilegio  ex- 
clusivo. — Lei  u.  18  de  30  de  Marcio  de  IH74. 
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RIO-PARDO  (S.  José  do. . .  ).— A  Capella  deste  nome,  do 
Municipio  de  Casa-Branca,  foi  elevada  a  Fregaezia  comt 
mesma  denomioagào,  devendo  o  Governo  niarcar*lhe  às 
divisas, — Lei  q.  43  de  16  de  Abril  de  1874  artigos  3.  °e  4.' 


RIO  DO  PEIXE.  -Obteve  està  Freguezia  do  Municipia 
de  Botucatii,  urna  cadeira  de  printieiras  lettras  parao  sexo 
mascnlino,— Lei  n.  10  de  16  de  Junho  de  1869  art.  2.  ® 


RIO  DO  PRIXK.— Està  Freguezia,  do  Municipio  de  h- 
rahybuna,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  pawo 
sexo  masculino  pela  Lei  n.  3  de  2  de  Margo  de  1859,  e  ami 
para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  21  de  25  de  Abril  do  roes- 
mo  anno. 


RIO  DO  PEIXE.— 0  Governo,  ouvindo  aCamaraMuni- 
cipal  respectiva,  marcarà  as  divisaa  entre  està  Fregueii», 
pertencente  ao  Municipio  de  Parahybuna,  e  o  Bairro-Alt«»! 
devendo  sujeital  as  à  approvagào  da  Assemblèa  Provincia 
—Lei  n.  33  de  2'^  de  Abril  de  1858. 


RIO  •DO  PEIXE.— A  Capella  deste  nome,  pertencenteaa.^ 
Municipio  de  Parahybuna,  foi  elevada  à  Freguezia  pelala j 
n.  33  de  24  de  Abril  de  1858,  e  à  Villa  com  a  denomioajioj 
de— Villa  da  Natividade,  pela  Lei  n.  15  de  18  de  AbriU«^ 
1863. 


RIO  DO  PEIXE.— A  Capella  do  Espirito  Santo  do  Rio- 
do Peixe,  pertencente  ao  Municipio  de  Caconde,  foiele^adt 
a  Freguezia,  ficando  a  Camara  Municipal  autorisada  aroan 
car  as  suas  divisas,  respeitando  as  das  Parochias  visinbi*.] 
Creada  a  Freguezia,  bavera  nella  urna  cadeira  de  prìnwì'^l 
lettras  para  0  sexo  masculino.— -Lei  n.  25  de  28  de  Mar^^j 
de  1865,  .  ^ 


[SK  (Espirito  Santo  do.  ..)■— Està  Freguezia, 
le  Caconde,  obteve  nma  cadeira  de  primei  ■ 
.    o  86X0  masculino  pela   Lei  a.  92  de  Sti  (!<■ 


;XE  (Espirito  Santo  do...)-— A'  està  Fregue- 
oendo  o  territorio  da  oiargem  meridional  do 
luna  no8  pontos  vertente»  para  este,  desde 
'ardo,  até  as  divisas  de  S.  Joào  da  Boa-Vis- 
el5de  AbriI  de  1868. 


rXE  (S.  José  do..,).— Obteve  està  Capella 
primeiras  lettras  para  o  sexo  femioinopela 
e  Abril  de  1873. 


[XE   (Penba  do...)-     *  Rasolugào  n.  41  de 
1875  dà  està  denominagào  &  Villa  da  Pe- 
irim. 
ade  Mogy-niiriir. 


I — A  Capella  deste  nome,  pertencenle  ao  Mu- 
iquara,  obteve  urna  cadeira  de  primeiraa 
eio  masculino  pela  Lei  n.  8  de  16  de    Hargo 


!.— A  Capella  de  S.  JoSo  Baptiata  da  Faxina 
Freguezia   pela    Lei  n.    1    de    5  de    Mar^o 

7  de  6  de  Marfo  de  1871    foi  està  Freguezia 
egfiria  de  Villa    com  a   denoniinagào  de  S. 

0  Rio-Verde,  coniprehendendo  os  Districtos 
S.  Sebastiàn,  e  Tijuco-Preto  ;  mas  pelo  art. 

1  de  20  de  Abril  de    1873  foi  a  Freguezia   dfia 
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Lavrìohasdeslìgada  do  Municipio  do  Rio-Verde  e  amiexac 
ao  da  Faxiaa. 


RIO-VERDE  (S.  Joào  Baptista  do.  • .).— Obteve  està  V 
urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  feminiaop^ 
Lei  D.  70  de  13 de  Abril  de  i87L 


RIO-VERDE  (S.  Joào  Baptista  do. ..).— Deste  Municipio 
foi  desligada  a  Freguezia  d%  Lavrinha,  com  saaa  acluaes; 
divisas,  e  annexada  ao  da  Faxina.— Lei  n.  69  de  20  de  Abril 
de  1873  art.  1.^ 


RIO-VERDE   (S.  Joào  Baptista  do.. .).— Postura»  deste 
Municipio.— Res.  n.  62  de  28  de  Abril  de  1874. 


RIO-VERDE  (S  Joào  Baptista  do. ..).— Obteve  esteAl- 
deameoto  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexa 
ir.asculinoe  outra  para  oferninino.— Lei  n.  9  de  20  deMar^o 
de  1875. 


RIOSDE  CANOA.— Fui  o  Governo  autorisado  a  collocar 
Barreiras  nns  pontes  que  se  construir  sobre  os  riosde 
canòa,  e  a  taxa  dellas  sera  de  25  por  cento  em  rela^ào» 
que  se  cobra  na  Barreira  do  Cubatào,  ntts  que  distatrem 
mencs  de  vinte  legoas  umas  da*'  outras,  e  de  cmcoentapor 
cento  nas  que  distarem  mais  de  20  legoas. — Lei  n.  16  de 21 
de  Abril  de  1863  art.  32. 


RI03  TIETÉ  e  outros  da  Provincia.  —Como    devaai  «^^ 
feit'^s  OS  contractos  de  prestagào  de   servi^os  para  a  oa^^' 


com  que  formalidades,  e  com  que  penas— Lei 
ie  Mar5ode1837. 


conduzìdas  uas  e&tradas  de  ferro. — Pagarào 
ir  carro,  nào  excedendo  a  carga  a  cioco  tone- 
»a.— Lei  D.  91  de  25  de  Abril  de  1873  Cap.  4.  ■= 


tlTA.— A'  està  Freguezìa,  do  Municìpio  de  Casa 

pertencendo  a  fazeoda  — Tres  Irmàos— de  pro- 
Jc'sé  Rodrigues  Goulart,  Joào  Luiz  Pereira  e 
.Ives  Pereira,  ficando  desmemhrada  do  Munici- 
ein  do  Descalvado.— Lei  ii.  5  de  8  de  Margo  de 


IITA.— 0  Bairro  deste  nome,  no  Municipic  de 
là,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras 
inasculiDO    pela    Lei   n.  13  de  9  de    Margo  de 


LITA.— A  escola  de  Santa  Rita  em  Guaratin- 
ilevada  d  cathegoria  de  terceira  cadeira  da 
ie,  funccionando  porém  no  mesnio  lugar. — Lei 
e  Margo  de  1874. 


RITA  DO  PARAISO.— A  Capella  deste  nome, 
.  Freguezia,  com  as  divisas  quejà  tinha. — Lei 
Abril  de  18,1. 

n,  51  de  14  de  Abril  de  1873  foi  està  Freguezia 
thegoria  de  Villa,  ficando  o  Governo  autorisado 
!  as  divisas,  ouvindo  a  Camara  e  as  demais 
,  no  caso  de  nào  servirem  as  divisas  anterior- 
las. 
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S\NTA  RITA  DO  PARATSO.-Obteve  estaFregueziam 
cadeira  de  primeìras  lettras    para  o   sexo    mafculino 
Lei  a.  3  de  10  de  Margo   de    1853,  e  uina  para  o  fpmiow| 
pela  Lei  n.  9  de  20  de  Margo  de  1875, 


SANTA  RITA  DO  PARAISO.--  Suas  divisas  com  a  Ci( 
de  da  Franca.— Vid. — Franca. 


SANTA  RITA  DO  PARAISO.— A  Matriz  desta  Villa uW 
ve  urna  loteria  pela  Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  1875. 


SANTA  RITA  DO  PARAISO.— As  Posturas  Municipi 
desta  Villa  foram  approvadas  pela  Res.  n,  C8  de  31  de  Ma 
de  1875. 


SANTA  RITA  DO  PASSA-QUATRO.— A  Capella  desj| 
nome  foi  elevadaà  Freguezia,  sendo  desligada  do  Manicipi 
de  S.  Simào.  eincorporada  ao  do  Bethlem  do  Descalradf 
com  as  seguintes  divisas:  Come^arào  no  rio  Mogy-Gui 
da  barra  do  ribeirào — Vassonunga  acima  aie  sua  cabeceii 
daqui,  &  direita,  a  encontrar  a  cabeceira  do  corrego  da  poi 
te  naturai,  por  este  abaixo  até  sua  barra  no  da  Mombuci 
desta  barra,  a  rumo,  à  do  denominado  QuatroCorregos 
da  Cacboeira,  subindo  por  este  até  sua  cabeceira,  desUi 
rumo,  ao  alto  do  espigào,  seguindo  depois,  a  direita,  peli 
espigào  que  divide  as  aguas  que  vertem  para  os  rios  ParJj 
e  Mogy,  até  a  serra  do  Sertàozinho,  desta  descendo  pel] 
espigào  que  existe  entre  as  aguas  do  Sertàozinho  e  rio  di 
Pedras,  até  a  barra  deste,  e  seguindo  dahi  por  este  altimj 
rio  até  o  denominado— Mogy-Guassù.  A  Freguezia  dividiff 
com  a  Villa  de  S.  Simào,  desde  o  rio  Mogy-Cuassù  aiéi 
serra  do  Descalvado;  desta  serra  até  a  do  Sertàozinho,  coJ 
a  Villa  de  Casa  Branca;  com  ©Municipio  do  Bethlemdj 
Descalvado  pelo  mesmo  rio  Mogy  Guassù  abaizo  até 
actuaes  divisas  com  a  Villa  do  Pirassonuuga,  vigoraot 
para  o  lado  desta  Villa  a  divisa  estabelecida  pela  Lei  oJ 
de  12  de  Abril  de  1865.— Lei  n.  26  de  10  de  Abril  de  1868. 


Està  disposigao,  na  parte  relativa  à  Villa  de  Pirasso- 
iQDga,  foi  revogada  pelo  art.  A.  ^  da  Lei  n.  49  de  2  de  Abril 
ie  1871,  que  restabeleceo  as  diyisas  marcadas  pela  Lei  d. 
2  de  12  de  Abril  de  1865. 


SANTA  RITA  DO  PASSA- QU ATRO. —Foi  està  Freguezia 
[esHgada  do  Municipio  do  Betblem  do  Descalyado,  e  anne- 
:ada»  com  suas  divisas,  ao  de  Casa-Branca.— Lei  n.  65  de  10 
le  Abril  de  1870. 

Està  dispo8ÌQào  foi  revogada  pelo  art.  4.  ^  da  Lei  n.  49 
l«  3  de  Abril  de  1871. 


SANTA  RITA  DO  PASSA-QU ATRO.— Foi  està  Freguezia 
lesligadh  do  Municipio  de  Casa-Branca,  e  annexada  ao  de 
HrassoQunga  pela  Lei  n.  3  de  5  de  Julbo  de  1875. 


SANTA  RITA  DO  PASSA-QUATRO.— As  divisas  entre 
'Sta  Freguezia  e  a  Villa  de  Pirassonunga,  foram  alteradas  da 
Daneira  seguinte:  principiando  no  rio  Mogy,  na  barra  do 
^rrego  Agua-parada,  subindo  por  este  ate  sua  cabeceira; 
lesta,  dobrando  a  serra,  ao  barreiro,  e  seguindo  à  rumo  à 
K>Qte  do  corrego,  que  se  acha  parto  da  casa  de  Francisco 
rhereza,  e  per  este  corrego  acima  até  passar  a  casa  de 
kntonio  Teixeira,  subindo  a  serra  que  se  acha  em  frente,  e 
M)r  està  até  a  estrada  que  segue  para  Casa  Branca,  perten- 
iendo  o  terreno  da  esquerda  a  Santa  Rita  do  Passa-Quatro. 
-Lei  n.  5i  de  IO  de  Abril  do  1872  art-  3,  © 


SANTA  RITA  DO  PASSA-QUATRO.— A*  està  Freguezia 
!bram  incorporadas  as  fazendas  e  mais  teritorios  perten- 
lentesaos  cìdadàos  José  Joaquim  do  Nascimento,  Joaquim 
felles  Guimaràes,  Joaquim  da  Costa,  José  Felippe  da  Cruz, 
kotonio  Raphael  de  Souza,  Joaquim  Thomaz  de  Mesquita, 
DomìciaDO  Affonso  da  Costa,  Silverio  Fernandes  Pereira, 
Prancisco  Marques  da  Silva,  Joaquim  Antonio  de  Almeida, 
(o»é  Marques  da  Silva,  Joaquim  Pinto  Ramalho,  Fran- 
Dìbco  José  de  Góes,  Lourengo  Ferreira  do  Prado,  José 
102 


Cftipppg,  M^pppl  FelU  4fB  Cafppofi,  Feli^bioo  Sofirei  Dòir 
José  M^oh^do  4^  CSost^.  |Jx)&o  JMariapQ  4^  Costa,  ltou.| 
Fernandes  de  Rezende,  MaDoel  Val^ri^  da  |^tr#,  e  Jpaqflttii 
Pereira  de  Moraes,  ora  encravados  no  Districto  de  Pirasso» 
nunga,  e  comprehendidos  dentro  das  divisas  qaepartemd» 
barra  do  Ribeirào-Claro  no  rio  Mogy-Guassù,  e  per  este  aci- 
ma até  a  barra  do  Ribeirào  das  Pedras,  e  deste  ao  coiregQJ 
dp  S.ert$Qzip^Q,  pegmip^o  palQ  ^^pigao  qma  teqp  p^tr^es 
corr^jgo  e  4)5  o^hf^c^iv^^  do  rip  4^s  P^dras  até  a  «eif a  1 
S?rt«^o;Mnlxo  diyjs^pjdo  p^lp  ri<|)  G^a$^4  f^^^  ^  Villas^i] 
Bethlem  do  Descalvado  e  Pirassonunga,  q  pelo  ripfw 
psdrap  at^  «  ^ejrra  4jo  Si^rtào^^aUPt  ^POP  Pirft^owiBgH  i  Fi»*] 
guezia  do  Santa  ftita  do  Pa8a-Quatro.FT^|fei  a.  ^4?  tf  4>l 
Julho  de  1867. 


SANTA  RITA  DO  PASSA-QUATROr— pwt^  Pregueiji 
foi  desligada  a  fazenda  depoinipa^a— Tr^i;  Irpao^^  pertea^ 
cente  ao  Dr.  Manoel  Baptista  da  Cruz  Tamandaré,  e  incoi» 
porada  a<»  Municipio  do  Bethlem  do  DescalTado.— Leia.  88 
de  18  de  Abrìl  de  1870  art.  5.  <^  §  4.  » 


9MTA  RJTA  DO  PASaArQUATRO.<i«.OtevQ  asta  Fragt»* 
:ya  VIM  C#d^iitft  à^  pvi ipeiras  lettimi  para  o  meo  masodn» 
Ri»)«Ì4?ÌP,  59  d»  1^  de  Abnl  de  i8m. 


SANTA  RITA  00  BA£8A-QUATR0.~A  Matric  delta 
Freguezia  obteve  uma  loteria  pela  Lei  n.  3A  de  20  de  Abrii 
de  1875. 

Està  disposigào  porém  foi  revogada  pela  Lei  n.  Il  de? 
de  Julho  do  mesmo  anno. 


SANTi  RITA  m  PASSA-OUATRO.^Foi  naduaiàa  a 
50^000  a  gr^M&c^a^Q^o  4p  r^«q)eQUvp  Fìacal»-r^Ras.  a.  91  di 
29  4?  Abril  4e  1^70, 


Ri  R<tKìOEv^ ^  VftU  AetìM  Qdftìé  tói  e4dtada  à  «itBégcr-' 
H  de  (^dftcte  pek  Lei  ff.  36  d«'  23  de  khtì}  àe  tìm. 


S.  ROQUE- — Obteve  està  Cidade  urna  seguDda  cadeìra 
eprimeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  d.  37 
0  6deA^nI  de  187?^  uma  para  o  sexo  femiiMAo  pel»  Lei 
•  I4  déTaeMarQO  de  l!84à,  e  unia  segùnda  para  o  mesmo 
sxo  péld:  Lèi'  n.  t  d^  6  de  Miió  de  im. 


$.  RrOQtJlC.'— Óbteve  urna  cadéira  de   Latim  e  f'raiicez 
é^  Lèi  D.  5  de  {^  de  U^<ìo  de  1853. 


S.  HOQUEl-^PiCótt  esté    Municipio   pertenéeàdo  à  Co' 
torca»  d^  Sòrdc^ba;  ~  tèi  ù\  39  de'  30  de  Mar^o  de  187 1. 


S.  BOQUtr.— Gòih  està  denominagàd  foi  creada  mais 
maCbmarca»  compreHeadendb  o  fermo  de  S.  ^o^ue^  equ 
[Qnicipios  da  Cutia,  Una  e  Piedade.«-*Lei  n.  62  de  15  de 
kbril  de  1873. 


S.  ROQUE. — Foi  a  Governa  aiitovisado  a;  marcar  os  li- 
utes  entre  aste  Municipio  e  o  de  Itù,  ouvindo  as  respecti- 
as  Municipalidades.  —Lei  n.  1  de  28  de  Maio  de  1852. 


Si  ftÒQUE'.-^A  Co(i)panhia  SorOcatiana   é  obrigàdak  a 
oiwitrair  e  conservar  urna  estrada  nof'ìfìlat  de'  rodagem,  qne 
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ligue  està  Oidade.a  partir  da  Matriz  pela  travessa  doGoy^ 
na,  à  respectiva  estagào  da  via  ferrea;  e  seonàofizef, o 
Governo  descontarà  4os  juros  garantidos  do  capital  primi* 
tivo  a  quantia  necessaria  para  aquelle  firn.— Lei  n.  45  de  It 
de  Abril  de  1874. 


S.  ROQUE- — Estrada  de  ferro  partindo  da  Fabnca  d« 
Ypanema,  e  passando  por  està  Cidade. — Vid. — Sorocaba. 


S.  ROQUE.— A  Santa  Casa  de  Misericordia  desta  Cidade 
obteve  duas  loterias  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875. 

Està  disposigào  porém  foi  revogada  pela  Lei  n.  Il  del 
de  Julbo  do  mesmo  anno.  ^ 


S.  ROQ'JE.— As  Posturas  Municipaes  desta  Cidade  fo- 
ram  approvadas  pelas  ResoluQòes  n.  64  de  2i  de  Abril  i^ 
1866,  e  n.  60  de  5  de  Abril  de  1870. 


ROZARTO  (Nossa  Senhora  do....)  (em  Iguape).-Pt» 
està  Igreja  foi  concedida  urna  loteria. — Lei  n.  51  de  23  de 
Abril  de  1875. 


ROZARIO.— A  Capella  deste  nome,  de   Mogy-Goassi 
obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  masco-- 
lino.— Lei  n.  24  de  30  de  HarQO  de  1874. 


ROZARIO. — 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de  Pa* 
rabybuna,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  parao 
sexo  masculino  e  outra para  0  feminino  pela  pela  Lei  n.39 
de  28  de  Mar90  de  1870. 
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ROZARIO. — Para  a  Igreja  assim  cbamada,  na  Cidade  de 
orocaba,  e  para  a  Matriz  da  mesma  Cidade.  foi  concedida 
imaloteria  em  partes  iguaes,  segundo  o  plano  das  do  Rio 
te  Janeiro. — Rea   n.  63  de  3  de  Agosto  de  1869. 

Està  disposiQào  foi  revogada  pela  Lei  n.  34  de  20  de 
Lbrìl  de  1875,  sendo  porém  està  ultima  tambem  revogada 
fela  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 

A  Lei  n.  51  de  93  de  Abril  do  referido  anno  concedeo 
imaloteria  para  a  Matriz  de  Sorocaba. 


ROZEIRA.  -  0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de 
laaratinguetà,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras 
»ra  a  sexo  masculino  pela  Lei  n.  26  de  8  de  Abril  de  1857, 
I  ama  para  o  sexo  feminino  pela  Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de 
(872. 


RUA  DE  BAIXO  ou  de  Santa  Cruz  nesta  Capital.— Foi 
«rogado  o  Acto  pelo  qual  mandou  fechal-a  a  Camara  Mu- 
ncipal.-Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art  35. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  26  da  Lei  n.  39 
ie  4  de  Margo  de  1858,  e  restabelecido  o  tirt.  6.  ^  da  Postura 
la  Camara  Munìcipal  da  Capital  de  9  de  Abril  de  1850,  ou 
iQalqaer  ontra  relativa  i  mesma  materia. 


RUAS.--Para  a  abertura  de  ciuco  ruas  na  Capital,  nos 
ierrenos  pertencentes  ao  Commendador  Joaquim  José  dos 
Santos  Silva  e  outros,  foi  o  Governo  autorisado  a  desapro- 
prìarosmesmos  terrenos,  despendendo  a  quantia  que  fòr 
necessaria— Lei   n,   16  de  20  de  Abril  de   1863   art.  7.o 


RUAS. — Para  o  raelhoramento  das  da  Cidade  de  Mogy- 
tnirim  foi  a  respectiva  Camara  Municipal  autorisada  a  con- 
trahir  um  emprestimo  de  6-000®000,— Rea.  n.  40  de  8  de 
Abril  de  1868. 


BUAS.<^Ast  q.vie  UM  povoagOes  fortm,  conttedA^  du 
estrada»  pvovìtnciaeaseorio  bavìdas  corno  parie  destasreem 
propor^Ciea  iguaes  coadorrerao  oa  Cofres^  Pro\»ÌDOÌaM  e  Hs^ 
nicipaes  para  qioe  nejatn  cal^a^a  pelto  maija  eonvcskila 
systema  e  asimiii  cOQ9e]iVad{W3j.-*-Lai  0.51  4^  17  di^  AbrHde 
1874  art*  4.  o 


^p^n^ff^^ff^^^^^T^^^^T^^^^^^^^^^^^j^^^^^^B^fc 


s 


SABAO.-^Fab ricado  na  Provincia^  fiCQn  iae^to  por  dez 
MMw  do  f>«ga4xi«nto  do  didimo  de  e^cportafio.— Lei  u.  S  de 
tt  d«  Jaaeifo  d^e  18^. 


SACHRISTAo«MÓR  d«  Sé  Oath^dral.— Venceró  a  grati- 
icario  aDBoal  de  90JI&000.  — l/ei  n.  34  de  20  de  MarQp  de 
It4f  art.  A.  ^ 


SAORAMSNTO.'^-Os  Estatatos  da  Irmandade  do  Santis- 
fina  Saeramento  de  PiDdamenhaagaba  foram  approvados 
>elaRe8.  n.  15  de  11  de  Mar^o  de  lo87. 
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SAHY.— 0  rio  deste  nome  continuarà,  corno  anterior- 
mente, a  servir  de  divisa  entre  os  MunicipiosdeSaotost 
S.  Sebastiào.— Lei  n.  21  de  21  de  Mar9o  de  1870. 


SALDOS  DAS  BARREIRAS.— Serào  incorporados  i  re- 
ceita  commum  da  Provincia. —Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de 
1861  art.  9.  ^ 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art*  15  da  Lei  n.  IK 
de  21  de  Abril  de  1863. 


SALDOS  DAS  RENDAS  MUNICIPAES.-Os  existentesDO 
firn  do  anno  financeiro  de  1837  a  1938,  e  o  producto  àa 
dividas  activas  do  mesmo  anno  e  dos  atrazados,  serào  cob- 
servados  no  cofre,  corno  fundos  de  reserva,  e  as  Camaru 
proporào  a  sua  applicagào,  podendo  com  tndo  dispir 
delles  em  caso  de  urgente  necessidade,  dando  conta  moti* 
vada  &  Assemblèa  ProvinciaL— Lei  n.  12deS  de  AbrìI  de 
1839  art.  4.  <^ 

Està  disposigào  foi  reproduzida  no  art.  3.  ^  da  Lei  o. 
16  de  23  de  MarQo  de  1840,  no  art.  3.  <=>  da  Lei  n.  18  de  4  de 
Margo  de  1841,  no  art.  6.  <=^da  Lei  n.  29  de  IO  de  Margo 
de  1842,  no  art.  3.  <=>  da  Lei  n.  37  de  15  de  Mar^o  de  1844  e 
no  art.  5.  <=>  da  Lei  n.  16  de  6  de  Marf o  de  1845. 


SALDOS  PROVINCIAES.— 0  Governo  applicare  todo  o 
que  nào  estiver  decretado  para  despezas  decretadas  à  com- 
pra de  apolices  da  divida  nacionaL 

Os  juros  destas  apolices  seriam  applicados  i  compra 
de  outras  a  medida  que  forem  cobrados. 

Disto  darà  conta  o  Governo  à  Assemblèa. — Lei  n.  11  de 
23  de  Margo  de  1839  artigos  9.  © ,  10.  <^  e  11-  ^ 

Esta-disposÌQào  foi  revogada  pelo  art.  68  daLeicH 
de  16  de  Margo  de  1840,  que  expressamente  probibiuqflS 
OS  saldos  provineiaes  fossem  empregados  na  compra  de 
apoices  em  qualquer  outra  operagào. 

Pelo  art.  36  da  Lei  n.  25  de  23  de  Margo  de  1841  deter- 
minou-se  que  o  Governo  empregasse  desdelogo,  na  compri 
de  apolices  a  quantia  necessaria  para  que,  com  as  existentes, 
fosse  preencbido  o  numero  de  tresentas  de  1:000^000  cadi 
urna. 
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Està  disposigao  porém  foi  revogada  pela  Lei  q.  1  de  15 
3e  Janeiro  ae1842que  mandou  revender  as  apolices  com- 
pradas  e  recolber  o  seu  producto  aos  Oofres  Provinciaes. 

Està  Lei  foi  ainda  reyogada  pelo  art.  29  da  Lei  d.  40 
Se  33  de  Margo  de  1844,  que  restabeleceo  o  art.  36  da  cita- 
da  Lei  n.  25  de  23  de  MarQO  de  1841. 


SALDOS  DAS  RENDAS  provinciaes.— Os  que  se  veri- 
mr  existirem  depois  de  feitas  as  despezas  decretadas  do 
inno  financeiro,  sera  todos  os  anoos  empregado  na  compra 
de  apolices  da  divida  publica  nacional. 

Os  juros  das  apolices  existentes  e  das  que  fòr  possuin- 
doaCaixa  Provincial  serào  annualmente  empregados  na 
iotroduc^ào  de  colonos  do  Norte  da  Europa. 

Para,  a  introducQào  destes  colonos  contractari  o  Qo« 
iremo  com  qualquer  individuo  ou  companhia  nacional  ou 
Bstrangeira  o  transporte  delles  para  a  Provincia. 

Os  colonos  vindos  poderào  ser  contractados  por  parti- 
colares»  e  os  que  os  nào  forem,  serào  recolhidos  em  depo- 
sito para  sereni  empregados  nos  serviQos  das  estradas  ou 
em  outras  obras  publicas.— -Lei  n.  11  de  19  de  Fevereiro  de 
1846. 


SALTADOR.— 0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio  de 
S.  Sebastiào  da  Boa-Vista,  obteve  urna  cadeira  de  primei- 
ras  lettras  para  o  sexo  raasculino  pela  Lei  n.  9  de  20  de 
Uargo  de*1875. 


SALTO. --A  povoaQào  deste  nome,  no  Municipio  de  Itù, 
Dbteve  orna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  mascu- 
lino  pela  Lei  n.  4  de  5  de  Abril  de  1862,  e  umapara  o  sexo 
feminino  pela  Lei  n.  18  de  9  de  Margo  de  1871. 


SALTO.— 0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio  de  Quelui, 
obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  mascu- 
lino.-Lei  n.  70  de  13  de  Abril  de  1871. 
103 


s  M8  a. 

SALTO  (0  Bairro  do«,  A  na  Mimicipi»  de  CQa.-ObteTi 
uma  cadeira  deprimeir&s  fettraspara  o  «eso  roascaliao  t; 
Ulna  para  o  femmiao  pela  Lei  n.  3»t  de  6  de  Àbrfl  de  1812, 


SAMAHBAlÀ.--  A  Capella  deste  nome,  do  MoDicipio  dt; 
Botucatù,  foi  elevada  à  Freguezìa,  com  a  denomina^&o  dti 
Rio-Bonito,  ficando  o  Governo  autorisado,  ouvindo  aCamaraj 
Mnnicipal  respectiva,  a  marcar-lhe  as  divisas  qae  sei 
#b3irTada6  ale  quo  »  knéémbìèA  Pro?i«oiat  M  arptreiTe  defili 
nUivaiBètite.--Ltì  a,  6  de  %8  d«  l^erer#ira  dt  t8Ò6. 


ik. 


SANTA    CASA    DB    HKEKICGRDIA 


.^UÌMmo&h* 


i^ANtOS.^A  Tìfiii  dtste  fiottre  f^i  eler&da  &  calhegorii 
de  Cianite  p^ta  Lei  n.  1  fle  SS  die  Jsneirò  ^  Y8d9. 


SANT0&<^A8  divisas  entre  este  Municipio  e  o  de  SL  Se*: 
bastilo  foramalletadas  da  maóeìra  seguiate:  Gome^araoav 
vertentes  4o  Rio  Vermetìio,  a^guiùdo  por  elle  até  suafós  M 
Rio  Branco,  e  por  este  htè  a  barra  do  Una,  fic^ado  compre* 
hendida  no  Municipio  de  S.  Sebasti&o  a  ilha  do  Monte <i^ 
Trigo.-Lei  n.  44  de  ftde  Abril  de  1865. 

Està  disposicào  foi  revogada  pela  Lei  n.  21  de  21  de 
Margo  de  1870,  ncando  o  rio  Saby,  corno  anteriormestei 
servindo  de  divisa  entre  ambos  os  Municipios,  ficando  coìd: 
prehetidldHs  ito  ile  Santas  m  UhM  éx>  Monte  de  trigo  t  àu 
tTodves. 


SANTOS.--0  Governo  determinarà  os  li mites  entre eiti 
Cidade  e  a  Villa  de  S.  Vicente,— Lei  n.  17  do  1.  ©  de  MarfO 
t)e  ÌM. 


À 
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SANTOS.-  6  Prorfe«st)f  d«  (Si>mmAticti  Latipa  desta  Ci- 
bée pereél^erà  ò  ordenado  atmual  de  &SOjJfi909.~htì  o.  6  ^t 
Tdelaneiro  de  1841  « 


SANTOS. — 0  ordenado  da  Professerà  de  primeiras  let- 
m  desta  Cidfide  hi  fiu^meaia4o  com  muin  lOOiiSESiOOO.— Lei 
k»l  de  7  de  Hue  d«  1856  art.  31>. 


SANTOS.— Està  Cidade  obteve  urna  segunda  cadeira  de 
dmeiras  lettras  para  o  sexo  mascuìino,  e  outra  para  o  fe- 
Dinino.— Lei  d.  13  de  10  de  Margo  de  1866. 

Pela  Lei  n.  70  de  13  de  Abril  de  1871  foi  creada  mais 
inu  cadeira  de  priipeiras  lettras  ^ara  o  sexo  iiia«caliao  e 
^titra  para  o  femiùitif)  na  mesniA  Cidade. 


SANT08.-*^Fdì  nostabelecida  a  Cemanca  deste  pome, 
io«^M>&ÌBBQ<le]ido  aa  CidaideB  de  Saotos  e  Iguape,  e  as  VillaB 
te<&  VitaeDta,  Conceìgm  ide  Itanhaen  e  CaaaaUa^-^Lei  a.  27 
le  d  de  MAit  de  1851. 


SAWTOS.- Obteve  està  Cida4e  um  segMadoTabelIioDa- 
pAo  Pubtico,  Judioial  e  Notas.— Lei  o.  6  de  7  de  Abril  de 
fòt. 


SANta$.--NMeta  de  Rendas  desta  Cidade— yid.--^Ieza 
téltoodas. 
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SANTOS. — Para  o  transporte  de  generos  e  iiiercadorìti| 
Desta  Cidade,  por  meìo  de  trilhos  e  carros  apropri&doi^^ 
obteve  Domingos  Moutinho  privilegio  por  cincoeata  a&8Qi.i 
-Lei  D.  67  de  10  de  AbriI  de  1870. 


SANTOS.--Para  o  estabelecimento  de  diligencias  tii 
das  por  animaes  sob  'e  trilhos  de  ferro  entre  a  Cidade  dtj 
Santos  e  a  Villa  de  S.  Vicente  foi  concedido  priTilegio  ep 
elusivo  por  cincoenta  annos  à  Jacob  Emmerick  e  HenrìqH 
Ablas.— Lei  n.  42  de  3  de  Abril  de  1873. 

Vid.— Bonds. 


SANTOS.— A'  favor  do  Hospital  de  Misericordia  de 
Cidade  ficou  extensiva  em  toda  a  sua  plenitude  acoatribo 
gào  de  marìnha  estabelecida  na  Córte  do  Rio  deJaoeii 
pelas  disposigòes  do  Alvarà  e  Tabella  de  3  de  Fevereirod 
1810,  e  §  8.  o  do  art.  51  da  Lei  de  15  de  Novembre  de  18}1 
mandadas  observar  pelo  §  9.  ®  do  art.  48  do  Regulameal 
de  26  de  Margo  de  1833;  sendo  feita  sua  arrecadagào  e 
qualquer  Estagào  Fiscal  desìgnada  pelo  Presidente  da  Pi 
vincia,  que  mais  commoda  fòr  aos  contribuìntes,  entregi 
do-se  mensalmente  o  seu  producto,  sem  desconto  algoi 
ao  Procurador  do  mesmo  Hospital,  sem  dependencia  deoi 
dem  da  Tbeseuraria.— Res.  n.  7  de  23  deMarfo  de  18S5. 


SANTOS.— A'  Irmandade  da  Santa  Casa  de  Misericoi 
desta  Cidade  foi  permittida  a  faculdade  de  adquirir  atéj 
quantia  de  200:000;g)000  em  bens  de  raiz.— Lei  n.  7  de  W  * 
Fevereiro  de  1836. 


SANTOS.— 0  Compromisso  da  Santa  Casa  de  Uiseri< 
dia  desta  Cidade  foi  approvado  pela  Lei  n.  43  de2rdeVi 
90  de  1846. 
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SANTOS*— A  Santa  Casa  de  Misericordia  desta  Cidade 
obteve  urna  loteria  annual  de  2O:O00jGC)O00  por  espago  de 
cince  aanos.-^Lei  n.  18  de  27  de  Fevereiro  de  1836. 

Pela  Lei  n.  29  de  27  de  Maio  de  1837  estas  loterias  fìca- 
ram  redazijias  a  urna  so  de  100:000^000. 

Estas  disposiQóes  foram  revogadas  pela  Lei  n.  34  de  20 
de  Abril  de  1875,  sendo  porécn  està  ultima  igualmente  revo* 
gada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julbo  do  mesmo  anno.         ^ 

A  Lei  n.  27  de  16  de  Margo  de  1847  concedeo  quatro 
loterias  &  mesma  Santa  Casa. 

A  citada  Lei  n.  34  de  1875  concedeo  daas  loterias  &  està 
Irmandade,  porém,  comò  fica  dito,  foi  essa  disposi^ào  re* 
vogada  pela  Lei  n.  11  do  mesmo  anno. 


SANTOS. — A  Matrix  desta  Cidade  obteve  urna  loteria 
pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1875,  sendo  porém  està  dis- 
posigao  revogada  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  mesmo 
anno. 


SANTOS.—Foi  a  Caraara  Municipal  desta  Cidade  autori- 
sada  a  contrahir  um  emprestimo  de  100:000®000  para  le- 
var a  efTeito  as  seguintes  obras:  calgadas,  praga  de  merca- 
do,  coberta  de  ribeiros,  drenagem,  e  aterro  da  praca  An- 
drada.— Bes.  n.  77  de  12  de  Abril  de  1870. 


SANTOS.— A  Camara  Municipal  desta  Cidade  foi  auto* 
risada  a  contrahir  um  emprestimo  de  40:000^000,  pagavel 
em  dez  annos  pela  sua  receita  ordinaria  e  a  juros  de  10  por 
cento  para  prover  as  necessidades  do  Municipio,  e  princi- 
palmente a  abertura  de  urna  estrada  que,  partindo  da  rua 
Octaviana,  va  desembocar  no  boqueirào  da  praìa  da  Barra; 
ficando  a  mesma  Camara  aatorisada  a  vender  em  basta  pu- 
blica,  a  propriedade  que  Ihe  pertence,  denominada  — À90U- 
gae-grande.— Res-  n.  42  de  6  de  Abril  de  1872, 


SANTOS.—Foi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade  auto- 
risada  a  contractar  a  construcjào  de  urna  praQa  de  meroa- 


do,  sob  as  eoTidrc&es  e  bazes  coftstantes  4a  L^i  a.  SO  de  17 
de  Abril  de  1874. 


*ANTOS.— Poi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade  aoto- 
Hsnda  a  demolir  a  cadéa  veiha,  e  a  vender  em  hartapabli- 
ca  OS  respectivos  materiaes,  cujo  prodireto  seria  applicalo 
às  obras  publicas  do  Municipio.-- Lei  n.  19  de  25  oe  Jncho 
de  18W. 


SANTOS.— 0  Regulamento  Municipal  para  o  Cemiteria 
desta  Cidade  foi  approvado  pela  Res.  n.  h6  de  14  de  Abril 
de  1868, 


SANTOS.— Ao  patrimonio  da  Camara  Municipal  desta 
Cidade  foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  incorporar  o 
Rancho-grande  da  mesma  Cidade.— Lei  n.  72  de  20  de  Abril 
de  1873. 


SANTOS.— A  gratificagào  do  Secretano  da  Camara  Mu- 
nicipal desta  Cidade  foi  elevada  a  SOOjGOOOO,  a  do  Fìsca1& 
800©000,  e  a  do  Guarda  Urbano  a  480©000.— Re*,  a.  66  de 
7  de  Agosto  de  1869. 

Pela  Resolugào  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870  foi  agratiii- 
caQào  do  Secretano  elevada  a  l.000®000. 

Pela  llesoluQào  n.  36  de  30  de  Mar^o  de  1871  foi  a  ^ra- 
ti fica^ào  do  Secretano  desta  Camara  augmeotada  com  mais 
400^000  aanuaes;  a  do  iF'iscal  com  mai.s  2(X)JS&OD0;  a^ 
Porteiro  com  mais  GO^OQO,  e  a  do  Guarda  Orbano  com  nM 
1203S300O,  ficando  a  mesma  Camara  aiitorisada  a  dàraosea 
Advogado  a  gratificagào  annual  de  400^000. 

Pela  Resolugào  n.  19  de  30  de  Mar^o  de  1874  foi  agra- 
tificagào  do  Secretano  elevada  a  1:600^8)000,  a  do  FisciU 
1:600©000,  a  do  Porteiro  a  360ffi000,  a  do  Administrador  do 
Cemiterio  a  720^000,  e  a  do  Arruador  a  600^000. 


està  CidAdc  foram  crflados  o«  segaiutcs 
}g  :  um  Ajudante  do  Fiscal  com  a  grati* 
e  um  Guarda  Urbano  c«m  a  de  (ÌOO^OO. 
Q  Margo  de  1874. 


'osturas  MuDÌcipaes  desta  Cidade  foram 
isolucóes  de  6  de  AbriI  de  1863,  n.  8S  de 
,  D.  t03  de  3  de  Uais  de  1tf7(>,  nomeros 
il  de  1872.  n.  ai  de  S«  de  Uar^o  de  1874, 
rìl  de  1675. 


illa  deste  nome,  do  Hnnìcipio  de  Jahù, 
de  prìmeiras  tettras  para  o  k%q  tubscu' 
de  Abril  de  1873. 


to  deste  nome,  pertenceote  ao  Huaicipio 
vado  à  Freguezia  pela  Lei  n.  21  de  4  de 


isas  elitre  està  Freguezia  e  a  Villa  de 
smas  que  se  acham  em  vigor  eotre  as 
1  e  Silveiras.— Lei  o^  18  de  30  4e  Margo 


aaa  desta  Freguezia  com  a  Fregaezìa  da 
>rara  «stabelecidas  pela  seguiote  manei- 
elo  rio  Bocains,  no  lugaremqae  Delle 
do  B^rabo,  seguindoflahi  erarumo  diiec- 
arreno  da  fazenda  do  AUeres  FraiKisco 
e  desse  lugar  por  outro  espigào  até  os 
3  Mariano  Bravo,  e  do  Coronel  Francisco 
^uindo  até  sahirna  estrada  geral,  junto 
Ferreira,  seguindo  depoii  por  um  carni- 
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nho,  que  passa  pelas  terras  de  Salvador  Pimenta  até  eates- 
tar  outro  caminho  que,  seguìado  pela  margem  do  rio  lUgft* 
gava,  o  atravessa;  e  bem  assim  do  caminho  jà  roenrionado, 
e  seguindo  por  este  até  dar  com  uns  altos  fronteiro^,  onde 
estao  sitas  as  divisas  dos  Hunicipios  de  Silveiras  e  Quotai. 
—Lei  n.  18  de  30  de  Marfo  de  1858  art.  1.  <=> 


SAPE.— Desta  Freguezia  foi  desligado  o  aitio  de  Fraa- 
cisco  Monteiro  de  Toledo,  e  annexo  à  Parochiade  Silveiraa. 
—Lei  D.  9  de  12  de  MarQo  de  1873. 


SAPE.— Obteve  està  Freguezia  urna  cadeira  deprìmei- 
ras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  9  deilib 
MarQo  de  1858. 

Pelas  Leis  n,  40  de  3  de  Abribde  1873,  e  n.  15  de  3Sd« 
Margo  de  1874  obteve  a  mesma  Freguezia  urna  cadeirapm 
o  sexo  feminino» 


SAPE.— Para  està  Freguezia  foi  creado  o  emprego  de 
Fiscal  com  a  gratificagao  de  60^2^000. —Bes.  n.  97  de  39  de 
Abril  de  1870. 


SAPE.— Para  este  Bairro,  do  Municipio  de  UbatQba,foi 
removida  a  cadeira- de  primeiras  lettras  do  Bairro  daFoitt- 
leza,  do  mesmo  Municipio.— Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


SAPUCAHY-MIR1M-— A  Freguezia  de  S.  Bento  deSapo- 
caby-mirim  foi  elevada  àcathegoria  de  Villa,  com  as  din» 
aas  que  jà  tinba,  ficando  os  seus  babitantes  obrigadost 
construir  i  sua  custa  cadéa  e  Casa  de  Camara.— Lei  n.23de 
16  de  Abril  de  1858. 


IIRIM.— Suas  divisas  coni    Santo  Aotooio 
— Pinbal. 


tflRIM, — A  Villa  deste  Dome  obteve  urna 
iras  lettras  para  o  sezo  feiiiiQÌDO  pela  Lei 
90  de  1859. 

de  20  (le  Mar^o  de   t875  obteve  a  mesma 
ira  cadeira    de   primeiras    lettras  para   0 
3  urna  terceira  para  0  femlDino. 
lerem  ser  seguadas  e  nào  tercéiras.) 


MIRIM.— Ao  loBpector  da  estrada  desta  Vii  - 
3  do  Amarai,  iqì  o  Governo  autorisado  a 
lespeza  feita  com  as  obras  &  seu  cargo,  de 
is.— Lei  D.  lè  de  3  de  Agosto  de  186L  arti- 


ilRIM.— Para  a  Hatriz  desta  Villa  foi  con- 
ia segando  0  plano  das  do  Rio  de  Janeiro, 

de  Abril  de  1865. 

ào  foi    revogada  pela  Lei  n.  34  de  20    de 

ido  porém  està  ultima  igualmente  revogà- 

de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 


dlRIU.— As  Posturas  Hunicipaes  desta  Vii- 
das  pelasResoluQAes  u.  17  de  18  de  Mar^o 
26  de  Julho  de  1867  e  n.  12  de  23  de  Har^o 


-A  Capella  Curada  da  Fazendinha,  perteó- 
.0  de  Itapetininga,  foi  elevada  à  Preguezia 
ào  de— Sarapuby.— Lei  n.  29  de  28  de  Fé- 


Alambary  foi  a  Gamara  Muni< 
da  a  marcar,  cono  approva^àc 
deAbril  de  1861. 


SARAPUHY.-Suas  divisa 
Largo.  — Vid.— CaMpo-Ltfrgo. 


SABAPUHY.-DÌTÌBaa  eoi 
Piedade.— Vid.— Pifedade. 


SA-RiAPUBY.— A- «^ta-Frei 
sitio  de  AotoDÌo  Furtado  Mac 
pio  do  Campo-Largo,  de  So 
Ilario  de  1S66.- 


èAHAPUHt—V  està  JfV 
zend*  d.e  Joao  José  fion^alycs 
zia  do  Alàm'b'*ry.— Lei  n.  23  a 


SABAPUHY.- Veste  Dia 
JoiM^uiifi  Manoel  de  OHreira, 
ba.— Lei  d.  4%  dé€  de  Àbrtl  i 


SARAPCHY.— Obteve  esl 
primeiras  lettraa  para  o  sexo 
de  Manco  de  M4£v  «  aittaipan 
21  d«  Ì5  de  Abril  de  1«59. 


ij  «su  VrvfTBvzìa  tlevad»  à  aitibegorìt 


Uatriz  desta  Villa  obtflve  urna  lotaria 
h  Abrii  de  L875,  seado  poj^m  està  re- 
I  de  7  de  Julho  do  mes.nio  411Q0. 


3  Posturas  Manicipaes  desta  Villa  foram 
).  n.  68  de  23  de  Maio  de  1874. 


Pregaezta  da  Sé  com  a  de  S.  Beroardo 
(Fo.— Vid.— S.  Bernardo,  Saato  Amaro, 
de  Janeiro  de  18V2,  e  a.  Sttdol.i^de 


Pregaezta  da  Sé  com  a  da  Conaola^ào. 


guezia  da  Sé,  na  Capital,  foi  creadamais 
leiras  lettrae  com  ordenado  ìziiaLfi?  da 
,  flcando  sem  effeito  a  disptì^^tj  db'art. 
7"d9  Pevereiro  de  18S8;  ifu^  'cWòtc  jiW 
isseprovida  a  nova  cadeira..7»Leì  n.  ^t 
841.  ■■■'■■'"■■  ■  ■  ■'■''•■■   ■"'     ■■  ■"' 


^ 


>  do  Sul  da  Freguezia  da  Sé  na  Capital 
d«  primeiras  lettras  para  o  sexo  femini- 
i  de  Maio  de  «862. 


SB'. — Cada  urna  das  FrE 
urna  cadeira  de  primeiras  1 
Lei  D.  2  de  24  de  Ferereiro 


SE'.— A  Freguezla  da  S 
da  cadeira  de  primeiras  lei 
D.  22  de  30  de  Junho  de  W 

Vid.     Capital. 


SE'  CATIIEDRAL.-Asi 
e  n.  43  da  rua  do  tiuartel,  ] 
tbcdral  Desta  Capital,  serào 
■  seu  prodgcto  recolhidc  ao. 
cadn  aos  concertos  do  temf 
de  Mar5fl(ie1843. 


SE'  CATHEDRAL  DE  S. 
vimeoto  das  Dignidades  e 
nuinero  de  doze,  incluidas 
o  augmentode  100ffl)000à  e 
de  18  de  Mar^o  de  ]837  art. 


SE'  CATHEDRAL.— As  ( 
Dogmatica  e  Moral,  e  Latin 
ci  al. 

Aa  de  Theologia  Dogm 
de  600JI&000,  e  a  de  Latini  e 
autorisado  a  tnaodar  pagar 
dcDados  veocidos  e  nào  rei 
Juabo  do  ezercicio  de  1864 
de  1865. 


DRAL. — Foram  Bupprimìdos  os  lugares  de 
Theologia  Dogmatica  e  Mora],  Latim  e  E-- 
I  Sé  Cathedra),  fìcando  o  Goverao  autorìsa- 
respectivos  Profeasores,  se  a  isso  tiverenj 
o  do  tempo  de  exercìcio. — Lei  n.  16  de  10  de 
irt.  17. 


DR\L.  — Foì  supprimida  a  cadeira  de  Latim 
'  Goverao  autorisado  a  jubilar  o  respectivo 
isso  tiver  direito  em  razào  do  tempo  de 
n.  16  de  10  de  Julbo  de  1867  art.  17. 
.  da  Lei  a.  93  de  21  de  AbriI  de  1870  foi  de- 
rofeeaor  desta  cadeira  seria  desde  loj^o  apo- 
deoado  por  inteiro,  qualquer  que  fosse  o 
;o  que  contasse. 


ÀO.—  Suas  dtvisas  com  a  Villa  de  Caraguata- 
iraguatatuba. 


ÀO.— Suaa  divieas  coro  o  Municipio  de  San- 


ÀO. — Obteve  està  Villa  urna  segunda  cadei- 
lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  a.  13 
e  1871,  e  u'na  para  o  sexo  femiatno,  em  sub- 
ambury,  que  ficoa  extiocta.— Lei  d.  9  de  30 


ÀO.— Meza  de  Rendas  desta  Cidade.— Vid. 
das. 


ÀO[OTermo  de...).— Ficou  perteacen(]o  4 
tuba  pela  Lei  a,  A6  de  6  de  Abrìl  de  187-j. 


S.  SSBAStlÀO.-^om  eata  denominagSd  foi  creada  mais 
urna  Gomarca,  eomprebei9'dea<l&  òs  YenuM  ée  iy.Sebaffiio 
e  Vilka-Bella  e  o  Mooicipic»  de  Cara|ni«tal4i^a.^Lei  o.  39 il 
40  de  Abril  d»  1»74. 


S  SEBASTIÀO.— Fd  elevada  està  Villa  à  cathegoria  de 
Cidade  pela  Lei  n.  2U  de  8  de  Abril  de  1875. 


S.  SEBASTIÀO.— 0  Begttìame&topara  o  Cemiterio  Pabli- 
co  desta  Cidade  foi  approvadò  pela  Resolugào  n.  Wl  de  U 
de  Abril  de  186S. 


S.  SEfìASTIÀO«— A  es^tradaqae  desta  Cidade  tai  i  Can- 
guatatuba  deixou  de  ser  Provini^iaK^^Let  n.  79  de  tìU 
Abril  de  1870. 


S.  SEBÀSTIÀO.— A  Matriz  desta  Cidade  obtere  urna 
loteria  eegundo  o  plano  das  do  Rio  de  Janeiro. — Res.  n.  63 
de  3  de  Agosto  de  1869. 

Està  disposigao  foi  revogada  pela  Lei  n.  S4  de  20  de 
Abril  de  1875,  a  qual  dep  entretanto  uma  loterìa  i  dita  Ha- 
trìz,  sendo  poréin  està  ultima  disposi^ào  rèvogàda  pela  Lei 
n.  1f  de7de  Julho  de  1875. 


S.  SEBASTIÀO.-Para  està  Cidade  foi  creado  o  empwjfo 
de  Aferidor  coni  a  grati6cacào  de  16^000. — Res.  n.  97  de  19 
de  Abril  de  1870. 


S.  SEBASTIlO.— As  Posturas  Municipaes  desta  Cidade 
foram  approvadas  pelas  Resolugóes  a .  fó  de  18  de  Abril  de 
1866,  ti.  fi  de  8  de  Juubo  de  1867  e  ù.  Ì9  de  ^  de  3nlre  df 
1869»  -•   i.'.    •'  •' 
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DA  BOA-VTSTA.— 0  lugar  d<Gste  iKiine, 
laicipìo  d<>  Casa-Èranca,  foi  elevado  i 
D.  ISdeódeAbri)  d«  18S6,  &  Ville,  ficou- 
>rJgado3  &  construcgào  d«  cadSa  e  Casa 
i  D.  29  de  24  de  HarQo  de  1871 ,  e  &  Oida- 
a^ào  de  Mococa  pela-  Lei  n.  20  de  8  de 


D.\  BOA-VISTA.- Òbteve  està  Villa  urna 
)  primeiraa  lettras  para  o  sexo  femiaÌDo. 
Abrilde1872. 


DA  BOA- VISTA. —A«  aaaa  divùas  com  a 
le  Casa-BraDca  seri  o  rio  Pardo,  e  com  as 
S.  Simao  e  Cajurù  as  divisae  que  ]&  exis- 
ì5  de  Abrìl  de  1856. 


DA  BOA- VIST  A. -Pel  a  Lei  n.  55  de  15  de 
!clarado  que  està  Kreguezia,  limitadaem 
rio  Pardo  e  rìbeirào  das  CaoAas,  at^  en- 
las  de  CacoDde,  fica  incorporada  a  este 
I  o  restante  do  territorio  da  mesma  Fre- 
3  i  Villa  d«  Cajurù. 


'DASOA-VlSTA.~-£^taFr»giienia.foi  du- 
0  deCacood»,  e  iseorporada  ao  de  Casa- 
iiT.  aa  seguiates  dWJBtts:  Come^attlo  no 
snflue  0  rìbeirào  Goaxupé  ;  seguirào  sua 
:é  OS  limites  com  a  Provincia  de  Minas 
y  esquerda  até  o  no  das  Canóas,  partiodo 
rida  Provincia,  proseguirào  por  este  ulti- 
influtacia  oo  rio  Aréae,  e  irào  por  este 
divìsa;  proeuFarào  o  cu-me  da  serra  do 
labatào,  e  por  oste  abaizo  até  o  rio  Par- 


I 


=  832  = 


do,  pela  antiga  divisa  ;  e  seguindo  pelo  rio  Pardo  acimtitfj 
a  coQfluencia  no  Guaxupé,  ahi  terminarào.— Lei  0.25  kì 
17  de  Margo  de  1871. 


r 

S.  SEB\STIÀODA  BOA  VISTA.— Ficaram  pertencendoi 
este  Municipio,  sendo  desligadas  do  de  Cajuni,  as  &zendr 
do  Capitào  José  Gaetano  de  Figueiredo,  Tenente  Dìof 
Garcia  de  Figueiredo,  José  Thomaz  de  Carvalho  e  Miao 
Òaetano  de  Figueiredo.— Lei  n.  18  de  16  de  Kfarjo  de  IW3. 


S.  SEBASTIÀO  DA  BOA-VISTA.— Cora  està  denomiw 
9&0  foi  creada  mais  urna  Coraarca  comprehendendo  ostei 
mos  de  S.  Sebastiào  da  Boa  Vista  e  o  de  Caconde.— Leìo.  il 
de  34  de  Mar^o  de  1874. 


S.  SEBASTIÀO  DA  BOA-VISTA.-A  Matriz  desta Cidai 
obteve  urna  loteria  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abrildelt 
sendo  porém  està  revogada  pela  Lei  n.  11    de  7  de  Jalho 
mestno  anno. 


SEGRETARIA  DA  ASSEMBLÈA  PRO  VINO  AL. -Ba^ 
urna  com  um  Officiai  e  os  Amanisenses   que  a  Meza  jotl 
necessarìos.  Sera  dirigida  pelo  1.^ Secretarlo;  a  Mezafa 
0  Regulamento  para  osseas  trabalhos. — Lei  n.4  de  tì 
Pevereiro  de  1836  art.  72. 

Pelo  art.  3.  ^  da  Resolugào  n.  21    de  8  de  Har(o  de  If 
foi  declarado  que  a  Secretaria  da  Assemblèa  Provincia! 
ria  composta  de  um  Official-maior,    um   Officiai  e  tres  ' 
nuenses,    que  tambem  serviriam   corno  taes  no  ArchiTO 
blico  Provincial  durante  o  intervallo  das  sesaòes. 


SEGRETARIA  DA  ASSEMBLÈA  PROVINCIAL. -Todos 
Empregados  desta  Repartigao,  bem  comò  os  da  easa,  tei 
nomeados  e  demittidoslivremente  pela  Meza  da  Assembli 


fteus  titolos  terào  a  clausola  «em  quanto  bem  serTirem^e 
forem  necessariosv.^Lei  n.  I  de  12  de  Fevereiro  de  183G 
art.  T7. 

Pelo  art.  3-  ®  da  Res.  n.  21  de  8  de  Marco  de  1842  foi 
declarado  queoOfficial-maior  e  Officiai  da  Secretaria  da  A8- 
sembléa  Proyincial  terào  as  rnesmas  garaDtias  que  as  Leis 
actuaes  dao  aos  Officiaes  da  Secretaria  do  Goveruo,  ficando 
reyogados  os  artigos  72,  77  e  78  da  Lei  n.  4  de  12  de  Feve- 
teiro  de  1836  no  qoe  se  oppòe  i  preaeote.  t 

Pela  Res.  n.  27  de  8  de  Margo  de  1844  foi  revogado  o 
art.  3.  o  da  Lei  n.  21  de  8  de  Margo  de  1842  na  parte  qua 
considera  vitalicios  o  Official-maior  e  Officiai  da  Secretaria 
da  Assemblèa,  fìcaodo  restabelecida  a  disposigao  do  art.  77 
da  Lei  n.  4  de  12  de  Fevereiro  de  1836. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art.  25  da  Lei  n.  27 
de  23  de  Abnl  de  1849,  que  mandou  vigorar  o  art.  8.  ^  da 
Lei  n*  21  de  8  de  Margo  de  1842. 


SEGRETARIA  DA  ASSEMBLÈA  PROVINCTAL.— Qtìe  em- 
pregados  tea),  e  com  que  veocimeatos.— Lei  n.  4  de  12  de 
Fevereiro  de  1836  artigos  72  e  78,  n.  21  de  8  de  Margo  de 
1842  art.  1.0,  Q.  18  de  12  de  Maio  de  185  art.  28,  n.  13  de 
27  de  MarQo  de  1857  e  b.  8  de  8  de  Abril  de  1863. 


SEGRETARIA  DA  ASSEMBLÈA  PROVINOIAL.-O  segun- 
do  Officiai  della  e  os  Amanuenses  terào  accesso  por  antigui- 
dade  para  o  preenchimen^o  das  vagas.—Lei  a.  8  de  8  de 
Abril  de  1863  art.  2.o 


SEGRETARIA  DA  ASSEMBLÈA  PROVINCIaL.— A  nomea- 

tao,demis8&o  e  licen^as  dos  seus  empregados  pertencem  i 

Ueza  da  mesma  Assemblèa.— Lei  n.  o  de  8  de  Abril  de  1863 
art.2,o 


SEGRETARIA  DA  ASSEMBLÈA  PrO  VINCI  AL.— Para  ella 
foi  creado  mais  um  lugar  de  Amanuense  com   vencimentos 
^guaes  aos  que  percebem  os  outros  Amanuenses  da  mesma 
105 
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Secretaria.— Lei  n.  11  de  14  de  Margo  de  1870  artigos  l.  o, 
e  2.  ® 


'  SECRSTAEIA  DA  ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.-Os  em- 
pregados  della,  qv.e  tiverem  vinte  annos  de  servigos  contar 
do8  coaforo^e  a  Lei  h«  24  de  26  de  l^argo  de  1866,  poderio 
aer  aposentados  coni  ordenado  por  inteiro,  independeste 
de  fioprovacào  posterior  da  mesma  Assembléa.^Lei  n*  11 
de  Ì4  de  Marjò  de  18V0  art.  3.  <=> 


GEOr.ET/  FJA  5  A  ;.  SSEMBLÉA  PR0VINCIAL.-A8  gra- 
tiCcagOe^  czq  percebiaci  o  Ofaci  ai-mai  or  e  Officiai  daSécre- 
tEria  d-  Anr>3s-?tlia  ?ro7Ìiicip.l  ec  virtude  do  art.  2.®  da  Lei 
n.  2'  (*..n  o  ^\o  jLJ.r,r:.o  do  18^2,  foram  consideradas  corno  par- 
te int^/jraa^s  cioc  ordecadoc  daqueUes  empregados.— R^». 
n.  SO  M.e  h^  de  ìJ.^/.'r-o  de  Ì84S. 

Vid.— Empro^adcs  P^'ovinciaes. 


SE€QETA'^!A  DA  ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— A'  cada 
um  dod  S3US  Emprcgado^  foi  concedido  o  augmento  de  10 
poi  oealic  sobre  os  sena  ordenados. — Lei  n.  30  de  7  de  Julho 
de  18S2art. -L^ 

Pela  Lei  n.  1  de  24  de  Fevereiro  de  1875  foram  elevados 
a  2.0C0^)0O0  08  vencìroentos  do  Director  desta.  Segretaria» a 
a  mais  ^a)  por  cento  os  dos  Officiaes,  Amanuanses»  Coati- 
nuos,  Correlo,  Porteiro,  e  Guarda  das  Galerias. 

Pela  ft:t.  S.  ^  da  Lei  n.  30  de  30  de  Abril  do  mesmo  an- 
no OS  vencimentos  do  Amanuense  da  refenda  Secretaria, 
•ncarregado  da  redac^ào  das  Actas^fòxam  elerados  a  miìB 
100^000  annùaes. 


SEGRETARIA  DA  ASSEMBLÈA  PROVINCIAL.— Pf^la» 
certidOes  por  ella,  passadas  cobrar-se-ha  o  mesmo  qat  se 
paga  na  Secretaria  do  Governo. 

Do  sea  producto  pertencerà  a  Fazenda  Provinnal 
a  quota  que  na  Secretaria  do  Governo  tem  identico  firn  ;  o 


»  8S5  = 

nais  pertencerà  ao  Officiai  da  Secretaria.— Lei  n.  34  de  IS 
ìeMargo  de  1836. 


SECRETARIà  DO  GOVRRNO.-Que'  empre/^sdc.l  devia 
^r,  e  quaes  os  seus  vencitnentos. — Lei  n.  7  de  \fi  de  Fèvci'ei- 
•0  de  1838. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Para  està  Repartigao  foì 
^reado  mais  uiu  AmaQut'nse  pela  Lei  n.  3d  de  14  de  Julho 
le  1846.      . 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Poram  extincto»  osllu^a- 
^es  de  Praticantes,  ficando  os  que  existiarn  considerados 
somoeogajados,  e  conservados  em  quanto  a  Presidencia 
rigasse  indi.speneaveis  os  seus  scrvigos — Lei  n.  47  de  7 
le  Maio  de  1857  art.  31  §  l.<^ 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.- Fai  supprimido  ó  lugar 
le  Ajudante  do  Archivista  desta  Repartigào,  creado  pelo 
trt.  1.  ®  do  Regulamento  n.  2  de  7  de  Janeiro  de  1857,  ap- 
►rovado  pelo  art.  SI  da  Lei  n,  47  de  7  de  Maio  de  1857.— Lei 
1.97  de  11  de  Maio  de  1859  art.  42. 


SECRETARU  DO  GOVERNO.— Para  està  Reparti^ào  fo- 
am  creados  os  empregos  de  mais  um  Continuo,  e  um  Aju- 
lante  do  Porteiro,  o  primeiro  com  os  voncimentos  marca- 
lo» para  o  Continuo  que  jà  existia,  e  o  segundo  com  o  or- 
leoado  de  80«©000  ra.  e  a  gratificagào  de  200^000  rs,— Lei 
r.  57  de  18  de  Abril  de  18(58  art.  03. 


»  886» 

SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Foi  o  Gov<^rno  aotorisf 
do  a  conceder  aos  empregados  desta  Reparti^ào  inenos  di 
tres  mezes  de  licenza  com  ordenado  por  motivo  de  mo- 
destia atttstada  por  Falcultativo,  ficando  ansim  revogadoft^ 
reapectivo  Regulamraento  ncssa  parte.— Lei  n.  27  de  HA 
Maio  de  1^59  art.  36. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Oa  empregados  della, 
qae  tiTerem  liceoga,  ainda  que  seja  por  motivo  de  molestili 
soffrerao  um  descooto  da  quinta  parte  dos  seus  vencimeih 
tos  se  as  licengas  excederem  de  tres  até  cinco  mezes;  di 
metade  até  nove  meres,fiQdos  oa  quaes  ceasarà  todo  o  feft» 
cimento.  Tambem  cessarào  oa  vencimentos  ae,  findosoaiwH^ 
ve  mezes,  o  empregado  der  parte  de  doente,  ainda  qae  nu 
pe^a  mais  licenga,— Lei  n.  Io  de  S  de  Agosto  de  186t  arti- 
go  26. 


SEGRETARIA  DO  COVERNO.-Foi  o  Governo  autorisirj 
do  a  crear  neata  Repartigào  urna  quarta  Sec^ào.  com  o  »og- 
mento  de  um  so  empregado,  a  qual  terà  a  seu  cargo  tadoo^ 
que  fAr  relativo  às  obras  publicas,  e  o  mais  que  omeioio 
Governo  determinar.-- Lei  n.  48  de  12  de  Abril  de  1865. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.-Foi  o  Presidente  autóri 
sado  a  crear  nella  urna  SecQào   especial  de  Estatistìca,  po^ 
decìdo  com  ella  despender  até  2:000^000.-  Lei  n.£l  deli 
de  Abril  de  1868. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.-  Nella  ae  cobrarao  oi 
eroolumentos.constantes  da  tabella  annexa  à  presente Uu 
Dous  termos  dos  mesmos  emolumentos  serào  recolbidosia 
Cofre  Provincia!,  e  o  outro  sera  dlvidido  enlre  o  Officiai* 
maior,  Officiaes,  Amanuenses  e  Porteiro,  tendo  aqueliespa^ 
tea  iguaes,  e  eate  metade  do  que  tocar  A  oada  um  delU^ 
-Lei  n.  35  de  tl3  de  Ilario  de  U46  art.  36. 


SECRKTATllA  DO  GOVERNO.-  Os  emolumeutos  estabe- 
idos  pelo  art.  36  da  Lei  u.  :^5  de  16  de  Mar^o  de  1846  se- 
»  dividìdos  ein  duas  partes  iguaes;  urna  sera  recolhida 
Cofre  Provincial,  e  outra  dividida  pelos  empregados  da 
^retarla,  a  excepgào  do  Secretano,  tendo  o  Porteiro  e 
atiouo  metade  do  que  couber  aos  oatros. — Lei  n.  28  de 
de  Mar^o  de  1847  art.  19. 


SECKETARrA  DO  GOVERNO.— Peloà  Officiaes  della  se- 
0  dividìdos  dou9  tergos  dos  emolumentos  estabelecidos 
ilo  art.  30  da  Lei  n.  23  de  16  de  Margo  de  i846,  guardada 
proporgào  d^terininada  no  art  19  da  Lei  n.  28  de  16  de 
argo  de  1847.— Lei  n.  12  de  18  de  Setembro  de  1848 
•t.  9.  o 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.-- Ficou  pertencendo  ao 
^cretario  do  Governo  a  terga  parte  dos  emolumeutos  de 
uè  trata  o  art  36  da  Lei  n.  35  de  16  de  Margo  de  1846,  ex- 
4icado  pelo  art.  9.  ^  da  Lei  n.  12  de  18  de  Setembro  de 
848.-Lei  n.  14  de  19  de  Julhc  de  1852  art.  14. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.-  Pelo  art.  1.  ©§  15  da  Lei 
tS9  de  4  de  Maio  de  1858  os  emolumentos  que  perten- 
BÌam  ao  Secretano  e  Officiaes  da  Secretaria,  ficaram  perten- 
Bendo  a  rcceita  provincial,  dando-se  ao  Secretarlo,  pelo 
irt.  2.  e  g  2.  ^  da  referida  Lei,  a  gratificagào  de  1:700.2)000 
ts,,  e  aos  de  nìais  empregados  es  vencimentos  desiguados 
tto  »esmo  paragrspbo. 


SECRETARIV  DO  GOVERNO.. -Ao  Porteiro  della  fui  con- 
cedida  a  gratificagào  annual  de  50^000  rs,  pela  Lei  n.  14  de 
n  de  Margo  de  1840.- 


SEGRETARIA  nO  GOVERNO.- Ai 
emprej?ado8  foram  coasìderadasi  em  « 
5Òce  permaneutes.  — Lei  n.  40  de  23  d 
go31. 


SECRETARrA  DOGOVERNO.-Oa 
pados  desta  Repartigào  foram  rngula 
i  Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857.— Di 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— 0 
pregados  desta  Reparti^ào  for&m  au 
S9  de  4  de  Maio  de  Ì8b8,  sendn  està 
permanente.  — Lei  cìtada  art.  38. 


SKrRETARIA  DO  GOVERNO. -A 
tÌToa  Empregadna  fot  concedido  < 
cfiito  sobre  os  seus  ordeuado8.  — Lei 
1869  art.  1.° 


SECRETARIA  DO  GOVERNO.-Os 
Amanuenees  desta  lleparti^ào,  creadi 
(palamento  n.  1  de  '21  de  Abril  de  ISi 
dos  outros  Ainaniii?n<:e3  da  mesma  Si 
7  de  Juiho  de  1809  art.  4.  « 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.-( 
cretario  9  Official-maior  foram  el 
cento,  e  equiparados  aos  que  actualt 
da  4.  "Secgao  03  dog  Chefes  dal.* 
Lei  D.  i  de  24  de  Fevereiro  de  ltl75. 
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SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Ficamelèvados  coro  maig 
)or  cento  os  veaciinentos  dos  euiprègados  desta  Re- 
tigao,  qae  nào  foram  contemplados  na  Lei  n^  1  de  24  de 
ereiro  de  I875.r-Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1875  arti- 
il. 


SEGRETARI \  DO  GOVERNO.— As  gratìficagOes  dos  res- 
tivoa  Empregados  foram  convertidas  em  ordenados. 
«ei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  26. 

Pela  Lei  n.  48  de  17  de  Abril  de  1874  foi  declarado  que 
veiìcimentos  dos  Empregados  Provinciaes  se  cumporiam 
ordeoado  e  gratificagào,  sendo  dons  lergos  de  ordena<» 
e  um  de  gratificagào,  salvo  as  gratificagoes  addicionaes. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Os  seus  empregados  po- 
ro aposentar-se  Gom  ordenado  por  inteiro,  ficando  impos- 
ilitados  de  servir,  e  tendo  trinta  annos  de  servigos  na  Re- 
nigào. 

Teadoporém  menos  de  trinta  annos  de  servigos,  e  mais 
doze,  poderào  aposentar-se  com  um  abatimento  propor- 
mal  em  seu  ordenado.— Lei  n.  19  de  28  de  Fevereiro  de 
«.    j 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— 0  Official-maior  e  Chefes 
Secgào  desta  Repartigào»  que  tem  tempo  para  a  aposen- 
lorìa,  terào  a  gratifìcagào  aonual  de  200jS)000  cada   um« 

^  dos  seus  vencimentòs.— Lei  n.  94  de  26  de  Abril   de 

i5. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Foram  aptprovados  os 
ilamentos  nameros  1,  e  2  de  7  de  Janeiro  do  1857,  com 
modificafòes.— Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857  art.  31. 
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SEGRETARIA  DQ  GOVERNO.— Para  terem  vigor 
nas  imposiss  aos  respectivos  Enprei^ados  pelo  art. fi 
Regulamento  de  7  de  Janeiro  de  1857.  o  Presidente  da 
vincia  marcarà  os  casos  em  que  ePas  devem  ser  applìa 
ficando  porém  nesta  parte  dependente  da  approvarla 
Assemblèa  ProviaciaL— Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  18a7 
315  4-^ 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Foì  o  Presidente  da 
TÌncia  autori.sado  a  reforrnar  o  Regulamento  desta  Repi 
(ào  oa  parte  em  que  b  experiencia  tenba  mostrado  ser 
conreniente.— Lei  n«  39  de  4  de  Maio  de  1858  art.  27. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Poi  o  Presidente  da 
vincia  autorisado  a  fazer  as  alteraQdes  que  jolgasse  nec< 
rias  no  Regulamento  daquella  Repartigào. — Lei  n.  48  de 
deAbril  de  1865. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Pela  Lei  n.  51  de  151 
Abril  de  1868,  e  pelo  art.  76  da  Lei  n.  57  de  18  de  Abrili 
mesmo  anno  foi  o  Presidente  da  Provincia  autorisado  al 
formar  o  Regulamento  desta  ReparttQào,  ficando  a  refe 
sujeita  a  approva^ào  da  Assemblèa  Provincial. 

Igual  autorisagào  foi  dada  ao  Governo  pelo  art.  3. 
Lei  n.:8  de  6  de  Juiho  de  1875. 


SEGRETARIA  DO  GOVERNO.— Poi  o  Presidente  aat( 
sado  a  reformar  sem  augmentc  de  despeza. — Lei  n»  91  d( 
de  Abril  de  1873  Cap.  4.  ©  art.  13. 


SEGRETARIA  DA  INSTRUCgAO  PUBLICA.— 0   lugarJ 
engajado  daquella  BepartÌ9ào  foi  considerado   corno  Ai 


icimento  proprio  deste  emprego. — Lei  n. 
de  1859  art.  33. 


DA  INSTHUCgiO  PUBLICA.-Forara  ele- 
0  por  cento  os  veocimentos  dos  Ernprega- 
5S0.— Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1875. 


DO  THESOUROPROVINOIAL.— Constarà 
ior,  dous  Amanuenses  e  utn  Continuo. — 
nlho  de  185i. 


E  CONTADOBIA  DO  THESOURO  PBOVIN- 
s  de  seus  empregados  serào  por  antiguida- 

qaalquer  das  duaa  Reparti^òes  sem  se  ter 
a  que  perteogam.— Lei  n.  16  de  3  de  Agos- 


iDA,OAMARA  MDNICIPALDO  AMPAEO. 
iào  fòi  elevada  a'3l)0©000  pela  Res.  n.  1)6 
e  1869,  e  a  SOOJftOOO  pela  Ees.  n.  87  de  29 

l.°daLei  n.  79  de  31  de  Maio  de  1875 
ìcretario  com  a  gratifìca^ào   de  i700j]^000. 


I  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DE  BATATAES. 
:ào  foi  elevada  a  280.S000  pela  Res,  n.  97 
1870. 


)   DA  CAMARA    MUNICIPAL    DE  SANTA 
gratiGea^ao  foi  elevada  &  300{I^OOO. — Res. 


a.ia  de  15  ,d9  lisr(o da  1K70, 
melino  aoDÓ. 


.  SGCBETAIUO  D*  CAH&B 
-eA  sua  gratìficacàQ  foi  eleva 
de  30  de  Marte  de  1874. 


SECRETAKIO  DA  CAHAR 
— A  sua  gratificafào  foi  eleva 
de  25  de  Abril  de  1S73  art.  2. 


SEORETABIO  DA  CAMAR 
-^Suagratigcac&ofol  elevad 
39  de  Abril  de  1870. 


SECHETARIO  DA  CAMARJ 
sua  grati&cacào  foi  elevada  a 
t»  de  Abril  de  1872,  e  a  2:000, 
Julho  de  1875. 


SEGRETARIO  DA  CAHAR; 
— 0  aeu  ordenado  foi  elerado 
de  l(ar«i>  de  1870. 


SECRETABIODA  OAHAB 
TATOBA.^A'SUa  gintificacfiQ 
Rea.  n.  36  de  20  de  Abril  de  i 


iRIO  D\  C4M»EA  MUNICIPALGUAEATINGUE- 
ratifìca^àc  foì  elevada  a  60t>^0U0  pela  Rea.  q. 
lai;o  del874. 


iRIO  DA.  CAMASA  KUKICIPAL  DE  ITU'.— A 
io  foi  eleyada  a  500^000  pela  Rea.  □.  ^i  de  25 

m. 


iRIO  DA  CAMARA  MUNICIPALDE  JAOAH^HT. 
flcagào  foi  elevada  a  400^000  pela  Rea,  o.  36 
il  do  1875. 


iRIO  DA  CAMARA  MIINICIPAL  DO  JAHU'.— A 
:ao  foi  elevada  a  2(IO{tOO0  pela  Bea.  n.  82  de  25 
i73. 


IRIO  DA  CAMARA  MUNKIPAL  DE  S.  JOSÉ  DO 
-A  sua  gratiilcaQào  foi  elevada  a330£)000  pela 
7  de  Agoalo  de  1869,  e  a  350S(I00  pela  Bea.  n, 
.bri!  de  1870. 


RIO  DA  CAMARA  MUNIOIPAL  DE  JUNDIAHY, 
ìcacào  foi  elevada  a  500^000  pela  Rea.  d,  97 
1  de  1870, 


RIO  DA  CAMARA  MDNICIPALDA  LIMEIRA, 
ìcacào  foi  elevada  a  40OÙSOO0  pela  Rea.  n,  97 
1  de  1870, 
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SEGRETARIO  DA  CÀMARA  MUNICIPAL  DE  S.  LUE 
PARAHYTINGA.— A  sua  gratificagào  foi  elevada  a400C( 
pela  Res.  n.  66  de  7  de  Arrosto  de  1869,  e  a  500^000pelaR( 
u,  97  de  29  de  Abrii  de  1870. 


SEGRETARIO  DA  CAMAUA  MUNICIPAL  DE  MOGI- 
RIM-— 0  seu  ordenado  foi  elevad-)  a  600©0OO  pela  Res. 
97  de  29  de  Abrìl  de  1870.  e  a  700|E)000  pela  Res.  n.  i9it, 
de  Mar^o  de  1874. 


SEGRETARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DE  PARAHl 
NA.— A  sua  gratificagào  foi  elevada  a  4003&00O   pel»  Bei  ». 
66  de  7de  Agosto  de  1869. 

Pela  Res.  n.  19  de  1874  foi  elevada  a  500^mK)0. 


SEGRETARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DA  VILL\ 
PATROCINIO  DE  SANTA  IZABEL.— A  sua   gratificagào  t 
elevada  a  250^000  pela  Res,  n.  36  de  20  de  Abrii  de  ISfs. 


SEGRETARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DA  PENHA.-- 
sua  gratifìcagào  foi  elevada  a  300^000  pela  Res.  n.  57  de 
de  Abrii  de  1872. 


U 


SEGRETARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DE  PIRASSO- 
NUNGA.—A  sua  gratificagào  foi  elovada  a350j&000  pela  Rei. 
n.  97  de  29  de  Abrii  de  1870. 


SEGRETARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DE  PORTO  FÉ- 
UZ.— A  sua  gratificagàó  foi  elevada  a  360®000  pela  Res.  n- 
97  de  29  de  Abrii  de  1870. 
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SEGRETARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DO  RIO-CLARO. 
sua  gratifìcagào  foi  elevada  a  400,^)000  pela  Rea.  n.  66 
de  Agosto  de  1869,  e  a  800j!^000  pela  Rcs.  n.  6  de  5  de 
Ibo  de  1875. 


SEGRETARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DE  SANTOS.-A 
gratifìcagào  foi  elevada  a  60)^000  pela  Res.  n.   66  de  7 
I» Agosto  de  1869. 
Pela  Res.  D.  97  de  29  de  Abril   de  1870  foi  elevada  a 

Pela  Hes.  n.  36  de  30  de  Margo  de  1871  foi  augmentada 
om  mais  AO'3S)000  annuaes. 

Pela  Res.  n.  19  de  30  de  Margo   de  1874  foi  elevada  a 

:6oo.jrooo. 


SEGRETARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DE  TAUBATÉ. 
-A  sua  gratificag&o  foi  elevada  a  1:009^000  pela  Res.  q.  i9 
ie£0  de  Margo  de  1874. 


SEGRETARIO  DA  CAMARA  MUNICIPAL  DE  UBATUBA. 
-A  sua  gratifìcagào  foi  elevada  a  600]!r)000  pela  Res.  n.  19 
e  30  de  Margo  del  «7  4. 


SEGRETARIO  DO  GOVERNO. -Sendo  convidado  é  obri- 
»aoàassistir  a  discussào  do  orgamento  na  Assemblèa 
rovÌDcial.-Lei  n.  17  de  11  de  Abnl  de  1835  art  17 


SECaETARIO  DO  GOVERNO.-Quaado  nào  puder  assis- 
r  as  discussOes  das  Leis  de  forga  e  orgamento  poderà  con- 
noar  no  exercicJo  do  seu  emprego,  indo  o  seu  iramedis^to; 


/ 
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e  se  este  estiver  nas  niesmasi  circumstanctas,  irao  oi 
se  Ibe  seguìrem.-^Lei  n.  27  de 23  de  Abril  de  1849  art 
Ksta  dlsposiQào  foi  revgada  pelo  art.  18  da  L«eì  0.2 
2  de  Juiho  de  18ó0,  e  restabelecìda  pela  Lei  n.  45 de' 
Abril  de  1857. 


SEGRETARIO  DO  GOVERNO.—Estando  legai  mente; 
vado  de  seus   ordenados,  qoem  o   substitnir  os    pei 
por    inteiro  ;    no   caso    contrario  perceberà   o   snbsl 
metade,  sem  prejuizo  das  gratifica^òes  e  emolamentoi 
ihe  compitam.— Lei  n.  17  de  11  de  Abril  de  1835  art,  9. 


SEGRETARIO  DO  GOVERNO.— 0  Precidente  da  Prot 
eia  noniearà  qnem  o  substituaem  seus  impedioientos.-i 
n.  17  de  U  de  Abril  de  1835  art.  9.  o 


SEGRETARIO  DO  GOVERNO.  Te  mais  Emprepad» 
Secretaria.— Seràaposentado  com  ordenado  por  inteiro, In 
do  trinta  annos  de  servilo  na  mesnìa  Reparti^ào,  cficiaj' 
impossibilitado  de  continuar  a  servir. 

Os  que  contarenn  menosj  de  trinta  annos,   e  mai» 
doze  na   RepartÌ9ào,  poderào   aposentar-se   com  nm  aba 
mento  proporcional  em  seus  ordenados. — Lei  n.  19dol.' 
de  Margo  de  1838  artigos  1 .  ®  e  8,  ® 

Vid, — Aposentadoria. 


SEGRETARIO  D0G0VERN0.~Ficou.1he  pertencenJo 
terga  parte  dos  emolumentos  que  se  arrecadavana  naSeci 
taria  e  de  que  trata  o  art.  3G  da  Lei  n.  35  de  16  de  Marjo 
1H4t5  explicadó  pelo  art.  9.  ^  da  Lei  n.  12  de  18  de  Seteinbi 
de  1848. --Lei  n.  14  de  19  de  Julho  de  1852  art.  14. 

Pelo  art.  32  da  Lei  n.  47  de  7  de  Maio  de  1857  foi  decli 
rado  que  o  Secretano  do  Governo  continuarla  a  perceb« 
OS  emolumentos,  quelhe  foram  roarcados  pelas  Leisaot 
riores. 


1 


SEGRETARIO  DO  GOVERKO.-Pelo  art.  1.  ^§  15  da  Lei 
9  de  4  de  Maio  de  1858  os.emolumentos  que  pertejDcìam 
Secretarlo  ficarara  pertenceodo  à  receita  provincial, 
do-se  ao  mesmo  Secretano,  pelo  art.  2.  <^  §  2.  ^  da  citada 
agratifica^ào  de  1 :7O0;i!D0O0. 

Pelo  art.  1.  <=>  da  Lei  n.  SO  de  25  de  Junho  de  1869  teve 
deretano  oaugmento  de  10  por  cento  sobre  os  seus  ven- 
bentos. 

.PeloRegulamento  de  93  de  Maio  de  1871,  confirmado 
ia  parte  pelo  art.  2.  ^  §  2.  o  daLei  n.  78  de  26  de  Abril  de 
S  foram  elevados  os  referidos  vencimeotos  a2:5t0jZ)000, 
alo  art.  1.  o  da  Lei  n*  1  de  24  de  Fevereiro  de  1876  foram 
lados  a  mais  20  por  cento. 


^SEGRETARIO  da  Instruc^ao   Pablica.— Ter&  o  venci- 
btoannual  de  l:300JZ)000.--Lei  n.  65  de  12  de  Abril  de 

ri. 

Pelo  art  12  da  Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1875  obteye  o 
:retario  desta  RepartiQào  mais  10  por  cento  sobre  seus 
lieimentos. 


SEMINARIO  DE  EDUCANDAS.— Vid.-Edacandas. 


SEMINARIO  DE  SANTANNA.  - Vid.-Educandbs. 


SEMINARIO  DA  GLOfilA.— Vid.—Educaìidàs. 


SEMINARIO  EPISC0PAL.~A  quantia  de  A:000;»000  rs. 

Bcedida  para  elle  é  annaaL— Lei  n«  47  de  7  de  Maio  de 
»'  art.  12. 
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SEMINARIO  EPISCOPAL  — Foi  isento  do  pEgamei 
decima  dos  legados  que)  Ihe  forem  deixados  inclaidt 
deixados  pelo  finado  Bispo  D.  Antonio  {Joaqaim  ds 
lo.-Lei  n.  8  de  22  ,de  Abril  de  1861. 

.   Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  41  de  II 
Abril  de  18(36. 


SEMINARIO  EPISCOPAL.— Nosseus  terrenos  foi  p« 
tido  o  estabelecimento  de  am  Cemiterio  particolar,  so 
8Ó  poderào  ser  sepultados  os  Clerigos  de  Ordeos  ' 
sendo  as  sepulturas  coocedidas  gratuitameate,— Res,  il| 
deISdeMargo  de  1872. 


SEMINARIO'EPISCOPAL.— Para'elle^foì  conccdidai 
loteria. — Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  1875. 

A  Lei  n.  6  (A)  de  6  de  Julho  do  mesmo  anno  i&i 
beni  urna  loteria  para  o  mesmo  Seminario. 


SEMINARIO  DE  MENINAS  DE  1TU\-  0  Governo 
denciarà  de  modo  *que  nelle  se  preencha  exclasivwo^ 
o  6m  de  verdadeiro  Seminario,  y edando  no  mesmo  a' 
servagao  de  mulheres  maiores  de  dezoito  annos,  excepi 
as  que  ali  forem  empregadas.— Lei  n.  35  de  16  de  liar(or 
1846  art.  80. 


SEMINARIOS;dE  ITU'.— Os  seus  directores  seràolW 
mente  nomeados  e  demittidos  pelo  Presidente  daProvinc» 
Os  mestres  porém  dos  mesmos  Seminarios  serào'nomew^ 
pelo  Presidente  sob  proposta  dos  directores.— Lei  n.2f<^*j 
de  Julho  de  1850  art.  19. 


SERRA.~0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio  àeBi 
ros,  obteve  urna  cadeira   de  primeiras  lettras  para  <  ^^^ 
masculino.-— Lei  n.  87  de  6  de  Abril  de  1872. 


3.— Foi  0  Goreroo  autorìsado  a 
]uaQtìa  de  5:O0Oj;900O  mensal- 
loeiro  de  18A4. 


>E.— Eatre  o  alto  della  e  o  alto 
de  Sautos  i  JuQdiahy  foioOo- 
abrir  ujaa  estrada. — Lei  n.  S3 


ìlU  deste  nome,  pertesceote  ao 
)i  elevadft  iFreguezia  pela  Lei 
,  e  i  Villa,  sendo  os  reapectivos 
bruir  CadSa  e  Casa  de  Camara  a 
24  de  HarQO  de  1859. 


1  este  Hunicipio  a  fazer  parte 
Larca  de  Bragaoga. — Lei  o.  3  de 


}  Hunicipio  foi  iacorporada  a 
0  da  Silveira  Campos,  em  qoe 
ipos  CtDtra,  Tristào  da  Silveira 
i  Piato  de  Araujo,  e  Fedro  No- 
esligada   do  Humcipio.-~Lei  n. 


ì  Huaicipio  foL  ìQCorporada, 
,  a  fazenda  denominada— Ru- 
àa  Forquim  de  Campos  Cin- 
os  Ciatra.  Tristào  da  Silveira 
i  Silveira  Campos.— Lei  n.  15  de 
§6.o 


«0 


:  SERRA*NE0RA*^De8t8-MbriicSpio' foVàrn'  desHt^ 
Bairros  defionSJDados— dos  PaotaleòéÉi  e  Silyeiras,    e 

{>orado8  ao  do  Ampàro*— <Às  dìvisas  deste^'Baifrds^i. 
eeidas   pela  Autoridade  Ecclesiastica,   serào  obsen^ 
provisoriamente  até  que  por  Lei  se  fixem  noYas.— *Lei  &•! 
de  16  de  Marfo  de  1866  art.  1.  <=>  §  8.  <^ 
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SERRA-N£GRA.— Désta  Pàrdchia  :£oÌ  déslagado  q 
de  Antonio  da  Silveira  Finto  de  Araujo,  e  reunido  i 
Amparo.— Lei  n.  14  de  15  de  Junho  de  1869. 


:   J5ÈRàÀ-?*^EGRA.— Deste  "Mufaicipìo  fpram  desligadill 
ifàzendas  Santa  Helena,   de  propriedàde  de  José  Sàcf  ^' 
de  Àraiijo  Cintra,— Rumo,    pertencente  i   Éstauisiau 
quim  de  Cao^pos  Cintra,  de  Lucas  da  Silvèlra  Cainpos 
tra,  de  Tristào  da  Silveira  Campos,  e  de  Fedro  T^^oltss^ 
Silveira  Campos,  ficando  annexadas  ao  Municipiodo 
paro.— Lei  n.  89  de  18  de  Abril  de  1870  art*  5.  <=>  §  19. 


SERRA-NEGRA.— Deste  Municipio^foi  désligado  o*i 
denominado  dos  Lages,  pertencente  a  José  de  Araajo 
raz,  e  incorporado  ao  da  Fenha  de  Mof  v«mirim.— Lei  a.' 
de  2  de  Abril  de  1871  art.  6.  ^  8  3.  <^ 


aSRÌRAi-NEGRA.— èeèteìiluriidpio  fo  déàl^ad^  r 
^bndà  d^ùominàda  Yangiiàfda,  de  própriedadé  d'è  w 
da  Silveira  Campos,  passando  a  pertencer  àò  Municipio 
Amparo.— 'Lei  n.  IO  de  18  de  Mar(o  de  187ii  art.  2.  ^ 


SERRÀ-NEGfRà.— Deste  '  MtìnitìJpip  foram* . 

&M  9(B  fazenàas  perten'òeìites  à  Pefdro  Nblasco  da  Silireii 
Lucàii  dà  Silveira  CJampòseitìtra,  e  Estanislàu  Po^quito^ 
Ciifapos  iJihtra,  fiòando  incòfpbradas  ao  Municipto  do  A« 
paro;~Lei  n.  51  de  10  de  Abril  de  1872  artv  8.  <> 


teste  Hpnicipìo  foi  desligado  o.  sìtio 
iQcorporado  ao  do  Amparo>-~Iiel  n',- 

rSart.S.o    "  -     


leste  Municipio  passou  para  o  do 
inado  Bom-Retiro;  de  D.  Fraacisca: 
leus  herdeiros.'— Lei  s.  40  de  16  de; 


)este  Hanicipio  passpu   para  o  da 
i  fazenda  de  Joao  Baptist»  GÒQzags  , 
Ìdhh]>nìàQ,Ìm.  ' 


)bteve  està  Villa  urna  cadeira  de  pri- 
exo  femÌDÌDO  pela  Lei  d.  8  de  2  de 


'ara  a  respectiva  Ifatriz  f*i  ceacedi- 
,  51  de  23  de  Abrìi  de  1875.    ' 


Toi  elevada  a  12ftÌB>00{(  a  gratifica^ao 
-Iles.  n.  97  de  29d?!  Abril  de  iSlQ., 


As  Poaturas  Municipaes  desta  Villa 
.8  ReRolu^òes  de  15  de  Abril  de  1863, 
le  18T5. 


SERRA-NEGRA.— A  Capell 
da  Constituj^ào,  obteve  urna 
para  o  vexo  masculioo.-Lei  n. 


SERRA  NOVA  DE  UBATUB^ 
DonaÌDgues  de  Castro,  e  Antooi 
tro.-  Foi  o  Governo  autorisado 
truc9ào  delU.— Lei  n.  39  de  4  d 


SERROTE.—O  terreno  con, 
do  Varjào  e  o  rio  Capivary   flcc 

f'uezìa  de  Nossa  SeDQora  da  Ajt 
bo  de  1850  art.  "2.  o 

Pela  Lei  n.  7  de  7  de  Abril  < 
DO  perteoceodo  i  Villa  de  Saot 
Està  ultima  dìepoeiQflo  porém 
de  18  de  Abril  de  1855. 


SERROTE.— A  Capella  do  E 
nicipio  de  Santa  BraDca,  obtevt 
lettras  para  o  sexo  masculiao.— 
1872. 


SETE-BARRAS Na  estrada 

emqueo  Governo  julgarconvf 
e  Registroa  necessarìos, — Lei  a 
art.  36, 


SETE-BARRAS.-  -0  Bairro  d 
Xiririca,  obteve  urna  cadeira  ó 
sexo  masculiuo  pela  Lei  n.  13  dE 
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SILVEIRAS.—  A  Fregueziados  Silveiras  foi  desmembra- 
k  do  Municipio  de  Lorena,  e  reuùida  ao  de  Ar^as. — Lei  n. 
I  de  15  de  Mar^o  de  1844. 


SILVEIRAS.— Foi  està  Freguezia  elevada  d  cathegoria 
e  Villa,  eom  as  divisas  conhecida.e,  ficando  o  novo  Munì- 
ipio  ohrigado  a  construir  à  sua  custa  cadOa  e  Casa  de  Ca- 
tara,—  Lei  n.  )2  de  28  de  Fcvereiro  de  18-W. 

Foi  elevada  à  cathegoria  de  Cidade  pela  Lei  n.  1  de  22 
e  Fevereiro  de  186a. 


SILVEIRAS. -Divisas elitre este  Municipio  eo  de  Aréas, 
-Vìd.— Aréas. 


SILVEIRAS.— Divisas  entre  eata  Cidade  e    a  F  reguezia 
de  Campos-Novos.-  Vid.— Campos-Novos. 


„.,  SILVEIRAS.— Suas  divisas  com  a  Fregiiezia  do  Sape.— 
Vid,— Sape. 


SILVEIRAS. — A'  està  Parochia  foi  incorporado  o  sitio 
de  Francisco  Monteiro  de  Toledo,  ficaodo  desligado  da 
mguezia  do  Sape. —Lei  n.9  de  12  de  Uarjo  de  1873. 

SILVEIRAS.— Para  està  Cidade  foi  creado  o  lugar  de 
mtidor  do  Juizo  Municipal  e  de  Orphàos.-Lei  n.  5  de  6 
BcMarjo  de  1858. 


^LVEIB»A;S;— Para  p  Juko  de9ta.  Cidade  foi^cn^ 
o£(}io'de  Conlador  pela  Lei  D.  38  de  4  ds  B|aj|o  de  t85>. 


SILVEIRÀS.— «Obteve  està  Cidade  ama   cadeira  de 
meiraà  lettra's  pela  Lei  n.  34  de  5  de  Mat^p  de  1836^ 

Pela  Lei  n.  7  de  6  de  Julbo  de  1875  obteve  urna 
dà  cadeira  para  o  sexo  roaisculino,  e  pelas  Leìs  n^  40dij 
de  Àbril  de  1873,  n.  15  de  30  de  Màr^o  de  iifìk^  e  ii.2l 
30  de  Marino  do  mesmo  anno  foi  creada  amasegundi  ci 
ra  para  o  sexo  feminino. 


SILVEIRAS.— Para  està  Cidade  foi  creada-  urna  c&èm 
de  Latim  e  Frai^cez,^  Lei  n.  ib  de  2  de  Abril  de  1857. 


SILVEIRAS.— A  Matriz  desta  Cidade  obteve  um&lotei 
pela  Lei  n.  84  de  20  de  Abril  de  1875. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  11  de  Tdefr 
Iho  do^mesmo  anno;  porém  a  Lei  n.  51  de  23  de  AbrìlftìH'j 
da  do  mesmo  anno  deo  i  està  Matriz  urna  loteria. 


SILVEIRAS-— Poi  elevada  a  25O3Ì6O0O  a  gratificagio  io 
Fiscal  da  Gamara  Manicipal  desta  Cidade  e  a  1202rOOOaio 
Porteiro  da  mesma  Gamara.— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  '' 
1870^ 


SILVEIRAS.— Poi  creado  o  emprego  municipaldeAd- 
vogado  da  Camara  desta  Cidade  com  2003f)00Q  de  granfie»* 
5ào,  e  o  de  Fiscal  da  Freguezia  do  Sape  com  a gratifi^^*?*^ 
de  eOftOOO.^Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  18701 


I 

-'Sl£.VflRkS.-^Aa  Posturas-  •Man(cipaes>deflta  Cì4ade  fo-  i 

ram  «pprovadas  pelai  ReHolus&es   n..'28:  de  32  de  Abrìl>de  :.; 

1864,  a.  62  de  24  de  Abril  de  1866,  n.  8  de  21    de  Fevereiro  « 

de  l»68,  D.  33  de  7  de  Julho   de  1869.  n.  96  de  39  deAbrìl  '-'• 

de  1870,  e  d.  66  de  19  de  Abril  de  1873.  i 


SILVEIRAS  B  PANTALEOES.— Os  Bairroa  asaim  deno- 
ados  foram  deslìgadoa  ,do^HuQÌcipio  da  Serra-Negra,  a 
irporadoa  ao  do  Ainparo. — As  dirisas  destes  Bairros,  es- 
■lecidaB  pela  Autoridade  £cc]eii%sl;icar-serào,obseri:adaa 
viaoriameote-até  queporLeise  fixeni  novas.— Lqì  D,-18 
IO  déMargode  1866  art.l.ogS.o 


SL  StMÀO. — A  Capella  Curada  deste  nome,  pertenoentt 
Huaicipio  de  Casa-Braoca,  foi  elevada  à  Freguezìa,  com 
iriga^ào  de  coostruirem  os  freguezes,  &  sua  custa,  a 
:ja  Matrìz.— Lei  a.  26  de  10  de  Maio  de  1843. 
Foi  elevada  icatbegorìa  de  Villa  com  as  divisaa  qusji 
la  pela  Lei  d.  75  de  32  de  Abril  de  1865. 


S.  SIMÀO.— Suaa  diviaaa  com  Cajuni.— Yid.— Cajarù. 


S.  SIMAO.— Divìaas  eotre  eate  UaDÌcipio  e  o  do  Ribù- 
•Preto.— Vid.— Ribeirào-Preto. 


S.  SIHlO.—Deafe  Termo  foi  desUg^tl^»  Villa-dot  Ribei- 
•Preto,  e  unida  ao  de  Batataea.— Lei  n.  37  de  SO  de 
ni  de  1875. 
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S    SIMÀO  (o  Termo   de. . . .  ).— Ficoa  pertencendo  dC^j 
inarca  de  Casa-Brancew — Lei  n.  46  de  6  de  Abril  de  1872, 


S.  SIMAO.— Obteve  eata  Villa  urna  cadeira  de  priraeii 
lèttras  para  o  sexo  magculiao  pela  Lei  n.  16  de  10  de  Jui 
de  1850. 


S.  SIMAO.— 0  resto  dos  terrenos  doados  porSimàoi 
Silva  Teixeira  para  està  Freguezia,  e  sua  Capella,  foia{!i»j 
mara  Municipal  de  Casa-Branca  autorisada  a  fazerarre»r 
tar  em  basta  publica,  reservando  um  quarto    de  legaa  !lr 
quadra,  que  terà  por  centro  o  largo  da  Matriz,  paraofiniij 
qua  o  doador  o  destiaou  ;  sendo  o  seu  producto  applL»dd 
em  alfaias,  e  obras  da  M4triz  da  mesraa  Freguezia.— Lsi2. 
20  de  10  de  Junho  de  1850. 


S.  SIMÀO,— Foi  0  Governo    autòrisado  a  mandar  cooiq 
truir  urna  estrada  que,  partlndo  desta  localidade,  Valeria 
Bethlem  do  Descalvado.— Lei  n.  1  de  2  de  Julho  del875a?i 
tigo  1 .  o 


S.  SIMÀO. —Para  a  respectiva  Matriz  foi  concedida  db» 
loteria.— Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  1875. 


SINEIRO  DA  SE.— Da  dotagào  da  fabricapóde  o  BUpo 
applicar  até  a  quantia  de  600.2)000  para  gratificagào  imo-" 
sica,  organista  e  sineiro,  além  do  que  jà  percebera.— Leia 
28  de  18  de  Margo  de  1837  art.  18. 


SOCCORRO.— Està  Freguezia   obteve  urna  Cadeira  de 
primeiras  lettras  para  o  sexo  masculiao   pela  Lei  n.  7  de  4 


ì3,  e  nmapara  o  sexo  feminÌDO  pele  Lei  □.  ^ 
ìiro  de  1863. 


. — Foi  a  espella  deste  nome  do  Manicipio 
levada  i  Freguezia  pela  Lei  □.  17  de  28  de 
[38  e  A  Villa,  ncando  os  respectiroa  habitan- 
coastrucfào  de  Cadéa  e  Casa  de  Camara, 
le24deMarQ0de187l. 


I.— A  Capela  deste  nome  na  estrada  quo  vai 
aicipio  da  PiadamonhaDgaba,  obteve  urna 
leiras  lettras  para  o  sexd  mascaliao.— Lei  n. 
il  de  1871. 


»-VELHO.— Foi  a  Camara  Municipal  da  Mogy 
}rÌ9ada  a  vender  em  basta  publica  o  terreno 
lugar  deste  nome.— Res.  d.56  da  lOde  Abril 


GENRO.— SàO'lhes  applicaTeis  os  impedì- 
ios  no  art.  33  da  Lei  do  1,^  de  Outubro  de 
do  7  de  Fevereiro  de  1837. 


!    DO  CORPO  POLICUL.—Vid.— Corpo  Po- 


)0B  DOTHESOURO  PROVINCIAL.-O  seu  or- 
evado  a  1:20035000,  revertendo  ao  mesmo 
rceotagem  que  elle  percebia  pela  arrecada- 


C4«  <t«  tara  de  h«raQea8  e  leeados.— Lei  n.  50  de.  ^  ii 
de  1870.  V        -K      , 


Marcjo  4e  1836  art.  9.  ^§  ì .  «> 


SOLLA,  ezportada  para  fora  da  ProviDcia. — ^Ficon  isettj 
dos  direitos  de  sahida.— Lei n,  8  de  19  d«  Mai^.deltf^a^j 

gt)     l'fi 

f'  Pelo  art.  Kr  dit  Lei  n.  16  de  21  de  A,l^rn  ^e,  1963  /pi» 
elarsdo  qtiè  està  dìsposi(ào'cÓQtÌQ)iaj«a,  eo^  vigor  porrà: 
cinco  annofl. 


80RQCABA.— A.  VilU  deste  nome  foi  elev^da  à  atbKJ 
goria  de  Cid^ade  pela  Lei  a.  5  de  5:dé  Fey^reiro  de  I&9* 


SPRQCABiàv— jSua^  diTisas  eom  a  Haàicipio  àeO^po' 
l4i^ga.~yicL<- Campo-Largo* 


SOROCABÀ.— Suas  divisas  com   ItapetiaiDga.-^i^*" 
Itopetinioga/ 


II 
,1 


Satas  divisas  sao  as  seguipites  :  Conoe^anii  no  rib^rào 
pma  Qa  estrada  de  Òtioga  aie  o  povtip  c(a.  farzeq(^  de 
)ora,  e  dahi  para  o  lado  pcci(l&nts^),,pelp  y^^Jo,  q,^e  f^efr 
}  fécho  Àmesma  fazenda  a  encontrar  com  a  antiga  di- 
do  Districto  de  Jundiacanga. 


^OBOCABA.— Biviaa€^  e^tre  eatm  Giid^der  e  ^  Villa  ^a 
ade,— Vid,— Piedade* 


80R0CABA.— Divisa»  entre  este  Municìpio  e  o  de  Por- 
i?ii?.-Via.-rPorto.FQU2.. 


SOBOCABÀ. — A'  este  Municipio  foi  annexado  o  sitio  de 
mjoìo  Soares  da  Roza,  ficando  desligado  do  de  Porto- 
ii.-Lei  n.  81  de  25  de  Abril  de  1865. 


SOROCABA.— A'  està  Municipio  foi  incorporada  a  fa- 
la  do  Tenente-Coronel  Fernando  Lopes  de  Sooza  Frelre, 
ptninada  S.  Sebastiào,  ficando  de^ligaida  do  de  Pòrto- 
».-Lein.  23 de  19  de  Julho  de  1867. 


SOROGABA.— A*  està  Parochia  foi  reunido  o  sitio  de 
)m  4^01iyeir4k,^tti^S'0  Pran^i^cc^dB  Oliv^eirav  MIAos, 


SOROCABa.— Para  este  Municipio  passaratn  a  perlencer 
azendas  de  Francisco  Ignacia  de  Alroeida,. Claudio  ,  de 
»"Bidù.  e  Fortunato  Anaancio  de  Almeida,  fi:cando  déslrga- 
do  Municipio  de  Porto  Feliz.—l^ei  n.  4'dé  13'd^  Uwco 
I8T4.  ^ 


/■ 


SOROCABA.— Desto 
de  ADtoDLO  Pidelis  de  Ai 
Lei  n.  12  de  8  de  Julho  ( 


SOROCABA.— Deste 
Feliz  o  sitio  do  Tenente  . 
de  Abril  de  1871. 


SOKOCABA.— Deste  : 
Joaquim  Manoel  de  Olive 
—Lei  n.  44  de  6  de  Abril 


SOSOCABA.-Nests 
ra  de  primeiras  lettras,  t 
nado  concedido  aos  Pro 
n.  22  de  8  de  Marjo  do  II 

Pela  Lei  n.>8  de20i 
mais  outra  cadeira  para 
15  de  Abril  de  1853  obte 
zo  feminino. 


SOROCABA.— Com  ( 
marca  comprehendendo 
ba,  g,  Roque,  Una  e  Pie< 
1871. 


SOROCABA.— Para  . 
om  officio  de  segundo  Ti 
tas.— Lei  n.  27  de  28  do  1 
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SOROCABÀ.^Foram  supprimidos  o  officio  de  segando 
ibelliào  do  Pablico,  Judicìal  e  Notas  deste  Termo,  bem 
imo  o  cargo  de  Distribuidor.-^Lei  n.  5  de  24  de  Fevereiro 
5  i87i. 


SOROCABà;— Para  o  Termo  desta  Cidade  foi  creado  um 
egundo  officio  de  Escrivao  de  Orphàos  e  Àuseotes.— *Lei  n. 
7  de  10  de  Margo  de  1866. 

Este  officio  foi  supprimido  pela  Lei  n.  40  de  12  de  Ju- 
ho  de  1869. 


SOROCABA.— Estrada  de  ferro  de  Sorocaba  i  Itù,— Vid^ 
^Estrada  de  ferro  e  Jundiaby, 


SOROCABA.— Estrada  desta  Cidade  a  estagào  terminal 
da  via  ferrea  em  Jundiahy.— Vid. — Estrada  de  Juadiahy  i 
Sorocaba  por  Itù. 


SOROCABA.— Para  a  construcgào  de  urna  estrada  pro- 
pria para  o  transito  de  carros  de  eixo  fixc  entre  os  Manici- 
pios  de  Sorocaba,  Itapetininga  e  Faxina,  e  o  primeiro  ponto 
Ba?egavel  do  rio  Juquià  foi  concedido  um  credito  annual  de 
12:000^000  por  espa^o  de  cinco  annos.— Lei  n.  8  de  U  de 
Margo  de  1858  art,  2.  © 


SOROCABA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  fazer 
ama  estrada  de  rodagem  entre  està  Cidade  e  a  de  Itapeti- 
J^ÌQga,  passando  pela  Villa  de  Sarapuhy  ou  pelo  lugar  mais 
conveniente,  despendendo  aie  a  quantia  de  36:000®000. — 
Lem.  10  de  7  de  Julho  de  1875  art.  d.^  das  disposi^òe^ 
permauentes.  -  •  ' 


SOROCABA.— Os   Administradores  e   Eacrivàes   do  1 
gistro  de  Sorocaba  tém  dìreito  é.  aposeatadorìa  que   a.  ! 
n.  19  do  1.°  de  Mar?o  de  1838concedeo  aos  enipregados 
Secretarla  do  Governo,  e  da  Contadoria  Provincial. — Lei  I 
31  de  25  de  Abril  de  1855  art.  25.  ^ 


SOROCABA.— Os  impostos,  que  se  eobravam  no  Regi» 
tr.o  de  ItapetiaÌDga,  serào  pagos  Do'deSorocaba,  ficando  a 
tincto  0  dito  Registro.— Lei  ii.  13  da  15  de  Jnnho  de  186S. 

Està  djsposi^ào  foi  revogada  pelo  art.  3-  '='  da  Lei  n.  ì 
d«  26  de  Marso  de  1872. 


SOROCABA.— Para  a  reedifica^So  do  Hospital  d&.S«(ta 
Casa  de  Misericordia  desta  Gidade  foi  concedìdaa  quutn 
de  2:000^:^000  pela  Lei  n.  12  de  7  de  Mar^o  de  1845. 


SOROCABA.— Para  o  Hospital  de  Caridade  e  Roda  de 
Kxpostos  desta  Cidade  foi  coacedida  urna  loterìa  seguodo 
o  plano  das  do  Rio  de  Jaaeìro  ;  urna  outra  para  a  fuo  ia^ào 
de  Mon  Hospital  de  Lazaros,  o  qu  il  ficarà  d  cargo  da  Irman- 
dade  da  Santa  Casa  de  Misericordia,  e  outras  para  as  Igre- 
jas  Matriz  e  do  Rozario  da  aiesma  Cidade.  — Res.  q.  S3  de3 
de  Agosto  de  1869. 

Està  disposi^ào'  foi  revogada  pela  Lei  a.  34  de  20  de 
Abril  de  1875,  seodo  porém  està  ultima  igualmeote  reToga- 
da  pela  Lei  n.  Il  de  7  de  Julbo  do  mesmo  anno. 

Além  disto  a  Lei  □.  51  de  23  de  Abril,  aìoda  do  oiesma 
anso,  deo  urna  loterìa  para  a  Matriz  da  refenda  Cidade. 


SOROCABA.— A  Camara^Municipal  desta  Cidade  foi,au- 
torisada  acontrahir  um  emprestimo  de  8:000-71000  com  um 
premio  nunca  maior  de  10  por  cento  pagarci  dentro  do 
quatriennio  para  a  construcgào  de  urna  praga  de  mercado 
na  mesma  Cidade  ;  Em  caso  algum,  se  o  emprestimo  con- 
trabido  nào  puder  ser  pago  dentro  do  quatriennio  da  Cama- 
ra  em  exercicio,  pagarà  a  futura  qualquer  premio  oujoro, 
fin^?  esse  te[npo.*^l<ei  a,  34  de  6  de  Abril  de  1866, 


1 


f 


.  Camara  Municipal  dasta  Cidado  foi  au- 
ai  basta  publica  a  casa  qoe  outr'ora  ser- 
ando  o  seu  producto  &  cotistruc^ào  de 
ido.  -  ReaoLu^ào  a.  39  da  'l  0  de  Àbrit  de 


'ara  as  obras  desta  Cidade  foi  a  respecti- 
il  autorisada  a  contrahir  ura  emprestimo 
ros  Dào  excedentes  a  10  por  cento  paga- 
-Res.  D.  42  de  6  de  Abrìl  de  1872. 


tegulameoto    do    matadouro    publico, 
13  daquella  Cidade.— Res.  n.  30  de  16  de 


tegulamento  daPra$a  deMercado  desta 
de  Z8  de  Abril  de  1874. 


'oì  elevada  a  600®000  a  grati6cai;ào  dos 
ella  Cidade,  reparti damente.—Res.  a.  97 
870. 


*ara  està  Cidade  foi  creado  o  emprege 
lor  do  regulador  publico,  com  a  gratifi* 
■Res.  Q.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


Ls  Postaras  Uunicipaes  desta  Cidade  fo- 
las  ResolugOes  de  15  de  Maio  de  1862, 
1S63,  n.  1U0  de  28  de  Abril  de  1865,  a.  9 
67  D.  85  de  15  de  Abril  de  1871,  n.  30  de 
i  e  n.  95  de  20  de  Abril  do  mesmo  anno. 
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SOBOCABANA.«— A  Compania  Sorocabana  é  obrigaii 
coQslrUir  e  conservar  urna  estrada  normal  de  rodag^m 
ligue  a  Cids^e  de  S.  Roqae  a  respectiva  estaQào  da  tu 
rea,  a  partir  da  Igreja  If  atrlz  pela  travessa  do  Qoyaoi 
està  obrigagàonao'  fòr  cumprida,  o  Governo  descontari^ 
juros  garantidosdo  capital  primitivo,  a  quantia  neceisi 
para  aquelle  firn.— Lei  n.  A5  de  16  de  Abril  de  1874. 


SOROCA-MIRIM.— 0  Bairro   deste  nome  do  Mqiù< 
da  Cutia,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  puti 
sexo  masculino.— Lei  n.  70  de  13  de  Abril  de  1871. 


^■^  SUBCHANTRE  DA  SÉ  CaTHEDBAL.— Além  dasai^ 
grua  foi  dada  a  gratificagào  annual  de  150{S>000,  eoat^ 
obriga^ào  de  ensinar  o  Canto  Gregoriano. — Lei  n,  21  deli 
de  Margofde  1837  art.  14. 


SUBCHANTRE  DA  SÉ  CATHEDRAL.— Elie  e  o  Mestre 
Ceremonias  terào  a  gratificagào,  que  percebiam,  comot 
antes  da  Lei  de  18  de  Margo  de  1S37,  além  do  qae  està 
arbitrou  pelo  ensino  do  Cantochào  e  Litburgia.— Lei&* 
de  30  de  Margo  deJ1838  art.  6.  ^ 


SUBDELEGADO  DE  POLICIA.— Com  este  cargo  foi 
clarado  incompativel  o  de  Profesor  de  primeiras  lei 
pela  Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  39. 

Està  disposi(ào  foi  revogada  pela  Lei  n.  19  de  2S 
Abril  de  1863. 


B  865  a 

SiUpSIDIÒ  DOS  bEPtltAb'ÒS  PRÒVÌKCÌ\ÉS.-iroì'  para 
ile  deéignada  a  qoantia  de  3<22>9QO  durante  à  teippo  dìas 
jsòes  ordinaria»,  exiraordinanas  e  brorogacóes  pela  Lei  n. 
4  de  4  de  Abril  de  1835. 

Este  aubsidio  foi  confitoiadò  pèVifis  séguiòlea  lléis-^n. 

de  89  de  Janeiro  de  1838,  n.  5  de  26   de  Janeiro  de  1841, 

,  H  de  22  de  Fevereiro  de  1842,  n.  U  de  13  de  Pevereiro  de 

844,  n.  2  de  il  de  Fevereiro  de   1847,   n.  7  de  14  de  Marco 

le  1849. 


SUSSIDIO  DOS  DEPUTADOS  P{lQyiN.CIAES-— Foi  de- 
rado à  ^o4k400  diarios  pela  Lei  n.  7  df^  .^S  oe  Màio  de 
1^30,  còhfìrmada  pelas  seguinfes:  n.  3  dà  2  de  Jui^bo  de 
1852,  n.  26  de  25  de  Abril  de  1856,  n.  34  de  2R  de  Abril  de 
1858,  n-  6  de  11  de  Abril  de  1861,  n.  7  de  13  de  Maio  de  1852, 
B,  4  de  27  de  Fevereiro  de  1864,  n.  15  de  fD  de  Mar^ o  de 
1866  e  n*  26  de  21  de  Mar^o  de  1868, 


SUBSIDIO  DOS  DEPUTADOS  FROVINCIAES.^FoI  eleva- 
lo a  10;Q)000  di.arios  durante  as  aessòes  ordin^irias,,  extraor- 
dinarias  e  prorogagòes,  A  ajiida  de  custo  de  viagem  conti» 
Olia  a  ser  a  mesma  fìxada  na  legislagào  vigente. — Lei  n.  44 
de  29  de  Margo  de  187C. 

Vid. —Jornada. 


SUBSIDIO  E  AJtJDAS  DE  GUSTO  DOS  DEPUTADOS  PRO- 
VINClAES. — Continua^)  a  seros  mcsmos  que  marca  a  legis* 
lagào  vigente.— Lei  b,  28  de  4  de  Abril  de  1872. 


SUBSIDIO.— 0  dos  MembroR  da  Assemblèa  Provincfal 
nasaessèes  ordinaria»,  rxtraordinarias  e  proroga^òee  da 
legislatura  de  1876  a  1877,  sera  o  mesmo  que  marea  a  le- 
gisla^ào  vigente. 

A  Ajuda  de  casto  sera  de  40p  rs.  por  |iilomeWo.-rr^  i  i^, 

»  do  16'de  Abril  de-187^.  .  . 

m 


V 
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SUSSIDIO  LITTERARIO.—O  imposto  der320rs.  de 
sidio  litterarics»,  e  o  de  lettGOO  sobre  rezes    foi  substili 
nos  Municipios   de    Coriliba,   de   Campo-Largo,  Aotoi 
Morretes  e  Paranaguà  pelo  de  l^COO  por  cabe^a  de 
vacum,  que  entrar  em  pé  nos  ditos  Municipios.— Lei  «, 
de  19  de  Julho  de  1852  art.  27. 


SUBSIDIO   LIlTTERARIO.-Os    impostos   de  320  rs. 
subsidio  litterario,  de  1®600  sobre  rezes,    e  os  das  a| 
ardentes  nacionaes  e  estrangeir'as,  ficaram  pertenceadr 
Camaras  Municipaes  pelo  art.  1  •  *=*  da  Lei  n.  2  de  5  de 
gode  1849. 

Està  disposigào  foi  revogada  pelo  art. .21  daLein. 
de  26  de  Abril  de  1855,  e  restaurada  pela  Lei  n.  IS  de  tf 
Margo  de  1858. 


SUBSIDIO  LITTERARIO.— 0  imposto  de  320  rs.  de 
sidro  litterano,  municipalisado  pela  Lei  n.  2  de  5  dcMs 
de  1849,  foi  applicado  às  obras  das  Matrizes,  aps Cernii 
extra-muros,  ao  abasteciménto  de  agua  potavei,  •  às  c«I| 
das,  pela  Lei  n.  13  de  19  de  Margo  de   1858. 

Vld. — Rendas  Municipalisadas. 


SUBSIDIO  LITTERARIO.— Arrenda  provpoiente  d« 
imposto,  oobfada  na  Capital,  [ficou  pertenceado  i  Miiml 
palidade  da  mesma  Capital, — Lei  n«  60  de  20  de  Abril 
1865, 


SUBSIDIO  LITTERARIO.— As  rendas  prorenientes  dei 
imposto,  do  de  1qCD600  sobre  rezes,  das  àguas-ardentes 
cionaes  e  estrangeiras,  e  do  imposto  sobre  portas  e  janel 
foram  applicadas  aos  ?egnintes  serviijo»:,  com  prefereDi 
aos  de  maior  necessidade,  a  juizo  das  Camàras:  reparos 
Matrizes,  calgamento  das  ruas,  illumìnagào  destas,  ab&sl 
cimento  de  aguas,  e  coustrucgào  e  reparos  de  Ceaulerios. 

Na  Capital  serào  de  preferencia  applicados  i  coasti 
gào   dQ  umf^  praga  d9  mercado,  ^  <:oncluida  està  uo^si 
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i  acima  ÌQdicados.-*Lei  n.  70  de  23  de  Abrii  de  1866 


SUBSTDIO  VOLUNTARIO.— Vid.— Novo  imposto. 


SUPERINTENDENTES  AMBULANTES  DA*  FAZENDA 
IVINCIAL. — Foi  .0  Presidente  da  Provincia  autorisado 
mear,  dando-lhes  instrucgOes.  Devem  elles  ser  pessoas 
ecoohecida  probidade,  intelligencia,  e  actividade  para 
ficioDarein  as  Collectorias  e  mais  Estagòes  Fiscaes,  re- 
erem  oa  obstaculos,  que  apparegam  na  arrecadagào  das 
las,  e  proporetn  as  medidas  convenientes;  percebendo 
ificagòes,  que  nào  excedam  com  todos  elles  a  quantia 
l:80O®O0O. 

.0  mesmo  Presidente  dividirà  para  esse  firn  a  Provin- 
ìm  circulos,  e  niarcarà  à  cada  una  o  circulo  que  llie 
;ina.'-Lei  n.  t7  de  26  de  Mar^o  de  1840  art.  59. 


SUPPRIMENTOS.— Feitos  pelo  Governo  às  Caraaras  Mu- 
p.aes  serào  escripturados  separadamente  das  contas  de 
litae  despeza  Municipal;  e  as  Camaras,  alèm  de  presta- 
coatas  dos  mesmos  no  Tbesouro  Provincial,  enviarào 
isembléaProvincial  um  balancete  relativo  àtaes  suppri- 
ito^.— Lei  n.  12  de  3  de  Abril  de  18S9  art.  3.  ^ 
Està  disposigào  foi  confirmada  pela  Lei  n.  16  de  2;)  de 
90  de  IWO  art.  7.  ®  ,  pelo  art.  5.  ®  da  Lei  n.  29  de  10  de  • 
50  de  1842,  e  pelo  art.  7.  ^  da  Lei  n.  87  de  15  de  Marco 
1844. 

0  art.  6.  o  da  Lei  n.  38  de  18  de  Margo  de  1846  impóe  a 
tadel0J2)000  às  Camaras  Municlpaes  ^ue  nào  curopri« 
estas  dispcsi^òes. 

Estas  disposi(<^es  foranti  ainda  confirmadas  pelas  Léis 
0  de  16  de  Marco  de  1847  art.  6.  ®  ,  e  n.  13  de  27  de  Se- 
ibro  de  1848  art*  5.  ^ 


ss  m  ^ 

SUPPRIMEKTOS  A'S  BÀRREIR^tS.— Poi  seopcan» 
quiilaigàp  e  co^rao;^.  cLq  ^|iros  pélos  supprimeatoi.  fé 
peìa'Caìta  PròVlncUli  CÀiixa  das  Bàrreiras.— Lei  n.  Ifi 
de  Maio  de  1853  art.  8.0 


SUST|;i?TQ.-A8  desp^zi^Jeitaj,  com  d  sq^iUo.  ei 
tuario  dos  prezos  pobres  correrao  por  conia  das  repartifi 
ou  creditos  conctdidos  à  obras  pnblicas,  sempre  qued 
estiverem  prestando  servÌ9os  |às  mesmas.-^Lei  o.  49  de 
de  Mar^o  de  1844  art«  23. 


^      SYSTEIIA.   METRIGO.^Foi    o    Governo    autorisads 
comprar  por  conta  dasGamaras  Mnnicipaès  tantospa< 
quantas  fòfèm  asmespsasCamaras  a  fini  desèrem  por 
distribuidos,  paga  na  CoUectoria  de  cada  Municipio  n 
imp<>rtancia.  --Lei  n.  40'de  80  de  Mar^o  de  iS7t.^ 


^' 


A-. 
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*TABELL\.  — Fòi  alterada  a  Tabella  A  annexa  i  Lei  n. 
de  16  de  Margo  de  18A6  pela  maneira  seguìnte: 

§  1.^  Toda  e  qualquer  carta  ou  titulo  de  nomeagij 
pagarà  de  emòlumentos  5  por  cento  do  que  tiverem  de  pei 
ceber  «  fòr  lotado  em  uin  aono,  quer  proveoha  o  venci 
mento  de  ordenado,  gratìficàgào,  soldo  ou  porcentagero. 

§2.  <^     Os  titulos  de   prìvileg40   ou   de  contractos  d^ 
qualquer  oatureza  pagarào  o  dobro   do  que  se  acha  estab( 
lecido  na  mesma  Tabella. 

§3.  o     Por  aposentadorie^  reforraa  ou  jubila^ào  10  pi 
cento  do  respectivo  vencimento. 

§  4.  ®  Por  qualquer  commissào  retribuida,  que  dei 
reìto  à  urna  percep^ào  mensal  de  vencimento  e  que  nac 
tenba  expedigào  de  carta  ou  titulo,  pagar-se-ha  5  por  ceni 
do  mesmo  vencimento  roensali  na  occasiào  do  recebimeol 
deste. 

§  5.  °  Pelo  registro  de  qualquer  Decreto,  Patente  onl 
Carta  Imperiai,  e  titulos  de  nomea^ào  do  Governo  Gehal| 
435000. 

§  6.  <=>  Por  cada  ordem  expedida  para  pagamento  del 
emprègados  proviociaes  pelas  EstagOes  de  fora  da  Capital 
S>3r000.-Lei  n.  57  de  18  de  Abril  de  1868  art.  54. 


TABELLA.— Pelo  art.  4.  oda  Lei  n.  21  de  *i7  de  Ilario 
de  1872  foi  revogada  a  tabella  annexa  ao  Regulamento  Pro- 
vincial  n.  8  de  21  de  Abril  de  1868. 


TABELLIÀES.— Nos  lug'ares  em  que  ha  dona  com  outros 
officios  annexos,  um  delles  sera  o  unico  Tabelliào  do  Judi- 
cialeNotas,  e  escreverà  os  feitos  civeis  e  crimes  que  se 
processarem  perante  ò  Juiz  Municipal  e  de  Direito  ;  o  outro 
sera  somente  Escrivào  de  Orphàos  e  Ausentes. 

Està  disposigào  porém  nào  teri  lugar  para  osTabel- 
liàes  que  se  acbam  providos,  os  quaes  continuam  a  exercer 
OS  seus  officios  na  conformidqde  dos  titulos  que  obtiveram, 
e  por  todo  o  tempo  da  duragào  deste,  salvo  se  voluntaria- 
mente  quizerem  admittir  a  sobredjta  divisào. 

Vagando  um  officio  de  Tabelliào  nos  lugares  em  que  ha 
dous,  o  que  sobreviver  tera  aescolha  ou  de  reter  o  officio, 
cojno  Ibe  estiver  conferido  no  seu  titulo,  ou  de  servir  um 
dos  dous  acima  referidos.^=-Lei  n.  20  do  l.^de  Marco  de 
1838. 
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LLIÀKS. —Dovem  remetter  aos  CoUetores  no  tnez 
ie  cada  aono  urna  relagào  de  todaa  as  testameDta- 
umpriilas  até  o  ultimo  de  .lunho,  designando  09 
s  testadores,  tempo  do  failetimento,  nomes  dos 
BÌros,  que  estiverem  em  exercicio,  e  o  tempo  em 
Qou  ou  {ìp.ve  terminar  o  prazo  marcado  para  o 
^nto  das  mesmas. 

e  aao  cumprireni  està  disposiQao  seràa  m'ultados 
0  e  o  duplo  nas  reiacidencias.>  Lei  n.  35  de  1 6  de 
18'ifiart.  2&. 


LLIAO. — P^ra  o  Termo  da  Cidade  de  \réas  foi 
iflicio  de  seguodn  Tabelliào  do  Publico,  Judicial 
sia  Lei  n,  20  de  28  de  Mar9o  de  1865. 


LLJÀO.— Para  0  Termo  do  -Ennanal  foi  creado  uni 
segundo  Tabelliào  do  Publico,  Judicial  e  Notaa 
.  3  de  19  de  Fevereiro  de  5870. 


LLIAO.—O  officio   de  Tabelliào  do  Publico,  Judi-  ' 
18  de  Viila  Bella  da  Prìnceza  ficou  reunido  ao    de 
le  Orphàos  da  niesma  Villa.— Lei  n.  6  de  7  de  Fe- 
J837. 


LLIÀO.— Para  o  Termo  da  Cidade  de  Ctvaipinas 
>  o  Officfo  de  segundo  Tabelliào  do  Publico,  Judi- 
as  pela  Lei  n.  J8  de  ^8  de  Mar^o  de  1865. 


LIÀODO  PUBLICO  JUr)ÌCTAL  E  NOTAS.— Foi  crea- 
reeiro  rffir-irv  para  a  C-ipilal.— Lei  n.  70dL'20<ie 
873  art.  ^«  *  .       ■ 
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TABELTIÀO  DO  PTJBLICO.  JUDICIAL  E  ^OTAS.-Ri»^ 
Termo  da  Cidade  da  Franca  foi  creado  um  segando  of 
— Lei  n.  26  de  27  de  MarQo  de  1872. 


TABELLIÀO.— Para  p  termo  da  Cidade. de  Guarsttii 
ti  foi  creado  o  oflftcio  de  segando  Tabelliào  do  Pablico, 
dicial  e  Notas  pela  Lei  n.  9  de  4  de  Abril  de  1854. 

Està  disposi^ào  foi  revogada  pela  Lei  n.  33  de 20 
Abril  de  1857,  e  restaurada  pela  Lei  n.  2  de  8  de  Fevci 
de  1658. 


TABELLIÀO.— Para  o  Termo  da  Cidade  de  Ilù  foie, 
do  o  OflScio  de  segundo  Tabelliào  do  Pùblico,  Judiciil 
Notas  pela  Lei  n.  19  de  28  de  Mar^o  de  1865.^ 

Este  officio  foi  supprimido  pelo  art,  1.  <^'da  Lei  a. 5 
24  de  Fevereiro  de  1871. 


cw 


TABELLIÀO.— Para  o  Termo  da  Cidade  da  Limelra 
creado  om  segundo  oiBBcio  deTabeUiao  do  PubIlco,Ji 
cial  e  Notas  pela  Lei  u.  22  de  28  de  Marfó  de  1865. 


TABELLIÀO,— Para  o  Termo  de  Lorena  foi  creado  ci 
officio  de  segundo  Tabelliào  do  Publìco,  Judicial  eNot' 
—Lei  D.  47  de  29  de  MarQO  de  1870. 


TABELLIÀO  DO  PllBLlCO  JUDICIAL.  E  NOTAS.-Pan< 
Termo  de  S  Luiz  loi  creado  um  segundo  officio  pela  La 
14 de  sode  Mar^o  de  1857. 
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LIÀO.— Para  o  Termo  da  Cìdade  de  Mogy  das 
creado  0  officio   de  aegundo  Tabelliào  do  Publi- 
i\  e  Notas  pela  Lei  d.  7  de  8  de  JuJho  de  1852. 
lisposi^ào  foi  revogada  pela  Lei    n.  li  de  6  de 
854. 


LLIÀO. — Parso  Termo  de  Parahybuna  foi  creado 
io  officio  de  Tabelliào  do  Publico,  Judicial  e  No- 
1.  4  de  8  de  Junho  de  1869. 

lisposicào  foi  revogada  pela  Lei  n.  5  de  21  de  Fe- 
1870, 


LLlAO. — Para  o  Termo  da  Cidade  do  Rio-Claro  foi 
officio  de  seguado  Tabelliào,  annexando  se-lhe 
les  civeis  e  o  ramo  da  Prevedoria, — Lei  n.  23  de 
t  de  1855. 


L.LIÀO.—  Para  o  Termo  da  Cidade  de  Sorccaba  foi 
ifficio  de  segando  Tabelliào   do  Publico,  Judicial 
la  Lei  n.  27  de  28  de  MarQo  de  1865. 
fficio  foi  supprimido  pelo  art.  1 .  °  da  Lei  n,  5  de 
;reÌro  de  1871. 


LLlAO.— Para  a  Cidade  de  Taubaté  foi  creado  o 
Begundo  Tabelliào  do  Publico,  Judicial  e  Notas.— 
ì5  deMargo  de  1857. 

lisposicào  foi  revogada  pela  Lei  n,  12  de  15  de 
1857,  e  restaurado  pela  Lei  d.  1  de  29  de  Mar^o 


LLIÀO   DO  PUBLICO,  JUDICIAL  E  NOTAS.— Para 
lO  Ubatuba  foi  creado  um  segundt  officio  pela  Lei 
leÀbrildel851. 
IO 


Eate^officio  foi  sappri 
reiro  de  1871. 


TABELLIONATO— Ao 
torio  de  Orphàos  do  reipt 
Abrildeisfs. 


TABELLIONATO  DE  £ 
desaonezado  o  cartorio 
Abrildel873art.  3.0 


TABERNAS.— As  de  a 
6J&)400  qualquer  que  seja 
MarQO  de  1840  art.  33. 

Està  dispofiicào  foi  ce 
de  25  deMar^o  de  184f. 


TABERNAS,  BOTEQUI 
6^^400  Eobre  os  de  serra  a 
cima  do8  predios  urbanos 
deo  a  Lei  n.  9  de  9  de  Mar 
para  as  despezai  da  sua  i 
de  suag  Matrìzes  e  cadéas 
Matrizes  e  cadéas. — Lei  □ 
art.  14. 


TABERNAS. -Grandi 
bre  ellas  sera  applìcado  : 
das  poToacOes  de  aerra  ac 
1845  art.  7.  o 

Està  disposi^ào  foi  c( 
38  de  16  de  Uar$o  de  1846 
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lAS. — As  Camaras  Municipaei  qSo  concederfto 
"a.  abertura  da  ooras,  ou  costinua^ào  das  exis- 
[ue  OS  impetrantea  apresentem  ooohecimento  de 
70  o  novo  imposto,  e  o  imposto  de  aguas-arden- 
io  0  fagam,  ficam  ellas  sujeitas  ao  pagamento 
impostos. — Lei  n.  30  de  Iti  de  Mar^o  de  1847 

posigào  foi  con&rmada  pelo  art.  5.  *  da  Lei  d.  13 
sfflbro  de  1848. 


iJAS. — 0  imposto  de  635400  sobre  eTlas,  dado  &a 
:nicipaes  pela  Lei  n.  2  de  5  de  Margo  de  1849, 
0  is  obras  das  Matrizes,  Cemiterios  eztra-mu- 
imento  de  agua  potavel  e  calfadas  pela  Lei  o. 
Margo  de  1858. 


fAS  de  generos  do  Paiz,  ou  de  vender  oguas 
<  UuDÌcipio  da  Capital. — Pagarào  2^560  para  a 
,ro  das  pontes,  SjftOOO  fora  dellas,  e  i^6m  nas 
tezias  e  estradas  do  Municipio.— Kes.  n.  3  de  30 
le  1837. 


^AS.— O  imposto  de  6©400  sobre  as  do  Munici- 
al  ficou  pertencendo  4  respectiva  Camara  Mu- 
in.  2deBde  Margo  de  1849. 
posifào  foi  revogada  pelo  art.  31  da  Lei  n..  31 
ril  de  1855  e  restaurada  pelo  art.  1.  °  d»  Lei  n. 
Hapgo  de  1858. 


),_0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  deCu- 
uma  cadeira  de  pritneiras  lettras  para  o  seio 
eia  Lei  n.  28  de  23  de  Mar^o  de  1870. 
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TÀBOAO.— 0  Bairrò  deste  nome,  do  Municipio  de  iogf  i 
das  Cruzes.  obeteve  urna  cadeira  de  priraeirag  letraspar» 
o  sexo  masculino. — Lei  n,  70  de  13  de  Abril  de  1871, 


'""  TABOÀO.— 0  Bairró  deste  nome,  no  Municìpio  de  Si 
Boque,  obteve  urna  cadeira  de  piimeiras  lettras  pars  o 
sexo  masculino.— Lei  n.  37  de  (3  de  Abril  de  1872. 


TABOLEIROS.— Para  a  venda  de  fazendas  sécc&s  peh 

ruas,  no  Municipio  da  Capital  pagarào  5^000  para  a  Cai 

ra  Municipal. — Res.  n.  8  de  30  de  Janeiro  de  1837  art.t.^ 
§4.o 

Està  disposigào  foi  declarada  extensiva  ao  Municipio 
•da  Fuxina  pela  Res.  n«  27  de  31  de  Mar90  de  1838. 


TACHIGRAPHO.— Para  a  publica^ào  dos  trabalhos  dk 
Assemblèa  Provincial  foi   a  Meza   da  mesma  autorisada  a^ 
contractar  o  que  jà  servia.— Lei  n.  10  de  7  de  Maio  deJSSl 
art.  14,  ^j 


TACHIGRAPHO.— Para  os  trabalhos  da  Assemblèa 
Provincial  foi  caeado  este  lugar  cora  o  vencimento  annuii 
de1:000©000. 

0  Governo  poderà  chamar  o  tachigrapho  da  Assemblèa 
para^stenograpbar  as  sessòes  do  Jury  da  Capital  quando 
assim  convenba«— Lei  n,  35  de  20  de  Abril  de  1857. 


TACHIGRAPHO.— Foram  creados  mais  dous  Tachigra- 
pbos'paraos  trabalhos  da  Assemblèa  Provincial  em  suai 
sessòes  ordinarias  e  prorogagoes. 

0  que  jà  existe  sera  classificado  corno  primeiro,  e  dos 
novamente  creados  um  sera  segundo,  e  outro  terceiro,  yen- 
pendo  0  prii»9ÌrQ  o  ordenado  de  3;000 4^000,  o  segando  o  d9 


loterceiro  de  1.2002&000.-Lei  n.  21  de  16  de 
S4.    * 


IRAPHO.— Oordeaado  do  3.  »  Tachigrapho  da 
'rovincial,  Antonio  JoséVaz  Junior,  foi  elevado 
I.— Lei  o.  5h  de  5  de  AbriI  de  1870. 


RAPHO  empregado  aa  Assemblèa  Provincial 
ficagào  de  3.°. — Oa  seus  vencimentos  foram 
2:400ilp000.— Lei  n.  1    de  24   de  Fevereiro   de 


IDUYA.— 0  Bairro  deste  nome,  no  Municipio  de 
>bteve  urna  cadeira  de  primeìras  lettras  para  o 
ino.-Lei  n.  87  de  6  de  Abri!  de  1872. 


r.— A  Freguezia  deste  nome^  obteve  nnia  escola 
i  leltras  com  o  ordenado  marcado  para  as  Vìllas 
na,  e  sugeita  a  reduc^ào  de  qua  Irata  o  art. 
.  9  de  24  de  Margo  de  1835,  isto  é,  que  se  o  Co- 
ler que  este  ordenado  é  eccessivo  em  razào  da 
)alagào  do  lugar,  pouca  concurrencia  de  aluni- 
imodidade  de  Isubsistencia,  póde  na  occ»8iào 
designar  inenor  ordonado.— Lei  n.  1  de  20  de 
841. 


L— Foi  declarado  sem  vigor  o  Acto  pelo  qual  o 
ou  urna  segunda  cadeira  de  pilmeiras  lettraa 
raasculino  nesta  localidade. 
isor  della  deveria  ser  provido  era  outra  Cadeira 
e  vaga,  com  o  mesmo  vencimento  que  perce- 
62  de  20  de  Abril  de  1835. 


TATUHY.— Obte ve  està  Cidade  urna  ^gunda  Cadein. 
de  primeiras  lettras  para  o  sexo  màsculinc^e  ua.a  segaDéiì 
para  o  feminino.— Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 

Pela  Lei  n.  24  de  80  de  Margo  de  1874  foi   creadaumi 
terceira  Cadeira  para  cada  um  dos  sexos  na  mesma  Cidade. 


TATUHY.*-0  ordenado  do  Professor  de  primeiras  let- 
tras de  Tatuhy  foi  elevado  à  500^000  pela  Lei  n.  31  de  7  de 
Maio  de  1856  art.  25. 

Vid,— Professores. 


TATUHY.— 0  Professor  de  primeiras  lettras  desta  loci- 
lidade,  José  Lisboa  de  Almeida,  foi  aposentado  cem  o  orde- 
nado de  500^000  pela  Lei  n.  39  de  4  de  Maio  de  1858  am-^ 
go34. 


TATUHY.— Obteve  urna  cadeira  de  Latim  e  FraBcezoeU 
Lei  n.  12  de  12  de  Abril  de  1854. 


TATUHY. — Foi  està  Fregaezia  elevada  &  cathegori»  dt 
Villa  pela  Lei  n.  12  de  13  de  Fevereiro  de  184»,  e  deCidaift 
pela  Lei  n.  13  de  20  de  Julho  de  186K 


TATUHY.— Divisas  entre  este  Municipio  e  o  de  Botaci- 
tu.— Vid.— Botucatù. 


u  divùas  com  asCidades  de  ItapetiaiD- 
ezias  do  Alambary,  S.  Joào  do  Guary  e 
-Alambary. 


iste  Municipio  fot  anaexada  a  Fraguazia 
lì  n.  32  de  24  de  Mar^o  de  1871 . 


ite  Municipio  passou  para  o  de  Tieté  a 
raulio  de  Camargo  Fenteado.— Lei  Q.  41 


ifficio  de  Escrivào  de  Orphàos  do  Termo 
mexado  do  de  Escrivào  do  Publico,  Ju- 
Lei  n.  21  de  28  de  filarlo  de  1865. 


a  aa  obrai  da  respectiva  Matriz  foi  coa- 
,  seguodo  o  plaDo  das  do  Rio  de  Jaueiro. 
eAbhl  de  1865. 

0  foi  revogada  pela  Lai  n.  34  de  20  de 
al  entretaoto-deo  uuia  loteria  à  dita  Ma- 
tima  Lei  foi  revogada  pela  Lei  n.  11  de 
Qo  anno. 


Capella  de  Santa  Cruz  desta  Cidade  obte- 
ei  n.  51  de  23  de  AbriI  de  1875. 


Hospital  de  Misericordia  desta  Cidade 
,.— Lei  n.  5i  de  23  de  Abril  ^ie  1875. 
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TATUHY.— Poi  a  Camara  Municipal  desta  Cidade  u 
risada  a  alienar  os  terrenos  de  seu  patrimonio,  cujo  pn 
cto  deverà  ser  applicado  é.s  obras  da  respectiva  Matrix 
Res.  n.  58  de  10  de  Abril  de  1871. 


TATUHY. — Aa  Posturas  Municipaes  dtsta  Cidade  foi 
approvadas  pelas  Resolugòes   de  19   de  Maio   de  1862, 6i 
Abril  de  18G3,  8  de  Abrll  de  1&G3,  a.  10  de  21  de  Fevei  " 
de  1868,  n.  104'de  3  de  Maio  de  1870,  e  n.  83  de  14  de  Abraj 
de  1871. 


TAUBATÉ.— A  Villa  deste  nome  foi  elevada  àcalbi 
ria  de  Cidade  pela  Lei  n.  5  de  5  de  Fevereire  de  1842. 


TAUBATÉ. — Suas    divisas  com  a  Freguezia  de 
Antonio  do  Pinhal  e  Pindamonhangaba.     Vid,— Pindi 
nhangaba. 


TAUBATÉ.— Suas  di visas  com   a  Parochìa  do  Boqoii 
Vid.— Boquira. 


TAUBATÉ.— Suas  divisas  com  S.  Luiz.— Vid.— S.Luix. 


TAUBATÉ.— Suas  divisas  com  a  Freguezia  do  Paioliali«»j 
-Vid.— Paiolinho. 


-Peli  Lein.  2  àe2à6  Smbxt  de  18S3foi  de- 
re  este  Municipio  e  o  de  S.  José  do  Parafay- 
iétìndo  as  divisits  anteriòrea,  ficaado  revo- 
ca Lei  D.  1  de  8  de  Maio  de  1860, 


-A'  esté  Huaicìpio  M  iaoOTpdrada  a  fai^n" 
Xavief  de  Assiz  Moura,  Beando  deSmem- 
fapava.-Lein.  80  de  2fideMargo  de  1865, 


-A'  este  Manioipio  ficou  pertencendò  a  par- 
ì<?  Capitào  Francisco  das  Chagas  Mont'Al- 
)istricto  dd  Ca^apava. — Lei  □.  38  de  6   de 


•A'  «ste  Municipio  foi  incorporada  a  fazen- 
rteneetìte  ao  Doutbr  Raphael  de  Araujo  Bi- 
os, ficatìdo  desVigada  do  Manicipio  de  Ca- 
ì3  de  25  de  Abril  de  1873  art.  2.  » 
cào  foi  revogada  pelo  art.  2,  °  da  Lei  n,  4 
le  1874. 


-Deste  Termo  foi  desmembrada  a  Freguezia 
lida  ao  de  Gagapava.— Lei  □.  46  de  17  de 


NaCidade  deste  aome  foi  creado  um  Ly- 
islaaria  as  seguiDtes'materias:  Grammatica 
^ranceza,  Philosophia  racional  e  moral, 
incipalmeate  do  Brazil,  Geographia,  Geo- 
Do^i^es  geraes  de  Mechanica  applicada  ds 
sin  quatro  cadeiras,  que  poderiam  ser  re- 
les  ou  estraQgeiros.— Lei  n.  13  de  13   de 


m- 


Os  Satfttutos  deste  Lyc 
Har^o  de  1847. 

Foram  supprimidaa  as 
ria  e  geometrìa  deeteLycéo 
aposentar  o  Professor  de  Li 
proporcional  ao  tempo  do 
extìacto  o  lugar  4e  substiti 
ler  o  aotigo  Professor  Anto 
dente  de  concurso,  providc 
da,  com  0  mazimo  do  ord( 
del856artig08  3l  e  22. 

Por  esses  mesmos  arti 
Taubaté,  aendo  sómente  e 
FraDcex. 


TAUBATÉ— Quando  ni 
ta  Cìdade  fdr  proTÌdo  o  Pi 
jo,  ou  qualquer  outro  cìda( 
o  ordeaado  qae  tinha  a  i 
rente  ao  Lycéo  daguella  Ci< 
1857. 

Està  disposifào,  text 
cada  pelo  art.  36  da  Lei  a. 
neira  seguiate  :  Quaodo  ni 
Cidade  de  Taubaté  fOrpron 
de  Arauio  ou  qualquer  cuti 
Filippe  Vieira  de  Toledo, 
ordenado  que  tinha  a  dì 
Lycéo  da  mesma  Cidade* 


TAUBATÉ.— O  ordenad 
tras  desta  Cidade  foi  elerai 
de  Maio  de  1856  art.  25. 


TAUBATÉ.— Obteve  ei 
de  primeiras  lettras  para 
de  7  de  Mar^ o  de  1845,   um 


I' 


I 

la  Lei  n.  38  de  31  de  Ilario  de  1865»  e  urnh  terceira  para 
ìmzo  mascQltno  e  eutra  para  o  feminino  pela  Lei  n.  SA  de 
de  MarQo  de  1874. 


TAU6ATÉ.— A  Cadeira  de  primeiras  Jlettras  do  Bairro 
kPiedade,  deste  Municipio,  nca  considerada  corno  de 
dadt.— Lei  n«  27  de  14  de  Àbril  de  1875. 


TAUBATE'.— Para  està  Cidade  foi  creado  o  officio   de 
mtador  pela  Lei  n.  9  de  2  de  Abril  de  1856. 


TAUBATE\— Para  està  Cìdade  foram  creados  os  offi- 
OS  de  segando  Tabelliào  do  Publico,  Judicìal  e  Notas»  e 
ìitribaidor. — Lei  n.  4  de  5  de  Margo  de  1857. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  IS  de  15  de 
argo  de  1858, 

Pela  Lei  n.  1  de  29  de  Margo  de  1862  foi  novamente 
^ado  para  a  mesma  Cidade  um  segando  officio  de  Tabel* 
u)  de  Notas  e  do  Judicial. 


TAUBATÉ.— -Foi  o  Governo  autorisado  a  contractar  com 
lalquer  companhia  ou  individuo  nacional  ou  estrangeiro  a 
mstrucgào  de  urna  estrada  de  Taubaté  ou  Pindamonhan- 
ibaà  Ubatuba,  coni  as  bases  e  condigòes  que,  por  contra- 
ode26<l€  Fevereiro  de  1855  foram  estipuladas  entre  o 
>Terno  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  o  emprezario  da 
^rada  de  Mangaratiba,  facendo  porém  varias  alteragòes 
la  referidas  condicòes.— Lei  n.  21  de  14  de  Abril  de 
(55. 


TAUBATÉ.— Para  a  Hatriz  desta  Cidade  foi  concedila 
t&a  loteria.^Lei  n.  6  A  de  6  de  Julbo  de  1875. 
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TAUBATE'.— A  CamaraMuDicìpal  desta  Ci dadefoi 
rìsada  a  contrahir  um  einpre$tiiDo  de  20:000<3)000,  ^ 
pelas  suas  rendas  dentro  do  quatrienoio,  para  ser  àppli 
do  ao  abastecimento  de  agua  potavel  para  a  mesmaCidii 
mas,  nào  podendo  pagal-o  no  dito  qaatriennio»  em 
algum  pagar  i  a  Cam  ara  futura  qualquer  juro  capre 
fiado  esse  temp.o.-*Lei  n«  34  de  6  de  Abril  de  1866. 


TAUBATE'.— Para  as  obras  publicas  e  melhorament 
mais  urgentes  deste  Manicipio    foi  a  Camara  Manicq 
desta  Gidade  autorisada  a  contrahir  um  empreatimo 
12:000^3)000  a  juro  nào  superipr  a  10  por  cento,  pago 
nualmeute.— Lei  |i.  61  eie  15  de  Àbri)  de  1973. 


TAUBATE\— A  Camara  Municipal  desta  Cidade  !« 
autorisada  a  fazer  vender  em  basta  publica  o  terreno  mi 
rado,  que  ali  serve  de  matadouro,  e  com  o  seuproàad 
comprar  outro  terreno  mais  conveniente  ao  dito  mister.* 
Lei  n.  1  de  16  de  Pevereiro  de  1860.  ' 


TAUBATE'.— A  Camara  Municipal  desta  Gidade  foi 
risada  a  mandar  vender  as  terras  denominadas  Itacnn 
situadas  no  municipio  de  Cunha,  e  applicar  o  seu  prodoc 
{K)8  melboramentcs  que  forem  mais  ttrg9Qtes.«T(<^i  b.9^ 
1*  de  Abril  de  1866. 


TAUBÀTE'.— A  Camara  Municipal  desta  Cidade  foi  »« 
risada  a  conceder  privilegio  a  Francisco  Gomes  da  io'J 
brlnho,  ou  a  quem  melbores  condigòes  ofiferecer,  porqu 
annos,  para  montar  uma   empreza  funeraria  de  condac 
de  cadaveres.— Lei  n.  18  de  6  de  Abril  de  1*^75. 


'E . — Forim  creados  oa  seguintea  «mpregoa 
desta  Cidade  :  uin  Fiscal  do  Barracào  com  a 
de  400®000,  e  um  Zelador  dos  Chafarizes  com 
0.— Res.  n.  IO  de  30  de  ìlar^o  de  1874. 


E'. — A  gratifica^ào  do  Fiscal  da  Caoiara  Muni- 
!idade  foì  elevada  a  6002^000  pela  Res.  Q.  66  de 
de  1S69. 


'E\—\  gratìficft^ào  do  Secrotario  da  Camara 
3Eta  Cidade  foi  elevada  a  1:000^000;  a  do  Me- 
)00.  0  Procurador  teràiO  por  cento  das  arre- 
cobrsD^as  que  fizer.— Res.  n.  19  de  30  de  Mar- 


'E'.— As  Postaras  Municipaes  desta  Cidade  fo- 
.das  pelas  ResoluQ&es  Q.  14  de  12  de  Àbril  de 
le  10  de  Abril  de  1865,  n.  6  de  21  de  Fevereìro 
<8  de  36  de  Abril  de  1873,  e  d.  58  de  25  de  Àbril 


DB  BARBEIRAS.— Vid.— Barreiras. 


DE  ESTRADAS.-Vìd.— Estradas. 


DE  HER.\NgAS  E  LEGADOS.— Vid— Heran^as 
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TECIDOS.— Os  productos  das  fabricas  de  tecidos 
Provincia  serào  exportados  livres  de  direitos. — Lei  n.  " 
7de  Juliio  de  1 869  art.  48  §  1 .  « 


TEQDOS  DE  ALGODÀO   das  fabricas  da  ProTÌncìa.- 

» 

Ficam  livres  do  imposto  de  transito  nas  estradas  de  fera 
—Lei  B.  91  de  25  de  Abril  de  1873  Gap.  4.  <^  art.  16. 


TELEGRAPHO  ELECTRICO.— Poi  o  Governo  autorisad* 
a  mandar  construir  urna  linba  telegraphica  eatre  Jandiaby 
e  Rio  Claro,  passando  por  Campinas  eLimeira. 

Para  a  construc^ào  desta  linha  coacorrerào  ospartica- 
lares  com  dous  tergos,  e  a  Provincia  com  um  tergo  diw- 
pectiva  despeza.— Lei  n.  59  de  23  de  Abril  de  1868. 


TELEGRAPHO  ELECTRICO.— Foi  o  Governo  autorisaJo 
a  concorrer  com  um  tergo  das  despezas  necessariw  para» 
construcgào  de  linhas  telegraphicas  para  todas  aslocalida- 
des,  que  concorrerem  coro  dous  tergos  dessas  mesmas  des» 
pezas.— Lei  n.  59  de  23  de  Abril  de  1868  art.  6-  ^ 


TELHAS  conduzìdas  nas  estradas  de  ferro.— Pagana 
2©000  por  carro,  nào  excedendo  a  carga.a  ciuco  toneladu 
raetricas.— Lei  n.  91  de  25  de  Abril  de  1873  Gap.  4.<=>artì- 
go  7.  o 


TEMPO, — 0  addicional  aos  annos  financeiros  seri  d^ 
quatro  mezes.— Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  10. 
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.TERMOS.— Poi  0  Governo  autorisado  a  crear,  supp 
tre  alterar,  com  audìeDCia  do  Jais  de  Direito  reapectn 
cabegaa  de  Termos,  comò  melhor  convier  &  boa  admin 
ijào  da  juBtiga,  submetteodo  à.  approvacào  da  Assemb] 
■oWncial.— Lei  n.  33  de  18  de  Mar^o  de  1836. 


TERMOS.— Para  todoa  os  da  Provincia,  onde  ià  d 
ùitam,  foram  creados  ob  offioios  de  Partidores  e  Contac 
sdoJuizo.— Lein.  6  de20  deMarjo  del863art  t  « 


TERMOS.— Para  oa  <Ja  Provìncia,  onde  bouver  mais 
nEscrivào  de  Orpbàos,  foi  creado  o  officio  de  Distribt 
ir.— Lei  n.  6  de  20  de  Mar^o  de  1863  art.  S.  <=> 


TERRAS.— 0  resto  das  seia  leguas  que  por  Lei  Geral  i 
iHi  coDcedidas  a  ProvÌDcia,  seri  raarcado  no  Municipio 
itucatù,  onde  o  Governo  achàr  mais  conveniente  pan 
ilOQisafào.— Lei  n.  16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  33. 


TERRAS  DE  S.  MATTHEUS  EM  GUARATINGUETA. 
rtaLei  n.  18  de  14  de  Margo  de  1837  foi  determinado  q 
Iqìz  Manìcipal  de  Guaratingueti  mandarla  arrematar  ( 
istapublica  aquellas  terraa,  applicando  o  seu  producto 
iras  da  Matriz,  cujo  Pabriqueiro,  à.  cnsta  da  fabrica,  ms 
irla  diier  urna  missa  annual  pela  alma  do  institnidor,  co 
leestào  as  mesmas  terraa  oneradas. 


TERRENO.— Foi  a  Camara  Municipal  do  Banana!  aut 
'«da  a  vender  o  que  ficava  contiguo  arj  predio  do  Alaj 
udido  Ribeiro  Barboza  entre  as  ruas  do  Commercio  e  I 
Ita,  applicando  o  seu  producto  is  obraa  publicas  do  iat 
w  da  Cidade,  que  forem  preferidas  pela  meama  Camat 
•Rea.  n.  9  de  15  de  JQQho  de  1869. 


TERRENO  contigao   à  Cadéa  de  Ja^atéliT.-l^ai  a% 
mara  Municipal  respectiva  autorìsàda  a  comprar, j^òdei 
para  isso  tornar  por  emprestimo  a  qaantia   de 
-— Res.  n.  15  de  4  de  Mar^o  de  1845« 


TERRENOS.— Os  pertencentes  à  Camara  Municipilài 
Cfdadè  da  Constittrigào,  situados  no  largo  da  respè'Ainj 
Matriz,  foi  a  mesma  Gatnafa    aulórìsada  a  fazer  arrenai 
em  basta  pubiica.— Lei  n.  8  de  1G  de  FeVefeiro  de  1847- 


TEERÈNOS  Municipaes  da  Cidade  do  Rio^CUro,dffl> 
minados  de  S.  Joào.— Poi  a  Camara  Muniejpal  autorisiib^ 
aforar  ou  vender  para  a  construcQào  de  predios,  qae  lof- 
meatem  a  Cidade,  applicandolo  sea  producto  às  obnaì& 
nova  Matriz. — Lei  n.  25  de  25  de  Àbril  de  1859  art.  69. 


TESTAMENTOS  nao  cumpridos,  e  de  que  se  devBpaStfj 
decima.— Delles  remetterào  annualmente  os  EscrìTies  bo»'| 
certidào  aos  GoUectores  afim  de  serem  annotados;  eniop 
fazendo  pagarào  a  multa  de  103f)000,  e  o  dobro  nas  reìflci-] 
dencias.— -Lei  n.  25  de  23  de  Margo  de  1841  art.  23. 

Està  disposigào  foi  confirmada  pelo   art.  19  daLeifi* 
40  de  23  de  Margo  de  1844. 


THEATRO.— Em  beneficio  do  da  Capital  foi  concèda» 
urna  loteria  annual  de  25:000  Jl^OOO  por  espago  de  cinco  iff* 
nos. — Res.  n.  19  de  27  de  Fevereiro  de  1836. 

Pela  Res.  n.  4  de  4  de  Fevereiro  de  1837  foi  concedi»; 
em  seu  beneficio  urna  loteria  annual  por  espago  de  qaatci 
aunos. 

Està  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  n.  34de20* 
Abril  de  1875,  sondo  porém  està  altima  ìgualmenteT0VOg^* 
da  pela  Lei  n.  11  de  7  de  Julho  do  mesmo  anno. 

Pela  Res  n.  14  de  27  de  Fevereiro  de  1838' forata  08«»* 
prezarios  do  Theatro  autorisados  a  fazer  corremo  nws'JJ 
as  duas  loterias  que  Ihes  foram  conoedidas  para  a  aso^dr 


luaes  ficaram  reduzidis  i  ama  sòde  iOQ:000<SiOOO 
'Dfi  vigor  aXeì  Q.  19  de  27  de  Fevereìro  d«  1836. 
ìes.  □.  dde  18  de  Setembrode  IBIS  forasi  conce' 
le  loterias  ao  empreaario   do  Vbeatro  da  Capital, 
£tias  da  Silva. 


iTRO  DA  CAPITAL.— Poi  o  Governo  autorìsado  a 
ra  qnaotia  necessaria  para  a  aproprìa^Ào  delle, 
lo  possa  obtar  a  indemnisaQ&o   das  despeza,  ali 

occasiào  da  visita  de  Suas  Hagestades  Imperiaes 
vincia,  sendo  este  credito  tirado  do  saldo  Provìn- 

n.  42  de  16  de  Jalho  de  1846. 


TRO  DA  CAPITAL.— Foi  o  Governo  autorisado  a 
Arem  basta  publica  os  materiaes  do  Theatro  do 
Palacio  (se  for  necessaria  a  sua  demoli^ào  para 
ilquer  desastre]  afim  de  ser  erapregado  o  seu  pro- 
despezas  que  fos&em  posteriormeute  designadas. 
9  de  7  de  Maio  de  1851  art.  11. 


lTRÓ  DA  CAPITAL.— Foi  o  Governo  autorìsado  a 
ro  coHcerto  delle,  podendo  ceder  ao  empresario, 
lera^ào  da  despeza  que  fizer  o  osofructo  do  mes- 
paijo  que  nào  exceda  a  quatorze  aniaos.— Lei  n. 
eJulhodel8&3art.  3.® 


TBO  DO  LARGO  UE  PALAGIO.— Pela  Lei  n.  57  da 
.1  de  1868  art.  51  foi  declarado  que  ficaia  revoga* 
er  disposi^ ào  existente,  despacho,  ou  artigo-  de 
erogasse  por  mais  tempo  a  posse  deste  Thaatro 
Antonio  Bernardo  Quartion,  que  farà  delle  entre- 
erno. 


i 
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THEÀTRO  DA  CAPITAL.— Poi  o  GoTerno  aatort! 
contractar  a  construcQao  delle  com  Antonio  Bernardo^ 
tim  com  as  condigóes  por  elle  offerecìdas  em  sua  propi 
-*Lein.  SO  de  10  de  Maio  de  1854 art.  \.^%  21. 


coni 


THEATRO  DA  CAPITAL.— Poi  approvado  o 
feito  pelo  Governo  em  16  de  Setembro  de  1854  com  Àal 
lETernardo  Quartimpara  a  construcgào  delle,  e  com  qne 
dlfòes.— Lei  n.  14  de  9  de  Abril  de  1855. 


THEATRO  DA  CAPITAL.— 0  cidadào  Antonio 
Quartim,  corno  emprezario  delle,  prestarà  conta,  depoif J 
concluida  a  obra,  para  yenficar-se  entao,  e  sómente,  sed 
cumpriu  as  condi^óes  da  empreltada  segundo  opluw] 
ornamento  dado.  0  Governo  porém»  antes  de  se  dar  prif 
pio  à  obra,  entender-se-ha  com  o  roesmo  emprezario»  fi< 
do  ampiamente  autorisado  com  todas  as  faculdades 
sarias  para  total  recisào  do  contraete,  de  accordo  coi 
dito  emprezario.«-Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  art.  39. 


THEATRO  DA  CAPITAL.— Poi  apprOvado  o  planai 
maior   solidez  com   q uè  estava  sendo  construido  os0 
Tbeatro,  e  o  Governo  autorisado  a  contractar  desdel(^j 
pagamento  ao  emprezario  por  parte  da  Provincia  da  qt 
tia  que  faltava  para  completar  ametade  com  qne  ellaefli 
tribue,  da  importancia  da  obra,   segundo  o  dito  plaao'^ 
bem  assim  a  lazer  ao  emprezario  um  emprestimo  para' 
o  edificio  se  concluisse  no  tempo  estlpulado,  pàssaodf 
tres  lettras  de  8:500^000  a  prazo  de  um,  dous  e  tres  ai 
devendo  o  emprezario  pagar  o  emprestimo  sem  juros 
premios  em  prestagòes  annuaes  de  4:000^^000  a  comedi 
desde  que  0  novo  Theatro  se  abrisse,  e  a  dar  fianga  id( 
até  a  conclusàò  da  obra,  tempo  em  que  o  {edificio  pasi 
a  ficar  bypotbecado  ao  reembolso  do  emprestimo.*  Lei 
27  de  11  de  Maio  de  1859  art.  40. 
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THEATRO  DA  CAPITAL.— Foi  o  Governo  autorisado  a 

dar  pagar  ao  Capitào  Antonio   Bernardo   Quartim,  em« 

:ario  do  Theatro   desta  Capital,  a   quantia  que  fallava 

t  completar  a  metade  da  importancia  do   dito  Theatro,  ^ 

1   que  contribuiu  a  Provincia,  regolando  para  isso  o  or- 

ento  do  Coronel  Francisco  Antonio  de  Oliveira  eTenen- 

<)ronel  Luiz  José  Monteiro,  mencionado  no   contracto 

3  em  26  de  Maio  de  1859,  sendo  o   pagameuio   feito  em 

^taQòes  convertidas  em  Icttras. — Lei  n.  t6  de  3  de  Agosto 

i86i  art.  35. 


THEATRO  DA  CAPITAL.— Foi  o  Governo  autorisado  a 
atnpal-o  de  accordo  com  o  respectivo  emprezario  des- 
tando-se na  parte  deste  o  que  elle  deve  a  Provincia,  se- 
ido  o  art.  40  da  Lei  n.  27  de  11  de  Maio  de  1859,  e  levan- 
se-lhe  em  conta  a  decoragào  e  a  mobilia  pelo  valor 
Bai,  bem  corno  a  sua  reclamagào  constante   da  informa- 

do  Thesouro  Provincial  de  38  de  Janeiro  de  1864. 

As  obras  de  carpinteiro  e  pedreiro  que  faltavam  para  a 
iclusào  do  edifìcio,  segundo  os  contractos,  seriam  orga* 
I  para  que  o  seu  valor  fosse  desconlado  na  parte  do  em^ 
izario. 

Se  este  nào  adherir  ao  orgamento  de  taes  obras  para  o 
sconto,  poderà  o  Governo  abonar-lhe  a  quantia  precisa 
*a  ellas,  com  fìanga  idonea,  devendo  assignar-se-lhe  o 
tzo  de  um  anno  para  a  conclusào  sob  pena  de  levar-se-lhe 

conta  o  valor  do  orgamento  anterior. 

Concluida  essas  obras  o  Governo  mandarsi  decorar  e 
^biliar  convenientemente  o  Theatro,  e  afixarà  edrtaes  pa- 
0  seu  arrendamento  à  companhias  dramaticas  ou  lyricas, 
mesmo  àindividuos  ou  associagòes^  que  melhores  con- 
{óes  offerecerem. 

Os  accionistas  que  requererem  poderào  ser  mantidos 
\  seus  direilos,  descontando  se  o  valor  de  suas  acgOes  na 
rte  do  emprezario;  o  Governo  porém  nào  resgatarà  acgà» 
juma.— Lei  u.  92  de  19  de  Abril  de  1870. 


THE0LOGL\  DOGMATICA    E   MORAL.— Foram  creadas 
;Sé  Catbedral  urna  cadeira  de   cada  urna  destas  materias, 
quaes  seriam  providas  mediante  concarso  em  exame  pu- 
ico.— Lei  n.  28  de  18  de  Margo  de  183/  art-  8.  « 
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THEOLOGIA  DOGMATICA  E  MORAL.— No  primeiio  j»-] 
yì mento  destai)  cadeiras  podiam  ser  adoiittidos  religioi 
e  mesmo  estrangeiros,  porétn  estes  ultimos  nioteriam 
em  Cabido  em  quanto  uào  foss«m  naturalisados.— Lei  s. 
de  18  de  Margo  de  1887  art.  4.  ^ 


THEOLOGIA.- 
Conego  Tbeologo.- 
go  5.^ 


•0  Mestre  de  Theologia  da  Sé  servili  di! 
-Lei  n.  23  de  30  de  Margo  de  1838  vti^ 


THEOLOGIA.— Os  dous  substitutos  de  que  Irata  oartì»' 
go  3.  <=^  da  Lei  n.  28  de  18  de  Margo  de  1837,  seriam  destini* 
dos  um  para  a  cadeira  de  Theologia  Dogmatica  e  Moral,* 
outro  para  as  de  InstituigOes  Canonicas  e  HistoriaSagriii 
e  Ecclesiastica.  Terào  a  gratificagào  annual  de  400^000» 
da  um,  e  a  preferencia  ao  primeiro  canonicato  que  vagasse. 
—  Lei  n.  3  de  2l  de  Fevereiro  de  1840  art.  4.  ^ 


THEOLOGIA.— 0  ordenado  de  6C0;i>000  que  competii 
aos  Professores  de  Theologia  Dogmatica  e  Moralseraopi- 
gos  pelo  Cofre  Provinciale— Lei  n.  6  de  20  de  Àbnlis 
1865. 


t 


THEOLOGIA.— Foram  supprimidos  os  lugares  dePr? 
fessores  de  Theologia  Dogmatica  e  Moral  da  Sé  Cathedrul? 
ficando  o  Governo  autorisado  a  jubilar  os  respectivos  Pro* 
fessores  que  a  isso  tiverem  direito,  em  razào  do  tempo  d« 
exercicio.— Lei  n.  16  de  10  de  Julho  de  1867  art.  17. 

Os  Professores  destas  cadeiras  supprimidas  deviamaer 
desde  logo  aposentados  com  ordenado  por  inteiro  Qoalqfljr 
que  fosse  o  tempo  de  servigo,  que  contassem. — Lein.  9»w 
21  de  AbriI  de  1870  art.  44. 


f 


;LICIAG0NCALVES Foì  o  Governo  auto- 


30NCA1 
IT  todoa 


i)lica  de  Santa  Izabel  se  provar  ter  mais  de 
le  magis^terio  e  ser  maior  de  60  annos. — 
rulho  de  1875  art.  14  das  disposìgies  per- 


10.— 0  do  directorio  das  obras  da  nova 
as  perceberà  2  por  cento  sobre  o  liquido 
npostos  municipaea  applicados  exclusiva- 
as  obras.— Res.  n.  8  de  15    de  Junho    de 


iO. — 0  das  lotenas  ProvÌncÌae3  fica  iscnto 
irestar  fìauga,  urna  ypz  que  semanal'nente 
Duro  a  iuiportancia  dos  bilhetea  vendidos. 
gularà  o  modo  do  pagamento  dos  premios 
ns  do  Thesoureiro.— Lei  n.  98  de  21  de 
,34. 


EtO-MÓR.— Pelos  artig03  3.  =■  e  4.  °  da  Lei  n. 
D  de  1838  foi  declarado  que  continuava  etn 
,  de  todas  as  obriga^òes  de  sua  Cadeira, 
esoureiro-mór  da  Sé,  Conego  Joaquìm  José 
10,  pelo  Governo  Imperlai,  antea  da  refor- 
il,  sahindo  dos  Cofres  Provinciaes  a  imper- 
io para  dahi  se  pagarem  as  muUas  por  falla 
das  obriga^Oes  do  C6ro,  e  o  resto  appli- 
xercesse  as  obriga5ùes  de  Guarda  das  Al- 
e  seria  encarregada  pelo  Rispo  i  qualquer 
ou  dos  outro3  empregados  da  Sé. 


I 


RO-MÓR.— Quando  vagarem  as  Cadelras  de 
e  Arcipreste  eem  estarem  provldas  as  ca- 
B  de  HifitoriaSagrada  e  Ecclesiastica,  pu- 
as  as  Dignidades  de  modo  que  fìquemduas 
Dellaa  provìdas  as  cadeìras  tnagistraea. 


Tndas  ag  mais  Tajjag  scrào  f 
Lei  n.  3  de  21  de  Fevereiro  d 


THESOUREIRO  PROVIt 
do  Governo,  que  desannexoi 
de  Fazenda. 

0  Thesoureiro  Provinci 
posse  3:000S^(;00  annuaes,  e 
—Lei  D.  V4  de  30  de  Mar5o 


THESOUREIRO  PROVIN 
Governo  que  separou  este  e 
—Lei  n.  5-ìde2i  de  Aljril  d 
perniauontcs. 


THESOUREtRO  PROVI> 
compete  sera  percebida  pel 
n.  54  de  20  de  Abril  de  1tì6( 


THESOUREmO     PROV 
annaal  de  l:000©000. -Lei 


THESOURICIROS.— Os  d 
meados,  snhstituidos  e  dem 
dos  respectivos  termos  sob 
de  12  deMargo  de  1835. 


n:  895  = 

THESOURO  PROVINCIAL.— Continua  a  seu  cargo  a  arre- 
cada^ào,  administragào  e  coutabilidade  das  rendas  provin- 
ciaes,  sendo  a  Presidencia  autorisada  a  despender  annual- 
mente a  quantia  de  ArOOOjS^OOO  para  o  estabelecimento  de 
urna  Estagàopara  esse  fini  destinada,  dando  os  precisos  Re- 
gulamentos;  podendo  no  entretanto  contractar  esses  ser- 
vìqos  por  tempo  determinado,  e  com  as  condigòes  mais 
vantajosas  à  Provincia. — Lei  n,  2  de  9  de  Margo  de  1835. 


THESOURO  PROVINCIAL.— As  gratificagóes  dos  seus 
eoipregados  consideram-se  no  numero  das  disposigòes  per- 
manentes.— Lei  n.  40  de  23  de  Mar^o  de  1844  art.  31.  ^ 


THESOURO  PROVINCIAL.- A  sua  Secretarla  constarà 
deum  Official-maior,  dous  Amanuenses  e  um  Continuo.  Na 
sua  Contadoria  foram  creados  mais  um  quarto  e  um  quinto 
OflSciaes,  ficando  considerado  corno  quinto  o  lugar  do  Offi- 
ciai que  ali  se  achaya  engajado.— Lei  n.  9  de  8  de  Julho  de 
1852. 


THESOURO  PRO VINCIAL.— Para  a  Secreteria  desta  Re- 
partigào  foi  creaJo  o  emprego  de  um  Officiai  em  substi- 
tuicào  a  um  dos  Amanuenses  existentes. — Lei  n.  47  de  7  de 


tui; 

Maio  de  1857  art.  35. 


THESOURO  PRO  VINCIAL.— Foi,  creado  o  emprego  de 
Inspector  desta  RepartiQào,  e  separado  da  ThesourariaGe- 
ral;  mas  està  separagào  so  se  ternaria  eflfectiva  se  o  Go- 
verno Imperiai  nào  attendesse  a  representagào  da  Assem- 
blèa Provincial  pedindo  que  se  nào  separassem  os  dous 
cargos.-^Lei  n.  SI  de  7  de  Maio  de  1856  art.  18. 
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THESOURO  PROVINCIAL.— 0  Regulameato  4e«U  b- 
partifào  consta  da  Lei  n.  27  de  11  de  Maio  de  t839  do«r- 
tìgo  A7  em  diante. 


THESOURO  PROVINCIAL.--P0Ì  o  GoTerao  aotorwad^ 
a  organisar  Regulamentos  para  està  Reparti^ao.— LeÌB.i6 
de  3  de  Agosto  de  1861  art.  40. 

Pelo  art.  76  da  Lei  n.  57  de  18  de  Abril  de  1868  foio 
Governo  autorisado  a  reforraar  o  Rogulamento  desta  Be- 
partì^ào,  nào  augmentando  o  pessoal»  nem  a  despezayoUdi 
(Està  dÌ9posÌQào  é  transitoria). 


THESOURO  PROVINCIAL.— Os  acessos  dos  empregfadoi 
/ia  Contadoria  e  Secretarla  do  Thesouro  Provincjal  serfp 
por  antiguidade  de  servigo  ern  qualquer  das  duasRepaTti- 
Qdes,  seni  se  ter  em  vista  a  classe  a  que  perteoQam.-Leio. 
16  de  3  de  Agosto  de  1861  art.  28. 


THESOURO  PROVINCIAL.— Cada  um  dog  seus  empre-j 
gados   obteve  o  augn:ento  de  10  poi*  cento  sobre  os  sesi 
ordenados. — Lei  n,  30  de  7  de  Julho  de  1869  art.  1.^ 

Pela  Lei  n.  50  de  2  de  Abril  de  1870  foram  taes  ordeoK 
dos  elevados  da  maneira  seguinte  :  0  do  Inspectoril 
3:000©000,  0  do  Procurador  Fiscal  a  2:40032)000,  0  doSoB- 
citador  a  1:800JOOOO,  revertendo  para  0  Thesouro  as  por- 
centagens  que  percebiam  0  Procurador  Fiscal  e  0  Soliciti'| 
dor* 


THESOURO  PROVINCIAL.— Foram  elevados  a  mais  11 
por  cento  os  vencimentos  dos   empregados   desta  Be[ 
gào,  inclusive  0  Inspector,  que  nào  tem  equivalentes  na 
cretaria  do  Governo. — Lei  n.  1  de  24  de  Fevereiro  de  1WÌ> 
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..THESOtJBÒ  PROVINCIAL.-Os  seus  empfegados  per- 
^berSo  vencimentos  iguaes  aos  que  percebem  os  de  igqal 
Ubegorìa  da  Secretaria  do  Governo,  e  os  que  nào  tiverem 
[ual  catbegorìa  perceberào  mais  10  por  cento  sobre  os 
encimentos  que  ji  tinbam.— Lei  n.  30  de  20  de  Àbril  de 
375  art.  10. 


THESOURO  PROVINCIAL.-Os  vencimentos  do  Officiai 
Escrivào  da  Caixa  desta  Repartìgào  foram  if?ualados  aos 
o  Fiel  do  Tbesoureiro  da  mesma.-— Lei  n.  30  de  )iO  de 
.brii  de  1875  art.  4.  o 


THESOURO  PROVINCIAL.— 0  Inspector,  o  Contador  e  o 
kjudante  Fiscal  perceberào  mais  10  por  cento  sobre  seus 
ctuaes  vencimentos,— Lei  n.  30  de  20  de  Abril  de  1875  ar- 
igo 10.  ^ 


l^IBAGY.^-À  Capella  deste  nome,  pertencente  ao  Muni- 
ipio  de  Castro»  foi  elevada  à  Freguezia  pela  Lei  n.  15  de  6 
leBlarQode  1846. 


TIBAGY.— Obteve  està  Freguezia  urna  cadeira  de  pri- 
aeìras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  9  de  o  de 
laio  de  1851. 


TIETE'.— Com  este  nome  foi  elevàda  i  cathegoria  de 
:idade  a  Villa  de  Pirapora.— Lei  n.  83  de  19  de  Julho  de 
1867. 
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TlSTE*.— ObteTe  està  Cidade  urna  seganda  cadeirade 
primeiras  lettras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  a.  39  de2] 
de  Margo  de  1870, 


TIRTE'.— Divisas  entre  està  Cidade,  «e  as  de  Tatahj  e 
Itapetininga  e  Freguezias  do  Alambary, 'RioBoDÌtoeS.Joio 
do  Guarehy.— Vid.— Alambary. 


TIETB'.^À  està  Parocbia  foi  incorporado  o  sitio  de 
AntoDjo  Goulart  Teixeira  de  Farla,  ficando  desligado  da  de 
Porto-Feliz.— 4«ei  n.  14  de  15  de  Junho  de  1869. 


TIETB'.— Para  este  Municipio  passou  do  deTatuhyi 
fazenda  de  José  Braulio  de  Camargo  Penteado.— Lei  n.  41 
del6deAbrilde1874. 


TIETE'.«-Os  sitios  que  Americo  Boa-Veatura  de  Almei* 
da,  Brasilio  Lud^rero  de  Almeida,  José  Botelho  de  Cajipoi 
Leite  e  Joaquim  de  Campos  Leite  possuiacn  nas  divisas  dis 
Parochias  do  Tìeté  e  Capivary,  ficaram  pertencendo  àesti 
ultima  Parochia.— Lei  n.  14  de  15  de  Junho  de  1869. 


TIETE'.— 0  Termo  deste  nome,  e  o  de  Capivary  formi- 
rao  umanoya  Comarca«— Lei  n.  47  de  17  de  Abril  de  1874. 


TIETE\~0  ramai  da  estrada  de  ferro  entre  està  Cidade 
e  Indaiatuba  foi  inclaido  no  privilegio  concedldo  à  Compi- 
nia  Ituana.— Lei  n.  il  de  36  de  Mar^o  de  1874. 


( 


— Para  a  respectiva  Blitriz  foì  concedida  ama 
ÌQ.  51  de  n  de  Abril  de  1373. 


,—As  Postuma  Municipaes  desta  Cidade  fonm 
pelas  Resolu^ftes  de  18  de  Abril  de  1883,  n.  61 
Ibo  de  1859,  e  n.  27  de  17  de  «argo  de  1873. 


, —  Foi  o  Governo  autorisado  a  mnndnr  construir 
sobre  0  rio  deste  nome,  no  lugar  denominado 
iterros  necessarios  para  servirem  &  estrada  de 
jem  coma  a  abrir  o  catninhu  «té  a  esìtrada  da 
)l  de  35  de  Abril  de  1855  art.  31. 


—  Foi  0  Governo  autorisado  a  despender  até 
coni  03  exaniG;!  deste  rio  desde  a  fina  foz  até 
do  rio  Piracicaba  desde  a  sua  fóz  até  a  Cidade 
ifào.— Lei  II.  l(j  de  2)  de  Abril  de  1863  art.  IO. 


—  Para  a  navega^ào  a  vapor  deste  rio  e  do  Pira- 
ìq  a  Colonia  do  AvaniiandaTa  até  a  Cidadt»  da 
}  foi  o  Governo  antorisado  a  conceder  privili^gio 
■Lei  n.  79  de  22  de  Abril  de  1873. 


—0  Bairro  do  Tieté,  Curralinlio,  e  Jacaré  popi- 
teucecdo  ao  Curato    do  Jubù,  da  Fregue/.ia  de 

ila  do  dito  Bairro  com  o  Districto  de  Araraqua- 
belrcid»  dii  barra  da  Figueira,  no  Jacarà  pò- 
e  rio  até  sua  coofluencia  no  Tieté  e  pur  eete 
Frrpiie7.ia  de  Broias.-Leì  n.  25  de  8  de  Abril 
goa  1 .  =  e  2.  ° 


TIJflLOS  conduzidos 
2^000  por  carro  nào  eie 
metrioaa.— Lpì  d.91  de  5 
go7.» 


TIJUCO-PRKTO.— A 
Preto,  do  Municipio  do  F 
coni  as  seguiotes  dìvisas 
fìuencia  do  Ribeìrào  — Fi 
atéas  Fazcndas  do9  Cosi 
fazenda  com  direc^ào  a  ! 
Conceigào  ;  por  este  segi 
ainda  por  este  abaixo  at 
nhaodo  Q  curso  deste  i 
nutocia  DO  Itararé  e  por 
flueocia  do  Fartura. — Lei 


TIJUCO-PRETO.— Ab 
seguirne  modo  :  pelo  rio 
Parannpanetna;  por  est 
Virndo;  reguirao  por  est 
se  deri<;irào  pelo  espig&n 
do  até  frontear  a  barra  d 
deste  poDto  pelas  divis 
llBr9o  de1K74. 


TU  UCO  PRETO. -Ot 
de  primeiras  lettras  para 
23  de  Margo  de  1870,  e  u 
n.TOdelSde  Abrildelf 


TINDIQUERA— AC» 
deira  de  primeiras  tettra 
7de4deMar9o  de  I8'i3. 


]  CARTA  DENOMEAgiO.-PHgnrà  de  erno- 
cento  do  que  tiverem  de  perceber  e  fòrlota- 
0,  quer  proveoha  o  vencimento  de  ordenado, 
tdo  ou  porcentagem,  fìcaudo  asajm  alterada 
lexa  é.  Lei  n.  57  de  18  de  \bril  de  1868  ar- 


-09  de  nomea^ilo  de  que  trata  a  primeira 
a  A  juQta  &  Lei  n.  35  de  16  de  Margo  de  18'iG, 
nencioaadas  na  mesma  Tabella  comprehen- 
)3  empregados  qoe  eào  pagos  pelos  Cofres 
a  a  cobranga  dea  5  por  ceato  dos  vencimen- 
I,  visto  que  os  empregados  Geraes  jA  pagani 
devendo  porém  os  titulos  de  nomeagào  dos 
de  quaesquer  outros  empregados  Geraes,  e 
ne  Ihes  conferirem  niaior  vencimento  pagar 
lo  ou  apostìlla  — Lei  d.  IO  de  3  de  Agosto  d« 


-Os  de  noiiT  arào  expedidos  peto  Governo 
4.©(M)0  poto  ipgistrn  delles.  ficando  assira 
)llu  A  annexa  A  Lei  n.  35  de  1(>  de  Marco  de 
7  de  18  de  Abrit  de  1868  art.  54. 


10  valor  de  GSOOOOJ&OOO  e  a  juro  de  7  por 
joverno  autorisado  a  emittir  para  realìsar  o 
:aa  aguas  da  Caatareira.     Lei  n.  102  de  30  de 

aa  da  Cantareira. 


•QUE.  — Poi  approvado  e  Acto  pelo  qual  o 
provisoriaxente  urna  cadeira  de  primeiras 
ivjio  feininino  no  Itigar  denomiDado— Toqae- 
t,  pertencpnte  ao  M'inicipio  de  S.  Sebastrào. 
ibde  AbrUdel857. 


TRANSITO.— A3  ni 
briciis  exìstcntes  na  Pi 

ti)  tnetade  do  que  pag 
della.- Lei  n.  52  de  24 
^òes  pennanentes. 


TREMlilMnÉ. -\  C 

tnenibé,  portencente  a^ 
Frpguezia,  ficandi>  o  G 
visas,  ouvindo  a  Ca;i:a 
20  de  Fevereiro  'Jc  IW 
Està  disposigào  f 
Mar^o  de  I8U8. 


TREMP.MBÉ.-ObI 
meiras  lettras  para  o  s 
Mar^o  de  ISfió,  eiim-i 
d  j  10  de  Slargo  de  18fì 


TRRMEVIBÉ.  Voi 
cluir  o  aterrado  do  T 
segue  à  S.  Borito  de  Sa 
o  contracto  feito  pela 
cisco  Aives  Monleim,  i 
de  3  de  Agosto  de  18il 


TREMEMBÉ.-Ao 

Tremen.bé,  Joào  Claud 
risndo  a  mandar  parrai 
nipnlo  à  peti^ao  e  do 
Provinc'.u!.— Lei  n.  1(3 
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ira  0  transporte  de  generos  e  mcrcadorias 
OS  por  meio  de  trilhog  e  carros  apropria- 
iagoB  Moutinlio  privilegio  exclusivo  por 
le  accordo  com  a  sua  proposta  aceita  pela 
I  daquella  Cidade.— Lei   a.    67  de  10  de 


a  Camara  Municipal  de  Itd  autorisada  a 
10  juato  &  ponte  do  Taboao,  pertencente 

e  Araujo,  com  oatro  igual  terreno  do  paé- 
I  modo  menoa  prejudicial  ao  mesmo  pas- 
li  de  Abri!  de  1858. 


LRRO  conduzidos  nas  estradas  de  ferro.— 
)r  carro,  nào  excedeodo  a  carga  a  ciuco 
,8.— Lei  a.  ti    de  25  de  AbrU  de  1873  Cap. 


Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de  Mo- 
uoia  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
-Lei  a,  24  de  30  de  Mar^o  de  1874. 


Bairro  deste  nome,  no  Municipio  de 
leve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras 
:ijlÌno  pela  Lei  n.  13  de  d  de  Margo   de 


lairro  entre  os  rìos  Turvo  e  Sarapuhy,   da 

obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras 

isculiao.— Lei  n.  24  de  30  de  Mar^o    de 


XJ 


i  Villa  deste  aome  foi  eleradi  &  cathego- 
i  Lei  D.  5  de  13  de  Margo  de  1855. 


)  Professor  de  primeiras  lettras  desta 
ruacio  da  Foaaeca,  foi  aposcntado  com  o 
)000.— Lei  □.  39  de  4  de  Maio    de  1858  ar- 


>bteve  està  Cidade  urna  cadeira  de  Gram- 
1  Lei  n.  26  de  t2  de  Margo  de  1846. 
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UBATUBA.  — Obleve  està  Cidade  urna  segandacaden 
deprìmeiras  léttras  para  o  sezo  masculioo.— Lei  u.  9de( 
de  MarQO  de  1870. 


UBATUBA.— Obteve  està  Cidade  um  officio  de  segoni 
Tabelliào  do  Publico,  Judicial  e  Notas  pela  Lei  o.  6de7 
Abrilde185l- 

Este  officio,  bem  corno  o  de  Dìstribuidor  do  mesi 
Termo,  foi  supprimido  pela  Lei  n.  6  de  24  de  Fevereiro 
1871.       . 


UBATUBA.— Para  està  Cidade  foi  creado  o  lugar 
Escrivào  privativo  de  Orphàos  e  Ausentes.— Lei  n.  7  de 
de  MarQO  de  1855. 

Està  disposiQào  foi  rovogada  pelo  art.  1.  ^  da  Lein. 
de  20  de  Abril  de  1873. 


UBATUBA.— No  Termo  desta  Cidade  foi  creado  o  offick 
de  Escrivào  do  Juizo  de  Capellas  e  Residuos,  ficando  tfj 
novo  officio  annexo  ao   de  Orphàos  e  Ausentes.— Lei  n. 
de  4  de  Abril  de  1857. 


UBATUBA.— A  Comarca  deste  nóme,  comprehendcoda 
OS  Termos  de  Ubatuba,  S.  Sebastiào  e  Villa  Bella,  foi  creKli| 
pela  Lei  n.  46  de  6  de  Abril  de  1872. 


UBATUBA.— Foi  o  Governo  autorisado  a  contractarcofli 
qaalquer  companhia  ou  individuo  nacional  oa  estrasgeiro 
a  construcQào  de  uma  estrada  deste  ponto  àTaobatéint 
Piodamonbangaba  com  as  bazes  e  conaigóes  que,  por  con* 
tracto  de  26  de  Fevereiro  de  1855  foram  estipuladaseotreo 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro   e  o  eioprezirio 


^angaratiba,  fazendo  poréin  varias  alteragòes 
)ndÌ56e3.— Lei  n.  21  de  14  de  Abril  de  1855. 


— Foi  o  Governo  autorisado  a  mandar  arre- 
ic^ào  da  iì^rra  nova  de  Ubatuba  aberta  peloa 
ìofiiinguc'i  de  Castro  e  Antonio  Francisco  de 
).  — Lei  n.  39  de  4  de  Maio  de  1858  art.  30. 


—0  contracto  de  81  de  Agosto  de  1H74  feito 
irnard,  e  Sebasliào  Ronies  da  Silva  Belfort 
fào  de  urna  estrada  de  ferro  ile  Ubatuba  i 
oi  modificado  pel»  Lei  n.  8  de  20  de  Mar^o 


— Suas  divisas    com   o    Municìpio  de  Cara- 
).— Caragualatuba. 


-A  porcentagem  dos  ompregados  da  Meza 
ta  Cidade  serA  de  5  por  cento  para  o 
e  de  3  por  ceiitn  para  o  Escrivao.— Lei  n. 
3  de.lH59art.  35. 

rade  t'2  de  Abril  df  1870  f-.i  elcvada  a  6 
jentageiu  de^^le  Admiiiistradur,  e  pt>la  Lei 
nr^o  dtì  1871  f 'i  f;lev;ida  a4pnr  cento  a 
i)  Escrivao,  e  a  800.3)000  a  gralificagào  do 
leza  de  Keiida:^. 


-Foi  concedida,  para  «s  «bras  da  J'atriz 
la  lotcria  nnnual  de  I20:0l)0r000  por  espa- 
18.  — Lei  D.  *i7  de  8  de  Mar?o  de  I84a. 
1  dt;  IS  de  Selembro  de  18'i8  fui  d.'cla;ado 
s  ficariam  divididas  eni  dez,!e  poderìam  ser 
iDctameute  coni  as  do  Rio  de  Janeiro. 
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Estas  disposijòes  forara  revogadas  pela  Lei  n. 
de  Abrii  de  1875,. sendo  porém  està  ultimatami 
da  pela  L^m  n.  U  de  7  de  Julbc  do  mesmo  nnri* 


UBATUBA.— 0  Hospital  de  Caridade  desta  Cidade  ol 
teve  lima  loteria  pela  Lei  n.  51  de  23  de  Abril  de  i8]5, 


UBATMBA.— Neste  Municipio  foram  estabelecidos 
impostos  de  20  réis  por  arroba  de  café  domestnoUi 
nicipio,  que  delle  sahir  para  qualquer  ponto  do  Imperio, 
de  1^2)000  sobre  cada  pipa  de  agua-ardente  ali  fabricai' 
e  que  fòr  ali  mesmo  consuramida  ouexportada  paraqi 
quer  parte. 

A  arrecadagao  destes  impostos  ficou  à  cargo  da  Carnai 
Municipale  e  o  seu  producto  foi  destinado  àsobrasdarr 
pectiva  Matrix. —Lei  n.  8  de  8  de  Julho  de  1852. 

Pelo  art.  32  da  Lei  n.  31  de  7  de  Maio  de  1856  foi  iec! 
rado  que  este  imposto  seria  cobrado  porlotagào  feitasobl 
a  producgào  de  todas  as  fazendas  do  Municipio,  precedr 
do  para  essa  arrecadagào  Regulamento  proposta  pela  ' 
marame  approvado  pelo  Governo, 


UBATUBA.~Para  a  conclusào  tìa  Matriz  desta  Cidii 
foi  a  Camara  Municipal  autorisadaa  contrahir  um  eaipn 
timo,  obrigando-se  à  um  juro  até  6  por  cento,  oÌ<\ 
cendo  por  garantia  o  producto  do  imposto  creado  pelaf 
n.  8  de  8  de  Julho  de  1852,— Lei  n,  31  de  7  de  Maio  dell 
art,  33. 

*  Pelo  art  37  da  Lei  n.  27  de  H  de  Maio  de  1859  foi dj 
clarado  que  para  a  conclusào  das  obras  da  refenda  Uati 
ficava  a  Camara  Municipal  autorisada  à  contrahir  umen 
prestimo  da  quantia  necessaria,  ficando  garantidos  tanto 
emprestimo,  comò  os  respectivos  juros  com  o  producto' 
quido  das  duas  loterias  concedidas  em  beneficio  da  di 
Matriz  pela  Assemblèa  Provincial  na  Sessào  deJSW,  ni 
podendo  os  juros  exceder  a  9  por  ceqto,  e  oera  5fr" 
pitalisado9f 


iii.y  UBATUBA. — Para  o  encanamento    3as  agaas  e  concer- 
^à  do  chafariz    denta  Cidade  foi    o  (roverao  autorisado    a 
iceder  a  quantia   de  3:OJ0^0O0  .i  Gamara  Muntcipil  da 
ima  Gidadti.— Lei  q.  2G  de  20  de  Abril  de  1858. 


UBATUBA.— A  gratifìcacao  do  Secretarlo  da  Camara 
aicjpal  desta  Cidade  fci  elevada  a  600j;(000.— Rea.  o.  lU 
sode  Mar^o  de1874. 


UB'\TUBA.-— As  Posturas  Muoicipaes  desta  Cidade  fc- 
i  approvadas  petas  Resolu^des  de  15  de  Abrìl  de  1863.  n. 
e  21  de  Kavereiro  de  1868,  o.  62  de  1 1  de  Abril  de  1871  e 
fò  de  14  de  Maio  de  1873. 


UBATU-MtRI.M.— 0  Bairro  deste  nome,  pertencente  ao 
licipio  de  Ubatuba,  obteve  unia  cadeìra  de  primeiras 
ras  para  o  sexo  masculiiio.— Lui  n.  9  de  tO  de  Mar^o  de 
0. 

Pela  Lei  n.  37  .ie  6  de  Abril  de  1872  foÌ  està  cadeira  re- 
fida  para  o  Datrro  de    Pissingaba,  no  mesmo  MaQÌci> 


UMBELINA  GERTRUDES  DE  ESCOBAR  E-AQUINO.  Pro- 
lora  Publica  do  Bairrro  da  Cruz,  do  Municipio  de  S.  Jo- 
ios  Campop.  — Foi  o  Governo  autorisado  a  aposental-a 
1  oi-denado  de  Cidade.— Lei  a.  90   de  30  de  Abril  de 


UI4A. — AFreguezia  d«>ste  nome,  pertencente  ao  Mani- 
io  de  S.  Roque,  foi  delle  desmembrada,  e  reunida  ao  de 
ocaba  pela  Lei  n,  3  de  10  de  Fevereiro  de  t846. 

Ksta  disposi^ào  foi  revognda  pela  l^ei  o.  2  de  3  de  M<iio 
1^50,  quo  desligou  a  Preguezia  de  Una  do  Municipio  de 
ocaba,  reunindo-a  oovaniEDte  ao  de  S.  Roque. 
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UNA;— Fot  està  Préguezia  elevada  à  cc^lhegoria  de  Til» 
Pa  con  as  divisas  que  jà  tiaha,  ficaodo  por  conta  àon  respe* 
etÌTOs  faàbitantes  a  edlflcag^o  de  CadSs^  e  Ca3à  de-Camui» 
—Lei  n,  10  de  24  de  Margo  de  1857. 


UNA;-  Suas  dirkias  com  o  Mnnicipio  da  Cutìa.— Vii 
— Cutia. 


UNA.T-Suaa  diVi^as  com  o  Monicipio  da  Piedadc.— VW. 
— Piedade. 


UNA.— Ficou  este  Municipio  pertencendo  a  Coroarca de 
Sorocdba.*-Lei  n.  39  de  30  de  Margc  de  1871. 


UNA.— Obteve  està  Villa  urna  cadeìra  de  priireiraslet- 
tras  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  n.  7  de  4  de  Hargo  de 
1843. 

E  urna  cadeira  de  prinìeìras  lettras  para  o  sexo  fcmi* 
nino  pela  Lei  n.  34  de  20  de  Abril  de  1S57. 


UNA.  -  A  Camara  Munìcipal  de  S.  Roque  foi  autorisada 
a  vender  em  basta  publica  as  terras  peiteoceutes  a  Jlatriz 
de  Una,  e  que  foram  doadas  pelo  finado  Capitào  Manoelda 
Oliveira  Carvalho,  applicando  o  seu  produrto  &s  obrasda 
dita  Matriz.-*Lei  n.  13  de  12  de  Abril  de  ISò'i. 


UN^.-^Para^as  obras  da  Matrix  desta  Freguezia,  e  pars 
aconstrucQàodeiim^camitepiafoi  eatabeletside^OM'CapitA-  ■ 


jjI 


0  ré.is  porpessoa  lÌTrp,  de  IQO  ^éìa  por 
itìticf  ào  de  ftexo  ou  ìdàde,  e  eoinente  com 
ùtdriameBte  pobres.— Lei.n.  a  de  12   de 


a  Matrìz  desta  Villa  foi  concedida  urna 
0  pla^o  das  do  Rio  de  Jaqeirs.—  Lei  'D.  73 
e  1865. 

igào  foi  revogada  pela  Lei  o.  34  d«  20   de 
ado  porém  està  ultima  igualniente  reroga* 

de  7  de  Julbo  do  mesmo  anao. 


zos   de   Posturas   Maoicipaes   desta  Villa 
i  Rea.  D.  74  de  14  de  Abril  de  ISTI. 


IKV  E  PERUHIBE.— Para  dar  passagem  oes- 
:ionar&  o  Governo  a  Joào  Savino  Piato  com 
M>Oj^0O0.-Lein.73de26  deÀbnl  de  1872 


-CoQtpanhia  de  Urbano».— Vid.—Fo       PO- 


TO de  heran^aB  e  legados.— Vìd.— Herao^aa 


)S  e  ferrameatas  pertencentes  ia  estradai, 
no  inventariar;  e,  nas  mudan^as  doa  Inspec- 
a  delles  se  fari  por  ioventarìo.— Lei  n.  40  de 
ì  18U  art.  30. 


UTENSILIOS C 

cisos  Ì3  esclioUs  de 
Uargo  de  1846  art.  V. 


OTENSILIOS,-! 
Teìs  para  as  esconiaa 
despeDder  até  a  quai 
Abril  de  I86S  art.  Ì2, 


UTENSIUOS  E  ì 
Toara. — Sàojisentos  ' 
it  de  Abril  da  1872 


V 


— As  Camaras  Hustcipaes  devem  noméar  uni 
Perito  gratuito,  ou  modicameota  retribuido 
agào  da  Taccio»  em  seus  Muoicipìos. 
'eia  de  penas  os  que  deixarem  de  comparecer 
cciaados,  ou  para  o  exame  do  resultado  da 
}xtraC9ào  do  puz,  salvo  sendp  vacciuados  eoi 

18  Municipaes  desigaarào  as  penas  por  meìo 
Lei  D.  21  de  5  de  Mar^o  de  1838. 


—Poi  creado  na  Capital  um  Directorìo  Vacci- 
ilamento  de  3  de  Agosto  de  1838  cujos  dose 
;o3  foram  approTados  pelo  art.  t.  o  da  Lei  d. 
reiro  do  1840. 
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VAGCINA.-oFoi  0  Governo  autorisado  a  nomearos  em- 
pregados  do  Directorio  Vaccinico,  de  que  trata  o  Regola- 
mento de  3  de  Agosto  de  1838,  e  a  mandar  abonar  gratifi^ 
cag^Tes  nào  so  &  esses  empregados,  corno  aos  vaccinadores 
dos  outros  Municipios,  quando  nào  se  prestem  gratuita- 
mente.desse  servigo,  com  tanto  porém  que  a  somma  de 
taes  gratificagòes  nào  exceda|a  quota  aue  para  isso  decre- 
tar a  Lei  do  ornamento. — L^i  n.  1  de  8  de  Fevereiro  de  1840 
art.  2.  ® 


VACCINA.— 0  Governo  informarà  annualmente  à  As- 
semblèa Provincial  qual  o  numero  de  pessoas  vaccloadas 
na  Capital*  e  outras  povoagées,  Indicancìo  os  embaragosqne 
encontrar  na  propagagào  da  vaccina,  e  as  roedidasqae 
possam  removel-os.— Lei  n;  10  de  19  de  Fevereiro  de  1845 
art- 20^ 


VALLINHOS.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de 
Gampinas,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
sexo  masculino.— >Lei  n.  24  de  30  de  Margo  de  1874. 


VARADOURO.— Pela. Lei  n.  li  de  13  de  Fevereiro  de 
1844  foi  determinado  que  o  Governo  mandasse  procederà 
ezploraQào  de  um  canal  que  communique  o  rio  Yaradoaro 
com  0  AVarapira,  no  Municipio  de  Paranaguà,  com  o  qoe 
poderia  despender  a  quantia  de  230^000. 


VARADOURO.— Foi  o  Governo  autorisado  a  auxiliar 
com  a  quantia  de  20:060)^000  a  abertura  do  Varadooro 
entre  està  Provincia  e  a  do  Paranà,  entendendo-se  com  o 
Governo  desta  ultima  para  fazer  a  obra  de  commum  acco^ 
do.— Lei  n.  93  de  21  de  Abril  de  1870  art.  38. 


•••     •    ii 
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VARGiNHA.— 0  Bairro  deste  nome,  do  Municipio  de 
Aréas,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
masculino  pela  Lei  n.  28  de  23  de  Mar^o  de  1870. 


V^iBGINHA. — 0" Bairro  deste  nome,  no  Municipio  de 
Parahybuna,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
86X0  masculino  pela  Lei  n.  13  de  9  de  Margo  de  1871. 

Pela  Lei  n.  24  de  30  de  Margo  de  Ì874  foi  remoTÌda  està 
cadeira  para  o  Bairro  da  Gramma,  no  mesmo  Municipio. 


VARZEA-GRANDE  — 0  Bairro  deste  nome,  ,do  Municipio 
de  S.  Luiz,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o 
sexo  masculino  pela  Lei  n.  40  de  3  de  Abril  de  187S. 


VARZEA-GRANDE.  Este  Bairro,  entre  os  Municipios 
da  Cutia  e  S.  Roque,  cbteve'uma  cadeira  de  primeiras  let- 
tras pera  o  sexo  masculino  pela  Lein.  13  de  9  de  Marco  de 
1871. 


VARZEA-GRANDE.— A  cschola  desta  localidatìe,  noa 
limites  .de  S.  Roque  e  Cutia,  sera  estabelecida  em  territorio 
deste  ultimo  Municipio.— Lei  n.  37  de  6  de  Abril  de  1872. 


VASOS  SAGRADDS.— Dos  que  foretti  deixados  comò  le- 
gados  Bào  se  pagao  imposto  da  decima.— Lei  n,  39"  de  4  de 
Maio  de  1858  art.  30, 


VEHICULOS  dequalqu 
duc^ào  de  passageiros.— Ni 
de  Jundiahy.— Lei  □.  16  de 


VELLOZO.— 0  Bairro   . 

Villa-Bella,  obtevt  urna  cad 

gexo  femiaioo.— Lei  n.  21  ^ 

Està  cadeira   foi  luppi 

'  Mar^o  de  1874. 


VENCIMENTOS.-Oa  ài 
comporào  de  ordeaado  e  gr; 
ordenado  e  ura  terjo  de  gn 
addicioQaes.— Lsì  u.  48  de  1 


VENDEDORES  DE  DILl 
Loterias. 


VERDURAS,  coDduzidas 
isentau  do  imposto  proTÌacii 
1873  Gap.  4.°  art.  7.o 


VEREADOR.— 0  cidadit 
aervido  este  cargo,  Dào  pòi 
novamente,  senào  depois  de 
de  tempo.— Lei  ii.  5de  7  de 


VEREADORES.— Os  da  ( 
foram  exoneradcfs  do  pagai 


a  deapeoder  com  o  calgameota  das  roas.^Lei 
I  Mar(o  de  1844  art.  6.  '» 


'EREDA.-PeU  Lei  d.  4  de  7  de  Har^o  de  1859  toi  de- 
oado  que  o  GoTerno  mandasse  abrir  urna  vereda  deede 
gaezia  dos  Len^óeg  até  o  salto  do  AvaobaDdava,  com 
(ào  A  ponta  dos  Agados,  podeodo  com  ella  deepeader 
OOOjpOOO. 


''B5TUARI0. — Ab  despeias  com  o  Teatuario  e  Buatento 
iresos  pobres  correrào  por  conta  das  reparticòee  oa 
tos  coDcedidos  a  obras  publìces,  sempre,  que  elles  es- 
ìm  prestando  servicos  ósmesmaa.— Lei  o.  40  de  23  de 
ode  1814  art. 23. 


VETERINARIO  da  Camara  MuDÌcipal  da  Capital— A 
Tatifica^ào  foÌ  elevada  a  600jS)000.— Res,  n.  97  de  29  de 
I  de  1870. 

i*e1a  Rea.  □.  tS  de  7  de  Julho  de  1875  foi  a  sua  gratifi- 
}  elevada  a  960^000,  e  10  por  cento   di  IquB   arreca- 


ÌTETEBINARIO.— Foi  creado  este  eraprego  para  a  Ca- 
i  Municipal  deJuDdiahy,  percebendo  150  réis  de^cada 
i;a  de  rez  cortada,  pa^os  pelos  cortadores. — Rea.  n.  97 
ide  Abrilde1870. 


VIANNa. — A  poToa^Ao  deste  nome,  perteacenta  ao 
cipto  de  Villa-Bella,  obteve  urna  cadeira  de  primejras 
it  para  o  sexo  masculino  pela  Lei  d.  81  de  t'ì  de  Abril 
)70,  e  urna  para  o  sexo  feminiDo  pela  Lei  n.  13  de  9  de 
odelS7l. 
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S.  VIGENTE.— Poi  0  Governo  autorisado  a  inarcar 
lifnites  entre  este  Municipio  e  o  da  Santos,— Lei  n.  17 
l.^deMarjo  de1841. 


S.  VIGENTE.— Para  o   estabelecìmento  de   diligi 
tiradas  poranimaes  sobre  trilhos  de  ferro  entre  esUTi 
e  a  Cidade  de  Santos  fbi  concedido  privilegio  exclosiro 
cincoenta  annos  i  Jacob  Emmerick  e  Henriqae  Ablas.-! 
D.  42Sde  3;de  Àbril  de  1873. 

Vid.— Bonds, 


S.  VIGENTE.— A  Matrii  desta  Villa  obteve  uraalol 
repartidamente  com  a  de  Camanéa  pela  Lei  n.  34  de  ^ 
Abril  de  1875.  •  . 

Està  disposiQào  foi*reyogada  pela  Lei  n.  11  de 7  de 
Ibo  do  mesmo  anno. 


$•  VIGENTE.— As  Posturas  Municipaes    desta  Villi 
ram  approvadas  pelas  Resolu^óes  n.  1  de  8   de  JoDbo 
1867,  n.  13  de  8  de  Julho  do  mesmo  anno,    d.  96  ddSQI 
Abril  de  1870,  n.  13  de  12  de  Mar90  de  1873,  e  n.  59  de 31 
Maio  de  1875. 


VIGARIOSL— Vid.— Parochos, 


VILLA-BELLA.- Vid.  -Bella  da  Princeza 


VILLA  NOVA.«=^0  lugar  deste  nome,  na  illa  do  Mir 
quenOi  Municipio  de  Iguape,  ob$9T0  urna  cadoinr  de 
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ras  lettras  para  o  sexo  mascalÌDO.--Lei  n.  S7  de  6  de 
il  de  1812. 


VINHOS.— Os  fabricados  na  Provincia  ficaram  livrea  do 
mio  de  transito.— -Lei  n,  91  de  25  de  Abril  de  1873  Gap. 
»art  16. 


VOLUNTARIO  DÀ  PATRIA,— Poi  o  Governo  autorisado 
espender  o  que  fosse  necessario  com  o  transporte  dos 
alrdos,  desta  Capital  aos  lugares  de  suas  residencias^  ou 
suas  familias.--Lei  n.  25  de  21  de  Marfo  de  1868. 


VOTUVERAVA.— A  Capella  deste  nome,  do  Municipio 
Coritiba,  qbteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para 
QLO  masculino  pela  Lei  n.  7  de  4  de  Margo  de  1843. 


XIRIRICA.— A'  esle  ! 
do  Yporaaga,  seodo  desi 
4  de  Margo  de  1843. 


xmiRICA.-Obteve 
primeiras  lettras  pala  o  b 
de  Uarco  de  1871,  e  urna 
Lei  □.  37  de  6  de  Abrìi  d 

Està  cadeirafoi  sup 
de  30  de  Mar^o  de  1874, 
de  20  de  MarQO  de  1875. 


XIRIRICA.— Co m  e 
nova  comarca  composta 
pio  do  Apiahy.—  Lei  n.  t 


XIRIRICA.— Poi  app 
coDtracto  que  em  SS  de 
para  a  estrada  de  Parana 
de  Fevereiro  de  1843. 


XIRIRICA.— Foi  ap 
Terno  em  2  de  Uar^o  d 
Prestes  para  a  factura  d 
pasema.— Lei  d.  8  de  6 


XIRIRICA.— Foi  0  C 
OS  coucertos  da  estrada 
DapaDema,ea  estabelei 
estiresse  tracsitaveL  I 
go  35. 
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. — A  metade  da  imposÌQào  paga  pelos  geaeroa 
deste  Mnaicipio  em  virtude  da  Lei  n.  19  de 
ì  1837  (20  rs,  poralqueìre  de  arroz  pilado,que 
I  serd  entregue  éi  sua  Municipalidade  para  ser 
s  obras  da  respectiva  Hatriz. — Lei  n.  30  de  6 
J6  art.  *.  o 


.—A  Igreja  do  SeDbor  Bom  Jesus  dos  Passos 
teve  urna  loteria. — Lei  n.6A  de  6  de  Juiho 


.—A  Igreja  de  Mossa  SeDhora  do  Rozario,  des- 
ti urna  Isteria  pela  Lei  n.  3A  de  20  de  Abril  de 
ita  disposigào  foi  revogada  pela  Lei  d,  11  de 
mesmo  anuo. 


,— A  Matriz  Dova  desta  Villa  obteve  duaslote- 
.  34  de  20  de  Abril  de  1875.      , 
)3Ì9ào  porém foi revogadapela Lei  n.  11  de  7 
eamo  aono. 


{Matriz  de....).— Vid.— Canal  de  Iguape. 


XIRIBICA.— A3  Posturas  Municipaes  desta  Villa  foram 
OTadas  pela  Res,  n.  82  de  18  de  Abril  de  1870. 


A.— Estrada   de  ferro  partindo  da  Fabrica  de 
ome.— Vìd.— Sorocaba. 


SA.— Foi  decretada  a  erecfjào  de  nm  monumen- 
deste  nome,  cedendo  a  Proviacia  gratuitamen- 
B  precisoB.  e  desaproprìando-ae  os  dos  parti- 
sedendo  paia  a  realiaa^ào  do  dito  monumento 
ripfào  tanto  nesta  Provincia,  corno  nas  outras 
e  no  Municipio  neutro.— Lei  n.  26  de  18  de 


1 
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YPIRANGA. — 0  Bairro  deste  nome,  de  Municipio  daCi- 
pital,  obteve  urna  cadeira  de  primeiras  lettras  para  o  sexo 
masculino.— Lei  n.  70  de  13  de  Àbril  de  1871,  e  urna  pano 
fecninino  pela  Lei  n.  13  de  9  de  MarQo  do  mesmo  anno. 


YPORANGA.— Foì  està  Freguezia  desmembrada  do  Mu- 
nicìpio de  Apiahy  e  reunida  ao  de  Xiririca.— Lei  n.  8  dei 
de  MarQO  de  1843. 


YPORANGA.~Obteve  està  Freguezia  urna  cadeira  de 
primeiras  lettras  para  o  sexo  femmino  pela  Lei  n.  6  deSdfl 
Maio  de  1862. 


YPORANGA.— A  Freguezia  deste  nome  foi  eleyadai 
cathegoria  de  Villa  com  a  mesma  denomluagào.— Lai  n.39 
de  3  de  Abril  de  1873. 


YPORANGA.— Foi  approvado  o  contracto  quc,  para  a 
construcQ&o  da  estrada  desta  Villa  à  Cidade  da  Faxina»  fe 
o  Governo  com  Pedro  da  Silva  Pereira.— Lei  n.-  52  de  24 d« 
Abril  de  1874  art.  21  das  disposigóes  permanente^. 
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ZBLA.DOR  do    Gemiterio  novo  de    Itap6tÌBÌDg«.'-*r«|i 

creado   este  emprego  municipal    com  a   gratificaeao  di 
100©000.-.Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


ZELÀ.DOR  do  Cemiterio  de  Porto*FeIiz.<— Poi  suporiioi- 
do  este  emprego  pela  Res.  n.  97  de  39  de  Abrìl  de  18# J. 


ZELADOR  dos  chafarizes  e  encanamentos  daCapitil.* 
Foi  creado  este  emprego  municipal  com  a  gratificagao  as- 
nual  de  500^000.— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


ZELADOR  dos  chafarizes  de  Taubaté,— Foi  creado  ette 
eiLprego  municipal  com  a  gratificatalo  de  100jS)000.«*Ras» 
n.  19  de  SO  de  Margo  de  1874. 


ZELADOR  do  Regulador  publico  ^de  Sorocaba.'-^Foi 
creado  este  emprego  municipal  com  a  gratificala^  da 
72^)000— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 


ZELADOR  do  Relogio  da  Hatriz  de  Ilù.— A  sua  gr^tifi- 
caQào  foi  elevada  a  100^000.— Lei  n.  82  de  25  de  Abnldè 
1878  art.  3.  o 


ZELADOR  do  Relogio  da  Màtriz  de  Porto-Felii.-ftf 
creado  este  emprego  Municipal  com  a  gratificaeao  dì 
100^000.— Res.  n.  97  de  29  de  Abril  de  1870. 
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Genro  e  sogro  •  •  •   • 

Gloria»  bairro  na  Capital      .  •  • 

Gloria  (seminario  da...  )         • 
Gramma,  bairro  no  municipio  de  Pari^ybtilia 
Grammatica  latina       •         •  .  • 

Gratificagào  proporcional  ao  numero  jde  aluDAnof 
Gratifica9ào  fixa  de  f  00^(K)0  concedida  ^<ys  ptohn 

sores  publicos 
Gratificagào .      '  •         .  •  « 

Gratifica^óes  dos  empregados  provinciaes. 
GratificaQòes  dos  empregados  da  secretaiia  daBi^ 

sembléa  provincial   • 

Gratificagòes  dos  empregados  da    secretarla   àù 

governo         .  .  .  •  f 

GratiScagOes  dos  fiscaes       •  •  «  f 

Gaapurà»  bairr-o  no  mumcipio  d^  Concei^ao  é^  Ita- 

nhaen*  •  •  •  •  • 

Guarapuava .  •  .  •  • 

Guaraquì^aba,  capella  no  mottìcipix)  de  t^afanagui*       ^ 
Guaratinguetà  .  •  •  *•         .WJtW 

Guarahù,  Perubybe  e  Una    • 
Guarda  carcereiro   .  .  .  .  ■       •* 

Guarda  das  gaierias  da  assemblèa  provinciiS         •       ^ 
Guarda  locai  •  •  «  *  '        ui 

Guarda  policial        .  .  •  •  •**^*^ 

Guarda         •  •  .  ^  •  •       *• 

Guarda  da  ponte  de  embarque  6|q  Santos  .  «        * 

Guardai  da  alfandega  d6  Santtra     •  •  •        ' 
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Icapara,  bairro  no  municipio  de  Iguape 

Igrejas         .  .  •  •  • 

Igaape  •  •  •  •  • 

Una  dos  Amores       •  .  .  . 

lUuminaQào  publica  da  capital 

IlluminaQào  publica  da  Capital  à  gaz  hydrogeneo 

Illumina^ao  publica  das  cidades  da  provincia 

lUumina^ào  publica. 

lUumina^ào  à  gaz,  abastecimento  d'agua  potavel, 

esgoto  da  cidade  de  Santos  • 
Illumina^ao  à  gaz  em  Campinas 
lUuminaQào  das  casas  das  camaras  municipaes  por 
^t^:^  occasiao  de  festividades  naeionaes  • 
Imagens  deixadas  em  legados 
Itnmigrasào  •  e  •  . 

Immigrantes. 
Impedimentos  • 

ImportaQào  e  exportagao  da  provincia  • 
Importa^ao  e  exportagào     • 
ImposiQòes  municipaes 
Imposto       •  •  •  •  • 

Imposto  de  300  rs.  qua  se  pagava  por  cargueiro  de 

assucar,  café  e  aguardente  no  municipio  de 

Itapetininga  •  .  •  •  • 

Imposto  especial  para  as  obras  da  matriz  de  Para- 

hybuna  •  •  .  •  • 

Imposto  predial  de  5  por  cento  sobre  o  aluguel 

das  casas        •  •  •  •  • 

Imposto  de  transito.  .... 

Imposto  de  50  rs.  sobre  cada  quinze  kilogrammos 

de  café  que  se  exportar  do  municipio  deS. 

José  dos  Barreiros     •  • 

Imposlos      .  •  .  • 

Inìpostos  de  barrpiras  • 

Lnpostos  municipaes  .  • 

Impostos  provinciaes^ 
Impressilo  das  coUecQòes  completas  das  leis  prò 

vinciaes  •  •  •  •  • 

Impress&o  de  guias»  balaufosi  orfamentos,  map* 
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Itapema,  bwrf  o  49  mjHjicipiq  Ap  J«car.e^ 

Itopatinga,  bairrò  no  municipio  de  Aiibaia 

ItapetiDiBga  •  •  .  • 

Itlpeva  «Kairro  no  municipio  de  Jacarehy 

Itapeyik  da  Pazinà    •  •  • 

Itaq^aq4Jiecetuba 

Itaqàery  freguezia  . 

ItaquerTi  ^airro  na  estradfi  do  Rio  Clarp  ^ 

It'agai,  l^airro  do  municipio  Sfa  6utià 

Itararé  (barreira).    • 

Itkraré»  bàirro  em  Itapeepriba         • 

T*7^       •  ,  •  •  •   •  • 

Ttùaiia  (Compa^ttifi)  * 

IVaparandara',  càpella  no  nianicipiò  dfi  "Sjiririci    ', 
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S.  Joao  da  Boa  Viaria  • 
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Jó^a  Gl^ajtfdiano  de  Andrade. 

Joào  José'de  Carralbo 

Jóao  José  Ribas       • 

Jóao  Sabino  Finto   . 

Joaquim  Fernandes  G(intinbo 

Jdaquim  da  Silva  Criiz^       . 

Jornada  '     •  •  • 

Jfi^aleirotr  lirres  òa  escraVos  de  sertii^o 

JoVobatuba  •  •  •  » 
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Itapema,  b|ijrjro49  ^v^VCÌj 
lUjpetÌDgà,  oairro  db  munì 

Itlpeva  .b'airro  no  municì] 
Itapev^  (^à  Faziaà     . 
ttaq^at^vecetuba 
Itaqiiery  freguezia  . 
Itaquerr.'bairro  na  eetracl 
It^qui,  ìjairro  do  munìcfp'i 
liàrare  (oarreira).    . 
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^aboticabal  . 
^àqarehy 
Jacupìi^anga. 
J^actiara  (passo  do. ..) 
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Janellas  e  pi^rtas 
Jardìm,  lugar  nò  baìrro  d( 

de'Jundiaby . 
Jardim  publico   '    . 
J,a;zige 
Jazi^os 

Si' Joao,  lado  «squerdo  dea 
S.' Jo&o  Baptista,  capalla' d 
S.  Joào  da  Boa  Virfta'"' '" 
S.  Joào  B&ptista  do  Rio  Yi 
Jo|q  G^a,iidiano  de  Àadrsd 
Joào  Joifé'de  Carvalbo 
Joào  José  Rìbas       . 
JÓào  Sabino  Pioto  . 
Jdaquim  FArnandes  Gantii 
Jo'aquìm  da  Silva  C^ti'z'  ' 
Jornada  '     •  . 

j^i^aleiroftfìTrei  6a  escri 
jo^batuba  •  ; 


tidas  peU  'prO' 


6314643 

'54SS64S 


.545à6i7 
648 


Eiosques  e  cbalés    « 


Lageado,  bairro  na  Penba 

Lagoiaba 

Lapa  (ponte). 

Latim  , 

Latim  e  francez 

Latri  Qaa 

Lavapés  bairro  no  munic 

Lavoura 

Lavoura  e  criagào 

Lavradores  . 

Lavrinbas     . 

Lazareto 

LazaroB         . 

Legiidos  deìxsdos  i  escra 

Legados 

Legados  de  uso-fructo 

Legados  renunciados  e  n 

Legadcfi  renuQciadoB  i  i 

dos  do  testador 
Legados  e  beran^aa- 
Legialagào  subaìdlaria  k  \ 
Leiiào 

Leis  provinciaea 
Leoiea,  bairro  ne  muaicip 
Len^óes 
Leaha 

Leo,  bairro  no  municipio 
Liberdade     .  . 


Licen^as 
Licenza 
Licèo, 
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ATanhanda 

Kavegagào  da  Rit 

INaTtgli^ao  do8  ri 

COmarca  di 
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Savegagio  &  Tapi 
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Navega^Ko  dò  ho 
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Negociantea  de  ei 
Novo  imposto  Od 
Noto  imposto 
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pbitos,  baptisaloa  e  casamentos 

dbra  nào  prevista  em  lei 

Óbraa  publicas 

Obras  publicas  decretadas  • 

Obras  da  Sé  Cathedral 

Obras  urgeotes  e  necessarias,  nSo  comprehendidas 

no  orgamento  de  1874  a  1875. 
Offertas   parochiat:S,  e   direitos  estabelecidos  por 

lei,  ou  por  urna  looga  posse  •  • 

OlSciaes  do  corpp  de  permanentes. 
O^ciaes  honorarios  do  esercito  • 
(^l^ciaes  militare?    •  •  •  • 

Qf^ciaes  reformados  digoos  de  confianga  . 
O^Vial  maior  da  secretarla  do  governo 
QlÙcìnas       •  .  «  .  • 

O$cio  funebre  •  •  •  » 

Olbos  d*Agua,  atalho  a  safair  no  Iqgar  a^sìofvdeno 
mioado  na  estrada  da  Capital  a  Atibaia 

Olhos  d'Agua,  freguezia  do  municipio  de  Batati^es 
QqQ^  (Batrreira)         .  •  •  « 

OpArarÌQH  para  as  obras  publicas     . 

Operarios  estrangeiros         •  •  • 

Ornamento  provincial  .  •  ^ 

^Op^amentos  e  bajangos  provincifies 
f^rgamentps  e  balangòs  das  despezas  geraes 
^t^amentcs  proviociaes 
'"^{rgamentos  da  receitae  despeza 
XQ^mentos 

r^s^QeQtos,  balaoQos  e  mappas   da  ei^portagao 
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^!Ói!cameDl(08  e  contas  muQicipaes 
^Oraenandp    • 
<0rdenan4o8  . 

Ordena  s^cras 
t'Ordens 

OfdeDs  terceiras 

Organista  da  Sé 

Onssangi^     • 

Orpbàns 

(^pb&ia  Qu  filbos-familias  pobres 

Ostras  .  . 
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Padrio 

Padre 

Pagameuto  . 

PagameQtos.  . 

Paiolinho 

Palsneiras,  bairro  na  fre^'i 

Palmitat,  bairro  do  munu 

Paatalcfles  e  Silveiras,    \ 

Amparo 
Pantaaog 
Parahyba 
Parahybuna  • 
parahytinga. 
Paraoaguà    .         •  . 
Pariinapanema 
Puraraoa 

Pdraty.  bairro  DO  muoicip 
Piiriiahyba   .  . 

Parocbias 
Pari»cho3       . 
Parochos  colladoB    . 
Parochcs  encommeodado 
Parlidores  do  juizo  . 
Pary,  bairro  deste  nome 
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PassageDs  aos  carreios  ' 

Concei^iio  de  Itaoh 
Pdssagene     ■ 
Patrocinio  (Collegio  deste 
Patrocinio  dasAraras 
Patrocinio  de  Santa  Tzabc 
Patrocinio,  freguezia  do 

Parahyba 
Patrocinio,  freguezia  do  i 
Patrocioio  de  Sapucahy 
Paulino  Feraandes  de  Cai 
Paulo  Emilio  de  Salles   E 
Pedras  de  construc^ao 
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Pir^pora,  capella  do  municipio  de  Parnabyba 
PiPftpora  do  Curugà.  .  •  •. 

Pirassouun^a  .  .  •  ^ 

Pi.roupava,  bairro  do  municipio  de  Iguape  • 
Piruleiras,  bairro  do  municipio  de  Jaqareby 
Pissingaba  •  ,  •  •  • 

PQibres  . 

Pocinho        .  .  .  .  • 

Ponta-Grossa  .  .  .  • 

Ponte-Alta   .  » 

Ponte  de  Atibaìa      •  .  •  . 

Pgnte-Grande,  lugar  no  districto  de  Mogy  das  Gru 

zes     •  •  •  •  • 

Ponte-Nova,  bairro  no  municipio  de  S.  Luiz 
Ponte  do  rio  da  Barra  em  Ubatuba.  « 

Ponte  de  embarqua  em  Santos 
Ponte  de  ferro  •  .  •  • 

Ponte  do  Jaguara     .  •  •  . 

Ponte  sobre  o  rio   Mogy-guassù  no  lugar  cjL^Qami 

nado  Prainba. 
Ponte  de  Orissanga  .  .  •  . 

Ponte  sobre  o  rio  Parahyba  na  estrada  de  Jacara 

hy  à  Parahybuna  e  S.  Sebastiao 
Ponte  sobre  o  rio  Parahyba  no  porto  daCachoeirn 
Ponte  sobre  o  rio  Parahyba  em  S.  José  dos  Campos 

na  estrada  para  a  provincia  de  Minas  Ger^es 

e  porto  de  Caraguatatuba 
Ponte  sobre  o  rio  Parahyba  em  Jacarehy   • 
Ponte  sobre  o  rio   Parahybuna  na  estrada   do  S. 

Luiz  a  Ubatuba 
Ponte  sobre  o  Rio  Pardo 
ponte  sobre  o  rio  Piracicaba  na  qidade  d^  Conili 

tuigào.  .  •  •  t 

Ponte-Pr^ta  entro  o  Cubatao  e  Santos 
Ponte  •  •  •  •  • 

Po&tes  •  •  •  .  • 

PnQtes  e  ^terrados  que  se  fìzerem  nas  estradas 
Pontea  e  estradas     ...  « 

Populagao    •  •  •  .  . 

Porcentagem  .  .  • 

Portas  e  janellas      .  •  .  , 

Porteiro  da  camara  municipal  do  Amparo« 
Porteiro  d^  camara  municipal  de  Aréas 
Porteiro  da  cambra  municipal  da  Batc^t^es. 
Porteiro  da  cams^ra  municipal  de  Brota^  :^ 
Porteiro  da  camara  rpunicipal  de  Cajuru 
Porteiro  da  camara  municipal  da  Capitini  • 
Porteiro  da  cambra  municipal  de  Capiviiry  . 
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tros  productores  da  provincia  à  estrada 

ferro  de  SantoB  à  Jundiaby  • 
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Taboleiroj^   •  •  •  .  , 

Tachigrapbo  .... 
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Volontario  da  Patria  •  •         ^    • 
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